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B E R G E R c. F R A N C E 

(Requête n° 48221/99) 

DEUXIÈME SECTION 

ARRÊT DU 3 DÉCEMBRE 20021 

1. Texte français original. Extrai ts . 
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SOMMAIRE' 

Conditions de recevabilité du pourvoi en cassation de la partie civile en 
l'absence de pourvoi du ministère public 

Article 6 § 1 

Accès à un tribunal - Procédure pénale avec constitution de partie civile - Conditions de 

recevabilité du pourvoi en cassation de la partie civile en l'absence de pourvoi du ministère 

public - Prévisibilité - Place dévolue à l'action civile dans le procès pénal - Contrôle par la 

Cour de cassation de la régularité de la décision attaquée 

* 

La requérante déposa une plainte avec constitution de partie civile contre une 
société pour escroquerie, vol et abus de confiance. Le juge d'instruction rendit 
une ordonnance de non-lieu, faute de qualification pénale des faits dénoncés. La 
chambre d'accusation de la cour d'appel confirma l 'ordonnance. La requérante se 
pourvut en cassation. La Cour de cassation déclara le pourvoi irrecevable, à défaut 
de pourvoi en cassation du ministère public. 

Article 6 § 1 : à défaut de pourvoi en cassation du ministère public, la requérante 
devait démontrer que l 'arrêt contre lequel elle formait un pourvoi correspondait à 
l'un des sept cas prévus par l'article 575 du code de procédure pénale. Or le pourvoi 
de la requérante a été déclaré irrecevable au motif que les moyens proposes ne 
correspondaient à aucun des cas cnumérés par cet article. Le libellé de cet article 
permettai t à la requérante de connaître ses obligations en matière d'introduction 
du pourvoi et l'irrecevabilité prononcée était donc prévisible. Le pourvoi en 
cassation est une voie de recours extraordinaire. Si la recevabilité du pourvoi de 
la partie civile est, en dehors des cas limitativement énumérés, subordonnée à 
l'existence d'un pourvoi formé par le ministère public, cette limitation résulte de 
la nature des arrêts rendus par les chambres de l'instruction ainsi que de la place 
dévolue à l'action civile dans le procès pénal. La partie civile ne saurait disposer 
d'un droit illimité à l'exercice du pourvoi en cassation contre les arrêts de non-lieu. 
En outre, la procédure en cassation succédait à l 'examen de la cause de la 
requérante par le juge d'instruction puis par la chambre d'accusation. Par 
ailleurs, tout en déclarant irrecevable le pourvoi en cassation formé par la 
requérante, la Cour de cassation l'a cependant examiné afin de contrôler la 
régularité de la décision a t taquée. Enfin, la possibilité s'offrait à la requérante de 
poursuivre devant les juridictions civiles la société contre laquelle elle avait porté 
plainte : voie de droit dont elle a fait usage. En conclusion, la requérante n'a pas, du 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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fait des conditions imposées pour la recevabilité de son pourvoi en cassation, subi 
d'entrave à son droit d'accès à un tribunal tel que garanti par l'article 6 § 1. 
Conclusion : non-violation (unanimité). 
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Golder c. Royaume-Uni, arrêt du 21 février 1975, série A n " 18 
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Bellet c. France, arrêt du 4 décembre 1995, série A n" 333-B 
Levages Prestations Services c. France, arrêt du 23 octobre 1996, Recueil des arrêts et 
décisions 1996-V 
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E n l 'a f fa ire B e r g e r c. F r a n c e , 

L a C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( d e u x i è m e sec t i on ) , 

s i é g e a n t en u n e c h a m b r e c o m p o s é e d e : 

M M . A . B . BAKA,président, 

J . -P. COSTA, 

G A U K U R J O R U N D S S O N , 

K - J U N G W I E R T , 

V . BUTKEVYCH, 

M M C W . THOMASSEN, 

M . M . U G R E K H E L I D Z E , / « Ç « , 

et de M'1"' S . D O L L É , greffière de section, 

A p r è s e n avoir d é l i b é r é en c h a m b r e du consei l les 10 ju i l l e t 2001 et 

12 n o v e m b r e 2002, 

R e n d l ' a r r ê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or ig ine d e l 'affaire se t r ouve u n e r e q u ê t e (n" 48221/99) d i r i gée 

c o n t r e la R é p u b l i q u e f rança ise et d o n t u n e r e s s o r t i s s a n t e de cet E t a t , 

M""' M a r i e - T h é r è s e B e r g e r (« l a r e q u é r a n t e » ) , a saisi la C o m m i s s i o n 

e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e le 28 oc tob re 1998 en v e r t u de 

l ' anc ien a r t i c l e 25 de la C o n v e n t i o n de s a u v e g a r d e des D r o i t s de 

l ' H o m m e et d e s L i b e r t é s f o n d a m e n t a l e s (« l a C o n v e n t i o n » ) . La r e q u ê t e 

a é t é e n r e g i s t r é e le 20 m a i 1999. 

2. Le g o u v e r n e m e n t f rança is («le G o u v e r n e m e n t » ) es t r e p r é s e n t é p a r 

son a g e n t , M m c M. D u b r o c a r d , sous -d i r ec t r i ce des d r o i t s de l ' h o m m e a u 

m i n i s t è r e des Affaires é t r a n g è r e s . 

3. La r e q u é r a n t e se p l a igna i t n o t a m m e n t du c a r a c t è r e i n é q u i t a b l e 

d ' u n e p r o c é d u r e p é n a l e avec c o n s t i t u t i o n de p a r t i e civile d e v a n t la C o u r 

d e ca s sa t i on . 

4. La r e q u ê t e a é t é a t t r i b u é e à la t r o i s i è m e sec t ion d e la C o u r 

(a r t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t ) . Au sein d e celle-ci, la c h a m b r e c h a r g é e 

d ' e x a m i n e r l 'affaire (a r t ic le 27 § 1 de la C o n v e n t i o n ) a é té c o n s t i t u é e 

c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 26 § 1 du r è g l e m e n t . 

5. P a r u n e décis ion du 10 ju i l l e t 2 0 0 1 , la c h a m b r e a d é c l a r é la r e q u ê t e 

p a r t i e l l e m e n t r ecevab le . 

6. Le 1 e r n o v e m b r e 2 0 0 1 , la C o u r a modif ié la c o m p o s i t i o n d e ses 

sec t ions (a r t ic le 25 § 1 du r è g l e m e n t ) . La p r é s e n t e r e q u ê t e a é t é 

a t t r i b u é e à la d e u x i è m e sec t ion ainsi r e m a n i é e (a r t ic le 52 § 1). 

7. T a n t la r e q u é r a n t e q u e le G o u v e r n e m e n t on t d é p o s é des 

o b s e r v a t i o n s éc r i t e s sur le fond de l 'affaire (a r t ic le 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . 
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E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L ' E S P È C E 

8. L a r e q u é r a n t e est née en 1932 et r é s ide à C h a m p a g n y - e n - V a n o i s e 

(Savoie) . 

9. Le 30 s e p t e m b r e 1991, elle s igna un ac t e a u t h e n t i q u e n o t a r i é d e 

c réd i t -ba i l i m m o b i l i e r avec la soc ié té a n o n y m e S O F E B A I L , en vue de la 

r é n o v a t i o n d ' u n é t a b l i s s e m e n t de vacances qu i deva i t ê t r e t r a n s f o r m é en 

m e u b l é . L ' i n t é r e s s é e devai t exp lo i t e r à t i t r e ind iv iduel le fonds de 

c o m m e r c e . D è s la fin de l ' a n n é e 1991, elle se p la ign i t de ce q u e la soc ié té 

n ' ava i t p a s m e n é à t e r m e les t r a v a u x de r é n o v a t i o n p r é v u s p a r le c o n t r a t . 

A. La p l a i n t e a v e c c o n s t i t u t i o n d e p a r t i e c i v i l e d é p o s é e p a r la 
r e q u é r a n t e 

10. Le 13 j u i n 1994, la r e q u é r a n t e d é p o s a u n e p l a i n t e avec c o n s t i t u t i o n 

d e p a r t i e civile c o n t r e la soc ié té p o u r e s c r o q u e r i e , vol e t a b u s de conf iance . 

11. Le 5 m a i 1997, le j u g e d ' i n s t r u c t i o n r e n d i t u n e o r d o n n a n c e de non -

l ieu, r é d i g é e en ces t e r m e s : 

«Il est apparu en réalité des auditions des parties civiles et du responsable de 

SOFEBAIL ainsi que des documents produits par les parties que l 'ensemble de 

l 'opération de crédit-bail immobilier dont le mécanisme a été qualifié par la part ie 

civile de véritable escroquerie, ne revêt pas de qualification pénale. Les litiges 

opposant [la requérante] à la SOFEBAIL sont manifestement d'ordre civil ou 

commercial et ont d'ailleurs donné lieu à diverses procédures de ce type devant les 

juridictions civiles ou commerciales. » 

12. Le 7 m a i 1997, la r e q u é r a n t e re leva a p p e l de c e t t e o r d o n n a n c e . 

13. Le 10 ju i l l e t 1997, la c h a m b r e d ' a c c u s a t i o n d e la cour d ' ap p e l de 

C o l m a r con f i rm a l ' o r d o n n a n c e a t t a q u é e . Elle e s t i m a q u e les p l a in t e s de 

l ' i n t é r e s sée ava i en t « u n c a r a c t è r e m a n i f e s t e m e n t d i l a t o i r e » e t q u e 

c e r t a i n e s de ses a l l éga t i ons é t a i e n t « c o n t r a d i c t o i r e s » , « p u r e m e n t 

g r a t u i t e s » et n ' é t a i e n t « a u c u n e m e n t é t a y é e s » . 

14. Le 11 jui l le t 1997, la r e q u é r a n t e se p o u r v u t en ca s sa t i on . L ' a u ­

d i ence e u t lieu le 24 s e p t e m b r e 1998. L ' i n t é r e s s é e é t a i t r e p r é s e n t é e p a r 

u n consei l . Les d e u x volets du r a p p o r t d u conse i l le r r a p p o r t e u r (le p r e ­

m i e r c o n t e n a n t un exposé des fai ts , de la p r o c é d u r e et des m o y e n s de 

ca s sa t i on , et le second u n e ana ly se j u r i d i q u e d e l 'affaire et u n avis su r le 

b ien- fondé du pourvoi ) ava i en t é t é t r a n s m i s à l 'avocat g é n é r a l avan t 

l ' a u d i e n c e ; p a r c o n t r e , la r e q u é r a n t e n ' ava i t pas eu c o m m u n i c a t i o n des 

d e u x volets du r a p p o r t du conse i l l e r r a p p o r t e u r . P a r u n a r r ê t du m ê m e 

j o u r , la C o u r de ca s sa t i on d é c l a r a le pourvo i i r r ecevab le , aux mot i fs 

s u i v a n t s : 
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«Attendu que les énonciations de l 'arrêt a t taque mettent la Cour de cassation en 

mesure de s'assurer que , pour confirmer l 'ordonnance de non-lieu entreprise, la 

chambre d'accusation, après avoir analysé les faits dénoncés dans la plainte et répondu 

aux articulations essentielles du mémoire dont elle était saisie, a exposé les motifs pour 

lesquels elle a estimé qu'il n'existe pas de charges suffisantes contre quiconque d'avoir 

commis ies délits d'abus de confiance et d'escroquerie reprochés ou toute aut re 

infraction ; 

Attendu que les moyens proposés, qui reviennent à discuter la valeur des motifs de 

fait et de droit re tenus par les juges, ne contiennent aucun des griefs que l'article 575 du 

code de procédure pénale autorise la partie civile à formuler contre un arrêt de la 

chambre d'accusation en l'absence de pourvoi du ministère public (...)» 

(...) 

II. LE D R O I T E T LA P R A T I Q U E I N T E R N E S P E R T I N E N T S 

19. L 'a r t i c le 575 du code de p r o c é d u r e p é n a l e est a ins i libellé : 

«La partie civile ne peut se pourvoir en cassation contre les arrêts de la chambre de 
l 'instruction que s'il y a pourvoi du ministère public. 

Toutefois, son seul pourvoi est recevable dans les cas suivants: 

1" Lorsque l'arrêt de la chambre de l ' instruction a dit n'y avoir lieu à informer; 

2" Lorsque l'arrêt a déclaré l'irrecevabilité de l'action de la partie civile; 

3" Lorsque l 'arrêt a admis une exception met tan t fin à l'action publique ; 

4" Lorsque l'arrêt a, d'office ou sur decl inatone des parties, prononcé l ' incompétence 
de la juridiction saisie: 

5" Lorsque l 'arrêt a omis de s ta tuer sur un chef de mise en examen ; 

6" Lorsque l 'arrêt ne satisfait pas, en la forme, aux conditions essentielles de son 
existence légale ; 

7" En matière d 'at teintes aux droits individuels telles que définies aux articles 224-1 

à 224-5 et 432-4 à 432-6 du code pénal. » 

20. La C o u r de ca s sa t i on a d é c l a r é l ' a r t ic le 575 con fo rme a u x 

d i spos i t ions de l ' a r t ic le 6 de la C o n v e n t i o n . D a n s u n a r r ê t r é c e n t , la 

c h a m b r e c r i m i n e l l e a r a p p e l é qu ' i l n 'y a pas i ncompa t ib i l i t é e n t r e les 

d e u x a r t i c l es c i -dessus , « l a v ic t ime d i s p o s a n t d ' u n r e c o u r s d e v a n t les 

j u r i d i c t i o n s civiles pour fa i re valoir ses d r o i t s » ( C a s s . c r i m . 23 n o v e m b r e 

1999, Soc ié té B c s n i e r C h a r c h i g n e , Bull. crim. n" 268) . 

(...) 
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E N D R O I T 

I. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L ' A R T I C L E 6 DE LA 

C O N V E N T I O N 

22. La r e q u é r a n t e d é n o n c e le c a r a c t è r e i n é q u i t a b l e d e la p r o c é d u r e 

p é n a l e e n g a g é e à la su i t e d e sa p l a i n t e avec c o n s t i t u t i o n d e p a r t i e civile 

c o n t r e la socié té S O F E B A I L . D ' u n e p a r t , elle af f i rme qu ' i l y a eu a t t e i n t e 

à son dro i t d ' accès à un t r i b u n a l en r a i son de la déc i s ion de la C o u r 

d e cas sa t ion d e d é c l a r e r son pourvoi i r r ecevab le à dé fau t d ' u n pourvoi d e 

la p a r t du m i n i s t è r e publ ic . D ' a u t r e p a r t , elle a l l ègue q u e le p r inc ipe d e 

l ' éga l i t é des a r m e s a é t é m é c o n n u , les d e u x vole ts du r a p p o r t du conse i l l e r 

r a p p o r t e u r n ' a y a n t pas é té t r a n s m i s à son consei l . La r e q u é r a n t e invoque 

l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n qu i en ses p a s s a g e s p e r t i n e n t s est a ins i 

l i be l l é : 

«Toute personne a droit à ce que sa cause soit entendue équilablement (...) par un 

tribunal (...) qui décidera (...) des contestations sur ses droits et obligations de caractère 

civil (...) » 

A. S u r l ' i r r e c e v a b i l i t é d u p o u r v o i e n c a s s a t i o n d e la r e q u é r a n t e 

/. Thèses défendues devant la Cour 

23 . L a r e q u é r a n t e af f i rme q u e l 'on ne p e u t i g n o r e r ou r é d u i r e la p o r t é e 

g é n é r a l e vou lue p a r l ' a r t ic le 6 d e la C o n v e n t i o n . El le cons idè re q u e la 

l i m i t a t i o n a p p o r t é e p a r l ' a r t i c le 575 d u code d e p r o c é d u r e p é n a l e a u 

d ro i t de la p a r t i e civile d e se pourvo i r en ca s sa t i on est in jus te d a n s u n 

pays d é m o c r a t i q u e . Elle se p l a in t q u e la déc is ion de r e j e t e r son pourvoi a 

nui g r a v e m e n t à ses i n t é r ê t s , c a r si la C o u r d e ca s sa t i on avai t r e c o n n u le 

b ien- fondé de sa d é m a r c h e , elle a u r a i t pu s auve r ses b i ens . 

24. Le G o u v e r n e m e n t r a p p e l l e d ' e m b l é e q u e , que l l e s q u e so ien t les 

poss ib i l i tés d ' i n t e r v e n t i o n offer tes pa r la p r o c é d u r e p é n a l e a u x p a r t i e s 

civiles, l 'objectif p r e m i e r du dro i t péna l ne c o n c e r n e pas la r é p a r a t i o n de 

l e u r s p ré jud ices , m a i s la p o u r s u i t e et la p u n i t i o n des a u t e u r s d ' i n f r ac t ions . 

C ' e s t ce p r inc ipe qu i sous - t end les d i spos i t ions d e l 'a r t ic le 575 du code de 

p r o c é d u r e p é n a l e . La l i m i t a t i o n a p p o r t é e p a r cet a r t i c le à la facul té p o u r 

la p a r t i e civile de se pourvo i r en ca s sa t i on r é s u l t e à la fois de la n a t u r e des 

a r r ê t s d e s c h a m b r e s d ' a c c u s a t i o n et de la p lace dévolue à l ' ac t ion civile 

d a n s le procès p é n a l . 

25. En p a r t i c u l i e r , le G o u v e r n e m e n t af f i rme q u e les c h a m b r e s 

d ' a c c u s a t i o n ( a u j o u r d ' h u i c h a m b r e s de l ' i n s t ruc t ion ) n e s t a t u e n t pas s u r 

le fond d e l 'affaire , c ' es t -à -d i re qu ' e l l e s ne se p r o n o n c e n t pas su r la 

cu lpab i l i t é d u p r é v e n u , m a i s c o n t r ô l e n t la b o n n e m a r c h e d e l ' i n s t ruc t ion , 

e t sont n o t a m m e n t c o n d u i t e s , à ce t i t r e , à d é t e r m i n e r la su i t e qu ' i l 



ARRÊT BERGER c. FRANCE 9 

conv ien t de r é s e r v e r à la p o u r s u i t e p é n a l e : renvoi d e v a n t u n e j u r i d i c t i o n 
de j u g e m e n t ou non- l ieu . 

26. Q u a n t à l ' ac t ion civile, elle n ' es t q u ' u n e ac t ion accesso i re à l ' ac t ion 

p u b l i q u e , l aque l l e est en p r inc ipe e n g a g é e p a r le m i n i s t è r e publ ic . C ' e s t 

p o u r q u o i , si celui-ci ne j u g e pas ut i le d e f o r m e r un pourvoi c o n t r e l ' a r r ê t 

de la c h a m b r e de l ' i n s t ruc t ion a t t a q u é , l ' i n t é r ê t g é n é r a l ne jus t i f i e pas q u e 

la p a r t i e civile d i spose elle auss i de c e t t e facu l té , à m o i n s q u e la déc is ion 

en c a u s e ne nu ise g r a v e m e n t à ses i n t é r ê t s . Si la p a r t i e civile d i sposa i t d ' u n 

d ro i t i l l imi té à l ' exerc ice d u pourvo i e n c a s s a t i o n c o n t r e les a r r ê t s d e 

la c h a m b r e de l ' i n s t ruc t ion , n o t a m m e n t , c o m m e en l ' e spèce , c o n t r e 

des a r r ê t s de non- l ieu — et a lo r s m ê m e q u e le m i n i s t è r e publ ic , qu i 

r e p r é s e n t e l ' accusa t ion , a u r a i t e s t i m é ne p a s devoi r se pourvo i r —, il 

ex i s t e r a i t a lo r s u n r i sque p o u r l ' accusé d ' ê t r e exposé à des p r o c é d u r e s 

d i l a to i r e s ou abus ives , m a l g r é la p r é s o m p t i o n d ' i n n o c e n c e d o n t il doi t 

bénéf ic ier . En tou t é t a t d e c a u s e , le G o u v e r n e m e n t sou l igne q u e la p a r t i e 

civile conse rve tou jours la poss ibi l i té d ' a g i r d e v a n t les j u r i d i c t i o n s civiles 

p o u r sol l ic i ter l ' i n d e m n i s a t i o n d e son p ré jud i ce . 

27. P a r a i l l eu r s , le G o u v e r n e m e n t no t e q u e la c h a m b r e c r imine l l e d e la 

C o u r de c a s s a t i o n a d o n n é u n e i n t e r p r é t a t i o n souple de la s i x i è m e 

h y p o t h è s e é n o n c é e au second a l i n é a de l ' a r t ic le 575 du code de p r o c é d u r e 

p é n a l e , en é t e n d a n t à la m o t i v a t i o n la no t i on de « c o n d i t i o n s e s s e n t i e l l e s » 

de l ' ex i s t ence léga le de l ' a r r ê t . La C o u r de ca s sa t i on a a ins i jugé q u e le 

pourvoi de la seu le p a r t i e civile é t a i t poss ible si l ' a r r ê t n e r é p o n d a i t p a s 

a u x i m p é r a t i f s de la m o t i v a t i o n , o m e t t a i t de r é p o n d r e a u x a r t i c u l a t i o n s 

e s sen t i e l l e s d u m é m o i r e d e la p a r t i e civile, n e c o n t e n a i t a u c u n e x p o s é d e s 

fai ts , ou e n c o r e n ' é n o n ç a i t pas de motifs suff isants su r les chefs de mise en 

e x a m e n visés d a n s la p l a i n t e avec c o n s t i t u t i o n de p a r t i e civile. 

28 . P o u r ce qu i est de la p r é s e n t e af fa i re , le G o u v e r n e m e n t n o t e q u ' e n 

e x e r ç a n t son pourvoi la r e q u é r a n t e n ' a soulevé d a n s son m é m o i r e 

a m p l i a t i f a u c u n m o y e n suscep t ib l e de jus t i f ier l ' e x a m e n a u fond de son 

pourvoi , en l ' absence de celui fo rmé p a r le m i n i s t è r e publ ic . E n effet, la 

c h a m b r e c r i m i n e l l e a cons idé ré q u e les m o y e n s avancés p a r la 

r e q u é r a n t e r e v e n a i e n t à « d i s c u t e r la v a l e u r des mot i fs de fait et de d ro i t 

r e t e n u s pa r les j u g e s » e t n e c o r r e s p o n d a i e n t à a u c u n des cas é n u m é r é s au 

second a l i n é a de l 'a r t ic le 575 du code de p r o c é d u r e p é n a l e . C e l a é t a n t , la 

déc is ion d ' i r r ecevab i l i t é r e n d u e p a r la c h a m b r e c r i m i n e l l e a é t é p r é c é d é e 

d ' u n e vér i f ica t ion d e la c o n f o r m i t é de l ' a r r ê t a t t a q u é a u x règ les de d ro i t 

app l i cab les . Fo rce est donc de c o n s t a t e r q u e le pourvoi en ca s sa t i on fo rmé 

p a r la r e q u é r a n t e n ' a pas é t é pr ivé d e tou t effet, pu i squ ' i l a condu i t la 

C o u r de c a s s a t i o n à e x a m i n e r , au mo ins s o m m a i r e m e n t , les gr iefs 

i nvoqués au fond et à c o n t r ô l e r la r é g u l a r i t é de la décis ion a t t a q u é e . 

Enfin, le G o u v e r n e m e n t sou l igne q u e la p l a i n t e d e la r e q u é r a n t e avai t 

a u p a r a v a n t fait l 'objet d ' u n e x a m e n p a r deux o r d r e s de j u r i d i c t i o n 

successifs qu i é t a i e n t p a r v e n u s à la m ê m e conc lus ion . 
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29. Le G o u v e r n e m e n t e s t i m e q u ' e n l ' espèce l ' app l ica t ion à la 

r e q u é r a n t e d e s d i spos i t ions de l ' a r t ic le 575 d u code d e p r o c é d u r e p é n a l e 

n ' a pas p o r t é a t t e i n t e à son d ro i t d ' accès à un t r i b u n a l ni m é c o n n u le 

p r inc ipe de l ' éga l i t é des a r m e s . Il sou l igne à cet é g a r d q u e la p a r t i e civile 

ne p e u t ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e l ' adve r sa i r e d u m i n i s t è r e publ ic , p u i s q u e 

l ' une e t l ' a u t r e on t i n t é r ê t à ce q u e les faits à l 'or ig ine d u d o m m a g e subi 

p a r la v i c t ime , d è s lors qu ' i l s r e v ê t e n t u n e qua l i f ica t ion p é n a l e , so ient 

poursu iv i s et j u g é s . En tou t é t a t de c a u s e , le m i n i s t è r e public n ' a pas 

q u a l i t é pour se pourvo i r c o n t r e t o u t e s les déc is ions d e s c h a m b r e s d e 

l ' i n s t ruc t ion . Il n ' e s t en effet r ecevab le à se pourvo i r q u ' a u t a n t q u e la 

déc is ion affecte l ' i n t é rê t g é n é r a l , et pas s e u l e m e n t des i n t é r ê t s pr ivés 

( C a s s . c r i m . 3 m a i 1994, Bull. crim. n" 161). Le rôle dévolu r e s p e c t i v e m e n t 

à la p a r t i e civile et au m i n i s t è r e publ ic clans le p rocès p é n a l exp l ique a ins i 

l ' é t e n d u e de l eu r s pouvoi rs p o u r fo rmer un pourvoi en c a s s a t i o n c o n t r e les 

a r r ê t s de la c h a m b r e de l ' i n s t ruc t ion . 

2. Appréciation de la Cour 

30. La C o u r r a p p e l l e q u e le « d r o i t à u n t r i b u n a l » , don t le dro i t d ' accès 

c o n s t i t u e un a spec t (voir n o t a m m e n t Golder c. Royaume-Uni, a r r ê t d u 

21 février 1975, sé r ie A n" 18, p . 18, § 36) , n ' e s t pas a b s o l u ; il se p r ê t e à 

des l im i t a t i ons i m p l i c i t e m e n t a d m i s e s , n o t a m m e n t p o u r les cond i t ions de 

recevab i l i t é d ' u n r e c o u r s , ca r il appe l l e de p a r sa n a t u r e m ê m e u n e 

r é g l e m e n t a t i o n p a r l 'E ta t , qu i jouit à cet é g a r d d ' u n e c e r t a i n e m a r g e 

d ' a p p r é c i a t i o n (Levages Prestations Services c. France, a r r ê t d u 23 o c t o b r e 

1996, Recueil des arrêts et décisions 1996-V, p. 1543, § 40) . Tou te fo i s , ces 

l i m i t a t i o n s n e s a u r a i e n t r e s t r e i n d r e l 'accès o u v e r t à un jus t ic iable d ' u n e 

m a n i è r e ou à u n po in t tels q u e son dro i t d ' accès à un t r i b u n a l s 'en t rouve 

a t t e i n t d a n s sa s u b s t a n c e m ê m e ; enf in , el les n e se conc i l i en t avec l ' a r t ic le 6 

§ I q u e si el les t e n d e n t à un bu t l é g i t i m e et s'il ex i s t e un r a p p o r t 

r a i s o n n a b l e d e p r o p o r t i o n n a l i t é e n t r e les m o y e n s e m p l o y é s et le bu t visé 

(voir, e n t r e a u t r e s , Tolstoy Miloslavsky c. Royaume-Uni, a r r ê t du 13 juil let 

1995, sé r ie A n" 316-B, pp . 78-79, § 59, Bellet c. France, a r r ê t d u 4 d é c e m b r e 

1995, sé r ie A n" 333-B, p. 4 1 , § 31 ) . 

3 1 . En l ' e spèce , la r e q u é r a n t e s o u h a i t a i t f o rmer un pourvoi c o n t r e 

l ' a r r ê t d e la c h a m b r e d ' a c c u s a t i o n qu i , c o n f i r m a n t l ' o r d o n n a n c e de non -

lieu r e n d u e p a r le j u g e d ' i n s t r u c t i o n , avai t cons idé ré q u e les faits d o n t 

l ' i n t é r e s s é e se p l a igna i t n e r e v ê t a i e n t a u c u n e qua l i f i ca t ion p é n a l e . Le 

m i n i s t è r e publ ic n ' a y a n t pas j u g é o p p o r t u n d e se pou rvo i r en cas sa t ion , 

il a p p a r t e n a i t à la r e q u é r a n t e d e d é m o n t r e r q u e l ' a r rê t e n t r e p r i s 

c o r r e s p o n d a i t à l 'un des cas p r é v u s pa r l ' a r t ic le 575 d u code d e p r o c é d u r e 

p é n a l e . En effet, a u x t e r m e s de c e t t e d i spos i t ion , en d e h o r s de sep t cas 

l i m i u i t i v e m c n t é n u m é r é s , la p a r t i e civile n ' e s t pas r ecevab le à f o r m e r 

seu le un pourvoi d e v a n t la C o u r de ca s sa t i on c o n t r e un a r r ê t de la 
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c h a m b r e d ' a c c u s a t i o n , si le m i n i s t è r e pub l i c ne f o r m e pas l u i - m ê m e de 

pourvoi . O r le pourvoi de la r e q u é r a n t e a é t é d é c l a r é i r r ecevab le a u mo t i f 

q u e les m o y e n s invoqués ne c o r r e s p o n d a i e n t à a u c u n des cas é n u m é r é s au 

second a l i néa de la d i spos i t ion s u s m e n t i o n n é e . 

32 . Afin d e s ' a s s u r e r q u e la d é c l a r a t i o n d ' i r r ecevab i l i t é n ' a pas p o r t é 

a t t e i n t e à la s u b s t a n c e m ê m e du droi t de la r e q u é r a n t e « à un t r i b u n a l » , 

la C o u r r e c h e r c h e r a d ' a b o r d si les m o d a l i t é s d ' exe rc i ce du pourvoi en 

cas sa t ion p o u v a i e n t p a s s e r p o u r prévis ib les a u x yeux d ' u n j u s t i c i a b l e e t , 

p a r t a n t , si la s a n c t i o n de leur non - r e spec t n ' a pas m é c o n n u le p r inc ipe de 

p r o p o r t i o n n a l i t é ( a r r ê t Levages Prestations Services, p r é c i t é , p . 1543, § 42) . 

33 . La C o u r c o n s t a t e en p r e m i e r lieu q u e la r e q u é r a n t e pouva i t 

c o n n a î t r e , à p a r t i r du libellé m ê m e d e l ' a r t ic le 575 du code de p r o c é d u r e 

p é n a l e , ses ob l iga t ions en m a t i è r e d ' i n t r o d u c t i o n d ' u n pourvoi . 

34. Il r e s t e d o n c à la C o u r à e x a m i n e r si l ' i r recevab i l i t é p r o n o n c é e , 

tout en é t a n t prévis ib le , n ' a pas , au vu d e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e spèce , 

p o r t é a t t e i n t e a u dro i t d ' accès de la r e q u é r a n t e à un t r i b u n a l , 

n o t a m m e n t en r a i son de sa n a t u r e ou de ses c o n s é q u e n c e s . 

35 . La C o u r re lève q u e le pourvoi en cas sa t ion est u n e voie d e r e c o u r s 

e x t r a o r d i n a i r e , ce qui signifie q u e la C o u r de cas sa t ion ne re juge pas les 

affaires don t elle est sais ie au fond, m a i s n e p e u t q u e s a n c t i o n n e r u n e 

v io la t ion d e la loi p a r l ' a n n u l a t i o n t o t a l e ou p a r t i e l l e de la déc is ion 

a t t a q u é e . Le pourvo i en c a s s a t i o n est ouve r t en m a t i è r e p é n a l e à t o u t e s 

les p e r s o n n e s p a r t i e s au p rocès qui ont tin i n t é r ê t à la ca s sa t ion . Si la 

r ecevab i l i t é d u pourvoi de la p a r t i e civile est - en d e h o r s d e sep t cas 

l i m i t a t i v e m e n t é n u m é r é s — s u b o r d o n n é e à l ' ex i s t ence d ' u n pourvoi fo rmé 

p a r le m i n i s t è r e publ ic , c e t t e l im i t a t i on r é s u l t e d e la n a t u r e des a r r ê t s 

r e n d u s pa r les c h a m b r e s de l ' i n s t ruc t ion et d e la p lace dévo lue à l ' ac t ion 

civile d a n s le p rocès péna l . La C o u r ne s a u r a i t a d m e t t r e q u e la p a r t i e 

civile doive d i spose r d ' u n dro i t i l l imi té à l ' exercice du pourvo i en 

cas sa t ion c o n t r e les a r r ê t s de non- l ieu , ca r elle est sens ib le à l ' a r g u m e n t 

du G o u v e r n e m e n t déve loppé c i -dessus ( p a r a g r a p h e 26) . 

36. En o u t r e , la p r o c é d u r e en c a s s a t i o n succéda i t en l ' o ccu r r ence à 

l ' e x a m e n de la c a u s e de la r e q u é r a n t e p a r le j u g e d ' i n s t r u c t i o n puis p a r 

la c h a m b r e d ' a c c u s a t i o n . P a r a i l l eu r s , la C o u r no t e q u e la décis ion 

d ' i r r ecevab i l i t é r e n d u e en l 'espèce p a r la c h a m b r e c r imine l l e a é té 

p r é c é d é e , selon la p r a t i q u e h a b i t u e l l e de celle-ci, d ' u n e vér i f icat ion d e la 

con fo rmi t é de l'arrêt a u x règ les de dro i t app l i cab les au r e g a r d des 

fo rma l i t é s s u b s t a n t i e l l e s . Ains i , tout en d é c l a r a n t i r r ecevab le le pourvoi 

en ca s sa t i on fo rmé pa r la r e q u é r a n t e , la C o u r de c a s s a t i o n l'a c e p e n d a n t 

e x a m i n é afin de c o n t r ô l e r la r é g u l a r i t é de la déc is ion a t t a q u é e (voir, 

mutalis mutandis, Bennour c. France ( d é c ) , n" 48991 /99 , 13 s e p t e m b r e 2001) . 

37 . Enfin, la C o u r re lève q u e la poss ibi l i té s'offrait à la r e q u é r a n t e de 

pou r su iv r e d e v a n t les ju r id ic t ions civiles la socié té c o n t r e l aque l l e elle 

avai t po r t é p l a i n t e . En r é a l i t é , l ' i n t é r e s sée a b ien usé de c e t t e voie de 
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dro i t e n sa i s i s san t le t r i b u n a l de g r a n d e i n s t a n c e de S t r a s b o u r g , m a i s elle 
a é t é d é b o u t é e de ses d e m a n d e s t a n t en p r e m i è r e i n s t a n c e q u ' e n a p p e l . 

38 . E n conc lus ion , la r e q u é r a n t e n ' a pas , du fait d e s cond i t i ons 

i m p o s é e s p o u r la recevab i l i t é de son pourvoi en ca s sa t i on , subi d ' e n t r a v e 

à son dro i t d ' accès à u n t r i b u n a l tel q u e g a r a n t i p a r l ' a r t ic le 6 § 1 de la 

C o n v e n t i o n . C o m p t e t e n u d e la place dévo lue à l ' ac t ion civile d a n s le 

p rocès p é n a l et des i n t é r ê t s c o m p l é m e n t a i r e s de la p a r t i e civile e t d u 

m i n i s t è r e publ ic , la C o u r ne s a u r a i t a d m e t t r e non p lus q u e le p r inc ipe de 

l ' éga l i t é des a r m e s a é té m é c o n n u e n l ' e spèce . A cet é g a r d , la C o u r 

souscr i t a u po in t d e vue du G o u v e r n e m e n t selon l eque l la p a r t i e civile ne 

p e u t ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e l ' adve r sa i r e du m i n i s t è r e publ ic , ni d ' a i l l eu r s 

n é c e s s a i r e m e n t c o m m e son a l l iée , l eur rôle et l eu r s objectifs é t a n t 

c l a i r e m e n t d i s t i nc t s . 

39. P a r t a n t , il n 'y a pas eu v io la t ion d e c e t t e d i spos i t ion . 

(...) 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Dit qu ' i l n 'y a p a s eu v io la t ion de l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n a u 

r e g a r d de l ' i r recevabi l i t é du pourvoi en ca s sa t i on de la r e q u é r a n t e p a r 

app l i ca t i on de l ' a r t ic le 575 du code d e p r o c é d u r e p é n a l e ; 

(...) 

Fai t e n f rança is , pu i s c o m m u n i q u é p a r écr i t le 3 d é c e m b r e 2002 , en 

a p p l i c a t i o n de l ' a r t i c le 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

S. D O L L É 

Gref f iè re 

A . B . BAKA 

P r é s i d e n t 
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SUMMARY1 

Condit ions of admissibil ity of appeal by civil party to Court of Cassation on 
points of law where prosecution does not appeal 

Article 6 § 1 

Access to a court - Criminal proceedings and application to join them as civil parly seeking 
damages - Conditions of admissibility qj appeal by civil party to Court of Cassation on points 
of law where prosecution does not appeal - Foreseeability - Role accorded to civil action in 
criminal trial - Review by Court of Cassation to ensure impugned decision properly reached 

* 
* * 

The applicant lodged a criminal complaint against a company for fraud, theft and 
fraudulent breach of trust and sought leave to join the proceedings as a civil party 
seeking damages. The investigating judge made an order disconlintting the 
proceedings on the ground that the facts complained of did not amount to a 
criminal offence. The indictment division of the court of appeal upheld the order. 
The applicant appealed to the Court of Cassation on points of law. The Court of 
Cassation declared her appeal inadmissible in the absence of an appeal by the 
prosecution. 

Held 
Article 6 § 1: In the absence of an appeal by the prosecution, the applicant had to 
show that the judgment against which she was appealing fell within the ambit of 
one of the seven situations listed in Article 575 of the Code ol'Criminal Procedure. 
The applicant's appeal had been declared inadmissible on the ground that her 
submissions did not fall within the ambit of any of the situations listed in that 
provision. The applicant could have acquainted herself with the rules governing 
appeals to the Court of Cassation by reading that provision, and the in­
admissibility decision had therefore been foreseeable. An appeal to the Court of 
Cassation on points of law was a special form of appeal. Although the admissibility 
of an appeal by the civil party was - other than in the seven exhaustively listed 
situations - conditional on the existence of an appeal by the prosecution, that 
limitation derived from the nature of judgments given by the investigation 
divisions and the role accorded to civil actions in criminal proceedings. Civil 
parties should not have an unlimited right to appeal to the Court of Cassation 
against judgments discontinuing the proceedings. The applicant's appeal to the 
Court of Cassation had been heard after her case had been examined by the 
investigating judge and the indictment division. Moreover, although it declared 

1. This summary by the Registry does not bind the Court . 
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the applicant's appeal inadmissible, the Court of Cassation had nonetheless 
examined it in order to ensure that the decision appealed against had been 
properly reached. Lastly, the applicant had had the possibility of suing the 
company in question in the civil courts and had in fact used that remedy. In 
conclusion, the applicant's right to a court as guaranteed by Article 6 § 1 of the 
Convention had not been infringed as a result of the conditions imposed on her 
for the admissibility of her appeal to the Court of Cassation. 
Conclusion: no violation (unanimously). 

Case-law cited by the Court 

Golderv. the United Kingdom, judgment of 21 February 1975, Series A no. 18 
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and Decisions 1996-V 
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In t h e c a s e o f B e r g e r v. F r a n c e , 

T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s (Second Sec t i on ) , s i t t i n g as a 

C h a m b e r c o m p o s e d of: 

M r A . B . BAKA, President, 

M r J . -P . COSTA, 

M r G A U K U R J Ö R U N D S S O N , 

Mr K. JUNGWIERT, 

M r V. BUTKEVYCH, 

M r s W . THOMASSEN, 

M r M . UGRF.KHELIDZE ,yW£M, 

a n d M r s S. D 0 1 . L É , Section Registrar, 

H a v i n g d e l i b e r a t e d in p r i v a t e on 10 J u l y 2001 and on 12 N o v e m b e r 
2002, 

De l ive r s t h e fol lowing j u d g m e n t , wh ich was a d o p t e d on t h e las t -
m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r i g i n a t e d in a n app l i ca t ion (no. 48221/99) aga ins t t he 

F r e n c h Repub l i c lodged wi th t h e E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n Righ t s 

u n d e r f o r m e r Ar t i c l e 25 of t h e C o n v e n t i o n for t h e P r o t e c t i o n of H u m a n 

R i g h t s and F u n d a m e n t a l F r e e d o m s (" the C o n v e n t i o n " ) by a F r e n c h 

n a t i o n a l , M r s M a r i e - T h é r è s e B e r g e r (" the a p p l i c a n t " ) , on 28 O c t o b e r 

1998. T h e app l i ca t ion was r eg i s t e r ed on 20 M a y 1999. 

2. T h e F r e n c h G o v e r n m e n t (" the G o v e r n m e n t " ) w e r e r e p r e s e n t e d by 
t he i r A g e n t , M r s M. D u b r o c a r d , H e a d of t he H u m a n Righ t s Sec t ion , 
M i n i s t r y of F o r e i g n Affairs . 

3. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d , in p a r t i c u l a r , of t h e u n f a i r n e s s of 
c r i m i n a l p r o c e e d i n g s before t he C o u r t of C a s s a t i o n in which she h a d 
b e e n a civil p a r t y s e e k i n g d a m a g e s . 

4. T h e app l i ca t i on was a l loca ted to t h e T h i r d Sec t ion of t h e C o u r t 

(Ru le 52 § 1 of t h e R u l e s of C o u r t ) . W i t h i n t h a t Sec t ion , t h e C h a m b e r 

t h a t would cons ide r t h e case (Art ic le 27 § 1 of t h e C o n v e n t i o n ) was 

c o n s t i t u t e d as provided in Ru le 26 § 1. 

5. By a dec is ion of 10Ju ly 2 0 0 1 , t he C h a m b e r d e c l a r e d t he a p p l i c a t i o n 
pa r t l y admis s ib l e . 

6. O n 1 N o v e m b e r 2001 t h e C o u r t c h a n g e d the compos i t i on of its 

Sec t ions (Ru le 25 § 1). T h i s case was a s s igned to t he newly c o m p o s e d 

Second Sec t ion (Rule 52 § 1). 

7. Bo th t h e a p p l i c a n t a n d the G o v e r n m e n t filed w r i t t e n obse rva t i ons 
on the m e r i t s of t h e case (Rule 59 § 1). 
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T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

8. T h e app l i can t was bo rn in 1932 a n d lives in C h a m p a g n y - e n - V a n o i s e 
(Savoie) . 

9. O n 30 S e p t e m b e r 1991 she s igned a n o t a r i a l d e e d by which she 
e n t e r e d in to a l ea s ing a r r a n g e m e n t w i t h a l i m i t e d c o m p a n y ca l led 
S O F E B A I L for t h e r e n o v a t i o n a n d f u r n i s h m e n t of a hol iday c e n t r e . She 
i n t e n d e d to r u n t he bus ine s s as a sole t r a d e r . As ear ly as t h e end of 1991 
s h e c o m p l a i n e d t h a t the c o m p a n y had failed to c o m p l e t e t h e r e n o v a t i o n 
works s t i p u l a t e d in t h e c o n t r a c t . 

A. T h e a p p l i c a n t ' s c r i m i n a l c o m p l a i n t a n d a p p l i c a t i o n to j o i n t h e 
p r o c e e d i n g s a s a c iv i l p a r t y s e e k i n g d a m a g e s 

10. O n 13 J u n e 1994 the a p p l i c a n t lodged a c r i m i n a l c o m p l a i n t a g a i n s t 
t h e c o m p a n y for f raud , theft a n d f r a u d u l e n t b r e a c h of t r u s t a n d s o u g h t 
leave to j o in t he p r o c e e d i n g s as a civil p a r t y s e e k i n g d a m a g e s . 

11. O n 5 M a y 1997 the i n v e s t i g a t i n g j u d g e d i s c o n t i n u e d t h e 
p r o c e e d i n g s in an o r d e r w o r d e d as follows: 

"It appears , in fact, from the evidence given by the civil parties and the head of 
SOFEBAIL and from the documents produced by the parties that the leasing 
ar rangement , the mechanism of which has been described as fraudulent by the civil 
party, does not fall within the ambit of the criminal law. The disputes between [the 
applicant] and SOFF.BAII. are clearly mat te rs governed by civil or commercial law and 
have, moreover, given rise to various proceedings of this type in the civil or commercial 
courts ." 

12. O n 7 M a y 1997 the a p p l i c a n t a p p e a l e d aga ins t t h a t o r d e r . 
13. O n 10 J u l y 1997 t h e I n d i c t m e n t Divis ion of t h e C o l m a r C o u r t of 

A p p e a l u p h e l d t he o r d e r in q u e s t i o n . It found t h a t t h e a p p l i c a n t ' s 
c o m p l a i n t s w e r e "man i f e s t l y d i l a t o r y " a n d t h a t s o m e of h e r a l l ega t i ons 
w e r e " c o n t r a d i c t o r y " , "pu re ly g r a t u i t o u s " or " e n t i r e l y u n s u p p o r t e d " . 

14. O n 11 J u l y 1997 the a p p l i c a n t a p p e a l e d to t he C o u r t of C a s s a t i o n . 
H e r a p p e a l was h e a r d on 24 S e p t e m b e r 1998. She was r e p r e s e n t e d by 
counse l . Bo th p a r t s of t h e r e p o r t i n g j u d g e ' s r e p o r t ( t he first c o n t a i n i n g a 
s t a t e m e n t of t h e facts , t he p r o c e d u r e a n d the g r o u n d s of a p p e a l a n d t h e 
second a legal ana lys is of t he case a n d a n op in ion on the m e r i t s of t h e 
a p p e a l ) had b e e n sen t to t he a d v o c a t e - g e n e r a l p r i o r to t h e h e a r i n g . 
H o w e v e r , t h e a p p l i c a n t h a d not b e e n sen t a copy of b o t h p a r t s of t he 
r e p o r t i n g j u d g e ' s r e p o r t . In a j u d g m e n t of t h e s a m e d a t e t he C o u r t of 
C a s s a t i o n d e c l a r e d t h e a p p e a l i nadmis s ib l e on t h e following g r o u n d s : 

"The Court of Cassation is satisfied from the wording of the judgment appealed 
against that, in upholding the order discontinuing the proceedings, the Indictment 
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Division, a l ter examining all the facts alleged by the appellant and addressing the main 
arguments in her memorial, stated the reasons for its decision that there was 
insufficient evidence that anyone had commit ted the alleged offences of fraudulent 
breach of trust and fraud or any other offence. 

None of the grounds of appeal, which amount to contesting the validity of the judges ' 
findings of fact and of law, corresponds to any of the situations in which a civil party may 
appeal to the Court of Cassation, under Article 575 of the Code of Criminal Procedure, 
against a judgment of an indictment division in the absence of an appeal by the 
prosecution ..." 

II. R E L E V A N T DOMESTIC: LAW A N D P R A C T I C E 

19. Ar t ic le 575 of t h e C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e p rov ides : 

"A civil party cannot appeal to the Court of Cassation against judgments of the 
investigation division unless the prosecution lodges an appeal. 

However, an appeal to the Court of Cassation by the civil parlv alone shall be 
admissible in the following circumstances: 

(1) where the investigation division has staled in the judgment that there are no 
grounds for an investigation; 

(2) where the investigation division has declared the civil party's act ion inadmissible; 

(3) where the investigation division has upheld an objection terminat ing the 
criminal proceedings; 

(4) where the investigation division has declared, of its own motion, or on an 
objection by the parties, that it has no jurisdiction; 

(5) where the investigation division has omitted to rule on a charge; 

(6) where the judgment does not formally satisfy the conditions essential for its legal 
validity; 

(7) where a breach of personal rights as defined in Articles 224-1 to 224-5 and 432-4 
to 432-6 of the Criminal Code has been alleged." 

20. T h e C o u r t of C a s s a t i o n h a s conf i rmed t h a t Art ic le 575 is 
c o m p a t i b l e wi th Ar t ic le 6 of t h e C o n v e n t i o n . In a r e c e n t j u d g m e n t t h e 
C r i m i n a l Divis ion r e i t e r a t e d t h a t t h e r e was no i n co mp a t i b i l i t y b e t w e e n 
the two foregoing provis ions , "s ince t he v ic t im had a r e m e d y in t he civil 
cou r t s by which to exerc i se his or he r r i g h t s " ( C o u r t of C a s s a t i o n , 
C r i m i n a l Divis ion (Cass, crim.), 23 N o v e m b e r 1999, Société Besnier 
Charchigne, Bulletin criminel (Bull, crim.), no . 268) . 
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T H E L A W 

I. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 6 O F T H E C O N V E N T I O N 

22. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d of u n f a i r n e s s in t he c r i m i n a l 
p r o c e e d i n g s a g a i n s t S O F E B A I L which she h a d j o i n e d as a civil p a r t y 
s e e k i n g d a m a g e s . She s u b m i t t e d t h a t t h e r e h a d b e e n an i n f r i n g e m e n t of 
h e r r igh t of access to a cou r t on a c c o u n t of t he C o u r t of C a s s a t i o n ' s 
dec is ion to d e c l a r e h e r a p p e a l i nadmis s ib l e in t he a b s e n c e of an a p p e a l by 
t h e p r o s e c u t i o n . S h e f u r t h e r a l l eged t h a t t h e r e h a d b e e n a b r e a c h of t h e 
p r inc ip le of e q u a l i t y of a r m s b e c a u s e t h e two p a r t s of t h e r e p o r t i n g j u d g e ' s 
r e p o r t h a d not b e e n sen t to h e r lawyer . T h e a p p l i c a n t re l ied on Ar t ic le 6 § 1 
of t h e C o n v e n t i o n , t h e r e l e v a n t p a r t s of wh ich p rov ide : 

"In the determinat ion of his civil rights and obligations everyone is entitled to a 
fair ... hearing ... by [aj ... tr ibunal ..." 

A. I n a d m i s s i b i l i t y o f t h e a p p l i c a n t ' s a p p e a l t o t h e C o u r t o f 
C a s s a t i o n 

/. Arguments before the Court 

23. T h e a p p l i c a n t m a i n t a i n e d t h a t t h e g e n e r a l scope of a p p l i c a t i o n 
i n t e n d e d by Ar t ic le 6 of t h e C o n v e n t i o n could not be i gno red or r e d u c e d . 
In h e r submis s ion , t h e r e s t r i c t ive effect of Ar t ic le 575 of t h e C o d e of 
C r i m i n a l P r o c e d u r e on a civil pa r ty ' s r ight to a p p e a l to t h e C o u r t of 
C a s s a t i o n was un fa i r in a d e m o c r a t i c c o u n t r y . She c o m p l a i n e d t h a t t h e 
d i s m i s s a l of h e r a p p e a l had ser ious ly d a m a g e d h e r i n t e r e s t s b e c a u s e , h a d 
t h e C o u r t of C a s s a t i o n a c k n o w l e d g e d t h e m e r i t s of he r c l a im, she could 
have saved h e r possess ions . 

24. T h e G o v e r n m e n t obse rved at t he o u t s e t t h a t , i r r e spec t ive of 
t h e poss ibi l i t ies ava i lab le to civil p a r t i e s u n d e r t h e ru l e s of c r i m i n a l 
p r o c e d u r e , t h e p r i m a r y p u r p o s e o( t he c r i m i n a l law was not to 
c o m p e n s a t e t h e i r loss, but to p r o s e c u t e a n d p u n i s h c r i m i n a l o f fenders . 
T h a t was t h e p r inc ip le u n d e r l y i n g t h e provis ions of Ar t ic le 575 of t h e 
C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e . T h e res t r i c t ive effect of t h a t provis ion on a 
civil p a r t y ' s ab i l i ty to a p p e a l to t h e C o u r t of C a s s a t i o n de r ived b o t h from 
t h e n a t u r e of t he j u d g m e n t s of i n d i c t m e n t divis ions a n d from t h e ro le 
a c c o r d e d to a civil ac t ion in a c r i m i n a l t r i a l . 

25. T h e G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d , in p a r t i c u l a r , t h a t i n d i c t m e n t 
divis ions (now cal led inves t iga t ion divisions) did not ru le on t he m e r i t s of 
t h e case . T h e y did no t dec ide w h e t h e r o r no t a d e f e n d a n t was gui l ty , b u t 
e n s u r e d t h a t t h e i nves t i ga t ion was c o n d u c t e d p roper ly . In do ing so, t h e y 
d e t e r m i n e d how t h e c r i m i n a l p r o c e e d i n g s shou ld p roceed , t h a t is, w h e t h e r 
t h e case should be r e f e r r ed to a t r i a l cour t or d i s c o n t i n u e d . 
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26. A civil ac t ion was m e r e l y anc i l l a ry to t h e publ ic p r o s e c u t i o n , 
which was in pr inc ip le b r o u g h t by t h e publ ic p r o s e c u t o r . Accord ing ly , if 
t h e publ ic p r o s e c u t o r did not cons ide r it n e c e s s a r y to a p p e a l a g a i n s t t he 
inves t iga t ion divis ion 's j u d g m e n t it was not d e e m e d to be in t h e g e n e r a l 
i n t e r e s t to give t h e civil p a r t y t he op t ion as well , un le s s t h e dec is ion 
se r ious ly h a r m e d his or h e r i n t e r e s t s . If t he civil p a r t y had a n 
u n l i m i t e d r igh t of a p p e a l a g a i n s t j u d g m e n t s of t h e inves t iga t ion 
division - a n d , pa r t i cu l a r ly , as in this case , a g a i n s t dec is ions to 
d i s c o n t i n u e t h e p r o c e e d i n g s - even t h o u g h the pub l i c p r o s e c u t o r (who 
r e p r e s e n t s t h e p r o s e c u t i n g a u t h o r i t i e s ) h a d cons ide r ed t h a t t h e r e was 
no n e e d to a p p e a l , t h e r e would be a risk of expos ing the accused to 
d i l a to ry p r o c e e d i n g s or to a n a b u s e of p rocess d e s p i t e t h e s t a t u t o r y 
p r e s u m p t i o n of i nnocence in his or h e r favour. T h e G o v e r n m e n t 
s t r e s s e d t h a t , in any even t , t h e civil p a r t y did still have t he possibi l i ty 
of b r i n g i n g a n ac t ion in t he civil c o u r t s c l a i m i n g c o m p e n s a t i o n for his or 
h e r loss. 

27. T h e G o v e r n m e n t also n o t e d t h a t t h e C r i m i n a l Divis ion of t h e 
C o u r t of C a s s a t i o n had i n t e r p r e t e d t h e s ix th c i r c u m s t a n c e set ou t in t he 
second p a r a g r a p h of Ar t ic le 575 of t he C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e 
l ibera l ly by e x t e n d i n g t h e no t ion of "cond i t ions e s s e n t i a l " for t he legal 
val idi ty of t h e j u d g m e n t to t he r e a s o n i n g . T h e C o u r t of C a s s a t i o n h a d 
accord ing ly he ld t h a t an a p p e a l by t h e civil p a r t y a lone was possible if t he 
j u d g m e n t was not p rope r ly r e a s o n e d , o m i t t e d to a d d r e s s t h e m a i n 
a r g u m e n t s of t he civil p a r t y ' s m e m o r i a l , c o n t a i n e d no s t a t e m e n t of t he 
facts o r did not give a d e q u a t e r e a s o n s in r e spec t of t h e c h a r g e s laid in 
t he c o m p l a i n t a n d civil p a r t y app l i ca t ion . 

28. W i t h r e g a r d to t h e p r e s e n t case , t h e G o v e r n m e n t n o t e d t h a t , in 
a p p e a l i n g to t he C o u r t of C a s s a t i o n , t h e a p p l i c a n t h a d not r a i sed a n y 
g r o u n d of a p p e a l in h e r s u p p l e m e n t a r y m e m o r i a l jus t i fy ing a n 
e x a m i n a t i o n of t h e m e r i t s of h e r a p p e a l in t he a b s e n c e of an a p p e a l by 
t he p r o s e c u t i o n . T h e C r i m i n a l Division cons ide r ed t h a t t he g r o u n d s of 
a p p e a l s u b m i t t e d by the a p p l i c a n t a m o u n t e d to " c o n t e s t i n g t h e val id i ty 
of t h e j u d g e s ' f indings of fact a n d of l aw" a n d did not c o m e wi th in t h e 
a m b i t of any of t he s i t u a t i o n s l i s ted in t he second p a r a g r a p h of 
Ar t ic le 575 of t h e C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e . Before conc lud ing t h a t 
t h e a p p e a l was i nadmis s ib l e , t h e C r i m i n a l Division h a d first sa t isf ied 
i tself t h a t t h e j u d g m e n t a p p e a l e d a g a i n s t compl i ed w i t h t he app l i cab le 
legal ru les . Accord ingly , t h e a p p l i c a n t ' s a p p e a l to t h e C o u r t of C a s s a t i o n 
had c lear ly not b e e n d e p r i v e d of all useful effect s ince t he C o u r t of 
C a s s a t i o n h a d e x a m i n e d the a p p l i c a n t ' s s u b s t a n t i v e c o m p l a i n t s - a t least 
s u m m a r i l y — a n d sat isf ied i tself t h a t t h e decis ion c o m p l a i n e d of h a d b e e n 
p r o p e r l y r e a c h e d . Last ly , t h e G o v e r n m e n t po in t ed ou t t h a t t he a p p l i c a n t ' s 
c o m p l a i n t h a d previous ly b e e n e x a m i n e d by two success ive cou r t s t h a t had 
r e a c h e d t h e s a m e conc lus ion . 
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29. T h e G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d t h a t t he app l i ca t i on of Ar t ic le 575 of 
t h e C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e in t he i n s t a n t case h a d no t inf r inged t h e 
a p p l i c a n t ' s r igh t of access t o a cou r t a n d h a d not b r e a c h e d t h e pr inc ip le of 
e q u a l i t y of a r m s . In t h a t c o n n e c t i o n t h e y s t r e s s e d t h a t t he civil p a r t y could 
no t be r e g a r d e d as t h e p r o s e c u t i o n ' s o p p o n e n t , s ince it was in b o t h t h e i r 
i n t e r e s t s t h a t t h e r e be a p r o s e c u t i o n a n d t r i a l in r e spec t of even t s t h a t h a d 
a l l eged ly c a u s e d d a m a g e to t h e v ic t im w h e r e t h e s e w e r e a m a t t e r of 
c r i m i n a l law. In any even t , t he p r o s e c u t i o n could not a p p e a l a g a i n s t all 
j u d g m e n t s of t he inves t iga t ion divis ions . An a p p e a l by t h e p r o s e c u t i o n 
was admis s ib l e only if t h e dec is ion in q u e s t i o n affected t he g e n e r a l 
i n t e r e s t r a t h e r t h a n m e r e l y p r i v a t e i n t e r e s t s (Cass, crim., 3 M a y 1994, 
Bull. crim. no . 161). T h e respec t ive roles of the civil p a r t y a n d the 
p r o s e c u t i o n in c r i m i n a l t r i a l s e x p l a i n e d t h e scope of t h e i r power to 
a p p e a l aga ins t j u d g m e n t s of i nves t i ga t ion divis ions. 

2. The Court's assessment 

30. T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t he " r igh t to a c o u r t " , of wh ich t h e 
r igh t of access is o n e a spec t ( see , in p a r t i c u l a r , Colder v. the United 
Kingdom, j u d g m e n t of 21 F e b r u a r y 1975, Ser ies A no . 18, p . 18, § 36) , is 
not a b s o l u t e ; it is subject to l i m i t a t i o n s p e r m i t t e d by imp l i ca t ion , in 
p a r t i c u l a r w h e r e t h e cond i t i ons of admiss ib i l i ty of a n a p p e a l a r e 
c o n c e r n e d , s ince by its very n a t u r e it calls for r e g u l a t i o n by the S t a t e , 
wh ich enjoys a c e r t a i n m a r g i n of a p p r e c i a t i o n in th is r e g a r d (see Levages 
Prestations Services v. France, j u d g m e n t of 23 O c t o b e r 1996, Reports of 
Judgments and Decisions 1996-V, p. 1543, § 40) . H o w e v e r , t h e s e l i m i t a t i o n s 
m u s t no t r e s t r i c t or r e d u c e a p e r s o n ' s access in such a way or to such a n 
e x t e n t t h a t t h e very e s sence of t he r igh t is i m p a i r e d ; lastly, such 
l i m i t a t i o n s will not be c o m p a t i b l e wi th Ar t i c l e 6 § 1 if t h e y do not p u r s u e 
a l e g i t i m a t e a i m or if t h e r e is not a r e a s o n a b l e r e l a t i o n s h i p of 
p r o p o r t i o n a l i t y b e t w e e n t h e m e a n s e m p l o y e d a n d the a i m s o u g h t to be 
ach ieved (see , a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Tolstoy Miloslavsky v. the United 
Kingdom, j u d g m e n t of 13 J u l y 1995, Ser ies A no. 316-B, pp . 78-79, § 59 , 
a n d Bellet v. France, j u d g m e n t of 4 D e c e m b e r 1995, Ser ies A no. 333-B, 
p. 4 1 , § 31) . 

3 1 . In the i n s t a n t case t h e a p p l i c a n t w a n t e d to a p p e a l aga ins t a 
j u d g m e n t of t he i n d i c t m e n t division u p h o l d i n g t h e o r d e r of t he 
i n v e s t i g a t i n g j u d g e d i s c o n t i n u i n g the p r o c e e d i n g s a n d ru l i ng t h a t t h e 
facts c o m p l a i n e d of did not fall w i th in t h e a m b i t of t he c r i m i n a l law. As 
t h e p r o s e c u t i o n did not cons ide r it neces sa ry to a p p e a l , t h e a p p l i c a n t h a d 
to show t h a t t h e j u d g m e n t fell w i th in t he a m b i t of one of t h e s i t u a t i o n s 
l is ted in Ar t ic le 575 of t h e C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e . In a c c o r d a n c e 
w i t h t h a t provis ion, o t h e r t h a n in t h e seven exhaus t i ve ly l i s ted s i t u a t i o n s , 
t he civil p a r t y a lone c a n n o t a p p e a l to t h e C o u r t of C a s s a t i o n aga ins t a 
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j u d g m e n t of t he i n d i c t m e n t division if t he p r o s e c u t i o n does no t a p p e a l . 
T h e a p p l i c a n t ' s a p p e a l w a s d e c l a r e d i n a d m i s s i b l e o n t h e g r o u n d t h a t h e r 
submis s ions did not fall w i th in t h e a m b i t of a n y of t h e s i t u a t i o n s l is ted in 
t he second p a r a g r a p h of t h e a f o r e m e n t i o n e d provis ion. 

32. In o r d e r to satisfy i tself t h a t t h e very e s sence of t h e a p p l i c a n t ' s 
" r ight to a c o u r t " was no t i m p a i r e d by t h e d e c l a r a t i o n t h a t h e r a p p e a l 
was i nadmis s ib l e , t he C o u r t will firstly e x a m i n e w h e t h e r t h e p r o c e d u r e 
to be followed for a n a p p e a l to t h e C o u r t of C a s s a t i o n could be r e g a r d e d 
as fo reseeab le from t h e poin t of view of a l i t igan t a n d w h e t h e r , 
accord ing ly , t h e p e n a l t y for fai l ing to follow t h a t p r o c e d u r e did no t 
inf r inge t he p r o p o r t i o n a l i t y p r inc ip le (see Levages Prestations Services, c i t ed 
above', p . 1543, § 42) . 

33 . T h e C o u r t no tes a t t h e o u t s e t t h a t t he a p p l i c a n t could have 
a c q u a i n t e d he r se l f wi th t h e ru les g o v e r n i n g a p p e a l s to t he C o u r t of 
C a s s a t i o n by r e a d i n g Ar t ic le 575 of t h e C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e . 

34. It t h u s r e m a i n s for t h e C o u r t to e x a m i n e w h e t h e r , in t he 
c i r c u m s t a n c e s of t h e ca se , t he inadmiss ib i l i ty dec i s ion - whi le b e i n g 
fo reseeab le — n o n e t h e l e s s inf r inged t h e a p p l i c a n t ' s r igh t to a c o u r t on 
accoun t ol i ts n a t u r e or c o n s e q u e n c e s . 

35 . T h e C o u r t n o t e s t h a t a n a p p e a l t o t h e C o u r t of C a s s a t i o n on po in t s 
of law is a specia l form of a p p e a l . T h e C o u r t of C a s s a t i o n does not r e ­
e x a m i n e the m e r i t s of cases s u b m i t t e d to it, bu t can only pena l i s e a n 
e r r o r of law by p a r t l y or fully s e t t i n g as ide t h e decis ion a p p e a l e d a g a i n s t . 
U n d e r the c r i m i n a l law, a n a p p e a l to t h e C o u r t of C a s s a t i o n is o p e n to any 
p a r t y to c r i m i n a l p r o c e e d i n g s w h o has a n i n t e r e s t in a p p e a l i n g on a point 
of law. A l t h o u g h the admiss ib i l i ty of a n a p p e a l by t he civil p a r t y is - o t h e r 
t h a n in t he seven exhaus t ive ly l is ted s i t u a t i o n s - cond i t i ona l on t h e 
ex i s t ence of a n a p p e a l by t h e p r o s e c u t i o n , th is l i m i t a t i o n de r ives from 
the n a t u r e of j u d g m e n t s g iven by the inves t iga t ion divis ions a n d the role 
a c c o r d e d to civil ac t ions in c r i m i n a l p r o c e e d i n g s . T h e C o u r t a g r e e s wi th 
t he G o v e r n m e n t t h a t civil p a r t i e s should not have an u n l i m i t e d r igh t to 
a p p e a l to t he C o u r t of C a s s a t i o n a g a i n s t j u d g m e n t s d i s c o n t i n u i n g t h e 
p r o c e e d i n g s (sec p a r a g r a p h 26 above ) . 

36. F u r t h e r m o r e , in t h e p r e s e n t case t h e a p p l i c a n t ' s a p p e a l to t h e 
C o u r t of C a s s a t i o n was h e a r d a f t e r h e r case had b e e n e x a m i n e d by t h e 
i n v e s t i g a t i n g j u d g e a n d t h e I n d i c t m e n t Division. T h e C o u r t a l so no tes 
t h a t t he C r i m i n a l Division de l ive red its inadmiss ib i l i ty decis ion in th is 
case a f te r sa t is fying itself, in a c c o r d a n c e wi th its u sua l p r a c t i c e , t h a t t h e 
j u d g m e n t h a d b e e n given in a c c o r d a n c e wi th the app l i cab le legal ru les 
r e g a r d i n g e s sen t i a l fo rmal i t i e s . T h u s , a l t h o u g h it d e c l a r e d t h e a p p e a l 
i nadmis s ib l e , t he C o u r t of C a s s a t i o n did n o n e t h e l e s s e x a m i n e it in o r d e r 
to e n s u r e t h a t t he decis ion a p p e a l e d a g a i n s t had b e e n p rope r ly r e a c h e d 
(see , mutatis mutandis, Bennour v. Prance (dec . ) , no . 48991 /99 , 13 S e p t e m b e r 
2001) . 
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37. Las t ly , t h e C o u r t n o t e s t h a t t h e a p p l i c a n t was ab le to sue t h e 
c o m p a n y in q u e s t i o n in t h e civil cou r t s a n d did in fact m a k e use of t h a t 
r e m e d y by b r i n g i n g a n ac t ion in t h e S t r a s b o u r g tribunal de grande instance 
w h e r e h e r c la ims w e r e d i smis sed bo th a t first i n s t a n c e a n d on a p p e a l . 

38 . In conc lus ion , t he a p p l i c a n t ' s r igh t to a cou r t as g u a r a n t e e d 
by Ar t i c l e 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n w a s no t in f r inged as a r e su l t of 
t h e cond i t i ons i m p o s e d on h e r for t he admiss ib i l i ty of h e r a p p e a l to t h e 
C o u r t of C a s s a t i o n . H a v i n g r e g a r d to t h e ro le a c c o r d e d to civil ac t ions 
w i t h i n c r i m i n a l t r i a l s a n d to t h e c o m p l e m e n t a r y i n t e r e s t s of civil p a r t i e s 
a n d t h e p r o s e c u t i o n , t he C o u r t c a n n o t a ccep t t h a t t h e equa l i t y -o f - a rms 
p r inc ip le has b e e n inf r inged in t h e i n s t a n t ca se . In t h a t c o n n e c t i o n t h e 
C o u r t a g r e e s w i t h t h e G o v e r n m e n t t h a t a civil p a r t y c a n n o t be r e g a r d e d 
as e i t h e r t he o p p o n e n t - or for t h a t m a t t e r necessa r i ly t h e ally - of t he 
p r o s e c u t i o n , t h e i r roles a n d object ives b e i n g c lear ly d i f fe ren t . 

39. Accord ingly , t h e r e h a s no t b e e n a v io la t ion of th is provis ion. 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Holds t h a t t h e r e h a s b e e n no v io la t ion of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n 
on a c c o u n t of t h e ru l ing t h a t t he a p p l i c a n t ' s a p p e a l to t h e C o u r t of 
C a s s a t i o n was inadmiss ib l e u n d e r Ar t ic le 575 of t he C o d e of C r i m i n a l 
P r o c e d u r e ; 

D o n e in F r e n c h , a n d not i f ied in w r i t i n g on 3 D e c e m b e r 2002, p u r s u a n t 
to R u l e 77 §§ 2 a n d 3 of t h e R u l e s of C o u r t . 

S . D O L L É 

R e g i s t r a r 
A . B . BAKA 

P r e s i d e n t 
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SOMMAIRE 1 

Absence de droit à la rest itution d'un bien sis en Républ ique démocratique 
al lemande cédé après l'ouverture de la frontière 

Article 1 du Protocole n° 1 

Respect des biens - Absence de droit à la restitution d'un bien sis en République démocratique 
allemande cédé après l'ouverture de la frontière - Biens - Ingérence - Base légale - Intérêt 
général — Contexte exceptionnel : réunification de l'Allemagne - Proportionnalité — Absence de 
contrainte, malgré une grande incertitude sur le plan juridique lors de la réunijication de 
l'Allemagne - Absence de charge disproportionnée - Juste équilibre entre intérêt particulier et 
intérêt général 

* 

En 1986, les requérants achetèrent une maison d'habitation située en République 
démocratique allemande (RDA) et édifiée sur un terrain appar tenant à l 'Etat, 
pour lequel ils obt inrent un droit d 'usufruit . En octobre 1989, les requérants 

demandèrent à quit ter la RDA, sur quoi il leur fut indiqué que pour y être 
autorisés ils devaient céder leur bien par le biais d'une vente ou d'une donation. 
Le 8 décembre 1989, soit après l 'ouverture de la frontière entre les deux Etats 
allemands et avant la date d 'entrée en vigueur de la réunification, les requérants 
firent officiellement une donation et reçurent officieusement des donataires la 
somme de 55 000 marks allemands. Après la réunification de l'Allemagne, ils 
tentèrent de récupérer leur maison et leur droit d'usufruit sur le terrain. Les 
juridictions civiles rejetèrent leurs recours. A l'instar des juridictions ordinaires, 
la Cour fédérale de justice estima qu'aussi bien la donation que la vente étaient 
entachées de nullité. Cependant elle rappela que, dans des cas comme celui de 
l'espèce, où les requérants avaient conclu une donation fictive afin d 'a t ténuer 
l'obligation qui leur avait été faite de vendre leur bien lors de leur départ de la 
RDA, c'était la loi sur le patrimoine qui trouvait à s'appliquer, dont l'inter­
prétation relevait des juridictions administratives. Les requérants introduisirent 
alors un recours administratif en vertu de la loi sur le patrimoine. Le tribunal 
administratif estima qu'ils ne disposaient pas d'un droit à restitution, car ils 
n'avaient pas cédé le bien sous la contrainte au sens de la loi. En effet, depuis 
l 'ouverture de la frontière le 9 novembre 1989, tout citoyen de la RDA pouvait 
librement quit ter le pays et les dispositions de l'ordonnance sur la réglementa­
tion des questions patrimoniales du 11 novembre 1989 prévoyaient que les 
citoyens n'étaient plus tenus de céder leurs biens avant de quit ter la RDA. Or les 
requérants avaient signé le contrat de cession le 8 décembre 1989. Les recours 
formés par eux devant la Cour administrative fédérale puis la Cour consti­
tutionnelle fédérale furent infructueux. 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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Article 1 du Protocole n" 1 : les requérants disposaient d'un droit de propriété sur 
leur maison, assorti d'un droit d'usufruit sur le terrain sur lequel était érigée la 
maison et qui appartenait à l 'Etat. Il convient donc d 'examiner le litige sous 
l'angle du droit au respect des biens. La Cour fédérale de justice a déclaré que la 
cession de leur bien par les requérants à l 'époque de la RDA était nulle, mais 
que les intéressés n'avaient par la suite pu faire valoir un droit à restitution 
devant aucune des juridictions saisies. Il y a donc eu ingérence dans le droit des 
requérants au respect de leur bien. Quant à la légalité de l 'ingérence, la mesure 
litigieuse était fondée sur les dispositions de la loi sur le patrimoine qui sont 
précises et accessibles à tous. De plus, les juridictions nationales ont établi les 
critères d'application de la loi aux litiges relatifs aux privations de propriété en 
RDA et leur interprétation n'était pas arbitraire. En ce qui concerne la finalité de 
l 'ingérence, la loi en cause, qui visait à régler les conflits patrimoniaux à la suite de 
la réunification allemande en cherchant à établir un équilibre socialement 
acceptable entre des intérêts divergents, poursuivait un but d'intérêt général. 
Quant à la proportionnalité de la mesure, l'analyse du tribunal administratif 
l'ayant amené à conclure à l'absence de manœuvres déloyales au sens de la loi 
précitée car il n'y avait eu ni contrainte ni tromperie, paraît bien fondée, même si 
l'on peut considérer que la période allant de l 'ouverture de la frontière entre les 
deux Etats allemands à l 'entrée en vigueur de la réunification allemande fut 
marquée par une grande incerti tude, en particulier sur le plan juridique. 
Indépendamment de cet aspect, les requérants ne disposaient légalement 
que d'un droit d'usufruit sur leur te r ra in ; même en cas de déménagement à 
l ' intérieur de la RDA, ils n 'auraient donc pu conserver leur bien. Est aussi 
déterminant le fait que les requérants avaient acquis la maison en 1986 
moyennant le versement d'une somme de 56 000 marks de la RDA; or, lors de la 
donation fictive de décembre 1989, les acquéreurs leur versèrent une somme qui, 
au cours en vigueur à l'époque pour les transactions entre personnes privées, 
équivalait à 220 000 marks de la RDA. Par tant , même si la valeur du bien a 
augmenté par la suite, les requérants n'ont pas à en supporter une «charge 
disproportionnée». Compte tenu notamment des circonstances exceptionnelles 
liées à la réunification allemande, l 'Etat n'a pas excédé sa marge d'appréciation 
et n'a pas manqué à ménager un «juste équilibre» entre les intérêts des 
requérants et l 'intérêt général de la société allemande. 
Conclusion : non-violation (unanimité) . 

Jurisprudence citée par la Cour 

Sporrong et Lonnroth c. Suède, arrêt du 23 septembre 1982, série A n" 52 
Pressos Compania Naviera S.A. et autres c. Belgique, arrêt du 20 novembre 1995, série A 
n" 332 
Brualla Gómez de la Torre c. Espagne, arrêt du 19 décembre 1997, Recueil des arrêts et 
décisions 1997-VIII 
Ceskomoravskâ mysliveckâ jednola c. République tchèque (déc) , n" 33091/96, 23 mars 1999 
Gldssnerc. Allemagne ( déc ) , n" 46362/99, CEDH 2001-VII 
Teuschlerc. Allemagne (déc) , n" 47636/99, 4 octobre 2001 
Yagtzilarel autres c. Grèce, n"41727/98, CEDH 2001-XII 
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En l 'a f fa ire W i t t e k c. A l l e m a g n e , 

La C o u r e u r o p é e n n e d e s D r o i t s de l ' H o m m e ( t r o i s i è m e sec t i on ) , 

s i é g e a n t en u n e c h a m b r e c o m p o s é e d e : 

M M . I. CABRAL BARRETO,président, 

G. RESS, 

L. CAFLISCH, 

R. T Ü R M E N , 

B . ZUHANCIC, 

J . HEDIGAN, 

M" 1 1 , H . S . GKEVIL, juges, 

et de M . V . BERGER, greffier de section, 

A p r è s e n avoir d é l i b é r é e n c h a m b r e d u consei l les 14 m a r s et 

21 n o v e m b r e 2002 , 

R e n d l ' a r r ê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or igine d e l 'affaire se t r ouve u n e r e q u ê t e (n" 37290/97) d i r i gée 

c o n t r e la R é p u b l i q u e f édé ra le d ' A l l e m a g n e et don t d e u x r e s s o r t i s s a n t s de 

cet E t a t , M r a c Sab ine W i t t e k et M. H a r r o W i t t e k (« les r e q u é r a n t s » ) , 

ava i en t saisi la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e des Dro i t s d e l ' H o m m e (« l a 

C o m m i s s i o n » ) le 8 février 1997 en v e r t u d e l ' anc ien a r t ic le 25 d e la 

C o n v e n t i o n de s a u v e g a r d e des D r o i t s de l ' H o m m e et des L i b e r t é s 

f o n d a m e n t a l e s (« la C o n v e n t i o n » ) . 

2. Les r e q u é r a n t s sont r e p r é s e n t é s d e v a n t la C o u r p a r 

M c S. von R a u m e r , avoca t à Ber l in . Le g o u v e r n e m e n t a l l e m a n d 

(« le G o u v e r n e m e n t » ) est r e p r é s e n t é p a r son a g e n t , M . K. S t o l t e n b e r g , 

Ministerialdirigent, d u m i n i s t è r e fédéra l de la J u s t i c e . 

3. Les r e q u é r a n t s a l l é g u a i e n t en p a r t i c u l i e r q u e le refus des 

j u r i d i c t i o n s a l l e m a n d e s d e l e u r r e s t i t u e r l eu r b i en s i tué s u r le t e r r i t o i r e 

de la R D A avai t p o r t é a t t e i n t e à l e u r d r o i t de p r o p r i é t é g a r a n t i p a r 

l ' a r t ic le 1 d u Pro toco le n" 1. 

4. La r e q u ê t e a é t é t r a n s m i s e à la C o u r le 1 e r n o v e m b r e 1998, d a t e 

d ' e n t r é e en v i g u e u r du P ro toco le n" 11 à la C o n v e n t i o n (a r t ic le 5 § 2 

dud i t P ro toco l e ) . 

5. Elle a é t é a t t r i b u é e à la t r o i s i è m e sec t ion d e la C o u r (a r t ic le 52 § 1 

du r è g l e m e n t ) . Au sein de celle-ci, la c h a m b r e c h a r g é e d ' e x a m i n e r 

l 'affaire (a r t ic le 27 § 1 de la C o n v e n t i o n ) a é t é c o n s t i t u é e c o n f o r m é m e n t 

à l ' a r t ic le 26 § 1 du r è g l e m e n t . 

6. Le 1 e r n o v e m b r e 2 0 0 1 , la C o u r a modif ié la c o m p o s i t i o n d e ses 

sec t ions (a r t ic le 25 § 1 du r è g l e m e n t ) . La p r é s e n t e r e q u ê t e a é t é 

a t t r i b u é e à la t r o i s i è m e sec t ion ainsi r e m a n i é e (a r t ic le 52 § 1). 
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7. P a r u n e décis ion du 14 m a r s 2002, la C o u r a d é c l a r é la r e q u ê t e 

p a r t i e l l e m e n t r ecevab le . 

8. T a n t le r e q u é r a n t q u e le G o u v e r n e m e n t on t d é p o s é des obse r ­

va t i ons écr i t es su r le fond de l 'affaire (a r t ic le 59 § 1 d u r è g l e m e n t ) . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L ' E S P È C E 

9. L a p r e m i è r e r e q u é r a n t e est née en 1958 et le second r e q u é r a n t en 

1948; ils r é s i d e n t l 'un et l ' a u t r e à Bad M ü n d e r ( A l l e m a g n e ) . 

A. La g e n è s e d e P a f f a i r e 

10. P a r un c o n t r a t d ' a c h a t du 26 ma i 1986, les r e q u é r a n t s a c q u i r e n t u n e 

ma i son d ' h a b i t a t i o n s i tuée à Leipzig , s u r le t e r r i t o i r e de la R é p u b l i q u e 

d é m o c r a t i q u e a l l e m a n d e ( R D A ) , p o u r u n pr ix d e 56 000 m a r k s de la R D A . 

C e t t e ma i son d ' h a b i t a t i o n se t rouva i t s u r u n t e r r a i n a p p a r t e n a n t à l 'E ta t 

(volkseigenes Grundstück) et p o u r lequel les i n t é r e s sé s o b t i n r e n t un dro i t 

d 'usuf ru i t (dingliches Nutzungsrecht) en ve r tu d e s a r t ic les 287 et su ivan t s d u 

code civil (Zivilgesetzbuch) de la R D A . 

11. Le 26 oc tob re 1989, les r e q u é r a n t s p r é s e n t è r e n t u n e d e m a n d e 

officielle en vue d e q u i t t e r la RDA, ca r ils s ' e s t i m a i e n t v i c t imes d ' u n e 

d i s c r i m i n a t i o n po l i t ique d a n s l e u r profess ion . 

D ' a p r è s les i n t é r e s s é s , la sec t ion des affai res i n t é r i e u r e s du d is t r ic t d e 

la ville (Abteilung innere Angelegenheiten des Stadtbezirks) d e Le ipz ig les 

i n f o r m a a lors qu ' i l s deva i en t c é d e r (veräußern) l eur b ien p a r le biais 

d ' u n e v e n t e ou d ' u n e d o n a t i o n s'ils v o u l a i e n t ê t r e a u t o r i s é s à q u i t t e r 

d é f i n i t i v e m e n t le t e r r i t o i r e d e la R D A . 

12. Le 8 d é c e m b r e 1989, les r e q u é r a n t s p r é s e n t è r e n t off ic ie l lement 

u n e d o n a t i o n , p a r a c t e n o t a r i é , aux é p o u x B ö l l m a n n , en m e n t i o n n a n t 

q u e la m a i s o n d ' h a b i t a t i o n avai t u n e v a l e u r d e 120 000 m a r k s de la R D A . 

E n r é a l i t é , les é p o u x B ö l l m a n n v e r s è r e n t u n e s o m m e de 55 000 m a r k s 

a l l e m a n d s ( D E M ) a u x r e q u é r a n t s su r un c o m p t e b a n c a i r e su isse . 

13. D ' a p r è s les r e q u é r a n t s , la v a l e u r rée l l e d e la m a i s o n e t du t e r r a i n 

se ra i t a u j o u r d ' h u i e s t i m é e à 600 000 D E M . 

14. Le G o u v e r n e m e n t c o n t e s t e ce m o n t a n t en i n d i q u a n t q u e les 

r e q u é r a n t s d i s p o s a i e n t u n i q u e m e n t d ' un d ro i t d ' u su f ru i t su r le t e r r a i n . 

15. A p r è s la r éun i f i ca t ion de l ' A l l e m a g n e , les r e q u é r a n t s t e n t è r e n t d e 

r é c u p é r e r l eu r m a i s o n et l eu r d ro i t d ' u su f ru i t su r le t e r r a i n d ' a b o r d 

d i r e c t e m e n t a u p r è s des a c q u é r e u r s , puis d e v a n t les ju r id ic t ions civiles et 

a d m i n i s t r a t i v e s de la R é p u b l i q u e fédéra le d ' A l l e m a g n e (RFA) . 
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B. La p r o c é d u r e d e v a n t l e s j u r i d i c t i o n s c i v i l e s 

16. Le 21 m a r s 1991, les r e q u é r a n t s sa i s i r en t le t r i b u n a l d ' i n s t a n c e 

(Kreisgericht) de Leipzig afin d ' o b t e n i r la r e s t i t u t i o n de l e u r m a i s o n e t la 

rec t i f ica t ion d e l ' inscr ip t ion d a n s le livre foncier (Grundbuch). 

17. P a r u n j u g e m e n t d u 26 j u i n 1991, le t r i b u n a l d ' i n s t a n c e de Leipzig 

é c a r t a leur d e m a n d e . 

18. Pa r un j u g e m e n t du 5 m a r s 1992, le t r i b u n a l du d i s t r i c t 

(Bezirksgericht) de Leipzig r e j e t a l ' appel des r e q u é r a n t s , au m o t i f qu ' i l s ne 

d i sposa i en t p a s d ' u n dro i t à r e s t i t u t i o n . Il sou l igna qu ' i l n 'y avai t pas eu en 

l 'espèce t r a n s f e r t du droi t de p r o p r i é t é , ca r auss i b ien la d o n a t i o n q u e la 

v e n t e du b ien à l ' époque de la R D A é t a i e n t e n t a c h é e s de nu l l i t é . 

C e p e n d a n t , les r e q u é r a n t s ne pouva i en t se p réva lo i r de c e t t e nu l l i t é , c a r 

ils ava ien t o p t é p o u r ce type de c o n t r a t en t o u t e c o n n a i s s a n c e de c a u s e et 

l ' é t a t d e c o n t r a i n t e (Zwangslage) d a n s l eque l ils s ' é t a i e n t p e u t - ê t r e t r ouvés 

à l ' époque n ' ava i t pas é t é exp lo i t é à l eu r d é t r i m e n t p a r les a c q u é r e u r s . L a 

d e m a n d e de r e s t i t u t i o n de l eu r p a r t se h e u r t a i t dès lors au p r inc ipe de 

b o n n e foi (Treu und Glauben). 

19. P a r u n a r r ê t du 19 n o v e m b r e 1993, la C o u r fédéra le de j u s t i c e 

(Bundesgerichtshof) r e j e t a à son t o u r le r e c o u r s d o n t les r e q u é r a n t s 

l ' ava ient sa is ie . A l ' i n s ta r des j u r i d i c t i o n s o r d i n a i r e s , elle e s t i m a q u ' a u s s i 

b ien la d o n a t i o n q u e la v e n t e é t a i e n t e n t a c h é e s de nu l l i t é . C e p e n d a n t elle 

r a p p e l a q u e , d a n s des cas c o m m e celui de l ' e spèce , où les r e q u é r a n t s 

ava ien t conclu u n e d o n a t i o n fictive afin d ' a t t é n u e r l 'ob l iga t ion qu i l e u r 

avai t é té fai te de v e n d r e l e u r b ien lors d e l e u r d é p a r t d e la RDA, c ' é t a i t 

la loi du 23 s e p t e m b r e 1990 sur la r é g l e m e n t a t i o n des q u e s t i o n s 

p a t r i m o n i a l e s non réso lues - loi su r le p a t r i m o i n e (Gesetz zur Regelung 

offener Vermögensfragen - Vermögensgesetz', voir , c i -dessous , « L e dro i t e t la 

p r a t i q u e i n t e r n e s p e r t i n e n t s » ) qu i t r ouva i t à s ' app l ique r . O r son i n t e r ­

p r é t a t i o n re leva i t des j u r i d i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s e t n o n civiles. 

C. La p r o c é d u r e d e v a n t l e s j u r i d i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s 

20. Les r e q u é r a n t s a d r e s s è r e n t a lors un r ecou r s a d m i n i s t r a t i f à la ville 

de Leipzig en vue d ' o b t e n i r la r e s t i t u t i o n d e leur b ien su r le f o n d e m e n t de 

la loi su r le p a t r i m o i n e . 

2 1 . Pa r u n e décis ion d u 2 j u i n 1994, la ville de Le ipz ig refusa de faire 

dro i t à l eur d e m a n d e , au m o t i f q u e les cond i t ions é n o n c é e s à l ' a r t ic le 1 § 3 

de la loi su r le p a t r i m o i n e (voir, c i -dessous , « L e d ro i t et la p r a t i q u e 

i n t e r n e s p e r t i n e n t s » ) n ' é t a i e n t pas r é u n i e s en l ' absence d ' u n e c o n t r a i n t e 

(Nötigung). E n effet, u n e s i t u a t i o n d e c o n t r a i n t e l iée a u d é p a r t d e la 

R D A ne pouvai t avoir ex i s t é q u e j u s q u ' à l ' o u v e r t u r e de la f ron t i è re 

le 9 n o v e m b r e 1989. A p r è s c e t t e d a t e , il é t a i t c la ir q u e t o u t e s les 

r e s t r i c t i ons de sor t ie de la R D A ava i en t é t é levées . 
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22. Les r e q u é r a n t s firent oppos i t i on c o n t r e c e t t e déc is ion , q u e l 'Office 

r é g i o n a l p o u r la r é g l e m e n t a t i o n d e s q u e s t i o n s p a t r i m o n i a l e s non r é s o l u e s 

(Landesamt zur Regelung offener Vermögensfragen) du Land de Saxe r e j e t a le 

9 j a n v i e r 1995, é g a l e m e n t au m o t i f q u ' u n e s i t u a t i o n de c o n t r a i n t e p o u r 

les i n t é r e s s é s n ' ava i t p lus ex is té d e p u i s l ' o u v e r t u r e d e la f ron t i è re 

le 9 n o v e m b r e 1989 et , en p a r t i c u l i e r , d e p u i s l ' o r d o n n a n c e s u r la 

r é g l e m e n t a t i o n d e s q u e s t i o n s p a t r i m o n i a l e s (Anordnung zur Regelung von 

Vermögensfragen - voir , c i -dessous , « L e dro i t et la p r a t i q u e i n t e r n e s 

p e r t i n e n t s » ) d u 11 n o v e m b r e 1989, pub l i ée le 23 n o v e m b r e 1989. 

23 . P a r un j u g e m e n t du 21 d é c e m b r e 1995, le t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f 

(Verwaltungsgericht) de Le ipz ig r e j e t a la d e m a n d e des r e q u é r a n t s a p r è s 

avoir t e n u u n e a u d i e n c e . 

D ' a p r è s lui , les r e q u é r a n t s ne d i s p o s a i e n t pas d ' un d ro i t à r e s t i t u t i o n 

(Rückübertragungsanspruch), c a r il n 'y avai t pas eu d e m a n œ u v r e s dé loya les 

(unlautere Machenschaften) a u sens de l ' a r t ic le 1 § 3 de la loi s u r le 

p a t r i m o i n e . E n effet, dès l ' o u v e r t u r e d e la f ron t i è re le 9 n o v e m b r e 1989, 

t o u t c i toyen de la R D A pouvai t l i b r e m e n t q u i t t e r le pays et les d i spos i t ions 

d e l ' o r d o n n a n c e su r la r é g l e m e n t a t i o n d e s q u e s t i o n s p a t r i m o n i a l e s d u 

11 n o v e m b r e 1989 p révoya ien t q u e les c i toyens n ' é t a i e n t p lus t e n u s d e 

c é d e r l eu r s b i ens a v a n t de q u i t t e r la R D A . O r en l ' e spèce le c o n t r a t d e 

cess ion avai t é t é s igné le 8 d é c e m b r e 1989. Il n 'y avai t donc pas eu non 

p lus t r o m p e r i e (Täuschung) au sens d e l ' a r t ic le 1 § 3 d e la loi su r le 

p a t r i m o i n e . 

D e p lus , le t r i b u n a l c o n s i d é r a q u e , m ê m e si la s i t u a t i o n a n t é r i e u r e avai t 

e n c o r e p réva lu à c e t t e d a t e , les cond i t i ons de l 'a r t ic le 1 § 3 de la loi su r le 

p a t r i m o i n e n ' é t a i e n t de t o u t e façon pas r é u n i e s , ca r les r e q u é r a n t s 

n ' é t a i e n t pas p r o p r i é t a i r e s d u t e r r a i n l i t ig ieux ma i s n ' e n a v a i e n t q u e 

l 'usuf ru i t . O r , d ' a p r è s la loi d e la R D A du 14 d é c e m b r e 1970 s u r 

l ' a t t r i b u t i o n d ' u n dro i t d ' u su f ru i t su r un t e r r a i n a p p a r t e n a n t au p e u p l e 

(Gesetz über die Verleihung von Nutzungsrechten an einem volkseigenen 

Grundstück), les p e r s o n n e s bénéf ic ia i res d ' u n tel d ro i t é t a i e n t t e n u e s 

d ' u t i l i s e r e l l e s - m ê m e s ces t e r r a i n s . M ê m e en cas de d é m é n a g e m e n t des 

r e q u é r a n t s à l ' i n t é r i e u r de la R D A , le t e r r a i n l i t ig ieux se ra i t r e d e v e n u 

u n e p r o p r i é t é d e l 'E ta t et les r e q u é r a n t s a u r a i e n t eu s i m p l e m e n t d ro i t à 

u n d é d o m m a g e m e n t . O r les i n t é r e s s é s c o n n a i s s a i e n t c e t t e s i t u a t i o n e t 

c 'est p o u r q u o i ils ava ien t c h e r c h é à c é d e r l eu r b ien . 

24. P a r des déc is ions d e s 2 s e p t e m b r e e t 22 oc tob re 1996, la C o u r 

a d m i n i s t r a t i v e f édé ra l e (Bundesverwaltungsgericht) r e fusa d ' e x a m i n e r le 

r e cou r s en révis ion des r e q u é r a n t s . 

Elle se r é f é r a à son a r r ê t de p r inc ipe d u 29 février 1996, d a n s l eque l elle 

avai t i nd iqué q u ' e n t r e la pub l i ca t i on au J o u r n a l officiel, le 23 n o v e m b r e 

1989, de l ' o r d o n n a n c e su r la r é g l e m e n t a t i o n des q u e s t i o n s p a t r i m o n i a l e s 

(Gesetzblatt) d e la R D A et le 31 j anv ie r 1990, d a t e d e l ' ab roga t i on 

d e l ' o r d o n n a n c e du 30 n o v e m b r e 1988 s u r les cond i t i ons de so r t i e 
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(Reiseverordnung) de la R D A , on ne pouva i t p a r l e r de m a n œ u v r e s dé loya les 

q u e d a n s des cas e x c e p t i o n n e l s . O r le t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f avai t e x a m i n é 

en dé t a i l les c i r c o n s t a n c e s de l ' espèce a v a n t d ' a r r i v e r à la conc lus ion qu ' i l 

n 'y ava i t eu ni c o n t r a i n t e ni t r o m p e r i e au sens de l ' a r t ic le 1 § 3 de la loi su r 

le p a t r i m o i n e . 

La C o u r a d m i n i s t r a t i v e f édé ra le se r é f é r a auss i à son a r r ê t d e p r inc ipe 

d u 29 aoû t 1996, d a n s l e q u e l elle ava i t i n d i q u é qu ' i l n 'y ava i t p a s 

m a n œ u v r e s dé loya les au sens d e l ' a r t ic le 1 § 3 de la loi su r le p a t r i m o i n e 

d a n s l ' hypo thèse où l ' ob l iga t ion fai te à des p e r s o n n e s de c é d e r l eu r s b i ens 

c o r r e s p o n d a i t à la loi de la R D A du 14 d é c e m b r e 1970 su r l ' a t t r i b u t i o n 

d ' u n dro i t d ' u su f ru i t su r u n t e r r a i n a p p a r t e n a n t a u p e u p l e . 

D . La p r o c é d u r e d e v a n t la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f é d é r a l e 

25. Pa r d e u x déc is ions du 22 j a n v i e r 1997, la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e 

f édé ra le (Bundesverfassungsgericht) r e fusa d ' a d m e t t r e le r e c o u r s d e s r e q u é ­

r a n t s t a n t c o n t r e les déc i s ions des j u r i d i c t i o n s civiles q u e c o n t r e cel les 

des j u r i d i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s . 

Elle se r é f é r a n o t a m m e n t à son a r r ê t de p r inc ipe du 8 o c t o b r e 1996 d a n s 

l eque l elle ava i t i nd iqué q u e le fait q u e la loi su r le p a t r i m o i n e s u p p l a n t a i t 

(verdrängt) les d ro i t s civils d a n s des affaires l iées au d é p a r t de c i toyens de la 

R D A vers la R F A ne se h e u r t a i t pas à la C o n s t i t u t i o n . L ' i n t e r p r é t a t i o n de 

la C o u r f édé ra le d e j u s t i c e en l ' espèce é t a i t d o n c c o n f o r m e à c e t t e 

j u r i s p r u d e n c e . 

II . LE D R O I T E T LA P R A T I Q U E I N T E R N E S P E R T I N E N T S 

A. L ' o r d o n n a n c e d e la R D A s u r la r é g l e m e n t a t i o n d e s q u e s t i o n s 
p a t r i m o n i a l e s 

26. L ' o r d o n n a n c e du 11 n o v e m b r e 1989 su r la r é g l e m e n t a t i o n des 

q u e s t i o n s p a t r i m o n i a l e s , e n t r é e en v i g u e u r le 14 n o v e m b r e et pub l i ée le 

23 n o v e m b r e 1989, p révoya i t e n son a r t i c l e 1 § 1 q u e les c i toyens de la 

R D A qui q u i t t a i e n t cet E t a t en s ' é t ab l i s s an t de m a n i è r e p e r m a n e n t e 

d a n s d ' a u t r e s E t a t s ou à B e r l i n - O u e s t d e v a i e n t « p r e n d r e les m e s u r e s 

n é c e s s a i r e s p o u r a s s u r e r la p r é s e r v a t i o n et la ges t ion r é g u l i è r e s de l e u r 

p a t r i m o i n e s i tué en R D A » («haben die notwendigen Massnahmen für die 

ordnungsgemässe Sicherung und Verwaltung Ihres in der Deutschen Demokratischen 

Republik zurückgelassenen Vermögens zu treffen»). L ' a r t i c l e 3 d e c e t t e o r d o n ­

n a n c e p r o n o n ç a i t l ' a b r o g a t i o n i m m é d i a t e d e s o r d o n n a n c e s n c s 1 e t 2 de la 

R D A des 1 e r d é c e m b r e 1953 et 20 a o û t 1958 s u r l ' u t i l i sa t ion du p a t r i m o i n e 

de p e r s o n n e s qu i ava i en t q u i t t é la R D A a p r è s le 10 j u i n 1953, a insi q u e de 
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« l a d i rec t ive de t r a v a i l » (Arbeitsanweisung) d u 5 d é c e m b r e 1953 su r le 

m ê m e sujet , t e x t e s qu i , à l ' é p o q u e , ob l igea ien t les c i toyens de la R D A 

s o u h a i t a n t q u i t t e r l eu r pays à c é d e r l eu r s b iens avan t l eu r d é p a r t . 

B. La d é c l a r a t i o n c o m m u n e d e la R F A e t d e la R D A s u r la 
r é g l e m e n t a t i o n d e s q u e s t i o n s p a t r i m o n i a l e s n o n r é s o l u e s 

27. Au c o u r s d u p roces sus d e r éun i f i ca t i on e n 1990, les d e u x 

g o u v e r n e m e n t s a l l e m a n d s a v a i e n t e n t a m é des négoc i a t i ons su r les 

n o m b r e u s e s q u e s t i o n s p a t r i m o n i a l e s qu i se p o s a i e n t et ava i en t a b o u t i à 

la d é c l a r a t i o n c o m m u n e d e la R F A et de la R D A su r la r é g l e m e n t a t i o n 

des q u e s t i o n s p a t r i m o n i a l e s n o n réso lues (Gemeinsame Erklärung der 

Bundesrepublik Deutschland und der Deutschen Demokratischen Republik zur 

Regelung offener Vermögensfragen), qu i dev in t p a r t i e i n t é g r a n t e du T r a i t é s u r 

l 'uni f ica t ion (Einigungsvertrag) a l l e m a n d e du 31 a o û t 1990. Les négo­

c ia t ions ava ien t p o r t é auss i b ien su r la q u e s t i o n de la r e s t i t u t i o n d e b iens 

don t les p r o p r i é t a i r e s ava i en t é t é e x p r o p r i é s en R D A q u e su r celle de la 

cess ion d e b iens p a r des c i toyens de la R D A lors de l eu r d é p a r t du pays . 

D a n s c e t t e d é c l a r a t i o n , les d e u x g o u v e r n e m e n t s on t i n d i q u é q u e , d a n s 

la r e c h e r c h e de so lu t ions a u x q u e s t i o n s p a t r i m o n i a l e s l i t ig ieuses , il l eu r 

fallait é t ab l i r u n équ i l i b re s o c i a l e m e n t a c c e p t a b l e (sozial verträglicher 

Ausgleich) e n t r e des i n t é r ê t s d i v e r g e n t s , en t e n a n t c o m p t e des p r inc ipes 

d e s é c u r i t é et de c l a r t é j u r i d i q u e s a insi q u e de la p r o t e c t i o n du dro i t d e 

p r o p r i é t é . 

C. La lo i d e la R F A s u r la r é g l e m e n t a t i o n d e s q u e s t i o n s 

p a t r i m o n i a l e s n o n r é s o l u e s 

28. Le 29 s e p t e m b r e 1990 e n t r a en v i g u e u r la loi d u 23 s e p t e m b r e 1990 

su r la r é g l e m e n t a t i o n des q u e s t i o n s p a t r i m o n i a l e s non r é so lues ou loi s u r 

le p a t r i m o i n e , qu i faisait é g a l e m e n t p a r t i e du T r a i t é su r l 'uni f ica t ion 

a l l e m a n d e . Se lon ce d e r n i e r , la loi sur le p a t r i m o i n e c o n t i n u a i t d ' e x i s t e r 

d a n s l ' A l l e m a g n e réun i f iée a p r è s la r éun i f i ca t ion d e s d e u x E t a t s 

a l l e m a n d s le 3 o c t o b r e 1990. Le b u t de c e t t e loi é t a i t d e r é g l e r les confl i ts 

re la t i f s à des b i ens s i tués s u r le t e r r i t o i r e d e la R D A d ' u n e m a n i è r e 

a c c e p t a b l e su r le p l a n social , afin d ' a s s u r e r d u r a b l e m e n t la pa ix j u r i d i q u e 

en A l l e m a g n e . 

29. L ' a r t i c l e 1 § 3 de la loi su r le p a t r i m o i n e est a ins i r éd igé : 

«Ce t t e loi s'applique aussi à des droits sur des biens immobiliers ainsi que des droits 

d'usufruit acquis par le biais de manœuvres déloyales, par exemple par abus de pouvoir, 

corruption, contrainte ou tromperie de la part de l 'acquéreur, des autori tés état iques ou 

de tiers. » 
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30. La loi sur le p a t r i m o i n e prévoi t en p r inc ipe un d ro i t à r e s t i t u t i o n 

p o u r les c i toyens d e la R D A qui on t é t é c o n t r a i n t s de c é d e r l eu r s b i ens afin 

de pouvoir l é g a l e m e n t q u i t t e r l eur pays , à mo ins q u e la loi n e l ' exc lue , 

c o m m e elle le fait n o t a m m e n t lo r sque les a c q u é r e u r s on t é t é d e b o n n e 

foi (redlicher Erwerb) ( a r t i c le 4 § 2 d e la loi) . D a n s ce d e r n i e r cas , les 

a n c i e n s p r o p r i é t a i r e s on t d ro i t à u n e i n d e m n i s a t i o n en v e r t u d e la loi du 

27 s e p t e m b r e 1994 su r l ' i n d e m n i s a t i o n d ' a p r è s la loi su r le p a t r i m o i n e 

(Gesetz über die Entschädigung nach dem Gesetz zur Regelung offener Vermögens­

fragen). 

3 1 . C e p e n d a n t , le p r inc ipe posé à l ' a r t ic le 4 § 2 d e la loi ne s ' a p p l i q u e 

en p r inc ipe p a s si la cess ion a é té e f fec tuée a p r è s la d a t e c h a r n i è r e du 

18 oc tob re 1989 (da t e de la d é m i s s i o n d e M. E r i c h H o n e c k e r , a n c i e n 

P r é s i d e n t du Conse i l d ' E t a t (Staatsratsvorsitzender) de la R D A ) et s ans 

l 'accord des i n t é r e s sé s ( c e p e n d a n t , voir c i -dessous la j u r i s p r u d e n c e de la 

C o u r f édé ra le de j u s t i c e s u r cet a s p e c t ) . 

32 . Le l ég i s l a t eu r a d é l i b é r é m e n t op t é p o u r la c o m p é t e n c e d e s 

j u r i d i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s p o u r l ' i n t e r p r é t a t i o n de la loi su r le 

p a t r i m o i n e d a n s d e s l i t iges re la t i fs à la cess ion de b iens p a r des c i toyens 

de la R D A lors d e leur d é p a r t du pays , afin d ' év i t e r u n e c o n f r o n t a t i o n 

d i r e c t e des a n c i e n s et d e s n o u v e a u x p r o p r i é t a i r e s d e v a n t les j u r i d i c t i o n s 

c ivi les ; il a a ins i c réé d e s offices p o u r la r é g l e m e n t a t i o n des q u e s t i o n s 

p a t r i m o n i a l e s non r é so lues c h a r g é s de t r a n c h e r ces l i t iges en m e n a n t des 

inves t iga t ions d'office (Amtsermittlungsgrundsatz) et en p r e n a n t auss i e n 

c o m p t e l ' i n t é rê t publ ic . 

D . La j u r i s p r u d e n c e d e la C o u r f é d é r a l e d e j u s t i c e 

33 . D a n s u n a r r ê t d e p r inc ipe du 3 avri l 1992 ( c i n q u i è m e c h a m b r e 

civile, réf. n" 83 /91) , la C o u r f édé ra le de j u s t i c e a d é c l a r é q u e la 

c o n t e s t a t i o n d ' u n c o n t r a t de v e n t e p a r la voie civile é t a i t exc lue lorsqu ' i l 

s 'agissa i t de l i t iges re la t i fs au d é p a r t de c i toyens de la R D A c o n t r a i n t s de 

c é d e r leurs b i ens . En pa re i l cas , la loi sur le p a t r i m o i n e prévoyai t 

u n i q u e m e n t u n dro i t à r e s t i t u t i o n de c a r a c t è r e publ ic (öffentlich-rechtlicher 

Rück über! ragu ngsa nspruch). 

34. D a n s d e u x a u t r e s a r r ê t s de p r inc ipe des 16 avril et 7 m a i 1993 

( c i n q u i è m e c h a m b r e civile, réf. n° 87 /92 et n° 99/92 r e s p e c t i v e m e n t ) , elle 

a é t e n d u sa j u r i s p r u d e n c e à d e s cas où, c o m m e en l ' e spèce , les a n c i e n s 

p r o p r i é t a i r e s ava i en t conclu u n e d o n a t i o n fictive afin d ' a t t é n u e r 

l 'obl iga t ion qu i l eur ava i t é t é faite de c é d e r l eu r b ien lors de l e u r d é p a r t 

de la R D A . 

35 . D a n s d e u x a u t r e s a r r ê t s de p r i n c i p e des 14 j a n v i e r 2000 et 12 m a i 

2000 ( c i n q u i è m e c h a m b r e civile, réf. n" 439 /98 et n" 47 /99 r e spec t ive ­

m e n t ) , la C o u r fédéra le de jus t ice a c o n s i d é r é q u e la loi su r le p a t r i m o i n e 
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pouva i t s ' a p p l i q u e r m ê m e à des ac t e s j u r i d i q u e s accompl i s a p r è s la d a t e 

c h a r n i è r e d u 18 oc tob re 1989 sous r é se rve d e vér i f ier si les vices a p p a r u s 

a u r a i e n t condu i t à la nu l l i t é de la cess ion à la l u m i è r e de la nouve l le 

s i t u a t i o n e x i s t a n t en R D A auss i b ien d a n s les faits q u e sur le p l a n 

j u r i d i q u e . 

G R I E F 

36. Les r e q u é r a n t s s o u t i e n n e n t q u e le refus des j u r i d i c t i o n s 

a l l e m a n d e s de l e u r r e s t i t u e r l eu r b ien s i tué s u r le t e r r i t o i r e de la R D A 

a p o r t é a t t e i n t e à l e u r d ro i t de p r o p r i é t é g a r a n t i p a r l ' a r t ic le 1 d u 

P ro toco l e n° 1. 

E N D R O I T 

S U R LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L ' A R T I C L E 1 D U P R O T O ­

C O L E № 1 

37. Les r e q u é r a n t s s o u t i e n n e n t q u e le refus des j u r i d i c t i o n s 

a l l e m a n d e s de l eu r r e s t i t u e r l eu r b i en s i tué su r le t e r r i t o i r e de la R D A a 

p o r t é a t t e i n t e à l eu r d ro i t de p r o p r i é t é g a r a n t i p a r l ' a r t ic le 1 du P ro toco le 

n° 1, a ins i r éd igé : 

«Toute personne physique ou morale a droit au respect de ses biens. Nul ne peut ê t re 

privé de sa propriété que pour cause d'utilité publique et dans les conditions prévues par 

la loi et les principes généraux du droit international. 

Les dispositions précédentes ne portent pas a t te in te au droit que possèdent les Etats 

de met t re en vigueur les lois qu'ils jugent nécessaires pour réglementer l 'usage des 

biens conformément à l 'intérêt général ou pour assurer le paiement des impôts ou 

d 'autres contributions ou des amendes .» 

A. T h è s e s d e s p a r t i e s 

/. Le Gouvernement 

38 . Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t q u e , m ê m e s'il y a eu i n g é r e n c e e n 

l ' e spèce , elle é t a i t p r é v u e p a r la loi sur le p a t r i m o i n e , pour su iva i t u n bu t 

d ' i n t é r ê t g é n é r a l et m é n a g e a i t u n j u s t e équ i l i b r e e n t r e les i n t é r ê t s e n 

p r é s e n c e . Il m e t l ' accen t su r les p a r t i c u l a r i t é s d e la r éun i f i ca t ion 

a l l e m a n d e et s u r le fait q u e la loi su r le p a t r i m o i n e ava i t p o u r b u t 

d ' a s s u r e r la pa ix j u r i d i q u e en p r o t é g e a n t auss i les d ro i t s des a c q u é r e u r s 

si ces d e r n i e r s ava i en t é t é de b o n n e foi. Le l é g i s l a t e u r avai t vou lu 

s o u m e t t r e les l i t iges re la t i fs à la r e s t i t u t i o n de b iens q u e les p e r s o n n e s 
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a v a i e n t é t é c o n t r a i n t e s de c é d e r lors d e leur d é p a r t d e la R D A a u x 

j u r i d i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s c o m p é t e n t e s p o u r i n t e r p r é t e r la loi su r le 

p a t r i m o i n e . O r l ' i n t e r p r é t a t i o n en l ' e spèce n ' é t a i t p a s a r b i t r a i r e . De p lus , 

d ' a p r è s la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r f édé ra l e d e j u s t i c e , la loi s u r le 

p a t r i m o i n e pouva i t s ' a p p l i q u e r à des ac tes j u r i d i q u e s accompl i s a p r è s la 

d a t e c h a r n i è r e d u 18 oc tob re 1989. Enf in , les r e q u é r a n t s on t o b t e n u u n e 

c o m p e n s a t i o n é q u i t a b l e pu i squ ' i l s on t r eçu en c o n t r e p a r t i e de la cess ion 

de l eu r b ien la s o m m e d e 55 000 D E M . 

2. Les requérants 

39. Les r e q u é r a n t s c o n s i d è r e n t q u e le c o n t r a t d e cess ion conclu sous la 

p ress ion des a u t o r i t é s d e la R D A é t a i t nu l et qu ' i l s n ' o n t j a m a i s p e r d u le 

t i t r e de p r o p r i é t é su r l eu r m a i s o n j u s q u ' à la décis ion de la C o u r f édé ra l e 

d e j u s t i c e d u 19 n o v e m b r e 1993, qu i c o n s t i t u a i t en r é a l i t é le vé r i t ab l e ac t e 

d ' e x p r o p r i a t i o n . Ils c o n t e s t e n t s u r t o u t l ' i n t e r p r é t a t i o n de la loi su r le 

p a t r i m o i n e q u ' o n t d o n n é e la C o u r fédéra le de j u s t i c e , la C o u r 

a d m i n i s t r a t i v e fédéra le et la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra l e , et qu i , 

d ' a p r è s e u x , est c o n t r a d i c t o i r e . E n effet, d a n s un p r e m i e r t e m p s , la C o u r 

fédéra le de j u s t i c e a c o n s t a t é la nu l l i t é du c o n t r a t d e cess ion, m a i s a 

i nd iqué q u e les d ro i t s civils des i n t é r e s s é s é t a i e n t s u p p l a n t é s p a r la loi 

su r le p a t r i m o i n e qu i deva i t s ' a p p l i q u e r d a n s l eu r cas . D a n s u n second 

t e m p s , la C o u r a d m i n i s t r a t i v e fédéra le a cons idé ré q u e les cond i t i ons 

d ' app l i ca t i on d e la loi su r le p a t r i m o i n e n ' é t a i e n t p a s r é u n i e s . Enf in , 

a u c u n e de ces j u r i d i c t i o n s n ' a u r a i t t e n u c o m p t e du fait q u ' e n l ' espèce le 

c o n t r a t de cess ion avai t é t é conclu a p r è s la d a t e c h a r n i è r e du 18 oc tob re 

1989. En effet, a p r è s c e t t e d a t e , la loi su r le p a t r i m o i n e ne s ' app l iqua i t 

p lus et le beso in de p r o t e c t i o n des a c q u é r e u r s de b o n n e foi s 'effaçait 

d e v a n t le d ro i t à r e s t i t u t i o n d e s a n c i e n s p r o p r i é t a i r e s . 

B. D é c i s i o n d e la C o u r 

40. La C o u r n o t e d ' e m b l é e qu ' e l l e est c o m p é t e n t e p o u r s t a t u e r d a n s la 

p r é s e n t e affa i re , é t a n t d o n n é q u e la loi du 23 s e p t e m b r e 1990 su r le 

p a t r i m o i n e , m ê m e si elle a é t é p r o m u l g u é e le 29 s e p t e m b r e 1990 en 

R D A , a c o n t i n u é à s ' a p p l i q u e r d a n s l ' A l l e m a g n e réun i f iée a p r è s le 

3 oc tob re 1990. 

4 1 . Elle r a p p e l l e e n s u i t e q u e l 'a r t ic le 1 d u Pro toco le n" 1, qu i g a r a n t i t 

en s u b s t a n c e le d ro i t de p r o p r i é t é , c o n t i e n t t ro is n o r m e s d i s t i nc t e s (James 

et autres c. Royaume-Uni, a r r ê t d u 21 févr ier 1986, sér ie A n" 98-B, pp . 29-30, 

§ 37) : la p r e m i è r e , qu i s ' e x p r i m e d a n s la p r e m i è r e p h r a s e d u p r e m i e r 

a l i néa et revê t u n c a r a c t è r e g é n é r a l , é n o n c e le p r inc ipe d u re spec t d e la 

p r o p r i é t é ; la d e u x i è m e , figurant d a n s la seconde p h r a s e du m ê m e a l inéa , 

vise la p r iva t ion de p r o p r i é t é e t la s o u m e t à c e r t a i n e s cond i t i ons ; q u a n t à 
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la t r o i s i è m e , c o n s i g n é e d a n s le second a l i néa , elle r e c o n n a î t aux E t a t s 

c o n t r a c t a n t s le pouvoi r , e n t r e a u t r e s , d e r é g l e m e n t e r l ' u sage des b i ens 

c o n f o r m é m e n t à l ' i n t é rê t g é n é r a l . La d e u x i è m e et la t r o i s i è m e , qu i on t 

t r a i t à des e x e m p l e s p a r t i c u l i e r s d ' a t t e i n t e s au d ro i t de p r o p r i é t é , 

do iven t s ' i n t e r p r é t e r à la l u m i è r e du p r i n c i p e c o n s a c r é p a r la p r e m i è r e 

(voir n o t a m m e n t Iatridis c. Grèce [ G C ] , n" 31107 /96 , § 55 , C E D H 1999-11). 

/. Sur l'existence d'une ingérence 

42. D ' a p r è s la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r , la no t ion de « b i e n s » de 

l ' a r t ic le 1 du P ro toco l e n" 1 a u n e p o r t é e a u t o n o m e qui ne se l imi te pas à 

la p r o p r i é t é de b iens c o r p o r e l s : c e r t a i n s a u t r e s d ro i t s et i n t é r ê t s 

c o n s t i t u a n t d e s actifs p e u v e n t auss i p a s s e r p o u r des « d r o i t s de 

p r o p r i é t é » et d o n c p o u r des « b i e n s » a u x fins d e c e t t e d i spos i t ion (voir, 

n o t a m m e n t , Gasus Dosier- und Fôrdertechnik GmbH c. Pays-Bas, a r r ê t d u 

23 févr ier 1995, sér ie A n" 306-B, p . 46, § 53 , et Iatridis p r é c i t é , § 54) . 

43 . La C o u r re lève q u ' e n l ' e spèce les r e q u é r a n t s d i s p o s a i e n t d ' u n d ro i t 

de p r o p r i é t é s u r l eu r m a i s o n d ' h a b i t a t i o n , a s so r t i d ' u n d ro i t d 'usuf ru i t su r 

le t e r r a i n sur l eque l é t a i t é r i gée la m a i s o n e t qu i a p p a r t e n a i t à l 'E ta t , 

c o n f o r m é m e n t aux d i spos i t ions d e la loi de la R D A du 14 d é c e m b r e 1970 

s u r l ' a t t r i b u t i o n d ' u n dro i t d ' u su f ru i t su r un t e r r a i n a p p a r t e n a n t au 

p e u p l e . 

44 . D è s lors , elle cons idè re qu ' i l convien t d ' e x a m i n e r le p r é s e n t l i t ige 

sous l ' ang le d e la p r e m i è r e p h r a s e de l ' a r t ic le 1 du P ro toco l e n" 1 (voir, 

mutatis mutandis, Ceskomoravskâ mysliveckâ jednota c. République tchèque ( d é c ) , 

n" 33091/96 , 23 m a r s 1999, et Teuschler c. Allemagne (déc . ) , n" 47636 /99 , 

4 o c t o b r e 2001) . 

45 . La C o u r c o n s t a t e q u ' e n l ' espèce la C o u r f édé ra l e de j u s t i c e a 

d é c l a r é q u e la cess ion de l eu r b i en p a r les r e q u é r a n t s à l ' époque de la 

R D A é t a i t nu l l e . C e p e n d a n t , ces d e r n i e r s n ' on t p a r la su i t e pu faire 

valoi r u n dro i t à r e s t i t u t i o n ni d e v a n t les j u r i d i c t i o n s civiles ni d e v a n t les 

j u r i d i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s . 

46 . D è s lors , il y a eu i n g é r e n c e d a n s le d ro i t des r e q u é r a n t s au r e spec t 

d e l eu r b ien . 

2. Sur la justification de l'ingérence 

47. P o u r ce qu i est de la l éga l i t é de l ' i n g é r e n c e , la C o u r re lève q u e la 

m e s u r e l i t ig ieuse é t a i t fondée su r les d i spos i t ions de la loi su r le 

p a t r i m o i n e qu i sont préc ises et access ib les à t ous . D e p lus , la C o u r 

f édé ra le de j u s t i c e , la C o u r a d m i n i s t r a t i v e fédéra le et la C o u r 

c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra le on t é t ab l i les c r i t è r e s d ' a p p l i c a t i o n de c e t t e loi 

a u x l i t iges re la t i f s a u x p r iva t ions de p r o p r i é t é en RDA. 
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48 . En l ' e spèce , la C o u r fédéra le de j u s t i c e , d a n s son a r r ê t d u 

19 n o v e m b r e 1993, a é c a r t é t o u t e d e m a n d e en r e s t i t u t i o n de la p a r t d e s 

r e q u é r a n t s en v e r t u d ' u n p r inc ipe b ien é tab l i clans sa j u r i s p r u d e n c e e t 

d a n s cel le d e la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra l e , p r i n c i p e selon l eque l la 

c o n t e s t a t i o n d ' u n c o n t r a t de v e n t e p a r la voie civile est exc lue p o u r les 

l i t iges re la t i fs à la r e s t i t u t i o n d e b iens q u e des c i toyens de la R D A ont dû 

céde r lors de l eu r d é p a r t du pays . En effet, d a n s c e t t e hypo thèsc - l à , c 'es t la 

loi s u r le p a t r i m o i n e qu i t rouve à s ' a p p l i q u e r et son i n t e r p r é t a t i o n 

i n c o m b e a u x j u r i d i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s et non civiles. P a r la su i t e , 

lors de l ' app l i ca t ion d e c e t t e loi au cas d ' e s p è c e , les j u r i d i c t i o n s 

a d m i n i s t r a t i v e s on t conclu q u e les cond i t i ons é n o n c é e s à l ' a r t ic le 1 § 3 de 

la loi s u r le p a t r i m o i n e (voir, c i -dessus , « L e dro i t e t la p r a t i q u e i n t e r n e s 

p e r t i n e n t s » ) n ' é t a i e n t pas r é u n i e s . 

49 . La C o u r e s t i m e q u e c e t t e i n t e r p r é t a t i o n n ' é t a i t p a s a r b i t r a i r e ; elle 

rappelle à cet é g a r d qu ' i l a p p a r t i e n t au p r e m i e r che f a u x a u t o r i t é s 

n a t i o n a l e s , et s i n g u l i è r e m e n t a u x cour s et t r i b u n a u x , d ' i n t e r p r é t e r et 

d ' a p p l i q u e r le d ro i t i n t e r n e (Brualla Cornez de la Torre c. Espagne, a r r ê t du 

19 d é c e m b r e 1997, Recueil des arrêts et décisions 1997-VIII, p . 2955 , § 3 1 , et 

Glàssner c. Allemagne ( d é c ) , n" 46362 /99 , C E D H 2001-VII) . 

50. Q u a n t à la finalité de l ' i n g é r e n c e , la C o u r c o n s i d è r e q u e la loi s u r 

le p a t r i m o i n e , qu i visait à r ég le r les confl i ts p a t r i m o n i a u x à la su i t e de la 

r éun i f i ca t ion a l l e m a n d e en c h e r c h a n t à é t a b l i r un équ i l i b re s o c i a l e m e n t 

a c c e p t a b l e e n t r e des i n t é r ê t s d i v e r g e n t s , pou r su iva i t s ans c o n t e s t e un bu t 

d ' i n t é r ê t g é n é r a l (décis ion Teuschler p r é c i t é e ) . 

5 1 . Elle e s t i m e aussi l ég i t ime la vo lon té d u l ég i s l a t eu r de r é g l e m e n t e r 

de m a n i è r e u n i f o r m e les l i t iges re la t i fs à la q u e s t i o n d e la r e s t i t u t i o n de 

b iens q u e les c i toyens de la R D A ava ien t dû c é d e r lors d e leur d é p a r t au 

m o y e n de la loi su r le p a t r i m o i n e et d 'avoi r confié l ' i n t e r p r é t a t i o n de cel le-

ci a u x ju r id ic t ions a d m i n i s t r a t i v e s . 

52. Enfin, la C o u r doi t se p e n c h e r su r la p r o p o r t i o n n a l i t é d e 
l ' i ngé rence . 

53 . D ' a p r è s sa j u r i s p r u d e n c e , u n e m e s u r e d ' i n g é r e n c e d a n s le d ro i t a u 

r e spec t des b i ens doit m é n a g e r u n j u s t e équ i l i b re e n t r e les ex igences de 

l ' i n t é rê t g é n é r a l de la c o m m u n a u t é et les i m p é r a t i f s de la s a u v e g a r d e d e s 

d ro i t s f o n d a m e n t a u x d e l ' individu (voir, p a r m i d ' a u t r e s , Sporrong et 

Lonnrolh c. Suède, a r r ê t du 23 s e p t e m b r e 1982, sér ie A n" 52 , p . 26, § 69) . 

Le souci d ' a s s u r e r un tel équ i l ib re se ref lè te d a n s la s t r u c t u r e de 

l ' a r t ic le 1 tou t e n t i e r . En pa r t i cu l i e r , il doit ex i s t e r un r a p p o r t 

r a i s o n n a b l e d e p r o p o r t i o n n a l i t é e n t r e les m o y e n s e m p l o y é s et le bu t visé 

p a r t o u t e m e s u r e p r ivan t u n e p e r s o n n e de sa p r o p r i é t é (Pressos Compania 

Naviera S.A. et autres c. Belgique, a r r ê t d u 20 n o v e m b r e 1995, sér ie A n" 332, 

p. 23 , § 38 , et Yagtzilar et autres c. Grèce, n" 41727 /98 , § 40, C E D H 

2001-XII ) . 
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54. Afin d e d é t e r m i n e r si la m e s u r e l i t ig ieuse r e s p e c t e le j u s t e 

équ i l i b r e voulu , la C o u r doi t n o t a m m e n t r e c h e r c h e r si elle ne fait pas 

p e s e r s u r les r e q u é r a n t s u n e c h a r g e d i s p r o p o r t i o n n é e . 

55 . E n l ' e spèce , la C o u r re lève q u e , d a n s son j u g e m e n t du 21 d é c e m b r e 

1995, le t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f de Le ipz ig a ana lysé en dé t a i l les 

c i r c o n s t a n c e s de l 'affaire et les a r g u m e n t s des r e q u é r a n t s a v a n t d e 

c o n c l u r e qu ' i l n 'y avai t pas eu d e m a n œ u v r e s dé loya le s au sens d e 

l ' a r t i c le 1 § 3 d e la loi su r le p a t r i m o i n e , ca r il n 'y ava i t eu ni c o n t r a i n t e 

ni t r o m p e r i e . 

56 . E n effet, les r e q u é r a n t s ava i en t conclu le c o n t r a t de cess ion de l eu r 

b i e n le 8 d é c e m b r e 1989, soit p r e s q u e u n mo i s a p r è s l ' o u v e r t u r e d e la 

f r o n t i è r e , le 9 n o v e m b r e 1989, à u n m o m e n t où les c i toyens de la R D A 

p o u v a i e n t l i b r e m e n t q u i t t e r l eur pays , et a p r è s la pub l i ca t ion , le 

23 n o v e m b r e 1989, de l ' o r d o n n a n c e su r la r é g l e m e n t a t i o n des q u e s t i o n s 

p a t r i m o n i a l e s p révoyan t q u e les c i toyens de la R D A n ' é t a i e n t plus t e n u s 

de c é d e r leurs b iens lors d e l eu r d é p a r t . 

57 . D ' a p r è s la C o u r , c e t t e ana lyse p a r a î t b ien fondée , m ê m e si l 'on 

p e u t c o n s i d é r e r q u e la p é r i o d e qu i s 'est écoulée de l ' o u v e r t u r e d e la 

f ron t i è r e e n t r e les d e u x E t a t s a l l e m a n d s le 9 n o v e m b r e 1989 j u s q u ' à 

l ' e n t r é e en v i g u e u r d e l 'un i f ica t ion a l l e m a n d e le 3 o c t o b r e 1990 fut 

m a r q u é e pa r u n e g r a n d e i n c e r t i t u d e , en pa r t i cu l i e r s u r le p l a n j u r i d i q u e . 

58. I n d é p e n d a m m e n t de cet a spec t , les r e q u é r a n t s ne d i s p o s a i e n t q u e 

d ' u n d ro i t d ' u su f ru i t su r l eu r t e r r a i n , c o n f o r m é m e n t a u x d i spos i t ions de la 

loi d e la R D A su r l ' a t t r i b u t i o n d ' un d ro i t d ' u su f ru i t su r un t e r r a i n 

a p p a r t e n a n t a u p e u p l e ; m ê m e en cas d e d é m é n a g e m e n t à l ' i n t é r i e u r d e 

la R D A , ils n ' a u r a i e n t donc pu g a r d e r l eu r b ien . 

59. P a r a i l l eu r s , un é l é m e n t s u p p l é m e n t a i r e p a r a î t d é t e r m i n a n t à la 

C o u r : les r e q u é r a n t s ava ien t acqu i s la m a i s o n en q u e s t i o n le 26 m a i 1986 

m o y e n n a n t le v e r s e m e n t d ' u n e s o m m e d e 56 000 m a r k s de la R D A . O r , 

lors de la d o n a t i o n fictive i n t e r v e n u e le 8 d é c e m b r e 1989, les a c q u é r e u r s 

l e u r v e r s è r e n t u n e s o m m e de 55 000 D E M , ce qu i , au cour s d e 1 p o u r 4 e n 

v i g u e u r à l ' époque p o u r les t r a n s a c t i o n s e n t r e p e r s o n n e s p r ivées , 

é q u i v a l a i t à 220 000 m a r k s d e la R D A . 

60. Dès lors , m ê m e si la v a l e u r du b ien a a u g m e n t é p a r la su i t e , on n e 

s a u r a i t c o n s i d é r e r q u e les r e q u é r a n t s on t d û s u p p o r t e r u n e « c h a r g e 

d i s p r o p o r t i o n n é e ». 

6 1 . C o m p t e t e n u de tous ces é l é m e n t s , et n o t a m m e n t des cir­

c o n s t a n c e s e x c e p t i o n n e l l e s l iées à l 'unif icat ion a l l e m a n d e , la C o u r e s t i m e 

q u e l 'E ta t d é f e n d e u r n ' a pas e x c é d é sa m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n et qu ' i l n ' a 

pas m a n q u é , eu é g a r d à l 'object i f l ég i t ime poursu iv i , à m é n a g e r un « j u s t e 

é q u i l i b r e » e n t r e les i n t é r ê t s d e s r e q u é r a n t s et l ' i n t é r ê t g é n é r a l d e la 

soc ié té a l l e m a n d e . 

62. Il n 'y a donc pas eu v io la t ion de l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1. 
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P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

Dit qu ' i l n 'y a pas eu v io la t ion de l ' a r t ic le 1 d u P ro toco l e n" 1. 

Fa i t en f rança i s , puis c o m m u n i q u é p a r écr i t le 12 d é c e m b r e 2002, en 
app l i ca t ion de l ' a r t ic le 77 §§ 2 e t 3 du r è g l e m e n t . 

V i n c e n t BERGER 

Greff ier 
I r e n e u CABRAL BARRETO 

P r é s i d e n t 
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SUMMARY' 

No right to rest itution of property s i tuated in the German Democratic 
Republic that had been transferred after the border was opened 

Article 1 of Protocol No. 1 

Peaceful enjoyment of possessions - No right to restitution of property situated in the German 
Democratic Republic that had been transferred after the border was opened — Possessions — 
Interference - Statutory basis - General interest - Exceptional background: German 
reunification - Proportionality - Lack of duress, although the period following German 
reunification had been a time of considerable legal uncertainty - No disproportionate burden — 
Fair balance between private interests and the general interest 

* 

In 1986 the applicants purchased a dwelling house in the German Democratic 
Republic (GDR) that was built on land belonging to the State over which they 
had obtained a usufruct. In October 1989 they sought permission to leave the 
GDR and were informed that they would first have to transfer their property by 
sale or gift. On 8 December 1989, that is to say after the border between the two 
German States was opened, but before German reunification became effective, 
the applicants made a formal gift of the property, and received a payment, which 
they did not disclose, of 55,000 German marks from the purchasers in exchange. 
Following reunification, the applicants a t tempted to recover their house and their 
usufruct over the land. The civil courts dismissed their action. In common with the 
ordinary courts, the Federal Court of Justice found that both the gift and the sale 
were null and void. However, it reiterated that in cases such as the one before it, in 
which the applicants had made a sham gift in order to a t tenuate the effects of 
being forced to sell their property on leaving the GDR, the applicable legislation 
was the Property Act, whose interpretation was a mat ter for the administrative 
courts. The applicants then lodged an administrative appeal in which they relied 
on the Property Act. The administrative court found that they were not entitled to 
restitution, as they had not transferred the property under duress within the 
meaning of the Act. The border had been opened on 9 November 1989, with the 
result that all citizens of the GDR had been free to leave the country, while the 
Resolution of Property Issues Order of 11 November 1989 stipulated that they 
were no longer required to transfer their property prior to their depar ture . 
However, the applicants had only executed the deed of transfer on 8 December 
1989. The applicants' appeals to the Federal Administrative Court and the 
Federal Constitutional Court were dismissed. 

1. This summary bv the Registry does not bind the Court. 
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Held 
Article 1 of Protocol No. 1: The applicants had a right of property in their dwelling 
house, coupled with a usufruct in personam over the land belonging to the State on 
which the property stood. The dispute therefore had to be examined by reference to 
the right to the peaceful enjoyment of possessions. The Federal Court of Justice 
found that the transfer of the land by the applicants during the subsistence ol the 
GDR was null and void. However, they were subsequently unable to establish a 
right to restitution in any of the courts. There had therefore been an interference 
with the applicants' right to the peaceful enjoyment of their possessions. As to 
whether the interference was prescribed by law, the Court noted that it was based 
on the provisions ol the Property Act, which were precise and accessible to all. In 
addition, the domestic courts had established rules governing the application of 
that Act to disputes over the deprivation of property in the GDR and their 
interpretation of the Act was not arbitrary. As regards the purpose of the 
interference, the Property Act, which was intended to resolve property disputes 
following German reunification by seeking to establish a socially acceptable 
balance between the competing interests, indisputably pursued an aim that was in 
the public interest. As to whether the interference was proportionate, the 
administrative court's analysis that, in the absence of duress or deception, there 
had been no unfair dealing within the meaning of the Property Act appeared 
sound, even though the period between the opening of the border between the two 
German States and formal German reunification was a time of great uncertainty, 
particularly from a legal standpoint. Independently of that aspect, the applicants' 
only legal interest in the land was a usufruct, so they would have been unable to 
retain the property even if they had moved house within the GDR. A further 
decisive factor was that the applicants had purchased the house in 1986 for 
56,000 East German marks. When they made the sham gift of the property in 
December 1989, they were paid a sum by the purchasers which, at the exchange 
rate applicable at the time to transactions between private individuals, was 
equivalent to 220,000 East German marks. Consequently, even allowing for 
subsequent increases in value of the property, the applicants had not borne a 
"disproportionate burden". Regard being had in particular to the exceptional 
circumstances of German reunification, the State had not overstepped its margin 
of appreciation and had succeeded in achieving a "fair balance" between the 
applicants' interests and the general interest of German society. 
Conclusion: no violation (unanimously). 
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In t h e c a s e o f W i t t e k v. G e r m a n y , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s (Th i rd S e c t i o n ) , s i t t i ng as a 

C h a m b e r c o m p o s e d of: 
M r L CABRAL BARRETO, President, 

M r G. RESS, 

M r L . CAELISCH, 

M r R. T Ü R M E N , 

M r B . ZLT'ANCIC, 

M r J . HEDIGAN, 

M r s H . S . GREVE, judges, 
a n d M r V. BERGER, Section Registrar, 

H a v i n g d e l i b e r a t e d in p r i v a t e on 14 M a r c h a n d 21 N o v e m b e r 2002, 
Del ivers t he following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on t h e las t -

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r i g i n a t e d in a n app l i ca t ion (no. 37290/97) a g a i n s t t he 
F e d e r a l Repub l i c of G e r m a n y lodged wi th t h e E u r o p e a n C o m m i s s i o n of 
H u m a n R i g h t s ( " the C o m m i s s i o n " ) u n d e r f o rmer Ar t ic le 25 of t h e 
C o n v e n t i o n for t h e P r o t e c t i o n of H u m a n Righ t s a n d F u n d a m e n t a l 
F r e e d o m s ( " the C o n v e n t i o n " ) by Ms Sab ine W i t t e k a n d M r H a r r o W i t t e k 
(" the a p p l i c a n t s " ) on 8 F e b r u a r y 1997. 

2. T h e a p p l i c a n t s w e r e r e p r e s e n t e d before t he C o u r t by 
M r S. von R a u m e r , a m e m b e r of the Ber l in Ba r . T h e G e r m a n 
G o v e r n m e n t ( " the G o v e r n m e n t " ) w e r e r e p r e s e n t e d by t he i r A g e n t , 
M r K. S t o l t e n b e r g , Ministerialdirigent, of t he F e d e r a l M i n i s t r y of J u s t i c e . 

3. The a p p l i c a n t s a l leged in p a r t i c u l a r t h a t the refusal of t he G e r m a n 
cou r t s to o r d e r r e s t i t u t i o n of t he i r l and or ig ina l ly loca ted on the t e r r i t o r y 
of t he G e r m a n D e m o c r a t i c R e p u b l i c h a d in f r inged t h e i r r igh t to t h e 
peaceful e n j o y m e n t of t he i r possess ions , as g u a r a n t e e d by Ar t ic le 1 of 
Pro tocol No. 1. 

4. T h e a p p l i c a t i o n was t r a n s m i t t e d to t h e C o u r t on 1 N o v e m b e r 1998, 
w h e n Pro tocol No . 11 to t h e C o n v e n t i o n c a m e in to force (Art icle 5 § 2 of 
Protocol No . 11). 

5. T h e app l i ca t i on was a l loca ted to t h e T h i r d Sec t ion of t he C o u r t 
(Rule 52 § 1 of t h e Ru les of C o u r t ) . W i t h i n t h a t Sec t ion , the C h a m b e r 
t h a t would cons ide r t he case (Art ic le 27 § 1 of t h e C o n v e n t i o n ) was 
c o n s t i t u t e d as provided in Rule 26 § 1. 

6. O n 1 N o v e m b e r 2001 t h e C o u r t c h a n g e d t h e compos i t i on of i ts 
Sec t ions (Ru le 25 § 1). T h i s case was a s s igned to t h e newly c o m p o s e d 
T h i r d Sect ion (Rule 52 § 1). 
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7. By a dec is ion of 14 M a r c h 2002 t h e C o u r t d e c l a r e d t h e app l i ca t i on 
p a r t l y admis s ib l e . 

8. T h e a p p l i c a n t a n d t h e G o v e r n m e n t each filed w r i t t e n o b s e r v a t i o n s 
on t h e m e r i t s of t h e case (Ru le 59 § 1). 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

9. T h e first a p p l i c a n t was b o r n in 1958 a n d t h e second a p p l i c a n t in 
1948; t h e y b o t h live in Bad M ü n d e r ( G e r m a n y ) . 

A. B a c k g r o u n d t o t h e c a s e 

10. U n d e r a p u r c h a s e a g r e e m e n t d a t e d 26 M a y 1986, t h e a p p l i c a n t s 
p u r c h a s e d a dwe l l ing house in Leipz ig , on t h e t e r r i t o r y of t he G e r m a n 
D e m o c r a t i c R e p u b l i c ( G D R ) for 56,000 Eas t G e r m a n m a r k s . T h e h o u s e 
was bui l t on l and b e l o n g i n g to t h e S t a t e (volkseigenes Grundstück) over 
wh ich t h e a p p l i c a n t s o b t a i n e d a usuf ruc t (dingliches Nutzungsrecht) u n d e r 
Ar t i c l e s 287 et seq. of t he Civil C o d e (Zivilgesetzbuch) of t he G D R . 

11. O n 26 O c t o b e r 1989 t h e a p p l i c a n t s m a d e a n official r e q u e s t for 
p e r m i s s i o n to leave t he G D R , as they be l ieved t h a t t h e y h a d b e e n 
d i s c r i m i n a t e d a g a i n s t on pol i t ical g r o u n d s in t h e i r work . 

T h e a p p l i c a n t s say t h a t t h e y w e r e i n f o r m e d by the Dis t r i c t I n t e r n a l 
Affairs D e p a r t m e n t (Abteilung innere Angelegenheiten des Stadtbezirks) in 
Le ipz ig t h a t to o b t a i n p e r m i s s i o n to leave t h e G D R p e r m a n e n t l y t h e y 
would have t o t r a n s f e r (veräußern) t he i r p r o p e r t y by sale or gift. 

12. O n 8 D e c e m b e r 1989 the a p p l i c a n t s p u r p o r t e d to t r a n s f e r 
t h e p r o p e r t y to a couple , M r a n d M r s B ö l l m a n n , by a n o t a r i a l d e e d of 
gift in which t h e dwe l l ing h o u s e was s t a t e d to be w o r t h 120,000 Eas t 
G e r m a n m a r k s . In rea l i ty , M r a n d M r s B ö l l m a n n paid t he a p p l i c a n t s 
55,000 G e r m a n m a r k s ( D E M ) in to a Swiss b a n k accoun t . 

13. T h e a p p l i c a n t s say t h a t t he t r u e va lue of t h e i r h o u s e a n d l and 
would today be a p p r o x i m a t e l y D E M 600,000. 

14. T h a t f igure is d i s p u t e d by t h e G o v e r n m e n t , w h o say t h a t t h e 
a p p l i c a n t s h a d possessed only a usu f ruc t over t h e l and . 

15. Fol lowing G e r m a n reun i f i ca t ion , t h e a p p l i c a n t s a t t e m p t e d to 
r ecove r t he i r house a n d t he i r usuf ruc t over t he l and , firstly f rom 
t h e p u r c h a s e r s a n d s u b s e q u e n t l y in p r o c e e d i n g s in t he civil a n d 
a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s of t h e F e d e r a l R e p u b l i c of G e r m a n y ( F R G ) . 
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B. P r o c e e d i n g s i n t h e c iv i l c o u r t s 

16. O n 21 M a r c h 1991 t h e a p p l i c a n t s app l i ed to t h e Le ipz ig C o u r t of 
F i rs t I n s t a n c e (Kreisgericht) for a n o r d e r for r e s t i t u t i o n of t he i r h o u s e a n d 
rec t i f ica t ion of t h e e n t r y in t h e land r e g i s t e r (Grundbuch). 

17. T h e Le ipz ig C o u r t of F i r s t I n s t a n c e r e j ec t ed t h a t app l i ca t i on on 
2 6 J u n e 1991. 

18. In a j u d g m e n t of 5 M a r c h 1992, t h e Le ipz ig Di s t r i c t C o u r t 
(Bezirksgericht) d i smi s sed a n a p p e a l by t h e a p p l i c a n t s , ho ld ing t h a t t h e y 
h a d no r igh t to r e s t i t u t i o n . It p o i n t e d ou t t h a t no t r a n s f e r of p r o p e r t y 
h a d in fact t a k e n p lace , as b o t h t he gift a n d the sale in t he G D R w e r e 
null a n d void. Howeve r , t h e a p p l i c a n t s w e r e not e n t i t l e d to re ly on t h a t 
nul l i ty , as t h e y h a d o p t e d for t h a t fo rm of c o n t r a c t in full k n o w l e d g e of 
t h e facts a n d the p u r c h a s e r s h a d no t t a k e n a d v a n t a g e of any coerc ion 
(Zwangslage) to wh ich t h e a p p l i c a n t s m a y have b e e n subjec t a t t h e t i m e . 
T h e app l i ca t i on for r e s t i t u t i o n accord ing ly failed u n d e r t he p r inc ip le of 
good fai th a n d fair d e a l i n g (Treu und Glauben). 

19. In a j u d g m e n t of 19 N o v e m b e r 1993, t h e F e d e r a l C o u r t o f j u s t i c e 
(Bundesgerichtshqf) d i smis sed a f u r t h e r a p p e a l by t he a p p l i c a n t s . In c o m m o n 
wi th t h e o r d i n a r y c o u r t s , it found t h a t b o t h t h e gift a n d t h e sale w e r e nul l 
a n d void. H o w e v e r , it r e i t e r a t e d t h a t in cases such as th i s , in wh ich t h e 
a p p l i c a n t s h a d m a d e a s h a m gift in o r d e r to a t t e n u a t e t he effects of 
be ing forced to sell t h e i r p r o p e r t y on l eav ing the G D R , the app l i cab le 
leg is la t ion was t h e R e s o l u t i o n of O u t s t a n d i n g P r o p e r t y I s sues Act - t h e 
P r o p e r t y Act — of 23 S e p t e m b e r 1990 (Gesetz zur Regelung offener Vermogens-

fragen - Vermbgensgesetz; see " R e l e v a n t d o m e s t i c law a n d p r a c t i c e " be low) , 
whose i n t e r p r e t a t i o n was a m a t t e r for t h e a d m i n i s t r a t i v e , not t h e civil, 
c o u r t s . 

C. P r o c e e d i n g s in t h e a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s 

20. T h e a p p l i c a n t s t h e n lodged a n a d m i n i s t r a t i v e a p p e a l w i t h t h e 
Le ipz ig C i ty Counc i l r e q u e s t i n g t h e r e s t i t u t i o n of t h e i r p r o p e r t y . T h e y 
re l ied on the P r o p e r t y Act . 

2 1 . In a dec is ion of 2 J u n e 1994, t h e Le ipz ig C i ty Counc i l t u r n e d down 
t h e i r r e q u e s t on t h e g r o u n d s t h a t the cond i t i ons set ou t in sec t ion 1(3) of 
t h e P r o p e r t y Act (see " R e l e v a n t d o m e s t i c law a n d p r a c t i c e " below) w e r e 
no t sa t is f ied , as t h e a p p l i c a n t s h a d no t shown t h a t t h e y h a d ac t ed u n d e r 
d u r e s s (Nötigung). D u r e s s l inked to a d e p a r t u r e from t h e G D R could only 
have ex i s t ed p r io r to t h e o p e n i n g of t h e b o r d e r on 9 N o v e m b e r 1989. 
T h e r e a f t e r , it was c lea r t h a t all r e s t r i c t i ons on leav ing t h e G D R h a d b e e n 
lifted. 

22. T h e a p p l i c a n t s a p p e a l e d a g a i n s t t h a t dec is ion to t he Reg iona l 
Office for t h e R e s o l u t i o n of O u t s t a n d i n g P r o p e r t y I s sues (Landesamt zur 
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Regelung offener Vermögensfragen) of t he Land of Saxony , wh ich d i smis sed 
t h e i r a p p e a l , a g a i n on t h e g r o u n d s t h a t t h e a p p l i c a n t s h a d not a c t e d 
u n d e r d u r e s s following the o p e n i n g of t he b o r d e r on 9 N o v e m b e r 1989, 
a n d in p a r t i c u l a r following t h e R e s o l u t i o n of P r o p e r t y I ssues O r d e r 
(Anordnung zur Regelung von Vermögensfragen — see " R e l e v a n t d o m e s t i c law 
a n d p r a c t i c e " below) of 11 N o v e m b e r 1989 a n d its pub l i ca t ion on 
23 N o v e m b e r 1989. 

23 . In a j u d g m e n t of 21 D e c e m b e r 1995, t he Leipzig A d m i n i s t r a t i v e 
C o u r t (Verwaltungsgericht) found aga ins t t he a p p l i c a n t s following a h e a r i n g . 

It found t h a t t h e y w e r e not e n t i t l e d t o r e s t i t u t i o n (Rückübertragungs-
anspruch) in t he a b s e n c e of any unfa i r d e a l i n g s (unlautere Machenschaften) 
wi th in t h e m e a n i n g of sec t ion 1(3) of t h e P r o p e r t y Act . T h e b o r d e r h a d 
b e e n o p e n e d on 9 N o v e m b e r 1989, w i th t h e resu l t t h a t all c i t izens of t he 
G D R h a d b e e n free to leave t h e c o u n t r y , whi le t he R e s o l u t i o n of P r o p e r t y 
I s sues O r d e r of 11 N o v e m b e r 1989 s t i p u l a t e d t h a t t h e y w e r e no l onge r 
r e q u i r e d to t r a n s f e r t h e i r p r o p e r t y p r io r to t h e i r d e p a r t u r e . H o w e v e r , t h e 
d e e d of t r a n s f e r w a s only e x e c u t e d on 8 D e c e m b e r 1989. It a d d e d t h a t 
t h e r e h a d no t b e e n any d e c e p t i o n (Täuschung) w i t h in t h e m e a n i n g of 
sec t ion 1(3) of t he P r o p e r t y Act . 

T h e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t a lso found t h a t even if t h e p rev ious pos i t ion 
h a d r e m a i n e d u n c h a n g e d , t h e cond i t i ons set ou t in sec t ion 1(3) of 
P r o p e r t y Act would not in a n y even t have b e e n sat isf ied, as t h e a p p l i c a n t s 
d id not own t h e l and bu t m e r e l y had a usuf ruc t over it . U n d e r G D R 
leg is la t ion - t he S t a t e - O w n e d L a n d ( G r a n t s of Usu f ruc t s ) Act of 
14 D e c e m b e r 1970 (Gesetz über die Verleihung von Nutzungsrechten an einem 
volkseigenen Grundstück) - p e r s o n s en t i t l ed to a usuf ruc t w e r e r e q u i r e d to 
use t he land t h e m s e l v e s . Even if t he a p p l i c a n t s had moved house w i th in 
t h e G D R , t he land would have r e v e r t e d to t h e S t a t e a n d t h e a p p l i c a n t s ' 
only e n t i t l e m e n t would have b e e n to c o m p e n s a t i o n . T h e a p p l i c a n t s h a d 
b e e n a w a r e of t h a t s i t u a t i o n , wh ich is why t h e y had s o u g h t to t r a n s f e r 
t h e i r p r o p e r t y . 

24. By two dec is ions of 2 S e p t e m b e r a n d 22 O c t o b e r 1996, the F e d e r a l 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t (Bundesverwaltungsgericht) dec l ined to e x a m i n e a n 
app l i ca t i on for review by the a p p l i c a n t s . 

I t r e f e r r ed t o its l e ad ing j u d g m e n t of 29 F e b r u a r y 1996 in which it h a d 
s t a t e d t h a t ins tances of unfa i r dea l ings b e t w e e n 23 N o v e m b e r 1989 ( the 
d a t e of publ ica t ion of the Resolu t ion of P r o p e r t y Issues O r d e r in t he 
Official G a z e t t e (Gesetzblatt) of t he G D R ) a n d 31 J a n u a r y 1990 (when the 
T rave l O r d e r (Reiseverordnung) of t he G D R d a t e d 30 N o v e m b e r 1988 was 
revoked) would be r a r e . T h e Leipzig A d m i n i s t r a t i v e C o u r t had c o n d u c t e d a 
t h o r o u g h review of t h e facts of t he case and conc luded t h a t t h e r e had b e e n no 
d u r e s s or decep t ion wi th in t he m e a n i n g of sect ion 1 (3) of t he P r o p e r t y Act . 

T h e F e d e r a l A d m i n i s t r a t i v e C o u r t a lso r e f e r r ed to its l e ad ing j u d g m e n t 
of 29 A u g u s t 1996, in which it s t a t e d t h a t t h e r e would not be unfa i r d e a l i n g 
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w i th in t he m e a n i n g of sec t ion 1(3) of t he P r o p e r t y Act in cases in which 
t h e ob l iga t ion to t r a n s f e r p r o p e r t y h a d a r i s e n u n d e r t h e S t a t e - O w n e d 
L a n d ( G r a n t s of Usu f ruc t s ) Act of 14 D e c e m b e r 1970 of t h e G D R . 

D . P r o c e e d i n g s in t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t 

25. In two dec is ions of 22 J a n u a r y 1997, t he F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l 
C o u r t (Bundesverfassungsgericht) dec l ined to h e a r c o n s t i t u t i o n a l a p p e a l s by 
t he a p p l i c a n t s a g a i n s t e i t h e r t h e civil c o u r t s ' or t he a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s ' 
dec i s ions . 

It r e f e r r e d , inter alia, to its l e ad ing j u d g m e n t of 8 O c t o b e r 1996 in which 
it had held t h a t it was not u n c o n s t i t u t i o n a l for civil r i g h t s to be s u p p l a n t e d 
(verdrängt) by t he provis ions of t h e P r o p e r t y Act in cases involving t h e 
d e p a r t u r e of G D R c i t izens for t h e F R G . Accord ingly , t h e F e d e r a l C o u r t 
of J u s t i c e ' s i n t e r p r e t a t i o n in t he i n s t a n t case was cons i s t en t w i t h t h a t 
a u t h o r i t y . 

II. R E L E V A N T D O M E S T I C LAW A N D P R A C T I C E 

A. T h e R e s o l u t i o n o f P r o p e r t y I s s u e s O r d e r ( G D R ) 

26. Ar t ic le 1 § 1 of t he Reso lu t ion of P r o p e r t y I ssues O r d e r of 
11 N o v e m b e r 1989, which c a m e in to force on 14 N o v e m b e r a n d was 
pub l i shed on 23 N o v e m b e r 1989, laid down t h a t c i t i zens of t h e G D R 
wi sh ing to leave t he G D R to s e t t l e p e r m a n e n t l y in a n o t h e r S t a t e or in 
W e s t Ber l in w e r e r e q u i r e d to " t a k e n e c e s s a r y m e a s u r e s to e n s u r e t h e 
conse rva t ion a n d p r o p e r a d m i n i s t r a t i o n of t he i r p r o p e r t y in t he G D R " 
("haben die notwendigen Massnahmen für die ordnungsgemässe Sicherung und 
Verwaltung Ihres in der Deutschen Demokralischen Republik zurückgelassenen 
Vermögens zu treffen"). Ar t ic le 3 revoked wi th i m m e d i a t e effect G D R 
O r d e r s nos. 1 a n d 2 of 1 D e c e m b e r 1953 a n d 20 A u g u s t 1958 on the U s e 
of t he P r o p e r t y of Peop le w h o left t h e G D R af te r 10 J u n e 1953, a n d t h e 
W o r k s Di rec t ive (Arbeitsanweisung) of 5 D e c e m b e r 1953 of t h e s a m e 
n a m e , which at t he t i m e r e q u i r e d G D R ci t izens w i sh ing to leave t h e 
G D R to t r a n s f e r t h e i r p r o p e r t y before t h e i r d e p a r t u r e . 

B . T h e J o i n t S t a t e m e n t o f t h e F R G a n d t h e G D R o n t h e 
R e s o l u t i o n o f O u t s t a n d i n g P r o p e r t y I s s u e s 

27. D u r i n g t h e r eun i f i ca t ion p rocess in 1990, t h e two G e r m a n 
g o v e r n m e n t s b e g a n n e g o t i a t i o n s on t h e m a n y p r o p e r t y issues a r i s i n g a n d 
s u b s e q u e n t l y i ssued the J o i n t S t a t e m e n t of t he F e d e r a l R e p u b l i c of 
G e r m a n y a n d the G e r m a n D e m o c r a t i c Repub l i c on t he R e s o l u t i o n of 
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O u t s t a n d i n g P r o p e r t y I s sues (Gemeinsame Erklärung der Bundesrepublik 
Deutschland und der Deutschen Demokratischen Republik zur Regelung offener 
Vermögensfragen), wh ich b e c a m e an i n t e g r a l p a r t of t h e G e r m a n 
Uni f i ca t ion T r e a t y (Einigungsvertrag) of 31 A u g u s t 1990. T h e n e g o t i a t i o n s 
covered b o t h t he q u e s t i o n s of r e s t i t u t i o n of p r o p e r t y t h a t h a d b e e n 
e x p r o p r i a t e d in t h e G D R to its o w n e r s a n d t h e t r a n s f e r of p r o p e r t y by 
c i t i zens of t h e G D R on leav ing t h e coun t ry . 

In t h e s t a t e m e n t , t h e two g o v e r n m e n t s said t h a t in s e e k i n g so lu t ions to 
t h e c o n t e n t i o u s p r o p e r t y i ssues , t h e y n e e d e d to find a socially a c c e p t a b l e 
b a l a n c e (sozial verträglicher Ausgleich) b e t w e e n the c o m p e t i n g i n t e r e s t s , 
whi le t a k i n g in to a c c o u n t t he n e e d for legal c e r t a i n t y a n d c la r i ty a n d to 
p r o t e c t t h e r igh t of p r o p e r t y . 

C. T h e R e s o l u t i o n o f O u t s t a n d i n g P r o p e r t y I s s u e s A c t (FRG) 

28. T h e R e s o l u t i o n of O u t s t a n d i n g P r o p e r t y I s sues Act of 
23 S e p t e m b e r 1990, also known as t he P r o p e r t y Act , e n t e r e d in to force on 
29 S e p t e m b e r 1990 a n d was also a p a r t of t h e G e r m a n Uni f i ca t ion T r e a t y . 
U n d e r t h e t e r m s of t h e T r e a t y , t h e P r o p e r t y Act was to c o n t i n u e to subs i s t 
in t h e reun i f ied G e r m a n y a f te r t h e r eun i f i ca t ion of t h e two G e r m a n S t a t e s 
on 3 O c t o b e r 1990. T h e a i m of t he Act was to resolve d i s p u t e s over 
p r o p e r t y in t h e t e r r i t o r y of t he G D R in a way t h a t was socially 
a c c e p t a b l e , in o r d e r to achieve p e r m a n e n t legal o r d e r in G e r m a n y . 

29. Sec t ion 1(3) of t he P r o p e r t y Act p rov ides : 

"This Act shall also apply to rights in or over immovable property and usufructary 
rights acquired by unfair dealings, such as abuse of power, corruption, duress or 
deception by the purchaser, the State authorit ies or third part ies." 

30 . T h e P r o p e r t y Act e s t a b l i s h e d the p r inc ip le of a r igh t to r e s t i t u t i o n 
for c i t izens of t h e G D R w h o h a d b e e n forced to t r a n s f e r t h e i r p r o p e r t y in 
o r d e r t o leave t h e c o u n t r y legal ly, save w h e r e r e s t i t u t i o n was p r e c l u d e d , as 
for i n s t a n c e if t he p u r c h a s e r s h a d ac t ed in good fai th (redlicher Erwerb) 
( sec t ion 4(2) of t h e A c t ) . In such cases , t he f o r m e r o w n e r s h a d a r igh t to 
c o m p e n s a t i o n u n d e r t he R e s o l u t i o n of O u t s t a n d i n g P r o p e r t y I s sues 
( C o m p e n s a t i o n ) Act of 27 S e p t e m b e r 1994 (Gesetz über die Entschädigung 
nach dem Gesetz zur Regelung offener Vermögensfragen). 

3 1 . H o w e v e r , t h e ru le set ou t in sec t ion 4(2) of t h e P r o p e r t y Act does 
no t app ly in p r inc ip l e if t he t r a n s f e r was m a d e af ter t h e t r a n s i t i o n a l d a t e 
of 18 O c t o b e r 1989 (when M r Er ich H o n e c k e r , P r e s i d e n t of t he Counc i l of 
S t a t e (Staatsratsvorsitzender) of t h e G D R , r e s igned ) a n d w i t h o u t t h e p a r t i e s ' 
a g r e e m e n t (however , see be low for t he dec is ions of t he F e d e r a l C o u r t of 
J u s t i c e on th is p o i n t ) . 

32. T h e l e g i s l a t u r e d e l i b e r a t e l y chose to give the a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s 
j u r i s d i c t i o n for t h e i n t e r p r e t a t i o n of t h e P r o p e r t y Act in l i t iga t ion 
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c o n c e r n i n g t h e t r a n s f e r of p r o p e r t y by c i t i zens wi sh ing to leave t h e G D R , 
in o r d e r to avoid d i rec t c o n f r o n t a t i o n b e t w e e n f o r m e r owne r s a n d n e w 
o w n e r s in t h e civil c o u r t s . T o t h a t end , it set u p offices for the r e s o l u t i o n 
of o u t s t a n d i n g p r o p e r t y i ssues which w e r e r e spons ib l e for d e c i d i n g 
t h e d i s p u t e s by c a r r y i n g ou t i nves t iga t ions of t h e i r own m o t i o n 
(Amtsermittlungsgrundsatz), whi le a lso hav ing r e g a r d to t h e g e n e r a l i n t e r e s t . 

D . T h e c a s e - l a w o f t h e F e d e r a l C o u r t o f J u s t i c e 

3 3 . In a l e a d i n g j u d g m e n t of 3 Apri l 1992 (Fifth Civil Divis ion, 
no. 83 /91) , t h e F e d e r a l C o u r t o f j u s t i c e he ld t h a t a sale a g r e e m e n t could 
not be c h a l l e n g e d in t he civil c o u r t s w h e n t h e d i s p u t e c o n c e r n e d p r o p e r t y 
which c i t izens of t h e G D R had b e e n forced to t r a n s f e r . For such cases , 
t h e P r o p e r t y Act h a d e s t ab l i shed an exclusive r i g h t to r e s t i t u t i o n 
u n d e r publ ic law (öffentlich-rechtlicher Riickiibertragungsanspruch). 

34. In two o t h e r l e a d i n g j u d g m e n t s of 16 Apri l a n d 7 M a y 1993 (Fifth 
Civil Divis ion, nos . 87/92 a n d 99 /92) , it e x t e n d e d t h a t p r inc ip le to cases in 
wh ich , as h e r e , t h e f o r m e r o w n e r s h a d e x e c u t e d a s h a m d e e d of gift in 
o r d e r to a t t e n u a t e t he effect of b e i n g r e q u i r e d to t r a n s f e r t h e i r p r o p e r t y 
before leaving t h e G D R . 

35 . In two f u r t h e r l e a d i n g j u d g m e n t s of 14 J a n u a r y a n d 12 M a y 2000 
(Fifth Civil Divis ion, nos. 439 /98 a n d 47 /99 ) , t he F e d e r a l C o u r t o f j u s t i c e 
he ld t h a t t h e P r o p e r t y Act could app ly to legal t r a n s a c t i o n s e n t e r e d in to 
af ter t he t r a n s i t i o n a l d a t e of 18 O c t o b e r 1989 if t h e fac tors v i t i a t i n g 
c o n s e n t wou ld have r e s u l t e d in t he t r a n s f e r b e i n g nul l a n d void in t h e 
l ight of t he n e w s i t u a t i o n o b t a i n i n g in t h e G D R , b o t h on t h e facts a n d in 
law. 

C O M P L A I N T 

36. T h e a p p l i c a n t s s u b m i t t e d t h a t t h e G e r m a n c o u r t s ' refusal to o r d e r 
t h e r e s t i t u t i o n of t h e i r p r o p e r t y s i t u a t e d on t h e t e r r i t o r y of t he G D R h a d 
inf r inged t h e i r r igh t of p r o p e r t y , as g u a r a n t e e d by Ar t ic le 1 of 
Pro tocol No . 1. 

T H E L A W 

I. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 1 O F P R O T O C O L No. 1 

37. T h e a p p l i c a n t s s u b m i t t e d t h a t t he G e r m a n c o u r t s ' refusal to o r d e r 
t h e r e s t i t u t i o n of t he i r p r o p e r t y s i t u a t e d on the t e r r i t o r y of t h e G D R 
h a d inf r inged t h e i r r igh t of p r o p e r t y , as g u a r a n t e e d by Ar t ic le 1 of 
P ro toco l No . 1, wh ich p rov ides : 
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"Every natura l or legal person is entitled to the peaceful enjoyment ofhis possessions. 
No one shall be deprived of his possessions except in the public interest and subject to 
the conditions provided for by law and by the general principles of international law. 

The preceding provisions shall not, however, in anyway impair the right of a State to 
enforce such laws as it deems necessary to control the use of property in accordance with 
the general interest or to secure the payment of taxes or other contributions or 
penalties." 

A. T h e p a r t i e s ' s u b m i s s i o n s 

/. The Government 

38 . T h e G o v e r n m e n t said t h a t even if t h e r e had b e e n a n i n t e r f e r e n c e 
in t h e p r e s e n t case , it h a d b e e n p rov ided for by t he P r o p e r t y Act , was in t h e 
publ ic i n t e r e s t a n d s t ruck a fair b a l a n c e b e t w e e n the c o m p e t i n g i n t e r e s t s . 
T h e y s t r e s s e d the specia l n a t u r e of G e r m a n reun i f i ca t ion a n d the fact t h a t 
t h e P r o p e r t y Act s o u g h t to e n s u r e legal o r d e r by p r o t e c t i n g p u r c h a s e r s ' 
r i gh t s too , p rov ided they h a d ac t ed in good fai th . T h e l e g i s l a t u r e h a d 
chosen to give j u r i s d i c t i o n to h e a r d i s p u t e s over t he r e s t i t u t i o n of 
p r o p e r t y which peop le h a d b e e n forced to t r a n s f e r on leaving the G D R to 
t h e a d m i n i s t r a t i v e cou r t s a n d it was they w h o w e r e c o m p e t e n t to dec ide 
q u e s t i o n s of c o n s t r u c t i o n of t he P r o p e r t y Act . T h e i r i n t e r p r e t a t i o n in t he 
i n s t a n t case h a d no t b e e n a r b i t r a r y . M o r e o v e r , u n d e r t h e case- law of t h e 
F e d e r a l C o u r t of J u s t i c e , t he P r o p e r t y Act could also apply to legal 
t r a n s a c t i o n s e n t e r e d in to a f te r t h e t r a n s i t i o n a l d a t e of 18 O c t o b e r 1989. 
Las t ly , t he a p p l i c a n t s h a d rece ived fair c o m p e n s a t i o n , as they h a d b e e n 
pa id a c o n s i d e r a t i o n of 55,000 G e r m a n m a r k s ( D E M ) for t he p r o p e r t y . 

2. The applicants 

39. T h e a p p l i c a n t s s u b m i t t e d t h a t t h e t r a n s f e r m a d e u n d e r p r e s s u r e 
from t h e G D R a u t h o r i t i e s was null a n d void a n d t h a t t h e y had only lost 
t h e i r t i t le to t h e house w i t h t h e F e d e r a l C o u r t of J u s t i c e ' s decis ion of 
19 N o v e m b e r 1993, t h a t b e i n g t h e t r u e act of e x p r o p r i a t i o n for p r a c t i c a l 
p u r p o s e s . Above all , they c o n t e s t e d t he i n t e r p r e t a t i o n of t h e P r o p e r t y Act 
by t he F e d e r a l C o u r t o f j u s t i c e , t h e F e d e r a l A d m i n i s t r a t i v e C o u r t a n d the 
F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , whose dec i s ions w e r e , in t h e i r submis s ion , 
i ncons i s t en t . Ini t ia l ly , t he F e d e r a l C o u r t o f j u s t i c e had found t h a t t he 
t r a n s f e r a g r e e m e n t was nul l a n d void, bu t he ld t h a t t h e i r civil r i g h t s h a d 
b e e n s u p p l a n t e d by the provis ions of t he P r o p e r t y Act , which w e r e 
app l i cab le in t h e i r case . S u b s e q u e n t l y , t he F e d e r a l A d m i n i s t r a t i v e C o u r t 
had ru l ed t h a t t he cond i t ions u n d e r which the P r o p e r t y Act would be 
app l i cab le w e r e not sat isf ied. Last ly , n e i t h e r cou r t h a d t a k e n in to 
a c c o u n t t he fact t h a t t he t r a n s f e r a g r e e m e n t h a d b e e n e n t e r e d in to a f te r 
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t h e t r a n s i t i o n a l d a t e of 18 O c t o b e r 1989. T h e P r o p e r t y Act c e a s e d to be 
app l i cab le a f t e r t h a t d a t e a n d t h e n e e d to p r o t e c t b o n a fide p u r c h a s e r s 
had to yield t o t h e r igh t of f o r m e r o w n e r s to r e s t i t u t i o n . 

B. T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

40. T h e C o u r t no tes a t t h e o u t s e t t h a t it h a s ju r i sd ic t ion in t h e p r e s e n t 
case , s ince , even t h o u g h t h e P r o p e r t y Act of 23 S e p t e m b e r 1990 was pas sed 
in t he G D R on 29 S e p t e m b e r 1990, it c o n t i n u e d to be app l i cab le in t h e 
reun i f ied G e r m a n y a f te r 3 O c t o b e r 1990. 

11. T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t Ar t i c l e 1 of P ro toco l No . 1, wh ich 
g u a r a n t e e s in s u b s t a n c e t h e r igh t of p r o p e r t y , c o m p r i s e s t h r e e d i s t inc t 
ru les (see James and Others v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 21 F e b r u a r y 
1986, Ser ies A no. 98 , pp. 29-30, § 37) . T h e first, wh ich is e x p r e s s e d in t he 
first s e n t e n c e of t h e first p a r a g r a p h a n d is of a g e n e r a l n a t u r e , lays down 
t h e p r inc ip le of peaceful e n j o y m e n t of p r o p e r t y . T h e second ru l e , in t he 
second s e n t e n c e of t he s a m e p a r a g r a p h , covers d e p r i v a t i o n of possess ions 
a n d sub jec t s it to c e r t a i n cond i t i ons . T h e t h i r d , c o n t a i n e d in t h e second 
p a r a g r a p h , r ecogn i ses t h a t t h e C o n t r a c t i n g S t a t e s a r e e n t i t l e d , a m o n g s t 
o t h e r t h i n g s , to con t ro l t h e use of p r o p e r t y in a c c o r d a n c e w i t h t h e g e n e r a l 
i n t e r e s t . T h e second a n d t h i r d ru les , wh ich a r e c o n c e r n e d wi th p a r t i c u l a r 
i n s t a n c e s of i n t e r f e r e n c e w i t h t h e r igh t to peaceful e n j o y m e n t of p r o p e r t y , 
m u s t be c o n s t r u e d in t h e l ight of t h e g e n e r a l p r inc ip le laid down in 
t h e first r u l e ( see , a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Iatridis v. Greece [ G C ] , 
no. 31107 /96 , § 55, E C H R 1999-11). 

/. Whether there was interference 

42. U n d e r t he C o u r t ' s case- law, t h e no t ion "pos se s s ions " in Ar t i c l e 1 of 
Pro tocol No . 1 h a s an a u t o n o m o u s m e a n i n g which is not l imi ted to 
o w n e r s h i p of physical goods : c e r t a i n o t h e r r i gh t s a n d i n t e r e s t s 
c o n s t i t u t i n g asse t s can also be r e g a r d e d as " p r o p e r t y r i g h t s " , a n d t h u s as 
"possess ions" , for t he p u r p o s e s of th is provis ion (see , a m o n g o t h e r 
a u t h o r i t i e s , Casus Dosier- und Fbrdertechnik GmbH v. the Netherlands, 
j u d g m e n t of 23 F e b r u a r y 1995, Ser ies A no . 306-B, p . 46 , § 53 , a n d Iatridis, 
ci ted above , § 54) . 

43 . T h e C o u r t no t e s t h a t in t he p r e s e n t case t h e a p p l i c a n t s h a d a r igh t 
of property in t h e i r dwel l ing house , coup led wi th a usu f ruc t over t he l and 
b e l o n g i n g to t he S t a t e on wh ich it s tood in a c c o r d a n c e w i t h t he r e l e v a n t 
G D R legis la t ion , t h e S t a t e - O w n e d L a n d ( G r a n t s of U s u f r u c t s ) Act of 
14 D e c e m b e r 1970. 

44. Accord ing ly , it cons ide r s t h a t t he p r e s e n t d i s p u t e shou ld be 
e x a m i n e d u n d e r t h e first s e n t e n c e of Ar t ic le 1 of P ro toco l N o . 1 ( see , 
mutatis mutandis, Ceskomoravskd mysliveckd jednota v. the Czech Republic ( d e c ) , 
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no. 33091 /96 , 23 M a r c h 1999, a n d Teuschlerv. Germany ( d e c ) , no. 47636 /99 , 
4 O c t o b e r 2001) . 

45 . In t he p r e s e n t case , t h e F e d e r a l C o u r t of J u s t i c e found t h a t t he 
t r a n s f e r of t h e l and by the a p p l i c a n t s d u r i n g t h e s u b s i s t e n c e of t h e G D R 
was nul l a n d void. H o w e v e r , t h e a p p l i c a n t s w e r e s u b s e q u e n t l y u n a b l e to 
e s t ab l i sh a r igh t to r e s t i t u t i o n in e i t h e r t h e civil or t he a d m i n i s t r a t i v e 
c o u r t s . 

46 . C o n s e q u e n t l y , t h e r e h a s b e e n a n i n t e r f e r e n c e w i t h t h e a p p l i c a n t s ' 
r igh t to t he peacefu l e n j o y m e n t of t he i r possess ions . 

2. Whether the interference was justified 

47. As to w h e t h e r the i n t e r f e r e n c e was p r e s c r i b e d by law, t h e C o u r t 
n o t e s t h a t it was b a s e d on t h e provis ions of t h e P r o p e r t y Act , which a r e 
p rec i se and access ib le to all . In a d d i t i o n , t h e F e d e r a l C o u r t of J u s t i c e , t h e 
F e d e r a l A d m i n i s t r a t i v e C o u r t a n d the F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t have 
e s t a b l i s h e d ru les g o v e r n i n g the app l i ca t i on of t h a t Act to d i s p u t e s over t h e 
d e p r i v a t i o n of p r o p e r t y in t h e G D R . 

48 . In t he i n s t a n t case , in a j u d g m e n t of 19 N o v e m b e r 1993, t h e 
F e d e r a l C o u r t of J u s t i c e d i smi s sed the a p p l i c a n t s ' c l a im for r e s t i t u t i o n by 
app ly ing a ru l e t h a t was we l l - e s t ab l i shed in b o t h its own a n d the F e d e r a l 
C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s case- law t h a t an a g r e e m e n t for sale could not be 
c h a l l e n g e d in t h e civil cou r t s if t h e d i s p u t e w a s over t h e r e s t i t u t i o n of 
p r o p e r t y which c i t i zens of t he G D R h a d b e e n forced to t r a n s f e r before 
l eav ing the c o u n t r y . In such ca se s , t h e app l i cab le leg is la t ion was t h e 
P r o p e r t y Act a n d its i n t e r p r e t a t i o n was a m a t t e r for t he a d m i n i s t r a t i v e , 
no t t he civil, c o u r t s . S u b s e q u e n t l y , w h e n the a d m i n i s t r a t i v e cou r t s app l i ed 
t h e Act to t h e facts of t he p r e s e n t case , t h e y he ld t h a t t he cond i t ions set 
ou t in sec t ion 1(3) of t he P r o p e r t y Act (see " R e l e v a n t d o m e s t i c law a n d 
p r a c t i c e " above) w e r e not sa t is f ied. 

49. T h e C o u r t cons ide r s t h a t t h a t was no t a n a r b i t r a r y i n t e r p r e t a t i o n 
a n d r e i t e r a t e s in t h a t c o n n e c t i o n t h a t it is p r i m a r i l y for t h e n a t i o n a l 
a u t h o r i t i e s , no tab ly t h e c o u r t s , to i n t e r p r e t a n d apply d o m e s t i c law (see 
Brualla G6mez.de la Torre v. Spain, j u d g m e n t of 19 D e c e m b e r 1997',Reports of 
Judgments and Decisions 1997-VIII, p . 2955 , § 3 1 , a n d Gldssner v. Germany 
( d e c ) , no . 46362/99 , E C H R 2001-VII ) . 

50 . As r e g a r d s t h e p u r p o s e of t h e i n t e r f e r e n c e , t h e C o u r t finds t h a t t h e 
P r o p e r t y Act , wh ich was i n t e n d e d to resolve p r o p e r t y d i s p u t e s following 
G e r m a n r eun i f i ca t ion by s e e k i n g to e s t ab l i sh a socially a c c e p t a b l e 
b a l a n c e b e t w e e n t h e c o m p e t i n g i n t e r e s t s , i n d i s p u t a b l y p u r s u e d a n a i m 
t h a t was in t h e publ ic i n t e r e s t (see Teuschler, dec is ion c i ted above) . 

5 1 . It a lso cons ide r s t h a t it was l e g i t i m a t e for t h e l eg i s l a tu re to t r e a t 
all d i s p u t e s over t h e r e s t i t u t i o n of p r o p e r t y which c i t i zens of t h e G D R 
w e r e forced to t r a n s f e r before t he i r d e p a r t u r e in a un i fo rm m a n n e r 

http://G6mez.de
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u n d e r t he P r o p e r t y Act a n d to leave t h e i n t e r p r e t a t i o n of t h a t Act to t h e 

a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s . 

52. Last ly , t he C o u r t h a s to cons ide r w h e t h e r t h e i n t e r f e r e n c e was 

p r o p o r t i o n a t e . 

53 . U n d e r t he C o u r t ' s case- law, a n i n t e r f e r e n c e w i t h t he peaceful 

e n j o y m e n t of possess ions m u s t s t r i ke a fair b a l a n c e b e t w e e n the 

d e m a n d s of t he g e n e r a l i n t e r e s t of t h e c o m m u n i t y a n d t h e r e q u i r e m e n t s 

of t he p r o t e c t i o n of t h e ind iv idua l ' s f u n d a m e n t a l r i g h t s ( see , a m o n g o t h e r 

a u t h o r i t i e s , Sporrong and Lonnroth v. Sweden, j u d g m e n t of 23 S e p t e m b e r 

1982, Ser ies A no. 52, p . 26, § 69) . T h e c o n c e r n to ach ieve this b a l a n c e is 

re f lec ted in t he s t r u c t u r e of Ar t i c l e 1 as a who le . In p a r t i c u l a r , t h e r e m u s t 

be a r e a s o n a b l e r e l a t i o n s h i p of p r o p o r t i o n a l i t y b e t w e e n t h e m e a n s 

employed a n d t h e a i m s o u g h t to be r ea l i s ed by a n y m e a s u r e d e p r i v i n g a 

p e r s o n of his possess ions (see Presses Compañía Naviera S.A. and Others 

v. Belgium, j u d g m e n t of 20 N o v e m b e r 1995, Ser ies A no. 332, p . 23 , § 38, 

a n d Yagtzilar and Others v. Greece, no . 41727 /98 , § 40, E C H R 2001-XI I ) . 

54. T h e C o u r t m u s t e x a m i n e in p a r t i c u l a r w h e t h e r t he c o n t e s t e d 

m e a s u r e s t r i kes t h e r e q u i s i t e fair b a l a n c e a n d w h e t h e r it i m p o s e s a 

d i s p r o p o r t i o n a t e b u r d e n on t h e a p p l i c a n t s . 

55 . In t h e p r e s e n t ca se , t h e C o u r t no t e s t h a t , in i ts j u d g m e n t of 

21 D e c e m b e r 1995, t he Leipzig A d m i n i s t r a t i v e C o u r t c o n d u c t e d a 

t h o r o u g h review of t he facts of the case a n d the a p p l i c a n t s ' a r g u m e n t s 

before f ind ing t h a t , in t h e a b s e n c e of d u r e s s or d e c e p t i o n , t h e r e h a d b e e n 

no unfa i r d e a l i n g wi th in t he m e a n i n g of sec t ion 1(3) of t h e P r o p e r t y Act . 

56. T h e a p p l i c a n t s e x e c u t e d t he d e e d t r a n s f e r r i n g t h e i r p r o p e r t y on 

8 D e c e m b e r 1989, a l m o s t a m o n t h a f t e r t h e b o r d e r o p e n e d on 

9 N o v e m b e r 1989 - by which t i m e c i t izens of t he G D R w e r e free to leave 

t h e c o u n t r y - a n d af ter t h e pub l i ca t i on of t he R e s o l u t i o n of P r o p e r t y 

I ssues O r d e r on 23 N o v e m b e r 1989, which r e l ea sed c i t izens of t h e G D R 

from the ob l iga t ion to t r a n s f e r t h e i r p r o p e r t y before leav ing . 

57. In t h e C o u r t ' s view, t h a t ana lys is was s o u n d , even t h o u g h t h e 

pe r iod b e t w e e n t h e o p e n i n g of t he b o r d e r b e t w e e n t h e two G e r m a n 

S t a t e s on 9 N o v e m b e r 1989 and fo rmal G e r m a n reun i f i ca t ion on 

3 O c t o b e r 1990 was a t i m e of c o n s i d e r a b l e u n c e r t a i n t y , p a r t i c u l a r l y f rom 

a legal s t a n d p o i n t . 

5 8 . I n d e p e n d e n t l y of t h a t a spec t , t h e a p p l i c a n t s ' only i n t e r e s t in t he 

land u n d e r G D R law was a usuf ruc t u n d e r t h e S t a t e - O w n e d L a n d 

( G r a n t s of U s u f r u c t s ) Act , so t h e y would have b e e n u n a b l e to r e t a i n t h e 

p r o p e r t y even if t h e y h a d moved house wi th in t h e G D R . 

59. T h e r e is a f u r t h e r fac tor which t h e C o u r t finds decis ive: t he 

a p p l i c a n t s p u r c h a s e d t h e h o u s e on 26 M a y 1986 for 56,000 Eas t G e r m a n 

m a r k s . W h e n t h e y m a d e t h e s h a m gift of t he p r o p e r t y on 8 D e c e m b e r 

1989, they w e r e paid D E M 55,000 by t h e p u r c h a s e r s , which , a t t he 
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e x c h a n g e r a t e of 1 to 4 app l i cab le at t h e t i m e to t r a n s a c t i o n s b e t w e e n 
p r i v a t e ind iv idua ls , was e q u i v a l e n t to 220,000 Eas t G e r m a n m a r k s . 

60. Accord ing ly , even a l lowing for s u b s e q u e n t i nc r ea se s in va lue of t h e 
p r o p e r t y , t he a p p l i c a n t s c a n n o t be r e g a r d e d as hav ing b o r n e "a 
d i s p r o p o r t i o n a t e b u r d e n " . 

6 1 . H a v i n g r e g a r d to all of t h e above c o n s i d e r a t i o n s a n d in p a r t i c u l a r 
t o t h e e x c e p t i o n a l c i r c u m s t a n c e s of G e r m a n reun i f i ca t ion , t he C o u r t 
cons ide r s t h a t t h e r e s p o n d e n t S t a t e h a s no t o v e r s t e p p e d its m a r g i n of 
a p p r e c i a t i o n a n d , in view of t h e l e g i t i m a t e a i m p u r s u e d , has s u c c e e d e d in 
ach i ev ing a "fair b a l a n c e " b e t w e e n t h e a p p l i c a n t s ' i n t e r e s t s a n d t h e 
g e n e r a l i n t e r e s t of G e r m a n society. 

62 . T h e r e h a s t h e r e f o r e b e e n no v io la t ion of Ar t ic le 1 of Pro tocol N o . 1. 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

Holds t h a t t h e r e h a s b e e n no b r e a c h of Ar t ic le 1 of P ro toco l No. 1. 

D o n e in F r e n c h , a n d notif ied in w r i t i n g on 12 D e c e m b e r 2002 , p u r s u a n t 
to R u l e 77 §§ 2 a n d 3 of t he R u l e s of C o u r t . 

V i n c e n t BERGER 
R e g i s t r a r 

I r e n e u CABRAI. BARRETO 

P r e s i d e n t 
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SUMMARY' 

Taking into care on emergency basis of child bel ieved to be at risk 

Article 8 

Family life — Taking into care on emergency basis of child believed to be at risk - Interference — 
Protection of the rights andfreedoms of others - Necessary in a democratic society - Involvement 
of parents in decision-making process - Emergency care measures - Relevant and sufficient 
reasons - Absence of opportunity to express views prior to making ofprovisional care order 

4 

* * 

In July and August 1994 the third applicant, Kimberly (the daughter of the first 
two applicants), was hospitalised twice. Nothing physically wrong was found but 
doctors suspected that her mother might be suffering from the Munchausen 
syndrome by proxy, a psychological condition in which a parent seeks superfluous 
medical assistance for a child and may even cause the symptoms of a disease, thus 
putt ing the child at risk. The doctors informed the Child Welfare Board but did 
not act on the Board's advice to discuss their concerns with the parents . In 
December 1994, after Kimberly had again been hospitalised, it was decided that a 
report should be submitted to the Board by the hospital and a children's 
psychiatric clinic. The applicants were not involved or informed. The report 
expressed the view that Kimberly's life was at risk and that it was not possible to 
discuss this with the parents, who might react in an unpredictable way. On 
4 January 1995 the juvenile judge, on the application of the Child Welfare Board 
and without hearing the applicants, issued a provisional supervision order. The 
parents claim that they only learned of this order on 6 January when they went to 
the hospital to take Kimberly home. On the same day, the judge ordered that 
Kimberly be taken to an undisclosed foster home. On 10 January, after hearing 
the parents, the judge extended the provisional order pending two further 
psychiatric reports. The first report, dated 27 January, concluded that there was 
no evidence of risk to Kimberly. Nevertheless, the parents ' appeal against the 
placement order was dismissed by the court of appeal on 15 March and the 
juvenile judge subsequently decided to prolong the placement. The second 
psychiatric report, submitted on 19 May, concluded without reservation that 
Kimberly should be returned to her parents and the judge consequently 
rescinded the provisional supervision order and the placement order. 

1. This summary by the Registry does not bind the Court . 
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Held 
(1) Article 8: It was not disputed that the separation of Kimberly from her parents 
constituted an interference with the right to respect for family life or that the 
interference was in accordance with the law and pursued the legitimate aim of 
protecting her rights. As to the necessity of the measures, the essence of the 
applicants ' complaints was that they had at no stage prior to the making of the 
provisional supervision order been consulted or given an opportunity to contest 
the reliability, relevance and sufficiency of the information on which it was based. 
The Court accepted that when urgent action to protect a child is required it is not 
always possible to involve parents in the decision-making process and it may not 
even be desirable if they are seen as the source of an immediate threat . However, 
in the present case the Child Welfare Board's advice to the doctors to discuss their 
concerns with the parents was not followed and the decision to issue a provisional 
supervision order was based on the report obtained from the hospital and the 
clinic. At no stage were the applicants asked to comment on the concerns about 
them or in any other way involved in the proceedings. It had not been 
satisfactorily explained why the doctors or the Board could not have made 
arrangements to discuss the concerns with the applicants and give them an 
opportunity to dispel them. The possibility of an unpredictable reaction was not 
sufficient to exclude the applicants from a procedure which was of immense 
importance to them, in particular as Kimberly was safe in hospital immediately 
before the provisional order was made. The parents were able to express their 
views only six days after that order was made and four days after Kimberly had 
been placed in a foster home. These were measures which were difficult to 
redress and it was crucial for the parents to be able to put forward their point of 
view at some stage before the making of the provisional order. They had thus been 
denied the requisite protection of their interests. 

Conclusion: violation (unanimously). 
(2) Article 6 § 1: The applicants' complaints under this provision largely coincided 
with their complaints under Article 8. 
Conclusion: not necessary to examine (unanimously). 
Article 41 : The Court made awards in respect of non-pecuniary damage and in 
respect of costs and expenses. 
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In t h e c a s e o f V e n e m a v. t h e N e t h e r l a n d s , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s (Second Sec t i on ) , s i t t i n g as a 

C h a m b e r c o m p o s e d of: 
M r J . - P . C O S T A , President, 

M r L. LOUCAIDES, 

M r C . BiRSAN, 

M r K. JUNGWIERT, 
M r V. BUTKEVYCH, 

M r s W . TllOMASSEN, 

M r s A. MUIARONI,judges, 

a n d M r s S. DOLLE, Section Registrar, 
H a v i n g d e l i b e r a t e d in p r iva t e on 2 9 J a n u a r y a n d 26 N o v e m b e r 2002, 
Del ivers t he following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on the las t -

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r i g i n a t e d in a n app l i ca t i on (no. 35731/97) a g a i n s t t h e 
K i n g d o m of t h e N e t h e r l a n d s lodged w i t h t h e E u r o p e a n C o m m i s s i o n of 
H u m a n R i g h t s (" the C o m m i s s i o n " ) u n d e r f o rmer Ar t ic le 25 of t h e 
C o n v e n t i o n for t h e P r o t e c t i o n of H u m a n Righ t s a n d F u n d a m e n t a l 
F r e e d o m s (" the C o n v e n t i o n " ) by t h r e e N e t h e r l a n d s n a t i o n a l s , 
M r Di rk V e n e m a , M r s W u b b e c h i e n J a n n y V e n e m a - H u i t i n g a n d 
Ms K i m b e r l y V e n e m a (" the a p p l i c a n t s " ) , on 2 4 J u l y 1996. 

2. The a p p l i c a n t s w e r e r e p r e s e n t e d by M r A .W.M. W i l l e m s , a 
lawyer p r a c t i s i n g in A m s t e r d a m . T h e N e t h e r l a n d s G o v e r n m e n t ( " the 
G o v e r n m e n t " ) w e r e r e p r e s e n t e d by t h e i r A g e n t s , M r R.A.A. Bocke r a n d 
Ms J. S c h u k k i n g of t he N e t h e r l a n d s M i n i s t r y of F o r e i g n Affairs . H a v i n g 
b e e n d e s i g n a t e d before t he C o m m i s s i o n by the in i t ia ls D.V., W.V. a n d 
K.V., t he a p p l i c a n t s s u b s e q u e n t l y a g r e e d to t h e d i sc losure of t h e i r n a m e s . 

3. T h e a p p l i c a n t s a l l eged , in p a r t i c u l a r , t h a t t h e i r r i gh t s u n d e r 
Ar t i c les 8 a n d 6 of t h e C o n v e n t i o n h a d b e e n v io la t ed t h r o u g h the 
s e p a r a t i o n of t he th i rd a p p l i c a n t from t h e first a n d second a p p l i c a n t s , 
h e r p a r e n t s , wh ich was not jus t i f i ed on med ica l g r o u n d s a n d was no t 
d i s c o n t i n u e d as soon as th is b e c a m e a p p a r e n t , a n d in t h a t t he first a n d 
second a p p l i c a n t s w e r e not involved in t he d e c i s i o n - m a k i n g process t h a t 
led to t he s e p a r a t i o n . 

4. T h e a p p l i c a t i o n was t r a n s m i t t e d to t he C o u r t on 1 N o v e m b e r 1998, 
w h e n Pro toco l No . 11 to t h e C o n v e n t i o n c a m e in to force (Art ic le 5 § 2 of 
Pro tocol No . 11). 

5. T h e app l i ca t ion was ini t ial ly a l l oca t ed to t h e Fi rs t Sec t ion of t he 
C o u r t (Ru le 52 § 1 of the Ru les of C o u r t ) . W i t h i n t h a t Sec t ion , t he 
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C h a m b e r t h a t would cons ide r t h e case (Art ic le 27 § 1 of t h e C o n v e n t i o n ) 
was c o n s t i t u t e d as p rov ided in R u l e 26 § 1. 

6. O n 1 N o v e m b e r 2001 the C o u r t c h a n g e d the c o m p o s i t i o n of i ts 
Sec t ions (Ru le 25 § 1). T h i s case was a s s igned to t he newly c o m p o s e d 
Second Sec t ion . 

7. By a decis ion of 29 J a n u a r y 2002 t h e C o u r t d e c l a r e d t h e a p p l i c a t i o n 
pa r t l y admis s ib l e . 

8. T h e G o v e r n m e n t , b u t no t t h e a p p l i c a n t s , filed o b s e r v a t i o n s on t h e 
m e r i t s (Rule 59 § 1). T h e a p p l i c a n t s conf ined t h e m s e l v e s to filing c l a ims 
u n d e r Ar t ic le 41 of t h e C o n v e n t i o n . T h e C h a m b e r hav ing dec ided , a f te r 
c o n s u l t i n g t he p a r t i e s , t h a t no h e a r i n g on t h e m e r i t s was r e q u i r e d (Ru le 59 
§ 2 in fine), t h e G o v e r n m e n t r ep l i ed in w r i t i n g to t he se c l a ims . T h e 
a p p l i c a n t s t h e n s u b m i t t e d a f u r t h e r d o c u m e n t , wh ich was a d m i t t e d to 
t h e case file w i t h t h e leave of t he P r e s i d e n t of t h e C h a m b e r (Rule 38 § 1). 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

A. I n t r o d u c t i o n 

9. T h e a p p l i c a n t s , D i r k V e n e m a , W u b b e c h i e n V e n e m a - H u i t i n g a n d 
K i m b e r l y V e n e m a , a r e N e t h e r l a n d s n a t i o n a l s a n d live in A l p h e n a a n d e n 
Rijn in t he N e t h e r l a n d s . 

10. M r D i r k V e n e m a a n d M r s W u b b e c h i e n V e n e m a - H u i t i n g , w h o 
w e r e b o r n in 1964 a n d 1967 respect ive ly , a r e t he p a r e n t s of K i m b e r l y 
V e n e m a . K i m b e r l y was bo rn on 14 F e b r u a r y 1994. 

B. E v e n t s l e a d i n g u p t o t h e j u v e n i l e j u d g e ' s o r d e r s o f 4 J a n u a r y 
1 9 9 5 

11. F r o m M a y 1994 o n w a r d s M r a n d M r s V e n e m a b e c a m e a w a r e t h a t 
K i m b e r l y ' s b r e a t h i n g s o m e t i m e s s t o p p e d a n d h e r h e a r t r a ced . T h i s led 
t h e m to seek med ica l advice f rom, inter alios, doc to r s p r a c t i s i n g a t L e i d e n 
U n i v e r s i t y H o s p i t a l . K i m b e r l y was t a k e n in to hosp i t a l for two pe r iods , of 
f o u r t e e n days a n d six days respec t ive ly , in t he cour se of J u l y a n d 
A u g u s t 1994. 

12. T h e doc to r s found n o t h i n g physical ly w'rong wi th K i m b e r l y . T h e y 
b e g a n to suspec t t h a t K i m b e r l y was h e a l t h y bu t t h a t M r s V e n e m a m i g h t 
be suffer ing f rom a psychological d i s t u r b a n c e known as t h e M u n c h a u s e n 
s y n d r o m e by proxy . 

13. T h e M u n c h a u s e n s y n d r o m e by p roxy is a cond i t i on in which a 
p a r e n t of a y o u n g chi ld , nea r ly a lways t h e m o t h e r , d r iven by a need of h e r 
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own for a t t e n t i o n , seeks s u p e r f l u o u s med ica l a s s i s t an ce for he r chi ld. T h e 
p a r e n t m a y inven t a d i sease or even c a u s e t h e s y m p t o m s . In c e r t a i n cases , 
for e x a m p l e if t he chi ld 's b r e a t h i n g is i n t e r f e r e d wi th , t h e chi ld ' s life m a y 
be in d a n g e r . 

14. At a r o u n d th is t i m e K i m b e r l y was r e f e r r e d to C u r i u m , a c h i l d r e n ' s 
psych ia t r i c clinic in O e g s t g e e s t , n e a r L e i d e n . 

15. In A u g u s t 1994 t h e L e i d e n U n i v e r s i t y H o s p i t a l doc to r s m a d e t h e i r 
fears k n o w n to t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d (Raad voor de Kinderbescherming). 
T h e G o v e r n m e n t s t a t e t h a t t h e i den t i t y of t h e a p p l i c a n t s was not 
r evea l ed to t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d a t th i s t i m e . T h e Ch i ld W e l f a r e 
Boa rd advised t h e doc to r s to provide a d e q u a t e m e d i c a l c a r e a n d d iscuss 
t he i r fears w i th t h e ch i ld ' s p a r e n t s . T h e V e n e m a family was kep t u n d e r 
med i ca l o b s e r v a t i o n bu t t he doc to r s did not d iscuss t h e i r suspic ions wi th 
M r a n d Mrs V e n e m a . 

16. O n 1 D e c e m b e r 1994 t h e Ch i ld A b u s e M e d i c a l C o u n s e l l i n g C e n t r e 
(Bureau Vertrouwensarts inzake Kindermishandeling) in T h e H a g u e t e l e p h o n e d 
t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d . A doc to r c o n n e c t e d w i t h th i s c e n t r e s t a t e d — 
acco rd ing to t h e G o v e r n m e n t , still w i t h o u t n a m i n g t h e a p p l i c a n t s - t h a t 
it was s u s p e c t e d t h a t M r s V e n e m a was suffer ing from t h e M u n c h a u s e n 
s y n d r o m e by proxy. In sp i t e of t he m e d i c a l c a r e p rov ided , t h e s i t u a t i o n 
h a d no t i m p r o v e d . T h e q u e s t i o n a ro se w h e t h e r to i n t e r v e n e . It was 
a g r e e d t h a t t he Chi ld A b u s e Med ica l C o u n s e l l i n g C e n t r e doc to r would 
o b t a i n m o r e i n f o r m a t i o n w i t h a view to i n f o r m i n g t h e Ch i ld W e l f a r e 
Boa rd . It is not r e c o r d e d t h a t t h e doc to r d id so. 

17. K i m b e r l y was a g a i n t a k e n in to hosp i t a l on 14 D e c e m b e r 1994, 
following a n inc iden t two days ea r l i e r . 

18. A m e e t i n g took p lace on 20 D e c e m b e r 1994 to d iscuss t he case of 
K imber ly . T h o s e t a k i n g p a r t i nc luded t h e d i r e c t o r of C u r i u m , four doc to r s 
a n d two n u r s e s c o n n e c t e d wi th L e i d e n Un ive r s i t y H o s p i t a l , t h e doc to r 
c o n n e c t e d wi th t h e Ch i ld A b u s e Med ica l C o u n s e l l i n g C e n t r e , t h e V e n e m a 
family 's g e n e r a l p r a c t i t i o n e r , t h e d e p u t y un i t h e a d of t h e Ch i ld W e l f a r e 
Boa rd a n d a spec ia l i sed family he lp w o r k e r (gezinsverzorger). It was dec ided 
t h a t L e i d e n U n i v e r s i t y H o s p i t a l a n d C u r i u m would j o in t l y s u b m i t a r e p o r t 
to t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d . M r a n d M r s V e n e m a w e r e n e i t h e r involved 
nor i n fo rmed . 

19. It wou ld a p p e a r t h a t it was only d u r i n g th is m e e t i n g t h a t t he 
i den t i t y of t h e a p p l i c a n t s was c o m m u n i c a t e d to t h e Ch i ld W e l f a r e Boa rd . 

20. O n 2 J a n u a r y 1995 t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d was p rov ided by 
C u r i u m wi th a first ve r s ion of th is r e p o r t ( h e r e i n a f t e r " t he C u r i u m / 
Le iden U n i v e r s i t y H o s p i t a l r e p o r t " ) . In r e s p o n s e to q u e s t i o n s rece ived 
from the Ch i ld Wel fa re Boa rd , t he r e p o r t i n g p a r t i e s m a d e a d d i t i o n s to it . 

2 1 . O n 3 J a n u a r y 1995 C u r i u m sen t t h e revised ve rs ion of t h e r e p o r t to 
t h e Chi ld W e l f a r e Boa rd . T h e r e p o r t s t a t e d t h a t t h e y bel ieved K i m b e r l y ' s 
life to be a t risk a n d t h a t u r g e n t ac t ion was r e q u i r e d . It e x p r e s s e d the 
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opin ion t h a t it was not poss ible to d i scuss t h e m a t t e r w i th M r a n d 
M r s V e n e m a , t h e r e be ing a d a n g e r t h a t t h e y m i g h t r eac t u n p r e d i c t a b l y . 
A c c o r d i n g to t he G o v e r n m e n t , t he Ch i ld W e l f a r e B o a r d rece ived t h e 
r e p o r t on t he following day. 

C. J u d i c i a l p r o c e e d i n g s 

22. O n 4 J a n u a r y 1995 t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d app l ied by fax 
to t he j u v e n i l e j u d g e (Kinderrechter) of t he Reg iona l C o u r t 
(arrondissementsrechtbank) of T h e H a g u e for a superv i s ion o r d e r 
(ondertoezichtstelling) a n d a n o r d e r for K i m b e r l y to be p laced away from 
h e r family (uithuisplaatsing). T h e s a m e day t h e j u v e n i l e j u d g e i s sued a 
provis iona l supe rv i s ion o r d e r (voorlopige ondertoezichtstelling), valid un t i l 
11 J a n u a r y 1995, p e n d i n g a dec is ion of a m o r e p e r m a n e n t n a t u r e , a t t h e 
s a m e t i m e o r d e r i n g K i m b e r l y to be p laced away from h e r family. T h e 
j u v e n i l e j u d g e did not h e a r M r a n d M r s V e n e m a before c o m i n g to th i s 
dec is ion . She s c h e d u l e d a h e a r i n g for 10 J a n u a r y 1995. 

2 3 . T h e G o v e r n m e n t s t a t e t h a t t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d w r o t e to 
M r a n d M r s V e n e m a on 5 J a n u a r y 1995, enc los ing w i t h t h e i r l e t t e r t h e 
app l i ca t i on for a provis ional supe rv i s ion o r d e r , t he C u r i u m / L e i d e n 
U n i v e r s i t y H o s p i t a l r e p o r t a n d severa l a r t i c l es on t he M u n c h a u s e n 
s y n d r o m e by proxy. 

24. T h e a p p l i c a n t s s t a t e t h a t t hey did not a t any t i m e receive e i t h e r 
t h e l e t t e r of 5 J a n u a r y 1995 or any of t he o t h e r d o c u m e n t s m e n t i o n e d . 
T h e G o v e r n m e n t a p p e a r to d i s p u t e th i s . 

25 . O n 6 J a n u a r y 1995 M r a n d M r s V e n e m a a r r ived at L e i d e n 
U n i v e r s i t y H o s p i t a l i n t e n d i n g to collect K i m b e r l y a n d t a k e h e r h o m e 
w i t h t h e m . It was t h e n t h a t t h e y l e a r n t of t h e j u v e n i l e j u d g e ' s dec is ions 
of 4 J a n u a r y 1995. T h e y w e r e not a l lowed to see K i m b e r l y . 

26. Also on 6 J a n u a r y 1995 t h e j u v e n i l e j u d g e i s sued a n o r d e r , a g a i n 
w i t h o u t h e a r i n g M r and M r s V e n e m a , for K i m b e r l y to be t a k e n to a 
fos ter h o m e , t h e n a m e a n d a d d r e s s of w h i c h was w i t h h e l d from M r a n d 
M r s V e n e m a . T h i s o r d e r was c a r r i e d ou t t he s a m e day. 

27. Aga in on 6 J a n u a r y 1995 two of t h e doc to r s from L e i d e n Un ive r s i t y 
H o s p i t a l - a p a e d i a t r i c i a n a n d a child psych ia t r i s t - a n d t h e i n v e s t i g a t i n g 
officer of the Ch i ld Wel fa re B o a r d m e t wi th M r a n d M r s V e n e m a to 
d i scuss t h e C u r i u m / L e i d e n U n i v e r s i t y H o s p i t a l r e p o r t , t h e imp l i ca t i ons 
of a provis iona l superv i s ion o r d e r a n d K i m b e r l y ' s p l a c e m e n t away from 
h e r family. 

28 . O n l O J a n u a r y 1995 the j u v e n i l e j u d g e h e a r d M r a n d M r s V e n e m a 
in c a m e r a . M r a n d M r s V e n e m a w e r e ass i s ted by a lawyer . A r e p r e s e n t a t i v e 
of t h e Ch i ld W e l f a r e Boa rd was also p r e s e n t . At t h e close of t he h e a r i n g 
t he juveni le judge dec ided t h a t , g iven the e x p e r t op in ions to t h e effect t h a t 
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K i m b e r l y ' s life a p p e a r e d to be in d a n g e r , t h e provis ional superv i s ion o r d e r 
would have to r e m a i n in force b u t t h a t a second op in ion would be o b t a i n e d 
as soon as poss ible from a psych ia t r i s t a n d a child psych ia t r i s t . 

29. It can be in fe r red from the case file t h a t M r a n d M r s V e n e m a 
w e r e a l lowed to see K i m b e r l y once every two w e e k s u n d e r a n access 
a r r a n g e m e n t , bu t no copy of t h e access o r d e r has b e e n s u b m i t t e d . 

30. T h e o r d e r of 6 J a n u a r y 1995 was t r a n s m i t t e d to M r a n d 
M r s V e n e m a on 20 J a n u a r y 1995. 

3 1 . T h e psych ia t r i s t ' s r e p o r t was d a t e d 27 J a n u a r y 1995. It conc luded 
t h a t t h e r e w e r e no ind ica t ions t h a t M r a n d M r s V e n e m a posed any d a n g e r 
to K i m b e r l y . Howeve r , a p a r a g r a p h which t h e psych ia t r i s t a d d e d to th is 
r e p o r t on 3 F e b r u a r y 1995, a f te r d i scuss ions by t e l e p h o n e wi th t h e Ch i ld 
W e l f a r e Boa rd , s t a t e d t h a t it " [could] no t be e n t i r e l y ru led o u t " t h a t 
M r s V e n e m a was suffer ing from t h e M u n c h a u s e n s y n d r o m e by proxy, 
a n d r e c o m m e n d e d f u r t h e r e x a m i n a t i o n . 

32 . T h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d sen t t he p sych ia t r i s t ' s r e p o r t to C u r i u m 
a n d L e i d e n Un ive r s i t y H o s p i t a l . C u r i u m let it be k n o w n in r e s p o n s e t h a t it 
saw no r e a s o n to r e c o n s i d e r its point of view. 

3 3 . M r a n d M r s V e n e m a a p p e a l e d to t h e C o u r t of A p p e a l [gerechlshof) 
of T h e H a g u e on 9 F e b r u a r y 1995 a g a i n s t t h e p l a c e m e n t o r d e r . 

34. M r a n d M r s V e n e m a s u b m i t t e d w r i t t e n s t a t e m e n t s m a d e by t h e i r 
g e n e r a l p r a c t i t i o n e r ( d a t e d 8 F e b r u a r y 1995) a n d M r s V e n e m a ' s 
gynaecologis t ( d a t e d 9 F e b r u a r y 1995). T h e s e cr i t ic ised t h e q u a l i t y of t he 
r e p o r t i n g by C u r i u m a n d t h e Le iden Un ive r s i t y H o s p i t a l doc to r s a n d 
e x p r e s s e d d o u b t s as to t h e val idi ty of t h e i r d i agnos i s . T h e y also n o t e d 
t h a t M r s V e n e m a had not shown any t e n d e n c y to seek supe r f luous or 
c lear ly u n n e c e s s a r y med ica l a t t e n t i o n . 

35 . M r a n d M r s V e n e m a a lso s u b m i t t e d s e p a r a t e s t a t e m e n t s of t h r e e 
d i f ferent p sych ia t r i s t s ( d a t e d 17, 21 a n d 22 F e b r u a r y 1995), i nc lud ing two 
un ive r s i ty p rofessors , w h o h a d e x a m i n e d t h e m at t he i r r e q u e s t . All w e r e 
e x t r e m e l y cr i t ica l of the d i agnos i s m a d e by t h e L e i d e n U n i v e r s i t y H o s p i t a l 
d o c t o r s . T h e y conc luded t h a t KJmber ly would be in no a p p a r e n t d a n g e r if 
she w e r e r e t u r n e d to h e r p a r e n t s a n d r e c o m m e n d e d t h a t th is be d o n e . 

36. T h e child psych ia t r i s t , from w h o m a n op in ion was to be o b t a i n e d 
p u r s u a n t to t h e o r d e r m a d e by t h e j u v e n i l e j u d g e on l O J a n u a r y 1995, was 
a p p r o a c h e d by t h e Chi ld W e l f a r e B o a r d on 16 F e b r u a r y 1995. 

37. O n 25 F e b r u a r y 1995 the Le iden Un ive r s i t y H o s p i t a l doc to r s 
e l a b o r a t e d on t h e r e a s o n s for t h e i r susp ic ions as set ou t in t he i r r e p o r t of 
3 J a n u a r y to t h e Ch i ld W e l f a r e Boa rd . 

38 . A second chi ld, J o n a t h a n , was bo rn to M r a n d M r s V e n e m a on 
28 F e b r u a r y 1995. T h e Ch i ld Wel fa re Boa rd , a w a r e t h a t M r s V e n e m a 
was d u e to give b i r t h , h a d on 14 F e b r u a r y 1995 app l i ed for a provis iona l 
superv i s ion o r d e r a i m e d at t h e p r o t e c t i o n of t he second child i m m e d i a t e l y 
a f te r the b i r t h , bu t h a d w i t h d r a w n th is app l i ca t i on on 16 F e b r u a r y 1995. 
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39. T h e C o u r t of A p p e a l he ld a h e a r i n g on 1 M a r c h 1995. 
40. O n 15 M a r c h 1995 t h e C o u r t of A p p e a l d i smis sed t h e a p p e a l . It 

found t h a t t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d h a d h a d sufficient r e a s o n to 
a p p r o a c h the juveni le judge as it h a d d o n e , a n d t h a t t he j u v e n i l e j u d g e 
h a d h a d sufficient r e a s o n to m a k e the o r d e r s in q u e s t i o n . It wou ld have 
b e e n p r e f e r a b l e , even so, to have involved t h e p a r e n t s in t h e dec is ion­
m a k i n g process b e f o r e h a n d , or a t least a t a n ea r l i e r s t a g e . As m a t t e r s 
s tood , t h e e x p e r t s d i s a g r e e d a m o n g s t t h e m s e l v e s . G iven the l ikel ihood 
t h a t t h e e x a m i n a t i o n s o r d e r e d by t h e j u v e n i l e j u d g e would be b r o u g h t to 
a conclus ion shor t ly a n d t h a t t h e j u v e n i l e j u d g e would resc ind t h e 
p l a c e m e n t o r d e r i m m e d i a t e l y if t h e o u t c o m e was f avourab le to M r a n d 
M r s V e n e m a , t h e C o u r t of A p p e a l dec ided to conf i rm the dec is ion of t h e 
j u v e n i l e j u d g e . 

4 1 . O n 30 M a r c h 1995 t h e j u v e n i l e j u d g e gave a dec is ion p r o l o n g i n g 
K i m b e r l y ' s p l a c e m e n t away from h e r family un t i l 6 M a y 1995. M r a n d 
M r s V e n e m a a p p e a l e d . 

42. It a p p e a r s t h a t a r o u n d 10 Apr i l 1995 t h e access a r r a n g e m e n t w a s 
modi f ied in t h a t M r a n d M r s V e n e m a w e r e t h e n a l lowed to see K i m b e r l y 
once every week i n s t e a d of once a fo r tn igh t . T h e G o v e r n m e n t s t a t e t h a t 
t h e in i t ia t ive for th is c h a n g e was t a k e n by the j u v e n i l e j u d g e . 

43 . M r a n d M r s V e n e m a lodged a n a p p e a l on po in t s of law 
(cassatieberoep) a g a i n s t t he C o u r t of A p p e a l ' s dec is ion of 15 M a r c h 1995 
wi th t he S u p r e m e C o u r t (Höge Raad) on 24 Apr i l 1995. 

44. O n 2 M a y 1995 the j u v e n i l e j u d g e m a d e an o r d e r p r o l o n g i n g 
K i m b e r l y ' s p l a c e m e n t away f rom h e r family un t i l 23 M a y 1995. M r a n d 
M r s V e n e m a a p p e a l e d , c o m p l a i n i n g a m o n g o t h e r t h ings t h a t t he j u v e n i l e 
j u d g e h a d not h e a r d t h e m before r e a c h i n g th is dec is ion . O n 12 M a y 1995, 
a f t e r ho ld ing a h e a r i n g , t he C o u r t of A p p e a l gave a dec is ion c o n f i r m i n g 
t h e j u v e n i l e j u d g e ' s o r d e r . It he ld t h a t a l t h o u g h t h e j u v e n i l e j u d g e h a d 
e r r e d in not h e a r i n g M r a n d M r s V e n e m a , th i s e r r o r was sufficiently 
r e m e d i e d by t h e a p p e a l h e a r i n g . As to t h e m e r i t s of t he case , t h e C o u r t 
of A p p e a l a g r e e d t h a t the op in ion of t h e chi ld psych ia t r i s t a p p o i n t e d as 
a n e x p e r t p u r s u a n t to the o r d e r of t he juveni le judge was slow in c o m i n g 
b u t c o n s i d e r e d n o n e t h e l e s s t h a t t h e p o t e n t i a l d a n g e r to K i m b e r l y ' s life 
o u t w e i g h e d any d i s a d v a n t a g e s of K i m b e r l y ' s p l a c e m e n t away from h e r 
family. O n t h e s a m e day t h e C o u r t of A p p e a l , by a s e p a r a t e dec is ion , 
d e c l a r e d M r a n d M r s V e n e m a ' s a p p e a l a g a i n s t t h e dec is ion of 30 M a r c h 
1995, wh ich h a d p r o l o n g e d the p l a c e m e n t o r d e r un t i l 6 May , i nadmis s ib l e 
b e c a u s e by t h e n it h a d b e c o m e devoid of p u r p o s e . 

45 . T h e child psych ia t r i s t s u b m i t t e d his op in ion on 19 M a y 1995. It 
c o n t a i n e d ex tens ive r e p o r t s of med i ca l a n d o t h e r e x a m i n a t i o n s a n d 
d i scuss ions wi th t he a p p l i c a n t s , c h a r a c t e r w i tne s se s a n d doc to r s who h a d 
t r e a t e d K i m b e r l y on severa l occas ions a f t e r she h a d s t o p p e d b r e a t h i n g . 
A p p e n d e d to t h e op in ion w e r e psych ia t r i c r e p o r t s in s t a n d a r d form on 
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M r a n d M r s V e n e m a , Finding no s ign of a n y psych ia t r i c d i so rde r , a n d a 
r e p o r t by two R o t t e r d a m U n i v e r s i t y H o s p i t a l p a e d i a t r i c i a n s f ind ing a 
physical e x p l a n a t i o n for K i m b e r l y ' s a r r e s t e d b r e a t h i n g bu t n o s ign of 
m a l t r e a t m e n t . T h e op in ion n o t e d t h a t K i m b e r l y ' s n o r m a l d e v e l o p m e n t 
had b e e n i m p a i r e d by the p r o c e e d i n g s a n d t h a t M r a n d M r s V e n e m a h a d 
found t h e e n t i r e s e q u e n c e of even t s p ro found ly d i s t r e s s i n g . It c o n c l u d e d 
w i t h o u t r e s e r v a t i o n t h a t K i m b e r l y shou ld be h a n d e d back to he r p a r e n t s . 

46 . O n 22 M a y 1995, following a h e a r i n g in c a m e r a , t h e j u v e n i l e j u d g e 
r e sc inded t h e provis ional superv i s ion o r d e r a n d t h e p l a c e m e n t o r d e r , a t 
t h e s a m e t i m e re fus ing to r e p l a c e t h e provis ional superv i s ion o r d e r wi th 
a p e r m a n e n t o n e . K i m b e r l y was h a n d e d back to M r a n d M r s V e n e m a . 

47 . T h e S u p r e m e C o u r t not yet hav ing given j u d g m e n t , M r a n d 
M r s V e n e m a s u b m i t t e d on 29 A u g u s t 1995 t h a t t h e y n o n e t h e l e s s h a d a 
c o n t i n u e d i n t e r e s t in o b t a i n i n g a decis ion of t h a t cou r t as to t h e legal i ty 
of t he m e a s u r e s in q u e s t i o n . T h e y s t a t e d , in p a r t i c u l a r , t h a t a finding in 
t h e i r favour would provide t h e m wi th s o m e form of m o r a l sa t i s fac t ion ; 
would enab l e t h e m to t a k e ac t ion in to r t for d a m a g e s a g a i n s t t he S t a t e , 
L e i d e n U n i v e r s i t y H o s p i t a l a n d C u r i u m ; would p r e v e n t f u r t h e r 
i n t e r f e r e n c e wi th t h e i r family life; a n d would obv ia te t h e n e e d for t h e 
a p p l i c a n t s to t a k e f u r t h e r civil p r o c e e d i n g s . 

4 8 . T h e A d v o c a t e - G e n e r a l (advocaat-generaal) a t the S u p r e m e C o u r t 
s u b m i t t e d a n advisory op in ion on 20 D e c e m b e r 1995. H e exp res sed the 
view t h a t t h e a p p e a l was inadmiss ib l e as M r a n d M r s V e n e m a no longer 
h a d any legal i n t e r e s t in t h e o u t c o m e of t h e p roceed ings . T h e possible 
sa t i s fac t ion of b e i n g found in t he r igh t was not in i tself a sufficient 
i n t e r e s t . N o r was t he possibi l i ty of a f u r t h e r civil ac t ion for d a m a g e s , it 
be ing by no m e a n s obvious t h a t such a n ac t ion would in fact be m a d e 
possible by a decis ion of t h e S u p r e m e C o u r t . T h e possibil i ty of f u r t h e r 
i n t e r f e r e n c e wi th t he a p p l i c a n t s ' family life in the fu tu re was not r e l evan t 
to t h e case before t he S u p r e m e C o u r t . T h e q u e s t i o n w h e t h e r t he S t a t e , 
Le iden Un ive r s i t y H o s p i t a l or C u r i u m h a d c o m m i t t e d a tor t a g a i n s t t he 
a p p l i c a n t s was ou t s ide t h e scope of t h e case before t h e S u p r e m e C o u r t , so 
t h a t t h e need , if any , for f u r t h e r civil p roceed ings could not be cons ide red 
r e l evan t e i t he r . T u r n i n g to t h e m e r i t s of t h e case , t he A d v o c a t e - G e n e r a l 
exp re s sed t h e op in ion t h a t t he decis ion of t h e C o u r t of A p p e a l was based 
on a d e q u a t e legal g r o u n d s a n d sufficiently r e a s o n e d . 

49 . O n 26 J a n u a r y 1996 t h e S u p r e m e C o u r t gave j u d g m e n t d e c l a r i n g 
M r a n d M r s V e n e m a ' s a p p e a l on po in t s of law inadmis s ib l e for lack of 
i n t e r e s t . It was he ld t h a t t he i n t e r e s t s s t a t e d w e r e insuff icient . 

D . C o m p l a i n t p r o c e e d i n g s 

50 . In t h e m e a n t i m e , on 10 M a y 1995, a d i scuss ion took place b e t w e e n 
a r e p r e s e n t a t i v e of t he Lega l P r o c e e d i n g s M o n i t o r i n g G r o u p (Vereniging 
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Voor Nader Onderzoek Rechtspleging - " W N O R " ) , a n o n - g o v e r n m e n t a l 
o r g a n i s a t i o n t h a t h a d t a k e n u p M r a n d M r s V e n e m a ' s case , a n d t h e 
D i r e c t o r of t h e Ch i ld W e l f a r e Boa rd . It wou ld a p p e a r t h a t t h e Lega l 
P r o c e e d i n g s M o n i t o r i n g G r o u p r e p r e s e n t a t i v e showed the D i r e c t o r 
d o c u m e n t s t a k e n from K i m b e r l y ' s med ica l r eco rds , wh ich had b e e n 
o b t a i n e d from Le iden Un ive r s i t y H o s p i t a l a n d which h a d b e e n in M r a n d 
M r s V e n e m a ' s possess ion for five weeks . 

5 1 . O n the s a m e day, 10 M a y 1995, t h e Lega l P r o c e e d i n g s M o n i t o r i n g 
G r o u p t r a n s m i t t e d a w r i t t e n s t a t e m e n t of c o m p l a i n t on M r a n d 
M r s V e n e m a ' s b e h a l f to t he Ch i ld W e l f a r e B o a r d . 

52. O n 1 J u n e 1995 the D e p u t y D i r e c t o r of t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d 
gave a w r i t t e n dec is ion d e c l a r i n g t h e c o m p l a i n t p a r t l y wel l - founded a n d 
p a r t l y i l l - founded. C o m p l a i n t s c o n s i d e r e d wel l - founded r e l a t e d to t he 
fa i lure to give M r a n d M r s V e n e m a access to c e r t a i n d o c u m e n t s - d u e to 
t h e a b s e n c e from t h e file, a t t h e r e l e v a n t t i m e , of c e r t a i n m e e t i n g r e p o r t s , 
a n d in t h e case of a list of c o n t a c t s , d u e to an omiss ion - a n d to t h e 
a p p l i c a t i o n for a provis ional superv i s ion o r d e r lodged on 14 F e b r u a r y 
1995 in r e spec t of t h e second chi ld M r a n d M r s V e n e m a w e r e t h e n 
e x p e c t i n g . As to t h e l a t t e r i s sue , it was s t a t e d t h a t t he sa id app l i ca t i on 
h a d b e e n w i t h d r a w n on 16 F e b r u a r y 1995 b e c a u s e it a p p e a r e d not to be 
legal ly poss ible to seek a supe rv i s ion o r d e r in r e spec t of a n as yet u n b o r n 
chi ld; t h e app l i ca t ion had t h e r e f o r e b e e n p r e c i p i t a t e . T h e D e p u t y D i r e c t o r 
e x p r e s s e d r e g r e t for t h e lapse of t i m e involved. 

53 . T h e Lega l P r o c e e d i n g s M o n i t o r i n g G r o u p , on b e h a l f of M r a n d 
M r s V e n e m a , lodged a n a p p e a l w i th t he Ch i ld W e l f a r e B o a r d s 
C o m p l a i n t s C o m m i t t e e no . IV (Klachtencommissie IV bij de raden voor de 
kinderbescherming), which was rece ived by t h a t body on 23 J u n e 1995. 

54. T h e C o m p l a i n t s C o m m i t t e e held a h e a r i n g on 22 A u g u s t 1995 a n d 
gave its dec is ion on t h e s a m e day . It was c o n s i d e r e d r e a s o n a b l e t h a t t h e 
Ch i ld W e l f a r e B o a r d h a d a c c e p t e d t he a s s e s s m e n t of t he L e i d e n 
U n i v e r s i t y H o s p i t a l a n d C u r i u m doc to r s t h a t K i m b e r l y ' s life was in 
d a n g e r ; g iven t h e a p p a r e n t u r g e n c y of t h e s i t u a t i o n , t h e Boa rd could not 
b e fau l t ed for not e n s u r i n g t h a t t he L e i d e n U n i v e r s i t y H o s p i t a l a n d 
C u r i u m doc to r s h a d o b t a i n e d M r a n d M r s V e n e m a ' s p r io r p e r m i s s i o n for 
t h e t r a n s m i s s i o n to it of med ica l i n f o r m a t i o n . T h e B o a r d o u g h t , however , 
to have i n f o r m e d M r a n d M r s V e n e m a in good t i m e t h a t it d id not i n t e n d 
to m a k e use of w i t n e s s e s n a m e d by t h e m bu t i n t e n d e d to re ly solely on t h e 
c o u r t - a p p o i n t e d e x p e r t s . T h e C o m p l a i n t s C o m m i t t e e f u r t h e r a c c e p t e d 
t h e B o a r d ' s s t a t e m e n t t h a t t h e psych ia t r i s t h a d a d d e d to his r e p o r t of 
27 J a n u a r y 1995 a r e s e r v a t i o n to t h e effect t h a t it could no t be ru l ed ou t 
t h a t M r s V e n e m a was suffer ing from the M u n c h a u s e n s y n d r o m e by proxy, 
not a t t h e b i d d i n g of t he Ch i ld W e l f a r e B o a r d , bu t in r e s p o n s e to a 
r e m i n d e r t h a t t he r e p o r t did not c o n t a i n c o r r o b o r a t i n g i n f o r m a t i o n from 
t h i r d - p a r t y sou rces ( h e t e r o - a n a m n e s i s ) . 
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E. S u b s e q u e n t e v e n t s 

55. T h e case rece ived a m e a s u r e of publ ic i ty . Q u e s t i o n s in Pa r l i a ­
m e n t a n d a c o m p l a i n t to t he D e p u t y M i n i s t e r of J u s t i c e (Staatssecretaris 
van Justitie), l odged on b e h a l f of M r a n d M r s V e n e m a by t h e Lega l 
P r o c e e d i n g s M o n i t o r i n g G r o u p , led t he D e p u t y M i n i s t e r to o r d e r a n 
official i nqu i ry in to t he way t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d had h a n d l e d t he 
affair. 

56 . T h e r e p o r t of t he official i nqu i ry was pub l i shed on 25 J u l y 1996. I t s 
conc lus ions , in so far as r e l e v a n t , m a y be s u m m a r i s e d as follows. 

- In d e c i d i n g to i n t e r v e n e w i t h o u t t he p r io r i nvo lvemen t of M r a n d 
M r s V e n e m a , t he Ch i ld W e l f a r e Board h a d no d o u b t s o u g h t in good fai th 
to p ro t ec t K i m b e r l y ' s i n t e r e s t s , bu t it m i g h t w i th a d v a n t a g e "have 
d isp layed m o r e c rea t iv i ty in s e e k i n g a so lu t ion t h a t d id m o r e j u s t i c e to 
t h e p a r e n t s ' i n t e r e s t s " . 

- G iven t h e C h i l d W e l f a r e B o a r d ' s own lack of psych ia t r i c e x p e r t i s e 
a n d t h e fact t h a t t he M u n c h a u s e n s y n d r o m e by p roxy is difficult to 
d i a g n o s e , t h e use which the Ch i ld W e l f a r e Boa rd m a d e of a v a r i e t y of 
c o n t r a d i c t o r y r e p o r t s h a d not been " u n a c c e p t a b l e " a l t h o u g h it m i g h t 
have assessed t h e m in a m o r e cr i t ical fashion. 

- A lack of c o o r d i n a t i o n w i th in t h e Ch i ld Wel fa re B o a r d had de l ayed 
t h e i nvo lvemen t of t he chi ld psych ia t r i s t , w h o was only a p p r o a c h e d on 
16 F e b r u a r y 1995. T h i s was r e g r e t t a b l e b e c a u s e o t h e r w i s e t he r e p o r t s 
m i g h t have b e e n c o m p l e t e by t h e t i m e of t h e b i r th of J o n a t h a n . 

- T h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d ' s advice to t h e j u v e n i l e j u d g e m i g h t have 
b e e n m o r e c o m p l e t e . As a m i n i m u m , t he Chi ld W e l f a r e Boa rd could 
r e a s o n a b l y have b e e n e x p e c t e d to jus t i fy t h e a b s e n c e of a n y inqu i ry of its 
own a n d to give m o r e ex tens ive r e a s o n s for t h e choices it m a d e . 

- T h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d ' s case-file m a n a g e m e n t a n d i n t e r n a l 
r e p o r t i n g w e r e def ic ien t : d o c u m e n t s e x p l a i n i n g t h e b a c k g r o u n d to its 
dec is ions w e r e no t c o n t a i n e d in t he file. 

- T h e t r a n s m i s s i o n of t he r e p o r t of t h e psych ia t r i s t to t h e L e i d e n 
Un ive r s i t y H o s p i t a l doc to r s a n d C u r i u m h a d c o n s t i t u t e d a b r e a c h of 
conf idence vis-a-vis M r a n d M r s V e n e m a s ince, a f te r they had first 
r e p o r t e d K i m b e r l y ' s case to t h e Chi ld W e l f a r e Board , t h e i r i nvo lvemen t 
h a d e n d e d . C u r i u m in p a r t i c u l a r h a d b e e n t r e a t e d v i r tua l ly as a n e x t e r n a l 
e x p e r t body. 

- It a p p e a r e d t h a t M r a n d M r s V e n e m a had not b e e n s u m m o n e d in 
w r i t i n g to t h e h e a r i n g of t h e j uven i l e j u d g e on 10 J a n u a r y 1995, 
n o t w i t h s t a n d i n g t h e Chi ld Wel fa re B o a r d ' s s t a t e m e n t to the c o n t r a r y , 
bu t t h a t th is was d u e to a m i s u n d e r s t a n d i n g b e t w e e n t h e r eg i s t ry of t he 
Reg iona l C o u r t a n d the B o a r d a n d could not be b l a m e d on t h e l a t t e r . 

57. T h e r e p o r t went on to f o r m u l a t e r e c o m m e n d a t i o n s a i m e d a t 
p r e v e n t i n g t h e r e c u r r e n c e of cases such as t h e p r e s e n t . 
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58. Acco rd ing to t he G o v e r n m e n t , t h e r e p o r t led t he D e p u t y M i n i s t e r 
t o conc lude t h a t t h e Ch i ld W e l f a r e Boa rd h a d " ac t ed lawfully a n d fulfilled 
its s t a t u t o r y respons ib i l i ty" , a l t h o u g h its i n t e r n a l w o r k i n g p r o c e d u r e s 
d e s e r v e d s o m e c r i t i c i sm. It h a d b e e n r igh t for t he B o a r d to t a k e firm 
ac t ion and , in view of t he n a t u r e a n d s e r i o u s n e s s of t h e c o m p l a i n t , to re ly 
on t h e e x p e r t i s e of t h i r d p a r t i e s . 

II . R E L E V A N T D O M E S T I C LAW 

A. C h i l d w e l f a r e b o a r d s 

59. At t he t i m e of t h e even t s c o m p l a i n e d of, t h e r e was a chi ld we l fa re 
b o a r d in t he j u d i c i a l d i s t r i c t of each r e g i o n a l cour t (Ar t ic le 1:238 § 1 of 
t h e Civil C o d e (Burgerlijk Wetboek — " t h e C C " ) , as in force a t t he t i m e ) . 
T h e i r d u t i e s i nc luded k e e p i n g t h e m s e l v e s i n f o r m e d of d e v e l o p m e n t s 
a f fec t ing chi ld we l fa re w i th in t h e i r a r e a , p r o m o t i n g c o o p e r a t i o n b e t w e e n 
i n s t i t u t i o n s c o n c e r n e d wi th chi ld wel fa re a n d giving advice , u p o n r e q u e s t 
or of t h e i r own m o t i o n , to a u t h o r i t i e s a n d i n s t i t u t i o n s (Art ic le 238 § 3 of 
t h e C C ) . 

60. Each of t he chi ld we l fa re b o a r d s h a d c o m p e t e n c e to t ake ac t i on in 
t h e i n t e r e s t s of t he u n d e r - a g e d p e r s o n s r e s i d e n t in its a r e a (Art ic le 239 § 1 
of t h e C C ) . 

B. S u p e r v i s i o n o r d e r s a n d p r o v i s i o n a l s u p e r v i s i o n o r d e r s 

6 1 . At t he r e l e v a n t t i m e , Ar t i c l e 1:254 of t h e C C prov ided as follows: 

"1 . If a child is growing up under such conditions that it is threatened with moral or 
physical destruction [zedelijke of lichamelijke ondergang], the juvenile judge may order the 
child to be placed under supervision. 

2. He may do so on the application of one of the parents , one of the relatives by 
marr iage or blood up to and including the fourth degree of consanguinity, the child 
welfare board or the public prosecution service [openbaar minislerie]." 

62. Ar t i c l e 1:257 of t h e C C prov ided as follows: 

"The juvenile judge may place the child under supervision provisionally pending an 
investigation. A provisional supervision order shall remain in force until a final and 
binding decision [gewijsde] on supervision is made ." 

T h e r e l e v a n t p a r t of Ar t ic le 258 of t h e C C prov ided as follows: 

"2. The juvenile judge may lift the supervision order at any t ime. ..." 
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C. P l a c e m e n t o f a c h i l d away f r o m i t s f a m i l y 

63 . At t h e m a t e r i a l t i m e , Ar t ic le 1:260 of t h e C C prov ided , in its 
r e l e v a n t p a r t , as follows: 

"4. A child shall only be placed away from its family under ... [Article] 1:263 [of this 
Code] ..." 

64. Ar t ic le 1:263 of t he C C prov ided , in its r e l evan t p a r t , as follows: 

" 1 . If necessary in the interest of the child's care and upbringing, the juvenile judge 
shall order the child to be taken into an institution that qualifies for funding under the 
Juveniles (Assistance) Act [Wei op deJeugdhulpverlening] or elsewhere. ..." 

D . P r o c e d u r e a s r e g a r d s s u p e r v i s i o n o r d e r s , p r o v i s i o n a l s u p e r ­
v i s i o n o r d e r s a n d t h e p l a c e m e n t o f a c h i l d away f r o m i t s f a m i l y 

65. At t h e r e l evan t t i m e , Ar t ic le 940 of t he C o d e of Civil P r o c e d u r e 
(Wetboek van Burgerlijke Rechtsvordering - " t h e C C P " ) p rov ided as follows: 

" 1 . No appeal or objection [geenerlei voorziening] is allowed against a provisional 
supervision order under Article 1:257 of the CC. 

2. Such a decision can be given without any prior hearing." 

66. Ar t i c l e 945 of the C C P , in its r e l e v a n t p a r t , p rov ided as follows: 

" 3 . Each of the parents may appeal against the decisions referred to in this Article 
[namely decisions under Article 1:263 of the CC] . " 

E. C o m p l a i n t s p r o c e d u r e 

67. C o m p l a i n t s a b o u t t h e ac t ions of an a g e n t of a chi ld welfare b o a r d 
could be m a d e to t h e d i r e c t o r of the child wel fa re b o a r d c o n c e r n e d by a 
p e r s o n wi th a n i n t e r e s t in a case or a n i n f o r m a n t w h o h a d b e e n affected 
by those ac t ions . Such c o m p l a i n t s could be s u b m i t t e d oral ly or in w r i t i n g . 
T h e t ime - l im i t was two m o n t h s . If t he m a t t e r on which the c o m p l a i n t 
was b a s e d was p e n d i n g before a cou r t , t he d i r e c t o r h a d to inform t h a t 
cour t of t h e c o m p l a i n t ( sec t ion 35 of t he 1982 Ch i ld W e l f a r e B o a r d s 
( O r g a n i s a t i o n ) O r d i n a n c e - Organisatiebesluit raden voor de kinderbescherming 
1982 - wh ich was in force a t t h e r e l evan t t i m e ; " t h e 1982 O r d i n a n c e " ) . 

68 . T h e d i r e c t o r had to t ry to r e a c h a so lu t ion t h a t was a c c e p t a b l e for 
t he c o m p l a i n a n t . If t h a t was no t possible a n d the c o m p l a i n a n t w i shed to 
p u r s u e t he c o m p l a i n t before t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d s C o m p l a i n t s 
C o m m i t t e e , t he d i r e c t o r h a d to give a dec is ion w i t h i n four weeks a f t e r 
h e a r i n g t he c o m p l a i n a n t a n d t h e a g e n t involved ( sec t ion 36 of t he 1982 
O r d i n a n c e ) . 
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69. T h e c o m p l a i n a n t had t h r e e w e e k s to refer t he c o m p l a i n t to t he 
Ch i ld W e l f a r e B o a r d s C o m p l a i n t s C o m m i t t e e (sec t ion 37 of t h e 1982 
O r d i n a n c e ) . U n l e s s th is c o m m i t t e e c o n s i d e r e d t h e m a t t e r a s imp le o n e 
or t he c o m p l a i n t man i fes t ly i l l - founded (in which case t h e m a t t e r was 
dea l t w i th by the C o m p l a i n t s C o m m i t t e e ' s c h a i r m a n ) , it would h e a r 
t h e c o m p l a i n a n t a n d the d i r e c t o r of t he chi ld wel fa re b o a r d a n d give 
a r e a s o n e d op in ion , no rma l ! ) wi th in six w e e k s a f t e r rece iv ing the 
c o m p l a i n t . It could d e c l a r e t h e c o m p l a i n t wel l - founded or i l l - founded. 
T h e op in ion was s e n t to t h e M i n i s t e r of J u s t i c e ( sec t ions 37a a n d 38 of 
t h e 1982 O r d i n a n c e ) . 

T H E L A W 

I. ALLEGED VIOLATION OF ARTICLE 8 OF THE C O N V E N T I O N 

70. T h e a p p l i c a n t s a l leged a v io la t ion of th is provis ion in t h a t t h e 
s e p a r a t i o n of K i m b e r l y from h e r p a r e n t s was not jus t i f i ed on med ica l 
g r o u n d s a n d was no t d i s c o n t i n u e d as soon as th is b e c a m e a p p a r e n t , a n d 
in t h a t K i m b e r l y ' s p a r e n t s w e r e not involved in t h e d e c i s i o n - m a k i n g 
p roces s t h a t led to t h e s e p a r a t i o n . T h e G o v e r n m e n t d i s p u t e th is . 

Ar t ic le 8 of t he C o n v e n t i o n provides as follows: 

"1 . Everyone has the right to respect tor his private and family life, his home and his 
correspondence. 

2. There shall be no interference by a public authori ty with the exercise of this right 
except such as is in accordance with the law and is necessary in a democratic society in 
the interests of national security, public safety or the economic well-being of the 
country, (or the prevention of disorder or crime, for the protection of health or morals, 
or for the protection of the rights and freedoms of others ." 

A. W h e t h e r A r t i c l e 8 i s a p p l i c a b l e 

71 . T h e m u t u a l en joymen t by p a r e n t a n d child of each o t h e r ' s 
c o m p a n y c o n s t i t u t e s a f u n d a m e n t a l e l e m e n t of family life, a n d d o m e s t i c 
m e a s u r e s h i n d e r i n g such e n j o y m e n t a m o u n t to an i n t e r f e r e n c e wi th t he 
r igh t p r o t e c t e d by Ar t ic le 8 of t he C o n v e n t i o n . Any such i n t e r f e r e n c e 
c o n s t i t u t e s a v io la t ion of th i s Ar t ic le un les s it is "in a c c o r d a n c e wi th t he 
law", p u r s u e s a n a i m or a i m s t h a t a r e l e g i t i m a t e u n d e r p a r a g r a p h 2 of 
Ar t i c l e 8 a n d can be r e g a r d e d as " n e c e s s a r y in a d e m o c r a t i c soc ie ty" ( see , 
as a r e c e n t a u t h o r i t y , P . , C. and S. v. the United Kingdom, no . 56547/00 , § 113, 
E C H R 2002-VI) . 

72. It is not in d i s p u t e t h a t t h e s e p a r a t i o n of K i m b e r l y f rom h e r 
p a r e n t s c o n s t i t u t e d an " i n t e r f e r e n c e " w i t h t he a p p l i c a n t s ' r ight to 
r e spec t for t h e i r " family life". 
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B . W h e t h e r A r t i c l e 8 h a s b e e n v i o l a t e d 

73. It is not in d i s p u t e t h a t t he m e a s u r e s e p a r a t i n g K i m b e r l y from he r 
p a r e n t s was in a c c o r d a n c e wi th d o m e s t i c law a n d t h a t it p u r s u e d t h e 
" l e g i t i m a t e a i m " of p r o t e c t i n g K i m b e r l y ' s r i gh t s . It r e m a i n s to be 
e x a m i n e d w h e t h e r this m e a s u r e could p rope r ly be c o n s i d e r e d " n e c e s s a r y 
in a d e m o c r a t i c society" . 

/. Arguments before the Court 

(a) The applicants 

74. T h e a p p l i c a n t s s u b m i t t e d no a r g u m e n t a f te r t h e app l i ca t i on was 
d e c l a r e d admis s ib l e . In t he i r o b s e r v a t i o n s s u b m i t t e d a t t h e admiss ib i l i ty 
s t a g e , t hey s t a t e d first of all t h a t t h e r e l e v a n t a u t h o r i t i e s h a d t a k e n 
insufficient ca re to e n s u r e t h a t t h e i n f o r m a t i o n which led t h e m to 
r e m o v e K i m b e r l y from h e r p a r e n t s was c o r r e c t a n d c o m p l e t e , t h a t t h e y 
had failed to d i s c o n t i n u e t he m e a s u r e as soon as it b e c a m e a p p a r e n t t h a t 
t he m e a s u r e o r d e r e d was unca l l ed for, a n d t h a t t hey h a d failed to involve 
t h e p a r e n t s before a r r i v ing a t a dec is ion . 

75. T h e a p p l i c a n t s a r g u e d t h a t t h e case h a d b e e n known to t h e Ch i ld 
W e l f a r e B o a r d s ince ear ly A u g u s t 1994. T h e t e l e p h o n e c o n v e r s a t i o n of 
1 D e c e m b e r 1994 b e t w e e n the Chi ld W e l f a r e Board a n d t h e doc to r a t t h e 
Ch i ld Abuse M e d i c a l C o u n s e l l i n g C e n t r e h a d not led to any f u r t h e r 
inves t iga t ion . In t he se c i r c u m s t a n c e s it was c lea r t h a t t h e Ch i ld W e l f a r e 
Board had long b e e n a w a r e of t h e n e e d for a second op in ion , a n d t h a t t h e 
fact t h a t t he Chi ld Wel fa re B o a r d h a d found i tself forced to act u n d e r 
p r e s s u r e of t i m e was en t i r e ly t h a t B o a r d ' s own fault . 

76. T h e r e had b e e n no i m m e d i a t e d a n g e r to K i m b e r l y ' s life a t t he t i m e 
the B o a r d app l i ed to t he juveni le j u d g e , for t h e s i m p l e r e a s o n t h a t 
K i m b e r l y was in hosp i t a l a n d t h u s out of h e r p a r e n t s ' i m m e d i a t e r e a c h . 
In t h e s e c i r c u m s t a n c e s it would have b e e n q u i t e poss ible for t h e Boa rd 
i tself and the j u v e n i l e j u d g e to h e a r K imbe r ly ' s p a r e n t s before any 
decis ion, even of a provis ional n a t u r e , was r e a c h e d . 

77. Echo ing t h e r epo r t of the official i nves t i ga t ion o r d e r e d by t h e 
D e p u t y M i n i s t e r of J u s t i c e , the a p p l i c a n t s po in t ed to w h a t t h e y 
cons ide r ed t h e Ch i ld Wel fa re Boa rd ' s excessive r e l i ance on i n f o r m a t i o n 
rece ived from o t h e r s - in p a r t i c u l a r , t he C u r i u m / L e i d e n U n i v e r s i t y 
Hosp i t a l r e p o r t - a n d its fa i lure to m a k e a n y inves t iga t ions of i ts own. 
Such inves t iga t ions would , in t he i r s u b m i s s i o n , have clarif ied e r r o r s a n d 
incons i s tenc ies in the C u r i u m / L e i d e n Un ive r s i t y H o s p i t a l r e p o r t . 
I n s t e a d , t h e Ch i ld W e l f a r e Boa rd h a d given i n c o m p l e t e i n f o r m a t i o n to 
t he j u v e n i l e j u d g e . 

78. T h e fail ings in t he file m a n a g e m e n t a n d i n t e r n a l r e p o r t i n g 
p rac t i ce s of t he Ch i ld W e l f a r e B o a r d , n o t e d in t he r e p o r t of t h e official 
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i nves t iga t ion , a lso c o n t r i b u t e d to t he lack of sufficient i n f o r m a t i o n a n d 
h a d t h u s p r o l o n g e d K i m b e r l y ' s p l a c e m e n t away from h e r p a r e n t a l h o m e . 

79. T h e Ch i ld W e l f a r e Boa rd h a d i m p r o p e r l y in f luenced t h e 
psych ia t r i s t by i n d u c i n g h i m , in a d i scuss ion by t e l e p h o n e , to add a cavea t 
d a m a g i n g to t h e a p p l i c a n t s ' i n t e r e s t s to his r e p o r t of 27 J a n u a r y 1995. 

80. Final ly , t h e r e t r a c t i o n of t he r e q u e s t for a s imi l a r m e a s u r e in 
r e s p e c t of K i m b e r l y ' s u n b o r n s ibl ing J o n a t h a n showed t h a t a l r e a d y a t 
t h a t t i m e t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d had rea l i sed t h a t t h e r e was no d a n g e r 
t o e i t h e r child from t h e p a r e n t s . Ye t t h e B o a r d h a d not s o u g h t to have t h e 
m e a s u r e in r e spec t of K i m b e r l y t e r m i n a t e d . 

(b) The Government 

8 1 . T h e G o v e r n m e n t p o i n t e d ou t t h a t t he Chi ld W e l f a r e B o a r d was 
c o n s u l t e d h u n d r e d s of t i m e s each yea r . T h e n a m e s of t he p e r s o n s 
involved w e r e a lways w i t h h e l d from the Chi ld W e l f a r e B o a r d in o r d e r to 
p r o t e c t t h e pr ivacy of t he ind iv idua l s involved. In t h e i r c o n t a c t s w i th t h a t 
Boa rd , t he L e i d e n U n i v e r s i t y H o s p i t a l doc to r s (in A u g u s t 1994) a n d the 
doc to r c o n n e c t e d w i t h t he Ch i ld Abuse M e d i c a l C o u n s e l l i n g C e n t r e (on 
1 D e c e m b e r 1994) h a d kep t t he a p p l i c a n t s ' i den t i t y s ec re t , such b e i n g 
t h e u sua l p r a c t i c e in o r d e r to m a i n t a i n t h e pr ivacy of t h e ind iv idua ls 
involved. O n l y on 20 D e c e m b e r 1994 h a d the Ch i ld W e l f a r e Boa rd b e e n 
i n f o r m e d of t h e i den t i t y of t h e a p p l i c a n t s , a n d only on 2 J a n u a r y 1995 h a d 
it r ece ived t h e first vers ion of t h e C u r i u m / L e i d e n Un ive r s i t y H o s p i t a l 
r e p o r t . T h e final vers ion of t he r e p o r t , d a t e d 3 J a n u a r y 1995, was 
rece ived by t h e B o a r d only on 4 J a n u a r y . It was only t h e n t h a t t he Ch i ld 
W e l f a r e Boa rd was in a pos i t ion to t ake decis ive ac t ion . C o n s e q u e n t l y , it 
w a s no t t he case t h a t t he B o a r d could have s o u g h t a second op in ion as 
ear ly as A u g u s t 1994. 

82. T h e a b s e n c e of a h e a r i n g before t he j u v e n i l e j u d g e w h o i s sued a 
provis iona l supe rv i s ion o r d e r h a d b e e n ju s t i f i ed by t h e perce ived d a n g e r 
to K i m b e r l y ' s life. T h e G o v e r n m e n t r e f e r r ed to t h e C o u r t ' s j u d g m e n t in 
K. and T. v. Finland [ G C ] , no. 25702/94 , E C H R 2001-VII , in which it h a d 
b e e n a c c e p t e d t h a t t h e r e m i g h t be a n e e d in u r g e n t cases to o r d e r 
e m e r g e n c y ch i ld -ca re m e a s u r e s w i t h o u t a s soc i a t i ng in t he dec is ion­
m a k i n g process t hose hav ing cus tody of t he chi ld (loc. cit. , § 166). 

83 . T h e G o v e r n m e n t a c c e p t e d t h a t it was no t imposs ib le t h a t M r a n d 
M r s V e n e m a m i g h t not have rece ived t h e l e t t e r of 6 J a n u a r y 1995 ( t h e 
C o u r t u n d e r s t a n d s th is to refer to t he Ch i ld W e l f a r e B o a r d ' s l e t t e r of 
5 J a n u a r y 1995). W h a t e v e r t he t r u t h of t h e m a t t e r , a copy of a t leas t one 
of t h e d o c u m e n t s enc losed wi th t h a t l e t t e r — an a r t i c le on t h e M u n c h a u s e n 
s y n d r o m e by p roxy — was also h a n d e d to M r a n d Mrs V e n e m a on 6 J a n u a r y 
1995, so t h a t it m i g h t be a s s u m e d t h a t copies of t h e o t h e r d o c u m e n t s 
enc losed wi th t h e said l e t t e r w e r e h a n d e d to t he a p p l i c a n t s as wel l . 
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Should it be t he case t h a t M r a n d M r s V e n e m a never rece ived any fo rmal 
s u m m o n s for t he h e a r i n g on l O J a n u a r y 1995, it was n o n e t h e l e s s t r u e t h a t 
t hey h a d t u r n e d u p for t h a t h e a r i n g a n d m a d e t he i r views known . 

84. T h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d had h a d l i t t le a l t e r n a t i v e to r e l i ance on 
i n f o r m a t i o n from ou t s ide sou rces . T h e M u n c h a u s e n s y n d r o m e by proxy-
was a med ica l -p sych i a t r i c cond i t ion which t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d was 
i l l -equipped to i nves t i ga t e by its own m e a n s . M o r e o v e r , for r e a s o n s of 
pr ivacy it was no t possible for t he B o a r d to e x a m i n e the a p p l i c a n t s ' 
med i ca l r e c o r d s . In add i t i on , t h e official r e p o r t of 25 J u l y 1996 re l ied 
upon by t h e a p p l i c a n t s d id no t sugges t e i t h e r t h a t t h e Ch i ld W e l f a r e 
B o a r d h a d not b e e n well e n o u g h i n f o r m e d to t ake cons ide r ed ac t ion or 
t h a t t h e j u v e n i l e j u d g e h a d b e e n insuff icient ly i n fo rmed . 

85 . M r a n d M r s V e n e m a h a d shown i n f o r m a t i o n f rom K i m b e r l y ' s 
med i ca l r e c o r d s to t he Ch i ld W e l f a r e B o a r d only on 10 M a y 1995, by 
which t i m e it h a d b e e n in t h e i r possess ion for five w e e k s . T h e B o a r d 
could t h e r e f o r e not be b l a m e d for not b e i n g in a pos i t ion to t a k e 
r e m e d i a l ac t ion before mid -May . It shou ld be p o i n t e d out in th i s 
c o n n e c t i o n t h a t t h e B o a r d could not e x a m i n e m e d i c a l r eco rds w i t h o u t 
t h e p e r m i s s i o n of t h e p e r s o n s involved. 

86. T h e G o v e r n m e n t d e n i e d t h a t t he Ch i ld W e l f a r e B o a r d h a d 
i m p r o p e r l y p e r s u a d e d the psych ia t r i s t to a d d a cavea t t o his r e p o r t of 
27 J a n u a r y 1995, which would o t h e r w i s e have b e e n favourab le to t he 
a p p l i c a n t s . It h a d e m e r g e d d u r i n g t h e c o m p l a i n t p r o c e e d i n g s t h a t t h e 
psych ia t r i s t , a n i n d e p e n d e n t e x p e r t , had d o n e so a f t e r it had b e e n 
p o i n t e d ou t to h i m t h a t his r e p o r t c o n t a i n e d no c o r r o b o r a t i o n f rom 
sources o t h e r t h a n the a p p l i c a n t s t h e m s e l v e s . 

87. Final ly, t h e dec is ion of t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d to w i t h d r a w its 
app l i ca t i on for a superv i s ion o r d e r in r e spec t of K i m b e r l y ' s b r o t h e r 
J o n a t h a n , w h o at t h e t i m e h a d not yet b e e n bo rn , did not reflect a n y 
m e d i c a l op in ion t h a t t h e r e was no d a n g e r to e i t h e r chi ld from M r a n d 
M r s V e n e m a . It was g r o u n d e d on a legal op in ion t h a t it was not poss ible 
to seek a superv i s ion o r d e r for a n as yet u n b o r n child. 

2. The Court's assessment 

88. T h e C o u r t cons ide r s t h a t the a p p l i c a n t s ' c o m p l a i n t s , firstly, t h a t 
t he fa i lure of t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d to involve i tself a t a n ea r l i e r s t a g e 
in t h e p r o c e e d i n g s led it to m a k e a p r e c i p i t a t e a p p l i c a t i o n to t h e j u v e n i l e 
judge and , secondly, t h a t it a c t e d on i n c o m p l e t e i n f o r m a t i o n wi th t h e 
resu l t t h a t it p rov ided insuff icient i n f o r m a t i o n to t h e j u v e n i l e j u d g e , 
c a n n o t be d i s soc ia ted from t h e a p p l i c a n t s ' b r o a d e r c o m p l a i n t c o n c e r n i n g 
t he i r own lack of i nvo lvemen t in t h e d e c i s i o n - m a k i n g process which 
c u l m i n a t e d in t h e m a k i n g of t h e provis ional o r d e r on 4 J a n u a r y 1995. 
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Given t h e i r i n t e r r e l a t i o n it would be ar t i f icial to t r e a t t h e s e va r ious issues 
as d i s t inc t a n d u n c o n n e c t e d . 

89 . Fo r t h e C o u r t , t h e e s s ence of t h e a p p l i c a n t s ' case is t h a t t h e y 
w e r e a t no s t a g e p r io r to t he m a k i n g of t he provis ional o r d e r consu l t ed 
a b o u t t h e c o n c e r n s be ing e x p r e s s e d a b o u t t h e m by h e a l t h profess iona ls 
or offered an o p p o r t u n i t y to con te s t t he re l iabi l i ty , r e l evance or 
sufficiency of t he i n f o r m a t i o n b e i n g c o m p i l e d on t h e m . F u r t h e r m o r e , 
a l t h o u g h the Ch i ld W e l f a r e B o a r d only b e c a m e act ively involved in 
K i m b e r l y ' s case on 20 D e c e m b e r 1994, it c a n n o t be over looked t h a t t h e 
poss ib le need for u r g e n t ac t ion was b e i n g c o n s i d e r e d by publ ic h e a l t h 
p rofess iona l s a l r e a d y in A u g u s t 1994 (see p a r a g r a p h s 12-19 above) a n d 
t h a t t h e Ch i ld W e l f a r e Boa rd had m a d e r e c o m m e n d a t i o n s in t h a t 
m o n t h to t h e L e i d e n Un ive r s i t y H o s p i t a l doc to r s on how to p r o c e e d 
(see p a r a g r a p h 15). 

90. A g a i n s t th is b a c k g r o u n d , t he C o u r t r e i t e r a t e s t h a t i ts role is no t to 
s u b s t i t u t e i tself for t he d o m e s t i c a u t h o r i t i e s in t h e exerc i se of t h e i r 
r e spons ib i l i t i e s in t h e field of t he c o m p u l s o r y t a k i n g of ch i l d r en in to 
publ ic c a r e , bu t r a t h e r to rev iew u n d e r t h e C o n v e n t i o n t he decis ions t h a t 
t hose a u t h o r i t i e s have t a k e n in t h e exerc i se of t h e i r power of a p p r e c i a t i o n . 
T h e m a r g i n of a p p r e c i a t i o n so to be a c c o r d e d to t h e c o m p e t e n t n a t i o n a l 
a u t h o r i t i e s will vary in t h e l ight of t h e n a t u r e of t he issues a n d t h e 
s e r i o u s n e s s of t h e i n t e r e s t s a t s t a k e . W h i l e n a t i o n a l a u t h o r i t i e s enjoy a 
wide m a r g i n of a p p r e c i a t i o n in a s se s s ing t h e necess i ty of t a k i n g a chi ld 
i n to c a r e , in p a r t i c u l a r w h e r e a n e m e r g e n c y s i t u a t i o n a r i s e s , t h e C o u r t 
m u s t still be sat isf ied in t h e c i r c u m s t a n c e s of t h e case t h a t t h e r e ex i s t ed 
c i r c u m s t a n c e s jus t i fy ing such a m e a s u r e . In th is r e s p e c t , it m u s t have 
p a r t i c u l a r r e g a r d to w h e t h e r , in t he l ight of t h e case as a whole , t he 
r e a s o n s a d d u c e d to justify t h e m e a s u r e w e r e r e l e v a n t a n d sufficient such 
as to allow the conc lus ion to be d r a w n t h a t it was " n e c e s s a r y in a 
d e m o c r a t i c soc ie ty" (see P., C. and S. v. the United Kingdom, c i ted above , 
§§ 114-16). 

9 1 . T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t whilst Ar t ic le 8 c o n t a i n s no explicit 
p r o c e d u r a l r e q u i r e m e n t s , t h e d e c i s i o n - m a k i n g p rocess involved in 
m e a s u r e s of i n t e r f e r e n c e m u s t be fair a n d such as to afford d u e r e spec t t o 
t h e i n t e r e s t s s a f e g u a r d e d by Ar t ic le 8 of t h e C o n v e n t i o n . T h e appl icab le 
p r inc ip le has b e e n s t a t e d as follows (see B. v. the United Kingdom, j u d g m e n t 
of 8 J u l y 1987, Ser ies A no. 121, pp . 73-74, § 65) : 

"In the Court ' s view, what ... has to be determined is whether , having regard to the 
particular circumstances of the case and notably the serious na ture of the decisions to be 
taken, the parents have been involved in the decision-making process, seen as a whole, to 
a degree sufficient to provide them with the requisite protection of their interests . If 
they have not, there will have been a failure to respect their family life and the 
interference resulting from the decision will not be capable of being regarded as 
'necessary' within the meaning of Article 8." 
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92. It is e s s e n t i a l t h a t a p a r e n t be p laced in a pos i t ion w h e r e he or she 
m a y o b t a i n access to i n f o r m a t i o n which is re l ied on by t h e a u t h o r i t i e s in 
t a k i n g m e a s u r e s of p ro tec t ive c a r e or in t a k i n g dec is ions r e l evan t to t h e 
ca r e a n d cus tody of a chi ld . O t h e r w i s e , t he p a r e n t will be u n a b l e to 
p a r t i c i p a t e effectively in t h e d e c i s i o n - m a k i n g process or pu t forward in a 
fair o r a d e q u a t e m a n n e r those m a t t e r s m i l i t a t i n g in favour of his or h e r 
abi l i ty to p rov ide t h e child wi th p r o p e r c a r e a n d p r o t e c t i o n (seeMcMichael 
v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 24 F e b r u a r y 1995, Se r i e s A no . 397-B, 
p. 57, § 92, a n d TP. and KM. v. the United Kingdom [ G C ] , no. 28945 /95 , 
§ 73 , E C H R 2001-V) . 

93 . T h e C o u r t a ccep t s t h a t w h e n ac t ion has to be t a k e n to p r o t e c t a 
child in an e m e r g e n c y , it m a y not a lways be poss ible , b e c a u s e of t h e 
u r g e n c y of t h e s i t u a t i o n , to a s soc ia t e in t h e d e c i s i o n - m a k i n g process 
those hav ing c u s t o d y of t h e chi ld . Nor , as t h e G o v e r n m e n t po in t ou t , m a y 
it even be d e s i r a b l e , even if poss ible , t o do so if t hose h a v i n g cus tody of t he 
chi ld a r e s e e n as t h e sou rce of a n i m m e d i a t e t h r e a t to t h e chi ld , s ince 
giving t h e m pr io r w a r n i n g would be l iable to dep r ive t h e m e a s u r e of i ts 
e f fec t iveness . T h e C o u r t m u s t however be sat isf ied t h a t t h e n a t i o n a l 
a u t h o r i t i e s w e r e e n t i t l e d to cons ide r t h a t t h e r e ex i s t ed c i r c u m s t a n c e s 
just i fying the a b r u p t r e m o v a l of the chi ld from the c a r e of i ts p a r e n t s 
w i t h o u t any p r io r con t ac t or c o n s u l t a t i o n . In p a r t i c u l a r , it is for t h e 
r e s p o n d e n t S t a t e to es tab l i sh t h a t a careful a s s e s s m e n t of t he i m p a c t of 
t he p r o p o s e d ca r e m e a s u r e on t h e p a r e n t s a n d the chi ld, as well as of t he 
possible a l t e r n a t i v e s to t h e r e m o v a l of t h e child from its family, was 
c a r r i e d ou t p r io r to t he i m p l e m e n t a t i o n of a c a r e m e a s u r e (see K. and T. 
v. Finland, c i ted above , § 166). 

94. T u r n i n g to t h e facts of t he i n s t a n t ca se , t he C o u r t obse rves t h a t , 
i r r e spec t ive of t he Chi ld W e l f a r e B o a r d ' s a l legedly t a r d y invo lvemen t in 
t h e p r o c e d u r e , t he doc to r s a t Le iden Un ive r s i t y H o s p i t a l h a d b e e n 
m o n i t o r i n g K i m b e r l y ' s s i t u a t i o n as of A u g u s t 1994 a n d w e r e e x p r e s s i n g 
r e a l c o n c e r n a b o u t M r s V e n e m a ' s m e n t a l cond i t i on (see p a r a g r a p h 12 
above) . It c a n n o t be over looked t h a t t he Ch i ld W e l f a r e Boa rd advised 
t h e doc to r s a t Le iden U n i v e r s i t y H o s p i t a l to d iscuss t he i r c o n c e r n s wi th 
M r a n d M r s V e n e m a (see p a r a g r a p h 15 above ) . T h i s advice was no t 
followed. T h e C o u r t finds it s u r p r i s i n g t h a t t h e C h i l d W e l f a r e B o a r d ' s 
r e p r e s e n t a t i v e at t h e m e e t i n g held on 20 D e c e m b e r 1994 to d i scuss 
K i m b e r l y ' s case did not r e n e w this advice or a s c e r t a i n w h e t h e r t he 
a p p l i c a n t s h a d b e e n c o n s u l t e d a b o u t t h e c o n c e r n s be ing e x p r e s s e d a b o u t 
t h e m (see p a r a g r a p h 18 a b o v e ) . In t h e e v e n t , t h e B o a r d o b t a i n e d a j o i n t 
r e p o r t of Le iden Un ive r s i t y H o s p i t a l a n d C u r i u m on 2 J a n u a r y 1995. In 
r e s p o n s e to q u e s t i o n s pu t by t h e Boa rd , a revised ve rs ion was t r a n s m i t t e d 
to it on 3 J a n u a r y 1995. T h i s r e p o r t c o n c l u d e d t h a t K i m b e r l y ' s life was a t 
risk a n d t h a t u r g e n t ac t ion was r e q u i r e d . O n the bas is of th is r e p o r t , t h e 
juveni le judge dec ided on 4 J a n u a r y 1995 to issue provis ional o r d e r s , valid 
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un t i l 11 J a n u a r y 1995, o r d e r i n g K i m b e r l y ' s p l a c e m e n t u n d e r superv i s ion 
a n d away from h e r family. At no s t age w e r e t he a p p l i c a n t s a s k e d to 
c o m m e n t on t h e c o n c e r n s a b o u t t h e m o r in a n y o t h e r way involved in t h e 
p r o c e d u r e . 

95 . It is to be f u r t h e r no t ed t h a t on 20 D e c e m b e r 1994 K i m b e r l y was in 
hosp i t a l , w h e r e she r e m a i n e d un t i l 6 J a n u a r y 1995. D u r i n g th is t i m e she 
was t h u s in per fec t safety. W h e n the a p p l i c a n t s c a m e to collect K i m b e r l y 
from t h e hosp i t a l on 6 J a n u a r y 1995, t h e y w e r e told t h a t t hey w e r e no t 
a l lowed to t a k e h e r h o m e a n d t h a t t hey w e r e not a l lowed to see h e r . T h i s 
m u s t h a v e c o m e t o t h e m a s a c o m p l e t e s u r p r i s e as t h e hosp i t a l d o c t o r s , 
w h o h a d i n f o r m e d the Ch i ld Wel fa re B o a r d of t h e i r ana lys is of 
K i m b e r l y ' s h e a l t h s i t u a t i o n , h a d not d i scussed th is w i th h e r p a r e n t s . 

96. It has not b e e n e x p l a i n e d to t he C o u r t ' s sa t i s fac t ion why t h e 
d o c t o r s a t L e i d e n Un ive r s i t y H o s p i t a l or t he C h i l d W e l f a r e B o a r d 
could no t have m a d e a r r a n g e m e n t s to d i scuss t he i r c o n c e r n s wi th t h e 
a p p l i c a n t s a n d to afford t h e m an o p p o r t u n i t y to d ispe l t hose c o n c e r n s , if 
n e e d b e wi th r e f e r e n c e to t h e i r own med ica l e x p e r t s ' op in ions . T h e C o u r t 
is not p e r s u a d e d by the op in ion in t he revised r e p o r t s en t by C u r i u m to t h e 
Ch i ld W e l f a r e B o a r d on 3 J a n u a r y 1995 (see p a r a g r a p h 21 above) t h a t t h e 
a p p l i c a n t s m i g h t have r e a c t e d u n p r e d i c t a b l y if the m a t t e r was d i scussed 
wi th t h e m . In t h e C o u r t ' s op in ion , th i s j u s t i f i ca t i on , whi le it m a y be 
r e l e v a n t , c a n n o t of i tself be c o n s i d e r e d sufficient to exc lude K i m b e r l y ' s 
p a r e n t s from a p r o c e d u r e of i m m e n s e p e r s o n a l i m p o r t a n c e to t h e m , t he 
less so hav ing r e g a r d to t h e fact t h a t K i m b e r l y was in per fec t safe ty in t he 
days p r e c e d i n g the m a k i n g of t he provis ional o r d e r . It would obse rve 
f u r t h e r t h a t t he fa i lure in th i s case to involve t h e a p p l i c a n t s in t h e 
inves t iga t ive p r o c e d u r e before app ly ing for t he provis iona l o r d e r 
c o n t r a s t s sha rp ly w i t h t h e p r o c e d u r e of c o n s u l t a t i o n a n d i n f o r m a t i o n 
followed by t h e d o m e s t i c a u t h o r i t i e s in P., C. and S. v. the United Kingdom, 
c i ted above , w h e r e a r g u a b l y t h e r e was m o r e ev idence of a t h r e a t posed to 
t h e we l fa re of t h e chi ld (loc. cit. , §§ 124-26). 

97. It has b e e n c o n t e n d e d by the G o v e r n m e n t t h a t , in view of t h e 
conc lus ions r e a c h e d in t h e j o i n t r e p o r t of 3 J a n u a r y 1995 a n d in 
p a r t i c u l a r t he perce ived l i f e - t h r e a t e n i n g s i t u a t i o n for K i m b e r l y a n d n e e d 
for i m m e d i a t e u r g e n t m e a s u r e s , t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d ' s r e l i ance o n 
th i s r e p o r t o r t h e j u v e n i l e j u d g e ' s r eac t i on in t he form of provis ional 
m e a s u r e s valid for e ight days c a n n o t be cons ide r ed a r b i t r a r y or 
u n r e a s o n a b l e or as o v e r s t e p p i n g the m a r g i n of a p p r e c i a t i o n enjoyed by 
t h e m . H o w e v e r , it r e m a i n s t h e case t h a t t h e a p p l i c a n t s w e r e a t no s t a g e 
able to inf luence t h e o u t c o m e of t h e p r o c e d u r e by, for e x a m p l e , c o n t e s t i n g 
t h e re l iabi l i ty of t h e i n f o r m a t i o n compi l ed in t h e i r case or a d d i n g 
i n f o r m a t i o n f rom t h e i r o w n sou rces t o t h e file. I t w a s no t before 
10 J a n u a r y 1995, w h e n the h e a r i n g before t h e j u v e n i l e j u d g e took p lace , 
t h a t K i m b e r l y ' s p a r e n t s could e x p r e s s t h e i r views. T h i s was six days a f te r 
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t he j u v e n i l e j u d g e , on t he basis of t he u n t e s t e d fears of t h e Ch i ld W e l f a r e 
Boa rd , h a d i ssued t h e p rov is iona l supe rv i s ion o r d e r a n d an o r d e r for 
K i m b e r l e y to be p laced away from h e r family a n d four days a f t e r t h e 
j u v e n i l e j u d g e h a d i ssued a n o r d e r to have K i m b e r l y p laced in a fos ter 
h o m e . Before K i m b e r l y ' s p a r e n t s w e r e h e a r d a n d g iven a c h a n c e to 
d i s p u t e t h e val id i ty of t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d ' s f ea r s , m e a s u r e s h a d 
a l r e a d y b e e n t a k e n which , b e c a u s e of t h e i r i m m e d i a t e i m p a c t a n d 
K i m b e r l y ' s a g e , w e r e difficult to r e d r e s s . 

98. For t h e C o u r t , it was c ruc ia l for t h e p a r e n t s to be able to p u t 
fo rward a t s o m e s t a g e before t h e m a k i n g of t he p rov is iona l o r d e r t h e i r 
own point of view. It no t e s t h a t t h e r e p o r t of t h e official i nqu i ry i n d i c a t e d 
t h a t t h e C h i l d W e l f a r e B o a r d could "have d i sp layed m o r e c rea t iv i ty in 
s e e k i n g a so lu t ion t h a t d id m o r e j u s t i c e to t he p a r e n t s ' i n t e r e s t s " a n d 
t h a t t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d ' s advice to t h e j u v e n i l e j u d g e m i g h t have 
b e e n m o r e c o m p l e t e (see p a r a g r a p h 56 above ) . It f u r t h e r no t e s t h a t t h e 
C o u r t of A p p e a l obse rved t h a t it would have b e e n p r e f e r ab l e to have 
involved t h e p a r e n t s in t h e d e c i s i o n - m a k i n g p roces s a t l eas t a t a n e a r l i e r 
s t age (see p a r a g r a p h 40 a b o v e ) . T h e unjus t i f ied fa i lure to allow t h e m to 
p a r t i c i p a t e in t h e d e c i s i o n - m a k i n g process l e a d i n g to t h e m a k i n g of t he 
provis ional o r d e r d e n i e d t h e m t h e r equ i s i t e p r o t e c t i o n of t he i r i n t e r e s t s 
u n d e r Ar t ic le 8 of t h e C o n v e n t i o n , i nc lud ing the i r r igh t to cha l l enge t h e 
necess i ty for t h e m e a s u r e s o u g h t by t h e Ch i ld W e l f a r e B o a r d . T h a t 
m e a s u r e , it is to be n o t e d , f o r m e d the bas is of t he r e g r e t t a b l e s e p a r a t i o n 
of t he a p p l i c a n t s a n d t h e i r d a u g h t e r for a per iod of five m o n t h s a n d 
e i g h t e e n days . 

99. In s u m m a r y , t he c o m p e t e n t a u t h o r i t i e s p r e s e n t e d t h e a p p l i c a n t s 
w i th fails accomplis w i t h o u t sufficient jus t i f ica t ion . T h i s is e n o u g h for t h e 
C o u r t to find t h a t t h e r e h a s b e e n a v io la t ion of Ar t ic le 8 of t h e C o n v e n t i o n . 

II. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 6 O F T H E C O N V E N T I O N 

100. T h e r e l evan t pa r t of Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n provides as 
follows: 

"In the determinat ion of his civil rights and obligations everyone is entitled to a 
fair ... hearing ... by [aj ... tribunal ..." 

T h e a p p l i c a n t s a l l eged a v io la t ion of th is provis ion in t h a t t he j u v e n i l e 
j u d g e had failed t o h e a r M r a n d M r s V e n e m a before i ssu ing o r d e r s 
s e p a r a t i n g K i m b e r l y from t h e m . T h e G o v e r n m e n t d i s a g r e e d . 

101. T h e C o u r t observes t h a t t h e a p p l i c a n t s ' c o m p l a i n t s u n d e r 
Ar t ic le 6 (as d e c l a r e d admis s ib l e ) la rge ly coincide wi th t h e i r c o m p l a i n t s 
u n d e r Ar t i c l e 8. T h e C o u r t d o e s not find it n e c e s s a r y t o e x a m i n e t h e 
facts a lso u n d e r Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n . 
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III. A P P L I C A T I O N O F A R T I C L E 41 O F T H E C O N V E N T I O N 

102. Ar t i c l e 41 of t he C o n v e n t i o n p rov ides : 

"If the Court funis that there has been a violation of the Convention or the Protocols 
thereto, and if the internal law of the High Contract ing Party concerned allows only 
partial reparation to be made, the Court shall, if necessary, afford just satisfaction to 
the injured party." 

103. T h e a p p l i c a n t s c l a i m e d c o m p e n s a t i o n for n o n - p e c u n i a r y a n d 
p e c u n i a r y d a m a g e a n d r e i m b u r s e m e n t of cos ts a n d e x p e n s e s . 

A. D a m a g e 

/. Non-pecuniary damage 

104. T h e a p p l i c a n t s c l a i m e d 60,000 e u r o s ( E U R ) for n o n - p e c u n i a r y 
d a m a g e . 

105. Fi rs t ly , t he t i m i n g of t he i n t e r f e r e n c e - shor t ly before t h e b i r t h of 
M r a n d M r s V e n e m a ' s second chi ld, K i m b e r l y ' s s i b l i n g j o n a t h a n - coup led 
wi th t he t h r e a t of a m e a s u r e t h a t m i g h t also s e p a r a t e J o n a t h a n from his 
family had c a u s e d the a p p l i c a n t s p ro found d i s t r e s s . T h e psych ia t r i s t ' s 
r e p o r t had in fact found t h a t t h e even t s c o m p l a i n e d of had adver se ly 
af fec ted K i m b e r l y ' s d e v e l o p m e n t . T h e y h a d a lso b e e n very t r a u m a t i c for 
M r a n d Mrs V e n e m a ; it was not c e r t a i n t h a t t hey would ever get over 
t h e m . 

106. Secondly , M r a n d M r s V e n e m a had lost all fai th in t he h e a l t h c a r e 
serv ices a n d t h e med ica l profess ion . M o r e o v e r , t h e n a t i o n w i d e publ ic i ty 
given to t h e case h a d m a d e t h e i r posi t ion in t h e i r local c o m m u n i t y 
difficult . 

107. T h e G o v e r n m e n t c o n s i d e r e d t he a p p l i c a n t s ' c l a im e x o r b i t a n t . 
T h e y a c c e p t e d t h a t if a v io la t ion of Ar t i c l e 8 w e r e found , t h e n a n a w a r d 
in r e s p e c t of n o n - p e c u n i a r y d a m a g e would be a p p r o p r i a t e ; a n a m o u n t 
such as t h a t a w a r d e d in t h e a b o v e - m e n t i o n e d a n d la rge ly s imi l a r case of 
K. and T. v. Finland, n a m e l y 80,000 F inn i sh m a r k k a s or E U R 13,455.03, 
wou ld however be m o r e su i t ab l e t h a n t h e figure n a m e d by the a p p l i c a n t s . 

108. T h e C o u r t observes t h a t t he a p p l i c a n t s w e r e r e u n i t e d a f te r five 
m o n t h s a n d e i g h t e e n days . A l t h o u g h it c a n n o t b e a s s e r t e d t h a t t h e y 
would have b e e n r e u n i t e d ea r l i e r if t h e y had been involved in t he ini t ia l 
d e c i s i o n - m a k i n g p rocess , t h e C o u r t a ccep t s t h a t t h e t h r e e a p p l i c a n t s 
suffered n o n - p e c u n i a r y d a m a g e t h r o u g h d i s t r e s s a n d a n x i e t y as a 
resu l t of feel ings of f r u s t r a t i o n a n d in jus t ice , which is not sufficiently 
c o m p e n s a t e d by t h e finding of a v io la t ion of t h e C o n v e n t i o n . D e c i d i n g on 
a n e q u i t a b l e bas i s , t h e C o u r t a w a r d s t he a p p l i c a n t s j o in t l y E U R 15,000. 
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2. Pecuniary damage 

109. T h e a p p l i c a n t s c l a i m e d the cost of h o m e h e l p in O c t o b e r 
a n d N o v e m b e r 1994. T h e y s u b m i t t e d t h a t h o m e h e l p h a d been fois ted on 
t h e m by the a u t h o r i t i e s for t h e p u r p o s e of k e e p i n g a n eye on t h e m . T h e y 
h a d h a d to pay 174 N e t h e r l a n d s gu i lde r s ( N L G ) , or E U R 78.96. 

110. T h e a p p l i c a n t s a lso s t a t e d t h a t t he publ ic i ty given to t h e case h a d 
c a u s e d M r V e n e m a ' s e m p l o y e r to pass h i m over for a p r o m o t i o n t h a t 
would have b r o u g h t h im N L G 1,000 a m o n t h m o r e sa la ry . T h e y c l a i m e d 
c o m p e n s a t i o n for this loss, to be set ex aequo et bono at an a m o u n t 
ecpiivalent to t he d i f ference in s a l a ry for t h r e e y e a r s , t h a t is N L G 36,000 
( E U R 16,336.09). 

111. T h e G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t t he Ch i ld W e l f a r e B o a r d h a d no t 
yet b e e n involved in the a p p l i c a n t ' s case in O c t o b e r a n d N o v e m b e r 1994, 
so t h a t t he c la im in r e spec t of h o m e h e l p was no t r e l a t e d to t h e case before 
t he C o u r t . N o r did a causa l l ink exist b e t w e e n the loss of i n c o m e a l l eged 
a n d a n y viola t ion t h a t m i g h t be found. 

112. T h e C o u r t has found a v io la t ion of Ar t ic le 8 of t h e C o n v e n t i o n in 
t h a t M r a n d M r s V e n e m a w e r e not involved in t h e p r o c e e d i n g s before 
K i m b e r l y was p laced away from he r family. T h e cost of h o m e h e l p which 
M r a n d M r s V e n e m a m a y have h a d to b e a r in O c t o b e r a n d N o v e m b e r 1994 
is u n r e l a t e d to th i s . T h e C o u r t a l so finds t h a t t he decis ion of M r V e n e m a ' s 
emp loye r , a p r i v a t e e n t e r p r i s e , to pass M r V e n e m a over for p r o m o t i o n is 
not i m p u t a b l e to t he r e s p o n d e n t S t a t e . 

1 13. It follows t h a t t h e a p p l i c a n t s ' c l a ims u n d e r th is h e a d m u s t be 
d i smis sed . 

B . C o s t s a n d e x p e n s e s 

114. T h e a p p l i c a n t s c l a i m e d the following s u m s for cos ts a n d e x p e n s e s : 
(a) N L G 8,323.10 ( E U R 3,776.86) in respec t of M e s s r s Wil le & D o n k e r , 

advoca t e s p r a c t i s i n g in A l p h e n a a n d e n Rijn, w h o h a d ass i s ted M r a n d 
M r s V e n e m a u p to t he e n d of M a r c h 1995; 

(b) N L G 53,736.54 ( E U R 24,384.54) in r e spec t of M r W i l l e m s , w h o 
ass i s t ed t he a p p l i c a n t s a f t e r M a r c h 1995, a n d subject to d e d u c t i o n of 
E U R 630 pa id by t h e Counc i l of E u r o p e by way of legal a id ; 

(c) N L G 2,150 ( E U R 975.63) for t he a s s i s t ance of t h e Lega l 
P r o c e e d i n g s M o n i t o r i n g G r o u p ; a n d 

(d) N L G 6,761.89 ( E U R 3,068.41) for t he services of va r ious 
spec ia l i s t s , t e l e p h o n e cos ts , t r ave l l ing e x p e n s e s a n d the p u r c h a s e of a fax 
m a c h i n e a n d v ideo e q u i p m e n t . 

115. T h e G o v e r n m e n t e x p r e s s e d t h e op in ion t h a t t h e s u m s c l a i m e d in 
r e s p e c t of counse l fees w e r e excessive a n d s u g g e s t e d a s u m b a s e d on t h e 
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lega l -a id r a t e s app ly ing in t h e N e t h e r l a n d s . T h e y f u r t h e r a r g u e d t h a t t he 
o t h e r e x p e n s e s c l a i m e d h a d not b e e n necessa ry . 

116. As t o t h e cost of legal a s s i s t a n c e , t h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t it d o e s 
no t r e g a r d i tself b o u n d by d o m e s t i c scales a n d p rac t i ce s , a l t h o u g h it m a y 
de r ive s o m e a s s i s t a n c e from t h e m (see , as a r e c e n t a u t h o r i t y , Krcmdf and 
Others v. the Czech Republic, no . 35376/97 , § 52, 3 M a r c h 2000) . 

11 7. Acco rd ing to t he C o u r t ' s cons i s t en t case- law, to be a w a r d e d cos t s 
a n d e x p e n s e s t h e in ju red p a r t y m u s t h a v e i n c u r r e d t h e m in o r d e r t o seek 
p r e v e n t i o n o r rec t i f i ca t ion of a v io la t ion of t h e C o n v e n t i o n , to have t h e 
s a m e e s t ab l i shed by the C o u r t a n d to o b t a i n r e d r e s s the re fo r . It m u s t 
a lso be shown t h a t t h e costs w e r e ac tua l ly a n d necessa r i ly i n c u r r e d a n d 
t h a t t h e y a r e r e a s o n a b l e as to q u a n t u m (see , as a r e c e n t a u t h o r i t y , 
Meulendijks v. the Netherlands, no . 34549 /97 , § 6 3 , 14 M a y 2 0 0 2 ) . 

118. T h e C o u r t cons ide r s t h a t t h e s u m s c l a i m e d in r e spec t of t h e 
fees of M e s s r s Wi l lc & D o n k e r a n d M r W i l l e m s a r e only r ecove rab l e in 
so far as t h e y r e l a t e to t h e v io la t ion found; it will a w a r d E U R 3,240 
u n d e r th is h e a d . In r e spec t of t h e fees of M r W i l l e m s , t h e C o u r t will 
a w a r d E U R 18,995. T h u s , t h e C o u r t cons ide r s t h a t t h e a p p l i c a n t s 
shou ld be a w a r d e d for costs of legal a s s i s t an ce a to ta l s u m of 
E U R 22,235 p lus a n y t ax t h a t m a y be c h a r g e a b l e . 

119. As to t h e r e m a i n d e r of t he a p p l i c a n t s ' c la im for cos ts a n d 
e x p e n s e s , t h e C o u r t a g r e e s w i t h the G o v e r n m e n t t h a t t h e a s s i s t an ce 
of t h e Lega l P r o c e e d i n g s M o n i t o r i n g G r o u p was o b t a i n e d in t h e 
c o m p l a i n t p r o c e e d i n g s which a r e not a " r e m e d y " p r o p e r l y so-called for 
t h e p u r p o s e s of t h e C o n v e n t i o n . T h e costs i n c u r r e d in th i s r e spec t a r e 
u n r e l a t e d to t he v io la t ion found. N e i t h e r have t h e a p p l i c a n t s shown 
t h a t t h e costs set ou t u n d e r (d) w e r e all n e c e s s a r y in o r d e r to o b t a i n 
r e d r e s s for t h e v io la t ion found . M a k i n g i ts own e s t i m a t e , t h e C o u r t is 
of t h e op in ion t h a t , in r e spec t of t h e s e cos ts , t he a p p l i c a n t s shou ld be 
a w a r d e d a s u m of E U R 870. 

120. T h e a m o u n t s t h a t t h e C o u r t will a w a r d in r e spec t of cos ts a n d 
e x p e n s e s t h u s to ta l E U R 23,105, from which it will d e d u c t t h e a m o u n t s 
pa id a n d payab le by t h e C o u n c i l of E u r o p e by way of legal a id n a m e l y 
E U R 630. T h e r e s u l t i n g s u m is E U R 22,475, to wh ich any t a x t h a t m a y be 
c h a r g e a b l e is to be a d d e d . 

C. D e f a u l t i n t e r e s t 

121. T h e C o u r t cons ide r s it a p p r o p r i a t e t h a t t h e defau l t i n t e r e s t 
shou ld be b a s e d on the m a r g i n a l l end ing r a t e of t h e E u r o p e a n C e n t r a l 
B a n k to which shou ld be a d d e d t h r e e p e r c e n t a g e po in t s . 
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F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Holds t h a t t h e r e has b e e n a v io la t ion of Ar t ic le 8 of t he C o n v e n t i o n ; 

2. Holds t h a t t h e r e is no s e p a r a t e issue u n d e r Ar t ic le 6 of t h e C o n v e n t i o n ; 

3. Holds 
(a) t h a t t he r e s p o n d e n t S t a t e is to pay the a p p l i c a n t s , w i th in t h r e e 
m o n t h s from t h e d a t e on wh ich the j u d g m e n t b e c o m e s final a c c o r d i n g 
to Ar t ic le 44 § 2 of t he C o n v e n t i o n , t he following a m o u n t s : 

(i) E U R 15,000 (fifteen t h o u s a n d euros ) in r e spec t of non -
p e c u n i a r y d a m a g e ; 
(ii) E U R 22,475 ( twen ty - two t h o u s a n d four h u n d r e d a n d seven ty-
five eu ros ) in r e spec t of costs a n d e x p e n s e s ; 
(iii) any t ax t h a t m a y be c h a r g e a b l e on the above a m o u n t s ; 

(b) t h a t f rom t h e exp i ry of t he a b o v e - m e n t i o n e d t h r e e m o n t h s un t i l 
s e t t l e m e n t s imp le i n t e r e s t shal l be payab le on t h e above a m o u n t s a t a 
r a t e e q u a l to t h e m a r g i n a l l e n d i n g r a t e of t he E u r o p e a n C e n t r a l B a n k 
d u r i n g the de fau l t pe r iod p lus t h r e e p e r c e n t a g e p o i n t s ; 

4. Dismisses t h e r e m a i n d e r of t h e a p p l i c a n t s ' c l a im for jus t sa t i s fac t ion . 

D o n e in Engl i sh , a n d notif ied in w r i t i n g on 1 7 D e c e m b e r 2002, p u r s u a n t 
to Ru le 77 §§ 2 a n d 3 of t h e R u l e s of C o u r t . 

S. D O L L É 
R e g i s t r a r 

J . - P . C O S T A 

P r e s i d e n t 
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SOMMAIRE 1 

Prise en charge d'urgence d'un enfant jugé être en danger 

Article 8 

Vie familiale — Prise en charge d'urgence d'un enfant jugé être en danger - Ingérence -
Protection des droits et libertés d'autrui - Nécessaire dans une société démocratique -
Association des parents au processus décisionnel - Mesures de prise en charge d'urgence -
Raisons pertinentes et suffisantes - Absence pour les parents de toute possibilité d'exprimer leur 
point de vue avant l'intervention de l'ordonnance de placement sous surveillance provisoire 

* 
* * 

La troisième requérante , Kimberly (fille des deux premiers requérants) , fut 
hospitalisée à deux reprises en juillet et août 1994. N'ayant décelé aucun 
problème physique chez l'enfant, les médecins conçurent le soupçon que la mère 
souffrait du syndrome de Münchhausen par procuration, état psychologique qui se 
caractérise par le fait que, mû par un besoin d'attention pour lui-même, un parent 
d'un jeune enfant sollicite pour celui-ci des soins médicaux superflus et peut aller 
jusqu 'à provoquer lui-même les symptômes d'une maladie, met tant ainsi l'enfant 
en danger. Les médecins alertèrent le Conseil de la protection de l'enfance, mais 
ils ne donnèrent pas suite à la recommandation de celui-ci les engageant à s'ouvrir 
de leurs préoccupations aux parents . En décembre 1994, après que Kimberly eut à 
nouveau été hospitalisée, le Conseil de la protection de l'enfance chargea l'hôpital 
et une clinique psychiatrique pour enfants d'établir conjointement un rapport. Les 
parents ne furent ni associés à la démarche ni informés de celle-ci. Le rapport 
rédigé sur les instructions du Conseil de la protection de l'enfance formulait l'avis 
que la vie de Kimberly était en danger et qu'il n'était pas possible d'aborder le 
sujet avec les parents de l'enfant, compte tenu du risque d'une réaction 
imprévisible de leur part. Le 4 janvier 1995, le juge des enfants, saisi par le 
Conseil de la protection de l'enfance, prononça une ordonnance de placement 
sous surveillance provisoire sans avoir entendu les parents . Ceux-ci affirment 
qu'ils ne furent informés de cette ordonnance que le 6 janvier, lorsqu'ils se 
rendirent à l'hôpital pour ramener leur enfant chez eux. Le même jour , le juge 
ordonna le placement de Kimberly dans un foyer d'accueil dont les coordonnées 
ne furent pas communiquées aux parents . Le 10 janvier, après avoir entendu ces 
derniers, le juge prorogea l 'ordonnance de placement sous surveillance provisoire 
en at tendant le dépôt des rapports d'expertise demandés à un psychiatre et à un 
pédopsychiatre. Le psychiatre remit un rapport daté du 27 janvier 1995 dans lequel 

1. Rédige par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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il concluait que rien n'indiquait que Kimberly fût en danger. La cour d'appel n'en 
rejeta pas moins le recours formé par les parents contre l 'ordonnance de 
placement le 15 mars, puis le juge des enfants décida de proroger cette 
ordonnance. Le pédopsychiatre remit son rapport le 19 mai ; il y concluait sans 
réserve que Kimberly devait être restituée à ses parents, en conséquence de quoi 
le juge révoqua l 'ordonnance de placement sous surveillance provisoire et 
l 'ordonnance de placement extrafamilial. 

1. Article 8: nul ne conteste que la séparation de Kimberly d'avec ses parents 
constituait une «ingérence» dans l'exercice par les requérants de leur droit au 
respect de leur vie familiale ni que la mesure était conforme au droit interne et 
qu'elle poursuivait le but légitime de protéger les droits de l'enfant. Quant à la 
nécessité de la mesure, les requérants se plaignent en substance qu'à aucun 
moment avant l'adoption de l 'ordonnance provisoire ils n'ont été consultés ni 
ne se sont vu offrir l'occasion de contester la Habilité, la pertinence ou le 
caractère suffisant des informations recueillies à leur sujet. La Cour admet que 
lorsque des mesures doivent être prises d'urgence pour protéger un enfant, il 
peut ne pas toujours être possible d'associer les parents au processus 
décisionnel, semblable concertation pouvant même ne pas être souhaitable si 
les personnes en question sont perçues comme représentant une menace 
immédiate pour l'enfant. En l'espèce, toutefois, la recommandation faite par le 
Conseil de la protection de l'enfance aux médecins de s'ouvrir de leurs 
préoccupations aux parents de l'enfant ne fut pas suivie d'effet et la décision 
d 'émet t re une ordonnance de placement sous surveillance provisoire se fondait 
sur le rapport obtenu de l'hôpital et de la clinique. A aucun moment, les 
requérants ne furent invités à s 'exprimer au sujet des préoccupations qu'ils 
avaient fait naître ni associés en aucune façon à la procédure. Il n'a pas été 
expliqué de manière satisfaisante pourquoi les médecins ou le Conseil de la 
protection de l'enfance n'auraient pas pu s 'arranger pour discuter de leurs 
préoccupations avec les requérants et donner l'occasion à ces derniers de 
dissiper les soupçons pesant sur eux. Le risque d'une réaction imprévisible ne 
pouvait à lui seul être considéré comme suffisant pour exclure les requérants 
d 'une procédure qui revêtait une importance personnelle immense pour eux, 
d 'autant que Kimberly se trouvait en parfaite sécurité les jours ayant précédé 
l'adoption de l 'ordonnance provisoire puisqu'elle séjournait à l'hôpital. Ce n'est 
que six jours après le placement de Kimberly sous surveillance provisoire et 
quatre jours après son placement dans un foyer d'accueil que les parents 
purent exprimer leur point de vue. Les mesures prises étaient toutefois 
difficiles à redresser et il eût fallu, c'était là une exigence essentielle, que les 
parents se vissent donner l'occasion de faire valoir leur propre point de vue 
avant le prononcé de l 'ordonnance provisoire. Ils ont donc été privés de la 
protection requise de leurs intérêts. 

Conclusion: violation (unanimité) . 
2. Article 6 § 1 : les griefs formulés sur le terrain de l'article 6 coïncident 
largement avec ceux énoncés sous l'angle de l'article 8. 

Conclusion : non-lieu à les examiner (unanimité) . 
Article 41 : la Cour accorde aux requérants certaines sommes pour dommage 
moral et pour frais et dépens. 
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En l 'a f fa i re V e n e m a c. P a y s - B a s , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( d e u x i è m e sec t i on ) , 

s i é g e a n t en u n e c h a m b r e c o m p o s é e de : 

M M . J . - P . COSTA,président, 

L . LOUCAIDES, 

C. BÎRSAN, 

K . JUNGWTERT, 

V. BUTKEVYCH, 

M M T S W . THOMASSEN, 

A. MULARONlJugéS, 

et de M M C S. DoLLÉ, greffière de section, 

A p r è s en avoir d é l i b é r é en c h a m b r e du consei l les 29 j a n v i e r 2002 et 

26 n o v e m b r e 2002, 

R e n d l ' a r r ê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or igine de l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n° 35731/97) d i r i gée 

c o n t r e le R o y a u m e des Pays -Bas e t d o n t t ro i s r e s s o r t i s s a n t s n é e r l a n d a i s , 

M. Dirk V e n e m a , M"" W u b b e c h i e n J a n n y V e n e m a - H u i t i n g et 

M K i m b e r l y V e n e m a (« les r e q u é r a n t s » ) , ava i en t saisi la C o m m i s s i o n 

e u r o p é e n n e d e s D r o i t s d e l ' H o m m e (« l a C o m m i s s i o n » ) le 2 4 j u i l l e t 1996 

en v e r t u de l ' anc ien a r t i c le 25 d e la C o n v e n t i o n de s a u v e g a r d e d e s D r o i t s 

de l ' H o m m e et des L i b e r t é s f o n d a m e n t a l e s ( « l a C o n v e n t i o n » ) . 

2. Les r e q u é r a n t s on t é t é r e p r é s e n t é s p a r M ' A .W.M. W i l l e m s , 

avocat inscr i t au b a r r e a u d ' A m s t e r d a m . Le g o u v e r n e m e n t n é e r l a n d a i s 

(« le G o u v e r n e m e n t » ) l 'a é té p a r ses a g e n t s , M. R.A.A. Bocker et 

M m e J . S c h u k k i n g , du m i n i s t è r e n é e r l a n d a i s des Affaires é t r a n g è r e s . 

D é s i g n é s d e v a n t la C o m m i s s i o n p a r les in i t i a les D.V., W.V. et K.V., les 

r e q u é r a n t s on t p a r la su i t e c o n s e n t i à la d ivu lga t ion de l eu r i d e n t i t é . 

3 . D a n s l e u r r e q u ê t e , les i n t é r e s s é s se p l a i g n a i e n t , d ' u n e p a r t , q u e , s u r 

la b a s e de r a i sons m é d i c a l e s en fait i n e x i s t a n t e s , la t r o i s i è m e r e q u é r a n t e 

avai t é t é s é p a r é e des d e u x p r e m i e r s r e q u é r a n t s , ses p a r e n t s , a u x q u e l s elle 

n ' ava i t de su rc ro î t pas é t é r é u n i e dès qu ' i l é t a i t d e v e n u m a n i f e s t e q u e la 

m e s u r e ne r e p o s a i t s u r a u c u n e j u s t i f i c a t i on m é d i c a l e , e t , d ' a u t r e p a r t , q u e 

les d e u x p r e m i e r s r e q u é r a n t s n ' a v a i e n t pas é t é i m p l i q u é s d a n s le 

p r o c e s s u s déc i s ionne l qui ava i t a b o u t i à la s é p a r a t i o n . Ils a l l é g u a i e n t la 

v io la t ion de l ' a r t ic le 8 et de l ' a r t ic le 6 d e la C o n v e n t i o n r e s p e c t i v e m e n t . 

4. La r e q u ê t e a é t é t r a n s m i s e à la C o u r le 1" n o v e m b r e 1998, d a t e 

d ' e n t r é e en v i g u e u r du P ro toco le n" 11 à la C o n v e n t i o n (a r t i c le 5 § 2 

d u d i t P ro toco l e ) . 

5. Elle a d ' a b o r d é t é a t t r i b u é e à la p r e m i è r e sec t ion de la C o u r 

(a r t i c le 52 § 1 du r è g l e m e n t de la C o u r ) . Au sein d e c e t t e sec t ion a a lors 



94 ARRÊT VENEMA c. PAYS-BAS 

é t é c o n s t i t u é e , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 26 § 1 d u r è g l e m e n t , la c h a m b r e 

a p p e l é e à e x a m i n e r l 'affaire (a r t ic le 27 § 1 d e la C o n v e n t i o n ) . 

6. Le 1 e r n o v e m b r e 2 0 0 1 , la C o u r a modif ié la compos i t i on d e ses 

sec t ions (a r t ic le 25 § 1 du r è g l e m e n t ) . La p r é s e n t e affaire est a insi é c h u e 

à la d e u x i è m e sec t ion tel le q u e n o u v e l l e m e n t c o m p o s é e . 

7. P a r u n e déc is ion d u 29 janv ie r 2002 , la C o u r a d é c l a r é la r e q u ê t e 

p a r t i e l l e m e n t r ecevab le . 

8. Le G o u v e r n e m e n t a d é p o s é des o b s e r v a t i o n s éc r i t e s su r le fond de 

l 'affaire (a r t ic le 59 § 1 d u r è g l e m e n t ) . Les r e q u é r a n t s se sont p o u r l eu r 

p a r t b o r n é s à s o u m e t t r e des p r é t e n t i o n s a u t i t r e d e l 'a r t ic le 41 d e la 

C o n v e n t i o n . L a c h a m b r e ayan t déc idé a p r è s avoir consu l t é les p a r t i e s 

qu ' i l ne s ' imposa i t pas d e t e n i r u n e a u d i e n c e c o n s a c r é e au fond de 

l 'affaire (ar t ic le 59 § 2 in fine d u r è g l e m e n t ) , le G o u v e r n e m e n t a r é p o n d u 

p a r écr i t a u x d i t e s p r é t e n t i o n s . Les r e q u é r a n t s on t p a r la su i t e p r é s e n t é u n 

n o u v e a u d o c u m e n t , qu i a é t é ve r sé a u doss ie r avec l ' a u t o r i s a t i o n d u 

p r é s i d e n t d e la c h a m b r e ( a r t i c l e 38 § 1 d u r è g l e m e n t ) . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L ' E S P È C E 

A. I n t r o d u c t i o n 

9. Les r e q u é r a n t s , D i r k V e n e m a , W u b b e c h i e n V e n e m a - H u i t i n g e t 

K i m b e r l y V e n e m a , sont des r e s s o r t i s s a n t s n é e r l a n d a i s qu i r é s i d e n t à 

A l p h e n a a n d e n Rijn, aux Pays -Bas . 

10. M. Di rk V e n e m a et M"" W u b b e c h i e n V e n e m a - H u i t i n g , qu i sont nés 

en 1964 et en 1967 r e s p e c t i v e m e n t , sont les p a r e n t s de K i m b e r l y V e n e m a , 

n é e le 14 février 1994. 

B. L e s é v é n e m e n t s a y a n t c o n d u i t a u p r o n o n c é p a r l e j u g e d e s 
e n f a n t s d e s o r d o n n a n c e s d u 4 j a n v i e r 1995 

11. En m a i 1994, M. et M " " ' V e n e m a se r e n d i r e n t c o m p t e q u e K i m b e r l y 

cessa i t parfois de r e s p i r e r et q u e son c œ u r s ' emba l l a i t . Ils r é s o l u r e n t de 

sol l ic i ter un avis méd i ca l et c o n s u l t è r e n t , n o t a m m e n t , des p r a t i c i e n s de 

l ' hôp i t a l u n i v e r s i t a i r e d e L e i d e n . K i m b e r l y fut hosp i t a l i s ée p e n d a n t d e u x 

p é r i o d e s , l 'une de q u a t o r z e j o u r s , l ' au t r e d e six j o u r s , au cours des mois 

d e j u i l l e t et d ' a o û t 1994. 

12. Les m é d e c i n s c o n c l u r e n t q u e l ' en fan t ne p r é s e n t a i t p h y s i q u e m e n t 

a u c u n p r o b l è m e . Ils c o m m e n c è r e n t à se d i r e q u ' e l l e é t a i t e n p a r f a i t e s a n t é 

et q u e M""' V e n e m a souffrai t p e u t - ê t r e d ' u n t r o u b l e psycholog ique c o n n u 

sous le n o m d e s y n d r o m e de M ü n c h h a u s e n p a r p r o c u r a t i o n . 
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13. Le s y n d r o m e de M ü n c h h a u s e n pa r p r o c u r a t i o n est un é t a t qu i se 

c a r a c t é r i s e p a r le fait q u e , m û p a r u n beso in d ' a t t e n t i o n p o u r l u i - m ê m e , 

u n p a r e n t ( p r a t i q u e m e n t tou jours la m è r e ) d ' un j e u n e en fan t soll ici te 

p o u r celui-ci des soins m é d i c a u x supe r f lu s . Le p a r e n t p e u t i n v e n t e r u n e 

m a l a d i e , voire en p r o v o q u e r l u i - m ê m e les s y m p t ô m e s . D a n s c e r t a i n s cas , 

p a r e x e m p l e si l ' enfan t est e m p ê c h é de r e s p i r e r , il p e u t y avoir d a n g e r de 

m o r t . 

14. A peu p rès à la m ê m e é p o q u e , K i m b e r l y fut envoyée à C u r i u m , u n e 

c l in ique p s y c h i a t r i q u e p o u r e n f a n t s s i t u é e à O e g s t g e e s t , p r è s de Le iden . 

15. En aoû t 1994, les m é d e c i n s d e l 'hôpi ta l u n i v e r s i t a i r e d e Le iden 

firent c o n n a î t r e leurs p r é o c c u p a t i o n s au Conse i l de la p ro t ec t i on de 

l ' enfance (Raad voor de Kinderbescherming). Le G o u v e r n e m e n t aff i rme q u e 

l ' iden t i t é d e s r e q u é r a n t s ne fut pas a lors révé lée au Conse i l de la 

p r o t e c t i o n de l ' enfance . Celui-ci consei l la aux m é d e c i n s de fourni r les soins 

m é d i c a u x a p p r o p r i é s et d e d i s c u t e r de l eu r s p r é o c c u p a t i o n s avec les p a r e n t s 

de l ' enfant . L a famil le fut m a i n t e n u e sous surve i l l ance méd ica l e , m a i s les 

m é d e c i n s ne s 'ouvr i ren t pas de l eu r s soupçons à M. et M""' V e n e m a . 

16. Le 1 e r d é c e m b r e 1994, u n r e p r é s e n t a n t du B u r e a u du m é d e c i n -

consei l en m a t i è r e d e m a l t r a i t a n c e d ' e n f a n t s (Bureau Vertrouwensarts inzake 

Kindermishandeling) de La H a y e t é l é p h o n a au Conse i l de la p r o t e c t i o n de 

l ' enfance . S a n s n o m m e r les r e q u é r a n t s ( tou jours selon le G o u v e r n e m e n t ) , 

il d é c l a r a q u e l 'on s o u p ç o n n a i t M""' V e n e m a d e souffrir du s y n d r o m e d e 

M ü n c h h a u s e n pa r p r o c u r a t i o n . N o n o b s t a n t l ' a s s i s t ance m é d i c a l e fourn ie , 

la s i t ua t i on ne s ' é ta i t pas a m é l i o r é e . La q u e s t i o n se posa i t de savoi r s'il 

fallait i n t e r v e n i r . Il fut convenu q u e le m é d e c i n du B u r e a u c h e r c h e r a i t à 

o b t e n i r d a v a n t a g e d ' i n f o r m a t i o n s afin de pouvoi r r e n s e i g n e r le Conse i l de 

la p r o t e c t i o n de l ' en fance . Il ne ressor t pas du doss ie r q u e le m é d e c i n en 

q u e s t i o n se soit a c q u i t t é d e c e t t e t â c h e . 

17. K i m b e r l y fut à n o u v e a u e m m e n é e à l 'hôpi ta l le 14 d é c e m b r e 1994, 

à la su i t e d ' u n inc iden t qu i s ' é ta i t p r o d u i t d e u x j o u r s plus tô t . 

18. Le 20 d é c e m b r e 1994 se t in t u n e r é u n i o n où le cas de K i m b e r l y fut 

d i s c u t é . Y p a r t i c i p è r e n t le d i r e c t e u r de C u r i u m , q u a t r e m é d e c i n s et d e u x 

in f i rmiè re s a t t a c h é e s à l ' hôp i ta l u n i v e r s i t a i r e d e L e i d e n , le m é d e c i n 

a t t a c h é au B u r e a u du médec in -conse i l en m a t i è r e de m a l t r a i t a n c e 

d ' e n f a n t s , le m é d e c i n g é n é r a l i s t e de la famil le V e n e m a , l 'adjoint au chef 

d ' u n e sec t ion du Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance et un a s s i s t a n t 

famil ia l spécia l isé (gezinsverzorger). Il fut déc idé q u e l ' hôp i ta l u n i v e r s i t a i r e 

de Le iden et C u r i u m s o u m e t t r a i e n t e n s e m b l e un r a p p o r t a u Conse i l d e la 

p r o t e c t i o n de l ' enfance . M . et M"" V e n e m a ne fu ren t ni associés à la 

d é m a r c h e ni i n f o r m é s de celle-ci . 

19. Il a p p a r a î t q u e ce n ' e s t q u e p e n d a n t l ad i t e r é u n i o n q u e l eu r 

i d e n t i t é fut c o m m u n i q u é e a u Conse i l d e la p r o t e c t i o n de l ' en fance . 

20. Le 2 j a n v i e r 1995, le Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance r eçu t de 

C u r i u m u n e p r e m i è r e vers ion du r a p p o r t d e m a n d é (c i -après le « r a p p o r t 
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C u r i u m / h ô p i t a l u n i v e r s i t a i r e d e L e i d e n » ) . E n r é p o n s e à des q u e s t i o n 

r e ç u e s du Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' en fance , c e t t e ve r s ion fut 

a u g m e n t é e de q u e l q u e s a jou t s . 

2 1 . Le 3 j a n v i e r 1995, C u r i u m envoya la vers ion révisée d u r a p p o r t a u 

Conse i l de la p r o t e c t i o n d e l ' en fance . Ses a u t e u r s y d é c l a r a i e n t c ro i re q u e 

la vie d e K i m b e r l y é t a i t en d a n g e r e t qu ' i l fallait ag i r d ' u r g e n c e . Ils 

e x p r i m a i e n t l 'avis qu ' i l n ' é t a i t pas poss ible d ' a b o r d e r le sujet avec M. et 

M m c V e n e m a , c o m p t e t e n u du r i s q u e d ' u n e r é a c t i o n imprév i s ib le d e l e u r 

p a r t . D ' a p r è s le G o u v e r n e m e n t , le Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' en fance 

r eçu t le r a p p o r t le j o u r su ivan t . 

C. La p r o c é d u r e d e v a n t l e s t r i b u n a u x 

22. Le 4 j a n v i e r 1995, le Conse i l de la p r o t e c t i o n d e l ' enfance inv i ta p a r 

t é l écop ie le j u g e d e s en fan t s (Kinderrechter) d u t r i b u n a l d ' a r r o n d i s s e m e n t 

(Arrondissementsrechtbank) d e La H a y e à p r o n o n c e r à l ' éga rd de K i m b e r l y 

u n e o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t sous su rve i l l ance (ondertoezichtstelling) et 

u n e o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t ex t r a f ami l i a l (uithuisplaatsing). Le m ê m e 

j o u r , le j u g e des e n f a n t s é m i t u n e o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t sous 

su rve i l l ance p rov iso i re (voorlopige ondertoezichtstelling), qu i deva i t p r o d u i r e 

ses effets j u s q u ' a u 11 j a n v i e r 1995 en a t t e n d a n t l ' adop t ion d ' u n e déc is ion 

d ' u n e n a t u r e p lus p e r m a n e n t e , e t il o r d o n n a p a r la m ê m e occas ion q u e 

K i m b e r l y fût é lo ignée de sa fami l le . Le j u g e des e n f a n t s n ' e n t e n d i t p a s 

M . et M " " ' V e n e m a avan t d e s t a t u e r . Il fixa u n e a u d i e n c e a u 10 janv ie r 1995. 

23 . D ' a p r è s le G o u v e r n e m e n t , le Conse i l d e la p r o t e c t i o n d e l ' en fance 

écrivi t à M. et M'1"' V e n e m a le 5 j a n v i e r 1995, j o i g n a n t à sa l e t t r e la 

d e m a n d e d ' o r d o n n a n c e d e p l a c e m e n t sous su rve i l l ance proviso i re , le 

r a p p o r t C u r i u m / h ô p i t a l u n i v e r s i t a i r e d e L e i d e n et p lu s i eu r s a r t i c l es su r 

le s y n d r o m e d e M ü n c h h a u s e n p a r p r o c u r a t i o n . 

24. Les r e q u é r a n t s a f f i rmen t qu ' i l s n ' on t j a m a i s r eçu ni la l e t t r e d u 

5 j a n v i e r 1995 ni l ' un q u e l c o n q u e d e s a u t r e s d o c u m e n t s susvisés . Le 

G o u v e r n e m e n t c o n t e s t e l eu r ve r s ion . 

25 . Le 6 j a n v i e r 1995, M . et M™ V e n e m a a r r i v è r e n t à l ' hôp i ta l 

u n i v e r s i t a i r e de Le iden , p e n s a n t en r e p a r t i r avec l eu r fille K i m b e r l y . 

C ' e s t a lors q u ' o n les i n f o r m a des déc is ions a d o p t é e s p a r le j u g e d e s 

e n f a n t s le 4 j a n v i e r 1995. Ils ne fu ren t p a s a u t o r i s é s à voir K i m b e r l y . 

26. C e m ê m e 6 j a n v i e r 1995, le j u g e des e n f a n t s p r o n o n ç a , à n o u v e a u 

s a n s e n t e n d r e M. et M""' V e n e m a , u n e o r d o n n a n c e p r e s c r i v an t le 

p l a c e m e n t d e K i m b e r l y d a n s un foyer d ' accue i l , d o n t le n o m et l ' ad re s se 

ne fu ren t pas c o m m u n i q u é s à M . et M""' V e n e m a . C e t t e o r d o n n a n c e fut 

e x é c u t é e le j o u r m ê m e . 

27. T o u j o u r s le 6 j a n v i e r 1995, d e u x d e s m é d e c i n s de l ' hôp i ta l 

u n i v e r s i t a i r e de L e i d e n - un p é d i a t r e et un p é d o p s y c h i a t r e - et 
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l ' i n s p e c t e u r d u Conse i l d e la p r o t e c t i o n de l ' enfance r e n c o n t r è r e n t M. et 

M n l c V e n e m a afin de d i s c u t e r d u r a p p o r t C u r i u m / h ô p i t a l u n i v e r s i t a i r e de 

Le iden , des i m p l i c a t i o n s d ' u n e o r d o n n a n c e d e p l a c e m e n t sous su rve i l l ance 

provisoi re et d u p l a c e m e n t de K i m b e r l y hor s de sa fami l le . 

28. Le 10 j a n v i e r 1995, le j u g e des e n f a n t s e n t e n d i t M . et M m c V e n e m a 

à huis clos. Les i n t é r e s s é s é t a i e n t ass i s tés d ' u n avoca t . U n r e p r é s e n t a n t du 

Conse i l de la p r o t e c t i o n d e l ' enfance é t a i t é g a l e m e n t p r é s e n t . A l ' issue de 

l ' aud i ence , le j u g e des e n f a n t s déc ida q u e , c o m p t e t e n u des e x p e r t i s e s 

d ' a p r è s l e sque l l e s la vie de K i m b e r l y p a r a i s s a i t ê t r e en d a n g e r , 

l ' o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t sous su rve i l l ance provisoi re deva i t ê t r e 

p r o r o g é e m a i s q u ' u n e nouve l le e x p e r t i s e se ra i t d e m a n d é e dès q u e 

possible à u n p sych ia t r e et à u n p é d o p s y c h i a t r e . 

29. Il se d é g a g e du doss i e r q u e M . et M m c V e n e m a fu r en t a u t o r i s é s à 

voir K i m b e r l y u n e fois t o u t e s les d e u x s e m a i n e s , m a i s u n e copie d e 

l ' o r d o n n a n c e p r é c i s a n t les m o d a l i t é s du dro i t de visi te n ' a pas é té p r o d u i t e . 

30 . L ' o r d o n n a n c e du 6 j a n v i e r 1995 fut c o m m u n i q u é e à M . e t 

M"" V e n e m a le 20 j a n v i e r 1995. 

3 1 . Le p s y c h i a t r e r e m i t u n r a p p o r t d a t é du 27 j a n v i e r 1995. Il y 

conc lua i t q u e r i e n n ' i n d i q u a i t q u e M. et M m e V e n e m a r e p r é s e n t a s s e n t le 

m o i n d r e d a n g e r p o u r K i m b e r l y . Tou te fo i s , d a n s un p a r a g r a p h e qu ' i l ava i t 

a jou té le 3 février 1995 a p r è s s ' ê t r e e n t r e t e n u au t é l é p h o n e avec le Conse i l 

de la p r o t e c t i o n d e l ' enfance , il p réc i sa i t q u ' o n ne pouva i t « e n t i è r e m e n t 

e x c l u r e » q u e M m c V e n e m a souffrît du s y n d r o m e de M ü n c h h a u s e n p a r 

p r o c u r a t i o n , en v e r t u de quo i il r e c o m m a n d a i t la r é a l i s a t i o n de n o u v e a u x 

e x a m e n s . 

32. Le Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance envoya le r a p p o r t d u 

p sych ia t r e à C u r i u m et à l ' hôp i ta l u n i v e r s i t a i r e d e L e i d e n . C u r i u m fit 

savoir en r é p o n s e qu ' e l l e n ' a p e r c e v a i t a u c u n mo t i f d e r e c o n s i d é r e r sa 

pos i t ion . 

33 . Le 9 février 1995, M . e t M""' V e n e m a sa i s i r en t la cour d ' a p p e l 

(gerechtshof) de La H a y e d ' u n r e c o u r s d i r igé c o n t r e l ' o r d o n n a n c e de 

p l a c e m e n t en foyer. 

34. Ils s o u m i r e n t des d é c l a r a t i o n s éc r i t e s é m a n a n t de l eu r m é d e c i n 

g é n é r a l i s t e ( d a t é e s du 8 février 1995) et du gynéco logue de M m c V e n e m a 

( d a t é e s du 9 février 1995). C e s d e u x m é d e c i n s c r i t i q u a i e n t la q u a l i t é du 

r a p p o r t r e m i s p a r C u r i u m et les m é d e c i n s d e l ' hôp i ta l u n i v e r s i t a i r e de 

L e i d e n et e x p r i m a i e n t d e s d o u t e s s u r la va l id i té d u d i a g n o s t i c posé . Ils 

r e l eva ien t é g a l e m e n t q u e M " H V e n e m a n ' ava i t j a m a i s m o n t r é la m o i n d r e 

t e n d a n c e à sol l ic i ter u n e a t t e n t i o n m é d i c a l e supe r f lue ou c l a i r e m e n t 

d é p o u r v u e d e t o u t e nécess i t é . 

35 . M . e t M""' V e n e m a s o u m i r e n t é g a l e m e n t des d é c l a r a t i o n s s é p a r é e s 

de t ro is p sych i a t r e s d i s t i nc t s ( d a t é e s des 17, 21 et 22 février 1995), au 

n o m b r e d e s q u e l s figuraient d e u x p ro fes seu r s d ' u n i v e r s i t é qu i les ava i en t 

e x a m i n é s à l eu r d e m a n d e . T o u s se m o n t r a i e n t e x t r ê m e m e n t c r i t i q u e s à 
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l ' éga rd du d i a g n o s t i c posé p a r les m é d e c i n s de l 'hôpi ta l u n i v e r s i t a i r e d e 

L e i d e n . Ils c o n c l u a i e n t q u e K i m b e r l y ne se ra i t m a n i f e s t e m e n t con f ron t ée 

à a u c u n d a n g e r si on la r e s t i t u a i t à ses p a r e n t s , et ils r e c o m m a n d a i e n t q u e 

tel fût le cas . 

36. Le p é d o p s y c h i a t r e a u q u e l u n e e x p e r t i s e deva i t ê t r e d e m a n d é e en 

v e r t u d e l ' o r d o n n a n c e r e n d u e p a r le j u g e des e n f a n t s le l O j a n v i e r 1995 fut 

soll ici té p a r le Conse i l de la p r o t e c t i o n d e l ' enfance le 16 février 1995. 

37. Le 25 février 1995, les m é d e c i n s d e l 'hôpi ta l u n i v e r s i t a i r e d e 

Le iden e x p o s è r e n t plus en dé t a i l les mot i f s j u s t i f i a n t l eu r s soupçons 

qu ' i l s ava i en t m e n t i o n n é s d a n s leur r a p p o r t du 3 j a n v i e r a d r e s s é a u 

Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' en fance . 

38. U n second en fan t , J o n a t h a n , n a q u i t le 28 février 1995 de l ' un ion d e 

M . et M"1' V e n e m a . Le Conse i l d e la p r o t e c t i o n de l ' en fance , ave r t i q u e 

M m c V e n e m a é t a i t e n c e i n t e , ava i t sollicité le 14 février 1995 le p r o n o n c é 

d ' u n e o r d o n n a n c e d e p l a c e m e n t sous surve i l l ance provisoi re v i san t à 

p r o t é g e r le s econd en fan t i m m é d i a t e m e n t a p r è s sa n a i s s a n c e , ma i s il 

ava i t r e t i r é sa d e m a n d e le 16 févr ier 1995. 

39 . La cour d ' a p p e l t in t u n e a u d i e n c e le I e r m a r s 1995. 

40. Le 15 m a r s 1995, elle r e j e t a le r e c o u r s . Elle c o n s i d é r a q u e le 

Conse i l de la p r o t e c t i o n d e l ' enfance ava i t eu s u f f i s a m m e n t de r a i sons de 

s ' a d r e s s e r au juge des e n f a n t s c o m m e il l 'avai t fait, et q u e le j u g e d e s 

e n f a n t s avai t eu s u f f i s a m m e n t d e r a i sons d e r e n d r e les o r d o n n a n c e s 

l i t ig ieuses . El le a jou ta tou te fo is qu ' i l e û t é t é p r é f é r ab l e d ' a s soc ie r les 

p a r e n t s a u p r o c e s s u s déc i s ionne l dès le d é p a r t ou du m o i n s à u n s t a d e 

p lus p récoce . Elle re leva p a r a i l l eu r s q u e les e x p e r t s n ' é t a i e n t pas 

d ' a c c o r d e n t r e e u x . Dès lors qu ' i l é t a i t p r o b a b l e q u e les e x a m e n s 

o r d o n n é s p a r le j u g e des e n f a n t s s e r a i e n t m e n é s à b i en à b re f dé l a i et 

q u e le j u g e des e n f a n t s r é v o q u e r a i t l ' o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t 

i m m é d i a t e m e n t si l ' issue é t a i t favorable à M. et M""' V e n e m a , elle déc ida 

d e c o n f i r m e r la décis ion d u d i t m a g i s t r a t . 

4 1 . Le 30 m a r s 1995, le j u g e d e s e n f a n t s r e n d i t u n e déc is ion 

p r o l o n g e a n t le p l a c e m e n t de K i m b e r l y hor s de sa famil le j u s q u ' a u 6 m a i 

1995. M . et M" u ' V e n e m a i n t e r j e t è r e n t appe l . 

42. Il a p p a r a î t q u e ve r s le 10 avril 1995 le r é g i m e des vis i tes fut 

modi f ié , M. et M""' V e n e m a é t a n t d é s o r m a i s a u t o r i s é s à voir K i m b e r l y 

u n e fois p a r s e m a i n e , et non p lus tous les q u i n z e j o u r s . D ' a p r è s le 

G o u v e r n e m e n t , c 'es t le j u g e des e n f a n t s qui est à l 'or ig ine de ce 

c h a n g e m e n t . 

4 3 . Le 24 avril 1995, M . et M , m ' V e n e m a sa i s i r en t la C o u r de c a s s a t i o n 

{Hoge Raad) d ' u n pourvoi (cassatieberoep) c o n t r e la déc is ion a d o p t é e p a r la 

cou r d ' a p p e l le 15 m a r s 1995. 

44 . Le 2 m a i 1995, le j u g e des e n f a n t s r end i t u n e o r d o n n a n c e 

p r o l o n g e a n t le p l a c e m e n t de K i m b e r l y hor s de sa famil le j u s q u ' a u 23 m a i 

1995. M . et M""' V e n e m a i n t e r j e t è r e n t a p p e l , se p l a i g n a n t n o t a m m e n t q u e 
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le j u g e des e n f a n t s ne les eû t p a s e n t e n d u s avan t de s t a t u e r . Le 12 m a i 

1995, a p r è s avoir t e n u u n e a u d i e n c e , la cou r d ' ap p e l r e n d i t u n e déc is ion 

c o n f i r m a n t l ' o r d o n n a n c e du j u g e des e n f a n t s . Elle e s t i m a q u e si celui-ci 

avai t eu tor t de ne pas e n t e n d r e M. et M"" V e n e m a c e t t e e r r e u r avai t é t é 

s u f f i s a m m e n t r e d r e s s é e p a r l ' aud i ence o r g a n i s é e en appe l . Q u a n t au fond, 

elle r e c o n n u t q u e le r a p p o r t d u p é d o p s y c h i a t r e dés igné c o m m e e x p e r t à la 

su i t e de l ' o r d o n n a n c e du j u g e des e n f a n t s t a r d a i t à veni r , ma i s elle 

cons idé r a n é a n m o i n s q u e le d a n g e r qu i pouvai t m e n a c e r la vie de 

K i m b e r l y l ' e m p o r t a i t su r t ou t d é s a v a n t a g e suscep t ib l e de décou l e r du 

p l a c e m e n t de l ' enfant ho r s d e sa famil le . Le m ê m e j o u r , p a r u n e déc is ion 

s é p a r é e , elle d é c l a r a i r r ecevab le au m o t i f qu ' i l é t a i t d e v e n u s a n s objet 

le r e cou r s fo rmé p a r M . et M m < ' V e n e m a c o n t r e la déc i s ion du 30 m a r s 

1995 qu i avai t p r o r o g é l ' o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t en foyer j u s q u ' a u 

6 m a i . 

45 . Le p é d o p s y c h i a t r e r e m i t son avis le 19 m a i 1995. Le d o c u m e n t 

c o m p o r t a i t les r é s u l t a t s dé t a i l l é s d ' e x a m e n s m é d i c a u x et a u t r e s cpii 

ava i en t é t é ef fec tués et de d i scuss ions m e n é e s avec les r e q u é r a n t s , des 

t é m o i n s de p e r s o n n a l i t é et d e s m é d e c i n s qu i ava ien t t r a i t é K i m b e r l y à 

p lu s i eu r s occas ions a p r è s q u e l ' en fan t eu t souffert d ' a r r ê t s r e s p i r a t o i r e s . 

S'y t r o u v a i e n t p a r a i l l eu r s a n n e x e s des r a p p o r t s p s y c h i a t r i q u e s 

s t a n d a r d i s é s c o n c e r n a n t M . et M"" V e n e m a et d o n t il r e s s o r t a i t q u e les 

i n t é r e s s é s ne p r é s e n t a i e n t a u c u n s igne de t r o u b l e s p s y c h i a t r i q u e s , a ins i 

q u ' u n r a p p o r t r éd igé p a r d e u x p é d i a t r e s d e l 'hôpi ta l u n i v e r s i t a i r e de 

R o t t e r d a m , qu i c o n c l u a i e n t à l ' ex i s t ence d ' u n e exp l i ca t ion phys ique p o u r 

les a r r ê t s r e s p i r a t o i r e s de K i m b e r l y et à l ' absence de s ignes de 

m a l t r a i t a n c e . L 'avis no t a i t q u e le d é v e l o p p e m e n t n o r m a l de K i m b e r l y 

avai t é té e n t r a v é p a r la p r o c é d u r e et q u e M. et M""' V e n e m a ava i en t 

é p r o u v é u n e g r a n d e d é t r e s s e t o u t au long d e s é v é n e m e n t s . Il conc lua i t 

s ans r é se rve q u e K i m b e r l y deva i t ê t r e r e s t i t u é e à ses p a r e n t s . 

46. Le 22 ma i 1995, à la su i t e d ' u n e a u d i e n c e t e n u e à huis clos, le j u g e 

des e n f a n t s r é v o q u a l ' o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t sous surve i l l ance 

provisoi re et l ' o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t en foyer, r e fusan t d a n s le m ê m e 

t e m p s de s u b s t i t u e r à l ' o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t sous surve i l l ance 

provisoi re u n e o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t sous su rve i l l ance p e r m a n e n t e . 

K i m b e r l y fut r e s t i t u é e à ses p a r e n t s . 

47 . Dès lors q u e la C o u r d e ca s sa t i on ne s ' é ta i t pas e n c o r e p r o n o n c é e , 

M. et M""' V e n e m a d é c l a r è r e n t le 29 aoû t 1995 qu ' i l s c o n t i n u a i e n t 

n é a n m o i n s à avoir i n t é r ê t à o b t e n i r u n e décis ion d e la h a u t e j u r i d i c t i o n 

su r la léga l i té des m e s u r e s c o n t e s t é e s . Ils s o u t e n a i e n t en p a r t i c u l i e r 

q u ' u n c o n s t a t en l eu r faveur l eu r fourn i ra i t u n e fo rme de sa t i s fac t ion 

m o r a l e , l eur p e r m e t t r a i t d ' e n g a g e r u n e ac t ion en r é p a r a t i o n c o n t r e 

l 'E ta t , l 'hôpi ta l u n i v e r s i t a i r e de Le iden et C u r i u m , m e t t r a i t obs tac le à de 

nouvel les i n g é r e n c e s d a n s l eu r vie fami l ia le et s u p p r i m e r a i t la nécess i t é 

p o u r eux de sais ir à n o u v e a u les j u r i d i c t i o n s civiles. 
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48 . L 'avoca t g é n é r a l (advocaat-généraal) p r è s la C o u r de c a s s a t i o n 

s o u m i t ses conc lus ions le 20 d é c e m b r e 1995. Il y f o r m u l a i t l 'avis q u e le 

r e c o u r s é t a i t i r r ecevab le dès lors q u e M . et M m e V e n e m a n ' a v a i e n t p lus 

a u c u n i n t é r ê t j u r i d i q u e à l ' issue de la p r o c é d u r e . La sa t i s fac t ion p o u v a n t 

é v e n t u e l l e m e n t ê t r e r e t i r é e d ' u n c o n s t a t d ' a p r è s l eque l ils é t a i e n t d a n s 

l eu r d ro i t ne c o n s t i t u a i t p a s en soi u n i n t é r ê t suff isant . Il en a l la i t d e 

m ê m e de la poss ib i l i té d ' i n t e n t e r p a r la su i t e u n e ac t i on en d o m m a g e s -

i n t é r ê t s , dès lors qu ' i l n ' é t a i t n u l l e m e n t év iden t q u e pa re i l l e ac t ion s e r a i t 

e f fec t ivement r e n d u e possible p a r u n e déc i s ion de la C o u r d e ca s sa t i on . E n 

ce qu i c o n c e r n e le r i sque de nouvel les i n g é r e n c e s d a n s la vie fami l ia le d e s 

r e q u é r a n t s à l ' aven i r , il n ' é t a i t pas p e r t i n e n t p o u r la c a u s e d e v a n t la C o u r 

de cas sa t ion . Q u a n t à la q u e s t i o n de savoir si l 'E ta t , l ' hôp i ta l u n i v e r s i t a i r e 

de L e i d e n ou C u r i u m ava i en t c a u s é u n d o m m a g e a u x r e q u é r a n t s , elle 

é c h a p p a i t à l 'objet d u l i t ige d e v a n t la C o u r de ca s sa t ion , d e so r t e q u e la 

néces s i t é , le cas é c h é a n t , de sa is i r à n o u v e a u les j u r i d i c t i o n s civiles n e 

pouva i t , elle non p lus , p a s s e r p o u r p e r t i n e n t e . Su r le fond de l 'affaire, 

l ' avocat g é n é r a l e x p r i m a i t l 'avis q u e la déc is ion de la cou r d ' ap p e l ava i t 

u n e b a s e légale a d é q u a t e et é t a i t s u f f i s a m m e n t m o t i v é e . 

49 . Le 26 j a n v i e r 1996, la C o u r d e ca s sa t ion , c o n s i d é r a n t q u e les 

i n t é r ê t s i nvoqués é t a i e n t insuf f i san ts , r e n d i t u n a r r ê t d é c l a r a n t le 

pourvo i de M. et M m c V e n e m a i r r ecevab le p o u r dé fau t d ' i n t é r ê t . 

D . L e s d é p ô t s d e p l a i n t e s 

50. D a n s l ' i n te rva l l e , le 10 m a i 1995, u n e d i scuss ion eu t l ieu e n t r e u n 

r e p r é s e n t a n t de l 'Associa t ion p o u r le suivi des p r o c é d u r e s j u d i c i a i r e s 

(Verenïgïng Voor Nader Onderzoek Rechtspleging, « W N O R » ) , o r g a n i s a t i o n 

n o n g o u v e r n e m e n t a l e qu i avai t pr is en c h a r g e la c a u s e de M. et 

M"" V e n e m a , et le d i r e c t e u r du Conse i l de la p r o t e c t i o n d e l ' en fance . Il 

a p p a r a î t q u e le p r e m i e r m o n t r a a u second à c e t t e occasion d e s 

d o c u m e n t s e x t r a i t s du doss ie r méd i ca l de K i m b e r l y , qu i ava i t é t é o b t e n u 

de l ' hôp i t a l u n i v e r s i t a i r e de L e i d e n et qu i se t rouva i t en possess ion d e 

M . e t M m c V e n e m a d e p u i s c inq s e m a i n e s . 

5 1 . T o u j o u r s le 10 m a i 1995, l 'Associa t ion p o u r le suivi d e s p r o c é d u r e s 

j u d i c i a i r e s c o m m u n i q u a au Conse i l d e la p r o t e c t i o n de l ' enfance u n e 

p l a i n t e éc r i t e r é d i g é e p o u r le c o m p t e de M. et M m c V e n e m a . 

52. Le I e r j u i n 1995, l 'adjoint a u d i r e c t e u r du Conse i l d e la p r o t e c t i o n 

d e l ' enfance r é p o n d i t p a r écr i t q u e la p l a i n t e é t a i t en p a r t i e b i en et e n 

p a r t i e m a l fondée . Les griefs j u g é s b ien fondés ava i en t t r a i t au fait q u e 

M . et M" l c V e n e m a n ' a v a i e n t pu avoir accès à c e r t a i n s d o c u m e n t s - à 

r a i son de l ' absence a u doss ie r à l ' époque p e r t i n e n t e de c e r t a i n s c o m p t e s 

r e n d u s de r é u n i o n s e t , d a n s le cas d ' u n e l is te de p e r s o n n e s de c o n t a c t , à 

r a i son d ' u n e omiss ion - et à la d e m a n d e d ' u n e o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t 
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sous su rve i l l ance proviso i re i n t r o d u i t e le 14 février 1995 à l ' éga rd du 

second en fan t à n a î t r e de M. et M m l V e n e m a . C o n c e r n a n t ce d e r n i e r 

po in t , l 'adjoint au d i r e c t e u r p réc i sa i t q u e l ad i t e d e m a n d e avai t é t é 

r e t i r é e le 16 février 1995 a u m o t i f qu ' i l ne p a r a i s s a i t p a s j u r i d i q u e m e n t 

possible de sol l ic i ter le p r o n o n c é d ' u n e o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t sous 

surve i l l ance à l ' éga rd d ' u n en fan t à n a î t r e ; la d e m a n d e avai t d o n c é t é 

i n t r o d u i t e de façon p r é c i p i t é e . L 'ad jo in t au d i r e c t e u r e x p r i m a i t enfin des 

r e g r e t s p o u r la p é r i o d e écou lée . 

53 . L 'Assoc ia t ion p o u r le suivi des p r o c é d u r e s j u d i c i a i r e s i n t rodu i s i t au 

n o m d e M. et M""' V e n e m a u n e p l a i n t e d e v a n t la c o m m i s s i o n des p l a i n t e s 

n" rV des consei ls d e la p r o t e c t i o n de l ' enfance (Klachtencommissie TV bij de 

raden voor de kinderbescherming), qu i pa rv in t à cet o r g a n e le 23 j u i n 1995. 

54. La C o m m i s s i o n des p l a i n t e s t in t u n e a u d i e n c e le 22 a o û t 1995 et 

elle r e n d i t sa déc is ion le m ê m e j o u r . El le j u g e a r a i s o n n a b l e q u e le Conse i l 

de la p r o t e c t i o n d e l ' enfance se fût r a n g é à l 'avis e x p r i m é p a r des m é d e c i n s 

d e l 'hôpi ta l u n i v e r s i t a i r e de Le iden e t de C u r i u m se lon l eque l la vie de 

K i m b e r l y é t a i t en d a n g e r et elle c o n s i d é r a q u e , c o m p t e t e n u de l ' u r g e n c e 

a p p a r e n t e d e la s i t u a t i o n , ledit o r g a n e ne pouva i t ê t r e r é p u t é avoir 

c o m m i s u n e f a u t e en n e s ' a s s u r a n t pas q u e les m é d e c i n s d e l 'hôpi ta l 

u n i v e r s i t a i r e de Le iden et de C u r i u m ava i en t o b t e n u de M. et 

M m c V e n e m a l ' a u t o r i s a t i o n p r é a l a b l e de lui c o m m u n i q u e r les r e n ­

s e i g n e m e n t s m é d i c a u x l i t ig ieux . En r e v a n c h e , le Conse i l de la p r o t e c t i o n 

de l ' en fance a u r a i t dû i n f o r m e r M. e t M"" V e n e m a en t e m p s u t i l e qu ' i l 

n ' e n t e n d a i t pas faire appe l a u x t é m o i n s c i tés p a r eux ma i s c o m p t a i t 

s ' a p p u y e r u n i q u e m e n t su r les r a p p o r t s des e x p e r t s d é s i g n é s p a r la 

j u s t i c e . La C o m m i s s i o n des p l a in t e s a d m i t é g a l e m e n t la d é c l a r a t i o n du 

Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' en fance se lon l aque l l e le p sych ia t r e ava i t 

a jou té à son r a p p o r t d u 27 j a n v i e r 1995 u n e r é s e r v e a u x t e r m e s de 

l aque l l e on ne pouva i t exc lu re q u e M m t V e n e m a souffrît du s y n d r o m e de 

M ü n c h h a u s e n p a r p r o c u r a t i o n non à la d e m a n d e du Conse i l d e la 

p r o t e c t i o n d e l ' enfance , m a i s en r é p o n s e à u n e obse rva t i on aux t e r m e s de 

l aque l l e le r a p p o r t n ' é t a i t pas é t ayé p a r des i n f o r m a t i o n s p r o v e n a n t de 

t i e r s ( h é t é r o - a n a m n è s e ) . 

E. E v é n e m e n t s u l t é r i e u r s 

55. L 'affaire r eçu t u n e c e r t a i n e pub l i c i t é . Des q u e s t i o n s posées a u 

P a r l e m e n t et u n e p l a i n t e a d r e s s é e au s e c r é t a i r e d ' E t a t à la J u s t i c e 

(Staatssecretaris van Justitie) au n o m de M. et M""' V e n e m a p a r 

l 'Associa t ion p o u r le suivi des p r o c é d u r e s j u d i c i a i r e s a m e n è r e n t le 

s e c r é t a i r e d ' E t a t à la J u s t i c e à o r d o n n e r u n e e n q u ê t e officielle au sujet d e 

la m a n i è r e d o n t le Conse i l d e la p r o t e c t i o n d e l ' enfance ava i t t r a i t é 

l 'affaire. 
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56. Le r a p p o r t d e la c o m m i s s i o n d ' e n q u ê t e fut publ ié le 25 ju i l l e t 1996. 

Ses conc lus ions , p o u r a u t a n t qu ' e l l e s p r é s e n t e n t u n i n t é r ê t p o u r les 

q u e s t i o n s d o n t la C o u r se t r ouve sais ie , p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e suit : 

- En d é c i d a n t d ' i n t e r v e n i r s a n s avoir d ' a b o r d évoqué le p r o b l è m e avec 

M . et M""' V e n e m a , le Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance ava i t 

a s s u r é m e n t c h e r c h é de b o n n e foi à p r o t é g e r les i n t é r ê t s de K i m b e r l y , 

m a i s il a u r a i t g a g n é à « fa i r e p r e u v e de p lus d e c r éa t i v i t é d a n s la 

r e c h e r c h e d ' u n e so lu t ion r e s p e c t u e u s e d e s i n t é r ê t s d e s p a r e n t s » . 

- C o m p t e t e n u du m a n q u e d ' e x p e r t i s e p s y c h i a t r i q u e d u Conse i l de la 

p r o t e c t i o n de l ' en fance p r o p r e m e n t dit et de la difficulté à d i a g n o s t i q u e r 

le s y n d r o m e d e M ü n c h h a u s e n p a r p r o c u r a t i o n , l ' usage fait p a r le Conse i l 

de la p r o t e c t i o n de l ' enfance d ' u n e sé r ie d e r a p p o r t s se c o n t r e d i s a n t les 

u n s les a u t r e s ne pouva i t ê t r e r é p u t é « i n a c c e p t a b l e » , m ê m e si le Conse i l 

de la p r o t e c t i o n de l ' enfance a u r a i t pu e x a m i n e r ces r a p p o r t s d ' u n œil p lus 

c r i t i q u e . 

- U n m a n q u e de c o o r d i n a t i o n a u se in du Conse i l de la p r o t e c t i o n de 

l ' en fance avai t r e t a r d é l ' i n t e r v e n t i o n d u p é d o p s y c h i a t r e , qu i n ' ava i t é t é 

soll ici té q u e le 16 février 1995. C e l a é t a i t r e g r e t t a b l e ca r a u t r e m e n t les 

r a p p o r t s a u r a i e n t pu ê t r e p r ê t s à l ' é p o q u e d e la na i s s ance de J o n a t h a n . 

- L 'avis l ivré p a r le Conse i l de la p r o t e c t i o n d e l ' enfance au juge 

des e n f a n t s a u r a i t pu ê t r e p lus c o m p l e t . Au m i n i m u m , le Conse i l d e 

la p r o t e c t i o n de l ' enfance a u r a i t pu j u s t i f i e r l ' absence t o t a l e d ' inves t iga ­

t ions m e n é e s p a r ses p r o p r e s services et m o t i v e r d a v a n t a g e les choix 

o p é r é s p a r lui. 

- La ges t ion du doss ie r p a r le Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance et la 

c o m m u n i c a t i o n i n t e r n e ava i en t é t é déf ic ien tes : les d o c u m e n t s e x p l i q u a n t 

les mot i f s sous - j acen t s aux déc is ions pr i ses ne figuraient p a s au doss ie r . 

- La t r a n s m i s s i o n du r a p p o r t du p s y c h i a t r e a u x m é d e c i n s de l ' hôp i ta l 

u n i v e r s i t a i r e d e L e i d e n et à C u r i u m é ta i t cons t i t u t i ve d ' u n m a n q u e m e n t 

à l 'ob l iga t ion de conf iden t i a l i t é à l ' éga rd de M . et M"" V e n e m a d a n s la 

m e s u r e où ces d e r n i e r s n ' a v a i e n t p lus é t é associés au p rocessus 

déc i s ionne l u n e fois q u e le cas de K i m b e r l y avai t é t é s igna lé à 

l ' a t t e n t i o n d u Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' en fance . C u r i u m , e n 

p a r t i c u l i e r , ava i t q u a s i m e n t é t é t r a i t é e c o m m e un o r g a n e e x p e r t 

e x t é r i e u r . 

- Il a p p a r a i s s a i t q u e M. et M""' V e n e m a n ' a v a i e n t pas é té c i tés p a r 

éc r i t à c o m p a r a î t r e d e v a n t le j u g e des e n f a n t s le 10 j a n v i e r 1995, 

n o n o b s t a n t les d é c l a r a t i o n s en sens c o n t r a i r e du Conse i l de la 

p r o t e c t i o n de l ' en fance , m a i s q u e cela s ' exp l iqua i t p a r u n m a l e n t e n d u 

e n t r e le greffe du t r i b u n a l d ' a r r o n d i s s e m e n t et le Conse i l de la 

p r o t e c t i o n de l ' en fance et ne pouva i t ê t r e i m p u t é à ce d e r n i e r . 

57. Le r a p p o r t fo rmula i t e n s u i t e des r e c o m m a n d a t i o n s v i san t à 

p r é v e n i r la r é p é t i t i o n de cas s e m b l a b l e s . 
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58. D ' a p r è s le G o u v e r n e m e n t , le r a p p o r t a m e n a le s e c r é t a i r e d ' E t a t à 

conc lu r e q u e le Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance ava i t « a g i 

r é g u l i è r e m e n t et s ' é ta i t a c q u i t t é de sa r e s p o n s a b i l i t é l éga l e» , m ê m e si 

ses p r o c é d u r e s de t rava i l i n t e r n e s m é r i t a i e n t q u e l q u e s c r i t i q u e s . Le 

Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance avai t eu ra i son d ' a g i r avec f e r m e t é 

e t , c o m p t e t e n u d e la n a t u r e et d e la g rav i t é du p r o b l è m e soulevé , de s 'en 

r e m e t t r e à l ' e x p e r t i s e d e t i e r s . 

II. LE D R O I T I N T E R N E P E R T I N E N T 

A. L e s c o n s e i l s d e la p r o t e c t i o n d e l ' e n f a n c e 

59. A l ' époque des é v é n e m e n t s i n c r i m i n é s , il y avai t d a n s c h a c u n e des 

c i r consc r ip t ions des t r i b u n a u x d ' a r r o n d i s s e m e n t (a r t ic le 1:238 § 1 du code 

civil (Burgerlijk Welboek; c i - ap rès « C C » ) tel qu ' i l s ' app l iqua i t a lors) un 

consei l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance c h a r g é , n o t a m m e n t , d e se t e n i r 

i n fo rmé des d é v e l o p p e m e n t s t o u c h a n t au b i e n - ê t r e de l ' enfance d a n s son 

r e s so r t , de p r o m o u v o i r la c o o p é r a t i o n e n t r e les i n s t i t u t i o n s s ' occupan t du 

b i e n - ê t r e des e n f a n t s et d e d o n n e r , su r d e m a n d e ou d'office, des avis aux 

a u t o r i t é s et i n s t i t u t i o n s (a r t i c le 238 § 3 C C ) . 

60. C h a q u e consei l d e la p r o t e c t i o n d e l ' enfance ava i t c o m p é t e n c e 

p o u r e n t r e p r e n d r e t o u t e ac t ion p r o p r e à servi r l ' i n t é r ê t des p e r s o n n e s 

m i n e u r e s domic i l i ées d a n s son r e s so r t (a r t ic le 239 § 1 C C ) . 

B. O r d o n n a n c e s d e p l a c e m e n t s o u s s u r v e i l l a n c e e t o r d o n n a n c e s 

d e p l a c e m e n t s o u s s u r v e i l l a n c e p r o v i s o i r e 

6 1 . A l ' époque p e r t i n e n t e , l ' a r t ic le 1:254 C C é t a i t a ins i l i be l l é : 

« 1 . Si un enfant est élevé dans des conditions telles qu'il est menacé de 

déliquescence morale ou physique \zedelijke oj'lichamelijke ondergang], le juge des enfants 

peut ordonner son placement sous surveillance. 

2. Il peu! le faire à la demande du père ou de la mère de l'enfant, de l'un de ses 

parents par alliance ou par le sang jusques et y compris le qua t r ième degré de 

consanguinité, par le Conseil de la protection de l'enfance ou par le ministère public 

[openbaar minuterie]. » 

62. L 'a r t i c le 2:257 C C d i sposa i t : 

«Le juge des enfants peut placer l'enfant sous surveillance provisoire le temps d 'une 

enquête . L'ordonnance de placement sous surveillance provisoire demeure en vigueur 

tant qu 'une décision définitive et exécutoire [gfwijsde] n'a pas été rendue au sujet de la 

surveillance. » 

D a n s sa p a r t i e p e r t i n e n t e en l ' e spèce , l ' a r t ic le 258 C C é t a i t a insi 
l ibe l l é : 

«2. Le juge des enfants peut à tout moment prononcer la levée de l 'ordonnance de 
placement sous surveillance. (...) » 

file:///zedelijke


l u i ARRÊT VENEMA c. PAYS-BAS 

C. P l a c e m e n t d ' u n e n f a n t h o r s d e s a f a m i l l e 

6 3 . A l ' époque p e r t i n e n t e , l ' a r t ic le 1:260 C C d isposa i t n o t a m m e n t : 

«4. Un enfant ne peut être placé hors de sa famille qu 'en vertu (...) [de l'article] 

1:263 [du présent code] (...)» 

64. L ' a r t i c l e 1:263 C C é n o n ç a i t n o t a m m e n t : 

« 1. Si cela s'avère nécessaire dans l ' intérêt de la garde et de l 'éducation de l 'enfant, 

le juge des enfants ordonne le placement de l'enfant dans une institution réunissant les 

conditions d 'obtention de subventions au ti tre de la loi sur l'aide à l'enfance [Wet op de 

Jeugdkulpverlening] ou ailleurs. (...) » 

D . R é g i m e p r o c é d u r a l d e s o r d o n n a n c e s d e p l a c e m e n t s o u s 
s u r v e i l l a n c e , d e p l a c e m e n t s o u s s u r v e i l l a n c e p r o v i s o i r e e t d e 
p l a c e m e n t e x t r a f a m i l i a l 

65. A l ' époque p e r t i n e n t e , l ' a r t ic le 940 du code de p r o c é d u r e civile 

(Wetboek van Burgerlijke Rechtsvordering, c i -après « C P C ») é t a i t ainsi l ibellé : 

« 1. Une ordonnance de placement sous surveillance provisoire prononcée en vertu 

de l'article 1:257 CC n'est susceptible d 'aucun recours \geenerlei voorziening]. 

2. Pareille décision peut être rendue sans qu 'une audience ait été préalablement 

organisée. » 

66 . L ' a r t i c l e 940 C P C d i sposa i t n o t a m m e n t : 

« 3. Chacun des parents peut former un recours contre les décisions visées au présent 

article [à savoir les décisions rendues au ti tre de l'article 1:263 CC].» 

E. R é g i m e p r o c é d u r a l d e s p l a i n t e s 

67. Les ac t e s d ' u n a g e n t d ' u n consei l de la p r o t e c t i o n de l ' en fance 

p o u v a i e n t faire l 'objet d ' u n e p l a i n t e a d r e s s é e au d i r e c t e u r du consei l de 

la p r o t e c t i o n de l ' enfance c o n c e r n é pa r t o u t e p e r s o n n e a y a n t un i n t é r ê t à 

l 'affaire c o m m e p a r tou t i n f o r m a t e u r a y a n t é t é affecté p a r les a c t e s en 

c a u s e . Pa re i l l e p l a i n t e pouva i t ê t r e s o u m i s e o r a l e m e n t ou p a r écr i t . Le 

dé la i é t a i t de d e u x mois . Si la q u e s t i o n a u c œ u r de la p l a i n t e é t a i t 

p e n d a n t e d e v a n t u n e j u r i d i c t i o n , le d i r e c t e u r deva i t i n f o r m e r celle-ci d e 

l ' i n t r o d u c t i o n de la p l a i n t e (a r t ic le 35 d e l ' a r r ê t é o r g a n i q u e des 

consei ls de la p r o t e c t i o n d e l ' enfance de 1982 - Organisatiebesluit raden voor 

de kinderbescherming 1982 - qu i é t a i t en v i g u e u r à l ' é p o q u e p e r t i n e n t e ; 

c i -après « l ' a r r ê t é d e 1982») . 

68 . Le d i r e c t e u r deva i t s 'efforcer d ' a b o u t i r à u n e so lu t ion a c c e p t a b l e 

p o u r le p l a i g n a n t . En cas d ' imposs ib i l i t é et si le p l a i g n a n t s o u h a i t a i t 

p o r t e r sa c a u s e d e v a n t la C o m m i s s i o n d e s p l a i n t e s d e s consei ls de la 

p r o t e c t i o n de l ' en fance , le d i r e c t e u r deva i t r e n d r e u n e déc is ion d a n s u n 
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dé la i de q u a t r e s e m a i n e s a p r è s avoir e n t e n d u le p l a i g n a n t e t l ' agen t 

c o n c e r n é (a r t i c le 36 de l ' a r r ê t é d e 1982). 

69. Le p l a i g n a n t avai t t ro is s e m a i n e s p o u r sa is i r la C o m m i s s i o n des 

p l a i n t e s des consei ls de p r o t e c t i o n d e l ' enfance (a r t ic le 37 de l ' a r r ê t é d e 

1982). Sauf si elle e s t i m a i t qu ' i l s ' ag issa i t d ' u n e q u e s t i o n s imple ou q u e la 

p l a i n t e é t a i t m a n i f e s t e m e n t m a l fondée ( a u q u e l cas la q u e s t i o n é t a i t 

t r a i t é e p a r son p r é s i d e n t ) , la C o m m i s s i o n des p l a i n t e s e n t e n d a i t le 

p l a i g n a n t et le d i r e c t e u r d u consei l de la p r o t e c t i o n de l ' en fance c o n c e r n é 

et r e n d a i t un avis mo t ivé , n o r m a l e m e n t d a n s les six mo i s d e la r é c e p t i o n 

de la p l a i n t e . Elle pouvai t d é c l a r e r celle-ci b i e n ou m a l fondée . Son avis 

é t a i t envoyé au m i n i s t r e de la J u s t i c e (a r t i c les 37a et 38 de l ' a r r ê t é de 

1982). 

E N D R O I T 

I. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L ' A R T I C L E 8 D E LA 

C O N V E N T I O N 

70. Les r e q u é r a n t s c o n s i d è r e n t q u e c e t t e d i spos i t ion a é té t r i p l e m e n t 

violée : la s é p a r a t i o n de K i m b e r l y d ' avec ses p a r e n t s n ' é t a i t pas just i f iée 

p a r des mot i fs m é d i c a u x , il n 'y fut pas mis fin dès q u e c e t t e a b s e n c e d e 

mot i fs m é d i c a u x fut a v é r é e e t les p a r e n t s de K i m b e r l y ne fu ren t p a s 

associés au p rocessus déc i s ionne l qu i y a b o u t i t . Le G o u v e r n e m e n t 

c o m b a t c e t t e t h è s e . 

L ' a r t i c l e 8 de la C o n v e n t i o n est a ins i l ibellé : 

« 1. Toute personne a droit au respect de sa vie privée et familiale, de son domicile et 

de sa correspondance. 

2. Il ne peut y avoir ingérence d'une autori té publique dans l'exercice de ce droit que 

pour autant que cette ingérence est prévue par la loi et qu'elle constitue une mesure qui, 

dans une société démocrat ique, est nécessaire à la sécurité nationale, à la sûreté 

publique, au bien-être économique du pays, à la défense de l 'ordre et à la prévention 

des infractions pénales, à la protection de la santé ou de la morale, ou à la protection 

des droits et libertés d 'autrui .» 

A. L'ar t i c l e 8 e s t - i l a p p l i c a b l e ? 

71 . P o u r des p a r e n t s et l eu r en fan t , ê t r e e n s e m b l e r e p r é s e n t e un 

é l é m e n t f o n d a m e n t a l d e la vie fami l ia le , et des m e s u r e s i n t e r n e s qu i 

e m p ê c h e n t la vie c o m m u n e c o n s t i t u e n t u n e a t t e i n t e a u d ro i t p r o t é g é p a r 

l ' a r t ic le 8 d e la C o n v e n t i o n . Pa re i l l e a t t e i n t e viole l ad i t e d i spos i t ion sau f si 

elle est « p r é v u e p a r la lo i» , si elle p o u r s u i t u n ou d e s b u t s l ég i t imes au 

r e g a r d du p a r a g r a p h e 2 de l 'a r t ic le 8 et si elle p e u t p a s s e r p o u r 

« n é c e s s a i r e d a n s u n e soc ié té d é m o c r a t i q u e » (voir, r é c e m m e n t , / " . , C. et S. 

c. Royaume-Uni, n" 56547 /00 , § 113, C E D H 2002-VI) . 
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72. N u l ne c o n t e s t e q u e la s é p a r a t i o n de K i m b e r l y d ' avec ses p a r e n t s 

c o n s t i t u a i t u n e « i n g é r e n c e » d a n s l ' exerc ice p a r les r e q u é r a n t s d e l eu r 

d ro i t au r e spec t de l e u r «vie f ami l i a l e» . 

B. L 'ar t i c l e 8 a-t- i l é t é v i o l é ? 

73. N u l ne c o n t e s t e non plus q u e la m e s u r e ayan t s é p a r é K i m b e r l y de 

ses p a r e n t s é t a i t c o n f o r m e au dro i t i n t e r n e et qu ' e l l e pour su iva i t le « b u t 

l é g i t i m e » de p r o t é g e r les d r o i t s de K i m b e r l y . Il r e s t e à e x a m i n e r si c e t t e 

m e s u r e é t a i t r é e l l e m e n t « n é c e s s a i r e d a n s u n e soc ié té d é m o c r a t i q u e » . 

1. Thèses défendues devant la Cour 

a) Les requérants 

74. Les r e q u é r a n t s n ' on t p lus soumis d ' o b s e r v a t i o n s a p r è s la 

d é c l a r a t i o n d e recevab i l i t é de l eu r r e q u ê t e . D a n s cel les p r é s e n t é e s p a r 

eux au s t a d e de la r ecevab i l i t é , ils r e p r o c h a i e n t p r i n c i p a l e m e n t à 

l ' e n s e m b l e des a u t o r i t é s c o m p é t e n t e s d e n ' avo i r pas s u f f i s a m m e n t p r i s 

soin de vér i f ier si les i n f o r m a t i o n s les a y a n t a m e n é e s à s é p a r e r K i m b e r l y 

d e ses p a r e n t s é t a i e n t c o r r e c t e s e t c o m p l è t e s , de n ' avo i r p a s mis fin à la 

m e s u r e dès qu ' i l é t a i t devenu m a n i f e s t e qu ' e l l e n ' ava i t a u c u n e r a i son 

d ' ê t r e , et enfin de ne pas les avoir associés a u p roces sus déc i s ionne l qu i 

avai t a b o u t i à l ' adop t ion de la m e s u r e l i t ig ieuse . 

75. Les r e q u é r a n t s a f f i rma ien t q u e l 'affaire avai t é t é p o r t é e à la 

c o n n a i s s a n c e du Conse i l d e la p r o t e c t i o n de l ' enfance dès le d é b u t du 

mois d ' a o û t 1994. La c o n v e r s a t i o n t é l é p h o n i q u e qu i avai t eu lieu le 

1" d é c e m b r e 1994 e n t r e le Conse i l de la p r o t e c t i o n d e l ' enfance et le 

r e p r é s e n t a n t d u B u r e a u du médec in -conse i l en m a t i è r e de m a l t r a i t a n c e 

d ' e n f a n t s n ' ava i t p a s condu i t à de nouvel les i nves t i ga t i ons . D a n s ces 

cond i t i ons , il a p p a r a i s s a i t c la ir a u x r e q u é r a n t s q u e le Conse i l de la 

p r o t e c t i o n de l ' enfance ava i t d e p u i s l o n g t e m p s consc ience d e la n é c e s s i t é 

d ' u n second avis et q u e le fait qu ' i l s ' é ta i t t r ouvé c o n t r a i n t d ' ag i r d a n s 

l ' u r g e n c e lui é t a i t e n t i è r e m e n t i m p u t a b l e . 

76. A l ' époque où le Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance s ' é ta i t 

a d r e s s é au juge des e n f a n t s , la vie de K i m b e r l y n ' é t a i t p a s im­

m é d i a t e m e n t m e n a c é e p u i s q u e l ' enfant se t rouva i t à l 'hôpi ta l et donc 

hor s d e p o r t é e i m m é d i a t e de ses p a r e n t s . Dès lors , il a u r a i t é t é 

p a r f a i t e m e n t poss ible au Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance l u i - m ê m e 

et au j u g e des e n f a n t s d ' e n t e n d r e les p a r e n t s de K i m b e r l y avan t q u ' u n e 

déc is ion , fût-elle de n a t u r e p rov i so i re , i n t e r v î n t . 

77. Se fa isant l ' écho du r a p p o r t de l ' e n q u ê t e officielle o r d o n n é e p a r le 

s e c r é t a i r e d ' E t a t à la J u s t i c e , les r e q u é r a n t s m e t t a i e n t en re l ief ce qu ' i l s 

j u g e a i e n t ê t r e u n e conf iance excessive p l acée p a r le Conse i l d e la 
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p r o t e c t i o n de l ' enfance d a n s des i n f o r m a t i o n s r e ç u e s d ' a u t r u i - en 

p a r t i c u l i e r le r a p p o r t C u r i u m / h ô p i t a l u n i v e r s i t a i r e de L e i d e n — et la non-

r éa l i s a t i on d ' u n e e n q u ê t e p a r le Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance lui-

m ê m e . Pa re i l l e e n q u ê t e a u r a i t , d ' a p r è s les r e q u é r a n t s , fait a p p a r a î t r e les 

e r r e u r s et i n c o h é r e n c e s don t le r a p p o r t C u r i u m / h ô p i t a l u n i v e r s i t a i r e de 

L e i d e n é ta i t e n t a c h é . Au lieu de ce la , le Conse i l de la p r o t e c t i o n de 

l ' enfance ava i t d o n n é des i n f o r m a t i o n s i n c o m p l è t e s au juge des e n f a n t s . 

78. Les déf ic iences d a n s la ges t ion du doss ie r et d a n s les p r a t i q u e s 

i n t e r n e s du Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance re levées d a n s le r a p p o r t 

d e l ' e n q u ê t e officielle a u r a i e n t p a r a i l l eu r s a g g r a v é l ' insuff isance des 

i n f o r m a t i o n s fourn ies et a u r a i e n t a insi eu p o u r effet de p r o l o n g e r 

l ' é l o i g n e m e n t de K i m b e r l y de son foyer famil ia l . 

79. Le Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance a u r a i t i n d û m e n t inf luencé 

le p sych ia t r e en l ' i nc i t an t , à l 'occasion d ' u n e c o n v e r s a t i o n t é l é p h o n i q u e , à 

a jou t e r , d a n s son r a p p o r t du 27 j a n v i e r 1995, u n e mise en g a r d e p r é ­

j u d i c i a b l e a u x i n t é r ê t s d e s r e q u é r a n t s . 

80. Enf in , le r e t r a i t d e la d e m a n d e d ' u n e m e s u r e a n a l o g u e à l ' éga rd de 

J o n a t h a n , le f rère à n a î t r e de K i m b e r l y , m o n t r e r a i t q u e dé jà à l ' époque le 

Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance s ' é ta i t r e n d u c o m p t e q u ' a u c u n des 

d e u x e n f a n t s ne r i squa i t quoi q u e ce fût de la p a r t de M. et M'"1' V e n e m a . 

O r le Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance n ' a u r a i t pas c h e r c h é à faire 

lever la m e s u r e o r d o n n é e à l ' éga rd de K i m b e r l y . 

b) Le Gouvernement 

8 1 . Le G o u v e r n e m e n t fait p o u r sa p a r t obse rve r q u e le Conse i l de la 

p r o t e c t i o n de l ' enfance é t a i t saisi des c e n t a i n e s de fois c h a q u e a n n é e . Les 

n o m s des p e r s o n n e s c o n c e r n é e s lui é t a i e n t tou jours d i s s i m u l é s , d a n s u n 

souci de p r o t e c t i o n de la vie pr ivée d e s p e r s o n n e s en c a u s e . D a n s l eu r s 

c o n t a c t s avec le Conse i l de la p r o t e c t i o n d e l ' enfance , les m é d e c i n s d e 

l 'hôpi ta l u n i v e r s i t a i r e de Le iden (en a o û t 1994) et le m é d e c i n a t t a c h é a u 

B u r e a u du médec in -conse i l en m a t i è r e de m a l t r a i t a n c e d ' e n f a n t s (le 

1" d é c e m b r e 1994) ava ien t g a r d é s e c r è t e l ' i den t i t é des r e q u é r a n t s , 

c o n f o r m é m e n t à la p r a t i q u e qu i ava i t é t é i n s t i t u é e d a n s u n bu t d e 

p r é s e r v a t i o n de la vie pr ivée des p e r s o n n e s visées . Ce ne se ra i t q u e le 

20 d é c e m b r e 1994 q u e le Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance a u r a i t é t é 

i n fo rmé de l ' i den t i t é des r e q u é r a n t s , et ce n e se ra i t cpie le 2 j a n v i e r 1995 

qu ' i l a u r a i t reçu la p r e m i è r e vers ion du r a p p o r t C u r i u m / h ô p i t a l 

u n i v e r s i t a i r e de Le iden . Il n ' a u r a i t reçu q u e le 4 j a n v i e r la ve r s ion 

déf ini t ive du r a p p o r t d a t é d u 3 j a n v i e r 1995. C e ne se ra i t q u ' à ce 

m o m e n t - l à qu ' i l a u r a i t é t é en m e s u r e de p r e n d r e les déc is ions qu i 

s ' i m p o s a i e n t . Dès lors , on ne p o u r r a i t pas d i re q u e le Conse i l d e la 

p r o t e c t i o n d e l ' enfance a u r a i t pu sol l ic i ter u n second avis dès aoû t 1994. 
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82. Q u a n t à l ' absence d ' a u d i e n c e d e v a n t le j u g e des e n f a n t s q u i 

p r o n o n ç a une o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t sous su rve i l l ance proviso i re , elle 

a u r a i t é t é just i f iée p a r le r i s q u e qu i avai t p a r u m e n a c e r la vie de K i m b e r l y . 

Le G o u v e r n e m e n t se ré fè re su r ce po in t à l ' a r r ê t K. et T. c. Finlande [ G C ] , 

n° 25702/94 , C E D H 2001-VII , d a n s l eque l la C o u r avai t a d m i s qu ' i l pouva i t 

ê t r e n é c e s s a i r e , en cas d ' u r g e n c e , d ' o r d o n n e r l ' adop t ion de m e s u r e s de 

pr i se en c h a r g e s a n s assoc ie r a u p roces sus déc i s ionne l les p e r s o n n e s 

ayan t la g a r d e de l ' enfan t (ibidem, § 166). 

83 . Le G o u v e r n e m e n t r e c o n n a î t qu ' i l n ' e s t pas imposs ib l e q u e M . e t 

M m c V e n e m a n ' a i e n t pas r e çu la l e t t r e d u 6 j a n v i e r 1995 (la C o u r s u p p o s e 

q u ' e s t a insi v isée la l e t t r e d u Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance en d a t e 

d u 5 j a n v i e r 1995). Q u o i qu ' i l en soit , u n e copie d ' au moins u n d e s 

d o c u m e n t s q u i se t r o u v a i e n t a n n e x é s à l ad i t e l e t t r e - un a r t i c le r e l a t i f au 

s y n d r o m e de M ü n c h h a u s e n p a r p r o c u r a t i o n - fut r e m i s e à M . et 

M m e V e n e m a le 6 j a n v i e r 1995, d e so r t e q u e l 'on p e u t s u p p o s e r q u e des 

copies des a u t r e s d o c u m e n t s a n n e x é s à l ad i t e l e t t r e fu ren t é g a l e m e n t 

r e m i s e s a u x r e q u é r a n t s . Au cas toutefo is où M . et M m c V e n e m a 

n ' a u r a i e n t j a m a i s r e ç u l e u r c i t a t i on à c o m p a r a î t r e à l ' aud i ence d u 

10 j a n v i e r 1995, il n ' e n r e s t e p a s mo ins vra i q u e les i n t é r e s s é s se son t 

p r é s e n t é s à l ad i t e a u d i e n c e et y on t fait c o n n a î t r e l e u r po in t de vue . 

84. Le Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance n ' ava i t g u è r e d ' a u t r e choix 

q u e de se fier a u x i n f o r m a t i o n s é m a n a n t d e sou rces e x t é r i e u r e s . Le 

s y n d r o m e de M ü n c h h a u s e n p a r p r o c u r a t i o n est u n é t a t m é d i c o -

p s y c h i a t r i q u e r e l a t i v e m e n t a u q u e l le Conse i l d e la p r o t e c t i o n d e 

l ' en fance n ' é t a i t pas v r a i m e n t c o m p é t e n t p o u r e n t r e p r e n d r e u n e e n q u ê t e 

p a r ses p r o p r e s m o y e n s . D e su rc ro î t , p o u r des ra i sons de r e spec t de la vie 

p r ivée , il ne lui é t a i t pas poss ible d ' é t u d i e r les doss ie r s m é d i c a u x d e s 

r e q u é r a n t s . P a r a i l l eu r s , le r a p p o r t officiel du 25 ju i l l e t 1996 invoqué p a r 

les r e q u é r a n t s ne la issai t e n t e n d r e ni q u e le Conse i l d e la p r o t e c t i o n d e 

l ' enfance n ' ava i t p a s é t é s u f f i s a m m e n t b ien i n f o r m é p o u r ag i r en p l e ine 

c o n n a i s s a n c e de c a u s e ni q u e le j u g e des e n f a n t s ava i t é té insuffi­

s a m m e n t r e n s e i g n é . 

85 . C e ne se ra i t q u e le 10 m a i 1995 q u e M . et M ' n c V e n e m a a u r a i e n t 

s o u m i s au Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance des i n f o r m a t i o n s 

p r o v e n a n t d u doss ie r méd ica l de K i m b e r l y , qu ' i l s ava i en t en l e u r 

possess ion d e p u i s c inq s e m a i n e s . Le Conse i l de la p r o t e c t i o n d e l ' en fance 

ne s a u r a i t donc se voir r e p r o c h e r de ne pas avoir é t é c a p a b l e avan t la mi ­

m a i de p r e n d r e les déc is ions qu i s ' i m p o s a i e n t . Il c o n v i e n d r a i t de n o t e r à cet 

é g a r d q u e le Conse i l de la p r o t e c t i o n d e l ' enfance ne pouva i t se p e n c h e r 

su r u n doss ie r méd i ca l sans l ' a u t o r i s a t i o n d e la p e r s o n n e c o n c e r n é e . 

86. Le G o u v e r n e m e n t c o n t e s t e q u e le Conse i l d e la p r o t e c t i o n d e 

l ' en fance ait à t o r t p e r s u a d é le p sych ia t r e d ' a j o u t e r u n e m i s e en g a r d e à 

son r a p p o r t du 27 j a n v i e r 1995, qu i a u r a i t a u t r e m e n t é t é favorable a u x 

r e q u é r a n t s . Il se ra i t a p p a r u au cour s de la p r o c é d u r e m e n é e à la su i t e du 
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d é p ô t pa r les r e q u é r a n t s d e l e u r p l a i n t e q u e le p s y c h i a t r e , qu i é t a i t u n 

e x p e r t i n d é p e n d a n t , ava i t a jou té la m i s e en g a r d e l i t ig ieuse a p r è s q u ' o n 

lui eu t fait o b s e r v e r q u e son r a p p o r t ne s ' appuya i t su r a u c u n e source a u t r e 

q u e celles é m a n a n t des r e q u é r a n t s e u x - m ê m e s . 

87. Enf in , la décis ion d u Conse i l d e la p r o t e c t i o n de l ' enfance d e r e t i r e r 

sa d e m a n d e d e p r o n o n c é d ' u n e o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t sous sur ­

ve i l lance à l ' éga rd de J o n a t h a n , le f rère à n a î t r e de K i m b e r l y , n ' a u r a i t 

n u l l e m e n t re f lé té un avis méd i ca l a f f i rman t q u ' a u c u n d e s en fan t s de M. et 

M m c V e n e m a ne r i squa i t quoi q u e ce fût. C e r e t r a i t s e ra i t r é s u l t é d ' u n avis 

j u r i d i q u e a u x t e r m e s d u q u e l il n ' é t a i t p a s poss ible d e sol l ic i ter le p r o n o n c é 

d ' u n e o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t sous su rve i l l ance p o u r un en fan t à n a î t r e . 

2. Appréciation de la Cour 

88 . La C o u r e s t i m e q u e les griefs d e s r e q u é r a n t s c o n s i s t a n t à d i r e , 

p r e m i è r e m e n t , q u e c 'es t p a r c e qu ' i l n ' e s t p a s i n t e r v e n u à un s t a d e p lus 

p récoce d a n s la p r o c é d u r e q u e le Conse i l de la p r o t e c t i o n d e l ' en fance a 

é t é a m e n é à sa is i r le j u g e des e n f a n t s d a n s l ' u rgence , e t , d e u x i è m e m e n t , 

q u e ledit o r g a n e a agi su r la b a s e d ' i n f o r m a t i o n s i n c o m p l è t e s , en 

c o n s é q u e n c e de quo i il a fourni des i n f o r m a t i o n s insuf f i san tes a u j u g e des 

e n f a n t s , n e p e u v e n t ê t r e dissociés d u gr ie f plus l a rge fo rmulé p a r les 

i n t é r e s s é s c o n c e r n a n t le fait qu ' i l s n ' o n t pas é t é associés au p roces sus 

déc i s ionne l ayan t a b o u t i à l ' adop t ion de l ' o r d o n n a n c e provisoi re du 

4 j a n v i e r 1995. Dès lors q u e ces d iverses q u e s t i o n s sont l iées e n t r e e l les , il 

s e ra i t ar t if iciel de les t r a i t e r s é p a r é m e n t et i n d é p e n d a m m e n t les u n e s des 

a u t r e s . 

89. P o u r la C o u r , les r e q u é r a n t s se p l a i g n e n t en s u b s t a n c e q u ' à a u c u n 

m o m e n t avan t l ' adop t ion de l ' o r d o n n a n c e provisoi re ils n ' o n t é t é consu l t é s 

au sujet des p r é o c c u p a t i o n s qu ' i l s ava ien t i n sp i r ée s à c e r t a i n s 

p rofess ionne l s d e la s a n t é ni n e se sont vu offrir l 'occasion de c o n t e s t e r 

la fiabilité, la p e r t i n e n c e ou le c a r a c t è r e suff isant des i n f o r m a t i o n s 

recuei l l ies à l eu r suje t . D e su rc ro î t , b i en q u e le Conse i l de la p r o t e c t i o n 

de l ' enfance ne soit i n t e r v e n u de m a n i è r e ac t ive d a n s l 'affaire de 

K i m b e r l y q u e le 20 d é c e m b r e 1994, on ne s a u r a i t p e r d r e de vue le fait 

q u e la possible nécess i t é de m e s u r e s u r g e n t e s ava i t dé j à é t é e x a m i n é e 

p a r des p ro fess ionne l s de la s a n t é p u b l i q u e dès le mois d ' a o û t 1994 

( p a r a g r a p h e s 12-19 c i -dessus) et q u e le Conse i l de la p r o t e c t i o n de 

l ' enfance ava i t fo rmulé au cour s du m ê m e mois à l ' ad re s se des m é d e c i n s 

d e l 'hôpi ta l u n i v e r s i t a i r e de L e i d e n d e s r e c o m m a n d a t i o n s c o n c e r n a n t la 

m a n i è r e de p r o c é d e r ( p a r a g r a p h e 15 c i -dessus ) . 

90. C e l a é t a n t , la C o u r r appe l l e qu ' i l ne lui a p p a r t i e n t pas d e se 

s u b s t i t u e r a u x a u t o r i t é s i n t e r n e s inves t ies d e r e s p o n s a b i l i t é s en m a t i è r e 

de p l a c e m e n t d ' a u t o r i t é d ' e n f a n t s à l ' a s s i s t ance p u b l i q u e , m a i s b i en d e 

c o n t r ô l e r sous l ' ang le de la C o n v e n t i o n les déc is ions p r i ses p a r l esd i tes 
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a u t o r i t é s d a n s l ' exerc ice de l eu r pouvoi r d ' a p p r é c i a t i o n . La m a r g e 

d ' a p p r é c i a t i o n qu i doi t a insi ê t r e acco rdée aux a u t o r i t é s n a t i o n a l e s 

c o m p é t e n t e s va r i e selon la n a t u r e des q u e s t i o n s en l i t ige et la g rav i t é d e s 

i n t é r ê t s e n j e u . Si les a u t o r i t é s n a t i o n a l e s j o u i s s e n t d ' u n e g r a n d e l a t i t u d e 

p o u r a p p r é c i e r la nécess i t é de p r e n d r e u n en fan t en c h a r g e , n o t a m m e n t 

lorsqu ' i l y a u r g e n c e , il r e s t e q u e la C o u r doi t pouvoir se conva inc re de 

l ' ex i s t ence en l ' espèce de c i r c o n s t a n c e s jus t i f ian t pare i l le m e s u r e . A cet 

é g a r d , elle doit n o t a m m e n t vér i f ie r si, à la l u m i è r e d e l 'affaire c o n s i d é r é e 

d a n s son e n s e m b l e , les r a i sons i nvoquées p o u r ju s t i f i e r la m e s u r e é t a i e n t 

p e r t i n e n t e s e t suf f i san tes , de m a n i è r e à a u t o r i s e r la conc lus ion qu ' e l l e 

é t a i t « n é c e s s a i r e d a n s u n e soc ié té d é m o c r a t i q u e » (voir P., C. et S. 

c. Royaume-Uni p r é c i t é , §§ 114-116). 

9 1 . La C o u r r a p p e l l e q u e si l ' a r t ic le 8 ne c o m p o r t e pas d ' e x i g e n c e s 

p r o c é d u r a l e s exp l ic i t e s , le p roces sus déc i s ionne l suivi l o r sque l 'on a 

affaire à des m e s u r e s c o n s t i t u t i v e s d ' i n g é r e n c e s doit ê t r e é q u i t a b l e et 

p r o p r e à a s s u r e r le r e s p e c t des i n t é r ê t s s a u v e g a r d é s p a r l ' a r t ic le 8 de la 

C o n v e n t i o n . Le p r inc ipe app l i cab le a é t é é n o n c é d e m a n i è r e s u i v a n t e 

(B. c. Royaume-Uni, a r r ê t d u 8 ju i l l e t 1987, sé r ie A n" 121, pp . 73-74, § 65) : 

«Il échct dès lors de déterminer , en fonction des circonstances de chaque espèce et 

no tamment de la gravité des mesures à prendre , si les parents ont pu jouer dans le 

processus décisionnel, considéré comme un tout, un rôle assez grand pour leur 

accorder la protection requise de leurs intérêts . Dans la négative, il y a manquement 

au respect de leur vie familiale et l ' ingérence résultant de la décision ne saurait passer 

pour «nécessaire» au sens de l'article H.» 

92. Il est c ap i t a l q u ' u n p a r e n t soit mi s à m ê m e d ' a c c é d e r aux 

i n f o r m a t i o n s pr i ses en c o m p t e p a r les a u t o r i t é s p o u r a d o p t e r des 

m e s u r e s de p l a c e m e n t ou d e s décis ions t o u c h a n t à la g a r d e et à 

l ' é d u c a t i o n d ' u n e n f a n t , s a n s quo i le p a r e n t e n q u e s t i o n se t r ouve d a n s 

l ' imposs ib i l i t é de p a r t i c i p e r e f f ec t ivemen t au p rocessus déc i s ionne l et 

d ' e x p o s e r d ' u n e m a n i è r e é q u i t a b l e et a d é q u a t e les po in t s p r o p r e s à 

d é m o n t r e r sa c a p a c i t é à e n t o u r e r l ' enfan t de l ' a t t e n t i o n et d e la 

p r o t e c t i o n n é c e s s a i r e s ( a r r ê t s McMichael c. Royaume-Uni d u 24 févr ier 

1995, sé r ie A n" 307-B, p. 57, § 92, et T.P. et KM. c. Royaume-Uni [ G C ] , 

n" 28945 /95 , § 73, C E D H 2001-V) . 

93 . La C o u r a d m e t q u e lo r sque des m e s u r e s do iven t ê t r e p r i ses 

d ' u r g e n c e p o u r p r o t é g e r un e n f a n t il p e u t ne pas tou jours ê t r e poss ib le , 

c o m p t e t e n u j u s t e m e n t de l ' u r g e n c e , d ' a s soc ie r au p r o c e s s u s déc i s ionne l 

les p e r s o n n e s qu i on t la g a r d e de l ' en fan t . C o m m e le G o u v e r n e m e n t le fait 

obse rve r , s e m b l a b l e c o n c e r t a t i o n , lo r squ ' e l l e est e n v i s a g e a b l e , p e u t m ê m e 

ne pas ê t r e s o u h a i t a b l e si les p e r s o n n e s en q u e s t i o n sont p e r ç u e s c o m m e 

r e p r é s e n t a n t u n e m e n a c e i m m é d i a t e p o u r l ' en fan t , d è s lors q u e le fait 

m ê m e d ' a v e r t i r p r é a l a b l e m e n t ces p e r s o n n e s se ra i t d e n a t u r e à p r ive r la 

m e s u r e de son eff icaci té . En l ' e spèce , il y avai t tou te fo is lieu de conva inc re 

la C o u r q u e les a u t o r i t é s n a t i o n a l e s ava i en t pu à bon dro i t c o n s i d é r e r qu ' i l 
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ex i s t a i t des c i r c o n s t a n c e s j u s t i f i an t q u e l ' enfan t fût s o u s t r a i t de façon 

a b r u p t e à la g a r d e de ses p a r e n t s sans q u e ceux-ci e u s s e n t é t é avisés ou 

consu l t é s au p r é a l a b l e . E n p a r t i c u l i e r , il i n c o m b a i t à l 'E ta t d é f e n d e u r 

d ' é t a b l i r qu ' i l ava i t é té p r o c é d é , avan t la mi se e n œ u v r e de la m e s u r e 

l i t ig ieuse , à u n e é v a l u a t i o n so igneuse d e l ' impac t q u e pouva i t avoir s u r 

les p a r e n t s et s u r l ' en fan t la pr ise en c h a r g e e n v i s a g é e et d e s a u t r e s 

so lu t ions poss ib les (vo i rX . et T. c. Finlande p r éc i t é , § 166). 

94. A cet é g a r d , la C o u r r appe l l e q u e , i n d é p e n d a m m e n t de l ' in ter ­

ven t ion qualif iée de t a rd ive du Conse i l de la p ro t ec t i on de l 'enfance d a n s la 

p r o c é d u r e , les m é d e c i n s de l 'hôpi ta l un ive r s i t a i r e de Le iden ava ien t 

c o m m e n c é à survei l ler la s i t ua t ion de K i m b e r l y dès aoû t 1994 et qu ' i l s 

se d i sa ien t v r a i m e n t p r éoccupés p a r l ' é t a t m e n t a l d e M""' V e n e m a 

( p a r a g r a p h e 12 c i -dessus) . Il convient de g a r d e r à l ' espr i t le fait q u e le 

Conse i l de la p ro tec t ion de l 'enfance avai t e n g a g é les m é d e c i n s de l 'hôpi ta l 

un ive r s i t a i r e de Le iden à s 'ouvrir d e l eu r s p r éoccupa t i ons à M. et 

M'1" V e n e m a ( p a r a g r a p h e 15 c i -dessus) . Il ne fut pas suivi. La C o u r t rouve 

s u r p r e n a n t q u e le r e p r é s e n t a n t d u Conse i l d e la p ro t ec t i on de l 'enfance à la 

r é u n i o n consac rée a u cas de K i m b e r l y le 20 d é c e m b r e 1994 n 'a i t pas r é i t é r é 

alors sa r e c o m m a n d a t i o n ni vérifié si les r e q u é r a n t s ava ien t é t é aver t i s des 

p r éoccupa t i ons qu ' i l s in sp i ra i en t ( p a r a g r a p h e 18 c i -dessus) . F i n a l e m e n t , le 

Conse i l de la p ro tec t ion d e l ' enfance r eçu t le 2 janvier 1995 un r a p p o r t é tab l i 

c o n j o i n t e m e n t p a r l 'hôpi ta l un ive r s i t a i r e de Le iden e t C u r i u m . En r é p o n s e à 

des q u e s t i o n s posées pa r lui , u n e vers ion révisée du r a p p o r t lui fut a d r e s s é e 

le 3 j a n v i e r 1995. D a n s sa m o u t u r e déf ini t ive, le r a p p o r t conclua i t q u e la vie 

d e K i m b e r l y é ta i t en d a n g e r et q u e des m e s u r e s deva i en t ê t r e pr ises 

d ' u r g e n c e . Su r la base de ce r a p p o r t , le j u g e des en fan t s déc ida le 4 j a n v i e r 

1995 d e p r o n o n c e r des o r d o n n a n c e s provisoi res , va lables j u s q u ' au 1 1 janvier 

1995, p resc r ivan t le p l a c e m e n t sous surve i l lance de K i m b e r l y et son 

é l o i g n e m e n t de sa famil le . A a u c u n m o m e n t les r e q u é r a n t s ne furent 

invités à s ' e x p r i m e r au sujet d e s p r éoccupa t i ons qu ' i l s ava ien t fait n a î t r e ni 

associés en a u c u n e façon à la p r o c é d u r e . 

95 . Il conv ien t pa r a i l l eu r s de r e l e v e r q u e le 20 d é c e m b r e 1994 

K i m b e r l y se t r ouva i t à l ' hôp i ta l , où elle s é j o u r n a j u s q u ' a u 6 j a n v i e r 1995. 

D u r a n t t ou t ce t e m p s , elle é t a i t donc en pa r f a i t e s é c u r i t é . L o r s q u e les 

r e q u é r a n t s v i n r e n t c h e r c h e r l eur fille à l ' hôp i ta l le 6 j anv ie r 1995, on leur 

dit qu ' i l s n ' é t a i e n t pas a u t o r i s é s à r a m e n e r K i m b e r l y chez eux et qu ' i l s ne 

p o u r r a i e n t m ê m e pas la voir . C e l a a dû ê t r e p o u r eux u n e su rp r i s e 

c o m p l è t e , ca r les m é d e c i n s de l ' hôp i ta l , qu i ava i en t i n f o r m é le Conse i l de 

la p r o t e c t i o n de l ' enfance d e l eu r ana lyse d e l ' é t a t de s a n t é de K i m b e r l y , 

n ' a v a i e n t pas a b o r d é le sujet avec eux . 

96 . Le G o u v e r n e m e n t n ' a pas exp l iqué de m a n i è r e s a t i s f a i s an t e à la 

C o u r p o u r q u o i les m é d e c i n s d e l 'hôpi ta l u n i v e r s i t a i r e de L e i d e n ou le 

Conse i l de la p ro t ec t i on de l ' enfance n ' a u r a i e n t pas pu s ' a r r a n g e r p o u r 

d i s c u t e r de l eu r s p r é o c c u p a t i o n s avec les r e q u é r a n t s et d o n n e r l 'occasion 
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à ces d e r n i e r s de d i s s ipe r les soupçons p e s a n t su r eux , au beso in en 

r e n v o y a n t a u x e x p e r t i s e s o b t e n u e s p a r l eu r s soins . La C o u r n ' e s t p a s 

p e r s u a d é e q u e les r e q u é r a n t s a u r a i e n t pu r é a g i r de m a n i è r e imprév i s ib le 

si la q u e s t i o n avai t é t é a b o r d é e avec e u x , c o m m e l 'avis en é t a i t e x p r i m é 

d a n s la vers ion rév isée du r a p p o r t envoyée p a r C u r i u m au Conse i l de la 

p r o t e c t i o n de l ' enfance le 3 j a n v i e r 1995 ( p a r a g r a p h e 21 c i -dessus) . El le 

e s t i m e q u e c e t t e jus t i f i ca t ion , si elle n ' e s t pas d é p o u r v u e d e t o u t e 

p e r t i n e n c e , n e pouva i t à elle seu le ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e suff isante p o u r 

exc lu re les p a r e n t s d e K i m b e r l y d ' u n e p r o c é d u r e qu i r evê t a i t u n e 

i m p o r t a n c e p e r s o n n e l l e i m m e n s e p o u r eux , d ' a u t a n t q u e K i m b e r l y se 

t r ouva i t en p a r f a i t e s écu r i t é les j o u r s a y a n t p r é c é d é l ' adop t ion d e 

l ' o r d o n n a n c e prov iso i re . La C o u r observe p a r a i l l eu r s q u e le choix fait 

p a r les a u t o r i t é s c o m p é t e n t e s en l ' e spèce d e n e p a s associer les 

r e q u é r a n t s à la p r o c é d u r e d ' e n q u ê t e a v a n t d e sol l ic i ter le p r o n o n c é d e 

l ' o r d o n n a n c e proviso i re c o n t r a s t e f o r t e m e n t avec la p r o c é d u r e d e 

c o n s u l t a t i o n et d ' i n f o r m a t i o n q u ' a v a i e n t suivie les a u t o r i t é s i n t e r n e s 

d a n s l 'affaire P., C. et S. c. Royaume-Uni p r é c i t é e , où l 'on p e u t c o n s i d é r e r 

qu ' i l y avai t d a v a n t a g e d ' é l é m e n t s d o n n a n t à p e n s e r q u e le b i e n - ê t r e d e 

l ' enfan t c o n c e r n é se t rouva i t m e n a c é (ibidem, §§ 124-126). 

97. Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t q u ' e u é g a r d a u x conc lus ions for­

m u l é e s d a n s le r a p p o r t conjoint du 3 j a n v i e r 1995, et en p a r t i c u l i e r à 

l 'avis des a u t e u r s d u d i t r a p p o r t se lon l eque l la vie d e K i m b e r l y se 

t r o u v a i t en d a n g e r , ce qu i a p p e l a i t l ' adop t ion de m e s u r e s d ' u r g e n c e , on 

ne s a u r a i t j u g e r a r b i t r a i r e s , d é r a i s o n n a b l e s ou e x c é d a n t la m a r g e 

d ' a p p r é c i a t i o n don t j o u i s s a i t le Conse i l de la p r o t e c t i o n d e l ' enfance ni 

le fait q u e cet o r g a n e se soit fondé su r ledit r a p p o r t ni la r é a c t i o n du 

j u g e d e s e n f a n t s , qu i p r o n o n ç a des m e s u r e s proviso i res va lab les hu i t 

j o u r s . Il r e s t e tou te fo is q u ' à a u c u n m o m e n t les r e q u é r a n t s n ' o n t pu 

e x e r c e r la m o i n d r e inf luence su r l ' issue d e la p r o c é d u r e , e m p ê c h é s 

qu ' i l s on t é t é d e c o n t e s t e r , p a r e x e m p l e , la f iabil i té des r e n s e i g n e m e n t s 

recuei l l i s d a n s la c a u s e ou d ' a j o u t e r au doss ie r des i n f o r m a t i o n s é m a n a n t 

d e l eu r s p r o p r e s sou rces . C e n ' e s t q u e le 10 j a n v i e r 1995, l o r s q u ' e u t lieu 

l ' a u d i e n c e d e v a n t le j u g e d e s e n f a n t s , q u e les p a r e n t s d e K i m b e r l y p u r e n t 

e x p r i m e r l eu r s vues . C e t t e a u d i e n c e i n t e rv in t six j o u r s a p r è s q u e le 

j u g e des e n f a n t s , s u r la base des c r a i n t e s non vér i f iées du Conse i l 

de la p r o t e c t i o n de l ' enfance , eu t r e n d u l ' o r d o n n a n c e de p l a c e m e n t sous 

su rve i l l ance proviso i re et l ' o r d o n n a n c e p o r t a n t é l o i g n e m e n t de K i m b e r l y 

d e sa famil le e t q u a t r e j o u r s a p r è s qu ' i l eu t p r o n o n c é l ' o r d o n n a n c e 

p r e s c r i v a n t le p l a c e m e n t de la f i l let te d a n s u n foyer d ' accue i l . Au 

m o m e n t où les p a r e n t s de K i m b e r l y fu ren t e n t e n d u s et se v i r en t d o n n e r 

u n e c h a n c e de c o n t e s t e r le b ien- fondé des c r a i n t e s d u Conse i l de la 

p r o t e c t i o n de l ' en fance , des m e s u r e s ava i en t dé j à é té p r i ses qu i , c o m p t e 

t e n u de l eu r i m p a c t i m m é d i a t et de l 'âge d e l ' en fan t , é t a i e n t difficiles à 

r e d r e s s e r . 
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98. La C o u r e s t i m e qu ' i l eû t fallu, c ' é t a i t là u n e ex igence e s sen t i e l l e , 

q u e les p a r e n t s se v issent d o n n e r l 'occasion d e faire va lo i r l eu r p r o p r e 

poin t de vue a v a n t le p r o n o n c é de l ' o r d o n n a n c e prov iso i re . Elle re lève 

q u e le r a p p o r t d e l ' e n q u ê t e officielle i nd iqua i t q u e le Conse i l d e la 

p r o t e c t i o n de l ' enfance a u r a i t p u «fa i re p r e u v e de p lus de c réa t iv i t é d a n s 

la r e c h e r c h e d ' u n e so lu t ion r e s p e c t u e u s e des i n t é r ê t s des p a r e n t s » et q u e 

l 'avis d o n n é p a r le Conse i l de la p r o t e c t i o n de l ' enfance au juge des e n f a n t s 

a u r a i t pu ê t r e p lus c o m p l e t ( p a r a g r a p h e 56 c i -dessus ) . Elle no te en o u t r e 

q u e la cour d ' a p p e l obse rva qu ' i l e û t é t é p r é f é r ab l e à tou t le m o i n s 

d ' a ssoc ie r les p a r e n t s a u p roces sus déc i s ionne l à un s t a d e p lus p récoce 

( p a r a g r a p h e 40 c i -dessus ) . Le choix injust if ié de n e p a s les a u t o r i s e r à 

p a r t i c i p e r au p roces sus déc i s ionne l qu i a b o u t i t a u p r o n o n c é de 

l ' o r d o n n a n c e provisoi re a pr ivé M. e t M'" e V e n e m a de la p r o t e c t i o n de 

l eu r s i n t é r ê t s r e q u i s e p a r l ' a r t ic le 8 d e la C o n v e n t i o n , et n o t a m m e n t de 

l eu r d ro i t d e c o n t e s t e r la nécess i t é d e la m e s u r e sol l ic i tée p a r le Conse i l 

de la p r o t e c t i o n de l ' en fance . Il convien t de n o t e r q u e c e t t e m e s u r e est à la 

base de la r e g r e t t a b l e s é p a r a t i o n - qu i d u r e r a c inq mois et d ix -hu i t j o u r s -

des r e q u é r a n t s de l eu r fille. 

99. En r é s u m é , les a u t o r i t é s c o m p é t e n t e s on t , s a n s j u s t i f i ca t ion 

suf f i sante , mis les r e q u é r a n t s d e v a n t des faits accompl i s . D a n s ces 

cond i t ions , la C o u r j u g e qu ' i l y a eu v io la t ion d e l ' a r t ic le 8 de la 

C o n v e n t i o n . 

II. S U R LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L ' A R T I C L E 6 D E LA 

C O N V E N T I O N 

100. D a n s sa p a r t i e p e r t i n e n t e en l ' espèce , l ' a r t ic le 6 § 1 de la 

C o n v e n t i o n est a ins i l ibe l l é : 

«Toute personne a droit à ce que sa cause soit entendue équi tablement (...) par un 
tribunal (...) qui décidera (...) des contestations sur ses droits et obligations de caractère 
civil (...) » 

Les r e q u é r a n t s voient u n e v io la t ion de c e t t e d i spos i t ion d a n s le fait q u e 

le j u g e des e n f a n t s n ' e n t e n d i t pas M. e t M m i " V e n e m a a v a n t de p r o n o n c e r 

des o r d o n n a n c e s p r e s c r i v a n t q u e K i m b e r l y fût é lo ignée d ' e u x . Le 

G o u v e r n e m e n t c o m b a t c e t t e t h è s e . 

101. La C o u r obse rve q u e les griefs f o r m u l é s p a r les r e q u é r a n t s s u r le 

t e r r a i n de l ' a r t ic le 6 ( te ls qu ' i l s ont é t é d é c l a r é s r ecevab les ) co ïnc iden t 

l a r g e m e n t avec ceux é n o n c é s sous l ' ang le d e l ' a r t ic le 8. Elle ne j u g e pas 

néces sa i r e d ' e x a m i n e r auss i les faits a u r e g a r d de l ' a r t ic le 6 § 1 d e la 

C o n v e n t i o n . 
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III. S U R L ' A P P L I C A T I O N DE L ' A R T I C L E 41 D E LA C O N V E N T I O N 

102. A u x t e r m e s d e l ' a r t ic le 41 de la C o n v e n t i o n , 

« Si la Cour déclare qu'il v a eu violation de la Convention ou de ses Protocoles, et si le 

droit interne de la Hau te Partie contractante ne permet d'effacer qu ' imparfai tement les 

conséquences de cet te violation, la Cour accorde à la partie lésée, s'il y a lieu, une 

satisfaction équitable. » 

103. Les r e q u é r a n t s sol l ic i tent u n e i n d e m n i t é p o u r d o m m a g e m o r a l et 

m a t é r i e l ainsi q u e le r e m b o u r s e m e n t de l eu r s frais et d é p e n s . 

A. D o m m a g e 

/. Dommage moral 

104. Les r e q u é r a n t s d e m a n d e n t 60 000 e u r o s ( E U R ) p o u r d o m m a g e 

m o r a l . 

105. P r e m i è r e m e n t , c o m p t e t e n u d e l ' é p o q u e à l aque l l e elle est su r ­

v e n u e - peu avan t la na i s s ance d u second en fan t de M. et M" l c V e n e m a , 

J o n a t h a n , frère de K i m b e r l y - et d u fait q u ' e l l e se t rouva i t assoc iée à la 

m e n a c e d ' u n e m e s u r e suscep t ib l e d ' e n t r a î n e r é g a l e m e n t la s é p a r a t i o n d e 

J o n a t h a n de sa fami l le , l ' i n g é r e n c e d é n o n c é e l eu r a u r a i t causé u n e 

p r o f o n d e d é t r e s s e . Le r a p p o r t d u p s y c h i a t r e a u r a i t en fait conclu q u e 

les é v é n e m e n t s i n c r i m i n é s ava i en t eu u n e inc idence néga t i ve su r le 

d é v e l o p p e m e n t de K i m b e r l y . C e s é v é n e m e n t s a u r a i e n t é g a l e m e n t é t é 

t r a u m a t i s a n t s p o u r M . et M""' V e n e m a , et il n e se ra i t pas c e r t a i n q u e les 

i n t é r e s s é s p u s s e n t j a m a i s s u r m o n t e r c e t t e é p r e u v e . 

106. D e u x i è m e m e n t , M. et M""' V e n e m a a u r a i e n t p e r d u t o u t e 

conf iance d a n s les services de s a n t é et d a n s la profess ion m é d i c a l e . D e 

su r c ro î t , la pub l i c i t é d o n n é e à l 'affaire d a n s tou t le pays a u r a i t r e n d u 

difficile l eur s i t u a t i o n d a n s l eu r loca l i té . 

107. Le G o u v e r n e m e n t t r ouve la d e m a n d e des r e q u é r a n t s e x o r b i t a n t e . 

Il a d m e t q u ' e n cas de c o n s t a t a t i o n d ' u n e v io la t ion de l 'ar t ic le 8 u n e 

i n d e m n i t é p o u r d o m m a g e m o r a l se j u s t i f i e r a i t . Il e s t i m e tou te fo is q u ' u n 

m o n t a n t tel q u e celui a l loué d a n s l 'affaire K. et T. c. Finlande p r é c i t é e , qu i 

est l a r g e m e n t a n a l o g u e à la p r é s e n t e e spèce , à savoir 80 000 m a r k s 

f in landa i s ou 13 455 ,03 E U R , s e r a i t p lus a d a p t é q u e celui r é c l a m é p a r les 

r e q u é r a n t s . 

108. La C o u r obse rve q u e les r e q u é r a n t s fu ren t r é u n i s a p r è s c inq mo i s 

e t d ix -hu i t j o u r s . Q u o i q u e l 'on ne puisse a f f i rmer qu ' i l s a u r a i e n t é t é r é u n i s 

p lus tô t s'ils a v a i e n t é t é associés dès le d é b u t au p rocessus déc i s ionne l , la 

C o u r a d m e t qu ' i l s on t tous t ro is subi , du fait de la d é t r e s s e , de l ' anx i é t é et 

d e s s e n t i m e n t s de f r u s t r a t i o n et d ' in jus t ice é p r o u v é s p a r eux , u n 
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d o m m a g e m o r a l q u e ne c o m p e n s e p a s s u f f i s a m m e n t le c o n s t a t d ' u n e 

v io la t ion de la C o n v e n t i o n . S t a t u a n t en é q u i t é , elle a l loue aux i n t é r e s s é s 

c o n j o i n t e m e n t 15 000 E U R de ce chef. 

2. Dommage matériel 

109. Les r e q u é r a n t s d e m a n d e n t à ê t r e i n d e m n i s é s des frais d ' a ide au 

foyer qu ' i l s on t dû a s s u m e r en oc tob re et n o v e m b r e 1994. Ils a f f i rment q u e 

c e t t e a ide au foyer l eur a é t é i m p o s é e p a r les a u t o r i t é s , qui s o u h a i t a i e n t 

g a r d e r un œi l su r eux . Ils on t dû v e r s e r à ce t i t r e 174 florins ( N L G ) , soit 

78,96 E U R . 

110. Les r e q u é r a n t s s o u t i e n n e n t é g a l e m e n t q u e la publ ic i té fai te 

a u t o u r de l e u r affaire a a m e n é l ' e m p l o y e u r de M. V e n e m a à lui p r é f é r e r 

q u e l q u ' u n d ' a u t r e p o u r u n e p r o m o t i o n qu i lui a u r a i t r a p p o r t é 1 000 N L G 

de p lus p a r mois . Il d e m a n d e à ê t r e i n d e m n i s é de c e t t e p e r t e , qu ' i l 

s o u h a i t e voir fixer en é q u i t é à un m o n t a n t é q u i v a l a n t au d i f fé ren t ie l 

de r é m u n é r a t i o n sur u n e pé r iode de t rois a n s , soit à 36 000 N L G 

(16 336,09 E U R ) . 

111. Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t q u e le Conse i l de la p r o t e c t i o n de 

l ' enfance n ' é t a i t pas e n c o r e i n t e r v e n u d a n s la c a u s e d u r e q u é r a n t e n 

o c t o b r e / n o v e m b r e 1994, de so r t e q u e la d e m a n d e d e r e m b o u r s e m e n t des 

frais d ' a ide au foyer n e s e r a i t pas l iée à la cause d e v a n t la C o u r . Il 

n ' e x i s t e r a i t pas d a v a n t a g e de l ien de causa l i t é e n t r e la p e r t e de r e v e n u s 

a l l éguée et la v io la t ion p o u v a n t , le cas é c h é a n t , ê t r e c o n s t a t é e . 

112. La C o u r a conclu à la v io la t ion de l ' a r t ic le 8 d e la C o n v e n t i o n à 

ra i son du fait q u e M . et M"1' V e n e m a n ' a v a i e n t pas é t é associés à la 

p r o c é d u r e a v a n t q u e K i m b e r l y ne fût é lo ignée d e sa fami l le . Les frais 

d ' a ide au foyer q u e M. et M"" V e n e m a on t dû s u p p o r t e r en o c t o b r e / 

n o v e m b r e 1994 son t é t r a n g e r s à c e t t e v io la t ion . La C o u r e s t i m e 

é g a l e m e n t q u e la décis ion de ne pas a c c o r d e r de p r o m o t i o n à M . V e n e m a 

pr i se p a r l ' e m p l o y e u r de l ' i n t é r e s sé , qu i est u n e e n t r e p r i s e p r ivée , ne p e u t 

ê t r e i m p u t é e à l ' E t a t d é f e n d e u r . 

113. Il s ' ensu i t q u e les d e m a n d e s f o r m u l é e s p a r les r e q u é r a n t s d e ce 

chef do iven t ê t r e r e j e t ée s . 

B. F r a i s e t d é p e n s 

114. Les r e q u é r a n t s r é c l a m e n t les s o m m e s s u i v a n t e s p o u r frais et 

d é p e n s : 

a) 8 323,10 N L G (3 776,86 E U R ) p o u r les h o n o r a i r e s de M M . Wil le et 

D o n k c r , avoca t s inscr i t s au b a r r e a u d e A l p h e n a a n d e n Rijn, qu i on t 

a ss i s t é M. et M""' V e n e m a j u s q u ' à fin m a r s 1995 ; 

b) 53 736,54 N L G (24 384,54 E U R ) p o u r les h o n o r a i r e s de M. W i l l c m s , 

qui a ass i s té les r e q u é r a n t s a p r è s m a r s 1995, sous r é se rve d ' u n e d é d u c t i o n 
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d e la s o m m e de 630 E U R v e r s é e p a r le Conse i l de l ' E u r o p e au t i t r e d e 

l ' a s s i s t ance j u d i c i a i r e ; 

c) 2 150 N L G (975,63 E U R ) p o u r l ' a s s i s t ance de l 'Associa t ion p o u r le 

suivi des p r o c é d u r e s j u d i c i a i r e s ; et 

d) 6 761,89 N L G (3 068,41 E U R ) p o u r les services de divers spéc ia ­

l i s tes , p o u r les frais de t é l é p h o n e et de voyage , et p o u r l ' acha t d ' u n 

té léfax et d ' u n é q u i p e m e n t v idéo . 

115. Le G o u v e r n e m e n t e s t i m e q u e les s o m m e s r é c l a m é e s au t i t r e des 

h o n o r a i r e s d ' a v o c a t s sont excess ives et qu ' i l s e ra i t p r é f é r a b l e de se b a s e r 

s u r le b a r è m e de l 'a ide j u d i c i a i r e app l i cab le a u x Pays -Bas . Il s o u t i e n t e n 

o u t r e q u e les a u t r e s frais d o n t le r e m b o u r s e m e n t est r é c l a m é n ' on t pas é t é 

e n g a g é s p a r n é c e s s i t é . 

116. E n ce q u i c o n c e r n e les frais re la t i f s à la r e p r é s e n t a t i o n des 

r e q u é r a n t s , la C o u r r a p p e l l e q u ' e l l e ne s ' e s t ime pas liée p a r les b a r è m e s 

e t p r a t i q u e s i n t e r n e s , m ê m e si elle p e u t s 'en i n sp i r e r (voir, r é c e m m e n t , 

Krcmâf et autres c. République tchèque, n" 35376 /97 , § 52, 3 m a r s 2000) . 

1 1 7. D ' a p r è s la j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e d e la C o u r , les frais et d é p e n s 

d o n t il y a lieu d ' a c c o r d e r le r e m b o u r s e m e n t à la p a r t i e lésée do iven t avoir 

é t é e n g a g é s afin de p r é v e n i r ou de faire r e d r e s s e r u n e v io la t ion d e la 

C o n v e n t i o n , d e faire r e c o n n a î t r e c e t t e v io la t ion p a r la C o u r ou d e s 'en 

faire i n d e m n i s e r . Il y a l ieu é g a l e m e n t d e d é m o n t r e r q u e les frais on t é t é 

r é e l l e m e n t exposés , qu ' i l s c o r r e s p o n d a i e n t à u n e nécess i t é et qu ' i l s sont 

r a i s o n n a b l e s q u a n t à l eur t a u x (voir, r é c e m m e n t , Meulendijks c. Pays-Bas, 

n° 34549/97 , § 63 , 14 ma i 2002) . 

118. La C o u r cons idè re q u e les s o m m e s r é c l a m é e s au t i t r e des 

h o n o r a i r e s d u s à M M . Wil le et D o n k e r et à M . W i l l e m s ne sont 

r e c o u v r a b l e s q u e d a n s la m e s u r e où ils se r a p p o r t e n t à la v io la t ion 

c o n s t a t é e ; elle acco rde 3 240 E U R de ce chef. Q u a n t a u x h o n o r a i r e s 

d e M . W i l l e m s , la C o u r a l loue 18 995 E U R . Les r e q u é r a n t s do iven t 

d o n c se voir a c c o r d e r au t i t r e de l eu r r e p r é s e n t a t i o n en j u s t i c e u n e 

s o m m e to t a l e d e 22 235 E U R , à m a j o r e r de tou t m o n t a n t p o u v a n t ê t r e d û 

à t i t r e d ' i m p ô t . 

119. Q u a n t a u r e s t a n t d e la d e m a n d e des r e q u é r a n t s r e l a t ive à l eu r s 

frais et d é p e n s , la C o u r a d m e t avec le G o u v e r n e m e n t q u e l ' a s s i s t ance d e 

l 'Associa t ion p o u r le suivi d e s p r o c é d u r e s j u d i c i a i r e s a é t é o b t e n u e d a n s le 

c a d r e de la p r o c é d u r e de p l a i n t e , l aque l l e ne c o n s t i t u e pas à p r o p r e m e n t 

p a r l e r u n e «voie de r e c o u r s » a u sens de la C o n v e n t i o n . Les frais y 

a f fé ren t s ne son t d o n c pas liés à la v io la t ion c o n s t a t é e p a r la C o u r . Les 

r e q u é r a n t s n ' o n t p a s d a v a n t a g e d é m o n t r é q u e les frais m e n t i o n n é s sous 

l ' a l inéa d) é t a i e n t e n t i è r e m e n t n é c e s s a i r e s p o u r o b t e n i r le r e d r e s s e m e n t 

d e la v io la t ion c o n s t a t é e . Se l iv ran t à sa p r o p r e e s t i m a t i o n , la C o u r déc ide 

q u e les r e q u é r a n t s do iven t o b t e n i r p o u r ces frais la s o m m e de 870 E U R . 

120. Les m o n t a n t s acco rdés p a r la C o u r a u t i t r e d e s frais et d é p e n s 

s ' é lèvent donc au to ta l à 23 105 E U R , d o n t il y a l ieu d e d é d u i r e les 
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m o n t a n t s ve r sés et à v e r s e r p a r le Conse i l de l ' E u r o p e au t i t r e 

de l ' a s s i s t ance jud ic ia i re , soit 630 E U R . R e s t e donc u n e s o m m e de 

22 475 E U R , qu i s e r a à m a j o r e r de t o u t m o n t a n t p o u v a n t ê t r e dû à t i t r e 

d ' i m p ô t . 

C. I n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

121. La C o u r j u g e a p p r o p r i é de c a l q u e r le t a u x des i n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

su r le t a u x d ' i n t é r ê t de la facili té de p r ê t m a r g i n a l de la B a n q u e c e n t r a l e 

e u r o p é e n n e m a j o r é de t ro is po in t s de p o u r c e n t a g e . 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Dit qu ' i l y a eu v io la t ion d e l ' a r t ic le 8 de la C o n v e n t i o n ; 

2. Dit q u ' a u c u n e q u e s t i o n d i s t i nc t e n e se pose sur le t e r r a i n de l ' a r t ic le 6 
de la C o n v e n t i o n ; 

3 . Dit 

a) q u e l 'E ta t d é f e n d e u r doi t v e r s e r a u x r e q u é r a n t s , d a n s les t rois mois 

à c o m p t e r d u j o u r où l ' a r r ê t s e r a d e v e n u déf in i t i f c o n f o r m é m e n t à 

l ' a r t ic le 44 § 2 d e la C o n v e n t i o n , les m o n t a n t s s u i v a n t s : 

i. 15 000 E U R (qu inze mil le eu ros ) p o u r d o m m a g e m o r a l , 

ii. 22 475 E U R (v ing t -deux mil le q u a t r e cent s o i x a n t e - q u i n z e eu ros ) 

p o u r frais et d é p e n s , 

iii. t o u t m o n t a n t p o u v a n t ê t r e dû à t i t r e d ' i m p ô t sur lesd i tes 

s o m m e s ; 

b) q u ' à c o m p t e r de l ' e x p i r a t i o n d u d i t dé l a i de t ro is mo i s e t j u s q u ' a u 

v e r s e m e n t , lesdi t s m o n t a n t s s e ron t à m a j o r e r d ' u n i n t é r ê t s i m p l e à u n 

t a u x a n n u e l éga l à celui de la facili té de p r ê t m a r g i n a l de la B a n q u e 

c e n t r a l e e u r o p é e n n e a u g m e n t é de t ro is po in t s d e p o u r c e n t a g e ; 

4. Rejette la d e m a n d e de sa t i s fac t ion é q u i t a b l e pour le s u r p l u s . 

Fa i t en a n g l a i s , pu is c o m m u n i q u é p a r écr i t le 17 d é c e m b r e 2002, en 

app l i ca t ion de l 'a r t ic le 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

S. DOI.LÉ 

Greff iè re 
J . -P . C O S T A 

P r é s i d e n t 
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SUMMARY1 

Access to a court - parliamentary immunity attaching to allegedly 
defamatory statements made by a member of Parliament 

Article 6 § 1 

Access to a court — Civil proceedings — Parliamentary immunity attaching to allegedly 
defamatory statements made by a member of Parliament - Legitimate aim - Protection offree 
speech in Parliament - Separation of powers - Proportionality - Absolute nature of privilege -
Importance of freedom of expression for elected representatives - Practice in Contracting States 
and international organisations - Availability of possible means of redress - Margin of 
appreciation - Unavailability of legal aid for defamation proceedings - Limited free legal 
advice permitting evaluation of risks - Possibility ofproceedings based on contingency fee 

* 
* * 

During a parl iamentary debate on municipal housing policy, the member of 
Parliament for the constituency in which the applicant lived mentioned her 
several times, giving her name and address. He referred to her as an example of 
"neighbours from hell" and indicated that she and her children were involved in 
various types of anti-social behaviour. The following day, two newspapers 
published articles based on a press release issued by the MP, the contents of 
which were substantially the same as those of his speech. The applicant, who 
denied the allegations, had to be re-housed after receiving hate mail and being 
subjected to abuse. Her solicitors wrote to the MP to outline her complaints but 
were informed that his remarks were protected by absolute parl iamentary 
privilege. 

Held 
(1) Article 6 § 1: (a) It was unnecessary to settle the precise nature of the 
privilege, since the central issues of legitimate aim and proportionality which 
arose in relation to the applicant's procedural complaint under Article 6 were the 
same as those arising in relation to her substantive complaint under Article 8 
(respect for private life). The Court therefore proceeded on the basis that 
Article 6 was applicable. The parl iamentary immunity enjoyed by the MP 
pursued the legitimate aims of protecting free speech in Parliament and 
maintaining the separation of powers. As to proportionality, while the broader an 
immunity the more compelling must be its justification, the fact that an immunity 

1. This summary by the Registry does not bind the Court . 
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was absolute was not decisive. Freedom of expression is especially important for 
elected representatives and very weighty reasons must be advanced to justify 
interfering with that freedom. Most, if not all, signatory States to the Convention 
(including the eight States who made third-party interventions) have some form of 
parl iamentary immunity and privileges and immunities are also granted to 
members of the Parl iamentary Assembly of the Council of Europe and the 
European Parliament. In the light thereof, a rule of parl iamentary immunity 
could not in principle be regarded as imposing a disproportionate restriction on 
the right of access to a court. Furthermore, the immunity enjoyed by MPs in the 
United Kingdom was in several respects narrower than that applicable in other 
States, in particular as it at tached only to s ta tements made in the course of 
parl iamentary debates. The absolute immunity was designed to protect the 
interests of Parl iament as a whole ra ther than those of individual MPs. Moreover, 
victims of defamatory s ta tements were not entirely without means of redress, since 
they could seek through another MP to secure a retraction, while in extreme cases 
deliberately misleading s ta tements might be punishable by Parliament as a 
contempt. In all the circumstances, the application of a rule of absolute privilege 
could not be said to exceed the margin of appreciation. While the allegations about 
the applicant were extremely serious and clearly unnecessary and the con­
sequences were entirely foreseeable, these factors could not alter the conclusion 
as to the proportionality of parl iamentary immunity. 
Conclusion: no violation (six votes to one). 
(b) As to the unavailability of legal aid for defamation actions, since the MP's 
parl iamentary s ta tements were covered by absolute privilege and the press 
reports were covered by qualified privilege, any legal proceedings in relation to 
them would have had no prospects of success. The Court therefore restricted its 
analysis to the unprivileged press release issued by the MP. The applicant was 
entitled to two hours ' free legal advice under the "Green Form" scheme and, 
after July 1998, could have engaged a solicitor under a conditional fee arrange­
ment. While she would have remained exposed to a potential costs order if 
unsuccessful in legal proceedings, she would have been able to evaluate the risks 
in an informed manner if she had taken advantage of the "Green Form" scheme. In 
the circumstances, the unavailability of legal aid did not prevent her from having 
access to a court. 

Conclusion: no violation (six votes lo one). 
(2) Article 8: As the central issues were the same as those examined under 
Article 6, there had been no violation of this provision. 
Conclusion: no violation (six votes to one). 
(3) Article 14 taken in conjunction with Article 6 § 1: The complaints under 
Article 14 were identical to those already examined under Article 6. In any event, 
no analogy could be drawn between what was said in parl iamentary debates and 
what was said in ordinary speech. 
Conclusion: no violation (unanimously). 
(4) Article 13: The Court was satisfied that the applicant had an arguable claim 
that Articles 6 § 1, 8 and 14 had been violated, but reiterated that Article 13 does 
not guarantee a remedy allowing primary legislation to be challenged. 
Conclusion: no violation (six votes to one). 
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In t h e c a s e o f A. v. t h e U n i t e d K i n g d o m , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s (Second Sec t i on ) , s i t t i n g as a 

C h a m b e r c o m p o s e d of: 
M r J . - P . C O S T A , President, 
M r A . B . BAKA, 

Sir Nicolas BRATZA, 
M r C A U K U R J O R U N D S S O N , 

M r L . LOUCAIDES, 

M r C. BlRSAN, 

M r M . UGREKHEEIDZEJ'M^M, 

a n d M r s S. DOI.EE, Section Registrar, 
H a v i n g d e l i b e r a t e d in p r i v a t e on 5 M a r c h a n d 3 D e c e m b e r 2002, 
Del ivers t h e following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on t h e las t -

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r i g i n a t e d in a n app l i ca t i on (no. 35373/97) a g a i n s t t h e 
U n i t e d K i n g d o m of G r e a t B r i t a i n a n d N o r t h e r n I r e l a n d lodged wi th t h e 
E u r o p e a n C o m m i s s i o n on H u m a n R i g h t s (" the C o m m i s s i o n " ) u n d e r 
f o r m e r Ar t ic le 25 of t he C o n v e n t i o n for t he P r o t e c t i o n of H u m a n R i g h t s 
a n d F u n d a m e n t a l F r e e d o m s ( " the C o n v e n t i o n " ) on b e h a l f of a U n i t e d 
K i n g d o m n a t i o n a l , Ms A. (" the a p p l i c a n t " ) , on 13 J a n u a r y 1997. 

2. T h e a p p l i c a n t , w h o h a d b e e n g r a n t e d legal a id , w a s r e p r e s e n t e d by 
M s G. I smai l , of L ibe r ty , L o n d o n . T h e U n i t e d K i n g d o m G o v e r n m e n t (" the 
G o v e r n m e n t " ) w e r e r e p r e s e n t e d by t he i r A g e n t , M r C . W h o m e r s l e y , of 
t he Fo re ign a n d C o m m o n w e a l t h Office, L o n d o n . T h e P r e s i d e n t of t h e 
C h a m b e r a c c e d e d to t h e a p p l i c a n t ' s r e q u e s t not to have h e r n a m e 
disc losed (Ru le 47 § 3 of t h e R u l e s of C o u r t ) . 

3 . T h e a p p l i c a n t a l l eged t h a t t he a b s o l u t e p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y 
which p r e v e n t e d h e r f rom t a k i n g legal ac t ion in r e s p e c t of s t a t e m e n t s 
m a d e abou t h e r in P a r l i a m e n t v io la ted h e r r igh t of access t o a c o u r t 
u n d e r Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n a n d he r r igh t to pr ivacy u n d e r 
Ar t ic le 8, as well as d i s c r i m i n a t i n g a g a i n s t h e r c o n t r a r y t o Ar t i c l e 14. S h e 
c o m p l a i n e d f u r t h e r u n d e r Ar t i c l e 6 § 1 abou t the unava i l ab i l i t y of legal 
aid in d e f a m a t i o n p r o c e e d i n g s . She also re l ied on Ar t ic le 13 of t h e 
C o n v e n t i o n . 

4. T h e a p p l i c a t i o n was t r a n s m i t t e d to t h e C o u r t on 1 N o v e m b e r 1998, 
w h e n Pro toco l N o . 11 to t h e C o n v e n t i o n c a m e in to force (Art ic le 5 § 2 of 
Pro tocol No. 11). 

5. T h e app l i ca t i on was a l loca ted to t h e T h i r d Sec t ion of t he C o u r t 
(Rule 52 § 1). 

http://Doi.ee
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6. O n 1 N o v e m b e r 2 0 0 1 , t h e C o u r t c h a n g e d t he c o m p o s i t i o n of i ts 
Sec t ions (Rule 25 § 1). T h e case was a s s igned to t h e newly c o m p o s e d 
Second Sec t ion (Rule 52 § 1). W i t h i n t h a t Sec t ion , t he C h a m b e r 
t h a t would cons ide r the case (Art ic le 27 § 1 of t h e C o n v e n t i o n ) was 
c o n s t i t u t e d as prov ided in Rule 26 § 1. 

7. T h e a p p l i c a n t a n d t h e G o v e r n m e n t each filed o b s e r v a t i o n s o n 
admiss ib i l i ty a n d t h e m e r i t s (Ru le 54 § 3) . 

8. A h e a r i n g on admiss ib i l i ty a n d t he m e r i t s took place in publ ic in t h e 
H u m a n R i g h t s Bu i ld ing , S t r a s b o u r g , on 5 M a r c h 2002 (Rule 54 § 4 ) . 

T h e r e a p p e a r e d before t he C o u r t : 

(a) for the Government 
M r C. WHOMERSLEY , F o r e i g n a n d C o m m o n w e a l t h Office, Agent, 
M r B . EMMERSON Q C , Counsel, 

M r C. B I R D , 

M s E. SAMSON, 

M r J . V A U X , 

M s N. PITTAM, 

M r J . GRAINGER, Advisers; 

(b) for the applicant 
M r A. N I C O L Q C , Counsel, 

M r A. H U D S O N , 

M s G. ISMAIL, Advisers. 

T h e C o u r t h e a r d a d d r e s s e s by M r E m m e r s o n a n d M r Nicol . 
9. By a dec i s ion of 5 M a r c h 2002 the C h a m b e r d e c l a r e d t h e app l i ca t i on 

admis s ib l e . 
10. T h e a p p l i c a n t a n d t h e G o v e r n m e n t each filed f u r t h e r o b s e r v a t i o n s 

on t h e m e r i t s (Ru le 59 § 1). T h e C h a m b e r d e c i d e d , a f t e r c o n s u l t i n g t h e 
p a r t i e s , t h a t no h e a r i n g on t he m e r i t s was r e q u i r e d (Ru le 59 § 2 in fine). In 
a d d i t i o n , t h i r d - p a r t y c o m m e n t s w e r e rece ived from t h e A u s t r i a n , Be lg ian , 
t h e N e t h e r l a n d s , F r e n c h , F inn i sh , I r ish , I t a l i an a n d N o r w e g i a n G o v e r n ­
m e n t s , wh ich h a d b e e n g iven leave by t h e P r e s i d e n t t o i n t e r v e n e in t h e 
w r i t t e n p r o c e d u r e (Art ic le 36 § 2 of t he C o n v e n t i o n a n d Rule 61 § 3) . 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

11. T h e a p p l i c a n t is a U n i t e d K i n g d o m n a t i o n a l , b o r n in 1971 a n d 
living in Br is to l . S h e lives wi th h e r two c h i l d r e n in a h o u s e o w n e d by t h e 
local h o u s i n g assoc ia t ion , Solon H o u s i n g Assoc ia t ion ( S H A ) . 
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12. T h e S H A moved the a p p l i c a n t a n d h e r c h i l d r e n to 50 C o n c o r d e 
Dr ive in 1994 following a r e p o r t t h a t she was suf fer ing se r ious rac ia l 
a b u s e at he r t h e n c u r r e n t a d d r e s s . 

13. C o n c o r d e Dr ive is in t h e p a r l i a m e n t a r y c o n s t i t u e n c y of Br is to l 

N o r t h - W e s t . O n 17 J u l y 1996 t h e m e m b e r of P a r l i a m e n t (MP) for t h e 

Br i s to l N o r t h - W e s t cons t i t uency , M r M i c h a e l S t e r n , i n i t i a t ed a d e b a t e on 

t h e subjec t of m u n i c i p a l h o u s i n g policy ( and the S H A in p a r t i c u l a r ) in t he 

H o u s e of C o m m o n s . D u r i n g t h e cour se of his speech , t h e M P r e f e r r e d 

specifically t o t h e a p p l i c a n t seve ra l t i m e s , g iv ing h e r n a m e a n d a d d r e s s 

a n d r e f e r r i n g to m e m b e r s of h e r family. H e c o m m e n t e d a s follows: 

"The subject of anti-social behaviour by what newspapers frequently call 'neighbours 
from hell' has been a staple of social housing throughout the country for some t ime, and 
the government are , of course, in the process of taking steps to provide local authori t ies 
with the power to do something about such behaviour. Whether authori t ies such as 
Bristol will actually use the power is another mat ter . 

My reason for raising the subject of 50 Concorde Drive in my constituency and the 
behaviour of its shifting population is not jus t to draw at tent ion to another example of 
neighbours from hell; it is also to note that housing practices by local authorit ies, which 
it appeared had been s tamped out in the 1970s, are beginning to re-emerge in the 
voluntary housing movement. ... 

Solon Housing Association (South-West) Ltd purchased 50 Concorde Drive in my 
constituency in the early 1990s ... and in early 1994 it moved in as the new tenants [the 
applicant ] and her two children, who arc now aged three and six. Her brother, currently 
in prison, also gives 50 Concorde Drive as his permanent address. ... 

The Government ' s own Green Paper, 'Anti-Social Behaviour on Council Estates ' , 
published in April 1995, noted; 

'Such behaviour manifests itself in many different ways and at varying levels of 
intensity. This can include vandalism, noise, verbal and physical abuse, threats of 
violence, racial harassment , damage to property, trespass, nuisance from dogs, car 
repairs on the street, joyriding, domestic violence, drugs and other criminal 
. i i I i v i i ics such as burglary.1 

Inevitably, the majority - if not all - of these activities have been forced on the 
neighbours of 50 Concorde Drive during the tenancy of that property and the garage 
further up the street that goes with it, by [the applicant] , her children and their 
juvenile visitors, who seem strangely reluctant to a t tend school dur ing normal hours, 
and even more adult visitors who come to the house at all t imes of the day and night, 
frequently gaining entry by unorthodox means such as the bathroom window. Indeed, it 
is fair to say that there have been times when occupation of the house by the visitors has 
been more frequent than that of [the applicant] . 

So far as the garages grouped further along Concorde Drive are concerned - one of 
the garages automatically comes with the tenancy of No. 50 — complaints consist of 
numerous youths hanging around, vandalising cars, climbing on and damaging the 
garage roofs, under the apparent leadership, or at least the spirited concurrence of the 
[applicant's] family, adult and children, which makes improvement of those garages by 
other owners a complete waste of time. More seriously, arson inside the garage 
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belonging to No. 50, and the regular destruction of its doors, have led other legitimate 
users of the garage to park their vehicles elsewhere for safety reasons. 

But it is the conduct of [the applicant] and her circle which gives most cause for 
concern. Its impact on their immediate neighbours extends to perhaps a dozen houses 
on either side. Since the mat te r was first drawn to my at tent ion in 1994,1 have received 
reports of threats against o ther children; of fighting in the house, the garden and the 
street outside; of people coming and going 24 hours a d a y - in particular, a series of men 
late at night; of rubbish and stolen cars dumped nearby; of glass strewn in the road in 
the presence of [the applicant] and regular visitors; of alleged drug activity; and of all 
the other common regular annoyances to neighbours that are associated with a house of 
this type." 

14. T h e a p p l i c a n t den i e s t h e t r u t h of t he ma jo r i ty of t h e a l l e g a t i o n s . 
T h e M P has neve r t r i ed to c o m m u n i c a t e wi th h e r r e g a r d i n g t h e 
c o m p l a i n t s m a d e a b o u t h e r by h e r n e i g h b o u r s a n d h a s n e v e r a t t e m p t e d 
to verify t he a c c u r a c y of his c o m m e n t s m a d e in his s p e e c h e i t h e r before 
or a f t e r t he d e b a t e . Shor t ly before t h e d e b a t e , t he M P issued a p r e s s 
r e l e a s e to severa l n e w s p a p e r s , i n c l u d i n g t h e Br i s to l -based Evening Post 
a n d t h e n a t i o n a l Daily Express. T h e p r e s s r e l e a s e was subject to a n 
e m b a r g o p r o h i b i t i n g d i sc losure un t i l t h e p rec i se t i m e w h e n the s p e e c h 
c o m m e n c e d . T h e c o n t e n t s of t h e p r e s s r e l e a s e w e r e s u b s t a n t i a l l y t h e 
s a m e as those of t h e M P ' s speech . T h e following day , b o t h n e w s p a p e r s 
c a r r i e d a r t i c l es cons i s t ing of p u r p o r t e d e x t r a c t s of t he speech , a l t h o u g h 
t h e s e were based upon t h e press r e l e a s e . Bo th a r t i c l e s i nc luded 
p h o t o g r a p h s of t he a p p l i c a n t a n d m e n t i o n e d h e r n a m e a n d a d d r e s s . T h e 
m a i n h e a d l i n e in the. Evening Post was : 

"MP Attacks 'Neighbours From Hell ' " 

In t h e Daily Express t he h e a d l i n e was : 

"MP names nightmare neighbour" 

15. T h e a p p l i c a n t was a p p r o a c h e d by j o u r n a l i s t s a n d te levis ion 
r e p o r t e r s a s k i n g for h e r r e s p o n s e to t h e M P ' s a l l ega t i ons a n d h e r 
c o m m e n t s w e r e s u m m a r i s e d in each n e w s p a p e r t he s a m e day, a l t h o u g h 
t h e y w e r e not given as m u c h p r o m i n e n c e . 

16. T h e a p p l i c a n t s u b s e q u e n t l y rece ived h a t e mai l a d d r e s s e d to he r a t 
50 C o n c o r d e Dr ive . O n e l e t t e r s t a t e d t h a t she shou ld "be in houses wi th 
y o u r own k ind , no t in a m o n g s t d e c e n t o w n e r s " . A n o t h e r l e t t e r s t a t e d : 

"You silly black bitch, I am just writing to let you know that if you do not stop your 
black nigger wogs nuisance, I will personally sort you and your smelly jungle bunny kids 
out." 

17. T h e a p p l i c a n t was also s t o p p e d in t h e s t r e e t , spa t a t a n d a b u s e d by 
s t r a n g e r s as " t h e n e i g h b o u r from hel l" . 

18. O n 7 A u g u s t 1996 a r e p o r t was p r e p a r e d for t he S H A by a g r o u p 
which m o n i t o r s rac ia l h a r a s s m e n t a n d a t t a c k s . T h e r e p o r t found t h a t "it 
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has now c o m e to t he po in t w h e r e [ the a p p l i c a n t ] h a s b e e n p u t in 
c o n s i d e r a b l e d a n g e r as a r e su l t of h e r n a m e b e i n g r e l e a s e d to t h e 
pub l ic" . T h e r e p o r t r e c o m m e n d e d t h a t t h e a p p l i c a n t be r e -housed as a 
m a t t e r of u rgency . She was r e - h o u s e d in O c t o b e r 1996 a n d h e r c h i l d r e n 
w e r e ob l iged to c h a n g e schools . 

19. O n 2 A u g u s t 1996 the a p p l i c a n t w r o t e t h r o u g h h e r sol ic i tors to t h e 
M P o u t l i n i n g h e r c o m p l a i n t s a n d s e e k i n g his c o m m e n t s t h e r e o n . T h e 
l e t t e r was r e f e r r e d to t he Office of t he P a r l i a m e n t a r y S p e a k e r by t h e M P . 
T h e S p e a k e r ' s r e p r e s e n t a t i v e r ep l i ed to t he M P on 12 A u g u s t 1996 to t h e 
effect t h a t t h e M P ' s r e m a r k s w e r e p r o t e c t e d by a b s o l u t e p a r l i a m e n t a r y 
pr iv i lege: 

"Subject to the rules of order in debate , Members may state whatever they think fit in 
debate , however offensive it may be to the feelings or injurious to the character of 
individuals, and they arc protected by this privilege from any action for libel, as well as 
from any other molestation." 

T h i s l e t t e r was copied a n d fo rwarded to t h e a p p l i c a n t ' s sol ic i tors 
in S e p t e m b e r 1996. 

20. Also on 2 A u g u s t 1996, t h e a p p l i c a n t ' s sol ic i tors w r o t e to t h e t h e n 
P r i m e M i n i s t e r , M r J o h n Major , a sk ing t h a t , as l e a d e r of t h e pol i t ical 
p a r t y to which M r S t e r n b e l o n g e d , he i nves t iga t e t h e a p p l i c a n t ' s 
c o m p l a i n t s a n d t a k e a p p r o p r i a t e ac t ion . T h e P r i m e M i n i s t e r ' s Office 
rep l ied on 6 A u g u s t 1996, s t a t i n g t h a t : 

"It is a ma t te r for individual Members of Parl iament to decide how they deal with 
their consti tuents and it is not for the Prime Minister to comment . There is a strict 
Parl iamentary convention that Members of Parl iament do not intervene in the affairs 
of other Members ' constituencies and this applies equally to the Prime Minister." 

II . R E L E V A N T D O M E S T I C LAW A N D P R A C T I C E 

A. P r i v i l e g e 

2 1 . W o r d s spoken by M P s in t he cour se of d e b a t e s in t he H o u s e of 
C o m m o n s a r e p r o t e c t e d by a b s o l u t e pr iv i lege . T h i s is p rov ided by 
Ar t ic le 9 of t h e Bill of R i g h t s 1689, wh ich s t a t e s : 

"... the freedome of speech and debates or proceedings in Parlyament ought not to be 
impeached or questioned in a court or place out of Parlyament ." 

22. T h e effect of this pr iv i lege was de sc r ibed by Lord C h i e f J u s t i c e 
C o c k b u r n i n & p a r t e Watson (1869) Q u e e n ' s B e n c h R e p o r t s 573 a t 576: 

"It is clear that s ta tements made by Members of ei ther House of Parl iament in then-
places in the House, though they might be un t rue to their knowledge, could not be made 
the foundation of civil or criminal proceedings, however injurious they might be to the 
interest of a third party." 
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23 . S t a t e m e n t s m a d e by M P s o u t s i d e t h e H o u s e s of P a r l i a m e n t a r e 

subjec t to t h e o r d i n a r y laws of d e f a m a t i o n a n d b r e a c h of conf idence , save 

w h e r e t h e y a r e p r o t e c t e d by qual i f ied p r iv i l ege . 

24. T h e q u e s t i o n w h e t h e r or not qual i f ied pr iv i lege app l ies to 

s t a t e m e n t s m a d e in any given pol i t ical c o n t e x t t u r n s u p o n the publ ic 

i n t e r e s t . In Reynolds v. Times Newspapers Ltd [2001] 2 A p p e a l C a s e s 127, 

wh ich c o n c e r n e d a l l ega t i ons m a d e in t h e Br i t i sh p r e s s ab o u t a n I r i sh 

pol i t ical crisis in 1994, Lord Nichol ls of B i r k e n h e a d s t a t e d in t he H o u s e 

of L o r d s , at p a g e 204: 

"The common law should not develop 'political information 1 as a new 'subject ma t t e r ' 
category of qualified privilege, whereby the publication of all such information would 
a t t ract qualified privilege, whatever the circumstances. That would not provide 
adequate protection for reputat ion. Moreover, it would be unsound in principle to 
distinguish political discussion from discussion of other mat te r s of serious political 
concern. The elasticity of the common law principle enables interference with freedom 
of speech to be confined to what is necessary in the circumstances of the case. This 
elasticity enables the court to give appropriate weight, in today's conditions, to the 
importance of freedom of expression by the media on all mat te r s of public concern. 

Depending on the circumstances, the mat te r s to be taken into account include the 
following. The comments are illustrative only. 1. The seriousness of the allegation. The 
more serious the charge, the more the public is misinformed and the individual harmed, 
if the allegation is not true. 2. The nature of the information, and the extent to which the 
subject ma t te r is a mat te r of public concern. 3. The source of the information. Some 
informants have no direct knowledge of the events. Some have their own axes to grind, 
or are being paid for their stories. 4. The steps taken to verify the information. 5. The 
status of the information. The allegations may have already been the subject of an 
investigation which commands respect. 6. The urgency of the mat te r . News is often a 
perishable commodity. 7. Whether comment was sought from the plaintiff. He may have 
information others do not possess or have not disclosed. An approach to the plaintiff will 
not always be necessary. 8. Whether the article contained the gist of the plaintiffs side 
of the story. 9. The tone of tlie article. A newspaper can raise queries or call for an 
investigation. It need not adopt allegations as s ta tements of fact. 10. The 
circumstances of the publication, including the t iming." 

25 . P res s c o v e r a g e , to t he e x t e n t t h a t it fairly a n d a c c u r a t e l y r e p o r t s 

p a r l i a m e n t a r y d e b a t e s , is g e n e r a l l y p r o t e c t e d by a form of qua l i f ied 

pr iv i lege which is lost only if t h e p u b l i s h e r has a c t e d "mal ic ious ly" . 

" M a l i c e " , for th is p u r p o s e , is e s t ab l i shed w h e r e t h e r e p o r t c o n c e r n e d is 

p u b l i s h e d for i m p r o p e r mo t ives or w i th " reck less i nd i f f e r ence" to t h e 

t r u t h . A fa i lure to m a k e p r o p e r e n q u i r i e s is not sufficient in i tself to 

e s t ab l i sh ma l i ce , bu t it m a y be ev idence from which ma l i ce (in t h e sense 

of r eck less indi f fe rence to t h e t r u t h ) can r e a s o n a b l y be in fe r red . 

26. M P s can waive t h e a b s o l u t e i m m u n i t y which they enjoy in 

P a r l i a m e n t as a r e su l t of sec t ion 13 of t h e D e f a m a t i o n Act 1996, wh ich 

p rov ides : 
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"(1) Where the conduct of a person in or in relation to proceedings in Parl iament is 
in issue in defamation proceedings, he may waive for the purposes of those proceedings, 
so far as concerns him, the protection of any enactment or rule of law which prevents 
proceedings in Parliament being impeached or questioned in any court or place out of 
Par l iament . 

(2) Where a person waives that protection — 

(a) any such enactment or rule of law shall not apply to prevent evidence being given, 
questions being asked or s ta tements , submissions, comments or findings being made 
about his conduct, and 

(b) none of those things shall be regarded as infringing the privilege of ei ther House 
of Parl iament. 

(3) The waiver by one person of that protection does not affect its operation in 
relation to another person who has not waived it. 

(4) Nothing in this section affects any enactment or rule of law so far as it protects a 
person (including a person who has waived the protection referred to above) from legal 
liability for words spoken or things done in the course of, or for the purposes of or 
incidental to, any proceedings in Par l iament ." 

27. G e n e r a l con t ro l is exe rc i sed over d e b a t e s by t h e S p e a k e r of e a c h 

H o u s e of P a r l i a m e n t . E a c h H o u s e has its own m e c h a n i s m s for 

d i sc ip l in ing m e m b e r s w h o d e l i b e r a t e l y m a k e false s t a t e m e n t s in t he 

course of d e b a t e s . D e l i b e r a t e l y m i s l e a d i n g s t a t e m e n t s a r e p u n i s h a b l e by 

P a r l i a m e n t as a c o n t e m p t . A l t e rna t ive ly , as t h e P a r l i a m e n t a r y Select 

C o m m i t t e e on P r o c e d u r e (1988-89) has obse rved : 

"... there already exists a wide range of avenues which can be pursued by an aggrieved 
person who wishes to correct or rebut remarks made about him in the House. He can 
approach his Member of Parl iament with a view to his tabling an Early Day Motion, or 
an amendment where appropriate; there may be cases which can be raised through 
Questions if some ministerial responsibility can be established; he can petition the 
House, through a Member; and he can approach directly the Member who made the 
allegations in the hope of persuading him that they are unfounded and that a 
retraction would be justified. We believe that in these circumstances, the House would 
not expect a rigid adherence to the convention that one Member does not take up a case 
brought by the constituent of another , particularly if the lat ter was the source of the 
s ta tement complained of, and so long as the courtesies of proper notification were 
observed." 

B. L e g a l a id , " G r e e n F o r m " a s s i s t a n c e a n d c o n d i t i o n a l f e e s 

28. U n d e r S c h e d u l e 2, P a r t II of t h e Lega l Aid Act 1988, 

" [ p r o c e e d i n g s whol ly or p a r t l y in r e spec t of d e f a m a t i o n " a r e e x c e p t e d 

from the scope of t h e civil legal aid s c h e m e . 

29. " G r e e n F o r m " a s s i s t ance is ava i l ab le to p o t e n t i a l l i t i gan t s w i th 

insufficient m e a n s in o r d e r to al low t h e m to receive two h o u r s ' free legal 
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advice from a sol ici tor in cases of a l l eged d e f a m a t i o n . T h e t i m e can be 
e x t e n d e d upon app l i ca t i on . 

30. U n d e r sec t ion 58 of t he C o u r t s a n d Lega l Services Act 1990, 
sol ic i tors m a y e n t e r in to cond i t iona l fee a g r e e m e n t s in r e spec t of a n y 
type of p r o c e e d i n g s specified in a n O r d e r m a d e by t h e Lord C h a n c e l l o r . 
A cond i t i ona l fee a g r e e m e n t is de f ined u n d e r t h a t sec t ion as a n a g r e e m e n t 
in w r i t i n g b e t w e e n a sol ici tor a n d his c l ient wh ich prov ides t h a t t h e 
sol ic i tor ' s fees a n d e x p e n s e s , or a n y p a r t of t h e m , a r e to be payab le only 
in specif ied c i r c u m s t a n c e s . T h e C o n d i t i o n a l F e e A g r e e m e n t s O r d e r 1998 
( S t a t u t o r y I n s t r u m e n t 1860 of 1998) p e r m i t t e d cond i t iona l fee 
a g r e e m e n t s in r e l a t i o n to "all p r o c e e d i n g s " . T h e O r d e r e n t e r e d in to 
force on 30 J u l y 1998. A cond i t i ona l fee a g r e e m e n t c a n n o t p r e v e n t a n 
unsuccessfu l l i t igan t from b e i n g po ten t i a l l y l iable to pay all or p a r t of his 
o p p o n e n t ' s costs in c o n n e c t i o n w i t h t he p r o c e e d i n g s . 

C. L i m i t a t i o n p e r i o d 

3 1 . T h e l i m i t a t i o n pe r iod app l i cab le to d e f a m a t i o n p r o c e e d i n g s in 
r e s p e c t of s t a t e m e n t s m a d e in J u l y 1996 was t h r e e y ea r s p u r s u a n t to 
sec t ion 4A of t h e L i m i t a t i o n Act 1980, as i n s e r t e d by sec t ion 57(2) of t h e 
A d m i n i s t r a t i o n of J u s t i c e Act 1985. 

D . R e p o r t o f t h e J o i n t C o m m i t t e e o n P a r l i a m e n t a r y P r i v i l e g e 

32. A j o i n t c o m m i t t e e of b o t h H o u s e s of P a r l i a m e n t was set u p in J u l y 
1997 a n d t a s k e d w i t h r ev iewing t h e law of p a r l i a m e n t a r y pr iv i lege . T h e 
c o m m i t t e e rece ived w r i t t e n a n d ora l ev idence from a wide va r i e ty of 
sou rces from w i t h i n t h e U n i t e d K i n g d o m a n d a b r o a d a n d he ld f o u r t e e n 
sess ions of ev idence in publ ic . I t s r e p o r t was pub l i shed in M a r c h 1999. 
C h a p t e r 2 se ts ou t i ts conc lus ions on p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y : 

"38. The immunity is wide. S ta tements made in Parl iament may not even be used to 
support a cause of action arising out of Parl iament , as where a plaintiff suing a member 
for an alleged libel on television was not permit ted to rely on s ta tements made by the 
member in the House of Commons as proof of malice. The immunity is also absolute: it 
is not excluded by the presence of malice or fraudulent purpose. Article 9 protects the 
member who knows what he is saying is un t rue as much as the member who acts 
honestly and responsibly. ... In more precise legal language, it protects a person from 
legal liability for words spoken or things done in the course of, or for the purposes of or 
incidental to, any proceedings in Par l iament . 

39. A comparable principle exists in court proceedings. S ta tements made by a judge 
or advocate or witness in the course of court proceedings enjoy absolute privilege at 
common law against claims for defamation. The rationale in the two cases is the same. 
The public interest in the freedom of speech in the proceedings, whether par l iamentary 
or judicial, is of a high order. It is not to be imperilled by the prospect of subsequent 
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inquiry into the state of mind of those who participate in the proceedings even though 
the price is that a person may be defamed unjustly and left without a remedy. 

40. It follows that we do not agree with those who have suggested that members of 
Parl iament do not need any grea ter protection against civil actions than the qualified 
privilege enjoyed by members of elected bodies in local government. Unlike members of 
Parl iament , local councillors are liable in defamation if they speak maliciously. We 
consider it of utmost importance that there should be a national public forum where 
all manner of persons, irrespective of their power or wealth, can be criticised. Members 
should not be exposed to the risk of being brought before the courts to defend what they 
said in Par l iament . Abuse of par l iamentary freedom of speech is a ma t te r for internal 
self-regulation by Parl iament , not a mat te r for investigation and regulation by the 
courts. The legal immunity principle is as important today as ever. The courts have a 
duty not to erode this essential constitutional principle." 

III. T H E C O U N C I L O F E U R O P E A N D T H E E U R O P E A N U N I O N 

33. Ar t i c l e 40 of t he S t a t u t e of t he Counc i l of E u r o p e p rov ides : 

"(a) The Council of Europe, representatives of members and the Secretariat shall 
enjoy in the territories of its members such privileges and immunities as are 
reasonably necessary for the fulfilment of their functions. These immunit ies shall 
include immunity for all representatives to the Par l iamentary Assembly from arrest 
and all legal proceedings in the terri tories of all members , in respect of words spoken 
and votes cast in the debates of the Assembly or its committees or commissions. 

(b) The members under take as soon as possible to enter into agreement for the 
purpose of fulfilling the provisions of paragraph (a) above. For this purpose the 
Commit tee of Ministers shall recommend to the governments of members the 
acceptance of an agreement defining the privileges and immunit ies to be granted in 
the terri tories of all members . In addition, a special agreement shall be concluded with 
the Government of the French Republic defining the privileges and immunit ies which 
the Council shall enjoy at its seat ." 

34 . In p u r s u a n c e of p a r a g r a p h (b) above , t h e m e m b e r S t a t e s , on 
2 S e p t e m b e r 1949, e n t e r e d in to t h e G e n e r a l A g r e e m e n t on Pr iv i leges 
a n d I m m u n i t i e s of t he Counc i l of E u r o p e . T h i s p rov ides , in its r e l e v a n t 
p a r t s , as follows: 

"Article 14 

Representatives to the Parl iamentary Assembly and their substi tutes shall be 
immune from all official interrogation and from arrest and from all legal proceedings 
in respect of words spoken or votes cast by them in the exercise of their functions. 

Article 15 

During the sessions of the Par l iamentary Assembly, the Representatives to the 
Assembly and their substi tutes, whether they be members of Parl iament or not, shall 
enjoy: 
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(a) on their national territory, the immunit ies accorded in those countries to 
members of Parl iament; 

(b) on the territory of all o ther member States, exemption from arrest and 
prosecution. ..." 

35 . Ar t ic le 5 of t h e Pro tocol to t he G e n e r a l A g r e e m e n t on Pr iv i leges 
a n d I m m u n i t i e s of t h e Counc i l of E u r o p e p rov ides : 

"Privileges, immunities and facilities arc accorded to the representatives of members 
not for the personal benefit of the individuals concerned, but in order to safeguard the 
independent exercise of their functions in connection with the Council of Europe. 
Consequently, a member has not only the right but the duty to waive the immunity of 
its representative in any case where, in the opinion of the member , the immunity would 
impede the course of justice and it can be waived without prejudice to the purpose for 
which the immunity is accorded." 

36 . Ar t i c l e 9 of t h e Pro tocol on t he Pr iv i leges a n d I m m u n i t i e s of t h e 
E u r o p e a n C o m m u n i t i e s , a d o p t e d in a c c o r d a n c e wi th Ar t i c l e 28 of t h e 
T r e a t y e s t a b l i s h i n g a Single Counc i l a n d a S ingle C o m m i s s i o n of t h e 
E u r o p e a n C o m m u n i t i e s , p rov ides : 

"Members of the European Parliament shall not be subject to any form of inquiry, 
detention or legal proceedings in respect of opinions expressed or votes cast by them in 
the performance of their duties." 

IV. T H I R D - P A R T Y I N T E R V E N T I O N S 

A. T h e A u s t r i a n G o v e r n m e n t 

37. U n d e r Ar t i c l e 57 § 1 of t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l Law m e m b e r s of 
t h e Nationalrat ( t he lower h o u s e of P a r l i a m e n t ) m a y n e v e r be held l iable 
for vo tes cast in t h e exerc i se of t h e i r func t ions or on t he g r o u n d of o ra l o r 
w r i t t e n s t a t e m e n t s m a d e in t h e course of t h e i r func t ions - so-cal led 
"profess iona l i m m u n i t y " . In t h e s e m a t t e r s , m e m b e r s enjoy i m m u n i t y 
f rom c r i m i n a l , civil and a d m i n i s t r a t i v e p r o c e e d i n g s . T h e P r e s i d e n t 
however m a y r e q u i r e a m e m b e r to k e e p to t h e subjec t or call t h e 
m e m b e r to o r d e r if h e / s h e v io la tes t he d e c e n c y a n d d ign i ty of t he H o u s e 
or m a k e s d e f a m a t o r y s t a t e m e n t s (sect ion 102 of t h e S t a n d i n g O r d e r s 
Ac t ) . 

38 . U n d e r Ar t i c l e 57 § 3 , c r i m i n a l or civil p r o c e e d i n g s a g a i n s t an M P 
m a y be t a k e n w i t h o u t t he c o n s e n t of t h e Nationalrat only w h e r e t h e y 
a r e "man i f e s t l y not c o n n e c t e d wi th t h e pol i t ical act ivi ty of t he m e m b e r 
in q u e s t i o n " - so-cal led "non-pro fess iona l i m m u n i t y " . M P s m a y t h e r e ­
fore be subjec t to civil p r o c e e d i n g s , the issue of w h e t h e r t h e m a t t e r h a s 
man i f e s t l y no c o n n e c t i o n w i t h t h e i r d u t i e s b e i n g d e t e r m i n e d by 
t h e p r o s e c u t i n g a u t h o r i t i e s . W h e r e t h e a u t h o r i t y cons ide r s t h a t t h a t 
c o n n e c t i o n is man i f e s t or u n c l e a r , it m u s t seek the consen t of t h e 
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Nationalrat. W h e r e t he M P c o n c e r n e d or o n e - t h i r d of t h e m e m b e r s of t h e 
I m m u n i t y C o m m i t t e e r e q u i r e it , c o n s e n t m u s t a l so be a s k e d of t h e 
Nationalrat. Acco rd ing to t he p reva i l i ng view, th i s level of i m m u n i t y 
m e r e l y p r e v e n t s legal ac t ion for a l imi ted per iod of t i m e , p r o c e e d i n g s 
b e c o m i n g poss ible once t h e M P loses h i s / h e r i m m u n i t y s t a t u s . 

39. T h e A u s t r i a n G o v e r n m e n t e m p h a s i s e d t h a t t h e s e provis ions had 
s t r o n g h is tor ica l roo ts in t h e n a t i o n a l legal sy s t em, s e rv ing to g u a r a n t e e 
t h e p r o t e c t i o n of M P s in t h e i r pol i t ical act ivi ty , in p a r t i c u l a r t he i r f r eedom 
to vote a n d s t a t e t he i r views. 

B. T h e B e l g i a n G o v e r n m e n t 

40. Ar t i c l e s 58 a n d 59 of t he Be lg ian C o n s t i t u t i o n p roh ib i t p r o c e e d i n g s 
a g a i n s t a m e m b e r of e i t h e r F e d e r a l C h a m b e r of P a r l i a m e n t c o n c e r n i n g 
I he e x p r e s s i o n < >l o p i n i o n o r votes c a s t . Save i n I he case ol /!agionl delit, n o 

m e m b e r of a C h a m b e r m a y be s u m m o n e d before a cour t or a r r e s t e d 
d u r i n g a p a r l i a m e n t a r y sess ion un les s t h e C h a m b e r h a s given c o n s e n t . 
T h i s i m m u n i t y , even aga ins t ac ts in f r ing ing the r i g h t s of c i t i zens , is 
r e g a r d e d in d o m e s t i c law a n d p rac t i ce as a n e s sen t i a l g u a r a n t e e for t h e 
func t ion ing of t h e l e g i s l a t u r e a n d its a b s o l u t e n a t u r e a s e s sen t i a l t o t h e 
efficacy of t h a t g u a r a n t e e . P r i v a t e r i gh t s have to b e r e g a r d e d as c e d i n g to 
t he o v e r r i d i n g publ ic i n t e r e s t . 

C. T h e N e t h e r l a n d s G o v e r n m e n t 

4 1 . T h e N e t h e r l a n d s G o v e r n m e n t d r e w a t t e n t i o n to Ar t ic le 71 of t he 
N e t h e r l a n d s C o n s t i t u t i o n , wh ich confers u p o n m e m b e r s of t h e S e n a t e a n d 
H o u s e of R e p r e s e n t a t i v e s of t h e S t a t e s G e n e r a l a n i m m u n i t y from every 
c a t e g o r y of legal p r o c e e d i n g s . 

42 . T h e y p o i n t e d out t h a t t he r ight to p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y in t h e 
N e t h e r l a n d s is not a b s o l u t e . T h e Ru les of P r o c e d u r e of bo th t he S e n a t e 
a n d t h e H o u s e of R e p r e s e n t a t i v e s cover cases in which an M P a b u s e s t h e 
p r o t e c t i o n afforded by Ar t ic le 71 . T h e P r e s i d e n t in each C h a m b e r m a y 
a d m o n i s h any m e m b e r w h o vio la tes t he Rules of P r o c e d u r e a n d t h e n 
offer t he m e m b e r c o n c e r n e d a c h a n c e to r e t r a c t t h e offending r e m a r k . If 
t he m e m b e r refuses to m a k e a r e t r a c t i o n , or pe r s i s t s in v io la t ing t he Ru les 
of P r o c e d u r e , t he P r e s i d e n t m a y forbid h im or h e r from s p e a k i n g f u r t h e r 
or f rom a t t e n d i n g the r e s t of t h e s i t t i ng or f u r t h e r s i t t ings the s a m e day. 
S imi l a r i m m u n i t i e s and d i sc ip l ina ry p r o c e d u r e s app ly a t the provincia l 
a n d m u n i c i p a l level. 

43 . T h e N e t h e r l a n d s G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t p a r l i a m e n t a r y 
i m m u n i t y is i nd i spensab l e to t h e o p e r a t i o n of d e m o c r a c y a n d t h a t to give 
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t h e j u d i c i a r y a u t h o r i t y over w h a t M P s say in t he i r d e l i b e r a t i o n s would 
r e p r e s e n t an u n a c c e p t a b l e i n f r i n g e m e n t of t h e s e p a r a t i o n of powers . 

D . T h e F i n n i s h G o v e r n m e n t 

44. A c c o r d i n g to sec t ion 30(1) of t he C o n s t i t u t i o n (1999) , a n M P shal l 
no t be p r e v e n t e d from c a r r y i n g ou t his or h e r d u t i e s as a r e p r e s e n t a t i v e . 
Sec t ion 30(2) p rov ides t h a t a n M P c a n n o t be c h a r g e d in a cou r t of law or 
be dep r ived of l iber ty owing to op in ions e x p r e s s e d by the r e p r e s e n t a t i v e in 
P a r l i a m e n t o r owing to c o n d u c t in t h e c o n s i d e r a t i o n of a m a t t e r , un l e s s 
P a r l i a m e n t gives consen t by a ma jo r i t y of five-sixths of t h e votes cas t . 
T h e provis ions c o n c e r n i n g p a r l i a m e n t a r y pr iv i lege a n d i m m u n i t i e s have 
a long t r a d i t i o n in t h e work of P a r l i a m e n t , d a t i n g back to 1723. T h e only 
r e s t r i c t i o n on t h e exerc i se of t he f r eedom of exp re s s ion of a r e p r e s e n t a t i v e 
is t h e r e q u i r e m e n t in sec t ion 31(2) t h a t a r e p r e s e n t a t i v e conduc t h imse l f 
or he r se l f w i th d e c o r u m a n d not ac t offensively t o w a r d s a n o t h e r p e r s o n . If 
a r e p r e s e n t a t i v e b r e a c h e s th is cond i t i on , t h e S p e a k e r m a y issue a w a r n i n g 
or p roh ib i t t h e r e p r e s e n t a t i v e from c o n t i n u i n g to t a lk . P a r l i a m e n t m a y 
c a u t i o n a r e p r e s e n t a t i v e w h o h a s r e p e a t e d l y b r e a c h e d the o r d e r or 
s u s p e n d h im or h e r for a m a x i m u m of two w e e k s . 

45 . A waiver of i m m u n i t y m a y be r e q u e s t e d by a n y p e r s o n hav ing the 
r igh t to p r o s e c u t e or to r e q u e s t p r o s e c u t i o n . T h e S p e a k e r e x a m i n e s 
w h e t h e r t he p a r t y h a s such a r igh t a n d w h e t h e r t he i n t e n d e d p r o s e c u t i o n 
c o n c e r n s t he M P ' s official a c t i ons . P a r l i a m e n t dec ides on such a r e q u e s t in 
o r d i n a r y sess ion a n d the decisive q u e s t i o n is w h e t h e r t he i n t e n d e d 
p r o s e c u t i o n is of such a n a t u r e t h a t t h e r e is a publ ic or p r i v a t e i n t e r e s t t o 
re fe r t h e m a t t e r to a cour t of law. In m o s t cases , P a r l i a m e n t has d e e m e d 
such r e q u e s t s man i fes t ly i l l - founded a n d r e j ec t ed t h e m . In no case based 
on a l l eged d a m a g e to a n o t h e r p e r s o n ' s r e p u t a t i o n o r a l legedly inco r r ec t 
i n f o r m a t i o n g iven by a n M P h a s a p r o s e c u t i o n b e e n a u t h o r i s e d . 

46. T h e F inn i sh G o v e r n m e n t c o n s i d e r e d t h a t f r eedom of speech a n d 
t h e g e n e r a l f r e e d o m to ac t w e r e e s sen t i a l for t he p e r f o r m a n c e of t h e 
d u t i e s of an M P . 

E. T h e F r e n c h G o v e r n m e n t 

47. T h e provis ions in t h e F r e n c h s y s t e m which p r o t e c t t h e 
r e p r e s e n t a t i v e s of t h e peop le in t he p e r f o r m a n c e of t h e i r d u t i e s d a t e 
back to 1789, de r iv ing from r e s p e c t for t h e exp res s ion of t h e will of t h e 
peop le a n d t h e necess i ty in a d e m o c r a t i c S t a t e for e l ec t ed r e p r e s e n t a t i v e s 
to exerc i se t h e i r m a n d a t e freely w i t h o u t fear of legal ac t ion or 
i n t e r f e r e n c e f rom e i t h e r t h e execu t ive o r t h e j u d i c i a r y . T h e i m m u n i t y 
b e s t o w e d is a b s o l u t e in t h a t it covers all a c t s c a r r i e d ou t by M P s in t h e 
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exe rc i se of t h e i r func t ions r e g a r d i n g c r i m i n a l a n d civil l iabil i ty a n d 
p e r m a n e n t s ince it c o n t i n u e s a f te r exp i ry of t h e i r m a n d a t e s . T h e 
i m m u n i t y is not c o n c e r n e d wi th t he p r i v a t e i n t e r e s t s of t he M P b u t w i t h 
t h e func t ion t h a t he or she exerc i ses . T h u s , it c a n n o t be waived by a n 
indiv idual M P . 

48 . H o w e v e r , t he i m m u n i t y con fe r r ed is s t r ic t ly i n t e r p r e t e d a n d does 
not e x t e n d to ac t s o u t s i d e t h e exerc i se of t h e M P ' s m a n d a t e , i nc lud ing 
speech in a p r i v a t e capac i ty wi th in t h e A s s e m b l y or s t a t e m e n t s in p r e s s 
a r t i c l es even w h e r e t h e s e m e r e l y r e p e a t s t a t e m e n t s m a d e d u r i n g a n 
A s s e m b l y d e b a t e . P a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y c a r r i e s w i t h it a r e q u i r e m e n t 
of d i s c r e t i on (devoir de reserve) a n d u n a c c e p t a b l e forms of exp re s s ion m a y be 
subjec t to i n t e r n a l a d m o n i t i o n . 

F. T h e I r i s h G o v e r n m e n t 

49. T h e I r i sh G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y 
h a s deve loped t h r o u g h o u t t he wor ld no t as a c o n s t r a i n t upon t h e r i g h t s 
of t h e c i t izen , bu t as a f u n d a m e n t a l l iber ty . T h e y a r g u e d t h a t a cu r so ry 
c o n s i d e r a t i o n of t he h is tory of t h e p r inc ip l e , i ts w i d e s p r e a d d o m e s t i c a n d 
i n t e r n a t i o n a l c o n s t i t u t i o n a l e n t r e n c h m e n t a n d the case- law of t h e C o u r t 
all sugges t t h a t p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y is p r o t e c t e d by the C o n v e n t i o n . 
T h e y s u p p o r t e d th i s a r g u m e n t by r e f e r e n c e to t h e p r e a m b l e to t h e 
C o n v e n t i o n . 

50. T h e I r i sh G o v e r n m e n t p o i n t e d to , inter alia, Ar t i c l e s 15.10 a n d 
15.13 of t h e 1937 C o n s t i t u t i o n of I r e l a n d , wh ich prov ide : 

"[15.10] Each House shall make its own rules and standing orders, with power to 
at tach penalties for their infringement, and shall have power to ensure freedom of 
debate ... 

[15.13] The Members ofeach House of the Oireachtas [Parl iament] ... shall not, in 
respect of any ut terance in ei ther House, be amenable to any court or any authority-
other than the House itself." 

5 1 . Ar t i c l e 40.3.2 of t h e C o n s t i t u t i o n express ly r ecogn i ses , a n d 
imposes upon t h e S t a t e , an ob l iga t ion to de fend a n d v ind ica te t h e 
c i t i zen ' s r i gh t to his or h e r good n a m e . H o w e v e r , t h e I r i sh G o v e r n m e n t 
ind ica ted t h a t t h e r e is no a b s o l u t e r igh t to r e p u t a t i o n or p r o t e c t i o n from 
d e f a m a t o r y u t t e r a n c e s u n d e r I r i sh law. 

52. T h e y d r e w a t t e n t i o n also to t h e pr iv i leges a n d i m m u n i t i e s enjoyed 
by r e p r e s e n t a t i v e s to t h e P a r l i a m e n t a r y A s s e m b l y of t h e C o u n c i l of 
E u r o p e a n d m e m b e r s of t he E u r o p e a n P a r l i a m e n t (see p a r a g r a p h s 33-36 
above ) . T h e y s u b m i t t e d t h a t it was difficult to see how such i m m u n i t i e s 
could be cons i s t en t w i th t h e C o n v e n t i o n if t he c o n f e r r i n g by ind iv idua l 
S t a t e s of s imi l a r i m m u n i t i e s in r e spec t of t h e i r own P a r l i a m e n t s i tself 
v io la ted t he C o n v e n t i o n . 
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53 . T h e I r ish G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t t he i m p o r t a n c e of t h e 
l e g i t i m a t e object ives p u r s u e d by p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y was difficult to 
o v e r s t a t e a n d t h a t it was for t he n a t i o n a l a u t h o r i t i e s t o seek to b a l an ce t h e 
r igh t of ind iv idual c i t izens to a good n a m e wi th t h e r ight of free 
p a r l i a m e n t a r y exp re s s ion . In rev iewing the p r o p o r t i o n a l i t y of t he b a l a n c e 
s t r u c k , they sa id t h a t t he C o u r t m u s t have r e g a r d to t he fact t h a t S t a t e s 
w e r e in pr inc ip le b e t t e r p laced t h a n a n i n t e r n a t i o n a l cour t to e v a l u a t e 
local n e e d s a n d cond i t ions . 

G. T h e I t a l i a n G o v e r n m e n t 

54. T h e I t a l i a n G o v e r n m e n t p o i n t e d ou t t h a t p a r l i a m e n t a r y pr iv i lege 
is r ecogn i sed by a l a rge n u m b e r of d e m o c r a t i c c o u n t r i e s ac ross E u r o p e a n d 
t h e res t of t h e wor ld , i nc lud ing I taly, t o g e t h e r wi th i n t e r n a t i o n a l bodies 
such as t h e C o u n c i l of E u r o p e a n d the E u r o p e a n U n i o n . T h e y s u b m i t t e d 
t h a t such a pr iv i lege is a f u n d a m e n t a l a spec t of t he s e p a r a t i o n of power s 
a n d the ru le of law, b o t h of wh ich a r e pol i t ica l t r a d i t i o n s u p o n which t h e 
C o n v e n t i o n a n d t h e Counc i l of E u r o p e w e r e founded . 

55 . T h e y s t a t e d t h a t , n o t w i t h s t a n d i n g a r e c e n t revis ion in I ta ly of 
t h e ru l e s of p a r l i a m e n t a r y pr iv i leges a n d i m m u n i t i e s , t h e p r o t e c t i o n 
of free speech in P a r l i a m e n t aga ins t i n t e r f e r e n c e by the c o u r t s has 
neve r b e e n q u e s t i o n e d t h e r e a n d c o n t i n u e s to be cons ide r ed e s sen t i a l to 
p a r l i a m e n t a r y g o v e r n m e n t . In t h e even t of any d i s p u t e b e t w e e n Pa r l i a ­
m e n t a n d t h e j u d i c i a r y as to t h e app l i ca t i on of a pr iv i lege , it is a 
" n e u t r a l " a u t h o r i t y , in t h e fo rm of t h e I t a l i a n C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , 
wh ich has t h e final dec is ion . T h a t cou r t is m a d e u p of fifteen j u d g e s , 
five of w h o m a r e a p p o i n t e d by P a r l i a m e n t , five by t h e s u p r e m e cou r t s 
a n d five by t h e P r e s i d e n t of t h e R e p u b l i c . 

56. T h e I t a l i an G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t p a r l i a m e n t a r y pr iv i lege 
p u r s u e s its l e g i t i m a t e a im in a p r o p o r t i o n a t e m a n n e r , p a r t i c u l a r l y s ince 
its scope is l imi ted to p a r l i a m e n t a r y act ivi ty. T h e y a r g u e d t h a t M P s would 
not be ab le to s p e a k t he i r m i n d freely in P a r l i a m e n t in t he a b s e n c e of a n 
a b s o l u t e i m m u n i t y . 

H . T h e N o r w e g i a n G o v e r n m e n t 

57. T h e r e is no g e n e r a l provis ion g r a n t i n g m e m b e r s of P a r l i a m e n t 
(Storting) i m m u n i t y from j u d i c i a l p rocesses . H o w e v e r , Ar t i c l e 66 of t h e 
C o n s t i t u t i o n confers i m m u n i t y in two l imi ted s i t u a t i o n s . M e m b e r s 
c a n n o t be a r r e s t e d on the way to or f rom P a r l i a m e n t (un les s 
a p p r e h e n d e d in "pub l ic c r i m e s " ) a n d c a n n o t be cal led to accoun t o u t s i d e 
t h e m e e t i n g s of P a r l i a m e n t for op in ions e x p r e s s e d t h e r e . T h i s i m m u n i t y 
c o m p r i s e s bo th c r i m i n a l a n d civil l iabil i ty, a n d e x t e n d s even to s p e e c h 
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w h e r e it is a l l eged t h a t t h e m e m b e r h a s i n t e n t i o n a l l y e x p r e s s e d u n t r u t h s 
or w h e r e t h e m e m b e r h a s e x p r e s s e d h imse l f o r he r se l f on a subjec t 
u n c o n n e c t e d wi th t h e issue u n d e r d e b a t e . A n ind iv idua l m e m b e r c a n n o t 
waive t he i m m u n i t y . T h e a b s o l u t e n a t u r e of t h e i m m u n i t y is r e g a r d e d as 
neces sa ry to p r e v e n t u n d e r m i n i n g t h e g e n e r a l p u r p o s e of t he provis ion , 
which is to g u a r a n t e e t he u n f e t t e r e d e x c h a n g e of i n f o r m a t i o n a n d 
ideas in P a r l i a m e n t , b e i n g cons ide r ed i n d i s p e n s a b l e in t h e N o r w e g i a n 
d e m o c r a t i c s y s t e m . 

58. H o w e v e r , a m e m b e r m a y be he ld a c c o u n t a b l e w i th in P a r l i a m e n t , 
i m p r o p e r or i n s u l t i n g b e h a v i o u r b e i n g p r o h i b i t e d a n d subject to t h e 
p o t e n t i a l s anc t ion of a w a r n i n g from t h e P r e s i d e n t or exc lus ion by 
P a r l i a m e n t f rom the r igh t to s p e a k o r p a r t i c i p a t e in t h e p r o c e e d i n g s for 
t h e r e s t of t he day . 

T H E L A W 

I. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 6 § 1 O F T H E C O N V E N T I O N 

A. P a r l i a m e n t a r y p r i v i l e g e 

59. The a p p l i c a n t c o m p l a i n e d t h a t t he a b s o l u t e n a t u r e of t he pr iv i lege 
which p r o t e c t e d t he M P ' s s t a t e m e n t s a b o u t h e r in P a r l i a m e n t v io la ted he r 
r ight of access to a cour t u n d e r Ar t ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n . 

T h e r e l evan t p a r t of Ar t ic le 6 § 1 p rov ides : 

"In the determinat ion of his civil rights and obligations everyone is entit led to a 
fair and public hearing ... by an independent and impartial tribunal established by law. 

/. Applicability a/Article 6 § 1 

60. T h e G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t t he s u b s t a n t i v e c o n t e n t of t h e civil 
r igh t to r e p u t a t i o n in d o m e s t i c law was d e l i m i t e d by the ru les of 
p a r l i a m e n t a r y pr iv i lege , a n d t h a t a p e r s o n whose r e p u t a t i o n was 
d a m a g e d by a p a r l i a m e n t a r y speech t h e r e f o r e had no a c t i o n a b l e c la im so 
as to e n g a g e t h e p r o c e d u r a l s a f e g u a r d s of Ar t ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n . 

6 1 . T h e a p p l i c a n t a r g u e d t h a t t he a b s o l u t e i m m u n i t y which M P s enjoy 
from legal ac t ion in r e spec t of words spoken in p a r l i a m e n t a r y p r o c e e d i n g s 
was a n a spec t ol p r o c e d u r a l law which fell w i th in t h e scope of Ar t ic le 6 § 1. 

62. T h e C o u r t no tes t h a t in Agee v. the United Kingdom (no. 7729/76 , 
C o m m i s s i o n decis ion of 17 D e c e m b e r 1976, Dec i s ions a n d R e p o r t s 
(DR) 7, p . 164) t h e C o m m i s s i o n cons ide r ed t h a t t he a p p l i c a n t did not 
have any r igh t u n d e r U n i t e d K i n g d o m law to t he p r o t e c t i o n of his 
r e p u t a t i o n in so far as it m i g h t be affected by s t a t e m e n t s m a d e in 
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P a r l i a m e n t . As a r e su l t , it s t a t e d t h a t Ar t i c l e 6 § 1 did no t g u a r a n t e e a 
r igh t to b r i n g d e f a m a t i o n p r o c e e d i n g s in r e s p e c t of such s t a t e m e n t s a n d 
c o n c l u d e d t h a t t h e a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t a b o u t his inabi l i ty to do so w a s 
i n c o m p a t i b l e ratione materiae w i th t he C o n v e n t i o n . 

63 . H o w e v e r , t h e C o u r t has s u b s e q u e n t l y e s t ab l i shed t h a t w h e t h e r a 
p e r s o n h a s a n a c t i o n a b l e d o m e s t i c c la im so as to e n g a g e Ar t ic le 6 § 1 
m a y d e p e n d no t only on t h e s u b s t a n t i v e c o n t e n t of t he r e l e v a n t civil 
r i gh t , as def ined u n d e r n a t i o n a l law, b u t a l so on t h e ex i s t ence of 
p r o c e d u r a l b a r s p r e v e n t i n g or l im i t i ng t h e poss ib i l i t ies of b r i n g i n g 
p o t e n t i a l c l a ims to cou r t . In t h e l a t t e r k ind of case , Ar t i c l e 6 § 1 m a y be 
app l i cab le . C e r t a i n l y the C o n v e n t i o n e n f o r c e m e n t bodies m a y not c r e a t e 
by way of i n t e r p r e t a t i o n of Ar t i c l e 6 § 1 a s u b s t a n t i v e civil r i g h t wh ich has 
no legal basis in t h e S t a t e c o n c e r n e d . H o w e v e r , it wou ld not be cons i s t en t 
w i t h t h e ru le of l aw in a d e m o c r a t i c society, or w i th t h e bas ic p r inc ip l e 
u n d e r l y i n g Ar t i c l e 6 § 1 — n a m e l y t h a t civil c l a ims m u s t be capab l e of 
b e i n g s u b m i t t e d to a j u d g e for ad jud ica t ion - if a S t a t e could , w i t h o u t 
r e s t r a i n t or c o n t r o l by t he C o n v e n t i o n e n f o r c e m e n t bod ies , r e m o v e f rom 
t h e j u r i s d i c t i o n of t h e c o u r t s a whole r a n g e of civil c l a ims or confer 
i m m u n i t i e s f rom civil l iabil i ty on l a rge g r o u p s or c a t e g o r i e s of p e r s o n s 
(see Fayed v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 21 S e p t e m b e r 1994, Ser ies A 
no. 294-B, pp . 49-50, § 65 , a n d Al-Adsani v. the United Kingdom [ G C ] , 
no . 35763 /97 , § 47 , E C H R 2001-XI ) . 

64. In t he p r e s e n t case , t h e C o u r t obse rves t h a t Ar t i c l e 9 of t h e Bill of 
R i g h t s is f r a m e d not in t e r m s of a s u b s t a n t i v e de fence to civil c l a ims , b u t 
r a t h e r in t e r m s of a p r o c e d u r a l b a r to t h e d e t e r m i n a t i o n by a cou r t of any 
c la im which der ives from words s p o k e n in P a r l i a m e n t . 

65 . H o w e v e r , t h e C o u r t cons ide r s it u n n e c e s s a r y to s e t t l e t h e p rec i se 
n a t u r e of the pr iv i lege at i ssue for t h e p u r p o s e s of Ar t ic le 6 § 1, s ince it is 
devoid of s ignif icance in t h e p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s . T h i s is b e c a u s e t h e 
c e n t r a l i ssues of l e g i t i m a t e a i m a n d p r o p o r t i o n a l i t y wh ich a r i se u n d e r t h e 
a p p l i c a n t ' s p r o c e d u r a l c o m p l a i n t u n d e r Ar t i c l e 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n a r e 
t h e s a m e as those a r i s i ng in r e l a t i on to t he a p p l i c a n t ' s s u b s t a n t i v e 
c o m p l a i n t c o n n e c t e d to t he r igh t to r e spec t for p r iva t e life u n d e r Ar t i c l e 8 
(see Fayed, c i ted above , pp . 50 -51 , § 67) . 

T h e C o u r t will t h e r e f o r e p r o c e e d on t h e bas is t h a t Ar t ic le 6 § 1 is 
app l i cab l e to t h e facts of th i s ca se . 

2. Compliance with Article 6 § 1 

66. T h e G o v e r n m e n t r e g a r d e d it as a f u n d a m e n t a l c o n s t i t u t i o n a l 
p r inc ip le t h a t s t a t e m e n t s m a d e in P a r l i a m e n t shou ld be p r o t e c t e d by 
a b s o l u t e pr iv i lege . T h e y s t a t e d t h a t such a pr iv i lege se rved t h e d u a l 
pub l ic i n t e r e s t s of free s p e e c h in P a r l i a m e n t a n d t h e s e p a r a t i o n of 
p o w e r s . T h e y ind i ca t ed t h a t such l e g i t i m a t e a i m s w e r e of sufficient 
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i m p o r t a n c e to o u t w e i g h a n y h a r m to t h e r i g h t s of ind iv idua ls wh ich m i g h t 
r e su l t f rom words spoken in P a r l i a m e n t . A b s o l u t e pr iv i lege was d e s i g n e d 
not t o p r o t e c t ind iv idua l m e m b e r s , bu t P a r l i a m e n t as a who le , a n d 
o p e r a t e d only w h e r e it was s t r ic t ly neces sa ry , n a m e l y w i th in P a r l i a m e n t 
itself. T h e y d r e w a t t e n t i o n also to t h e fact t h a t P a r l i a m e n t h a d its own 
i n t e r n a l m e c h a n i s m s for d i sc ip l in ing an M P w h o d e l i b e r a t e l y m a d e a 
false s t a t e m e n t d u r i n g a d e b a t e . 

67. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t all C o n t r a c t i n g S t a t e s to t h e 
C o n v e n t i o n , t o g e t h e r w i t h m o s t o t h e r d e m o c r a c i e s , have s o m e s y s t e m of 
p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y , a l t h o u g h t h e p rec i se f e a t u r e s of such s y s t e m s 
vary , showing t h a t it was a v i r tua l ly un ive r sa l p r inc ip l e . T h e y r e f e r r e d 
also to t he i m m u n i t y enjoyed by m e m b e r s of va r i ous i n t e r n a t i o n a l 
i n s t i t u t i ons , i nc lud ing t h e P a r l i a m e n t a r y A s s e m b l y of t he Counc i l of 
E u r o p e and the E u r o p e a n P a r l i a m e n t (see p a r a g r a p h s 33-36 above) . 

68 . T h e G o v e r n m e n t h i g h l i g h t e d t h e conc lus ions r e a c h e d by t h e 
r e c e n t review of p a r l i a m e n t a r y pr iv i lege by a j o i n t c o m m i t t e e of t he 
H o u s e of C o m m o n s a n d H o u s e of Lo rds in s u p p o r t of r e t a i n i n g the r u l e 
of a b s o l u t e p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y (see p a r a g r a p h 32 above) . 

69 . In all t h e c i r c u m s t a n c e s , t he G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t t h e ru l e of 
a b s o l u t e p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y was jus t i f i ed in p r inc ip le in t h e publ ic 
i n t e r e s t . T h e y m a i n t a i n e d t h a t , once such a j u s t i f i c a t i on was r ecogn i s ed , 
t h e r e was no bas is for d i s t i n g u i s h i n g b e t w e e n the facts of ind iv idual cases . 

70. T h e G o v e r n m e n t c o n t r a s t e d t he a b s o l u t e i m m u n i t y enjoyed by 
M P s in P a r l i a m e n t w i t h t h e qual i f ied i m m u n i t y enjoyed by t h e p r e s s 
w h e n r e p o r t i n g p a r l i a m e n t a r y p r o c e e d i n g s . T h e y ind i ca t ed t h a t t he 
publ ic i n t e r e s t in free r e p o r t i n g of such p r o c e e d i n g s was not c o n s i d e r e d 
s t r o n g e n o u g h to jus t i fy a b s o l u t e pr iv i lege , a n d so t h e d o m e s t i c law had 
qual i f ied t he pr iv i lege by r e q u i r i n g t h e p u b l i s h e r to r e p o r t in a "fair a n d 
a c c u r a t e " m a n n e r a n d w i t h o u t i m p r o p e r mo t ive . 

7 1 . T h e a p p l i c a n t a r g u e d t h a t Ar t i c l e 9 of t h e Bill of R i g h t s left he r 
u n a b l e to b r i n g d o m e s t i c p r o c e e d i n g s in r e spec t of b o t h t he d e f a m a t o r y 
a n d t h e t r u e e l e m e n t s of t h e M P ' s p a r l i a m e n t a r y speech . She h i g h l i g h t e d 
t h e fact t h a t , u n d e r t he D e f a m a t i o n Act 1996, M P s could effectively waive 
P a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y w h e r e it su i t ed t h e m to do so by hav ing ev idence 
r e l a t i n g to s t a t e m e n t s m a d e in P a r l i a m e n t a d m i t t e d to c o u r t in l i t iga t ion 
which they h a d i n i t i a t ed . A l t h o u g h she a c c e p t e d t h a t p a r l i a m e n t a r y 
pr ivi lege p u r s u e d the l e g i t i m a t e a i m s of free d e b a t e a n d r e g u l a t i o n of 
t h e r e l a t i o n s h i p b e t w e e n the l eg i s l a tu r e a n d the j u d i c i a r y , she s u b m i t t e d 
t h a t it did so in a d i s p r o p o r t i o n a t e m a n n e r . She c o n t e n d e d t h a t t h e 
b r o a d e r an i m m u n i t y , t h e m o r e c o m p e l l i n g m u s t be its j u s t i f i ca t ion , a n d 
t h a t a n a b s o l u t e i m m u n i t y such as t h a t enjoyed by M P s m u s t be s u b j e c t e d 
to t h e mos t r i go rous sc ru t iny . T h u s , she a r g u e d t h a t t he p r o p o r t i o n a l i t y of 
t h e i m m u n i t y could only be d e t e r m i n e d in t h e l ight of t h e facts of h e r case . 
She d r e w a t t e n t i o n to t h e sever i ty of t he a l l ega t i ons m a d e in t h e M P ' s 
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s p e e c h a n d his r e p e a t e d r e f e r e n c e to t h e a p p l i c a n t ' s n a m e a n d a d d r e s s , 
b o t h of which she c l a i m e d w e r e u n n e c e s s a r y in t h e c o n t e x t of a d e b a t e 
a b o u t m u n i c i p a l h o u s i n g policy. She also p o i n t e d to t h e c o n s e q u e n c e s of 
t h e a l l ega t i ons for b o t h he r a n d h e r ch i l d r en , which she sa id w e r e u t t e r l y 
p r e d i c t a b l e . T h e G o v e r n m e n t h a d failed convincingly to e s t ab l i sh why a 
l e sse r form of p r o t e c t i o n t h a n a b s o l u t e pr ivi lege could not m e e t t h e 
n e e d s of a d e m o c r a t i c society, in p a r t i c u l a r why it is n e c e s s a r y to p r o t e c t 
t hose M P s w h o on r a r e occas ion s p e a k mal ic iously , m a k i n g grave ly 
d a m a g i n g s t a t e m e n t s . 

72. T h e a p p l i c a n t s u b m i t t e d t h a t t he p a r l i a m e n t a r y a v e n u e s of 
r e d r e s s ident i f ied by t h e G o v e r n m e n t did not offer access to a n 
i n d e p e n d e n t cou r t a n d failed to prov ide h e r wi th a n y effective r e m e d y . 
She c o n t r a s t e d t he pos i t ion in P a r l i a m e n t wi th t h a t in o t h e r d e m o c r a t i c 
i n s t i t u t i o n s in t he U n i t e d K i n g d o m such as local counc i l s , w h e r e only 
qua l i f ied pr iv i lege app l i ed . She a r g u e d t h a t t h e pa ra l l e l d r a w n b e t w e e n 
n a t i o n a l p a r l i a m e n t s a n d i n t e r n a t i o n a l bodies such as t h e Counc i l of 
E u r o p e was i nexac t . As r e g a r d s t h e pos i t ion in E u r o p e gene ra l ly , s h e 
n o t e d t h a t in m a n y c o u n t r i e s i m m u n i t y could be lifted or d id not e x t e n d 
to d e f a m a t o r y r e m a r k s o r in su l t s . In h e r view, f r e e d o m of s p e e c h in 
P a r l i a m e n t m u s t , as in t h e local g o v e r n m e n t a n d o t h e r c o n t e x t s , c a r ry 
w i t h it d u t i e s a n d re spons ib i l i t i e s , as c o n f i r m e d by Ar t i c l e 10 § 2 of t h e 
C o n v e n t i o n . 

73 . T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t he r igh t of access to a cou r t c o n s t i t u t e s 
a n e l e m e n t wh ich is i n h e r e n t in t h e r igh t to a fair h e a r i n g u n d e r Ar t ic le 6 
§ 1 of t h e C o n v e n t i o n (see , a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Colder v. the United 
Kingdom, j u d g m e n t of 21 F e b r u a r y 1975, Ser ies A no. 18, p . 18, § 36) . 

74. H o w e v e r , t h e r igh t of access to a cour t is not a b s o l u t e , but m a y be 
subject to l i m i t a t i o n s . T h e s e a r e p e r m i t t e d by imp l i ca t ion s ince t h e r igh t 
of access by its very n a t u r e cal ls for r e g u l a t i o n by the S t a t e . In th is r e s p e c t , 
t h e C o n t r a c t i n g S t a t e s enjoy a c e r t a i n m a r g i n of a p p r e c i a t i o n , a l t h o u g h 
t h e final decis ion as to t he o b s e r v a n c e of t h e C o n v e n t i o n ' s r e q u i r e m e n t s 
r e s t s w i t h the C o u r t . It m u s t be sat isf ied t h a t t h e l i m i t a t i o n s app l i ed do 
no t r e s t r i c t or r e d u c e t h e access left to t h e ind iv idua l in such a way or to 
such a n e x t e n t t h a t t h e very e s sence of t he r igh t is i m p a i r e d . F u r t h e r m o r e , 
a l i m i t a t i o n will not be c o m p a t i b l e wi th Ar t i c l e 6 § 1 if it does not p u r s u e a 
l e g i t i m a t e a im a n d if t h e r e is no r e a s o n a b l e r e l a t i o n s h i p of p r o p o r t i o n a l i t y 
b e t w e e n the m e a n s employed a n d the a im s o u g h t to be ach ieved (see , 
a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Waite and Kennedy v. Germany [ G C ] , no. 26083/94 , 
§ 59, E C H R 1999-1). 

75. T h e C o u r t m u s t first e x a m i n e w h e t h e r t he l i m i t a t i o n p u r s u e d a 
l e g i t i m a t e a i m . It no t e s in th is c o n n e c t i o n t h a t in Young v. Ireland 
(no . 25646/94 , C o m m i s s i o n dec is ion of 17 J a n u a r y 1996, D R 84-A, p. 122) 
t h e C o m m i s s i o n ident i f ied a n u n d e r l y i n g a i m of the i m m u n i t y acco rded to 
m e m b e r s of t h e lower house of t he I r ish l e g i s l a t u r e as b e i n g to al low such 
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m e m b e r s to e n g a g e in m e a n i n g f u l d e b a t e a n d to r e p r e s e n t t he i r 
c o n s t i t u e n t s on m a t t e r s of pub l i c i n t e r e s t w i t h o u t h a v i n g to r e s t r i c t t h e i r 
obse rva t i ons or edi t t h e i r op in ions b e c a u s e of t h e d a n g e r of b e i n g 
a m e n a b l e to a cou r t or o t h e r such a u t h o r i t y . 

76. T h e C o u r t no tes t h a t t h e a p p l i c a n t r ecogn i se s t h a t a i m in 
c o n n e c t i o n wi th t h e o p e r a t i o n of p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y in t h e U n i t e d 
K i n g d o m . She recogn ises a lso t h a t t he i m m u n i t y p u r s u e s a second 
l e g i t i m a t e a i m , n a m e l y t h a t of r e g u l a t i n g t h e r e l a t i o n s h i p b e t w e e n t h e 
l eg i s l a tu re a n d t h e judic iary . 

77. T h e C o u r t conc ludes t h a t t he p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y enjoyed by 
the M P in t h e p r e s e n t case p u r s u e d t h e l e g i t i m a t e a i m s of p r o t e c t i n g free 
speech in P a r l i a m e n t a n d m a i n t a i n i n g t h e s e p a r a t i o n of powers b e t w e e n 
the l e g i s l a t u r e a n d the j u d i c i a r y . 

78. T h e C o u r t m u s t nex t assess t h e p r o p o r t i o n a l i t y of t he i m m u n i t y 
enjoyed by t h e M P . In th i s r e g a r d , t h e C o u r t no tes t h a t t he i m m u n i t y 
c o n c e r n e d was a b s o l u t e in n a t u r e a n d app l i ed to b o t h c r i m i n a l a n d civil 
p r o c e e d i n g s . T h e C o u r t a g r e e s wi th t he a p p l i c a n t ' s s u b m i s s i o n t h a t t h e 
b r o a d e r an i m m u n i t y , t he m o r e c o m p e l l i n g m u s t be its j u s t i f i ca t ion in 
o r d e r t h a t it can be said to be c o m p a t i b l e w i t h t he C o n v e n t i o n . H o w e v e r , 
it r e i t e r a t e s i ts ana lys is in Fayed (ci ted above , pp. 53-54, § 77), as followed 
by t h e C o m m i s s i o n in Young, to t h e effect t h a t , w h e n e x a m i n i n g the 
p r o p o r t i o n a l i t y of a n i m m u n i t y , its a b s o l u t e n a t u r e c a n n o t be decis ive . 
T h u s , for e x a m p l e , in Al-Adsani, c i t ed above , t h e C o u r t s t a t e d t h a t 
m e a s u r e s t a k e n by s igna to ry S t a t e s wh ich re f lec ted g e n e r a l l y r ecogn i sed 
ru les of publ ic i n t e r n a t i o n a l law on S t a t e i m m u n i t y could not in p r inc ip le 
be r e g a r d e d as i m p o s i n g a d i s p r o p o r t i o n a t e r e s t r i c t i on on the r igh t of 
access to a cou r t as e m b o d i e d in Ar t ic le 6 § 1 (see a lso Fogarty v. the United 
Kingdom [GCJ , no . 37 112/97, § 36 , E C H R 2001-XI , andMcElhinney v. Ireland 
[ G C ] , no. 31253 /96 , § 37 , E C H R 2001-XI ) . 

79. It is a lso no t ed t h a t r ecen t ly , in Jerusalem v. Austria (no . 26958 /95 , 
§§ 36 a n d 40 , E C H R 2001-11), t he C o u r t s t a t e d t h a t , whi le f r eedom of 
exp res s ion is i m p o r t a n t for everybody, it is especial ly so for a n e l ec t ed 
r e p r e s e n t a t i v e of t h e peop le . H e or she r e p r e s e n t s t h e e l e c t o r a t e , d r a w s 
a t t e n t i o n to t h e i r p r e o c c u p a t i o n s a n d de fends t h e i r i n t e r e s t s . In a 
d e m o c r a c y , P a r l i a m e n t or such c o m p a r a b l e bodies a r e t h e e s sen t i a l fora 
for pol i t ical d e b a t e . Ve ry we igh ty r e a s o n s m u s t be a d v a n c e d to justify 
i n t e r f e r i ng wi th t h e f r eedom of exp re s s ion exe rc i s ed t h e r e i n . 

80. T h e C o u r t no tes t h a t mos t , if not all, s i g n a t o r y S t a t e s to t h e 
C o n v e n t i o n have in p lace s o m e form of i m m u n i t y for m e m b e r s of t h e i r 
na t i ona l l eg i s l a tu r e s . In p a r t i c u l a r , t h e d o m e s t i c l aw of each of t h e e igh t 
S t a t e s to have m a d e a t h i r d - p a r t y i n t e r v e n t i o n in t h e p r e s e n t case m a k e s 
provision for such a n i m m u n i t y (see p a r a g r a p h s 37-58 above ) , a l t h o u g h 
the p rec i se de t a i l of t he i m m u n i t i e s c o n c e r n e d va r ies . 
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8 1 . M e a s u r e s a r e also in p lace g r a n t i n g pr iv i leges a n d i m m u n i t i e s 
to , inter alios, r e p r e s e n t a t i v e s to t he P a r l i a m e n t a r y A s s e m b l y of t h e 
C o u n c i l of E u r o p e and m e m b e r s of t he E u r o p e a n P a r l i a m e n t (see 
p a r a g r a p h s 33-36 above ) . 

82. T h e C o u r t observes t h e conc lus ions r e a c h e d by the j o i n t 
c o m m i t t e e of b o t h H o u s e s of P a r l i a m e n t in its r e p o r t of M a r c h 1999 
following its rev iew of p a r l i a m e n t a r y pr iv i lege in t h e U n i t e d K i n g d o m 
(see p a r a g r a p h 32 above ) . In p a r t i c u l a r , it no t e s t h e r e a s o n s g iven a t 
p a r a g r a p h 40 of t h e r e p o r t in s u p p o r t of t h e r e t e n t i o n by m e m b e r s of t h e 
n a t i o n a l P a r l i a m e n t of t h e p r o t e c t i o n af forded by a b s o l u t e i m m u n i t y , in 
c o n t r a s t to t he qua l i f ied i m m u n i t y enjoyed by m e m b e r s of local 
g o v e r n m e n t bod ies . 

83 . In l ight of t he above , t he C o u r t bel ieves t h a t a ru le of 
p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y , wh ich is cons i s t en t w i th a n d ref lects gene ra l l y 
r ecogn i sed ru les wi th in s i g n a t o r y S t a t e s , t h e Counc i l of E u r o p e a n d t h e 
E u r o p e a n U n i o n , c a n n o t in p r inc ip le be r e g a r d e d as i m p o s i n g a 
d i s p r o p o r t i o n a t e r e s t r i c t i o n on t h e r igh t of access to a cou r t as e m b o d i e d 
in Ar t i c l e 6 § 1 ( see , mutatis mutandis, Al-Adsani, c i ted above , § 56) . J u s t as 
t h e r igh t of access t o a cou r t is a n i n h e r e n t p a r t of t h e fair t r i a l g u a r a n t e e 
in t h a t Ar t i c l e , so s o m e r e s t r i c t i o n s on access m u s t l ikewise be r e g a r d e d as 
i n h e r e n t , an e x a m p l e b e i n g t h o s e l i m i t a t i o n s g e n e r a l l y a c c e p t e d by 
s i g n a t o r y S t a t e s as p a r t of t h e d o c t r i n e of p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y ( ibid. ) . 

84 . F u r t h e r m o r e , t he i m m u n i t y af forded to M P s in t he U n i t e d 
K i n g d o m a p p e a r s to the C o u r t to be in severa l r e s p e c t s n a r r o w e r 
t h a n t h a t af forded to m e m b e r s of n a t i o n a l l e g i s l a t u r e s in c e r t a i n 
o t h e r s i g n a t o r y S t a t e s a n d t hose afforded to r e p r e s e n t a t i v e s to t h e 
P a r l i a m e n t a r y A s s e m b l y of t h e C o u n c i l of E u r o p e a n d m e m b e r s of t he 
E u r o p e a n P a r l i a m e n t . In p a r t i c u l a r , t he i m m u n i t y a t t a c h e s only to 
s t a t e m e n t s m a d e in t h e cou r se of p a r l i a m e n t a r y d e b a t e s on t he floor of 
t h e H o u s e of C o m m o n s or H o u s e of Lo rds . N o i m m u n i t y a t t a c h e s to 
s t a t e m e n t s m a d e ou t s ide P a r l i a m e n t , even if t h e y a m o u n t to a r e p e t i t i o n 
of s t a t e m e n t s m a d e d u r i n g t h e cour se of P a r l i a m e n t a r y d e b a t e s on 
m a t t e r s of pub l ic i n t e r e s t . N o r does a n y i m m u n i t y a t t a c h to a n M P ' s 
p ress s t a t e m e n t s pub l i shed p r io r to p a r l i a m e n t a r y d e b a t e s , even if t h e i r 
c o n t e n t s a r e r e p e a t e d s u b s e q u e n t l y in t h e d e b a t e itself. 

85 . T h e a b s o l u t e i m m u n i t y enjoyed by M P s is m o r e o v e r d e s i g n e d to 
p r o t e c t t h e i n t e r e s t s of P a r l i a m e n t as a whole as o p p o s e d to t hose of 
ind iv idua l M P s . T h i s is i l l u s t r a t e d by the fact t h a t t he i m m u n i t y does no t 
app ly ou t s ide P a r l i a m e n t . In c o n t r a s t , t h e i m m u n i t y wh ich p r o t e c t s those 
e n g a g e d in t he r e p o r t i n g of p a r l i a m e n t a r y p r o c e e d i n g s , a n d t h a t enjoyed 
by e l ec t ed r e p r e s e n t a t i v e s in local g o v e r n m e n t , a r e e a c h qual i f ied in 
n a t u r e . 

86. T h e C o u r t obse rves t h a t v i c t ims of d e f a m a t o r y m i s s t a t e m e n t in 
P a r l i a m e n t a r e no t e n t i r e l y w i t h o u t m e a n s of r e d r e s s (see p a r a g r a p h 27 
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above) . In p a r t i c u l a r , such p e r s o n s can , w h e r e it is t he i r own M P w h o has 
m a d e the of fending r e m a r k s , pe t i t i on t he H o u s e t h r o u g h any o t h e r M P 
w i t h a view to s e c u r i n g a r e t r a c t i o n . In e x t r e m e cases , d e l i b e r a t e l y 
m i s l e a d i n g s t a t e m e n t s m a y be p u n i s h a b l e by P a r l i a m e n t as a c o n t e m p t . 
G e n e r a l c o n t r o l is exe rc i sed over d e b a t e s by t he S p e a k e r of each H o u s e . 
T h e C o u r t cons ide r s t h a t all of t h e s e fac tors a r e of r e l evance to t h e 
q u e s t i o n of p r o p o r t i o n a l i t y of t he i m m u n i t y enjoyed by the M P in t h e 
p r e s e n t case . 

87. It follows t h a t , in all t h e c i r c u m s t a n c e s of th is case , t h e a p p l i c a t i o n 
of a ru l e of a b s o l u t e P a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y c a n n o t be sa id to exceed the 
m a r g i n of a p p r e c i a t i o n a l lowed to S t a t e s in l imi t ing an ind iv idua l ' s r igh t 
of access to a c o u r t . 

88 . T h e C o u r t a g r e e s wi th t h e a p p l i c a n t ' s s u b m i s s i o n s to t h e effect 
t h a t t h e a l l ega t i ons m a d e a b o u t he r in t h e M P ' s s p e e c h w e r e e x t r e m e l y 
se r ious a n d c lear ly u n n e c e s s a r y in t he c o n t e x t of a d e b a t e a b o u t 
m u n i c i p a l h o u s i n g policy. T h e M P ' s r e p e a t e d r e f e r ence to the a p p l i c a n t ' s 
n a m e a n d a d d r e s s was p a r t i c u l a r l y r e g r e t t a b l e . T h e C o u r t cons ide r s t h a t 
t h e u n f o r t u n a t e c o n s e q u e n c e s of the M P ' s c o m m e n t s for t he lives of t h e 
a p p l i c a n t a n d h e r ch i l d r en w e r e en t i r e ly fo reseeab le . Howeve r , t h e s e 
factors c a n n o t a l t e r t h e C o u r t ' s conc lus ion as to t h e p r o p o r t i o n a l i t y of 
t h e p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y a t i ssue , s ince t h e c r e a t i o n of excep t i ons to 
t h a t i m m u n i t y , t h e app l i ca t i on of wh ich d e p e n d e d u p o n the ind iv idua l 
facts of any p a r t i c u l a r case , wou ld ser ious ly u n d e r m i n e t he l e g i t i m a t e 
a i m s p u r s u e d . 

89 . T h e r e h a s , accord ingly , b e e n no v io la t ion of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n as r e g a r d s t h e p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y enjoyed by t h e M P . 

B. L e g a l a i d 

90. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d f u r t h e r u n d e r Ar t i c l e 6 § 1 t h a t t h e 
a b s e n c e of legal aid for d e f a m a t i o n p r o c e e d i n g s in t h e U n i t e d K i n g d o m 
v io la t ed h e r r igh t of access to a cou r t . 

9 1 . T h e G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t th i s a spec t of t h e a p p l i c a n t ' s 
c o m p l a i n t shou ld be r e s t r i c t e d to t h e M P ' s p r e s s s t a t e m e n t , s ince a n y 
c a u s e of ac t ion in r e spec t of his speech would have been b o u n d to fail a n d 
t h u s could not have r e q u i r e d t h e provis ion of legal a id. T h e y s u b m i t t e d 
t h a t t he n a t i o n a l a u t h o r i t i e s h a d d e t e r m i n e d w i th in t he i r m a r g i n of 
a p p r e c i a t i o n t h a t it was not in t h e publ ic i n t e r e s t to a l loca te l im i t ed legal 
aid r e s o u r c e s to t h e p u r s u i t of d e f a m a t i o n ac t ions . H o w e v e r , t h e y p o i n t e d 
ou t t h a t , as of J u l y 1998, it h a d b e e n o p e n to t he a p p l i c a n t to seek legal 
a s s i s t ance by way of a cond i t i ona l fee a r r a n g e m e n t . T h e " G r e e n F o r m " 
s c h e m e would a lso , t hey said, have a l lowed the a p p l i c a n t to s ecu re in i t ia l 
advice on t h e s t r e n g t h of any c la im. 
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92. T h e a p p l i c a n t s u b m i t t e d t h a t h e r inabi l i ty to s ecu re legal aid lor 
t he p u r p o s e s of b r i n g i n g d e f a m a t i o n p r o c e e d i n g s in r e spec t of t h e u n t r u e 
a l l ega t i ons m a d e a g a i n s t h e r v io la t ed h e r r igh t of access to a c o u r t u n d e r 
Ar t ic le 6 § 1. She a r g u e d t h a t t he C o m m i s s i o n ' s case - law d i s m i s s i n g 
c o m p l a i n t s a g a i n s t t he U n i t e d K i n g d o m a b o u t t h e non-ava i lab i l i ty of 
legal a id in d e f a m a t i o n p r o c e e d i n g s was l imi t ed to t h e facts of each case . 
She m a i n t a i n e d t h a t it would have b e e n whol ly u n r e a l i s t i c to expec t h e r to 
c o m m e n c e p r o c e e d i n g s as a l i t igan t in p e r s o n , s ince she h a d no fo rmal 
qua l i f i ca t ions a n d was an u n m a r r i e d m o t h e r of two y o u n g ch i l d r en . She 
a r g u e d t h a t publ ic ly funded legal a s s i s t ance was p a r t i c u l a r l y w a r r a n t e d 
on the facts of h e r case d u e to h e r f inancial s i t u a t i o n a n d t h e sever i ty of 
t h e c o n s e q u e n c e s of t h e M P ' s a l l ega t ions b o t h for h e r a n d for h e r c h i l d r e n . 

93 . T h e a p p l i c a n t a c c e p t e d t h a t , a f te r J u l y 1998, it h a d been o p e n to 
h e r t o seek lawyers to act for h e r on a c o n t i n g e n c y fee bas i s , bu t p o i n t e d 
ou t t h a t she would have r e m a i n e d exposed to p o t e n t i a l l iabil i ty for h e r 
o p p o n e n t ' s cos ts h a d she lost a n d t h a t , at t he t i m e in q u e s t i o n , 
c o n t i n g e n c y fee a r r a n g e m e n t s w e r e still a novel ty. A l t h o u g h in s o m e 
cases i n s u r a n c e a g a i n s t t h e cos ts risk was ava i l ab le , t h e a p p l i c a n t said 
t h a t it w a s expens ive a n d beyond he r m e a n s a n d t h a t , so far as she was 
a w a r e , such i n s u r a n c e only b e c a m e ava i lab le a f t e r t h e r e l e v a n t l i m i t a t i o n 
pe r iod h a d e x p i r e d in J u l y 1999. As for t he " G r e e n F o r m " s c h e m e , she 
h i g h l i g h t e d t h a t th i s did not pay for legal r e p r e s e n t a t i o n in cour t . 

94. T h e C o u r t obse rves first t h a t t he M P ' s p a r l i a m e n t a r y s t a t e m e n t s , 
a n d t h e s u b s e q u e n t p r e s s r e p o r t s of t h e m , w e r e each p r o t e c t e d by a form 
of pr iv i lege . S ince a n y legal p r o c e e d i n g s b r o u g h t by t h e a p p l i c a n t in 
r e l a t i o n to t hose s t a t e m e n t s or r e p o r t s would have h a d no p rospec t s of 
success , t he C o u r t will r e s t r i c t i ts ana lys is of th is c o m p l a i n t to t h e 
unava i l ab i l i t y of legal a id for t h e p u r p o s e s of b r i n g i n g d e f a m a t i o n 
p r o c e e d i n g s in r e spec t of t h e unpr iv i l eged p r e s s r e l e a s e . 

95. T h e C o u r t h a s r e i t e r a t e d (at p a r a g r a p h 73 above) t h a t t he r igh t of 
access to a cour t c o n s t i t u t e s an e l e m e n t wh ich is i n h e r e n t in t he r igh t to a 
fair h e a r i n g u n d e r Ar t ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n . 

96. It r e i t e r a t e s f u r t h e r t h a t , d e s p i t e t h e a b s e n c e of a c l ause s imi l a r to 
Ar t ic le 6 § 3 (c) of t h e C o n v e n t i o n in t h e c o n t e x t of civil l i t iga t ion , Ar t ic le 6 
§ I m a y s o m e t i m e s c o m p e l t h e S t a t e to p rov ide for t h e a s s i s t an ce of a 
lawyer w h e n such a s s i s t ance p roves i n d i s p e n s a b l e for effective access to a 
c o u r t , e i t h e r b e c a u s e legal r e p r e s e n t a t i o n is r e n d e r e d compu l so ry , or by 
r e a s o n of the c o m p l e x i t y of t h e p r o c e d u r e or of t h e case (see Airey 
v. Ireland, j u d g m e n t of 9 O c t o b e r 1979, Se r i e s A no. 32 , pp . 14-16, § 26) . 

97 . H o w e v e r , as Airey i t self m a d e c l ea r (pp . 12-16, §§ 24 a n d 26) , 
Ar t i c l e 6 § 1 leaves to t he S t a t e a free choice of t h e m e a n s to be used in 
g u a r a n t e e i n g l i t i gan t s a r igh t of effective access to a c o u r t . T h e q u e s t i o n 
w h e t h e r or no t t h a t Ar t ic le r e q u i r e s t h e provis ion of legal r e p r e s e n t a t i o n 
to an ind iv idua l l i t igan t will d e p e n d upon t h e specific c i r c u m s t a n c e s of t h e 
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case . T h e r e m a y be occas ions , for e x a m p l e , w h e n t h e possibi l i ty of 
a p p e a r i n g before t he H i g h C o u r t in p e r s o n will m e e t t h e r e q u i r e m e n t s of 
Ar t ic le 6 § 1, a n d w h e r e t he g u i d a n c e p rov ided by t h e p r o c e d u r a l ru les a n d 
cou r t d i r ec t ions , t o g e t h e r wi th s o m e access to legal advice and a s s i s t a n c e , 
m a y be sufficient to p rov ide an a p p l i c a n t w i th an effective o p p o r t u n i t y to 
pu t his or h e r case (see a lso McVicar v. the United Kingdom, no . 46311 /99 , 
§§ 46-62, E C H R 2002-I I I ) . 

98 . T h e C o u r t no tes t h a t t h e a p p l i c a n t was en t i t l ed to an in i t ia l two 
h o u r s ' free legal advice u n d e r t h e " G r e e n F o r m " s c h e m e and , af ter J u l y 
1998, could have e n g a g e d a sol ici tor u n d e r cond i t iona l fee a r r a n g e m e n t s 
(see p a r a g r a p h s 29 a n d 30 above ) . A l t h o u g h she wou ld have r e m a i n e d 
exposed to a p o t e n t i a l cos ts o r d e r in t h e even t t h a t any legal p r o c e e d i n g s 
w e r e unsuccess fu l , she would have b e e n able to e v a l u a t e t he r isks in a n 
in fo rmed m a n n e r before d e c i d i n g w h e t h e r or not to p roceed had she 
t a k e n a d v a n t a g e of t h e " G r e e n F o r m " s c h e m e . 

99. In all t he c i r c u m s t a n c e s , t h e C o u r t c o n c l u d e s t h a t t he un ­
avai labi l i ty of legal aid for the p u r p o s e s of b r i n g i n g d e f a m a t i o n 
p r o c e e d i n g s in respec t of t h e unp r iv i l eged p r e s s s t a t e m e n t did not 
p r e v e n t t he a p p l i c a n t f rom hav ing effective access to a cou r t . 

100. T h e r e h a s , accord ing ly , b e e n no v io la t ion of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n as r e g a r d s t h e unava i l ab i l i ty of legal aid. 

II. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 8 O F T H E C O N V E N T I O N 

101. T h e app l i can t a lso c o m p l a i n e d t h a t t h e a b s o l u t e n a t u r e of t h e 
pr ivi lege which p r o t e c t e d t he M P ' s s t a t e m e n t s ab o u t h e r in P a r l i a m e n t 
v io la ted h e r r ight to r e spec t for p r i v a t e life u n d e r Ar t ic le 8 of t h e 
C o n v e n t i o n . 

T h e r e l e v a n t p a r t s of Ar t ic le 8 p rov ide : 

" 1 . Everyone has the right to respect for his private and family life ... 

2. There shall be no interference by a public authority wit h the exercise of this right 
except such as is in accordance with the law and is necessary in a democratic society ... 
for the protection of the rights and freedoms of others ." 

102. T h e C o u r t has a l r e a d y c o m m e n t e d (sec p a r a g r a p h 65 above) tha t 
t h e c e n t r a l i ssues of l e g i t i m a t e a i m a n d p r o p o r t i o n a l i t y t h a t a r i s e in 
r e l a t i on to t h e a p p l i c a n t ' s Ar t ic le 8 c o m p l a i n t a r e t h e s a m e as those 
a r i s i ng in r e l a t i o n to h e r Ar t i c l e 6 § 1 c o m p l a i n t ab o u t t h e p a r l i a m e n t a r y 
i m m u n i t y enjoyed by the M P . 

103. It t h e r e f o r e follows f rom the C o u r t ' s conclus ion on tha t a spec t of 
t h e a p p l i c a n t ' s Ar t ic le 6 § 1 c o m p l a i n t t h a t t h e r e h a s b e e n no v io la t ion of 
Ar t ic le 8 of t he C o n v e n t i o n . 
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III . A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 14 O F T H E C O N V E N T I O N 
T A K E N IN C O N J U N C T I O N W I T H A R T I C L E 6 § 1 

104. T h e a p p l i c a n t a r g u e d t h a t she was d i s a d v a n t a g e d as c o m p a r e d to 
a p e r s o n subject to s t a t e m e n t s e q u i v a l e n t to those of t he M P bu t m a d e in 
a n u n p r i v i l e g e d c o n t e x t . 

Ar t i c l e 14 of t h e C o n v e n t i o n p rov ides : 

"The enjoyment of the rights and freedoms set forth in [the] Convention shall be 
secured without discrimination on any ground such as sex, race, colour, language, 
religion, political or other opinion, national or social origin, association with a national 
minority, property, birth or other s ta tus ." 

105. T h e G o v e r n m e n t c o m m e n t e d t h a t t he a p p l i c a n t ' s Ar t i c l e 14 
c o m p l a i n t a d d e d n o t h i n g to h e r c o m p l a i n t s u n d e r Ar t i c l e s 6 § 1 a n d 8 of 
t h e C o n v e n t i o n . In p a r t i c u l a r , t h e y s u b m i t t e d t h a t , if pr iv i leges a r e 
c o m p a t i b l e w i t h t h e r e q u i r e m e n t s of Ar t ic le 6 of t h e C o n v e n t i o n a lone , 
t h e n t h e y m u s t be equa l ly c o m p a t i b l e w i t h t h e r e q u i r e m e n t s of Ar t i c l e 6 
t a k e n in con junc t ion wi th Ar t i c l e 14. T h e y a r g u e d f u r t h e r t h a t a p e r s o n 
a b o u t w h o m d a m a g i n g r e m a r k s have b e e n m a d e in P a r l i a m e n t is not in a 
r e l evan t ly s imi l a r pos i t ion to a p e r s o n a b o u t w h o m such r e m a r k s have 
b e e n m a d e o u t s i d e P a r l i a m e n t . 

106. T h e C o u r t cons ide r s t h a t t he a p p l i c a n t ' s Ar t i c l e 14 c o m p l a i n t 
r a i ses i ssues which a r e iden t i ca l to t hose a l r e a d y e x a m i n e d above in 
r e l a t i o n to Ar t ic le 6 § 1. In a n y e v e n t , it conc ludes t h a t no ana logy can be 
d r a w n b e t w e e n w h a t is said in p a r l i a m e n t a r y d e b a t e s a n d w h a t is said in 
o r d i n a r y speech so as to e n g a g e Ar t ic le 14 in th is c o n t e x t . 

107. It follows t h a t t h e r e h a s b e e n no v io la t ion of Ar t ic le 14 of t h e 
C o n v e n t i o n . 

IV. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 13 O F T H E C O N V E N T I O N 

108. T h e a p p l i c a n t c o n t e n d e d t h a t t h e a b s o l u t e pr iv i lege enjoyed by 
M P s in P a r l i a m e n t , t o g e t h e r w i t h t he qual i f ied pr ivi lege enjoyed by t h e 
p re s s , led to t he a b s e n c e of any effective r e m e d y in r e spec t of h e r 
c o m p l a i n t s , c o n t r a r y to Ar t ic le 13 of t he C o n v e n t i o n . 

Ar t ic le 13 p rov ides : 

"Everyone whose rights and freedoms as set forth in [the] Convention are violated 
shall have an effective remedy before a national authority notwithstanding that the 
violation has been commit ted by persons acting in an official capacity." 

109. T h e G o v e r n m e n t c o n t e n d e d t h a t t h e a p p l i c a n t ' s only a r g u a b l e 
c o m p l a i n t s r e l a t e d to t he a l l ega t ions m a d e in t h e M P ' s unpr iv i l eged 
p r e s s r e l e a s e . In r e spec t of t h a t r e l e a s e , t h e y s t a t e d t h a t t he a p p l i c a n t 
h a d h a d an u n f e t t e r e d r igh t of access to a cou r t by way of p r o c e e d i n g s in 
d e f a m a t i o n or b r e a c h of conf idence . 
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110. A c c o r d i n g to t he C o u r t ' s case- law, Ar t ic le 13 app l i e s only w h e r e 
a n ind iv idua l h a s a n " a r g u a b l e c l a i m " to be t he v ic t im of a v io la t ion of a 
C o n v e n t i o n r igh t (see Boyle and Rice v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 
27 Apr i l 1988, Ser ies A no . 131, p. 23 , § 52) . 

111. T h e C o u r t has found above t h a t t h e r e h a s b e e n no v io la t ion of 
Ar t i c les 6 § 1, 8 or 14 of t h e C o n v e n t i o n in th i s ca se . N e v e r t h e l e s s , hav ing 
previous ly d e c l a r e d t he a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t s a d m i s s i b l e , t h e C o u r t is 
sa t isf ied t h a t t he a p p l i c a n t h a d a n " a r g u a b l e c l a i m " t h a t those Ar t i c l e s 
h a d b e e n v io la t ed . 

112. H o w e v e r , t h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t Ar t ic le 13 does not go so far as 
to g u a r a n t e e a r e m e d y a l lowing a C o n t r a c t i n g S t a t e ' s p r i m a r y leg i s la t ion 
to be c h a l l e n g e d before a n a t i o n a l a u t h o r i t y on g r o u n d s t h a t it is c o n t r a r y 
to t h e C o n v e n t i o n (see James and Others v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 
21 F e b r u a r y 1986, Ser ies A no. 98 , p . 47 , § 85) . T h e a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t s 
r e l a t e d to t h e i m m u n i t y con fe r r ed by Ar t i c l e 9 of t h e Bill of R i g h t s 1689 
a n d to t he unava i l ab i l i ty of legal aid u n d e r S c h e d u l e 2, P a r t II of t he Lega l 
Aid Act 1988. 

113. T h e C o u r t t h u s conc ludes t h a t t h e facts of t h e p r e s e n t case 
disclose no v io la t ion of Ar t i c l e 13 of t h e C o n v e n t i o n . 

1. Holds by six vo tes to one t h a t , as r e g a r d s t he p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y 
enjoyed by t h e M P , t h e r e h a s b e e n no v io la t ion of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n ; 

2. Holds by six vo tes to o n e t h a t , as r e g a r d s t he unava i l ab i l i ty of legal a id , 
t h e r e h a s b e e n no viola t ion of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n ; 

3. Holds by six vo tes to o n e t h a t t h e r e has b e e n no v io la t ion of Ar t i c l e 8 of 
t h e C o n v e n t i o n ; 

4. Holds u n a n i m o u s l y t h a t t h e r e has b e e n no v io la t ion of Ar t i c l e 14 of t h e 
C o n v e n t i o n t a k e n in con junc t ion wi th Ar t i c l e 6 of t he C o n v e n t i o n ; 

5. Holds by six vo tes to o n e t h a t t h e r e h a s b e e n no v io la t ion of Ar t ic le 13 of 
t h e C o n v e n t i o n . 

D o n e in Eng l i sh , and not i f ied in w r i t i n g on 17 D e c e m b e r 2002, p u r s u a n t 
to R u l e 77 §§ 2 a n d 3 of t h e Ru les of C o u r t . 

F O R T H E S E R E A S O N S T H E C O U R T 

S. Doi.LÉ 
R e g i s t r a r 

J . - P . C O S T A 

P r e s i d e n t 
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In a c c o r d a n c e wi th Ar t ic le 45 § 2 of t h e C o n v e n t i o n a n d Ru le 74 § 2 of 
t h e R u l e s of C o u r t , t he following s e p a r a t e op in ions a r e a n n e x e d to th i s 
j u d g m e n t : 

(a) c o n c u r r i n g op in ion of M r C o s t a ; 
(b) d i s s e n t i n g op in ion of M r Louca ide s . 

J . - P . C . 
S.D. 
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C O N C U R R I N G O P I N I O N O F J U D G E C O S T A 

(Translation) 

In t he p r e s e n t case , like t h e ma jo r i ty of m y co l l eagues , I found t h a t 
t h e r e had b e e n no v io la t ion of t h e C o n v e n t i o n . I shou ld like, however , 
t o e x p r e s s a d i f fe ren t o p i n i o n on c e r t a i n p o i n t s f rom t h e r e a s o n i n g se t 
ou t in the j u d g m e n t , a n d to m a k e s o m e obse rva t i ons of a m o r e g e n e r a l 
n a t u r e . 

T h e line of r e a s o n i n g in t he j u d g m e n t m a y be s u m m a r i s e d as follows: 
t he a b s o l u t e n a t u r e of t he i m m u n i t y enjoyed by m e m b e r s of P a r l i a m e n t in 
r e spec t of t h e i r s t a t e m e n t s se rves a n i n t e r e s t t h a t is so i m p o r t a n t as to 
justify t he d e n i a l of access t o a cou r t to seek r e d r e s s . Accord ing ly , 
i r r e spec t ive of t h e s e r i ousnes s (see p a r a g r a p h s 14-18 of t he j u d g m e n t ) of 
t he i n t e r f e r e n c e wi th t he a p p l i c a n t ' s p r iva t e a n d family life as a resu l t of 
t h e speech by a m e m b e r of P a r l i a m e n t , he r r i gh t s u n d e r Ar t ic le 6 § 1 a n d 
Ar t ic le 8 of t he C o n v e n t i o n w e r e not inf r inged. T h u s far, I have no 
r e s e r v a t i o n s a b o u t t h e a p p r o a c h followed. 

H o w e v e r , I a m not p e r s u a d e d by the c o n s i d e r a t i o n s set out in 
p a r a g r a p h 86 to t h e effect t h a t v ic t ims of d e f a m a t o r y m i s s t a t e m e n t in 
P a r l i a m e n t a r e not en t i r e ly w i t h o u t m e a n s of r e d r e s s . In a c t u a l fact, t h e 
m e a n s in q u e s t i o n , which a r e ou t l i ned in j s a rag raph 27, a p p e a r to m e to be 
m o r e t h e o r e t i c a l a n d i l lusory t h a n p rac t i ca l a n d effective. T h i s 
" jus t i f i ca t ion" is, m o r e o v e r , u n n e c e s s a r y , for if, as t h e ma jo r i ty cons ide r , 
p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y - even w h e r e a b s o l u t e - is not c o n t r a r y to t h e 
C o n v e n t i o n (see p a r a g r a p h 88 of t h e j u d g m e n t ) , w h a t is t h e use of 
s e e k i n g to show t h a t it is not abso lu t e? It would have b e e n b e t t e r to say 
n o t h i n g , or to point out t h a t the a p p l i c a n t was a vo t e r in t h e c o n s t i t u e n c y 
of the M P w h o h a d m a d e cr i t ica l c o m m e n t s in t he H o u s e of C o m m o n s 
ident i fy ing h e r by n a m e , a n d t h a t it wou ld u l t i m a t e l y be for t h e v o t e r s t o 
dec ide a t t h e nex t e lec t ion w h e t h e r his a t t a c k s h a d b e e n unjust i f ied or 
excess ive . 

S imi lar ly , I still find it odd t h a t an i m p a i r m e n t of t h e very e s s e n c e of 
t h e r ight of access to a cou r t shou ld be m e a s u r e d a c c o r d i n g to t h e 
p r inc ip le of p r o p o r t i o n a l i t y (a point I have a l r e a d y ra i sed in my 
c o n c u r r i n g o p i n i o n a n n e x e d to Prince Hans-Adam II of Liechtenstein 
v. Germany [ G C ] , no. 42527 /98 , E C H R 2001-VIII - see also, a long s i m i l a r 
l ines , (he c o n c u r r i n g op in ion of J u d g e Ress j o i n e d b y j u d g e Z u p a n c i c ) . It is 
c e r t a i n l y cons i s t en t wi th t h e case- law to accep t in cases wh ich , to my mind , 
shou ld be e x c e p t i o n a l t h a t an absolute r e s t r i c t i o n on the r igh t of access to a 
cour t does not b r e a c h Ar t i c l e 6 § 1. Bu t in such cases I find it illogical t h a t 
a review of p r o p o r t i o n a l i t y shou ld be c o n d u c t e d besides. I sha l l not l abou r 
t h e po in t . 
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I should now like to m a k e some m o r e g e n e r a l r e m a r k s . As t h e 
t h i r d - p a r t y i n t e r v e n t i o n s m a k e c lear , p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t i e s exis t 
t h r o u g h o u t E u r o p e , w i th s l ight v a r i a t i o n s , a n d I do no t wish in any way to 
q u e s t i o n t he g r o u n d s for t he i r ex i s t ence . It is c e r t a i n l y e s sen t i a l for 
d e m o c r a c y t h a t t he e l ec ted r e p r e s e n t a t i v e s of t he peop le should be able 
to s p e a k freely in P a r l i a m e n t ( w h e t h e r t h e y shou ld o u t s i d e P a r l i a m e n t is 
a d i f ferent m a t t e r ) , w i t h o u t t he s l igh tes t fear of be ing p r o s e c u t e d for t h e i r 
op in ions (or for t h e way in which they vo t e ) . B u t shou ld th is s a c r o s a n c t 
p r inc ip le not be t e m p e r e d ? Since t he 1689 Bill of R i g h t s or t h e 1791 
F r e n c h C o n s t i t u t i o n (in wh ich t h e p r inc ip le was first e s t ab l i shed in 
F r a n c e ) , r e l a t i ons b e t w e e n p a r l i a m e n t s a n d the ou t s ide wor ld have 
c h a n g e d . P a r l i a m e n t s a r e no longer solely or chiefly c o n c e r n e d w i t h 
p r o t e c t i n g t h e i r m e m b e r s f rom the sove re ign or t he execu t ive . T h e i r 
c o n c e r n shou ld now be to affirm the c o m p l e t e f r eedom of exp re s s ion of 
t he i r m e m b e r s , b u t also, p e r h a p s , to reconc i le t h a t f r eedom wi th o t h e r 
r i g h t s a n d f r e e d o m s t h a t a r e w o r t h y of r e s p e c t . 

In sp i t e of t he very se r ious a c c u s a t i o n s m a d e aga ins t t h e a p p l i c a n t a n d 
t h e seve re d a m a g e s u s t a i n e d by he r a n d he r c h i l d r e n as a r e s u l t , / ! , v. the 
United Kingdom did not , in m y view, a p p e a r to lend i tself to efforts to b r i n g 
a b o u t such a r econc i l i a t ion . In fact, I a m not a t all s u r e t h a t it shou ld be for 
a c o u r t , even one w i t h the t ask of app ly ing the C o n v e n t i o n , " an i n s t r u m e n t 
of E u r o p e a n publ ic o r d e r (ordre public) for t h e p r o t e c t i o n of ind iv idual 
h u m a n b e i n g s " (see Loizidou v. Turkey ( p r e l i m i n a r y ob jec t ions ) , j u d g m e n t 
of 23 M a r c h 1995, Ser ies A no . 310 , p . 3 1 , § 93 ) , to i m p o s e a n y p a r t i c u l a r 
m o d e l on t h e C o n t r a c t i n g S t a t e s in such a pol i t ical ly sens i t ive field. 
H o w e v e r , I a m convinced t h a t s o m e p r o g r e s s in t h a t field is d e s i r a b l e a n d 
poss ib le on t h e i r p a r t , a n d I was a n x i o u s to convey t h a t po in t . 
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D I S S E N T I N G O P I N I O N O F J U D G E L O U C A I D E S 

I d i s a g r e e wi th t h e ma jo r i ty as r e g a r d s t h e c o m p l a i n t s u n d e r Ar t i c l e 6 
§ 1 a n d Ar t i c les 8 a n d 13 of t h e C o n v e n t i o n a n d , as far as t h e r e a s o n i n g is 
c o n c e r n e d , t h e c o m p l a i n t u n d e r Ar t ic le 14. 

T h e case c o n c e r n s p r i m a r i l y t he q u e s t i o n of t h e c o m p a t i b i l i t y of a n 
a b s o l u t e pr iv i lege p r o t e c t i n g d e f a m a t o r y p a r l i a m e n t a r y s t a t e m e n t s 
abou t p r iva t e indiv iduals w i th Ar t ic le 6 § 1 a n d Ar t ic le 8 of t h e 
C o n v e n t i o n . I will c o m e to t he o t h e r q u e s t i o n s la te r . 

I c o n s i d e r it i m p o r t a n t to s t r e s s f rom t h e o u t s e t t h o s e facts of t h e case 
which d e m o n s t r a t e t he p r o b l e m a n d p rov ide t h e n e c e s s a r y g u i d a n c e in 
d e t e r m i n i n g the q u e s t i o n of p r o p o r t i o n a l i t y of t he i m m u n i t y in q u e s t i o n 
as a possible r e s t r i c t i on on t h e r i gh t s u n d e r Ar t ic les 6 a n d 8 of t h e 
C o n v e n t i o n (access to a cou r t a n d re spec t for p r iva t e life). 

T h e a p p l i c a n t , a y o u n g black w o m a n , lives wi th h e r two ch i l d r en in a 
house owned by t h e local h o u s i n g assoc ia t ion . T h e assoc ia t ion moved t h e 
app l i can t a n d h e r ch i l d r en to 50 C o n c o r d e Dr ive in 1994 following a r e p o r t 
t h a t she was suffer ing se r ious rac ia l a b u s e a t he r t h e n c u r r e n t a d d r e s s . 

T h e a p p l i c a n t was specifically r e f e r r ed to by he r m e m b e r of P a r l i a m e n t 
(MP) d u r i n g a d e b a t e in t h e H o u s e of C o m m o n s a b o u t m u n i c i p a l h o u s i n g 
policy in J u l y 1996. T h e M P n a m e d t h e a p p l i c a n t , r e p e a t e d l y s t a t e d t h a t 
h e r b r o t h e r was in p r i son , a n d gave h e r p rec i se a d d r e s s , a g a i n r e p e a t e d l y , 
in t he cour se of m a k i n g d e r o g a t o r y r e m a r k s ab o u t t h e b e h a v i o u r of b o t h 
h e r a n d he r c h i l d r e n in a n d a r o u n d h e r h o m e . H e r e f e r r e d to t h e m as t h e 
" n e i g h b o u r s from hel l" , a p h r a s e which was s u b s e q u e n t l y p icked u p by 
local a n d n a t i o n a l n e w s p a p e r s a n d used to de sc r ibe t he a p p l i c a n t in 
a r t i c l e s pub l i shed a b o u t her . T h e a p p l i c a n t s t a t e d t h a t n o n e of t h e 
a l l ega t ions which the M P h a d m a d e a g a i n s t h e r h a d ever b e e n 
s u b s t a n t i a t e d a n d t h a t m a n y of t h e m had o r i g i n a t e d from n e i g h b o u r s 
w h o w e r e m o t i v a t e d by r a c i s m a n d sp i t e . T h e M P s t a t e d in his speech , 
inter alia: 

'Such behaviour manifests itself in many different ways and at varying levels of 
intensity. This can include vandalism, noise, verbal and physical abuse, threats of 
violence, racial harassment , damage to properly, trespass, nuisance from dogs, car 
repairs on the street , joyriding, domestic violence, drugs and other criminal 
activities such as burglary. ' 

Inevitably, the majority - if not all - of these activities have been forced on the 
neighbours of 50 Concorde Drive ... by [the applicant] , her children and their juvenile 
visitors, who seem strangely reluctant to a t tend school during normal hours, and even 
more adult visitors who come to the house at all t imes of the day and night, frequently 
gaining entry by unorthodox means such as the bathroom window." 
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T h e M P neve r t r i ed to c o m m u n i c a t e wi th t he a p p l i c a n t r e g a r d i n g t h e 
c o m p l a i n t s m a d e a b o u t h e r by h e r n e i g h b o u r s a n d n e v e r a t t e m p t e d to 
verify t h e accu racy of his c o m m e n t s m a d e in his s p e e c h e i t h e r before o r 
a f t e r t h e d e b a t e . Shor t ly before t h e d e b a t e , t h e M P issued a p ress r e l e a s e 
to severa l n e w s p a p e r s . 

T h e following d a y c e r t a i n n e w s p a p e r s c a r r i e d a r t i c l e s cons i s t i ng of 
e x t r a c t s of t h e s p e e c h b a s e d u p o n t h e p r e s s r e l e a s e . T h e r e w e r e a lso 
te levis ion in te rv iews on t h e s a m e subjec t . T h e a r t i c l es inc luded 
p h o t o g r a p h s of t he a p p l i c a n t a n d m e n t i o n e d he r n a m e a n d a d d r e s s . T h e 
m a i n h e a d l i n e in t h e Evening Post was " M P A t t a c k s ' N e i g h b o u r s F r o m 
H e l l ' " . 

In t h e Daily Express the h e a d l i n e was " M P n a m e s n i g h t m a r e n e i g h b o u r " . 
T h e a p p l i c a n t s u b s e q u e n t l y received h a t e mai l a d d r e s s e d to he r a t 

50 C o n c o r d e Dr ive . O n e l e t t e r s t a t e d t h a t she shou ld "be in houses wi th 
y o u r own k ind , not in a m o n g s t d e c e n t o w n e r s " . 

A n o t h e r l e t t e r s t a t e d : 

"You silly black bitch, I am just writing to let you know that if" you do not slop your 
black nigger wogs nuisance, I will personally sort you and your smelly jungle bunny kids 
out." 

T h e a p p l i c a n t was also s t o p p e d in t h e s t r e e t , spa t a t a n d a b u s e d by 
s t r a n g e r s as " t h e n e i g h b o u r from hel l" . 

Fol lowing the M P ' s speech , t h e lives of t h e a p p l i c a n t a n d he r c h i l d r e n 
w e r e pu t at r isk. T h e re spons ib le h o u s i n g assoc ia t ion advised t h a t t he 
a p p l i c a n t a n d he r ch i l d r en shou ld be m o v e d as a m a t t e r of u r g e n c y j u s t 
t h r e e m o n t h s a f te r t he s p e e c h was g iven. T h e y w e r e r e -housed in 
O c t o b e r 1996 a n d t h e ch i l d r en w e r e obl iged to c h a n g e schools . 

T h e a p p l i c a n t w r o t e t h r o u g h h e r sol ic i tors to t h e M P o u t l i n i n g h e r 
c o m p l a i n t s a n d s e e k i n g his c o m m e n t s t h e r e o n . S h e rece ived in reply a 
copy of t he l e t t e r p r e p a r e d by the P a r l i a m e n t a r y S p e a k e r , which r ead as 
follows: 

"Subject to the rules of order in debate , Members may stale whatever they think lit in 
debate , however offensive it may be to the feelings or injurious to the character of 
individuals, and they are protected by this privilege from any action for libel, as well as 
from any other molestation." 

T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d t h a t t he a b s o l u t e pr iv i lege enjoyed by t h e 
M P b locked h e r access to t h e cou r t s in o r d e r to a s s e r t h e r r i g h t s in 
r e s p e c t of d e f a m a t i o n p r o c e e d i n g s , c o n t r a r y t o Ar t i c l e s 6 a n d 8 of t h e 
C o n v e n t i o n . Acco rd ing to t he a p p l i c a n t , th is pr ivi lege was a 
d i s p r o p o r t i o n a t e r e s t r i c t i o n on h e r r i gh t s u n d e r t h e s e Ar t i c l e s . 

Before e n t e r i n g in to t h e m e r i t s I m u s t cons ide r t h e p r e l i m i n a r y 
ob jec t ion of t he G o v e r n m e n t t h a t t h e c o m p l a i n t r e g a r d i n g a b s o l u t e 
pr iv i lege in r e spec t of t h e s p e e c h in t h e H o u s e of C o m m o n s was 
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i n c o m p a t i b l e ralionae materiae on t he g r o u n d t h a t an a p p l i c a n t h a d no civil 
r ight to the p r o t e c t i o n of his r e p u t a t i o n in r e spec t of s t a t e m e n t s covered 
by a b s o l u t e pr iv i lege . In th i s c o n n e c t i o n , t h e G o v e r n m e n t re l ied on a 
decis ion of t he C o m m i s s i o n in 1976 in Agee v. the United Kingdom 
(no. 7729/76 , Dec is ions a n d Rej jor l s (DR) 7, p. 164). H o w e v e r , th is case 
was s u p e r s e d e d by Young v. Ireland, d e c i d e d in 1996 (no . 25646/94 , D R 
84-A, p . 122), by Fayed v. the United Kingdom, d e c i d e d by t h e C o u r t in 1994 
(Ser ies A no . 294-B, p . 23 ) , a n d by Osrnan v. the United Kingdom (Reports of 

Judgments and Decisions 1998-VIII, p. 3124) a n d Z and Others v. the United 
Kingdom (no. 29392/95 , E C H R 2001-V) , wh ich to my m i n d dea l w i t h 
i m m u n i t i e s as b e i n g p r o c e d u r a l ba r s on access to a cou r t , r a t h e r t h a n 
d e l i m i t i n g of t he r e l evan t c a u s e of ac t ion . In any case , I bel ieve t h a t it is 
c l ea r from t h e expos i t ion of t he U n i t e d K i n g d o m law on th i s subject t h a t 
t h e pr iv i lege is s imply a de f ence to a n ac t i on for l ibel. T h e r e f o r e it only 
o p e r a t e s as a [Drocedural sh ie ld aga ins t a n ac t ion in t h e s a m e way as 
o t h e r de fences such as t r u t h . For e x a m p l e , in t he case of t h e de fence of 
t r u t h , it c a n n o t ser ious ly be a r g u e d t h a t t h e r e is no c a u s e of ac t ion in 
r e spec t of a d e f a m a t o r y s t a t e m e n t b e c a u s e it will be p roved t h a t t h e 
s t a t e m e n t was t r u e . A de fence does not e x t i n g u i s h a r igh t . It s imply 
serves to n e u t r a l i s e respons ib i l i ty for a c a u s e of ac t ion if and w h e n t h e 
p r e r e q u i s i t e s of t he specific de fence a r e sa t is f ied. 

T h e r e f o r e I find t h a t t h e r e l e v a n t ob jec t ion of t he G o v e r n m e n t m u s t be 
d i smis sed . 

As r e g a r d s t h e m e r i t s of t he case , it is t r u e t h a t a b s o l u t e pr iv i lege in 
E n g l a n d serves t he l e g i t i m a t e a i m ol p r o t e c t i n g free d e b a t e in t he publ ic 
i n t e r e s t and of r e g u l a t i n g the r e l a t i o n s h i p b e t w e e n t h e l eg i s l a tu r e a n d the 
judic iary . And this is conceded by the a p p l i c a n t . 

C o m i n g now to the q u e s t i o n of w h e t h e r a b s o l u t e pr iv i lege is a 
j n o p o r t i o n a t e r e s t r i c t ion to t he r ight of access to a c o u r t , t h e pos i t ion of 
t he p a r t i e s is t h e following. 

T h e G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t a b s o l u t e pr iv i lege was p r o p o r t i o n a t e t o 
t he i m p o r t a n c e of t he publ ic in t e re s t which it was i n t e n d e d to se rve . T h e 
G o v e r n m e n t re l ied in th i s c o n n e c t i o n on t h e following s t a t e m e n t in a n 
Eng l i sh j u d g m e n t : 

"The important public interest protected by such privilege is to ensure that the 
member ... at the time he speaks is not inhibited from stat ing fully and freely what he 
has to say. If there were any exceptions which permit ted his s t a t ements to be questioned 
subsequently, at the time when he speaks in Parliament he would not know whether or 
not there would subsequently be a challenge to what he was saying. Therefore he would 
not have the confidence the privilege is designed to protect." 

T h e a r g u m e n t r e g a r d i n g e n c o u r a g e m e n t of an u n i n h i b i t e d d e b a t e on 
publ ic issues is u n d e r s t a n d a b l e . But t h e oppos i t e a r g u m e n t a p p e a r s to m e 
to be m o r e conv inc ing : t he supp re s s ion of u n t r u e d e f a m a t o r y s t a t e m e n t s , 
ajiart from p r o t e c t i n g t he d ign i ty of ind iv idua l s , d i s c o u r a g e s false s p e e c h 
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a n d improves t h e overa l l q u a l i t y of pub l ic d e b a t e t h r o u g h a chi l l ing effect 
on i r r e spons ib l e p a r l i a m e n t a r i a n s . 

T h e G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t once it was r ecogn i sed t h a t t h e ru le of 
a b s o l u t e p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y was ju s t i f i ed in p r inc ip le in t h e publ ic 
i n t e r e s t , t h e r e was no bas i s for d i s t i n g u i s h i n g b e t w e e n the facts of 
ind iv idua l cases . 

B o t h p a r t i e s , in s u p p o r t of t h e i r pos i t i ons , r e f e r r e d t o Young, c i t ed 
above , which was d e c i d e d by t h e C o m m i s s i o n in 1996. T h e G o v e r n m e n t 
s u g g e s t e d t h a t th is case w a s a n a u t h o r i t y for t h e p ropos i t i on t h a t w h e r e 
a pub l ic i n t e r e s t was of sufficient i m p o r t a n c e a n i m m u n i t y from sui t for 
d e f a m a t i o n was p r o p o r t i o n a t e even if it was a b s o l u t e in n a t u r e . O n t h e 
o t h e r h a n d , t he a p p l i c a n t s u b m i t t e d t h a t t h a t dec is ion s u p p o r t e d t h e 
p ropos i t i on t h a t t he q u e s t i o n of p r o p o r t i o n a l i t y of a pr iv i lege to t h e a i m 
p u r s u e d shou ld be dec ided in t he l ight of t he facts of e a c h case . I bel ieve 
t h a t t h e t ex t of t h e r e l e v a n t dec is ion of t h e C o m m i s s i o n s u p p o r t s t h e 
l a t t e r view. 

Like myself, t h e ma jo r i ty a g r e e d wi th t h e a p p l i c a n t ' s s u b m i s s i o n s to t h e 
effect t h a t 

"the allegations made about her in the MP's speech were extremely serious and 
clearly unnecessary in the context of a debate about municipal housing policy. T h e 
MP's repeated reference to the applicant 's name and address was particularly 
regret table ... the unfortunate consequences of the MP's comments for the lives of the 
applicant and her children were entirely foreseeable", (paragraph 88 of the judgment ) 

H o w e v e r , t h e m a j o r i t y go on to s t a t e t h a t 

"these factors cannot al ter the Court 's conclusion as to the proportionality of the 
parl iamentary immunity at issue, since the creation of exceptions to that immunity, 
the application of which depended upon the individual facts of any particular case, 
would seriously undermine the legitimate aims pursued", (ibid.) 

I en t i r e ly d i s a g r e e wi th th is a p p r o a c h . I be l ieve t h a t , as in t he case of 
t h e f r e e d o m of t h e p re s s , t h e r e shou ld be a p r o p e r b a l an ce b e t w e e n 
f r eedom of speech in P a r l i a m e n t a n d p r o t e c t i o n of t h e r e p u t a t i o n of 
ind iv idua ls . T h e g e n e r a l a b s o l u t e pr iv i lege of p a r l i a m e n t a r i a n s has a n 
a n c i e n t h i s tory . It was e s t a b l i s h e d abou t 400 y ea r s a g o w h e n t h e legal 
p r o t e c t i o n of t he p e r s o n a l i t y of t he ind iv idua l was in its infancy a n d 
t h e r e f o r e e x t r e m e l y l imi t ed . In t h e m e a n t i m e such p r o t e c t i o n h a s b e e n 
g r e a t l y e n h a n c e d , especia l ly t h r o u g h t h e case- law of th is C o u r t . T h i s is 
exempl i f i ed by t h e e x p a n s i o n of t h e p r o t e c t i o n of pr ivacy. T h e r ight t o 
r e p u t a t i o n is nowadays c o n s i d e r e d to be p r o t e c t e d by t h e C o n v e n t i o n as 
p a r t of p r i v a t e life (see № v. Sweden, no . 1 1366/85, C o m m i s s i o n dec is ion of 
16 O c t o b e r 1986, D R 50, p . 173, a n d Fayed, c i ted above , pp . 50-51 , § 67) . 
T h e r e f o r e " t h e S t a t e m u s t find a p r o p e r b a l a n c e b e t w e e n t h e two 
C o n v e n t i o n r i g h t s involved, n a m e l y t h e r igh t to r e spec t for p r iva te life-
g u a r a n t e e d by Ar t ic le 8 a n d the r igh t to f r eedom of exp re s s ion 
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g u a r a n t e e d by Ar t ic le 10 of t he C o n v e n t i o n " (/V. v. Sweden, op . cit. , p . 175). 
T h i s b a l a n c e can only be ach ieved t h r o u g h a s y s t e m which t a k e s a c c o u n t of 
t h e ind iv idua l facts of p a r t i c u l a r cases on t he bas is of t he r e l e v a n t 
cond i t i ons a n d excep t i ons a t t a c h e d to b o t h r i gh t s . Such b a l a n c i n g 
impl ies t h a t n e i t h e r of t he two r igh t s shou ld be a l lowed to preva i l 
abso lu te ly over t h e o t h e r . T h e r e shou ld be a h a r m o n i o u s reconc i l i a t ion , 
t h r o u g h a p p r o p r i a t e qua l i f i ca t ion , so t h a t t h e n e c e s s a r y p r o t e c t i o n is 
given to b o t h r i g h t s . If f r e e d o m of speech w e r e to be a b s o l u t e u n d e r 
any c i r c u m s t a n c e s it wou ld not be difficult to i m a g i n e possible 
a b u s e s which could in effect a m o u n t to a l icence to d e f a m e or , as t h e 
U S S u p r e m e C o u r t J u s t i c e S t e v e n s sa id , " an obvious b l u e p r i n t for 
c h a r a c t e r a s s a s s i n a t i o n " 1 . 

As is r igh t ly p o i n t e d ou t by U S S u p r e m e C o u r t J u s t i c e S t e w a r t , " t h e 
r igh t of r e d r e s s for h a r m to r e p u t a t i o n ref lec ts no m o r e t h a n o u r bas ic 
concep t of t h e e s sen t i a l d ign i ty a n d w o r t h of every h u m a n be ing - a 
concep t at t he root of any d e c e n t sys t em of o r d e r e d l ibe r ty" . 

T h e G o v e r n m e n t h i g h l i g h t e d t he conc lus ions r e a c h e d by the r e c e n t 
r ev iew of p a r l i a m e n t a r y pr iv i lege by a j o i n t c o m m i t t e e of t h e H o u s e of 
C o m m o n s a n d H o u s e of Lo rds in s u p p o r t of r e t a i n i n g the ru l e of a b s o l u t e 
p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y (see p a r a g r a p h 32 of t he j u d g m e n t ) . T h i s review 
does not affect m y a p p r o a c h b e c a u s e (a) it was not c a r r i e d ou t by a n y 
o r g a n i n d e p e n d e n t of t he p e r s o n s enjoying the pr ivi lege in q u e s t i o n , a n d 
(b) it does not s e e m to a d d r e s s t h e q u e s t i o n t h a t we face in th is case in 
t e r m s of t he E u r o p e a n C o n v e n t i o n on H u m a n R i g h t s a n d in t he l ight of 
d e v e l o p m e n t s r e g a r d i n g t h e r igh t to r e p u t a t i o n . 

O n the facts of t h e p r e s e n t case I be l ieve t h a t a b s o l u t e i m m u n i t y is a 
d i s p r o p o r t i o n a t e r e s t r i c t i o n of t h e r igh t to access to a c o u r t . In this r e spec t 
I t a k e in to accoun t t h e following: 

(a) the fact t h a t t he d e f a m a t o r y a l l e g a t i o n s , in which the a p p l i c a n t 
was n a m e d a n d h e r a d d r e s s ident i f ied , w e r e "c lear ly u n n e c e s s a r y in t h e 
c o n t e x t of a d e b a t e a b o u t m u n i c i p a l h o u s i n g policy" ( p a r a g r a p h 88 of t he 
j u d g m e n t ) ; 

(b) t he sever i ty of t he d e f a m a t o r y a l l e g a t i o n s ( ib id . ) ; 

(c) the fo reseeab le h a r s h c o n s e q u e n c e s for t h e a p p l i c a n t a n d h e r 
family, i nc lud ing even t h e pub l i ca t ion of t he p h o t o g r a p h s of the a p p l i c a n t 
a n d h e r c h i l d r e n ( ibid.) ; 

(d) t he r e a c t i o n of t he M P to t he l e t t e r f rom the a p p l i c a n t ; 
(e) t he fact t h a t t he M P never t r i ed to verify t he accu racy of his 

d e f a m a t o r y a l l ega t i ons a n d did no t give t he a p p l i c a n t a n o p p o r t u n i t y to 
c o m m e n t on t h e m before u t t e r i n g t h e m ; 

1. Philadelphia Newspapers Inc. v. Hepps, 89 L Ed 2d 783 (1986). 
2. Rosenblatt v. Baer, 383 US 75, 92 (1966). 
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(f) t h e lack of any effective a l t e r n a t i v e r e m e d i e s . 
I wou ld even go as far as to s u p p o r t t h e view t h a t , even w i t h o u t a n y 

r e g a r d to t h e facts of t h e case , t he i m m u n i t y is a d i s p r o p o r t i o n a t e 
r e s t r i c t i o n on t h e r i g h t of access to a cou r t b e c a u s e of i ts a b s o l u t e n a t u r e , 
which p r e c l u d e s t he b a l a n c i n g of c o m p e t i n g i n t e r e s t s . 

It is t r u e t h a t t h e r e a r e severa l o t h e r c o u n t r i e s wi th a b s o l u t e pr iv i lege , 
for e x a m p l e N o r w a y , t he N e t h e r l a n d s a n d T u r k e y . But it is equa l ly t r u e 
t h a t t h e r e a r e o t h e r c o u n t r i e s in E u r o p e ( t h e major i ty ) w h e r e t h e 
pr iv i lege is not a b s o l u t e , e i t h e r b e c a u s e it does not app ly to d e f a m a t o r y 
s t a t e m e n t s o r b e c a u s e it can be lifted. In t h e case of t h e Counc i l of 
E u r o p e it can be waived by t h e c o u n t r y c o n c e r n e d . 

As r e g a r d s t h e c o m p l a i n t c o n c e r n i n g the unava i l ab i l i t y of legal aid for 
t he p u r p o s e s of b r i n g i n g d e f a m a t i o n p r o c e e d i n g s in respec t of t he 
unpr iv i l eged p ress r e l ea se , I a g a i n find myself in d i s a g r e e m e n t wi th t he 
major i ty . D e f a m a t i o n p r o c e e d i n g s en ta i l va r i ous legal i ssues for which 
legal advice a n d a s s i s t ance is n e c e s s a r y in o r d e r to have effective access 
t o a cou r t a n d p u r s u e t h e p r o c e e d i n g s . T h e a r r a n g e m e n t s set ou t in 
p a r a g r a p h 98 of t he j u d g m e n t d o not s e e m to be a sa t i s fac to ry so lu t ion to 
t h e p r o b l e m , wi th t h e r e su l t t h a t t he a p p l i c a n t could not in my op in ion 
exe rc i se effectively he r r igh t of access to a cou r t in th is ca se . 
C o n s e q u e n t l y I cons ide r t h a t t h e r e h a s a l so b e e n a b r e a c h of Ar t i c l e 6 § 1 
of t h e C o n v e n t i o n on this g r o u n d . 

F u r t h e r m o r e , t h e a b s o l u t e pr iv i lege , wh ich p r o t e c t e d t h e M P ' s 
s t a t e m e n t s in P a r l i a m e n t abou t t he a p p l i c a n t , in my op in ion v io la ted he r 
r igh t to r e spec t for he r p r i v a t e life u n d e r Ar t ic le 8 of t h e C o n v e n t i o n 
b e c a u s e it a m o u n t e d to a d i s p r o p o r t i o n a t e r e s t r i c t i on of t h a t r igh t . In 
th i s c o n n e c t i o n , I re fer to t h e r e a s o n s given above in r e l a t i on to t h e 
a p p l i c a n t ' s Ar t i c l e 6 c o m p l a i n t . 

I a g r e e t h a t t h e r e has b e e n no v io la t ion of Ar t ic le 14 in th is case bu t m y 
r e a s o n i n g differs f rom t h a t of t h e major i ty . As everybody in t h e s i t u a t i o n 
of t he a p p l i c a n t was t r e a t e d in t h e s a m e way u n d e r t h e legal sy s t em of t he 
r e s p o n d e n t S t a t e as r e g a r d s t h e o p e r a t i o n of t he p a r l i a m e n t a r y i m m u n i t y 
u n d e r c o n s i d e r a t i o n , no q u e s t i o n of a v io la t ion of Ar t ic le 14 a r i ses on t h a t 
bas i s . 

Final ly , t h e u n d i s p u t e d lack of any r e m e d y a g a i n s t t h e d e f a m a t o r y 
s t a t e m e n t s in th i s case , a r i s i n g from t h e a b s o l u t e p a r l i a m e n t a r y 
pr iv i lege , does a m o u n t , in m y op in ion , to a v io la t ion of Ar t i c l e 13. 
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SOMMAIRE 1 

Accès à un tribunal - immunité parlementaire protégeant des propos 
prétendument diffamatoires tenus par un député 

Article 6 § 1 

Accès à un tribunal — Action civile — Immunité parlementaire protégeant des propos 
prétendument diffamatoires tenus par un député - But légitime - Protection de la liberté 
d'expression au Parlement - Séparation des pouvoirs - Proportionnalité - Caractère absolu de 
l'immunité - Importance de la liberté d'expression pour les élus du peuple - Pratique dans les 
Etats contractants et les organisations internationales - Existence de voies de redressement — 
Marge d'appréciation - Absence d'aide judiciaire en matière de diffamation - Caractère limité 
des possibilités d'obtenir des conseils juridiques gratuits permettant d'évaluer les risques -
Possibilité de conclure avec un avocat un accord d'exigibilité conditionnelle des honoraires pour 
intenter une action 

* * 

Au cours d'un débat parlementaire sur la politique municipale du logement, le 
député de la circonscription où vivait la requérante mentionna celle-ci à plusieurs 
reprises, donnant son nom et son adresse. Il qualifia la famille de l 'intéressée de 
«voisins infernaux» («neighboursfrom hell») et précisa que celle-ci et ses enfants 
faisaient preuve d'un comportement antisocial se manifestant de différentes 
façons. Le lendemain, deux journaux publièrent des articles fondés sur un 
communiqué de presse émis par le député, dont la teneur était en substance 
identique à celle du discours. La requérante , qui contesta les allégations, dut être 
relogée après avoir reçu des lettres racistes et fait l'objet d'injures. Ses solicilors 
adressèrent au député une lettre exposant ses griefs, mais furent informés 
que les propos du député étaient protégés par une immunité parlementaire 
absolue. 

1. Article 6 § 1 : a) Il n'y a pas lieu de déterminer la nature précise de l ' immunité, 
puisque les questions essentielles du but légitime et de la proportionnalité de la 
réglementation litigieuse que pose le grief procédural de la requérante sur le 
terrain de l'article 6 de la Convention sont les mêmes que celles que soulève le 
grief matériel se ra t tachant au droit au respect de la vie privée garanti par 
l'article 8. La Cour part donc de l'hypothèse que l'article 6 trouve à s'appliquer. 
L' immunité parlementaire dont a bénéficié en l'espèce le député vise les buts 
légitimes que constituent la protection de la liberté d'expression au Parlement et 
le maintien de la séparation des pouvoirs. Quant à la proportionnalité, si les 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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raisons justifiant l ' immunité doivent être d 'autant plus impérieuses que 
l ' immunité est large, le caractère absolu de celle-ci ne saurait être décisif. La 
liberté d'expression est particulièrement précieuse pour les élus du peuple et une 
ingérence dans cette liberté ne saurait se justifier que par des motifs impérieux. La 
plupart, sinon la totalité, des Etats signataires de la Convention (y compris les huit 
Etats qui ont soumis des tierces interventions) accordent une forme d ' immunité 
parlementaire . Quant aux membres de l'Assemblée parlementaire du Conseil de 
l'Europe et du Parlement européen, ils bénéficient eux aussi de privilèges et 
immunités . Cela étant , une règle de l ' immunité parlementaire ne saurait, en 
principe, être considérée comme imposant une restriction disproportionnée au 
droit d'accès à un tribunal. En outre, l ' immunité accordée aux députés au 
Royaume-Uni est à divers égards plus étroite que celle octroyée dans d 'autres 
Etats, en particulier parce qu'elle ne s'applique qu'aux déclarations formulées au 
cours de débats parlementaires. L' immunité absolue vise à protéger les intérêts du 
Parlement dans son ensemble et non ceux des députés à titre individuel. De plus, 
les victimes de déclarations diffamatoires ne sont pas totalement privées de voies 
de redressement, étant donné qu'elles peuvent tenter d'obtenir une rétractation 
par l ' intermédiaire d'un autre député. Dans des cas extrêmes, des déclarations 
délibérément fausses peuvent être sanctionnées par le Parlement comme un 
outrage envers lui. A la lumière de l'ensemble des données, l'application d'une 
règle consacrant une immunité absolue ne saurait être considérée comme 
excédant la marge d'appréciation. Les allégations formulées au sujet de la re­
quérante étaient extrêmement graves et de toute évidence inutiles et les consé­
quences des propos étaient ent ièrement prévisibles. Toutefois, ces considérations 
ne sauraient modifier la conclusion de la Cour quant à la proportionnalité de 
l ' immunité parlementaire . 
Conclusion : non-violation (six voix contre une). 

b) Quant à l'absence d'aide judiciaire en matière de diffamation, la Cour observe 
que les déclarations formulées par le député au Parlement étaient protégées par 
une immunité absolue et les articles de presse les ayant rapportées par une 
immunité relative. Etant donné qu'une action en justice dirigée contre ces 
déclarations ou articles n'aurait eu aucune chance d'aboutir, la Cour limite son 
analyse au communiqué de presse, non protégé par une immunité , émis par le 
député. La requérante avait droit à deux heures de conseils juridiques gratuits 
dans le cadre de l'assistance «formule verte» («Green Form») et, après juillet 
1998, elle aurait pu engager un solicitor en concluant avec lui un accord 
d'exigibilité conditionnelle des honoraires. Quant au risque, qui aurait subsisté, 
d'une condamnation aux dépens en cas d'échec de son action, la requérante 
aurait pu l'évaluer en connaissance de cause en recourant à l'assistance «formule 
verte ». Dans ces conditions, l'impossibilité de bénéficier de l'aide judiciaire n'a pas 
privé la requérante d'un accès à un tribunal. 
Conclusion : non-violation (six voix contre une). 

2. Article 8: les questions essentielles étant les mêmes que celles examinées sur le 
terrain de l'article 6, il n'y a pas eu violation de cette disposition. 
Conclusion : non-violation (six voix contre une). 
3. Article 14 combiné avec l'article 6 § 1 : le grief tiré de l'article 14 soulève des 
questions identiques à celles déjà examinées sur le terrain de l'article 6. En tout 
état de cause, aucun parallèle ne saurait être établi entre des déclarations 
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formulées lors de débats parlementaires et des propos tenus dans un cadre-
ordinaire. 
Conclusion: non-violation (unanimité) . 
4. Article 13 : la Cour considère que la requérante l'a saisie d'un grief défendable 
de violation des articles 6 § 1, 8 et 14, mais rappelle que l'article 13 n'exige pas un 
recours par lequel on puisse dénoncer les lois d'un Etat contractant . 
Conclusion : non-violation (six voix contre une). 

Jurisprudence c i tée par la Cour 

Golder c. Royaume-Uni, arrêt du 21 février 1975, série A n" 18 
Agée c. Royaume-Uni, n" 7729/76, décision de la Commission du 17 décembre 1976, 
Décisions et rapports 7 
Airey c. Irlande, arrêt du 9 octobre 1979, série A n" 32 
James et autres c. Royaume-Uni, arrêt du 21 février 1986, série A n" 98 
Boyle et Rice c. Royaume-Uni, arrêt du 27 avril 1988, série A n" 131 
Fayedc. Royaume-Uni, arrêt du 21 septembre 1994, série A n" 294-B 
Young c. Irlande, n" 25646/94, décision de la Commission du 17 janvier 1996, 
Décisions et rapports 84-B 
Waite et Kennedy c. Allemagne [GC], n" 26083/94, CEDH 1999-1 

Jérusalem c. Autriche, n" 26958/95, CEDH 2001-11 
McElhinney c. Irlande [GC], n" 31253/96, CEDH 2001-XI 
Al-Adsam c. Royaume-Uni [GC], n" 35763/97, CEDH 2001-XI 
Fogarty c. Royaume-Uni [GC], n" 37112/97, CEDH 2001-XI 
McVicarc. Royaume-Uni, n" 46311/99, CEDH 2002-111 





ARRÊT' A. c. ROYAUME-UNI 165 

En l 'a f fa ire A. c. R o y a u m e - U n i , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( d e u x i è m e sec t ion ) , 

s i é g e a n t en u n e c h a m b r e c o m p o s é e de : 

M M . J . - P . COSTA,président, 

A.B. BAKA, 

Sir Nicolas BRATZA, 

M M . G A U K U R J O R U N D S S O N , 

L. LOUCAIDES, 

C. BÎRSAN, 

M . UOREKHEUDZE, juges, 

et d e M m c S. DOLLÉ,greffière de section, 

A p r è s en avoir d é l i b é r é en c h a m b r e d u consei l les 5 m a r s et 3 d é c e m b r e 

2002, 

R e n d l ' a r r ê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'o r ig ine d e l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 35373/97) d i r i gée 

c o n t r e le R o y a u m e - U n i de G r a n d e - B r e t a g n e et d ' I r l a n d e d u N o r d et don t 

la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e (« l a C o m m i s s i o n » ) 

avai t é té sais ie a u n o m d ' u n e r e s s o r t i s s a n t e de cet E t a t , M n u ' A. (« la 

r e q u é r a n t e » ) , le 13 j a n v i e r 1997 e n v e r t u d e l ' anc i en a r t i c le 25 d e la 

C o n v e n t i o n de s a u v e g a r d e des Dro i t s de l ' H o m m e et des L i b e r t é s 

f o n d a m e n t a l e s (« l a C o n v e n t i o n » ) . 

2. La r e q u é r a n t e , qu i a é t é a d m i s e au bénéf ice de l ' a s s i s t ance 

j u d i c i a i r e , a é t é r e p r é s e n t é e p a r M"1 1' G. I sma i l , de L iber ty , L o n d r e s . Le 

g o u v e r n e m e n t b r i t a n n i q u e (« le G o u v e r n e m e n t » ) a é t é r e p r é s e n t é p a r 

son a g e n t , M. C . W h o m e r s l e y , d u m i n i s t è r e des Affaires é t r a n g è r e s et d u 

C o m m o n w e a l t h . La r e q u é r a n t e ayan t d é c l a r é s o u h a i t e r q u e son i d e n t i t é 

ne soit pas r évé l ée , le p r é s i d e n t de la c h a m b r e lui a acco rdé l ' a n o n y m a t 

(a r t ic le 47 § 3 du r è g l e m e n t de la C o u r ) . 

3 . D a n s sa r e q u ê t e , M""' A. af f i rmai t q u e l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e 

abso lue qu i l 'avai t e m p ê c h é e d ' e n g a g e r u n e ac t ion en j u s t i c e p o u r 

d é n o n c e r les p r o p o s t e n u s à son sujet a u P a r l e m e n t avai t e m p o r t é 

v io la t ion d e son d ro i t d ' accès à u n t r i b u n a l g a r a n t i p a r l ' a r t ic le 6 § 1 d e la 

C o n v e n t i o n et de son dro i t au re spec t d e sa vie p r ivée p r o t é g é p a r l ' a r t ic le 8 

de la C o n v e n t i o n . Elle y voyai t u n e d i s c r i m i n a t i o n c o n t r a i r e à l ' a r t ic le 14 

de la C o n v e n t i o n . Elle se p l a igna i t en o u t r e , s u r le t e r r a i n d e l ' a r t ic le 6 § 1, 

de l ' imposs ib i l i té d ' o b t e n i r l 'a ide j u d i c i a i r e d a n s le c a d r e d ' u n e p r o c é d u r e 

en d i f f ama t ion . El le invoqua i t é g a l e m e n t l ' a r t ic le 13 de la C o n v e n t i o n . 

4. La r e q u ê t e a é té t r a n s m i s e à la C o u r le 1" n o v e m b r e 1998, d a t e 

d ' e n t r é e en v i g u e u r du P ro toco le n" 11 à la C o n v e n t i o n (a r t ic le 5 § 2 de 

cet i n s t r u m e n t ) . 



166 ARRÊT A. c. ROYAUME-UNI 

5. Elle a é t é a t t r i b u é e à la t r o i s i è m e sec t ion de la C o u r (a r t ic le 52 § 1 

d u r è g l e m e n t ) . 

6. Le 1 e r n o v e m b r e 2 0 0 1 , la C o u r a modif ié la c o m p o s i t i o n d e ses 

sec t ions (a r t ic le 25 § 1 d u r è g l e m e n t ) . La p r é s e n t e r e q u ê t e est a insi 

é c h u e a la d e u x i è m e sec t ion te l le q u e r e m a n i é e (a r t ic le 52 § 1). Au sein 

d e celle-ci a a lors é t é c o n s t i t u é e , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 26 § 1, la 

c h a m b r e c h a r g é e d ' e x a m i n e r l 'affaire (a r t i c le 27 § 1 d e la C o n v e n t i o n ) . 

7. T a n t la r e q u é r a n t e q u e le G o u v e r n e m e n t on t d é p o s é des 

o b s e r v a t i o n s s u r la recevab i l i t é et le fond de la r e q u ê t e (a r t i c le 54 § 3 d u 

r è g l e m e n t ) . 

8. U n e a u d i e n c e c o n s a c r é e à la recevab i l i t é et au fond d e l 'affaire a eu 

lieu en publ ic au Pa la i s des D r o i t s de l ' H o m m e , à S t r a s b o u r g , le 5 m a r s 

2002 (a r t i c le 54 § 4 d u r è g l e m e n t ) . 

O n t c o m p a r u : 

- pour le Gouvernement 

M M . C . WHOMERSLEY , m i n i s t è r e d e s Affa i res é t r a n g è r e s 

e t du C o m m o n w e a l t h , agent, 

B . EMMERSON QC, conseil, 

C. B I R D , 

M""' E . SAMSON, 

M . J . V A U X , 

M " N . PlTTAM, 

M . J . GRAINGER, conseillers ; 

pour la requérante 

M M . A. N I C O L QC, 

A. H U D S O N , 

M , , K G . ISMAIL, 

conseil, 

conseillers. 

La C o u r a e n t e n d u en l eu r s d é c l a r a t i o n s M . E m m e r s o n e t M . Nicol . 

9. P a r u n e déc is ion du 5 m a r s 2002, la c h a m b r e a d é c l a r é la r e q u ê t e 

r e cevab l e . 

10. T a n t la r e q u é r a n t e q u e le G o u v e r n e m e n t on t déposé d e s 

o b s e r v a t i o n s c o m p l é m e n t a i r e s s u r le fond de l 'affaire (a r t ic le 59 § 1 d u 

r è g l e m e n t ) . A p r è s avoir consu l t é les p a r t i e s , la c h a m b r e a déc idé qu ' i l n 'y 

avai t p a s lieu d e t e n i r u n e a u d i e n c e c o n s a c r é e a u fond de l 'affaire 

(a r t ic le 59 § 2 in fine du r è g l e m e n t ) . P a r a i l l eu r s , des obse rva t i ons o n t 

é g a l e m e n t é t é r e ç u e s des g o u v e r n e m e n t s a u t r i c h i e n , be lge , n é e r l a n d a i s , 

f rança is , Finlandais , i r l a n d a i s , i t a l i en et no rvég i en , q u e le p r é s i d e n t ava i t 

a u t o r i s é s à i n t e r v e n i r d a n s la p r o c é d u r e éc r i t e (a r t i c les 36 § 2 de la 

C o n v e n t i o n et 61 § 3 du r è g l e m e n t ) . 
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E N FAIT 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L ' E S P È C E 

11. La r e q u é r a n t e est u n e r e s s o r t i s s a n t e b r i t a n n i q u e n é e e n 1971 et 

r é s i d a n t à Br is to l . Elle vit avec ses d e u x e n f a n t s d a n s u n e m a i s o n 

a p p a r t e n a n t à l ' assoc ia t ion locale de l o g e m e n t , la Solon H o u s i n g 

Assoc ia t ion (« la S H A » ) . 

12. E n 1994, la S H A r e l o g e a l ' i n t é r e s sée et ses e n f a n t s d a n s u n e 

nouvel le m a i s o n , au 50 C o n c o r d e Dr ive , a p r è s avoir reçu u n r a p p o r t 

i n d i q u a n t q u e la r e q u é r a n t e é t a i t v i c t ime d ' in ju res r ac i s t e s g raves là où 

elle h a b i t a i t a lors . 

13. C o n c o r d e Dr ive se t r o u v e d a n s la c i r consc r ip t ion de Br is to l N o r d -

O u e s t . Le 17 ju i l l e t 1996, le d é p u t é de c e t t e c i r consc r ip t ion , 

M. M i c h a e l S t e r n , l ança u n d é b a t su r la po l i t ique m u n i c i p a l e du 

l o g e m e n t (et su r la S H A en p a r t i c u l i e r ) à la C h a m b r e des c o m m u n e s . 

D a n s son d i s cou r s , il c i t a e x p r e s s é m e n t la r e q u é r a n t e à p l u s i e u r s 

r e p r i s e s , d o n n a n t son n o m et son a d r e s s e e t m e n t i o n n a n t des m e m b r e s 

de sa fami l le . Il s ' e x p r i m a a ins i : 

«Le comportement antisocial de personnes que les journaux qualifient souvent de 

«voisins infernaux» [«neighboursfrom hell»] est un des problèmes les plus préoccupants 

en matière de logement social dans tout le pays depuis quelque temps ; le gouvernement 

est, bien sûr, en train de prendre des mesures pour donner aux collectivités locales le 

pouvoir d'agir face à de tels comportements . Le point de savoir si une municipalité 

comme Bristol usera en fait de ce pouvoir est un au t re problème. 

J e ne soulève pas la question du 50 Concorde Drive, situé dans ma circonscription, et 

du comportement de sa population fluctuante simplement pour a t t i rer l 'a t tention sur 

un énième exemple de voisins infernaux; je le fais également pour signaler que les 

pratiques des collectivités locales en matière de logement, auxquelles il avait é té , 

semble-t-il, mis fin dans les années 70, commencent à resurgir dans le mouvement 

associatif du logement. (...) 

La Solon Housing Association (South-West) Ltd a acquis le 50 Concorde Drive dans 

ma circonscription au début des années 90 (...). Début 1994, elle y logea des nouveaux 

locataires, [la requérante] et ses deux enfants, qui sont maintenant âgés de 3 et 6 ans 

respectivement. Le frère de l ' intéressée, actuellement détenu, donne également le 50 

Concorde Drive comme adresse permanente . (...) 

Le Livre vert du gouvernement intitulé «Compor tement antisocial dans les 
logements sociaux » et publié en avril 1995 relève : 

«Ce type de comportement se manifeste de différentes façons et à des degrés divers : 

vandalisme, tapage, violence verbale et physique, menaces de violence, harcèlement à 

caractère racial, dégradation de biens, violation de propriété, nuisances causées par 

des chiens, réparation de voitures dans la rue, virées dans des voitures volées, violence 

conjugale, drogue, et autres actes de délinquance tels que des cambriolages.» 

Inévitablement, la plupart de ces agissements, sinon tous, sont imposés aux voisins du 

50 Concorde Drive depuis que cette demeure est occupée, avec le garage correspondant 
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situé un peu plus loin dans la rue, par [la requéran te ] , ses enfants et leurs j eunes 

visiteurs, qui, bizarrement , semblent peu enclins à fréquenter l'école durant les heures 

normales, et, en nombre plus important encore, les visiteurs adultes qui viennent chez 

les intéressés à toute heure du jour et de la nuit, souvent en ent rant dans la maison par 

des moyens peu orthodoxes, par exemple en passant par la fenêtre de la salle de bains. 

En fait, on peut dire qu 'à certains moments la maison est plus souvent occupée par des 

visiteurs que par [la requéran te ] . 

Quan t à la série de garages se trouvant plus loin dans Concorde Drive - l'un d 'entre 

eux est au tomat iquement loué avec la maison située au n" 50 - les plaintes met ten t en 

cause les nombreux jeunes qui t raînent dans les parages, saccagent des voitures, 

gr impent sur les toits des garages et les endommagent , apparemment sous l'impulsion 

ou ,du moins, avec l 'approbation enthousiaste de la famille de [la requérante] , adultes et 

enfants, ce qui rend la réfection de ces garages par leurs propriétaires totalement 

inutile. Chose plus grave, un incendie dans le garage correspondant au n° 50 et la 

destruction régulière de ses portes ont amené d 'aut res utilisateurs légitimes à garer 

leurs véhicules ailleurs pour des raisons de sécurité. 

Mais c'est le comportement de [la requérante] et de son entourage qui est surtout 

source de préoccupation. Ce sont non seulement les voisins immédiats qui en 

pâtissent, mais les occupants d'au moins une dizaine de maisons de part et d 'aut re du 

n" 50. Depuis que le problème a été signalé à mon at tent ion pour la première fois en 

1994, j ' a i reçu des rapports faisant état de menaces proférées à l 'encontre d 'aut res 

enfants, de bagarres dans la maison, dans le jardin et dans la rue, d'allées et venues 

vingt-quatre heures sur vingt-quatre - en particulier d 'hommes tard le soir, d 'ordures 

et de voitures volées laissées à proximité et de verre répandu sur la route en présence de 

[la requérante] et de ses visiteurs réguliers, d'allégations relatives à des activités liées à 

la drogue, et de toutes les aut res nuisances de voisinage qui accompagnent 

ordinairement les logements de ce type.» 

14. La r e q u é r a n t e c o n t e s t e la v é r a c i t é d e la p l u p a r t des a l l éga t i ons . Le 

d é p u t é n ' a j a m a i s , ni avan t ni a p r è s le d é b a t , t e n t é de c o m m u n i q u e r avec 

elle en ce qu i c o n c e r n e les p l a i n t e s f o r m u l é e s p a r ses voisins à son sujet , ni 

c h e r c h é à vérif ier l ' e x a c t i t u d e d e s p ropos t e n u s d a n s son d i scou r s . P e u 

avan t celui-ci , le d é p u t é é m i t un c o m m u n i q u é d e p r e s s e d e s t i n é à 

p l u s i e u r s j o u r n a u x , don t VEvening Post de Br i s to l et le Daily Express, qu i a 

u n e c o u v e r t u r e n a t i o n a l e . Le c o m m u n i q u é de p r e s se fît l 'objet d ' u n e 

i n t e r d i c t i o n de pub l i ca t ion j u s q u ' a u m o m e n t préc is d u d é b u t du d i scou r s . 

L a t e n e u r en é t a i t en s u b s t a n c e i d e n t i q u e à celle du d i scou r s . Le 

l e n d e m a i n , les d e u x j o u r n a u x p u b l i è r e n t des a r t i c l e s r e n f e r m a n t 

p r é t e n d u m e n t des e x t r a i t s du d i scour s , a lors qu ' i l s é t a i e n t basés su r le 

c o m m u n i q u é de p r e s s e . Les d e u x a r t i c l e s é t a i e n t i l lus t rés p a r d e s 

p h o t o g r a p h i e s d e la r e q u é r a n t e et m e n t i o n n a i e n t son nom et son 

a d r e s s e . UEvening Post t i t r a i t : 

«Un député s'en prend à des «voisins infernaux» 

Le t i t r e d u Daily Express é t a i t a ins i l ibellé : 

«Un député donne le nom d'une voisine infernale» 



ARRÊT A. c. ROYAUME-UNI 169 

15. La r e q u é r a n t e fut c o n t a c t é e p a r des j o u r n a l i s t e s et des r e p o r t e r s 

de la té lévis ion, qu i lui d e m a n d è r e n t de r é p o n d r e a u x a l l éga t ions d u 

d é p u t é ; ses c o m m e n t a i r e s fu ren t r é s u m é s d a n s c h a c u n des j o u r n a u x le 

m ê m e j o u r , m a i s les a r t i c l e s n e l e u r a c c o r d è r e n t pas u n e p lace auss i 

i m p o r t a n t e q u ' a u x p ropos d u d é p u t é . 

16. La r e q u é r a n t e r e ç u t p a r la su i t e des l e t t r e s r a c i s t e s qui lui é t a i e n t 

a d r e s s é e s au 50 C o n c o r d e Dr ive . L ' u n e d 'e l les p réc i sa i t qu ' e l l e deva i t 

« ê t r e logée avec d e s g e n s de [son] e spèce , e t non avec d e s p r o p r i é t a i r e s 

r e s p e c t a b l e s ». U n e a u t r e é t a i t a ins i f o r m u l é e : 

«Espèce de connasse de pute de noire,je t'écris jus te pour te dire que si vous n 'arrêtez 

pas vos nuisances de nègres, je vais personnellement vous régler votre compte, à toi et à 

tes petits nègres qui puent .» 

17. Il a r r i v a é g a l e m e n t à la r e q u é r a n t e d e se h e u r t e r d a n s la r u e à des 

i n c o n n u s qu i lui c r a c h è r e n t d e s s u s et la t r a i t è r e n t de «vois ine i n f e r n a l e » . 

18. Le 7 a o û t 1996, u n r a p p o r t fut é t ab l i p o u r le c o m p t e de la S H A p a r 

u n g r o u p e de surve i l l ance du h a r c è l e m e n t et des ag re s s ions r a c i s t e s . Il 

conc lua i t q u e « l a s i t u a t i o n [é ta i t ] p a r v e n u e à un s t a d e où [la 

r e q u é r a n t e ] c o u r [ a i t ] u n d a n g e r c o n s i d é r a b l e du fait de la d ivu lga t ion de 

son n o m au p u b l i c » . Il r e c o m m a n d a i t d e r e loge r l ' i n t é r e s s é e d ' u r g e n c e . 

Cel le-c i se vit a t t r i b u e r u n n o u v e a u l o g e m e n t en oc tob re 1996, et ses 

e n f a n t s d u r e n t c h a n g e r d ' éco le . 

19. Le 2 a o û t 1996, la r e q u é r a n t e a d r e s s a a u d é p u t é , p a r 

l ' i n t e r m é d i a i r e de ses solicitors, u n e l e t t r e d a n s l aque l l e elle exposa i t ses 

griefs et d e m a n d a i t u n e r é p o n s e . Le d é p u t é t r a n s m i t la l e t t r e au c a b i n e t 

d u p r é s i d e n t de la C h a m b r e des c o m m u n e s . Le 12 aoû t 1996, le 

r e p r é s e n t a n t de ce d e r n i e r r é p o n d i t au d é p u t é q u e ses p ropos é t a i e n t 

p r o t é g é s p a r u n e i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e a b s o l u e : 

«Sous réserve des règles régissant les débats , les députés peuvent formuler toute 

déclaration qu'ils jugent appropriée pendant un débat, quelque blessante ou 

préjudiciable qu'elle puisse être pour les sent iments ou la réputat ion d 'au t ru i ; cet te 

immunité les protège contre toute action en diffamation, ainsi que contre toute au t re 

importunité . » 

U n e copie de c e t t e l e t t r e fut a d r e s s é e a u x solicitors d e la r e q u é r a n t e 

en s e p t e m b r e 1996. 

20. Le 2 a o û t 1996, les solicitors de la r e q u é r a n t e éc r iv i r en t é g a l e m e n t 

au p r e m i e r m i n i s t r e de l ' é p o q u e , M . J o h n Major , l ' i nv i t an t , en sa q u a l i t é 

de d i r i g e a n t du p a r t i po l i t ique a u q u e l a p p a r t e n a i t M . S t e r n , à e n q u ê t e r 

su r les p l a i n t e s de la r e q u é r a n t e et à p r e n d r e les m e s u r e s qu i 

s ' i m p o s a i e n t . Le cab ine t du p r e m i e r m i n i s t r e r é p o n d i t le 6 a o û t 1996, 

d a n s les t e r m e s su ivan t s : 

«C ' e s t à chaque député qu'il appart ient de décider de ses rapports avec ses électeurs, 

et le premier ministre n 'a pas à intervenir en la matière. Il existe un usage 

par lementaire strict selon lequel les députés ne s'immiscent pas dans les affaires des 
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circonscriptions des autres députes , et cette règle vaut également pour le premier 

ministre. » 

II. LE D R O I T E T LA P R A T I Q U E I N T E R N E S P E R T I N E N T S 

A. I m m u n i t é 

2 1 . Les p ropos t e n u s p a r les d é p u t é s a u cour s des d é b a t s à la C h a m b r e 

des c o m m u n e s son t p r o t é g é s p a r u n e i m m u n i t é ab so lue c o n s a c r é e p a r 

l ' a r t ic le 9 de la D é c l a r a t i o n des Dro i t s (Bill qf Rights) de 1689, qu i é n o n c e : 

« (...) la liberté de parole, ni celle des débats ou procédures dans le sein du Par lement , 

ne peut être entravée ou mise en discussion en aucune cour ou lieu quelconque au t re 

que le Par lement lui-même. » 

22. Les effets de ce t t e i m m u n i t é on t é t é d é c r i t s p a r le Lord Chief Justice 

C o c k b u r n d a n s l 'affaire Ex parte Watson, 1869, Queen 's Bench Reports, pp . 5 7 3 , 

5 7 6 : 

«II est clair que les déclarations faites par les membres des deux chambres du 

Parlement lorsqu'ils siègent, même si ceux-ci les savent faussent, ne peuvent servir de 

fondement à une action civile ou pénale, quelque préjudiciables qu'elles puissent être 

pour les intérêts d 'autrui .» 

23 . Les d é c l a r a t i o n s f o r m u l é e s p a r d e s d é p u t é s en d e h o r s d e s 

c h a m b r e s du P a r l e m e n t sont r ég ies p a r les lois o r d i n a i r e s re la t ives à la 

d i f f amat ion e t à la d ivu lga t ion d ' i n f o r m a t i o n s conf iden t ie l l e s , s au f 

lo r squ ' e l l e s sont p r o t é g é e s p a r u n e i m m u n i t é re la t ive . 

24. Le poin t de savoir si u n e i m m u n i t é r e la t ive s ' a p p l i q u e ou n o n a u x 

d é c l a r a t i o n s fai tes d a n s u n c o n t e x t e po l i t i que d o n n é d é p e n d de l ' i n t é r ê t 

publ ic . D a n s l 'affaire Reynolds v. Times Newspapers Ltd ( 2001 , vol. 2,Appeal 

Cases, p . 127), qu i c o n c e r n a i t des a l l éga t ions fo rmulées d a n s la p r e s se 

b r i t a n n i q u e a u sujet d ' u n e cr ise po l i t ique s u r v e n u e en I r l a n d e en 1994, 

L o r d Nichol ls of B i r k e n h e a d d é c l a r a d e v a n t la C h a m b r e d e s lords (p. 204) : 

« La common law ne doit pas faire de l'« information politique» une nouvelle catégorie 

« thémat ique » de l ' immunité relative, ce qui aurait pour effet de faire relever de pareille 

immuni té la publication de toute information de cette nature , quelles que soient les 

circonstances. Cela n 'assurerait pas une protection adéquate de la réputation. En 

outre , il serait peu judicieux en principe de distinguer le débat politique de la 

discussion concernant d 'autres questions présentant un intérêt politique sérieux. La 

flexibilité du principe de la common law permet de limiter les at te intes à la liberté 

d'expression à ce qui est nécessaire dans les circonstances d 'une affaire donnée. Elle 

permet au tribunal de donner tout son poids, dans les conditions actuelles, à 

l ' importance de la liberté d'expression des médias relativement à toutes les questions 

d' intérêt publie. 

Selon les circonstances, les points suivants doivent no tamment être pris en compte 

(les observations ne sont formulées qu 'à titre d ' i l lustrat ion): 1. La gravité de 

l'allégation. Plus l'accusation est grave, plus le public est désinformé et l'individu lésé 
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lorsque l'allégation est mensongère. 2. La na ture de l'information et le degré d'intérêt 

général de la question. 3. La source de l 'information. Cer ta ins informateurs n'ont pas 

une connaissance directe des événements . Cer ta ins sont motivés par des intérêts 

personnels, ou sont payés pour leurs récits. 4. Les mesures prises pour vérifier les 

informations. 5. Le statut de l 'information. Les allégations ont peut-être déjà fait 

l'objet d 'une enquête qu'il faut respecter. 6. L'urgence de la question. L'information 

est souvent une denrée périssable. 7. Le point de savoir si des observations ont été 

sollicitées du plaignant. Celui-ci peut disposer d'informations que d 'autres ne 

possèdent pas ou n'ont pas divulguées. Il n'est pas toujours nécessaire de prendre 

contact avec le plaignant. 8. Le point de savoir si l'article renferme les grandes lignes 

de la version du plaignant. 9. Le ton de l'article. Un journal peut soulever des questions 

ou demander une enquête . Il n'est pas obligé de tenir des allégations pour des 

déclarations de fait. 10. Les circonstances de la publication, y compris le moment 

auquel elle est intervenue.» 

25 . Les a r t i c l es de p r e s s e , d a n s la m e s u r e où ils r e n d e n t c o m p t e d e 

façon object ive et e x a c t e des d é b a t s p a r l e m e n t a i r e s , son t g é n é r a l e m e n t 

p r o t é g é s p a r u n e forme d ' i m m u n i t é re la t ive , qu i se p e r d s e u l e m e n t si 

l ' éd i t eu r ag i t « a v e c m a l v e i l l a n c e » . A c e t t e fin, la « m a l v e i l l a n c e » est 

é t ab l i e l o r sque la pub l i ca t ion de l 'a r t ic le en q u e s t i o n est d i c t ée p a r des 

mot i fs m a l h o n n ê t e s ou fait p r e u v e d ' u n e « ind i f fé rence t o t a l e » p o u r la 

v é r i t é . Le dé fau t d ' i nves t i ga t i ons a d é q u a t e s n ' e s t p a s suff isant en soi 

p o u r é t ab l i r la ma lve i l l ance , m a i s il p e u t c o n s t i t u e r u n é l é m e n t don t on 

p e u t r a i s o n n a b l e m e n t in fé re r la ma lve i l l ance (au sens d ' u n e ind i f fé rence 

to t a l e p o u r la v é r i t é ) . 

26. L ' a r t i c le 13 de la loi de 1996 su r la d i f f ama t ion {Dejamation Act) 

p e r m e t aux d é p u t é s de r e n o n c e r à l ' i m m u n i t é abso lue d o n t ils jou issen t 

au P a r l e m e n t . C e t t e d i spos i t ion é n o n c e : 

« 1 . Lorsque le comportement d'une personne dans le cadre des travaux 

par lementai res ou relativement à ces travaux se trouve en cause dans une procédure 

en diffamation, la personne en question peut , pour ce qui la concerne, renoncer, aux 

fins de la procédure, à la protection de toute disposition légale ou réglementaire 

empêchant d 'entraver ou de met t re en discussion les travaux par lementai res devant 

un tribunal ou lieu autre que le Parlement lui-même. 

2. Lorsqu'une personne renonce à cette protection, 

a) aucune disposition du type précité ne peut met t re obstacle à l'audition de témoins 

ni à la formulation de questions, de déclarations, d'allégations, d'observations ou de 

conclusions au sujet de son comportement , et 

b) aucune de ces mesures ne sera considérée comme portant a t te inte à l ' immunité 

dont bénéficient les membres des deux chambres du Parlement . 

3. La renonciation à cette protection par une personne n 'emporte aucune consé­

quence pour les personnes n'y ayant pas renoncé. 

4. Le présent article n'a aucune incidence sur les dispositions légales ou régle­

mentaires qui exonèrent une personne (y compris une personne qui a renoncé à la pro­

tection susmentionnée) de toute responsabilité jur idique pour des propos tenus ou des 
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actes accomplis au cours ou aux fins de travaux par lementai res , ou en liaison avec 

de tels travaux. » 

27. L a surve i l l ance g é n é r a l e d e s d é b a t s est e x e r c é e p a r le p r é s i d e n t 

(Speaker) de c h a q u e c h a m b r e d u P a r l e m e n t . C h a q u e c h a m b r e a ses 

p r o p r e s m é c a n i s m e s p e r m e t t a n t de s a n c t i o n n e r les m e m b r e s qu i font 

d é l i b é r é m e n t de fausses d é c l a r a t i o n s a u cour s des d é b a t s . Les 

d é c l a r a t i o n s d é l i b é r é m e n t t r o m p e u s e s p e u v e n t ê t r e p u n i e s p a r le 

P a r l e m e n t en t a n t q u ' o u t r a g e (contempt). P a r a i l l eu r s , a ins i q u e l 'a 

c o n s t a t é la c o m m i s s i o n p a r l e m e n t a i r e r e s t r e i n t e su r la p r o c é d u r e 

(1988 -1989 ) : 

« (...) toute une série de voies s'offrent déjà à une personne qui souhaite redresser ou 

réfuter des observations formulées à son sujet au Par lement . Elle peut inviter le député 

de sa circonscription à déposer une « motion à date rapprochée » [Early Day Motion) ou, le 

cas échéant, un amendement à une motion existante ; certains cas peuvent être soulevés 

au moyen des Questions lorsqu'une responsabilité ministérielle peut être é tabl ie ; la 

personne concernée peut saisir la chambre par l ' intermédiaire d'un m e m b r e ; elle peut 

également s 'adresser directement à l 'auteur des allégations dans l'espoir de le 

convaincre que ses propos ne sont pas fondés et qu 'une ré t ractat ion se justifierait. 

Nous croyons que dans de telles conditions la chambre n 'a t tendrai t pas une stricte 

observation du principe selon lequel un membre ne soumet pas à la chambre les 

doléances d 'un électeur de la circonscription d'un aut re membre , en particulier si ce 

dernier est à l'origine de la déclaration litigieuse, pourvu que les règles de la courtoisie 

par lementai re soient respectées.» 

B. A i d e j u d i c i a i r e , a s s i s t a n c e « f o r m u l e v e r t e » e t a c c o r d s 
d ' e x i g i b i l i t é c o n d i t i o n n e l l e d e s h o n o r a i r e s d 'avocat 

28. E n v e r t u d e la p a r t i e II d e l ' a n n e x e 2 à la loi de 1988 sur l ' a ide 

j u d i c i a i r e (Legal Aid Act), « les p r o c é d u r e s c o n c e r n a n t en t o u t ou en p a r t i e 

u n e q u e s t i o n d e d i f f a m a t i o n » sont exc lues du s y s t è m e d ' a i d e j u d i c i a i r e e n 

m a t i è r e civile. 

29. L ' a s s i s t a n c e « f o r m u l e v e r t e » p e r m e t a u x j u s t i c i a b l e s i n d i g e n t s d e 

bénéf ic ie r de d e u x h e u r e s de consei ls j u r i d i q u e s g r a t u i t s d ' u n solicitor d a n s 

les affai res de d i f f ama t ion . C e t t e d u r é e p e u t ê t r e p r o l o n g é e su r d e m a n d e . 

30. E n v e r t u de l ' a r t ic le 58 d e la loi de 1990 su r les t r i b u n a u x et les 

services j u r i d i q u e s (Courts and Legal Services Act), les solicitors p e u v e n t 

conc lu r e des accords d 'ex ig ib i l i té cond i t i onne l l e de l e u r s h o n o r a i r e s p o u r 

t ou t type d e p r o c é d u r e visé d a n s u n a r r ê t é pr is p a r le Lord Chancellor. Se lon 

la dé f in i t ion d o n n é e pa r l ad i t e d i spos i t ion , un accord d 'ex ig ib i l i t é 

cond i t i onne l l e des h o n o r a i r e s est u n accord écr i t e n t r e un solicitor et son 

c l ient qu i prévoi t q u e tou t ou p a r t i e des h o n o r a i r e s e t frais du solicitor n e 

s e r o n t d u s q u e d a n s les cond i t i ons s t i pu lées . L ' o r d o n n a n c e d e 1998 su r les 

acco rds d 'ex ig ib i l i t é cond i t i onne l l e des h o n o r a i r e s d ' avoca t ( i n s t r u m e n t 

légis la t i f n" 1860 de 1998) (Conditional Fee Agreements Order 1998 (Statutory 
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Instrument I860)), qu i est e n t r é e en v i g u e u r le 30 j u i l l e t 1998, p e r m e t de 

conc lu r e ce type d ' acco rd p o u r « t o u t e s les p r o c é d u r e s » . S e m b l a b l e 

accord ne s a u r a i t e m p ê c h e r q u ' u n j u s t i c i a b l e d é b o u t é soit éven­

t u e l l e m e n t t e n u de paye r t o u t ou p a r t i e d e s frais de p r o c é d u r e d e la 

p a r t i e a d v e r s e . 

C. D é l a i d e p r e s c r i p t i o n 

3 1 . Le dé la i d e p r e s c r i p t i o n app l i cab le aux ac t ions en d i f f ama t ion 

ayan t p o u r objet des d é c l a r a t i o n s f o r m u l é e s en ju i l l e t 1996 é ta i t d e t ro is 

a n s en v e r t u de l ' a r t ic le 4A de la loi d e 1980 sur la p r e s c r i p t i o n (Limitation 

Act), tel q u ' i n c o r p o r é p a r l ' a r t ic le 57 § 2 d e la loi de 1985 sur 

l ' a d m i n i s t r a t i o n de l a j u s t i c e (Administration ofJustice Act). 

D . R a p p o r t d e la c o m m i s s i o n m i x t e s u r l e p r i v i l è g e p a r l e m e n t a i r e 

(Parliamentary Privilège) 

32. U n e c o m m i s s i o n m i x t e des d e u x c h a m b r e s du P a r l e m e n t a é t é 

c h a r g é e en ju i l l e t 1997 d e p a s s e r en r e v u e les règ les r ég i s s an t le pr iv i lège 

p a r l e m e n t a i r e . Elle a r eçu des i n f o r m a t i o n s éc r i t e s et o r a l e s d e d ive r ses 

sources au R o y a u m e - U n i et à l ' é t r a n g e r e t a t e n u q u a t o r z e r é u n i o n s 

p u b l i q u e s en vue de recue i l l i r des d o n n é e s . Elle a pub l i é son r a p p o r t 

en m a r s 1999. Le c h a p i t r e 2 expose ses conc lus ions su r l ' i m m u n i t é 

p a r l e m e n t a i r e (parliamentary immunity) : 

«38. L ' immunité est large. Les déclarations faites au Par lement ne peuvent même 

pas servir à étayer une cause d'action trouvant son origine au Par lement ; par exemple, 

un plaignant qui intente une action en justice contre un député par qui il estime avoir 

été diffamé au cours d 'une émission télévisée ne peut invoquer les déclarations 

formulées par le député à la Chambre des communes comme preuve de malveillance. 

L ' immunité est également absolue : elle ne disparaît pas du fait de la malveillance ou de 

l ' intention frauduleuse. L'article 9 protège tant le député qui sait ses déclarations 

fausses que celui qui agit avec honnêteté et de manière responsable (...) En termes 

jur idiques plus précis, cette disposition exonère une personne de toute responsabilité 

juridique pour des propos tenus ou des actes accomplis au cours ou aux fins de travaux 

par lementaires , ou en liaison avec de tels travaux. 

39. Un principe analogue s'applique dans le cadre de la procédure judiciaire. Les 

déclarations faites par un juge, un avocat ou un témoin au cours d'une procédure 

judiciaire sont couvertes, selon la common taw, par une immuni té absolue contre des 

actions en diffamation. Dans les deux cas, la raison d'être de la règle est la même. 

L'intérêt général à la liberté d'expression durant les débals, qu'ils soient par lemen­

taires ou judiciaires, est ex t rêmement important . Il ne doit pas être mis en péril par la 

perspective d'une enquête ultérieure sur l 'état d'esprit des intervenants , même si la 

contrepart ie en est qu 'une personne peut être injustement victime de diffamation et se 

trouver sans recours. 
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40. Il s'ensuit que nous ne sommes pas d'accord avec ceux qui laissent entendre que 

les par lementaires n'ont pas besoin d 'une protection plus importante contre des actions 

civiles que celle qu'offre l ' immunité relative dont jouissent les élus locaux. A la 

différence des par lementai res , la responsabilité des élus locaux peut se trouver 

engagée en matière de diffamation lorsque leurs propos sont empreints de mal­

veillance. Nous estimons qu'il est de la plus haute importance qu'existe une enceinte 

publique nationale où les personnes de toutes catégories, quels que soient leur pouvoir 

ou leur fortune, peuvent être cri t iquées. Les par lementaires ne doivent pas être exposés 

au risque de se voir t raduits en justice pour justifier les propos qu'ils ont tenus au 

Par lement . L'usage abusif de la liberté d'expression par lementaire relève de la 

réglementat ion interne du Par lement lui-même, et non d 'enquêtes et de décisions 

judiciaires. Le principe de l ' immunité judiciaire conserve toute son importance. Les 

t r ibunaux ont le devoir de ne pas affaiblir ce principe fondamental . » 

III. LE C O N S E I L DE L ' E U R O P E E T L ' U N I O N E U R O P É E N N E 

33 . L ' a r t i c l e 40 d u S t a t u t du Conse i l de l ' E u r o p e é n o n c e : 

«a) Le Conseil de l 'Europe, les représentants des Membres et le Secrétariat 

jouissent, sur les territoires des Membres, des immunités et privilèges nécessaires à 

l'exercice de leurs fonctions. En vertu de ces immunités , les Représentants à 

l'Assemblée Consultative ne peuvent no tamment être ni arrêtés ni poursuivis sur les 

territoires de tous les Membres en raison des opinions ou des votes émis au cours des 

débats de l 'Assemblée, de ses comités ou commissions. 

b) Les Membres s 'engagent à conclure aussitôt que possible un Accord en vue de 

donner plein effet aux dispositions du paragraphe a) ci-dessus. A cette fin, le Comité 

des Ministres recommandera aux Gouvernements des Membres la conclusion d'un 

Accord définissant les privilèges et immunités reconnus sur leurs territoires. En outre , 

un Accord particulier sera conclu avec le Gouvernement de la République française qui 

définira les privilèges et immunités dont jouira le Conseil à son siège. » 

34. E n a p p l i c a t i o n du p a r a g r a p h e b) c i -dessus , les E t a t s m e m b r e s on t 

s igné le 2 s e p t e m b r e 1949 l 'Accord g é n é r a l su r les pr iv i lèges et i m m u n i t é s 

d u Conse i l de l ' E u r o p e . Les p a s s a g e s p e r t i n e n t s de cet Accord se l i sent 

a ins i : 

«Article 14 

Les représentants à l'Assemblée Consultative et leurs suppléants ne peuvent ê t re 

recherchés, détenus ou poursuivis en raison des opinions ou votes émis par eux dans 

l'exercice de leurs fonctions. 

Article 15 

Pendant la durée des sessions de l'Assemblée Consultative, les représentants à 

l'Assemblée et leurs suppléants, qu'ils soient par lementaires ou non, bénéficient : 

a) sur leur terri toire national, des immunités reconnues aux membres du Par lement 

de leur pays ; 
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b) sur lé territoire de tout Etal membre , de l 'exemption de toute mesure de 

détention et de toute poursuite judiciaire. (...) » 

35. L 'a r t i c le 5 du P ro toco le a d d i t i o n n e l à l 'Accord g é n é r a l su r les 

pr ivi lèges et i m m u n i t é s d u Conse i l de l 'Eu rope d ispose : 

«Ces privilèges, immunités et facilités sont accordés aux représentants des Membres , 

non à leur avantage personnel, mais dans le but d 'assurer en toute indépendance 

l'exercice de leurs fonctions en rapport avec le Conseil de l 'Europe. Par conséquent, un 

Membre a non seulement le droit, mais le devoir de lever l ' immunité de son 

représentant dans tous les cas où, à son avis, l ' immunité empêcherait que justice soit 

faite et où elle peut être levée sans nuire au but pour lequel l ' immunité est accordée.» 

36. L ' a r t i c l e 9 du P ro toco le sur les pr iv i lèges et i m m u n i t é s des 

C o m m u n a u t é s e u r o p é e n n e s , a d o p t é en app l i ca t i on de l ' a r t ic le 28 du 

T r a i t é i n s t i t u a n t un Conse i l u n i q u e et u n e C o m m i s s i o n u n i q u e des 

C o m m u n a u t é s e u r o p é e n n e s , é n o n c e : 

«Les membres du Parlement européen ne peuvent être recherchés, détenus ou 

poursuivis en raison des opinions ou votes émis par eux dans l'exercice de leurs 

fonctions. » 

IV. LES T I E R C E S I N T E R V E N T I O N S 

A. Le g o u v e r n e m e n t a u t r i c h i e n 

37. En v e r t u d e l 'ar t ic le 57 § 1 de la Loi fédéra le c o n s t i t u t i o n n e l l e , les 

m e m b r e s du Conse i l na t iona l (Nationalrat — la c h a m b r e basse du P a r l e ­

m e n t ) ne p e u v e n t j a m a i s ê t r e t enus p o u r r e sponsab l e s des votes é m i s ou 

d e s d é c l a r a t i o n s o ra le s ou écr i t es fo rmulées p a r eux d a n s l 'exercice de 

leurs fonct ions ( « i m m u n i t é de fonc t ion») . Ils j o u i s s e n t à cet é g a r d d ' u n e 

i m m u n i t é d e p o u r s u i t e s en m a t i è r e p é n a l e , civile et a d m i n i s t r a t i v e . Le 

p r é s i d e n t d e la c h a m b r e p e u t toutefois invi ter un m e m b r e à s 'en t e n i r a u 

sujet ou le r a p p e l e r à l 'o rdre s'il po r t e a t t e i n t e à la b i e n s é a n c e et à la d ign i t é 

de la c h a m b r e ou t i en t des p ropos d i f f amato i re s (ar t ic le 102 de la loi su r le 

r è g l e m e n t i n t é r i e u r du Conse i l n a t i o n a l ) . 

38 . L 'a r t i c le 57 § 3 é n o n c e q u ' u n e p r o c é d u r e p é n a l e ou civile ne p e u t 

ê t r e e n g a g é e c o n t r e un m e m b r e du Conse i l n a t i o n a l sans l 'accord de c e t t e 

a s s e m b l é e q u e si elle « n e p r é s e n t e m a n i f e s t e m e n t a u c u n l ien avec 

l 'act ivi té po l i t ique du m e m b r e en q u e s t i o n » ( « i m m u n i t é e x t r a ­

f o n c t i o n n e l l e » ) . U n m e m b r e du Conse i l n a t i o n a l peu t d o n c faire l 'objet 

d ' u n e ac t ion civile, la q u e s t i o n de savoir si la p r o c é d u r e ne p r é s e n t e 

m a n i f e s t e m e n t a u c u n lien avec son ac t iv i té é t a n t t r a n c h é e p a r les 

a u t o r i t é s de p o u r s u i t e . L o r s q u e ces d e r n i è r e s c o n c l u e n t à l ' ex i s t ence d ' u n 

l ien m a n i f e s t e ou d ' un lien v a g u e , elles do ivent d e m a n d e r l ' accord d u 

Conse i l n a t i o n a l . L o r s q u e le m e m b r e e n q u e s t i o n ou un t ie rs des 

m e m b r e s de la C o m m i s s i o n d e s i m m u n i t é s l ' ex igen t , l ' accord du Conse i l 
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n a t i o n a l doi t é g a l e m e n t ê t r e sol l ici té . Selon la d o c t r i n e d o m i n a n t e , ce 

d e g r é d ' i m m u n i t é m e t s i m p l e m e n t obs tac l e à u n e ac t ion en j u s t i c e 

p e n d a n t u n e d u r é e l i m i t é e , u n e p r o c é d u r e d e v e n a n t poss ible dès lors q u e 

le m e m b r e p e r d le s t a t u t lui g a r a n t i s s a n t son i m m u n i t é . 

39 . Le g o u v e r n e m e n t a u t r i c h i e n sou l igne q u e ces d i spos i t ions 

s ' inscr ivent d a n s la t r a d i t i o n j u r i d i q u e n a t i o n a l e et qu ' e l l e s v i sen t à 

p r o t é g e r les p a r l e - m e n t a i r e s d a n s l 'exercice d e l eu r s fonct ions po l i t i ques , 

en p a r t i c u l i e r l eur l i be r t é d e vo te e t de p a r o l e . 

B. L e g o u v e r n e m e n t b e l g e 

40. Les a r t i c l es 58 et 59 de la C o n s t i t u t i o n be lge i n t e r d i s e n t d ' e n g a g e r 

des p o u r s u i t e s à l ' e n c o n t r e d ' u n m e m b r e de l ' une ou l ' a u t r e des c h a m b r e s 

f édé ra l e s du P a r l e m e n t à r a i son d e s op in ions ou vo tes é m i s p a r lui . Sau f 

cas de f l ag ran t dé l i t , un m e m b r e d e l ' une ou l ' a u t r e c h a m b r e ne p e u t ê t r e 

c i té d e v a n t un t r i b u n a l ou a r r ê t é p e n d a n t la d u r é e d ' u n e sess ion 

p a r l e m e n t a i r e q u ' a v e c l ' a u t o r i s a t i o n de la c h a m b r e . C e t t e i m m u n i t é , qu i 

couvre m ê m e les ac t e s p o r t a n t a t t e i n t e a u x d ro i t s des c i toyens , est 

c o n s i d é r é e d a n s le d ro i t e t la p r a t i q u e i n t e r n e s c o m m e u n e g a r a n t i e 

e s sen t i e l l e au bon f o n c t i o n n e m e n t du pouvoi r législatif, et son c a r a c t è r e 

absolu c o m m e u n e cond i t i on i n d i s p e n s a b l e à l 'efficacité de c e t t e g a r a n t i e . 

Les c o n s i d é r a t i o n s d ' o r d r e pr ivé do ivent s 'effacer d e v a n t l ' i n t é r ê t g é n é r a l 

p r é d o m i n a n t . 

C. L e g o u v e r n e m e n t n é e r l a n d a i s 

4 1 . Le g o u v e r n e m e n t n é e r l a n d a i s a t t i r e l ' a t t e n t i o n sur l ' a r t ic le 71 d e 

la C o n s t i t u t i o n n é e r l a n d a i s e , qu i confère a u x m e m b r e s du S é n a t et de la 

C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s des E t a t s g é n é r a u x l ' i m m u n i t é de p o u r s u i t e s 

en q u e l q u e m a t i è r e q u e ce soit . 

42 . Il sou l igne q u e le dro i t à l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e n ' e s t pas abso lu 

a u x Pays-Bas . Les r è g l e m e n t s i n t é r i e u r s du S é n a t et d e la D e u x i è m e 

c h a m b r e e n v i s a g e n t l ' hypo thèse d ' u n a b u s p a r u n p a r l e m e n t a i r e de la 

p r o t e c t i o n offerte p a r l ' a r t ic le 71 . Le p r é s i d e n t de c h a q u e c h a m b r e p e u t 

a d r e s s e r un a v e r t i s s e m e n t à t o u t m e m b r e qu i en f re in t le r è g l e m e n t 

i n t é r i e u r et lui offrir e n s u i t e u n e poss ibi l i té d e r é t r a c t e r les p ropos 

l i t ig ieux . Si le m e m b r e refuse ou pe r s i s t e à e n f r e i n d r e le r è g l e m e n t , le 

p r é s i d e n t p e u t lui i n t e r d i r e la pa ro le ou l ' exc lure p o u r le r e s t e de la 

s é a n c e ou p o u r les a u t r e s s é a n c e s d e v a n t se t e n i r le m ê m e j o u r . D e s 

i m m u n i t é s et p r o c é d u r e s d i sc ip l ina i res a n a l o g u e s s ' a p p l i q u e n t a u x 

n iveaux rég iona l et m u n i c i p a l . 

43 . Le g o u v e r n e m e n t n é e r l a n d a i s e s t i m e q u e l ' i m m u n i t é p a r l e m e n ­

t a i r e est i n d i s p e n s a b l e au f o n c t i o n n e m e n t de la d é m o c r a t i e et q u e si l 'on 
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d o n n a i t a u x j u g e s pouvoir s u r les d é c l a r a t i o n s f o r m u l é e s p a r les 

p a r l e m e n t a i r e s a u cours de l eu r s d é b a t s , il en r é s u l t e r a i t u n e a t t e i n t e 

i n a d m i s s i b l e au p r inc ipe de la s é p a r a t i o n des pouvoi r s . 

D . Le g o u v e r n e m e n t f i n l a n d a i s 

44. Selon l ' a r t ic le 30 § 1 de la C o n s t i t u t i o n (qui d a t e d e 1999), r i e n ne 

doi t e m p ê c h e r u n p a r l e m e n t a i r e d ' e x e r c e r ses fonct ions de r e p r é s e n t a n t . 

L ' a r t i c l e 30 § 2 é n o n c e q u ' u n p a r l e m e n t a i r e ne p e u t ê t r e poursu iv i en 

j u s t i c e ni p r ivé de sa l i be r t é à ra i son des op in ions e x p r i m é e s p a r lui a u 

P a r l e m e n t ou de sa c o n d u i t e lors de l ' e x a m e n d ' u n e q u e s t i o n , à mo ins 

q u e le P a r l e m e n t n 'y c o n s e n t e à u n e m a j o r i t é de c inq s ix i èmes des voix 

e x p r i m é e s . Les pr iv i lèges et i m m u n i t é s p a r l e m e n t a i r e s s ' inscr ivent d a n s 

u n e longue t r a d i t i o n r e m o n t a n t à 1723. L a seu le r e s t r i c t i o n à l ' exerc ice de 

la l i be r t é d ' e x p r e s s i o n p a r u n r e p r é s e n t a n t est l ' ob l iga t ion , posée p a r 

l ' a r t ic le 31 § 2, de r e s p e c t e r les r èg les de la b i e n s é a n c e et de ne pas ag i r 

d ' u n e m a n i è r e o f fensan te p o u r a u t r u i . Si un r e p r é s e n t a n t m a n q u e à c e t t e 

ob l iga t ion , le p r é s i d e n t p e u t lui a d r e s s e r u n a v e r t i s s e m e n t ou lui i n t e r d i r e 

la pa ro l e . Le P a r l e m e n t p e u t m e t t r e en g a r d e un r e p r é s e n t a n t qu i en f re in t 

le r è g l e m e n t de façon r é p é t é e ou le s u s p e n d r e p o u r u n e d u r é e m a x i m a l e 

de d e u x s e m a i n e s . 

45 . La levée de l ' i m m u n i t é p e u t ê t r e sol l ic i tée p a r t o u t e p e r s o n n e 

ayan t le d ro i t d ' e x e r c e r des p o u r s u i t e s ou d ' e n r e q u é r i r . Le p r é s i d e n t du 

P a r l e m e n t e x a m i n e si c e t t e p e r s o n n e est e f f ec t ivemen t inves t ie d ' u n tel 

dro i t et si les p o u r s u i t e s env i sagées on t t r a i t aux fonct ions officielles du 

p a r l e m e n t a i r e . Le P a r l e m e n t se p r o n o n c e sur u n e te l le d e m a n d e en 

sess ion o r d i n a i r e ; la q u e s t i o n décisive est de savoir si les p o u r s u i t e s 

env i sagées sont d ' u n e n a t u r e te l le q u ' u n i n t é r ê t publ ic ou pr ivé 

c o m m a n d e de sais i r la j u s t i c e . La p l u p a r t des d e m a n d e s s o u m i s e s 

j u s q u ' i c i a u P a r l e m e n t on t é t é j u g é e s m a n i f e s t e m e n t m a l fondées et 

r e j e t ée s . Il n ' e x i s t e a u c u n cas où des p o u r s u i t e s a i e n t é t é a u t o r i s é e s à la 

su i t e d ' a l l éga t i ons d ' a t t e i n t e à la r é p u t a t i o n d ' a u t r u i ou de diffusion p a r 

u n p a r l e m e n t a i r e d ' i n f o r m a t i o n s e r r o n é e s . 

46. Le g o u v e r n e m e n t f in landa is e s t i m e q u e la l i be r t é d ' e x p r e s s i o n 

et la l i be r t é g é n é r a l e d ' a c t i o n sont e s sen t i e l l e s à l ' exerc ice p a r les 

p a r l e m e n t a i r e s d e leurs fonct ions . 

E. Le g o u v e r n e m e n t f r a n ç a i s 

47. D a n s le s y s t è m e f rança i s , la p r o t e c t i o n des r e p r é s e n t a n t s du 

p e u p l e d a n s l ' a c c o m p l i s s e m e n t de l eu r m a n d a t r e m o n t e à 1789. El le 

t r ouve son f o n d e m e n t d a n s le r e spec t d e la s o u v e r a i n e t é p o p u l a i r e et 

d a n s la néces s i t é , d a n s u n E t a t d é m o c r a t i q u e , p o u r les r e p r é s e n t a n t s é lus 
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d ' e x e r c e r l i b r e m e n t l eu r m a n d a t , s ans c r a i n t e de p o u r s u i t e s j u d i c i a i r e s ou 

d ' u n e i n g é r e n c e d e l ' exécu t i f ou d u j u d i c i a i r e . L ' i m m u n i t é a c c o r d é e es t , 

d ' u n e p a r t , ab so lue , car clic p r o t è g e tous les ac t e s accompl i s p a r les 

p a r l e m e n t a i r e s d a n s l ' exerc ice de l eu r s fonct ions c o n t r e des p o u r s u i t e s 

p é n a l e s et des ac t ions civiles e t , d ' a u t r e p a r t , p e r m a n e n t e , p u i s q u ' e l l e 

c o n t i n u e de s ' a p p l i q u e r a p r è s l ' exp i r a t i on du m a n d a t . L ' i m m u n i t é n ' e s t 

pas i n s t i t u é e d a n s l ' i n t é r ê t de la p e r s o n n e d u p a r l e m e n t a i r e m a i s d a n s 

celui d e la fonct ion qu ' i l e x e r c e . Dès lors , u n p a r l e m e n t a i r e ne p e u t y 

r e n o n c e r . 

48 . En r e v a n c h e , la p r o t e c t i o n offerte p a r l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e 

es t i n t e r p r é t é e s t r i c t e m e n t , et elle ne p e u t s ' é t e n d r e aux ac tes qu i son t 

d é t a c h a b l e s d e l ' exerc ice d u m a n d a t . Ains i , c e t t e i m m u n i t é ne p r o t è g e 

pas les p ropos t e n u s à t i t r e pr ivé d a n s l ' ence in t e d e l 'Assemblée ni c eux 

e x p r i m é s d a n s des a r t i c l es de p r e s s e , q u a n d b ien m ê m e ils ne f e ra i en t 

q u e r é p é t e r des d é c l a r a t i o n s f o r m u l é e s à la t r i b u n e de l 'Assemblée . 

L ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e impose un devoi r de r é s e r v e , e t des fo rmes 

d ' e x p r e s s i o n i n a c c e p t a b l e s p e u v e n t faire l 'objet d ' u n e r é p r i m a n d e 

i n t e r n e . 

F. L e g o u v e r n e m e n t i r l a n d a i s 

49. Le g o u v e r n e m e n t i r l a n d a i s d é c l a r e q u e l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e 

est conçue p a r t o u t d a n s le m o n d e non pas c o m m e u n e r e s t r i c t i o n a u x 

d ro i t s d u c i toyen, m a i s c o m m e u n e l ibe r t é f o n d a m e n t a l e . Selon lui , u n 

survol d e l 'h i s to i re de ce p r i nc ipe , son p ro fond e n r a c i n e m e n t c o n s t i t u ­

t i onne l , t a n t d a n s les d i f fé ren ts pays q u ' a u n iveau i n t e r n a t i o n a l , et la 

j u r i s p r u d e n c e de la C o u r d o n n e n t à p e n s e r q u e l ' i m m u n i t é p a r l e ­

m e n t a i r e re lève de la p r o t e c t i o n de la C o n v e n t i o n . A l ' appu i d e c e t t e 

t h è s e , il i nvoque le p r é a m b u l e à la C o n v e n t i o n . 

50. Le g o u v e r n e m e n t i r l a n d a i s a t t i r e n o t a m m e n t l ' a t t e n t i o n su r les 

p a r a g r a p h e s 10 e t 13 de l ' a r t ic le 15 de la C o n s t i t u t i o n de la R é p u b l i q u e 

d ' I r l a n d e de 1937, qu i sont a insi l ibellés : 

« [15.10] Chaque chambre fixera sa procédure et son règlement intérieur, avec le 

pouvoir de sanctionner leur violation; elle aura le pouvoir d 'assurer la liberté des 

débats (...) 

[15.13] Les membres de chaque chambre de VOireachtas [le Par lement] (...) ne 

pourront être (...) poursuivis à raison de leurs déclarations dans l 'une des chambres 

devant aucune cour ou autori té aut re que la chambre elle-même. » 

5 1 . L ' a r t i c l e 40 § 3 (2) de la C o n s t i t u t i o n r e c o n n a î t e x p r e s s é m e n t 

l ' ob l iga t ion p o u r l 'E ta t de p r o t é g e r et de d é f e n d r e le d ro i t de tou t c i toyen 

à sa r é p u t a t i o n . Le g o u v e r n e m e n t i r l anda i s i n d i q u e en r e v a n c h e q u e le 

d ro i t i n t e r n e ne c o n s a c r e pas u n dro i t absolu à la r é p u t a t i o n ou à la 

p r o t e c t i o n c o n t r e des p ropos d i f f ama to i r e s . 
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52. II a t t i r e é g a l e m e n t l ' a t t e n t i o n s u r les pr iv i lèges et i m m u n i t é s d o n t 

j o u i s s e n t les r e p r é s e n t a n t s à l 'Assemblée p a r l e m e n t a i r e du Conse i l de 

l ' E u r o p e et les m e m b r e s du P a r l e m e n t e u r o p é e n ( p a r a g r a p h e s 33-36 ci-

d e s s u s ) . D ' a p r è s lui, il est difficile de voir c o m m e n t ces i m m u n i t é s 

p e u v e n t c a d r e r avec la C o n v e n t i o n si l 'octroi p a r des E t a t s indiv iduels 

d ' i m m u n i t é s s imi l a i r e s à l eu r s p r o p r e s p a r l e m e n t a i r e s e m p o r t e v io la t ion 

de cet i n s t r u m e n t . 

53 . Le g o u v e r n e m e n t i r l anda i s fait va loi r q u e l 'on ne s a u r a i t a s sez 

sou l igne r l ' i m p o r t a n c e des objectifs l é g i t i m e s poursu iv i s p a r l ' i m m u n i t é 

p a r l e m e n t a i r e et q u e c 'es t a u x a u t o r i t é s n a t i o n a l e s qu ' i l a p p a r t i e n t 

d ' a s s u r e r l ' équ i l ib re e n t r e le d ro i t des c i toyens à l eu r r é p u t a t i o n et celui 

des p a r l e m e n t a i r e s à la l ibre exp re s s ion . Lo r squ ' e l l e e x a m i n e si un 

équ i l i b re p r o p o r t i o n n é a é t é m é n a g é , la C o u r doi t t e n i r c o m p t e d u fait 

q u e les a u t o r i t é s n a t i o n a l e s se t r o u v e n t en p r inc ipe m i e u x p lacées q u e le 

j u g e i n t e r n a t i o n a l p o u r éva lue r les beso ins et les c o n t e x t e s locaux. 

G. Le g o u v e r n e m e n t i t a l i e n 

54. Le g o u v e r n e m e n t i t a l i en sou l igne q u e le pr iv i lège p a r l e m e n t a i r e 

est r e c o n n u p a r u n g r a n d n o m b r e d ' E t a t s d é m o c r a t i q u e s en E u r o p e et 

a i l l eu r s d a n s le m o n d e , y c o m p r i s l ' I ta l ie , a insi q u e p a r des o r g a n i s a t i o n s 

i n t e r n a t i o n a l e s te l les q u e le Conse i l de l 'Eu rope et l 'Un ion e u r o p é e n n e . 

Selon lui, le pr iv i lège en q u e s t i o n est un aspec t f o n d a m e n t a l de la 

s é p a r a t i o n des pouvoirs e t de l 'E ta t d e d ro i t , ces d e u x é l é m e n t s c o m p t a n t 

au n o m b r e des t r a d i t i o n s po l i t i ques su r l esque l les r e p o s e n t la C o n v e n t i o n 

e t le Conse i l de l 'Eu rope . 

55 . Le g o u v e r n e m e n t i t a l i en p réc i se q u e , n o n o b s t a n t la révis ion 

r é c e n t e en I ta l i e des règ les re la t ives a u x pr iv i lèges et i m m u n i t é s 

p a r l e m e n t a i r e s , la p r o t e c t i o n de la l i be r t é d ' e x p r e s s i o n au P a r l e m e n t 

c o n t r e t o u t e i n g é r e n c e des t r i b u n a u x n ' a j a m a i s é t é mise en c a u s e et 

c o n t i n u e à ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e un é l é m e n t e s sen t i e l d u r é g i m e 

p a r l e m e n t a i r e . E n cas de l i t ige e n t r e le P a r l e m e n t et le pouvoir j u d i c i a i r e 

q u a n t à l ' app l ica t ion d ' u n pr iv i lège , c 'es t u n e a u t o r i t é « n e u t r e » , à savoir 

la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e , qu i s t a t u e en d e r n i e r r e s so r t . C e t t e j u r i d i c t i o n 

est c o m p o s é e de q u i n z e j u g e s , don t cinq sont n o m m é s p a r les c h a m b r e s 

r é u n i e s du P a r l e m e n t , c inq p a r les ju r id ic t ions s u p r ê m e s , et c inq p a r le 

p r é s i d e n t de la R é p u b l i q u e . 

56. Le g o u v e r n e m e n t i t a l ien sou l igne q u e le pr iv i lège p a r l e m e n t a i r e 

p o u r s u i t son bu t l ég i t ime de façon p r o p o r t i o n n é e , en p a r t i c u l i e r du fait 

q u e son c h a m p d ' app l i ca t i on se l imi te à l ' ac t iv i té p a r l e m e n t a i r e . Selon 

lui, les p a r l e m e n t a i r e s ne s e r a i en t pas en m e s u r e de s ' e x p r i m e r 

l i b r e m e n t à la t r i b u n e du P a r l e m e n t s'ils ne jou issa ien t pas d ' u n e 

i m m u n i t é a b s o l u e . 
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H . Le g o u v e r n e m e n t n o r v é g i e n 

57. Il n ' ex i s t e a u c u n e d i spos i t ion g é n é r a l e a c c o r d a n t l ' i m m u n i t é d e 

p o u r s u i t e s a u x m e m b r e s d e l 'Assemblée n a t i o n a l e (Storting). Tou te fo i s , 

l ' a r t ic le 66 d e la C o n s t i t u t i o n confère l ' i m m u n i t é d a n s d e u x s i t u a t i o n s 

r e s t r e i n t e s . U n m e m b r e ne p e u t ê t r e ni a r r ê t é lorsqu ' i l se r e n d à 

l 'Assemblée n a t i o n a l e ou en r ev i en t ( sauf en cas d ' in f rac t ions d ' o r d r e 

publ ic) ni appe l é à s ' exp l i que r en d e h o r s d e s sess ions d e l 'Assemblée s u r 

les op in ions qu ' i l y a e x p r i m é e s . C e t t e i m m u n i t é g a r a n t i t l ' i r r e spon­

sab i l i t é des m e m b r e s de l 'Assemblée t a n t au péna l q u ' a u civil, et s ' é t e n d 

m ê m e aux p ropos supposés ê t r e d é l i b é r é m e n t m e n s o n g e r s ou s a n s 

r a p p o r t avec l 'objet du d é b a t . U n m e m b r e ne p e u t pas r e n o n c e r à son 

i m m u n i t é . Le c a r a c t è r e abso lu de celle-ci est c o n s i d é r é c o m m e n é c e s s a i r e 

a u r e g a r d du b u t g é n é r a l de la d i spos i t ion , qu i est d e g a r a n t i r le l ibre 

é c h a n g e d ' i n f o r m a t i o n s et d ' i dées à l 'As semblée , j u g é i n d i s p e n s a b l e d a n s 

le r é g i m e d é m o c r a t i q u e no rvég ien . 

58 . T o u t e f o i s , la r e s p o n s a b i l i t é d ' u n m e m b r e p e u t se t r o u v e r e n g a g é e 

d a n s l ' ence in t e de l 'Assemblée , les c o m p o r t e m e n t s m a l s é a n t s ou 

i n s u l t a n t s é t a n t i n t e r d i t s et p o u v a n t faire l 'objet de d ive r ses s anc t ions : le 

p r é s i d e n t de l 'Assemblée p e u t a d r e s s e r u n a v e r t i s s e m e n t à l ' i n t é re s sé et 

l 'Assemblée p e u t lui i n t e r d i r e la pa ro l e ou l ' exc lure des d é b a t s p o u r le 

r e s t a n t de l a j o u r n é e . 

E N D R O I T 

I. S U R LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L ' A R T I C L E 6 § 1 D E LA 

C O N V E N T I O N 

A. I m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e 

59. L a r e q u é r a n t e voit d a n s le c a r a c t è r e absolu de l ' i m m u n i t é qu i a 

p r o t é g é les p ropos t e n u s à son sujet p a r un d é p u t é au P a r l e m e n t u n e 

v io la t ion de son dro i t d ' accès à u n t r i b u n a l g a r a n t i p a r l ' a r t ic le 6 § 1 d e la 

C o n v e n t i o n . 

Le p a s s a g e p e r t i n e n t en l ' e spèce de c e t t e d i spos i t ion est a insi l ibellé : 

«Toute personne a droit à ce que sa cause soit entendue équi lablcmcnl , 

publiquement (...) par un tribunal indépendant et impartial , établi par la loi, qui 

décidera (...) des contestations sur ses droits et obligations de caractère civil (...) » 

1. Applicabilité de l'article 6 § 1 

60. Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t q u e le c o n t e n u m a t é r i e l d u dro i t civil à 

la r é p u t a t i o n se t r ouve c i rconscr i t en d ro i t i n t e r n e p a r les règ les d e 

l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e . O r il r é s u l t e r a i t des règ les en q u e s t i o n q u e , 
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l o r s q u ' u n d i scour s p r o n o n c é au P a r l e m e n t p o r t e a t t e i n t e à la r é p u t a t i o n 

d ' u n e p e r s o n n e , celle-ci n ' a a u c u n gr ief p o u v a n t d o n n e r l ieu à u n e ac t ion 

en j u s t i c e d e n a t u r e à fa i re j o u e r les g a r a n t i e s p r o c é d u r a l e s de l ' a r t ic le 6 

§ 1 de la C o n v e n t i o n . 

6 1 . La r e q u é r a n t e e s t i m e p o u r sa p a r t q u e l ' i m m u n i t é j u d i c i a i r e 

abso lue don t j o u i s s e n t les d é p u t é s en ce qu i c o n c e r n e les p ropos t e n u s au 

cour s des d é b a t s au P a r l e m e n t c o n s t i t u e u n aspec t d u d ro i t p r o c é d u r a l qu i 

re lève de l ' a r t ic le 6 § 1. 

62. La C o u r r a p p e l l e q u e d a n s l 'affaire Agée c. Royaume-Uni (n° 7729/76 , 

déc is ion de la C o m m i s s i o n du 17 d é c e m b r e 1976, Déc is ions et r a p p o r t s 

(DR) 7, p. 164) la C o m m i s s i o n avai t e s t i m é q u e le r e q u é r a n t n ' ava i t p a s , 

en d ro i t i n t e r n e , u n dro i t à la p r o t e c t i o n de sa r é p u t a t i o n p o u r a u t a n t q u e 

celle-ci pouvai t ê t r e affectée p a r des d é c l a r a t i o n s fai tes au P a r l e m e n t . Elle 

avai t conclu en c o n s é q u e n c e q u e l 'a r t ic le 6 § 1 ne g a r a n t i s s a i t pas u n dro i t 

à e n g a g e r u n e p r o c é d u r e en d i f f ama t ion à ra i son d e te l les d é c l a r a t i o n s et 

q u e le gr ief d u r e q u é r a n t t i r é de c e t t e imposs ib i l i t é d ' ag i r en j u s t i c e é t a i t 

i n c o m p a t i b l e ratione materiae avec la C o n v e n t i o n . 

63 . La C o u r a toutefo is é t ab l i p a r la su i t e q u e la r é p o n s e à la q u e s t i o n 

d e savoir si u n e p e r s o n n e a, a u p lan i n t e r n e , u n e p r é t e n t i o n p o u v a n t 

d o n n e r lieu à u n e ac t ion en j u s t i c e d e n a t u r e à faire j o u e r l ' a r t ic le 6 § 1 

p e u t d é p e n d r e non s e u l e m e n t d u c o n t e n u m a t é r i e l du d ro i t de c a r a c t è r e 

civil en c a u s e tel q u e le déf in i t le d ro i t n a t i o n a l , ma i s e n c o r e de l ' ex i s t ence 

de b a r r i è r e s p r o c é d u r a l e s (jnocedural bars) s u p p r i m a n t ou l i m i t a n t les 

poss ibi l i tés d e sa is i r un t r i b u n a l de p l a i n t e s p o t e n t i e l l e s . D a n s ce d e r n i e r 

type de cas , l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n p e u t t r o u v e r à s ' a p p l i q u e r . 

C e r t e s , les o r g a n e s de la C o n v e n t i o n ne s a u r a i e n t c r ée r , p a r voie 

d ' i n t e r p r é t a t i o n d e l ' a r t ic le 6 § 1, u n d ro i t m a t é r i e l de c a r a c t è r e civil 

n ' a y a n t a u c u n e base léga le d a n s l 'E ta t c o n c e r n é . E n r e v a n c h e , il s e ra i t 

i n c o m p a t i b l e avec la p r é é m i n e n c e du dro i t d a n s u n e socié té d é m o ­

c r a t i q u e e t avec le p r inc ipe f o n d a m e n t a l qu i sous - t end l ' a r t ic le 6 § 1, à 

savoir q u e les r e v e n d i c a t i o n s civiles do iven t pouvoir ê t r e p o r t é e s d e v a n t 

un j u g e , q u ' u n E t a t pû t , s ans r é se rve ou s a n s con t rô l e d e s o r g a n e s d e la 

C o n v e n t i o n , s o u s t r a i r e à la c o m p é t e n c e des t r i b u n a u x t o u t e u n e sé r ie 

d ' ac t i ons civiles ou e x o n é r e r de t o u t e r e s p o n s a b i l i t é civile de l a rges 

g r o u p e s ou c a t é g o r i e s de p e r s o n n e s {Fayed c. Royaume-Uni, a r r ê t d u 

21 s e p t e m b r e 1994, sér ie A n" 294-B, pp . 49-50, § 65 , Al-Adsani c. Royaume-

Uni [ G C ] , n" 35763 /97 , § 47, C E D H 2001-XI ) . 

64. En l ' e spèce , la C o u r observe q u e l ' a r t ic le 9 de la D é c l a r a t i o n des 

Dro i t s (Bill of Rights) ne s ' ana lyse p a s en u n m o y e n d e dé fense au fond 

invocable au civil, ma i s p l u t ô t en u n e b a r r i è r e p r o c é d u r a l e e m p ê c h a n t un 

t r i b u n a l de s t a t u e r su r u n e ac t i on ayan t p o u r o r ig ine des p ropos t e n u s a u 

P a r l e m e n t . 

65 . Elle j u g e tou te fo is ne p a s avoir à d é t e r m i n e r la n a t u r e p réc i se de 

l ' i m m u n i t é l i t ig ieuse a u x fins d e l ' a r t ic le 6 § 1, ce po in t é t a n t d é n u é 
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d ' i m p o r t a n c e d a n s les c i r c o n s t a n c e s p a r t i c u l i è r e s de l ' espèce . En effet, les 

q u e s t i o n s essen t i e l l e s du bu t l ég i t ime et de la p r o p o r t i o n n a l i t é de la 

r é g l e m e n t a t i o n l i t ig ieuse q u e pose le g r i e f p r o c é d u r a l d e la r e q u é r a n t e 

s u r le t e r r a i n de l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n sont les m ê m e s q u e 

cel les q u e soulève le gr ief m a t é r i e l se r a t t a c h a n t au d ro i t a u r e spec t de la 

vie pr ivée g a r a n t i p a r l ' a r t ic le 8 (Fayed, p r é c i t é , pp . 5 0 - 5 1 , § 67) . 

La C o u r p a r t i r a d o n c d e l ' h y p o t h è s e q u e l ' a r t ic le 6 § 1 s ' a p p l i q u e a u x 

faits de la c a u s e . 

2. Observation de l'article 6 § 1 

66. Le G o u v e r n e m e n t cons idè re c o m m e un p r inc ipe c o n s t i t u t i o n n e l 

f o n d a m e n t a l la néces s i t é de p r o t é g e r p a r u n e i m m u n i t é abso lue les 

d é c l a r a t i o n s fai tes au P a r l e m e n t . Selon lui, u n e tel le i m m u n i t é se r t u n 

d o u b l e i n t é r ê t g é n é r a l , p u i s q u ' e l l e a s s u r e la l ibe r té d ' e x p r e s s i o n au 

P a r l e m e n t et la s é p a r a t i o n des pouvoi r s . C e s b u t s l é g i t i m e s lui p a r a i s s e n t 

s u f f i s a m m e n t i m p o r t a n t s p o u r l ' e m p o r t e r su r t o u t e a t t e i n t e a u x d ro i t s 

d ' u n individu p o u v a n t r é s u l t e r de p ropos t e n u s d a n s l ' ence in t e 

p a r l e m e n t a i r e . Le G o u v e r n e m e n t p réc i se q u e l ' i m m u n i t é abso lue vise à 

p r o t é g e r le P a r l e m e n t d a n s son e n s e m b l e , et non les m e m b r e s à t i t r e 

ind iv idue l , et qu ' e l l e ne s ' app l ique q u e là où elle est s t r i c t e m e n t 

n é c e s s a i r e , c ' e s t -à -d i re d a n s l ' ence in t e du P a r l e m e n t m ê m e . Il a t t i r e 

é g a l e m e n t l ' a t t e n t i o n su r le fait q u e le P a r l e m e n t s 'est d o t é de 

m é c a n i s m e s i n t e r n e s lui p e r m e t t a n t de s a n c t i o n n e r des d é p u t é s qu i 

f o r m u l e n t d é l i b é r é m e n t des d é c l a r a t i o n s fausses au cour s d ' u n d é b a t . 

67. Le G o u v e r n e m e n t fait va loi r q u e l ' e n s e m b l e des E t a t s p a r t i e s à la 

C o n v e n t i o n , a insi q u e la p l u p a r t d e s a u t r e s d é m o c r a t i e s , c o n n a i s s e n t u n e 

f o r m e d ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e , ce qu i , au -de l à des d i f fé rences d e 

m o d a l i t é s d ' u n pays à l ' a u t r e , m o n t r e r a i t qu ' i l s 'agi t d ' u n p r inc ipe 

p r a t i q u e m e n t un ive r se l . Il m e n t i o n n e é g a l e m e n t l ' i m m u n i t é d o n t 

j o u i s s e n t les m e m b r e s de d ive r ses o r g a n i s a t i o n s i n t e r n a t i o n a l e s , n o t a m ­

m e n t ceux d e l 'Assemblée p a r l e m e n t a i r e du Conse i l de l ' E u r o p e et d u 

P a r l e m e n t e u r o p é e n ( p a r a g r a p h e s 33-36 c i -dessus) . 

68 . Le G o u v e r n e m e n t sou l igne les conc lus ions en faveur du m a i n t i e n 

de la r èg le de l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e ab so lue a u x q u e l l e s est p a r v e n u e 

r é c e m m e n t u n e c o m m i s s i o n m i x t e de la C h a m b r e des c o m m u n e s et de la 

C h a m b r e des lords c h a r g é e de se p e n c h e r su r le pr ivi lège p a r l e m e n t a i r e 

( p a r a g r a p h e 32 c i -dessus) . 

69. C o m p t e t e n u de l ' e n s e m b l e des é l é m e n t s p l a i d a n t en faveur de la 

règ le de l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e abso lue , le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t 

q u e celle-ci est en p r inc ipe just i f iée pa r l ' i n t é rê t publ ic . Selon lui, d è s lors 

q u e l 'on r e c o n n a î t u n e tel le j u s t i f i ca t i on , r i en ne p e r m e t de d i s t i n g u e r les 

affaires en fonct ion des faits qu i les c a r a c t é r i s e n t . 
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70. Le G o u v e r n e m e n t oppose l ' i m m u n i t é abso lue d o n t j o u i s s e n t les 

d é p u t é s au P a r l e m e n t à l ' i m m u n i t é re la t ive d o n t bénéficie la p r e s se 

lo rsqu 'e l l e r e n d c o m p t e d e s d é b a t s p a r l e m e n t a i r e s . Il p réc i se q u e 

l ' i n t é rê t g é n é r a l à la l i be r t é d ' i n f o r m e r su r ces d é b a t s n ' e s t pas c o n s i d é r é 

c o m m e s u f f i s a m m e n t i m p o r t a n t p o u r j u s t i f i e r u n e i m m u n i t é abso lue , 

ra i son p o u r l a q u e l l e le d ro i t i n t e r n e r e s t r e i n t l ' i m m u n i t é en e x i g e a n t des 

é d i t e u r s u n e p r é s e n t a t i o n «f idè le e t ob jec t ive» , non insp i rée p a r des 

motifs m a l h o n n ê t e s , des i n f o r m a t i o n s e n c a u s e . 

71. La r e q u é r a n t e s o u t i e n t q u e l ' a r t ic le 9 d e la D é c l a r a t i o n d e s D r o i t s 

l ' e m p ê c h a i t d ' a t t a q u e r d e v a n t les j u r i d i c t i o n s i n t e r n e s t a n t les é l é m e n t s 

d i f f ama to i r e s q u e les é l é m e n t s exac t s du d i scour s du d é p u t é . Elle sou l igne 

q u e la loi d e 1996 su r la d i f f ama t ion p e r m e t en fait à un d é p u t é de 

r e n o n c e r à son i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e , l o r sque ce la lui conv ien t , en 

fa isant a d m e t t r e en jus t i ce , d a n s le c a d r e d ' u n e ac t i on e n g a g é e p a r lui , 

des é l é m e n t s de p r e u v e re la t i f s à d e s d é c l a r a t i o n s f o r m u l é e s a u P a r l e ­

m e n t . T o u t en r e c o n n a i s s a n t q u e l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e p o u r s u i t les 

b u t s l ég i t imes q u e c o n s t i t u e n t la l ibe r té d e d é b a t et la r é g u l a t i o n des 

r e l a t i ons e n t r e le légis lat i f et le j u d i c i a i r e , l ' i n t é r e s sée la juge d is ­

p r o p o r t i o n n é e p a r r a p p o r t à ceux-c i . D ' a p r è s el le, p lus l ' i m m u n i t é es t 

l a rge , p lus les r a i sons la j u s t i f i a n t do iven t ê t r e i m p é r i e u s e s , et u n e 

i m m u n i t é abso lue tel le q u e cel le don t bénéf ic ien t les d é p u t é s doi t faire 

l 'objet d ' un e x a m e n e x t r ê m e m e n t r i g o u r e u x . A cet é g a r d , elle s o u t i e n t 

q u e la p r o p o r t i o n n a l i t é de l ' i m m u n i t é ne peu t ê t r e a p p r é c i é e en 

l ' occu r rence q u ' à la l u m i è r e d e s c i r c o n s t a n c e s de son affai re . Elle a t t i r e 

l ' a t t e n t i o n s u r la g r a v i t é d e s a l l éga t i ons f o r m u l é e s p a r le d é p u t é d a n s son 

d i scours et su r le fait qu ' i l a c i té à p l u s i e u r s r ep r i s e s son n o m et son 

a d r e s s e , ce q u i , se lon el le, n ' é t a i t pas n é c e s s a i r e d a n s le c a d r e d ' u n d é b a t 

sur la politique m u n i c i p a l e d u l o g e m e n t . Elle sou l igne é g a l e m e n t les 

conséquences, e n t i è r e m e n t prévis ib les à son sens , q u ' o n t eues les 

a l l éga t ions p o u r e l l e - m ê m e e t ses e n f a n t s . Le G o u v e r n e m e n t n ' a u r a i t pas 

d é m o n t r é de m a n i è r e c o n v a i n c a n t e p o u r q u o i u n e fo rme de p r o t e c t i o n 

moins i m p o r t a n t e q u e l ' i m m u n i t é abso lue ne p o u r r a i t pas r é p o n d r e a u x 

beso ins d ' u n e soc ié té d é m o c r a t i q u e , en p a r t i c u l i e r p o u r q u o i il se ra i t 

néces sa i r e d e p r o t é g e r les d é p u t é s clans les r a r e s cas où ils t i e n n e n t d e s 

p ropos e m p r e i n t s d e ma lve i l l ance et g r a v e m e n t p ré jud ic iab les . 

72. La r e q u é r a n t e s o u t i e n t q u e les voies d e r e c o u r s a u se in d u 

P a r l e m e n t i n d i q u é e s p a r le G o u v e r n e m e n t ne d o n n e n t pas accès à un 

t r i b u n a l i n d é p e n d a n t et ne lui offrent a u c u n r ecou r s effectif. Elle oppose 

c e t t e s i t u a t i o n à cel le e x i s t a n t d a n s d ' a u t r e s i n s t i t u t i ons d é m o c r a t i q u e s 

du R o y a u m e - U n i , te l les q u e les consei ls m u n i c i p a u x , où seu le u n e 

i m m u n i t é re la t ive s ' app l ique . Elle j u g e p a r a i l l eurs e r r o n é le pa r a l l è l e 

é tab l i e n t r e les p a r l e m e n t s n a t i o n a u x e t c e r t a i n e s o r g a n i s a t i o n s in t e r ­

n a t i o n a l e s , d o n t le Conse i l d e l ' E u r o p e . E t e n d a n t son ana lyse à l 'Eu rope 

en g é n é r a l , elle c o n s t a t e q u e d a n s de n o m b r e u x pays l ' i m m u n i t é peu t ê t r e 
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levée ou ne couvre pas les p ropos d i f f ama to i r e s ou in ju r i eux . Elle 

c o n s i d è r e q u e le p r i nc ipe , posé p a r le p a r a g r a p h e 2 d e l ' a r t ic le 10, selon 

l eque l la l ibe r té d ' e x p r e s s i o n c o m p o r t e des devoi rs et des r e sponsab i l i t é s 

doi t s ' a p p l i q u e r auss i b ien l o r sque c e t t e l i be r t é s ' exe rce a u P a r l e m e n t q u e 

lo r squ ' e l l e s ' exe rce au sein des o r g a n e s des col lec t iv i tés locales ou d a n s 

d ' a u t r e s c o n t e x t e s . 

73 . La C o u r r a p p e l l e q u e le d ro i t d ' accès à u n t r i b u n a l c o n s t i t u e u n 

é l é m e n t i n h é r e n t a u dro i t à un procès é q u i t a b l e q u ' é n o n c e l ' a r t ic le 6 § 1 

d e la C o n v e n t i o n (voir, p a r m i d ' a u t r e s , Golder c. Royaume-Uni, a r r ê t d u 

21 févr ier 1975, sé r ie A n" 18, p . 18, § 36) . 

74. Le d ro i t à u n t r i b u n a l n ' e s t toutefo is pas absolu : il se p r ê t e à des 

l i m i t a t i o n s i m p l i c i t e m e n t a d m i s e s ca r il c o m m a n d e de p a r sa n a t u r e 

m ê m e u n e r é g l e m e n t a t i o n d e l 'E t a t . Les E t a t s c o n t r a c t a n t s j o u i s s e n t en 

la m a t i è r e d ' u n e c e r t a i n e m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n . Il a p p a r t i e n t p o u r t a n t à 

la C o u r de s t a t u e r en d e r n i e r r e ssor t s u r le r e spec t d e s ex igences de la 

C o n v e n t i o n ; elle do i t se c o n v a i n c r e q u e les l i m i t a t i o n s mises en œ u v r e n e 

r e s t r e i g n e n t pas l 'accès offert à l ' individu d ' u n e m a n i è r e ou à u n po in t te ls 

q u e le d ro i t s 'en t r ouve a t t e i n t d a n s sa s u b s t a n c e m ê m e . E n o u t r e , pa re i l l e 

l i m i t a t i o n ne se concil ie avec l ' a r t ic le 6 § 1 q u e si elle t e n d à un b u t 

l é g i t i m e et s'il ex i s t e un r a p p o r t r a i s o n n a b l e de p r o p o r t i o n n a l i t é e n t r e 

les m o y e n s e m p l o y é s et le bu t visé (voir, p a r m i d ' a u t r e s , Waite et Kennedy 

c. Allemagne [ G C ] , n" 26083/94 , § 59 , C E D H 1999-1). 

75. La C o u r doi t d ' a b o r d e x a m i n e r si la l i m i t a t i o n p o u r s u i t u n b u t 

l é g i t i m e . A cet é g a r d , elle r a p p e l l e q u e d a n s l 'affaire Young c. Irlande 

(n° 25646 /94 , déc i s ion d e la C o m m i s s i o n d u 17 j a n v i e r 1996, D R 84-E-, 

p . 122) la C o m m i s s i o n avai t e s t i m é q u e l ' i m m u n i t é a c c o r d é e a u x d é p u t é s 

d e la c h a m b r e ba s se du P a r l e m e n t i r l anda i s avai t p o u r f inal i té de l e u r 

p e r m e t t r e de p a r t i c i p e r d e façon cons t ruc t i ve a u x d é b a t s p a r l e m e n t a i r e s 

e t d e r e p r é s e n t e r l eu r s é l e c t e u r s s u r d e s q u e s t i o n s d ' i n t é r ê t pub l i c e n 

f o r m u l a n t l i b r e m e n t l eu r s p ropos ou l eu rs op in ions , s a n s r i sque de 

p o u r s u i t e s d e v a n t un t r i b u n a l ou u n e a u t r e a u t o r i t é . 

76. La C o u r re lève q u e la r e q u é r a n t e a d m e t q u e l ' i m m u n i t é 

p a r l e m e n t a i r e au R o y a u m e - U n i p o u r s u i t ce b u t . L ' i n t é r e s s é e r e c o n n a î t 

é g a l e m e n t q u e l ' i m m u n i t é est t o u r n é e ve r s un second bu t l é g i t i m e , à 

savoir la r é g u l a t i o n des r e l a t i o n s e n t r e les pouvoi rs lég is la t i f et j u d i c i a i r e . 

77. La C o u r conc lu t q u e l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e d o n t a bénéf ic ié en 

l ' e spèce le d é p u t é a y a n t t e n u les p ropos l i t ig ieux vise les b u t s l ég i t imes 

q u e c o n s t i t u e n t la p r o t e c t i o n d e la l i be r t é d ' e x p r e s s i o n a u P a r l e m e n t e t 

le m a i n t i e n d e la s é p a r a t i o n des pouvoi rs e n t r e le légis la t i f et le j u d i c i a i r e . 

78. La C o u r doi t e x a m i n e r e n s u i t e la p r o p o r t i o n n a l i t é de l ' i m m u n i t é 

r e c o n n u e aud i t d é p u t é . A cet é g a r d , elle no t e q u e l ' i m m u n i t é en q u e s t i o n 

revê t u n c a r a c t è r e absolu et s ' app l ique t a n t au p é n a l q u ' a u civil. Elle 

souscr i t à l ' a r g u m e n t de la r e q u é r a n t e se lon l eque l , du poin t de vue de sa 

c o m p a t i b i l i t é avec la C o n v e n t i o n , p lus u n e i m m u n i t é est l a rge et p lus les 
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r a i sons la j u s t i f i a n t do iven t ê t r e i m p é r i e u s e s . Elle r a p p e l l e tou te fo is la 

d é m a r c h e a d o p t é e p a r elle d a n s l 'affaire Fayed p r é c i t é e (pp . 53-54, § 77) 

e t suivie p a r la C o m m i s s i o n d a n s l 'affaire Young: lo rsqu ' i l s 'agi t 

d ' a p p r é c i e r la p r o p o r t i o n n a l i t é d ' u n e i m m u n i t é , le c a r a c t è r e absolu d e 

celle-ci ne s a u r a i t ê t r e décisif. Ains i , p a r e x e m p l e , d a n s l'affaire Al-Adsani 

s u s m e n t i o n n é e , la C o u r a dit q u e l 'on n e pouvai t de façon g é n é r a l e 

c o n s i d é r e r c o m m e u n e r e s t r i c t i o n d i s p r o p o r t i o n n é e a u d r o i t d ' accès à u n 

t r i b u n a l tel q u e le c o n s a c r e l ' a r t ic le 6 § 1 des m e s u r e s pr ises p a r u n e 

P a r t i e c o n t r a c t a n t e qui r e f l è t en t des règ les d e d ro i t i n t e r n a t i o n a l 

g é n é r a l e m e n t r e c o n n u e s en m a t i è r e d ' i m m u n i t é des E t a t s (voir éga l e ­

m e n t Fogarty c. Royaume-Uni [ G C ] , n" 37112 /97 , § 36, C E D H 2001-XI , 

McElhinney c. Irlande [ G C ] , n" 31253 /96 , § 37 , C E D H 2001-XI ) . 

79. La C o u r r a p p e l l e é g a l e m e n t q u e d a n s la r é c e n t e affaire Jérusalem 

c. Autriche ( n u 26958 /95 , §§ 36 et 40, C E D H 2001-11) elle a d é c l a r é q u e , 

p r éc i euse p o u r c h a c u n , la l i be r t é d ' e x p r e s s i o n l'est t ou t p a r t i c u l i è r e m e n t 

p o u r un élu du p e u p l e ; il r e p r é s e n t e ses é l e c t e u r s , s igna le l eu r s 

p r é o c c u p a t i o n s et dé fend l eu r s i n t é r ê t s . D a n s u n e d é m o c r a t i e , le 

P a r l e m e n t ou les o r g a n e s c o m p a r a b l e s sont des t r i b u n e s i n d i s p e n s a b l e s 

au d é b a t p o l i t i q u e . U n e i n g é r e n c e d a n s la l ibe r té d ' e x p r e s s i o n e x e r c é e 

d a n s le c a d r e de ces o r g a n e s ne s a u r a i t d o n c se j u s t i f i e r q u e p a r d e s 

motifs i m p é r i e u x . 

80. La C o u r c o n s t a t e q u e la p l u p a r t , s inon la t o t a l i t é , d e s E t a t s 

s i g n a t a i r e s de la C o n v e n t i o n a c c o r d e n t u n e fo rme d ' i m m u n i t é a u x 

m e m b r e s de l eu r s o r g a n e s législat ifs n a t i o n a u x . E n p a r t i c u l i e r , le d ro i t 

i n t e r n e de c h a c u n des hu i t E t a t s qui on t s o u m i s des t i e rces i n t e r v e n t i o n s 

en l ' espèce p révo i t u n e tel le i m m u n i t é ( p a r a g r a p h e s 37-58 c i -dessus ) , d o n t 

les m o d a l i t é s p réc i ses v a r i e n t d ' u n pays à l ' a u t r e . 

8 1 . Des pr iv i lèges et i m m u n i t é s sont é g a l e m e n t oc t royés , n o t a m m e n t , 

aux m e m b r e s de l 'Assemblée p a r l e m e n t a i r e du Conse i l de l 'Eu rope et à 

ceux d u P a r l e m e n t e u r o p é e n ( p a r a g r a p h e s 33-36 c i -dessus ) . 

82. La C o u r re lève les conc lus ions a u x q u e l l e s es t p a r v e n u e d a n s son 

r a p p o r t de m a r s 1999 la c o m m i s s i o n m i x t e des d e u x c h a m b r e s du 

P a r l e m e n t c h a r g é e d ' e x a m i n e r le pr iv i lège p a r l e m e n t a i r e au R o y a u m e -

U n i ( p a r a g r a p h e 32 c i -dessus) . Elle n o t e e n p a r t i c u l i e r les r a i sons q u i , 

p o u r l ad i t e c o m m i s s i o n ( p a r a g r a p h e 40 du r a p p o r t ) , m i l i t en t en faveur 

du m a i n t i e n de la p r o t e c t i o n offer te a u x m e m b r e s d u P a r l e m e n t n a t i o n a l 

p a r l ' i m m u n i t é abso lue , o p p o s é e à l ' i m m u n i t é re la t ive d o n t jou issen t les 

é lus locaux. 

8 3 . A la l u m i è r e de ce qu i p r é c è d e , la C o u r e s t i m e q u ' u n e règ le de 

l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e qu i re jo in t et relíete des règ les g é n é r a l e m e n t 

r e c o n n u e s a u sein des E t a t s s i g n a t a i r e s , d u Conse i l de l 'Eu rope et de 

l 'Union e u r o p é e n n e ne s a u r a i t , en p r i nc ipe , ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e 

i m p o s a n t u n e r e s t r i c t i on d i s p r o p o r t i o n n é e a u droi t d ' accès à un t r i b u n a l 

tel q u e le c o n s a c r e l ' a r t ic le 6 § 1 (voir, mutatis mutandis, l ' a r rê t Al-Adsani 
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p r é c i t é , § 56) . De m ê m e q u e le d ro i t d ' accès à u n t r i b u n a l est i n h é r e n t à la 

g a r a n t i e d 'un p rocès é q u i t a b l e a c c o r d é e p a r cet a r t i c l e , d e m ê m e c e r t a i n e s 

r e s t r i c t i o n s à l 'accès do iven t ê t r e t e n u e s p o u r lui ê t r e i n h é r e n t e s ; on e n 

t r ouve un e x e m p l e d a n s les l i m i t a t i o n s g é n é r a l e m e n t a d m i s e s p a r la 

c o m m u n a u t é des n a t i o n s c o m m e re l evan t de la d o c t r i n e de l ' i m m u n i t é 

p a r l e m e n t a i r e (ibidem). 

84. En o u t r e , l ' i m m u n i t é oc t royée aux d é p u t é s au R o y a u m e - U n i 

a p p a r a î t à d ivers é g a r d s p lus é t r o i t e q u e celle a c c o r d é e a u x m e m b r e s 

d u co rps légis la t i f d a n s c e r t a i n s a u t r e s E t a t s s i g n a t a i r e s , à ceux d e 

l 'Assemblée p a r l e m e n t a i r e du Conse i l de l 'Eu rope ou à ceux du P a r l e ­

m e n t e u r o p é e n . En pa r t i cu l i e r , elle ne s ' app l ique q u ' a u x d é c l a r a t i o n s 

f o r m u l é e s au cour s d e d é b a t s p a r l e m e n t a i r e s à la t r i b u n e d e la C h a m b r e 

des c o m m u n e s ou de la C h a m b r e des lords . A u c u n e i m m u n i t é ne p r o t è g e 

les p r o p o s t e n u s en d e h o r s de ces e n c e i n t e s , m ê m e s'ils ne sont q u e la 

r é p é t i t i o n d e d é c l a r a t i o n s fa i tes lors d e d é b a t s p a r l e m e n t a i r e s su r d e s 

q u e s t i o n s d ' i n t é r ê t g é n é r a l . De m ê m e , a u c u n e i m m u n i t é ne couvre les 

d é c l a r a t i o n s fai tes p a r des d é p u t é s à la p r e s se qu i sont pub l i ées avan t les 

d é b a t s p a r l e m e n t a i r e s , m ê m e si l e u r t e n e u r es t e n s u i t e r é p é t é e a u c o u r s 

des d é b a t s p r o p r e m e n t d i t s . 

85 . L ' i m m u n i t é abso lue d o n t j o u i s s e n t les d é p u t é s vise de p lus à 

p r o t é g e r les i n t é r ê t s du P a r l e m e n t d a n s son e n s e m b l e e t n o n ceux d e s 

d é p u t é s à t i t r e indiv iduel , c o m m e en t é m o i g n e le fait qu ' e l l e ne j o u e pas 

en d e h o r s de l ' ence in t e p a r l e m e n t a i r e . E n r e v a n c h e , l ' i m m u n i t é 

p r o t é g e a n t les p e r s o n n e s qu i r a p p o r t e n t les d é b a t s p a r l e m e n t a i r e s e t 

celle d o n t bénéf ic ien t les é lus locaux r e v ê t e n t un c a r a c t è r e relatif. 

86. La C o u r observe q u e les v i c t imes de d é c l a r a t i o n s d i f f ama to i r e s 

p r o n o n c é e s a u P a r l e m e n t n e son t p a s t o t a l e m e n t p r ivées d e voies 

d e r e d r e s s e m e n t ( p a r a g r a p h e 27 c i -dessus ) . L o r s q u e les r e m a r q u e s 

l i t ig ieuses é m a n e n t du d é p u t é de l eu r c i r consc r ip t ion , ces p e r s o n n e s 

p e u v e n t n o t a m m e n t a d r e s s e r u n e r e q u ê t e a u P a r l e m e n t p a r l ' i n te r ­

m é d i a i r e d ' u n a u t r e d é p u t é en vue d ' o b t e n i r u n e r é t r a c t a t i o n . D a n s des 

cas e x t r ê m e s , des d é c l a r a t i o n s d é l i b é r é m e n t fausses p e u v e n t ê t r e 

s a n c t i o n n é e s p a r le P a r l e m e n t c o m m e u n o u t r a g e e n v e r s lui . Le prés i ­

d e n t de c h a q u e c h a m b r e exe rce un c o n t r ô l e g é n é r a l su r les d é b a t s . La 

C o u r e s t i m e q u e t ous ces é l é m e n t s sont p e r t i n e n t s p o u r la q u e s t i o n de la 

p r o p o r t i o n n a l i t é d e l ' i m m u n i t é d o n t a bénéf ic ié le d é p u t é en l ' espèce . 

87. A la l u m i è r e de l ' e n s e m b l e des d o n n é e s , la C o u r conclut q u e 

l ' app l ica t ion d ' u n e règ le c o n s a c r a n t u n e i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e 

ab so lue ne s a u r a i t ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e e x c é d a n t la m a r g e 

d ' a p p r é c i a t i o n don t j o u i s s e n t les E t a t s p o u r l imi t e r le d ro i t d ' accès d ' u n e 

p e r s o n n e à u n t r i b u n a l . 

88 . La C o u r souscr i t a u x a r g u m e n t s de la r e q u é r a n t e selon l e sque l s les 

a l l éga t i ons f o r m u l é e s à son sujet d a n s le d i scours du d é p u t é é t a i e n t 

e x t r ê m e m e n t g r a v e s et d e t o u t e év idence inu t i l es d a n s le c o n t e x t e d ' u n 
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d é b a t sur la po l i t ique m u n i c i p a l e du l o g e m e n t . Il es t p a r t i c u l i è r e m e n t 

r e g r e t t a b l e q u e le d é p u t é ai t c i té à p l u s i e u r s r e p r i s e s le n o m et l ' ad resse 

de l ' i n t é r e s s é e . La C o u r e s t i m e q u e les c o n s é q u e n c e s f âcheuses q u ' o n t 

eues les p ropos du d é p u t é su r la vie d e la r e q u é r a n t e e t de ses e n f a n t s 

é t a i e n t e n t i è r e m e n t prév is ib les . Ces c o n s i d é r a t i o n s ne s a u r a i e n t t o u t e ­

fois modi f ie r sa conc lus ion q u a n t à la p r o p o r t i o n n a l i t é de l ' i m m u n i t é 

p a r l e m e n t a i r e en c a u s e , ca r la c r é a t i o n d ' e x c e p t i o n s à c e t t e i m m u n i t é , 

don t l ' app l i ca t ion se ra i t a lors fonct ion des faits p a r t i c u l i e r s d e c h a q u e 

e spèce , a u r a i t p o u r effet de s a p e r s é r i e u s e m e n t les bu t s l ég i t imes 

poursu iv i s . 

89. Dès lors , il n 'y a pas eu v io la t ion d e l ' a r t ic le 6 § 1 à r a i son de 

l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e don t a bénéf ic ié le d é p u t é . 

B. A i d e j u d i c i a i r e 

90. La r e q u é r a n t e a l l ègue en o u t r e su r le t e r r a i n de l ' a r t ic le 6 § 1 q u e 

l ' absence d ' a i d e jud ic ia i re en m a t i è r e de d i f f ama t ion au R o y a u m e - U n i a 

e m p o r t é v io la t ion d e son dro i t d ' accès à un t r i b u n a l . 

9 1 . Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t q u e cet a spec t du gr ie f d e la r e q u é r a n t e 

doi t ê t r e l imi t é a u c o m m u n i q u é de p r e s se du d é p u t é , c a r t o u t e ac t ion 

fondée su r le d i scour s de celui-ci é t a i t vouée à l ' échec et n ' ex igea i t d o n c 

pas l 'octroi de l ' a ide j u d i c i a i r e . Les a u t o r i t é s n a t i o n a l e s a u r a i e n t j u g é , 

d a n s le c a d r e de l eu r m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n , qu ' i l n ' é t a i t pas d a n s l ' i n t é r ê t 

publ ic d ' a l l oue r les r e s sou rce s l im i t ée s de l ' a ide j u d i c i a i r e à la p o u r s u i t e 

d ' a c t i ons en d i f f ama t ion . Le G o u v e r n e m e n t sou l igne toutefo is q u ' à p a r t i r 

de 1998 la r e q u é r a n t e ava i t la facul té d e sol l ic i ter l ' a s s i s t ance d ' u n avoca t 

en c o n c l u a n t u n accord p r é v o y a n t q u e les h o n o r a i r e s ne s e r a i e n t d u s , en 

tou t ou en p a r t i e , q u ' à c e r t a i n e s cond i t i ons . En o u t r e , l ' a s s i s t ance «Green 

Form» ( « f o r m u l e v e r t e » ) a u r a i t é g a l e m e n t p e r m i s à l ' i n t é r e s sée de 

bénéf ic ie r d a n s u n p r e m i e r t e m p s d ' u n avis su r les pe r spec t i ve s de voir 

a b o u t i r u n e ac t ion . 

92. La r e q u é r a n t e s o u t i e n t q u e l ' imposs ib i l i té d ' o b t e n i r l 'a ide 

j u d i c i a i r e p o u r e n g a g e r u n e p r o c é d u r e en d i f f amat ion c o n c e r n a n t d e s 

a l l éga t ions m e n s o n g è r e s f o r m u l é e s à son sujet a e m p o r t é v io la t ion de son 

dro i t d ' accès à un t r i b u n a l g a r a n t i p a r l ' a r t ic le 6 § 1. Selon elle, les 

déc is ions de la C o m m i s s i o n ayan t é c a r t é , d a n s des affaires d i r i gées 

c o n t r e le R o y a u m e - U n i , d e s gr iefs re la t i f s à l ' imposs ib i l i t é de bénéf ic ie r 

de l ' a ide j u d i c i a i r e p o u r des p r o c é d u r e s en d i f f ama t ion é t a i e n t l i m i t é e s 

a u x faits de c h a q u e espèce . Il se ra i t t o t a l e m e n t i r r éa l i s t e en l ' occu r rence 

d e c o n s i d é r e r qu ' e l l e a u r a i t dû e n g a g e r u n e p r o c é d u r e p a r ses p r o p r e s 

m o y e n s et p l a ide r p e r s o n n e l l e m e n t , vu son a b s e n c e de d i p l ô m e s et sa 

s i t u a t i o n de m è r e c é l i b a t a i r e de d e u x j e u n e s e n f a n t s . L ' a s s i s t a n c e 

d ' u n d é f e n s e u r f inancée su r des fonds publ ics a u r a i t a u c o n t r a i r e é t é 
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p a r t i c u l i è r e m e n t jus t i f i ée d a n s son cas , eu é g a r d à sa s i t u a t i o n financière 

et à la g rav i t é des c o n s é q u e n c e s des a l l éga t i ons du d é p u t é p o u r e l l e - m ê m e 

et ses e n f a n t s . 

9 3 . T o u t en r e c o n n a i s s a n t q u ' à p a r t i r d e ju i l l e t 1998 elle ava i t la 

facul té d e sol l ic i ter l ' a s s i s t ance d ' u n avoca t en c o n c l u a n t un accord 

d ' ex ig ib i l i t é cond i t i onne l l e des h o n o r a i r e s , la r e q u é r a n t e sou l igne qu ' e l l e 

d e m e u r a i t exposée au r i s q u e d ' ê t r e c o n d a m n é e à p a y e r les frais de 

p r o c é d u r e d e son a d v e r s a i r e si elle é t a i t d é b o u t é e ; en o u t r e , les accords 

d ' ex ig ib i l i t é cond i t i onne l l e des h o n o r a i r e s é t a i e n t e n c o r e tou t n o u v e a u x 

à l ' époque . Si d a n s c e r t a i n s cas il est poss ible de c o n t r a c t e r u n e 

a s s u r a n c e c o u v r a n t le r i sque d ' u n e c o n d a m n a t i o n a u x frais, la re ­

q u é r a n t e i nd ique q u e ce type d ' a s s u r a n c e est o n é r e u x et a u - d e s s u s de ses 

m o y e n s et n ' e x i s t e , p o u r a u t a n t qu ' e l l e s a c h e , q u e d e p u i s ju i l l e t 1999, 

c ' e s t -à -d i re d e p u i s u n e pé r iode p o s t é r i e u r e à l ' exp i r a t i on du dé la i de 

p r e s c r i p t i o n qu i é t a i t app l i cab le en l ' e spèce . Q u a n t à l ' a s s i s t ance 

« f o r m u l e v e r t e » , l ' i n t é r e s sée sou l igne q u ' e l l e n ' e n g l o b e pas les frais d e 

r e p r é s e n t a t i o n en j u s t i c e p a r un avoca t . 

94. L a C o u r obse rve d ' a b o r d q u e l ' e n s e m b l e des d é c l a r a t i o n s 

f o r m u l é e s p a r le d é p u t é au P a r l e m e n t e t des a r t i c l es de p r e s s e les ayan t 

r a p p o r t é e s é t a i e n t p r o t é g é s p a r une fo rme d ' i m m u n i t é . E t a n t d o n n é 

q u ' u n e ac t ion en j u s t i c e d i r i gée c o n t r e ces d é c l a r a t i o n s ou a r t i c l e s 

n ' a u r a i t eu a u c u n e c h a n c e d ' a b o u t i r , la C o u r l i m i t e r a son ana lyse de ce 

gr ie f à l ' imposs ib i l i té d ' o b t e n i r l 'a ide j u d i c i a i r e p o u r e n g a g e r u n e 

p r o c é d u r e en d i f f ama t ion c o n c e r n a n t le c o m m u n i q u é de p r e s se 

a n t é r i e u r , n o n p r o t é g é p a r u n e i m m u n i t é . 

95 . La C o u r a r a p p e l é c i -dessus ( p a r a g r a p h e 73) q u e le dro i t d ' accès à 

u n t r i b u n a l c o n s t i t u e un é l é m e n t i n h é r e n t a u dro i t à u n p rocès é q u i t a b l e 

q u ' é n o n c e l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n . 

96. Elle r éa f f i rme en o u t r e q u e m a l g r é l ' absence d ' u n t e x t e a n a l o g u e à 

l ' a r t ic le 6 § 3 c) d e la C o n v e n t i o n p o u r les p rocès civils l ' a r t ic le 6 § 1 p e u t 

parfois a s t r e i n d r e l 'E ta t à p o u r v o i r à l ' a s s i s t ance d ' u n m e m b r e du b a r r e a u 

q u a n d elle se révè le i n d i s p e n s a b l e à u n accès effectif au j u g e , soit p a r c e 

q u e la loi p r e sc r i t la r e p r é s e n t a t i o n p a r u n avoca t , soit e n r a i son de la 

c o m p l e x i t é de la p r o c é d u r e ou de la c a u s e (Airey c. Irlande, a r r ê t d u 

9 oc tob re 1979, sé r ie A n" 32 , pp . 14-16, § 26) . 

97 . Tou te fo i s , c o m m e la C o u r l 'a di t c l a i r e m e n t d a n s l ' a r r ê t Airey 

(pp . 12 à 16, §§ 24 et 26) , l ' a r t i c l e 6 § 1 la isse à l 'E ta t le choix des m o y e n s 

à e m p l o y e r p o u r g a r a n t i r a u x p l a i d e u r s u n dro i t effectif d ' accès a u x 

t r i b u n a u x . La q u e s t i o n d e savoi r si c e t t e d i spos i t ion exige ou non d e 

fou rn i r l ' a s s i s t ance d ' un consei l j u r i d i q u e à u n p l a i d e u r d é p e n d d e s 

c i r c o n s t a n c e s p a r t i c u l i è r e s d e l ' e spèce . Il se p e u t , p a r e x e m p l e , q u e la 

facul té de c o m p a r a î t r e e n p e r s o n n e d e v a n t la High Court r é p o n d e a u x 

ex igences de l ' a r t ic le 6 § 1, et q u e les i nd i ca t i ons d o n n é e s p a r les r èg les 

p r o c é d u r a l e s et les i n s t r u c t i o n s du t r i b u n a l , c o m b i n é e s avec un accès à d e s 
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consei ls et u n e a s s i s t ance j u r i d i q u e s , suffisent p o u r m é n a g e r à u n 

r e q u é r a n t u n e possibi l i té effective de p r é s e n t e r sa c a u s e (voir é g a l e m e n t 

McVicar c. Royaume-Uni, n" 46311 /99 , §§ 46-62, C E D H 2002-111). 

98 . La C o u r c o n s t a t e q u e la r e q u é r a n t e avai t d ro i t à d e u x h e u r e s de 

consei ls j u r i d i q u e s g r a t u i t s d a n s le c a d r e de l ' a s s i s t ance « f o r m u l e v e r t e » 

e t q u ' a p r è s j u i l l e t 1998 elle a u r a i t pu e n g a g e r unsolicitor en c o n c l u a n t avec 

lui u n accord d ' ex ig ib i l i t é cond i t i onne l l e des h o n o r a i r e s ( p a r a g r a p h e s 29 

et 30 c i -dessus ) . Q u a n t au r i s q u e , qu i a u r a i t subs i s t é , d ' u n e c o n d a m n a t i o n 

a u x d é p e n s e n cas d ' é chec de son ac t ion , elle a u r a i t pu l ' éva luer en 

c o n n a i s s a n c e de c a u s e a v a n t d e d é c i d e r de sais ir ou non la j u s t i c e en 

r e c o u r a n t à l ' a s s i s t ance « f o r m u l e v e r t e ». 

99. Au vu d e l ' e n s e m b l e des c i r c o n s t a n c e s , la C o u r conclut q u e 

l ' imposs ib i l i té de bénéf ic ie r d e l 'a ide j u d i c i a i r e p o u r e n g a g e r u n e 

p r o c é d u r e e n d i f f ama t ion c o n c e r n a n t la d é c l a r a t i o n de p r e s se non 

p r o t é g é e p a r u n e i m m u n i t é n ' a pas pr ivé la r e q u é r a n t e d ' u n accès effectif 

à u n t r i b u n a l . 

100. Dès lors , il n 'y a pas eu v io la t ion d e l 'a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n 

à r a i son de l ' ab sence d ' a ide j u d i c i a i r e . 

II. S U R LA V I O L A T I O N A L L É G U É E D E L ' A R T I C L E 8 DE LA 

C O N V E N T I O N 

101. La r e q u é r a n t e a l l ègue é g a l e m e n t q u e le c a r a c t è r e abso lu de 

l ' i m m u n i t é p r o t é g e a n t les p ropos t e n u s à son sujet p a r le d é p u t é a u 

P a r l e m e n t a e m p o r t é v io la t ion de son dro i t au r e spec t de sa vie p r ivée 

g a r a n t i pa r l ' a r t ic le 8 de la C o n v e n t i o n . 

Les p a r t i e s p e r t i n e n t e s en l ' e spèce de l ' a r t ic le 8 se l i sent a i n s i : 

« 1. Toute personne a droit au respect de sa vie privée et familiale (...) 

2. Il ne peut y avoir ingérence d 'une autori té publique dans l'exercice de ce droit que 

pour autant que cette ingérence est prévue par la loi et qu'elle constitue une mesure qui, 

dans une société démocrat ique, est nécessaire (...) à la protection des droits et libertés 

d 'autrui . >> 

102. La C o u r a dé jà obse rvé c i -dessus ( p a r a g r a p h e 65) q u e les 

q u e s t i o n s e s sen t i e l l e s du bu t l é g i t i m e e t d e la p r o p o r t i o n n a l i t é d e la 

r é g l e m e n t a t i o n l i t ig ieuse q u e pose le g r i e f fondé s u r l ' a r t ic le 8 son t les 

m ê m e s q u e cel les q u e soulève le gr ief t i r é de l ' a r t ic le 6 § 1 r e l a t i v e m e n t à 

l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e don t a bénéficié le d é p u t é . 

103. Il décou le d o n c d e la conc lus ion de la C o u r su r cet a spec t d u gr ie f 

fo rmulé pa r la r e q u é r a n t e su r le t e r r a i n de l 'a r t ic le 6 § 1 qu ' i l n 'y a pas eu 

v io la t ion de l ' a r t ic le 8 de la C o n v e n t i o n . 



190 ARRÊT A. e. ROYAUME-UNI 

III . S U R LA V I O L A T I O N A L L É G U É E D E L ' A R T I C L E 14 DE LA 

C O N V E N T I O N C O M B I N É AVEC L ' A R T I C L E 6 § 1 

104. La r e q u é r a n t e se d i t d é s a v a n t a g é e p a r r a p p o r t à u n e p e r s o n n e qu i 

se ra i t v i c t ime de d é c l a r a t i o n s s e m b l a b l e s à cel les du d é p u t é m a i s 

f o r m u l é e s hor s i m m u n i t é . 

L ' a r t i c l e 14 de la C o n v e n t i o n se lit a ins i : 

«La jouissance des droits et libertés reconnus dans la (...) Convention doit ê t re 

assurée, sans distinction aucune, fondée no tamment sur le sexe, la race, la couleur, la 

langue, la religion, les opinions politiques ou toutes autres opinions, l'origine nationale 

ou sociale, l 'appartenance à une minorité nationale, la fortune, la naissance ou toute 

aut re situation. » 

105. Le G o u v e r n e m e n t obse rve q u e le g r ie f fondé p a r la r e q u é r a n t e 

s u r l ' a r t ic le 14 n ' a j ou t e r i en à ceux qu ' e l l e t i r e des a r t i c l e s 6 § 1 et 8 de 

la C o n v e n t i o n . Il e s t i m e , en p a r t i c u l i e r , q u e si les i m m u n i t é s son t 

c o m p a t i b l e s avec les ex igences de l ' a r t ic le 6 de la C o n v e n t i o n pr i s 

i s o l é m e n t , a lors el les do ivent é g a l e m e n t l ' ê t r e avec cel les de l ' a r t ic le 6 

c o m b i n é avec l ' a r t ic le 14. Il s o u t i e n t en o u t r e q u ' u n e p e r s o n n e qu i fait 

l 'objet de r e m a r q u e s p ré jud ic i ab le s a u sein du P a r l e m e n t ne se t rouve 

p a s d a n s u n e s i t u a t i o n c o m p a r a b l e à cel le d ' u n e p e r s o n n e qu i est la cible 

de te l les r e m a r q u e s en d e h o r s de l ' ence in t e p a r l e m e n t a i r e . 

106. La C o u r cons idè re q u e le g r ie f t i ré de l ' a r t ic le 14 soulève d e s 

q u e s t i o n s i d e n t i q u e s à cel les dé jà e x a m i n é e s su r le t e r r a i n de l ' a r t ic le 6 

§ 1. En tou t é t a t d e c a u s e , elle conc lu t q u ' a u c u n pa ra l l è l e de n a t u r e à 

faire j o u e r l ' a r t i c le 14 ne s a u r a i t ê t r e é t ab l i e n t r e des d é c l a r a t i o n s 

f o r m u l é e s lors de d é b a t s p a r l e m e n t a i r e s et des p ropos t e n u s d a n s u n 

c a d r e o r d i n a i r e . 

107. Il s ' ensu i t qu ' i l n 'y a pas eu v io la t ion d e l ' a r t ic le 14 de la 

C o n v e n t i o n . 

IV. S U R LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L ' A R T I C L E 13 DE LA 

C O N V E N T I O N 

108. La r e q u é r a n t e se p l a in t q u e , d u fait d e l ' i m m u n i t é abso lue d o n t 

j o u i s s e n t les d é p u t é s au P a r l e m e n t et de l ' i m m u n i t é re la t ive d o n t 

bénéf ic ie la p r e s s e , elle n ' a d i sposé , c o n t r a i r e m e n t a u x ex igences de 

l ' a r t i c le 13 de la C o n v e n t i o n , d ' a u c u n r e c o u r s effectif p o u r faire va lo i r ses 

gr iefs . 

L ' a r t i c l e 13 est a insi l ibe l l é : 

«Toute personne dont les droits et libertés reconnus dans la (...) Convention ont été 

violés, a droit à l'octroi d'un recours effectif devant une instance nationale, alors même 

que la violation aurai t été commise par des personnes agissant dans l'exercice de leurs 

fonctions officielles. » 
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109. Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t q u e les seu ls gr iefs d é f e n d a b l e s de la 

r e q u é r a n t e p o r t e n t su r les a l l éga t i ons fo rmulées d a n s le c o m m u n i q u é d e 

p res se d u d é p u t é , qu i n ' é t a i t pas couver t p a r u n e i m m u n i t é . Il a f f i rme q u e 

p o u r ce qu i est de ce c o m m u n i q u é la r e q u é r a n t e avai t un dro i t p le in e t 

e n t i e r d ' accès a u x t r i b u n a u x pu i squ ' e l l e pouva i t e n g a g e r u n e p r o c é d u r e 

en d i f f ama t ion ou i n t e n t e r u n e ac t ion p o u r d ivu lga t ion d ' i n f o r m a t i o n s 

conf iden t ie l l es . 

110. C o n f o r m é m e n t à la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r , l ' a r t ic le 13 

s ' app l ique u n i q u e m e n t l o r s q u ' u n individu fo rmule un « g r i e f d é f e n d a b l e » 

d e v io la t ion d ' u n d ro i t p r o t é g é p a r la C o n v e n t i o n (Boyle et Rice c. Royaume-

Uni, a r r ê t du 27 avril 1988, sé r ie A n" 131, p . 23 , § 52) . 

111. La C o u r a conclu c i -dessus à la non-v io la t ion des a r t i c l es 6 § 1, 8 et 

14 de la C o n v e n t i o n en l ' espèce . Ayan t p r é c é d e m m e n t d é c l a r é r ecevab les 

les gr iefs de la r e q u é r a n t e , elle n ' e n c o n s i d è r e pas m o i n s q u e l ' i n t é r e s sée 

l 'a sais ie d ' u n « g r i e f d é f e n d a b l e » de v io la t ion de ces d i spos i t ions . 

112. C e l a d i t , elle r appe l l e q u e l 'a r t ic le 13 ne va pas j u s q u ' à ex ige r un 

r ecou r s p a r l eque l on puisse d é n o n c e r , d e v a n t u n e a u t o r i t é n a t i o n a l e , les 

lois d ' u n E t a t c o n t r a c t a n t c o m m e c o n t r a i r e s à la C o n v e n t i o n (James et 

autres c. Royaume-Uni, a r r ê t d u 21 février 1986, sér ie A n° 98 , p . 47 , § 85) . 

Les griefs de la r e q u é r a n t e p o r t e n t su r l ' i m m u n i t é confé rée p a r l ' a r t ic le 9 

de la D é c l a r a t i o n d e s Dro i t s de 1689 et su r l ' imposs ib i l i t é d e bénéf ic ie r de 

l 'a ide jud ic ia i re r é s u l t a n t de l ' a n n e x e 2, p a r t i e II, de la loi de 1988 su r 

l 'a ide jud ic ia i re . 

113. La C o u r conc lu t d o n c q u e les faits de l 'espèce ne r évè l en t a u c u n e 
viola t ion de l ' a r t ic le 13 d e la C o n v e n t i o n . 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R 

1. Dit, p a r six voix c o n t r e u n e , qu ' i l n 'y a pas eu v io la t ion de l 'a r t ic le 6 § 1 

de la C o n v e n t i o n à ra i son de l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e d o n t a 

bénéf ic ié le d é p u t é ; 

2. Dit, p a r six voix c o n t r e u n e , qu ' i l n 'y a pas eu v io la t ion de l 'a r t ic le 6 § 1 

de la C o n v e n t i o n à r a i son de l ' imposs ib i l i té d ' o b t e n i r l ' a ide j u d i c i a i r e ; 

3. Dit, p a r six voix c o n t r e u n e , qu ' i l n 'y a p a s eu v io la t ion d e l ' a r t ic le 8 de 
la C o n v e n t i o n ; 

4. Dit, à l ' u n a n i m i t é , qu ' i l n 'y a pas eu v io la t ion de l 'a r t ic le 14 d e la 

C o n v e n t i o n c o m b i n é avec l ' a r t ic le 6 de la C o n v e n t i o n ; 

5. Dit, p a r six voix c o n t r e u n e , qu ' i l n 'y a pas eu v io la t ion d e l ' a r t ic le 13 de 

la C o n v e n t i o n . 
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Fai t en a n g l a i s , pu i s c o m m u n i q u é p a r écr i t le 17 d é c e m b r e 2002, en 

app l i ca t i on d e l ' a r t ic le 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

Au p r é s e n t a r r ê t se t r ouve j o i n t , c o n f o r m é m e n t a u x a r t i c l e s 45 § 2 d e la 

C o n v e n t i o n e t 74 § 2 d u r è g l e m e n t , l ' exposé des op in ions s é p a r é e s 

s u i v a n t e s : 

- op in ion c o n c o r d a n t e de M. C o s t a ; 

- op in ion d i s s i d e n t e d e M. Louca ide s . 

S. D O L L É 

Gref f iè re 

J . - P . C O S T A 

P r é s i d e n t 

J . - P . C . 
S.D. 
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O P I N I O N C O N C O R D A N T E D E M . L E J U G E C O S T A 

D a n s c e t t e affa i re , j ' a i conclu , c o m m e la m a j o r i t é de m e s co l lègues , à la 

non-v io la t ion de la C o n v e n t i o n . J e v o u d r a i s c e p e n d a n t m e s é p a r e r , su r 

c e r t a i n s po in t s , du r a i s o n n e m e n t de l ' a r r ê t , et faire q u e l q u e s r e m a r q u e s 

de c a r a c t è r e p lus g é n é r a l . 

L ' a r r ê t p e u t se r é s u m e r à l ' a r g u m e n t a t i o n s u i v a n t e : le c a r a c t è r e absolu 

de l ' i m m u n i t é d o n t bénéf ic ien t les m e m b r e s du P a r l e m e n t d a n s l e u r s 

p ropos c o r r e s p o n d à un i n t é r ê t t e l l e m e n t é levé q u e l ' imposs ib i l i té d ' avo i r 

accès à u n t r i b u n a l p o u r o b t e n i r r é p a r a t i o n s 'en t r o u v e jus t i f i ée . D o n c , 

que l l e q u e soit la g rav i t é (voir les p a r a g r a p h e s 14 à 18 d e l ' a r r ê t ) des 

a t t e i n t e s p o r t é e s p a r le d i scour s d ' u n p a r l e m e n t a i r e à sa vie p r ivée et 

fami l ia le , la r e q u é r a n t e n ' a sub i a u c u n e v io la t ion de ses d ro i t s t i rés de 

l ' a r t ic le 6 § 1 et d e l ' a r t ic le 8 d e la C o n v e n t i o n . A ce s t a d e , j e n ' é m e t t r a i 

a u c u n e r é se rve su r c e t t e façon d e voir. 

M a i s j e n e suis pas conva incu p a r les c o n s i d é r a t i o n s e x p r i m é e s a u 

p a r a g r a p h e 86, se lon l e sque l l e s les v i c t imes d e d é c l a r a t i o n s d i f f ama to i r e s 

fai tes d a n s l ' ence in t e du P a r l e m e n t n e sont pas e n t i è r e m e n t d é n u é e s d e 

m o y e n s de r é p a r a t i o n . A la vé r i t é , ces m o y e n s , dé j à évoqués a u 

p a r a g r a p h e 27, m e p a r a i s s e n t p lus t h é o r i q u e s et i l lusoi res q u e c o n c r e t s 

et effectifs. C e t t e « ju s t i f i c a t i on» est d ' a i l l eu r s inu t i l e ca r , s'il est vra i a u x 

yeux d e la m a j o r i t é q u e , m ê m e abso lue , l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e n ' e s t 

pas c o n t r a i r e à la C o n v e n t i o n (voir le p a r a g r a p h e 88 ) , à quo i bon 

c h e r c h e r à d é m o n t r e r qu ' e l l e n ' e s t p a s a b s o l u e ? Il a u r a i t m i e u x va lu ne 

r ien d i r e , ou a lors e x p l i q u e r q u e la r e q u é r a n t e é t a i t é l ec t r i ce d a n s la 

c i r consc r ip t ion é l ec to ra l e d u d é p u t é qu i , à la C h a m b r e des c o m m u n e s , l 'a 

n o m m é m e n t mise en cause et q u e , en déf in i t ive , ce se ra i t , à la p r o c h a i n e 

é lec t ion , a u x é l e c t e u r s d e d é c i d e r si ces a t t a q u e s é t a i e n t injust i f iées ou 

excess ives . 

D e m ê m e , j e c o n t i n u e d e t r o u v e r é t r a n g e q u ' u n e a t t e i n t e au dro i t 

d ' accès à u n t r i b u n a l qui t o u c h e à sa s u b s t a n c e m ê m e pu i s se ê t r e j u g é e à 

l ' aune de la p r o p o r t i o n n a l i t é ( j 'avais dé jà soulevé ce po in t d a n s m o n 

opin ion c o n c o r d a n t e a n n e x é e à l ' a r r ê t Prince Hans-Adam II de Liechtenstein 

c. Allemagne [ G C ] , n° 42527 /98 , C E D H 2001-VIII - voir , d a n s le m ê m e 

sens , l 'opinion c o n c o r d a n t e d u j u g e Ress , à l aque l l e s ' é ta i t ra l l ié le 

j u g e Z u p a n c i c ) . II est c e r t a i n e m e n t c o n f o r m e à la j u r i s p r u d e n c e d ' ad ­

m e t t r e , d a n s des cas à m o n avis e x c e p t i o n n e l s , q u ' u n e a t t e i n t e absolue a u 

droi t à un t r i b u n a l ne viole pas l ' a r t ic le 6 § 1. M a i s , d a n s de te l les 

h y p o t h è s e s , il m e s e m b l e i l logique d ' e x e r c e r en outre u n con t rô l e d e 

p r o p o r t i o n n a l i t é . J e n ' i n s i s t e pa s . 

J ' e n v iens à des r e m a r q u e s p lus g é n é r a l e s . C o m m e le r a p p e l l e n t les 

t i e rces i n t e r v e n t i o n s , les i m m u n i t é s p a r l e m e n t a i r e s e x i s t e n t p a r t o u t e n 

E u r o p e , avec d e s n u a n c e s , et j e ne m e t s n u l l e m e n t en d o u t e l e u r 
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f o n d e m e n t . Il es t c e r t a i n e m e n t c ruc ia l p o u r la d é m o c r a t i e q u e les é lus du 

p e u p l e pu i s sen t p a r l e r l i b r e m e n t d a n s u n e e n c e i n t e p a r l e m e n t a i r e ( en 

d e h o r s de celle-ci, c 'es t dé jà u n e a u t r e a f fa i re ) , s a n s r e d o u t e r la m o i n d r e 

p o u r s u i t e à r a i son d e l eu r s op in ions (et de l eu r s vo tes ) . Ma i s ce p r inc ipe 

sac ro - sa in t , ne faudra i t - i l pas l ' a m é n a g e r ? D e p u i s le Bill ojRights de 1689 

ou la C o n s t i t u t i o n f rança ise de 1791 (qu i , la p r e m i è r e , l 'a é t ab l i e n 

F r a n c e ) , les r a p p o r t s e n t r e les P a r l e m e n t s et le m o n d e e x t é r i e u r on t 

c h a n g é . Il ne s 'agit p lus , s e u l e m e n t ou p r i n c i p a l e m e n t , de p r o t é g e r l eu r s 

m e m b r e s c o n t r e le s o u v e r a i n ou l 'exécutif . Il s 'agit auss i d ' a f f i rmer 

l ' en t i è r e l ibe r té d ' e x p r e s s i o n d e s p a r l e m e n t a i r e s m a i s , p e u t - ê t r e , de la 

conci l ie r avec d ' a u t r e s d ro i t s et l ibe r t é s r e s p e c t a b l e s . 

M a l g r é le c a r a c t è r e t r è s s é r i eux d e s a c c u s a t i o n s p o r t é e s c o n t r e la 

r e q u é r a n t e , e t d e s d o m m a g e s qu i en sont r é s u l t é s p o u r elle e t ses 

e n f a n t s , l 'affaire A. c. Royaume-Uni ne m ' a pas p a r u se p r ê t e r à u n effort 

p o u r o p é r e r u n e te l le conc i l ia t ion . Et , à v ra i d i r e , j e ne suis pas du tou t s û r 

q u e ce soit à u n e j u r i d i c t i o n , m ê m e c h a r g é e d ' a p p l i q u e r la C o n v e n t i o n , 

« i n s t r u m e n t de l ' o rd re publ ic e u r o p é e n p o u r la p r o t e c t i o n des ê t r e s 

h u m a i n s » ( a r r ê t Loizidou c. Turquie ( excep t ions p r é l i m i n a i r e s ) , 23 m a r s 

1995, sér ie A n" 310, p . 3 1 , § 93 ) , d ' i m p o s e r u n q u e l c o n q u e m o d è l e a u x 

P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s en u n d o m a i n e auss i p o l i t i q u e m e n t sens ib le . M a i s 

j e suis conva incu q u ' u n e évo lu t ion de l eu r p a r t , d a n s ce d o m a i n e , es t 

s o u h a i t a b l e et poss ib le , et j e t e n a i s à le d i r e . 
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O P I N I O N D I S S I D E N T E D E M . L E J U G E L O U C A I D E S 

(Traduction) 

J e ne pu i s sousc r i re a u x conc lus ions d e la m a j o r i t é r e l a t ives aux griefs 

t i rés des a r t i c l es 6 § 1, 8 et 13 de la C o n v e n t i o n , ni à son r a i s o n n e m e n t 

p o u r ce qu i c o n c e r n e le g r ie f f o r m u l é su r le t e r r a i n de l ' a r t ic le 14. 

L'affaire a e s s e n t i e l l e m e n t pour objet la q u e s t i o n d e la c o m p a t i b i l i t é 

avec les a r t i c l es 6 § 1 et 8 de la C o n v e n t i o n d ' u n e i m m u n i t é abso lue 

p r o t é g e a n t les d é c l a r a t i o n s d i f f ama to i r e s fai tes a u P a r l e m e n t au sujet d e 

p a r t i c u l i e r s . Elle soulève a c c e s s o i r e m e n t d ' a u t r e s q u e s t i o n s , q u e j e 

t r a i t e r a i u l t é r i e u r e m e n t . 

Il m e p a r a î t i m p o r t a n t de sou l igne r d ' e m b l é e les fai ts de la c a u s e qu i 

m e t t e n t le p r o b l è m e en év idence et fou rn i s sen t les bases néces sa i r e s p o u r 

l ' a p p r é c i a t i o n de la q u e s t i o n de la p r o p o r t i o n n a l i t é de l ' i m m u n i t é 

l i t ig ieuse en t a n t q u e r e s t r i c t i o n é v e n t u e l l e aux d ro i t s g a r a n t i s p a r les 

a r t i c l es 6 e t 8 d e la C o n v e n t i o n (accès à un t r i b u n a l et r e spec t de la vie 

p r ivée ) . 

J e u n e f e m m e d e race n o i r e , la r e q u é r a n t e vit avec ses d e u x e n f a n t s d a n s 

u n e m a i s o n a p p a r t e n a n t à l ' a ssoc ia t ion locale de l o g e m e n t . En 1994, ce l le-

ci r e logea l ' i n t é r e s sée et ses e n f a n t s au 50 C o n c o r d e Dr ive , a p r è s avoir 

r eçu un r a p p o r t i n d i q u a n t q u e la r e q u é r a n t e é t a i t v i c t ime d ' i n ju res 

r ac i s t e s g r a v e s là où elle h a b i t a i t a lors . 

En juil let 1996, la r e q u é r a n t e fut e x p r e s s é m e n t c i tée p a r le d é p u t é de 

sa c i r consc r ip t ion au cour s d ' u n d é b a t à la C h a m b r e des c o m m u n e s su r la 

po l i t ique m u n i c i p a l e du l o g e m e n t . Le d é p u t é n o m m a l ' i n t é r e s sée , d é c l a r a 

à p lu s i eu r s r e p r i s e s q u e son f rère é t a i t en p r i son et m e n t i o n n a , p l u s i e u r s 

fois é g a l e m e n t , son a d r e s s e e x a c t e a u cour s d e son i n t e r v e n t i o n , en ta i l l ée 

d ' o b s e r v a t i o n s d é s o b l i g e a n t e s à p ropos du c o m p o r t e m e n t d o n t la r e q u é ­

r a n t e et ses e n f a n t s fa i sa ien t p r e u v e d a n s l eu r m a i s o n e t a u x a l e n t o u r s . Il 

qual i f ia la famil le de «vois ins i n f e r n a u x » , t e r m e s qu i fu ren t e n s u i t e r e p r i s 

p a r la p r e s se locale et n a t i o n a l e p o u r d é c r i r e la r e q u é r a n t e . L ' i n t é r e s s é e 

s o u t i e n t q u ' a u c u n e des a l l éga t i ons f o r m u l é e s pa r le d é p u t é à son sujet n ' a 

j a m a i s é t é é t ab l i e et q u e la p l u p a r t d ' e n t r e el les é m a n a i e n t d e voisins 

mo t ivés p a r le r a c i s m e et le r e s s e n t i m e n t . Le d é p u t é d é c l a r a n o t a m m e n t 

d a n s son d i scour s : 

.< ( . . . ) 

«Ce type de comportement se manifeste de différentes façons et à des degrés 

divers: vandalisme, tapage, violence verbale et physique, menaces de violence, 

harcèlement à caractère racial, dégradat ion de biens, violation de propriété, 

nuisances causées par des chiens, réparat ion de voitures dans la rue, virées dans des 

voitures volées, violence conjugale, drogue, et aut res actes de délinquance tels que des 

cambriolages. » 
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Inévitablement, la plupart de ces agissements, sinon tous, sont imposés aux voisins du 

50 Concorde Drive depuis que cette demeure est occupée, avec le garage correspondant 

situé un peu plus loin dans la rue, par [la r equéran te ] , ses enfants et leurs j eunes 

visiteurs, qui, bizarrement , semblent peu enclins à fréquenter l'école durant les heures 

normales, et, en nombre plus important encore, les visiteurs adultes qui viennent chez 

les intéressés à toute heure du jour et de la nuit, souvent en ent rant dans la maison par 

des moyens peu orthodoxes, par exemple en passant par la fenêtre de la salle de bains.» 

Le d é p u t é n ' a j a m a i s , ni a v a n t ni a p r è s le d é b a t , t e n t é de c o m m u n i q u e r 

avec la r e q u é r a n t e e n ce qu i c o n c e r n e les p l a i n t e s f o r m u l é e s p a r ses 

voisins à son suje t , ni c h e r c h é à vér i f ier l ' e x a c t i t u d e des p ropos t e n u s 

d a n s son d i scours . P e u a v a n t celui-ci , il émi t un c o m m u n i q u é de p r e s se 

d e s t i n é à p lu s i eu r s j o u r n a u x . 

Le l e n d e m a i n , c e r t a i n s j o u r n a u x p u b l i è r e n t des a r t i c les r e n f e r m a n t des 

e x t r a i t s du d i scours basés su r le c o m m u n i q u é d e p r e s se . Il y e u t é g a l e m e n t 

d e s in te rv iews su r le m ê m e sujet à la té lévis ion. Les a r t i c l es é t a i e n t 

i l lus t rés p a r des p h o t o g r a p h i e s d e la r e q u é r a n t e et m e n t i o n n a i e n t son 

n o m et son a d r e s s e . UEvening Post t i t r a i t : «Un député s'en prend à des 

«voisins infernaux ». 

Le t i t r e du Daily Express é t a i t a ins i l ibellé : « Un député donne le nom d'une 

voisine infernale ». 

La r e q u é r a n t e r e ç u t p a r la su i t e des l e t t r e s r ac i s t e s qu i lui é t a i e n t 

a d r e s s é e s au 50 C o n c o r d e Dr ive . L ' u n e d 'e l les p réc i sa i t qu ' e l l e deva i t 

« ê t r e logée avec des gens d e [son] e spèce , et n o n avec des p r o p r i é t a i r e s 

r e s p e c t a b l e s » . U n e a u t r e é t a i t a ins i f o r m u l é e : 

«Espèce de connasse de pute de noire, je t'écris jus te pour te dire que si vous n 'ar rê tez 
pas vos nuisances de nègres, je vais personnellement vous régler votre compte, à toi et à 
tes peti ts nègres qui puent .» 

Il a r r i v a é g a l e m e n t à la r e q u é r a n t e de se h e u r t e r d a n s la rue à des 

i n c o n n u s qu i lui c r a c h è r e n t d e s s u s et la t r a i t è r e n t de «vois ine i n f e r n a l e » . 

T r o i s mois a p r è s l ' i n t e r v e n t i o n du d é p u t é au P a r l e m e n t , l ' a ssoc ia t ion 

d u l o g e m e n t c o m p é t e n t e , c o n s t a t a n t q u e la r e q u é r a n t e et ses e n f a n t s 

é t a i e n t d é s o r m a i s en d a n g e r de m o r t , r e c o m m a n d a d e r e l o g e r d ' u r g e n c e 

les i n t é r e s s é s . Ceux-c i se v i r en t a t t r i b u e r u n n o u v e a u l o g e m e n t en o c t o b r e 

1996, et les e n f a n t s d u r e n t c h a n g e r d ' éco le . 

L a r e q u é r a n t e a d r e s s a a u d é p u t é , p a r l ' i n t e r m é d i a i r e de ses solicitors, 

u n e l e t t r e d a n s l aque l l e elle exposa i t ses griefs et d e m a n d a i t u n e 

r é p o n s e . Elle r e ç u t , en r é p o n s e , u n e copie de la l e t t r e r é d i g é e p a r le 

p r é s i d e n t de la C h a m b r e des c o m m u n e s , qu i é t a i t a insi l i be l l ée : 

«Sous réserve des règles régissant les débats, les députés peuvent formuler toute 

déclaration qu'ils jugent appropriée pendant un débat , quelque blessante ou pré­

judiciable qu'elle puisse être pour les sent iments ou la réputat ion d 'au t ru i ; cet te 
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immuni té les protège contre toute action en diffamation, ainsi que contre toute aut re 

importuni té . » 

La r e q u é r a n t e a l l ègue q u e l ' i m m u n i t é abso lue d o n t a bénéf ic ié le 

d é p u t é l 'a e m p ê c h é e de sais i r les t r i b u n a u x p o u r faire valoir ses d ro i t s 

d a n s le c a d r e d ' u n e p r o c é d u r e en d i f f ama t ion . El le y voit u n e v io la t ion 

des a r t i c l es 6 et 8 de la C o n v e n t i o n , c o n s i d é r a n t q u ' e l l e a é t é v i c t ime 

d ' u n e r e s t r i c t i on d i s p r o p o r t i o n n é e de ses d ro i t s g a r a n t i s p a r ces 

d i spos i t ions . 

Avan t d ' a b o r d e r le fond de l 'affaire, il m e faut e x a m i n e r l ' excep t ion 

p r é l i m i n a i r e du G o u v e r n e m e n t se lon l aque l l e le gr ief r e l a t i f à 

l ' i m m u n i t é abso lue a p p l i q u é e au d i scours p r o n o n c é à la C h a m b r e d e s 

c o m m u n e s est i n c o m p a t i b l e ratione materiae avec la C o n v e n t i o n au m o t i f 

q u ' u n r e q u é r a n t n ' a a u c u n d ro i t de c a r a c t è r e civil à la p r o t e c t i o n d e sa 

r é p u t a t i o n lo r sque les d é c l a r a t i o n s en c a u s e sont couve r t e s p a r u n e 

i m m u n i t é a b s o l u e . A cet é g a r d , le G o u v e r n e m e n t s ' appu ie su r la décis ion 

r e n d u e p a r la C o m m i s s i o n en 1976 d a n s l 'affaire Agée c. Royaume-Uni 

(n" 7729/76 , Déc is ions e t r a p p o r t s (DR) 7, p . 164). O r c e t t e déc is ion a é t é 

suivie de la décis ion Youngc. Irlande, r e n d u e en 1996 (n" 25646/94 , D R 84-B, 

p. 122), d e l ' a r r ê t Fayed c. Royaume-Uni, p r o n o n c é p a r la C o u r en 1994 

(sér ie A n" 294-B, p . 23) et d e s a r r ê t s Osman c. Royaume-Uni (Recueil des 

arrêts et décisions 1998-VIII, p . 3124) e t Z et autres c. Royaume-Uni [ G C ] 

(n° 29392 /95 , C E D H 2001-V) , l e sque l s , à m o n sens , t r a i t e n t les 

i m m u n i t é s c o m m e c o n s t i t u a n t des obs t ac l e s p r o c é d u r a u x à l 'accès à u n 

t r i b u n a l , et non c o m m e d é l i m i t a n t le m o t i f d ' a c t i on p e r t i n e n t . Q u o i qu ' i l 

en soi t , j e p e n s e qu ' i l r e s so r t c l a i r e m e n t d e l ' exposé du dro i t b r i t a n n i q u e 

q u e l ' i m m u n i t é s ' ana lyse s i m p l e m e n t en u n e fin d e non- recevo i r fa i san t 

échec à u n e ac t ion en d i f f ama t ion . D è s lors , elle fonc t ionne u n i q u e m e n t 

c o m m e u n e p r o t e c t i o n p r o c é d u r a l e c o n t r e u n e ac t ion , de la m ê m e 

m a n i è r e q u e d ' a u t r e s m o y e n s de dé fense , te l le l ' excep t ion d e v é r i t é . 

Ains i , p o u r p r e n d r e l ' e x e m p l e de l ' excep t ion d e v é r i t é , on ne s a u r a i t 

s é r i e u s e m e n t , d a n s le c a d r e d ' u n e p r o c é d u r e en d i f f ama t ion , p l a i d e r 

l ' absence d e mot i fs d ' ac t ion en a f f i rman t s i m p l e m e n t q u e la v é r a c i t é des 

p ropos s e r a p r o u v é e . U n e e x c e p t i o n n ' é t e i n t p a s u n d ro i t . Elle se r t 

s i m p l e m e n t , l o r sque ses cond i t ions d ' app l i ca t i on sont r é u n i e s , à 

n e u t r a l i s e r la r e s p o n s a b i l i t é p o u r les faits g é n é r a t e u r s d ' u n e c a u s e 

d ' ac t ion . 

P a r c o n s é q u e n t , j ' e s t i m e q u e l ' excep t ion soulevée p a r le G o u v e r n e m e n t 

doit ê t r e r e j e t ée . 

En ce qu i c o n c e r n e le fond de l 'affaire , il est v ra i q u e l ' i m m u n i t é 

abso lue app l i cab le en A n g l e t e r r e p o u r s u i t les b u t s l ég i t imes q u e 

c o n s t i t u e n t la p r o t e c t i o n de la l i be r t é de d é b a t d a n s l ' i n t é r ê t pub l i c e t la 

r é g u l a t i o n des r e l a t i ons e n t r e les pouvoi rs légis la t i f et j u d i c i a i r e . La 

r e q u é r a n t e ne le c o n t e s t e d ' a i l l eu r s pa s . 
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Q u a n t à la q u e s t i o n de savoir si l ' i m m u n i t é abso lue r e p r é s e n t e u n e 

r e s t r i c t i o n p r o p o r t i o n n é e a u d ro i t d ' accès à u n t r i b u n a l , la pos i t ion des 

p a r t i e s est la s u i v a n t e . 

Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t q u e l ' i m m u n i t é abso lue est p r o p o r t i o n n é e à 

l ' i m p o r t a n c e d e l ' i n t é r ê t g é n é r a l qu ' e l l e vise à servir . A cet é g a r d , il 

s ' a p p u i e su r la d é c l a r a t i o n s u i v a n t e , e x t r a i t e d ' u n j u g e m e n t r e n d u en 

A n g l e t e r r e : 

«L' important intérêt général protégé par une telle immuni té est de garant i r que rien 

n 'empêche le député (...), au moment où il intervient, d 'exprimer pleinement et 

l ibrement ce qu'il a à dire. S'il existait des exceptions permet tan t de met t re 

ul tér ieurement ses déclarations en cause, il ne saurait pas, au moment où il s 'exprime 

au Par lement , s'il sera par la suite a t taqué en raison de ses propos. Par conséquent, il 

n 'aurait pas la confiance que l ' immunité vise à protéger.» 

O n p e u t c o m p r e n d r e l ' a r g u m e n t c o n s i s t a n t à d i re q u e l ' i m m u n i t é se r t 

à favor iser u n d é b a t sans e n t r a v e su r des q u e s t i o n s p u b l i q u e s . Ma i s 

l ' a r g u m e n t opposé m e s e m b l e plus c o n v a i n c a n t : l ' a n n u l a t i o n de 

d é c l a r a t i o n s fausses r e v ê t a n t u n c a r a c t è r e d i f f a m a t o i r e , o u t r e q u ' e l l e 

p r o t è g e la d i g n i t é ind iv idue l le , f re ine l ' express ion de c o n t r e v é r i t é s et 

a m é l i o r e la q u a l i t é g lobale du d é b a t pub l ic en i n h i b a n t les d é p u t é s 

i r r e s p o n s a b l e s . 

P o u r le G o u v e r n e m e n t , dès lors q u e l 'on r e c o n n a î t q u e la r èg le de 

l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e ab so lue se t r ouve en p r inc ipe jus t i f i ée p a r 

l ' i n t é r ê t g é n é r a l , r i en ne p e r m e t d e d i s t i n g u e r les affaires en fonct ion des 

fai ts qu i les c a r a c t é r i s e n t . 

A l ' appu i d e l e u r s t h è s e s , les d e u x p a r t i e s i n v o q u e n t l 'affaire Young 

p r é c i t é e , d a n s l aque l l e la C o m m i s s i o n a r e n d u sa déc i s ion en 1996. Le 

G o u v e r n e m e n t voit d a n s c e t t e déc is ion u n e c o n f i r m a t i o n d e son 

a r g u m e n t se lon l eque l , en p r é s e n c e d ' u n i n t é r ê t pub l ic s u f f i s a m m e n t 

i m p o r t a n t , l ' i m m u n i t é p r o t é g e a n t c o n t r e des p o u r s u i t e s e n d i f f ama t ion 

est p r o p o r t i o n n é e m ê m e si elle r evê t u n c a r a c t è r e abso lu . A l ' inverse , la 

r e q u é r a n t e s o u t i e n t q u e la déc i s ion Young é t aye le po in t de vue se lon 

l eque l la q u e s t i o n de savoir si u n e i m m u n i t é est p r o p o r t i o n n é e au b u t 

qu ' e l l e p o u r s u i t doi t ê t r e a p p r é c i é e d a n s c h a q u e espèce à la l u m i è r e d e s 

faits p e r t i n e n t s . A m o n sens , le t e x t e d e la déc is ion en cause de la 

C o m m i s s i o n c o r r o b o r e ce d e r n i e r po in t de v u e . J ' a d h è r e a u x p a s s a g e s 

su ivan t s du p a r a g r a p h e 88 de l ' a r r ê t , d a n s l e sque l s la C o u r r e c o n n a î t le 

b ien- fondé de c e r t a i n s a r g u m e n t s de la r e q u é r a n t e : 

«La Cour souscrit aux a rguments de la requéran te selon lesquels les allégations 

formulées à son sujet dans le discours du député étaient ex t rêmement graves et de 

toute évidence inutiles dans le contexte d'un débat sur la politique municipale du 

logement. Il est part icul ièrement regrettable que le député ait cité à plusieurs reprises 

le nom et l 'adresse de l ' intéressée. (...) [LJcs conséquences fâcheuses qu'ont eues les 

propos du député sur la vie de la requérante et de ses enfants étaient ent ièrement 

prévisibles.» 
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J e suis p a r c o n t r e en to ta l d é s a c c o r d avec la m a j o r i t é lo r squ ' e l l e a jou te : 

«(...) Ces considérations ne sauraient toutefois modifier (la] conclusion [de la Cour] 

quant à la proportionnalité de l ' immunité par lementaire en cause, car la création 

d'exceptions à cet te immuni té , dont l'application serait alors fonction des faits part i­

culiers de chaque espèce, aurai t pour effet de saper sérieusement les buts légitimes 

poursuivis.» (ibidem) 

J e cons idè re q u e , c o m m e d a n s le cas de la l iber té de la p resse , il faut 

m é n a g e r un jus te équi l ib re e n t r e la l iber té d ' express ion au P a r l e m e n t et la 

p ro tec t ion de la r é p u t a t i o n des individus . L ' i m m u n i t é abso lue g é n é r a l e don t 

j ou i s sen t les d é p u t é s exis te de longue d a t e . Elle a é t é i n s t i t uée il y a envi ron 

q u a t r e cen t s a n s , lo rsque la p ro tec t ion ju r id ique des d ro i t s d e la p e r s o n n e 

é ta i t encore b a l b u t i a n t e et donc e x t r ê m e m e n t l imi tée . D a n s l ' in terval le , 

c e t t e p ro tec t ion a é t é c o n s i d é r a b l e m e n t acc rue , s p é c i a l e m e n t au t r a v e r s de 

la j u r i s p r u d e n c e de no t r e C o u r . L ' é l a rg i s s emen t de la p ro t ec t i on d e la vie 

pr ivée est i l lus t ra t i f de c e t t e évolut ion . O n cons idè re au jou rd ' hu i q u e le 

droi t à la r é p u t a t i o n est p r o t é g é par la C o n v e n t i o n en t a n t qu ' i l fait p a r t i e 

i n t é g r a n t e du dro i t au respec t d e la vie pr ivée (N. c. Suède, n" 11366/85, 

décis ion de la C o m m i s s i o n du 16 oc tobre 1986, D R 50, p . 173, et Fayed, 

a r r ê t p réc i t é , pp . 50-51 , § 67) . P a r c o n s é q u e n t , l 'Eta t doi t « t r o u v e r u n 

équi l ib re judic ieux e n t r e ces d e u x d ro i t s p ro t èges p a r la C o n v e n t i o n , à 

savoir le droi t au respec t d e la vie privée g a r a n t i pa r l 'a r t ic le 8, e t le dro i t à 

la l iber té d ' express ion g a r a n t i p a r l 'ar t icle 10 de la C o n v e n t i o n » (décision 

N. c. Suède, p r éc i t ée , p . 178). C e t équ i l ib re ne peu t ê t r e m é n a g é q u ' a u moyen 

d ' un sys t ème a u t o r i s a n t la prise en c o m p t e des c i r cons tances pa r t i cu l i è re s 

de c h a q u e affaire sur la base des condi t ions et excep t ions p e r t i n e n t e s 

a t t a c h é e s aux d e u x dro i t s . L ' i m p é r a t i f de l ' équi l ibre imp l ique q u ' a u c u n des 

d e u x d ro i t s ne puisse prévalo i r a b s o l u m e n t su r l ' au t r e . Les d e u x doivent ê t r e 

conciliés de m a n i è r e h a r m o n i e u s e , au moyen d ' u n e déf ini t ion a p p r o p r i é e de 

leurs condi t ions d ' exerc ice , afin q u e la p ro tec t ion nécessa i re soit accordée à 

l 'un c o m m e à l ' au t r e . Si la l ibe r té d ' express ion devai t ê t r e absolue en t o u t e 

c i r cons tance , il ne se ra i t g u è r e difficile d ' i m a g i n e r les a b u s a u x q u e l s elle se 

p r ê t e r a i t , lesquels p o u r r a i e n t en fait s ' ana lyser en u n e au to r i s a t i on de 

di f famer , ou, p o u r r e p r e n d r e la formule d u j u g e S tevens de la C o u r 

s u p r ê m e des E t a t s - U n i s , en u n e « b a s e p e r m e t t a n t à l 'évidence d ' a s sa s s ine r 

u n e r é p u t a t i o n » («an obvious blueprintfor character assassination ») '. 

U n a u t r e juge d e la C o u r s u p r ê m e d e s E t a t s - U n i s , le j u g e S t e w a r t , a 

p réc i sé a j u s t e t i t r e q u e « le d ro i t à r é p a r a t i o n p o u r u n e a t t e i n t e à la 

r é p u t a t i o n re f lè te s i m p l e m e n t n o t r e concep t ion f o n d a m e n t a l e de la 

d i g n i t é et d e la v a l e u r e s sen t i e l l e s de c h a q u e ê t r e h u m a i n - qu i est à la 

base d e tou t s y s t è m e r a i s o n n a b l e de l ibe r t é o r d o n n é e » 2 . 

1. Pliiladelphm Neivspapen Inc. v. Hepps, 89 L Ed 2d 783 ( 1986). 

2. Rosenblatt v. Baer, 383 US 75, 92 (1966). 
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Le G o u v e r n e m e n t soul igne les conc lus ions , favorables a u m a i n t i e n d e 

la r èg le de l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e a b s o l u e , d e l ' é t ude m e n é e p a r u n e 

c o m m i s s i o n m i x t e de la C h a m b r e des c o m m u n e s et d e la C h a m b r e d e s 

lo rds ( p a r a g r a p h e 32 de l ' a r r ê t ) . C e t t e é t u d e ne modif ie pas m o n poin t 

d e vue ca r a) elle n ' a pas é t é e f fec tuée p a r u n o r g a n e i n d é p e n d a n t des 

p e r s o n n e s j o u i s s a n t d e l ' i m m u n i t é en c a u s e , et b) elle ne s e m b l e pas 

a b o r d e r sous l ' ang le de la C o n v e n t i o n e u r o p é e n n e des Dro i t s d e 

l ' H o m m e et à la l u m i è r e d e l ' évolu t ion i n t e r v e n u e q u a n t au d ro i t à la 

r é p u t a t i o n la q u e s t i o n d o n t nous s o m m e s saisis en l ' e spèce . 

Au vu des c i r c o n s t a n c e s de la p r é s e n t e affaire , j ' e s t i m e q u e l ' i m m u n i t é 

ab so lue c o n s t i t u e u n e r e s t r i c t i o n d i s p r o p o r t i o n n é e au d ro i t d ' accès à u n 

t r i b u n a l . A ce t é g a r d , j e t i ens c o m p t e : 

a) d u fait q u e les a l l é g a t i o n s d i f f a m a t o i r e s e n c a u s e , d a n s le c a d r e 

d e s q u e l l e s le n o m et l ' ad resse de la r e q u é r a n t e on t é t é d o n n é s , é t a i e n t 

« d e t o u t e év idence inu t i l es d a n s le c o n t e x t e d ' u n d é b a t s u r la po l i t i que 

m u n i c i p a l e d u l o g e m e n t » ( p a r a g r a p h e 88 de l ' a r r ê t ) ; 

b) d e la g r a v i t é d e s a l l é g a t i o n s d i f f ama to i r e s (ibidem) ; 

c) d e la prévis ib i l i té d e s c o n s é q u e n c e s f âcheuses q u ' o n t e u e s les 

d é c l a r a t i o n s p o u r la r e q u é r a n t e et sa fami l le , y c o m p r i s la pub l i ca t ion 

des p h o t o g r a p h i e s d e l ' i n t é r e s s é e et de ses e n f a n t s (ibidem) ; 

d) d e la r é a c t i o n du d é p u t é à la l e t t r e de la r e q u é r a n t e ; 

e) du fait q u e le d é p u t é n ' a j a m a i s c h e r c h é à vér i f ier l ' e x a c t i t u d e d e 

ses a l l éga t i ons d i f f ama to i r e s et n ' a pas d o n n é à l ' i n t é r e s sée la poss ib i l i té 

d e les c o m m e n t e r a v a n t qu ' i l ne les f o r m u l e ; 

f) d e l ' absence de tou t a u t r e r e c o u r s effectif. 

J ' i r a i s j u s q u ' à d é f e n d r e l 'avis q u e , m ê m e s a n s t e n i r a u c u n e m e n t 

c o m p t e des fai ts d e l ' e spèce , l ' i m m u n i t é c o n s t i t u e u n e r e s t r i c t i o n 

d i s p r o p o r t i o n n é e a u d ro i t d ' accès à un t r i b u n a l en r a i son de son 

c a r a c t è r e abso lu , qu i exclu t la m i s e en b a l a n c e des i n t é r ê t s c o n c u r r e n t s . 

C e r t e s , p l u s i e u r s a u t r e s pays c o n n a i s s e n t u n e fo rme d ' i m m u n i t é 

a b s o l u e , p a r e x e m p l e la N o r v è g e , les Pays-Bas et la T u r q u i e . Ma i s il es t 

v ra i é g a l e m e n t q u e , d a n s d ' a u t r e s pays e u r o p é e n s (la m a j o r i t é ) , 

l ' i m m u n i t é n ' es t p a s a b s o l u e , soit qu ' e l l e ne s ' app l ique p a s a u x 

d é c l a r a t i o n s d i f f ama to i r e s , soit qu ' e l l e pu isse ê t r e levée . D a n s le cas d u 

Conse i l de l ' E u r o p e , l 'E ta t au t i t r e d u q u e l s iège le r e p r é s e n t a n t c o n c e r n é 

p e u t lever l ' i m m u n i t é de celui-ci . 

Q u a n t au gr ie f r e la t i f à l ' imposs ib i l i t é de bénéf ic ie r de l 'a ide j u d i c i a i r e 

p o u r e n g a g e r u n e p r o c é d u r e en d i f f ama t ion c o n c e r n a n t le c o m m u n i q u é d e 

p r e s s e n o n p r o t é g é p a r l ' i m m u n i t é , j e suis , là e n c o r e , en d é s a c c o r d avec la 

m a j o r i t é . U n e p r o c é d u r e en d i f f ama t ion soulève d ive r ses q u e s t i o n s d e 

d r o i t e x i g e a n t d e s conse i l s e t u n e a s s i s t a n c e j u r i d i q u e s p o u r g a r a n t i r u n 

accès effectif à un t r i b u n a l et p e r m e t t r e la p o u r s u i t e d e la p r o c é d u r e . Les 

pal l ia t i fs exposés au p a r a g r a p h e 98 de l ' a r r ê t ne p a r a i s s e n t pas offrir u n e 

so lu t ion sa t i s f a i s an t e au p r o b l è m e , de s o r t e q u ' à m o n sens la r e q u é r a n t e 
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n ' a p a s pu e x e r c e r e f fec t ivement son d ro i t d ' accès à u n t r i b u n a l en 

l ' espèce . J ' e s t i m e donc qu ' i l y a é g a l e m e n t eu v io la t ion de l 'a r t ic le 6 § 1 

de la C o n v e n t i o n p o u r c e t t e r a i son . 

En o u t r e , l ' i m m u n i t é abso lue qu i a p r o t é g é les p ropos t e n u s p a r le 

d é p u t é au sujet de la r e q u é r a n t e d a n s l ' ence in t e p a r l e m e n t a i r e a, d ' a p r è s 

moi , violé le d ro i t d e l ' i n t é r e s sée au r e s p e c t d e sa vie p r ivée g a r a n t i p a r 

l ' a r t ic le 8 d e la C o n v e n t i o n , ca r j ' y vois u n e r e s t r i c t i o n d i s p r o p o r t i o n n é e 

aud i t d ro i t . Su r ce po in t , j e renvoie a u x mot i f s exposés c i -dessus q u a n t au 

gr ie f f o r m u l é p a r la r e q u é r a n t e su r le t e r r a i n de l 'a r t ic le 6. 

P a r a i l l eu r s , j e souscr is à la conc lus ion se lon l aque l l e il n 'y a pas eu 

v io la t ion d e l ' a r t ic le 14 en l ' e spèce , m a i s m o n r a i s o n n e m e n t diffère de 

celui d e la m a j o r i t é . E t a n t d o n n é q u e t o u t e p e r s o n n e d a n s la s i t u a t i o n de 

la r e q u é r a n t e est t r a i t é e d e la m ê m e façon d a n s l 'o rdre j u r i d i q u e de l 'E ta t 

d é f e n d e u r en ce qu i c o n c e r n e l ' app l ica t ion d e l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e 

l i t ig ieuse , l 'affaire ne soulève a u c u n e q u e s t i o n de v io la t ion de l 'a r t ic le 14. 

Enfin, l ' absence i n c o n t e s t a b l e , du fait d e l ' i m m u n i t é p a r l e m e n t a i r e 

a b s o l u e , de tou t r e cou r s c o n t r e les d é c l a r a t i o n s d i f f ama to i r e s f o r m u l é e s 

en l ' e spèce s ' ana lyse à m o n sens en u n e v io la t ion d e l ' a r t ic le 13. 
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1. Arret rendu par la Grande Chambre à la suite du renvoi de l'affaire en application de 
l'article 43 de la Convention. 





ARRÊT N.C. c. ITALIE 205 

SOMMAIRE' 

Droit à réparation pour une détent ion provisoire prétendument illégale 

Article 5 § 5 

Réparation - Droit à réparation pour une détention provisoire prétendument illégale -
Possibilité de demander réparation pour une détention provisoire à la suite d'un acquittement 
-Droit à réparation pour une détention «injuste» comparable au droit à réparation pour une 
détention illégale 

* 
* * 

Le requérant , directeur technique d'une société, fut arrêté en vertu d'un mandat 
émis par un juge des investigations préliminaires au motif qu'il existait de graves 
indices montrant qu'il était coupable d'abus de pouvoir et de corruption. Il déposa 
auprès du tribunal de district une demande de libération, faisant valoir qu'il n'y 
avait pas de graves indices de culpabilité au sens de l'article 273 du code de 
procédure pénale. Le tribunal rejeta la demande, estimant qu'il existait de graves 
indices de culpabilité et un risque que l 'intéressé commette d'autres infractions. 
Cependant , il n 'ordonna pas la détention du requérant , mais l'assigna à domicile. 
Le requérant sollicita du juge des investigations préliminaires l 'annulation de 
l 'ordonnance d'assignation à domicile, étant donné qu'il avait démissionne de son 
poste de directeur technique de la société. Le juge écarta cette demande. 
Toutefois, en appel, le tribunal de district ordonna la libération du requérant , 
considérant que, vu la démission de celui-ci, sa personnalité et le temps écoulé, il 
n'y avait plus aucune raison de maintenir son assignation à domicile. Le requérant 
fut par la suite acquitté au motif que les faits reproches ne s'étaient pas produits. 

1. Exception préliminaire du Gouvernement (non-épuisement des voies de 
recours internes) : quant au fait que le requérant a omis d'introduire une 
demande en réparation, la Cour constate que l'article 314 du code de procédure 
pénale dispose que toute personne qui a été acquittée au motif que les faits 
reprochés ne se sont pas produits a droit à réparation pour la détention provisoire 
subie. En l'espèce, la Cour a adopté la décision sur la recevabilité de la requête en 
1998, soit avant l 'acquittement du requérant . Par conséquent, les circonstances 
n'ont pas permis au Gouvernement de respecter l'obligation de soulever les 
exceptions d'irrecevabilité au stade de l 'examen de recevabilité. Toutefois, plus 
de deux ans se sont écoulés entre le moment où le Gouvernement aurait pu avoir 
connaissance de l 'acquittement et celui où l'exception a été soulevée. Un tel délai 
est excessivement long et le Gouvernement n'a fourni aucune explication sur ce 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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point. Par conséquent, le Gouvernement est forclos à soulever une exception 
préliminaire. 
2. Article 5 § 5 : les autorités italiennes n'ont pas déclaré que la détention 
provisoire ou l'assignation à domicile du requérant étaient illégales ou contraires 
à l'article 5 de la Convention. Cependant , il n'y a pas lieu de rechercher si les 
paragraphes 1 c) et 3 de l'article 5 ont été enfreints. L'article 314 du code de 
procédure pénale prévoit la possibilité pour toute personne ayant été acquittée 
d'introduire une demande en réparation au motif notamment que les faits 
reprochés ne se sont pas produits. Or le requérant a été acquitté pour ce motif et 
aurait alors pu demander réparation. Il s'ensuit que l'ordre juridique italien 
garantissait au requérant , à un degré suffisant de certi tude, un droit à réparation 
pour la détention provisoire qu'il avait subie. Ce droit a pris naissance lorsque le 
requérant a été acquitté et n'aurait apparemment pas existé s'il avait été 
condamné ; toutefois, dans les circonstances de l'espèce, le requérant avait la 
possibilité de demander réparation sans avoir à prouver que sa détention avait 
été illégale. En effet, sa détention provisoire aurait pu être considérée comme 
«injuste» en droit italien, indépendamment de toute considération quant à son 
illégalité. Dans ces conditions, la réparation se confond avec toute compensation 
à laquelle le requérant aurait pu avoir droit au sens de l'article 5 § 5 de la 
Convention. 

Conclusion: non-violation (unanimité) . 

Jurisprudence citée par la Cour 

Giulia c. Italie, arrêt du 22 février 1989, série A n " 148 
Wassink c. Pays-Bas, arrêt du 27 septembre 1990, série A n° 185-A 
Padovani c. Italie, arrêt du 26 février 1993, série A n" 257-B 
Sakik et autres c. Turquie, arrêt du 26 novembre 1997, Recueil des arrêts et décisions 
1997-VII 
Pisano c. Italie [GC] (radiation), n" 36732/97, 24 octobre 2002 
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En l 'a f fa ire N . C . c. I t a l i e , 
La C o u r e u r o p é e n n e d e s Dro i t s d e l ' H o m m e , s i é g e a n t en u n e G r a n d e 

C h a m b r e c o m p o s é e des j u g e s don t le n o m sui t : 

M M . L. WIEDHABER, président, 

J . - P . COSTA, 

G. RESS, 

G A U K U R J Ô R U N D S S O N , 

M , M " E. PALM, 

M . L. CAELISCH, 

P . KORIS, 

I. CABRAI. BARRETO, 

C . BÎRSA.N, 

J . CASADEVAEE, 

B . ZUPANCIC, 

M . PELLONPÀA, 

M""' H . -S . GRÈVE, 

M . A . B . ВЛКА, 

M"" S. BoTOUCHAROVA, 

M M . A. KOVLER, 

V. ZAGREBELSKV, 

ainsi q u e de M . P J . MAHONEY, greffier, 
A p r è s en avoir dé l i bé ré en c h a m b r e d u consei l les 11 s e p t e m b r e et 

11 d é c e m b r e 2002, 

R e n d l ' a r r ê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or ig ine d e l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 24952/94) d i r igée 

c o n t r e la R é p u b l i q u e i t a l i enne et don t un r e s s o r t i s s a n t de cet E t a t , M . N . C . 

(« le r e q u é r a n t » ) , avai t saisi la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e des D r o i t s de 

l ' H o m m e (« la C o m m i s s i o n » ) le 28 avril 1994 en v e r t u d e l ' anc ien 

a r t i c le 25 de la C o n v e n t i o n de s a u v e g a r d e d e s D r o i t s de l ' H o m m e et des 

L i b e r t é s f o n d a m e n t a l e s (« la C o n v e n t i o n » ) . 

2. Le r e q u é r a n t est r e p r é s e n t é d e v a n t la C o u r p a r M ' M. M a n f r e d a , 

avoca t à San P i e t r o V e r n o t i c o (Br ind is i ) . Le g o u v e r n e m e n t i ta l ien («le 

G o u v e r n e m e n t » ) est r e p r é s e n t é p a r son a g e n t , M. U. L e a n z a , et p a r son 

c o a g e n t , M . V. Espos i to . Le p r é s i d e n t de la G r a n d e C h a m b r e a accédé à la 

d e m a n d e d e non-d ivu lga t ion d e son i d e n t i t é f o r m u l é e p a r le r e q u é r a n t 

(a r t i c le 47 § 3 du r è g l e m e n t ) . 

3. Le r e q u é r a n t a l l égua i t su r le t e r r a i n de l ' a r t ic le 5 § 5 de la 

C o n v e n t i o n q u e le d ro i t i t a l i en ne lui ava i t pas p e r m i s de d e m a n d e r 

r é p a r a t i o n p o u r avoir subi u n e d é t e n t i o n provisoi re qu i , se lon lui , n ' ava i t 

pas r e s p e c t é l ' a r t ic le 5 §§ 1 c) et 3. 
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4. La r e q u ê t e a é t é t r a n s m i s e à la C o u r le I e r n o v e m b r e 1998, d a t e 

d ' e n t r é e en v i g u e u r du P ro toco le n" 11 à la C o n v e n t i o n (a r t ic le 5 § 2 

dud i t P ro toco l e ) . 

5. La r e q u ê t e a é t é a t t r i b u é e à la d e u x i è m e sect ion de la C o u r (ar t icle 52 

§ 1 d u r è g l e m e n t ) . Le 15 d é c e m b r e 1998, elle a é t é d é c l a r é e recevable p a r 

u n e c h a m b r e de ladi te sect ion, composée des j u g e s d o n t le n o m s u i t : 

M. A.B. Baka , p r é s iden t , M . B. Confor t i , M. G. Bonel lo, M"" V. S t r âzn ickâ , 

M. P. L o r e n z e n , M. M. F ischbach , M"" M . Tsa t sa -Niko lovska ainsi q u e de 

M . E. F r ibe rgh , greffier de sec t ion . 

6. D a n s son a r r ê t du 11 j a n v i e r 2001 ( « l ' a r r ê t d e la c h a m b r e » ) , la 

c h a m b r e a e x p r i m é l 'avis, p a r q u a t r e voix c o n t r e t ro is , qu ' i l n 'y avai t pas 

eu v io la t ion d e l ' a r t ic le 5 § 5 de la C o n v e n t i o n . U n e op in ion d i s s i d e n t e 

c o m m u n e a u x j u g e s Bonel lo , S t r â z n i c k â et T s a t s a - N i k o l o v s k a se t r ouva i t 

j o i n t e à cet a r r ê t . 

7. Le 4 avril 2 0 0 1 , le r e q u é r a n t a d e m a n d é le renvoi de l 'affaire d e v a n t 

la G r a n d e C h a m b r e (a r t ic le 43 de la C o n v e n t i o n ) . 

8. Le 5 s e p t e m b r e 2 0 0 1 , un col lège de la G r a n d e C h a m b r e a déc idé de 

r e t e n i r la d e m a n d e d e renvoi (a r t ic le 73 d u r è g l e m e n t ) . 

9. La c o m p o s i t i o n de la G r a n d e C h a m b r e a é t é a r r ê t é e c o n f o r m é m e n t 

a u x a r t i c l e s 27 §§ 2 et 3 de la C o n v e n t i o n et 24 du r è g l e m e n t . 

10. Le G o u v e r n e m e n t a d é p o s é u n m é m o i r e , ma i s non le r e q u é r a n t . La 

G r a n d e C h a m b r e a déc idé a p r è s c o n s u l t a t i o n des p a r t i e s qu ' i l n 'y ava i t 

pas l ieu de t e n i r u n e a u d i e n c e c o n s a c r é e au fond de l 'affaire (a r t ic le 59 

§ 3 du r è g l e m e n t ) . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S D E L ' E S P È C E 

11. Le r e q u é r a n t , né en 1951, rés ide à V e l e n z a n o (Ba r i ) . Il a ex e r cé les 

fonct ions de d i r e c t e u r t e c h n i q u e , d e conse i l l e r t e c h n i q u e et é c o n o m i q u e e t 

d e r e p r é s e n t a n t spéc ia l et a g e n t d e la soc ié té X . 

A. Le p l a c e m e n t d u r e q u é r a n t e n d é t e n t i o n p r o v i s o i r e 

12. A u n e d a t e non p réc i sée , des i nves t i ga t ions p r é l i m i n a i r e s fu ren t 

o u v e r t e s c o n t r e le r e q u é r a n t ca r il é t a i t s o u p ç o n n é d ' a b u s de pouvoir e t 

d e c o r r u p t i o n , in f rac t ions qu ' i l a u r a i t c o m m i s e s en 1991 d a n s l ' exerc ice 

d e ses fonct ions . 

13. Le 16 o c t o b r e 1993, le p r o c u r e u r p r è s le t r i b u n a l de d is t r ic t de 

Br ind i s i d e m a n d a q u e le r e q u é r a n t soit p lacé en d é t e n t i o n provisoi re ou 

ass igné à domic i l e , ou e m p ê c h é d ' e x e r c e r ses fonct ions d e d i r e c t e u r de la 

soc ié té X , au m o t i f q u e les d é c l a r a t i o n s de c inq t é m o i n s e t u n e e x p e r t i s e 
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ef fec tuée p a r Z au cours des i nves t i ga t i ons p r é l i m i n a i r e s fou rn i s sa i en t 

d e g raves indices de sa cu lpab i l i t é . La t e n e u r des d é c l a r a t i o n s et d e 

l ' exper t i se en q u e s t i o n se t r ouva i t c o r r o b o r é e p a r d ' a u t r e s d o c u m e n t s . Il 

s e m b l a i t en d é c o u l e r q u e le r e q u é r a n t avai t fait n o m m e r Y, d i r e c t e u r de 

l ' u r b a n i s m e de la m u n i c i p a l i t é de Br ind is i , a u x fonct ions d ' i n g é n i e u r e n 

chef d ' u n pro je t d e c o n s t r u c t i o n de r o u t e («Strada dei Pittachi») et de 

m a î t r e d 'ceuvre en second des t r a v a u x de c o n s t r u c t i o n du n o u v e a u c e n t r e 

de d é t e n t i o n de Lecce . C e t t e n o m i n a t i o n a u r a i t c o n s t i t u é u n « p a i e m e n t » 

versé p a r la soc ié té X à Y en é c h a n g e de fausses d é c l a r a t i o n s d a n s le c a d r e 

d e la p r o c é d u r e d ' a p p r o b a t i o n re la t ive aux pro je t s q u e la soc ié té X avai t 

s o u m i s p o u r les t r a v a u x r o u t i e r s . 

Le p r o c u r e u r e x p l i q u a de plus q u e , le r e q u é r a n t c o n s e r v a n t ses 

fonct ions d a n s la socié té X , il y avai t u n r i sque q u e celui-ci c o m m e t t e 

d ' a u t r e s in f rac t ions s imi l a i r e s . 

14. Le 2 n o v e m b r e 1993, le j u g e des inves t iga t ions p r é l i m i n a i r e s 

(giudice per le indagini preliminari) de Br ind i s i émi t un m a n d a t d ' a r r ê t 

c o n t r e le r e q u é r a n t en r a i son des g raves indices de cu lpab i l i t é (gravi 

indizi di colpevolezza) le c o n c e r n a n t , te ls q u e m e n t i o n n é s d a n s la d e m a n d e 

du p r o c u r e u r du 16 o c t o b r e . 

15. P o u r ce qu i est de la m o t i v a t i o n d e ces m e s u r e s d e p r é c a u t i o n , le 

j u g e r a p p e l a q u e le r e q u é r a n t avai t conse rvé son pos t e de d i r e c t e u r 

t e c h n i q u e de la socié té X c o m m e l 'avai t i nd iqué le p r o c u r e u r d a n s sa 

d e m a n d e p r é c i t é e . Le j u g e c o n s i d é r a n o t a m m e n t q u e , p o u r chois i r la 

m e s u r e de p r é c a u t i o n la plus a d a p t é e en ce cas , il deva i t t en i r c o m p t e de 

la n a t u r e du c o m p o r t e m e n t e x a m i n é . O r les p i res a s p e c t s en é t a i e n t q u e le 

r e q u é r a n t n ' ava i t pas observé les règ les de la p r o c é d u r e a d m i n i s t r a t i v e , 

avai t gaspi l lé des fonds publ ics et en f re in t les d i spos i t ions r ég i s s an t la 

p a s s a t i o n d e s m a r c h é s publ ics . Il en é t a i t r é su l t é un pro je t ne r e s p e c t a n t 

a u c u n e m e n t l ' e n v i r o n n e m e n t , ce qu i é t a i t t r è s g rave é t a n t d o n n é q u e 

«le caractère chaotique et invivable des villes du Sud de l'Italie ne pro[venait] pas 

seulement de l 'augmentat ion de la petite délinquance mais essentiellement du schéma 

de croissance urbaine (absence de toute régulation effective entra înant un manque 

d'espaces publics pour le s ta t ionnement , les ja rd ins et voies de dégagement , cette gêne 

se ressentant net tement clans tous les quart iers de Brindisi). Les abus en matière de 

gestion et de dépense des fonds publics tels que ceux commis dans le projet de la Strada 

dei Pittachi [devaient] être considérés comme tout aussi graves que la détention d 'une 

a rme à feu dont le numéro de série [avait] été retiré ou le comportement d'un 

toxicomane volant quelques milliers de lires à un buraliste sous la menace d'un 

revolver ou avec l'aide de complices, ce qui [était] fréquent à Brindisi. Vu l ' intention 

du législateur de combat t re le risque menaçant la société en pareil cas au moyen de la 

mesure de précaution la plus stricte, à savoir le placement en détent ion, cette mesure se 

justifi[ait] d 'autant plus dans une affaire comme l'espèce, bien plus grave, et [devait] 

passer pour appropriée et nécessaire même si l 'article 275 § 3 du code de procédure 

pénale ne la rcqu[érai t ] pas expressément dans ce genre de circonstances. Faute de 

cela, la différence de t ra i tement ne [pouvait] se justifier et [était] donc injuste». 
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Le j u g e conc lu t q u e d a n s des affaires c o m m e celle à l ' é t ude «où c h a q u e 

ac t e a) v is [a i t ] à sa t i s fa i re des i n t é r ê t s pr ivés r e p r e h e n s i b l e s et b) [ é ta i t ] 

c o m m i s p a r d e s p e r s o n n e s qu i j o u i s s f a i e n t ] ou devraient] j o u i r d ' u n e 

e x c e l l e n t e r é p u t a t i o n en r a i son des pouvoi rs e t / ou r e sponsab i l i t é s 

qu ' e l l e s e x e r ç f a i e n t ] , il [fallait] r e c o u r i r à la mi se en d é t e n t i o n (et non à 

l ' a s s igna t ion à domic i l e , qu i [ é t a i t ] t r è s p r a t i q u e - n o t a m m e n t p o u r 

q u e l q u ' u n c o m m e le suspec t qu i [ é ta i t ] h a b i t u é à vivre à l ' i n t é r i e u r - et 

pas s u f f i s a m m e n t d i ssuas ive) ». 

16. Le r e q u é r a n t fut a r r ê t é le 3 n o v e m b r e 1993. 

B. L e s r e c o u r s d u r e q u é r a n t c o n t r e sa p r i v a t i o n d e l i b e r t é 

17. Le 3 n o v e m b r e 1993, le r e q u é r a n t d é p o s a a u p r è s du t r i b u n a l d e 

d i s t r i c t de Br indis i u n e d e m a n d e de l i bé r a t i on ou, à d é f a u t , d ' a s s i g n a t i o n 

à domic i l e , fa isant valoir qu ' i l n 'y ava i t p a s de « g r a v e s indices d e 

c u l p a b i l i t é » au sens de l ' a r t ic le 273 d u code de p r o c é d u r e p é n a l e (ci-

a p r è s « C P P » ) , ni la m o i n d r e ra i son d e p r e n d r e des m e s u r e s de p r é c a u t i o n . 

18. Le 9 n o v e m b r e 1993, le r e q u é r a n t s o u m i t au greffe du t r i b u n a l d e 

d is t r ic t de Br indis i de n o u v e a u x motifs p o u r é t a y e r sa d e m a n d e . Il 

r éa f f i rma qu ' i l n ' ex i s ta i t a u c u n e p r e u v e c o n t r e lui ni a u c u n e ra ison de 

p r e n d r e des m e s u r e s d e p r é c a u t i o n . En effet, il n ' é t a i t pas nécessa i re d e 

p r é v e n i r u n e e n t r a v e à l ' exercice de la j u s t i c e , c a r les inves t iga t ions 

é t a i e n t déjà p r e s q u e t e r m i n é e s ; en o u t r e , il n 'y avai t a u c u n d a n g e r de 

fui te , pu i squ ' i l n ' ava i t j a m a i s m a n i f e s t é l ' i n t en t ion de s 'enfuir ma i s s ' é ta i t 

a u c o n t r a i r e m o n t r é t r è s c o o p é r a n t lors d e son a r r e s t a t i o n , et il n 'y avai t en 

pa r t i cu l i e r a u c u n e nécess i t é de p réven i r u n e inf rac t ion p é n a l e . A cet é g a r d , 

le r e q u é r a n t sou l i gna q u e l 'a r t ic le 274 c) C P P exigea i t l ' ex is tence d ' u n 

r i sque conc re t d e récidive - t e n a n t a u x c i r cons t ances de l 'espèce et à la 

p e r s o n n a l i t é d u suspec t - a lors q u e les moti fs invoqués p a r le j u g e d e s 

inves t iga t ions p r é l i m i n a i r e s é t a i e n t e x t r ê m e m e n t v a g u e s et hypo thé ­

t i ques . D e plus , son cas ie r j u d i c i a i r e é t a i t v ie rge . 

19. Enfin, le r e q u é r a n t a t t i r a n o t a m m e n t l ' a t t e n t i o n du t r i b u n a l su r la 

j u r i s p r u d e n c e i t a l i enne c o n s t a n t e selon l aque l l e , l o r s q u ' u n e m e s u r e d e 

p r é c a u t i o n est env i sagée l o n g t e m p s a p r è s la c o m m i s s i o n d e l ' inf ract ion, 

il y a l ieu de t e n i r c o m p t e du c o m p o r t e m e n t d u suspec t d a n s l ' in te rva l le . 

O r , en ce qui le c o n c e r n a i t , il n ' ava i t é t é ni s o u p ç o n n é ni incu lpé d ' u n e 

in f rac t ion s imi la i r e ou d i f fé ren te au cour s des d e u x a n n é e s écou lées 

d e p u i s les faits qu i lui é t a i e n t r e p r o c h é s . 

20. A la su i t e d ' u n e a u d i e n c e t e n u e le 11 n o v e m b r e 1993, le t r i b u n a l 

d é c l a r a d a n s u n e déc i s ion du 13 n o v e m b r e 1993 qu ' i l y ava i t s a n s nu l 

d o u t e u n « g r a v e indice d e c u l p a b i l i t é » à l ' encon t r e du r e q u é r a n t . Il 

j u g e a en o u t r e qu ' i l « e x i s t [ a i t ] i n d u b i t a b l e m e n t un r i s q u e q u e l ' i n t é re s sé 

c o m m e t t e d ' a u t r e s in f rac t ions a u sens de l ' a r t ic le 274 c) C P P si l 'on 
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c o n s i d [ é r a i t ] la m a n i è r e d o n t il [ é t a i t ] p a r v e n u à a t t e i n d r e i l l é g a l e m e n t 

les objectifs é c o n o m i q u e s i n d i q u é s » . Il r e j e t a d o n c la d e m a n d e d e 

l ibé ra t ion du r e q u é r a n t . Tou te fo i s , le ca s i e r j u d i c i a i r e de celui-ci é t a n t 

v i e rge , le t r i b u n a l a c c é d a à sa d e m a n d e subs id i a i r e et l ' a ss igna à domic i l e . 

2 1 . Le 23 n o v e m b r e 1993, le r e q u é r a n t fo rma un pourvoi c o n t r e le 

refus d e le l ibé re r , en s ' a p p u y a n t sur le fait q u e sa d é t e n t i o n proviso i re 

é t a i t c o n t r a i r e a u x a r t i c l es 273 et 274 c) C P P . Il sou l igna en p a r t i c u l i e r 

q u e le t r i b u n a l de d is t r ic t de Br indis i n ' ava i t pas mot ivé sa décis ion 

d ' a p p l i q u e r d e s m e s u r e s d e p r é c a u t i o n au sens de l ' a r t ic le 274 c) C P P . 

22. Le 30 n o v e m b r e 1993, le r e q u é r a n t sol l ici ta du j u g e des 

inves t iga t ions p r é l i m i n a i r e s d e Br indis i l ' a n n u l a t i o n de l ' o r d o n n a n c e 

d ' a s s i g n a t i o n à domic i le le c o n c e r n a n t , é t a n t d o n n é qu ' i l avai t d é m i s ­

s ionné de son pos te d e d i r e c t e u r t e c h n i q u e d e la soc ié té X . 

23 . Le j u g e r e j e t a c e t t e d e m a n d e le 3 d é c e m b r e 1993. Il i nvoqua en 

pa r t i cu l i e r la c o u r t e d u r é e d ' app l i ca t ion de la m e s u r e a t t a q u é e , qu i vena i t 

d e surcro î t en r e m p l a c e m e n t d ' u n e m e s u r e plus sévè re , et la g rav i t é de 

l ' accusa t ion . Il exp l iqua q u e le r e q u é r a n t avait de t o u t e m a n i è r e la 

possibi l i té d 'u t i l i se r son e x p é r i e n c e et ses a p t i t u d e s profess ionnel les soit 

p o u r son p r o p r e c o m p t e soit au service d ' u n e a u t r e soc ié té . 

24. Le 6 d é c e m b r e 1993, le r e q u é r a n t fît appel de c e t t e décis ion d e v a n t 

le t r i b u n a l de d is t r ic t de Br ind i s i . Il sou l igna cpie les déc is ions a n t é r i e u r e s 

ava i en t é té pr ises d a n s le bu t de p r é v e n i r des in f rac t ions p é n a l e s , et 

n o t a m m e n t p a r c e q u e le r e q u é r a n t avai t conse rvé son pos te au se in de la 

soc ié té X . D è s lors qu ' i l ava i t d é m i s s i o n n é , la nécess i t é de pa re i l l e 

p r é v e n t i o n avai t d i s p a r u . 

25 . D a n s u n e décis ion du 20 d é c e m b r e 1993, le t r i b u n a l obse rva q u e 

t o u t e s les déc i s ions a n t é r i e u r e s re la t ives à la p r iva t ion de l i be r t é du 

r e q u é r a n t s ' é t a i e n t fondées su r l ' a r t ic le 274 c) C P P . Il c o n s i d é r a q u e , vu 

la d é m i s s i o n du r e q u é r a n t , le t e m p s écoulé depu i s l ' app l i ca t ion de la 

m e s u r e et la p e r s o n n a l i t é du suspec t , il n 'y avai t p lus a u c u n e r a i son de 

m a i n t e n i r son a s s i g n a t i o n à domic i l e . Il o r d o n n a donc la l i bé r a t i on 

i m m é d i a t e d e l ' i n t é r e s sé . 

26. Le 28 février 1994, le r e q u é r a n t r e t i r a son pourvoi du 23 n o v e m b r e 

1993, ce don t il fut accusé r é c e p t i o n le 8 m a r s 1994. 

C. L ' a c q u i t t e m e n t d u r e q u é r a n t 

27. P a r un j u g e m e n t du 15 avril 1999, le t r i b u n a l de d is t r ic t d e Br indis i 

a c q u i t t a le r e q u é r a n t a u mo t i f q u e les faits r e p r o c h é s ne s ' é t a i e n t pas 

p r o d u i t s (J)erché il fatto non sussiste). C e j u g e m e n t devint déf ini t i f le 

14 oc tob re 1999. 

28. Le t r i b u n a l obse rva n o t a m m e n t q u e la t hè se du p a r q u e t se fondai t 

p r i n c i p a l e m e n t s u r une e x p e r t i s e e f fec tuée p a r Z au cours des in-
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ve s t i ga t i ons p r é l i m i n a i r e s . Z avai t é t é i n t e r r o g é lors des d é b a t s pub l ics , 

m a i s les conc lus ions a u x q u e l l e s il é t a i t p a r v e n u ava i en t é t é à bon d ro i t 

c o n t e s t é e s p a r la dé fense . En p a r t i c u l i e r , u n e x p e r t , W , n o m m é p a r c e t t e 

d e r n i è r e , avai t p r o c é d é à u n e a u t r e r e c o n s t i t u t i o n des fai ts , qu i avai t é t é 

p r é s e n t é e au t r i b u n a l lors des a u d i e n c e s des 6 n o v e m b r e 1996 et 5 février 

1997. O r la pos i t ion d e W é t a i t c o r r o b o r é e p a r des d o c u m e n t s e t p a r les 

d é p o s i t i o n s de c e r t a i n s t é m o i n s . Il r e s s o r t a i t e n t r e a u t r e s q u e l ' expe r t Z 

n ' ava i t pas d û m e n t d i s t i n g u é d e u x p r o c é d u r e s a d m i n i s t r a t i v e s s é p a r é e s et 

n ' ava i t pas pr is en c o n s i d é r a t i o n un n o m b r e de f a c t e u r s de n a t u r e à 

e x p l i q u e r p o u r q u o i la socié té X avai t é t é chois ie p o u r l ' a c c o m p l i s s e m e n t 

d e c e r t a i n s t r a v a u x re la t i fs à la Strada dei Pittachi. A la l u m i è r e d e ces 

é l é m e n t s , et à s u p p o s e r m ê m e q u e des d i spos i t ions a d m i n i s t r a t i v e s 

i n t e r n e s e u s s e n t é t é violées , il n ' é t a i t pas é t ab l i q u e la socié té X avai t 

réa l i sé des prof i ts injust i f iés . P a r a i l l eu r s , à l ' aud i ence du 11 n o v e m b r e 

1997, u n t é m o i n avai t éclairc i les r a p p o r t s e x i s t a n t e n t r e la soc ié té X et 

le r e q u é r a n t . En pa r t i cu l i e r , ce d e r n i e r avai t i n t e r r o m p u son c o n t r a t de 

t r ava i l avec la soc ié té en q u e s t i o n lo r squ ' i l é t a i t d e v e n u p r o f e s s e u r 

d ' u n i v e r s i t é , se b o r n a n t p a r la su i t e e x c l u s i v e m e n t à u n rôle de 

c o n s u l t a n t e x t é r i e u r . En c e t t e q u a l i t é , le r e q u é r a n t ne pouva i t p a s 

s ' occuper de la ge s t i on c o n c r è t e d ' un pro je t spéc i f ique , ca r il s ' ag issa i t 

d ' u n e r e s p o n s a b i l i t é qui r e v e n a i t au d i r e c t e u r d ' u n e filiale, tou t c o m m e 

celle d ' e f fec tue r les p a i e m e n t s . Enfin, les d é p o s i t i o n s fai tes au cour s des 

d é b a t s p a r d ' a u t r e s t é m o i n s ava i en t d é m o n t r é q u e la n o m i n a t i o n de Y a u x 

fonct ions d ' i n g é n i e u r en che f d u pro je t de c o n s t r u c t i o n d e la Strada dei 

Pittachi e t de m a î t r e d ' œ u v r e en second des t r a v a u x de c o n s t r u c t i o n d u 

n o u v e a u c e n t r e de d é t e n t i o n d e Lecce é t a i t m o t i v é e p a r des r a i sons 

t e c h n i q u e s et d ' o p p o r t u n i t é , et s ' appuya i t su r u n e p r a t i q u e c o n s t a n t e . 

II. LE D R O I T E T LA P R A T I Q U E I N T E R N E S P E R T I N E N T S 

A. L e s c o n d i t i o n s d ' a p p l i c a t i o n d ' u n e m e s u r e d e p r é c a u t i o n 
p r i v a t i v e d e l i b e r t é 

29. Les cond i t i ons d ' a p p l i c a t i o n d ' u n e m e s u r e d e p r é c a u t i o n (misura 

cautelare) d a n s le c a d r e d ' u n e p r o c é d u r e p é n a l e son t é n u m é r é e s a u x 

a r t i c l es 272 e t su ivan t s C P P . 

/. Existence de «graves indices de culpabilité » 

30. A u x t e r m e s d e l 'a r t ic le 273 § 1 C P P , « nu l ne p e u t faire l 'objet d ' u n e 

m e s u r e d e p r é c a u t i o n s'il n ' e x i s t e pas de g raves indices d e sa cu lpab i l i t é 

[gravi indizi di colpevolezza].» C e s indices do iven t c o n c e r n e r u n e inf rac t ion 

p u n i e d e la r éc lus ion à p e r p é t u i t é ou d ' u n e d é t e n t i o n de p lus de t ro is a n s . 
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3 1 . La C o u r de cassa t ion a préc isé q u e p a r « g r a v e s indices de cu lpa­

b i l i t é» , il faut e n t e n d r e tou t é l é m e n t à c h a r g e qu i , sans ê t r e de n a t u r e à 

p rouve r au -de là de tout d o u t e r a i s o n n a b l e la r e sponsab i l i t é du suspec t , 

p e r m e t c e p e n d a n t de s u p p o s e r q u ' u n e te l le r e sponsab i l i t é p o u r r a ê t r e 

é tab l i e pa r la su i t e , ce qu i c r é e , a u s t a d e d e l ' ins t ruc t ion , u n e p robab i l i t é 

de cu lpab i l i t é renforcée (voir C o u r de cassa t ion , c h a m b r e p l én i è r e , a r r ê t 

du 21 avril 1995, Costantino, publ ié d a n s Giust. pen. 1996, III , 3 2 1 , et C o u r 

de cassa t ion , a r r ê t du 10 m a r s 1999, Capriali, publ ié d a n s C.E.D. Cass., 

n° 2 1 2 9 9 8 ; voir auss i C o u r de cassa t ion , a r r ê t du 23 février 1998, Derzsiova, 

publ ié d a n s Riv. pen. 1998, 816, où il est q u e s t i o n de « g r a n d e p robab i l i t é q u e 

l ' infract ion soit mise à la c h a r g e du suspec t », et C o u r de cassa t ion , a r r ê t du 

7 février 1992, Caparrotta, publ ié d a n s Arch. n. proc. pen. 1992, 597 , selon 

leque l les indices do ivent fonder u n e forte ind ica t ion d e cu lpab i l i t é 

(consistente fumus di colpevolezza) q u i n 'es t pas en soi r é fu t ée p a r l ' ex i s tence 

d ' u n e a u t r e expl ica t ion possible à vérif ier au p rocès ) . 

2. Les exigences de précaution : le risque de récidive 

32. L 'a r t i c le 274 C P P expose les c i r c o n s t a n c e s j u s t i f i a n t l ' adop t ion 

d ' u n e m e s u r e de p r é c a u t i o n . L ' ex i s t ence d ' au m o i n s u n e d e ces 

c i r c o n s t a n c e s , qu i s 'a joute a u x « g r a v e s indices d e c u l p a b i l i t é » 

m e n t i o n n é s à l ' a r t ic le 273 § 1 C P P , c o n s t i t u e u n e cond i t i on sine qua non 

p o u r p r e n d r e u n e m e s u r e p r iva t ive de l i be r t é . 

33 . L ' a r t i c l e 274 d ispose n o t a m m e n t q u e des m e s u r e s de p r é c a u t i o n 

p e u v e n t ê t r e o r d o n n é e s p o u r e m p ê c h e r u n e e n t r a v e a u cour s de la j u s t i c e 

(a r t i c le 274 a ) ) , en cas d e d a n g e r de fuite (a r t ic le 274 b)) et p o u r p r é v e n i r 

les in f rac t ions p é n a l e s (a r t ic le 274 c) ) . 

34. Aux t e r m e s de l ' a r t ic le 274 c) , a p p l i q u é d a n s le cas du r e q u é r a n t , 

des m e s u r e s de p r é c a u t i o n sont o r d o n n é e s 

«lorsque, pour les modalités spécifiques et les circonstances entourant les faits et 

compte tenu de la personnalité du suspect ou de l'accusé, telle qu'elle ressort de ses 

comportements ou de ses actes ou de son casier judiciaire, il existe un danger concret 

que l 'intéressé commet te de graves délits en ayant recours à des armes ou d 'aut res 

moyens de violence contre les personnes, ou des délits contre l 'ordre constitutionnel, 

ou des délits en rapport avec le crime organisé, ou encore des délits du même type que 

celui qui lui est reproché». 

35 . La C o u r d e ca s sa t i on a p réc i sé q u e les ex igences l iées à la 

p r o t e c t i o n de la col lect ivi té do ivent s ' ana lyse r à la l u m i è r e d ' u n d a n g e r 

spécif ique q u e des inf rac t ions so ient c o m m i s e s ; s ' ag i s san t d ' un p r o n o s t i c 

avec c a r a c t è r e de p r é s o m p t i o n , le j u g e doi t d o n n e r u n e exp l i ca t ion 

c o n c r è t e et p réc i se des c r i t è r e s a d o p t é s , s ans pouvoir , d a n s l ' hypo thèse 

où p lu s i eu r s p e r s o n n e s son t s o u p ç o n n é e s , se b o r n e r à d e s c o n s i d é r a t i o n s 

d ' o r d r e g é n é r a l ( C o u r d e ca s sa t ion , a r r ê t d u 8 n o v e m b r e 1993, Stanislao, 

publ ié d a n s C.E.D. Cass., n" 197719). Le j u g e ne doi t pas non plus p r e n d r e 
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en c o m p t e la g r a v i t é h y p o t h é t i q u e de l ' in f rac t ion , m a i s doi t e x a m i n e r les 

c i r c o n s t a n c e s spéc i f iques e n t o u r a n t les faits en c a u s e d a n s la p r o c é d u r e e t 

m e t t a n t en l u m i è r e la d a n g e r o s i t é du suspec t ; p o u r m o t i v e r sa déc is ion , le 

j u g e doi t s ' a p p u y e r su r des faits c o n c r e t s et n o n su r des c r i t è r e s g é n é r a u x 

e t / o u a u t o m a t i q u e s ( C o u r de ca s sa t i on , a r r ê t du 29 m a r s 2000, Penna, 

pub l i é d a n s C.E.D. Cass., n" 216304) . 

36. D ' a u t r e p a r t , le fait q u ' u n e p e r s o n n e ai t u n cas i e r j u d i c i a i r e v ie rge 

ne d é m o n t r e pas n é c e s s a i r e m e n t l ' absence d e d a n g e r social , é t a n t d o n n é 

q u e c e t t e d e r n i è r e p e u t ê t r e r e t e n u e , c o m m e le p révo i t e x p r e s s é m e n t 

l ' a r t ic le 274 c) C P P , au vu du c o m p o r t e m e n t ou d e s a c t e s conc re t s du 

suspec t ( C o u r de ca s sa t ion , a r r ê t du 2 oc tob re 1998, Mocci, pub l ié d a n s 

Cass. peu. 1999, 2584) . 

37. Enfin, selon la C o u r de c a s s a t i o n le r i s q u e de récidive n ' es t pas 

exclu p a r la c i r c o n s t a n c e q u e le suspec t a d é m i s s i o n n é ou de t o u t e a u t r e 

m a n i è r e cessé d ' e x e r c e r les fonct ions d a n s le c a d r e d e s q u e l l e s il a u r a i t 

a b u s é d e ses pouvoi rs p u b l i c s ; en effet la loi se b o r n e à pose r c o m m e 

cond i t i on la p r o b a b i l i t é q u e s e r a c o m m i s e u n e inf rac t ion d e m ê m e n a t u r e 

q u e celle p o u r l aque l l e des i nves t i ga t ions on t é t é o u v e r t e s e t n ' ex ige pas la 

p e r p é t r a t i o n de la m ê m e infrac t ion ( C o u r de ca s sa t i on , a r r ê t du 

10 s e p t e m b r e 1992, Gazner, pub l i é d a n s Cass. pen. 1993, n" 1042, et C o u r de 

ca s sa t i on , a r r ê t d u 17 m a r s 1994, Abbate, pub l i é d a n s Cass. pen. 1995, 340) . 

3. La motivation des décisions ordonnant des mesures de précaution 

38. L ' a r t i c l e 292 C P P d ispose q u e la déc is ion o r d o n n a n t u n e m e s u r e de 

p r é c a u t i o n doi t ê t r e m o t i v é e ; elle doi t n o t a m m e n t i n d i q u e r les mot i fs à 

l 'o r ig ine de la m e s u r e et les indices de cu lpab i l i t é , y c o m p r i s les faits su r 

l e sque l s se fonden t ces indices et les r a i sons p o u r l esque l les ils son t 

p e r t i n e n t s . Elle doi t auss i t e n i r c o m p t e du t e m p s qu i s 'est écoulé d e p u i s 

la c o m m i s s i o n de l ' infract ion. 

39. Selon la C o u r d e c a s s a t i o n , la m o t i v a t i o n en q u e s t i o n n e p e u t pas 

se fonder sur des fo rmules s t a n d a r d , m a i s doi t au c o n t r a i r e e x p l i q u e r les 

r a i sons c o n c r è t e s p r i ses en c o n s i d é r a t i o n p a r le j u g e d a n s le cas d ' e s p è c e 

(voir, n o t a m m e n t , C o u r de ca s sa t ion , a r r ê t du 5 ju i l l e t 1990, Ranucci, 

publ ié d a n s Arch. n. proc. pen. 1991, 124, qu i a a n n u l é u n e décis ion où le 

c a r a c t è r e d a n g e r e u x avai t é t é r e t e n u su r la seule b a s e de la g rav i t é d e 

l ' inf rac t ion et d e la p e r s o n n a l i t é du su spec t , tel le q u ' e l l e r e s s o r t a i t des 

a n t é c é d e n t s d e celui-c i ) . 

B. D r o i t à r é p a r a t i o n p o u r u n e d é t e n t i o n p r o v i s o i r e « i n j u s t e » 

(ingiusta detenzione) 

40. L ' a r t i c l e 314 C P P prévoi t un d ro i t à r é p a r a t i o n p o u r la d é t e n t i o n 

provisoi re d i t e « i n j u s t e » , d a n s d e u x cas d i s t i n c t s : l o r s q u e , à l ' issue de la 
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p r o c é d u r e p é n a l e s u r le fond, l ' accusé est a c q u i t t é ou lorsqu ' i l est é t ab l i 

q u e le suspec t a é t é placé ou m a i n t e n u en d é t e n t i o n provisoi re a u m é p r i s 

des a r t i c l es 273 et 280 C P P . C e t t e d e r n i è r e d i spos i t ion prévoi t q u ' u n e 

m e s u r e de p r é c a u t i o n p e u t ê t r e a d o p t é e s e u l e m e n t si la pe ine m a x i m a l e 

p o u r l ' inf rac t ion p r é t e n d u m e n t c o m m i s e est s u p é r i e u r e à t ro is a n s 

d ' e m p r i s o n n e m e n t . En r e v a n c h e , a u c u n e c o m p e n s a t i o n f inanc iè re ne 

p e u t ê t r e oc t royée si la d é t e n t i o n proviso i re a é té o r d o n n é e ou p r o l o n g é e 

au m é p r i s de l ' a r t ic le 274 C P P (pa r e x e m p l e p a r c e q u e le r i sque d e 

récidive é t a i t i n e x i s t a n t ; voir , p a r m i d ' a u t r e s , C o u r de ca s sa t i on , 

c h a m b r e p l é n i è r e , a r r ê t d u 12 oc tob re 1993, Durante). L ' a r t i c l e 314 se lit 

c o m m e suit : 

«Quiconque est relaxé par un jugement définitif au motif que les faits reprochés ne se 

sont pas produits, qu'il n'a pas commis les faits, que les faits ne sont pas constitutifs 

d'une infraction ou ne sont pas érigés en infraction par la loi a droit à une réparation 

pour la détention provisoire subie, à condition de ne pas avoir provoqué [sa détentionj 

ou contribué à la provoquer intentionnellement ou par faute lourde. 

Le même droit est garanti à toute personne relaxée pour quelque motif que ce soit ou 

à toute personne condamnée qui au cours du procès a fait l'objet d'une détent ion 

provisoire, lorsqu'il est établi par une décision définitive que l'acte ayant ordonné la 

mesure a été pris ou prorogé alors que les conditions d'applicabilité prévues aux 

articles 273 et 280 n 'étaient pas réunies.» 

4 1 . Aux t e r m e s d e l ' a r t ic le 315 C P P , la d e m a n d e de r é p a r a t i o n doi t 

ê t r e i n t r o d u i t e , sous pe ine d ' i r r ecevab i l i t é , d a n s u n dé la i de d e u x a n s à 

c o m p t e r de la d a t e à l aque l l e la déc is ion d ' a c q u i t t e m e n t ou de 

c o n d a m n a t i o n est d e v e n u e déf in i t ive . A la su i t e d e l ' e n t r é e en v i g u e u r 

de la loi n" 479 d e 1999, le m o n t a n t de l ' i n d e m n i t é ne p e u t d é p a s s e r 

516 456,90 e u r o s . 

E N D R O I T 

I. S U R L ' E X C E P T I O N P R É L I M I N A I R E D U G O U V E R N E M E N T 

42. D a n s son m é m o i r e d u 8 j a n v i e r 2002, le G o u v e r n e m e n t exc ipe p o u r 

la p r e m i è r e fois du n o n - é p u i s e m e n t des voies de r e c o u r s i n t e r n e s , le 

r e q u é r a n t n ' a y a n t pas usé de la possibi l i té p r é v u e a u x a r t i c l e s 314 et 315 

C P P . Le G o u v e r n e m e n t obse rve n o t a m m e n t q u ' a u x t e r m e s de l ' a r t ic le 314 

p r é c i t é t o u t e p e r s o n n e q u i , c o m m e le r e q u é r a n t , a é t é a c q u i t t é e au m o t i f 

q u e les faits r e p r o c h é s ne se son t pas p r o d u i t s a d ro i t à r é p a r a t i o n p o u r la 

d é t e n t i o n proviso i re sub ie . 

43 . La C o u r n o t e q u e l ' excep t ion du G o u v e r n e m e n t est b a s é e su r le 

fait q u e le r e q u é r a n t a o m i s d ' i n t r o d u i r e d e v a n t les j u r i d i c t i o n s 

n a t i o n a l e s c o m p é t e n t e s u n e d e m a n d e en r é p a r a t i o n à la su i t e d e son 

a c q u i t t e m e n t , d e v e n u déf ini t i f le 14 oc tob re 1999 ( p a r a g r a p h e 27 ci-
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d e s s u s ) . C e p e n d a n t , le G o u v e r n e m e n t a p o r t é c e t t e q u e s t i o n à l ' a t t e n t i o n 

d e la C o u r s e u l e m e n t le 8 j a n v i e r 2002. 

44. La C o u r r a p p e l l e q u ' a u x t e r m e s de l ' a r t ic le 55 de son r è g l e m e n t , si 

la P a r t i e c o n t r a c t a n t e d é f e n d e r e s s e e n t e n d soulever u n e e x c e p t i o n 

d ' i r r ecevab i l i t é , elle doi t le faire d a n s les o b s e r v a t i o n s éc r i t e s ou o ra l e s 

su r la recevab i l i t é de la r e q u ê t e p r é s e n t é e s p a r el le. Tou te fo i s , en 

l ' e spèce , la déc is ion sur la r ecevab i l i t é de la r e q u ê t e a é t é a d o p t é e le 

15 d é c e m b r e 1998 ( p a r a g r a p h e 5 c i -dessus) et à c e t t e é p o q u e le fait su r 

l e q u e l l ' excep t ion d u G o u v e r n e m e n t se fonde n e s ' é t a i t pas e n c o r e 

p r o d u i t . P a r c o n s é q u e n t , les c i r c o n s t a n c e s ne p e r m e t t a i e n t pas au 

G o u v e r n e m e n t de r e s p e c t e r le dé la i fixé à l ' a r t ic le 55 . 

45 . D ' a u t r e p a r t , la C o u r c o n s i d è r e q u e , l o r s q u ' u n nouvel é l é m e n t 

p r o c é d u r a l a y a n t u n e i m p o r t a n c e j u r i d i q u e et p o u v a n t in f luence r la 

r ecevab i l i t é d e la r e q u ê t e se p r o d u i t , il s e ra i t c o n t r a i r e a u x i n t é r ê t s d ' u n e 

b o n n e a d m i n i s t r a t i o n de la j u s t i c e de p e r m e t t r e à u n e P a r t i e c o n t r a c t a n t e 

d é f e n d e r e s s e d e la i sser s ' écou le r un d é l a i excessif a v a n t d e sou lever u n e 

e x c e p t i o n fo rmel le . C e t t e s i t u a t i o n p r é s e n t e d e s s im i l i t udes avec la 

d é c o u v e r t e t a rd ive d ' u n fait qu i a u r a i t pu e x e r c e r u n e inf luence décis ive . 

Il es t s ignif icat i f q u e d a n s de pa re i l l e s c i r c o n s t a n c e s l ' a r t ic le 80 du 

r è g l e m e n t i m p o s e de sais ir la C o u r d ' u n e d e m a n d e en révis ion d a n s le 

dé la i d e six mois à p a r t i r du m o m e n t où la p a r t i e a eu c o n n a i s s a n c e d u 

fait d é c o u v e r t . 

46 . D a n s le cas p r é s e n t , p lus d e d e u x a n s et d e u x mois se sont écoulés 

e n t r e le m o m e n t où le G o u v e r n e m e n t a u r a i t pu avoir c o n n a i s s a n c e de 

l ' a c q u i t t e m e n t déf ini t i f du r e q u é r a n t et celui où l ' excep t ion de non-

é p u i s e m e n t a é t é soulevée p o u r la p r e m i è r e fois. En pa r t i cu l i e r , au cour s 

d e la p r o c é d u r e s u r le fond d e v a n t la c h a m b r e le G o u v e r n e m e n t a omis de 

faire r é f é r e n c e à l ' u t i l i sa t ion q u e le r e q u é r a n t a u r a i t pu faire du r e m è d e 

p r é v u a u x a r t i c l e s 314 et 315 C P P ; la q u e s t i o n a é t é sou levée s e u l e m e n t 

a p r è s q u e la d e m a n d e du r e q u é r a n t d e renvoi de son affaire à la G r a n d e 

C h a m b r e a é t é a c c e p t é e . La C o u r c o n s i d è r e q u ' u n tel dé l a i es t 

e x c e s s i v e m e n t long et no t e q u ' a u c u n e exp l i ca t ion n ' a é t é d o n n é e s u r ce 

po in t p a r le G o u v e r n e m e n t . 

47 . P a r c o n s é q u e n t , à ce s t a d e de la p r o c é d u r e le G o u v e r n e m e n t es t 

forclos à f o r m u l e r u n e e x c e p t i o n p r é l i m i n a i r e p o r t a n t sur le non -

é p u i s e m e n t d e s voies d e r e c o u r s i n t e r n e s . Il s ' ensu i t q u e l ' excep t ion 

p r é l i m i n a i r e du G o u v e r n e m e n t doi t ê t r e r e j e t é e . 

II. S U R LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L ' A R T I C L E 5 § 5 D E LA 

C O N V E N T I O N 

48 . Le r e q u é r a n t se p l a in t d e ne p a s avoir eu d ro i t à u n e r é p a r a t i o n 

a lors q u e sa d é t e n t i o n provisoi re n ' a pas r e s p e c t é l ' a r t ic le 5 §§ 1 c) e t 3 . Il 
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a l l è g u e de ce fait u n e v io la t ion de l ' a r t ic le 5 § 5 d e la C o n v e n t i o n . 

L ' a r t i c l e 5 d i spose en ses p a s s a g e s p e r t i n e n t s : 

« 1. Toute personne a droit à la liberté et à la sûreté. Nul ne peut être privé de sa 

liberté, sauf dans les cas suivants et selon les voies légales : 

(...) 

c) s'il a été ar rê té et détenu en vue d 'être conduit devant l 'autorité judiciaire 

compétente , lorsqu'il y a des raisons plausibles de soupçonner qu'il a commis une 

infraction ou qu'il y a des motifs raisonnables de croire à la nécessité de l 'empêcher de 

commet t re une infraction ou de s'enfuir après l 'accomplissement de celle-ci ; 

( . . . ) 

3. Toute personne ar rê tée ou détenue, dans les conditions prévues au paragraphe 1 c) 

du présent article, doit être aussitôt t raduite devant un juge ou un autre magistrat 

habilité par la loi à exercer des fonctions judiciaires et a le droit d 'ê tre jugée dans un 

délai raisonnable, ou libérée pendant la procédure. La mise en liberté peut être 

subordonnée à une garant ie assurant la comparut ion de l ' intéressé à l 'audience. 

(...) 

5. Toute personne victime d 'une arrestat ion ou d'une détention dans des conditions 
contraires aux dispositions de cet article a droit à réparat ion.» 

49. La C o u r r appe l l e q u e le p a r a g r a p h e 5 d e l ' a r t ic le 5 se t r ouve 

r e s p e c t é d è s lors q u e l 'on p e u t d e m a n d e r r é p a r a t i o n du chef d ' u n e 

p r iva t i on d e l ibe r t é o p é r é e d a n s des cond i t ions c o n t r a i r e s a u x 

p a r a g r a p h e s 1, 2, 3 ou 4 (Wassink c. Pays-Bas, a r r ê t d u 27 s e p t e m b r e 1990, 

sér ie A n" 185-A, p . 14, § 38) . Le d ro i t à r é p a r a t i o n é n o n c é a u p a r a g r a p h e 5 

s u p p o s e d o n c q u ' u n e v io la t ion d e l 'un de ces a u t r e s p a r a g r a p h e s ai t é t é 

é t ab l i e p a r u n e a u t o r i t é n a t i o n a l e ou p a r les i n s t i t u t i o n s de la C o n v e n t i o n . 

50. La C o u r re lève q u ' e n l ' espèce les a u t o r i t é s i t a l i e n n e s n ' on t pas 

d é c l a r é q u e la d é t e n t i o n proviso i re ou l ' a s s igna t ion à domic i l e d u 

r e q u é r a n t é t a i e n t i l légales ou a u t r e m e n t c o n t r a i r e s a u x p a r a g r a p h e s 1 à 

4 d e l ' a r t ic le 5. Le r e q u é r a n t a p r é s e n t é d e v a n t la C o u r de n o m b r e u x 

a r g u m e n t s , à la fois j u r i d i q u e s et f ac tue l s , p o u r d é m o n t r e r q u e les 

p a r a g r a p h e s 1 c) et 3 de la d i spos i t ion en q u e s t i o n ava i en t é t é m é c o n n u s 

d a n s son cas . Il a n o t a m m e n t a f f i rmé q u e , c o n t r a i r e m e n t aux a r t i c l es 273 

et 274 C P P , il n ' ex i s t a i t a u c u n indice g r a v e de sa cu lpab i l i t é et il ne 

subs i s t a i t a u c u n r i s q u e rée l de récidive en l ' espèce . C e l a d é m o n t r e r a i t , 

se lon lui, q u e sa p r iva t ion de l ibe r té n ' é t a i t p a s j u s t i f i ée au sens d e 

l ' a l inéa c) d u p a r a g r a p h e 1 d e l ' a r t ic le 5 e t n ' ava i t p a s é t é o r d o n n é e 

« s e l o n les voies l éga l e s» . Enfin, le r e q u é r a n t a s o u t e n u q u e la d u r é e d e la 

m e s u r e de p r é c a u t i o n é t a i t d é r a i s o n n a b l e . 

5 1 . C e p e n d a n t , la C o u r n ' e s t i m e pas n é c e s s a i r e de se p e n c h e r s u r la 

q u e s t i o n de savoir si les p a r a g r a p h e s 1 c) et 3 de l ' a r t ic le 5 on t é t é 

en f r e in t s en l ' e spèce , ca r , à s u p p o s e r m ê m e q u e les ex igences d e ces 
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d i spos i t ions n ' a i e n t pas é t é r e s p e c t é e s , il n 'y a d a n s l 'affaire du r e q u é r a n t 

a u c u n e a p p a r e n c e de v io la t ion du p a r a g r a p h e 5 de l ' a r t ic le 5. 

52 . A cet é g a r d , la C o u r r a p p e l l e q u e la j o u i s s a n c e effective d u dro i t à 

r é p a r a t i o n g a r a n t i p a r c e t t e d e r n i è r e d i spos i t ion doi t se t r o u v e r a s s u r é e à 

u n d e g r é suff isant de c e r t i t u d e (Sakik et autres c. Turquie, a r r ê t du 

26 n o v e m b r e 1997, Recueil des arrêts et décisions 1997-VII, p . 2626, § 60, et 

Ciulla c. Italie, a r r ê t d u 22 févr ier 1989, sé r ie A n" 148, pp . 18-19, § 4 4 ) . 

53 . E n l ' e spèce , la C o u r obse rve q u e l ' a r t ic le 314 C P P prévoi t la 

poss ib i l i té p o u r t o u t e p e r s o n n e a y a n t é t é a c q u i t t é e d ' i n t r o d u i r e u n e 

d e m a n d e en r é p a r a t i o n a u m o t i f q u e les faits r e p r o c h é s ne se sont pas 

p r o d u i t s , qu ' e l l e n ' a pas c o m m i s les fa i ts , q u e les faits ne sont pas 

cons t i tu t i f s d ' u n e inf rac t ion ou ne sont pas é r igés en inf rac t ion p a r la loi 

( p a r a g r a p h e 40 c i -dessus ) . C e d ro i t à r é p a r a t i o n est exclu s e u l e m e n t si 

l ' i n t é r e s sé a c o n t r i b u é à p r o v o q u e r sa p r iva t i on de l ibe r t é i n t e n t i o n n e l l e ­

m e n t ou p a r f au te l ou rde , cond i t i on qu i ne s e m b l e pas p r é s e n t e d a n s le cas 

d u r e q u é r a n t . 

54. O r , le 15 avri l 1999, le r e q u é r a n t a é t é a c q u i t t é s u r le fond p a r le 

t r i b u n a l de d is t r ic t de Br indis i au mot i f q u e les faits r e p r o c h é s ne s ' é t a i e n t 

pas p r o d u i t s . C e t t e déc is ion est d e v e n u e déf in i t ive le 14 oc tob re 1999 

( p a r a g r a p h e s 27 e t 28 c i -dessus ) . A p a r t i r d e ce m o m e n t , le r e q u é r a n t 

a u r a i t pu i n t r o d u i r e u n e d e m a n d e fondée su r l ' a r t ic le 314 C P P . Il 

s ' ensu i t q u e l ' o rd re j u r i d i q u e i ta l ien g a r a n t i s s a i t au r e q u é r a n t , à u n 

d e g r é suff isant de c e r t i t u d e , u n d ro i t à r é p a r a t i o n p o u r la d é t e n t i o n 

provisoi re qu ' i l ava i t sub ie . 

5 5 . Il est v ra i q u e ce d ro i t a pr is na i s s ance l o r sque le j u g e m e n t 

d ' a c q u i t t e m e n t du t r i b u n a l de d is t r ic t de Br indis i es t d e v e n u définitif, e t 

q u e , s'il avai t é t é c o n d a m n é , le r e q u é r a n t n ' a u r a i t , semble - t - i l , pu o b t e n i r 

a u c u n e c o m p e n s a t i o n p o u r avoir é t é d é t e n u a lors q u e le r i s q u e de récidive 

é t a i t p r é t e n d u m e n t i n e x i s t a n t ou p o u r la d u r é e p r é t e n d u m e n t excess ive 

d e sa p r iva t ion de l ibe r té ( p a r a g r a p h e 40 c i -dessus ) . 

56 . Tou te fo i s , ces c i r c o n s t a n c e s ne s a u r a i e n t ê t r e c o n s i d é r é e s c o m m e 

décis ives . En effet, il n ' i n c o m b e pas à la C o u r d ' e x a m i n e r in abstracto la 

l ég i s la t ion et la p r a t i q u e p e r t i n e n t e s , m a i s d e r e c h e r c h e r si la m a n i è r e 

d o n t elles ont t o u c h é le r e q u é r a n t a en f re in t la C o n v e n t i o n (voir, mutatis 

mutandis, Padovani c. Italie, a r r ê t du 26 févr ier 1993, sé r ie A n" 257-B, p. 20, 

§ 2 4 ) . 

57 . D a n s les c i r c o n s t a n c e s p a r t i c u l i è r e s de la p r é s e n t e affa i re , le 

r e q u é r a n t ava i t la poss ib i l i té , a u x t e r m e s d e l ' a r t ic le 314 C P P , d e 

d e m a n d e r r é p a r a t i o n p o u r sa p r iva t ion de l i be r t é , s ans ê t r e a p p e l é à 

p r o u v e r q u e sa d é t e n t i o n avai t é t é i l légale ou e x c e s s i v e m e n t l ongue . P o u r 

oc t roye r c e t t e r é p a r a t i o n les j u r i d i c t i o n s n a t i o n a l e s a u r a i e n t pu b a s e r l eu r 

a p p r é c i a t i o n su r le fait q u e le r e q u é r a n t ava i t enfin é t é a c q u i t t é p a r le 

t r i b u n a l de d i s t r i c t de Br ind is i , une c i r c o n s t a n c e qu i , en d ro i t i t a l i en , 

a u r a i t r e n d u sa d é t e n t i o n proviso i re « i n j u s t e » (ingiusta) i n d é p e n -
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d a m m e n t d e t o u t e c o n s i d é r a t i o n q u a n t à son i l légal i té . La C o u r e s t i m e 

q u e d a n s ces cond i t ions la c o m p e n s a t i o n d u e au r e q u é r a n t selon le C P P 

i t a l i en du fait de son a c q u i t t e m e n t se confond avec t o u t e c o m p e n s a t i o n à 

l aque l l e il a u r a i t pu avoir d ro i t a u sens de l ' a r t ic le 5 § 5 d e la C o n v e n t i o n 

au m o t i f q u e sa p r iva t ion d e l i be r t é é t a i t c o n t r a i r e a u x p a r a g r a p h e s 1 ou 3 

(voir, mutatis mutandis, Pisano c. Italie [GC] ( r a d i a t i o n ) , n" 36732/97 , § 47 , 

24 oc tob re 2002) . A cet é g a r d , il convien t de n o t e r q u e le d ro i t à r é p a r a t i o n 

en q u e s t i o n se fonde sur la m ê m e d ispos i t ion du C P P - l ' a r t ic le 314 - et 

q u e celle-ci ne prévoi t a u c u n e d i f férence e n t r e le m o n t a n t de la c o m p e n ­

sa t ion d u c à la su i t e d ' un a c q u i t t e m e n t su r le fond et le m o n t a n t p o u v a n t 

ê t r e ve r sé du fait de l ' i l légal i té d e la d é t e n t i o n proviso i re . 

58 . Il s ' ensu i t q u e l 'a r t ic le 5 § 5 de la C o n v e n t i o n a é t é r e s p e c t é . 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Rejette l ' excep t ion p r é l i m i n a i r e du G o u v e r n e m e n t ; 

2. Dit qu ' i l n 'y a pas eu v io la t ion de l ' a r t ic le 5 § 5 d e la C o n v e n t i o n . 

Fa i t en f rança is et en ang la i s , pu is c o m m u n i q u é pa r écr i t le 

18 d é c e m b r e 2002, en app l i ca t i on de l ' a r t ic le 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

Pau l M A H O N E Y 

Greff ier 

Luz ius WILDHABER 

P r é s i d e n t 
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SUMMARY1 

Right to compensat ion in respect of allegedly unlawful pre-trial detent ion 

Article 5 § 5 

Compensation - Right to compensation in respect of allegedly unlawful pre-trial detention -
Possibility oj applying for compensation in respect of pre-trial detention, following acquittal -
Right to compensation for "unjust" detention comparable to right to compensation for unlawful 
detention 

* 
* * 

The applicant, technical director of a company, was arrested pursuant to a warrant 
issued by an investigating judge on the ground that there was substantial evidence 
that he was guilty of abuse of power and corruption. The applicant lodged a 
request for release with the district court, submitting that there was no 
substantial evidence of guilt, as required by Article 273 of the Code of Criminal 
Procedure. The court dismissed the request, finding that there was substantial 
evidence of guilt antl a danger of the applicant committ ing further offences. 
However, it placed the applicant under house arrest ra ther than in detention. 
The applicant applied to the investigating judge to have this order revoked, as he 
had resigned from his post as technical director with the company. The judge-
rejected the request. On appeal, however, the district court ordered the 
applicant's release, holding that in view of his resignation, the time which had 
elapsed and his character there were no longer any grounds for keeping him 
under house arrest . The applicant was subsequently acquitted on the ground that 
the alleged facts had never occurred. 

Held 
(1) Government 's preliminary objection (non-exhaustion of domestic remedies): 
As to the failure of the applicant to apply for compensation, Article 314 of the Code 
of Criminal Procedure provides for compensation when an accused is acquitted 
because the alleged facts never occurred. The Court 's decision on admissibility 
was adopted in 1998, before the applicant's acquittal, and these circumstances 
did not allow the Government to comply with the obligation to raise pleas of 
inadmissibility at the admissibility stage. However, over two years elapsed 
between the time the Government could have become aware of the acquittal and 
the raising of the objection. Such a delay was unreasonably long and no 
explanation had been provided. The Government were therefore estopped from 
raising a preliminary objection. 

1. This summary by the Registry does not bind the Court . 
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(2) Article 5 § 5: The Italian authorities did not hold that the applicant's pre-trial 
detention had been unlawful or contrary to Article 5 of the Convention but it was 
unnecessary to examine whether there had been a breach of Article 5 § I (c) or 
Article 5 § 3. Article 314 of the Code of Criminal Procedure provided a right to 
compensation for anyone acquitted on the ground, inter alia, that the alleged facts 
had never occurred. The applicant was acquitted on that ground and could then 
have claimed compensation. The Italian legal system thus afforded him, with a 
sufficient degree of certainty, the right to compensation in respect of his pre-trial 
detention. While that right arose as a result of his acquittal and would apparently 
not have arisen had he been convicted, in the circumstances of the case he had the 
possibility of applying for compensation, without having to prove that his detention 
had been unlawful, since pre-trial detention could have been considered "unjust" 
for the purposes of l ta l ian law, independent of any consideration of lawfulness. In 
these circumstances, the compensation was indissociable from any compensation 
to which the applicant might have been entitled under Article 5 § 5 of the 
Convention. 

Conclusion: no violation (unanimously). 

Case-law ci ted by the Court 
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Sakik and Others v. Turkey, judgment of 26 November 1997, Reports of Judgments and 
Decisions 1997-VII 
Pisano v. Italy [GC] (striking out) , no. 36732/97, 24 October 2002 
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In t h e c a s e o f N . C . v. I ta ly , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s , s i t t i ng as a G r a n d C h a m b e r 

c o m p o s e d of t h e following j u d g e s : 
M r L . WIEDHABER, President, 

M r J . - P . COSTA, 

M r G. RESS, 

M r G A U K U R J O R U N D S S O N , 

M r s E. PALM, 

M r L . CAFLISCH, 

M r P . KURIS , 

M r I. CABRAL BARRETO, 

M r C. BlRSAN, 

M r J . CASADEVALL, 

M r B . ZUPANCIC, 

M r M. PELLONPAA, 

M r s H. -S . GREVE, 

M r A . B . BAKA, 

M r s S. BOTOUCHAROVA, 

M r A. KOVLER, 

M r V. ZAGREBELSKY, 

a n d also of M r P .J . MAHONEY, Registrar, 
H a v i n g d e l i b e r a t e d in p r i v a t e on 11 S e p t e m b e r a n d 11 D e c e m b e r 2002, 
Del ivers t h e following j u d g m e n t , wh ich was a d o p t e d on t h e las t -

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r i g i n a t e d in a n app l i ca t i on (no. 24952/94) a g a i n s t t h e 
I t a l i an R e p u b l i c lodged w i t h t h e E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n R i g h t s 
( " the C o m m i s s i o n " ) u n d e r f o r m e r Ar t i c l e 25 of t h e C o n v e n t i o n for 
t he P r o t e c t i o n of H u m a n R i g h t s a n d F u n d a m e n t a l F r e e d o m s ( " the 
C o n v e n t i o n " ) by a n I t a l i an n a t i o n a l , M r N . C . (" the a p p l i c a n t " ) , on 
28 Apr i l 1994. 

2. T h e a p p l i c a n t was r e p r e s e n t e d by M r M. M a n f r e d a , a lawyer 
p r a c t i s i n g in San P i e t r o V e r n o t i c o (Br ind i s i ) . T h e I t a l i a n G o v e r n m e n t 
( " the G o v e r n m e n t " ) were r e p r e s e n t e d by t h e i r A g e n t , M r U . L e a n z a , a n d 
by t h e i r C o - A g e n t , M r V. E s p o s i t o . T h e P r e s i d e n t of t he G r a n d C h a m b e r 
a c c e d e d to t h e a p p l i c a n t ' s r e q u e s t not to have his n a m e disclosed (Rule 47 
§ 3 of t h e Ru les of C o u r t ) . 

3. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d u n d e r Ar t i c l e 5 § 5 of t h e C o n v e n t i o n t h a t 
he h a d not b e e n e n t i t l e d u n d e r I t a l i an law to c la im c o m p e n s a t i o n in 
r e spec t of his d e t e n t i o n p e n d i n g t r i a l , which he m a i n t a i n e d h a d no t 
c o m p l i e d wi th Ar t i c l e 5 §§ 1 (c) a n d 3. 
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4. T h e a p p l i c a t i o n was t r a n s m i t t e d to t h e C o u r t on 1 N o v e m b e r 1998, 
w h e n Protocol No. I 1 to t h e C o n v e n t i o n c a m e in to force (Art ic le 5 § 2 of 
P ro toco l No. 11). 

5. T h e a p p l i c a t i o n was a l l oca t ed to t he Second Sec t ion of t h e C o u r t 
(Rule 52 § 1). O n 15 D e c e m b e r 1998 it was d e c l a r e d admis s ib l e by a 
C h a m b e r of t h a t Sec t ion , c o m p o s e d of t h e following j u d g e s : M r A.B. B a k a , 
P r e s i d e n t , M r B. Confo r t i , M r G. Bonel lo , M r s V. S t r ä z n i c k a , 
M r P. L o r e n z e n , M r M. F i schbach , M r s M. T s a t s a - N i k o l o v s k a , a n d also of 
M r E. F r i b e r g h , Sec t ion R e g i s t r a r . 

6. In a j u d g m e n t of 1 1 J a n u a r y 2001 ( " the C h a m b e r j u d g m e n t " ) t he 
C h a m b e r e x p r e s s e d the op in ion , by four vo tes to t h r e e , t h a t t h e r e h a d 
b e e n no v io la t ion of Ar t ic le 5 § 5 of t he C o n v e n t i o n . T h e joint d i s s e n t i n g 
op in ion of J u d g e s Bonel lo , S t r ä z n i c k a a n d T s a t s a - N i k o l o v s k a was a n n e x e d 
to t h e j u d g m e n t . 

7. O n 4 Apr i l 2001 the app l i can t recpies ted t h a t t h e case be r e f e r r ed to 
t he G r a n d C h a m b e r (Art icle 43 of t he C o n v e n t i o n ) . 

8. O n 5 S e p t e m b e r 2001 a jxtncl of t he G r a n d C h a m b e r dec ided to 
accep t his r e q u e s t (Rule 73). 

9. T h e c o m p o s i t i o n of t he G r a n d C h a m b e r was d e t e r m i n e d acco rd ing 
to t he provis ions of Ar t ic le 27 §§ 2 a n d 3 of t h e C o n v e n t i o n a n d R u l e 24. 

10. T h e G o v e r n m e n t , bu t not t he a p p l i c a n t , filed a m e m o r i a l . T h e 
G r a n d C h a m b e r dec ided , a f te r c o n s u l t i n g t h e p a r t i e s , t h a t no h e a r i n g on 
the m e r i t s was r e q u i r e d (Rule 59 § 3) . 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

11. T h e a p p l i c a n t was bo rn in 1951 a n d lives in V e l e n z a n o (Ba r i ) . H e 
was fo rmer ly t he t echn ica l d i r e c t o r , t e chn ica l a n d e c o n o m i c adv ise r a n d 
specia l r e p r e s e n t a t i v e a n d a g e n t of a c o m p a n y , X . 

A. D e t e n t i o n o f t h e a p p l i c a n t p e n d i n g tr ia l 

12. O n a n unspeci f ied d a t e a p r e l i m i n a r y i nves t i ga t ion was o p e n e d in 
r e s p e c t of t h e a p p l i c a n t on t h e susp ic ion of a b u s e of official a u t h o r i t y a n d 
c o r r u p t i o n , offences which he h a d a l legedly c o m m i t t e d in t h e p e r f o r m a n c e 
of his d u t i e s in 1991. 

13. O n 16 O c t o b e r 1993 the publ ic p r o s e c u t o r a t t a c h e d to t he Brindis i 
D i s t r i c t C o u r t app l i ed for the app l i can t to be p laced e i t h e r in p r e - t r i a l 
d e t e n t i o n o r u n d e r house a r r e s t , o r p r e v e n t e d f rom d i s c h a r g i n g his 
d u t i e s as a d i r e c t o r of t h e X c o m p a n y , on t h e g r o u n d t h a t five w i t n e s s 
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s t a t e m e n t s a n d a n op in ion p r e p a r e d by an e x p e r t , Z, in t he cour se of 
t h e p r e l i m i n a r y i nves t i ga t ion p rov ided s u b s t a n t i a l ev idence of his gui l t . 
T h e c o n t e n t of t h e s t a t e m e n t s and of t h e e x p e r t op in ion h a d b e e n 
c o r r o b o r a t e d by o t h e r d o c u m e n t s . T h e app l i can t a p p e a r e d to have 
c o m m i s s i o n e d Y, t h e h e a d of Br ind i s i D i s t r i c t C o u n c i l ' s town-planning-
d e p a r t m e n t , as chief e n g i n e e r for t he c o n s t r u c t i o n of a ro ad ( " S t r a d a dei 
P i t t a c h i " ) a n d as a s s i s t a n t project m a n a g e r for t he c o n s t r u c t i o n of a n e w 
d e t e n t i o n c e n t r e in Lecce . T h e a p p o i n t m e n t s were a l l eged to have b e e n a 
" p a y m e n t " from t h e X c o m p a n y to Y for hav ing i s sued false d e c l a r a t i o n s 
in t h e app rova l p r o c e d u r e r e l a t i n g to t he p lans s u b m i t t e d by t he X 
c o m p a n y for t h e road pro jec t . 

T h e publ ic p r o s e c u t o r f u r t h e r e x p l a i n e d t h a t , as t h e a p p l i c a n t had kep t 
his post in t h e X c o m p a n y , t h e r e was a d a n g e r t h a t he m i g h t c o m m i t o t h e r 
s imi l a r offences. 

14. O n 2 N o v e m b e r 1993 t h e Br indis i i nves t i ga t i ng j u d g e (giudice per le 
indagini preliminari) i ssued a w a r r a n t for t h e a p p l i c a n t ' s a r r e s t on t h e 
g r o u n d t h a t t h e r e was s u b s t a n t i a l ev idence of his gui l t (gravi indizi di 
colpevolezza), as r e f e r r ed to in t he publ ic p r o s e c u t o r ' s app l i ca t ion of 
16 O c t o b e r . 

15. R e g a r d i n g t h e g r o u n d s for i m p o s i n g th is p r e c a u t i o n a r y m e a s u r e , 
t he j u d g e n o t e d t h a t t he a p p l i c a n t had kep t his post as t echn ica l d i r e c t o r 
of t h e X c o m p a n y , as t h e publ ic p r o s e c u t o r h a d m e n t i o n e d in his 
app l i ca t ion . T h e j u d g e c o n s i d e r e d , inter alia, t h a t in o r d e r to dec ide which 
p r e c a u t i o n a r y m e a s u r e was m o s t su i t ab l e in t h e a p p l i c a n t ' s case , he h a d to 
t ake in to a c c o u n t t h e n a t u r e of t h e conduc t u n d e r e x a m i n a t i o n . T h e wors t 
a spec t s of t h e a p p l i c a n t ' s c o n d u c t w e r e t h a t he had failed to observe t h e 
ru les of a d m i n i s t r a t i v e p r o c e d u r e , h a d w a s t e d publ ic funds a n d h a d 
inf r inged t h e provis ions g o v e r n i n g publ ic t e n d e r i n g . T h e resu l t had b e e n 
a projec t t h a t showed no r e spec t for t he e n v i r o n m e n t - a very se r ious 
fail ing, as t h e j u d g e exp la ined : 

"... the chaotic and unlivcablc character of southern Italian cities is not caused solely 
by the spread of petty crime but s tems primarily front the pa t te rn of urban growth (the 
absence of any effective regulation, resulting in a lack of adequate public areas for 
parking, gardens and relief roads; this unease is tangibly felt in all parts of Brindisi). 
Abuses relating to the management and spending of public funds, such as those 
committed in the Strada dei Pittachi project, must be regarded as being just as serious 
as possession of a firearm with its serial number removed or the conduct of a drug addict 
who robs a tobacconist of several thousand lire at gunpoint or with the help of 
accomplices, as often happens in Brindisi. In view of the legislature's intention to 
counter the risk to society in such cases by the most str ingent precautionary measure — 
detention — that measure is all the more justified in the far more serious case under 
investigation and must he considered appropriate and necessary, even if it is not 
expressly required by Article 275 § 3 of the Code of Criminal Procedure ['the CCP'J 
in circumstances of this kind. Otherwise, the difference in t rea tment would be 
unjustifiable, and therefore unjust." 
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T h e j u d g e c o n c l u d e d t h a t in cases such as t h e p r e s e n t o n e , " w h e r e each 
ac t , firstly, is i n t e n d e d to se rve r e p r e h e n s i b l e p r i v a t e i n t e r e s t s a n d , 
secondly , is c o m m i t t e d by p e r s o n s who enjoy or shou ld enjoy a n exce l l en t 
r e p u t a t i o n b e c a u s e of t h e powers a n d / o r respons ib i l i t i e s wh ich they 
exe rc i se , r e c o u r s e m u s t be h a d to t h e m e a s u r e of d e t e n t i o n (and not t h a t 
of h o u s e a r r e s t , wh ich is very c o n v e n i e n t - especia l ly for s o m e o n e like t h e 
s u s p e c t w h o is used t o l iving i ndoo r s - a n d no t sufficiently d e t e r r e n t ) . " 

16. T h e a p p l i c a n t was a r r e s t e d on 3 N o v e m b e r 1993. 

B. T h e a p p l i c a n t ' s a p p e a l s a g a i n s t t h e m e a s u r e s d e p r i v i n g h i m o f 
h i s l i b e r t y 

17. O n 3 N o v e m b e r 1993 the a p p l i c a n t app l i ed to t he Br indis i Dis t r i c t 
C o u r t to be r e l e a s e d or, fai l ing t h a t , p l aced u n d e r h o u s e a r r e s t , a r g u i n g 
t h a t t h e r e was not " s u b s t a n t i a l ev idence of [his] g u i l t " w i th in t he m e a n i n g 
of Ar t i c l e 273 of t h e C C P a n d t h a t t h e r e w e r e no g r o u n d s w h a t s o e v e r for 
i m p o s i n g p r e c a u t i o n a r y m e a s u r e s . 

18. O n 9 N o v e m b e r 1993 the a p p l i c a n t s u b m i t t e d to t he r eg i s t ry of t h e 
Br ind i s i Dis t r i c t C o u r t f u r t h e r g r o u n d s in s u p p o r t of his app l i ca t i on . H e 
r e i t e r a t e d t h a t t h e r e was n e i t h e r any ev idence a g a i n s t h i m , nor were t h e r e 
any g r o u n d s for p r e c a u t i o n a r y m e a s u r e s : t h e r e was no n e e d to p r e v e n t 
i n t e r f e r e n c e w i t h t h e cour se of j u s t i c e , as t h e i nves t i ga t ion h a d a l m o s t 
b e e n c o m p l e t e d ; no d a n g e r of his a b s c o n d i n g , s ince he h a d neve r shown 
a n y i n t e n t i o n of d o i n g so bu t h a d i n s t e a d b e e n very coope ra t ive a t t h e 
t i m e of his a r r e s t ; a n d , in p a r t i c u l a r , no n e e d to p r e v e n t t h e c o m m i s s i o n 
of a c r i m i n a l offence. In t h a t c o n n e c t i o n , t he a p p l i c a n t po in t ed ou t t h a t 
Ar t i c l e 274 (c) of t h e C C P r e q u i r e d t h e r e to be a g e n u i n e d a n g e r of 
r eof fend ing , b a s e d on the p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s of t h e case a n d on t h e 
s u s p e c t ' s c h a r a c t e r , w h e r e a s t h e r e a s o n s g iven by t h e i n v e s t i g a t i n g j u d g e 
h a d b e e n e x t r e m e l y v a g u e a n d hypo the t i c a l . F u r t h e r m o r e , t h e a p p l i c a n t 
h a d no c r i m i n a l r eco rd . 

19. Las t ly , t h e a p p l i c a n t d r e w the c o u r t ' s a t t e n t i o n , in p a r t i c u l a r , to 
t h e se t t l ed I t a l i an case- law to t he effect t h a t , w h e r e a p r e c a u t i o n a r y 
m e a s u r e was b e i n g cons ide r ed a long t i m e a f te r t h e offence h a d b e e n 
c o m m i t t e d , t h e su spec t ' s c o n d u c t in t h e i n t e r v e n i n g pe r iod h a d to be 
t a k e n in to a c c o u n t . In his case , he h a d no t b e e n a c c u s e d of or c h a r g e d 
wi th a n y s imi l a r or d i f ferent offence in t h e two y e a r s following t h e ac t s of 
wh ich h e was s u s p e c t e d . 

20. Fol lowing a h e a r i n g on 11 N o v e m b e r 1993, t h e cou r t he ld in a 
dec i s ion of 13 N o v e m b e r 1993 t h a t t h e r e was u n d o u b t e d l y " s u b s t a n t i a l 
e v i d e n c e " of t h e a p p l i c a n t ' s gu i l t . It f u r t h e r he ld : " T h e r e is u n d e n i a b l y a 
d a n g e r t h a t t he suspec t m i g h t c o m m i t f u r t h e r offences wi th in t he 
m e a n i n g of Ar t i c l e 274 (c) of t he C C P , s e e i n g how he succeeded in 
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unlawful ly a t t a i n i n g the e c o n o m i c ends in q u e s t i o n . " I t t h e r e f o r e re fused 
t h e a p p l i c a n t ' s app l i ca t i on for r e l ea se . H o w e v e r , s ince he had no c r i m i n a l 
r eco rd , t he c o u r t a l lowed his a l t e r n a t i v e r e q u e s t a n d p laced h i m u n d e r 
h o u s e a r r e s t . 

2 1 . O n 23 N o v e m b e r 1993 the a p p l i c a n t a p p e a l e d on po in t s of law 
a g a i n s t t he refusal to r e l e a s e h i m , a r g u i n g t h a t his d e t e n t i o n p e n d i n g 
t r i a l was in b r e a c h of Ar t i c l e s 273 a n d 274 (c) of t h e C C P . H e s u b m i t t e d , 
in p a r t i c u l a r , t h a t t h e Br indis i Dis t r i c t C o u r t h a d not g iven any r e a s o n s 
for i ts dec is ion to app ly p r e c a u t i o n a r y m e a s u r e s for t he p u r p o s e s of 
Ar t i c l e 274 (c) of t h e C C P . 

22. O n 30 N o v e m b e r 1993 the a p p l i c a n t app l i ed to the Br indis i 
i n v e s t i g a t i n g j u d g e to have t h e o r d e r p l ac ing h im u n d e r h o u s e a r r e s t 
r evoked , as he h a d r e s igned f rom his post as t echn ica l d i r e c t o r of t h e 
X c o m p a n y . 

23 . T h e j u d g e refused t h a t app l i ca t i on on 3 D e c e m b e r 1993. Hi s 
decis ion was b a s e d , inter alia, on t he fact t h a t t h a t m e a s u r e h a d b e e n 
t a k e n only a sho r t t i m e ago and h a d , m o r e o v e r , r e p l a c e d a m o r e 
s t r i n g e n t o n e , a n d on the se r ious n a t u r e of t h e accusa t i on . H e e x p l a i n e d 
t h a t t h e a p p l i c a n t m i g h t still be able to use his e x p e r i e n c e a n d 
profess ional skills e i t h e r for his own e n d s or on b e h a l f of a n o t h e r c o m p a n y . 

24. O n 6 D e c e m b e r 1993 t h e a p p l i c a n t a p p e a l e d to t he Br indis i 
Dis t r i c t C o u r t a g a i n s t t h a t decis ion. H e s u b m i t t e d t h a t t h e p rev ious 
decis ions h a d b e e n t a k e n wi th a view to p r e v e n t i n g t h e c o m m i s s i o n of 
c r i m i n a l offences a n d , in p a r t i c u l a r , b e c a u s e he h a d kep t his pos t in t h e 
X c o m p a n y . Now t h a t h e h a d r e s igned , such p r e v e n t i v e ac t ion was no 
longer necessa ry . 

25. In a dec i s ion of 20 D e c e m b e r 1993 t h e cour t n o t e d t h a t all t h e 
p rev ious dec is ions c o n c e r n i n g t h e a p p l i c a n t ' s d e p r i v a t i o n of l iber ty h a d 
b e e n b a s e d on Ar t i c l e 274 (c) of t h e C C P . It held t h a t , in view of t h e 
a p p l i c a n t ' s r e s i g n a t i o n , t h e t i m e t h a t h a d e l apsed s ince t h e m e a s u r e h a d 
b e e n imposed a n d the s u s p e c t ' s c h a r a c t e r , t h e r e w e r e no l onge r a n y 
g r o u n d s for k e e p i n g h im u n d e r house a r r e s t . Accord ing ly , it o r d e r e d his 
i m m e d i a t e r e l e a s e . 

26. O n 28 F e b r u a r y 1994 t h e a p p l i c a n t w i t h d r e w his a p p e a l on po in t s 
of law of 23 N o v e m b e r 1993, a fact t h a t was a c k n o w l e d g e d on 8 M a r c h 
1994. 

C. T h e a p p l i c a n t ' s a c q u i t t a l 

27. In a j u d g m e n t of 15 Apri l 1999 t h e Br indis i Dis t r i c t C o u r t 
a c q u i t t e d t h e a p p l i c a n t on t h e g r o u n d t h a t t h e a l l eged facts h a d neve r 
o c c u r r e d (perché il fatto non sussiste). T h a t j u d g m e n t b e c a m e final on 
14 O c t o b e r 1999. 



230 N.C. v. ITALY JUDGMENT 

28. T h e cou r t obse rved , in p a r t i c u l a r , t h a t t he publ ic p r o s e c u t o r ' s 
submiss ions h a d b e e n based m a i n l y on a n e x p e r t opin ion p r e p a r e d by Z in 
t h e cou r se of t he p r e l i m i n a r y inves t iga t ion . Z h a d b e e n e x a m i n e d a t t he 
t r i a l , b u t t he conclus ions he h a d r e a c h e d h a d b e e n successfully cha l l enged 
by t h e de fence . In p a r t i c u l a r , a n e x p e r t a p p o i n t e d by t h e de fence , W , h a d 
p u t t o g e t h e r a d i f fe ren t vers ion of even t s , which had b e e n s u b m i t t e d to t h e 
cour t a t h e a r i n g s on 6 N o v e m b e r 1996 a n d 5 F e b r u a r y 1997. Hi s vers ion 
w a s c o r r o b o r a t e d by c e r t a i n d o c u m e n t s a n d wi tnes s s t a t e m e n t s . In 
p a r t i c u l a r , it a p p e a r e d t h a t t he e x p e r t w i tne s s Z h a d failed to d i s t ingu i sh 
p rope r ly b e t w e e n two s e p a r a t e a d m i n i s t r a t i v e p r o c e d u r e s a n d h a d not 
t a k e n in to accoun t a n u m b e r of factors t h a t m i g h t have exp l a ined why t h e 
X c o m p a n y h a d b e e n chosen to ca r ry ou t c e r t a i n po r t ions of t he S t r a d a de i 
P i t t a c h i project . In t h e l ight of t h a t , a n d even s u p p o s i n g t h a t t he i n t e r n a l 
a d m i n i s t r a t i v e r e g u l a t i o n s h a d b e e n c o n t r a v e n e d , it h a d no t b e e n 
e s t ab l i shed t h a t t h e X c o m p a n y h a d m a d e unjust i f ied profi ts . F u r t h e r ­
m o r e , a t a h e a r i n g on 11 N o v e m b e r 1997, a w i tnes s h a d clarif ied t he 
r e l a t i ons b e t w e e n t h e X c o m p a n y a n d the app l i c an t . In p a r t i c u l a r , t h e 
l a t t e r h a d s u s p e n d e d his c o n t r a c t of e m p l o y m e n t wi th t h e c o m p a n y w h e n 
he h a d b e c o m e a un ive r s i ty l e c t u r e r ; his role h a d s u b s e q u e n t l y b e e n l imi ted 
to t h a t of an ou t s ide c o n s u l t a n t . In t h a t capac i ty , t he app l i can t could not 
have b e e n in c h a r g e of t he o p e r a t i o n a l m a n a g e m e n t of a p a r t i c u l a r project , 
s ince t h a t h a d b e e n the respons ib i l i ty of t h e m a n a g e r of a subs id ia ry 
c o m p a n y , w h o h a d also b e e n respons ib le for p a y m e n t s . Last ly , s t a t e m e n t s 
m a d e a t the h e a r i n g s by o t h e r w i tnes ses h a d shown t h a t Y's a p p o i n t m e n t 
as ch ief e n g i n e e r for t he S t r a d a de i P i t t a ch i r o a d - c o n s t r u c t i o n project a n d 
as a s s i s t an t p ro jec t m a n a g e r for t he c o n s t r u c t i o n of t he new d e t e n t i o n 
c e n t r e in Lecce h a d b e e n b a s e d on t echn ica l c o n s i d e r a t i o n s a n d g r o u n d s 
of sui tabi l i ty , a n d h a d b e e n cons i s t en t w i t h prev ious p rac t i ce . 

II. R E L E V A N T D O M E S T I C LAW A N D P R A C T I C E 

A. C o n d i t i o n s f o r t h e a p p l i c a t i o n o f a p r e c a u t i o n a r y m e a s u r e 
d e p r i v i n g a p e r s o n o f h i s l i b e r t y 

29. T h e cond i t i ons for t he a p p l i c a t i o n of a p r e c a u t i o n a r y m e a s u r e 
(misura cautelare) in c r i m i n a l p r o c e e d i n g s a r e set ou t in Ar t i c les 272 et 
seq . of t h e C C P . 

/. "Substantial evidence ojguilt" 

30. By Ar t ic le 273 § 1 of t he C C P , "no one shal l be sub jec ted to a 
p r e c a u t i o n a r y m e a s u r e un les s t h e r e is s u b s t a n t i a l ev idence of his gui l t 
[gravi indizi di colpevolezza]"• T h e ev idence m u s t conce rn a n offence p u n i s h ­
ab le by life i m p r i s o n m e n t or by a pr i son s e n t e n c e of m o r e t h a n t h r e e y e a r s . 
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3 1. T h e C o u r t of C a s s a t i o n has held t h a t " s u b s t a n t i a l ev idence of g u i l t " 
m e a n s any ev idence aga ins t t h e suspec t wh ich , w i t h o u t be ing c a p a b l e of 
p rov ing beyond r e a s o n a b l e d o u b t t h a t he was respons ib le , n o n e t h e l e s s 
sugges t s t h a t it will possible a t a l a t e r s t a g e t o es tab l i sh his responsib i l i ty , 
t h e r e b y c r e a t i n g a h e i g h t e n e d probabi l i ty of his gui l t a t t h e inves t iga t ion 
s t age (see t h e p l e n a r y C o u r t of C a s s a t i o n ' s j u d g m e n t of 21 Apr i l 1995 
(Costantino), pub l i shed in Giust. pen. 1996, III , 3 2 1 , a n d the C o u r t of 
C a s s a t i o n ' s j u d g m e n t of 10 M a r c h 1999 (Capriati), pub l i shed in CED Cass., 
no . 212998; see a lso t he C o u r t of C a s s a t i o n ' s j u d g m e n t of 23 F e b r u a r y 1998 
(Derzsiova), pub l i shed in Riv. pen. 1998, 816, which re fe rs to a " s t r o n g 
probab i l i ty t h a t t h e suspec t will be held respons ib le for t he offence", a n d 
t h e C o u r t of C a s s a t i o n ' s j u d g m e n t of 7 F e b r u a r y 1992 (Caparrotta), 
pub l i shed in Arch. n. proc. pen. 1992, 597, acco rd ing to which the ev idence 
m u s t c r e a t e a s t r o n g ind ica t ion of gui l t (consistente fumus di colpevolezza), 
which is no t r e b u t t e d by t h e ex i s t ence of a possible a l t e r n a t i v e ex­
p l a n a t i o n t h a t will have t o be verified in t h e cour se of t h e t r i a l ) . 

2. Conditions for a precautionary measure: the danger of reoffending 

32. Ar t ic le 274 of t h e C C P lists t he c i r c u m s t a n c e s w a r r a n t i n g t h e 
a d o p t i o n of a p r e c a u t i o n a r y m e a s u r e . T h e ex i s t ence of a t least one of 
t he se c i r c u m s t a n c e s , in a d d i t i o n to t h e " s u b s t a n t i a l ev idence of g u i l t " 
r e f e r r e d to in Ar t i c l e 273 § 1 of t h e C C P , is a p r e r e q u i s i t e for t h e 
a d o p t i o n of a m e a s u r e d e p r i v i n g a pe r son of his l iber ty . 

33 . Ar t ic le 274 prov ides , in p a r t i c u l a r , t h a t p r e c a u t i o n a r y m e a s u r e s 
m a y be o r d e r e d to p r e v e n t i n t e r f e r e n c e wi th t h e cou r se of j u s t i c e 
(Art ic le 274 ( a ) ) , if t h e r e is a d a n g e r of a b s c o n d i n g (Art ic le 274 (b)) a n d 
to p r e v e n t t h e c o m m i s s i o n of c r i m i n a l offences (Art ic le 274 (c) ) . 

34. Ar t ic le 274 (c) , which was app l i ed in t h e a p p l i c a n t ' s c a se , p rov ides 
t h a t p r e c a u t i o n a r y m e a s u r e s a r e to be o r d e r e d 

"where, given the specific nature and circumstances of the offence and having regard 
to the character of the suspect or the accused as shown by his conduct, acts or criminal 
record, there is a genuine danger that he will commit a serious offence involving the use 
of weapons or other violent means against the person or an offence against the 
constitutional order or an offence relating to organised crime or a further offence of 
the same kind as that of which he is suspected or accused". 

35 . T h e C o u r t of C a s s a t i o n h a s he ld t h a t t h e r e q u i r e m e n t s c o n c e r n i n g 
t h e p r o t e c t i o n of t h e c o m m u n i t y m u s t be cons ide r ed in r e l a t i o n to a 
g e n u i n e d a n g e r t h a t offences will be c o m m i t t e d ; s ince this r e q u i r e s a 
forecas t a m o u n t i n g to a p r e s u m p t i o n , t he j u d g e m u s t give a c o n c r e t e a n d 
p rec i se e x p l a n a t i o n of t h e c r i t e r i a a d o p t e d , and , if s eve ra l p e r s o n s a r e 
su spec t ed , m a y not m e r e l y base his dec is ion on c o n s i d e r a t i o n s of a 
g e n e r a l n a t u r e (see t he C o u r t of C a s s a t i o n ' s j u d g m e n t of 8 N o v e m b e r 
1993 (Stanislao), pub l i shed in CED Cass., no . 197719). T h e j u d g e m a y no t 
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t a k e i n to a c c o u n t t h e s e r i ousnes s of t h e offence in abstracto, b u t m u s t 
a d d r e s s t he specific c i r c u m s t a n c e s in i ssue in t he case before h i m t h a t 
h igh l igh t t h e d a n g e r posed by t h e suspec t ; in g iv ing r e a s o n s for his 
dec is ion , he m u s t refer to specific facts a n d not to g e n e r a l a n d / o r 
a u t o m a t i c c r i t e r i a (see t h e C o u r t of C a s s a t i o n ' s j u d g m e n t of 29 M a r c h 
2000 (Penna), p u b l i s h e d in CED Cass., no . 2 1 6 3 0 4 ) . ' 

36. O n t h e o t h e r h a n d , t h e fact t h a t a p e r s o n has no c r i m i n a l r e c o r d 
does not necessa r i ly m e a n t h a t he or she does not pose a d a n g e r to society, 
s e e i n g t h a t t h a t cond i t i on m a y be sat isf ied, as Ar t ic le 274 (c) of t h e C C P 
express ly p rov ides , on t he basis of t he s u s p e c t ' s c o n d u c t or ac t s (see t h e 
C o u r t of C a s s a t i o n ' s j u d g m e n t of 2 O c t o b e r 1998 (Mocci), pub l i shed in 
Cass. pen. 1999, 2584) . 

37 . Last ly , t h e C o u r t of C a s s a t i o n has held t h a t t he d a n g e r of 
r eo f fend ing is not ru l ed ou t by t h e fact t h a t t he suspec t h a s r e s i g n e d or 
has in a n y o t h e r way c e a s e d to p e r f o r m t h e d u t i e s in t h e c o n t e x t of wh ich 
h e is a l l eged to have a b u s e d his a u t h o r i t y ; t h e law m e r e l y r e q u i r e s t h e r e to 
b e a l ikel ihood of c o m m i t t i n g a n offence of t h e s a m e k ind as t h a t in 
r e spec t of wh ich a n inves t iga t ion has b e e n o p e n e d , a n d does not r e q u i r e 
t he c o m m i s s i o n of t he s a m e offence (see t h e C o u r t of C a s s a t i o n ' s 
j u d g m e n t s of 10 S e p t e m b e r 1992 (Gazner), pub l i shed in Cass. pen. 1993, 
no. 1042, a n d of 17 M a r c h 1994 (Abbate), p u b l i s h e d in Cass. pen. 1995, 340) . 

3. Grounds for decisions ordering precautionary measures 

38. Ar t i c l e 292 of t h e C C P provides t h a t dec is ions o r d e r i n g a 
p r e c a u t i o n a r y m e a s u r e m u s t c o n t a i n r e a s o n s a n d m u s t , in p a r t i c u l a r , 
i n d i c a t e t he g r o u n d s on wh ich t h e m e a s u r e has b e e n imposed a n d t h e 
ev idence of t h e su spec t ' s gu i l t , i n c l u d i n g the facts on wh ich t h a t ev idence 
is b a s e d a n d t h e r e a s o n s w h y it is r e l e v a n t . Such decis ions m u s t a l so t a k e 
in to accoun t t h e t i m e t h a t has e lapsed s ince t h e offence was c o m m i t t e d . 

39. T h e C o u r t of C a s s a t i o n h a s held t h a t s t a t e m e n t s of r e a s o n s c a n n o t 
be w o r d e d u s i n g s t a n d a r d f o r m u l a e ; i n s t e a d , they m u s t set ou t t h e 
p a r t i c u l a r g r o u n d s t a k e n in to c o n s i d e r a t i o n by t h e j u d g e in t h e case 
before h i m (see , in p a r t i c u l a r , t h e C o u r t of C a s s a t i o n ' s j u d g m e n t of S J u l y 
1990 (Ranucci), p u b l i s h e d in Arch. n. proc. pen. 1991, 124, q u a s h i n g a 
dec i s ion in which t h e r e q u i r e m e n t of d a n g e r h a d b e e n b a s e d solely on t h e 
s e r i o u s n e s s of t h e a l l eged offence a n d on t h e s u s p e c t ' s c h a r a c t e r as shown 
by his c r i m i n a l r e c o r d ) . 

B. R i g h t t o c o m p e n s a t i o n for " u n j u s t " p r e - t r i a l d e t e n t i o n 
(ingiusta detenzione) 

40. Ar t ic le 314 of t he C C P prov ides for t h e r igh t to c o m p e n s a t i o n for 
so-cal led " u n j u s t " p r e - t r i a l d e t e n t i o n in two d i s t inc t cases : w h e r e a n 
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accused is a c q u i t t e d following p r o c e e d i n g s on t h e m e r i t s of a c r i m i n a l 
c h a r g e , or w h e r e it is e s t a b l i s h e d t h a t a suspec t was p l aced or kep t in 
p r e - t r i a l d e t e n t i o n in b r e a c h of Ar t i c les 273 a n d 280 of t h e C C P . T h e 
l a t t e r provis ion s t a t e s t h a t a p r e c a u t i o n a r y m e a s u r e m a y be t a k e n only if 
t he m a x i m u m p e n a l t y for t h e a l l eged offence is m o r e t h a n t h r e e y e a r s ' 
i m p r i s o n m e n t . H o w e v e r , no c o m p e n s a t i o n m a y be a w a r d e d if t h e 
d e t e n t i o n was o r d e r e d or p r o l o n g e d in b r e a c h of Ar t i c l e 274 of t h e C C P 
(for e x a m p l e , if t h e r e was no d a n g e r of reof fending ; see , a m o n g s t o t h e r 
a u t h o r i t i e s , t h e p l e n a r y C o u r t of C a s s a t i o n ' s j u d g m e n t of 12 O c t o b e r 
1993 (Durante)). Ar t i c l e 314 prov ides : 

"Anyone who has been acquit ted in a judgment that has become final - on the 
grounds that the alleged facts never occurred, he did not commit the offence, no 
criminal offence has been commit ted or the facts alleged do not amount to an offence 
in law — shall be entitled to compensation for any period he has spent in detent ion 
pending trial, provided that the detent ion was not wholly or partly the result of a 
deliberate act or gross negligence on his part . 

The same right shall be secured to anyone who, having been detained pending trial, 
has been acquit ted on any grounds whatsoever or convicted, where the detent ion is 
found, in a final decision, to have been ordered or prolonged in breach of the 
applicability criteria set out in Articles 273 and 280." 

4 1 . Ar t ic le 315 of t he C C P prov ides t h a t c l a ims for c o m p e n s a t i o n m u s t 
be m a d e w i t h i n two yea r s a f te r t he a c q u i t t a l or convict ion b e c o m e s final, 
fai l ing which they will be i nadmis s ib l e . Fol lowing t h e e n t r y in to force of 
Law no . 479 of 1999, t h e m a x i m u m a w a r d is 516,456.90 e u r o s . 

T H E L A W 

I. T H E G O V E R N M E N T ' S P R E L I M I N A R Y O B J E C T I O N 

42. In t h e i r m e m o r i a l of 8 J a n u a r y 2002 t h e G o v e r n m e n t r a i sed for t h e 
first t i m e t h e objec t ion t h a t d o m e s t i c r e m e d i e s h a d not b e e n e x h a u s t e d , 
on t h e g r o u n d t h a t t he a p p l i c a n t h a d not ava i led h imse l f of t h e r e m e d y 
p rov ided by Ar t i c les 314 a n d 315 of t h e C C P . T h e y n o t e d , in p a r t i c u l a r , 
t h a t by Ar t ic le 314 a n y o n e w h o , as in t h e a p p l i c a n t ' s case , was a c q u i t t e d 
b e c a u s e t he a l l eged facts had neve r o c c u r r e d was e n t i t l e d to c o m p e n s a t i o n 
for a n y t i m e s p e n t in p re - t r i a l d e t e n t i o n . 

43 . T h e C o u r t obse rves t h a t t he G o v e r n m e n t ' s ob jec t ion is b a s e d on 
the a p p l i c a n t ' s fa i lure to lodge a c la im for c o m p e n s a t i o n w i t h t h e 
c o m p e t e n t d o m e s t i c c o u r t s following his a c q u i t t a l , which b e c a m e final on 
14 O c t o b e r 1999 (see p a r a g r a p h 27 above ) . H o w e v e r , it was only on 
8 J a n u a r y 2002 t h a t the G o v e r n m e n t b r o u g h t t he m a t t e r to t he a t t e n t i o n 
of t he C o u r t . 

44. T h e C o u r t would point ou t t h a t a c c o r d i n g to Ru le 55 of t he R u l e s of 
C o u r t , any p l ea of inadmiss ib i l i ty m u s t be ra i sed by t h e r e s p o n d e n t 
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C o n t r a c t i n g P a r t y in its w r i t t e n o r ora l o b s e r v a t i o n s on the admiss ib i l i ty of 
t h e app l i ca t i on . H o w e v e r , in t h e p r e s e n t case t he decis ion on t h e 
admiss ib i l i ty of t he app l i ca t i on was a d o p t e d on 15 D e c e m b e r 1998 (see 
p a r a g r a p h 5 above) a n d a t t h a t t i m e t h e fact on which t h e G o v e r n m e n t ' s 
ob jec t ion is based h a d not yet o c c u r r e d . T h e r e f o r e , t h e c i r c u m s t a n c e s did 
not al low the G o v e r n m e n t t o c o m p l y wi th t h e d e a d l i n e set for th in Ru le 55 . 

45 . O n t h e o t h e r h a n d , t h e C o u r t cons ide r s t h a t w h e r e a new legally-
r e l e v a n t p r o c e d u r a l even t s u b s e q u e n t l y occurs which m a y inf luence t h e 
admiss ib i l i ty of t h e app l i ca t ion , it would be c o n t r a r y to t he i n t e r e s t s of 
t h e p r o p e r a d m i n i s t r a t i o n of jus t ice to al low a r e s p o n d e n t C o n t r a c t i n g 
P a r t y to wai t for a n excessive pe r iod before m a k i n g a fo rmal ob jec t ion . 
T h i s s i t ua t i on h a s s imi l a r i t i e s w i t h t h e l a t e d iscovery of a fact wh ich 
m i g h t have a decisive in f luence . It is s ignif icant t h a t in such 
c i r c u m s t a n c e s Ru le 80 r e q u i r e s a r e q u e s t for revis ion to b e s u b m i t t e d to 
t h e C o u r t w i th in a per iod of six m o n t h s af ter the p a r t y a c q u i r e d 
k n o w l e d g e of the r e l evan t fact. 

46 . In the p r e s e n t case , m o r e t h a n two y e a r s a n d two m o n t h s e l apsed 
f rom t h e m o m e n t a t which t h e G o v e r n m e n t could have b e c o m e a w a r e of 
t h e a p p l i c a n t ' s final a c q u i t t a l before t h e objec t ion of n o n - e x h a u s t i o n was 
ra i sed for t he first t i m e . In p a r t i c u l a r , t h e G o v e r n m e n t failed to m a k e any 
r e f e r e n c e d u r i n g t h e p r o c e e d i n g s on the m e r i t s before t he C h a m b e r to t he 
use t h a t the a p p l i c a n t could have m a d e of the r e m e d y provided by 
Ar t i c l e s 314 a n d 315 of t he C C P ; it was only a f te r t h e a p p l i c a n t ' s r e q u e s t 
for r e fe r ra l of t h e case to t h e G r a n d C h a m b e r had b e e n a c c e p t e d t h a t t h e 
m a t t e r was r a i s ed . T h e C o u r t cons ide r s t h a t such a de l ay is u n r e a s o n a b l y 
long a n d no tes t h a t no e x p l a n a t i o n on th is point was p rov ided by t h e 
G o v e r n m e n t . 

47 . C o n s e q u e n t l y , t he G o v e r n m e n t a r e e s t o p p e d from ra i s ing a 
p r e l i m i n a r y ob jec t ion of n o n - e x h a u s t i o n of d o m e s t i c r e m e d i e s at t h e 
p r e s e n t s t age of t he p r o c e e d i n g s . T h e G o v e r n m e n t ' s p r e l i m i n a r y 
ob jec t ion m u s t t h e r e f o r e be d i smis sed . 

II. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 5 § 5 O F T H E C O N V E N T I O N 

48 . T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d t h a t he h a d not b e e n e n t i t l e d to 
c o m p e n s a t i o n a l t h o u g h his d e t e n t i o n p e n d i n g t r ia l had in f r inged 
Ar t ic le 5 §§ 1 (c) a n d 3. H e a l l eged a v io la t ion of Ar t ic le 5 § 5 of t h e 
C o n v e n t i o n on t h a t a ccoun t . T h e r e l evan t p a r t s of Ar t ic le 5 p rov ide : 

"1. Everyone has the right to liberty and security of person. No one shall be deprived 
of his liberty save in the following cases and in accordance with a procedure prescribed 
by law: 
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(c) the lawful arrest or detent ion of a person effected for the purpose of bringing him 
before the competent legal authori ty on reasonable suspicion of having commit ted an 
offence or when it is reasonably considered necessary to prevent his commit t ing an 
offence or fleeing after having done so; 

3. Everyone arrested or detained in accordance with the provisions of paragraph 1 (c) 
of this Article shall be brought promptly before a judge or other off icer authorised by law 
to exercise judicial power and shall be entitled to trial within a reasonable time or to 
release pending trial. Release may be conditioned by guarantees to appear for trial. 

5. Everyone who has been the victim of arrest or detention in contravention of the 
provisions of this Article shall have an enforceable right to compensation." 

49. T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t Ar t ic le 5 § 5 is compl i ed wi th w h e r e it is 
poss ible to app ly for c o m p e n s a t i o n in r e spec t of a d e p r i v a t i o n of l ibe r ty 
effected in cond i t i ons c o n t r a r y to p a r a g r a p h s 1, 2, 3 or 4 (see Wassink v. the 
Netherlands, j u d g m e n t of 27 S e p t e m b e r 1990, Ser ies A no. 185-A, p . 14, 
§ 38) . T h e r igh t to c o m p e n s a t i o n set for th in p a r a g r a p h 5 t h e r e f o r e 
p r e s u p p o s e s t h a t a v io la t ion of one of t h e o t h e r p a r a g r a p h s has b e e n 
e s t ab l i shed , e i t h e r by a d o m e s t i c a u t h o r i t y or by the C o n v e n t i o n 
i n s t i t u t i o n s . 

50. T h e C o u r t no tes t h a t in t he i n s t a n t case t h e I t a l i a n a u t h o r i t i e s d id 
not hold t h a t t h e a p p l i c a n t ' s p re - t r i a l d e t e n t i o n or house a r r e s t h a d b e e n 
unlawful or o t h e r w i s e in c o n t r a v e n t i o n of t h e first four p a r a g r a p h s of 
Ar t ic le 5. T h e a p p l i c a n t s u b m i t t e d to t he C o u r t n u m e r o u s legal a n d 
fac tua l a r g u m e n t s to show t h a t p a r a g r a p h s 1 (c) a n d 3 of t h a t provis ion 
h a d been in f r inged in his case . In p a r t i c u l a r , he a r g u e d t h a t , in b r e a c h of 
Ar t i c l e s 273 a n d 274 of t h e C C P , t h e r e had b e e n no s u b s t a n t i a l ev idence of 
his gui l t a n d no g e n u i n e d a n g e r of his r eof fend ing . It followed, in his 
submiss ion , t h a t t he m e a s u r e d e p r i v i n g h im of his l iber ty had not b e e n 
just if ied for t he p u r p o s e s of Ar t ic le 5 § 1 (c) and h a d not b e e n o r d e r e d 
"in a c c o r d a n c e w i t h a p r o c e d u r e p r e s c r i b e d by law". Las t ly , he s u b m i t t e d 
t h a t t h e p r e c a u t i o n a r y m e a s u r e h a d b e e n app l i ed for an u n r e a s o n a b l e 
t i m e . 

5 1 . H o w e v e r , t h e C o u r t does no t cons ide r it n e c e s s a r y to e x a m i n e 
w h e t h e r t h e r e was a b r e a c h of Ar t i c l e 5 §§ 1 (c) a n d 3 in t h e i n s t a n t case , 
b e c a u s e , even s u p p o s i n g t h a t t h e r e q u i r e m e n t s of t hose provis ions have 
not b e e n sat isf ied, t h e r e is no a p p e a r a n c e of a v io la t ion of Ar t ic le 5 § 5 in 
t he a p p l i c a n t ' s case . 

52 . In th is c o n n e c t i o n , t he C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t he effective 
e n j o y m e n t of t h e r igh t to c o m p e n s a t i o n g u a r a n t e e d by Ar t ic le 5 § 5 m u s t 
be e n s u r e d w i t h a sufficient d e g r e e of c e r t a i n t y (see Sakik and Others 
v. Turkey, j u d g m e n t of 26 N o v e m b e r 1997', Reports ofJudgments and Decisions 
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I997-VII , p . 2626, § 60 , a n d Ciulla v. Italy, j u d g m e n t of 22 F e b r u a r y 1989, 
Ser ies A no. 148, pp . 18-19, § 44 ) . 

53 . In t he i n s t a n t case t he C o u r t observes t h a t Ar t i c l e 314 of t he C C P 
prov ides for t he possibi l i ty of a c la im for c o m p e n s a t i o n by anyone w h o h a s 
b e e n a c q u i t t e d on t h e g r o u n d s t h a t t he a l l eged facts n e v e r occu r r ed , he 
did not c o m m i t t h e offence, no c r i m i n a l offence has b e e n c o m m i t t e d or 
t h e facts a l leged do not a m o u n t to a n offence in law (see p a r a g r a p h 40 
above ) . T h i s r ight to c o m p e n s a t i o n is exc luded only if t h e p e r s o n 
c o n c e r n e d was dep r ived of his l iber ty as a r e su l t of a d e l i b e r a t e act or 
gross neg l igence on his p a r t , a cond i t ion t h a t does not s e e m to app ly in 
t h e a p p l i c a n t ' s ca se . 

54. O n 15 Apr i l 1999 the a p p l i c a n t was a c q u i t t e d on t h e m e r i t s by t h e 
Br ind i s i Dis t r i c t C o u r t on t he g r o u n d t h a t t h e a l l eged facts h a d neve r 
o c c u r r e d . T h a t j u d g m e n t b e c a m e final on 14 O c t o b e r 1999 (see 
p a r a g r a p h s 27 a n d 28 above) . F r o m t h a t m o m e n t , t he a p p l i c a n t could 
have m a d e a c la im u n d e r Ar t i c l e 314 of t h e C C P . It follows t h a t t h e 
I t a l i a n legal sy s t em afforded t h e a p p l i c a n t , w i t h a sufficient d e g r e e of 
c e r t a i n t y , the r igh t to c o m p e n s a t i o n in r e s p e c t of his d e t e n t i o n p e n d i n g 
t r i a l . 

55 . It is t r u e t h a t t h a t r i g h t a r o s e w h e n t h e a p p l i c a n t ' s a c q u i t t a l by t h e 
Br ind i s i Dis t r i c t C o u r t b e c a m e final, a n d if he h a d b e e n convic ted , it 
a p p e a r s t h a t t h e a p p l i c a n t would not have b e e n en t i t l ed to a n y 
c o m p e n s a t i o n for hav ing b e e n d e t a i n e d w h e n t h e r e was a l l eged ly no 
d a n g e r of his r eo f fend ing or for t h e a l legedly excess ive t i m e d u r i n g which 
he h a d b e e n dep r ived of his l ibe r ty (see p a r a g r a p h 40 a b o v e ) . 

56. H o w e v e r , t hose c i r c u m s t a n c e s c a n n o t be r e g a r d e d as decis ive. T h e 
C o u r t ' s t a sk is not to review t h e r e l e v a n t law a n d p rac t i ce in abstracto, b u t 
to d e t e r m i n e w h e t h e r t he m a n n e r in which t h e y affected t h e a p p l i c a n t 
gave rise to a v io la t ion of t h e C o n v e n t i o n (see , mutatis mutandis, Padovani 
v. Italy, j u d g m e n t of 26 F e b r u a r y 1993, Se r i e s A no. 257-B, p . 20, § 24) . 

57. In t he p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s of t h e p r e s e n t ca se , t he a p p l i c a n t 
h a d t h e possibi l i ty of app ly ing for c o m p e n s a t i o n u n d e r Ar t ic le 314 of t h e 
C C P for hav ing b e e n dep r ived of his l iber ty , w i t h o u t hav ing to prove t h a t 
his d e t e n t i o n h a d b e e n i l legal or excessively long. In a w a r d i n g 
c o m p e n s a t i o n t he na t i ona l c o u r t s could have based t h e i r a s s e s s m e n t on 
t h e fact t h a t t h e a p p l i c a n t h a d u l t i m a t e l y b e e n a c q u i t t e d by the Br indis i 
Dis t r i c t C o u r t , a c i r c u m s t a n c e which , u n d e r I t a l i an law, would have 
r e n d e r e d his p r e - t r i a l d e t e n t i o n " u n j u s t " (ingiusta) i n d e p e n d e n t l y of any 
c o n s i d e r a t i o n of i l legal i ty . T h e C o u r t cons ide r s t h a t in t h e s e 
c i r c u m s t a n c e s t he c o m p e n s a t i o n d u e to the a p p l i c a n t u n d e r t h e I t a l i an 
C C P as a resu l t of his a c q u i t t a l is indissoc iable from any c o m p e n s a t i o n 
he m i g h t have b e e n e n t i t l e d to u n d e r Ar t ic le 5 § 5 of t h e C o n v e n t i o n as 
a c o n s e q u e n c e of his d e p r i v a t i o n of l iber ty b e i n g c o n t r a r y to p a r a g r a p h s 1 
o r 3 ( see , mutatis mutandis, Pisano v. Italy [ G C ] ( s t r i k ing o u t ) , no. 36732/97 , 
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§ 47, 24 O c t o b e r 2002) . In this c o n n e c t i o n , it shou ld be n o t e d t h a t t he r igh t 
to c o m p e n s a t i o n in q u e s t i o n is based on t h e s a m e provis ion of t h e C C P 
(Art ic le 314) , wh ich m a k e s no d i s t i nc t ion b e t w e e n t he a m o u n t of 
c o m p e n s a t i o n payab le following a n a c q u i t t a l o n t h e m e r i t s a n d t h e 
a m o u n t payab le for unlawful d e t e n t i o n p e n d i n g t r ia l . 

58 . It follows t h a t t h e r e h a s b e e n no v io la t ion of Ar t ic le 5 § 5 of t h e 
C o n v e n t i o n . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Dismisses t h e G o v e r n m e n t ' s p r e l i m i n a r y ob jec t ion ; 

2. Holds t h a t t h e r e has b e e n no v io la t ion of Ar t i c l e 5 § 5 of t h e 
C o n v e n t i o n . 

D o n e in Eng l i sh a n d in F r e n c h , a n d notif ied in w r i t i n g on 18 D e c e m b e r 
2002, p u r s u a n t to Ru le 77 §§ 2 a n d 3 of t h e R u l e s of C o u r t . 

Luz ius WlLDHABER 
P r e s i d e n t 

Pau l M A H O N E Y 

R e g i s t r a r 
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SUMMARY1 

Drastic reduction in value of shareholding in a bank as a result of measures 
taken by a Board of Receivers to deal with threatened insolvency 

Article 1 of Protocol No. 1 

Deprivation of property — Drastic reduction in value oj shareholding in a bank as a result of 
measures taken by a Board of Receivers to deal with threatened insolvency - Possessions -
Company shares - Victim - Locus standi - Shareholder - Measures prejudicial to 
shareholders' rights but of benefit to the company - Drastic reduction in value of shareholding 
amounting to deprivation of property - Lawfulness of measure - Interests of a bank's customers 
compatible with notion of public interest - Fair balance 

* 
* * 

The Lublin First Commercial Bank, a public company with foreign capital, was 
registered in January 1991. Some 97.5% of the shares were owned by one person, 
D.B., from whom the applicant purchased 40% of the bank's equity capital in April 
1992. The parties agreed to rescind this sale in J u n e 1992. Tha t same month, the 
bank seized some of D.B.'s shares following his failure to repay sums owed. The 
applicant subsequently deposited 307 shares purchased from D.B. The bank 
sought permission from the President of the National Bank to re-transfer 
ownership from the applicant to D.B. but the President refused permission, citing 
the National Bank's duty to ensure that savings and investments entrusted to 
Polish banks were duly protected. D.B. had in the meant ime been extradited to 
the United States and convicted of financial fraud and there could be no 
guarantee that customers ' interests would be protected if he remained the 
majority shareholder. In August 1992 the President of the National Bank stressed 
the need to adopt a recovery and restructuring programme. The bank's losses for 
1992 exceeded its capital resources, and in February 1993 the National Bank 
appointed a Board of Receivers for six months, in view of the bank's financial 
situation and the danger of it becoming insolvent. An external auditors ' report to 
the Board stated that the bank had been run in an unprofessional manner. The 
Board's mandate was extended to November 1993 and re-extended subsequently. 
In October 1993 the Board amended the bank's memorandum of association. The 
nominal value of its share capital was reduced from 50 thousand million zlotys 
(PLZ) to just over PLZ 1 thousand million through the cancellation of some 
shares and a considerable reduction in the value of others. The funds generated 
were used to cover the bank's losses. The bank's share capital was then increased 
by PLZ 250 thousand million through the issue of 6,250,000 new shares with extra 

1. This summary by the Registry does not bind the Cour t . 
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voting rights, all of which were paid for by and allotted to the National Bank. The 
existing shareholders were prevented from acquiring new shares. The effect of 
these operations was to reduce the applicant's shareholding from approximately 
45% to 0.4%. The Board further amended the bank's memorandum of association 
so as to permit the cancellation of shares by reducing its share capital. 
The applicant brought proceedings to challenge the resolutions of the Board of 
Receivers but in July 1994 the Supreme Court ruled that the Board was 
empowered under the Banking Act to adopt resolutions on mat ters that were 
normally reserved by law or by the memorandum of association for the 
shareholders in general meeting. In October 1994 proceedings brought by 
another shareholder were dismissed by the regional court. The applicant joined 
these proceedings on appeal. In June 1995 the court of appeal found that the 
National Bank had appointed the Board of Receivers in view of the heavy losses 
which the bank had sustained and in order to avoid insolvency and protect the 
interests of customers. It also found that the applicant had failed to show that the 
disputed resolutions had been adopted with the intention of prejudicing the 
shareholders ' interests. 

Held 
Article 1 of Protocol No. 1: In so far as the applicant complained about the 
resolution of the Board of Receivers, that resolution was adopted prior to 
Poland's ratification of Protocol No. 1 and that part of the application was 
incompatible ratione temporis with the provisions of the Convention. However, the 
applicant had brought proceedings for the purpose of reversing the results of the 
resolution, and the final decisions in those proceedings should be regarded as 
decisive for the determination of his claim. In particular, in view of the fact that 
he became a co-plaintiff in November 1994 in the proceedings brought by another 
shareholder for that same purpose, it was the decision in those proceedings which 
constituted the final decision and ultimately settled the applicant's situation. The 
Court was accordingly competent ratione temporis to examine the complaint. As to 
the applicant's victim stains, the Court reiterated that a company's legal 
personality may be disregarded only in exceptional circumstances. In the present 
case, however, the measures were directed at the applicant's lights as a 
shareholder, but the bank was to benefit from them. Having regard to their 
economic value, company shares were "possessions" within (he meaning of 
Article 1 of Protocol No. 1, which was therefore applicable. The applicant 
undeniably suffered a deprivation of property as a result of the considerable 
reduction in the value of his shares, and his powers to influence the company and 
to vote had also been curtailed. He could therefore claim victim status. As to the 
substance of the complaint, although the applicant was not technically deprived of 
his shares, the reduction in their economic value amounted to a deprivation of 
property. With regard to the lawfulness of the interference, the Supreme Court 
had found the disputed resolution to be in accordance with domestic law. With 
regard to whether the interference was in the public interest and proportionate, 
it was not disputed that the bank was in a difficult financial situation and attention 
had been drawn to irregularities and poor management . However, despite being 
on the verge of insolvency, the bank had failed to take appropriate action to resolve 
its situation. The measures complained of were therefore undeniably intended to 
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protect the interests of the bank's customers, which was clearly within the 
mandate of the National Bank and compatible with the notion of public interest. 
Consequently, the measures did not upset the fair balance between the demands of 
the general interest and the protection of'thc applicant's property rights and they 
were not disproportionate to the legitimate aim pursued: manifestly ill-founded. 
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T H E F A C T S 

1. T h e a p p l i c a n t [Mr T a d e u s z O l c z a k ] , a Pol i sh c i t izen l iving in 
S toczek Lukowsk i , is an e n g i n e e r . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

2. T h e facts of t he case , as s u b m i t t e d by the p a r t i e s , m a y be 
s u m m a r i s e d as follows. 

3. O n 24 N o v e m b e r 1990 t h e P r e s i d e n t of t h e N a t i o n a l B a n k of P o l a n d 
i ssued a dec is ion u n d e r t h e provis ions of t he 1989 B a n k i n g Act a u t h o r i s i n g 
t h e e s t a b l i s h m e n t of t h e L u b l i n Fi rs t C o m m e r c i a l B a n k (Pierwszy 
Komercyjny Bank S.A. w Lublinie), a publ ic c o m p a n y w i t h foreign cap i t a l . 

4. In J a n u a r y 1991 the c o m p a n y was r e g i s t e r e d in t h e publ ic c o m p a n i e s 
r e g i s t e r a t t h e Lub l in Di s t r i c t C o u r t . T h e s h a r e c a p i t a l of t h e c o m p a n y 
was 56 t h o u s a n d mil l ion old zlotys (PLZ) ( e q u i v a l e n t to 5,600,000 n e w 
zlotys as f rom 1 J a n u a r y 1995). S o m e 97 .5% of t he s h a r e s w e r e o w n e d by 
one D.B. 

5. O n 8 Apr i l 1992 t h e app l i can t p u r c h a s e d s h a r e s in t h e Lub l in Fi rs t 
C o m m e r c i a l B a n k from D.B. T h e p a r t i e s se t t h e p r i ce for t he s h a r e s a t 
P L Z 40 t h o u s a n d mil l ion, to be paid in t h r e e i n s t a l m e n t s . T h e a p p l i c a n t 
t h u s a c q u i r e d 4 0 % of t he b a n k ' s equ i t y cap i t a l . 

6. O n 17 J u n e 1992 t h e a p p l i c a n t a n d D.B. a g r e e d to resc ind th i s 
c o n t r a c t . O n 22 J u n e 1992 t h e b a n k , hav ing r e g a r d to D.B. 's fa i lure to 
pay it t he s u m s he owed, se ized a n u m b e r of his s h a r e s in o r d e r to cover 
his p a y m e n t ob l iga t ions . T h e a p p l i c a n t s u b s e q u e n t l y d e p o s i t e d wi th t h e 
b a n k 307 s h a r e s which he h a d p u r c h a s e d from D.B. T h e b a n k s o u g h t t h e 
c o n s e n t of t h e P r e s i d e n t of t he N a t i o n a l B a n k of P o l a n d to a r e - t r a n s f e r of 
o w n e r s h i p f rom t h e a p p l i c a n t to D.B. 

7. By a l e t t e r of 1 7 J u l y 1992 t h e P r e s i d e n t refused. She s t a t e d in h e r 
l e t t e r t h a t t h e b a n k was a n i n s t i t u t i o n of pub l ic t r u s t , u s i n g the a s se t s of 
p r iva t e p e r s o n s . U n d e r t h e provis ions of t he 1989 B a n k i n g Act , a n d in 
p a r t i c u l a r i ts sec t ion 100, t h e ac t iv i t ies of b a n k s w e r e supe rv i s ed by t h e 
N a t i o n a l B a n k of P o l a n d in o r d e r to p r o t e c t t h e savings a n d i n v e s t m e n t s 
e n t r u s t e d to t h e m . D.B. , w h o h a d m e a n w h i l e b e e n a r r e s t e d a n d e x t r a d i t e d 
to t he U n i t e d S t a t e s w h e r e he h a d b e e n convic ted of financial f raud , d id 
no t offer any g u a r a n t e e t h a t t h e i n t e r e s t s of t he b a n k ' s c u s t o m e r s would 
be p rope r ly p r o t e c t e d if he r e m a i n e d a ma jo r i t y s h a r e h o l d e r in t he b a n k . It 
was also n o t e d t h a t t h e r e was a conflict of i n t e r e s t in so far a s , in a d d i t i o n 
to b e i n g the b a n k ' s ma jo r i ty s h a r e h o l d e r , D .B . had b e e n t h e sole or j o i n t 
o w n e r of a n u m b e r of c o m p a n i e s which h a d d e f a u l t e d on loans from t h e 
b a n k , t h u s u n d e r m i n i n g its financial s t a n d i n g . 
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8. By a l e t t e r of 7 A u g u s t 1992 t h e P r e s i d e n t of t h e N a t i o n a l B a n k d r e w 
t h e a t t e n t i o n of t h e b a n k ' s b o a r d to t he necess i ty of p r e p a r i n g a recovery 
a n d r e s t r u c t u r i n g p r o g r a m m e in o r d e r to i m p r o v e t h e b a n k ' s f inancia l 
s t a n d i n g . 

9. T h e b a n k ' s losses for 1992 to ta l l ed P L Z 1,063,043 mi l l ion , its c ap i t a l 
r e s o u r c e s be ing P L Z 888,336 mil l ion. 

10. O n 4 F e b r u a r y 1993 t h e T . c o m p a n y , which was owned by t h e 
a p p l i c a n t , took ou t a loan of P L Z 4 t h o u s a n d mil l ion from the b a n k , 
r e p a y a b l e wi th in a yea r . 

11. By a dec is ion no. 2/93 of 6 F e b r u a r y 1993 the P r e s i d e n t of t h e 
N a t i o n a l B a n k of Po land a p p o i n t e d a Boa rd of Rece ive rs (Zarzqd 
Komisaryczny) which was to r ep l ace t he ex i s t i ng g o v e r n i n g a n d supe rv i so ry 
bodies of t he b a n k for a per iod of six m o n t h s . In so do ing , she had r e g a r d to 
t h e c o n t i n u i n g d e t e r i o r a t i o n of t h e b a n k ' s f inancia l s i t u a t i o n a n d to t h e 
d a n g e r of i ts b e c o m i n g inso lvent . T h e a p p o i n t m e n t was i n t e n d e d to 
improve the b a n k ' s financial s t a n d i n g a n d to p r e se rve t he a s se t s 
d e p o s i t e d wi th it. R e g a r d was a lso had to t h e fact t h a t t he b a n k ' s b o a r d 
h a d failed to s u b m i t the recovery p r o g r a m m e r e q u e s t e d by the N a t i o n a l 
B a n k . It was f u r t h e r no t ed t h a t t he c o m p o s i t i o n of t h e b a n k ' s b o a r d h a d 
c h a n g e d m a n y t i m e s , wh ich m a d e it difficult for any c o h e r e n t 
m a n a g e m e n t policy to be a d o p t e d , a n d t h a t t h e n e w b o a r d , e l ec t ed 
in D e c e m b e r 1992, h a d also failed to devise a recovery p r o g r a m m e a n d to 
show t h a t it would be able to p r e p a r e a n d i m p l e m e n t it. A l t h o u g h it h a d 
u n d e r t a k e n to do so wi th in a pe r iod of t h r e e m o n t h s , in t he b a n k ' s 
d r a m a t i c s i t u a t i o n t h a t was far too long. It was f u r t h e r no ted t h a t t h e 
b a n k could be saved only by e x t e r n a l financing, bu t no i n s t i t u t i o n s 
p r e p a r e d to fund a r e scue o p e r a t i o n h a d b e e n found. 

12. T h e e x t e r n a l a u d i t o r s ' r e p o r t for 1992, p r e p a r e d s u b s e q u e n t l y a t 
t he r e q u e s t of t h e B o a r d of Rece ive r s , s t a t e d , inter alia, t h a t before 
10 A u g u s t 1992 the b a n k ' s g o v e r n i n g bodies a n d its p r inc ipa l 
s h a r e h o l d e r , D.B. , h a d a c t e d in a n unp ro fe s s iona l m a n n e r which h a d 
given rise to c o n s i d e r a b l e losses . T h e losses h a d b e e n c a u s e d , in 
p a r t i c u l a r , by t r a n s a c t i o n s b e t w e e n t h e b a n k and c o m p a n i e s o w n e d by 
t h e p r inc ipa l s h a r e h o l d e r , D .B . A n u m b e r of i l l -advised loans h a d b e e n 
m a d e , in p a r t i c u l a r to c o m p a n i e s and p r i v a t e indiv iduals c o n n e c t e d w i t h 
D .B . It was n e c e s s a r y to r e a s s e s s t he b a n k ' s s t r a t e g y , in p a r t i c u l a r by 
f ind ing an e x t e r n a l inves to r wil l ing to i m p r o v e the b a n k ' s financial 
s t a n d i n g by i n c r e a s i n g its s h a r e cap i t a l . H o w e v e r , t h e c h a n c e s of finding 
a n inves to r wi l l ing to invest a p p r o x i m a t e l y 60 mi l l ion U n i t e d S t a t e s 
do l la r s w e r e p rac t ica l ly n o n - e x i s t e n t . A n o t h e r op t i on was to seek 
i n s t i t u t i o n a l s u p p o r t f rom the N a t i o n a l B a n k of P o l a n d , t h e Wor ld B a n k 
or a d i f ferent sou rce . Any new inves to r would have to t a k e con t ro l of t he 
b a n k in o r d e r to m a n a g e it un t i l its financial s t a n d i n g i m p r o v e d . 
Accord ingly , t h e ex i s t ing s h a r e h o l d e r s would see t h e i r r i g h t s d i l u t ed . 
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13. A c c o r d i n g to a n e x t r a c t f rom t h e b a n k ' s r eco rds , on 31 M a y 1993 
t h e a p p l i c a n t ' s c o m p a n y , T. , owed the b a n k P L Z 1,524,757,500. O n 1 J u n e 
1993 the b a n k i n s t i t u t e d e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s a g a i n s t t h a t c o m p a n y . 

14. O n 3 A u g u s t 1993 t h e m a n d a t e of t h e B o a r d of Rece ive r s w a s 
e x t e n d e d un t i l 7 N o v e m b e r 1993. It was s u b s e q u e n t l y r e - e x t e n d e d a g a i n . 

15. O n 23 O c t o b e r 1993 the Boa rd of Rece ive r s a d o p t e d a r e s o l u t i o n to 
a m e n d the b a n k ' s m e m o r a n d u m of a s soc ia t ion . T h e n o m i n a l va lue of i ts 
s h a r e cap i t a l was first r e d u c e d from P L Z 50 t h o u s a n d mil l ion to 
P L Z 1,098 mil l ion t h r o u g h t h e cance l l a t ion of 31,350 Class A s h a r e s 
w o r t h PLZ 1 mi l l ion each . T h e va lue of t h e r e m a i n i n g 27,450 C l a s s A 
s h a r e s was r e d u c e d from P L Z 1 mil l ion to P L Z 40,000. T h e s u m of 
PLZ 57,702 mil l ion t h u s g e n e r a t e d was to be used in its e n t i r e t y to cover 
t he b a n k ' s losses . T h e b a n k ' s s h a r e c a p i t a l was t h e n i n c r e a s e d by 
P L Z 250 t h o u s a n d mil l ion t h r o u g h t h e issue of 6,250,000 new Clas s B 
n o n - t r a n s f e r a b l e s h a r e s of P L Z 40,000 each w i t h e x t r a vo t ing r i g h t s . T h e 
C las s B s h a r e s w e r e to be pa id up en t i r e ly wi th funds p rov ided by t h e 
N a t i o n a l B a n k of P o l a n d in o r d e r to improve the s t a n d i n g of t h e b a n k , 
which was on the ve rge of insolvency; they w e r e accord ing ly a l l o t t ed to 
a n d owned by t h e N a t i o n a l B a n k of P o l a n d . T h e ex i s t ing s h a r e h o l d e r s , in 
o r d e r to p ro t ec t t he b a n k ' s i n t e r e s t s , w e r e p r e v e n t e d from a c q u i r i n g any 
n e w s h a r e s . 

16. As a resu l t of t h e s e o p e r a t i o n s , t h e a p p l i c a n t ' s s h a r e h o l d i n g was 
r e d u c e d from a p p r o x i m a t e l y 4 5 % to 0.4%. 

17. O n t h e s a m e day t h e B o a r d of Rece ive rs a d o p t e d a n o t h e r 
r e so lu t ion to d e l e t e the c l ause in t he b a n k ' s m e m o r a n d u m of a s soc ia t ion 
which p r o h i b i t e d t he cance l l a t i on of s h a r e s , a n d to s u b s t i t u t e a provis ion 
to t he effect t h a t s h a r e s could be cance l led by a r e d u c t i o n in s h a r e cap i t a l . 

/. Proceedings for an order to annul the resolution adopted by the Board of 
Receivers of the Lublin First Commercial Bank 

2. Proceedings relating to the applicant's appeal against the decision to record 
the results of the Board of Receivers' resolution of 23 October 1993 in the 
Companies Register 

3. Proceedings against the First Commercial Bank for the annulment of the 
resolution of 23 October 1993, which the applicant joined as a co-plaintiff 

3 1 . O n 7 O c t o b e r 1994 t h e Lub l in Reg iona l C o u r t d i smis sed the 
p r o c e e d i n g s b r o u g h t by t h e Lubl in F o r e s t r y E n t e r p r i s e (Lubelskie 
Przedsiebiorstwo Produkcji Lesnej LAS) a g a i n s t t h e Lubl in Fi rs t C o m m e r c i a l 
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B a n k . T h e p la in t i f f c o m p a n y , a f o r m e r s h a r e h o l d e r of t h e b a n k , h a d 
s o u g h t an o r d e r a n n u l l i n g t he r e so lu t i on of 23 O c t o b e r 1993. It a r g u e d 
t h a t t h e r e so lu t i on should be a n n u l l e d in p u r s u a n c e of Ar t i c l e 414 of t he 
C o m m e r c i a l C o d e which a l lowed a s h a r e h o l d e r to seek a n o r d e r s e t t i n g 
as ide t hose r e s o l u t i o n s of t h e s h a r e h o l d e r s in g e n e r a l m e e t i n g which h a d 
b e e n a d o p t e d w i t h t h e i n t e n t i o n of p r e j u d i c i n g its i n t e r e s t s . 

32. O n 9 N o v e m b e r 1994 the app l i can t s o u g h t t h e Lub l in R e g i o n a l 
C o u r t ' s p e r m i s s i o n to j o in those p r o c e e d i n g s as co-plaintiff. O n the s a m e 
d a t e h e lodged a n a p p e a l a g a i n s t the j u d g m e n t of 7 O c t o b e r 1994. T h e 
a p p l i c a n t c o n t e n d e d in his a p p e a l t h a t t h e i m p u g n e d j u d g m e n t was in 
b r e a c h of s u b s t a n t i v e law in t h a t t h e cou r t h a d wrong ly held t h a t t h e 
provis ions of t he B a n k i n g Act p reva i l ed over t h e provis ions of t h e 
C o m m e r c i a l C o d e which gave s h a r e h o l d e r s t he power to cha l l enge in 
cou r t c e r t a i n r e so lu t ions of t h e s h a r e h o l d e r s in g e n e r a l m e e t i n g . T h e 
a p p l i c a n t f u r t h e r s u b m i t t e d t h a t t h e cou r t had failed to d r a w r e a s o n a b l e 
conc lus ions from t h e ev idence , in p a r t i c u l a r in fai l ing to conc lude t h a t t h e 
i m p u g n e d r e so lu t i on had b e e n a d o p t e d wi th t h e i n t e n t i o n of p r e j u d i c i n g a 
s h a r e h o l d e r ' s i n t e r e s t s . 

33 . O n 23 J u n e 1995 the Lubl in C o u r t of A p p e a l d i smissed t h e 
a p p l i c a n t ' s a p p e a l . It found tha t the N a t i o n a l B a n k of Po land h a d 
a p p o i n t e d t he B o a r d of Rece ive rs in view of t he heavy losses which t h e 
Fi rs t C o m m e r c i a l B a n k h a d s u s t a i n e d in 1992, mos t ly as a resu l t of bad 
d e b t s . It was not d i s p u t e d t h a t t h e b a n k h a d s u s t a i n e d such losses. T h e 
p u r p o s e of t h e reso lu t ion of 23 O c t o b e r 1993 h a d b e e n to improve t h e 
b a n k ' s f inancial s t a n d i n g in t he i n t e r e s t of i ts c u s t o m e r s a n d in o r d e r to 
p r e v e n t it from b e c o m i n g insolvent . T h e cour t f u r t h e r r e f e r r ed to a ru l ing 
of t h e S u p r e m e C o u r t of 2 2 J u l y 1994. It cons ide r ed t h a t , in t h e l ight of t h a t 
r id ing , t h e j u d g m e n t u n d e r a p p e a l compl i ed w i t h t he law. R e g a r d i n g t h e 
a p p l i c a n t ' s a p p e a l , t h e cour t held t h a t he h a d not shown t h a t t he r e so lu t i on 
h a d b e e n a d o p t e d wi th t h e i n t e n t i o n of p re jud ic ing a s h a r e h o l d e r ' s 
i n t e r e s t s w i th in t h e m e a n i n g of Ar t ic le 414 of t h e C o m m e r c i a l C o d e . T h e 
cou r t no t ed t h a t d a m a g e suffered by s h a r e h o l d e r s did not , w i thou t m o r e , 
c o n s t i t u t e sufficient r ea son for a n n u l l i n g a reso lu t ion of t h e s h a r e h o l d e r s 
in g e n e r a l m e e t i n g ; a n i n t e n t i o n to p re jud ice t he i r i n t e r e s t s h a d to be 
e s t ab l i shed as well . T h e a p p l i c a n t had not shown t h a t t h e reso lu t ion of 
23 O c t o b e r 1993 h a d been a d o p t e d w i t h such a n i n t e n t i o n , b e c a u s e in t h e 
c i r c u m s t a n c e s of t he case it was c lea r t h a t t he N a t i o n a l B a n k of Po land h a d 
ac t ed pure ly wi th a view to p r o t e c t i n g t he i n t e r e s t s of t he c u s t o m e r s of t h e 
Lub l in Firs t C o m m e r c i a l Bank . 

34. T h e j u d g m e n t was se rved on t h e a p p l i c a n t on 7 A u g u s t 1995. H e 
t h e n r e q u e s t e d t he M i n i s t e r of J u s t i c e to lodge a n e x t r a o r d i n a r y a p p e a l on 
his behalf . By a l e t t e r of 20 D e c e m b e r 1995 t h e M i n i s t e r of J u s t i c e dec l ined 
to do so, c o n s i d e r i n g t h a t t h e i m p u g n e d j u d g m e n t was in con fo rmi ty wi th 
t h e law. 
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B . R e l e v a n t d o m e s t i c law a n d p r a c t i c e 

/. Banking Act 

35. P u r s u a n t t o sec t ion 104 of t he B a n k i n g Act 1989 as in force a t t h e 
m a t e r i a l t i m e , if a b a n k suffers or is in c langer of suf fe r ing losses or of 
b e c o m i n g inso lven t , its b o a r d m u s t p r o m p t l y in fo rm t h e P r e s i d e n t of t h e 
N a t i o n a l B a n k of P o l a n d a n d t ake a p p r o p r i a t e r ecovery m e a s u r e s . A 
recovery p r o g r a m m e m u s t be s u b m i t t e d to t h e P r e s i d e n t of t he N a t i o n a l 
B a n k for a p p r o v a l w i th in t h i r t y days . 

36. If t h e b o a r d fails t o do so, or if such a p r o g r a m m e does no t a p p e a r 
to g u a r a n t e e a n i m p r o v e m e n t in t he b a n k ' s s t a n d i n g , t h e P r e s i d e n t of t h e 
N a t i o n a l B a n k m a y place t h e b a n k in c o m p u l s o r y r ece ive r sh ip . 

37. T h e b o a r d of rece ivers has t h e p o w e r to m a k e decis ions in all 
m a t t e r s c o n c e r n i n g the b a n k . I t s p r i m a r y t a sk is to p r e p a r e a recovery 
p r o g r a m m e for app rova l by t h e N a t i o n a l B a n k of P o l a n d a n d to e n s u r e 
its i m p l e m e n t a t i o n . 

2. Ruling of the Constitutional Court 

38. O n 28 M a y 1996 t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t i s sued a j u d g m e n t to t h e 
effect t h a t sec t ion 105 of t he 1989 B a n k i n g Act m u s t be c o n s t r u e d as 
m e a n i n g t h a t t h e b o a r d of rece ivers h a d the power to t a k e any dec is ions 
wiiich t he s u s p e n d e d g o v e r n i n g bodies of t h e b a n k w e r e e m p o w e r e d to 
t ake ( W 9/95 O T K 1996/3/24) . 

3. Civil liability of the State Treasury 

39. U n d e r Ar t ic le 418 of t h e Civil C o d e as w o r d e d a t t h e m a t e r i a l t i m e , 
if d a m a g e was c a u s e d by a publ ic s e r v a n t as a r e su l t of h i m / h e r m a k i n g a 
dec is ion or p e r f o r m i n g any o t h e r official ac t , t he S t a t e T r e a s u r y would be 
l iable only if t h a t dec is ion or ac t a m o u n t e d to a c r i m i n a l offence or to a 
b r e a c h of a n y d i sc ip l ina ry r e g u l a t i o n s , a n d if t h e publ ic s e r v a n t ' s gui l t h a d 
b e e n con f i rmed by a j u d g m e n t of a c r i m i n a l cou r t or of a c o m p e t e n t 
d i sc ip l inary a u t h o r i t y , or h a d o t h e r w i s e b e e n e s t ab l i shed by a s u p e r i o r 
a u t h o r i t y . 

4. Intervention in civil proceedings 

40. Ar t ic le 76 of t he C o d e of Civil P r o c e d u r e provides t h a t a n y p e r s o n 
w h o h a s a legal i n t e r e s t in t h e o u t c o m e of a case m a y jo in t he p r o c e e d i n g s 
as a co-plaintiff or co -de fendan t at a n y s t a g e p r io r to t he e n d of t h e 
h e a r i n g s before t h e cour t of second i n s t a n c e . 
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C O M P L A I N T S 

4 1 . T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d u n d e r Ar t i c l e 1 of P ro toco l No . 1 t h a t his 
s h a r e s had b e e n e x p r o p r i a t e d by the r e s o l u t i o n of t h e B o a r d of Rece ive r s 
of 23 O c t o b e r 1993 wh ich , by first i n c r e a s i n g a n d t h e n r e d u c i n g the b a n k ' s 
s h a r e cap i t a l a n d by cance l l ing 5,040 s h a r e s o w n e d by h i m , had dep r ived 
his s h a r e s of any v a l u e . 

42. H e a s s e r t e d t h a t t h e r e s o l u t i o n in f r inged sec t ion 105(2) of t h e 
B a n k i n g Act which , in p r o c e e d i n g s to improve a c o m p a n y ' s financial 
s t a n d i n g , only a l lowed for t h e s u s p e n s i o n of s h a r e h o l d e r s ' vo t ing r i gh t s . 
I t d id not a u t h o r i s e t he suspens ion of t h e i r r i gh t s to p a r t i c i p a t e in 
dec i s ions r e se rved for t he s h a r e h o l d e r s in g e n e r a l m e e t i n g . 

43 . H e f u r t h e r m a i n t a i n e d t h a t t he C o m m e r c i a l C o d e , as app l i cab le a t 
t h e m a t e r i a l t i m e , p e r m i t t e d t h e cance l l a t i on of s h a r e s only if p rov ided 
for in t h e c o m p a n y ' s m e m o r a n d u m of assoc ia t ion . In t he p r e s e n t case , 
t h e b a n k ' s m e m o r a n d u m of assoc ia t ion express ly p r o h i b i t e d such 
cance l l a t ion . H e c h a l l e n g e d the lawfulness of t h e r e so lu t ion of 23 O c t o b e r 
1993, s u b m i t t i n g t h a t t he Boa rd of Rece ive r s did not have t he power to 
a d o p t it. F inal ly he s u b m i t t e d t h a t t h e N a t i o n a l B a n k of P o l a n d could 
have i m p r o v e d the b a n k ' s financial s t a n d i n g by p u r c h a s i n g its s h a r e s , bu t 
t h a t it chose i n s t e a d to e x p r o p r i a t e t h e s h a r e h o l d e r s . 

T H E L A W 

44. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d u n d e r Ar t ic le 1 of P ro toco l No . 1 t h a t his 
s h a r e s were e x p r o p r i a t e d by t h e r e so lu t i on of t he B o a r d of Rece ive rs of 
23 O c t o b e r 1993 which , by first i n c r e a s i n g a n d t h e n r e d u c i n g the b a n k ' s 
s h a r e cap i t a l a n d by cance l l ing 5,040 s h a r e s owned by h i m , dep r ived his 
s h a r e s of any va lue . Ar t ic le 1 of Pro tocol No . 1 r e a d s : 

"Every natural or legal person is entitled to the peaceful enjoyment of his possessions. 
No one shall be deprived of his possessions except in the public interest and subject to 
the conditions provided for by law and by the general principles of international law. 

'fhc preceding provisions shall not, however, i n any way impair I lie right of a Si ah- to 
enforce such laws as it deems necessary to control the use of property in accordance with 
the general interest or to secure the payment of taxes or other contributions or 
penalties." 

(b) T h e C o u r t obse rves t h a t , in so far as t h e a p p l i c a n t c o m p l a i n s a b o u t 
t h e r e so lu t i on of t h e Boa rd of Rece ive rs of 23 O c t o b e r 1993, it was a d o p t e d 
p r io r t o 10 O c t o b e r 1994, t he d a t e on which P o l a n d ra t i f ied Protocol No . 1. 
T h e Pro toco l only g o v e r n s , for each C o n t r a c t i n g P a r t y , ev en t s o c c u r r i n g 
a f t e r i ts e n t r y in to force wi th r e spec t to t h a t Pa r t y . It follows t h a t th i s 
p a r t of t he a p p l i c a t i o n is i n c o m p a t i b l e ratione temporis w i t h t he provis ions 
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of t he C o n v e n t i o n wi th in t h e m e a n i n g of Ar t ic le 35 § 3 and m u s t be 
r e j ec t ed in a c c o r d a n c e wi th Ar t ic le 35 § 4. 

50. H o w e v e r , t he C o u r t finds t h a t t h e a p p l i c a n t s u b s e q u e n t l y 
i n s t i t u t e d va r ious p r o c e e d i n g s s e e k i n g e i t h e r to have t h e r e so lu t ion of 
23 O c t o b e r 1993 a n n u l l e d , or to s ecu re t he a n n u l m e n t of the e n t r i e s in 
t h e C o m p a n i e s R e g i s t e r r e f l ec t ing t h e r e su l t s of t h a t r e so lu t ion . T h e 
p u r p o s e of t hose p r o c e e d i n g s was to r eve r se t h e r e s u l t s of t h e r e so lu t i on 
a n d , u l t i m a t e l y , to o b t a i n r e s t i t u t i o n of his p r o p e r t y in t h e form of t h e 
s h a r e s in t he Lubl in Fi rs t C o m m e r c i a l B a n k previous ly o w n e d by h i m . 
T h e final dec i s ions t a k e n in those p r o c e e d i n g s shou ld t h e r e f o r e be 
r e g a r d e d as decis ive for t h e d e t e r m i n a t i o n of his c l a im. 

54. [ T ] h c C o u r t obse rves t h a t on 9 N o v e m b e r 1994 the a p p l i c a n t 
j o i n e d , as a co-plaintiff, t h e p r o c e e d i n g s i n s t i t u t e d by t h e Lubl in F o r e s t r y 
E n t e r p r i s e aga ins t t h e Fi rs t C o m m e r c i a l B a n k , wi th t h e a i m of o b t a i n i n g 
an o r d e r a n n u l l i n g the r e so lu t i on in issue . O n 23 J u n e 1995 t h e Lub l in 
C o u r t of A p p e a l d i smi s sed t h e a p p e a l a g a i n s t t h e f i r s t - ins tance j u d g m e n t 
given in t hose p r o c e e d i n g s a n d found a g a i n s t t he p r inc ipa l plaintiff, a n d 
c o n s e q u e n t l y also a g a i n s t t he app l i c an t . T h e C o u r t cons ide r s t h a t , in v iew 
of t he fact b o t h t h a t the a p p l i c a n t was a co-plaint i f f in t hose p r o c e e d i n g s 
a n d t h a t t h e y h a d t h e s a m e p u r p o s e as t h e p r o c e e d i n g s which he h a d 
previous ly i n s t i t u t e d ( t h a t is to s ecu re t h e a n n u l m e n t of t h e r e s o l u t i o n of 
23 O c t o b e r 1993 a n d to c o u n t e r its n e g a t i v e effects on his p e c u n i a r y 
i n t e r e s t s ) , it is th is j u d g m e n t , g iven a f te r ra t i f i ca t ion of Pro toco l No . 1 by 
P o l a n d , wh ich c o n s t i t u t e s t he final decis ion which u l t i m a t e l y s e t t l ed his 
d i s p u t e . T h e C o u r t is accord ing ly c o m p e t e n t ratione temporis to e x a m i n e 
t h e c o m p l a i n t . 

(c) T h e C o u r t obse rves t h a t t he a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t is b a s e d on t h e 
a s s u m p t i o n t h a t a s h a r e h o l d e r h a s locus standi to c o m p l a i n of a v io la t ion of 
his own p r o p e r t y r i g h t s as d i s t inc t from those of t h e c o m p a n y in which he 
holds s h a r e s . 

55 . In th is connec t i on , t h e G o v e r n m e n t a r g u e t h a t t he a p p l i c a n t 
c a n n o t c la im to be a v ic t im of any v io la t ion of t h e C o n v e n t i o n , b e c a u s e 
on 10 O c t o b e r 1994 he no l onge r owned 5,040 of t h e s h a r e s , wh ich h a d 
a l r e a d y b e e n cance l l ed by t h e r e so lu t ion of 23 O c t o b e r 1993. T h e y 
f u r t h e r c o n t e n d t h a t t he a p p l i c a n t was not d e p r i v e d of t h e o w n e r s h i p of 
his r e m a i n i n g s h a r e s . T h e m e a s u r e c o m p l a i n e d of a m o u n t e d only to a 
c o n t r o l over t he use of p r o p e r t y , b e c a u s e t he a p p l i c a n t r e t a i n e d his 
vo t ing r igh t s wh ich , u n d e r t h e C o m m e r c i a l C o d e , n o r m a l l y a t t a c h e d to 
t he o w n e r s h i p of s h a r e s . G iven t h a t even b a n k r u p t c y i tself does not 
c o n s t i t u t e a d e p r i v a t i o n of p r o p e r t y bu t m e r e l y r e p r e s e n t s a loss of 
con t ro l over t h e exerc i se of p r o p e r t y r i g h t s , t he m e a s u r e s t a k e n in 
t he p r e s e n t case c a n n o t , in t h e G o v e r n m e n t ' s view, be r e g a r d e d as 
i n c o m p a t i b l e wi th Ar t ic le 1 of Pro tocol No. 1. 
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56. T h e a p p l i c a n t m a i n t a i n s his c o m p l a i n t a n d e m p h a s i s e s t h a t , as a 
r e su l t of the m e a s u r e s c o m p l a i n e d of, his s h a r e s lost all of t h e i r va lue , even 
t h o u g h he t echn ica l ly still o w n e d some of t h e m . 

57. T h e C o u r t obse rves t h a t it he ld in Agrotexim and Others (see below) 
t h a t to accep t t h a t a s h a r e h o l d e r has locus standi wou ld e n g e n d e r 
" c o n s i d e r a b l e p r o b l e m s " c o n c e r n i n g t h e r e q u i r e m e n t of e x h a u s t i o n of 
d o m e s t i c r e m e d i e s . It m a y be a s s u m e d t h a t in t he ma jo r i t y of n a t i o n a l 
legal s y s t e m s s h a r e h o l d e r s do no t n o r m a l l y have t he r igh t to b r i n g a n 
ac t ion for d a m a g e s in r e spec t of a n ac t or a n omiss ion t h a t is p re jud ic ia l 
t o " t h e i r " c o m p a n y . It would accord ing ly be u n r e a s o n a b l e to r e q u i r e t h e m 
to do so before c o m p l a i n i n g of such a n act or omiss ion before t h e 
C o n v e n t i o n i n s t i t u t i o n s . Nor could , converse ly , a c o m p a n y be r e q u i r e d to 
e x h a u s t d o m e s t i c r e m e d i e s itself, b e c a u s e t h e s h a r e h o l d e r s a r e not 
e m p o w e r e d to c o n d u c t such p r o c e e d i n g s on b e h a l f of " t h e i r " c o m p a n y 
(Agrotexim and Others v. Greece, j u d g m e n t of 24 O c t o b e r 1995, Ser ies A 
no . 330-A, pp . 25-26, §§ 68-71) . In t h a t j u d g m e n t t h e C o u r t c o n c l u d e d 
t h a t " t h e p i e r c i n g of t h e ' c o r p o r a t e vei l ' or t he d i s r e g a r d i n g of a 
c o m p a n y ' s legal p e r s o n a l i t y will be jus t i f i ed only in e x c e p t i o n a l 
c i r c u m s t a n c e s , in p a r t i c u l a r w h e r e it is c lear ly e s t a b l i s h e d t h a t it is 
imposs ib le for t h e c o m p a n y to app ly to t h e C o n v e n t i o n i n s t i t u t i o n s 
t h r o u g h the o r g a n s set u p u n d e r its a r t i c l e s of i n c o r p o r a t i o n or , in t h e 
even t of l i qu ida t i on , t h r o u g h i ts l i q u i d a t o r s " (ibid., p . 25, § 66) . 

58 . F i rs t ly t h e C o u r t obse rves t h a t t h e p r e s e n t case can be 
d i s t i n g u i s h e d from Agrotexim and Others in one i m p o r t a n t r e spec t : t h e 
n a t u r e of t h e m e a s u r e s t a k e n in t he l a t t e r ca se , i.e. t he p r o h i b i t i o n on 
b u i l d i n g a n d t h e b r i n g i n g of e x p r o p r i a t i o n p r o c e e d i n g s , m e a n t t h a t it 
w a s t h e c o m p a n y i tself wh ich was t he d i rec t v ic t im. In t h e p r e s e n t ca se , 
t h e m e a s u r e s c o m p l a i n e d of cons i s t ed of t he cance l l a t i on of c e r t a i n 
s h a r e s , i nc lud ing those b e l o n g i n g to t h e a p p l i c a n t ; t h e y w e r e t h u s 
d i r e c t e d at t h e a p p l i c a n t ' s r i g h t s as a s h a r e h o l d e r . Accord ing ly , it was t h e 
a p p l i c a n t ' s r i g h t s as p r o t e c t e d by Ar t ic le 1 of P ro toco l No . 1 which w e r e 
d i r ec t ly affected. M o r e o v e r , in Agrotexim and Others t h e m e a s u r e s 
c o m p l a i n e d of w e r e p re jud ic ia l to t he c o m p a n y , w h e r e a s in t h e p r e s e n t 
case t he i r p u r p o s e was , on t h e c o n t r a r y , to p r e v e n t t h e b a n k from 
b e c o m i n g inso lven t . C o n s e q u e n t l y , t h e b a n k was to benef i t f rom t h e m , 
w h e r e a s the a p p l i c a n t ' s i n t e r e s t s suffered. 

59. Secondly , as r e g a r d s t h e d i s t i nc t ion b e t w e e n t h e s h a r e h o l d e r s ' 
i n t e r e s t s a n d t hose of t he c o m p a n y , it shou ld be r eca l l ed t h a t t he c o n c e p t 
of a pub l ic c o m p a n y is founded on a c lea r d i s t i nc t i on b e t w e e n t h e r i gh t s of 
t h e c o m p a n y a n d t hose of i ts s h a r e h o l d e r s . O n l y t h e c o m p a n y , wh ich h a s 
legal pe r sona l i t y , can t a k e ac t ion in r e spec t of c o r p o r a t e m a t t e r s . A w r o n g 
d o n e to t h e c o m p a n y m a y ind i rec t ly c a u s e d a m a g e to i ts s h a r e h o l d e r s , b u t 
th i s does no t m e a n t h a t b o t h a r e e n t i t l e d to c la im c o m p e n s a t i o n . 
W h e n e v e r a s h a r e h o l d e r ' s i n t e r e s t s a r e d a m a g e d by a m e a s u r e d i r e c t e d 
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a t t h e c o m p a n y , it is u p to t h e l a t t e r to t a k e a p p r o p r i a t e ac t ion . A n 
i n f r i n g e m e n t of t h e c o m p a n y ' s r i gh t s does not en t a i l l iabil i ty to t h e 
s h a r e h o l d e r s , even if t h e i r i n t e r e s t s a r e affected. Such l iabil i ty is 
i n c u r r e d only if t h e act c o m p l a i n e d of is d i r e c t e d a t t h e r i g h t s of t h e 
s h a r e h o l d e r s as such ( I n t e r n a t i o n a l C o u r t of J u s t i c e , Barcelona Traction, 
Light and Power Company Limited, j u d g m e n t of 5 F e b r u a r y 1970, Reports of 
judgments, advisory opinions and orders 1970, pp . 39 a n d 4 1 , §§ 56-58 a n d 66) , 
or if t h e c o m p a n y has b e e n w o u n d up . 

60. T h e C o u r t obse rves in th is r e spec t t h a t a s h a r e in a c o m p a n y is a 
c o m p l e x th ing . It cer t i f ies t h a t t he ho lde r owns a s h a r e in t h e c o m p a n y 
t o g e t h e r wi th c o r r e s p o n d i n g r i gh t s . T h e s e inc lude t he r igh t to a s h a r e of 
t he c o m p a n y ' s a s s e t s in t h e even t of i ts b e i n g w o u n d u p , as well as o t h e r 
r igh t s such as vo t ing r i g h t s a n d the r igh t to inf luence t h e c o m p a n y ' s 
c o n d u c t (see S. and T. v. Sweden, no. 11189/84, C o m m i s s i o n dec i s ion of 
11 D e c e m b e r 1986, Dec i s ions a n d R e p o r t s 50, p . 158). T h e C o u r t a lso 
r e i t e r a t e s i ts r e c e n t case - law a c c o r d i n g to which s h a r e s in a publ ic 
c o m p a n y have an e c o n o m i c va lue a n d a r e t h e r e f o r e t o be r e g a r d e d 
as "pos se s s ions " w i t h i n t he m e a n i n g of Ar t ic le 1 of P ro toco l No. 1. 
Accord ingly , th is provis ion is app l i cab le to the c i r c u m s t a n c e s of t h e 
p r e s e n t case (see Sovtransavto Holding v. Ukraine ( d e c ) , no. 48553 /99 , 
27 S e p t e m b e r 2001) . F inal ly t h e C o u r t r e i t e r a t e s i ts dec is ion in a n o t h e r 
case , in wh ich the a p p l i c a n t s , who w e r e s h a r e h o l d e r s in a publ ic 
c o m p a n y , c o m p l a i n e d t h a t as a r e su l t of its m e r g e r wi th a n o t h e r 
c o m p a n y , t h e y h a d b e e n obl iged to e x c h a n g e t h e i r s h a r e s in t he old 
c o m p a n y for s h a r e s in t h e n e w one a t an u n f a v o u r a b l e p r ice . In t h a t 
case t h e C o u r t c o n s i d e r e d t h a t t he a p p l i c a n t s as s h a r e h o l d e r s could 
c la im to be v ic t ims of a v io la t ion of Ar t i c l e 1 of P ro toco l N o . 1 (see 
Offerhaus and Offerhaus v. the Netherlands ( d e c ) , no. 35730/97 , 16 J a n u a r y 
2001) . 

6 1 . T h e C o u r t observes t h a t in t h e p r e s e n t ca se , t h e s h a r e s ini t ial ly 
held by the app l i can t r e p r e s e n t e d a p p r o x i m a t e l y 4 5 % of t h e b a n k ' s 
equ i t y cap i t a l . T h e m e a s u r e s t a k e n by t h e B o a r d of Rece ive rs a p p o i n t e d 
by the N a t i o n a l B a n k of P o l a n d t h e n r e d u c e d the a p p l i c a n t ' s s h a r e h o l d i n g 
to 0.4%. As a r e su l t , t h e va lue of t h e s h a r e s in r ea l t e r m s was ve ry 
cons ide rab ly r e d u c e d a n d t h e a p p l i c a n t h a s u n d e n i a b l y suffered a loss of 
p r o p e r t y . M o r e o v e r , t he a p p l i c a n t ' s powers de r iv ing from his o w n e r s h i p of 
t h e s h a r e s a n d his powers to inf luence t h e c o m p a n y a n d to vo te h a v e b e e n 
s ignif icant ly c u r t a i l e d . It m u s t be reca l led in th is c o n n e c t i o n t h a t t h e t e r m 
"v i c t im" used in Ar t ic le 25 of t h e C o n v e n t i o n d e n o t e s a pe r son d i rec t ly 
affected by t h e act or omiss ion a t issue (see Eckle v. Germany, j u d g m e n t of 
15 July 1982, Ser ies A no. 5 1 , p . 30, § 66) , in specie t he ap p l i c an t . 

62. T h e C o u r t accord ing ly conc ludes t h a t in t h e p r e s e n t case t h e 
a p p l i c a n t , as a s h a r e h o l d e r in a publ ic c o m p a n y , m a y c la im v ic t im s t a t u s 
r e g a r d i n g his c o m p l a i n t u n d e r Ar t ic le 1 of P ro toco l N o . 1. 
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(d) As to t he s u b s t a n c e of t h e a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t , t he G o v e r n m e n t 
a r g u e t h a t t he m e a s u r e s w e r e cons i s t en t wi th t he case- law of t h e 
C o n v e n t i o n i n s t i t u t i o n s on the r igh t to t h e peaceful e n j o y m e n t of 
possess ions . T h e N a t i o n a l B a n k of P o l a n d a p p o i n t e d t he B o a r d of 
Rece ive r s w i t h a view to p r e v e n t i n g any f u r t h e r d e t e r i o r a t i o n in t h e 
b a n k ' s f inancial s t a n d i n g a n d a v e r t i n g poss ible insolvency. T h e m e a s u r e s 
t a k e n by t h e B o a r d w e r e p a r t i c u l a r l y a i m e d at p r o t e c t i n g t he b a n k ' s 
c u s t o m e r s w h o he ld cash d e p o s i t s a n d a c c o u n t s at t h e b a n k or h a d o t h e r 
d e a l i n g s wi th it. T h e s e efforts w e r e a i m e d at p r o t e c t i n g the g e n e r a l 
i n t e r e s t w i th in t h e m e a n i n g of Ar t ic le 1 of P ro toco l No. 1. T h e 
r e s t r i c t i o n s p laced on the exe rc i se of t h e a p p l i c a n t ' s r i g h t s p r o t e c t e d by 
t h a t provis ion w e r e p r o p o r t i o n a t e to such a i m s . 

63 . T h e G o v e r n m e n t a l so s u b m i t t h a t t h e m e a s u r e s t a k e n by t h e 
B o a r d of Rece ive rs for t h e p r o t e c t i o n of t h e b a n k ' s c u s t o m e r s w e r e in 
con fo rmi ty wi th Ar t ic le 1 of P ro toco l N o . 1. T h e y s t r e s s t h a t this 
provis ion even p e r m i t s a d e p r i v a t i o n of p r o p e r t y w h e r e the g e n e r a l 
i n t e r e s t is a t s t a k e . 

64. T h e a p p l i c a n t a r g u e s t h a t t he i m p u g n e d decis ions a m o u n t e d to a 
de facto e x p r o p r i a t i o n of his s h a r e s . H e s u b m i t s t h a t a n y e x p r o p r i a t i o n 
m u s t be "subjec t to t he cond i t i ons provided for by law". T h e condi t ions 
app l icab le to his case , as set ou t in Polish law, lacked clar i ty , as w a s 
obvious from the d i sc repanc ie s b e t w e e n the var ious decis ions of t h e cou r t s 
c o n c e r n i n g t h e lawfulness of t h e m e a s u r e s t a k e n by t h e Boa rd of Rece ivers . 
T h a t lack of c lar i ty was also a p p a r e n t f rom t h e fact t h a t a legal q u e s t i o n of 
f u n d a m e n t a l i m p o r t a n c e to t he a p p l i c a n t ' s case h a d h a d to be r e f e r r ed to 
t h e S u p r e m e C o u r t for i n t e r p r e t a t i o n . U n d e r t he law as it app l ied , t h e 
app l i can t could not have foreseen the o u t c o m e of his ac t ions , as he would 
have b e e n ab le to h a d the s t a n d a r d s of t he C o n v e n t i o n app l ied . 

65 . T h e a p p l i c a n t f u r t h e r s u b m i t s t h a t a recovery p r o g r a m m e was 
a d o p t e d in 1992 a n d t h a t J .R. , a m e m b e r of t he b a n k ' s b o a r d , was 
r e spons ib l e for its i m p l e m e n t a t i o n . As t h e p r o g r a m m e failed to work , t h e 
N a t i o n a l B a n k of P o l a n d t h e n a p p o i n t e d m a n d a t o r y a d m i n i s t r a t o r s , o n e of 
w h o m was also J .R . In the l ight of his e a r l i e r fa i lure to i m p r o v e the b a n k ' s 
s t a n d i n g u n d e r t h e recovery p r o g r a m m e , his a p p o i n t m e n t as one of t h e 
a d m i n i s t r a t o r s was i n c o m p r e h e n s i b l e . 

66. T h e a p p l i c a n t also d r a w s t h e C o u r t ' s a t t e n t i o n to t h e fact t h a t , on 
28 O c t o b e r 1998, t h e b a n k was sold to t he W a r s a w Powszechny B a n k 
K r e d y t o w y of which J .R . s u b s e q u e n t l y b e c a m e p r e s i d e n t . T h e a p p l i c a n t 
c o n t e n d s t h a t t h e s e facts cas t d o u b t on t he G o v e r n m e n t ' s a r g u m e n t t h a t 
t h e decis ions t a k e n in r e spec t of his s h a r e s h a d b e e n m o t i v a t e d pu re ly by 
t h e n e e d to i m p r o v e the b a n k ' s financial s i t u a t i o n . 

67. In add i t i on , t he a p p l i c a n t c o n t e n d s t h a t t he ac t s of the N a t i o n a l 
B a n k of P o l a n d p r e v e n t e d h i m from f ind ing a new inves to r in o r d e r to 
i m p r o v e the b a n k ' s s i t u a t i o n a n d to i n c r e a s e its cap i t a l , as h a d b e e n 
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r e c o m m e n d e d in t h e 1992 aud i t r e p o r t . H e d r a w s t h e C o u r t ' s a t t e n t i o n to 
t h e a u d i t o r s ' ana lys is of t he b a n k ' s s i t u a t i o n , which was t h a t a n i n c r e a s e in 
t h e s h a r e cap i t a l would lead to a d i lu t ion of t h e s h a r e h o l d i n g s a n d of t h e 
vo t ing r igh t s of t he ex i s t ing s h a r e h o l d e r s w i t h a view to t a k i n g c o n t r o l of 
t he b a n k . T h u s t h e t r u e p u r p o s e of t h e m e a s u r e s t a k e n by the B o a r d of 
Rece ive rs was not to improve the b a n k ' s s i t u a t i o n , bu t to dep r ive t h e 
a p p l i c a n t of his s h a r e s . 

68 . T h e a p p l i c a n t s u b m i t s t h a t t h e dec is ions of 23 O c t o b e r 1993 
r e s u l t e d in a defacto e x p r o p r i a t i o n . In t a k i n g those dec i s ions , os tens ib ly in 
t h e i n t e r e s t s of t h e b a n k i n g sys t em a n d t h e b a n k ' s c u s t o m e r s , t h e B o a r d of 
Rece ive rs h a d e x c e e d e d t h e m a r g i n of a p p r e c i a t i o n which publ ic 
a u t h o r i t i e s enjoy u n d e r Ar t i c l e 1 of Pro tocol No . 1. M o r e o v e r , t h e 
dec is ions l acked legal bas is b e c a u s e t h e b a n k ' s m e m o r a n d u m of 
assoc ia t ion as d ra f t ed a t t h e m a t e r i a l t i m e did not al low t h e cance l l a t i on 
of s h a r e s . T h e only way to jus t i fy t h e dec i s ion to cance l s h a r e s would have 
b e e n to a m e n d t h e m e m o r a n d u m of assoc ia t ion a n d t h e n to have t h e 
a m e n d m e n t con f i rmed by t h e cour t of r e g i s t r a t i o n . H o w e v e r , t h e 
dec is ions w e r e t a k e n on t h e s a m e day (23 O c t o b e r 1993). 

69. T h e a p p l i c a n t e m p h a s i s e s t h a t , as a r e su l t of the dec is ions 
c o m p l a i n e d of, he was dep r ived of his p r o p e r t y a n d t h a t a 
d i s p r o p o r t i o n a t e b u r d e n was p laced on h i m , in b r e a c h of Ar t ic le 1 of 
P ro toco l No . 1. 

70. T h e a p p l i c a n t finally s u b m i t s t h a t on 23 M a y 1993 he was a r r e s t e d 
a n d s u b s e q u e n t l y d e t a i n e d for severa l m o n t h s on susp ic ion of f raud , wh ich 
p r e v e n t e d h i m from t a k i n g any s t eps to i m p r o v e t h e b a n k ' s s i t u a t i o n a n d , 
in p a r t i c u l a r , f rom c o n t i n u i n g his efforts to find an inves to r wi l l ing to 
r e scue t he b a n k . 

71 . T h e C o u r t obse rves t h a t t h e m e a s u r e s c o m p l a i n e d of cons i s t ed of a 
r e d u c t i o n in t he va lue of t h e a p p l i c a n t ' s s h a r e s . It is no t d i s p u t e d t h a t 
p r io r to t he r e so lu t ion of 23 O c t o b e r 1993, he o w n e d 4 5 % of t h e s h a r e 
cap i t a l of t h e b a n k . Fol lowing t h a t r e so lu t ion , his s h a r e h o l d i n g was 
r e d u c e d to 0.4% a n d b e c a m e va lue les s . T h e r e f o r e , whi le it is t r u e t h a t 
t he a p p l i c a n t was no t t echn ica l ly dep r ived of his s h a r e s , t h e r e d u c t i o n in 
t he i r e c o n o m i c va lue was such as to a m o u n t to a d e p r i v a t i o n of p r o p e r t y . It 
is t he r e fo r e neces sa ry to e x a m i n e w h e t h e r th is d e p r i v a t i o n of p r o p e r t y 
sa t is f ied t he r e q u i r e m e n t s of Ar t ic le 1 to Pro tocol N o . 1. 

72. T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t Ar t ic le 1 of Pro tocol No . 1 g u a r a n t e e s , in 
s u b s t a n c e , t h e r igh t to p r o p e r t y a n d c o m p r i s e s t h r e e d i s t inc t ru les ( see , 
a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Sporrong and Ldnnroth v. Sweden, j u d g m e n t of 
23 S e p t e m b e r 1982, Ser ies A no. 52, p . 24, § 61) . T h e first, which is 
e x p r e s s e d in t he first s e n t e n c e of t he first p a r a g r a p h a n d is of a g e n e r a l 
n a t u r e , lays down t h e p r inc ip le of t he peaceful e n j o y m e n t of possess ions . 
T h e second ru le , in t he second s e n t e n c e of t h e s a m e p a r a g r a p h , covers 
d e p r i v a t i o n of possess ions a n d subjec ts it to c e r t a i n cond i t ions . T h e th i rd , 
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c o n t a i n e d in t h e second p a r a g r a p h , r ecogn i se s t h a t t h e C o n t r a c t i n g S t a t e s 
a r e e n t i t l e d , a m o n g s t o t h e r t h i n g s , to c o n t r o l t h e use of p r o p e r t y in 
a c c o r d a n c e w i t h t h e g e n e r a l i n t e r e s t or to s e c u r e t he p a y m e n t of t a x e s or 
o t h e r c o n t r i b u t i o n s or p e n a l t i e s . 

73 . H o w e v e r , t h e s e ru l e s a r e not " d i s t i n c t " in t h e sense of b e i n g 
u n c o n n e c t e d : t h e second a n d t h i r d ru les a r e c o n c e r n e d wi th p a r t i c u l a r 
i n s t a n c e s of i n t e r f e r e n c e wi th the r igh t to peacefu l e n j o y m e n t of 
possess ions . T h e y m u s t be c o n s t r u e d in t h e l ight of t he g e n e r a l p r inc ip le 
laid down in t h e first ru le (see , a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Air Canada v. the 
United Kingdom, j u d g m e n t of 5 M a y 1995, Se r i e s A no . 316-A, p . 15, §§ 29 
a n d 30) . 

74. In add i t i on to t h e r e h a v i n g to be a pub l ic i n t e r e s t w i th in t h e 
m e a n i n g of Ar t i c l e 1 of P ro toco l No . 1, t h e r e m u s t be a r e a s o n a b l e 
r e l a t i o n s h i p of p r o p o r t i o n a l i t y b e t w e e n t h e m e a n s e m p l o y e d a n d the a i m 
s o u g h t to be r ea l i sed (see James and Others v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 
21 F e b r u a r y 1986, Ser ies A no . 98 , p . 34 , § 50) . T h i s r e q u i r e m e n t w a s 
e x p r e s s e d in Sporrong and Ldnnroth, c i ted above , t h r o u g h t h e idea t h a t a 
"fair b a l a n c e " m u s t be s t r u c k b e t w e e n t h e g e n e r a l i n t e r e s t of t h e 
c o m m u n i t y a n d the n e e d to p r o t e c t t h e ind iv idua l ' s f u n d a m e n t a l r i g h t s 
(p . 26, § 69) . T h e r e q u i s i t e b a l a n c e will no t be ach ieved if t he p e r s o n 
c o n c e r n e d has h a d to b e a r " a n ind iv idua l a n d excessive b u r d e n " (p. 28, 
§ 7 3 ) . 

75. O n t h e subjec t of t h e lawfulness of t h e i n t e r f e r e n c e c o m p l a i n e d of, 
it will be n o t e d t h a t t he a r g u m e n t s a d v a n c e d by t h e a p p l i c a n t in t h e 
d o m e s t i c p r o c e e d i n g s w e r e very s imi l a r to those a d v a n c e d before t h e 
C o u r t . T h e s e a r g u m e n t s w e r e e x a m i n e d by the d o m e s t i c c o u r t s in two 
se t s of p r o c e e d i n g s . O n e c ruc ia l q u e s t i o n r a i s ed t h e n a n d now before t h e 
C o u r t is w h e t h e r t h e B o a r d of Rece ive r s h a d t h e power to a d o p t a 
r e s o l u t i o n a m e n d i n g the b a n k ' s m e m o r a n d u m of assoc ia t ion . T h i s 
q u e s t i o n was r e f e r r e d to a n d e x a m i n e d by t h e S u p r e m e C o u r t , wh ich 
ru l ed on 22 J u l y 1994 t h a t t h e B o a r d was e m p o w e r e d to a d o p t r e so lu t ions 
on all m a t t e r s r e se rved e i t h e r by s t a t u t e o r by t h e m e m o r a n d u m of 
a s soc i a t i on for t h e c o m p a n y ' s s h a r e h o l d e r s in g e n e r a l m e e t i n g . T h e 
C o n s t i t u t i o n a l C o u r t r e a c h e d t h e s a m e conclus ion in its 1996 j u d g m e n t . 
Accord ing ly t h e decis ion c o m p l a i n e d of c a n n o t be c o n s i d e r e d to b e 
i ncons i s t en t w i t h d o m e s t i c law. 

76. It r e m a i n s to be d e t e r m i n e d , however , w h e t h e r t he d e p r i v a t i o n of 
p r o p e r t y was in t he publ ic i n t e r e s t a n d p r o p o r t i o n a t e to t h e a i m p u r s u e d . 

77. As r e g a r d s t h e supe rv i so ry role of t h e C o n v e n t i o n i n s t i t u t i o n s in 
th is s p h e r e , t h e C o u r t observes t h a t in James and Others (c i ted above , p . 32 , 
§ 46 ) , it he ld t h a t : 

"Because of their direct knowledge of their society and its needs, the national 
authorit ies are in principle bet ter placed than the international judge to appreciate 
what is 'in the public interest ' . Under the system of protection established by the 
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Convention, it is thus for the national authorit ies to make the initial assessment both of 
the existence of a problem of public concern warrant ing measures of deprivation of 
property and of the remedial action to be taken (see, mutatis mutandis, the Handyside 
v. the United Kingdom judgment of 7 December 1976, Series A no. 24, p. 22, § 48). 
Here , as in other fields to which the safeguards of the Convention extend, the national 
authori t ies accordingly enjoy a certain margin of appreciation. 

Fur thermore , the notion of 'publ ic interest ' is necessarily extensive. In part icular 
the decision to enact laws expropriat ing property will commonly involve consideration of 
political, economic and social issues on which opinions within a democratic society may 
reasonably differ to a large extent . The Court , finding it natural that the margin of 
appreciation available to the legislature in implementing social and economic policies 
should be a wide one, will respect the legislature's j udgment as to what is 'in the public 
interest ' , unless that judgment is manifestly without reasonable foundation." 

78. In t h e p r e s e n t case , t h e b a c k g r o u n d to t he i n t e r f e r e n c e c o m p l a i n e d 
of was t he s t ead i ly d e t e r i o r a t i n g financial s i t u a t i o n of t h e b a n k . It h a d 
b e e n e s t ab l i shed in 1991, its p r inc ipa l s h a r e h o l d e r b e i n g D .B . T h e 
a p p l i c a n t p u r c h a s e d his s h a r e s f rom h i m in Apr i l 1992. T h e C o u r t 
e m p h a s i s e s t h a t it is not in d i s p u t e t h a t t h e b a n k was i n d e e d in a difficult 
financial s i t u a t i o n a t t h a t t i m e , as shown, inter alia, by t h e a u d i t o r s ' r e p o r t . 
It shou ld also be s t r e s s e d t h a t t h e s e diff icul t ies a p p e a r e d very ea r ly on in 
t he b a n k ' s h is tory . As ea r ly as 1992 t h e b a n k had i n c u r r e d heavy losses 
which e x c e e d e d its cap i t a l r e s o u r c e s . 

79. In its l e t t e r of 17 J u l y 1992, t h e N a t i o n a l B a n k of P o l a n d d r e w t h e 
a t t e n t i o n of t he b a n k ' s g o v e r n i n g bod ies to t h e s e i r r e g u l a r i t i e s , in 
p a r t i c u l a r to t h e fact t h a t t h e p r inc ipa l s h a r e h o l d e r h a d b e e n a r r e s t e d 
a n d e x t r a d i t e d to t he U n i t e d S t a t e s , w h e r e he h a d b e e n convic ted of 
f raud. It a lso n o t e d t h a t t h e b a n k h a d e x t e n d e d a n u m b e r of loans to 
va r ious c o m p a n i e s solely or j o in t l y owned by D.B. T h e fact t h a t t h e b a n k 
was be ing m a n a g e d in a n unp ro fe s s iona l m a n n e r , wh ich was c a u s i n g it to 
incur c o n s i d e r a b l e losses, was f u r t h e r con f i rmed by the a u d i t o r s ' r e p o r t 
for 1992. T h a t r e p o r t a l so s t a t e d t h a t va r i ous t r a n s a c t i o n s b e t w e e n the 
b a n k a n d the c o m p a n i e s owned by D.B. w e r e to t he b a n k ' s d e t r i m e n t . 

80. In t h e C o u r t ' s op in ion , t he se c i r c u m s t a n c e s a r e r e l e v a n t to t he 
a s s e s s m e n t of t h e compa t ib i l i t y of t h e m e a s u r e s t a k e n by the N a t i o n a l 
Bank of P o l a n d w i t h t he r e q u i r e m e n t s of Ar t i c l e 1 of P ro toco l No . 1. T h e 
b a n k was a n i n s t i t u t i o n of publ ic t r u s t , u s ing t h e a s se t s of p r iva t e 
indiv iduals a n d c o m p a n i e s . In t h e l ight of t h e a r g u m e n t s re l ied on by the 
N a t i o n a l B a n k of Po land a n d , in p a r t i c u l a r , of t he analys is of t h e b a n k ' s 
financial s i t u a t i o n as de sc r ibed in b o t h t h e a u d i t o r s ' r e p o r t for 1992 a n d in 
t h e e x t r a c t s f rom t h e b a n k ' s r e co rds (which have b e e n s u b m i t t e d to t h e 
C o u r t a n d show t h e losses s u s t a i n e d by t h e b a n k in 1992 a n d a r e no t 
d i s p u t e d by t h e a p p l i c a n t ) , t h e m a n a g e m e n t of t h e b a n k does not s e e m 
to have pa id sufficient a t t e n t i o n to t he i n t e r e s t s of t he b a n k ' s c u s t o m e r s 
or to t h e secur i ty of t he i r depos i t s . 
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8 1 . T h e C o u r t ' s a t t e n t i o n h a s a lso b e e n d r a w n to t h e fact t h a t , on 
4 F e b r u a r y 1993, j u s t a d a y before t he c o m p u l s o r y r ece ive r sh ip was to 
beg in , t h e a p p l i c a n t ' s c o m p a n y took a loan of P L Z 4 t h o u s a n d mi l l ion 
from the b a n k . 

82. As to t h e a l t e r n a t i v e m e a n s which m i g h t have b e e n u s e d in o r d e r to 
improve its f inancia l s t a n d i n g , it shou ld be e m p h a s i s e d t h a t t he b a n k was 
w a r n e d ear ly on, in A u g u s t 1992, by t he P r e s i d e n t of t h e N a t i o n a l B a n k of 
P o l a n d t h a t i ts s i t u a t i o n was so s e r ious , it b e i n g on the v e r g e of insolvency, 
t h a t a recovery p r o g r a m m e was r e q u i r e d . N o n e was dev ised , however , a n d 
t h a t fa i lure was re l ied on by t h e N a t i o n a l B a n k w h e n c o m p u l s o r y 
r e c e i v e r s h i p was finally b e g u n in F e b r u a r y 1993. 

83 . It was m o r e o v e r s t a t e d in t he e x t e r n a l a u d i t o r s ' r e p o r t for 1992 
t h a t a n e x t e r n a l inves to r m u s t be found to i nc rea se t he b a n k ' s cap i t a l . 
H o w e v e r , t he c h a n c e s of f ind ing a c o m m e r c i a l inves tor wil l ing to inject a 
very c o n s i d e r a b l e a m o u n t of cap i t a l in t h e b a n k w e r e r e g a r d e d as 
p rac t i ca l ly n o n - e x i s t e n t . T h e C o u r t no tes t h a t no a r g u m e n t s w e r e 
a d v a n c e d by t h e a p p l i c a n t to show t h a t a n y s t e p s in t h a t d i r ec t i on , w i th 
r e a s o n a b l e p r o s p e c t s of success , w e r e t a k e n . 

84. T h e C o u r t cons ide r s t h a t t he m e a s u r e s t a k e n by the N a t i o n a l B a n k 
of P o l a n d w e r e u n d e n i a b l y i n t e n d e d to p r o t e c t t h e i n t e r e s t s of t h e b a n k ' s 
c u s t o m e r s w h o had e n t r u s t e d t h e i r a s se t s to t he b a n k , a n d to avoid t h e 
heavy f inancia l losses t h a t t he b a n k ' s insolvency would have e n t a i l e d for 
i ts c u s t o m e r s . T h i s a i m was c lea r ly w i th in t h e m a n d a t e of the N a t i o n a l 
B a n k as set for th in the B a n k i n g Act a n d c o m p a t i b l e wi th t he no t ion of 
publ ic i n t e r e s t . T h e C o u r t c a n n o t find t h a t in t a k i n g the m e a s u r e s 
c o m p l a i n e d of t he N a t i o n a l B a n k of P o l a n d upse t t h e fair b a l a n c e 
b e t w e e n the d e m a n d s of t h e g e n e r a l i n t e r e s t of t h e c o m m u n i t y a n d t h e 
r e q u i r e m e n t s of t h e p r o t e c t i o n of t h e a p p l i c a n t ' s p r o p e r t y r i g h t s by 
i m p o s i n g on t h e a p p l i c a n t a n ind iv idua l a n d excessive b u r d e n . 

85. In view of t h e foregoing , t h e C o u r t conc ludes t h a t , g iven t h e wide 
m a r g i n of a p p r e c i a t i o n enjoyed by the C o n t r a c t i n g S t a t e s in th is a r e a , t he 
dec i s ion a t i s sue c a n n o t be cons ide r ed to be d i s p r o p o r t i o n a t e to its 
l e g i t i m a t e a i m a n d t h e r e f o r e finds no a p p e a r a n c e of a v io la t ion of 
Ar t i c l e 1 of P ro toco l No . 1. 

For t h e s e r e a s o n s , t he C o u r t , by a major i ty , 

Declares t h e r e m a i n d e r of t he app l i ca t i on i n a d m i s s i b l e . 
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SOMMAIRE 1 

Réduction considérable de la valeur des act ions d'une banque par suite de 
mesures prises par le consei l d'administrateurs provisoires pour répondre à 
une menace d'insolvabilité 

Article 1 du Protocole n° 1 

Privation de propriété - Réduction considérable de la valeur des actions d'une banque par suite 
de mesures prises par le conseil d'administrateurs provisoires pour répondre à une menace 
d'insolvabilité - Biens - Actions - Victime - Qualité pour agir - Actionnaire - Mesures 
lésant les droits des actionnaires mais favorables à la société - Réduction considérable de la 
valeur des actions constituant une privation de propriété - Légalité de la mesure - Intérêts des 
clients de la banque compatibles avec la notion d'utilité publique - Juste équilibre 

* 
* * 

La Première Banque commerciale de Lublin, société anonyme à capitaux 
étrangers, fut immatriculée en janvier 1991. Une même personne, D.B., possédait 
97,5 % des actions. Le requérant lui acheta 40 % des capitaux propres de la banque 
en avril 1992. En juin 1992, les parties convinrent de révoquer cette transaction, et 
la banque reprit certaines des actions de D.B. parce que celui-ci n'avait pas 
remboursé des sommes qu'il devait. Par la suite, le requérant déposa 307 actions 
qu'il avait achetées à D.B. La banque demanda à la présidente de la Banque 
nationale l 'autorisation d'en transférer de nouveau la propriété à D.B., mais 
celle-ci refusa, rappelant que son établissement avait pour devoir de veiller à la 
protection des économies et investissements confiés aux banques polonaises. 
Entre-temps, D.B. ayant été extradé vers les Etats-Unis et condamné pour fraude 
financière, il n'existait aucune garantie que les intérêts des clients de la banque 
seraient protégés s'il en restait l 'actionnaire majoritaire. En août 1992, la 
présidente de la Banque nationale insista sur la nécessité de préparer un plan de 
redressement et de restructuration. En 1992, les perles de la banque dépassèrent 
le montant de ses fonds propres et, en février 1993, la Banque nationale désigna un 
conseil d 'administrateurs provisoires pour six mois compte tenu de la situation 
financière de la banque et du risque d'insolvabilité de celle-ci. Un rapport d'audit 
externe soumis au conseil indiquait que la banque avait été gérée de manière non 
professionnelle. Le mandat du conseil fut prolongé jusqu'en novembre 1993 puis 
renouvelé une fois encore. En octobre 1993, le conseil amenda les s ta tuts de la 
banque. La valeur nominale de son capital social fut ramenée de 50 milliards de 
7,lotys (PLZ) à un peu plus de 1 milliard de PLZ par l 'annulation de certaines 
actions et une réduction considérable de la valeur d 'autres actions. Les fonds 

1. Rédige par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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ainsi dégagés servirent à couvrir les pertes de la banque. Le capital social de la 
banque fut ensuite augmenté de 250 milliards de P L / par l'émission de 
6,25 millions de nouvelles actions assorties de droits de vote supplémentaires, qui 
lurent toutes libérées grâce à des fonds de la Banque nationale et attribuées à 
celle-ci. Il fut interdit aux actionnaires existants d 'acheter de nouvelles actions. 
De la sorte, la part du capital social détenue par le requérant chuta de 45 % à 
0,4 % environ. Le conseil amenda une nouvelle fois les statuts de la banque afin 
de permet t re l 'annulation d'actions à la faveur d'une réduction du capital social. 
Le requérant engagea une procédure en vue de contester les résolutions du conseil 
d 'administrateurs provisoires mais, en juillet 1994, la Cour suprême jugea que le 
conseil était habilité en vertu de la loi sur les banques à adopter des résolutions sur 
des questions que la loi ou les s tatuts réservaient habituellement à l 'assemblée 
générale des actionnaires. En octobre 1994, le tribunal régional rejeta une action 
intentée par un autre actionnaire. Le requérant se joignit à cette procédure en 
appel. En juin 1995, la cour d'appel estima que la Banque nationale avait désigné 
le conseil d 'administrateurs provisoires en raison des pertes importantes que la 
banque avait connues, pour empêcher qu'elle ne devienne insolvable et pour 
protéger les intérêts des clients. Elle constata que le requérant n'avait pas établi 
que la résolution incriminée avait été délibérément adoptée pour nuire aux 
intérêts des actionnaires. 

Article 1 du Protocole n" 1 : pour autant que le requérant a t taque la résolution 
prise par les administrateurs provisoires, celle-ci a été adoptée avant la 
ratification par la Pologne du Protocole n" 1. Cet te partie de la requête est donc-
incompatible ratione temporis avec les dispositions de la Convention. Cependant , le 
requérant a engagé des procédures visant à inverser les effets de cette résolution. 
Dès lors, les décisions définitives prises dans ces procédures doivent être 
considérées comme décisives pour juger de son grief. En particulier, étant donné 
que le requérant est devenu en novembre 1994 coplaignant dans la procédure 
engagée par un autre actionnaire dans le même but, c'est le jugement rendu dans 
cette procédure qui constitue la décision définitive, car il a mis un point final à 
l'affaire. La Cour a donc compétence ratione temporis pour examiner le grief. 
Quant au statut de victime du requérant , la Cour rappelle qu'on ne peut passer 
outre la personnalité juridique d'une société que dans des circonstances 
exceptionnelles. En l'espèce, toutefois, les mesures ont touché directement les 
droits du requérant en sa qualité d'actionnaire, alors qu'elles étaient favorables à 
la banque. Eu égard à leur valeur économique, les actions d'une société doivent 
passer pour des «biens» au sens de l'article 1 du Protocole n" 1, lequel est donc 
applicable. Le requérant a incontestablement subi une privation de propriété par 
suite de la réduction considérable de la valeur de ses actions et vu diminuer sa 
capacité à influer sur la société et à voter. Il peut donc se prétendre victime. 
Quant au fond du grief, s'il est vrai que le requérant n'a pas été techniquement 
dépouillé de ses actions, la diminution de leur valeur économique a constitué une 
privation de propriété. S'agissant de la légalité de l 'ingérence, la Cour suprême a 
jugé que la résolution contestée était conforme au droit interne. Quant à savoir si 
l 'ingérence était d'utilité publique et proportionnée, nul ne conteste que la banque 
connaissait une situation financière difficile; en outre, des irrégularités et erreurs 
de gestion avaient été signalées. Or, alors qu'elle se trouvait au bord de la faillite, 



DÉCISION OLCZAK c. POLOGNE 263 

la banque n'a rien tenté pour redresser sa situation. Les mesures dénoncées 
avaient donc incontestablement pour but de protéger les intérêts des clients de la 
banque, ce qui s'inscrivait à l'évidence dans le cadre du mandai conféré à la 
Banque nationale cl était compatible avec la notion d'utilité publique. Par lant , 
ces mesures n'ont pas rompu le juste équilibre entre l'intérêt général et la 
protection des droits de propriété du requérant et n'étaient pas dispro­
portionnées au but légitime poursuivi: défaut manifeste de fondement. 

Jurisprudence citée par la Cour 

Handyside c. Royaume-Uni, arrêt du 7 décembre 1976, série A n" 24 
Ecklec. Allemagne, arrêt du 15juillet 1982, série A n" 51 
Sporrong et Lonnroth c. Suède, arrêt du 23 septembre 1982, série A n" 52 

James et autres c. Royaume-Uni, arrêt du 21 février 1986, série A n" 98 
S. et T. c. Suède, n" 11189/84, décision de la Commission du 11 décembre 1986, 
Décisions et rapports 5(1 

Air Canada c. Royaume-Uni, arrêt du 5 mai 1995, série A n" 3 16-A 
Agrolexim et autres c. Grèce, arrêt du 24 octobre 1995, série A n" 330-A 
Qfferhaus et Offer/iaus c. Pays-Bas (déc) , n" 35730/97, 16 janvier 2001 
Sovtransavlo Holding c. Ukraine (déc) , n" 48553/99, 27 septembre 2001 





DÉCISION OLCZAK c. POLOGNE 265 

(...) 

E N F A I T 

1. Le r e q u é r a n t [M. T a d e u s z O l c z a k ] est un r e s so r t i s s an t po lona is 
r é s i d a n t à S toczek Lukowsk i . Il es t i n g é n i e u r de son m é t i e r . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

2. Les fai ts de la c a u s e , te ls qu ' i l s on t é t é exposés p a r les p a r t i e s , 

p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e sui t . 

3. Le 24 n o v e m b r e 1990, le p r é s i d e n t d e la B a n q u e n a t i o n a l e de 

Po logne déc ida , en v e r t u d e la loi de 1989 s u r les b a n q u e s , d ' a u t o r i s e r la 

c r é a t i o n de la P r e m i è r e B a n q u e c o m m e r c i a l e de Lub l in (Pierwszy 

Komercyjny Bank S.A. w Lublinie), u n e soc ié té a n o n y m e à c a p i t a u x 

é t r a n g e r s . 

4 . E n j a n v i e r 1991, la soc ié té fut i m m a t r i c u l é e au r e g i s t r e des soc ié tés 

a n o n y m e s a u p r è s d u t r i b u n a l d e d i s t r i c t de Lubl in . Le c a p i t a l social d e la 

soc ié té se m o n t a i t à 56 mi l l i a rds d ' a n c i e n s zlotys (PLZ — l ' équ iva len t de 

5,6 mi l l ions de n o u v e a u x zlotys, en v i g u e u r à c o m p t e r du 1 e r j a n v i e r 

1995). U n e m ê m e p e r s o n n e , D.B. , posséda i t 97,5 % d e s ac t ions . 

5. Le 8 avri l 1992, le r e q u é r a n t a c h e t a à D .B. des ac t ions d e la 

P r e m i è r e B a n q u e c o m m e r c i a l e d e Lub l in . Les p a r t i e s fixèrent le pr ix des 

ac t ions à 40 mi l l i a rds de P L Z , à paye r en t ro i s v e r s e m e n t s . Le r e q u é r a n t 

deva i t a insi p o s s é d e r 40 % des c a p i t a u x p r o p r e s de la b a n q u e . 

6. Le 17 j u i n 1992, le r e q u é r a n t et D .B . c o n v i n r e n t de r é v o q u e r ce 

c o n t r a t . Le 22 j u i n 1992, D .B . n ' a y a n t pas payé les s o m m e s qu ' i l deva i t , la 

b a n q u e r e p r i t u n c e r t a i n n o m b r e d e ses a c t i o n s afin d e couvr i r ses 

ob l iga t ions de p a i e m e n t . P a r la su i t e , le r e q u é r a n t d é p o s a à la b a n q u e 

307 ac t ions qu ' i l avai t a c h e t é e s à D.B. La b a n q u e d e m a n d a à la 

p r é s i d e n t e d e la B a n q u e n a t i o n a l e de Po logne l ' a u t o r i s a t i o n d ' en 

t r a n s f é r e r de n o u v e a u la p r o p r i é t é à D .B. 

7. La p r é s i d e n t e refusa p a r u n e l e t t r e du 17 ju i l l e t 1992 où elle 

d é c l a r a i t q u e la b a n q u e é t a i t u n e i n s t i t u t i o n qu i fonc t ionna i t avec les 

avoirs de p a r t i c u l i e r s et deva i t h o n o r e r l eu r conf iance . E n v e r t u d e la loi 

d e 1989 sur les b a n q u e s , n o t a m m e n t son a r t i c le 100, les ac t iv i t és d e s 

b a n q u e s sont supe rv i s ée s p a r la B a n q u e n a t i o n a l e d e Po logne afin d e 

p r o t é g e r les é c o n o m i e s et i n v e s t i s s e m e n t s qu i l eur sont confiés . C o m p t e 

t e n u d e la s i t u a t i o n de D.B. , qu i avai t e n t r e - t e m p s é t é a r r ê t é et e x t r a d é 

ve r s les E t a t s - U n i s , où il avai t é t é c o n d a m n é p o u r f r aude financière, il 

n ' ex i s t a i t a u c u n e g a r a n t i e q u e les i n t é r ê t s des c l i en t s d e la b a n q u e 

s e r a i e n t c o r r e c t e m e n t p r o t é g é s s'il r e s t a i t l ' a c t i o n n a i r e m a j o r i t a i r e de la 

b a n q u e . Il y avai t d e plus un conflit d ' i n t é r ê t s ca r , o u t r e q u e D.B. é t a i t 
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l ' a c t i onna i r e m a j o r i t a i r e de la b a n q u e , il é t a i t l ' un ique p r o p r i é t a i r e ou le 
c o p r o p r i é t a i r e d ' u n c e r t a i n n o m b r e de soc ié tés qu i n ' ava i en t pas 
r e m b o u r s é les p r ê t s q u e la b a n q u e l eu r ava i t c o n s e n t i s , a f fa ib l i ssant a ins i 
la s i t u a t i o n f inanc iè re de celle-ci . 

8. P a r u n e l e t t r e du 7 a o û t 1992, la p r é s i d e n t e d e la B a n q u e n a t i o n a l e 
a t t i r a l ' a t t e n t i o n du consei l d ' a d m i n i s t r a t i o n de la b a n q u e su r la néces s i t é 
d e p r é p a r e r un p lan d e r e d r e s s e m e n t et de r e s t r u c t u r a t i o n afin 
d ' a m é l i o r e r la s i t u a t i o n financière de c e t t e d e r n i è r e . 

9. E n 1992, les p e r t e s de la b a n q u e se m o n t a i e n t au to ta l à 

I 063 043 000 000 d e P L Z et ses fonds p r o p r e s à 888 336 000 000 d e P L Z . 

10. Le 4 février 1993, la soc ié té T. , p r o p r i é t é du r e q u é r a n t , c o n t r a c t a 
auprès de la b a n q u e un e m p r u n t de 4 mi l l i a rds de P L Z r e m b o u r s a b l e en 
u n a n . 

11. P a r u n e déc is ion n" 2 /93 du 6 févr ier 1993, la p r é s i d e n t e d e la 
B a n q u e n a t i o n a l e de Po logne d é s i g n a un consei l d ' a d m i n i s t r a t e u r s 
proviso i res (Zarzgd Komisaryczny) qu i deva i t r e m p l a c e r les o r g a n e s d e 
d i r e c t i o n et d e c o n t r ô l e d e la b a n q u e p e n d a n t u n e p é r i o d e d e six mois . 
C e fa i sant , elle t in t c o m p t e de la d é t é r i o r a t i o n c o n s t a n t e de la s i t u a t i o n 
financière de la b a n q u e et du r i sque d ' inso lvabi l i té de celle-ci. C e t t e 
m e s u r e visai t à a m é l i o r e r la s i t u a t i o n financière d e la b a n q u e et à 
p r o t é g e r les avoirs qu i y é t a i e n t d é p o s é s . Elle pr i t auss i en c o n s i d é r a t i o n 
le fait q u e le consei l d ' a d m i n i s t r a t i o n de la b a n q u e n ' ava i t pas p r é s e n t é de 
p lan d e r e d r e s s e m e n t c o m m e la B a n q u e n a t i o n a l e l 'avait ex igé . Elle 
s i gna l a i t q u e la c o m p o s i t i o n d u consei l d ' a d m i n i s t r a t i o n avai t c h a n g é à 
m a i n t e s r ep r i s e s , ce qu i r e n d a i t difficile l ' a d o p t i o n d ' u n e m é t h o d e de 
ges t i on c o h é r e n t e , et q u e le n o u v e a u consei l , élu en d é c e m b r e 1992, 
n ' ava i t pas non p lus é l a b o r é d e p lan de r e d r e s s e m e n t ni m o n t r é son 
a p t i t u d e à p r é p a r e r et m e t t r e en œ u v r e u n tel p l an . Il s ' é ta i t c e r t e s 
e n g a g é à m e n e r c e t t e t â c h e à bien d a n s les t ro is mois m a i s , vu la 
s i t u a t i o n d r a m a t i q u e d a n s l aque l l e la b a n q u e se t r o u v a i t , ce dé la i é t a i t 
b e a u c o u p t r o p long . Elle n o t a i t enfin q u e la b a n q u e ne pouvai t ê t r e 
s auvée q u e p a r un financement e x t é r i e u r , m a i s q u ' a u c u n e i n s t i t u t i o n 
p r ê t e à f inancer u n e o p é r a t i o n de s a u v e t a g e n ' ava i t é t é t r o u v é e . 

12. Le r a p p o r t é tab l i p a r des a u d i t e u r s e x t e r n e s p o u r l ' a n n é e 1992, 
p r é p a r é p a r la su i t e à la d e m a n d e d u consei l d ' a d m i n i s t r a t e u r s 
p rov iso i res , i n d i q u a i t n o t a m m e n t q u ' a v a n t le 10 a o û t 1992 les o r g a n e s 
de d i r ec t i on de la b a n q u e et son p r inc ipa l a c t i o n n a i r e , D.B. , s ' é t a i e n t 
c o n d u i t s de m a n i è r e non p ro fes s ionne l l e , p r o v o q u a n t a insi des p e r t e s 
c o n s i d é r a b l e s . Cel les-ci r é s u l t a i e n t e n t r e a u t r e s de t r a n s a c t i o n s conc lues 
e n t r e la b a n q u e et des socié tés a p p a r t e n a n t au p r inc ipa l a c t i o n n a i r e , D .B . 

II avai t é té c o n s e n t i un c e r t a i n n o m b r e de p r ê t s peu j u d i c i e u x , n o t a m m e n t 
à d e s soc ié tés et p a r t i c u l i e r s a y a n t d e s r a p p o r t s avec D .B . Il fallait revoi r la 
s t r a t é g i e de la b a n q u e , et t r o u v e r un inves t i s s eu r e x t é r i e u r d é s i r e u x d ' e n 
a m é l i o r e r la s i t u a t i o n financière en a u g m e n t a n t son cap i t a l social . O r les 
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c h a n c e s de t r o u v e r un i nves t i s s eu r p r ê t à in jec te r 60 mi l l ions de do l l a r s 

a m é r i c a i n s env i ron é t a i e n t q u a s i m e n t nu l les . A d é f a u t , il é t a i t poss ib le 

de r e c h e r c h e r un a p p u i i n s t i t u t i o n n e l a u p r è s de la B a n q u e n a t i o n a l e de 

P o l o g n e , de la B a n q u e m o n d i a l e ou d ' un a u t r e o r g a n i s m e . Le nouvel 

inves t i s seu r é v e n t u e l dev ra i t p r e n d r e le c o n t r ô l e de la b a n q u e afin d ' en 

a s s u r e r la ges t ion j u s q u ' à ce q u e sa s i t u a t i o n soit r e d r e s s é e . En con­

s é q u e n c e , les a c t i o n n a i r e s e x i s t a n t s ne s e r a i e n t p lus m a j o r i t a i r e s . 

13. Se lon un e x t r a i t d e s l ivres de c o m p t e s de la b a n q u e , la soc ié té d u 

r e q u é r a n t , T. , deva i t à celle-ci 1 524 757 500 PLZ au 3 1 m a i 1993. Le 1" j u i n 

1993, la b a n q u e e n g a g e a u n e p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n à l ' e n c o n t r e de c e t t e 

soc ié té . 

14. Le 3 a o û t 1993, le m a n d a t du consei l d ' a d m i n i s t r a t e u r s p rov iso i res 

fut p ro longé j u s q u ' a u 7 n o v e m b r e 1993, puis r e n o u v e l é u n e fois e n c o r e . 

15. Le 23 oc tob re 1993, le consei l d ' a d m i n i s t r a t e u r s proviso i res a d o p t a 

u n e r é so lu t i on a m e n d a n t les s t a t u t s de la b a n q u e . La v a l e u r n o m i n a l e de 

son cap i t a l social fut d a n s un p r e m i e r t e m p s r a m e n é e de 50 mi l l i a rds de 

P L Z à 1 098 000 000 de P L Z p a r l ' a n n u l a t i o n d e 31 350 ac t i ons de c a t é g o r i e 

A v a l a n t 1 mil l ion d e P L Z c h a c u n e . La v a l e u r des 27 450 ac t ions de type A 

r e s t a n t e s fut r a m e n é e d e 1 mil l ion de P L Z à 40 000 P L Z . La s o m m e d e 

57 702 000 000 de P L Z ainsi d é g a g é e deva i t ê t r e u t i l i sée en to t a l i t é p o u r 

couvr i r les p e r t e s d e la b a n q u e . E n s u i t e , le c ap i t a l social de la b a n q u e fut 

a u g m e n t é de 250 mi l l i a rds de P L Z p a r l ' émiss ion de 6 250 000 nouvel les 

ac t ions de c a t é g o r i e B non t r a n s f é r a b l e s d ' u n e v a l e u r de 40 000 P L Z 

c h a c u n e , a s so r t i e s de d ro i t s de vote s u p p l é m e n t a i r e s . Les ac t ions de 

c a t é g o r i e B d e v a i e n t ê t r e e n t i è r e m e n t l ibé rées g r âce à d e s fonds fournis 

p a r la B a n q u e n a t i o n a l e de Po logne afin d ' a m é l i o r e r la s i t ua t i on de la 

b a n q u e , qu i se t rouva i t au b o r d de la fai l l i te . Elles fu ren t donc a t t r i b u é e s 

à la B a n q u e n a t i o n a l e d e P o l o g n e , qu i en dev in t p r o p r i é t a i r e . Afin de 

p r o t é g e r les i n t é r ê t s d e la b a n q u e , il fut i n t e r d i t a u x a c t i o n n a i r e s 

e x i s t a n t s d ' a c h e t e r de nouve l les ac t ions . 

16. A la su i t e d e ces o p é r a t i o n s , la pa r t d u cap i t a l social d é t e n u e p a r le 

r e q u é r a n t c h u t a d e 45 % à 0,4 % env i ron . 

17. Le m ê m e j o u r , le consei l d ' a d m i n i s t r a t e u r s proviso i res a d o p t a u n e 

a u t r e r é so lu t i on p a r laque l le il s u p p r i m a i t la d i spos i t ion des s t a t u t s de la 

b a n q u e i n t e r d i s a n t l ' a n n u l a t i o n d ' ac t i ons et i n t r o d u i s a i t u n e c lause 

p révoyan t q u e les ac t ions p o u v a i e n t ê t r e a n n u l é e s à la faveur d ' u n e 

r é d u c t i o n du cap i t a l social . 

/. Procédure en vue de l'obtention d'une ordonnance annulant la résolution 

adoptée par le conseil d'administrateurs provisoires de la Première Banque 

commerciale de Lub/in 
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2. Procédure relative au recours formé par le requérant contre la décision 

d'inscrire au registre des sociétés les résultats de la résolution adoptée par le 

conseil d'administrateurs provisoires le 23 octobre 1993 

(...) 

3. Procédure dirigée contre la Première Banque commerciale en vue de 

l'annulation de la résolution du 23 octobre 1993, à laquelle le requérant 

s'est joint en tant que coplaignant 

3 1 . Le 7 o c t o b r e 1994, le t r i b u n a l r é g i o n a l de Lub l in r e j e t a l ' ac t ion 

i n t e n t é e p a r l ' E n t r e p r i s e fo res t i è re de Lub l in (Lubelskie Przedsiebiorstwo 

Produkcji Lesnej LAS) à l ' e n c o n t r e de la P r e m i è r e B a n q u e c o m m e r c i a l e de 

Lub l in . La p l a i g n a n t e , qu i ava i t é t é a c t i o n n a i r e de la b a n q u e , sol l ic i ta i t 

u n e o r d o n n a n c e d ' a n n u l a t i o n d e la r é so lu t i on d u 23 oc tob re 1993. Elle 

fa isai t valoir qu ' i l convena i t d ' a n n u l e r c e t t e r é s o l u t i o n c o n f o r m é m e n t à 

l ' a r t i c le 414 d u code de c o m m e r c e , qu i a u t o r i s a i t les a c t i o n n a i r e s à 

sol l ic i ter l ' a b r o g a t i o n des r é s o l u t i o n s de l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e des 

a c t i o n n a i r e s a y a n t é t é d é l i b é r é m e n t a d o p t é e s p o u r n u i r e à l eu r s i n t é r ê t s . 

32 . Le 9 n o v e m b r e 1994, le r e q u é r a n t d e m a n d a au t r i b u n a l r ég iona l d e 

Lub l in d e l ' a u t o r i s e r à se j o i n d r e à la p r o c é d u r e en t a n t q u e c o p l a i g n a n t . 

Le m ê m e j o u r , il i n t e r j e t a a p p e l du j u g e m e n t du 7 oc tob re 1994. Le 

r e q u é r a n t faisait va loi r q u e le j u g e m e n t a t t a q u é m é c o n n a i s s a i t le d ro i t 

m a t é r i e l en ce q u e le t r i b u n a l ava i t c o n s i d é r é à t o r t q u e la loi su r les 

b a n q u e s p r e n a i t le pas su r les d i spos i t ions du code de c o m m e r c e 

c o n f é r a n t a u x a c t i o n n a i r e s le pouvoi r de c o n t e s t e r en j u s t i c e c e r t a i n e s 

r é s o l u t i o n s p r i ses p a r l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e des a c t i o n n a i r e s . Le 

r e q u é r a n t i n d i q u a i t en o u t r e q u e le t r i b u n a l n ' ava i t pas t i ré de 

conc lus ions r a i s o n n a b l e s à p a r t i r des p r e u v e s : celui-ci n ' ava i t n o t a m m e n t 

p a s di t q u e la r é s o l u t i o n a t t a q u é e avai t é té d é l i b é r é m e n t a d o p t é e p o u r 

n u i r e a u x i n t é r ê t s des a c t i o n n a i r e s . 

33 . Le 23 j u i n 1995, la cou r d ' a p p e l d e Lub l in d é b o u t a le r e q u é r a n t . 

Elle j u g e a q u e la B a n q u e n a t i o n a l e de Po logne avai t dé s igné le consei l 

d ' a d m i n i s t r a t e u r s proviso i res en ra i son des p e r t e s i m p o r t a n t e s q u e la 

P r e m i è r e B a n q u e c o m m e r c i a l e avai t c o n n u e s en 1992, e s s e n t i e l l e m e n t 

des c r é a n c e s i r r é c o u v r a b l e s . Il n ' é t a i t p a s c o n t e s t é q u e la b a n q u e avai t 

subi d e te l les p e r t e s . La r é so lu t i on du 23 o c t o b r e 1993 visai t à a m é l i o r e r 

la s i t u a t i o n f inanc iè re de la b a n q u e d a n s l ' i n t é r ê t d e ses c l ien ts et p o u r 

e m p ê c h e r qu ' e l l e ne d e v i e n n e inso lvable . S ' a p p u y a n t e n s u i t e su r la 

déc i s ion d e la C o u r s u p r ê m e d u 22 ju i l l e t 1994, la cou r d ' a p p e l c o n s i d é r a 

q u e le j u g e m e n t a t t a q u é é t a i t c o n f o r m e à la loi. C o n c e r n a n t l ' appe l d u 

r e q u é r a n t , elle e s t i m a q u e celui-ci n ' ava i t p a s m o n t r é q u e la r é so lu t i on 

ava i t é t é d é l i b é r é m e n t a d o p t é e p o u r n u i r e a u x i n t é r ê t s des a c t i o n n a i r e s 

a u sens de l ' a r t ic le 414 du code de c o m m e r c e . Elle r a p p e l a q u e le 

p ré jud ice subi p a r les a c t i o n n a i r e s ne c o n s t i t u a i t p a s en soi u n e r a i son 
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suff isante d ' a n n u l e r u n e r é s o l u t i o n a d o p t é e p a r l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e des 

a c t i o n n a i r e s ; il fal lai t en o u t r e é t ab l i r qu ' i l y avai t eu i n t e n t i o n d é l i b é r é e 

de n u i r e à l eu r s i n t é r ê t s . O r le r e q u é r a n t n ' ava i t pas m o n t r é q u e la 

r é so lu t i on du 23 o c t o b r e 1993 avai t é t é p r i se d a n s c e t t e i n t e n t i o n ca r , 

d a n s les c i r c o n s t a n c e s de la c ause , il a p p a r a i s s a i t c l a i r e m e n t q u e la 

B a n q u e n a t i o n a l e de Po logne avai t agi d a n s le seu l bu t de p r o t é g e r les 

i n t é r ê t s des c l ien t s de la P r e m i è r e B a n q u e c o m m e r c i a l e de Lubl in . 

34. Le j u g e m e n t fut notif ié au r e q u é r a n t le 7 a o û t 1995. Celui -c i 

d e m a n d a a u m i n i s t r e de la J u s t i c e de f o r m e r u n r e c o u r s e x t r a o r d i n a i r e 

en son n o m . P a r u n e l e t t r e du 20 d é c e m b r e 1995, le m i n i s t r e s'y r e fusa 

ca r il cons idé r a i t q u e le j u g e m e n t a t t a q u é é t a i t con fo rme à la loi. 

B. L e d r o i t e t la p r a t i q u e i n t e r n e s p e r t i n e n t s 

/. Loi sur les banques 

35. C o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 104 de la loi de 1989 su r les b a n q u e s , 

d a n s sa vers ion en v i g u e u r à l ' époque des fai ts , si u n e b a n q u e c o n n a î t ou 

r i sque de c o n n a î t r e des p e r t e s ou est insolvable ou r i sque de le deven i r , son 

consei l d ' a d m i n i s t r a t i o n doi t r a p i d e m e n t en i n f o r m e r le p r é s i d e n t de la 

B a n q u e n a t i o n a l e de Po logne e t p r e n d r e les m e s u r e s d e r e d r e s s e m e n t 

a p p r o p r i é e s . Le p lan de r e d r e s s e m e n t doi t ê t r e soumis a u p r é s i d e n t d e la 

B a n q u e n a t i o n a l e p o u r a p p r o b a t i o n sous t r e n t e j o u r s . 

36. Si le consei l ne s ' e x é c u t e pas , ou si le p r o g r a m m e p r é s e n t é ne 

p a r a î t pas g a r a n t i r u n e a m é l i o r a t i o n de la s i t u a t i o n de la b a n q u e , le 

p r é s i d e n t d e la B a n q u e n a t i o n a l e p e u t d é s i g n e r u n consei l d ' a d m i ­

n i s t r a t e u r s proviso i res . 

37. Ledi t consei l a tous pouvoi rs p o u r p r e n d r e des décis ions d a n s t ous 

les d o m a i n e s qu i c o n c e r n e n t la b a n q u e . Il a p o u r t â c h e e s sen t i e l l e 

d ' é l a b o r e r un p l a n de r e d r e s s e m e n t à s o u m e t t r e à l ' a p p r o b a t i o n d e la 

B a n q u e n a t i o n a l e de Po logne et d ' en a s s u r e r la mi se en œ u v r e . 

2. Décision de la Cour constitutionnelle 

38. Le 28 m a i 1996, la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e r e n d i t u n e déc is ion a u x 

t e r m e s de l aque l l e l ' a r t ic le 105 d e la loi de 1989 sur les b a n q u e s deva i t ê t r e 

i n t e r p r é t é c o m m e s ignif iant q u e les a d m i n i s t r a t e u r s proviso i res é t a i e n t 

hab i l i t é s à r e n d r e t o u t e s déc is ions q u e les o r g a n e s s t a t u t a i r e s d e la 

b a n q u e don t les fonct ions é t a i e n t s u s p e n d u e s a v a i e n t le pouvo i r d e 

p r e n d r e ( W 9/95 O T K 1996/3 /24) . 

3. Responsabilité civile du Trésor public 

39. En v e r t u de l ' a r t ic le 418 d u code civil, d a n s sa ve r s ion en v i g u e u r 

à l ' époque d e s fa i ts , si u n e décis ion ou un a u t r e ac t e officiel d ' u n 



270 DÉCISION OLCZAK c. POLOGNE 

fonc t ionna i r e p r o v o q u e u n p ré jud ice , le T r é s o r publ ic n ' e n est t e n u p o u r 

r e s p o n s a b l e q u e si c e t t e déc i s ion ou ce t a c t e c o n s t i t u e u n e inf rac t ion 

s a n c t i o n n é e p a r le d ro i t p é n a l ou tou t a u t r e r è g l e m e n t d i sc ip l ina i re , et si 

u n t r i b u n a l p é n a l ou u n e a u t o r i t é d i sc ip l ina i re c o m p é t e n t e conf i rme p a r 

j u g e m e n t qu ' i l y a eu fau te du fonc t i onna i r e , ou si c e t t e f au t e est é t ab l i e de 

t o u t e a u t r e m a n i è r e p a r u n e a u t o r i t é s u p é r i e u r e . 

4. Intervention dans le cadre d'une procédure civile 

40. L 'a r t i c le 76 du code de p r o c é d u r e civile d ispose q u e q u i c o n q u e a u n 

i n t é r ê t j u r i d i q u e q u a n t à l ' issue d ' u n e affaire p e u t se j o i n d r e à la 

p r o c é d u r e à t i t r e d e c o p l a i g n a n t ou de c o d é f e n d e u r à t ou t m o m e n t t a n t 

q u e les a u d i e n c e s d e v a n t le t r i b u n a l du second d e g r é ne son t pas 

t e r m i n é e s . 

G R I E F S 

4 1 . Sous l ' ang le d e l ' a r t ic le 1 d u Pro toco le n° 1, le r e q u é r a n t se p la in t 

d ' avo i r é t é spolié d e ses ac t ions p a r la r é s o l u t i o n pr i se le 23 oc tob re 1993 

p a r les a d m i n i s t r a t e u r s p rov iso i res . Cel le-c i , en a u g m e n t a n t puis en 

r é d u i s a n t le cap i t a l social de la b a n q u e et en a n n u l a n t 5 040 ac t ions qu ' i l 

pos séda i t , a en effet privé ses ac t i ons de t o u t e v a l e u r . 

42 . Il a f f i rme q u e c e t t e r é s o l u t i o n é t a i t c o n t r a i r e à l ' a r t ic le 105 § 2 de 

la loi su r les b a n q u e s qu i , d a n s u n e p r o c é d u r e d e s t i n é e à a m é l i o r e r la 

s i t u a t i o n financière d ' u n e soc ié té , ne p e r m e t q u e la s u s p e n s i o n du dro i t 

d e vo te des a c t i o n n a i r e s s a n s a u t o r i s e r cel le d e l eu r d ro i t de p a r t i c i p e r 

a u x déc i s ions su r t o u t e s les q u e s t i o n s r e l e v a n t de la c o m p é t e n c e 

exclus ive de l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e des a c t i o n n a i r e s . 

43 . Il a f f i rme en o u t r e q u e le code de c o m m e r c e , tel q u ' a p p l i c a b l e à 

l ' é p o q u e des fai ts , ne p e r m e t t a i t l ' a n n u l a t i o n d ' ac t i ons q u e si les s t a t u t s 

de la socié té le p r é v o y a i e n t . O r , en l ' e spèce , les s t a t u t s de la b a n q u e 

i n t e r d i s a i e n t e x p r e s s é m e n t pa re i l l e a n n u l a t i o n . Il c o n t e s t e la léga l i té d e 

la r é so lu t i on d u 23 oc tob re 1993, fa isant valoi r q u e les a d m i n i s t r a t e u r s 

p rov iso i res n ' a v a i e n t pas le pouvo i r de l ' a d o p t e r . Enf in , il s o u t i e n t q u e la 

B a n q u e n a t i o n a l e d e Po logne a u r a i t pu a m é l i o r e r la s i t u a t i o n financière 

d e la b a n q u e en a c h e t a n t ses ac t i ons , m a i s qu ' e l l e a déc idé a u lieu de ce la 

d e spol ier les a c t i o n n a i r e s . 

E N D R O I T 

44. Sous l ' ang le de l ' a r t ic le 1 d u Pro toco le n" 1, le r e q u é r a n t se p la in t 

d ' avo i r é t é spol ié de ses ac t ions p a r la r é s o l u t i o n pr i se le 23 oc tob re 1993 

p a r les a d m i n i s t r a t e u r s p rov iso i res . Cel le-c i , en a u g m e n t a n t puis en 
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r é d u i s a n t le cap i t a l social de la b a n q u e et en a n n u l a n t 5 040 ac t ions qu ' i l 

posséda i t , a e n effet pr ivé ses ac t i ons d e t o u t e v a l e u r . L ' a r t i c l e 1 d u 

Pro toco le n" 1 est ainsi l ibe l lé : 

«Toute personne physique ou morale a droit au respect de ses biens. Nul ne peut être 

privé de sa propriété que pour cause d'utilité publique et clans les conditions prévues par 

la loi et les principes généraux du droit international. 

Les dispositions précédentes ne portent pas a t te inte au droit que possèdent les Etals 

de met t re en vigueur les lois qu'ils jugent nécessaires pour réglementer l'usage des 

biens conformément à l 'intérêt général ou pour assurer le paiement des impôts ou 

d 'autres contributions ou des amendes .» 

(...) 

b) La C o u r re lève en o u t r e q u e , p o u r a u t a n t q u e le r e q u é r a n t a t t a q u e 

la r é so lu t i on pr i se pa r les a d m i n i s t r a t e u r s proviso i res le 23 oc tob re 1993, 

celle-ci a é t é a d o p t é e avan t le 10 oc tob re 1994, d a t e de la ra t i f i ca t ion p a r la 

Po logne du Pro toco le n" 1. Le Pro toco le ne rég i t , p o u r c h a q u e P a r t i e 

c o n t r a c t a n t e , q u e les faits p o s t é r i e u r s à son e n t r é e en v i g u e u r à l ' éga rd 

d e celle-ci. Il s ' ensu i t q u e c e t t e p a r t i e d e la r e q u ê t e est i n c o m p a t i b l e 

ratione lemporis avec les d i spos i t ions de la C o n v e n t i o n au sens de 

l ' a r t ic le 35 § 3 et doi t ê t r e r e j e t é e c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 35 § 4. 

50. Toutefois, la C o u r c o n s t a t e q u e le r e q u é r a n t a p a r la su i t e e n g a g é 

d ive r ses p r o c é d u r e s en vue d ' o b t e n i r soit l ' a n n u l a t i o n de la r é so lu t i on du 

23 oc tob re 1993 soit la s u p p r e s s i o n des m e n t i o n s insc r i t es au r eg i s t r e des 

soc ié tés p o u r r e f l é t e r les r é s u l t a t s de c e t t e r é so lu t i on . P a r ces p r o c é d u r e s , 

le r e q u é r a n t visai t à inve r se r les effets d e la r é so lu t i on e t , en d e r n i è r e 

ana lyse , à o b t e n i r la r e s t i t u t i o n de ses b iens , en l ' occu r rence les ac t ions 

de la P r e m i è r e B a n q u e c o m m e r c i a l e de Ltiblin qu ' i l posséda i t 

a u p a r a v a n t . Dès lors, les déc is ions déf in i t ives pr ises d a n s ces p r o c é d u r e s 

doivent ê t r e cons idé r ée s c o m m e décisives p o u r j uge r de son grief. 

(...) 

54. [L]a C o u r c o n s t a t e q u e , le 9 n o v e m b r e 1994, le r e q u é r a n t s 'est 

j o i n t , en t a n t q u e c o p l a i g n a n t , à la p r o c é d u r e e n g a g é e p a r l ' e n t r e p r i s e 

fo res t i è re d e Ltiblin c o n t r e la P r e m i è r e B a n q u e c o m m e r c i a l e , en vue 

d ' o b t e n i r u n e o r d o n n a n c e a n n u l a n t la r é so lu t ion en c a u s e . Le 23 j u i n 

1995, la cou r d ' a p p e l de Ltiblin r e j e t a le r e c o u r s fo rmé c o n t r e le j u g e ­

m e n t de p r e m i è r e i n s t a n c e et se p r o n o n ç a en la d é f a v e u r du p l a i g n a n t 

principal et donc auss i du r e q u é r a n t . E t a n t d o n n é q u e le r e q u é r a n t é t a i t 

cop l a ignan t d a n s c e t t e p r o c é d u r e , q u e celle-ci avai t le m ê m e objec t i f q u e 

celle qu ' i l ava i t a n t é r i e u r e m e n t e n g a g é e , à savoir o b t e n i r l ' a n n u l a t i o n de 

la r é so lu t i on du 23 oc tob re 1993 et en s u p p r i m e r les effets néga t i f s su r ses 

i n t é r ê t s f inanc ie rs , la C o u r e s t i m e q u e c 'es t ce j u g e m e n t , r e n d u a p r è s la 

ra t i f ica t ion p a r la Po logne du Pro tocole n" 1, qu i c o n s t i t u e la décis ion 

déf ini t ive ca r il a mis un po in t final à l 'affaire. La C o u r a d o n c c o m ­

p é t e n c e ratione lemporis p o u r e x a m i n e r ce grief. 
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c) La C o u r obse rve q u e le g r ie f du r e q u é r a n t se fonde s u r l ' hypo thèse 

selon l aque l le u n a c t i o n n a i r e a q u a l i t é p o u r se p l a i n d r e d ' u n e v io la t ion de 

ses d r o i t s de p r o p r i é t é i n d é p e n d a m m e n t de ceux de la soc ié té d o n t il 

d é t i e n t d e s a c t i ons . 

55. A cet é g a r d , le G o u v e r n e m e n t fait valoir q u e le r e q u é r a n t ne s a u r a i t 

se p r é t e n d r e v i c t ime d ' u n e v iola t ion d e la C o n v e n t i o n s a c h a n t q u e , le 

10 oc tob re 1994, il n ' é t a i t p lus p r o p r i é t a i r e de 5 040 des ac t ions , dé jà 

a n n u l é e s par la réso lu t ion du 23 oc tob re 1993. Il aff irme e n o u t r e q u e le 

r e q u é r a n t n ' a pas é t é pr ivé de la p r o p r i é t é des ac t ions r e s t a n t e s . L a 

m e s u r e d é n o n c é e cons t i t ua i t u n e s imple d isposi t ion de con t rô le de l 'usage 

des b iens pu i sque le r e q u é r a n t conserva i t ses d ro i t s de vote qu i , en ve r tu d u 

code d e c o m m e r c e , a c c o m p a g n a i e n t en pr inc ipe la p r o p r i é t é des ac t ions . 

E t a n t d o n n é q u e m ê m e la fail l i te ne r e p r é s e n t e p a s u n e pr iva t ion d e 

p r o p r i é t é m a i s cons t i t ue u n e s imple p e r t e d e con t rô le q u a n t à l ' exercice 

d e ce dro i t , les m e s u r e s pr ises en l 'espèce ne s a u r a i e n t , d ' a p r è s le 

G o u v e r n e m e n t , p a s s e r pour i ncompa t ib l e s avec l 'ar t icle 1 du Pro tocole n" 1. 

56 . Le r e q u é r a n t m a i n t i e n t son gr ie f et sou l igne q u e les m e s u r e s 

d é n o n c é e s on t fait p e r d r e t o u t e l e u r v a l e u r à ses ac t ions m ê m e si, 

t e c h n i q u e m e n t , il r e s t a i t p r o p r i é t a i r e d e c e r t a i n e s d ' e n t r e el les . 

57. La C o u r r appe l l e avoir dit d a n s l 'affaire Agrotexim et autres 

q u ' a d m e t t r e q u ' u n a c t i o n n a i r e a q u a l i t é p o u r ag i r e n t r a î n e r a i t des 

«diff icul tés c o n s i d é r a b l e s » q u a n t à la cond i t i on de l ' é p u i s e m e n t d e s voies 

d e r e c o u r s i n t e r n e s . O n p e u t e s t i m e r q u e d a n s la p l u p a r t des d r o i t s 

n a t i o n a u x les a c t i o n n a i r e s n 'on t en p r inc ipe pas la poss ib i l i té d ' i n t e n t e r 

u n e ac t ion en r é p a r a t i o n en cas d ' ac t e ou omiss ion d o m m a g e a b l e à 

l ' éga rd de « l e u r » soc ié té , d e s o r t e qu ' i l ne s e r a i t p a s r a i s o n n a b l e d ' ex ige r 

qu ' i l s le fassent a v a n t de se p l a i n d r e d ' u n e te l le a c t i on ou omis s ion d e v a n t 

les o r g a n e s d e la C o n v e n t i o n . I n v e r s e m e n t , on ne s a u r a i t non plus ob l ige r 

u n e soc ié té à é p u i s e r e l l e - m ê m e les voies de r ecou r s i n t e r n e s p u i s q u e les 

a c t i o n n a i r e s n ' on t pas c o m p é t e n c e p o u r les e x e r c e r a u n o m de « l e u r » 

soc ié té (Agrotexim et autres c. Grèce, a r r ê t du 24 o c t o b r e 1995, sé r ie A 

n" 330-A, pp . 25-26, §§ 68-71) . D a n s cet a r r ê t , la C o u r a conclu qu ' i l n ' e s t 

« jus t i f ié de lever le «voile soc ia l» ou de faire a b s t r a c t i o n de la 

p e r s o n n a l i t é j u r i d i q u e d ' u n e soc ié té q u e d a n s des c i r c o n s t a n c e s e x c e p ­

t ionne l l e s , n o t a m m e n t lorsqu ' i l es t c l a i r e m e n t é t ab l i q u e celle-ci se 

t rouve d a n s l ' imposs ib i l i t é de sais i r p a r l ' i n t e r m é d i a i r e d e ses o r g a n e s 

s t a t u t a i r e s ou — en cas de l i qu ida t ion — p a r ses l i q u i d a t e u r s les o r g a n e s 

de la C o n v e n t i o n » (ibidem, p . 25 , § 66) . 

58 . T o u t e f o i s , la C o u r obse rve , p r e m i è r e m e n t , epic l ' espèce se 

d i s t i n g u e de l 'affaire Agrotexim et autres s u r un point i m p o r t a n t : la n a t u r e 

d e s m e s u r e s p r i s e s d a n s c e t t e d e r n i è r e affa i re - à savoi r l ' i n t e rd i c t i on d e 

c o n s t r u i r e et l ' o u v e r t u r e d ' u n e p r o c é d u r e d ' e x p r o p r i a t i o n - é t a i t te l le q u e 

la soc ié té e l l e - m ê m e en é t a i t la v i c t ime d i r e c t e . En l ' e spèce , en r e v a n c h e , 

les m e s u r e s d é n o n c é e s cons i s t a i en t en l ' a n n u l a t i o n de c e r t a i n e s ac t ions , 
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don t cel les a p p a r t e n a n t a u r e q u é r a n t . A ce t i t r e , el les v i sa ien t les d ro i t s d u 

r e q u é r a n t en sa q u a l i t é d ' a c t i o n n a i r e . D è s lors , les d ro i t s d e celui-ci 

g a r a n t i s p a r l ' a r t ic le 1 d u Pro toco le n" 1 é t a i e n t d i r e c t e m e n t t o u c h é s . D e 

p lus , d a n s l 'affaire Agrotexim et autres, les m e s u r e s a t t a q u é e s é t a i e n t 

p ré jud ic i ab le s à la socié té a lo r s q u ' e n l ' occu r rence l e u r bu t é t a i t a u 

c o n t r a i r e de p r é v e n i r l ' insolvabi l i té d e la b a n q u e . P a r t a n t , el les é t a i e n t 

favorables à la b a n q u e , m a i s c o n t r a i r e s a u x i n t é r ê t s du r e q u é r a n t . 

59 . D e u x i è m e m e n t , en ce q u i c o n c e r n e la d i s t i nc t ion e n t r e les i n t é r ê t s 

de l ' a c t i onna i r e et ceux d e la soc ié té , il conv ien t de r a p p e l e r q u e la no t ion 

de socié té a n o n y m e se fonde su r u n e d i s t i nc t i on n e t t e e n t r e les d ro i t s de 

la socié té e t c eux de ses a c t i o n n a i r e s . Seu le la soc ié té , d o t é e d e la 

p e r s o n n a l i t é j u r i d i q u e , p e u t ag i r p o u r ce qu i c o n c e r n e ses affa i res . 

L o r s q u e la soc ié té subi t u n p ré jud i ce , cela p e u t c a u s e r i n d i r e c t e m e n t du 

t o r t à ses a c t i o n n a i r e s , m a i s ce la n ' i m p l i q u e p a s q u e la soc ié té a insi q u e les 

a c t i o n n a i r e s so ient hab i l i t é s à d e m a n d e r r é p a r a t i o n . Si les i n t é r ê t s d ' u n 

a c t i o n n a i r e sont lésés p a r u n e m e s u r e d i r i gée c o n t r e la soc ié té , c 'es t 

c e t t e d e r n i è r e qu i doi t p r e n d r e les m e s u r e s a p p r o p r i é e s . U n ac te qu i 

p o r t e a t t e i n t e a u x d ro i t s de la seule soc ié té n ' e n t r a î n e a u c u n e r e s p o n ­

sabi l i té enve r s les a c t i o n n a i r e s , m ê m e si l eu r s i n t é r ê t s sont t o u c h é s . 

Pa re i l l e r e s p o n s a b i l i t é n ' e n t r e e n j e u q u e si l ' ac te d é n o n c é vise les d r o i t s 

des a c t i o n n a i r e s en t a n t q u e tels ( C o u r i n t e r n a t i o n a l e de j u s t i c e , a r r ê t 

Barcelona Traction, Light and Power Company Limited d u 5 février 1970, 

Recueil des arrêts, avis consultatifs et ordonnances 1970, pp . 39 et 4 1 , §§ 56-58 et 

66) , ou si la soc ié té a é t é mise en l i qu ida t ion . 

60. La C o u r obse rve à cet é g a r d q u ' u n e ac t ion de soc ié té est u n e chose 

c o m p l e x e . Elle cer t i f ie q u e son d é t e n t e u r pos sède u n e p a r t d u cap i t a l 

social et les d r o i t s c o r r e s p o n d a n t s . Il s 'agi t non s e u l e m e n t d ' u n e c r é a n c e 

su r les actifs soc iaux en cas de l iqu ida t ion de la soc ié té , m a i s aussi d ' a u t r e s 

d r o i t s , p a r t i c u l i è r e m e n t des d ro i t s d e vote e t le d ro i t d ' in f lue r s u r la 

soc ié té (S. et T. c. Suède, n" 11189/84, décis ion d e la C o m m i s s i o n d u 

11 d é c e m b r e 1986, Déc i s ions et r a p p o r t s 50, p . 158). La C o u r r a p p e l l e sa 

j u r i s p r u d e n c e r é c e n t e selon l aque l l e les ac t ions d ' u n e soc ié té a n o n y m e 

on t u n e v a l e u r é c o n o m i q u e et do ivent d e ce fait p a s s e r p o u r des « b i e n s » 

au s e n s d e l ' a r t ic le 1 du P ro toco le n" 1. E n c o n s é q u e n c e , elle a jugé 

q u e c e t t e d i spos i t ion s ' a p p l i q u a i t d a n s les c i r c o n s t a n c e s de la c a u s e 

(Sovtransavto Holding c. Ukraine ( d é c ) , n" 48553 /99 , 27 s e p t e m b r e 2001) . 

La C o u r r a p p e l l e enfin u n e déc is ion r e n d u e p a r elle d a n s u n e a u t r e 

affaire où les r e q u é r a n t s , a c t i o n n a i r e s d ' u n e soc ié té a n o n y m e , se 

p l a i g n a i e n t d e ce q u ' à la su i t e de la fusion de celle-ci et d ' u n e a u t r e 

soc ié té , ils ava i en t dû é c h a n g e r leurs ac t i ons de l ' a n c i e n n e soc ié té c o n t r e 

des ac t ions de la nouvel le à un pr ix dé favo rab le . La C o u r a cons idé ré d a n s 

ce cas q u e les r e q u é r a n t s pouva i en t se p r é t e n d r e v i c t i m e s d ' u n e v io la t ion 

de l 'a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1 en leur q u a l i t é d ' a c t i o n n a i r e s (Offerhaus et 

Offerhaus c. Pays-Bas ( d é c ) , n" 35730 /97 , 16 j a n v i e r 2001) . 
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6 1 . La C o u r relève q u ' e n l'espèce, les ac t i ons i n i t i a l e m e n t d é t e n u e s 

p a r le r e q u é r a n t r e p r é s e n t a i e n t 45 % e n v i r o n d e s c a p i t a u x p r o p r e s d e la 

b a n q u e . A la su i t e d e m e s u r e s p r i ses p a r les a d m i n i s t r a t e u r s proviso i res 

d é s i g n e s pa r la B a n q u e n a t i o n a l e de Po logne , c e t t e p r o p o r t i o n est t o m b é e 

à 0,4 %. La v a l e u r rée l le des ac t ions a d o n c é t é c o n s i d é r a b l e m e n t r é d u i t e . 

Le r e q u é r a n t a i n c o n t e s t a b l e m e n t subi u n e p r iva t ion d e p r o p r i é t é p a r 

su i t e d e ces m e s u r e s . De p lu s , les pouvoirs qu ' i l t e n a i t de la p r o p r i é t é d e s 

ac t ions et sa c a p a c i t é à inf luer s u r la soc ié té et à vo te r on t é t é l a r g e m e n t 

r é d u i t s . Il faut r a p p e l e r à cet é g a r d q u e p a r « v i c t i m e » l ' a r t ic le 25 de la 

C o n v e n t i o n d é s i g n e la p e r s o n n e d i r e c t e m e n t c o n c e r n é e p a r l ' ac te ou 

l 'omiss ion l i t ig ieux (Eckle c. Allemagne, a r r ê t d u 15 j u i l l e t 1982, sé r i e A 

n " 5 1 , p . 30, § 66) , en l ' occu r rence le r e q u é r a n t . 

62. Dès lors , la C o u r conc lu t q u ' e n l ' e spèce le r e q u é r a n t , en sa q u a l i t é 

d ' a c t i o n n a i r e d ' u n e société a n o n y m e , p e u t se p r é t e n d r e v i c t ime p o u r ce 

qu i est de son gr ie f t i ré de l ' a r t ic le 1 du P ro toco le n" 1. 

d) Q u a n t au fond de ce grief, le G o u v e r n e m e n t fait valoir q u e les 

m e s u r e s é t a i en t c o m p a t i b l e s avec la j u r i s p r u d e n c e des o r g a n e s de la 

C o n v e n t i o n re la t ive au droi t au respec t des b iens . L a B a n q u e n a t i o n a l e de 

Po logne a dés igné d e s a d m i n i s t r a t e u r s provisoires en vue d e p réven i r u n e 

nouvel le a g g r a v a t i o n d e la s i t ua t i on f inanc iè re d e la b a n q u e et u n e 

éven tue l l e faill i te. Les m e s u r e s pr ises p a r les a d m i n i s t r a t e u r s provisoires 

v isa ien t e s s e n t i e l l e m e n t à p r o t é g e r les c l ien ts de la b a n q u e y d é t e n a n t des 

d é p ô t s en espèces et des c o m p t e s à v u e ou y ayan t effectué d ' a u t r e s 

t r a n s a c t i o n s . Elles visaient à p r o t é g e r l ' in té rê t géné ra l au sens d e l 'ar t ic le 1 

d u Pro tocole n" 1. Les res t r i c t ions t o u c h a n t l ' exercice pa r le r e q u é r a n t d e s 

d ro i t s p ro t égés p a r c e t t e d ispos i t ion é t a i e n t p r o p o r t i o n n é e s à ces objectifs . 

63 . Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t auss i q u e les m e s u r e s pr i ses p a r les 

a d m i n i s t r a t e u r s proviso i res p o u r p r o t é g e r les c l ien ts de la b a n q u e 

é t a i en t con fo rmes à l 'a r t ic le 1 du Pro tocole n" 1. Il sou l igne q u e c e t t e 

d i spos i t ion a u t o r i s e m ê m e u n e pr iva t ion de p r o p r i é t é lorsqu ' i l y va d e 

l 'intérêt g é n é r a l . 

64. Le r e q u é r a n t fait valoir q u e les déc is ions i n c r i m i n é e s l 'ont de fait 

spolié de ses ac t ions et q u e t o u t e p r iva t ion de p r o p r i é t é doi t se faire « d a n s 

les c o n d i t i o n s p r é v u e s p a r la lo i» . O r les cond i t i ons p r é v u e s p a r la 

l ég i s la t ion po lona i se app l i cab le m a n q u a i e n t de c l a r t é , c o m m e le 

m o n t r e n t les d i v e r g e n c e s e n t r e les d ive r ses déc is ions de j u s t i c e au sujet 

de la léga l i té des m e s u r e s pr i ses p a r les a d m i n i s t r a t e u r s proviso i res . C e 

mancp ie de c l a r t é r e ssor t é g a l e m e n t d u fait qu ' i l a fallu s o u m e t t r e u n e 

q u e s t i o n j u r i d i q u e d ' i m p o r t a n c e f o n d a m e n t a l e à la C o u r s u p r ê m e afin 

qu ' e l l e d o n n e son i n t e r p r é t a t i o n . En c o n s é q u e n c e , il ne pouva i t p révo i r 

les c o n s é q u e n c e s d e ses ac t e s en v e r t u du dro i t i n t e r n e , c o n t r a i r e m e n t à 

ce q u e la C o n v e n t i o n ex ige . 

65 . Le r e q u é r a n t s o u t i e n t d e su rc ro î t q u ' u n p r e m i e r p l a n d e r e ­

d r e s s e m e n t a é t é a d o p t é en 1992 et q u e J .R. , m e m b r e du consei l 
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d ' a d m i n i s t r a t i o n de la b a n q u e , é ta i t r e s p o n s a b l e d e sa mise e n œ u v r e . 

C e p r o g r a m m e n ' a y a n t d o n n é a u e u n r é s u l t a t , la B a n q u e n a t i o n a l e de 

Po logne d é s i g n a p a r la su i t e d e s a d m i n i s t r a t e u r s , p a r m i l e sque l s figurait 

J .R . E t a n t d o n n é q u e celui-ci n ' ava i t p a s réuss i à a m é l i o r e r la s i t u a t i o n 

de la b a n q u e avec son p lan de r e d r e s s e m e n t , on ne pouva i t c o m p r e n d r e 

qu ' i l a i t e n s u i t e é t é n o m m é a d m i n i s t r a t e u r . 

66. Le r e q u é r a n t s igna le é g a l e m e n t à la C o u r le fait q u e , le 28 oc tob re 

1998, la b a n q u e a é t é v e n d u e à la b a n q u e Powszechny B a n k Krcdy towy de 

Varsov ie . J . R . en devin t u l t é r i e u r e m e n t p r é s i d e n t . Le r e q u é r a n t af f i rme 

q u e ces é v é n e m e n t s j e t t e n t un d o u t e su r l ' a r g u m e n t du G o u v e r n e m e n t 

selon leque l les déc is ions p r i ses a u sujet de ses ac t ions n ' é t a i e n t m o t i v é e s 

q u e p a r la néces s i t é d ' a m é l i o r e r la s i t ua t ion financière de la bancjue. 

67. De p lus , le r e q u é r a n t af f i rme q u e les ac tes de la B a n q u e n a t i o n a l e 

d e Po logne l 'ont e m p ê c h é d e t r o u v e r un nouvel inves t i s seu r p o u r 

a m é l i o r e r la s i t u a t i o n de la b a n q u e et a u g m e n t e r son cap i t a l , confor­

m é m e n t à la r e c o m m a n d a t i o n du r a p p o r t d ' a u d i t p o u r 1992. Il a t t i r e 

l ' a t t e n t i o n de la C o u r su r l ' ana lyse fai te p a r les a u d i t e u r s de la s i t u a t i o n 

de la b a n q u e , à savoir q u ' u n e a u g m e n t a t i o n du cap i t a l social c o n d u i r a i t à 

u n e baisse de la p a r t i c i p a t i o n et des d r o i t s de vote des a c t i o n n a i r e s 

e x i s t a n t s d a n s le bu t de p r e n d r e le con t rô l e d e la b a n q u e . Ains i , 

l 'object i f rée l des m e s u r e s pr i ses p a r les a d m i n i s t r a t e u r s proviso i res 

n ' a u r a i t pas é t é d ' a m é l i o r e r la s i t u a t i o n de la b a n q u e , m a i s de le p r ive r 

d e ses ac t ions . 

68 . Le r e q u é r a n t af f i rme q u e les déc is ions du 23 oc tob re 1993 on t 

p r o v o q u é u n e spol ia t ion de fait . En p r e n a n t ces déc i s ions , p r é t e n d u m e n t 

d a n s l ' i n t é rê t du s y s t è m e b a n c a i r e et des c l ien ts de la b a n q u e , les 

a d m i n i s t r a t e u r s proviso i res on t o u t r e p a s s é la m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n d o n t 

bénéf ic ien t les a u t o r i t é s p u b l i q u e s au t i t r e de l 'a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1. 

D e p lus , ces déc i s ions é t a i e n t d é p o u r v u e s d e b a s e léga le p u i s q u e les 

s t a t u t s de la b a n q u e , tels qu ' i l s é t a i e n t l ibellés à l ' époque , ne 

p e r m e t t a i e n t pas d ' a n n u l e r des ac t ions . La seu le m a n i è r e de j u s t i f i e r la 

déc is ion d ' a n n u l e r les ac t ions a u r a i t d o n c cons is té à a m e n d e r les s t a t u t s 

et à faire c o n f i r m e r l ' a m e n d e m e n t p a r le t r i b u n a l d ' e n r e g i s t r e m e n t . O r 

ces décis ions fu ren t pr i ses le m ê m e j o u r (le 23 oc tob re 1993). 

69. Le r e q u é r a n t sou l igne q u e , à c a u s e des déc is ions i n c r i m i n é e s , il a 

é t é pr ivé de ses b iens et a subi u n e c h a r g e d i s p r o p o r t i o n n é e , au m é p r i s de 

l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1. 

70. Le r e q u é r a n t r appe l l e enfin qu ' i l a é t é a r r ê t é le 23 ma i 1993 puis 

d é t e n u p e n d a n t p lu s i eu r s mois car il é t a i t s o u p ç o n n é d e f r a u d e , ce qu i 

l 'avai t e m p ê c h é d ' e n t r e p r e n d r e des d é m a r c h e s en vue d ' a m é l i o r e r la 

s i t u a t i o n de la b a n q u e et , en pa r t i cu l i e r , de p o u r s u i v r e ses efforts p o u r 

t r o u v e r un inves t i s seu r d i sposé à s auve r la b a n q u e . 

71 . La C o u r obse rve q u e les m e s u r e s c r i t i q u é e s on t cons is té à r é d u i r e 

la v a l e u r des ac t ions du r e q u é r a n t . Nul ne c o n t e s t e q u ' a v a n t la r é so lu t i on 
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du 23 oc tob re 1993 il posséda i t 45 % d u cap i t a l social de la b a n q u e . A p r è s 

c e t t e r é so lu t i on , sa p a r t i c i p a t i o n a c h u t é à 0,4 % et a p e r d u t o u t e sa v a l e u r . 

D è s lors , s'il es t v ra i q u e le r e q u é r a n t n ' a pas é t é t e c h n i q u e m e n t dépou i l l é 

d e ses a c t i o n s , la d i m i n u t i o n d e l e u r v a l e u r é c o n o m i q u e é t a i t su f f i san te 

p o u r équ iva lo i r à une p r iva t i on de p r o p r i é t é . Il y a donc lieu de 

r e c h e r c h e r si c e t t e p r iva t i on d e p r o p r i é t é a r e s p e c t é les ex igences de 

l ' a r t i c le 1 du P ro toco le n" 1. 

72. La C o u r r éa f f i rme q u e l ' a r t ic le 1 d u Pro toco le n" 1 g a r a n t i t en 

s u b s t a n c e le d r o i t d e p r o p r i é t é et c o n t i e n t t ro is n o r m e s d i s t i n c t e s (voir, 

e n t r e a u t r e s , Sporrong et Lonnroth c. Suède, a r r ê t du 23 s e p t e m b r e 1982, 

sé r ie A n" 52, p . 24, § 61) . La p r e m i è r e , d ' o r d r e g é n é r a l , é n o n c e le 

p r i n c i p e du r e s p e c t des b i e n s ; elle s ' e x p r i m e d a n s la p r e m i è r e p h r a s e du 

p r e m i e r p a r a g r a p h e . La d e u x i è m e vise la p r i v a t i o n de p r o p r i é t é et la 

s o u m e t à c e r t a i n e s c o n d i t i o n s ; elle figure d a n s la s econde p h r a s e d u 

m ê m e p a r a g r a p h e . Q u a n t à la t r o i s i è m e , é n o n c é e a u second p a r a g r a p h e , 

elle r e c o n n a î t a u x E t a t s le pouvoi r , e n t r e a u t r e s , de r é g l e m e n t e r l ' usage 

des b i ens c o n f o r m é m e n t à l ' i n t é r ê t g é n é r a l ou d ' a s s u r e r le p a i e m e n t d e s 

i m p ô t s ou d ' a u t r e s c o n t r i b u t i o n s ou des a m e n d e s . 

73. Il ne s 'agi t p a s p o u r a u t a n t de règ les d é p o u r v u e s de r a p p o r t e n t r e 

e l l e s : la d e u x i è m e et la t r o i s i è m e on t t r a i t à des e x e m p l e s p a r t i c u l i e r s 

d ' a t t e i n t e s a u d ro i t de p r o p r i é t é ; dès lors , el les do iven t s ' i n t e r p r é t e r à 

la l u m i è r e du p r inc ipe c o n s a c r é p a r la p r e m i è r e (voir, e n t r e a u t r e s , 

Air Canada c. Royaume-Uni, a r r ê t du 5 m a i 1995, sér ie A n" 316-A, p. 15, 

§§ 29 et 30) . 

74. Il ne suffît p a s q u ' u n e m e s u r e p r iva t ive d e p r o p r i é t é p o u r s u i v e u n 

objec t i f l ég i t ime d 'u t i l i t é p u b l i q u e au sens de l 'a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1 ; 

il doi t auss i e x i s t e r un r a p p o r t r a i s o n n a b l e de p r o p o r t i o n n a l i t é e n t r e les 

m o y e n s e m p l o y é s e t le bu t visé (voir James et autres c. Royaume-Uni, a r r ê t du 

21 février 1986, sér ie A n" 98, p . 34, § 50) . L ' a r r ê t Sporrong et Lonnroth a 

e x p r i m é la m ê m e idée en d e s t e r m e s d i f f é r e n t s : il p a r l e d u « j u s t e 

é q u i l i b r e » à m é n a g e r e n t r e les ex igences de l ' i n t é r ê t g é n é r a l et les 

i m p é r a t i f s d e s d r o i t s f o n d a m e n t a u x de l ' individu (p. 26, § 69) , équ i l i b re 

r o m p u si la p e r s o n n e c o n c e r n é e a eu à sub i r « u n e c h a r g e spécia le et 

e x o r b i t a n t e » (p. 28 , § 73) . 

75. S ' ag i s san t d e la léga l i té de l ' i ngé rence d é n o n c é e , il y a lieu de n o t e r 

q u e les a r g u m e n t s s o u m i s p a r le r e q u é r a n t d a n s le c a d r e d e la p r o c é d u r e 

i n t e r n e é t a i e n t t r è s p r o c h e s d e ceux qu ' i l a p r é s e n t é s à la C o u r . Les 

j u r i d i c t i o n s i n t e r n e s les on t e x a m i n é s au cours de d e u x p r o c é d u r e s . 

L ' u n e des q u e s t i o n s c ruc ia les sou levées a lors et qui se pose m a i n t e n a n t à 

la C o u r est cel le d e savoir si les a d m i n i s t r a t e u r s proviso i res a v a i e n t le 

pouvo i r d ' a d o p t e r u n e r é s o l u t i o n mod i f i an t les s t a t u t s d e la b a n q u e . 

C e t t e q u e s t i o n a é t é p o r t é e d e v a n t la C o u r s u p r ê m e , qu i l 'a é t u d i é e et a 

dit le 22 ju i l l e t 1994 q u e les a d m i n i s t r a t e u r s proviso i res é t a i e n t hab i l i t é s à 

a d o p t e r des r é s o l u t i o n s s u r t o u t e s les q u e s t i o n s q u e la loi ou les s t a t u t s 
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r é s e r v a i e n t à l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e des a c t i o n n a i r e s . E n 1996, la C o u r 

c o n s t i t u t i o n n e l l e a r e n d u u n a r r ê t c o n c l u a n t d a n s le m ê m e sens . Ains i , 

on ne s a u r a i t d i re d e la déc i s ion d é n o n c é e qu ' e l l e n ' e s t pas con fo rme a u 

dro i t i n t e r n e . 

76. Il r e s t e toutefo is à d é t e r m i n e r si la p r iva t ion de p r o p r i é t é é t a i t 

d ' u t i l i t é p u b l i q u e et p r o p o r t i o n n é e au b u t visé. 

77. C o n c e r n a n t le con t rô l e des o r g a n e s de la C o n v e n t i o n d a n s ce 

d o m a i n e , la C o u r d é c l a r e d a n s son a r r ê t James et autres p r é c i t é (p. 32 , § 46) : 

«Grâce à une connaissance directe de leur société et de ses besoins, les autori tés 

nationales se trouvent en principe mieux placées que le juge international pour 

dé terminer ce qui est «d'util i té publique». Dans le système de protection créé par la 

Convention, il leur échoit par conséquent de se prononcer les premières tant sur 

l'existence d'un problème d' intérêt public justifiant des privations de propriété que sur 

les mesures à prendre pour le résoudre (voir, mulatis mutandis, l 'arrêt Handyside du 

7 décembre 1976, série A n" 24, p. 22, § 48). Dès lors, elles jouissent ici d 'une certaine 

marge d'appréciation, comme en d 'autres domaines auxquels s 'étendent les garant ies 

de la Convention. 

De plus, la notion d'«util i té publique» est ample par na ture . En particulier, la 

décision d 'adopter des lois portant privation de propriété implique d'ordinaire (...) 

l 'examen de questions politiques, économiques et sociales sur lesquelles de profondes 

divergences d'opinions peuvent raisonnablement régner dans un Etat démocrat ique. 

Est imant normal que le législateur dispose d 'une grande latitude pour mener une 

politique économique et sociale, la Cour respecte la manière dont il conçoit les 

impératifs de 1'«utilité publique» sauf si son jugement se révèle manifestement 

dépourvu de base raisonnable.» 

78. En l ' e spèce , l ' i ngé rence d é n o n c é e s 'est p r o d u i t e a lors q u e la 

s i t u a t i o n f inanc iè re de la b a n q u e conna i s sa i t u n e d é t é r i o r a t i o n r é g u l i è r e . 

La b a n q u e avai t é t é c r éée en 1991 avec D.B. c o m m e pr inc ipa l a c t i o n n a i r e . 

Le r e q u é r a n t lui a c h e t a des ac t ions en avri l 1992. La C o u r re lève q u e n u l 

ne c o n t e s t e q u e la b a n q u e conna i s sa i t e f f ec t ivemen t u n e s i t u a t i o n 

financière difficile à l ' é p o q u e , c o m m e en a t t e s t e n o t a m m e n t le r a p p o r t 

des a u d i t e u r s . Il faut auss i sou l igne r q u e ces diff icultés sont a p p a r u e s 

t r è s tô t d a n s l ' h i s to i re d e la b a n q u e . Dès 1992, elle avai t de l ou rdes 

p e r t e s d é p a s s a n t ses c a p i t a u x p r o p r e s . 

79. D a n s sa l e t t r e du 17 ju i l l e t 1992, la B a n q u e n a t i o n a l e de Po logne 

a t t i r a l ' a t t e n t i o n des o r g a n e s de la b a n q u e su r ces i r r é g u l a r i t é s , 

n o t a m m e n t s u r le fait q u e l ' a c t i o n n a i r e p r inc ipa l avai t é t é a r r ê t é e t 

e x t r a d é vers les E t a t s - U n i s , où il avai t é t é c o n d a m n é p o u r f r aude . D e 

p lus , la b a n q u e avai t consen t i u n c e r t a i n n o m b r e de p r ê t s à d ive r ses 

soc ié tés a p p a r t e n a n t e n t i è r e m e n t ou en p a r t i e à D .B. Le fait q u e la 

b a n q u e é t a i t g é r é e de m a n i è r e n o n profess ionne l le , ce qu i l 'a c o n d u i t e à 

des p e r t e s c o n s i d é r a b l e s , est é g a l e m e n t con f i rmé p a r le r a p p o r t des 

a u d i t e u r s p o u r 1992. Celui-c i i nd iqua i t auss i q u e p l u s i e u r s t r a n s a c t i o n s 

e n t r e la b a n q u e et les soc ié tés a p p a r t e n a n t à D.B. se son t conc lues au 

d é t r i m e n t de la p r e m i è r e . 



278 DÉCISION OI.CZAK G. POLOGNE 

80. Selon la C o u r , ces c i r c o n s t a n c e s sont p e r t i n e n t e s p o u r a p p r é c i e r la 

c o m p a t i b i l i t é des m e s u r e s pr i ses p a r la B a n q u e n a t i o n a l e de Po logne avec 

les ex igences de l ' a r t ic le 1 d u Pro toco le n" 1. La b a n q u e é ta i t u n e 

i n s t i t u t i o n qu i fonc t ionna i t avec les avoirs de p a r t i c u l i e r s et de soc ié tés 

p r ivées et deva i t h o n o r e r l eur conf iance . A la l u m i è r e des a r g u m e n t s 

invoqués p a r la B a n q u e n a t i o n a l e de Po logne et , en pa r t i cu l i e r , de 

l ' ana lyse de la s i t ua t i on f inanc iè re de la b a n q u e , te l le qu ' e l l e r e s s o r t a i t 

d u r a p p o r t des a u d i t e u r s p o u r 1992 et d e s livres d e c o m p t e s - ces 

d o c u m e n t s on t é t é s o u m i s à la C o u r et m o n t r e n t les p e r t e s de la b a n q u e 

e n 1992, sans su sc i t e r d e c o n t e s t a t i o n d e la pa r t d u r e q u é r a n t - , il ne 

s e m b l e pas q u e la d i r ec t i on d e la b a n q u e ait a c c o r d é u n e a t t e n t i o n 

suff isante à l ' i n t é r ê t de ses c l i en t s et à la s é c u r i t é d e leurs d é p ô t s . 

8 1 . La C o u r p o r t e é g a l e m e n t son a t t e n t i o n sur le fait q u e , le 4 février 

1993, soit la veille d u j o u r où la b a n q u e a é t é p lacée sous a d m i n i s t r a t i o n 

proviso i re , la soc ié té du r e q u é r a n t c o n t r a c t a a u p r è s de la b a n q u e un 

e m p r u n t de 4 mi l l i a rds d e P L Z . 

82 . Q u a n t aux a u t r e s m o y e n s qu i a u r a i e n t pu ê t r e ut i l isés p o u r 

a m é l i o r e r sa s i t u a t i o n financière, il faut sou l igne r q u e la b a n q u e a é té 

a v e r t i e dès aoû t 1992 p a r la p r é s i d e n t e de la B a n q u e n a t i o n a l e de 

Po logne q u e sa s i t u a t i o n é ta i t t r è s s é r i e u s e , pu i squ ' e l l e é t a i t au bord de 

la fai l l i te, ce cpû nécess i t a i t un p lan de r e d r e s s e m e n t . O r a u c u n 

p r o g r a m m e n 'a é t é é l a b o r é , é c h e c mis en avan t pa r la B a n q u e n a t i o n a l e 

en février 1993 lorsqu 'e l le a placé la b a n q u e sous a d m i n i s t r a t i o n 

prov iso i re . 

83 . Pa r a i l l eu r s , le r a p p o r t des a u d i t e u r s e x t e r n e s é tab l i p o u r 1992 

i nd iqua i t qu ' i l f audra i t t r o u v e r un i nves t i s s eu r e x t e r n e p o u r a u g m e n t e r 

le cap i t a l de la b a n q u e . C e p e n d a n t , les c h a n c e s de t r o u v e r un 

inves t i s seu r p r ê t à in jec te r d e s s o m m e s c o n s i d é r a b l e s d a n s la b a n q u e 

é t a i e n t t e n u e s p o u r q u a s i m e n t nu l les . La C o u r c o n s t a t e q u e le r ecp i é ran t 

n ' a avance a u c u n a r g u m e n t p o u r m o n t r e r q u ' a v a i e n t é t é e n t r e p r i s e s des 

d é m a r c h e s en ce sens suscep t ib l e s de réuss i r . 

84. La C o u r e s t i m e q u e les m e s u r e s pr i ses pa r la B a n q u e n a t i o n a l e de 

Po logne ava ien t i n c o n t e s t a b l e m e n t p o u r bu t de p r o t é g e r les i n t é r ê t s des 

c l ien t s de la b a n q u e qu i y ava i en t d é p o s é l eu r s avoirs et d e leur év i t e r les 

l ou rdes p e r t e s financières q u e la failli te de la b a n q u e a u r a i t e n t r a î n é e s 

p o u r eux . C e t object i f s ' inscr ivai t à l ' év idence d a n s le c a d r e d u m a n d a t 

confé ré à la B a n q u e n a t i o n a l e pa r la loi sur les b a n q u e s et é t a i t 

c o m p a t i b l e avec la no t ion d ' u t i l i t é p u b l i q u e . La C o u r ne s a u r a i t conc lu r e 

q u ' e n p r e n a n t les m e s u r e s d é n o n c é e s la B a n q u e n a t i o n a l e de Po logne a 

r o m p u le jus te équ i l i b re e n t r e l ' i n t é rê t g é n é r a l et la p r o t e c t i o n des d ro i t s 

de p r o p r i é t é du r e q u é r a n t en fa isant sub i r à ce d e r n i e r u n e c h a r g e spéc ia le 

excess ive . 

85 . Eu é g a r d à ces c o n s i d é r a t i o n s , la C o u r conc lu t q u e , c o m p t e t e n u de 

la l a rge m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n d o n t les E t a t s c o n t r a c t a n t s jou issen t e n ce 
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d o m a i n e , la déc i s ion e n c a u s e ne s a u r a i t ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e 

d i s p r o p o r t i o n n é e à son bu t l ég i t ime . En c o n s é q u e n c e , la C o u r ne 

c o n s t a t e a u c u n e a p p a r e n c e de v io la t ion de l 'a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1. 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à la m a j o r i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r r ecevab le p o u r le s u r p l u s . 
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Award of damages against publ isher for disc los ing identity of police officer 
in report on death of deportee 

Article 10 

Freedom of expression - Award of damages against publisher for disclosing identity of police 
officer in report on death of deportee — Interference — Protection of reputation and rights of 
others - Necessary in a democratic society - Public interest - Role of the press - Balancing of 
interests by domestic courts - Disclosure of identity of police officer under criminal investigation 

* 
* * 

The applicant company owns and publishes the weekly news magazine Profil. In 
June 1999 an article appeared in Profil concerning the death of a Nigerian 
national while being forcibly deported by three police off icers . The name of one of 
the officers (Mr K.) and his job title appeared above the headline. Mr K. sued 
the applicant company for damages under the Media Act. The regional court 
awarded Mr K. damages of 25,000 schillings (1,816 euros). It noted that he was, 
at the time of publication of the article, suspended from duty pending a criminal 
investigation and disciplinary proceedings. The publication of his name had led to 
his being isolated within the local community and to arguments over the incident 
with family and friends. The court found that disclosure of Mr K.'s full name had 
violated his legitimate private interests. The applicant company appealed to the 
court of appeal, which ruled that while the various issues involved ( t reatment of 
asylum-seekers, behaviour of the police) were of public interest, deportation 
practices could have been criticised without Mr K.'s identity being disclosed. The 
public interest in disclosure of the identity of the person concerned was thus 
outweighed by Mr K.'s legitimate personal interests. 

Held 
Article 10: The measure constituted an interference with the applicant company's 
right to freedom of expression. The interference was prescribed by law and 
pursued the legitimate aim of protecting the reputation or rights of others. As to 
the necessity of the measure, the subject mat ter ol the article was an issue of public 
concern and part of a political debate over the lawfulness of deportation practices 
in Austria. However, the article included information on criminal proceedings 
against the police officers, which were still at an early stage. The applicant 
company was not precluded from reporting all the details of the incident except 
for the full name of Mr K. The domestic courts took into consideration the public 

1. This summary by the Registry does not bind the Court . 

SUMMARY1 



"WIRTSCHAFTS-TREND" ZEITSCHRIKTEN-VERLAGSGESELLSCHAFT mbH 
v. AUSTRIA (No. 2 ) DECISION 

interest in the circumstances surrounding the death and the alleged abuse of 
authority by the police officers. They weighed this public interest against the 
private interests of Mr K. and found that disclosure of his identity had adversely 
affected his private and social life, thus infringing his legitimate interests. Having 
regard to the early stage of the criminal proceedings against Mr K., care had to be 
taken to preserve the presumption of innocence and prevent trial by media. The 
reasons given by the domestic courts were sufficient for the relatively modest 
award of damages, and the interference with the applicant company's rights 
could not, therefore, be regarded as disproportionate in the circumstances of the 
case: manifestly ill-founded. 
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THE FACTS 

T h e a p p l i c a n t c o m p a n y , " W i r t s c h a f t s - T r e n d " Ze i t s ch r i f t en -
Ver lagsgese l l schaf t m b H , is t h e owner a n d p u b l i s h e r of t h e week ly news 
m a g a z i n e Profil w i t h its h e a d q u a r t e r s in V i e n n a . It was r e p r e s e n t e d before 
t h e C o u r t by G i g e r , R u g g e n t h a l e r & S i m o n , lawyers p r a c t i s i n g in 
Perch to ldsdor f , A u s t r i a . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t he case , as s u b m i t t e d by the a p p l i c a n t c o m p a n y , m a y be 
s u m m a r i s e d as follows. 

O n 21 J u n e 1999 the news m a g a z i n e Profil p u b l i s h e d a n a r t i c l e 
c o n t a i n i n g e x c e r p t s f rom t h e m i n u t e s of p r e l i m i n a r y inves t iga t ions in 
c r i m i n a l p r o c e e d i n g s a g a i n s t t h r e e i m m i g r a t i o n police officers, w h o h a d , 
on 1 M a y 1999, a c t e d as e scor t s on a d e p o r t a t i o n flight on which t h e 
d e p o r t e e h a d d ied in m y s t e r i o u s c i r c u m s t a n c e s . T h e i nc iden t , wh ich h a d 
rece ived ex tens ive p ress cove rage in A u s t r i a , p rovoked a publ ic d e b a t e 
a b o u t d e p o r t a t i o n p r a c t i c e s , in p a r t i c u l a r a b o u t t h e use of handcuf fs a n d 
adhes ive t a p e for o v e r c o m i n g t h e r e s i s t a n c e of t he d e p o r t e e . U n d e r t h e 
h e a d i n g " L e t h a l T r i c k " ("Tödlicher Trick") t h e a r t i c l e a t i ssue d e a l t w i th 
e x t r a c t s from the conf l ic t ing s t a t e m e n t s wh ich the i m m i g r a t i o n officers 
h a d m a d e on the inc iden t a n d t h e i r c o n d u c t in t he course of t h e 
d e p o r t a t i o n , in p a r t i c u l a r a t t h e A u s t r i a n e m b a s s y in Sofia, t he V i e n n a 
Publ ic Secur i ty Office (Sicherheitsdirektion) a n d the K o r n e u b u r g R e g i o n a l 
C o u r t (Landesgericht). T h e a r t i c le e n d e d w i t h one of t h e officers b e i n g 
q u o t e d as say ing t h a t "we w e r e s u r p r i s e d a n d a s s u m e d a t first t h a t it was 
a t r i c k " w h e n , a f t e r his handcuf f s a n d t h e a d h e s i v e t a p e cove r ing his 
m o u t h a n d nose h a d b e e n r e m o v e d on l a n d i n g , t h e d e p o r t e e did no t 
r e s p o n d to t h e i r r e q u e s t t o follow t h e m ; t w e n t y m i n u t e s l a t e r a 
B u l g a r i a n d o c t o r con f i rmed the d e a t h of t he N i g e r i a n d e p o r t e e . W h i l e 
t h r o u g h o u t t h e a r t i c l e t he police officers c o n c e r n e d w e r e ident i f ied by 
t h e i r first n a m e a n d the in i t ia l of t he i r last n a m e , M r K. 's j o b t i t le a n d 
his full last n a m e figured p r o m i n e n t l y d i rec t ly above the h e a d l i n e . 

O n 20 A u g u s t 1999 M r K. filed a c la im for d a m a g e s aga ins t t h e 
a p p l i c a n t c o m p a n y u n d e r sec t ion 7 a ( l ) of t h e A u s t r i a n M e d i a Act 
(Mediengesetz) • 

O n 24 A u g u s t 1999 the W i e n e r N e u s t a d t Reg iona l C o u r t (Landesgericht) 
d i s m i s s e d t h e c l a i m o n t h e g r o u n d t h a t M r K. h a d failed t o d e m o n s t r a t e 
wh ich of his l e g i t i m a t e i n t e r e s t s h a d b e e n v io la ted . 
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O n 11 O c t o b e r 1999 t h e V i e n n a C o u r t of A p p e a l (Oberlandesgericht), 
a l lowing M r K. 's a p p e a l , q u a s h e d the lower c o u r t ' s dec i s ion a n d r e f e r r e d 
t he case back for it to es tab l i sh w h e t h e r or not any l e g i t i m a t e i n t e r e s t s of 
M r K. had b e e n d a m a g e d by the d i sc losure of his iden t i ty . 

O n 10 N o v e m b e r 1999 the R e g i o n a l C o u r t , a f te r ho ld ing a h e a r i n g , 
o r d e r e d t he a p p l i c a n t c o m p a n y to pay M r K. 25,000 schi l l ings (1,816 eu ros ) 
in d a m a g e s . T h e cou r t no t ed t h a t , a t t h e t i m e of pub l i ca t i on of t h e a r t i c l e , 
b o t h c r i m i n a l a n d d i sc ip l inary p r o c e e d i n g s w e r e p e n d i n g aga ins t M r K. 
a n d t h a t he was s u s p e n d e d from office. Since his full n a m e h a d b e e n 
disc losed, he had suffered social i sola t ion in his vi l lage and h a d h a d 
a r g u m e n t s over t he inc iden t w i th r e l a t ives a n d a c q u a i n t a n c e s . H i s 
q u a l i t y of life h a d b e e n i m p a i r e d by t h e pub l i ca t ion of t he a r t i c l e . 
T h e r e f o r e t h e d i sc losure of M r K. 's full n a m e had v io la ted his l e g i t i m a t e 
p r iva t e i n t e r e s t s , which p reva i l ed over t he publ ic i n t e r e s t in knowing his 
n a m e , p u r s u a n t to sec t ion 7 a ( l ) of t he M e d i a Act . 

In its a p p e a l of 1 F e b r u a r y 2000 the a p p l i c a n t c o m p a n y a l l eged t h a t t h e 
Reg iona l C o u r t ' s b a l a n c i n g of i n t e r e s t s did not comply wi th the E u r o p e a n 
C o u r t ' s case- law u n d e r Ar t ic le 10, t h e r e b e i n g no " p r e s s i n g social n e e d " to 
i m p o s e a fine. 

O n 26 Apr i l 2000 the C o u r t of A p p e a l , a f te r ho ld ing a h e a r i n g , 
d i smis sed t h e a p p e a l a n d con f i rmed t h e lower c o u r t ' s j u d g m e n t . It n o t e d 
t h a t i ssues such as t h e b e h a v i o u r of police officers, t h e t r e a t m e n t of 
a s y l u m - s e e k e r s a n d the p o t e n t i a l a b u s e of a u t h o r i t y a r e of o v e r w h e l m i n g 
publ ic i n t e r e s t . H o w e v e r , t h e a c t u a l d e p o r t a t i o n p r ac t i c e s , as r e p o r t e d in 
t h e a r t i c l e , could be cr i t ic ised w i t h o u t t h e i den t i t y of t he police officer 
involved hav ing to be d isc losed . T h e publ ic i n t e r e s t in knowing t h e 
i d e n t i t y of t h e p e r s o n c o n c e r n e d could be o u t w e i g h e d by t h a t p e r s o n ' s 
l e g i t i m a t e i n t e r e s t s . M o r e o v e r , in t h e l ight of t h e ea r ly s t ages of t he 
c r i m i n a l p r o c e e d i n g s aga ins t M r K., t h e lower cou r t h a d been r igh t to 
give p r io r i ty to his l e g i t i m a t e i n t e r e s t s . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law 

Sect ion 7 a ( l ) a n d (2) of t h e M e d i a Act r e a d s as follows: 

"(1) Where publication is made, through any medium, of a name, image or other 
particulars which arc likely to lead to the disclosure to a larger not directly informed 
circle of people of the identity of a person who 

1. has been the victim of an offence punishable by the courts, or 

2. is suspected of having committed, or has been convicted of, a punishable offence, 

and where legit imate interests of that person are thereby injured and there is no 
predominant public interest in the publication of such details on account of the 
person's position in society, of some other connection with public life, or of other 
reasons, the victim shall have a claim against the owner of the medium (publisher) for 
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damages for the injury suffered. The award of damages shall not exceed 14,535 euros; 
additionally, section 6(1), second sentence, shall apply. 

(2) Legit imate interests of the victim shall in any event be injured if the publication 

1. in the case of subsection (1)1 is such as to give rise to an interference with the 
victim's strictly private life or to his or her exposure, 

2. in the case of subsection (1)2 relates to a juvenile or merely to a lesser indictable 
offence or may substantially prejudice the victim's advancement." 

C O M P L A I N T 

T h e a p p l i c a n t c o m p a n y c o m p l a i n e d u n d e r Ar t ic le 10 of t h e C o n v e n t i o n 
t h a t t h e cou r t o r d e r r e q u i r i n g it to pay d a m a g e s had inf r inged its r igh t to 
f r e e d o m of e x p r e s s i o n , in p a r t i c u l a r to i m p a r t i n f o r m a t i o n . 

T H E L A W 

T h e app l i can t c o m p a n y c o m p l a i n e d of a b r e a c h of its r i gh t to f r eedom 
of exp re s s ion a n d to i m p a r t i n f o r m a t i o n as set ou t in Ar t i c l e 10 of t h e 
C o n v e n t i o n , t h e r e l e v a n t p a r t s of which r e a d as follows: 

"1. Everyone has the right to freedom of expression. This right shall include freedom 
to hold opinions and to receive and impart information and ideas without interference 
by public authority and regardless of frontiers. . . . 

2. The exercise of these freedoms, since it carries with it duties and responsibilities, 
may be subject to such formalities, conditions, restrictions or penalties as are prescribed 
by law and are necessary in a democratic society, in the interests of national security, 
territorial integrity or public safety, for the prevention of disorder or crime, for the 
protection of health or morals, for the protection of the reputat ion or rights of others , 
for preventing the disclosure of information received in confidence, or for maintaining 
the authority and impartiality of the judiciary." 

T h e C o u r t cons ide r s t h a t t he o r d e r for d a m a g e s a g a i n s t the a p p l i c a n t 
c o m p a n y c o n s t i t u t e d an i n t e r f e r e n c e wi th t he a p p l i c a n t c o m p a n y ' s r i g h t s 
u n d e r Ar t ic le 10. It was p r e s c r i b e d by law, n a m e l y by sec t ion 7 a ( l ) of t h e 
M e d i a Act , a n d served t h e l e g i t i m a t e a i m of p r o t e c t i n g t h e r e p u t a t i o n or 
r i g h t s of o t h e r s . 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t f r eedom of exp re s s ion c o n s t i t u t e s one of 
t h e e s sen t i a l f o u n d a t i o n s of a d e m o c r a t i c socie ty a n d o n e of t h e bas ic 
cond i t i ons for i ts p r o g r e s s a n d each ind iv idua l ' s self-fulf i lment . As set 
for th in Ar t ic le 10 § 2, th i s f r e e d o m is subjec t to e x c e p t i o n s , wh ich 
m u s t , however , be c o n s t r u e d s t r ic t ly , a n d t h e n e e d for a n y r e s t r i c t i o n s 
m u s t be e s t a b l i s h e d convincingly (see Nilsen and Johnsen v. Norway [ G C ] , 
no. 23118 /93 , § 4 3 , E C H R 1999-VIII) . 

T h e press plays a n e s sen t i a l role in a d e m o c r a t i c society. A l t h o u g h 
it m u s t not o v e r s t e p c e r t a i n b o u n d s , in p a r t i c u l a r in r e spec t of t h e 
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r e p u t a t i o n a n d r i g h t s of o t h e r s , its d u t y is n e v e r t h e l e s s to i m p a r t — in a 
m a n n e r cons i s t en t w i th its ob l iga t ions a n d respons ib i l i t i e s - i n f o r m a t i o n 
a n d ideas on all m a t t e r s of publ ic i n t e r e s t (see De Haes and Gijsels v. Belgium, 
j u d g m e n t of 24 F e b r u a r y 1997, Reports of Judgments and Decisions 1997-1, 
p p . 233-34, § 37) . No t only does it have t h e t ask of i m p a r t i n g such 
i n f o r m a t i o n a n d ideas , t h e publ ic also has a r igh t to receive t h e m . W e r e 
it o t h e r w i s e , t he p r e s s would be u n a b l e to play its vi ta l role of "pub l i c 
w a t c h d o g " (see Thorgeir Thorgeirson v. Iceland, j u d g m e n t of 25 J u n e 1992, 
Se r i e s A no . 239 , p . 27, § 6 3 ; B l ade t T r o m s 0 and Stensaas v. Norway [ G C ] , 
no . 2 1 9 8 0 / 9 3 , § 62, E C H R 1999-HI; a n d Unabhängige Initiative 
Informationsvielfalt v. Austria, no . 28525 /95 , § 46 , E C H R 2002-1). 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t he concep t of necess i ty impl ies the e x i s t e n c e 
of a " p r e s s i n g social n e e d " . T h e C o n t r a c t i n g S t a t e s enjoy a m a r g i n of 
a p p r e c i a t i o n in th is r e s p e c t , b u t it goes h a n d in h a n d w i t h a E u r o p e a n 
superv i s ion which var ies in scope d e p e n d i n g on t h e c i r c u m s t a n c e s . In 
r ev i ewing u n d e r Ar t ic le 10 t h e dec is ions t a k e n by the n a t i o n a l c o u r t s 
p u r s u a n t to t he i r m a r g i n of a p p r e c i a t i o n , t h e C o n v e n t i o n i n s t i t u t i o n s 
m u s t d e t e r m i n e , in t h e l ight of t h e case as a who le , w h e t h e r t h e i n t e r ­
fe rence was " p r o p o r t i o n a t e to t h e l e g i t i m a t e a i m p u r s u e d " a n d w h e t h e r 
t h e r e a s o n s a d d u c e d by t hose c o u r t s to jus t i fy t h e i n t e r f e r e n c e a r e 
" r e l e v a n t a n d suff ic ient" (see Lingens v. Austria, j u d g m e n t of 8 J u l y 1986, 
Ser ies A no. 103, pp . 25-26, §§ 39-40; T h e S u n d a y T i m e s v. the United 
Kingdom (no. 2), j u d g m e n t of 26 N o v e m b e r 1991, Ser ies A no. 217, p . 28-29, 
§ 50; a n d Jerusalem v. Austria, no. 26958 /95 , §§ 33-34, E C H R 2001-II ) . 

T h e C o u r t n o t e s t h a t t h e sub jec t m a t t e r of t he a r t i c le in q u e s t i o n was 
a n issue of pub l ic c o n c e r n w i t h i n t he f r a m e w o r k of a pol i t ical d e b a t e on 
t h e lawfulness of d e p o r t a t i o n p r a c t i c e s in A u s t r i a . H o w e v e r , t h e a r t i c le 
a lso c o n t a i n e d i n f o r m a t i o n a b o u t t h e c r i m i n a l p r o c e e d i n g s b r o u g h t 
a g a i n s t t he police officers, wh ich w e r e still at a n ea r ly s t a g e . T h e C o u r t 
obse rves t h a t t he a p p l i c a n t c o m p a n y was not p r e c l u d e d from r e p o r t i n g 
all t h e de t a i l s of t h e inc iden t wi th t h e e x c e p t i o n only of t h e police 
officer 's full n a m e . 

As r e g a r d s t h e r e a s o n s given by t h e Reg iona l C o u r t a n d the C o u r t of 
A p p e a l , t he C o u r t n o t e s t h a t t hey took i n t o c o n s i d e r a t i o n t h e publ ic 
i n t e r e s t in t h e r e p o r t i n g of t h e i nc iden t of t h e d e p o r t e e ' s d e a t h on b o a r d 
t h e d e p o r t a t i o n flight a n d t h e a l l eged a b u s e of a u t h o r i t y by t he 
a c c o m p a n y i n g officers. T h e d o m e s t i c c o u r t s h a d w e i g h e d th is pub l ic 
i n t e r e s t a g a i n s t t h e p r i v a t e i n t e r e s t s of t h e i m m i g r a t i o n police officer 
c o n c e r n e d , a g a i n s t w h o m c r i m i n a l i nves t i ga t ion p r o c e e d i n g s w e r e still a t 
a n ea r ly s t a g e . B o t h c o u r t s found t h a t t h e d i sc losure of his i den t i t y h a d 
adve r se ly af fec ted his p r i v a t e a n d social life a n d h a d t h e r e f o r e in f r inged 
his l e g i t i m a t e i n t e r e s t s . T h e C o u r t cons ide r s t h a t t h e A u s t r i a n cou r t s gave 
r e l e v a n t r e a s o n s , hav ing r e g a r d to t h e fact t h a t t he c r i m i n a l p r o c e e d i n g s 
b r o u g h t aga ins t M r K. w e r e a t a n ea r ly s t a g e , w h e n p a r t i c u l a r c a r e h a d to 
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be t a k e n to p r o t e c t h im a g a i n s t a " t r i a l by m e d i a " a n d to p r e s e r v e t h e 
p r e s u m p t i o n of i n n o c e n c e u n d e r Ar t ic le 6 § 2 of t h e C o n v e n t i o n . 

T h e A u s t r i a n cou r t s c o n c l u d e d t h a t M r K. 's l e g i t i m a t e p r i v a t e i n t e r e s t s 
p reva i l ed over t h e publ ic i n t e r e s t in t h e d i sc losure of his iden t i ty . 
T h e C o u r t of A p p e a l n o t e d in its j u d g m e n t of 26 Apr i l 2000 t h a t t h e 
a c t u a l d e p o r t a t i o n p r a c t i c e s could be r e p o r t e d a n d cr i t ic ised w i t h o u t t h e 
i den t i t y of t h e police officer c o n c e r n e d h a v i n g to be disc losed. T h e d is ­
c losu re of his full n a m e did no t add a n y t h i n g of pub l ic i n t e r e s t to t h e 
i n f o r m a t i o n a l r e a d y given in t h e a r t i c l e t h a t could have o u t w e i g h e d his 
i n t e r e s t in t h e non-d i sc losu re of his i den t i t y . T h e C o u r t cons ide r s t h e s e 
r e a s o n s sufficient for t h e impos i t i on of t h e re la t ive ly m o d e s t a w a r d of 
d a m a g e s a g a i n s t t h e a p p l i c a n t c o m p a n y . T h e r e f o r e , it finds t h a t t h e 
d o m e s t i c c o u r t s d id no t o v e r s t e p t h e i r m a r g i n of a p p r e c i a t i o n a n d 
t h a t t h e i n t e r f e r e n c e c a n n o t be r e g a r d e d as d i s p r o p o r t i o n a t e in t h e 
c i r c u m s t a n c e s of t h e case . 

It follows t h a t th i s c o m p l a i n t is man i f e s t l y i l l - founded a n d m u s t be 
r e j ec t ed in a c c o r d a n c e w i t h Ar t i c l e 35 §§ 3 a n d 4 of t h e C o n v e n t i o n . 

Fo r t h e s e r e a s o n s , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t h e app l i ca t i on i nadmis s ib l e . 
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1. Siégeant i n une chambre composée de M . I. Cabrai Barreto, président, M . L. Caflisch 
M . P. Kùris, M . J . Hedigan, M""' M . Tsatsa-Nikolovska, M""' H.S. Grève, M""' E. Steiner 

juges, et de M . V. Berger, greffier de section. 
2. Traduction ; original anglais. 
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SOMMAIRE 1 

Société d'édition condamnée à verser une réparation pour avoir divulgué 
l'identité d'un policier dans un article traitant du décès d'un expulsé 

Article 10 

Liberté d'expression - Société d'édition condamnée à verser une réparation pour avoir divulgué 
l'identité d'un policier dans un article traitant du décès d'un expulsé - Ingérence - Protection de 
la réputation et des droits d'autrui - Nécessaire dans une société démocratique - Intérêt public -
Rôle de la presse — Mise en balance des intérêts par les juridictions internes — Divulgation de 
l'identité d'un policierfaisatit l'objet d'une instruction pénale 

* 

La société requérante possède et publie le magazine hebdomadaire d'actualités 
Profil. En juin 1999, Profil fit paraître un article sur le décès d'un ressortissant 
nigérian survenu alors que trois policiers procédaient à son expulsion. Le nom de 
l'un des policiers (M. K.) ainsi que l'intitulé de sa fonction figuraient au-dessus du 
titre. M. K. engagea contre la société requérante une action en indemnisation en 
vertu de la loi sur les médias. Le tribunal régional accorda à M. K. 25 000 schillings 
(1 816 euros) à titre de réparation. Il constata qu 'à l'époque de la parution de 
l'article M. K. était suspendu de ses fonctions, alors qu 'une instruction pénale et 
une procédure disciplinaire dirigées contre lui étaient pendantes. La publication 
de son nom l'avait mis au ban de son village et conduit à discuter sans cesse de 
l'incident avec sa famille et ses amis. Le tribunal conclut que la divulgation du 
nom complet de M. K. avait violé ses intérêts personnels légitimes. La société 
requérante saisit la cour d'appel, qui déclara que si les diverses questions en jeu 
(trai tement des demandeurs d'asile, comportement de la police) étaient d' intérêt 
public, les méthodes employées en matière d'expulsion auraient pu être critiquées 
sans divulguer l 'identité de M. K. Les intérêts légitimes de celui-ci l 'emportaient 
donc sur l 'intérêt public qu'il y avait à divulguer son identité. 

Article 10: la mesure en cause a constitué une at teinte dans le chef de la 
requérante au droit à la liberté d'expression. L'ingérence était prévue par la loi 
et visait le but légitime que constitue la protection de la réputation ou des droits 
d 'autrui . Quant à la nécessité de la mesure, le sujet de l'article était une question 
d'intérêt public qui s'inscrivait dans le cadre du débat politique sur la légalité des 
pratiques d'expulsion en Autriche. Or l'article contenait aussi des informations sur 
la procédure pénale dirigée contre les policiers, qui n'en était qu 'à ses débuts. La 
société requérante n'a pas été empêchée de rapporter tous les détails de l'affaire, à 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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l 'exception du nom de M. K. en entier. Les juridictions internes ont pris en compte 
l 'intérêt public à voir révéler les circonstances du décès et l'allégation d'abus 
d 'autorité de la part des policiers. Elles ont mis cet intérêt public en balance avec 
les intérêts personnels de M. K. et jugé que la divulgation de l'identité de celui-ci 
avait eu des répercussions négatives sur sa vie privée et sociale et avait donc porté 
at teinte à ses intérêts légitimes. Sachant que la procédure pénale dirigée contre 
M. K. n'en était qu 'à ses débuts, il fallait prendre garde à respecter la présomption 
d'innocence et à empêcher un procès par les médias. Les motifs invoqués par les 
tr ibunaux internes étaient suffisants pour justifier l ' indemnisation relativement 
modeste que la société requérante a été condamnée à payer; l 'ingérence dans les 
droits de celle-ci ne pouvait donc passer pour disproportionnée dans les 
circonstances de la cause : défaut manifeste de fondement. 
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Lingens c. Autriche, arrêt du 8 juillet 1986, série A n" 103 
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1997-1 
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(...) 

E N F A I T 

La soc ié té r e q u é r a n t e , « W i r t s c h a f t s - T r e n d » Z e i t s c h r i f t e n - V e r l a g s -

gesel lschaf t m b H , don t le s iège se t r ouve à V i e n n e , pos sède et pub l i e le 

m a g a z i n e h e b d o m a d a i r e d ' a c t u a l i t é s Profil. El le est r e p r é s e n t é e d e v a n t la 

C o u r p a r M ' s G i g e r , R u g g e n t h a l e r & S i m o n , avoca t s à Pe rch to ldsdor f , en 

A u t r i c h e . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits de la c ause , tels qu ' i l s on t é t é exposés p a r la soc ié té 

r e q u é r a n t e , p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e sui t . 

Le 21 juin 1999, le m a g a z i n e Profil pub l i a un a r t i c le c o n t e n a n t 

des e x t r a i t s du p rocès -ve rba l de l ' i n s t ruc t i on o u v e r t e d a n s le c a d r e 

d ' u n e p r o c é d u r e p é n a l e d i r igée c o n t r e t ro is m e m b r e s de la police de 

l ' i m m i g r a t i o n . Ceux-c i ava i en t a c c o m p a g n é le 1" m a i 1999 lors de son 

expu ls ion p a r avion u n e p e r s o n n e qu i é t a i t m o r t e d a n s d e s c i r c o n s t a n c e s 

obscu re s . C e t i nc iden t , d o n t la p r e s se a u t r i c h i e n n e se fit l a r g e m e n t l ' écho, 

sou leva un d é b a t publ ic su r les p r a t i q u e s suivies en m a t i è r e d ' expu l s ion , 

n o t a m m e n t l ' usage de m e n o t t e s et d e r u b a n adhés i f afin de b r i se r la 

r é s i s t ance d e la p e r s o n n e e x p u l s é e . Sous le t i t r e « U n s t r a t a g è m e 

m o r t e l » («Todlicher Trick»), l ' a r t ic le en c a u s e r e p r e n a i t des e x t r a i t s de 

d é c l a r a t i o n s c o n t r a d i c t o i r e s p r o n o n c é e s p a r les m e m b r e s d e la pol ice d e 

l ' i m m i g r a t i o n au sujet d e l ' inc ident et t r a i t a i t d e l e u r c o m p o r t e m e n t 

p e n d a n t l ' expuls ion , n o t a m m e n t à l ' A m b a s s a d e d ' A u t r i c h e à Sofia, à la 

d i r ec t i on de la s û r e t é (Sicherheitsdirektion) à V i e n n e et au t r i b u n a l 

r ég iona l (Landesgericht) d e K o r n e u b u r g . L ' a r t i c l e c i ta i t p o u r t e r m i n e r les 

p ropos de l 'un des pol ic iers : « N o u s avons é t é su rp r i s et avons t o u t d ' a b o r d 

cru qu ' i l s ' ag issa i t d ' u n s t r a t a g è m e » ; e n effet, a p r è s le r e t r a i t , à 

l ' a t t e r r i s s a g e , des m e n o t t e s et du r u b a n a d h é s i f qu i lui r ecouvra i t la 

bouche et le nez , l ' expulsé n ' ava i t pas réag i lo rsqu ' i l s lui ava i en t 

d e m a n d é de les suivre ; v ingt m i n u t e s p lus t a r d , u n m é d e c i n b u l g a r e a 

conf i rmé le décès de l ' expu lsé n i g é r i a n . Alors q u e , t ou t a u long de 

l ' a r t ic le , les pol ic iers en q u e s t i o n n ' é t a i e n t m e n t i o n n é s q u e p a r l eu r 

p r é n o m et l ' in i t ia le de l e u r n o m de fami l le , l ' in t i tu lé de la fonct ion de 

M. K. et son n o m de famil le e n e n t i e r figuraient d a n s u n e n d r o i t t r è s 

visible, j u s t e a u - d e s s u s d u t i t r e . 

Le 20 aoû t 1999, M. K. d é p o s a c o n t r e la soc ié té r e q u é r a n t e u n e 

d e m a n d e d ' i n d e m n i s a t i o n en v e r t u de l ' a r t ic le 7a § 1 de la loi 

a u t r i c h i e n n e su r les m é d i a s (Mediengesetf). 
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Le 24 a o û t 1999, le t r i b u n a l r ég iona l de W i e n e r N e u s t a d t r e j e t a c e t t e 

d e m a n d e au motif q u e M . K. n ' ava i t p a s é t ab l i l e sque l s de ses i n t é r ê t s 

l é g i t i m e s ava i en t é t é violés. 

Le 11 oc tob re 1999, la cour d ' appe l (Oberlandesgericht) de V i e n n e 

accuei l l i t le r e c o u r s d e M . K., a n n u l a la déc i s ion d u t r i b u n a l r ég iona l et 

r envoya l 'affaire à celui-ci p o u r qu ' i l é t ab l i s se si la d ivu lga t ion de son 

i d e n t i t é avai t ou non lésé les i n t é r ê t s l é g i t i m e s de M. K. 

Le 10 n o v e m b r e 1999, le t r i b u n a l r é g i o n a l , a p r è s avoir t e n u a u d i e n c e , 

c o n d a m n a la soc ié té r e q u é r a n t e à v e r s e r à M . K. 25 000 schi l l ings (soit 

1 816 euros ) à t i t r e de r é p a r a t i o n . Le t r i b u n a l re leva q u ' à l ' époque de la 

p a r u t i o n de l ' a r t ic le la p r o c é d u r e p é n a l e e t la p r o c é d u r e d i sc ip l ina i re 

d i r i gées c o n t r e M. K. é t a i e n t p e n d a n t e s et q u e celui-ci é t a i t s u s p e n d u de 

ses fonct ions . D e p u i s la d ivu lga t i on de son n o m c o m p l e t , M . K. é t a i t mi s 

au b a n de son vi l lage et s ' é ta i t d i s p u t é avec sa famil le et ses c o n n a i s s a n c e s 

a u sujet de l ' i nc iden t . Sa q u a l i t é d e vie s ' é ta i t d é t é r i o r é e en r a i son de la 

pub l i ca t i on d e l ' a r t i c le . La d ivu lga t ion d u n o m c o m p l e t de M . K. avai t donc 

violé ses i n t é r ê t s p e r s o n n e l s l é g i t i m e s , q u i , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 7a § 1 

de la loi sur les m é d i a s , l ' e m p o r t a i e n t s u r l ' i n t é r ê t publ ic à c o n n a î t r e son 

n o m . 

L a socié té r e q u é r a n t e f o r m a le 1" févr ier 2000 un r ecou r s où elle 

a l l é g u a i t q u e la m i s e en b a l a n c e des i n t é r ê t s e n p r é s e n c e o p é r é e p a r le 

t r i b u n a l r ég iona l n ' é t a i t p a s c o n f o r m e à la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r 

e u r o p é e n n e a u t i t r e d e l ' a r t ic le 10, ca r il n ' ex i s t a i t a u c u n « b e s o i n social 

i m p é r i e u x » d ' inf l iger u n e a m e n d e . 

Le 26 avril 2000, ap r è s avoir t e n u a u d i e n c e , la cour d ' ap p e l d é b o u t a la 

r e q u é r a n t e et c o n f i r m a la déc i s ion du t r i b u n a l r ég iona l . Elle n o t a q u e d e s 

su je ts tels q u e le c o m p o r t e m e n t des pol ic iers , le t r a i t e m e n t des 

d e m a n d e u r s d 'as i le et les r i sques d ' a b u s d ' a u t o r i t é sont au plus h a u t 

po in t d ' i n t é r ê t publ ic . Tou te fo i s , les m é t h o d e s e m p l o y é e s en m a t i è r e 

d ' expu l s ion , qu i é t a i e n t l 'objet de l ' a r t ic le , p o u v a i e n t ê t r e c r i t i q u é e s s a n s 

d i v u l g u e r n é c e s s a i r e m e n t l ' i d en t i t é du pol ic ier en c a u s e . C ' e s t p o u r q u o i 

les i n t é r ê t s l é g i t i m e s de c e t t e p e r s o n n e p o u v a i e n t l ' e m p o r t e r sur l ' i n t é r ê t 

d u publ ic à c o n n a î t r e son i d e n t i t é . D e p lus , la p r o c é d u r e p é n a l e d i r i gée 

c o n t r e M . K. n ' e n é t a n t q u ' à ses d é b u t s , le t r i b u n a l d e p r e m i è r e i n s t a n c e 

avai t a j u s t e t i t r e d o n n é la p r io r i t é aux i n t é r ê t s l ég i t imes d e celui-ci . 

B . L e d r o i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

L 'a r t i c l e 7a §§ 1 et 2 de la loi su r les m é d i a s est a ins i l ibellé : 

« 1) Lorsque sont publiés, par quelque média que ce soit, un nom, une image ou 

d 'autres renseignements susceptibles de conduire à divulguer, auprès d'un cercle de 

personnes plus large et non directement informé, l ' identité d 'une personne qui 

1. a été victime d 'une infraction réprimée par les t r ibunaux, ou 
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2. est soupçonnée d'avoir commis ou a été condamnée pour pareille infraction, 

et lorsqu'il est ainsi porté a t te in te aux intérêts légitimes de cette personne et 

qu 'aucun intérêt public majeur ne commande la publication de pareils détails en 

raison de la position qu'occupe cette personne dans la société ou dans la vie publique, 

ou pour d 'autres raisons, la victime peut demander réparat ion au propriétaire (éditeur) 

du média pour le préjudice subi. Les dommages-intérêts versés ne pourront dépasser 

14535 euros; en outre , l 'article 6 § 1, deuxième phrase, est applicable. 

2) Les intérêts légitimes de la victime sont en tout état de cause lésés si la 

publication, 

1. dans le cas prévu au paragraphe 1 ) 1 . ci-dessus, est de na ture à donner lieu à une 

ingérence dans la vie privée de la victime ou à son étalage, 

2. dans le cas prévu au paragraphe 1) 2. ci-dessus, se rapporte à un mineur ou à un 

simple délit, ou est susceptible de porter gravement a t te in te à l 'avancement de la 

victime. » 

G R I E F 

I n v o q u a n t l ' a r t ic le 10 d e la C o n v e n t i o n , la soc ié té r e q u é r a n t e se p l a i n t 

de ce q u e la déc is ion de j u s t i c e la c o n d a m n a n t à v e r s e r u n e i n d e m n i s a t i o n 

a enf re in t son dro i t à la l i be r t é d ' e x p r e s s i o n , n o t a m m e n t son dro i t de 

c o m m u n i q u e r des i n f o r m a t i o n s . 

E N D R O I T 

La socié té r e q u é r a n t e se p l a in t d ' u n e a t t e i n t e à son dro i t à la l i be r t é 

d ' e x p r e s s i o n e t d e c o m m u n i q u e r d e s i n f o r m a t i o n s , t e l q u ' é n o n c é à 

l ' a r t ic le 10 d e la C o n v e n t i o n , qu i d i spose en ses p a s s a g e s p e r t i n e n t s : 

«1. Toute personne a droit à la liberté d'expression. Ce droit comprend la liberté 

d'opinion et la liberté de recevoir ou de communiquer des informations ou des idées 

sans qu'il puisse y avoir ingérence d 'autori tés publiques et sans considération de 

frontière. (...) 

2. L'exercice de ces libertés comportant des devoirs et des responsabilités peut être 

soumis à certaines formalités, conditions, restrictions ou sanctions prévues par la loi, qui 

consti tuent des mesures nécessaires, dans une société démocrat ique, à la sécurité 

nationale, à l ' intégrité territoriale ou à la sûreté publique, à la défense de l'ordre et à 

la prévention du crime, à la protection de la santé ou de la morale, à la protection de la 

réputat ion ou des droits d 'autrui , pour empêcher la divulgation d'informations 

confidentielles ou pour garant i r l 'autorité et l ' impartialité du pouvoir judiciaire.» 

La C o u r e s t i m e q u e la déc is ion c o n d a m n a n t la soc ié té r e q u é r a n t e à 

v e r s e r u n e i n d e m n i s a t i o n a c o n s t i t u é u n e a t t e i n t e d a n s le chef de celle-ci 

aux d ro i t s g a r a n t i s p a r l ' a r t ic le 10. C e t t e i n g é r e n c e é t a i t p r é v u e p a r la loi, 

à savoir l ' a r t ic le 7a § 1 d e la loi su r les m é d i a s , et visai t le b u t l ég i t ime q u e 

c o n s t i t u e la p r o t e c t i o n de la r é p u t a t i o n ou des d ro i t s d ' a u t r u i . 
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La C o u r r a p p e l l e q u e la l i be r t é d ' e x p r e s s i o n c o n s t i t u e l 'un des fonde­

m e n t s e s sen t i e l s d e t o u t e soc ié té d é m o c r a t i q u e , l ' une des cond i t i ons 

p r i m o r d i a l e s d e son p r o g r è s et de l ' é p a n o u i s s e m e n t de c h a c u n . Te l l e 

qu ' e l l e se t rouve c o n s a c r é e p a r l ' a r t ic le 10, c e t t e l i be r t é est s o u m i s e à d e s 

e x c e p t i o n s , qu ' i l convien t toutefo is d ' i n t e r p r é t e r s t r i c t e m e n t , et la 

néces s i t é de t o u t e r e s t r i c t i o n doi t ê t r e é t ab l i e d e m a n i è r e c o n v a i n c a n t e 

(Nilsen et Johnsen c. Norvège [ G C ] , n" 23118 /93 , § 43 , C E D H 1999-VIII) . 

La p r e s se j o u e u n rôle e s sen t i e l d a n s u n e socié té d é m o c r a t i q u e : si elle 

ne doi t pas f r anch i r c e r t a i n e s l imi t e s , n o t a m m e n t q u a n t à la r é p u t a t i o n et 

a u x d r o i t s d ' a u t r u i , il lui i n c o m b e n é a n m o i n s d e c o m m u n i q u e r , d a n s le 

r e s p e c t d e ses devoi rs et d e ses r e s p o n s a b i l i t é s , des i n f o r m a t i o n s et des 

idées s u r t o u t e s les q u e s t i o n s d ' i n t é r ê t g é n é r a l (De Haes et Gijsels 

c. Belgique, a r r ê t du 24 févr ier 1997, Recueil des arrêts et décisions 1997-1, 

pp . 233-234, § 37) . A sa fonct ion qu i cons i s t e à en diffuser , s ' a jou te le 

d ro i t , p o u r le pub l ic , d ' en recevoir . S'il en a l la i t a u t r e m e n t , la p r e s se 

ne p o u r r a i t j o u e r son rô le i n d i s p e n s a b l e de « c h i e n de g a r d e » (Thorgeir 

Thorgeirson c. Islande, a r r ê t d u 25 j u i n 1992, sé r ie A n° 239, p . 27, § 6 3 ; 

B l ade t T r o m s o et Stensaas c. Norvège [ G C ] , n" 21980 /93 , § 62, C E D H 

1999-HI; Unabhängige Initiative Informationsvielfalt c. Autriche, n" 28525 /95 , 

§ 46, C E D H 2002-1). 

La C o u r r a p p e l l e q u e la no t ion de néces s i t é i m p l i q u e l ' ex i s t ence d ' u n 

« b e s o i n social i m p é r i e u x » . Les E t a t s c o n t r a c t a n t s j o u i s s e n t d ' u n e c e r t a i n e 

m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n à cet é g a r d , m a i s elle va de p a i r avec un c o n t r ô l e 

e u r o p é e n plus ou m o i n s é t e n d u selon les c i r c o n s t a n c e s . En c o n t r ô l a n t 

sous l ' ang le d e l ' a r t ic le 10 les déc is ions pr ises p a r les j u r i d i c t i o n s 

n a t i o n a l e s d a n s le c a d r e d e l eu r m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n , les o r g a n e s de la 

C o n v e n t i o n do iven t d é t e r m i n e r , à la l u m i è r e d e l ' e n s e m b l e de l 'affaire, si 

l ' i ngé rence en c a u s e d e m e u r a i t « p r o p o r t i o n n é e au bu t l ég i t ime pou r ­

su iv i» et si les mot i f s i nvoqués p a r elles p o u r la j u s t i f i e r a p p a r a i s s e n t 

« p e r t i n e n t s et su f f i san t s» (Lingens c. Autriche, a r r ê t d u 8 ju i l l e t 1986, 

sé r ie A n" 103, pp . 25-26, §§ 3 9 - 4 0 ; S u n d a y T i m e s c. Royaume-Uni (ri 2), 

a r r ê t d u 26 n o v e m b r e 1991, sé r ie A n" 217, pp . 28-29, § 50 ; Jerusalem 

c. Autriche, n" 26958 /95 , §§ 33-34, C E D H 2001-11). 

La C o u r no t e q u e le sujet de l ' a r t ic le en c a u s e é t a i t u n e q u e s t i o n 

d ' i n t é r ê t publ ic qu i s ' inscr ivai t d a n s le c a d r e d u d é b a t po l i t ique su r la 

l éga l i t é des p r a t i q u e s d ' expu l s ion suivies e n A u t r i c h e . O r cet a r t i c l e 

c o n t e n a i t auss i des i n f o r m a t i o n s su r la p r o c é d u r e p é n a l e d i r igée c o n t r e 

les pol ic iers , qu i n ' e n é t a i t q u ' à ses d é b u t s . La C o u r re lève q u e la soc ié té 

r e q u é r a n t e n ' a pas é t é e m p ê c h é e de r a p p o r t e r tous les dé t a i l s de l 'affaire , 

à l ' excep t ion d u n o m du pol ic ier e n e n t i e r . 

Q u a n t a u x mot i fs i nvoqués p a r le t r i b u n a l r é g i o n a l et la cou r d ' a p p e l , la 

C o u r observe q u e ces j u r i d i c t i o n s on t pr is en c o m p t e l ' i n t é r ê t publ ic à voir 

r évé le r le décès de la p e r s o n n e expu l s ée s u r v e n u d a n s l 'avion et l 'a l lé­

g a t i o n d ' a b u s d ' a u t o r i t é de la p a r t des pol ic iers qu i l ' a c c o m p a g n a i e n t . 
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Les t r i b u n a u x i n t e r n e s on t mis cet i n t é r ê t publ ic en b a l a n c e avec les 

i n t é r ê t s p e r s o n n e l s du m e m b r e de la police de l ' i m m i g r a t i o n c o n t r e qu i 

é t a i t o u v e r t e u n e i n s t r u c t i o n p é n a l e à ses d é b u t s . Les d e u x t r i b u n a u x on t 

j u g é q u e la d ivu lga t ion d e l ' i den t i t é d e celui-ci avai t eu des r é p e r c u s s i o n s 

néga t ives su r sa vie pr ivée et sa vie sociale et avai t donc p o r t é a t t e i n t e à 

ses i n t é r ê t s l é g i t i m e s . La C o u r e s t i m e q u e les t r i b u n a u x a u t r i c h i e n s on t 

fourni des mot i f s p e r t i n e n t s à cela, s a c h a n t q u e la p r o c é d u r e p é n a l e 

d i r igée c o n t r e M . K. n ' e n é t a i t q u ' à ses d é b u t s , c ' es t -à -d i re à un s t a d e où 

il fallait faire p a r t i c u l i è r e m e n t a t t e n t i o n à le p r o t é g e r d ' u n « procès p a r les 

m é d i a s » et à r e s p e c t e r la p r é s o m p t i o n d ' i n n o c e n c e g a r a n t i e p a r l ' a r t ic le 6 

§ 2 de la C o n v e n t i o n . 

Les t r i b u n a u x a u t r i c h i e n s on t conclu q u e les i n t é r ê t s p e r s o n n e l s 

l ég i t imes d e M . K. l ' e m p o r t a i e n t sur l ' i n t é r ê t publ ic à o b t e n i r la d ivul­

g a t i o n de son i d e n t i t é . La cour d ' appe l a i nd iqué d a n s son a r r ê t du 

26 avri l 2000 qu ' i l é t a i t possible de r a p p o r t e r les cond i t i ons d a n s 

l esque l les s ' e f fec tua ien t les expu l s ions et d e les c r i t i q u e r sans r évé le r 

l ' i den t i t é d u pol ic ier c o n c e r n é . La d ivu lga t ion d e son n o m c o m p l e t 

n ' a jou ta i t a u x i n f o r m a t i o n s dé jà c o m m u n i q u é e s d a n s l 'a r t ic le a u c u n 

é l é m e n t d ' i n t é r ê t publ ic suscep t ib l e d e l ' e m p o r t e r su r l ' i n t é r ê t d e M . K. à 

voir p r o t é g e r son i d e n t i t é . La C o u r e s t i m e q u e ces mot i f s sont suff isants 

p o u r j u s t i f i e r l ' i n d e m n i s a t i o n r e l a t i v e m e n t m o d e s t e q u e la soc ié té 

r e q u é r a n t e a é té c o n d a m n é e à ve r se r . D è s lors , elle conc lu t q u e les 

j u r i d i c t i o n s i n t e r n e s n ' o n t pas o u t r e p a s s é l e u r m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n e t 

q u e l ' i ngé rence d é n o n c é e ne s a u r a i t p a s s e r p o u r d i s p r o p o r t i o n n é e d a n s 

les c i r c o n s t a n c e s de la c a u s e . 

Il s ' ensu i t q u e le gr ief es t m a n i f e s t e m e n t m a l fondé et qu ' i l y a lieu d e le 

r e j e t e r c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 35 §§ 3 et 4 de la C o n v e n t i o n . 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r r ecevab le . 
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SOMMAIRE' 

Délai de six mois - écart entre la date de la lettre d'introduction de la 
requête et son dépôt à la poste 

Article 35 § 1 

Délai de six mois — Ecart entre la date de la lettre d'introduction de la requête et son dépôt à la 

poste 

* 
* * 

Le 9 octobre 2001, le requérant fut arrêté et placé en garde à vue. Le 12 octobre, il 
fut traduit devant un juge assesseur, qui ordonna le 13 octobre sa mise en 
détention provisoire. Le conseil du requérant a daté la requête du 12 avril 2002 et 
déposé celle-ci le 19 avril à la poste. 

Article 35 § 1 : lorsqu'il n'existe aucun recours en droit interne, le délai de six mois 
commence à courir au moment où l'intéressé a eu connaissance de l'acte 
incriminé. Le requérant , qui se plaignait de l'impossibilité de recourir à une 
instance nationale afin de contester son arrestation et les conditions de sa garde 
à vue, aurait dû introduire sa requête dans le délai de six mois à partir du 
13 octobre 2001, date à laquelle sa garde à vue a pris fin, donc le 13 avril 2002 au 
plus tard. Or, bien que le conseil du requérant ait daté la lettre d'introduction du 
12 avril 2002, il ne l'a déposée à la poste que le 19 avril. Dans l'hypothèse où le 
conseil du requérant a rédigé la lettre d'introduction de la requête le 12 avril, il 
aurait dû la déposer à la poste au plus tard le lendemain de la date figurant sur 
celle-ci, soit le 13 avril 2002. Le requérant n 'apporte aucune explication quant à cet 
écart de sept jours . La date d'introduction de la requête est donc la date de son 
dépôt à la poste, à savoir le 19 avril 2002 : tardiveté. 

Jurisprudence citée par la Cour 

De Beckerc. Belgique, n" 214/56, décision de la Commission du 9 juin 1958, Annuaire 2 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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(...) 

E N F A I T 

Le r e q u é r a n t , M. M u r â t A r s l a n , es t u n r e s s o r t i s s a n t t u r c né en 1979 et 

a c t u e l l e m e n t d é t e n u à la p r i son d e Nazi l l i ( T u r q u i e ) . Il est r e p r é s e n t é 

d e v a n t la C o u r p a r M ' E. Yildiz, avocat à I zmi r . 

Les faits d e la c a u s e , tels qu ' i l s on t é t é exposés p a r le r e q u é r a n t , 

p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e su i t . 

Le 9 oc tob re 2 0 0 1 , le r e q u é r a n t fut a r r ê t é p a r des pol ic iers e t p lacé en 

g a r d e à vue d a n s les locaux d e la sec t ion a n t i t e r r o r i s t e d e la d i r e c t i o n d e la 

s û r e t é d ' î z m i r . 

Le 12 o c t o b r e 2 0 0 1 , a p r è s avoir é t é e n t e n d u p a r le p r o c u r e u r d e la 

R é p u b l i q u e p r è s la cour de s û r e t é de l 'E ta t d ' î z m i r , il fut t r a d u i t d e v a n t 

le j u g e a s s e s s e u r de lad i te cour . Le 13 o c t o b r e 2 0 0 1 , ce d e r n i e r o r d o n n a 

q u e l ' i n t é r e s sé fût mis en d é t e n t i o n prov iso i re . 

Le 19 o c t o b r e 2 0 0 1 , le p r o c u r e u r m i t le r e q u é r a n t en a c c u s a t i o n d e v a n t 

la cou r de s û r e t é d e l 'E t a t . 

La p r o c é d u r e p é n a l e e n g a g é e à l ' encontre . du r e q u é r a n t est à ce j o u r 

p e n d a n t e . 

Le consei l du r e q u é r a n t a d a t é la r e q u ê t e d u 12 avri l 2002 et d é p o s é 

celle-ci le 19 avri l à la pos te de K o n a k - I z m i r ( c e n t r e vi l le) , où le c o u r r i e r 

es t re levé r é g u l i è r e m e n t p l u s i e u r s fois p a r j o u r . 

G R I E F S 

I n v o q u a n t l ' a r t ic le 5 §§ 1, 2, 4 et 5 a ins i q u e l 'a r t ic le 8 d e la C o n v e n t i o n , 

le r e q u é r a n t se p la in t des cond i t ions de sa g a r d e à v u e , n o t a m m e n t d u fait 

qu ' i l a é t é mis a u sec re t to ta l p e n d a n t celle-ci , a insi q u e d e l ' ab sence d e 

t o u t r e c o u r s effectif p o u r se p l a i n d r e d ' u n e v io la t ion des d i spos i t ions de 

l ' a r t i c le 5 § 1. 

(...) 

E N D R O I T 

1. I n v o q u a n t l ' a r t ic le 5 §§ 1, 2, 4 et 5 de la C o n v e n t i o n ainsi q u e 

l ' a r t ic le 8 en s u b s t a n c e , le r e q u é r a n t se p la in t des c i r c o n s t a n c e s d e sa 

g a r d e à vue , n o t a m m e n t du fait qu ' i l a é t é mis a u sec re t t o t a l p e n d a n t 

celle-ci , a insi q u e de l ' ab sence de t o u t r e cou r s effectif à l ' éga rd d ' u n e 

v iola t ion d e l ' a r t ic le 5 § 1. 

E n l ' e spèce , la C o u r e s t i m e qu ' i l n ' e s t pas n é c e s s a i r e d ' e x a m i n e r si le 

r e q u é r a n t é t a i t en r éa l i t é t e n u d ' é p u i s e r les voies de r ecou r s i n t e r n e s , 
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p u i s q u e , m ê m e si l 'on a c c e p t e sa t h è s e se lon l aque l l e il ne d i sposa i t 

d ' a u c u n e voie de r ecou r s effective en d ro i t n a t i o n a l afin de c o n t e s t e r son 

a r r e s t a t i o n , la r e q u ê t e doi t ê t r e r e j e t é e p o u r non - r e spec t du dé la i de six 

mois . La C o u r se ré fè re sur ce po in t à l ' é t ro i t e c o r r é l a t i o n qu i ex is te e n t r e 

les d e u x règ les (voir, pa r e x e m p l e , De Becker c. Belgique, n" 214/56 , décis ion 

d e la C o m m i s s i o n d u 9 j u i n 1958, A n n u a i r e 2, p . 243) . 

La C o u r r a p p e l l e q u e , lo rsqu ' i l n ' ex i s t e a u c u n r e c o u r s en d ro i t i n t e r n e , 

le dé l a i de six mois p r e n d n o r m a l e m e n t na i s s ance à la d a t e d e l ' ac te 

i n c r i m i n é d a n s la r e q u ê t e , ou c o m m e n c e à cou r i r au m o m e n t où 

l ' i n t é r e s sé a eu c o n n a i s s a n c e de l ' ac te en q u e s t i o n . 

La C o u r re lève q u e la g a r d e à vue du r e q u é r a n t a pr is fin le 13 oc tob re 

2 0 0 1 , d a t e à l aque l l e ce d e r n i e r a é t é mis en d é t e n t i o n provisoi re p a r le 

j u g e a s s e s s e u r de la cou r de s û r e t é de l 'E t a t . Le r e q u é r a n t , qu i se 

p l a igna i t de l ' imposs ib i l i t é de r ecou r i r à u n e i n s t a n c e n a t i o n a l e afin de 

c o n t e s t e r son a r r e s t a t i o n et les cond i t i ons d e sa g a r d e à vue , a u r a i t dû 

i n t r o d u i r e sa r e q u ê t e d a n s le dé l a i de six mois à p a r t i r de c e t t e d a t e , 

d o n c le 13 avril 2002 a u plus t a r d . 

A cet é g a r d , la C o u r c o n s t a t e q u e le conse i l du r e q u é r a n t a d a t é la 

l e t t r e d ' i n t r o d u c t i o n du 12 avri l 2002, m a i s a d é p o s é celle-ci à la pos t e d e 

K o n a k - I z m i r ( c e n t r e ville) le 19 avril . D a n s l ' hypo thèse où le consei l d u 

r e q u é r a n t a r éd igé la l e t t r e d ' i n t r o d u c t i o n d e la r e q u ê t e le 12 avr i l , il 

a u r a i t d û la d é p o s e r à la pos t e au plus t a r d le l e n d e m a i n de la d a t e 

f i gu ran t su r celle-ci , soit le 13 avri l 2002. 

La C o u r obse rve q u e le r e q u é r a n t n ' a p p o r t e a u c u n e exp l ica t ion q u a n t à 

l ' écar t d e sept j o u r s ex i s t an t e n t r e la d a t e de la r é d a c t i o n de la l e t t r e e t 

cel le de son envoi p a r la pos t e . 

Eu é g a r d à ce qu i p r é c è d e , la C o u r cons idè re q u e la d a t e d ' i n t r o d u c t i o n 

d e la r e q u ê t e es t cel le à l aque l l e elle a é t é d é p o s é e à la pos t e , à savoir le 

19 avril 2002. Elle conc lu t donc q u e la r e q u ê t e est t a rd ive a u sens de 

l ' a r t ic le 35 § 1 de la C o n v e n t i o n e t q u ' e l l e doi t ê t r e r e j e t é e en app l i ca t i on 

de son a r t i c le 35 § 4. 

(...) 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r r ecevab le . 
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SUMMARY1 

Six-month time-limit - delay between date of letter accompanying 
application and date when application was posted 

Article 35 § 1 

Six-month time-limit — Delay between date of letter accompanying application and dale when 
application was posted 

* 

On 9 October 2001 the applicant was arrested and taken into police custody. On 
12 October he was taken before a judge, who on 13 October ordered his detention 
pending trial. The applicant's lawyer dated his application 12 April 2002 and 
posted it on 19 April. 

Held 
Article 35 § 1: Where there was no remedy available in domestic law, the six 
months began to run when the applicant first became aware of the act 
complained of. The applicant, who sought to complain of the impossibility of 
applying to a national authority to challenge his arrest and the conditions under 
which he had been held while in police custody, should have lodged his application 
within the period of six months commencing on 13 October 2001, when his 
detention in police custody had ended, that is by 13 April 2002 at the latest. 
However, although the applicant's lawyer had dated the letter accompanying the 
application 12 April 2002, he had not posted it until 19 April. Assuming that the 
applicant's lawyer had written the letter on 12 April, he should have posted it at 
the latest on the day after the date which appeared on it, namely on 13 April 2002. 
The applicant had given no explanation for the seven-day delay. The date of 
introduction of the application was therefore the date on which it had been 
posted, namely 19 April 2002: out of time. 

Case-law cited by the Court 

De Becker v. Belgium, no. 214/56, Commission decision of 9 June 1958, Yearbook 2 

1. This summary by the Registry does not bind the Court . 
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T H E F A C T S 

T h e a p p l i c a n t , M r M u r a t A r s l a n , is a T u r k i s h na t i ona l w h o was bo rn in 
1979 a n d is c u r r e n t l y d e t a i n e d in Nazi l l i P r i son ( T u r k e y ) . H e was 
r e p r e s e n t e d before t he C o u r t by M r E. Yildiz, a lawyer p r a c t i s i n g in I zmi r . 

T h e facts of t h e ca se , as s u b m i t t e d by t he a p p l i c a n t , m a y be 
s u m m a r i s e d as follows. 

O n 9 O c t o b e r 2001 t h e a p p l i c a n t was a r r e s t e d a n d t a k e n in to police 
c u s t o d y a t t h e h e a d q u a r t e r s of t he a n t i - t e r r o r i s m b r a n c h of t h e I z m i r 
s ecu r i t y pol ice . 

O n 12 O c t o b e r 2 0 0 1 , a f te r b e i n g i n t e rv i ewed by t h e publ ic p r o s e c u t o r a t 
t he I zmi r N a t i o n a l Secur i ty C o u r t , he was t a k e n before a j u d g e of t h a t 
cou r t w h o on 13 O c t o b e r 2001 o r d e r e d his d e t e n t i o n p e n d i n g t r ia l . 

O n 19 O c t o b e r 2001 t h e publ ic p r o s e c u t o r c o m m i t t e d t h e a p p l i c a n t for 
t r ia l in t he N a t i o n a l Secur i ty C o u r t . 

T h e c r i m i n a l p r o c e e d i n g s a g a i n s t t h e app l i can t a r e still p e n d i n g . 
T h e a p p l i c a n t ' s lawyer d a t e d t he a p p l i c a t i o n 12 Apri l 2002 a n d took it 

on 19 Apr i l to t h e post office in K o n a k ( cen t r a l I z m i r ) , w h e r e post is 
co l lec ted r e g u l a r l y severa l t i m e s a day. 

C O M P L A I N T S 

Rely ing on Ar t i c l e 5 §§ 1, 2, 4 a n d 5, a n d Ar t i c l e 8 of t h e C o n v e n t i o n , t h e 
a p p l i c a n t c o m p l a i n e d of t h e cond i t ions in which he h a d b e e n held whi le in 
police cus tody , p a r t i c u l a r l y on a c c o u n t of t h e fact t h a t he had b e e n he ld 
to ta l ly i n c o m m u n i c a d o t h r o u g h o u t , a n d of t h e lack of any effective r e m e d y 
w h e r e b y he could have c o m p l a i n e d of a v io la t ion of Ar t i c l e 5 § 1. 

T H E L A W 

1. Re ly ing on Ar t ic le 5 §§ 1, 2, 4 a n d 5 of t he C o n v e n t i o n , a n d Ar t i c l e 8 
in s u b s t a n c e , t he a p p l i c a n t c o m p l a i n e d of t h e cond i t ions in which he h a d 
b e e n he ld whi le in police cus tody , p a r t i c u l a r l y on a c c o u n t of t he fact t h a t 
he h a d b e e n held to ta l ly i n c o m m u n i c a d o t h r o u g h o u t , a n d of t h e lack of 
any effective r e m e d y w h e r e b y he could have c o m p l a i n e d of a v io la t ion of 
Ar t ic le 5 § 1. 

In t h e p r e s e n t case t he C o u r t does not cons ide r it n e c e s s a r y to e x a m i n e 
w h e t h e r the a p p l i c a n t was r e q u i r e d to e x h a u s t d o m e s t i c r e m e d i e s s ince , 
even if it w e r e to accep t t h e a p p l i c a n t ' s a r g u m e n t t h a t he did not have any 
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effective r e m e d y u n d e r T u r k i s h law to c h a l l e n g e his a r r e s t , t h e app l i ca t ion 
m u s t be re jec ted for fa i lure to comply w i t h t h e s i x - m o n t h ru le . It re fe rs on 
t h a t po in t to t h e close c o r r e l a t i o n b e t w e e n t h e two ru l e s ( see , for e x a m p l e , 
De Becker v. Belgium, no . 214 /56 , C o m m i s s i o n decis ion of 9 J u n e 1958, 
Y e a r b o o k 2, p . 242) . 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t if no r e m e d i e s a r e ava i lab le in d o m e s t i c l aw 
t h e six m o n t h s beg in to r u n in pr inc ip le f rom t h e d a t e of t h e act 
c o m p l a i n e d of in t he app l i ca t i on , or on t h e d a t e w h e n t h e a p p l i c a n t first 
b e c a m e a w a r e of it. 

T h e C o u r t no t e s t h a t t he a p p l i c a n t ' s d e t e n t i o n in pol ice cus tody e n d e d 
on 13 O c t o b e r 2 0 0 1 , the d a t e on which the j u d g e of t he N a t i o n a l Secur i ty 
C o u r t o r d e r e d his d e t e n t i o n p e n d i n g t r i a l . T h e a p p l i c a n t , w h o s o u g h t to 
c o m p l a i n of t h e imposs ib i l i ty of app ly ing to a n a t i o n a l a u t h o r i t y to 
c h a l l e n g e his a r r e s t a n d t h e cond i t i ons u n d e r which he h a d b e e n he ld 
whi le in police cus tody , shou ld have lodged his app l i ca t i on w i th in six 
m o n t h s from t h a t d a t e , a n d t h e r e f o r e on 13 Apr i l 2002 a t t h e l a t e s t . 

In t h a t c o n n e c t i o n , t h e C o u r t no tes t h a t t h e a p p l i c a n t ' s lawyer d a t e d 
t h e l e t t e r a c c o m p a n y i n g the app l i ca t i on 12 Apr i l 2002 , bu t pos t ed it a t 
t h e pos t office in K o n a k ( c e n t r a l I zmi r ) on 19 Apr i l . A s s u m i n g t h a t he 
w r o t e t h e l e t t e r on 12 Apr i l , he shou ld have pos ted it a t t h e l a tes t on t h e 
day a f t e r t he d a t e which a p p e a r e d on it, n a m e l y 13 Apr i l 2002. 

T h e C o u r t obse rves t h a t t h e a p p l i c a n t h a s given no e x p l a n a t i o n of t he 
seven-day i n t e rva l b e t w e e n t h e d a t e on wh ich the l e t t e r was w r i t t e n a n d 
t h a t on which it was pos t ed . 

H a v i n g r e g a r d to t he above c o n s i d e r a t i o n s , t he C o u r t cons ide r s t h a t 
t h e a p p l i c a t i o n was lodged on t h e d a t e it was pos t ed , n a m e l y 19 Apr i l 
2002. It accord ing ly conc ludes t h a t t he app l i ca t i on is ou t of t i m e for t h e 
p u r p o s e s of Ar t ic le 35 § 1 of t h e C o n v e n t i o n a n d m u s t be r e j ec t ed 
p u r s u a n t to Ar t ic le 35 § 4. 

For t h e s e r e a s o n s , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t h e app l i ca t i on i n a d m i s s i b l e . 
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SUMMARY1 

Risk of i l l-treatment in event of extradition - matter resolved on account of 
refusal of State request ing extradition to accept condit ions 

Article 37 § 1 (b) 

Matter resolved - Risk of ill-treatment in event of extradition - Refusal of Stale requesting 
extradition to accept conditions 

* 
* * 

The applicant, an Egyptian national, requested asylum in Austria in 1995, 
referring to his activities as a member of various Islamic fundamentalist groups 
and claiming to have been detained and ill-treated on that account. His request 
was refused and his appeal was dismissed. However, further proceedings 
remained pending before the Independent Asylum Panel. In the meant ime, the 
applicant had been convicted in absentia in Egypt by the State Security Emergency 
Court and sentenced to fifteen years' imprisonment and hard labour. The 
Egyptian authorities requested the applicant's extradition, which was granted by 
the court of appeal in November 2001, on condition that his conviction be annulled 
and that he be re-tried before an ordinary court, that he would not be persecuted or 
suffer restrictions on his personal freedom and that he would not be extradited to a 
third country. This decision was approved by the Federal Minister ol Justice, who 
added the further condition that the applicant be permitted to leave Egypt within 
forty-live days in the event of his acquittal. In August 2002 the applicant was 
released after the Egyptian authorities had indicated that they would not accept 
the conditions laid down in the extradition order. 

Held 
Article 37 § 1 (b): Although the extradition order remained in force, the applicant 
had not substantiated his concerns that the Austrian authorities would disregard 
the conditions laid down by the court of appeal. The mat ter giving rise to the 
application had therefore been resolved and the application should be struck out. 

1. This summary by the Registry does not bind the Court . 
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T H E F A C T S 

T h e app l i can t , M r M o h a m e d Bi las i -Ashr i , is an E g y p t i a n n a t i o n a l , w h o 
was b o r n in 1966 a n d is c u r r e n t l y living in A u s t r i a . Before the C o u r t , he 
was r e p r e s e n t e d by M r H . Poch iese r , a lawyer p r a c t i s i n g in V i e n n a . T h e 
r e s p o n d e n t G o v e r n m e n t w e r e r e p r e s e n t e d by t he i r A g e n t , M r H . W i n k l e r , 
H e a d of t he I n t e r n a t i o n a l L a w D e p a r t m e n t a t t h e F e d e r a l M i n i s t r y of 
F o r e i g n Affairs . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t he case , as s u b m i t t e d by the p a r t i e s , m a y be s u m m a r i s e d 
as follows. 

1. The applicant's political activities in Egypt 

T h e a p p l i c a n t gave t h e following a c c o u n t of his pol i t ica l ac t iv i t ies in 
Egypt . 

In 1985 he j o i n e d t h e M u s l i m B r o t h e r h o o d . H e was a n act ive m e m b e r , 
b e i n g r e spons ib l e for m a k i n g s p e e c h e s a n d a t t r a c t i n g n e w m e m b e r s . In 
1987 he was a r r e s t e d on two occas ions b e c a u s e of his i nvo lvemen t w i t h 
th i s g r o u p . H e was d e t a i n e d a t H e h i e police s t a t i o n for pe r iods of t h r e e 
a n d four days respec t ive ly . H e was b e a t e n u p b u t d id not s u s t a i n a n y 
severe in jur ies . 

In 1988 the a p p l i c a n t b e c a m e a m e m b e r of Al-Gama-Al-Islamaya 
( I s l amic G r o u p ) , a n o t h e r I s l amic f u n d a m e n t a l i s t g r o u p . In Apri l 1988 he 
was a g a i n a r r e s t e d a n d he ld a t H e h i e police s t a t i o n for four days . 

F o u r m o n t h s l a t e r , he j o i n e d Al-Jihad-Al-Islami ( I s l amic Holy W a r ) . 
A c c o r d i n g to t he a p p l i c a n t , th is m o v e m e n t was m o r e powerfu l t h a n t h e 
o n e s he had j o i n e d previously . H e was a m e m b e r for one a n d a ha l f y e a r s , 
a g a i n e n g a g e d in p r o p a g a n d a work . 

In M a y 1990, as Al-Jihad h a d failed to e s t ab l i sh a n I s l amic S t a t e in 
Egyp t , t h e a p p l i c a n t j o i n e d Alquotbinjun. A g a i n , he m a d e s p e e c h e s a n d 
was r e spons ib l e for a t t r a c t i n g m e m b e r s . In S e p t e m b e r 1990 he was 
a r r e s t e d a n d d e t a i n e d a t Al -Zakaz ik P r i son for a week . D u r i n g t h e 
i n t e r r o g a t i o n s he w a s i l l - t r e a t ed a n d suffered from b l e e d i n g to t h e 
m o u t h a n d nose . 

In J u n e 1991, hav ing o b t a i n e d a p a s s p o r t , t h e a p p l i c a n t wen t to S a u d i 
A r a b i a , w h e r e he s t ayed for e igh t m o n t h s . 

Af te r r e t u r n i n g to Egypt in F e b r u a r y 1992 to j o in his m o t h e r , wife a n d 
son, t h e a p p l i c a n t r e s u m e d his pol i t ica l ac t iv i t ies in J u l y 1992. A t t h e 
b e g i n n i n g of 1993 he was a r r e s t e d a n d accused of b e i n g a m e m b e r of a n 
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il legal f u n d a m e n t a l i s t g r o u p . H e was b r o u g h t to Al -Zakaz ik Pr i son , w h e r e 
h e was i l l - t r ea ted . H e was r e l e a s e d a f te r twen ty -e igh t days d u e to lack of 
ev idence . 

B e t w e e n Apr i l 1993 a n d M a r c h 1994 he was t a k e n for i n t e r r o g a t i o n to 
t h e police s t a t i o n on severa l occas ions , b u t was always a l lowed to go h o m e 
a f t e r a few h o u r s . D u r i n g t h e s e i n t e r r o g a t i o n s no i l l - t r e a t m e n t o c c u r r e d , 
as he was no longer poli t ical ly ac t ive . 

In M a r c h 1994 m a s s a r r e s t s w e r e c a r r i e d ou t by t h e E g y p t i a n pol ice . 
T h e a p p l i c a n t w e n t in to h i d i n g for t h r e e w e e k s a n d s u b s e q u e n t l y left for 
A l b a n i a , w h e r e he a r r i ved on 30 M a r c h 1994. In J u n e 1994 h e was j o i n e d by 
his wife a n d son. T h e y s tayed wi th t he family of his s is ter - in- law, w h o was 
l iving in A l b a n i a , un t i l 18 Apri l 1995. T h e a p p l i c a n t w o r k e d as a 
b o o k k e e p e r . In Apr i l 1995 the family left A l b a n i a . 

O n 20 Apr i l 1995 the a p p l i c a n t a n d his family a r r i ved in A u s t r i a . 

2. Asylum proceedings 

O n 26 Apr i l 1995, in t he cou r se of a n in t e rv i ew a t t he police s t a t i o n a t 
V i e n n a I n t e r n a t i o n a l A i r p o r t , t h e app l i can t filed an a sy lum r e q u e s t . ... 

O n t h e s a m e d a y the F e d e r a l A s y l u m Office d i s m i s s e d t h e a sy lum 
r e q u e s t . T h e a u t h o r i t y found t h a t t h e a p p l i c a n t ' s s u b m i s s i o n s w e r e 
p l aus ib l e as far as t h e y c o n c e r n e d his a l l eged p e r s e c u t i o n b e t w e e n 1985 
a n d 1991. H o w e v e r , as r e g a r d s t h e s u b s e q u e n t pe r iod , it found t h a t he 
could not have b e e n sub jec t ed to se r ious p e r s e c u t i o n . ... 

T h e app l i can t a p p e a l e d . ... 
O n 11 M a y 1995 t h e F e d e r a l M i n i s t e r of t h e I n t e r i o r [Bundesministerfür 

Inneres') d i smis sed t h e a p p e a l . ... 
T h e a p p l i c a n t filed a c o m p l a i n t wi th t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t 

(Verfassungsgerichtshof). ... 
O n 26 S e p t e m b e r 1995 the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t re fused to d e a l w i t h 

t h e c o m p l a i n t d u e to the lack of p ro spec t s of success , a n d r e f e r r e d t h e case 
to t h e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t (Verwaltungsgerichtshof). ... 

R e f e r r i n g to the Asy lum Act 1997 (Fremdengesetz), which h a d c o m e i n t o 
force on 1 J a n u a r y 1998, t he A d m i n i s t r a t i v e C o u r t , on 11 M a r c h 1998, 
d i scon t inued p roceed ings on his c o m p l a i n t aga ins t t he decis ion of t h e 
F e d e r a l M i n i s t e r of t he I n t e r i o r of 11 M a y 1995, a n d r e fe r r ed t h e 
case to the newly e s t ab l i shed I n d e p e n d e n t Asylum P a n e l (Unabhängiger 
Bundesasylsenat). 

O n 4 F e b r u a r y 2002 t h e I n d e p e n d e n t Asy lum P a n e l he ld a h e a r i n g in 
t h e a p p l i c a n t ' s case . T h e p r o c e e d i n g s a r e a p p a r e n t l y still p e n d i n g . 

3. Criminal proceedings against the applicant in Egypt 

In t h e m e a n t i m e , on 15 D e c e m b e r 1994, an E g y p t i a n publ ic p r o s e c u t o r 
i n s t i t u t e d p r o c e e d i n g s a g a i n s t t he a p p l i c a n t a n d s i x t e e n o t h e r p e r s o n s . 
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T h e y w e r e s u s p e c t e d of b e l o n g i n g to a n i l legal a s soc ia t ion whose a i m was 
to t h r e a t e n n a t i o n a l o r d e r a n d secur i ty by m e a n s of v io lence a n d t e r r o r . 
F u r t h e r m o r e , t hey were c h a r g e d wi th se r ious c r i m i n a l offences which h a d 
b e e n c o m m i t t e d w i t h t h e a i m of f inanc ing t h e i r pol i t ical ac t iv i t ies . O n 
25 D e c e m b e r 1995 t h e E g y p t i a n S t a t e Secur i ty E m e r g e n c y C o u r t 
convic ted t h e app l i can t of t h e s e offences in absentia a n d s e n t e n c e d h i m to 
fifteen y e a r s ' i m p r i s o n m e n t a n d ha rd l abour . 

4. Extradition proceedings in Austria 

O n 22 J u l y 1998, on t he basis of t he a p p l i c a n t ' s convict ion of 
25 D e c e m b e r 1995, t he E g y p t i a n Min i s t r y of J u s t i c e filed an e x t r a d i t i o n 
r e q u e s t . 

O n 16 O c t o b e r 1998 t h e a p p l i c a n t was in t e rv i ewed by t h e i n v e s t i g a t i n g 
j u d g e of t he K r e m s Reg iona l C o u r t . 

O n 1 2 J u l y 1999 the i n v e s t i g a t i n g judge filed a r e p o r t w i t h t h e V i e n n a 
C o u r t of A p p e a l (Oberlandesgericht), p r o p o s i n g t h a t t h e e x t r a d i t i o n r e q u e s t 
be a l lowed. 

O n 21 D e c e m b e r 1999, a f te r an ora l h e a r i n g , t h e V i e n n a C o u r t of 
A p p e a l d e c l a r e d t h e e x t r a d i t i o n r e q u e s t i n a d m i s s i b l e as r e g a r d s ac t s 
which w e r e d e e m e d to be pol i t ical offences u n d e r sec t ion 14(1) of t he 
E x t r a d i t i o n a n d Lega l Ass i s t ance Act (Auslieferungs- und Rechtshilfegesetz)• 
H o w e v e r , it g r a n t e d t he r e q u e s t in so far as it was b a s e d on c o u n t s of 
forgery (Urkundenfälschung), r o b b e r y (Raub) a n d thef t (Diebstahl), all 
c o m m i t t e d w i th in t h e n e t w o r k of a c r i m i n a l a s soc ia t ion (Bandenbildung). 
As r e g a r d s t h e pol i t ical d i m e n s i o n s of t h e s e offences , n a m e l y t h a t 
t hey w e r e a i m e d a t financing violent pol i t ica l ac t iv i t ies , t h e cou r t found 
t h a t , in t he case a t i s sue , t h e i r c r i m i n a l c h a r a c t e r c lea r ly p r e d o m i n a t e d . 
In th is r e spec t , it r e f e r r ed to sec t ion 14(2) of t h e E x t r a d i t i o n a n d 
Lega l Ass i s t ance Act , wh ich prov ides for a case-by-case e x a m i n a t i o n of 
poli t ical ly m o t i v a t e d offences. 

T h e decis ion was subjec t to t h e cond i t ion t h a t t h e dec is ion of t h e S t a t e 
Secur i ty E m e r g e n c y C o u r t of 25 D e c e m b e r 1995 would be d e c l a r e d null 
a n d void, a n d t h a t t h e a p p l i c a n t would not be r e - t r i ed before a c o u r t w i th 
exclusive j u r i s d i c t i o n to d e a l w i th pol i t ical c r i m i n a l cases bu t before a n 
o r d i n a r y c o u r t . In this r e g a r d , t he V i e n n a C o u r t of A p p e a l r e f e r r ed to 
Ar t i c l e 10 of t h e E g y p t i a n C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e , a cco rd ing to 
which a convict ion in absentia m u s t be a n n u l l e d as soon as t h e p e r s o n 
c o n c e r n e d is a r r e s t e d , a n d a r e - t r i a l o r d e r e d . 

O n 21 J u n e 2000 the F e d e r a l M i n i s t e r of J u s t i c e (Bundesminister für 
Justiz) t r a n s f e r r e d t he file to t h e P r o c u r a t o r - G e n e r a l ' s Office (General­
prokurator) for e x a m i n a t i o n . 

O n 23 A u g u s t 2000, upon t h e P r o c u r a t o r - G e n e r a l ' s p lea of nul l i ty for 
t he p r e s e r v a t i o n of t he law (Nichtigkeitsbeschwerde zur Wahrung des Gesetzes) 
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d a t e d 5 J u l y 2000, t h e S u p r e m e C o u r t q u a s h e d the dec i s ion in so far as it 
h a d d e c l a r e d t h e e x t r a d i t i o n a d m i s s i b l e , a n d r e f e r r e d t h e case back to t h e 
V i e n n a C o u r t of A p p e a l for f u r t h e r i nves t i ga t i on . T h e S u p r e m e C o u r t 
found t h a t t h e V i e n n a C o u r t of A p p e a l h a d no t sufficiently specified t h e 
offences on t h e bas is of wh ich e x t r a d i t i o n h a d b e e n a l lowed. 

O n 20 D e c e m b e r 2000, 24 J a n u a r y 2001 a n d 14 F e b r u a r y 2 0 0 1 , 
following r e q u e s t s by t he f i r s t - ins tance i n v e s t i g a t i n g j u d g e , t he E g y p t i a n 
publ ic p r o s e c u t o r filed s u p p l e m e n t a r y de t a i l s ab o u t t he offences of wh ich 
t h e app l i can t h a d b e e n convic ted . 

O n 25 O c t o b e r 2001 t h e a p p l i c a n t was d e t a i n e d wi th a view to his 
e x t r a d i t i o n . 

O n 12 N o v e m b e r 2 0 0 1 , a f t e r a h e a r i n g , t he C o u r t of A p p e a l a g a i n 
g r a n t e d t h e e x t r a d i t i o n r e q u e s t on cond i t i on t h a t t h e dec is ion of t h e 
S t a t e Secur i ty E m e r g e n c y C o u r t of 25 D e c e m b e r 1995 be d e c l a r e d nul l 
a n d void a n d t h a t t h e a p p l i c a n t be r e - t r i e d before an o r d i n a r y cou r t . 
F u r t h e r m o r e , t h e dec is ion was subjec t t o t h e cond i t i on t h a t t he a p p l i c a n t 
wou ld not be p e r s e c u t e d o r suffer r e s t r i c t i o n s on his p e r s o n a l f r eedom, or 
be e x t r a d i t e d to a t h i r d c o u n t r y for a n offence c o m m i t t e d before his 
s u r r e n d e r a n d which was no t covered by t h e e x t r a d i t i o n o r d e r . 

O n 12 N o v e m b e r t h e F e d e r a l M i n i s t e r of J u s t i c e a p p r o v e d t h e 
a p p l i c a n t ' s e x t r a d i t i o n , subjec t to t he cond i t i ons set ou t in t h e V i e n n a 
C o u r t of A p p e a l ' s dec is ion of t h e s a m e day. M o r e o v e r , he s t a t e d t h a t t h e 
e x t r a d i t i o n would only t a k e p lace on t h e f u r t h e r cond i t i on t h a t t h e 
a p p l i c a n t would be al lowed to leave E g y p t i a n t e r r i t o r y w i th in forty-five 
days in t h e even t of his a c q u i t t a l . 

O n 31 M a y 2002 the Rev iew C h a m b e r (Ratskammer) of t h e K r e m s 
R e g i o n a l C o u r t r e j ec t ed t h e a p p l i c a n t ' s r e q u e s t to s u s p e n d his 
e x t r a d i t i o n , s t a t i n g t h a t it did no t have j u r i s d i c t i o n to dea l w i th t h e 
m a t t e r . 

T h e a p p l i c a n t filed a f u n d a m e n t a l r i g h t s c o m p l a i n t (Grundrechts-
beschwerde) w i th t h e S u p r e m e C o u r t . 

O n 17 J u l y 2002 t h e S u p r e m e C o u r t r e j ec t ed t he a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t , 
c o n f i r m i n g t h e r e a s o n i n g of t he Rev iew C h a m b e r . 

O n 14 A u g u s t 2002 t h e F e d e r a l M i n i s t r y of J u s t i c e notif ied t h e 
i n v e s t i g a t i n g j u d g e a t t h e K r e m s R e g i o n a l C o u r t t h a t t he E g y p t i a n 
a u t h o r i t i e s h a d i n d i c a t e d t h a t t h e y would no t accep t t h e cond i t ions laid 
down in t he e x t r a d i t i o n o r d e r . T h e M i n i s t r y of J u s t i c e s t a t e d t h a t , in 
t h e s e c i r c u m s t a n c e s , it no l onge r i n t e n d e d to give a d e a d l i n e to t h e 
E g y p t i a n g o v e r n m e n t for a c c e p t a n c e of t h e e x t r a d i t i o n o r d e r . 

T h e a p p l i c a n t was r e l e a s e d a t 12.30 p .m . on t he s a m e day. 
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B. R e l e v a n t d o m e s t i c l aw 

If, as in t h e p r e s e n t case , t h e r e is no e x t r a d i t i o n t r e a t y b e t w e e n A u s t r i a 
a n d t h e r e q u e s t i n g S t a t e , t h e E x t r a d i t i o n a n d Lega l A s s i s t a n c e Act as 
a m e n d e d in 1992 (Auslieferungs- und Rechtshilfegesetz, idF BGB1 1992/756) 
app l i e s . T h e r e l e v a n t provis ions m a y b e s u m m a r i s e d as follows. 

Sec t ion 14 of th is Act d i s t i n g u i s h e s b e t w e e n a b s o l u t e pol i t ical offences, 
for wh ich e x t r a d i t i o n is no t a l lowed ( subsec t ion 1), a n d re la t ive pol i t ical 
offences, n a m e l y o r d i n a r y c r i m i n a l offences which a r e pol i t ical ly 
m o t i v a t e d . In t h e l a t t e r case , e x t r a d i t i o n m a y only be g r a n t e d if t h e 
c r i m i n a l c h a r a c t e r of t h e offence o u t w e i g h s its pol i t ica l a spec t . In th i s 
r e g a r d t he way t h e offence was c o m m i t t e d , t h e m e a n s which w e r e 
e m p l o y e d by the of fender a n d the c o n s e q u e n c e s p r o d u c e d , or i n t e n d e d to 
be p r o d u c e d by the offence, m u s t be t a k e n in to a c c o u n t ( subsec t ion 2) . 

A c c o r d i n g to sec t ion 19, e x t r a d i t i o n is i nadmis s ib l e if it is to be f ea red 
t h a t t h e c r i m i n a l p r o c e e d i n g s in t he r e q u e s t i n g S t a t e will not or d id no t 
comply wi th t he p r inc ip les e n s h r i n e d in Ar t i c l e s 3 a n d 6 of t he E u r o p e a n 
C o n v e n t i o n on H u m a n R i g h t s ( subsec t ion 1); the s e n t e n c e i m p o s e d or to 
be e x p e c t e d , or t h e p r e v e n t i v e m e a s u r e t a k e n or to be e x p e c t e d in t h e 
r e q u e s t i n g S t a t e , will be e x e c u t e d in a m a n n e r i ncons i s t en t w i th t h e 
r e q u i r e m e n t s of Ar t ic le 3 of t he C o n v e n t i o n ( subsec t ion 2) ; or t he p e r s o n 
to be e x t r a d i t e d will be s u b j e c t e d to p e r s e c u t i o n d u e to h i s / h e r o r ig in , 
r a c e , re l ig ious bel iefs , m e m b e r s h i p of a c e r t a i n e t h n i c or social g r o u p , 
na t i ona l i t y or pol i t ical views, or could expec t o t h e r se r ious d i s a d v a n t a g e s 
for one of t h e s e r e a s o n s (Ausliejerungsasyl) ( subsec t ion 3) . 

A c c o r d i n g to sec t ion 33 , t h e cou r t of a p p e a l dec ides w h e t h e r e x t r a d i t i o n 
is to be a l lowed. T h e cou r t s i ts in p r i v a t e un les s t h e Sen io r Pub l i c 
P r o s e c u t o r ' s Office or t he p e r s o n c o n c e r n e d r e q u e s t s a publ ic h e a r i n g 
( subsec t ion 1). At t h e h e a r i n g , the p e r s o n to be e x t r a d i t e d h a s to be 
r e p r e s e n t e d by counse l ( subsec t ion 2 ) . T h e cour t dec ides by a fo rmal 
dec is ion (Beschluss), which m u s t be r e a s o n e d . T h e dec is ion is de l ive red 
oral ly by t he p r e s i d i n g j u d g e . N o a p p e a l lies a g a i n s t it ( subsec t ion 5) . 

A c c o r d i n g to sec t ion 34 , t h e final dec i s ion on a r e q u e s t for e x t r a d i t i o n 
lies w i t h the M i n i s t e r o f j u s t i c e . H o w e v e r , t h e e x t r a d i t i o n r e q u e s t m u s t be 
re fused if t he c o u r t of second i n s t a n c e has found a g a i n s t it . T h e M i n i s t e r 
h a s to t a k e t h e i n t e r e s t s of A u s t r i a i n t o a c c o u n t , its ob l iga t ions u n d e r 
i n t e r n a t i o n a l law, p a r t i c u l a r l y as r e g a r d s a sy lum, a n d t h e p r o t e c t i o n of 
h u m a n d igni ty . 

C O M P L A I N T S 

1. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n s u n d e r Ar t ic le 3 of t h e C o n v e n t i o n t h a t he 
will be sub jec ted to i l l - t r e a t m e n t if e x t r a d i t e d to Egyp t . H e c la ims t h a t t h e 
E g y p t i a n e x t r a d i t i o n d o c u m e n t s a r e no t a u t h e n t i c . H e s u b m i t s t h a t he is 
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a t risk of c o n t i n u e d i n c a r c e r a t i o n even if he is a c q u i t t e d following fresh 
p r o c e e d i n g s in Egyp t . In th is r e s p e c t , he a lso c o m p l a i n s t h a t t he A u s t r i a n 
law on e x t r a d i t i o n does not p rov ide t he possibi l i ty of ver i fying w h e t h e r t h e 
cond i t i ons set ou t in a n e x t r a d i t i o n o r d e r have b e e n compl i ed wi th . 

2. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n s t h a t if h e w e r e r e t u r n e d to Egypt he would 
not receive a fair t r i a l before a n i n d e p e n d e n t a n d i m p a r t i a l t r i b u n a l 
w i th in t h e m e a n i n g of Ar t ic le 6 of t h e C o n v e n t i o n ; nor would he have 
access to a p p e a l p r o c e e d i n g s such as those g u a r a n t e e d by Ar t ic le 2 of 
P ro toco l No. 7 to t h e C o n v e n t i o n . 

3 . T h e app l i can t c o m p l a i n s u n d e r Ar t i c l e 6 of t h e C o n v e n t i o n t h a t t h e 
e x t r a d i t i o n p r o c e e d i n g s before t he V i e n n a C o u r t of A p p e a l were unfa i r . 

4 . T h e a p p l i c a n t also c o m p l a i n s u n d e r Ar t i c l e 13 of t h e C o n v e n t i o n 
t h a t no a p p e a l lay aga ins t t h e dec is ion of t h e V i e n n a C o u r t of A p p e a l . 

5. Final ly, t h e a p p l i c a n t c o m p l a i n s t h a t e x t r a d i t i o n to Egypt would 
v io la te his r i gh t s u n d e r Ar t ic le 8 of t he C o n v e n t i o n . 

T H E L A W 

Art ic le 37 of t h e C o n v e n t i o n , in its r e l e v a n t p a r t s , r e a d s as follows: 

" 1 . The Court may at any stage of the proceedings decide to strike an application out 
of its list of cases where the circumstances lead to the conclusion that 

(b) the mat te r has been resolved; ... 

However, the Court shall continue the examination of the application if respect for 
human rights as defined in the Convention and the Protocols there to so requires. 

T h e C o u r t obse rves t h a t t h e p a r t i e s , by l e t t e r s of 28 A u g u s t a n d 
2 S e p t e m b e r 2002, respect ive ly , not i f ied it t h a t t he a p p l i c a n t h a d b e e n 
r e l e a s e d from d e t e n t i o n p e n d i n g e x t r a d i t i o n . T h e dec is ion h a d b e e n 
t a k e n a f te r t h e E g y p t i a n a u t h o r i t i e s i n f o r m e d the A u s t r i a n e m b a s s y in 
C a i r o t h a t t h e y did not accep t t h e cond i t i ons set ou t in t he e x t r a d i t i o n 
o r d e r . 

In his l e t t e r of 28 A u g u s t 2002 the a p p l i c a n t ' s lawyer c l a imed t h a t t h e 
a p p l i c a n t , a l t h o u g h r e l e a s e d , was still a t r isk of b e i n g e x t r a d i t e d , s ince t h e 
e x t r a d i t i o n o r d e r i ssued by the V i e n n a C o u r t of A p p e a l on 12 N o v e m b e r 
2001 was still in force. 

T h e C o u r t is not p e r s u a d e d by th is a r g u m e n t . It n o t e s t h a t , a c c o r d i n g 
to sec t ion 33 of t h e E x t r a d i t i o n a n d Lega l Ass i s t ance Act , it is for t h e 
cou r t of a p p e a l to al low e x t r a d i t i o n a n d to specify, in t h a t c o n n e c t i o n , 
w h e t h e r or not an e x t r a d i t i o n o r d e r is subjec t to c e r t a i n cond i t ions . 
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U n d e r sec t ion 34 of t h a t Act , t he M i n i s t e r of J u s t i c e has to refuse 
e x t r a d i t i o n if a n d in so far as t he cou r t of a p p e a l h a s not a l lowed a 
r e q u e s t for e x t r a d i t i o n . 

T h e C o u r t observes t h a t t h e app l i can t was r e l e a s e d from d e t e n t i o n 
i m m e d i a t e l y a f te r t h e E g y p t i a n a u t h o r i t i e s h a d ind ica ted t h a t t h e y would 
not accep t t h e cond i t ions set o u t in t h e e x t r a d i t i o n o r d e r . 

T h e C o u r t f u r t h e r finds t h a t t he a p p l i c a n t has not s u b m i t t e d a n y 
ev idence which would s u b s t a n t i a t e his c o n c e r n t h a t t h e M i n i s t e r of 

J u s t i c e would d i s r e g a r d t h e cond i t i ons set ou t in t h e e x t r a d i t i o n o r d e r 
i ssued by the V i e n n a C o u r t of A p p e a l . 

In t he l ight of t he se c o n s i d e r a t i o n s , t h e C o u r t conc ludes t h a t t h e 
m a t t e r giving r ise to t h e a p p l i c a t i o n h a s b e e n resolved, w i th in t h e 
m e a n i n g of Ar t ic le 37 § 1 (b) of t he C o n v e n t i o n , s ince t h e a p p l i c a n t is no 
l onge r at s e r ious r isk of e x t r a d i t i o n . 

T h e C o u r t a l so cons ide r s t h a t r e spec t for h u m a n r i g h t s as de f ined in 
t he C o n v e n t i o n does not r e q u i r e c o n t i n u a t i o n of t h e e x a m i n a t i o n oi t h e 
case . It t h e r e f o r e dec ides to s t r ike t he app l i ca t ion ou t of i ts list of cases in 
a c c o r d a n c e w i t h Ar t ic le 37 § 1 (b) of t he C o n v e n t i o n . 

F o r t h e s e r e a s o n s , the C o u r t u n a n i m o u s l y 

Decides to s t r ike t he a p p l i c a t i o n out of i ts list of cases . 
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SOMMAIRE 1 

Risque de mauvais traitements en cas d'extradition - l itige résolu du fait 
que l'Etat demandant l'extradition a refusé d'accepter les condit ions posées 

Article 37 § 1 b) 

Litige résolu - Risque de mauvais traitements en cas d'extradition - Refus de l'Etat demandant 
l'extradition d'accepter les conditions posées 

* 
* * 

Le requérant , un ressortissant égyptien, demanda l'asile en Autriche en 1995. Il 
affirmait avoir été détenu et maltraité en raison de ses activités en tant que 
membre de divers groupes islamiques fondamentalistes. Sa demande fut refusée 
et il interjeta appel en vain. Toutefois, une procédure est encore pendante devant 
le Bureau indépendant des réfugies. Entre-temps, le requérant avait été condamné 
par contumace en Egypte par la cour de sûreté de l 'Etat, une juridiction 
d'exception, à quinze ans d 'emprisonnement et aux travaux forcés. Les autorités 
égyptiennes demandèrent l 'extradition du requérant , qui fut accordée en 
novembre 2001 par la cour d'appel à condition que sa condamnation soit annulée 
et qu'il soit rejugé par une juridiction de droit commun, qu'il ne subisse aucune 
persécution ni aucune restriction à sa liberté personnelle et ne soit pas non plus 
extradé vers un pays tiers. Cet te décision fut approuvée par le ministre fédéral de 
la Just ice, qui mil une condition supplémentaire : en cas d 'acquit tement, le 
requérant devait être autorise à quit ter l'Egypte dans les quarante-cinq jours. 
En août 2002, le requérant fut libéré après que les autorités égyptiennes eurent 
indiqué qu'elles n'acceptaient pas les conditions énoncées dans l 'ordonnance 
d'extradition. 

Article 37 § 1 b) : bien que l 'ordonnance d'extradition soit toujours en vigueur, le 
requérant n'a pas justifié ses craintes que les autorités autrichiennes ne respectent 
pas les conditions posées par la cour d'appel. Le litige qui se trouve à l'origine de 
l'affaire a donc clé résolu. Dès lors, il y a lieu de rayer la requête du rôle. 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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(...) 

EN F A I T 

Le r e q u é r a n t , M . M o h a m e d Bi las i -Ashr i , es t u n r e s s o r t i s s a n t é g y p t i e n 

n é en 1966 e t r é s i d a n t a c t u e l l e m e n t en A u t r i c h e . Il es t r e p r é s e n t é d e v a n t 

la C o u r p a r M e H . Poch i e se r , avocat à V i e n n e . Le g o u v e r n e m e n t 

d é f e n d e u r est r e p r é s e n t é p a r M . H . W i n k l e r , a m b a s s a d e u r , chef d u 

d é p a r t e m e n t de d ro i t i n t e r n a t i o n a l d u m i n i s t è r e fédéra l des Affaires 

é t r a n g è r e s , son a g e n t . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits d e la c ause , te ls qu ' i l s on t é t é exposés p a r les p a r t i e s , p e u v e n t 

se r é s u m e r c o m m e sui t . 

1. Les activités politiques du requérant en Egypte 

Le r e q u é r a n t p r é s e n t e le c o m p t e r e n d u su ivan t d e ses ac t iv i t és 

po l i t i ques en E g y p t e . 

E n 1985, il a d h é r a au m o u v e m e n t des F r è r e s m u s u l m a n s . Il en é t a i t u n 

m e m b r e actif, s ' occupan t de d o n n e r des con fé rences et de r e c r u t e r d e 

n o u v e a u x m e m b r e s . En 1987, il fut a r r ê t é à d e u x r e p r i s e s en r a i son de 

ses ac t iv i tés a u sein de ce g r o u p e . Il fut p lacé en d é t e n t i o n au pos t e d e 

police d e H e h i e p e n d a n t t ro is e t q u a t r e j o u r s r e s p e c t i v e m e n t . Il fut r o u é 

d e coups m a i s s a n s ê t r e g r i è v e m e n t b lessé . 

E n 1988, il dev in t m e m b r e d ' u n a u t r e g r o u p e i s l a m i q u e f o n d a m e n ­

ta l i s te «Al-Gama-Al-Islamaya». E n avri l 1988, il fut de n o u v e a u a r r ê t é et 

d é t e n u au pos te de police de H e h i e p e n d a n t q u a t r e j o u r s . 

Q u a t r e mo i s p lus t a r d , il s'affilia a u m o u v e m e n t «Al-Jihad-Al-Islami» 
( « g u e r r e s a i n t e i s l a m i q u e » ) . D ' a p r è s lui , ce m o u v e m e n t é t a i t p lus 

p u i s s a n t q u e les p r é c é d e n t s . Il en fut m e m b r e p e n d a n t u n a n e t d e m i e t 

s ' occupa là auss i de p r o p a g a n d e . 

Ce m o u v e m e n t n ' a y a n t pas réuss i à é t a b l i r u n E t a t i s l a m i q u e en 

E g y p t e , le r e q u é r a n t a d h é r a e n m a i 1990 au g r o u p e «Alquotbinjun ». Il 

é t a i t enco re c h a r g é de d o n n e r des con fé rences et d e r e c r u t e r de 

n o u v e a u x m e m b r e s . En s e p t e m b r e 1990, il fut a r r ê t é et d é t e n u u n e 

s e m a i n e à la p r i son Al -Zakaz ik . P e n d a n t les i n t e r r o g a t o i r e s , il fut 

m a l t r a i t é et eu t des s a i g n e m e n t s de la b o u c h e et d u nez . 

En j u i n 1991, a p r è s avoir o b t e n u un p a s s e p o r t , le r e q u é r a n t se r e n d i t en 

A r a b i e S a o u d i t e , où il s é j o u r n a p e n d a n t hu i t moi s . 

A p r è s ê t r e r e n t r é en E g y p t e e n févr ier 1992 p o u r r e t r o u v e r sa m è r e , sa 

f e m m e et son fils, il r ep r i t ses ac t iv i tés po l i t i ques en ju i l l e t 1992. Au d é b u t 

d e l ' a n n é e 1993, il fut a r r ê t é et accusé d ' a p p a r t e n i r à u n g r o u p e 
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f o n d a m e n t a l i s t e i l légal . Il fut t r a n s f é r é à la p r i son de Al -Zakaz ik , où il fut 

m a l t r a i t é . F a u t e d e p r e u v e s , il fut r e l â c h é au b o u t d e v ing t -hu i t j o u r s . 

E n t r e avri l 1993 et m a r s 1994, il fut condu i t à p l u s i e u r s r ep r i s e s a u 

pos te de police p o u r y ê t r e i n t e r r o g é , m a i s fut à c h a q u e fois a u t o r i s é à 

r e n t r e r chez lui a u bout de q u e l q u e s h e u r e s . Il ne subi t a lors a u c u n 

m a u v a i s t r a i t e m e n t , ca r il avai t cessé ses ac t iv i tés po l i t i ques . 

E n m a r s 1994, la police é g y p t i e n n e p r o c é d a à des a r r e s t a t i o n s en m a s s e . 

Le r e q u é r a n t se c a c h a p e n d a n t t ro is s e m a i n e s puis s 'enfui t en A lban i e , où 

il a r r i v a le 30 m a r s 1994. En j u i n 1994, sa f e m m e et son fils l'y r e jo ign i r en t . 

Ils fu ren t h é b e r g é s p a r la famil le de sa be l l e - sœur , i n s t a l l ée d a n s ce pays , 

j u s q u ' a u 18 avri l 1995. Le r e q u é r a n t occupa i t un emplo i de c o m p t a b l e . 

En avri l 1995, il q u i t t a l 'Albanie avec sa fami l le . 

Ils a r r i v è r e n t en A u t r i c h e le 20 avril 1995. 

2. La procédure d'asile 

Le 26 avri l 1995, au cour s d ' u n i n t e r r o g a t o i r e a u pos te de police de 

l ' a é r o p o r t i n t e r n a t i o n a l d e V i e n n e , le r e q u é r a n t d é p o s a u n e d e m a n d e 

d ' as i l e . (...) 

L'Office f édé ra l des ré fugiés r e j e t a le m ê m e j o u r c e t t e d e m a n d e , 

c o n s i d é r a n t q u e les a r g u m e n t s d u r e q u é r a n t é t a i e n t p laus ib les p o u r 

a u t a n t qu ' i l s c o n c e r n a i e n t ses a l l éga t i ons de p e r s é c u t i o n de 1985 à 1991 

m a i s q u e , p o u r la pé r iode u l t é r i e u r e , il ne pouvai t avoir subi d e s 

p e r s é c u t i o n s g r a v e s . (...) 

Le r e q u é r a n t i n t e r j e t a appe l . (...) 

Le 11 m a i 1995, le m i n i s t r e f édéra l de l ' I n t é r i e u r (Bundesminister für 

Inneres) r e j e t a l ' appe l . (...) 

Le r e q u é r a n t f o r m a u n r e c o u r s a u p r è s d e la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e 

(Verfassungsgerichtshof). (...) 

Le 26 s e p t e m b r e 1995, la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e re fusa de c o n n a î t r e du 

r e c o u r s en e s t i m a n t qu ' i l n ' ava i t pas d e c h a n c e s d ' a b o u t i r et r envoya 

l 'affaire à la C o u r a d m i n i s t r a t i v e (Verwaltungsgerichtshof). (...) 

Se fondan t su r la loi de 1997 s u r les é t r a n g e r s (Fremdengesetz), e n t r é e en 

v i g u e u r le I e ' j a n v i e r 1998, la C o u r a d m i n i s t r a t i v e d é c i d a le 1 1 m a r s 1998 

de c lasse r la p l a i n t e du r e q u é r a n t d i r i gée c o n t r e la déc is ion du m i n i s t r e 

fédéra l de l ' I n t é r i e u r d a t é e du 11 ma i 1995, et r envoya l 'affaire au B u r e a u 

i n d é p e n d a n t des réfugiés (Unabhängiger Bundesasylsenat), qu i vena i t d ' ê t r e 

c r é é . 

Le 4 févr ier 2002 , le B u r e a u t in t u n e a u d i e n c e en l 'affaire d u r e q u é r a n t . 

Il s e m b l e r a i t q u e la p r o c é d u r e soit t ou jours p e n d a n t e . 

3. La procédure pénale dirigée contre le requérant en Egypte 

D a n s l ' i n te rva l l e , le 15 d é c e m b r e 1994, u n p r o c u r e u r égyp t i en ouvr i t 

d e s p o u r s u i t e s c o n t r e le r e q u é r a n t et seize a u t r e s indiv idus , tous 
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s o u p ç o n n é s d ' a p p a r t e n i r à u n e assoc ia t ion i l légale v i san t à m e n a c e r 

l ' o rdre et la s û r e t é d e la n a t i o n p a r la v io lence et la t e r r e u r . En o u t r e , ils 

é t a i e n t accusés d ' in f rac t ions p é n a l e s g r aves , c o m m i s e s d a n s le b u t de 

Financer l eu r s ac t iv i t és po l i t i ques . Le 25 d é c e m b r e 1995, la cour d e s û r e t é 

de l 'E ta t , j u r i d i c t i o n é g y p t i e n n e d ' excep t i on , c o n d a m n a le r e q u é r a n t p a r 

c o n t u m a c e p o u r ces in f rac t ions à q u i n z e a n s d ' e m p r i s o n n e m e n t et a u x 

t r a v a u x forcés. 

4. La procédure d'extradition en Autriche 

En se fondan t su r la c o n d a m n a t i o n d u r e q u é r a n t p r o n o n c é e le 

25 d é c e m b r e 1995, le m i n i s t r e é g y p t i e n de la J u s t i c e é m i t u n e d e m a n d e 

d ' e x t r a d i t i o n le 22 ju i l l e t 1998. 

Le 16 o c t o b r e 1998, le r e q u é r a n t fut e n t e n d u p a r le juge d ' i n s t r u c t i o n 

d u t r i b u n a l r ég iona l de K r e m s . 

Le 12 ju i l l e t 1999, celui-ci r e m i t un r a p p o r t à la cour d ' a p p e l 

(Oberlandesgericht) de V i e n n e où il p r o p o s a i t d ' accue i l l i r la d e m a n d e 

d ' e x t r a d i t i o n . 

Le 21 d é c e m b r e 1999, a p r è s avoir t e n u u n e a u d i e n c e , la cour d ' ap p e l de 

V i e n n e d é c l a r a q u e la d e m a n d e d ' e x t r a d i t i o n é ta i t i r r ecevab le p o u r ce q u i 

c o n c e r n a i t les ac t e s qual i f iés d ' in f rac t ions po l i t i ques au t i t r e de l ' a r t ic le 14 

§ 1 de la loi s u r l ' e x t r a d i t i o n e t l ' a s s i s t ance j u d i c i a i r e (Auslieferungs- und 
Rechtshilfegesetz)• En r e v a n c h e , elle accuei l l i t la d e m a n d e p o u r a u t a n t 

qu ' e l l e se fondai t su r les chefs de faux en é c r i t u r e s (Urkundenjdlschung), 
vol qual i f ie (Raub) et vol (Diebstahl), t ous c o m m i s d a n s le c a d r e d ' u n e 

assoc ia t ion de m a l f a i t e u r s (Bandenbildung). P o u r ce qu i est de la d i m e n ­

sion po l i t ique d e ces in f rac t ions , à savoir qu ' e l l e s v i sa ien t à f inancer des 

ac t iv i t és po l i t i ques à c a r a c t è r e v io lent , la cou r c o n s i d é r a q u ' e n l ' espèce 

leur c a r a c t è r e p é n a l l ' e m p o r t a i t n e t t e m e n t . A cet é g a r d , elle r envoya à 

l ' a r t ic le 14 § 2 de la loi sur l ' ex t r ad i t i on e t l ' a s s i s t ance j u d i c i a i r e , qu i 

prévoi t un e x a m e n au cas p a r cas d e s inf rac t ions c o m m i s e s p o u r d e s 

moti fs po l i t i ques . 

C e t t e décis ion é t a i t p r i se sous r é se rve q u e la c o n d a m n a t i o n d e la cour 

de s û r e t é de l 'E ta t du 25 d é c e m b r e 1995 soit d é c l a r é e nul le et non a v e n u e 

et q u e le r e q u é r a n t ne soit pas re jugé p a r u n t r i b u n a l spécia l i sé d a n s les 

affaires p é n a l e s à c a r a c t è r e po l i t ique m a i s p a r u n e j u r i d i c t i o n de d ro i t 

c o m m u n . A cet é g a r d , la cou r d ' appe l de V i e n n e s ' a p p u y a su r l ' a r t ic le 10 

d u code égyp t i en de p r o c é d u r e p é n a l e , se lon l eque l u n e c o n d a m n a t i o n 

p r o n o n c é e p a r c o n t u m a c e doi t ê t r e a n n u l é e d è s q u e la p e r s o n n e 

c o n d a m n é e est a r r ê t é e , e t le p rocès r o u v e r t . 

Le 21 ju in 2000, le m i n i s t r e fédéra l de la J u s t i c e (Bundesminister fur 
Justiz) t r a n s m i t le doss ie r au p r o c u r e u r g é n é r a l (Generalprokurator) p o u r 

e x a m e n . 
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Le 23 aoû t 2000, le p r o c u r e u r g é n é r a l a y a n t fo rmé le 5 j u i l l e t 2000 u n 

pourvo i d a n s l ' i n t é r ê t de la loi (Nichtigkeitsbeschwerde zur Wahrung des 

Gesetzes), la C o u r s u p r ê m e ca s sa la déc i s ion p o u r a u t a n t qu ' e l l e ava i t 

accuei l l i la d e m a n d e d ' e x t r a d i t i o n , et r envoya l 'affaire à la cour d ' a p p e l 

d e V i e n n e p o u r u n c o m p l é m e n t d ' e n q u ê t e . L a C o u r s u p r ê m e j u g e a q u e 

la cour d ' appe l de V i e n n e n ' ava i t p a s défini avec s u f f i s a m m e n t d e 

p réc i s ion les in f rac t ions p o u r l e sque l l e s l ' e x t r a d i t i o n avai t é t é a u t o r i s é e . 

Les 20 d é c e m b r e 2000, 24 j a n v i e r 2001 et 14 février 2 0 0 1 , à la su i t e de 

d e m a n d e s é m a n a n t du j u g e d ' i n s t r u c t i o n de p r e m i è r e i n s t a n c e , le 

p r o c u r e u r é g y p t i e n fourni t des i n f o r m a t i o n s c o m p l é m e n t a i r e s su r les 

in f rac t ions d o n t le r e q u é r a n t ava i t é té r e c o n n u c o u p a b l e . 

Le 25 oc tob re 2 0 0 1 , le r e q u é r a n t fut p lacé sous éc rou e x t r a d i t i o n n e l . 

Le 12 n o v e m b r e 2 0 0 1 , à l ' issue d ' u n e a u d i e n c e , la cour d ' ap p e l accuei l l i t 

d e n o u v e a u la d e m a n d e d ' e x t r a d i t i o n à cond i t i on q u e la déc is ion d e la c o u r 

de s û r e t é de l 'E t a t du 25 d é c e m b r e 1995 soit d é c l a r é e nu l l e et non a v e n u e 

et q u e le r e q u é r a n t soit r e jugé p a r u n e j u r i d i c t i o n de d ro i t c o m m u n . E n 

o u t r e , la déc is ion é ta i t s u b o r d o n n é e à la cond i t i on q u e le r e q u é r a n t ne 

sub isse a u c u n e p e r s é c u t i o n ou r e s t r i c t i o n à sa l ibe r té p e r s o n n e l l e , e t ne 

soit p a s non p lus e x t r a d é ve r s un pays t i e r s p o u r u n e inf rac t ion qu ' i l 

a u r a i t c o m m i s e a v a n t qu ' i l ne soit r e m i s a u x a u t o r i t é s é g y p t i e n n e s et qu i 

ne s e r a i t pas c o u v e r t e pas l ' o r d o n n a n c e d ' e x t r a d i t i o n . 

(...) 
Le 12 n o v e m b r e , le m i n i s t r e fédéra l de la J u s t i c e a p p r o u v a l ' e x t r a d i t i o n 

d u r e q u é r a n t , sous r é se rve des cond i t ions é n o n c é e s d a n s la décis ion p r i se 

le m ê m e j o u r p a r la cour d ' a p p e l de V i e n n e . D e p lus , il m i t u n e cond i t i on 

s u p p l é m e n t a i r e à l ' e x t r a d i t i o n : en cas d ' a c q u i t t e m e n t , le r e q u é r a n t 

deva i t ê t r e a u t o r i s é à q u i t t e r le t e r r i t o i r e é g y p t i e n d a n s les q u a r a n t e -

cinq j o u r s . 

(...) 
Le 31 m a i 2002 , la c h a m b r e d u consei l (Ratskammer) d u t r i b u n a l r é g i o n a l 

de K r e m s r e j e t a la d e m a n d e du r e q u é r a n t t e n d a n t à la s u s p e n s i o n d e son 

e x t r a d i t i o n , a u m o t i f qu ' e l l e n ' ava i t pas c o m p é t e n c e p o u r c o n n a î t r e de la 

q u e s t i o n . 

Le r e q u é r a n t sais i t la C o u r s u p r ê m e d ' u n r e c o u r s c o n c e r n a n t ses d r o i t s 

f o n d a m e n t a u x (Grundrechtsbeschwerde). 

Le 17 ju i l l e t 2002, la C o u r s u p r ê m e r e j e t a le r e c o u r s en c o n f i r m a n t le 

r a i s o n n e m e n t de la c h a m b r e du consei l . 

Le 14 aoû t 2002 , le m i n i s t è r e fédéra l d e la J u s t i c e i n f o r m a le j u g e 

d ' i n s t r u c t i o n du t r i b u n a l r ég iona l de K r e m s q u e les a u t o r i t é s 

é g y p t i e n n e s ava i en t d é c l a r é ne pas a c c e p t e r les cond i t i ons i n d i q u é e s d a n s 

l ' o r d o n n a n c e d ' e x t r a d i t i o n et q u e , dès lors , il n ' e n t e n d a i t p lus a c c o r d e r a u 

g o u v e r n e m e n t égyp t i en de dé la i p o u r a c c e p t e r l ' o r d o n n a n c e d ' e x t r a d i t i o n . 

Le r e q u é r a n t fut l ibéré le j o u r m ê m e à 12 h 30. 
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B. Le d r o i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

Si, c o m m e c 'est le cas en l ' e spèce , il n ' ex i s t e pas d e t r a i t é d ' e x t r a d i t i o n 

e n t r e l 'Au t r i che et l 'E ta t d e m a n d e u r , la loi su r l ' ex t r ad i t i on et l ' a s s i s t ance 

j u d i c i a i r e (Auslieferungs- und Rechtshilfegesetz, d a n s sa ve r s ion a m e n d é e en 

1992 p a r u e au Bundesgesetzblatt ( Journa l officiel fédéra l ) 1992/756) 

s ' app l ique . Les d i spos i t ions p e r t i n e n t e s d e c e t t e loi p e u v e n t se r é s u m e r 

c o m m e sui t . 

L ' a r t i c l e 14 de la loi é t ab l i t une d i s t i nc t ion e n t r e les in f rac t ions 

po l i t i ques abso lues , p o u r l e sque l l e s l ' e x t r a d i t i o n n ' e s t pas p e r m i s e (§ 1), 

e t les in f rac t ions po l i t i ques r e l a t ives , c ' es t -à -d i re les in f rac t ions p é n a l e s 

o r d i n a i r e s c o m m i s e s p o u r des mot i fs po l i t i ques , p o u r l e sque l l e s 

l ' e x t r a d i t i o n n ' e s t a c c o r d é e q u e si le c a r a c t è r e p é n a l de l ' inf rac t ion 

l ' e m p o r t e s u r son aspec t po l i t i que . A ce t é g a r d , la m a n i è r e d o n t 

l ' inf ract ion a é t é c o m m i s e , les m o y e n s e m p l o y é s p a r le c o n t r e v e n a n t et 

les c o n s é q u e n c e s qu i en on t r é s u l t é , ou qu i é t a i e n t v isées , do iven t ê t r e 

pr is e n c o m p t e (§ 2 ) . 

A u x t e r m e s de l ' a r t ic le 19, l ' ex t r ad i t i on est re fusée s'il y a l ieu d e 

c r a i n d r e q u e la p r o c é d u r e p é n a l e d a n s l 'E ta t d e m a n d e u r n ' a p a s 

r e s p e c t é ou n e r e s p e c t e r a pas les p r inc ipes consac ré s p a r les a r t i c l e s 3 

et 6 de la C o n v e n t i o n (§ 1), q u e la pe ine infl igée ou p r é v u e , ou la 

m e s u r e p r éven t ive pr i se ou p r é v u e d a n s l 'E ta t d é f e n d e u r , s e r a e x é c u t é e 

d ' u n e m a n i è r e qu i n ' e s t p a s c o m p a t i b l e avec les ex igences de l ' a r t i c le 3 

d e la C o n v e n t i o n (§ 2) , q u e la p e r s o n n e à e x t r a d e r fera l 'objet d e 

p e r s é c u t i o n s en r a i son d e son o r ig ine , de sa r a c e , d e ses c royances 

re l ig ieuses , de son a p p a r t e n a n c e à un g r o u p e e t h n i q u e ou social 

p a r t i c u l i e r , d e sa n a t i o n a l i t é ou de ses op in ions po l i t i ques , ou r i s q u e 

d e sub i r d ' a u t r e s d é s a g r é m e n t s s é r i eux p o u r l 'un de ces mot i fs 

(Auslieferungsasyl) (§ 3) . 

C o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 3 3 , la cou r d ' a p p e l déc ide s'il y a l ieu 

d ' a u t o r i s e r l ' ex t r ad i t i on . El le s iège à hu i s clos s au f si le p r o c u r e u r 

ou la p e r s o n n e c o n c e r n é e d e m a n d e u n e a u d i e n c e p u b l i q u e (§ 1). Au 

cours de l ' a u d i e n c e , la p e r s o n n e à e x t r a d e r doi t ê t r e r e p r é s e n t é e p a r 

un avoca t (§ 2) . La cour r e n d u n e déc is ion fo rmel le (Beschluss), 

mot ivée , qu i est p r o n o n c é e p a r le j u g e qu i a p r é s i d é les d é b a t s . 

C e t t e décis ion ne p e u t ê t r e c o n t e s t é e en a p p e l (§ 5) . 

En v e r t u d e l ' a r t ic le 34, la déc is ion défini t ive q u a n t à u n e d e m a n d e 

d ' e x t r a d i t i o n re lève du m i n i s t r e d e la J u s t i c e . Tou te fo i s , pa re i l l e 

d e m a n d e doi t ê t r e r e j e t é e si le t r i b u n a l d e d e u x i è m e i n s t a n c e s 'est 

p r o n o n c é c o n t r e l ' e x t r a d i t i o n . Le m i n i s t r e doi t t e n i r c o m p t e des 

i n t é r ê t s d e l 'Au t r i che et des ob l iga t ions qu i lui i n c o m b e n t d e p a r le 

d ro i t i n t e r n a t i o n a l , n o t a m m e n t en ce qu i c o n c e r n e l 'asile et la 

p r o t e c t i o n de la d i g n i t é h u m a i n e . 
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G R I E F S 

1. Sous l ' ang le de l 'a r t ic le 3 de la C o n v e n t i o n , le r e q u é r a n t a l l ègue 

qu ' i l s e ra i t s o u m i s à des m a u v a i s t r a i t e m e n t s s'il é t a i t e x t r a d é vers 

l 'Egyp te . Il s o u t i e n t q u e les d o c u m e n t s d ' e x t r a d i t i o n égyp t i ens ne sont 

pas a u t h e n t i q u e s et qu ' i l r i s q u e r a i t de r e s t e r en d é t e n t i o n m ê m e s'il 

é t a i t a c q u i t t é à l ' issue d ' u n n o u v e a u p rocès en Egyp te . A cet é g a r d , il se 

p l a in t auss i d e ce q u e la loi a u t r i c h i e n n e s u r l ' e x t r a d i t i o n ne d o n n e p a s 

la poss ibi l i té d e c o n t r ô l e r le r e spec t des cond i t i ons é n o n c é e s d a n s 

l ' o r d o n n a n c e d ' e x t r a d i t i o n . 

2. Le r e q u é r a n t a l l ègue q u e s'il é t a i t r envoyé en E g y p t e , il ne s e r a i t pas 

j u g é é q u i t a b l e m e n t p a r un t r i b u n a l i n d é p e n d a n t et i m p a r t i a l au sens de 

l ' a r t ic le 6 de la C o n v e n t i o n et qu ' i l n ' a u r a i t pas dro i t à un d o u b l e d e g r é de 

ju r id ic t ion , c o m m e le g a r a n t i t l ' a r t ic le 2 d u Pro toco le n" 7 à la C o n v e n t i o n . 

3. Sous l ' ang le d e l ' a r t ic le 6 d e la C o n v e n t i o n , le r e q u é r a n t se p la in t du 

c a r a c t è r e i n é q u i t a b l e de la p r o c é d u r e d ' e x t r a d i t i o n m e n é e p a r la cou r 

d ' a p p e l de V i e n n e . 

4. Il d é n o n c e auss i l ' imposs ib i l i té d e faire a p p e l d e la déc is ion de la 

cou r d ' a p p e l d e V i e n n e , ce qu i est c o n t r a i r e à l ' a r t ic le 13 de la C o n v e n t i o n . 

5. Enf in , il a l l ègue q u e son e x t r a d i t i o n vers l 'Egypte e n f r e i n d r a i t 

l ' a r t ic le 8 de la C o n v e n t i o n . 

E N D R O I T 

L 'a r t i c l e 37 de la C o n v e n t i o n d i spose , en ses p a s s a g e s p e r t i n e n t s : 

« 1. A tout moment de la procédure, la Cour peut décider de rayer une requête du 

rôle lorsque les circonstances permet ten t de conclure 

(...) 

b) que le litige a été résolu; (...) 

(...) 

Toutefois, la Cour poursuit l 'examen de la requête si le respect des droits de r h o m m e 

garantis par la Convention et ses Protocoles l'exige. 

(...)» 

La C o u r re lève q u e les p a r t i e s l 'ont i n f o r m é e , p a r des l e t t r e s du 28 aoû t 

et du 2 s e p t e m b r e 2002 r e s p e c t i v e m e n t , q u e le r e q u é r a n t n ' é t a i t p lus sous 

éc rou e x t r a d i t i o n n e l . La déc is ion de le l i bé re r avai t é t é pr i se a p r è s q u e les 

a u t o r i t é s é g y p t i e n n e s e u r e n t i n fo rmé l ' A m b a s s a d e d ' A u t r i c h e au C a i r e 

q u ' e l l e s n ' a c c e p t a i e n t p a s les cond i t i ons é n o n c é e s d a n s l ' o r d o n n a n c e 

d ' e x t r a d i t i o n . 

D a n s u n e l e t t r e du 28 aoû t 2002, l 'avocat d u r e q u é r a n t a fait va loi r q u e 

son c l ien t , q u o i q u e l ibéré , c o u r a i t t ou jou r s le r i s q u e d ' ê t r e e x t r a d é 
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p u i s q u e l ' o r d o n n a n c e d ' e x t r a d i t i o n é m i s e p a r la cour d ' a p p e l de V i e n n e le 

12 n o v e m b r e 2001 é ta i t t ou jou r s en v i g u e u r . 

La C o u r n 'es t pas c o n v a i n c u e p a r cet a r g u m e n t . Elle n o t e q u e , 

c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 33 de la loi su r l ' ex t r ad i t i on et l ' a s s i s t ance 

jud ic ia i re , il a p p a r t i e n t à la cou r d ' appe l d ' a u t o r i s e r l ' ex t r ad i t i on et de 

p réc i se r à cet é g a r d s'il y a l ieu de s o u m e t t r e l ' ex t r ad i t i on à c e r t a i n e s 

cond i t i ons . En v e r t u de l ' a r t ic le 34 d e c e t t e loi, le m i n i s t r e de la J u s t i c e 

doi t re fuser l ' ex t r ad i t i on p o u r a u t a n t q u e la cou r d ' a p p e l n ' a pas accuei l l i 

la d e m a n d e d ' e x t r a d i t i o n . 

La C o u r obse rve q u e le r e q u é r a n t a é t é l ibéré i m m é d i a t e m e n t a p r è s 

q u e les a u t o r i t é s é g y p t i e n n e s e u r e n t i n d i q u é qu ' e l l e s n ' a c c e p t e r a i e n t pas 

les cond i t ions é n o n c é e s d a n s l ' o r d o n n a n c e d ' e x t r a d i t i o n . 

Elle re lève en o u t r e q u e le r e q u é r a n t n ' a p r é s e n t é a u c u n é l é m e n t de 

p r e u v e de n a t u r e à ju s t i f i e r ses c r a i n t e s q u e le m i n i s t r e de la J u s t i c e n e 

r e s p e c t e p a s les cond i t i ons é n o n c é e s d a n s l ' o r d o n n a n c e d ' e x t r a d i t i o n 

é m i s e p a r la cour d ' appe l d e V i e n n e . 

A la l u m i è r e de ces c o n s i d é r a t i o n s , la C o u r conc lu t q u e le l i t ige qu i se 

t r ouve à l 'o r ig ine d e la r e q u ê t e a é té résolu a u sens d e l ' a r t ic le 37 § 1 b) de 

la C o n v e n t i o n p u i s q u e le r e q u é r a n t ne cou r t p lus d e r i s q u e s é r i eux d ' ê t r e 

e x t r a d é . 

La C o u r juge auss i q u e le r e s p e c t des d ro i t s d e l ' h o m m e g a r a n t i s p a r la 

C o n v e n t i o n n ' ex ige pas qu ' e l l e pou r su ive l ' e x a m e n de la r e q u ê t e . Elle 

déc ide d o n c de r a y e r l 'affaire d u rôle c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 37 § 1 b) 

de la C o n v e n t i o n . 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Décide d e r a y e r la r e q u ê t e du rôle . 





M I E G D E B O O F Z H E I M c. F R A N C E 
(Requête ri 52938/99) 

DEUXIÈME SECTION 1 
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1. Siégeant en une chambre composée de M. A.B. Baka, président, M. J.-P. Costa 
M. Gaukur Jôrundsson, M. L. Loucaides, M. C. Bîrsan, M. M. Ugrckhclidze, M"" A. Mularoni 

juges, et de Mmi* S. Dollé,grefiière de section. 

2. Texte français original. 
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SOMMAIRE' 

Dégrèvements des pénal i tés pour mauvaise foi au cours de la procédure 
fiscale 

Article 6 § 1 

Applicabilité — Accusation en matière pénale — Dégrèvements des pénalités pour mauvaisefoi au 

cours de la procédure fiscale - Contentieux fiscal - Prérogatives de la puissance publique 

* 

Dans le cadre de redressements fiscaux, les requérants firent l'objet de rappels 
d'impôts sur le revenu assortis, outre les intérêts de retard, d'une majoration de 
40 % pour mauvaise foi. Ils déposèrent une réclamation et saisirent en janvier 1995 
le tribunal administratif d'une requête tendant à la décharge des impositions 
supplémentaires à l'impôt sur le revenu et des pénalités y afférentes. Par une 
décision de juin 1995 du directeur des services fiscaux, les requérants 
bénéficièrent d'un dégrèvement d' intérêts de retard et de pénalités. En 1996 et 
1997, l 'administration prononça le dégrèvement des majorations initialement 
appliquées au titre de la mauvaise foi aux impositions demeurant en litige et un 
dégrèvement supplémentaire de pénalités. Le tribunal statua en mai 2000. Devant 
la Cour, les requérants se plaignent de la durée de la procédure. 

Article 6 § 1 : les redressements fiscaux infligés furent assortis de pénalités pour 
mauvaise foi revêtant un caractère pénal au sens de l'article 6. Toutefois, cette 
«coloration pénale» n'a pas porté sur la procédure dans son ensemble car les 
requérants ont obtenu par la suite des dégrèvements reconnaissant leur bonne 
foi, dont le plus important intervint près de six mois après l'acte introductil 
d'instance devant le tribunal. Ces dégrèvements ont été de nature à faire 
disparaître l'applicabilité de l'article 6 § 1 sous son volet pénal. Le présent litige 
n 'étant pas de nature pénale et le contentieux fiscal échappant au champ des 
droits et obligations en matière civile, l'article 6 § 1 n'est pas d'application en 
l'espèce : incompatibilité ratione materiae. 

Jurisprudence citée par la Cour 

Deweer c. Belgique, arrêt du 27 février 1980, série A n" 35 
Adolfc. Autriche, arrêt du 26 mars 1982, série A n" 49 
Bendenoun c. France, arrêt du 24 février 1994, série A n" 284 
Ferrazzini c. Italie [GC], n" 44759/98, CEDH 2001-VII 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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(...) 

E N F A I T 

Les r e q u é r a n t s , P i e r r e et M a r i e - L o u i s e M i e g de Boofzhe im, sont d e s 

r e s s o r t i s s a n t s f rança i s , nés en 1925 e t r é s i d a n t à S a i n t - M a r t i n - d e - l a -

P lace . Ils sont r e p r é s e n t é s d e v a n t la C o u r p a r M'' C . P r i oux , avoca t a u 

b a r r e a u de S a u m u r . 

Les r e q u é r a n t s f i rent l 'objet d ' u n e x a m e n de l eu r s i t u a t i o n fiscale pe r ­

sonne l l e p o u r les a n n é e s 1990, 1991 et 1992, e n g a g é p a r u n avis d u 9 m a r s 

1993. L ' e x a m e n p o r t a sur les cond i t i ons de cess ion d ' u n a p p a r t e m e n t s i t ué 

à Neu i l ly - su r -Se ine , d ' u n e p a r t , et s u r les défici ts fonciers re la t i fs au 

c h â t e a u de B o u m o i s d a n s l eque l d e m e u r e n t les r e q u é r a n t s , d ' a u t r e p a r t . 

Les r e d r e s s e m e n t s fu ren t not if iés à la Soc ié té civile i m m o b i l i è r e 

d e B o u m o i s , p r o p r i é t a i r e du c h â t e a u (et d o n t la r e q u é r a n t e est la 

g é r a n t e et d é t e n t r i c e de la m a j o r i t é des p a r t s ) , le 4 o c t o b r e 1993 et a u x 

r e q u é r a n t s le 14 oc tob re 1993. C e s d e r n i e r s c o n t e s t è r e n t l ' i n t ég ra l i t é des 

r a p p e l s not if iés . E n d a t e des 7 d é c e m b r e 1993 et 17 février 1994, les 

r e d r e s s e m e n t s fu ren t conf i rmés . 

Les r a p p e l s d ' i m p ô t sur le r e v e n u à la c h a r g e des r e q u é r a n t s fu ren t mis 

en r e c o u v r e m e n t le 31 m a i 1994, a s so r t i s , o u t r e les i n t é r ê t s d e r e t a r d , 

d ' u n e m a j o r a t i o n d e 40 % p o u r m a u v a i s e foi s ' ag i s san t des défici ts 

fonciers , ou p o u r r e t a r d d a n s le d é p ô t d e la d é c l a r a t i o n en ce q u i 

c o n c e r n e la p lus -va lue i m m o b i l i è r e . C e s r a p p e l s p o r t è r e n t a u to ta l su r les 

m o n t a n t s de 17 948 francs f rança is (FRF) a u t i t r e de l ' a n n é e 1990 et 

452 687 F R F a u t i t r e de l ' a n n é e 1991. 

Le 21 j u i n 1994, les r e q u é r a n t s p r é s e n t è r e n t une r é c l a m a t i o n . Ils firent 

valoi r q u ' e n ce qu i c o n c e r n e la t a x a t i o n de la p lus -va lue d é g a g é e su r la 

cess ion de l ' i m m e u b l e de Neui l ly en 1991, le dé la i d e d é t e n t i o n r e t e n u 

p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n é ta i t e r r o n é , et i n d i q u è r e n t avoir acqu i s l ' i m m e u b l e 

en 1954. Ils d e m a n d è r e n t a insi l ' e x o n é r a t i o n de la p lus -va lue r éa l i s ée , le 

dé la i de d é t e n t i o n é t a n t s u p é r i e u r à t r e n t e - d e u x a n s , dé la i au -de l à d u q u e l 

a u c u n e t a x a t i o n de la p lus va lue ne peu t l é g a l e m e n t i n t e r v e n i r . Ils 

d e m a n d è r e n t é g a l e m e n t à ce q u e soient inc luses d a n s les c h a r g e s 

d é d u c t i b l e s d e s r é s u l t a t s d e la SCI de B o u m o i s c e r t a i n e s d é p e n s e s 

mob i l i è r e s et de p e r s o n n e l en fa isant valoi r q u e ces d é p e n s e s mob i l i è r e s 

a v a i e n t é t é e n g a g é e s d a n s le b u t d'offrir u n a t t r a i t s u p p l é m e n t a i r e à la 

vis i te d u c h â t e a u et q u e l ' e n t r e t i e n de celui-ci néces s i t a i t la p r é s e n c e 

c o n s t a n t e d ' u n e e m p l o y é e de m a i s o n . 

P a r su i t e d u s i lence de l ' a d m i n i s t r a t i o n fiscale, qu i n ' a pas s t a t u é d a n s 

le dé la i légal de six mois , les r e q u é r a n t s s a i s i r en t , le 11 j a n v i e r 1995, le 

t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f de N a n t e s d ' u n e r e q u ê t e t e n d a n t à la d é c h a r g e des 
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impos i t i ons s u p p l é m e n t a i r e s à l ' impôt su r le r e v e n u e t des p é n a l i t é s y 

a f f é r en t e s . 

P a r u n e déc is ion du 19 j u i n 1995 du d i r e c t e u r des services f iscaux, 

les co t i s a t i ons s u p p l é m e n t a i r e s re la t ives à la p lus -va lue i m m o b i l i è r e , 

les i n t é r ê t s de r e t a r d et les p é n a l i t é s y a f f é r en t e s f i rent l 'objet d ' u n 

d é g r è v e m e n t p o u r l ' a n n é e 1991 p o u r les m o n t a n t s d e 250 401 F R F su r les 

d ro i t s en p r inc ipa l et de 130 208 F R F a u t i t r e des i n t é r ê t s et p é n a l i t é s . 

P a r u n e décis ion du 22 m a i 1996, l ' a d m i n i s t r a t i o n p r o n o n ç a le 

d é g r è v e m e n t des m a j o r a t i o n s i n i t i a l e m e n t a p p l i q u é e s p o u r c a u s e de 

m a u v a i s e foi aux impos i t i ons d e m e u r a n t en li t ige ( r e v e n u s fonciers au 

t i t r e d e s a n n é e s 1990 et 1991), soit les s o m m e s de 4 4 5 9 F R F p o u r 1990 et 

16661 F R F p o u r 1991. 

P a r u n e déc is ion du 17 février 1997, un d é g r è v e m e n t s u p p l é m e n t a i r e de 

325 F R F en d r o i t s e t 38 F R F de p é n a l i t é s fut accordé afin de rect i f ier u n e 

e r r e u r de ca lcul c o m m i s e au t i t r e de l ' a n n é e 1991. 

P a r u n c o u r r i e r du 20 ju i l l e t 1998, le greff ier du t r i b u n a l fit savoir a u x 

r e q u é r a n t s q u ' e n r a i son de l ' e n c o m b r e m e n t du rôle il n ' é t a i t pas poss ible 

de prévoi r la d a t e à l aque l l e l 'affaire p o u r r a i t ê t r e a p p e l é e à l ' a u d i e n c e . 

A p r è s u n e a u d i e n c e en d a t e d u 21 m a r s 2000, le t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f 

de N a n t e s r e n d i t son j u g e m e n t le 3 m a i 2000 et p r o n o n ç a un non- l i eu à 

s t a t u e r à h a u t e u r de 402 092 FRF . Il d é b o u t a les r e q u é r a n t s p o u r le 

s u r p l u s (à savoir 60 303 F R F de d ro i t s c o n t e s t é s e t 8 240 F R F d ' i n t é r ê t s 

de r e t a r d ) . 

G R I E F 

I n v o q u a n t l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , les r e q u é r a n t s se p l a i g n e n t 

de la d u r é e de la p r o c é d u r e . 

E N D R O I T 

Les r e q u é r a n t s se p l a i g n e n t d ' u n e v io la t ion de l ' a r t ic le 6 § 1 d e la 

C o n v e n t i o n , don t les d i spos i t ions p e r t i n e n t e s se l i sent a i n s i : 

«Toute personne a droit à ce que sa cause soit entendue (...) dans un délai 

raisonnable, par un tribunal (...) qui décidera, soit des contestations sur ses droits et 

obligations de caractère civil, soit du bien-fondé de toute accusation en matière pénale 

dirigée contre elle. (...) » 

Le G o u v e r n e m e n t sou lève , à t i t r e p r inc ipa l , u n e e x c e p t i o n d ' i n c o m ­

pa t ib i l i t é ratione maleriae du gr ief avec les d i spos i t ions de la C o n v e n t i o n . Il 

s o u t i e n t q u e le l i t ige en c a u s e , de n a t u r e e x c l u s i v e m e n t fiscale, n ' a pas 

t r a i t à des c o n t e s t a t i o n s s u r d e s d r o i t s et ob l iga t ions de c a r a c t è r e civil et 
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ne p o r t e p a s su r u n e a c c u s a t i o n en m a t i è r e p é n a l e d i r i g é e c o n t r e les 

r e q u é r a n t s . 

E n p r e m i e r l ieu, il e s t i m e q u e l ' accusa t ion en m a t i è r e p é n a l e a d i s p a r u . 

C e r t e s , l ' a r t ic le 1729 § 1 d u code g é n é r a l des i m p ô t s peu t parfois e n t r a î n e r 

m a j o r a t i o n du m o n t a n t d e s d r o i t s mis à la c h a r g e d u c o n t r i b u a b l e en cas 

d e m a u v a i s e foi qu i revê t u n e co lo ra t ion p é n a l e ( a r r ê t Bendenoun c. France 

d u 24 février 1994, sér ie A n" 284, p . 20, § 47) . O r , se lon le G o u v e r n e m e n t , 

d a n s la p r é s e n t e e spèce , si u n e m a j o r a t i o n de 40 % a b ien é t é d éc i d ée p a r 

l ' a d m i n i s t r a t i o n fiscale d a n s u n p r e m i e r t e m p s , elle a é t é a b a n d o n n é e lors 

d u d é g r è v e m e n t p r o n o n c é le 22 m a i 1996. Le fait q u e celui-ci ait é t é déc idé 

a p r è s l ' e n r e g i s t r e m e n t d e la r e q u ê t e d e v a n t le t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f ne 

s a u r a i t modif ie r la n a t u r e du l i t ige finalement s o u m i s au t r i b u n a l . E n 

l ' absence d ' u n d é s i s t e m e n t p a r t i e l de la r e q u ê t e , le t r i b u n a l ne pouva i t 

q u e p r o n o n c e r un non- l ieu pa r t i e l , l 'objet du li t ige a y a n t en p a r t i e 

d i s p a r u , n o t a m m e n t en ce qu i c o n c e r n e la to t a l i t é des m a j o r a t i o n s 

d ' i m p ô t . Le t r i b u n a l se se ra i t a insi finalement p r o n o n c é a u fond s u r u n 

li t ige e x c l u s i v e m e n t fiscal, les d ro i t s c o n t e s t é s n ' é t a n t a s so r t i s q u e d e s 

i n t é r ê t s de r e t a r d et seu le é t a n t en c a u s e l ' ex i s t ence de l 'ob l iga t ion 

fiscale des r e q u é r a n t s enve r s l 'E t a t , l aque l l e ne re lève q u e du d ro i t pub l i c . 

En second l ieu, le G o u v e r n e m e n t r a p p e l l e q u e la C o u r a e x p r e s s é m e n t 

exclu q u e les l i t iges fiscaux p u i s s e n t ê t r e c o n s i d é r é s c o m m e a y a n t t r a i t à 

u n e c o n t e s t a t i o n s u r des d r o i t s et ob l iga t ions de c a r a c t è r e civil ( a r r ê t 

Ferrazzini c. Italie [ G C ] , n" 44759 /98 , C E D H 2001-VII ) . 

Les r e q u é r a n t s s o u l i g n e n t q u e le l i t ige a é t é p r é s e n t é i n i t i a l e m e n t en 

ra i son de la pos i t ion de l ' a d m i n i s t r a t i o n fiscale c o m m e u n l i t ige 

c o m p o r t a n t u n e s anc t i on de c a r a c t è r e q u a s i p é n a l p u i s q u ' u n e m a j o r a t i o n 

de 40 % avai t é t é déc idée p a r lad i te a d m i n i s t r a t i o n j u s q u ' à ce q u e la 

p r o c é d u r e soit e n g a g é e d e v a n t le t r i b u n a l admin i s t r a t i f . Le fait q u e le 

d é g r è v e m e n t ait é t é déc idé ne modif ie pas la n a t u r e du l i t ige 

i n i t i a l e m e n t s o u m i s au t r i b u n a l . C 'es t b ien la sa i s ine du t r i b u n a l qu i 

d o n n e au l i t ige son c a r a c t è r e q u a s i p é n a l e t non le r é s u l t a t final d ' u n e 

p r o c é d u r e . 

La C o u r r a p p e l l e q u e , d a n s le s y s t è m e f rançais , les m a j o r a t i o n s d ' i m p ô t 

en cas d ' a b s e n c e d e b o n n e foi con fè ren t à 1 '«accusa t ion» l i t ig ieuse un 

« c a r a c t è r e p é n a l » au sens de l 'a r t ic le 6 § 1, l eque l t rouve d o n c à 

s ' a p p l i q u e r ( a r r ê t Bendenoun p r é c i t é , pp . 19-20, §§ 46-47) . 

El le a d m e t auss i q u e d e s i m p l e s i n t é r ê t s de r e t a r d , qu i i m p l i q u e n t q u e 

la b o n n e foi du c o n t r i b u a b l e est a d m i s e , ne r e v ê t e n t p a s , en p r i nc ipe , le 

m ê m e c a r a c t è r e d e m a j o r a t i o n s d ' i m p ô t et ne c o n s t i t u e n t pas u n e 

accusa t i on en m a t i è r e p é n a l e au sens d e l ' a r t ic le 6 § 1. 

En o u t r e , la p lace é m i n e n t e occupée p a r le dro i t à u n p rocès é q u i t a b l e 

d a n s u n e soc ié té d é m o c r a t i q u e condu i t la C o u r à o p t e r p o u r u n e 

concep t ion « m a t é r i e l l e » et non « f o r m e l l e » de 1'« a ccusa t i on » visée à 

l ' a r t ic le 6 § 1, et lui c o m m a n d e de r e g a r d e r au -de l à d e s a p p a r e n c e s et 
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d ' a n a l y s e r les r éa l i t é s de la p r o c é d u r e en l i t ige ( a r r ê t s Deweer c. Belgique du 

27 févr ier 1980, sér ie A n" 35 , p . 23 , § 44 , et Adolf c. Autriche du 26 m a r s 

1982, sér ie A n " 49, p . 15, § 3 0 ) . 

E n l ' e spèce , la C o u r doi t e x a m i n e r la q u e s t i o n de savoir si la d i s p a r i t i o n 

d e s p é n a l i t é s p o u r m a u v a i s e foi, en cour s de p r o c é d u r e , es t de n a t u r e à 

r e n d r e les d i spos i t ions de l ' a r t ic le 6 i napp l i cab l e s . S u r ce po in t , si la C o u r 

c o n s t a t e q u e la q u e s t i o n des p é n a l i t é s p o u r m a u v a i s e foi c o n s t i t u a i t u n 

é l é m e n t des r e d r e s s e m e n t s i n t e r v e n u s en l ' e spèce , il n ' e n est pas de 

m ê m e de t o u t e la p r o c é d u r e y a f f é r en t e . D e l 'avis de la C o u r , la 

p r o c é d u r e n ' a pas r e v ê t u de « c o l o r a t i o n p é n a l e » d a n s son e n s e m b l e c a r 

les d é g r è v e m e n t s acco rdés d è s 1995 r e c o n n a i s s a n t la b o n n e foi d e s 

r e q u é r a n t s - le p lus i m p o r t a n t r é s u l t a n t de la décis ion d u 19 j u i n 1995 

i n t e r v e n u e six mois a p r è s l 'ac te i n t r o d u c t i f d ' i n s t a n c e d e v a n t le t r i b u n a l 

a d m i n i s t r a t i f - on t é t é de n a t u r e à fa i re d i s p a r a î t r e l ' appl icabi l i té des 

d i spos i t ions de l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n sous son volet péna l . 

En c o n s é q u e n c e , le l i t ige n ' é t a n t pas de n a t u r e p é n a l e , c 'est la 

j u r i s p r u d e n c e Ferrazzini c i t ée p a r le G o u v e r n e m e n t qu i s ' app l ique au cas 

d ' e s p è c e . La C o u r a en effet cons idé ré q u e « l a m a t i è r e fiscale r e s so r t i t 

e n c o r e au noyau d u r d e s p r é r o g a t i v e s de la p u i s s a n c e p u b l i q u e , le 

c a r a c t è r e publ ic d u r a p p o r t e n t r e le c o n t r i b u a b l e et la col lect ivi té r e s t a n t 

p r é d o m i n a n t . (...) Elle e s t i m e q u e le c o n t e n t i e u x fiscal é c h a p p e au c h a m p 

des d r o i t s et ob l iga t ions de c a r a c t è r e civil, en dép i t des effets p a t r i ­

m o n i a u x qu ' i l a n é c e s s a i r e m e n t q u a n t à la s i t u a t i o n des c o n t r i b u a b l e s » 

( a r r ê t Ferrazzini p r é c i t é , § 29) . 

Eu é g a r d à ce qu i p r é c è d e , la C o u r d i t q u e l ' excep t ion soulevée p a r le 

G o u v e r n e m e n t doi t ê t r e accuei l l ie et q u e l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n 

n ' e s t p a s d ' app l i ca t i on en l ' e spèce . 

Il s ' ensu i t q u e la r e q u ê t e doi t ê t r e r e j e t é e c o m m e é t a n t i n c o m p a t i b l e 

ratiane materiae avec les d i spos i t ions de la C o n v e n t i o n , selon l 'a r t ic le 35 §§ 3 

e t 4. 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r r ecevab le . 
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SUMMARY1 

Relief from penalt ies imposed for bad faith in tax proceedings 

Article 6 § 1 

Applicability - Criminal charge - Relief from penalties imposed for bad faith in tax proceedings 
— Tax dispute - Public-authority prerogatives 

* 
* * 

In connection with assessments to additional tax, the applicants received demands 
for tax, together with interest for late payment and a 40% surcharge for bad faith. 
They lodged an appeal and in January 1995 applied to the administrative court for 
relief from the additional income tax and related penalties. In a decision of June 
1995, the Director of Revenue granted them relief from interest for late payment 
and penalties. In 1996 and 1997 the Revenue granted relief from the surcharges 
that had initially been imposed for bad faith in respect of the remaining contested 
tax assessments and additional relief in respect of penalties. The administrative 
court delivered its decision in May 2000. The applicants complained of the length 
of the proceedings. 

Held 
Article 6 § 1: 4'he assessments to additional tax and penalties for bad faith were 
criminal in nature for the purposes of Article 6. However, that "criminal 
connotation" did not apply to the proceedings taken as a whole, as the applicants 
had subsequently obtained relief (the most substantial part of which was granted 
almost six months after the appeal to the administrative court was lodged) and 
recognition that they had acted in good faith, which meant that the criminal limb 
of Article 6 § 1 of the Convention had ceased to be applicable. Since the litigation 
was not criminal in nature and the tax dispute fell outside the scope of civil rights 
and obligations, Article 6 § 1 was not applicable in the case before the Court: 
incompatible ratione maleriae. 

Case-law ci ted by the Court 

Deweer v. Belgium, judgment of 27 February 1980, Series A no. 35 
Adolf v. Austria, judgment of 26 March 1982, Series A no. 49 
Bendenoun v. France, judgment of 24 February 1994, Series A no. 284 
Ferrazzini v. Italy [GC], no. 44759/98, ECHR 2001-VII 

1. This summary by the Registry does not bind the Court . 
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T H E F A C T S 

T h e a p p l i c a n t s , P i e r r e a n d M a r i e - L o u i s e M i e g de Boofzhe im, a r e 

F r e n c h n a t i o n a l s w h o w e r e b o r n in 1925 a n d live a t S a i n t - M a r t i n - d e - l a -

P lace . T h e y w e r e r e p r e s e n t e d before t h e C o u r t by M r C . P r ioux , of t h e 

S a u m u r Bar . 

O n 9 M a r c h 1993 the a p p l i c a n t s rece ived no t ice t h a t t h e i r p e r s o n a l t ax 

affairs for t h e yea r s 1990, 1991 a n d 1992 w e r e to be i nves t i ga t ed . T h e 

inves t iga t ion c o n c e r n e d t h e t e r m s on which a flat in Neu i l ly - su r -Se ine 

h a d b e e n t r a n s f e r r e d a n d losses i n c u r r e d on t h e C h â t e a u de B o u m o i s , in 

which the a p p l i c a n t s lived. 

M r s M i e g de Boofzhe im is t he m a n a g e r of t h e Soc ié té civile 

i m m o b i l i è r e (SCI) de B o u m o i s , t h e c o m p a n y t h a t owns t h e c h â t e a u , a n d 

holds a major i ty s h a r e h o l d i n g in it. T h e R e v e n u e served a s s e s s m e n t s to 

add i t i ona l t ax on t h e c o m p a n y on 4 O c t o b e r 1993 a n d on the a p p l i c a n t s 

on 14 O c t o b e r 1993. All t h e a s s e s s m e n t s w e r e c o n t e s t e d by the a p p l i c a n t s . 

Howeve r , t h e y w e r e con f i rmed by the R e v e n u e on 7 D e c e m b e r 1993 a n d 

17 F e b r u a r y 1994. 

O n 31 M a y 1994 the R e v e n u e se rved d e m a n d s for t h e a d d i t i o n a l t a x 

t h a t h a d b e e n i m p o s e d on t h e a p p l i c a n t s , t o g e t h e r wi th i n t e r e s t for l a t e 

p a y m e n t a n d a 4 0 % s u r c h a r g e b e c a u s e t he a p p l i c a n t s h a d ac t ed in b a d 

fai th in d e c l a r i n g t h e losses on t he c h â t e a u a n d b e e n l a t e in filing t h e 

cap i t a l -ga ins t ax r e t u r n on t h e sale of t he flat. T h e s u m s d e m a n d e d c a m e 

to a to ta l of 17,948 F r e n c h f rancs (FRF) for 1990 a n d F R F 452,687 for 

1991. 

O n 21 J u n e 1994 the a p p l i c a n t s lodged an a p p e a l . T h e y a r g u e d t h a t t h e 

R e v e n u e h a d m i s c a l c u l a t e d t h e per iod for which they h a d owned the flat in 

Neui l ly for t h e p u r p o s e s of a s sess ing t h e i r l iabil i ty to cap i t a l ga ins t a x on 

its sa le in 1991. T h e y h a d in fact p u r c h a s e d t h e p r o p e r t y in 1954 a n d w e r e 

t h u s e n t i t l e d to t h e e x e m p t i o n from cap i t a l ga ins t ax wh ich , by law, was 

g r a n t e d to o w n e r s who h a d r e t a i n e d t i t le for m o r e t h a n th i r ty - two y e a r s . 

T h e y also s o u g h t to be a l lowed to d e d u c t c e r t a i n e x p e n d i t u r e on 

fu rn i sh ings a n d staff f rom t h e SCI de B o u m o i s ' t a x a b l e i n c o m e , on t h e 

g r o u n d t h a t it h a d b e e n i n c u r r e d in o r d e r to a t t r a c t vis i tors to t h e 

c h â t e a u and b e c a u s e t he c h a t e a u ' s u p k e e p n e c e s s i t a t e d t h e services of a 

ful l - t ime h o u s e k e e p e r . 

In t he a b s e n c e of a reply from t h e R e v e n u e w i th in t he s t a t u t o r y 

s i x - m o n t h t i m e - l i m i t , t h e a p p l i c a n t s app l i ed on 1 1 J a n u a r y 1995 to t h e 

N a n t e s A d m i n i s t r a t i v e C o u r t for a n o r d e r cance l l i ng t he i n c o m e - t a x 

s u r c h a r g e a n d r e l a t e d p e n a l t i e s . 
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In a dec is ion of 19 J u n e 1995, t h e D i r e c t o r of R e v e n u e g r a n t e d re l ief 
f rom t h e cap i t a l -ga in s - t ax s u r c h a r g e , i n t e r e s t for l a te p a y m e n t a n d 
r e l a t e d p e n a l t i e s for t he y e a r 1991 in t h e a m o u n t of F R F 250,401 on t h e 
p r inc ipa l s u m d u e a n d F R F 130,208 on t h e i n t e r e s t a n d p e n a l t i e s . 

In a decis ion of 22 M a y 1996, t he R e v e n u e g r a n t e d re l ie f f rom t h e 
s u r c h a r g e s t h a t h a d ini t ial ly b e e n i m p o s e d for bad fa i th in r e spec t of t he 
r e m a i n i n g c o n t e s t e d tax a s s e s s m e n t s (on i n c o m e from land for t h e y e a r s 
1990 a n d 1991) in t h e s u m of F R F 4,459 for 1990 a n d F R F 16,661 for 1991. 

By a decis ion of 17 F e b r u a r y 1997 t h e a p p l i c a n t s were g r a n t e d 
a d d i t i o n a l re l ie f of F R F 325 in t a x a n d F R F 38 in p e n a l t i e s , in o r d e r to 
rect ify a n a r i t h m e t i c a l e r r o r in t h e ca l cu l a t i on for 1991. 

In a l e t t e r of 20 J u l y 1998, t he c le rk to t he A d m i n i s t r a t i v e C o u r t 
i n f o r m e d the a p p l i c a n t s t h a t , owing to a l a rge n u m b e r of p e n d i n g cases , 
it was no t possible to say w h e n t h e i r case was likely to be h e a r d . 

Fol lowing a h e a r i n g on 21 M a r c h 2000 t h e N a n t e s A d m i n i s t r a t i v e 
C o u r t de l ive red a j u d g m e n t on 3 May 2000 in which it he ld t h a t it was 
u n n e c e s s a r y to give a ru l ing in r e spec t of t h e a p p l i c a n t s ' c l a ims u p to 
F R F 402,092. It d i smi s sed the a p p l i c a n t s ' r e m a i n i n g c l a i m s ( n a m e l y for 
F R F 60,303 in d i s p u t e d t axes a n d F R F 8,240 in i n t e r e s t for l a te p a y m e n t ) . 

C O M P L A I N T 

Rely ing on Ar t ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n , t h e a p p l i c a n t s c o m p l a i n e d of 
t h e l e n g t h of t h e p r o c e e d i n g s . 

T H E L A W 

T h e a p p l i c a n t s c o m p l a i n e d of a v io la t ion of Ar t ic le 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n , t h e r e l evan t provis ions of wh ich r e a d as follows: 

"In the determinat ion of his civil rights and obligations or of any criminal charge 
against him, everyone is entitled to a ... hearing within a reasonable time by [a] ... 
tr ibunal ..." 

As t h e i r m a i n submis s ion , t he G o v e r n m e n t ob jec ted t h a t t he c o m p l a i n t 
was i n c o m p a t i b l e ratione materiae wi th t h e provis ions of t h e C o n v e n t i o n . 
T h e y a r g u e d t h a t t h e l i t iga t ion , which was of a p u r e l y fiscal n a t u r e , d id 
no t r e l a t e to civil r i gh t s a n d ob l iga t ions or to a c r i m i n a l c h a r g e a g a i n s t 
t h e a p p l i c a n t s . 

T h e y s u b m i t t e d , firstly, t h a t t h e c r i m i n a l c h a r g e no l onge r subs i s t ed . It 
was t r u e t h a t a t a x p a y e r a c t i n g in bad fa i th could on occas ion be r e q u i r e d 
by Ar t i c l e 1729 § 1 of the G e n e r a l T a x C o d e to pay a t ax s u r c h a r g e w i t h 
t h e c r imina l c o n n o t a t i o n which t h a t e n t a i l e d (see Bendenoun v. France, 
j u d g m e n t of 24 F e b r u a r y 1994, Ser ies A no. 284, p. 20, § 47) . H o w e v e r , in 
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t h e p r e s e n t case , a l t h o u g h t h e R e v e n u e h a d ini t ia l ly imposed a 4 0 % 
s u r c h a r g e , t h a t h a d been a b a n d o n e d by its decis ion of 22 M a y 1996 to 
g r a n t relief. T h e fact t h a t t h a t dec is ion was t a k e n a f te r t h e a p p e a l to t he 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t had b e e n r e g i s t e r e d could not c h a n g e the n a t u r e of 
t h e d i s p u t e t h a t u l t i m a t e l y c a m e before t h a t cou r t . In t h e a b s e n c e of a 
p a r t i a l w i t h d r a w a l of t he a p p e a l , the A d m i n i s t r a t i v e C o u r t had h a d no 
a l t e r n a t i v e bu t to ru le t h a t it was u n n e c e s s a r y to dec ide t he p a r t of t he 
a p p e a l r e l a t i n g to t h e t a x s u r c h a r g e s in t h e i r e n t i r e t y , as they w e r e no 
l onge r in i s sue . T h e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t h a d t h u s e n d e d u p d e c i d i n g a 
d i s p u t e t h a t was pu re ly fiscal, t h e c la im b e i n g r e s t r i c t e d to t he c o n t e s t e d 
t axes a n d i n t e r e s t for l a t e p a y m e n t a n d the only issue b e i n g w h e t h e r t he 
a p p l i c a n t s h a d a fiscal ob l iga t ion to t h e S t a t e , a q u e s t i o n conf ined to t h e 
s p h e r e of pub l ic law. 

Secondly , t he G o v e r n m e n t p o i n t e d ou t t h a t t h e C o u r t had expres s ly 
ru l ed t h a t l i t iga t ion over t ax could not be r e g a r d e d as b e i n g r e l a t e d to 
civil r i g h t s a n d ob l iga t ions (see Ferrazzini v. Italy [ G C ] , no. 44759 /98 , 
E C H R 2 0 0 1 - V I I ) . 

T h e a p p l i c a n t s said t h a t , owing to t h e s t a n c e t a k e n by t h e R e v e n u e , t h e 
l i t iga t ion h a d ini t ia l ly b e e n p r e s e n t e d as e n t a i l i n g a q u a s i - c r i m i n a l 
p e n a l t y , as t he R e v e n u e h a d ins i s ted on a 4 0 % s u r c h a r g e un t i l t h e y 
i n s t i t u t e d p r o c e e d i n g s in t h e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t . T h e fact t h a t re l ie f 
was l a t e r g r a n t e d did no t a l t e r t he n a t u r e of t h e l i t iga t ion t h a t was 
ini t ia l ly before t h e cou r t . W h e t h e r or not l i t iga t ion was q u a s i - c r i m i n a l 
d e p e n d e d on the pos i t ion w h e n t h e p r o c e e d i n g s w e r e c o m m e n c e d , not on 
t h e final o u t c o m e of t h e p r o c e e d i n g s . 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t h e F r e n c h sys t em of t ax s u r c h a r g e s w h e r e 
t h e t a x p a y e r h a s not a c t ed in good fai th m a d e t h e " c h a r g e " in issue a 
" c r i m i n a l " o n e w i th in t h e m e a n i n g of Ar t ic le 6 § 1, which is t h e r e f o r e 
app l icab le (see Bendenoun, c i ted above , pp . 19-20, §§ 46-47) . 

T h e C o u r t is a l so of t h e view t h a t m e r e i n t e r e s t for l a te p a y m e n t , w i th 
t he imp l i ca t i on it en ta i l s t h a t t h e t a x p a y e r was a c t i n g in good fa i th , is no t , 
in p r inc ip le , of t h e s a m e n a t u r e as a t a x s u r c h a r g e a n d does not c o n s t i t u t e 
a " c r imina l c h a r g e " , w i th in t h e m e a n i n g of Ar t ic le 6 § 1. 

In add i t i on , t h e p r o m i n e n t p lace held in a d e m o c r a t i c socie ty by the 
r ight to a fair t r ia l favours a " s u b s t a n t i v e " , r a t h e r t h a n a " f o r m a l " , 
c o n c e p t i o n of t h e " c h a r g e " r e f e r r e d t o by Ar t ic le 6 a n d i m p e l s t h e C o u r t 
to look b e h i n d the a p p e a r a n c e s and e x a m i n e t h e rea l i t i e s of the p r o c e d u r e 
in q u e s t i o n (see Deweer v. Belgium, j u d g m e n t of 27 F e b r u a r y 1980, Se r i e s A 
no. 35 , p . 23 , § 44 , a n d Adolf 'v. Austria, j u d g m e n t of 26 M a r c h 1982, Se r i e s A 
no. 49, p . 15, § 30) . 

In t he p r e s e n t case , t h e C o u r t m u s t e x a m i n e w h e t h e r t he cance l l a t i on , 
whi le t he p r o c e e d i n g s w e r e u n d e r way, of t h e p e n a l t i e s i m p o s e d for bad 
fai th r e n d e r e d t h e provis ions of Ar t ic le 6 i napp l i cab le . O n th i s po in t , 
whi le it finds t h a t t he q u e s t i o n of p e n a l t i e s for bad fa i th was one of t he 



352 MIEG DE BOOFZHEIM v. FRANCE DECISION 

f e a t u r e s of t h e revised t ax a s s e s s m e n t s in t h e i n s t a n t case , t h a t was no t 
t r u e of all t h e r e l a t e d p r o c e e d i n g s . In t h e C o u r t ' s op in ion , t h e p r o c e e d i n g s 
t a k e n as a who le did not have a " c r i m i n a l c o n n o t a t i o n " , as t he re l ief 
g r a n t e d as ea r ly as 1995 ( t h e m o s t s u b s t a n t i a l p a r t b e i n g t h a t g r a n t e d on 
1 9 J u n e 1995, a l m o s t six m o n t h s a f te r t h e a p p e a l to t he A d m i n i s t r a t i v e 
C o u r t was lodged) r ecogn i sed t h a t the a p p l i c a n t s h a d a c t e d in good fai th 
a n d m e a n t t h a t t he c r i m i n a l l i m b of Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n ceased 
to be app l i cab l e . 

C o n s e q u e n t l y , s ince t he l i t iga t ion was not c r i m i n a l , it is t h e Ferrazzini 
case - law c i ted by t h e G o v e r n m e n t wh ich is app l i cab le h e r e . In t h a t case , 
t h e C o u r t said: " [ T ] a x m a t t e r s still form p a r t of t h e h a r d core of publ ic -
a u t h o r i t y p r e r o g a t i v e s , w i th t h e publ ic n a t u r e of t he r e l a t i o n s h i p b e t w e e n 
t h e t a x p a y e r a n d t h e c o m m u n i t y r e m a i n i n g p r e d o m i n a n t . ... It cons ide r s 
t h a t t a x d i s p u t e s fall o u t s i d e t h e scope of civil r i g h t s a n d ob l iga t ions , 
d e s p i t e t he p e c u n i a r y effects wh ich t h e y necessa r i ly p r o d u c e for t h e 
t a x p a y e r " (loc. cit. , § 29) . 

In t h e l ight of t h e foregoing , t he C o u r t finds t h a t t he G o v e r n m e n t ' s 
ob jec t ion m u s t be u p h e l d a n d t h a t Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n is no t 
app l i cab le in t h e p r e s e n t case . 

It follows t h a t t h e app l i ca t i on m u s t be r e j e c t e d as b e i n g i n c o m p a t i b l e 
ratione materiae w i th t h e provis ions of t he C o n v e n t i o n w i th in t h e m e a n i n g of 
Ar t i c l e 35 §§ 3 a n d 4. 

Fo r t h e s e r e a s o n s , t h e C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t he app l i ca t i on i nadmis s ib l e . 
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SOMMAIRE 1 

Placement sous l 'administration de l 'établissement f iduciaire, après la 
réunification allemande, d'un don versé par un parti pol i t ique de la RDA 

Article 1 du Protocole n° 1 

Respect des biens - Placement sous l'administration de l'établissement fiduciaire, après la 
réunification allemande, d'un don versé par un parti politique de la RDA - Ingérence -
Réglementation de l'usage des biens - Prévue par la loi — Intérêt général - Proportionnalité -
Restituer ou utiliser à des fins d'utilité publique les avoirs des partis politiques de provenance 
douteuse - Contexte exceptionnel: réunification de l'Allemagne - Equilibre entre intérêt 
particulier et intérêt général 

* 
* * 

La requérante est une association à but religieux créée en février 1990 en 
République démocratique allemande (RDA). En juin 1990, elle encaissa un don 
de 75 millions de marks de la RDA en provenance du Parti du socialisme 
démocratique (PDS). Après la réunification, la commission indépendante chargée 
de la vérification du patrimoine des partis et organisations de masse en RDA 
constata que le don en question constituait un patrimoine relevant de la loi de la 
RDA sur les partis dans sa version du 31 mai 1990, et était à ce titre soumis à 
l 'administration de rétablissement fiduciaire. En 1992, l'Office fédéral pour les 
lâches spéciales liées à la réunification allemande décida que la somme 
(reconvertie) de 37,5 millions de marks allemands, y compris les intérêts, 
figurant sur le compte bancaire de la requérante , était un patrimoine soumis à 
l 'administration de l 'établissement fiduciaire et qu'il ne pouvait en être disposé 
qu'avec le consentement de cette dernière, en vertu de la loi sur les partis. La 
requérante forma des recours contre cette décision. Le tribunal administratif de 
Berlin prononça l 'annulation de la décision a t taquée, est imant qu'elle manquait 
de base légale. Le jugement fut confirmé par la cour administrative d'appel de 
Berlin. Toutefois, la Cour administrative fédérale fit droit au recours de l'Office 
fédéral et annula l 'arrêt de la cour administrative d'appel, estimant valable la 
décision de l'Office fédéral. La Cour constitutionnelle fédérale refusa d 'examiner 
le recours introduit par la requérante . 

1. Article I du Protocole n" I: le placement sous l 'administration de 
l 'établissement fiduciaire du don qu'elle avait reçu du PDS a constitué une 
ingérence dans la jouissance du droit de la requérante au respect de ses biens. La 
saisie de ses avoirs entraînait certes une privation de propriété, mais celle-ci 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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s'inscrivait dans le cadre de la réglementation générale, mise en place en RDA au 
cours de la période précédant la réunification, qui visait à ce que fût vérifiée la 
provenance des avoirs des partis politiques et organisations liées. L'ingérence 
litigieuse s'analyse dès lors en une mesure de réglementat ion de l'usage des 
biens. L'ingérence se fondait sur la loi de la RDA sur les partis, et l ' interprétation 
qui en a été faite, en l'espèce, par la plus haute juridiction administrative ne se 
révèle pas arbitraire. L'ingérence poursuivait un but d'intérêt général, à savoir la 
vérification, par le législateur de la RDA après des élections démocratiques et par 
les juridictions de la République fédérale d'Allemagne après la réunification, de la 
provenance des avoirs des partis politiques et leur placement le cas échéant sous 
l 'administration de l 'établissement fiduciaire. Quant à la proportionnalité, le 
raisonnement de la Cour administrative fédérale relativement aux pouvoirs 
souverains accordés à l 'établissement fiduciaire à la lumière des objectifs de la loi 
de la RDA sur les partis, apparaît fondé. Il s'agissait en effet de veiller à ce que les 
avoirs des partis politiques, dont la provenance était douteuse, ne fussent pas 
dilapidés, mais placés sous l 'administration de l 'établissement fiduciaire afin 
d'être restitués aux anciens ayants droit à des fins de réparation ou - si cela était 
impossible - de servir à des fins d'utilité publique. Compte tenu notamment des 
circonstances exceptionnelles lices à la réunification allemande, l'Etat n'a pas 
excédé sa marge d'appréciation et n'a pas manqué à ménager un «juste 
équilibre» entre les intérêts de la requérante et l 'intérêt général de la société 
a l lemande: défaut manifeste de fondement. 

2. Article 9 de la Convention : la décision litigieuse s'inscrivait dans le cadre de la 
réglementation générale, mise en place en RDA au cours de la période précédant 
la réunification, et qui visait à ce que fût vérifiée la provenance des avoirs des 
partis politiques et organisations liées, quels que fussent les destinataires de ces 
fonds. Les autorités n'ayant pas délibérément cherché à entraver l'activité 
religieuse de la requérante , cette décision ne constitue pas une «ingérence» dans 
l'exercice de la liberté de religion. En tout état de cause, elle était prévue par la loi, 
poursuivait les buts légitimes de protection de la morale publique et des droits et 
libertés d 'autrui et n'était pas disproportionnée aux buts légitimes poursuivis: 
défaut manifeste de fondement. 

La Cour estime qu 'aucune question séparée ne se pose sous l'angle de l'article 14 
de la Convention combiné avec l'article 1 du Protocole n° 1 ou avec l'article 9 de la 
Convention. 
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(...) 

E N F A I T 

La r e q u é r a n t e , I s l amische R e l i g i o n s g e m e i n s c h a f t e.V., es t u n e 

as soc ia t ion à bu t re l ig ieux don t le s iège se t rouve à Ber l in . Elle est 

r e p r é s e n t é e d e v a n t la C o u r p a r M' H . R e c k s c h m i d t et M J . M . Schöd le r , 

avoca t s à Ber l in . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits d e la c a u s e , te ls qu ' i l s on t é t é exposés p a r l ' a ssoc ia t ion 

r e q u é r a n t e , p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e sui t . 

/. La genèse de l'affaire 

La r e q u é r a n t e a é t é c r é é e en février 1990 e n R é p u b l i q u e d é m o c r a t i q u e 

a l l e m a n d e (RDA) p a r des c i toyens de confess ion i s l a m i q u e . 

Le 1 e r m a r s 1990, elle ob t in t l ' a g r é m e n t de l 'E ta t en t a n t q u ' a s s o c i a t i o n 

re l ig ieuse d o t é e de la p e r s o n n a l i t é m o r a l e {rechtsfähig). 

Le 25 m a i 1990, la p r é s i d e n c e de la d i r ec t i on (Präsidium des Partei­

vorstands) d u P a r t i du soc ia l i sme d é m o c r a t i q u e (Partei des demokratischen 

Sozialismus — P D S ) déc ida de faire un d o n (Spende) à h a u t e u r de 

75 mi l l ions de m a r k s de la R D A à la r e q u é r a n t e , à la su i t e de la d e m a n d e 

d e c e t t e d e r n i è r e en ce s ens . 

Le 31 m a i 1990, le p r é s i d e n t de l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e r eçu t un 

c h è q u e d e ce m o n t a n t . 

Le 6 j u i n 1990, il p r é s e n t a le c h è q u e à la b a n q u e de la r e q u é r a n t e , qu i 

c r é d i t a le c o m p t e d e c e t t e d e r n i è r e le m ê m e j o u r . 

2. La procédure devant les autorités et juridictions de la République fédérale 
d'Allemagne (RFA) 

P a r u n e l e t t r e d u 17 avri l 1991, la c o m m i s s i o n i n d é p e n d a n t e c h a r g é e de 

la vér i f ica t ion du p a t r i m o i n e d e s p a r t i s et o r g a n i s a t i o n s de m a s s e en R D A 

(Unabhängige Kommission zur Prüfung des Vermögens der Parteien und Massen­

organisationen in der DDR) c o n s t a t a q u e le don en q u e s t i o n c o n s t i t u a i t u n 

avoir r e l evan t de l 'a r t ic le 20a § 2 de la loi du 21 février 1990 sur les p a r t i s 

et a u t r e s a s soc ia t ions po l i t i ques (Gesetz über Parteien und andere politische 

Vereinigungen), auss i a p p e l é e loi su r les p a r t i s (Parteiengesetz), d a n s la 

vers ion de la loi d u 31 m a i 1990 p o r t a n t modi f ica t ion de la loi su r les 

p a r t i s (Gesetz zur Änderung des Parteiengesetzes) (voir, c i -dessous , « L e dro i t et 

la p r a t i q u e i n t e r n e s p e r t i n e n t s » ) . C e t avoir é t a i t d o n c s o u m i s à 

l ' a d m i n i s t r a t i o n de l ' é t a b l i s s e m e n t f iducia i re (Treuhandanslalt). 
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La c o m m i s s i o n c o n s i d é r a é g a l e m e n t q u e c e t t e m a n i è r e de d i spose r 

i l l é g a l e m e n t du p a t r i m o i n e du P D S , s a n s le c o n s e n t e m e n t de l ' é tab l i s se ­

m e n t fiduciaire e n m é c o n n a i s s a n c e d e l ' a r t i c le 20b § 1 d e la loi s u r les 

p a r t i s , é t a i t en r éa l i t é u n e t r a n s a c t i o n fictive (Scheingeschàft), d e s t i n é e à 

p e r m e t t r e a u p r é s i d e n t de l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e , un p r o c h e du P D S , 

de conse rve r la s o m m e l i t ig ieuse . 

a) Les déc i s ions de l 'Office fédéral pour les tâches spéciales l iées à la 
réunif icat ion al lemande des 14 janvier et 13 avril 1992 

P a r u n e déc i s ion du 14 j a n v i e r 1992, l 'Office fédéra l p o u r les t â c h e s 

spéc ia les l iées à la r éun i f i ca t ion a l l e m a n d e (Bundesanstalt fur vereinigungs-

bedingte Sonderaufgaben - « l 'Off ice f é d é r a l » ) , c o n s i d é r a q u e la s o m m e 

( r econve r t i e ) de 37,5 mil l ions d e m a r k s a l l e m a n d s ( D E M ) , y c o m p r i s les 

i n t é r ê t s , figurant su r le c o m p t e b a n c a i r e de la r e q u é r a n t e , é t a i t un 

p a t r i m o i n e s o u m i s à l ' a d m i n i s t r a t i o n de l ' é t a b l i s s e m e n t fiduciaire, e t 

qu ' i l ne pouvai t en ê t r e d i sposé q u ' a v e c le c o n s e n t e m e n t d e c e t t e 

d e r n i è r e en v e r t u d e l 'a r t ic le 20b § 1 d e la loi su r les p a r t i s . 

O r , d ' a p r è s l 'Office fédéra l , la s o m m e en q u e s t i o n faisait p a r t i e d u 

p a t r i m o i n e d u P D S , qu i é t a i t s o u m i s à l ' a d m i n i s t r a t i o n de l ' é tab l i s se ­

m e n t fiduciaire d e p u i s le I e r j u i n 1990, c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 20 § 2 d e 

la loi s u r les p a r t i s . E t a n t d o n n é q u e c e t t e s o m m e n ' ava i t é t é c r é d i t é e s u r 

le c o m p t e b a n c a i r e de la r e q u é r a n t e q u ' a p r è s le I e r j u i n 1990, la 

modi f ica t ion de p a t r i m o i n e d o n t il s 'agit a u r a i t dû ê t r e s o u m i s e à 

l ' a u t o r i s a t i o n de l ' é t a b l i s s e m e n t fiduciaire, c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 20b 

§ 1 d e la loi s u r les p a r t i s , ce qu i ne s e m b l a i t pas ê t r e le cas . 

Le 5 février 1992, la r e q u é r a n t e fit oppos i t i on à c e t t e décis ion, au mo t i f 

n o t a m m e n t q u e le v e r s e m e n t du don é t a i t d e v e n u effectif p a r la r e m i s e du 

c h è q u e le 31 m a i 1990 - c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 76 § 1 du code civil de la 

R D A (Zivilgesetzbuch DDR) - et q u e ce don avai t dès lors a g r a n d i son 

p a t r i m o i n e dès c e t t e d a t e . 

P a r u n e déc is ion du 13 avril 1992, l 'Office f édé ra l r e j e t a l ' oppos i t ion . 

b) Le j u g e m e n t du tribunal administrat i f de Berl in du 9 mai 1994 

L a r e q u é r a n t e sais i t a lors le t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f (Verwaltungsgericht) 

d e Ber l in afin qu ' i l a n n u l â t les déc is ions de l 'Office fédéra l , au mo t i f 

n o t a m m e n t qu ' e l l e n ' é t a i t p a s u n e o r g a n i s a t i o n liée au P D S , m a i s u n e 

assoc ia t ion r e l ig i euse qu i deva i t bénéf ic ie r de la p r o t e c t i o n d e la Loi 

f o n d a m e n t a l e (Grundgesetz) • 

P a r u n j u g e m e n t d u 9 m a i 1994, le t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f de Ber l in fit 

e n t i è r e m e n t d ro i t à sa d e m a n d e . 

D ' a p r è s le t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f , les cond i t i ons d ' a p p l i c a t i o n d e 

l ' a r t ic le 20b d e la loi s u r les p a r t i s ne se t r o u v a i e n t pas r é u n i e s . La 

r e q u é r a n t e n ' é t a i t ni u n e p e r s o n n e m o r a l e ni u n e o r g a n i s a t i o n liée a u 
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P D S , et l ' a d m i n i s t r a t i o n d e l ' é t a b l i s s e m e n t fiduciaire ne s ' é t e n d a i t p a s 

à des « v a l e u r s p a t r i m o n i a l e s » qu i - m ê m e s'il s ' ag issa i t d ' a cco rds 

c o n t r a c t u e l s non va lab les (unwirksam) - r e l eva i en t d é s o r m a i s du pouvo i r 

de d i spos i t ion (Verfügungsgewalt) d e t i e r s . P a r a i l l eu r s , il n ' é t a i t pas é t ab l i 

q u e la c r é a t i o n d e la r e q u é r a n t e p o u r s u i v a i t d ' a u t r e s b u t s q u e ceux 

é n o n c é s d a n s ses s t a t u t s . 

c) L'arrêt de la cour administrat ive d'appel de Berl in du 22 novembre 1996 

L'Office fédéra l i n t e r j e t a appe l d e ce j u g e m e n t d e v a n t la cou r 

a d m i n i s t r a t i v e d ' appe l (Oberverwaltungsgericht) de Ber l in . 

P a r un a r r ê t d u 22 n o v e m b r e 1996, la cou r a d m i n i s t r a t i v e d ' ap p e l 

d é b o u t a l 'Office et con f i rma le j u g e m e n t d u t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f de 

Ber l in . 

D ' a p r è s la cou r a d m i n i s t r a t i v e d ' a p p e l , la décis ion l i t ig ieuse d e l 'Office 

m a n q u a i t de b a s e léga le , c a r la r e q u é r a n t e n ' é t a i t ni u n e p e r s o n n e m o r a l e 

ni u n e o r g a n i s a t i o n liée a u P D S . M ê m e si les c i r c o n s t a n c e s de sa c r é a t i o n 

ainsi q u e celles e n t o u r a n t le v e r s e m e n t du d o n en q u e s t i o n d e m e u r a i e n t à 

c e r t a i n s é g a r d s d o u t e u s e s , il n 'y avai t pas en l ' espèce s u f f i s a m m e n t 

d ' é l é m e n t s d é m o n t r a n t l ' ex i s t ence d ' u n lien e n t r e la r e q u é r a n t e e t le P D S . 

La cour a d m i n i s t r a t i v e d ' a p p e l a jou ta q u ' e n v e r t u de l 'a r t ic le 76 § 2 du 

code civil de la R D A le pouvoi r de d i sposer d e la s o m m e l i t ig ieuse n ' é t a i t 

d e v e n u effectif q u e l o r sque celle-ci ava i t é t é c r é d i t é e su r le c o m p t e 

b a n c a i r e de la r e q u é r a n t e . Il est vra i q u ' a u m o m e n t de l ' e n t r é e en 

v i g u e u r de la loi s u r les p a r t i s le 1" j u i n 1990 la s o m m e l i t ig ieuse faisait 

e n c o r e p a r t i e du p a t r i m o i n e du P D S . C e p e n d a n t , ce la ne jus t i f i a i t pas les 

a g i s s e m e n t s de l 'Office fédéra l , ca r celui-ci ne pouva i t o b t e n i r des 

d o m m a g e s - i n t é r ê t s d e t i e r s q u e p a r la voie civile. Il ne pouva i t e x e r c e r 

ses p r é r o g a t i v e s de pu i s s ance p u b l i q u e p a r la voie a d m i n i s t r a t i v e q u ' à 

l ' e n c o n t r e des p e r s o n n e s m o r a l e s p r é c i s é m e n t d é s i g n é e s à l ' a r t ic le 20b 

d e la loi s u r les p a r t i s . 

d) L'arrêt de la Cour administrative fédérale du 10 décembre 1998 

L'Office fédéra l fo rma a lors u n r e c o u r s en révis ion d e v a n t la C o u r 

a d m i n i s t r a t i v e fédéra le (Bundesverwaltungsgericht). 

P a r u n a r r ê t d u 10 d é c e m b r e 1998, la C o u r a d m i n i s t r a t i v e f édé ra le fit 

d ro i t au r ecou r s d e l 'Office et a n n u l a l ' a r r ê t de la cour a d m i n i s t r a t i v e 

d ' a p p e l , au mo t i f qu ' i l m é c o n n a i s s a i t le d ro i t fédéra l (Bundesrecht). 

D ' a p r è s la C o u r a d m i n i s t r a t i v e f édé ra l e , l 'Office avai t v a l a b l e m e n t pu 

c o n s t a t e r q u ' e n v e r t u de l ' a r t ic le 20b § 2 de la loi su r les p a r t i s , le don ve r sé 

s u r le c o m p t e b a n c a i r e de la r e q u é r a n t e é t a i t s o u m i s à l ' a d m i n i s t r a t i o n de 

l ' é t a b l i s s e m e n t fiduciaire. 

Elle e s t i m a , d ' u n e p a r t , q u e la s o m m e l i t ig ieuse figurait b i en d a n s le 

p a t r i m o i n e d u P D S à la d a t e clé d u 7 o c t o b r e 1989 et q u e , d ' a u t r e p a r t , 
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l ' a d m i n i s t r a t i o n de l ' é t a b l i s s e m e n t f iducia i re p r é v u e à l ' a r t ic le 20b § 2 de 

la loi s u r les p a r t i s pouva i t s ' é t e n d r e à d e s t i e r s a u t r e s q u e ceux d é s i g n é s 

d a n s c e t t e d i spos i t ion . 

Su r le p r e m i e r po in t , la C o u r a d m i n i s t r a t i v e f édé ra le se r é fé ra à sa 

p r o p r e décis ion du 7 n o v e m b r e 1997 et r a p p e l a q u e la modi f ica t ion du 

p a t r i m o i n e n e p r e n a i t p a s effet le jour d e la r e m i s e d u c h è q u e , m a i s 

u n i q u e m e n t le j o u r où la s o m m e y f iguran t é t a i t c r é d i t é e su r le c o m p t e 

b a n c a i r e . E n l ' e spèce , c e t t e o p é r a t i o n n ' é t a i t i n t e r v e n u e q u e le 6 j u i n 

1990, soit a p r è s le 1 " j u i n 1990, d a t e d ' e n t r é e en v i g u e u r d e la loi p o r t a n t 

modi f ica t ion d e la loi s u r les p a r t i s , qu i s o u m e t t a i t la s o m m e l i t ig ieuse à 

l ' a d m i n i s t r a t i o n d e l ' é t a b l i s s e m e n t f iducia i re . 

La C o u r a d m i n i s t r a t i v e f édé ra le c o n s i d é r a e n s u i t e q u e la s o m m e 

l i t ig ieuse n ' ava i t p a s non plus d i s p a r u du p a t r i m o i n e du P D S pa rce q u ' e n 

ra i son du v i r e m e n t la c r é a n c e du P D S su r sa b a n q u e s ' é ta i t t r a n s f o r m é e 

en u n e c r é a n c e de la r e q u é r a n t e su r sa p r o p r e b a n q u e , et q u e la s o m m e 

l i t ig ieuse f igurai t su r un c o m p t e su r l eque l se t rouva i t dé j à u n avoir d e la 

r e q u é r a n t e . A cet é g a r d , elle r a p p e l a q u e , se lon sa j u r i s p r u d e n c e , l 'object if 

d e l ' a r t ic le 20b § 2 de la loi su r les p a r t i s é t a i t de p r é s e r v e r les avoirs d e s 

p a r t i s acqu i s d ' u n e m a n i è r e c o n t r a i r e à l ' é t a t de d ro i t (rechtsstaatswidrig), 

p o u r qu ' i l s so ien t r e s t i t u é s a u x a n c i e n s a y a n t s d ro i t ou s e rven t des fins 

d ' u t i l i t é p u b l i q u e . L ' a r t i c l e 20b § 2 de la loi su r les p a r t i s devai t dès lors 

ê t r e i n t e r p r é t é selon des c r i t è r e s é c o n o m i q u e s (wirtschaftliche Kriterien), ce 

qu i signifiait q u e l ' a d m i n i s t r a t i o n f iduciai re d ' a r g e n t l iqu ide ou d ' a r g e n t 

se t r o u v a n t s u r un c o m p t e b a n c a i r e ne s ' é t e igna i t pas en r a i son de s imp les 

o p é r a t i o n s civiles, m a i s c o n t i n u a i t à ex i s t e r auss i l o n g t e m p s q u e la s o m m e 

l i t ig ieuse pouvai t enco re ê t r e s u f f i s a m m e n t ind iv idua l i sée p o u r ê t r e 

a t t r i b u é e au p a r t i c o n c e r n é , c o m m e c ' é t a i t le cas en l ' e spèce . 

S u r le second po in t , la C o u r a d m i n i s t r a t i v e fédéra le c o n s i d é r a q u e le 

pouvoi r d ' a d m i n i s t r a t i o n de l 'Office fédéra l n ' é t a i t pas un pouvoi r 

d ' a d m i n i s t r a t i o n f iducia i re a u sens c l a s s ique du t e r m e , ma i s lui pe r ­

m e t t a i t de fa i re valoir ses pouvoirs souve ra in s d ' a d m i n i s t r a t i o n et d e 

d i spos i t ion (hoheitliche Verwaltungs- und Verjugungsbefugnisse) à l ' cncon t r e de 

q u i c o n q u e m o y e n n a n t un a c t e a d m i n i s t r a t i f d é c l a r a t o i r e (feststellender 

Verwaltungsakt). En effet, en v e r t u de l ' a r t ic le 20b § 2 de la loi su r les 

p a r t i s , l ' ac t iv i té d e l ' é t a b l i s s e m e n t fiduciaire ne visai t p a s la dé fense d e s 

i n t é r ê t s b ien c o m p r i s du p a r t i ou de l ' o rgan i sa t ion l iée. Au c o n t r a i r e , 

l ' é t a b l i s s e m e n t fiduciaire deva i t s ' a s su re r , a p r è s avoir mi s le p a t r i m o i n e 

à l ' abr i , q u e ce d e r n i e r é t a i t r e s t i t u é a u x a n c i e n s a y a n t s dro i t à des fins de 

r é p a r a t i o n (Wiedergutmachung) ou — si ce la se révé la i t imposs ib le — serva i t à 

des fins d ' u t i l i t é p u b l i q u e . C e n ' é t a i t q u e d a n s le cas où ce p a t r i m o i n e 

avai t é t é acqu is d ' u n e m a n i è r e c o n f o r m e à l ' é t a t de d ro i t qu ' i l deva i t ê t r e 

r e s t i t u é au p a r t i ou à l ' o rgan i sa t i on l iée. Les pouvoi rs souve ra in s a t t r i b u é s 

à l 'Office fédéra l c o m p r e n a i e n t d è s lors é g a l e m e n t le d ro i t d e les é t a b l i r à 

l ' c n c o n t r e de t i e r s p a r le biais d ' u n ac t e admin i s t r a t i f . 
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e) La déc i s ion de la Cour const i tut ionne l le fédérale du 21 avril 1999 

La r e q u é r a n t e saisi t a lors la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra le (Bundes­

verfassungsgericht) d ' u n r ecou r s c o n s t i t u t i o n n e l . 

P a r u n e déc is ion du 21 avri l 1999, la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra l e , 

s t a t u a n t en c o m i t é d e t ro is j u g e s , re fusa d ' e x a m i n e r le r e c o u r s . 

B. L e d r o i t e t la p r a t i q u e i n t e r n e s p e r t i n e n t s 

La loi du 31 m a i 1990 p o r t a n t modi f ica t ion de la loi su r les p a r t i s (Gesetz 

zur Änderung des Parteiengesetzes), à savoir d e la loi du 21 févr ier 1990 su r les 

p a r t i s e t a u t r e s a s soc ia t ions po l i t i ques (Gesetz über Parteien und andere 

politische Vereinigungen), auss i a p p e l é e loi su r les p a r t i s (Parteiengesetz), es t 

e n t r é e en v i g u e u r le 1 e r j u i n 1990. 

L ' a r t i c l e 20a § 1 de l ad i t e loi prévoi t q u e le p r é s i d e n t d u Conse i l d e s 

m i n i s t r e s (Ministerpräsident) d é s i g n e u n e c o m m i s s i o n i n d é p e n d a n t e , qu i 

d r e s s e u n r a p p o r t s u r les « v a l e u r s p a t r i m o n i a l e s » (Vermögenswerte) q u e les 

p a r t i s et o r g a n i s a t i o n s l iées , les p e r s o n n e s m o r a l e s e t les o r g a n i s a t i o n s de 

m a s s e de la R D A p o s s è d e n t en R D A et à l ' é t r a n g e r . 

En v e r t u de l 'a r t ic le 20a § 2, les p a r t i s et o r g a n i s a t i o n s l iées , les 

p e r s o n n e s m o r a l e s et les o r g a n i s a t i o n s de m a s s e do iven t n o t a m m e n t 

r e m e t t r e à c e t t e c o m m i s s i o n un a p e r ç u de l ' e n s e m b l e de leur p a t r i m o i n e 

e x i s t a n t au 7 oc tob re 1989 et d e s modi f ica t ions e f fec tuées d e p u i s c e t t e 

d a t e . 

L ' a r t i c le 20b § 1 prévoi t q u e , dès l ' e n t r é e e n v i g u e u r d e c e t t e loi, t o u t e 

modi f ica t ion d e leur p a t r i m o i n e ne p e u t i n t e r v e n i r q u ' a v e c l 'accord du 

p r é s i d e n t de la c o m m i s s i o n i n d é p e n d a n t e . 

L ' a r t i c l e 20b § 2 est a ins i r éd igé : 

«Afin d 'assurer la préservation des valeurs patrimoniales des partis ou des 

organisations liées, personnes morales et organisations de masse, le patr imoine des 

partis et des organisations liées, des personnes morales et des organisations de masse 

qui existait au 7 octobre 1989 ou qui a remplacé ce patr imoine depuis cette date est 

soumis à l 'administration fiduciaire.» 

G R I E F S 

La r e q u é r a n t e a l l ègue q u e la décis ion des a u t o r i t é s et j u r i d i c t i o n s 

a l l e m a n d e s d e p l ace r sous l ' a d m i n i s t r a t i o n d e l ' é t a b l i s s e m e n t fiduciaire 

le don d ' u n m o n t a n t de 37,5 mi l l ions d e D E M qu ' e l l e avai t r eçu d u P a r t i 

du soc ia l i sme d é m o c r a t i q u e a m é c o n n u son dro i t a u r e spec t de ses b iens , 

g a r a n t i à l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1. Elle invoque auss i l ' a r t ic le 14 de la 

C o n v e n t i o n c o m b i n é avec l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1. 
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Elle s o u t i e n t é g a l e m e n t q u e la décis ion l i t ig ieuse a p o r t é a t t e i n t e à 

l ' exerc ice de la l i be r t é de re l ig ion , g a r a n t i e à l ' a r t ic le 9 d e la C o n v e n t i o n . 

Elle invoque en o u t r e l ' a r t ic le 14 de la C o n v e n t i o n c o m b i n é avec l ' a r t i c le 9. 

E N D R O I T 

1. L a r e q u é r a n t e s o u t i e n t q u e la déc i s ion d e s a u t o r i t é s e t j u r i d i c t i o n s 

a l l e m a n d e s d e p l ace r sous l ' a d m i n i s t r a t i o n d e l ' é t a b l i s s e m e n t fiduciaire le 

don d ' u n m o n t a n t de 37,5 mi l l ions de D E M qu ' e l l e avai t r eçu du P a r t i du 

soc ia l i sme d é m o c r a t i q u e a m é c o n n u son dro i t au r e spec t de ses b iens , 

g a r a n t i p a r l ' a r t ic le 1 du P ro toco l e n° 1, a insi r éd igé : 

«Toute personne physique ou morale a droit au respect de ses biens. Nul ne peut être 

privé de sa propriété que pour cause d'utilité publique et dans les conditions prévues par 

la loi et les principes généraux du droit international . 

Les dispositions précédentes ne portent pas a t te in te au droit que possèdent les Etats 

de met t re en vigueur les lois qu'ils jugent nécessaires pour réglementer l'usage des 

biens conformément à l ' intérêt général ou pour assurer le paiement des impôts ou 

d 'autres contributions ou des amendes .» 

La r e q u é r a n t e se ré fè re aux déc is ions du t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f et d e la 

cou r a d m i n i s t r a t i v e d ' a p p e l d e Ber l in , qu i on t e s t i m é q u e l ' é t a b l i s s e m e n t 

fiduciaire ne pouva i t d i spose r q u e du p a t r i m o i n e de p a r t i s ou 

d ' o r g a n i s a t i o n s l iées visés à l ' a r t ic le 20b § 2 d e la loi s u r les p a r t i s . O r 

elle ne p o u r r a i t a u c u n e m e n t ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e u n e o r g a n i s a t i o n 

l iée a u P D S . D ' a p r è s e l le , la C o u r a d m i n i s t r a t i v e f é d é r a l e , en é t e n d a n t 

les pouvoi rs de l ' é t a b l i s s e m e n t fiduciaire, a i n t e r p r é t é c e t t e d i spos i t ion 

de m a n i è r e e r r o n é e . La r e q u é r a n t e e s t i m e p a r a i l l eurs qu ' e l l e é t a i t le 

p r o p r i é t a i r e l é g i t i m e d e la s o m m e l i t ig ieuse , ca r le t r a n s f e r t d u 

p a t r i m o i n e é t a i t i n t e r v e n u le 31 m a i 1990, d a t e de la r e m i s e du c h è q u e à 

son p r é s i d e n t , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 282 § 1 du code civil de la R D A . A 

l ' appu i de sa t h è s e , elle s o u m e t à la C o u r l ' expe r t i s e j u r i d i q u e d e 

M. M. Posch, p ro fes seu r de d ro i t à l ' un ive r s i t é de I éna . 

La C o u r r a p p e l l e q u e « l ' a r t i c l e 1 g a r a n t i t en s u b s t a n c e le d ro i t d e 

p r o p r i é t é (...). Il c o n t i e n t « t r o i s n o r m e s d i s t i n c t e s » : la p r e m i è r e , qu i 

s ' e x p r i m e d a n s la p r e m i è r e p h r a s e d u p r e m i e r a l i n é a et revê t un 

c a r a c t è r e g é n é r a l , énonce le p r i n c i p e du r e spec t de la p r o p r i é t é ; la 

d e u x i è m e , figurant d a n s la s econde p h r a s e du m ê m e a l i néa , vise la 

p r i v a t i o n d e p r o p r i é t é e t la s o u m e t à c e r t a i n e s c o n d i t i o n s ; q u a n t à la 

t r o i s i è m e , c o n s i g n é e d a n s le second a l i néa , elle r e c o n n a î t a u x E t a t s 

c o n t r a c t a n t s le pouvoir , e n t r e a u t r e s , de r é g l e m e n t e r l ' u sage des b i ens 

c o n f o r m é m e n t à l ' i n t é rê t g é n é r a l et e n m e t t a n t en v i g u e u r les lois qu ' i l s 

j u g e n t néces sa i r e s à c e t t e fin (...). Il ne s 'agi t pas p o u r a u t a n t de r èg les 

d é p o u r v u e s d e r a p p o r t e n t r e e l l e s : la d e u x i è m e et la t r o i s i è m e on t t r a i t à 

des e x e m p l e s p a r t i c u l i e r s d ' a t t e i n t e s au d ro i t de p r o p r i é t é ; dès lors , el les 
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do iven t s ' i n t e r p r é t e r à la l u m i è r e du p r inc ipe c o n s a c r é p a r la p r e m i è r e 

(. . .)» (voir, p a r m i b e a u c o u p d ' a u t r e s , Doring c. Allemagne ( d é c ) , 

n" 37595/97 , C E D H 1999-VIII, Schmelzer c. Allemagne ( d é c ) , n" 45176 /99 , 

12 d é c e m b r e 2000, et Honecker et autres c. Allemagne ( d é c ) , n"" 53991 /00 et 

54999 /00 , C E D H 2001-XI I ) . 

P a r a i l l eu r s , d ' a p r è s la j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e des o r g a n e s de la 

C o n v e n t i o n , la no t ion de « b i e n s » c o n t e n u e à l ' a r t ic le 1 d u Pro toco le n" 1 

p e u t r ecouvr i r t a n t d e s « b i e n s a c t u e l s » (Van derMusselec. Belgique, a r r ê t d u 

23 n o v e m b r e 1983, sér ie A n° 70, p . 23, § 48) q u e des v a l e u r s p a t r i m o n i a l e s , 

y c o m p r i s des c r é a n c e s , e n v e r t u de sque l l e s le r e q u é r a n t p e u t p r é t e n d r e 

avoir au mo ins u n e « e s p é r a n c e l é g i t i m e » d ' o b t e n i r la j o u i s s a n c e effective 

d ' u n d ro i t de p r o p r i é t é (Pine Valley Developments Ltd et autres c. Irlande, a r r ê t 

d u 29 n o v e m b r e 1991, sé r ie A n" 222, p . 23 , § 5 1 , Pressos Compania Naviera 

S.A. et autres c. Belgique, a r r ê t du 20 n o v e m b r e 1995, sé r ie A n° 332, p . 2 1 , 

§ 3 1 , et Malhous c. République tchèque (déc.) [ G C ] , n° 33071 /96 , C E D H 

2000-XI I ) . 

En l ' e spèce , la C o u r re lève q u e le p l a c e m e n t sous l ' a d m i n i s t r a t i o n de 

l ' é t a b l i s s e m e n t f iducia i re du d o n q u e la r e q u é r a n t e ava i t r eçu du P D S a 

c o n s t i t u é u n e i n g é r e n c e d a n s la j o u i s s a n c e d e son dro i t a u r e spec t d e ses 

b iens , p r o t é g é p a r la p r e m i è r e p h r a s e d e l ' a r t ic le 1 d u Pro toco le n" 1. 

Il y a lieu d ' a b o r d de d é t e r m i n e r si le t e x t e app l i cab le e n l ' espèce est la 

s e c o n d e p h r a s e du p r e m i e r a l i n é a ou le second a l inéa . 

La saisie d e s avoirs de la r e q u é r a n t e a e n t r a î n é , il est v ra i , u n e p r iva t ion 

d e p r o p r i é t é ; tou te fo is , en l ' occu r r ence , celle-ci s ' inscr ivai t d a n s le c a d r e 

d e la r é g l e m e n t a t i o n g é n é r a l e mise e n p l ace en R D A a u cour s d e la 

pé r i ode p r é c é d a n t la r éun i f i ca t ion et v i san t à ce q u e soit vér i f iée la 

p r o v e n a n c e d e s avoirs des p a r t i s po l i t i ques et o r g a n i s a t i o n s l iées. 

D ' a p r è s la C o u r , l ' i ngé rence l i t ig ieuse s ' ana lyse d è s lors en u n e m e s u r e 

d e r é g l e m e n t a t i o n d e l 'usage des b iens , à e x a m i n e r sous l ' angle du second 

a l i n é a d e l ' a r t ic le 1 du P ro toco le n" 1 (AGOSI c. Royaume-Uni, a r r ê t du 

24 o c t o b r e 1986, s é r i e A n° 108, p . 17, § 5 1 , e t Raimondo c. Italie, a r r ê t d u 

22 févr ier 1994, sé r ie A n° 281-A, pp . 16-17, § 2 9 ) . 

Q u a n t à la l éga l i t é de l ' i n g é r e n c e , la C o u r re lève tou t d ' a b o r d q u e la 

m e s u r e l i t ig ieuse ava i t p o u r b a s e la loi de la R D A su r les p a r t i s , d a n s la 

ve r s ion de la loi p o r t a n t modi f ica t ion de la loi su r les p a r t i s , e n t r é e en 

v i g u e u r le 1 e r j u i n 1990. D ' a p r è s l ' a r t ic le 20b § 2 d e c e t t e loi, le 

p a t r i m o i n e d e s p a r t i s e t d e s o r g a n i s a t i o n s l iées , qu i ex i s t a i t a u 7 o c t o b r e 

1989 ou qu i a r e m p l a c é ce p a t r i m o i n e d e p u i s c e t t e d a t e , est s o u m i s à 

l ' a d m i n i s t r a t i o n de l ' é t a b l i s s e m e n t fiduciaire, afin q u e so ien t p r é s e r v é e s 

les v a l e u r s p a t r i m o n i a l e s des p a r t i s ou des o r g a n i s a t i o n s l iées . 

D a n s son a r r ê t d u 10 d é c e m b r e 1998, la C o u r a d m i n i s t r a t i v e f édé ra l e , 

la p lus h a u t e j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e , a i n t e r p r é t é la d i spos i t ion en 

q u e s t i o n en l ' a p p l i q u a n t a u cas d ' e s p è c e , en c o n s i d é r a n t q u e le d o n ve r sé 

p a r le P D S à la r e q u é r a n t e t o m b a i t d a n s le c h a m p d ' a p p l i c a t i o n de celle-ci . 



3 6 6 D É C I S I O N I S L A M I S C H E R E I . I G I O N S G E M E I N S C H A F T e.V. c. A L L E M A G N E 

O r la Cour cons idè re q u e c e t t e i n t e r p r é t a t i o n n ' é t a i t pas a r b i t r a i r e , et 

elle r a p p e l l e à cet é g a r d qu ' i l i n c o m b e au p r e m i e r che f aux a u t o r i t é s 

n a t i o n a l e s , et s i n g u l i è r e m e n t a u x cour s et t r i b u n a u x , d ' i n t e r p r é t e r et 

d ' a p p l i q u e r le d r o i t i n t e r n e (Streletz, Kessler et Krenz c. Allemagne [ G C ] , 

n"s 34044/96 , 35532/97 et 44801 /98 , § 49 , C E D H 2001-11). 

En ce qu i c o n c e r n e la finalité de l ' i ngé rence , la C o u r e s t i m e q u ' e n 

l ' espèce l ' i ngé rence pour su iva i t un bu t d ' i n t é r ê t g é n é r a l : il p a r a i s s a i t en 

effet l é g i t i m e p o u r le l é g i s l a t e u r en R D A , a p r è s des é lec t ions d é m o ­

c r a t i q u e s , pu is p o u r les t r i b u n a u x de la R F A , a p r è s la r éun i f i ca t ion , p o u r 

des e x i g e n c e s d e m o r a l i t é p u b l i q u e , d e p r o c é d e r à la vér i f ica t ion d e la 

p r o v e n a n c e d e s avoirs d e s p a r t i s et d e les p l ace r le cas é c h é a n t sous 

l ' a d m i n i s t r a t i o n de l ' é t a b l i s s e m e n t fiduciaire. 

Enfin, la C o u r doi t se p e n c h e r su r la p r o p o r t i o n n a l i t é de l ' i n g é r e n c e . 

A cet é g a r d , elle r appe l l e q u e le second a l i néa de l 'a r t ic le 1 du 

Pro toco le n" 1 doi t se lire à la l u m i è r e du p r inc ipe c o n s a c r é p a r la 

p r e m i è r e p h r a s e de l ' a r t ic le . El le a d é g a g é d e celle-ci la cond i t ion q u ' u n e 

m e s u r e d ' i n g é r e n c e m é n a g e u n « j u s t e é q u i l i b r e » e n t r e les ex igences de 

l ' i n t é r ê t g é n é r a l d e la c o m m u n a u t é et les i m p é r a t i f s d e la s a u v e g a r d e des 

d ro i t s f o n d a m e n t a u x de l ' individu (voir, e n t r e a u t r e s , Sporrong et Lonnroth 

c. Suède, a r r ê t d u 23 s e p t e m b r e 1982, s é r i e A n" 52, p . 26, § 69 , et James et 

autres c. Royaume-Uni, a r r ê t d u 21 février 1986, sér ie A n" 98 , p . 34, § 50) . Le 

souci d ' a s s u r e r un tel équ i l i b re se ref lè te d a n s la s t r u c t u r e de l ' a r t i c le 1 

tou t e n t i e r , d o n c auss i d a n s le second a l i néa . Il doi t ex i s t e r un r a p p o r t 

r a i s o n n a b l e d e p r o p o r t i o n n a l i t é e n t r e les m o y e n s e m p l o y é s et le bu t visé 

(Tre Traktôrer ABc. Suède, a r r ê t d u 7 ju i l l e t 1989, sé r ie A n" 159, p . 2 3 , § 59) . 

C e fa i san t , elle r e c o n n a î t à l 'E ta t u n e g r a n d e m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n t a n t 

p o u r chois i r les m o d a l i t é s de m i s e en œ u v r e q u e p o u r j u g e r si l eu r s 

c o n s é q u e n c e s se t r o u v e n t l é g i t i m é e s , d a n s l ' i n t é r ê t g é n é r a l , p a r le souci 

d ' a t t e i n d r e l 'object if de la loi en c a u s e (AGOSI p r é c i t é , p . 18, § 52, 

Honecker et autres, décis ion p r é c i t é e ) . 

En l ' e spèce , la C o u r a d m i n i s t r a t i v e f édé ra le a d ' a b o r d cons idé ré q u ' e n 

v e r t u d e l ' a r t ic le 76 § 2 du code civil d e la R D A , le t r a n s f e r t de p r o p r i é t é 

n ' é t a i t pas d e v e n u effectif le 31 m a i 1990, d a t e de la r e m i s e du c h è q u e p a r 

la d i r ec t i on d u P D S au p r é s i d e n t de l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e , m a i s 

s e u l e m e n t le 6 j u i n 1990, d a t e à l aque l le la s o m m e l i t ig ieuse figurant s u r 

le c h è q u e avai t e f fec t ivement é t é c r é d i t é e s u r le c o m p t e b a n c a i r e d e la 

r e q u é r a n t e . O r la loi p o r t a n t modi f i ca t ion de la loi su r les p a r t i s é t a n t 

e n t r é e en v i g u e u r le 1" j u i n 1990, la s o m m e l i t ig ieuse , qu i re leva i t du 

p a t r i m o i n e d u P D S , t o m b a i t d a n s le c h a m p d ' app l i ca t i on de l 'a r t ic le 20b 

§ 2 d e la loi s u r les p a r t i s a insi modi f iée . 

La C o u r a d m i n i s t r a t i v e f édé ra l e a e s t i m é e n s u i t e q u ' à la l u m i è r e d e s 

objectifs de la loi su r les p a r t i s , qu i é t a i e n t de p r é s e r v e r les avoirs des 

p a r t i s et o r g a n i s a t i o n s l iées a cqu i s d ' u n e m a n i è r e c o n t r a i r e à l ' é t a t de 

d ro i t afin qu ' i l s so ien t r e d i s t r i b u é s aux a n c i e n s a y a n t s d ro i t ou s e r v e n t à 
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d e s fins d ' u t i l i t é p u b l i q u e , a ins i q u e de sa p r o p r e j u r i s p r u d e n c e en la 

m a t i è r e , l ' é t a b l i s s e m e n t fiduciaire pouvai t e x e r c e r ses pouvoi rs 

souve ra ins p a r la voie a d m i n i s t r a t i v e à l ' e n c o n t r e de t i e r s a u t r e s q u e 

ceux d é s i g n é s d a n s la loi su r les p a r t i s . 

M ê m e si la r e q u é r a n t e n ' é t a i t pas u n e o r g a n i s a t i o n liée au P D S , la 

C o u r j u g e fondé le r a i s o n n e m e n t de la C o u r a d m i n i s t r a t i v e f édé ra le 

q u a n t aux pouvoi rs souve ra in s acco rdés à l ' é t a b l i s s e m e n t fiduciaire à la 

l u m i è r e des objectifs de la loi d e la R D A s u r les p a r t i s . Il s ' ag issa i t en 

effet d e vei l ler à ce q u e les avoirs d e s p a r t i s d o n t la p r o v e n a n c e é t a i t 

d o u t e u s e ne fussent pas d i l ap idé s , m a i s p lacés sous l ' a d m i n i s t r a t i o n de 

l ' é t a b l i s s e m e n t fiduciaire afin d ' ê t r e r e s t i t u é s aux a n c i e n s a y a n t s d r o i t à 

des fins de r é p a r a t i o n ou — si ce la se révé la i t imposs ib le - de servi r à des 

fins d ' u t i l i t é p u b l i q u e . 

C o m p t e t e n u d e tous ces é l é m e n t s , et n o t a m m e n t des c i r c o n s t a n c e s 

e x c e p t i o n n e l l e s l iées à la r éun i f i ca t ion a l l e m a n d e , la C o u r e s t i m e q u e 

l 'E ta t d é f e n d e u r n ' a pas excédé sa m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n e t qu ' i l n ' a pas 

m a n q u é , eu é g a r d aux objectifs l ég i t imes poursu iv i s , à m é n a g e r un 

« ju s t e é q u i l i b r e » e n t r e les i n t é r ê t s de la r e q u é r a n t e et l ' i n t é r ê t g é n é r a l 

d e la socié té a l l e m a n d e . 

Il s ' ensu i t q u e ce gr ie f est m a n i f e s t e m e n t m a l fondé au sens d e 
l ' a r t ic le 35 § 3 de la C o n v e n t i o n . 

2. La r e q u é r a n t e invoque auss i l ' a r t ic le 14 de la C o n v e n t i o n c o m b i n é 

avec l 'a r t ic le 1 du P ro toco le n" 1. L 'a r t i c le 14 est a insi l ibe l l é : 

«La jouissance des droits et libertés reconnus dans la (...) Convention doit être 

assurée, sans distinction aucune, fondée no tamment sur le sexe, la race, la couleur, la 

langue, la religion, les opinions politiques ou toutes autres opinions, l'origine nationale 

ou sociale, l 'appartenance à une minorité nationale, la fortune, la naissance ou toute 

aut re situation. » 

La r e q u é r a n t e r a p p e l l e q u ' à l ' i n s ta r du d e r n i e r g o u v e r n e m e n t de la 

R D A le P D S avai t s o u h a i t é r é p a r t i r son p a t r i m o i n e en s o u t e n a n t des 

ac t iv i tés d a n s des d o m a i n e s é t a t i q u e s , soc iaux , é c o n o m i q u e s ou c u l t u r e l s 

qu i ava i en t é t é c o n s c i e m m e n t ou i n c o n s c i e m m e n t nég l igées pa r le r é g i m e 

du S E D {Sozialistische Einheitspartei Deutschlands - P a r t i socia l is te uni f ié ) . 

C e s o u t i e n c o m p r e n a i t é g a l e m e n t le v e r s e m e n t de fonds à d e s asso­

c ia t ions r e l ig i euses , la l i b e r t é de cu l t e ayan t é t é c o n s i d é r a b l e m e n t 

e n t r a v é e sous l ' anc ien r é g i m e . Ainsi la fonda t ion C e n t r u m J u d a i c u m 

a u r a i t o b t e n u un don de 70 mi l l ions de m a r k s de la RDA, d ' a u t r e s 

a s soc ia t ions j u ives a u r a i e n t é g a l e m e n t r eçu des d o n s , et l ' un ivers i t é 

H u m b o l d t de Ber l in a u r a i t bénéf ic ié d ' u n v e r s e m e n t d e 250 mil l ions de 

m a r k s de la R D A . O r , à la c o n n a i s s a n c e de la r e q u é r a n t e , a u c u n e sais ie 

n ' a é t é o p é r é e su r d e s d o n s ve r sés à d ' a u t r e s a s soc ia t ions ou i n s t i t u t i o n s . 

La C o u r r a p p e l l e q u e , d ' a p r è s sa j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e , l ' a r t ic le 14 

de la C o n v e n t i o n c o m p l è t e les a u t r e s c l auses n o r m a t i v e s de la C o n v e n -
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d o n et des P r o t o c o l e s . Il n ' a pas d ' e x i s t e n c e i n d é p e n d a n t e pu i squ ' i l v a u t 

u n i q u e m e n t p o u r « l a jou i s sance d e s d r o i t s e t l i b e r t é s » q u ' e l l e s 

g a r a n t i s s e n t . C e r t e s , il p e u t e n t r e r e n j e u m ê m e s a n s u n m a n q u e m e n t à 

l eu r s ex igences e t , d a n s c e t t e m e s u r e , il pos sède u n e p o r t é e a u t o n o m e , 

m a i s il ne s a u r a i t t r o u v e r à s ' a p p l i q u e r si les faits du l i t ige ne t o m b e n t 

pas sous l ' e m p i r e d e l 'une au m o i n s d e s d i t e s c lauses (voir n o t a m m e n t 

Gaygusuz c. Autriche, a r r ê t du 16 s e p t e m b r e 1996, Recueil des arrêts et 

décisions 1996-IV, p . 1141, § 36, et Kuna c. Allemagne ( d é c ) , n" 52449 /99 , 

C E D H 2001-V) . 

C o m p t e t e n u du r a i s o n n e m e n t suivi su r le t e r r a i n de l 'a r t ic le 1 du 

P ro toco le n" 1, la C o u r e s t i m e q u ' a u c u n e q u e s t i o n s é p a r é e ne se pose 

sous l ' angle d e l ' a r t ic le 14 de la C o n v e n t i o n c o m b i n é avec l ' a r t ic le 1 du 

P ro toco le n" 1. 

Il s ' ensui t q u e ce gr ief es t lui auss i m a n i f e s t e m e n t m a l fondé a u sens de 

l ' a r t ic le 35 § 3 de la C o n v e n t i o n . 

3 . La r e q u é r a n t e s o u t i e n t e n s u i t e q u e la déc is ion l i t ig ieuse d e s 

a u t o r i t é s a d m i n i s t r a t i v e s et j u d i c i a i r e s a l l e m a n d e s a p o r t é a t t e i n t e à 

l ' exerc ice de sa l i be r t é de re l ig ion, g a r a n t i à l ' a r t ic le 9 de la C o n v e n t i o n , 

a insi r éd igé : 

« 1. Toute personne a droit à la liberté de pensée, de conscience et de religion; ce 

droit implique la liberté de changer de religion ou de conviction, ainsi que la liberté de 

manifester sa religion ou sa conviction individuellement ou collectivement, en public ou 

en privé, par le culte, rense ignement , les prat iques et l 'accomplissement des rites. 

2. La liberté de manifester sa religion ou ses convictions ne peut faire l'objet d 'aut res 

restrictions que celles qui, prévues par la loi, constituent des mesures nécessaires, dans 

une société démocrat ique, à la sécurité publique, à la protection de l 'ordre, de la santé 

ou de la morale publiques, ou à la protection des droits et libertés d 'autrui .» 

La r e q u é r a n t e af f i rme q u e le d o n en q u e s t i o n deva i t se rv i r à 

l ' é t a b l i s s e m e n t d ' u n e c o m m u n a u t é i s l a m i q u e à b u t s pac i f iques su r le 

t e r r i t o i r e de la R D A , d o m a i n e qu i re lève d e la l i be r t é d e m a n i f e s t e r 

sa re l ig ion ou ses convic t ions r e l ig i euses , et d e la p r o t e c t i o n des 

c o m m u n a u t é s re l ig ieuses g a r a n t i e p a r la C o n v e n t i o n . Le don deva i t 

n o t a m m e n t serv i r à la c o n s t r u c t i o n d ' u n c e n t r e c u l t u r e l i s l a m i q u e . O r , 

d ' a p r è s l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e , la saisie i l légale d e la q u a s i - t o t a l i t é de 

ses fonds d é m o n t r e q u e le g o u v e r n e m e n t ava i t d é l i b é r é m e n t c h e r c h é à 

e n t r a v e r le d é v e l o p p e m e n t d ' u n e tel le c o m m u n a u t é i s l a m i q u e . 

La C o u r r a p p e l l e q u e la l i be r t é de p e n s é e , de consc ience et de re l ig ion 

r e p r é s e n t e l ' une des ass ises d ' u n e «soc ié t é d é m o c r a t i q u e » au sens de la 

C o n v e n t i o n . Il y va du p l u r a l i s m e - c h è r e m e n t c o n q u i s au cour s des 

s iècles - c o n s u b s t a n t i e l à pa re i l l e soc ié té (voir n o t a m m e n t Hassan et 

Tchaouch c. Bulgarie [ G C ] , n" 30985 /96 , § 60, C E D H 2000-XI , et Eglise 

métropolitaine de Bessarabie et autres c. Moldava, n" 4 5 7 0 1 / 9 9 , § 114, C E D H 

2001-XI I ) . 
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La C o u r a des d o u t e s q u a n t à l ' ex i s t ence , e n l ' e spèce , d ' u n e i n g é r e n c e 

d a n s l ' exerc ice de la l i be r t é de re l ig ion ca r , c o n t r a i r e m e n t à cel les e n 

c a u s e d a n s d ' a u t r e s affaires d o n t elle a eu à c o n n a î t r e , la déc is ion 

l i t ig ieuse des a u t o r i t é s a d m i n i s t r a t i v e s et j u d i c i a i r e s a l l e m a n d e s n ' ava i t 

t r a i t ni à l ' o r g a n i s a t i o n i n t e r n e de l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e ni à sa 

r e c o n n a i s s a n c e officielle p a r l 'E t a t , p u i s q u e l ' assoc ia t ion ava i t j u s t e m e n t 

o b t e n u l ' a g r é m e n t d e ce d e r n i e r en m a r s 1990. De p lus , a u c u n é l é m e n t de 

l e u r déc is ion ne p e r m e t d e conc lu r e q u e les a u t o r i t é s a i e n t d é l i b é r é m e n t 

c h e r c h é à e n t r a v e r l ' ac t iv i té r e l ig ieuse de la r e q u é r a n t e . 

En effet, la m e s u r e l i t ig ieuse s ' inscr ivai t d a n s le c a d r e de la r ég le ­

m e n t a t i o n g é n é r a l e , m i s e en p lace en R D A au cour s de la p é r i o d e 

p r é c é d a n t la r éun i f i ca t ion , et v i san t à ce q u e fût vér i f iée la p r o v e n a n c e 

des avoirs des p a r t i s po l i t i ques et o r g a n i s a t i o n s l iées , q u e l s q u e fussent 

les d e s t i n a t a i r e s de ces fonds. 

D e t o u t e façon, la C o u r n ' e s t p a s a p p e l é e en l ' espèce à se p r o n o n c e r s u r 

la n a t u r e d e la m e s u r e l i t ig ieuse a u r e g a r d d e l ' a r t ic le 9. 

Elle re lève d ' a i l l eu r s q u e c e t t e m e s u r e é t a i t p r é v u e p a r la loi - elle 

p r e n a i t p o u r b a s e l ' a r t ic le 20b § 2 de la loi d e la R D A su r les p a r t i s - et 

pou r su iva i t les b u t s l ég i t imes q u e sont la p r o t e c t i o n d e la m o r a l e p u b l i q u e 

e t la p r o t e c t i o n des d ro i t s et l i be r t é s d ' a u t r u i . 

O r , c o m m e su r le t e r r a i n de l ' a r t ic le 1 du P ro toco le n" 1, la C o u r e s t i m e , 

q u a n t à l ' a r t ic le 9 d e la C o n v e n t i o n , q u e la déc is ion l i t ig ieuse n ' é t a i t p a s 

d i s p r o p o r t i o n n é e a u x b u t s l é g i t i m e s poursu iv i s p a r la loi su r les p a r t i s . 

Il s ' ensu i t q u e ce gr ief est lui auss i m a n i f e s t e m e n t m a l fondé a u sens de 

l ' a r t ic le 35 § 3 de la C o n v e n t i o n . 

4. La r e q u é r a n t e p r é t e n d enfin q u ' e l l e est v i c t ime d ' u n e d i sc r imi ­

n a t i o n re l ig ieuse , c o n t r a i r e à l ' a r t ic le 14 de la C o n v e n t i o n c o m b i n é avec 

l ' a r t i c le 9. 

La r e q u é r a n t e r e p r e n d ses a r g u m e n t s déve loppés à l ' appu i de son gr ie f 

r e l a t i f à l ' a r t ic le 14 de la C o n v e n t i o n c o m b i n é avec l ' a r t ic le 1 du P r o t o ­

cole n" 1, et cons idè re q u e la saisie o p é r é e à son e n c o n t r e a c o n s t i t u é 

u n e d i s c r i m i n a t i o n f l a g r a n t e n o t a m m e n t p a r r a p p o r t a u x assoc ia t ions 

re l ig ieuses j u ive s . El le se t i en t donc p o u r v i c t ime d ' u n e po l i t i que a n t i ­

i s l a m i q u e d é l i b é r é e . 

Eu é g a r d au r a i s o n n e m e n t suivi s u r le t e r r a i n d e l ' a r t ic le 9 de la 

C o n v e n t i o n , la C o u r e s t i m e q u ' a u c u n e q u e s t i o n s é p a r é e ne se pose sous 

l ' angle de l ' a r t ic le 14 de la C o n v e n t i o n c o m b i n é avec l ' a r t ic le 9. 

Il s ' ensu i t q u e ce gr ief es t lui auss i m a n i f e s t e m e n t m a l fondé au sens de 

l ' a r t ic le 35 § 3 de la C o n v e n t i o n . 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r r ecevab le . 





I S L A M I S C H E R E L I G I O N S G E M E I N S C H A F T e.V. 

v. G E R M A N Y 

(Application no. 53871/00) 

THIRD SECTION' 

DECISION OF 5 DECEMBER 2002'2 

1. Sitting as a Chamber composed oI'Mr I. Cabral Barreto,President, Mr G. Ress, Mr P. Kuris, 
Mr B. Zupancic, Mr J . Hcdigan, Mrs M. Tsatsa-Nikolovska, Mr K. Traja, judges, and 
Mr V. Berger, Section Registrar. 
2 . Translat ion; original French. 





ISLAMISCHE RELIGIONSGEMEINSCHAFT e.V. v. GERMANY DECISION 373 

SUMMARY1 

Donation from GDR political party placed under administration of Trust 
Agency after German reunif icat ion 

Article 1 of Protocol No. 1 

Peaceful enjoyment of possessions - Donation from GDR political party placed under 
administration i f Trust Agency after German reunification - Interference - Control of use of 
properly - Prescribed by law - General interest - Proportionality - Political-party assets of 
questionable origin returned or used in public interest - Exceptional circumstances of German 
reunification - Balance between individual's interests and general interest 

* 
* * 

The applicant is a religious association formed in the German Democratic 
Republic (GDR) in F e b r u a r y 1990. In J u n e 1990 it r e ce ived a d o n a t i o n of 
75,000,000 GDR marks from the Party of Democratic Socialism (PDS). After 
reunification, the Independent Commission for the Investigation of the Assets of 
Parties and Mass Organisations in the GDR ruled that the donation in question 
constituted an asset covered by the GDR's Political Parties Act as amended on 
31 May 1990 and was accordingly subject to the administration of the Trust 
Agency (Treuhandanstalt). In 1992 the Federal Office for Special Tasks relating 
to German Reunification ruled that the sum of money - converted into 
37,500,000 German marks, together with the accrued interest — in the applicant 
association's bank account constituted an asset subject to the administration of the 
Trust Agency and could not be disposed of without the Agency's consent, in 
accordance with the Political Parties Act. The applicant association contested 
that decision. The Berlin Administrative Court set aside the decision in issue on 
the ground that it had no basis in law. That judgment was upheld by the Berlin 
Administrative Court of Appeal. However, the Federal Administrative Court 
allowed an appeal by the Federal Office and set aside the judgment of the 
Administrative Court of Appeal, holding that the Federal Office's decision had 
been valid. The Federal Constitutional Court refused to entertain a subsequent 
appeal by the applicant association. 

Held 
(1) Article 1 of Protocol No. 1: The fact that the donation which the applicant 
association had received from the PDS had been placed under the administration 
of the Trust Agency had amounted to interference with the association's right to 
the peaceful enjoyment of its possessions. The seizure of the applicant 

I. This summary by the Registry does not bind the Court . 
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association's assets had admittedly entailed a deprivation of possessions but had 
been effected under the general regulations introduced in the GDR during the 
period before reunification with a view to checking the provenance ol assets 
belonging to political parties and related organisations. The interference 
complained of had therefore constituted a control of the use of property. The 
interference had been based on (he GDR's Political Parties Act, and the highest 
administrative court 's interpretation of that Act in the present case had not been 
arbitrary. The interference had pursued an aim in the general interest, that of 
enabling the GDR parliament, after democratic elections, and the courts of the 
Federal Republic of Germany, after reunification, to check the provenance of 
political parties ' assets and to place them, where appropriate, under the 
administration of the Trust Agency. As to whether the interference had been 
proportionate, the Federal Administrative Court 's reasoning appeared to be well-
founded as regards the sovereign powers conferred on the Trust Agency in the 
light of the aims of the GDR's Political Parties Act. The purpose of the Act had 
been to ensure that political-party assets of questionable origin were not 
misappropriated but were placed under the administration of the Trust Agency 
so that they could be returned to their former owners by way of reparation or, 
should that prove impossible, put to use in the public interest. Regard being had, 
in particular, to the exceptional circumstances of German reunification, the State 
had not overstepped its margin of appreciation and had succeeded in achieving a 
"fair balance" between the applicant association's interests and the general 
interest of German society: manifestly ill-founded. 

(2) Article 9 of the Convention: The decision in issue had been consistent witli the 
general regulations introduced in the GDR during the period before reunification 
with a view to checking the provenance of the assets of political parties and related 
organisations, irrespective of the intended recipients of those funds. As the 
authorities had not deliberately sought to interfere with the applicant 
association's religious activities, that decision had not amounted to 
"interference" with its freedom of religion. In any event, il had been prescribed 
by law, had pursued the legitimate aims of protecting public morals and the 
rights and freedoms of others and had not been disproportionate to the 
legitimate aims pursued: manifestly ill-founded. 
The Court considered that no separate issue arose under Article 14 of the 
Convention taken in conjunction with Article 1 of Protocol No. 1 or with Article 9 
of the Convention. 
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T H E F A C T S 

T h e a p p l i c a n t , I s l ami sche R e l i g i o n s g e m e i n s c h a f t e.V., is a re l ig ious 
a s soc ia t ion b a s e d in Ber l in . It was r e p r e s e n t e d before t he C o u r t by 
M r H . R e c k s c h m i d t a n d M r J . M . Schödle r , b o t h of t h e Ber l in Bar . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t h e case , as s u b m i t t e d by t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion , m a y be 
s u m m a r i s e d as follows. 

1. Background to the case 

T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion w a s f o r m e d in t h e G e r m a n D e m o c r a t i c 
R e p u b l i c ( G D R ) in F e b r u a r y 1990 by c i t izens of the M u s l i m fai th . 

O n 1 M a r c h 1990 it o b t a i n e d S t a t e app rova l as a re l ig ious a s soc ia t ion 
wi th legal p e r s o n a l i t y (rechtsfähig). 

O n 25 M a y 1990 the P r e s i d i u m of t h e Execu t ive C o m m i t t e e (Präsidium 
des Parteivorstands) of t h e P a r t y of D e m o c r a t i c Soc ia l i sm (Partei des 
demokratischen Sozialismus - P D S ) dec ided to m a k e a d o n a t i o n (Spende) of 
75,000,000 G D R m a r k s to t he a p p l i c a n t a s soc ia t ion , following a r e q u e s t 
to t h a t effect from t h e a s soc ia t ion . 

O n 31 M a y 1990 the p r e s i d e n t of t h e app l i can t a s soc ia t ion rece ived a 
c h e q u e for t h a t a m o u n t . 

O n 6 J u n e 1990 he h a n d e d t h e c h e q u e to t he a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s 
b a n k , which c r e d i t e d t he s u m to its accoun t on t he s a m e day. 

2. Proceedings before the authorities and courts in the Federal Republic of 
Germany (FRG) 

In a l e t t e r of 17 Apr i l 1991 the I n d e p e n d e n t C o m m i s s i o n for t h e 
Inves t i ga t i on of t h e Asse t s of P a r t i e s a n d M a s s O r g a n i s a t i o n s in t h e 
G D R (Unabhängige Kommission zur Prüfung des Vermögens der Parteien und 
Massenorganisationen in der DDR) s t a t e d t h a t t he d o n a t i o n in q u e s t i o n 
c o n s t i t u t e d a n asse t covered by sec t ion 20a(2) of t h e Law of 21 F e b r u a r y 
1990 on p a r t i e s a n d o t h e r pol i t ical a s soc ia t ions (Gesetz über Parteien und 
andere politische Vereinigungen), a l so known as t he Pol i t ical P a r t i e s Act 
(Parteiengeselz), as a m e n d e d by the Pol i t ical P a r t i e s ( A m e n d m e n t ) Act of 
31 M a y 1990 (Gesetz zur Änderung des Parteiengeselzes) (see " R e l e v a n t 
d o m e s t i c law a n d p r a c t i c e " be low) . T h e a s se t was t h e r e f o r e subjec t t o t h e 
a d m i n i s t r a t i o n of t h e T r u s t Agency (Treuhandanstalt). 
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T h e c o m m i s s i o n also c o n s i d e r e d t h a t th i s unlawful d i sposa l by t he P D S 
of its a s se t s w i t h o u t t he T r u s t Agency ' s c o n s e n t , in b r e a c h of sec t ion 20b( 1) 
of t h e Pol i t ica l P a r t i e s Act , h a d in fact a m o u n t e d to a f ic t i t ious t r a n s a c t i o n 
(Scheingeschd.fi) d e s i g n e d to e n a b l e t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s p r e s i d e n t , 
w h o had close l inks wi th t h e P D S , to r e t a i n possess ion of t he s u m in 
q u e s t i o n . 

(a) Dec i s ions of 14 January and 13 April 1992 by the Federal Office for 
Special Tasks relat ing to German Reunif icat ion 

In a decis ion of 14 J a n u a r y 1992 the F e d e r a l Office for Special T a s k s 
r e l a t i n g to G e r m a n Reun i f i ca t i on (Bundesanstalt fur vereinigungsbedingte 
Sonderaufgaben - " t h e F e d e r a l Office") ru l ed t h a t t h e s u m of m o n e y -
c o n v e r t e d in to 37,500,000 G e r m a n m a r k s ( D E M ) , t o g e t h e r wi th t h e 
a c c r u e d i n t e r e s t - in the a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s b a n k accoun t c o n s t i t u t e d 
a n a s se t subjec t t o t h e a d m i n i s t r a t i o n of t h e T r u s t A g e n c y a n d could no t 
be d i sposed of w i t h o u t t he Agency ' s c o n s e n t , by v i r t u e of sec t ion 2 0 b ( l ) of 
t h e Pol i t ical P a r t i e s Act . 

T h e F e d e r a l Office cons ide r ed t h a t t he s u m in q u e s t i o n had b e e n p a r t 
of t h e P D S ' s a s s e t s , which had b e e n p laced u n d e r t h e a d m i n i s t r a t i o n of t h e 
T r u s t Agency from 1 J u n e 1990 o n w a r d s , p u r s u a n t to sec t ion 20(2) of t h e 
Pol i t ical P a r t i e s Act . As t he a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s b a n k accoun t had not 
b e e n c r e d i t e d wi th t h e s u m un t i l a f ter 1 J u n e 1990, a u t h o r i s a t i o n for t h a t 
c h a n g e in a s s e t s shou ld have b e e n sough t from t h e T r u s t Agency , in 
a c c o r d a n c e wi th sec t ion 2 0 b ( l ) of t he Pol i t ica l P a r t i e s Act , bu t t h a t h a d 
not b e e n the case . 

O n 5 F e b r u a r y 1992 t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion lodged an objec t ion 
a g a i n s t t h a t dec is ion , a r g u i n g , in p a r t i c u l a r , t h a t , in a c c o r d a n c e wi th 
Ar t i c l e 76 § 1 of t h e G D R Civil C o d e (Zivilgesetzbuch DDR), p a y m e n t of 
t h e d o n a t i o n h a d t a k e n effect w h e n the c h e q u e h a d b e e n h a n d e d over on 
31 M a y 1990 a n d t h a t t he va lue of its a s se t s h a d t h e r e f o r e i nc r ea sed on 
t h a t d a t e . 

In a decis ion of 13 Apr i l 1992 t h e F e d e r a l Office d i smis sed the 
object ion. 

(b) The Berl in Administrative Court's j u d g m e n t of 9 May 1994 

T h e a p p l i c a n t assoc ia t ion s u b s e q u e n t l y app l i ed to t h e Ber l in 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t (Verwallungsgericht) to have t he F e d e r a l Office 's 
dec is ions set a s ide on t h e g r o u n d , inter alia, t h a t it was not a n 
o r g a n i s a t i o n r e l a t e d to t h e P D S bu t a re l ig ious a s soc ia t ion e n t i t l e d to 
p r o t e c t i o n u n d e r t h e Basic Law (Grundgesetz) • 

In a j u d g m e n t of 9 M a y 1994 t h e Ber l in A d m i n i s t r a t i v e C o u r t g r a n t e d 
t h e a p p l i c a t i o n in its en t i r e t y . 

http://Scheingeschd.fi
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T h e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t held t h a t t h e cond i t i ons for app ly ing 
sec t ion 20b of t h e Pol i t ical P a r t i e s Act w e r e not sa t i s f ied . T h e a p p l i c a n t 
assoc ia t ion was n e i t h e r a j u r i s t i c p e r s o n nor an o r g a n i s a t i o n r e l a t e d to 
t he P U S , a n d t h e T r u s t Agency was not r e spons ib le for t he 
a d m i n i s t r a t i o n of a s se t s wh ich h a d b e e n t r a n s f e r r e d in a c c o r d a n c e wi th 
t he power of t h i rd p a r t i e s to d ispose of p r o p e r t y (Verfügungsgewalt), even 
if t he r e l e v a n t c o n t r a c t u a l a g r e e m e n t s h a d b e e n inval id (unwirksam). In 
a d d i t i o n , it h a d no t b e e n e s t ab l i shed t h a t t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion h a d 
b e e n f o r m e d to p u r s u e a n y a i m s o t h e r t h a n t hose se t ou t in its a r t i c l es of 
a ssoc ia t ion . 

(c) The Berl in Administrative Court of Appeal's j u d g m e n t of 22 November 
1996 

T h e F e d e r a l Office a p p e a l e d a g a i n s t t h a t j u d g m e n t to t he Ber l in 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of A p p e a l (Oberverwaltungsgericht). 

In a j u d g m e n t of 22 N o v e m b e r 1996 the Ber l in A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of 
A p p e a l d i smis sed the a p p e a l a n d u p h e l d t he Ber l in A d m i n i s t r a t i v e 
C o u r t ' s j u d g m e n t . 

T h e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of A p p e a l he ld t h a t t h e F e d e r a l Office 's 
dec is ion had had no basis in law as t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion was n e i t h e r 
a j u r i s t i c p e r s o n no r an o r g a n i s a t i o n r e l a t e d to t he P D S . Even t h o u g h the 
c i r c u m s t a n c e s s u r r o u n d i n g its f o r m a t i o n a n d the p a y m e n t of t he d o n a t i o n 
in issue r e m a i n e d q u e s t i o n a b l e in c e r t a i n r e s p e c t s , t h e r e w a s insuff icient 
ev idence of any link b e t w e e n t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion a n d the P D S . 

T h e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of A p p e a l a d d e d t h a t , in a c c o r d a n c e w i t h 
Ar t ic le 76 § 2 of t h e G D R Civil C o d e , t he p o w e r to d i spose of t h e s u m in 
q u e s t i o n h a d not b e c o m e effective un t i l t h e m o n e y h a d b e e n c r e d i t e d to 
t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s b a n k accoun t . A d m i t t e d l y , w h e n the Pol i t ical 
P a r t i e s Act h a d c o m e in to force on I J u n e 1990, t he m o n e y had still b e e n 
p a r t of t he P D S ' s a s se t s . H o w e v e r , t h a t did no t jus t i fy t he F e d e r a l Office 's 
ac t ions , s ince it was r e q u i r e d to i n s t i t u t e civil p r o c e e d i n g s if it w i shed to 
seek d a m a g e s from th i rd p a r t i e s . It was u n a b l e to t a k e a n y a d m i n i s t r a t i v e 
m e a s u r e s by v i r t u e of its powers as a pub l i c a u t h o r i t y save in r e spec t of t h e 
types of j u r i s t i c p e r s o n l i s ted in sec t ion 20b of t he Pol i t ica l P a r t i e s Act . 

(d) The Federal Administrative Court's dec i s ion of 10 December 1998 

T h e F e d e r a l Office s u b s e q u e n t l y a p p e a l e d on po in t s of l aw to t h e 
F e d e r a l A d m i n i s t r a t i v e C o u r t (Bundesverwaltungsgericht). 

In a j u d g m e n t of 10 D e c e m b e r 1998 t h e F e d e r a l A d m i n i s t r a t i v e C o u r t 
a l lowed the F e d e r a l Office 's a p p e a l a n d set as ide t h e j u d g m e n t of t h e 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of A p p e a l on t h e g r o u n d t h a t it h a d c o n t r a v e n e d 
federa l law (Bundesrecht). 
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T h e F e d e r a l A d m i n i s t r a t i v e C o u r t held t h a t t he F e d e r a l Office h a d 
b e e n e n t i t l e d t o cons ide r t h a t , p u r s u a n t to sec t ion 20b(2) of t h e Pol i t ical 
P a r t i e s Act , t h e d o n a t i o n pa id i n to t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s b a n k 
a c c o u n t was p l aced u n d e r t h e a d m i n i s t r a t i o n of t he T r u s t Agency . 

It c o n s i d e r e d , firstly, t h a t t h e s u m of m o n e y in q u e s t i o n h a d i n d e e d 
b e e n p a r t of t h e P D S ' s a s se t s on t he key d a t e of 7 O c t o b e r 1989 a n d t h a t , 
secondly , a d m i n i s t r a t i o n by the T r u s t A g e n c y u n d e r sec t ion 20b(2) of t he 
Pol i t ica l P a r t i e s Act could e x t e n d to t h i r d p a r t i e s o t h e r t h a n t hose 
specifically r e f e r r e d to in t h a t provis ion. 

W i t h r e g a r d to t he first po in t , t h e F e d e r a l A d m i n i s t r a t i v e C o u r t 
r e f e r r e d to i ts own decis ion of 7 N o v e m b e r 1997 a n d r e i t e r a t e d t h a t a 
c h a n g e in a s se t s did not t a k e effect on t h e d a t e on which t h e c h e q u e was 
h a n d e d over b u t only on t h e d a t e on wh ich t h e s u m a p p e a r i n g on t h e 
c h e q u e was c r e d i t e d to t h e r e l e v a n t b a n k a c c o u n t . In t h e i n s t a n t c a s e , 
t h a t h a d not o c c u r r e d un t i l 6 J u n e 1990 - in o t h e r w o r d s , a f te r 1 J u n e 
1990, t h e d a t e on which the Pol i t ical P a r t i e s ( A m e n d m e n t ) Act had c o m e 
in to force, p l ac ing t h e s u m in i ssue u n d e r t h e a d m i n i s t r a t i o n of t h e T r u s t 
Agency . 

T h e F e d e r a l A d m i n i s t r a t i v e C o u r t s u b s e q u e n t l y held t h a t t he fact t h a t , 
as a r e su l t of t h e t r ans f e r , t h e P D S ' s r igh t to p a y m e n t f rom its b a n k h a d 
b e e n t r a n s f o r m e d in to a r igh t enjoyed by t h e a p p l i c a n t assoc ia t ion to 
p a y m e n t from its own b a n k did not m e a n t h a t t he m o n e y in q u e s t i o n was 
no longer p a r t of t h e P D S ' s a s se t s ; f u r t h e r m o r e , t he m o n e y had b e e n paid 
i n to a n accoun t t h a t a l r e a d y c o n t a i n e d a s se t s b e l o n g i n g to t he a p p l i c a n t 
a ssoc ia t ion . In t h a t c o n n e c t i o n , it p o i n t e d ou t t h a t t h e p u r p o s e of 
sec t ion 2()b(2) of t h e Pol i t ical P a r t i e s Act was , as it h a d previous ly he ld , 
to s e c u r e po l i t i ca l -par ty a s se t s a c q u i r e d in b r e a c h of t h e ru le of law 
(rechtsstaatswidrig), w i th a view to r e t u r n i n g t h e m to t h e i r f o r m e r o w n e r s 
or u s ing t h e m in t h e publ ic i n t e r e s t . Sec t ion 20b(2) of the Pol i t ical 
P a r t i e s Act shou ld t h e r e f o r e be c o n s t r u e d a c c o r d i n g to e c o n o m i c 
c r i t e r i a (wirtschaftliche Kriterien) and , accord ing ly , t he T r u s t A g e n c y ' s 
a d m i n i s t r a t i o n of cash a s se t s o r m o n e y he ld in a b a n k a c c o u n t did not 
cease to be effective as a resu l t of o r d i n a r y p r iva t e - l aw t r a n s a c t i o n s bu t 
c o n t i n u e d as long as t he s u m in q u e s t i o n was still sufficiently iden t i f iab le 
as t h e p r o p e r t y of t he p a r t y c o n c e r n e d , as h a d b e e n t h e case in th i s 
i n s t a n c e . 

W i t h r e g a r d to t h e second po in t , t h e F e d e r a l A d m i n i s t r a t i v e C o u r t 
c o n s i d e r e d t h a t t h e F e d e r a l Office 's power of a d m i n i s t r a t i o n did not 
en t a i l a d m i n i s t r a t i o n as a t r u s t e e in t h e o r d i n a r y s ense bu t en t i t l ed it to 
exe rc i se its sove re ign power s to a d m i n i s t e r a n d d ispose of a s s e t s 
(hoheitliche Verwaltungs- und Verfugungsbefugnisse) vis-a-vis t h i r d p a r t i e s by 
m e a n s of a d e c l a r a t o r y a d m i n i s t r a t i v e m e a s u r e (feslstellender Verwaltungs-
akt). U n d e r sec t ion 20b(2) of t he Pol i t ical P a r t i e s Act , t he T r u s t Agency ' s 
ac t iv i t ies w e r e not d e s i g n e d to p r o t e c t t he bes t i n t e r e s t s of t he pol i t ical 
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p a r t y or r e l a t e d o r g a n i s a t i o n . O n the c o n t r a r y , its t a sk was to e n s u r e , once 
t h e a s se t s in q u e s t i o n had b e e n s e c u r e d , t h a t t hey w e r e r e t u r n e d to t h e i r 
f o r m e r o w n e r s by way of r e p a r a t i o n (Wiedergutmachung) or , if t h a t p roved 
imposs ib le , t h a t t h e y w e r e used in t h e publ ic i n t e r e s t . O n l y w h e r e t h e 
a s se t s had b e e n a c q u i r e d in a c c o r d a n c e w i t h t h e ru l e of law w e r e they to 
be r e t u r n e d to t he p a r t y o r r e l a t e d o r g a n i s a t i o n . T h e sovere ign powers 
con fe r r ed on the F e d e r a l Office accord ing ly inc luded t h e r igh t to use 
those powers a g a i n s t t h i rd p a r t i e s by m e a n s of an a d m i n i s t r a t i v e m e a s u r e . 

(e) T h e Federal Const i tut ional Court's dec i s ion of 21 April 1999 

T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion s u b s e q u e n t l y lodged a c o n s t i t u t i o n a l a p p e a l 
w i th t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t (Bundesverfassungsgericht). 

In a decis ion of 21 Apri l 1999 the F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , s i t t i n g 
as a p a n e l of t h r e e j u d g e s , re fused to e n t e r t a i n t he a p p e a l . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law a n d p r a c t i c e 

T h e Poli t ical P a r t i e s ( A m e n d m e n t ) Act of 31 M a y 1990 (Gesetz zur 
Änderung des Parteiengesetzes), which a m e n d e d t h e G D R ' s Law of 
21 F e b r u a r y 1990 on p a r t i e s a n d o t h e r pol i t ical a s soc ia t ions (Gesetz über 
Parteien und andere politische Vereinigungen), a l so k n o w n as t he Pol i t ical 
P a r t i e s Act (Parteiengesetz), c a m e in to force on 1 J u n e 1990. 

Sec t ion 2 0 a ( l ) of t h e Act provides t h a t t h e P r i m e M i n i s t e r 
(Ministerpräsident) is to a p p o i n t a n i n d e p e n d e n t c o m m i s s i o n to d r a w u p a 
r e p o r t on t h e a s s e t s (Vermögenswerte) of t h e G D R ' s pol i t ica l p a r t i e s a n d 
r e l a t e d o r g a n i s a t i o n s , ju r i s t i c p e r s o n s a n d m a s s o r g a n i s a t i o n s , b o t h 
wi th in a n d ou t s ide t he G D R . 

By sect ion 2 0 a ( 2 ) , all pol i t ica l p a r t i e s a n d r e l a t e d o r g a n i s a t i o n s , j u r i s t i c 
p e r s o n s a n d m a s s o r g a n i s a t i o n s m u s t , inter alia, p rov ide t he c o m m i s s i o n 
wi th a s t a t e m e n t of all t h e i r a s se t s as a t 7 O c t o b e r 1989 a n d of any-
s u b s e q u e n t c h a n g e s . 

Sec t ion 2 0 b ( l ) p rov ides t h a t as soon as t h e Act c o m e s in to force, no 
c h a n g e s in t h e a s se t s of such en t i t i e s m a y be effected w i t h o u t the c o n s e n t 
of t h e c h a i r m a n of t he i n d e p e n d e n t c o m m i s s i o n . 

Sec t ion 20b(2) p rov ides : 

"In order to secure the assets of political parties or related organisations, juristic-
persons and mass organisations, all assets which belonged to political part ies and 
related organisations, jurist ic persons and mass organisations on 7 October 1989, 
or which have subsequently replaced those assets, shall be placed under the 
administrat ion of a t rustee." 
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COMPLAINTS 

T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion c o m p l a i n e d t h a t t he dec is ion by the G e r m a n 
a u t h o r i t i e s a n d c o u r t s to p lace u n d e r t he a d m i n i s t r a t i o n of t he T r u s t 
A g e n c y the d o n a t i o n of D E M 37,500,000 which it h a d received from t h e 
P a r t y of D e m o c r a t i c Social ism had in f r inged its r igh t to t he peaceful 
e n j o y m e n t of its possess ions as g u a r a n t e e d by Ar t ic le 1 of P ro toco l No . 1. 
It a l so re l ied on Ar t i c l e 14 of t h e C o n v e n t i o n t a k e n in con junc t ion w i t h 
Ar t i c l e 1 of P ro toco l No. 1. 

In a d d i t i o n , it c o m p l a i n e d t h a t t he decis ion in issue h a d inf r inged its 
f r eedom of re l ig ion as g u a r a n t e e d by Ar t ic le 9 of t h e C o n v e n t i o n . It a lso 
re l ied on Ar t ic le 14 of t he C o n v e n t i o n t a k e n in con junc t ion wi th Ar t ic le 9. 

THE LAW 

1. T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion c o m p l a i n e d t h a t t h e dec i s ion by t h e 
G e r m a n a u t h o r i t i e s a n d c o u r t s to p lace u n d e r t he a d m i n i s t r a t i o n of t h e 
T r u s t Agency the d o n a t i o n of D E M 37,500,000 which it h a d received from 
t h e P a r t y of D e m o c r a t i c Socia l i sm had inf r inged its r igh t to t he peaceful 
e n j o y m e n t of i ts possess ions as g u a r a n t e e d by Ar t i c l e 1 of Protocol N o . 1, 
wh ich p rov ides : 

"Every natural or legal person is entitled to the peaceful enjoyment of his possessions. 
No one shall be deprived of his possessions except in the public interest and subject to 
the conditions provided for by law and by the general principles of international law. 

The preceding provisions shall not, however, in any way impair the right of a State to 
enforce such laws as it deems necessary to control the use of property in accordance with 
the general interest or to secure the payment of taxes or other contributions or 
penalties." 

T h e a p p l i c a n t assoc ia t ion r e f e r r e d to t h e dec is ions of t he Ber l in 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t a n d A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of A p p e a l , which h a d 
cons ide r ed t h a t t he T r u s t Agency had b e e n en t i t l ed to d i spose only of t h e 
p r o p e r t y of pol i t ica l p a r t i e s or r e l a t e d o r g a n i s a t i o n s wi th in t he m e a n i n g of 
sec t ion 20b(2) of t h e Pol i t ical P a r t i e s Act . T h e assoc ia t ion could not in any 
way be r e g a r d e d as a n o r g a n i s a t i o n r e l a t e d to t he P D S . It s u b m i t t e d t h a t , 
in b r o a d e n i n g the T r u s t Agency ' s powers , t h e F e d e r a l A d m i n i s t r a t i v e 
C o u r t had m i s i n t e r p r e t e d t h a t provis ion. T h e a p p l i c a n t assoc ia t ion 
f u r t h e r cons ide r ed t h a t it h a d b e e n t h e lawful o w n e r of t he m o n e y in 
issue s ince , in a c c o r d a n c e wi th Ar t ic le 282 § 1 of t he G D R Civil C o d e , t h e 
t r a n s f e r of t h a t a sse t had t a k e n place on 31 M a y 1990, w h e n the c h e q u e 
had b e e n h a n d e d to its p r e s i d e n t . In s u p p o r t of t h a t a r g u m e n t , it p r o d u c e d 
to t h e C o u r t a legal a s s e s s m e n t by M r M . Posch , p ro fessor of law at t h e 
U n i v e r s i t y of J e n a . 
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T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t "Ar t ic le 1 in s u b s t a n c e g u a r a n t e e s t h e r igh t 
of p r o p e r t y ... It c o m p r i s e s ' t h r e e d i s t inc t ru l e s ' : t h e first ru l e , set ou t in 
t h e first s e n t e n c e of t h e first p a r a g r a p h , is of a g e n e r a l n a t u r e a n d 
e n u n c i a t e s t h e p r inc ip le of t h e peaceful e n j o y m e n t of p r o p e r t y ; t h e 
second ru l e , c o n t a i n e d in t he second s e n t e n c e of t h e first p a r a g r a p h , 
covers d e p r i v a t i o n of possess ions and sub jec t s it to c e r t a i n cond i t i ons ; t h e 
th i rd ru le , s t a t e d in t h e second p a r a g r a p h , r ecogn i ses t h a t t h e 
C o n t r a c t i n g S t a t e s a r e e n t i t l e d , a m o n g s t o t h e r t h ings , to con t ro l t he u s e 
of p r o p e r t y by enforc ing such laws as t h e y d e e m n e c e s s a r y in t h e g e n e r a l 
i n t e r e s t ... H o w e v e r , t h e t h r e e ru l e s a r e not ' d i s t i nc t ' in t h e sense of b e i n g 
u n c o n n e c t e d : t h e second a n d t h i r d ru les a r e c o n c e r n e d wi th p a r t i c u l a r 
i n s t a n c e s of i n t e r f e r e n c e wi th t he r ight to peaceful e n j o y m e n t of 
p r o p e r t y a n d shou ld t he r e fo r e be c o n s t r u e d in t h e l ight of t he g e n e r a l 
p r inc ip le e n u n c i a t e d in t h e first r u l e ..." (see , a m o n g m a n y o t h e r 
a u t h o r i t i e s , Doting v. Germany ( d e c ) , no. 37595 /97 , E C H R 1999-VIII; 
Schmelzer v. Germany ( d e c ) , no. 45176 /99 , 12 D e c e m b e r 2000; a n d Honecker 
and Others v. Germany ( d e c ) , nos . 53991 /00 a n d 54999/00 , E C H R 2001-XI I ) . 

F u r t h e r m o r e , a c c o r d i n g to t h e s e t t l ed case - law of t h e C o n v e n t i o n 
i n s t i t u t i o n s , "pos se s s ions " w i th in the m e a n i n g of Ar t i c l e 1 of P ro toco l 
No . 1 can be "ex i s t ing possess ions" (see Van der Mussele v. Belgium, 
j u d g m e n t of 23 N o v e m b e r 1983, Ser ies A no . 70, p . 23 , § 48) or a s se t s , 
i nc lud ing c l a ims , in r e spec t of wh ich t h e a p p l i c a n t can a r g u e t h a t he h a s 
a t l eas t a " l e g i t i m a t e e x p e c t a t i o n " of o b t a i n i n g effective e n j o y m e n t of a 
p r o p e r t y r igh t (see Pine Valley Developments Ltd and Others v. Ireland, 
j u d g m e n t of 29 N o v e m b e r 1991 , Ser ies A no. 222, p . 23 , § 5 1 ; Pressos 
Compania Naviera S.A. and Others v. Belgium, j u d g m e n t of 20 N o v e m b e r 
1995, Ser ies A no. 332, p . 2 1 , § 3 1 ; a n d Malhous v. the Czech Republic (dec.) 
[ G C ] , no. 33071 /96 , E C H R 2000-XII ) . 

In t h e i n s t a n t case , t h e C o u r t no t e s t h a t t h e fact t h a t t he d o n a t i o n 
which the a p p l i c a n t assoc ia t ion had rece ived from t h e P D S was p laced 
u n d e r t he a d m i n i s t r a t i o n of t h e T r u s t A g e n c y a m o u n t e d to i n t e r f e r e n c e 
wi th t h e a s soc ia t ion ' s r i gh t to t h e peaceful e n j o y m e n t of i ts possess ions as 
g u a r a n t e e d by the first s e n t e n c e of Ar t i c l e 1 of Pro tocol N o . 1. 

T h e C o u r t m u s t first d e t e r m i n e w h e t h e r t h e m a t e r i a l provis ion in t he 
p r e s e n t case is t h e second s e n t e n c e of t h e first p a r a g r a p h or t h e second 
p a r a g r a p h . 

T h e se i zu re of t he a p p l i c a n t s ' a s se t s did , a d m i t t e d l y , e n t a i l a 
d e p r i v a t i o n of possess ions . H o w e v e r , it was effected u n d e r t h e g e n e r a l 
r e g u l a t i o n s i n t r o d u c e d in t he G D R d u r i n g the per iod before r eun i f i ca t ion 
wi th a view to c h e c k i n g the p r o v e n a n c e of a s se t s b e l o n g i n g to pol i t ical 
p a r t i e s a n d r e l a t e d o r g a n i s a t i o n s . 

In t he C o u r t ' s view, t he i n t e r f e r e n c e c o m p l a i n e d of t h e r e f o r e 
c o n s t i t u t e d a con t ro l of t he u s e of p r o p e r t y to be c o n s i d e r e d u n d e r t h e 
second p a r a g r a p h of Ar t ic le 1 of P ro toco l No . 1 (see AGOSI v. the United 
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Kingdom, j u d g m e n t of 24 O c t o b e r 1986, Se r i e s A no . 108, p . 17, § 5 1 , a n d 
Raimondo v. Italy, j u d g m e n t of 22 F e b r u a r y 1994, Ser ies A no. 281-A, 
pp . 16-17, § 2 9 ) . 

As to w h e t h e r t h e i n t e r f e r e n c e was lawful, t he C o u r t n o t e s , firstly, t h a t 
t he m e a s u r e c o m p l a i n e d of was b a s e d on t h e G D R ' s Pol i t ical P a r t i e s Act , 
as a m e n d e d by the Pol i t ical P a r t i e s ( A m e n d m e n t ) Act , wh ich c a m e in to 
force on 1 J u n e 1990. P u r s u a n t t o sec t ion 20b(2) of t h e Act , a s se t s wh ich 
h a d b e l o n g e d to pol i t ical p a r t i e s a n d r e l a t e d o r g a n i s a t i o n s on 7 O c t o b e r 
1989 or h a d s u b s e q u e n t l y r e p l a c e d t hose a s s e t s w e r e p l aced u n d e r t h e 
a d m i n i s t r a t i o n of t h e T r u s t Agency , in o r d e r to s e c u r e t he a s s e t s of 
pol i t ical p a r t i e s a n d r e l a t e d o r g a n i s a t i o n s . 

In its j u d g m e n t of 10 D e c e m b e r 1998 t h e F e d e r a l A d m i n i s t r a t i v e 
C o u r t , t h e h i g h e s t a d m i n i s t r a t i v e cou r t , i n t e r p r e t e d t h e provis ion in 
issue a n d app l i ed it to t h e i n s t a n t case , c o n c l u d i n g t h a t t he P D S ' s 
d o n a t i o n to t h e app l i can t a s soc ia t ion fell w i th in t he scope of t he provis ion . 

T h e C o u r t cons ide r s t h a t th is was no t a n a r b i t r a r y i n t e r p r e t a t i o n a n d 
r e i t e r a t e s in t h a t c o n n e c t i o n t h a t it is p r i m a r i l y for t h e n a t i o n a l 
a u t h o r i t i e s , no tab ly t h e c o u r t s , t o i n t e r p r e t a n d app ly d o m e s t i c law (see 
Streletz, Kessler and Krenz v. Germany [ G C ] , nos . 34044 /96 , 35532/97 a n d 
44801 /98 , § 49 , E C H R 2001-11). 

As r e g a r d s t he p u r p o s e of t he i n t e r f e r e n c e , t he C o u r t cons ide r s t h a t , in 
t h e i n s t a n t case , t h e i n t e r f e r e n c e p u r s u e d a n a i m t h a t was in t he g e n e r a l 
i n t e r e s t . I t a p p e a r e d l e g i t i m a t e for t he G D R p a r l i a m e n t , a f t e r d e m o c r a t i c 
e l ec t ions , a n d s u b s e q u e n t l y for t h e F R G ' s c o u r t s , a f te r r eun i f i ca t ion , to 
check t h e p r o v e n a n c e of pol i t ical p a r t i e s ' a s s e t s a n d to p lace t h e m , w h e r e 
a p p r o p r i a t e , u n d e r t he a d m i n i s t r a t i o n of t h e T r u s t Agency , in t h e 
i n t e r e s t s of pub l ic mora l i t y . 

Las t ly , t h e C o u r t m u s t cons ide r w h e t h e r t he i n t e r f e r e n c e was 
p r o p o r t i o n a t e . 

In t h a t c o n n e c t i o n , it po in t s ou t t h a t t he second p a r a g r a p h of Ar t i c l e 1 
of P ro toco l No . 1 h a s to be c o n s t r u e d in t h e l ight of t h e g e n e r a l p r inc ip le 
set ou t in t h e first s e n t e n c e of t h a t Ar t i c l e . T h a t s e n t e n c e h a s b e e n 
i n t e r p r e t e d by t h e C o u r t as i nc lud ing the r e q u i r e m e n t t h a t a m e a s u r e 
of i n t e r f e r e n c e shou ld s t r ike a "fair b a l a n c e " b e t w e e n the d e m a n d s of 
t h e g e n e r a l i n t e r e s t of t h e c o m m u n i t y a n d t h e r e q u i r e m e n t s of t h e 
p r o t e c t i o n of t he ind iv idua l ' s f u n d a m e n t a l r i gh t s (see , a m o n g o t h e r 
a u t h o r i t i e s , Sporrong and Lonnroth v. Sweden, j u d g m e n t of 23 S e p t e m b e r 
1982, Ser ies A no. 52, p . 26, § 69, a n d James and Others v. the United 

Kingdom, j u d g m e n t of 21 F e b r u a r y 1986, Ser ies A no . 98 , p . 34, § 50) . T h e 
s e a r c h for th is b a l a n c e is re f lec ted in t h e s t r u c t u r e of Ar t i c l e 1 as a whole 
a n d h e n c e a lso in t h e second p a r a g r a p h . T h e r e m u s t be a r e a s o n a b l e 
r e l a t i o n s h i p of p r o p o r t i o n a l i t y b e t w e e n t h e m e a n s e m p l o y e d a n d the a i m 
s o u g h t t o be r ea l i s ed (see Tre Traktorer AB v. Sweden, j u d g m e n t of 7 J u l y 
1989, Ser ies A no. 159, p . 23 , § 59) . In d e t e r m i n i n g w h e t h e r a fair b a l a n c e 
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ex is t s , t he C o u r t r ecogn i ses t h a t t h e S t a t e enjoys a w ide m a r g i n of 
a p p r e c i a t i o n wi th r e g a r d b o t h to choos ing t h e m e a n s of e n f o r c e m e n t a n d 
to a s c e r t a i n i n g w h e t h e r t h e c o n s e q u e n c e s of e n f o r c e m e n t a r e jus t i f i ed in 
t he g e n e r a l i n t e r e s t for t h e p u r p o s e of ach iev ing t h e object of t h e law in 
q u e s t i o n (seeAGOSI, c i ted above , p . 18, § 52, a n d Honecker and Others ( d e c ) , 
c i ted above ) . 

In t h e i n s t a n t case t he F e d e r a l A d m i n i s t r a t i v e C o u r t c o n s i d e r e d , firstly, 
t h a t , in a c c o r d a n c e wi th Ar t ic le 76 § 2 of t he G D R Civil C o d e , t h e t r a n s f e r 
of t h e p r o p e r t y h a d not b e c o m e effective on 31 M a y 1990, t h e d a t e on 
which the P D S l e a d e r s h i p h a d h a n d e d t h e c h e q u e to t he a p p l i c a n t 
a s soc ia t ion ' s p r e s i d e n t , b u t only on 6 J u n e 1990, t he d a t e on which t h e 
s u m a p p e a r i n g on t h e c h e q u e h a d ac tua l ly b e e n c r e d i t e d to t he a p p l i c a n t 
a s soc ia t ion ' s b a n k accoun t . As t he Pol i t ical P a r t i e s ( A m e n d m e n t ) Act h a d 
c o m e in to force on 1 J u n e 1990, t h a t s u m , b e i n g p a r t of t h e P D S ' s a s s e t s , 
fell w i t h i n t h e scope of sec t ion 20b(2) of t h e Pol i t ical P a r t i e s Act as 
a m e n d e d . 

T h e F e d e r a l A d m i n i s t r a t i v e C o u r t f u r t h e r held t h a t , r e g a r d b e i n g h a d 
to t h e a i m s of t h e Pol i t ica l P a r t i e s Act , n a m e l y s e c u r i n g pol i t ical p a r t i e s ' 
a n d r e l a t e d o r g a n i s a t i o n s ' a s se t s t h a t h a d b e e n a c q u i r e d in b r e a c h of t he 
ru le of law, w i t h a view to r e d i s t r i b u t i n g t h e m a m o n g t h e i r f o r m e r o w n e r s 
or u s i n g t h e m to serve t h e pub l i c i n t e r e s t , a n d to its own case- law on t h e 
subjec t , t h e T r u s t A g e n c y was e n t i t l e d to exerc i se its sove re ign powers by 
t a k i n g a d m i n i s t r a t i v e m e a s u r e s in r e spec t of t h i rd p a r t i e s o t h e r t h a n 
t hose specif ied in t h e Pol i t ical P a r t i e s Act . 

A l t h o u g h t h e a p p l i c a n t assoc ia t ion was no t an o r g a n i s a t i o n r e l a t e d to 
t h e P D S , t h e C o u r t cons ide r s t h a t t h e F e d e r a l A d m i n i s t r a t i v e C o u r t ' s 
r e a s o n i n g was wel l - founded as r e g a r d s t h e sove re ign power s con fe r r ed on 
t h e T r u s t Agency in the l ight of t he a i m s of t he G D R ' s Pol i t ical P a r t i e s 
Act . T h e p u r p o s e of t he Act was to e n s u r e t h a t po l i t i ca l -pa r ty a s s e t s of 
q u e s t i o n a b l e o r ig in w e r e no t m i s a p p r o p r i a t e d bu t w e r e p laced u n d e r t h e 
a d m i n i s t r a t i o n of t h e T r u s t Agency so t h a t t h e y could be r e t u r n e d to t h e i r 
f o r m e r o w n e r s b y w a y of r e p a r a t i o n or , shou ld t h a t p rove imposs ib le , p u t 
to use in t h e publ ic i n t e r e s t . 

H a v i n g r e g a r d to all t h e above c o n s i d e r a t i o n s a n d , in p a r t i c u l a r , to t h e 
e x c e p t i o n a l c i r c u m s t a n c e s of G e r m a n reun i f i ca t ion , t h e C o u r t cons ide r s 
t h a t t h e r e s p o n d e n t S t a t e did not o v e r s t e p i ts m a r g i n of a p p r e c i a t i o n a n d 
t h a t , in view of t h e l e g i t i m a t e a i m s p u r s u e d , it s u c c e e d e d in ach i ev ing a 
"fair b a l a n c e " b e t w e e n t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s i n t e r e s t s a n d the 
g e n e r a l i n t e r e s t of G e r m a n society. 

It follows t h a t th is c o m p l a i n t is man i fes t ly i l l - founded w i th in t h e 
m e a n i n g of Ar t i c l e 35 § 3 of t h e C o n v e n t i o n . 

2. T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion f u r t h e r re l ied on Ar t ic le 14 of t h e 
C o n v e n t i o n t a k e n in con junc t ion wi th Ar t ic le 1 of Protocol No . 1. 
Ar t i c l e 14 of t he C o n v e n t i o n p rov ides : 
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"The enjoyment of the rights and freedoms set forth in [the] Convention shall be 
secured without discrimination on any ground such as sex, race, colour, language, 
religion, political or other opinion, national or social origin, association with a national 
minority, property, birth or other s ta tus ." 

T h e app l i can t assoc ia t ion s u b m i t t e d t h a t , like t h e last G D R 
g o v e r n m e n t , t he P D S had wished to r e d i s t r i b u t e its a s s e t s by s u p p o r t i n g 
S t a t e - o r g a n i s e d , social , e c o n o m i c or c u l t u r a l ac t iv i t ies t h a t h a d b e e n 
consciously or unconsc ious ly n e g l e c t e d by t h e S E D (Sozialistische 
Einheitspartei Deut.schland.s - Social ist U n i t y Pa r ty ) r e g i m e . Such s u p p o r t 
h a d a lso inc luded t h e d o n a t i o n of funds to re l ig ious a s soc ia t ions , as 
f r e e d o m of w o r s h i p had b e e n cons ide rab ly i m p e d e d u n d e r t he p rev ious 
r e g i m e . For e x a m p l e , t he C e n t r u m J u d a i c u m founda t i on h a d b e e n g iven 
a d o n a t i o n of 70,000,000 G D R m a r k s , o t h e r J e w i s h assoc ia t ions h a d a lso 
rece ived d o n a t i o n s a n d H u m b o l d t Un ive r s i t y in Ber l in h a d rece ived a 
p a y m e n t of 250,000,000 G D R m a r k s . As far as it was a w a r e , t h e r e h a d 
b e e n n o se i zu res of d o n a t i o n s m a d e to any o t h e r a s soc ia t ions or 
i n s t i t u t i o n s . 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t , in a c c o r d a n c e wi th its s e t t l ed case- law, 
Ar t ic le 14 of t h e C o n v e n t i o n c o m p l e m e n t s t h e o t h e r s u b s t a n t i v e 
provis ions of t he C o n v e n t i o n a n d the P ro toco l s . It has no i n d e p e n d e n t 
ex i s t ence s ince it h a s effect solely in r e l a t i o n to " t h e e n j o y m e n t of t h e 
r i gh t s a n d f r e e d o m s " s a f e g u a r d e d by t hose provis ions . A l t h o u g h the 
a p p l i c a t i o n of Ar t ic le 14 does not p r e s u p p o s e a b r e a c h of t hose provis ions 
- a n d to this e x t e n t it is a u t o n o m o u s - t h e r e can be no r o o m for its 
a p p l i c a t i o n un less t h e facts at i ssue fall w i t h i n t he a m b i t of one or m o r e 
of t he r i g h t s a n d f r eedoms g u a r a n t e e d by t h e C o n v e n t i o n (see , a m o n g 
o t h e r a u t h o r i t i e s , Gaygusuz v. Austria, j u d g m e n t of 16 S e p t e m b e r 1996, 
Reports of Judgments and Decisions 1996-IV, p. 1 141, § 36, a n d Kuna v. Germany 
( d e c ) , no . 52449 /99 , E C H R 2001-V) . 

H a v i n g r e g a r d to its l ine of r e a s o n i n g u n d e r Ar t ic le 1 of Pro tocol No . 1, 
t h e C o u r t cons ide r s t h a t no s e p a r a t e i ssue a r i ses u n d e r Ar t i c l e 14 of t he 
C o n v e n t i o n t a k e n in con junc t ion wi th Ar t i c l e 1 of P ro toco l No . 1. 

It follows t h a t th is c o m p l a i n t is l ikewise man i fes t ly i l l - founded w i th in 
t h e m e a n i n g of Ar t i c l e 35 § 3 of t h e C o n v e n t i o n . 

3. T h e a p p l i c a n t assoc ia t ion also c o m p l a i n e d t h a t t h e i m p u g n e d 
dec is ion by t h e G e r m a n a d m i n i s t r a t i v e a n d jud i c i a l a u t h o r i t i e s h a d 
in f r inged its f r e e d o m of re l ig ion as g u a r a n t e e d by Ar t ic le 9 of t he 
C o n v e n t i o n , wh ich p rov ides : 

" 1 . Everyone has the right to freedom of thought, conscience and religion; this right 
includes freedom to change his religion or belief and freedom, either alone or in 
community with others and in public or private, to manifest his religion or belief, in 
worship, teaching, practice and observance. 

2. Freedom to manifest one's religion or beliefs shall be subject only to such 
limitations as are prescribed by law and are necessary in a democratic society in the 
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interests of public safety, for the protection of public order, health or morals, or for the 
protection of the rights and freedoms of others ." 

l i i c a p p l i c a n t a s soc ia t ion a s s e r t e d t h a t t h e d o n a t i o n in q u e s t i o n h a d 
b e e n i n t e n d e d to h e l p e s t ab l i sh a peaceful M u s l i m c o m m u n i t y wi th in t h e 
G D R ' s t e r r i t o ry , a n a im covered by the f r eedom to m a n i f e s t one ' s re l ig ions 
or beliefs a n d the p r o t e c t i o n of re l ig ious c o m m u n i t i e s as g u a r a n t e e d by 
the C o n v e n t i o n . In p a r t i c u l a r , t he d o n a t i o n had b e e n i n t e n d e d to he lp 
fund t h e c o n s t r u c t i o n of a n I s l amic c u l t u r a l c e n t r e . I n t h e a p p l i c a n t 
a s soc ia t ion ' s submis s ion , t h e unlawful s e i zu re of p rac t i ca l ly all its funds 
showed t h a t t h e g o v e r n m e n t had d e l i b e r a t e l y s o u g h t to h i n d e r t h e 
d e v e l o p m e n t of such a M u s l i m c o m m u n i t y . 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t f r eedom of t h o u g h t , consc ience a n d re l ig ion 
is one of t h e founda t i ons of a " d e m o c r a t i c soc ie ty" w i t h i n t he m e a n i n g of 
t he C o n v e n t i o n . T h e p l u r a l i s m indissociable from a d e m o c r a t i c society, 
wh ich has b e e n dea r ly won over t he c e n t u r i e s , d e p e n d s on it ( see , a m o n g 
o t h e r a u t h o r i t i e s , Hasan and Chaush v. Bulgaria [ G C ] , no. 30985/96 , § 60, 
E C H R 2000-XI , a n d Metropolitan Church of Bessarabia and Others v. Moldova, 
no. 45701 /99 , § 114, E C H R 2001-XI I ) . 

T h e C o u r t h a s d o u b t s as t o w h e t h e r t h e r e was i n t e r f e r e n c e wi th t h e 
a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s f r e e d o m of re l ig ion in t he i n s t a n t case b e c a u s e , 
un l ike t he pos i t ion in o t h e r cases t h a t have been b r o u g h t before it, t h e 
i m p u g n e d dec is ion by the G e r m a n a d m i n i s t r a t i v e a n d jud ic i a l a u t h o r i t i e s 
c o n c e r n e d n e i t h e r t he i n t e r n a l o r g a n i s a t i o n of t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion 
no r its official r ecogn i t ion by the S t a t e , s ee ing t h a t it had prec ise ly 
o b t a i n e d S t a t e app rova l in M a r c h 1990. F u r t h e r m o r e , t h e r e was n o t h i n g 
in t h e i r decis ion to sugges t t h a t they had d e l i b e r a t e l y s o u g h t to i n t e r f e r e 
wi th t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s re l ig ious ac t iv i t ies . 

T h e m e a s u r e in issue was cons i s t en t w i th t h e g e n e r a l r e g u l a t i o n s 
i n t r o d u c e d in t he G D R d u r i n g the per iod before reun i f i ca t ion wi th a view 
to c h e c k i n g the p r o v e n a n c e of t he a s se t s of pol i t ical p a r t i e s a n d r e l a t e d 
o r g a n i s a t i o n s , i r r e spec t ive of t h e i n t e n d e d r e c i p i e n t s of such funds . 

In any even t , t h e C o u r t is no t cal led u p o n in t he i n s t a n t case to ru le on 
t h e n a t u r e of t h e m e a s u r e for t h e p u r p o s e s of Ar t i c l e 9. 

It obse rves t h a t this m e a s u r e was p r e s c r i b e d by law, be ing b a s e d on 
sec t ion 20b(2) of the G D R ' s Pol i t ical P a r t i e s Act , a n d p u r s u e d t h e 
l e g i t i m a t e a i m s of p r o t e c t i n g publ ic m o r a l s and t h e r i gh t s a n d f r e e d o m s 
of o t h e r s . 

In line wi th its r e a s o n i n g u n d e r Ar t i c l e 1 of Pro tocol No . 1, t he C o u r t 
cons ide r s , as r e g a r d s Ar t ic le 9 of t he C o n v e n t i o n , t h a t t h e dec is ion 
c o m p l a i n e d of was not d i s p r o p o r t i o n a t e to t he l e g i t i m a t e a i m s p u r s u e d 
by t h e Pol i t ical P a r t i e s Act . 

It follows t h a t this c o m p l a i n t is l ikewise man i fes t ly i l l - founded wi th in 
t he m e a n i n g of Ar t ic le 35 § 3 of the C o n v e n t i o n . 
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4. Last ly , t h e app l i can t assoc ia t ion m a i n t a i n e d t h a t it h a d b e e n t h e 
v ic t im of a v io la t ion of Ar t i c l e 14 of t h e C o n v e n t i o n t a k e n in con junc t ion 
w i t h Ar t i c l e 9. 

T h e app l i can t assoc ia t ion r e i t e r a t e d t h e a r g u m e n t s it h a d set ou t in 
s u p p o r t of i ts c o m p l a i n t s u n d e r Ar t ic le 14 of t he C o n v e n t i o n t a k e n in 
con junc t ion w i t h Ar t ic le 1 of P ro toco l N o . 1, s u b m i t t i n g t h a t t h e s e i zu re 
of i ts a s se t s h a d a m o u n t e d to b l a t a n t d i s c r i m i n a t i o n a g a i n s t it, 
p a r t i c u l a r l y in r e l a t i on to J e w i s h re l ig ious assoc ia t ions . It t h e r e f o r e 
c l a i m e d to be t h e v ic t im of a d e l i b e r a t e a n t i - M u s l i m policy. 

H a v i n g r e g a r d to its line of r e a s o n i n g u n d e r Ar t ic le 9 of t h e 
C o n v e n t i o n , t h e C o u r t cons ide r s t h a t no s e p a r a t e i ssue a r i ses u n d e r 
Ar t ic le 14 of t h e C o n v e n t i o n t a k e n t o g e t h e r w i t h Ar t ic le 9. 

It follows t h a t th i s c o m p l a i n t is l ikewise man i f e s t ly i l l - founded wi th in 
t h e m e a n i n g of Ar t i c l e 35 § 3 of t h e C o n v e n t i o n . 

Fo r t h e s e r e a s o n s , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t he app l i ca t i on i n a d m i s s i b l e . 
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* 
* * 

La requête émane de 257 ressortissants grecs parents des victimes du massacre 
commis par les forces d'occupation allemandes à Distomo en 1944. Par une 
décision d'octobre 1997, un tribunal de grande instance grec accueillit une 
demande des requérants tendant à faire condamner l'Allemagne à leur payer 
diverses sommes en réparation des dommages matériel et moral subis à raison 
dudil massacre. Une fois cette décision devenue définitive, les requérants 
entamèrent pour le recouvrement de leur créance la procédure prévue par le code 
de procédure civile grec, c'est-à-dire qu'ils notifièrent aux autorités allemandes 
copie de la décision rendue en leur faveur, assortie d'une demande de paiement 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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des sommes dues. Devant le refus de l'Allemagne de se conformer à la décision en 
cause, les requérants exprimèrent le souhait de procéder à une saisie immobilière 
de certains biens allemands situés en Grèce. Ils adressèrent au ministre de la 
Justice grec une demande d'autorisation préalable d'exécution forcée contre 
l'Etat allemand, démarche obligatoire pour obtenir l'exécution forcée d'une 
décision contre un Etat étranger. Malgré le refus du ministre de donner son 
accord, les requérants engagèrent la procédure d'exécution forcée. L'Etat 
allemand lit opposition, demandant par ailleurs la suspension de la procédure. Le 
tribunal de première instance d'Athènes fit droit à cette dernière demande puis 
rejeta ul tér ieurement l'opposition. L'Etat allemand a t taqua la décision de rejet 
devant la cour d'appel d'Athènes, qui accueillit son recours. Les requérants 
saisirent alors la Cour de cassation d'un pourvoi, qui fut examiné par la forma­
tion plénière de la haute juridiction, dont le président avait auparavant examiné 
l'affaire dans le cadre de la procédure en dommages-intérêts . Ils furent déboutés. 

1. Article 6 § 1 de la Convention (accès à un tribunal - grief visant la Grèce) : le 
refus de l'Etat grec de permet t re l 'engagement par les requérants d'une procédure 
d'exécution forcée à l'encontre de leur adversaire, envers lequel ils avaient été 
reconnus titulaires d'un droit à indemnisation, constitue une limitation de leur 
droit d'accès à un tribunal. L'octroi de l ' immunité souveraine à un Etat dans une 
procédure civile poursuit le but légitime d'observer le droit international afin de 
favoriser la courtoisie et les bonnes relations entre Etats . Quant à la 
proportionnalité, la Convention doit s ' interpréter de manière à se concilier avec 
les autres règles du droit international, dont elle fait partie intégrante, y compris 
celles relatives à l'octroi de l ' immunité aux Etats. On ne peut dès lors de façon 
générale considérer comme une restriction disproportionnée au droit d'accès à un 
tribunal tel que le consacre l'article 6 § 1 des mesures prises par une Hau te Partie 
contractante qui reflètent des règles de droit international généralement 
reconnues en matière d ' immunité des Etats. Ainsi, la condamnation de l'Etat 
allemand à payer des dommages-intérêts aux requérants prononcée par les 
juridictions grecques n 'emporte pas nécessairement obligation pour l 'Etat grec 
de garant i r aux requérants le recouvrement de leur créance au travers d'une 
procédure d'exécution forcée sur le sol grec. De surcroît, il ne saurait être 
demandé au gouvernement grec d'outrepasser contre son gré la règle de 
l ' immunité des Etats. Dès lors, le refus du ministre grec de la Justice d'accorder 
aux requérants l 'autorisation de procéder à la saisie de certains biens allemands 
situés en Grèce ne saurait passer pour une restriction injustifiée au droit d'accès 
des requérants à un t r ibunal : défaut manifeste de fondement. 

2. Article 1 du Protocole n" 1 (grief visant la Grèce) : les requérants ont obtenu 
une créance définitive à l 'encontre de l'Etat allemand qui constitue un «bien». 
L'impossibilité dans laquelle ils se trouvent actuellement d'obtenir le versement 
des sommes dues s'analyse en une at teinte à leur droit au respect de leurs biens. 
Celle-ci était prévue par la loi. Par ailleurs, le refus d'autoriser la saisie 
immobilière de certains biens allemands situés en Grèce servait une «cause 
d'utilité publique», à savoir éviter des troubles dans les relations entre la Grèce 
et l 'Allemagne. Il ne saurait être demandé au gouvernement grec d'outrepasser 
contre son gré le principe de l ' immunité des Etats et de compromettre ses bonnes 
relations internationales afin de permet t re aux requérants d'obtenir l'exécution 
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d'une décision judiciaire rendue à l'issue d'une procédure civile. En recourant à la 
procédure d'exécution forcée, les requérants devaient bien savoir que, faute 
d'accord préalable du ministre de la Justice, leur recours était voué à l 'échec; la 
situation ne saurait donc avoir raisonnablement suscité en eux l'espoir justifié de 
pouvoir obtenir le remboursement de leur créance. Enfin, les requérants n'ont pas 
perdu leur créance à l 'encontre de l'Etat a l lemand; il n'est pas exclu que 
l'exécution ait lieu ul tér ieurement. Le refus des tr ibunaux d'autoriser la 
procédure d'exécution forcée n'a donc pas enfreint l'équilibre qui doit exister 
entre le droit des particuliers et l 'intérêt général : défaut manifeste de fonde­
ment. 

3. Pour autant que les requérants invoquent l'article 6 § 1 de la Convention et 
l'article 1 du Protocole n" 1 contre l'Allemagne, il s'agit de déterminer si, bien 
que ne s'étant pas déroulée sur le sol de cet Etat , la procédure d'exécution 
forcée est imputable à l'Allemagne. Du point de vue du droit international 
public, la compétence juridictionnelle d'un Etat est principalement territoriale. 
La Cour n 'admet qu'exceptionnellement qu 'un Etat contractant s'est livré à un 
exercice extraterri torial de sa compétence. Elle a jugé que la participation d'un 
Etat en qualité de défendeur à une procédure dirigée contre lui dans un autre 
Etat n 'emportait pas en elle-même exercice extraterritorial de sa juridiction. En 
l'espèce, la procédure litigieuse s'est exclusivement déroulée sur le sol grec, et 
les tr ibunaux grecs étaient les seules instances à exercer un pouvoir de 
souveraineté envers les requérants ; les juridictions allemandes n'avaient donc 
aucun pouvoir de contrôle, ni direct ni indirect, sur les décisions et arrêts 
rendus en Grèce. Par ailleurs, le fait que le gouvernement allemand ait soulevé 
devant les juridictions grecques une exception tirée de son immunité souveraine 
dans une procédure dont l'initiative avait été prise par les requérants ne suffit 
pas à faire relever ces derniers de la juridiction de l'Allemagne au sens de 
l'article 1 de la Convention. Dès lors, le refus du ministre grec de la Justice 
d'autoriser la procédure d'exécution forcée ne saurait être imputé à 
l 'Allemagne: cette dernière était l 'adversaire des requérants dans le cadre d'un 
litige civil examiné par les juridictions grecques; à cet égard elle pouvait être 
assimilée à une personne privée partie au procès. Par tant , les requérants n'ont 
pas démontré qu'ils étaient susceptibles de «relever de la juridiction » de l'Etat 
allemand du fait de la procédure litigieuse: incompatibilité avec les dispositions 
de la Convention. 

4. Article 6 § 1 de la Convention (tribunal impartial) : les appréhensions causées 
aux requérants par la participation du président de la Cour de cassation tant lors 
de la procédure en dommages-intérêts que lors de la procédure d'exécution forcée 
ne sont pas objectivement justifiées : le seul fait que, de par sa qualité de président 
de la Cour de cassation, le magistrat en question ait été appelé à présider celle-ci 
successivement lors de la procédure sur le fond puis lors de la procédure 
d'exécution forcée ne saurait al térer l ' impartialité de la haute juridiction, eu 
égard notamment au fait que si les deux causes entendues par la Cour de 
cassation présentaient un noyau matériel commun, elles n'en concernaient pas 
moins deux questions distinctes: une procédure civile en dommages-intérêts et 
une procédure d'exécution forcée. Par ailleurs, l'affaire fut jugée par la formation 
plénière de la Cour de cassation, et à aucun moment par le seul président de cette 
dern ière : défaut manifeste de fondement. 
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(...) 

E N F A I T 

Les 257 r e q u é r a n t s , don t les n o m s f iguren t en a n n e x e , son t 

d e s r e s s o r t i s s a n t s g recs . Ils sont r e p r é s e n t é s d e v a n t la C o u r p a r 

M c I. S tamot i l i s , avoca t au b a r r e a u d ' A t h è n e s . 

Les faits d e la c ause , tels qu ' i l s ont é t é exposés p a r les p a r t i e s , p e u v e n t 

se r é s u m e r c o m m e sui t . 

Les r e q u é r a n t s sont p a r e n t s des v i c t imes d u m a s s a c r e c o m m i s p a r les 

forces d ' o c c u p a t i o n a l l e m a n d e s à D i s t o m o le 10 j u i n 1944. 

La p r o c é d u r e e n d o m m a g e s - i n t é r ê t s 

Le 27 n o v e m b r e 1995, les r e q u é r a n t s sa i s i ren t le t r i b u n a l d e g r a n d e 

i n s t a n c e de Livadia d ' u n e ac t ion en d o m m a g e s - i n t é r ê t s c o n t r e l 'A l l emagne . 

Le 30 oc tob re 1997, le t r i b u n a l fit d ro i t à la d e m a n d e des r e q u é r a n t s et 

c o n d a m n a l ' A l l e m a g n e à l eur p a y e r d ive r ses s o m m e s en r é p a r a t i o n de l eu r 

d o m m a g e m a t é r i e l et m o r a l (décis ion n" 137/1997) . 

Le 24 j u i l l e t 1998, l ' A l l e m a g n e se p o u r v u t en ca s sa t i on . R a p p e l a n t 

sa s o u v e r a i n e t é et le d ro i t i n t e r n a t i o n a l c o u t u m i e r , elle s o u t e n a i t 

n o t a m m e n t q u e les j u r i d i c t i o n s g r e c q u e s n ' é t a i e n t pas c o m p é t e n t e s p o u r 

se p r o n o n c e r s u r l 'affaire. 

Le 4 ma i 2000, son pourvoi fut r e j e t é p a r la C o u r de ca s sa t ion , q u i , 

a p r è s u n e ana lyse d u dro i t i n t e r n a t i o n a l c o u t u m i e r et des accords 

i n t e r n a t i o n a u x , conc lu t qu ' e l l e avai t c o m p é t e n c e p o u r e x a m i n e r l 'affaire . 

La décis ion n" 137/1997 dev in t a lors déf in i t ive . D a n s son a r r ê t , la C o u r de 

ca s sa t i on obse rva i t en p a r t i c u l i e r q u e l ' i m m u n i t é des E t a t s é t a i t u n e règ le 

d u dro i t i n t e r n a t i o n a l c o u t u m i e r qu i faisait p a r t i e de l ' o rd re j u r i d i q u e 

g rec . C e t t e i n s t i t u t i o n décou la i t du p r inc ipe d e l ' éga l i t é s o u v e r a i n e d e s 

E t a t s et visai t à év i te r des t r o u b l e s d a n s les r e l a t i ons i n t e r n a t i o n a l e s . La 

C o u r d e ca s sa t i on re levai t tou te fo is q u e le p r inc ipe d e l ' i m m u n i t é abso lue 

é t a i t de p lus en p lus r e m i s en q u e s t i o n et q u e la t h é o r i e de l ' i m m u n i t é 

r e s t r e i n t e c o m m e n ç a i t à s ' impose r . Selon c e t t e t h é o r i e , l ' i m m u n i t é 

s ' app l iqua i t p o u r les ac t e s accompl i s p a r les E t a t s d a n s l ' exerc ice de la 

pu i s s ance p u b l i q u e (acta jure imperii), ma i s ne s ' app l iqua i t pas p o u r les 

ac tes accompl i s p a r les E t a t s d a n s le d o m a i n e é c o n o m i q u e privé (acta jure 

gestionis). C e t t e t e n d a n c e à la r e s t r i c t ion d e l ' i m m u n i t é des E t a t s 

avai t condu i t à l ' adop t ion de la C o n v e n t i o n e u r o p é e n n e de 1972 su r 

l ' i m m u n i t é des E t a t s (« la C o n v e n t i o n de B â l e » ) . A l ' époque de l ' e x a m e n 

de l 'affaire p a r la C o u r de ca s sa t i on , hu i t E t a t s ( l ' A l l e m a g n e , l 'Au t r i che , la 

Be lg ique , C h y p r e , le L u x e m b o u r g , les Pays -Bas , le R o y a u m e - U n i et la 

Suisse) l ' ava ien t ra t i f iée ; le fait q u e c e t t e c o n v e n t i o n n ' e û t pas é t é 

ra t i f iée p a r d ' a u t r e s pays e u r o p é e n s ne signifiait pas q u e ceux-ci fussent 
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opposés à ses p r inc ipes , p u i s q u e les pays e u r o p é e n s d a n s leur e n s e m b l e 

a c c e p t a i e n t et a p p l i q u a i e n t d e façon c o u t u m i è r e le s y s t è m e de 

l ' i m m u n i t é r e s t r e i n t e , c e r t a i n s d ' e n t r e eux - l ' I ta l ie , la F r a n c e et la 

G r è c e , p a r e x e m p l e - é t a n t m ê m e d e s p ionn i e r s de l ' app l i ca t ion d e ce 

s y s t è m e . E n o u t r e , la C o n v e n t i o n de Bâle c o n s t i t u a i t u n e source 

d ' i n s p i r a t i o n p o u r de n o m b r e u x a u t r e s pays . L ' a r t i c le 11 en d i sposa i t 

q u ' « u n E t a t c o n t r a c t a n t ne p e u t i n v o q u e r l ' i m m u n i t é de j u r i d i c t i o n 

d e v a n t un t r i b u n a l d ' u n a u t r e E t a t c o n t r a c t a n t l o r sque la p r o c é d u r e a 

t r a i t à la r é p a r a t i o n d ' u n p ré jud ice co rpo re l ou m a t é r i e l r é s u l t a n t d ' u n 

fait s u r v e n u su r le t e r r i t o i r e de l 'E ta t du for et q u e l ' a u t e u r du d o m m a g e 

y é t a i t p r é s e n t au m o m e n t où ce fait es t s u r v e n u ». Et la C o u r de ca s sa t i on 

d ' en d é d u i r e q u e les E t a t s a v a i e n t c o m p é t e n c e p o u r e x a m i n e r des ac t ions 

en d o m m a g e s - i n t é r ê t s c o n t r e u n E t a t é t r a n g e r m ê m e s'il s 'agissa i t d ' a c t e s 

jure imperii. C e r t e s , l ' i m m u n i t é d e s E t a t s ne pouva i t pas d i s p a r a î t r e p o u r 

les a c t e s m i l i t a i r e s , ma i s l ' except ion de la règ le de l ' i m m u n i t é deva i t 

s ' app l i que r l o r s q u e les in f rac t ions p o u r l e sque l l e s la r é p a r a t i o n é t a i t 

sol l ic i tée ( s u r t o u t les c r i m e s c o n t r e l ' h u m a n i t é ) n ' a v a i e n t pas visé d e s 

civils en g é n é r a l , m a i s c e r t a i n e s p e r s o n n e s d a n s u n l ieu d o n n é q u i 

n ' a v a i e n t a u c u n r a p p o r t , ni d i r ec t ni i nd i rec t , avec les o p é r a t i o n s 

mi l i t a i r e s . O r , en l ' espèce , p o u r la C o u r d e ca s sa t ion , les o r g a n e s du 

IIP Re ich a v a i e n t a b u s é d e l e u r s o u v e r a i n e t é et ava i en t violé les règ les 

du jus cogens, de so r t e q u e l ' A l l e m a g n e avai t r e n o n c é t a c i t e m e n t à 

l ' i m m u n i t é . 

D a n s u n e op in ion d i s s i d e n t e , le p r é s i d e n t de la C o u r de ca s sa t i on et 

t ro is a u t r e s j u g e s e x p r i m a i e n t c e p e n d a n t l 'avis q u e la d e m a n d e 

d ' i m m u n i t é f o r m u l é e p a r l ' A l l e m a g n e deva i t ê t r e accuei l l ie . Ils 

c o n s i d é r a i e n t en p a r t i c u l i e r q u e les E t a t s béné f i c i a i en t d e l ' i m m u n i t é 

r e l a t i v e m e n t à t o u t e r e v e n d i c a t i o n r é s u l t a n t d ' u n e s i t u a t i o n d e conflit 

a r m é et q u e la v io la t ion d u jus cogens n ' e n t r a î n a i t pas la levée d e 

l ' i m m u n i t é ( a r r ê t n" 11/2000). 

La p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n f o r c é e 

Le 26 ma i 2000, les r e q u é r a n t s e n t a m è r e n t la p r o c é d u r e p r é v u e p a r le 

code d e p r o c é d u r e civile p o u r le r e c o u v r e m e n t d e l eu r c r é a n c e : ils 

no t i f i è ren t a u x a u t o r i t é s a l l e m a n d e s copie de la déc is ion n" 137/1997, 

a s so r t i e d ' u n e d e m a n d e d e p a i e m e n t des s o m m e s d u e s . L ' A l l e m a g n e ne 

se c o n f o r m a tou te fo i s pas à la déc is ion s u s m e n t i o n n é e et re fusa de paye r 

les s o m m e s fixées p a r le t r i b u n a l de g r a n d e i n s t a n c e d e Livadia . Les 

r e q u é r a n t s e x p r i m è r e n t a lors le s o u h a i t de p r o c é d e r à une saisie 

i m m o b i l i è r e d e c e r t a i n s b i ens a l l e m a n d s s i t ués en G r è c e . 

Aux t e r m e s de l ' a r t ic le 923 d u code de p r o c é d u r e civile, l ' exécu t ion 

forcée c o n t r e un E t a t é t r a n g e r ne p e u t avoir lieu q u e s u r a u t o r i s a t i o n 
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p r é a l a b l e d u m i n i s t r e de la J u s t i c e . Les r e q u é r a n t s a d r e s s è r e n t donc 

s e m b l a b l e d e m a n d e au m i n i s t r e de la J u s t i c e , qu i ne l eu r r é p o n d i t pa s . 

M a l g r é le dé fau t d ' acco rd d u m i n i s t r e de la J u s t i c e , les r e q u é r a n t s 

e n g a g è r e n t la p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n forcée d e la déc is ion n° 137/1997 d u 

t r i b u n a l de g r a n d e i n s t a n c e de Livadia . Les 17 ju i l l e t et 2 aoû t 2000, 

l 'E ta t a l l e m a n d , i n v o q u a n t l ' a r t ic le 923 du code de p r o c é d u r e civile, 

fit oppos i t ion (ctu(XXOJTT|), a s s o r t i s s a n t son r ecou r s d ' u n e d e m a n d e 

d e s u s p e n s i o n de la p r o c é d u r e . Le 19 s e p t e m b r e 2000, le t r i b u n a l d e 

p r e m i è r e i n s t a n c e d ' A t h è n e s s u s p e n d i t la p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n forcée 

(décis ion n" 8206 /2000) . 

Le 10 ju i l l e t 2 0 0 1 , le t r i b u n a l r e j e t a l ' oppos i t ion d o n t il é t a i t sais i , 

e s t i m a n t q u e l ' a r t ic le 923 d u code de p r o c é d u r e civile é t a i t c o n t r a i r e à 

l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n et à l ' a r t ic le 2 § 3 du P a c t e i n t e r n a t i o n a l 

r e l a t i f aux d r o i t s civils et po l i t i ques (décis ions n"s 3666 et 3667 /2001) . 

Le 12 ju i l l e t 2 0 0 1 , l 'E ta t a l l e m a n d i n t e r j e t a appe l des déc is ions n o s 3666 

et 3667/2001 e t d e m a n d a de n o u v e a u la s u s p e n s i o n de la p r o c é d u r e . Le 

18 ju i l l e t 2 0 0 1 , le p r é s i d e n t du t r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t a n c e d ' A t h è n e s 

s u s p e n d i t la p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n forcée j u s q u ' à l ' a u d i e n c e d ' a p p e l . Les 

r e q u é r a n t s s o u t i n r e n t a lors q u e la s u s p e n s i o n d e la p r o c é d u r e é t a i t 

c o n t r a i r e a u x a r t i c l e s 937 § 1 e t 938 § 4 d u code d e p r o c é d u r e civile. 

C e r t a i n s d ' e n t r e eux e n g a g è r e n t , le 20 j u i l l e t 2 0 0 1 , u n e ac t ion d e p r i se à 

p a r t i e (ayur / r ] x a x o ô t K t q ) c o n t r e le p r é s i d e n t d u t r i b u n a l de p r e m i è r e 

i n s t a n c e d ' A t h è n e s . 

Le 14 s e p t e m b r e 2 0 0 1 , la cou r d ' appe l d ' A t h è n e s i n f i r m a le j u g e m e n t 

du t r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t a n c e et fit d ro i t à l ' oppos i t ion f o r m é e p a r 

l 'E t a t a l l e m a n d . En p a r t i c u l i e r , elle c o n s i d é r a q u e la l i m i t a t i o n i m p o s é e 

p a r l ' a r t ic le 923 du code d e p r o c é d u r e civile pour su iva i t u n bu t d ' i n t é r ê t 

g é n é r a l , à savoir celui d ' év i t e r d e s t r o u b l e s d a n s les r e l a t i o n s i n t e r n a t i o ­

na les d u pays , et é t a i t p r o p o r t i o n n é e à ce b u t : en fait , la r é g l e m e n t a t i o n 

c r i t i q u é e ne t o u c h a i t pas au noyau p r inc ipa l du d ro i t à u n e p r o t e c t i o n 

j u d i c i a i r e effective, pu i squ ' e l l e ne prévoyai t pas u n e i n t e r d i c t i o n abso lue 

d ' e x é c u t e r u n e décis ion c o n t r e u n E t a t é t r a n g e r , m a i s imposa i t c o m m e 

cond i t i on l 'accord p r é a l a b l e du m i n i s t r e de la J u s t i c e , d o n c du g o u v e r n e ­

m e n t , seul o r g a n e c h a r g é de la po l i t ique e x t é r i e u r e d u pays . Si u n e 

p e r s o n n e pr ivée avai t la poss ibi l i té d e fa i re e x é c u t e r u n e déc is ion 

j u d i c i a i r e c o n t r e un E t a t é t r a n g e r sans l ' accord p r é a l a b l e de l 'exécutif , 

cela c o m p r o m e t t r a i t l ' i n t é rê t n a t i o n a l du pays et c o n d u i r a i t à l ' exerc ice 

de la po l i t i que e x t é r i e u r e p a r des p a r t i c u l i e r s . En t o u t é t a t de c a u s e , le 

d ro i t à e x é c u t i o n pouvai t ê t r e exe rcé d a n s u n a u t r e pays ou u l t é r i e u r e ­

m e n t , à u n e d a t e plus a p p r o p r i é e . La cour d ' ap p e l conclut q u e la 

l im i t a t i on i m p o s é e p a r l ' a r t ic le 923 d u code de p r o c é d u r e civile n ' é t a i t 

c o n t r a i r e ni à l ' a r t ic le 6 de la C o n v e n t i o n , ni à l ' a r t ic le 2 § 3 du P a c t e 

i n t e r n a t i o n a l r e l a t i f aux d ro i t s civils et po l i t i ques , ni à l ' a r t ic le 1 d u 

Pro toco le n" 1 à la C o n v e n t i o n ( a r r ê t s n"5 6847/2001 et 6848 /2001) . 
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Le 4 oc tob re 2 0 0 1 , les r e q u é r a n t s se p o u r v u r e n t en cas sa t ion . 

Le 19 févr ier 2002, la s e p t i è m e c h a m b r e de la C o u r de c a s s a t i o n 

r envoya l 'affaire d e v a n t la f o r m a t i o n p l é n i è r e ( a r r ê t s n"s 301 /2002 e t 

302 /2002) . Les r e q u é r a n t s ne d e m a n d è r e n t pas à ce s t a d e la r é c u s a t i o n 

du p r é s i d e n t de la C o u r de c a s s a t i o n - qu i avai t a u p a r a v a n t e x a m i n é 

l 'affaire d a n s le c a d r e de la p r o c é d u r e en d o m m a g e s - i n t é r ê t s - e s t i m a n t 

qu ' i l a u r a i t « le bon s e n s » d e se r é c u s e r l u i - m ê m e . Le m a g i s t r a t ne se 

d é p o r t a toutefo is p a s . L ' a u d i e n c e eu t lieu le 16 m a i 2002. Le 29 m a i 2002, 

les r e q u é r a n t s p r i r e n t c o n n a i s s a n c e d e s p ropos d ' un v i ce -p rés iden t d e la 

C o u r d e ca s sa t i on q u i , lors d ' u n e s é a n c e p l é n i è r e a d m i n i s t r a t i v e t e n u e le 

21 m a i 2002, avai t a f f i rmé q u e « le p r é s i d e n t a [va i t ] négocié et é c h a n g é 

l 'affaire des r é p a r a t i o n s a l l e m a n d e s c o n t r e la p r o r o g a t i o n de son m a n d a t 

a u pos t e s u p r ê m e p o u r un a n s u p p l é m e n t a i r e » . Il es t p r o b a b l e q u e la 

p e r s o n n e en q u e s t i o n faisait a l lus ion à la r é f o r m e c o n s t i t u t i o n n e l l e qu i 

avai t eu lieu en 2001 et qu i r ég la i t , e n t r e a u t r e s , les q u e s t i o n s l iées à la 

d u r é e du m a n d a t d e s p r é s i d e n t s des j u r i d i c t i o n s s u p r ê m e s . Le 30 m a i 

2002, les r e q u é r a n t s d é p o s è r e n t u n e d e m a n d e de r é c u s a t i o n c o n t r e le 

p r é s i d e n t de la C o u r de ca s sa t i on . Le 13 j u i n 2002, la f o r m a t i o n p l é n i è r e 

de la C o u r de ca s sa t ion , p r é s i d é e p a r u n a u t r e j u g e , d é c l a r a l eur d e m a n d e 

i r r ecevab le a u m o t i f qu ' e l l e ava i t é t é d é p o s é e en d e h o r s du dé la i p révu p a r 

la loi (cinq j o u r s avan t l ' aud i ence de l 'affaire ou, e x c e p t i o n n e l l e m e n t , 

j u s q u ' à la fin de l ' a u d i e n c e - voir l ' a r t ic le 57 d u code de p r o c é d u r e civile) 

et q u ' e n tou t é t a t d e c a u s e elle ne pouva i t d o n n e r l ieu à un e x a m e n 

d'office p a r la C o u r de ca s sa t ion , p u i s q u e , c o n t r a i r e m e n t à ce q u ' e x i g e a i t 

l ' a r t ic le 56 d u code de p r o c é d u r e civile, elle n ' é t a i t pas a c c o m p a g n é e d ' u n e 

p ropos i t i on d u p r é s i d e n t ou du p r o c u r e u r en ce sens ( a r r ê t n" 26 /2002) . 

Le 28 j u i n 2002, p a r les a r r ê t s n l , s 36 /2002 et 37 /2002 , la f o r m a t i o n 

p l é n i è r e de la C o u r de c a s s a t i o n c o n f i r m a les a r r ê t s n"s 6847/2001 et 

6848 /2001 de la cou r d ' appe l d ' A t h è n e s . Se r é f é r a n t n o t a m m e n t a u x 

a r r ê t s Al-Adsani et McElhinney de la C o u r (Al-Adsani c. Royaume-Uni [ G C ] , 

n° 35763 /97 , C E D H 2001-XI , McElhinney c. Irlande [ G C ] , n° 31253 /96 , 

C E D H 2001-XI ) , elle d é c l a r a q u e la l i m i t a t i o n i m p o s é e au d ro i t des 

r e q u é r a n t s à o b t e n i r l ' exécu t ion de la déc is ion n" 137/1997 c o n t r e l 'E ta t 

a l l e m a n d se conci l ia i t avec les a r t i c l es 6 § 1 de la C o n v e n t i o n et 1 du 

P ro toco l e n" 1. 

G R I E F S 

1. I n v o q u a n t l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n e t l ' a r t ic le 1 d u P ro toco le 

n° 1, les r e q u é r a n t s d é n o n c e n t le refus d e s a u t o r i t é s g r e c q u e s et 

a l l e m a n d e s d e se c o n f o r m e r à la décis ion n" 137/1997 du t r i b u n a l de 

g r a n d e i n s t a n c e d e Livadia . 

2. S u r le t e r r a i n d u seul a r t i c le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , ils se p l a i g n e n t 

e n o u t r e d ' u n e p a r t i a l i t é du p r é s i d e n t d e la C o u r de ca s sa t i on et d é p l o r e n t 
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A. L e s t h è s e s d u g o u v e r n e m e n t g r e c 

Le g o u v e r n e m e n t g r e c se livre à u n e ana lyse dé t a i l l é e du dro i t 

i n t e r n a t i o n a l r e l a t i f à l ' i m m u n i t é des E t a t s p o u r é t a y e r sa t h è s e selon 

l aque l l e c 'est a j u s t e t i t r e q u e le m i n i s t r e de l a j u s t i c e n ' a pas d o n n é son 

accord p o u r u n e e x é c u t i o n forcée su r des b iens a l l e m a n d s . 

Il s o u t i e n t en o u t r e q u e la l im i t a t i on i m p o s é e a u d ro i t des r e q u é r a n t s 

é t a i t p r é v u e p a r la loi ( l ' a r t ic le 923 du code d e p r o c é d u r e civil), pour su iva i t 

un bu t l ég i t ime , à savoir celui d ' év i t e r des t r o u b l e s d a n s les r e l a t i o n s 

i n t e r n a t i o n a l e s , et é ta i t p r o p o r t i o n n é e à ce bu t . A cet é g a r d , il fait 

o b s e r v e r q u e le refus d ' e x é c u t i o n opposé a u x r e q u é r a n t s n ' es t pas absolu 

et af f i rme q u e si l ' exécu t ion ne p e u t avoir lieu en G r è c e , elle p e u t en 

r e v a n c h e s ' e f fec tuer sur le t e r r i t o i r e a l l e m a n d . 

B. L e s t h è s e s d u g o u v e r n e m e n t a l l e m a n d 

Le g o u v e r n e m e n t a l l e m a n d s o u t i e n t q u e les r e q u é r a n t s n e r e l èven t pas 

de la ju r id ic t ion a l l e m a n d e p o u r ce qu i est des d ro i t s p r é v u s aux a r t i c l es 6 

n ' avo i r pas eu accès à un t r i b u n a l p o u r faire e x a m i n e r l eu r d e m a n d e d e 

r é c u s a t i o n dud i t m a g i s t r a t . 

E N D R O I T 

1. Les r e q u é r a n t s s o u t i e n n e n t q u e le refus des a u t o r i t é s g r e c q u e s et 

a l l e m a n d e s d e se c o n f o r m e r à la déc is ion n° 137/1997 d u t r i b u n a l de 

g r a n d e i n s t a n c e de Livadia m é c o n n a î t l eu r dro i t à u n e p r o t e c t i o n 

jud ic ia i re effective r e l a t i v e m e n t à l eu r s d ro i t s de c a r a c t è r e civil en c a u s e 

e t p o r t e a t t e i n t e à l eur d ro i t au r e spec t de l eu r s b i ens . Ils i n v o q u e n t les 

a r t i c l e s 6 § 1 de la C o n v e n t i o n et 1 du Pro toco le n" 1. 

Les p a r t i e s p e r t i n e n t e s de l 'a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n son t a insi 

l ibel lées : 

«Toute personne a droit à ce que sa cause soit entendue équitablement (...) par un 

tribunal (...) impartial (...) qui décidera (...) des contestations sur ses droits et 

obligations de caractère civil (...) » 

Q u a n t à l ' a r t ic le 1 du P ro toco le n" 1, il se lit c o m m e s u i t : 

«Toute personne physique ou morale a droit au respect de ses biens. Nul ne peut être 

privé de sa propriété que pour cause d'utilité publique et dans les conditions prévues par 

la loi et les principes généraux du droit international . 

Les dispositions précédentes ne portent pas a t te in te au droit que possèdent les Etals 

de met t re en vigueur les lois qu'ils jugent nécessaires pour réglementer l'usage des 

biens conformément à l ' intérêt général ou pour assurer le paiement des impôts ou 

d 'autres contributions ou des amendes.» 
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§ 1 d e la C o n v e n t i o n et 1 du P ro toco le n" 1, i nvoqués d a n s l eu r r e q u ê t e . 

Selon l ' a r t ic le 1 de la C o n v e n t i o n , les H a u t e s P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s 

r e c o n n a i s s e n t à t o u t e p e r s o n n e r e l e v a n t de l eu r j u r i d i c t i o n les d r o i t s e t 

l ibe r t é s définis au t i t r e I de la C o n v e n t i o n . L ' a r t i c le 1 l imi te d o n c le 

c h a m p d ' a p p l i c a t i o n de la C o n v e n t i o n ratione personae, ratione materiae et 

ratione loci. T o u t e ac t ion ou omiss ion d ' u n E t a t p a r t i e à la C o n v e n t i o n qu i 

est su scep t ib l e d ' e n t r a î n e r des effets dé favorab les su r les d ro i t s d ' a u t r e s 

ind iv idus ne s o u m e t pas a u t o m a t i q u e m e n t ces d e r n i e r s au pouvoi r de 

s o u v e r a i n e t é d e l 'E t a t en q u e s t i o n ; il en d é c o u l e q u e t o u t e ac t ion ou 

omiss ion d ' u n E t a t ne doi t pas n é c e s s a i r e m e n t ê t r e a p p r é c i é e sous 

l ' ang le de sa c o m p a t i b i l i t é avec les d ro i t s et l ibe r t é s g a r a n t i s p a r la 

C o n v e n t i o n . Le c r i t è r e d é t e r m i n a n t est la q u e s t i o n de savoir si les 

p e r s o n n e s c o n c e r n é e s r e l è v e n t du pouvoi r de s o u v e r a i n e t é de l 'E ta t 

c o n t r a c t a n t visé. Le fait q u e ces p e r s o n n e s so ien t d e s r e s s o r t i s s a n t s d ' u n 

des E t a t s c o n t r a c t a n t s ne j o u e a s s u r é m e n t a u c u n rôle p o u r la q u e s t i o n de 

j u r i d i c t i o n . Il n ' e s t pas n o n p lus i m p é r a t i f q u e l 'ac te fa i san t l 'objet du 

gr ie f ai t eu l ieu s u r le t e r r i t o i r e de l 'E t a t c o n t r e l eque l la r e q u ê t e est 

d i r i gée . Le c r i t è r e d é t e r m i n a n t est celui de savoir si, en e x e r ç a n t son 

pouvo i r de s o u v e r a i n e t é d a n s u n cas conc re t , l 'E ta t c o n t r a c t a n t a fait 

e n t r e r ces p e r s o n n e s d a n s la s p h è r e de sa j u r i d i c t i o n . O r il est i n h é r e n t 

à la no t ion d e « p o u v o i r de s o u v e r a i n e t é » q u e l ' ac t ion ou omiss ion d ' u n 

E t a t doi t ê t r e l iée, au sens le p lus l a rge , à l ' exerc ice du pouvoi r s o u v e r a i n 

d e l 'E t a t . 

Le g o u v e r n e m e n t a l l e m a n d a jou te q u e l ' A l l e m a g n e est p a r t i e à u n e 

p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n forcée. Dès lors , elle se t rouve sur u n p ied 

d ' é g a l i t é avec les r e q u é r a n t s . C e cas de figure ne p e r m e t donc p a s 

d ' i m a g i n e r q u e l ' A l l e m a g n e pu isse a ccompl i r envers les r e q u é r a n t s d e s 

ac t e s de s o u v e r a i n e t é . F a u t e d e pouvoi r de déc is ion , l ' A l l e m a g n e n ' e s t 

d o n c pas en m e s u r e de p o r t e r a t t e i n t e , de façon a u t o n o m e , a u x d ro i t s des 

r e q u é r a n t s r e c o n n u s pa r la C o n v e n t i o n . Seuls les t r i b u n a u x grecs saisis de 

l 'affaire sont do t é s d u pouvoi r de déc is ion et e x e r c e n t u n pouvoi r de 

s o u v e r a i n e t é e n v e r s les r e q u é r a n t s . P a r c o n s é q u e n t , ceux-ci n e r e l è v e n t 

pas de la j u r i d i c t i o n a l l e m a n d e , r e q u i s e p o u r la r ecevab i l i t é de la r e q u ê t e 

a u sens d e l ' a r t ic le 1 de la C o n v e n t i o n . 

En tou t é t a t de cause , le g o u v e r n e m e n t a l l e m a n d s o u t i e n t q u e la 

r e q u ê t e est d é n u é e de f o n d e m e n t . Il sou l igne q u e si, d a n s ce g e n r e 

d 'a f fa i res , l ' i m m u n i t é des E t a t s deva i t ê t r e levée, les confl i ts a r m é s du 

passé d o n n e r a i e n t a posteriori n a i s s a n c e à d ' i n n o m b r a b l e s d e m a n d e s 

indiv iduel les de d o m m a g e s - i n t é r ê t s , d o n t ni la d a t e d ' i n t r o d u c t i o n ni le 

v o l u m e ne s e r a i e n t prévis ib les . Ainsi , les so lu t ions po l i t i ques a d o p t é e s 

d e p u i s l o n g t e m p s d e v i e n d r a i e n t s a n s obje t . La coex i s t ence paci f ique s 'en 

t r o u v e r a i t a lors s e n s i b l e m e n t t r o u b l é e , et les c o n s é q u e n c e s qu i en 

r é s u l t e r a i e n t s e r a i e n t imprév i s ib les p o u r t ou t E t a t ayan t é t é m ê l é à un 

conflit a r m é . 
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C. La t h è s e d e s r e q u é r a n t s 

Les r e q u é r a n t s r é p l i q u e n t q u e , de p a r l eu r c o m p o r t e m e n t , les E t a t s 

g r e c et a l l e m a n d r e fusen t de m a n i è r e p e r s i s t a n t e d ' o b s e r v e r le p r inc ipe 

de l 'E ta t de d ro i t . Us s ' e s t i m e n t d é m u n i s face à l ' a r b i t r a i r e é t a t i q u e e t 

e x p r i m e n t l 'avis q u e si les d e u x E t a t s r e fusen t de r e s p e c t e r l eu r s 

e n g a g e m e n t s a u r e g a r d de la C o n v e n t i o n afin de n e pas c o m p r o m e t t r e 

l eu r s b o n n e s r e l a t i o n s , ils f e ra i en t m i e u x de d é n o n c e r la C o n v e n t i o n et 

de ne p lus ê t r e m e m b r e s d u Conse i l de l ' E u r o p e . Enf in , les r e q u é r a n t s 

sou l ignen t q u e la C o u r d e ca s sa t ion , d a n s son a r r ê t n° 11/2000, r e j e t a 

d é f i n i t i v e m e n t l ' a r g u m e n t d ' a p r è s leque l l ' A l l e m a g n e deva i t bénéf ic ie r 

de l ' i m m u n i t é de j u r i d i c t i o n . Ils e s t i m e n t d o n c super f lu d ' a r g u m e n t e r 

d a v a n t a g e su r ce po in t . 

D . L ' a p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

1. Pour autant que la requête est dirigée contre la Grèce 

a) En ce qui concerne le gr ief tiré de l'article 6 § 1 de la Convent ion 

La C o u r r a p p e l l e q u e l ' a r t ic le 6 § 1 g a r a n t i t à c h a c u n le dro i t à ce q u ' u n 

t r i b u n a l conna i s se de t o u t e c o n t e s t a t i o n re la t ive à ses d r o i t s et ob l iga t ions 

de c a r a c t è r e civil (Golder c. Royaume-Uni, a r r ê t du 21 févr ier 1975, sé r ie A 

n" 18, pp . 13-18, §§ 28-36) . O r le d ro i t d ' accès à un t r i b u n a l se ra i t i l lusoire 

si l ' o rd re j u r i d i q u e i n t e r n e d ' u n E t a t c o n t r a c t a n t p e r m e t t a i t q u ' u n e 

déc is ion j u d i c i a i r e déf ini t ive et ob l iga to i r e r e s t e i n o p é r a n t e au d é t r i m e n t 

d ' u n e p a r t i e . L ' exécu t ion d ' u n j u g e m e n t , de q u e l q u e j u r i d i c t i o n q u e ce 

soit , doi t ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e fa isant p a r t i e i n t é g r a n t e du « p r o c è s » 

a u sens de l ' a r t ic le 6. La C o u r a déjà r e c o n n u q u e la p r o t e c t i o n effective 

du j u s t i c i a b l e et le r é t a b l i s s e m e n t d e la l éga l i t é i m p l i q u e n t l ' ob l iga t ion 

p o u r l ' a d m i n i s t r a t i o n de se p l ier à un j u g e m e n t ou a r r ê t p r o n o n c é p a r la 

p lus h a u t e j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e de l ' E t a t en la m a t i è r e (Hornsby 

c. Grèce, a r r ê t du 19 m a r s 1997, Recueil des arrêts et décisions 1997-11, 

pp. 510-511 , §§ 40 et suiv.) . 

Le d ro i t d ' accès aux t r i b u n a u x n ' es t tou te fo is p a s a b s o l u : il se p r ê t e à 

des l i m i t a t i o n s i m p l i c i t e m e n t a d m i s e s ca r il c o m m a n d e d e p a r sa n a t u r e 

m ê m e u n e r é g l e m e n t a t i o n p a r l 'E ta t . Les E t a t s c o n t r a c t a n t s j o u i s s e n t en 

la m a t i è r e d ' u n e c e r t a i n e m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n . Il a p p a r t i e n t p o u r t a n t à 

la C o u r de s t a t u e r en d e r n i e r r e ssor t su r le r e spec t des ex igences d e la 

C o n v e n t i o n ; elle doi t se c o n v a i n c r e q u e les l i m i t a t i o n s mi ses en œ u v r e ne 

r e s t r e i g n e n t pas l 'accès offert à l ' individu d ' u n e m a n i è r e ou à u n poin t tels 

q u e le d ro i t s 'en t rouve a t t e i n t d a n s sa s u b s t a n c e m ê m e . E n o u t r e , 

pa re i l l e s l i m i t a t i o n s ne se conci l ient avec l 'a r t ic le 6 § 1 q u e si el les 

t e n d e n t à un b u t l ég i t ime et qu ' i l ex is te un r a p p o r t r a i s o n n a b l e de 
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p r o p o r t i o n n a l i t é e n t r e les m o y e n s employés et le bu t visé ( Waite et Kennedy 

c. Allemagne [ G C ] , n" 26083/94 , § 59, C E D H 1999-1). 

D a n s le cas d ' e s p è c e , les r e q u é r a n t s on t é t é r e c o n n u s t i t u l a i r e s d ' u n 

d ro i t à i n d e m n i s a t i o n vis-à-vis de l 'E ta t a l l e m a n d , m a i s n ' on t pas p o u r 

a u t a n t pu o b t e n i r le v e r s e m e n t des s o m m e s fixées, en r a i son d u refus de 

l 'E t a t g r e c d e l e u r p e r m e t t r e d ' e n g a g e r la p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n forcée à 

l ' e n c o n t r e d e leur a d v e r s a i r e . C e refus a é t é con f i rmé p a r les j u r i d i c t i o n s 

i n t e r n e s . De l'avis de la C o u r , il s 'agi t là d ' u n e l im i t a t i on i m p o s é e au dro i t 

d ' accès à un t r i b u n a l g a r a n t i a u x r e q u é r a n t s . 

La C o u r doi t d ' a b o r d r e c h e r c h e r si la l i m i t a t i o n pour su iva i t u n b u t 

l é g i t i m e . Elle no t e à cet é g a r d q u e l ' i m m u n i t é des E t a t s souve ra in s est 

u n concep t d e d ro i t i n t e r n a t i o n a l , issu d u p r inc ipe par in parem non habel 

imperium, en v e r t u d u q u e l u n E t a t ne p e u t ê t r e s o u m i s à la j u r i d i c t i o n 

d ' u n a u t r e E t a t . La C o u r e s t i m e q u e l 'octroi de l ' i m m u n i t é s o u v e r a i n e à 

u n E t a t d a n s u n e p r o c é d u r e civile p o u r s u i t le bu t l ég i t ime d ' o b s e r v e r le 

d ro i t i n t e r n a t i o n a l afin d e favor iser la cour to i s i e e t les b o n n e s r e l a t i o n s 

e n t r e E t a t s . 

La C o u r doi t d é t e r m i n e r e n s u i t e si la r e s t r i c t i o n é t a i t p r o p o r t i o n n é e au 

bu t poursu iv i . Elle r a p p e l l e q u e la C o n v e n t i o n doi t s ' i n t e r p r é t e r à la 

l u m i è r e des p r inc ipes é n o n c é s p a r la C o n v e n t i o n de V i e n n e d u 23 m a i 

1969 s u r le d ro i t des t r a i t é s , qu i énonce en son a r t i c le 31 § 3 c) qu ' i l faut 

t e n i r c o m p t e de « t o u t e règ le de d ro i t i n t e r n a t i o n a l app l i cab le a u x 

r e l a t i o n s e n t r e les p a r t i e s » . La C o n v e n t i o n , y c o m p r i s son a r t i c le 6, ne 

s a u r a i t s ' i n t e r p r é t e r d a n s le v ide . La C o u r n e doi t pas p e r d r e de vue le 

c a r a c t è r e spéc i f ique de t r a i t é de g a r a n t i e collect ive des d ro i t s de 

l ' h o m m e q u e revêt la C o n v e n t i o n , et elle doi t t e n i r c o m p t e des p r inc ipes 

p e r t i n e n t s d u dro i t i n t e r n a t i o n a l (voir, mutatis mutandis, Loizidou c. Turquie 

( fond) , a r r ê t du 18 d é c e m b r e 1996, Recueil 1996-VL p . 2 2 3 1 , § 43) . La 

C o n v e n t i o n doi t s ' i n t e r p r é t e r de m a n i è r e à se conci l ier avec les a u t r e s 

règ les du dro i t i n t e r n a t i o n a l , d o n t elle fait p a r t i e i n t é g r a n t e , y c o m p r i s 

cel les re la t ives à l 'octroi de l ' i m m u n i t é a u x E t a t s . 

O n ne p e u t dès lors de façon g é n é r a l e c o n s i d é r e r c o m m e u n e r e s t r i c t i on 

d i s p r o p o r t i o n n é e au d ro i t d ' accès à un t r i b u n a l tel q u e le c o n s a c r e 

l ' a r t ic le 6 § 1 des m e s u r e s p r i ses p a r u n e H a u t e P a r t i e c o n t r a c t a n t e qu i 

r e f l è t en t des r èg les de d ro i t i n t e r n a t i o n a l g é n é r a l e m e n t r e c o n n u e s en 

m a t i è r e d ' i m m u n i t é des E t a t s . De m ê m e q u e le d ro i t d ' accès à u n 

t r i b u n a l est i n h é r e n t à la g a r a n t i e d ' u n p rocès é q u i t a b l e a c c o r d é e p a r cet 

a r t i c l e , de m ê m e c e r t a i n e s r e s t r i c t i ons à l 'accès do iven t ê t r e t e n u e s p o u r 

lui ê t r e i n h é r e n t e s ; on en t r ouve un e x e m p l e d a n s les l i m i t a t i o n s 

g é n é r a l e m e n t a d m i s e s p a r la c o m m u n a u t é des n a t i o n s c o m m e r e l e v a n t 

de la d o c t r i n e de l ' i m m u n i t é des E t a t s (Al-Adsani, p r éc i t é , §§ 52-56) . 

Au vu de ce qu i p r é c è d e , la C o u r e s t i m e q u e si les t r i b u n a u x grecs 

on t c o n d a m n é l 'E ta t a l l e m a n d à paye r des d o m m a g e s - i n t é r ê t s a u x r e q u é ­

r a n t s , ce la n ' e m p o r t e pas n é c e s s a i r e m e n t ob l iga t ion p o u r l 'E ta t g r e c d e 
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g a r a n t i r a u x r e q u é r a n t s le r e c o u v r e m e n t de l eu r c r é a n c e a u t r a v e r s d ' u n e 

p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n forcée su r le sol g rec . En se r é f é r a n t à l ' a r r ê t 

n" 1 1/2000 de la C o u r de ca s sa t i on , les r e q u é r a n t s s e m b l e n t a f f i rmer q u e 

le d ro i t i n t e r n a t i o n a l r e l a t i f a u x c r i m e s c o n t r e l ' h u m a n i t é est si fonda­

m e n t a l qu ' i l c o n s t i t u e u n e n o r m e de jus cogens qui l ' e m p o r t e sur tous les 

a u t r e s p r inc ipes de dro i t i n t e r n a t i o n a l , y c o m p r i s le p r inc ipe d e l ' i m m u ­

ni té s o u v e r a i n e . Tou te fo i s , la C o u r ne j u g e pas é tab l i qu ' i l soit dé jà a d m i s 

en d ro i t i n t e r n a t i o n a l q u e les E t a t s ne p e u v e n t p r é t e n d r e à l ' i m m u n i t é en 

cas d ' ac t i ons civiles en d o m m a g e s - i n t é r ê t s p o u r c r i m e s c o n t r e l ' h u m a n i t é 

qu i sont i n t r o d u i t e s su r le sol d ' u n a u t r e E t a t (Al-Adsani, p r é c i t é , § 66) . Il 

ne s a u r a i t donc ê t r e d e m a n d é au g o u v e r n e m e n t g r e c d ' o u t r e p a s s e r c o n t r e 

son g r é la règ le de l ' i m m u n i t é des E t a t s . C e l a est au mo ins vra i d a n s la 

s i t u a t i o n du dro i t i n t e r n a t i o n a l publ ic ac tue l l e , te l le q u e la C o u r l'a 

c o n s t a t é e d a n s l 'affaire Al-Adsani, ce qu i n ' exc lu t pas un d é v e l o p p e m e n t 

du dro i t i n t e r n a t i o n a l c o u t u m i e r d a n s le fu tu r . 

D è s lors, le refus du m i n i s t r e de la Jus t ice d ' a c c o r d e r aux r e q u é r a n t s 

l ' a u t o r i s a t i o n de p r o c é d e r à la saisie d e c e r t a i n s b iens a l l e m a n d s s i t ués 

en G r è c e ne s a u r a i t p a s s e r p o u r u n e r e s t r i c t i o n injustif iée au d ro i t 

d ' accès des r e q u é r a n t s à u n t r i b u n a l , d ' a u t a n t qu ' i l a é t é e x a m i n é p a r les 

ju r id ic t ions i n t e r n e s et con f i rmé pa r un a r r ê t de la C o u r de c a s s a t i o n 

g r e c q u e . 

Il s ' ensui t q u e ce gr ief doi t ê t r e r e j e t é c o m m e m a n i f e s t e m e n t m a l 

fondé , en a p p l i c a t i o n de l ' a r t ic le 35 §§ 3 et 4 d e la C o n v e n t i o n . 

b) En ce qui concerne le grief tiré de l'article 1 du Protocole n" 1 

La C o u r r a p p e l l e q u e cet a r t i c le c o n t i e n t t rois n o r m e s d i s t i nc t e s : la 

p r e m i è r e , qu i s ' e x p r i m e d a n s la p r e m i è r e p h r a s e du p r e m i e r a l i n é a e t 

revê t u n c a r a c t è r e g é n é r a l , é n o n c e le p r inc ipe du r e spec t de la p r o p r i é t é ; 

la d e u x i è m e , figurant d a n s la seconde p h r a s e du m ê m e a l inéa , vise la 

p r iva t ion de p r o p r i é t é et la s o u m e t à c e r t a i n e s c o n d i t i o n s ; cptant à la 

t r o i s i è m e , c o n s i g n é e d a n s le second a l i néa , elle r e c o n n a î t aux E t a t s le 

pouvoir , e n t r e a u t r e s , de r é g l e m e n t e r l ' usage des b iens c o n f o r m é m e n t à 

l ' i n t é rê t g é n é r a l . Il ne s 'agi t pas p o u r a u t a n t de r èg les d é p o u r v u e s d e 

r a p p o r t e n t r e el les . La d e u x i è m e et la t r o i s i è m e on t t r a i t à des e x e m p l e s 

p a r t i c u l i e r s d ' a t t e i n t e au d ro i t de p r o p r i é t é ; dès lors , elles do iven t 

s ' i n t e r p r é t e r à la l u m i è r e du p r inc ipe c o n s a c r é pa r la p r e m i è r e . 

E n l ' e spèce , il n ' e s t pas c o n t e s t é q u ' e n v e r t u de la déc is ion n" 137/1997 

du t r i b u n a l de g r a n d e i n s t a n c e de Livad ia les r e q u é r a n t s ont o b t e n u u n e 

c r é a n c e déf ini t ive à l ' e n c o n t r e d e l 'E ta t a l l e m a n d qui c o n s t i t u e u n « b i e n » 

a u sens de l ' a r t ic le 1 du P ro toco le n" 1 (voir, mutatis mutandis, Raffineries 

grecques Stran et Stratis Andreadis c. Grèce, a r r ê t du 9 d é c e m b r e 1994, sé r ie A 

n" 301-B, p . 84, § 59) . Il ne l 'est pas d a v a n t a g e q u e les i n t é r e s s é s , qu i se 

t r o u v e n t a c t u e l l e m e n t d a n s l ' imposs ib i l i té d ' o b t e n i r le v e r s e m e n t d e s 
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s o m m e s d u e s , sont v ic t imes d ' u n e i n g é r e n c e d a n s l ' exerc ice p a r eux de 

l e u r d ro i t a u r e s p e c t de l eu r s b iens , a u sens de la p r e m i è r e p h r a s e d u 

p r e m i e r a l i néa de l 'a r t ic le 1 du Pro toco le n u 1. D è s lors , la C o u r doi t 

e x a m i n e r la j u s t i f i ca t ion d e c e t t e i n g é r e n c e a u r e g a r d de l ad i t e c l ause . 

i. « Prévue par la loi » 

La C o u r r a p p e l l e q u e l ' a r t ic le 1 du P ro toco le n" 1 ex ige , avan t t ou t et 

s u r t o u t , q u ' u n e i n g é r e n c e de l ' a u t o r i t é p u b l i q u e d a n s la j o u i s s a n c e d u 

dro i t au r e spec t des b iens soit l é g a l e : la s econde p h r a s e du p r e m i e r 

a l i n é a de cet a r t i c l e n ' a u t o r i s e u n e p r iva t ion de p r o p r i é t é q u e « d a n s les 

cond i t i ons p r é v u e s p a r la lo i» , et le second a l i n é a r e c o n n a î t a u x E t a t s le 

d ro i t d e r é g l e m e n t e r l ' usage des b iens en m e t t a n t e n v i g u e u r des « lo i s» . 

D e p lus , la p r é é m i n e n c e du d ro i t , l 'un des p r inc ipes f o n d a m e n t a u x de 

t o u t e soc ié té d é m o c r a t i q u e , est u n e no t i on i n h é r e n t e à l ' e n s e m b l e d e s 

a r t i c l e s de la C o n v e n t i o n (Amuur c. France, a r r ê t du 25 j u i n 1996, Recueil 

1996-III, pp . 8 5 0 - 8 5 1 , § 50) . 

E n l ' e spèce , l ' i ngé rence l i t ig ieuse é t a i t p r é v u e p a r l ' a r t ic le 923 d u code 

d e p r o c é d u r e civile, a u x t e r m e s d u q u e l l ' exécu t ion forcée c o n t r e u n E t a t 

é t r a n g e r ne p e u t avoir l ieu q u e s u r a u t o r i s a t i o n p r é a l a b l e du m i n i s t r e d e 

la J u s t i c e . Il n 'y a p a s c o n t r o v e r s e e n t r e les p a r t i e s s u r l ' access ibi l i té et la 

p réc i s ion de c e t t e d i spos i t ion . 

H. « Pour cause d'utilité publique » 

La C o u r do i t m a i n t e n a n t r e c h e r c h e r si l ' i ngé rence pou r su iva i t u n b u t 

l é g i t i m e , c ' es t -à -d i re s'il ex i s t a i t u n e « c a u s e d 'u t i l i t é p u b l i q u e » au sens de 

la s e c o n d e règ le é n o n c é e p a r l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n° 1. 

La C o u r e s t i m e q u e , g r âce à u n e c o n n a i s s a n c e d i r e c t e de leur soc ié té et 

d e ses beso ins , les a u t o r i t é s n a t i o n a l e s se t r o u v e n t en p r inc ipe m i e u x 

p l acées q u e le j u g e i n t e r n a t i o n a l p o u r d é t e r m i n e r ce qu i est « d ' u t i l i t é 

p u b l i q u e » . D a n s le m é c a n i s m e d e p r o t e c t i o n c réé p a r la C o n v e n t i o n , il 

l eur a p p a r t i e n t p a r c o n s é q u e n t de se p r o n o n c e r les p r e m i è r e s su r 

l ' ex i s t ence d ' u n p r o b l è m e d ' i n t é r ê t g é n é r a l j u s t i f i a n t des a t t e i n t e s a u 

d ro i t de p r o p r i é t é . Dès lors , el les j o u i s s e n t ici d ' u n e c e r t a i n e m a r g e 

d ' a p p r é c i a t i o n , c o m m e en d ' a u t r e s d o m a i n e s a u x q u e l s s ' é t e n d e n t les 

g a r a n t i e s de la C o n v e n t i o n . 

De p lus , la no t i on d'« u t i l i té p u b l i q u e » est a m p l e p a r n a t u r e . E n 

p a r t i c u l i e r , la déc is ion d ' a d o p t e r des lois p o r t a n t a t t e i n t e au d ro i t de 

p r o p r i é t é i m p l i q u e d ' o r d i n a i r e l ' e x a m e n de q u e s t i o n s po l i t i ques , 

é c o n o m i q u e s et sociales . E s t i m a n t n o r m a l q u e le l ég i s l a t eu r d i spose 

d ' u n e g r a n d e l a t i t u d e p o u r m e n e r u n e po l i t i que é c o n o m i q u e et sociale , la 

C o u r r e s p e c t e la m a n i è r e don t il conçoi t les i m p é r a t i f s de 1'« u t i l i t é 

p u b l i q u e » , s a u f si son j u g e m e n t se révèle m a n i f e s t e m e n t d é p o u r v u d e 
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b a s e r a i s o n n a b l e (voir, mutatis mutandis,James et autres c. Royaume-Uni, a r r ê t 

d u 21 février 1986, sér ie A n" 98 , p . 32, § 46) . C e l a v a u t n é c e s s a i r e m e n t , 

s inon afortiori, p o u r des déc is ions po l i t i ques m e t t a n t en c a u s e les r e l a t i ons 

e x t é r i e u r e s d ' u n pays . 

La C o u r ne d o u t e d o n c n u l l e m e n t q u e le refus p a r l 'E ta t g r e c d e 

p r a t i q u e r la saisie i m m o b i l i è r e de c e r t a i n s b i ens a l l e m a n d s s i t ués en 

G r è c e se rva i t u n e « c a u s e d 'u t i l i t é p u b l i q u e » , à savoir év i t e r des t r o u b l e s 

d a n s les r e l a t i ons e n t r e la G r è c e et l ' A l l e m a g n e . 

iii. Proportionnalité de l'ingérence 

U n e m e s u r e d ' i n g é r e n c e clans le dro i t au r e spec t des b i ens do i t 

m é n a g e r un j u s t e équ i l i b r e e n t r e les ex igences de l ' i n t é r ê t g é n é r a l de la 

c o m m u n a u t é et les i m p é r a t i f s d e la s a u v e g a r d e des d ro i t s f o n d a m e n t a u x 

de l ' individu (voir, p a r m i b e a u c o u p d ' a u t r e s , Sporrong et Lonnroth c. Suède, 

a r r ê t du 23 s e p t e m b r e 1982, sé r ie A n" 52, p . 26, § 69) . Le souci d ' a s s u r e r 

u n tel équ i l i b re se ref lè te d a n s la s t r u c t u r e d e l ' a r t ic le 1 d u Pro toco le n° 1 

tou t e n t i e r . En p a r t i c u l i e r , il doi t ex i s t e r un r a p p o r t r a i s o n n a b l e de 

p r o p o r t i o n n a l i t é e n t r e les m o y e n s e m p l o y é s et le bu t visé p a r t o u t e 

m e s u r e p o r t a n t a t t e i n t e a u d ro i t d e p r o p r i é t é d ' u n e p e r s o n n e (Pressos 

Compania Naviera S.A. et autres c. Belgique, a r r ê t d u 20 n o v e m b r e 1995, 

sér ie A n" 332, p . 23 , § 38) . Lo r squ ' e l l e c o n t r ô l e le r e spec t d e c e t t e 

ex igence , la C o u r r e c o n n a î t à l 'E ta t u n e g r a n d e m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n 

t a n t p o u r chois i r les m o d a l i t é s d e mise e n œ u v r e q u e p o u r j u g e r si l eu r s 

c o n s é q u e n c e s se t r o u v e n t l é g i t i m é e s , d a n s l ' i n t é r ê t g é n é r a l , pa r le souci 

d ' a t t e i n d r e l 'objectif de la loi en c a u s e (Chassagnou et autres c. France [ G C ] , 

n o s 25088/94 , 28331 /95 et 28443 /95 , § 75, C E D H 1999-III) . 

D a n s le cas d ' e spèce , la C o u r a dé jà jugé q u e le refus du m i n i s t r e de la 

J u s t i c e de d o n n e r son accord p o u r la p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n forcée ne 

c o n s t i t u a i t pas u n e e n t r a v e d i s p r o p o r t i o n n é e a u d ro i t d ' accès à u n 

t r i b u n a l g a r a n t i a u x r e q u é r a n t s . Elle a sou l igné à cet é g a r d qu ' i l n e 

s a u r a i t ê t r e d e m a n d é a u g o u v e r n e m e n t g r e c d ' o u t r e p a s s e r c o n t r e son 

g r é le p r inc ipe de l ' i m m u n i t é d e s E t a t s et d e c o m p r o m e t t r e ses b o n n e s 

r e l a t i ons i n t e r n a t i o n a l e s afin de p e r m e t t r e aux r e q u é r a n t s d ' o b t e n i r 

l ' exécu t ion d ' u n e déc is ion j u d i c i a i r e r e n d u e à l ' issue d ' u n e p r o c é d u r e 

civile. Pa re i l l e c o n s i d é r a t i o n s ' impose auss i d a n s le c a d r e d e l ' e x a m e n du 

p r é s e n t grief. 

En tou t é t a t de cause , les r e q u é r a n t s ne pouva i en t pas i g n o r e r les 

r i sques qu ' i l s p r e n a i e n t en e n g a g e a n t la p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n forcée 

c o n t r e l 'E t a t a l l e m a n d s a n s avoir o b t e n u l 'accord p r é a l a b l e du m i n i s t r e 

de la J u s t i c e . C o m p t e t e n u en effet d e la lég is la t ion p e r t i n e n t e app l i cab le 

en l ' espèce , à savoir l ' a r t ic le 923 du code de p r o c é d u r e civile, ils ne 

pouva i en t t a b l e r q u e su r la vo lonté de l 'E ta t a l l e m a n d d e p a y e r 

s p o n t a n é m e n t les s o m m e s fixées pa r le t r i b u n a l d e g r a n d e i n s t a n c e de 



t06 DÉCISION KALOGEROPOULOU ET AUTRES c. GRÈCE ET ALLEMAGNE 

Livadia . A u t r e m e n t di t , en r e c o u r a n t à la p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n forcée , 

les r e q u é r a n t s d e v a i e n t b ien savoir q u e , f au te d ' a cco rd p r é a l a b l e d u 

m i n i s t r e de la J u s t i c e , l eu r r e c o u r s é t a i t voué à l ' é c h e c ; la s i t u a t i o n ne 

s a u r a i t donc avoir r a i s o n n a b l e m e n t susc i t é en eux l 'espoir jus t i f ié de 

pouvo i r o b t e n i r le r e m b o u r s e m e n t de l e u r c r é a n c e (voir, mutatis mutandis, 

Fredin c. Suède (n" 1), a r r ê t du 18 févr ier 1991, sér ie A n" 192, p . 18, § 54) . 

Enf in , les r e q u é r a n t s n ' on t pas p e r d u l eu r c r é a n c e à [ ' encont re d e l 'E ta t 

a l l e m a n d ; c o m m e la C o u r l 'a dé jà re levé c i -dessus , il n ' e s t pas exclu q u e 

l ' exécu t ion a i t lieu soit u l t é r i e u r e m e n t , à u n e d a t e j u g é e p lus a p p r o p r i é e , 

soit s u r le sol d ' u n a u t r e pays , p a r e x e m p l e celui de l ' A l l e m a g n e . 

D a n s ces cond i t ions , le refus des t r i b u n a u x grecs d ' a u t o r i s e r la 

p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n forcée, l aque l l e a u r a i t pu g a r a n t i r a u x r e q u é r a n t s 

le r e c o u v r e m e n t de leur c r é a n c e , n ' a p a s en f re in t l ' équ i l ib re qu i doi t 

e x i s t e r en la m a t i è r e e n t r e la p r o t e c t i o n d u dro i t des p a r t i c u l i e r s a u 

r e s p e c t de l eu r s b i ens et les ex igences d e l ' i n t é r ê t g é n é r a l . 

Il s ' ensu i t q u e ce gr ief doi t ê t r e r e j e t é c o m m e m a n i f e s t e m e n t m a l 

fondé , en a p p l i c a t i o n de l ' a r t ic le 35 §§ 3 et 4 d e la C o n v e n t i o n . 

2. Four autant que la requête est dirigée contre l'Allemagne 

La C o u r e s t i m e qu ' i l faut r e c h e r c h e r d ' a b o r d si l 'A l l emagne peu t avoir à 

r é p o n d r e , sur le t e r r a i n de la C o n v e n t i o n , des faits don t se p l a ignen t les 

r e q u é r a n t s . En effet, selon la j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e de la C o u r , la 

r e sponsab i l i t é d ' un E t a t se t rouve e n g a g é e q u a n d la violat ion de l 'un des 

d ro i t s et l iber tés définis d a n s la C o n v e n t i o n découle d ' u n e infract ion à 

l ' a r t ic le 1, a u x t e r m e s d u q u e l « [ l ] e s H a u t e s P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s r econ­

na i s sen t à t o u t e p e r s o n n e r e l evan t de leur jur id ic t ion les d ro i t s et l ibe r tés 

définis au t i t r e I de la (...) C o n v e n t i o n » (Costello-Roberts c. Royaume-Uni, a r r ê t 

du 25 m a r s 1993, sé r ie A n" 247-C, p. 57, §§ 25-26). La C o u r doi t d o n c 

e x a m i n e r si les r e q u é r a n t s « r e l eva i en t de la ju r id i c t ion» de l 'A l l emagne 

a u sens de c e t t e d ispos i t ion . A u t r e m e n t di t , il s 'agit d e d é t e r m i n e r si, b i en 

q u e ne s ' é t an t pas d é r o u l é e su r le sol d e cet E t a t , la p r o c é d u r e i nc r iminée 

p a r les r e q u é r a n t s est i m p u t a b l e à l 'A l l emagne . 

La C o u r c o n s i d è r e q u e , du po in t de vue d u d ro i t i n t e r n a t i o n a l publ ic , la 

c o m p é t e n c e j u r i d i c t i o n n e l l e d ' u n E t a t est p r i n c i p a l e m e n t t e r r i t o r i a l e . Il 

r e s so r t en effet de sa j u r i s p r u d e n c e q u e la C o u r n ' a d m e t q u ' e x c e p ­

t i o n n e l l e m e n t q u ' u n E t a t c o n t r a c t a n t s 'est livré à un exerc ice e x t r a ­

t e r r i t o r i a l de sa c o m p é t e n c e : elle ne l 'a fait j u s q u ' i c i q u e lo r sque l 'E ta t 

d é f e n d e u r , a u t r a v e r s du c o n t r ô l e effectif e x e r c é p a r lui s u r un t e r r i t o i r e 

e x t é r i e u r à ses f ron t i è r e s e t su r ses h a b i t a n t s p a r su i t e d ' u n e o c c u p a t i o n 

mi l i t a i r e ou en v e r t u du c o n s e n t e m e n t , de l ' inv i ta t ion ou de l ' acqu ies ­

c e m e n t du g o u v e r n e m e n t local, a s s u m a i t l ' e n s e m b l e ou c e r t a i n s des 

pouvoi r s publ ics r e l e v a n t n o r m a l e m e n t des p r é r o g a t i v e s de celui-ci (Dro.~d 

et Janousek c. France et Espagne, a r r ê t du 26 j u i n 1992, sér ie A n" 240, p . 29, 
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§ 9 1 , Bankovic et autres c. Belgique et autres (déc.) [ G C ] , n" 52207/99 , § 7 1 , 
C E D H 2001-XII ) . 

C o m m e la C o u r l 'a dit d a n s l 'affaire S o e r i n g : 

« L'article 1 (..) fixe une limite, notamment territoriale, au domaine de la Convention. 
En particulier, l'engagement des Etats contractants se borne à «reconnaître» (en 
anglais «lo secure») aux personnes relevant de leur «juridiction» les droits et libertés 
énumérés. » (Soeringc. Royaume-Uni, arrêt du 7 juillet 1989, série A n" 161, pp. 33-34, § 86) 

C'es t a ins i q u e , c o n f o r m é m e n t à c e t t e a p p r o c h e , la C o u r a jugé 

r é c e m m e n t q u e la p a r t i c i p a t i o n d ' u n E t a t en q u a l i t é de d é f e n d e u r à u n e 

p r o c é d u r e d i r i gée c o n t r e lui d a n s un a u t r e E t a t n ' e m p o r t a i t pas en el le-

m ê m e exerc ice e x t r a t e r r i t o r i a l de sa j u r i d i c t i o n (McElhinney c. Irlande et 

Royaume-Uni (déc.) [ G C ] , n" 31253 /96 , 9 février 2000) . La C o u r s ' e x p r i m a 

ainsi : 

«Dans la mesure où le requérant se plaint, sur le terrain de l'article 6 (...), de 
L'attitude adoptée par le gouvernement britannique dans la procédure irlandaise, la 
Cour ne juge pas nécessaire d'examiner dans l'abstrait la question de savoir si les actes 
accomplis par un gouvernement en sa qualité de partie à des procédures judiciaires 
menées dans un autre Etat contractant sont de nature à engager sa responsabilité au 
titre de l'article 6 (...) La Cour considère que, compte tenu des circonstances 
particulières de l'espèce, le fait que le gouvernement britannique ait soulevé devant les 
juridictions irlandaises une exception tirée de son immunité souveraine dans une 
procédure dont l'initiative avait été prise par le requérant ne suffit pas à faire relever 
ce dernier de la juridiction du Royaume-Uni au sens de l'article 1 de la Convention.» 

S 'ag i ssan t de la p r é s e n t e affa i re , la C o u r no te q u e l ' A l l e m a g n e , qu i 

é t a i t la p a r t i e d é f e n d e r e s s e au procès e n g a g é p a r les r e q u é r a n t s en vue 

d ' o b t e n i r le v e r s e m e n t d ' u n e i n d e m n i s a t i o n , n ' a e x e r c é en l 'espèce 

a u c u n e jur id ic t ion su r e u x : la p r o c é d u r e l i t ig ieuse s 'est e x c l u s i v e m e n t 

d é r o u l é e su r le sol g r ec , e t les t r i b u n a u x grecs é t a i e n t les seules i n s t a n c e s 

à e x e r c e r u n pouvo i r de s o u v e r a i n e t é e n v e r s les r e q u é r a n t s . Il es t e n effet 

év ident q u e les ju r id ic t ions a l l e m a n d e s n ' a v a i e n t a u c u n pouvoir de 

con t rô l e , ni d i r ec t ni ind i rec t , su r les déc is ions et a r r ê t s r e n d u s en G r è c e . 

P a r a i l l eu r s , c o m p t e t e n u des c i r c o n s t a n c e s p a r t i c u l i è r e s de l ' e spèce , le 

fait q u e le g o u v e r n e m e n t a l l e m a n d ai t soulevé d e v a n t les j u r i d i c t i o n s 

g r e c q u e s u n e excep t ion t i r ée d e son i m m u n i t é s o u v e r a i n e d a n s u n e 

p r o c é d u r e don t l ' in i t ia t ive avai t é té p r i se p a r les r e q u é r a n t s ne suffit pas 

à faire r e l eve r ces d e r n i e r s de la j u r i d i c t i o n d e l ' A l l e m a g n e a u sens de 

l 'a r t ic le 1 de la C o n v e n t i o n (McElhinney, déc is ion p r é c i t é e ) . A u c u n e a u t r e 

c i r c o n s t a n c e ne p o u r r a i t j u s t i f i e r u n e conc lus ion d i f f é r en t e . 

P a r c o n s é q u e n t , la s i t u a t i o n qu i fait g r ie f aux r e q u é r a n t s , à savoir le 

refus du m i n i s t r e de la J u s t i c e d ' a u t o r i s e r la p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n 

forcée et les j u g e m e n t s g recs qu i c o n f i r m è r e n t ce refus , n e s au ra i t ê t r e 

i m p u t é e à l ' A l l e m a g n e : c e t t e d e r n i è r e é t a i t l ' adve r sa i r e des r e q u é r a n t s 

d a n s le c a d r e d ' un li t ige civil e x a m i n é p a r les ju r id ic t ions g r e c q u e s ; à cet 

é g a r d elle pouva i t ê t r e a s s imi l ée à u n e p e r s o n n e pr ivée p a r t i e au p rocès . 
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D è s lors , la C o u r e s t i m e q u e les r e q u é r a n t s n ' on t pas d é m o n t r é qu ' i l s 

é t a i e n t suscep t ib l e s de « r e l e v e r de la j u r i d i c t i o n » d e l 'E ta t a l l e m a n d du 

fait de la p r o c é d u r e l i t ig ieuse . 

Il s ' ensui t q u e c e t t e p a r t i e d e la r e q u ê t e est i n c o m p a t i b l e avec les 

d i spos i t ions d e la C o n v e n t i o n a u sens d e l ' a r t i c le 35 § 3 et doi t ê t r e 

r e j e t é e en a p p l i c a t i o n de l ' a r t ic le 35 § 4. 

2. I n v o q u a n t l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n , les r e q u é r a n t s a l l è g u e n t 

p a r a i l l eu r s q u e , lors de la p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n forcée, le p r é s i d e n t de la 

C o u r d e ca s sa t i on a fait p r e u v e d e p a r t i a l i t é à l eur e n c o n t r e . A cet é g a r d , 

ils a f f i rmen t q u e le j u g e en q u e s t i o n avai t dé j à e x a m i n é l 'affaire lors de la 

p r o c é d u r e en d o m m a g e s - i n t é r ê t s . Ils p r é t e n d e n t en o u t r e q u e le m a g i s t r a t 

a u r a i t eu d e s p o u r p a r l e r s avec le g o u v e r n e m e n t g r e c et se se ra i t mis 

d ' a cco rd avec lui p o u r r e j e t e r la d e m a n d e d ' e x é c u t i o n forcée l i t ig ieuse en 

é c h a n g e de la p r o l o n g a t i o n d e son m a n d a t p o u r u n a n s u p p l é m e n t a i r e . Ils 

se p l a i g n e n t enf in d e n ' avo i r pas eu accès à u n t r i b u n a l p o u r faire 

e x a m i n e r l eu r d e m a n d e de r é c u s a t i o n c o n t r e ledit m a g i s t r a t . En 

p a r t i c u l i e r , ils d é n o n c e n t le fait q u e la C o u r d e c a s s a t i o n a i t refusé 

d ' e x a m i n e r le b ien- fondé d e l eu r d e m a n d e , d é c l a r a n t celle-ci i r r ecevab le 

a u m o t i f qu ' e l l e ne r emp l i s s a i t pas les cond i t i ons de recevab i l i t é p r é v u e s 

p a r la loi. 

A. P o u r a u t a n t q u e l e g r i e f p o r t e s u r la p a r t i a l i t é a l l é g u é e d u 

p r é s i d e n t d e la C o u r d e c a s s a t i o n 

La C o u r r a p p e l l e q u e l ' i m p a r t i a l i t é a u sens de l ' a r t ic le 6 § 1 s ' appréc ie 

se lon u n e d é m a r c h e sub jec t ive , e s sayan t de d é t e r m i n e r la convic t ion 

p e r s o n n e l l e d e tel ou tel j u g e en te l le occas ion , ma i s é g a l e m e n t se lon u n e 

d é m a r c h e objec t ive , a m e n a n t à s ' a s s u r e r qu ' i l y ava i t en l ' espèce d e s 

g a r a n t i e s suf f i san tes p o u r q u e soit exclu à cet é g a r d tou t d o u t e l ég i t ime 

(voir, p a r m i b e a u c o u p d ' a u t r e s , Gautrin et autres c. France, a r r ê t du 20 m a i 

1998, Recueil 1998-III, pp. 1030-1031, § 58) . 

P o u r ce qu i est de la d é m a r c h e sub jec t ive , l ' i m p a r t i a l i t é p e r s o n n e l l e 

d ' u n m a g i s t r a t se p r é s u m e j u s q u ' à p r e u v e d u c o n t r a i r e (Padovani c. Italie, 

a r r ê t du 26 février 1993, sé r ie A n" 257-B, p. 20, § 26) . Q u a n t à la d é m a r c h e 

objec t ive , elle c o n d u i t à se d e m a n d e r si, i n d é p e n d a m m e n t de la c o n d u i t e 

d u j u g e , c e r t a i n s fai ts vér i f iables a u t o r i s e n t à s u s p e c t e r l ' i m p a r t i a l i t é d e 

celui-ci . En la m a t i è r e , m ê m e les a p p a r e n c e s p e u v e n t revê t i r de 

l ' i m p o r t a n c e . Il y va de la conf iance q u e les t r i b u n a u x d ' u n e soc ié té 

d é m o c r a t i q u e se do iven t d ' i n s p i r e r au j u s t i c i a b l e . Il e n r é s u l t e q u e p o u r 

se p r o n o n c e r s u r l ' ex i s t ence , d a n s u n e affaire d o n n é e , d ' u n e ra i son 

l é g i t i m e de r e d o u t e r d ' un j u g e u n dé fau t d ' i m p a r t i a l i t é , le point de vue 

d u ou d e s i n t é r e s s é s e n t r e en l igne de c o m p t e m a i s ne j o u e pas un rôle 

décisif. L ' é l é m e n t d é t e r m i n a n t cons i s te à savoir si les a p p r é h e n s i o n s d e 
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ceux-ci p e u v e n t p a s s e r p o u r o b j e c t i v e m e n t just i f iées (Delage et Magistrello 

c. France ( d é c ) , n" 40028 /98 , C E D H 2002-I I I ) . 

E n l ' e spèce , les r e q u é r a n t s c o n t e s t e n t t a n t l ' i m p a r t i a l i t é p e r s o n n e l l e 

du p r é s i d e n t de la C o u r de ca s sa t i on q u e son i m p a r t i a l i t é object ive . En 

pa r t i cu l i e r , ils a f f i rment qu ' a f in de voir son m a n d a t p r o l o n g é d ' u n an , le 

m a g i s t r a t en c a u s e se se ra i t e n g a g é a u p r è s du g o u v e r n e m e n t g r e c à se 

p r o n o n c e r en dé faveu r d e s r e q u é r a n t s d a n s le c a d r e d u l i t ige qu i les 

opposa i t à l 'E ta t a l l e m a n d . La C o u r e s t i m e toutefo is q u ' a u c u n é l é m e n t 

du doss ie r n ' e s t de n a t u r e à c o r r o b o r e r les a c c u s a t i o n s des r e q u é r a n t s , 

l e sque l l e s se fonden t s u r d e p u r e s s p é c u l a t i o n s . 

D ' a u t r e p a r t , les r e q u é r a n t s se p l a i g n e n t q u e le p r é s i d e n t de la C o u r de 

ca s sa t i on ait c o n n u de la p r o c é d u r e en e x é c u t i o n forcée a lors qu ' i l ava i t 

s iégé d a n s la p r o c é d u r e en d o m m a g e s - i n t é r ê t s . Si pa re i l l e s i t u a t i o n a pu 

susc i t e r des d o u t e s chez les r e q u é r a n t s , la C o u r doi t tou te fo is e x a m i n e r si 

ces d o u t e s é t a i e n t o b j e c t i v e m e n t just if iés . 

A cet é g a r d , la C o u r r a p p e l l e q u e la r é p o n s e à c e t t e q u e s t i o n va r ie 

su ivan t les c i r c o n s t a n c e s d e la c a u s e . Elle a j u g é d a n s d e s affai res 

a n t é r i e u r e s q u e le s imp le fait , p o u r u n j u g e , d ' avo i r déjà pr is des 

déc is ions avan t le p rocès ne peu t p a s s e r p o u r j u s t i f i e r en soi des 

a p p r é h e n s i o n s r e l a t ives à son i m p a r t i a l i t é . C e qu i c o m p t e , c 'est l ' é t e n d u e 

des m e s u r e s a d o p t é e s p a r le juge avan t le p rocès . De m ê m e , la 

c o n n a i s s a n c e app ro fond i e du doss ie r p a r le j u g e n ' i m p l i q u e pas un 

p r é j u g é e m p ê c h a n t de le c o n s i d é r e r c o m m e i m p a r t i a l au m o m e n t du 

j u g e m e n t su r le fond. Enf in , l ' a p p r é c i a t i o n p r é l i m i n a i r e d e s d o n n é e s 

d i spon ib les ne s a u r a i t non p lus ê t r e r é p u t é e p r é j u g e r l ' app réc i a t i on 

f inale. Il i m p o r t e q u e c e t t e a p p r é c i a t i o n i n t e r v i e n n e avec le j u g e m e n t et 

s ' appu ie s u r les é l é m e n t s p r o d u i t s et d é b a t t u s à l ' a u d i e n c e (voir, mutatis 

mu tandis, Hauschildt c. Danemark, a r r ê t du 24 m a i 1989, sér ie A n" 154, p . 22, 

§ 50, Nortier c. Pays-Bas, a r r ê t du 24 aoû t 1993, sér ie A n" 267, p. 15, § 3 3 , et 

Saraiva de Carvalho c. Portugal, a r r ê t du 22 avri l 1994, sér ie A n" 286-B, p. 38, 

§ 35) . 

En l ' o ccu r r ence , la C o u r ne s a u r a i t c o n s i d é r e r q u e l 'ac t iv i té dép loyée 

p a r le j u g e mis en cause ait p o r t é a t t e i n t e à la g a r a n t i e d ' i m p a r t i a l i t é de 

la C o u r de ca s sa t i on . La seu le c i r c o n s t a n c e q u e , de p a r sa q u a l i t é de 

p r é s i d e n t d e la C o u r d e ca s sa t i on , le m a g i s t r a t en q u e s t i o n ai t é t é a p p e l é 

à p r é s i d e r celle-ci s u c c e s s i v e m e n t lors de la p r o c é d u r e su r le fond puis lors 

de la p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n forcée n e s a u r a i t a l t é r e r l ' i m p a r t i a l i t é de la 

h a u t e j u r i d i c t i o n , eu é g a r d n o t a m m e n t au fait q u e si les d e u x c a u s e s 

e n t e n d u e s p a r la C o u r d e c a s s a t i o n p r é s e n t a i e n t un noyau m a t é r i e l 

c o m m u n , elles n ' e n c o n c e r n a i e n t pas m o i n s d e u x q u e s t i o n s d i s t i n c t e s : 

u n e p r o c é d u r e civile en d o m m a g e s - i n t é r ê t s et u n e p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n 

forcée (Gillow c. Royaume-Uni, a r r ê t d u 24 n o v e m b r e 1986, sé r ie A n" 109, 

p. 28, § 73, Lie et Berntsen c. Norvège ( d é c ) , n" 25130 /94 , 16 d é c e m b r e 1999). 

P a r a i l l eu r s , la C o u r no te q u e l 'affaire fut j ugée p a r la f o rma t ion p l é n i è r e 



III) DÉCISION KAI.OGEROPOUI.OU ET AUTRES c. GRÈCE ET ALLEMAGNE 

d e la C o u r de ca s sa t i on , et à a u c u n m o m e n t p a r le seul p r é s i d e n t de c e t t e 

d e r n i è r e (voir, a contrario, Procola c. Luxembourg, a r r ê t du 28 s e p t e m b r e 1995, 

sé r ie A n" 326, p . 16, § 45) . 

A u vu d e ce qu i p r é c è d e , e t à s u p p o s e r q u e les voies de r ecou r s i n t e r n e s 

a i e n t é t é v a l a b l e m e n t é p u i s é e s , en l ' absence d e d e m a n d e recevab le d e 

r é c u s a t i o n du j u g e i n c r i m i n é , la C o u r conc lu t au c a r a c t è r e non objec­

t i v e m e n t jus t i f i é d e s a p p r é h e n s i o n s d e s r e q u é r a n t s e n l ' e spèce . 

Il s ' ensu i t q u e ce gr ie f doi t ê t r e r e j e t é c o m m e m a n i f e s t e m e n t ma l 

fondé , en app l i ca t i on de l ' a r t ic le 35 §§ 3 et 4 de la C o n v e n t i o n . 

B. P o u r a u t a n t q u e l e g r i e f p o r t e s u r le d r o i t d ' a c c è s d e s 

r e q u é r a n t s à u n t r i b u n a l 

La C o u r rappelle qu ' e l l e n ' a pas p o u r t â c h e de se s u b s t i t u e r a u x 

j u r i d i c t i o n s i n t e r n e s . C ' e s t a u p r e m i e r c h e f a u x a u t o r i t é s n a t i o n a l e s , e t 

n o t a m m e n t aux cour s et t r i b u n a u x , qu ' i l i n co mb e d ' i n t e r p r é t e r la 

lég is la t ion i n t e r n e (Edifieaciones March Gallego S.A. c. Espagne, a r r ê t d u 

19 févr ier 1998, Recueil 1998-1, p . 290, § 33) . C e l a est p a r t i c u l i è r e m e n t 

v ra i s ' ag i s san t de l ' i n t e r p r é t a t i o n pa r les t r i b u n a u x de r èg les de n a t u r e 

p r o c é d u r a l e te l les q u e les f o r m e s et dé la i s r ég i s s an t l ' i n t roduc t ion d ' u n 

r ecou r s (Ferez de Rada Gavanilles c. Espagne, a r r ê t d u 28 oc tob re 1998, 

Recueil 1998-VIII, p . 3255, § 43) . Le rôle d e la C o u r se l imi te à vérif ier la 

c o m p a t i b i l i t é avec la C o n v e n t i o n d e s effets d e pare i l l e i n t e r p r é t a t i o n . 

En l ' o ccu r r ence , la C o u r c o n s t a t e q u e la d e m a n d e de r é c u s a t i o n 

d é p o s é e p a r les r e q u é r a n t s a p r è s l ' aud i ence de l 'affaire a é t é d é c l a r é e 

i r r ecevab l e , f a u t e d ' avo i r r e s p e c t é les c o n d i t i o n s d e recevab i l i t é p r é v u e s 

p a r la loi. Il n 'y a d a n s le doss ie r a u c u n indice d o n n a n t à p e n s e r q u e c e t t e 

déc i s ion é t a i t e n t a c h é e d ' a r b i t r a i r e ou q u e les i n t é r e s s é s ne pouva i en t 

s ' a t t e n d r e à ce q u e la lég is la t ion n a t i o n a l e r ég i s san t l ' i n t roduc t ion d u 

r ecou r s fût a p p l i q u é e . De fait, la C o u r e s t i m e q u e c 'est la nég l igence d e s 

r e q u é r a n t s q u i est à l 'or ig ine d e l ' i r recevab i l i t é de leur r e c o u r s . Ils ne 

s a u r a i e n t donc se p l a i n d r e d ' u n e a t t e i n t e à l eu r d ro i t d ' accès à u n 

t r i b u n a l (voir, a contrario, Sotiris et Nikos Koutras Attee c. Grèce, n" 39442 /98 , 

C E D H 2000-XI I ) . 

Il s ' ensu i t q u e ce gr ie f doi t ê t r e r e j e t é , en a p p l i c a t i o n de l ' a r t ic le 35 §§ 3 

et 4 de la C o n v e n t i o n . 

P a r ces mot i fs , la C o u r 

Déclare, à la m a j o r i t é , la r e q u ê t e i r r ecevab le p o u r a u t a n t qu ' e l l e est 

d i r i gée c o n t r e la G r è c e ; 

Déclare, à l ' u n a n i m i t é , la r e q u ê t e i r r ecevab le pour a u t a n t qu ' e l l e est 

d i r i gée c o n t r e l ' A l l e m a g n e . 
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SUMMARY1 

Refusal to grant l itigants leave to bring proceedings against a foreign State 
to enforce recovery of final debt 

Article 1 of the Convention 

Slate responsibility - State jurisdiction - Slate responsibility for enforcement proceedings 
against it in foreign courts - Primarily territorial nature of Slate jurisdiction — Stale's 
participation as defendant to proceedings against it in another State - Stale akin to private 
individual against whom proceedings instituted 

Article 6 § 1 of the Convention 

Access to a court — Civil proceedings - Enforcement proceedings - Refusal to grant litigants 
leave to bring proceedings against a foreign State to enforce recovery of final debt - Slate 
immunity - Restriction - Legitimate aim - Proportionality - Interpretation of the Convention 
- Vienna Convention of 1969 on the Law of Treaties - Rules of international law - Impartial 
tribunal — fudge's participation in proceedings for damages and subsequent enforcement 
proceedings 

Article 1 of Protocol No. 1 

Peaceful enjoyment of possessions - Possessions - Refusal to grant litigants leave to bring 
proceedings against a foreign State to enforce recovery of final debt - Slate immunity — 
Interference - Provided for by law - Public interest - Preservation of relations between two 
sovereign Slates - Balance between general interest and individual interest 

* 
* * 

The application was lodged by 257 Greek nationals who are relatives of the victims 
of the massacre perpetrated by the German occupation forces in Distomo in 1944. 
In a decision of October 1997 a Greek court of first instance granted the applicants ' 
claim for damages against Germany and ordered the payment of various amounts 
in compensation for the pecuniary and non-pecuniary loss sustained as a result 
of the massacre. After that judgment became final the applicants brought 
proceedings under the Greek Code of Civil Procedure for the recovery of their 
debt. They served the German authorities with a copy of the decision and a claim 
for payment of the amounts due. When Germany failed to comply with the decision 
in question the applicants stated their intention to apply for expropriation of 
certain German property in Greece. They sought leave from the Greek Minister 

1. This summary by the Registry does not bind the Court . 
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of Justice to bring enforcement proceedings against the German State, which was a 
precondition for enforcing a decision against a foreign State. Despite not having 
the Minister of Justice's consent, the applicants instituted enforcement 
proceedings. Germany lodged an objection and a request for the proceedings to 
be stayed. The Athens Court of First Instance stayed the proceedings but 
subsequently dismissed the objection. Germany appealed to the Athens Court of 
Appeal, which allowed the appeal. The applicants then appealed to the Court of 
Cassation, which heard the appeal in plenary session. The president of that court 
had previously examined the case in the proceedings for damages. The appeal was 
dismissed. 

Held 
(1) Article 6 § 1 of the Convention (access to a tribunal - complaint against 
Greece): The Greek Stale's refusal to grant the applicants leave to bring 
enforcement proceedings against the other party, from whom they had been 
found to be entitled to compensation, amounted to a restriction on their right of 
access to a tribunal. The grant of sovereign immunity to a Stale in civil proceedings 
pursued the legitimate aim of complying with international law to promote comity 
and good relations between States. With regard lo proportionality, the Convention 
had to be interpreted in harmony with other rules of international law of which it 
formed part, including those relating to the grant of State immunity. Measures 
taken by a High Contracting Party which reflected generally recognised rules of 
international law on State immunity could not therefore generally be regarded as 
imposing a disproportionate restriction on the right of access to a court as 
embodied in Article 6 § 1. Thus , although the Greek courts had ordered the 
German State to pay damages to the applicants, that did not necessarily 
oblige the Greek State to ensure that the applicants could recover their debt 
through enforcement proceedings in Greece. Nor could the Greek government be 
required to override the rule of State immunity against its will. Accordingly, the 
Minister of Justice's refusal to give the applicants leave to apply for expropriation 
of certain German property situated in Greece could not be regarded as an 
unjustified interference with their right of access to a tribunal: manifestly ill-
founded. 

(2) Article 1 of Protocol No. 1 (complaint against Greece): The applicants had 
obtained a final debt against the German State that amounted to a "possession". 
Their present inability to enforce payment of the sums in question amounted to an 
interference with their right to the peaceful enjoyment of their possessions. The 
interference had been prescribed by law. Moreover, the refusal to authorise the 
expropriation of certain German property situated in Greece had been in the 
"public interest", since it had been intended to avoid disturbances in relations 
between Greece and Germany. The Greek government could not be required 
to override the principle of State immunity against its will and compromise 
its good international relations in order to allow the applicants to enforce a 
judicial decision delivered at the end of civil proceedings. When instituting the 
enforcement proceedings, the applicants must have known that , without the prior 
consent of the Minister ofjustice, their application was bound to fail. The situation 
could not therefore reasonably have founded any legitimate expectation on their 
part of being able to recover their debt. Lastly, the applicants had not lost the debt 
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owed them by Germany. Enforcement might be possible at a later date. The 
courts ' refusal to grant them leave to bring enforcement proceedings had not 
therefore upset the balance that should be struck between the protection of the 
individual's right and the requirements of the general interest: manifestly ill-
founded. 
(3) In so far as the applicants relied on Article 6 § 1 of the Convention and 
Article I of Protocol No. 1 against Germany, it had to be established whether, 
despite the fact that they had not taken place on German soil, the impugned 
proceedings had engaged Germany's responsibility. From the standpoint of public 
international law, the jurisdictional competence of a State was primarily 
territorial. The Court had only exceptionally acknowledged thai a Contracting 
State had exercised its jurisdiction extraterritorially. It had found that the 
participation of a State in the defence of proceedings against it in another State 
did not, without more, amount to an exercise of extraterritorial jurisdiction. In the 
present case the proceedings had been conducted exclusively in Greece and the 
Greek courts had been the only bodies with sovereign power over the applicants. 
The German courts had therefore had no direct or indirect inlluencc over the 
decisions and judgments delivered in Greece. Moreover, the fact that the German 
government had raised the defence of sovereign immunity before the Greek 
courts, where the applicants had decided to institute proceedings, did not suffice 
to bring the applicants within the jurisdiction of Germany for the purposes of 
Article 1 of the Convention. Accordingly, Germany's responsibility could not be 
engaged in respect of the Minister of Justice 's refusal to allow the applicants to 
institute enforcement proceedings. Germany had been the defendant to an action 
brought by the applicants in the Greek courts. In that respect it could be likened to 
a private individual against whom proceedings had been instituted. The applicants 
had failed to show that the proceedings in question had brought them "within the 
jurisdiction" of the German Stale: incompatibility with the provisions of the 
Convention. 

(4) Article 6 § 1 of the Convention (impartial tribunal): The applicants' fears, 
aroused by the President of the Court of Cassation's participation in the 
proceedings for damages and the enforcement proceedings, were not objectively 
justified. The mere fact that, in his capacity as President of the Court of 
Cassation, the judge in question had presided over that court first in the 
proceedings on the merits and then in the enforcement proceedings had not 
affected the Court of Cassation's imparliality, given that although there had 
been a factual nexus between the two sets of proceedings before the Court of 
Cassation, they had related to two different issues: civil proceedings for damages 
and enforcement proceedings. Moreover, the case had been examined by the Court 
of Cassation in plenary session and at no time by the president of thai court alone: 
manifestly ill-founded. 
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T H E F A C T S 

T h e 257 a p p l i c a n t s , whose n a m e s a r e l is ted in t h e a p p e n d i x , a r e G r e e k 
n a t i o n a l s . T h e y w e r e r e p r e s e n t e d before t h e C o u r t by M r I. S t a m o u l i s of 
t h e A t h e n s Bar . 

T h e facts of t h e case , as s u b m i t t e d by t h e p a r t i e s , m a y be s u m m a r i s e d 
as follows. 

T h e a p p l i c a n t s a r e r e l a t ives of t he v ic t ims of t he m a s s a c r e p e r p e t r a t e d 
by the G e r m a n o c c u p a t i o n forces in D i s t o m o on 1 0 J u n e 1944. 

P r o c e e d i n g s f o r d a m a g e s 

O n 27 N o v e m b e r 1995 t h e a p p l i c a n t s b r o u g h t a n ac t ion for d a m a g e s 
a g a i n s t G e r m a n y in the Livad ia C o u r t of F i rs t I n s t a n c e . 

O n 30 O c t o b e r 1997 the cour t found for t he a p p l i c a n t s a n d o r d e r e d 
G e r m a n y to pay t h e m va r ious s u m s in c o m p e n s a t i o n for t he i r p e c u n i a r y 
a n d n o n - p e c u n i a r y loss (decis ion no. 137/1997) . 

O n 24 J u l y 1998 G e r m a n y a p p e a l e d to t he C o u r t of C a s s a t i o n . 
R e f e r r i n g to its sove re ign ty a n d to c u s t o m a r y i n t e r n a t i o n a l law, it 
a r g u e d , in p a r t i c u l a r , t h a t t he G r e e k c o u r t s l acked j u r i s d i c t i o n to ru l e on 
t h e case . 

O n 4 M a y 2000 the a p p e a l was d i s m i s s e d by t h e C o u r t of C a s s a t i o n , 
wh ich , a f ter ana ly s ing po in t s of c u s t o m a r y i n t e r n a t i o n a l law a n d t h e 
r e l e v a n t i n t e r n a t i o n a l a g r e e m e n t s , he ld t h a t it h a d j u r i s d i c t i o n to 
e x a m i n e t h e case . Dec is ion no . 137/1997 accord ing ly b e c a m e final. In its 
j u d g m e n t t h e C o u r t of C a s s a t i o n obse rved in p a r t i c u l a r t h a t S t a t e 
i m m u n i t y was a ru l e of c u s t o m a r y i n t e r n a t i o n a l law which fo rmed p a r t of 
t h e G r e e k legal s y s t e m . T h e i n s t i t u t i o n de r ived from t h e p r inc ip le of t h e 
sovere ign e q u a l i t y of S t a t e s a n d was d e s i g n e d to avoid d i s t u r b a n c e s in 
i n t e r n a t i o n a l r e l a t i o n s . T h e C o u r t of C a s s a t i o n he ld , however , t h a t t h e 
p r inc ip le of a b s o l u t e i m m u n i t y was inc reas ing ly b e i n g cal led in to 
q u e s t i o n a n d t h a t t he t h e o r y of r e l a t ive i m m u n i t y was t e n d i n g to 
p r e d o m i n a t e . A c c o r d i n g to t h e l a t t e r theory , S t a t e s enjoyed i m m u n i t y for 
sovere ign or pub l ic ac ts (acta jure imperii) bu t not for ac t s of a c o m m e r c i a l 
or p r iva t e - l aw c h a r a c t e r (acta jure gestionis). T h i s p r e d o m i n a n c e of re la t ive 
i m m u n i t y h a d led to t h e a d o p t i o n of t he E u r o p e a n C o n v e n t i o n on S t a t e 
I m m u n i t y of 1972 (" the Bas le C o n v e n t i o n " ) . At t h e t i m e of t h e C o u r t of 
C a s s a t i o n ' s e x a m i n a t i o n of t h e case , e igh t S t a t e s ( G e r m a n y , A u s t r i a , 
B e l g i u m , C y p r u s , L u x e m b o u r g , t h e N e t h e r l a n d s , t h e U n i t e d K i n g d o m 
a n d Swi t ze r l and ) h a d ra t i f ied t h a t conven t ion . T h e fact t h a t it h a d not 
b e e n ra t i f ied by o t h e r E u r o p e a n c o u n t r i e s did not m e a n t h a t t h e y w e r e 
opposed to its p r inc ip les , s ince t h e E u r o p e a n c o u n t r i e s , as a who le , 
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a c c e p t e d a n d h a b i t u a l l y app l i ed t h e p r inc ip le of re la t ive i m m u n i t y . S o m e 
of t h e m - I ta ly, F r a n c e a n d G r e e c e for e x a m p l e - had even b e e n p i o n e e r s 
in t he a p p l i c a t i o n of th is p r inc ip l e . F u r t h e r m o r e , t h e Bas le C o n v e n t i o n 
h a d b e e n a sou rce of i n s p i r a t i o n for m a n y o t h e r c o u n t r i e s . Ar t ic le 11 
p rov ided t h a t "a C o n t r a c t i n g S t a t e c a n n o t c la im i m m u n i t y from t h e 
j u r i s d i c t i o n of a cou r t of a n o t h e r C o n t r a c t i n g S t a t e in p r o c e e d i n g s which 
r e l a t e to r e d r e s s for injury to t h e p e r s o n or d a m a g e to t a n g i b l e p r o p e r t y , if 
t h e facts which occas ioned the injury or d a m a g e o c c u r r e d in t he t e r r i t o r y 
of t h e S t a t e of t h e fo rum, a n d if t h e a u t h o r of t h e in jury or d a m a g e was 
p r e s e n t in t h a t t e r r i t o r y a t t h e t i m e w h e n those facts o c c u r r e d " . T h e 
C o u r t of C a s s a t i o n conc luded from this t h a t S t a t e s h a d j u r i s d i c t i o n t o 
e x a m i n e ac t ions for d a m a g e s a g a i n s t a foreign S t a t e even if t he 
i m p u g n e d ac t s w e r e jure imperii. A d m i t t e d l y , S t a t e i m m u n i t y could not be 
d i s p e n s e d wi th for m i l i t a r y ac t s , bu t t h e e x c e p t i o n to t he i m m u n i t y ru l e 
shou ld app ly w h e r e the offences for wh ich c o m p e n s a t i o n was s o u g h t 
(espec ia l ly c r i m e s a g a i n s t h u m a n i t y ) had not t a r g e t e d civil ians gene ra l ly , 
b u t specific ind iv idua l s in a given p lace w h o w e r e n e i t h e r d i r ec t ly n o r 
ind i rec t ly c o n n e c t e d wi th m i l i t a r y o p e r a t i o n s . T h e C o u r t of C a s s a t i o n 
found, in t he i n s t a n t case , t h a t t he o r g a n s of t he T h i r d Re ich h a d 
m i s u s e d t he i r sove re ign ty a n d v io la ted t h e jus cogens r u l e s wi th t h e r e su l t 
t h a t G e r m a n y h a d taci t ly waived its i m m u n i t y . 

H o w e v e r , in a d i s s e n t i n g op in ion t h e P r e s i d e n t of t h e C o u r t of 
C a s s a t i o n a n d t h r e e o t h e r j u d g e s e x p r e s s e d t h e view t h a t G e r m a n y ' s 
c la im for i m m u n i t y shou ld be g r a n t e d . T h e y cons ide r ed , in p a r t i c u l a r , 
t h a t S t a t e s enjoyed i m m u n i t y f rom any c l a im a r i s i ng f rom a s i t u a t i o n of 
a r m e d conflict a n d t h a t a v io la t ion of t he jus cogens ru le did not resu l t in t he 
w i t h d r a w a l of t h e i r i m m u n i t y ( j u d g m e n t no. 11/2000). 

E n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s 

O n 26 M a y 2000 t h e a p p l i c a n t s b r o u g h t p r o c e e d i n g s u n d e r t h e C o d e of 
Civil P r o c e d u r e to recover t h e i r d e b t . T h e y s e rved the G e r m a n a u t h o r i t i e s 
w i th a copy of decis ion no. 137/1997 a n d a c la im for p a y m e n t of t h e 
a m o u n t s d u e . G e r m a n y did not comply w i t h t h e above dec is ion , however , 
a n d refused to pay t h e a m o u n t s a w a r d e d by t h e Livadia C o u r t of F i rs t 
I n s t a n c e . T h e a p p l i c a n t s t h e n s t a t e d t h e i r i n t e n t i o n to app ly for 
e x p r o p r i a t i o n of c e r t a i n G e r m a n p r o p e r t y in G r e e c e . 

U n d e r Ar t ic le 923 of t he C o d e of Civil P r o c e d u r e t h e p r io r consen t of 
t h e M i n i s t e r of J u s t i c e is a p r e c o n d i t i o n for enforc ing a decis ion a g a i n s t a 
foreign S t a t e . T h e a p p l i c a n t s m a d e t h e r e l evan t app l i ca t ion to t h e 
M i n i s t e r of Jus t i ce , bu t rece ived no reply. 

D e s p i t e not hav ing the M i n i s t e r of J u s t i c e ' s c o n s e n t , t h e a p p l i c a n t s 
i n s t i t u t e d e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s in r e spec t of decis ion no. 137/1997 of 
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t h e Livaclia C o u r t of F i rs t I n s t a n c e . O n 17 J u l y a n d 2 A u g u s t 2000, re ly ing 
on Ar t ic le 923 of t he C o d e of Civil P r o c e d u r e , G e r m a n y lodged a n 
objec t ion (auaxojTT|) a n d a r e q u e s t for t h e p r o c e e d i n g s to be s t ayed . O n 
19 S e p t e m b e r 2000 the A t h e n s C o u r t of First I n s t a n c e s t ayed the 
e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s (decis ion no. 8206 /2000) . 

O n l O J u l y 2001 the cour t d i smis sed G e r m a n y ' s ob jec t ion . It held t h a t 
Ar t i c l e 923 of t he C o d e of Civil P r o c e d u r e was i n c o m p a t i b l e wi th Ar t ic le 6 
§ 1 of the C o n v e n t i o n a n d Ar t ic le 2 § 3 of t he I n t e r n a t i o n a l C o v e n a n t on 
Civil a n d Pol i t ical R i g h t s (dec is ions nos . 3666/2001 a n d 3667 /2001) . 

O n 12 J u l y 2001 G e r m a n y a p p e a l e d a g a i n s t dec i s ions nos. 3666/2001 
a n d 3667/2001 a n d m a d e a f u r t h e r r e q u e s t for t h e p r o c e e d i n g s to be 
s t ayed . O n 18 J u l y 2001 (he P r e s i d e n t of t h e A t h e n s C o u r t of F i r s t 
I n s t a n c e s t ayed the p r o c e e d i n g s p e n d i n g the a p p e a l h e a r i n g . T h e 
a p p l i c a n t s t h e n c o m p l a i n e d t h a t it was c o n t r a r y to Ar t i c l e s 937 § 1 a n d 
938 § 4 of t h e C o d e of Civil P r o c e d u r e to s t ay the p r o c e e d i n g s . O n 20 J u l y 
2001 s o m e of t h e m lodged an ac t ion a g a i n s t t he P r e s i d e n t of t he A t h e n s 
C o u r t of F i rs t I n s t a n c e for m i s c a r r i a g e of j u s t i c e (a.y<x>yr\ x a x o o i x i q ) . 

O n 14 S e p t e m b e r 2001 the A t h e n s C o u r t of A p p e a l set as ide t he C o u r t 
of F i rs t I n s t a n c e ' s j u d g m e n t a n d u p h e l d t he ob jec t ion lodged by G e r m a n y . 
It he ld , in p a r t i c u l a r , t h a t t h e l im i t a t i on i m p o s e d by Ar t i c l e 923 of t h e 
C o d e of Civil P r o c e d u r e p u r s u e d an a i m t h a t was in t he publ ic i n t e r e s t , 
n a m e l y to avoid d i s t u r b a n c e s in t he c o u n t r y ' s i n t e r n a t i o n a l r e l a t i o n s , a n d 
was p r o p o r t i o n a t e to t h a t a i m . T h e provis ion in q u e s t i o n did not affect t h e 
m a i n ke rne l of t h e r ight to effective j ud i c i a l p r o t e c t i o n b e c a u s e it did not 
p rov ide for a n a b s o l u t e p roh ib i t i on on enforc ing a decis ion a g a i n s t a 
foreign S t a t e , bu t r e q u i r e d - as a p r e c o n d i t i o n - t he p r io r approva l of t he 
M i n i s t e r of J u s t i c e , a n d t h e r e f o r e of t h e g o v e r n m e n t , wh ich was t he sole 
body respons ib le for t he c o u n t r y ' s foreign policy. If a p r iva t e ind iv idual 
w e r e able t o have a judic ia l dec i s ion a g a i n s t a fore ign S t a t e en fo rced 
w i t h o u t o b t a i n i n g the p r io r consen t of t h e execu t ive , t he c o u n t r y ' s 
n a t i o n a l i n t e r e s t s would be c o m p r o m i s e d a n d its foreign policy p laced in 
t h e h a n d s of ind iv idua l s . In any even t , t h e r igh t to e n f o r c e m e n t could be 
exerc i sed in a n o t h e r c o u n t r y or s u b s e q u e n t l y a t a m o r e a p p r o p r i a t e t i m e . 
T h e C o u r t of A p p e a l held t h a t t h e r e s t r i c t i on imposed by Ar t ic le 923 of t he 
C o d e of Civil P r o c e d u r e was c o n t r a r y n e i t h e r to Ar t ic le 6 of t he 
C o n v e n t i o n no r t o Ar t i c l e 2 § 3 of t h e I n t e r n a t i o n a l C o v e n a n t on Civil 
and Poli t ical R i g h t s nor to Ar t ic le 1 of P ro toco l No . 1 to t h e C o n v e n t i o n 
( j u d g m e n t s nos . 6847/2001 a n d 6848 /2001) . 

O n 4 O c t o b e r 2001 t h e a p p l i c a n t s a p p e a l e d to t h e C o u r t of C a s s a t i o n . 
O n 19 F e b r u a r y 2002 t h e S e v e n t h Divis ion of t h e C o u r t of C a s s a t i o n 

r e f e r r e d t h e case to t he full cour t ( j u d g m e n t s nos . 301/2002 a n d 
302 /2002) . T h e a p p l i c a n t s d id not at th is s t a g e ask t h e P r e s i d e n t of 
t h e C o u r t of C a s s a t i o n — w h o h a d previous ly e x a m i n e d t h e ca se in t h e 
p r o c e e d i n g s for d a m a g e s - to s t a n d down , b e c a u s e t h e y cons ide r ed t h a t 
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h e would have " t h e good s e n s e " to w i t h d r a w from t h e p r o c e e d i n g s of his 
own accord . H e did not w i t h d r a w from t h e m , however . T h e a p p e a l was 
h e a r d on 16 M a y 2002 . O n 29 M a y 2002 t h e a p p l i c a n t s l e a r n e d of t h e 
r e m a r k s m a d e by a V i c e - P r e s i d e n t of t h e C o u r t of C a s s a t i o n who , in a n 
a d m i n i s t r a t i v e p l e n a r y sess ion on 21 M a y 2002, h a d s t a t e d t h a t " t h e 
P r e s i d e n t h a [ d ] n e g o t i a t e d a n d e x c h a n g e d t h e G e r m a n r e p a r a t i o n s 
case for t he r e n e w a l of his t e r m of office as P r e s i d e n t of t he C o u r t of 
C a s s a t i o n for a f u r t h e r y e a r " . It is l ikely t h a t t h e p e r s o n in q u e s t i o n w a s 
r e f e r r i n g to t h e c o n s t i t u t i o n a l r e fo rm t h a t had b e e n i m p l e m e n t e d in 
2001 a n d d e a l t , a m o n g o t h e r t h i n g s , w i th m a t t e r s r e l a t i n g to t h e 
l e n g t h of t h e t e r m of office of p r e s i d e n t s of t he s u p r e m e c o u r t s . O n 
30 M a y 2002 t h e a p p l i c a n t s app l i ed to c h a l l e n g e t he P r e s i d e n t of t he 
C o u r t of C a s s a t i o n . O n 13 J u n e 2002 t h e C o u r t of C a s s a t i o n , s i t t i n g in 
p l e n a r y a n d p r e s i d e d over by a n o t h e r j u d g e , d e c l a r e d t h e i r app l i ca t i on 
i nadmis s ib l e on t he g r o u n d t h a t it had b e e n lodged ou t s ide t he s t a t u t o r y 
t ime - l im i t (five days before t h e h e a r i n g in t h e case or , in e x c e p t i o n a l 
c i r c u m s t a n c e s , u p un t i l t h e e n d of t h e h e a r i n g - see Ar t ic le 27 of 
t h e C o d e of Civil P r o c e d u r e ) a n d t h a t in any event it could not be 
e x a m i n e d by t h e C o u r t of C a s s a t i o n of i ts own m o t i o n s ince , c o n t r a r y 
t o t h e r e q u i r e m e n t s of Ar t ic le 56 of t he C o d e of Civil P r o c e d u r e , it h a d 
not b e e n a c c o m p a n i e d by a p roposa l f rom the p r e s i d e n t or t he 
p r o s e c u t o r to t h a t effect ( j u d g m e n t no. 26 /2002) . 

O n 28 J u n e 2002, in j u d g m e n t s nos. 36 /2002 a n d 37 /2002 , the C o u r t of 
C a s s a t i o n , s i t t i n g in p l e n a r y sess ion, u p h e l d j u d g m e n t s nos . 6847/2001 
a n d 6848/2001 of t h e A t h e n s C o u r t of A p p e a l . R e f e r r i n g , a m o n g o t h e r 
t h i n g s , to t h e C o u r t ' s j u d g m e n t s in Al-Adsani and McElhinney (see Al-
Adsani v. the United Kingdom [ G C ] , no. 35763 /97 , E C H R 2001-XI , a n d 
McElhinney v. Ireland [ G C ] , no . 31253 /96 , E C H R 2001-XI ) , it held t h a t t h e 
l i m i t a t i o n i m p o s e d on t h e a p p l i c a n t s ' r ight to o b t a i n e n f o r c e m e n t of 
dec i s ion no. 137/1997 a g a i n s t G e r m a n y was c o m p a t i b l e wi th Ar t ic le 6 § 1 
of t h e C o n v e n t i o n a n d Ar t ic le 1 of Pro tocol N o . 1. 

C O M P L A I N T S 

1. T h e a p p l i c a n t s c o m p l a i n e d u n d e r Ar t i c l e 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n 
a n d Ar t i c l e 1 of P ro toco l No . 1 a b o u t t he G r e e k a n d G e r m a n a u t h o r i t i e s ' 
refusal to comply w i t h decis ion no. 137/1997 of t he Livadia C o u r t of F i rs t 
I n s t a n c e . 

2. Re ly ing on Ar t ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n t a k e n a lone , t hey a lso 
a l l eged bias on t h e p a r t of t h e P r e s i d e n t of t he C o u r t of C a s s a t i o n a n d 
c o m p l a i n e d t h a t t h e y h a d not h a d access t o a t r i b u n a l t o have t h e i r 
r e q u e s t for his r e m o v a l e x a m i n e d . 
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T H E L A W 

1. T h e a p p l i c a n t s s u b m i t t e d t h a t t h e G r e e k a n d G e r m a n a u t h o r i t i e s ' 
re fusa l to comply wi th decis ion no. 137/1997 of t he L ivad ia C o u r t of F i rs t 
I n s t a n c e h a d inf r inged t h e i r r i g h t to t h e effective j ud i c i a l p r o t e c t i o n of 
t h e i r r e l e v a n t civil r igh t s a n d t h e i r r i gh t to peaceful e n j o y m e n t of t h e i r 
possess ions . T h e y re l ied on Ar t i c l e 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n a n d Ar t i c l e 1 
of P ro toco l N o . 1. 

T h e r e l e v a n t p a r t s of Ar t i c l e 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n prov ide : 

"In the determinat ion of his civil rights and obligations everyone is entit led to a 
fair ... hearing ... by an ... impartial tribunal ..." 

Ar t ic le 1 of Pro tocol No . 1 p rov ides : 

"Every natural or legal person is entitled to the peaceful enjoyment of his possessions. 
No one shall be deprived of his possessions except in the public interest and subject to 
the conditions provided for by law and by the general principles of international law. 

The preceding provisions shall not, however, in any way impair the right of a State to 
enforce such laws as it deems necessary to control the use of property in accordance with 
the general interest or to secure the payment of taxes or other contributions or 
penalties." 

A. T h e G r e e k G o v e r n m e n t ' s s u b m i s s i o n s 

T h e G r e e k G o v e r n m e n t gave a d e t a i l e d analys is of i n t e r n a t i o n a l law 
r e l a t i n g to S t a t e i m m u n i t y in s u p p o r t of t he i r s u b m i s s i o n t h a t t h e 
M i n i s t e r of J u s t i c e had r igh t ly re fused to al low the a p p l i c a n t s to enforce 
t h e j u d g m e n t a g a i n s t G e r m a n p r o p e r t y . 

T h e y also m a i n t a i n e d t h a t t h e l i m i t a t i o n i m p o s e d on t h e a p p l i c a n t s ' 
r igh t was p r e s c r i b e d by law (Art ic le 923 of t h e C o d e of Civil P r o c e d u r e ) , 
p u r s u e d a l e g i t i m a t e a i m , n a m e l y to avoid d i s t u r b a n c e s in i n t e r n a t i o n a l 
r e l a t i o n s , a n d was p r o p o r t i o n a t e to t h a t a i m . T h e y p o i n t e d ou t in t h a t 
c o n n e c t i o n t h a t t h e refusal to enforce t h e j u d g m e n t was no t a b s o l u t e a n d 
t h a t , a l t h o u g h it could no t be enforced in G r e e c e , it could , however , be 
enforced in G e r m a n y . 

B. T h e G e r m a n G o v e r n m e n t ' s s u b m i s s i o n s 

T h e G e r m a n G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t t he a p p l i c a n t s w e r e not 
sub jec t to t h e j u r i s d i c t i o n of t h e G e r m a n c o u r t s in r e spec t of t h e r i g h t s 
se t for th in Ar t i c l e 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n a n d Ar t ic le 1 of P ro toco l N o . 1, 
to wh ich they h a d r e f e r r ed in t h e i r app l i ca t i on . Ar t ic le 1 of t h e C o n v e n t i o n 
p rov ided t h a t t he H i g h C o n t r a c t i n g P a r t i e s had to s ecu re to eve ryone 
wi th in the i r j u r i s d i c t i o n t h e r i g h t s a n d f r e e d o m s de f ined in Sec t ion I of 
t h e C o n v e n t i o n . Ar t ic le 1 t h e r e f o r e l imi t ed t h e scope of app l i ca t i on of 
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C. T h e a p p l i c a n t s ' s u b m i s s i o n 

T h e a p p l i c a n t s r ep l i ed t h a t , by a c t i n g in this way, t he G r e e k a n d 
G e r m a n S t a t e s h a d p e r s i s t e n t l y refused to comply wi th t he pr inc ip le of 
t h e ru l e o f l a w . T h e y cons ide r ed t h e m s e l v e s power l e s s in t h e face of S t a t e 

t h e C o n v e n t i o n rationepersonae, ratione materiae a n d ratione loci. Not every act 
o r omiss ion by a S t a t e p a r t y to t he C o n v e n t i o n c a p a b l e of adver se ly 
a f fec t ing t he r i g h t s of o t h e r indiv iduals a u t o m a t i c a l l y b r o u g h t t hose 
indiv iduals w i th in t h a t S t a t e ' s sove re ign power . T h u s , not all a c t s or 
omis s ions by a S t a t e w e r e necessa r i ly to be j u d g e d from t h e point of view 
of t h e i r c o m p a t i b i l i t y wi th t he r igh t s a n d f r eedoms g u a r a n t e e d by 
t h e C o n v e n t i o n . T h e decisive factor was w h e t h e r or not t he p e r s o n s 
c o n c e r n e d w e r e subject to t h e sove re ign power of t h e C o n t r a c t i n g S l a t e 
in q u e s t i o n . T h e fact t h a t t h e y w e r e n a t i o n a l s of o n e of t h e C o n t r a c t i n g 
S t a t e s was e n t i r e l y i r r e l evan t to the issue of j u r i s d i c t i o n . N o r did t h e 
act c o m p l a i n e d of have to have o c c u r r e d wi th in t h e t e r r i t o r y of t h e 
S t a t e a g a i n s t which the app l i ca t i on was lodged . T h e decisive factor was 
w h e t h e r , in t h e exerc i se of i ts sovere ign power in a p a r t i c u l a r case , t h e 
C o n t r a c t i n g S t a t e h a d b r o u g h t the ind iv idua ls in q u e s t i o n w i th in its 
s p h e r e of j u r i s d i c t i o n . It was i n h e r e n t in t h e no t ion of "sovere ign p o w e r " 
t h a i a n act or omiss ion by a S t a t e had lo be c o n n e c t e d , in t h e widest s ense , 
wi th t he exerc i se ol its sovere ign power . 

T h e G e r m a n G o v e r n m e n t a d d e d t h a t G e r m a n y was a p a r t y to 
e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s a n d was t h e r e f o r e on an e q u a l foot ing wi th t he 
a p p l i c a n t s . It was t h u s inconce ivab le t h a t G e r m a n y could be d e e m e d to be 
exe rc i s ing its sovere ign power over t he applicants. Given its lack of 
d e c i s i o n - m a k i n g power , G e r m a n y was not t h e r e f o r e in a posi t ion lo 
inf r inge , a u t o n o m o u s l y , t he a p p l i c a n t s ' C o n v e n t i o n r i gh t s . O n l y t he 
G r e e k c o u r t s d e a l i n g wi th t he case had a d e c i s i o n - m a k i n g a n d sovere ign 
power in r e spec t of the a p p l i c a n t s . Accord ingly , t h e a p p l i c a n t s w e r e not 
subjec t to t h e j u r i s d i c t i o n of t h e G e r m a n c o u r t s , as t h e y would have to 
have b e e n for t h e i r app l i ca t ion lo be admis s ib l e for t he p u r p o s e s of 
Ar t i c l e 1 of t h e C o n v e n t i o n . 

T h e G e r m a n G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t t he a p p l i c a t i o n was in any 
event u n f o u n d e d . T h e y s t r e s s e d t h a t , w e r e S t a t e i m m u n i t y to be lifted in 
th is type of case , past a r m e d confl icts wou ld give rise ex post facto to 
coun t l e s s ind iv idua l c la ims for d a m a g e s , of which n e i t h e r t he d a t e of 
i n t r o d u c t i o n nor t h e v o l u m e w e r e fo re seeab le . T h e pol i t ical so lu t ions 
t h a t h a d long s ince b e e n a d o p t e d would accord ing ly b e c o m e o t iose . 
Peaceful coex i s t ence would be cons ide rab ly u n d e r m i n e d as a resu l t , w i th 
u n f o r e s e e a b l e c o n s e q u e n c e s for any S t a t e t h a t h a d b e e n involved in an 
a r m e d conflict . 
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a r b i t r a r i n e s s a n d e x p r e s s e d t h e view t h a t if b o t h S t a t e s re fused to comply 
wi th t he i r c o m m i t m e n t s u n d e r t h e C o n v e n t i o n in o r d e r to avoid 
c o m p r o m i s i n g t he i r good r e l a t i ons , it wou ld be b e t t e r for t h e m to 
d e n o u n c e t he C o n v e n t i o n a n d no longer be m e m b e r s of t he Counc i l of 
E u r o p e . Last ly , t h e y s t r e s s e d t h a t t h e C o u r t of C a s s a t i o n , in j u d g m e n t 
no. 11/2000, had def ini t ively re jec ted t h e a r g u m e n t t h a t G e r m a n y shou ld 
enjoy i m m u n i t y f rom j u r i s d i c t i o n . T h e y t h e r e f o r e c o n s i d e r e d it po in t l e ss 
to a r g u e this po in t fu r the r . 

D . T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

/. .so far as the application is directed against Greece 

(a) As regards the complaint under Article 6 § 1 of the Convent ion 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t Ar t ic le 6 § 1 s ecu re s to everyone the r ight to 
have a n y c la im r e l a t i n g to his civil r i gh t s a n d ob l iga t ions b r o u g h t before a 
cour t or t r i b u n a l (see Golderv. the United Kingdom, j u d g m e n t of 21 F e b r u a r y 
1975, Ser ies A no . 18, pp . 13-18, §§ 28-36) . T h e r igh t of access to a t r i b u n a l 
would be i l lusory if a C o n t r a c t i n g S t a t e ' s legal s y s t e m al lowed a final, 
b i n d i n g judicial decis ion to r e m a i n i n o p e r a t i v e to t he d e t r i m e n t of one 
pa r ty . E x e c u t i o n of a j u d g m e n t given by a n y cou r t m u s t be r e g a r d e d as 
an i n t eg ra l p a r t of t h e " t r i a l " for t h e p u r p o s e s of Ar t ic le 6. T h e C o u r t h a s 
a l r e a d y recogn i sed t h a t t he effective p r o t e c t i o n of l i t igan t s a n d t h e 
r e s t o r a t i o n of legal i ty p r e s u p p o s e a n ob l iga t ion on t h e a d m i n i s t r a t i v e 
a u t h o r i t i e s ' p a r t to comply wi th a j u d g m e n t of t he S t a t e ' s h ighes t 
a d m i n i s t r a t i v e c o u r t (see Hornsby v. Greece, j u d g m e n t of 19 M a r c h 1997, 
Reports of Judgments and Decisions 1997-11, pp . 510-1 1, §§ 40 et seq . ) . 

T h e r ight of access to t h e c o u r t s is not a b s o l u t e , bu t m a y be subjec t to 
l i m i t a t i o n s ; t h e s e a r e p e r m i t t e d by imp l i ca t ion s ince t he r igh t of access by 
its very n a t u r e calls for r e g u l a t i o n by the S t a t e . In th i s r e spec t , t he 
C o n t r a c t i n g S t a t e s enjoy a c e r t a i n m a r g i n of a p p r e c i a t i o n , a l t h o u g h t h e 
final dec is ion as to the o b s e r v a n c e of t he C o n v e n t i o n ' s r e q u i r e m e n t s 
r e s t s w i th t h e C o u r t . It m u s t be sat isf ied t h a t t he l i m i t a t i o n s app l i ed do 
not r e s t r i c t o r r e d u c e t h e access left t o t he indiv idual in such a way or to 
such a n e x t e n t t h a t t he very e s sence of t he r igh t is i m p a i r e d . F u r t h e r m o r e , 
a l im i t a t i on will not be c o m p a t i b l e wi th Ar t i c l e 6 § 1 if it does not p u r s u e a 
l e g i t i m a t e a im a n d if t h e r e is not a r e a s o n a b l e r e l a t i o n s h i p of 
p r o p o r t i o n a l i t y b e t w e e n the m e a n s e m p l o y e d a n d t h e a i m sough t to be 
ach ieved (see Waite and Kennedy v. Germany [ G C ] , no. 26083/94 , § 59, 
E C H R 1999-1). 

In the i n s t a n t case t he a p p l i c a n t s w e r e found to be e n t i t l e d to 
c o m p e n s a t i o n from the G e r m a n S t a t e , bu t w e r e u n a b l e to o b t a i n 
p a y m e n t of t h e a m o u n t s in q u e s t i o n on accoun t of t he G r e e k S t a t e ' s 
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refusal to al low t h e m to b r i n g e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s a g a i n s t G e r m a n y . 
T h a t refusal was con f i rmed by t h e G r e e k c o u r t s . In t h e C o u r t ' s view, th i s 
a m o u n t e d to a r e s t r i c t i o n i m p o s e d on t h e a p p l i c a n t s ' r i gh t of access to a 
t r i b u n a l . 

T h e C o u r t m u s t first d e t e r m i n e w h e t h e r t h e r e s t r i c t i o n p u r s u e d a 
l e g i t i m a t e a i m . It no t e s in th is c o n n e c t i o n t h a t sove re ign i m m u n i t y of 
S t a t e s is a concep t of i n t e r n a t i o n a l law, deve loped ou t of t h e p r inc ip le 
par in parem non habet imperium, by v i r t u e of wh ich o n e S t a t e shal l not be 
subjec t to the j u r i s d i c t i o n of a n o t h e r S t a t e . T h e C o u r t cons ide r s t h a t t h e 
g r a n t of sove re ign i m m u n i t y to a S t a t e in civil p r o c e e d i n g s p u r s u e s t h e 
l e g i t i m a t e a i m of comply ing w i t h i n t e r n a t i o n a l law to p r o m o t e comi ty 
a n d good r e l a t i ons b e t w e e n S t a t e s . 

T h e C o u r t m u s t nex t assess w h e t h e r t h e r e s t r i c t i o n was p r o p o r t i o n a t e 
t o t h e a i m p u r s u e d . It r e i t e r a t e s t h a t t h e C o n v e n t i o n has to be i n t e r p r e t e d 
in t he l ight of t h e ru les set ou t in the V i e n n a C o n v e n t i o n of 23 M a y 1969 
on t h e Law of T r e a t i e s a n d t h a t Ar t ic le 31 § 3 (c) of t h a t t r e a t y i nd i ca t e s 
t h a t accoun t is to be t a k e n of " a n y r e l e v a n t ru les of i n t e r n a t i o n a l law 
app l i cab le in t h e r e l a t i ons b e t w e e n the p a r t i e s " . T h e C o n v e n t i o n , 
i nc lud ing Ar t ic le 6, c a n n o t be i n t e r p r e t e d in a v a c u u m . T h e C o u r t m u s t 
be mindfu l of t he C o n v e n t i o n ' s specia l c h a r a c t e r as a h u m a n r igh t s t r e a t y , 
a n d it m u s t a lso t a k e t he r e l e v a n t ru les of i n t e r n a t i o n a l law in to a c c o u n t 
( see , mutatis mutandis, Loizidou v. Turkey ( m e r i t s ) , j u d g m e n t of 18 D e c e m b e r 
1996, Reports 1996-VI, p . 2 2 3 1 , § 43) . T h e C o n v e n t i o n shou ld be 
i n t e r p r e t e d in h a r m o n y w i t h o t h e r ru les of i n t e r n a t i o n a l law of wh ich it 
forms p a r t , i n c l u d i n g those r e l a t i n g to t h e g r a n t of S t a t e i m m u n i t y . 

It follows t h a t m e a s u r e s t a k e n by a H i g h C o n t r a c t i n g P a r t y which 
reflect gene ra l l y r ecogn i sed ru l e s of i n t e r n a t i o n a l law on S t a t e i m m u n i t y 
c a n n o t gene ra l ly be r e g a r d e d as i m p o s i n g a d i s p r o p o r t i o n a t e r e s t r i c t i on 
on t h e r igh t of access to a cou r t as e m b o d i e d in Ar t ic le 6 § 1. J u s t as t h e 
r igh t of access to a cou r t is a n i n h e r e n t p a r t of t he fair t r ia l g u a r a n t e e in 
t h a t Ar t i c l e , so s o m e r e s t r i c t i o n s on access m u s t l ikewise be r e g a r d e d 
as i n h e r e n t , a n e x a m p l e b e i n g those l i m i t a t i o n s g e n e r a l l y a c c e p t e d by 
t h e c o m m u n i t y of n a t i o n s as p a r t of t he d o c t r i n e of S t a t e i m m u n i t y 
(see Al-Adsani, c i ted above , §§ 52-56) . 

In t h e l ight of t h e fo regoing c o n s i d e r a t i o n s , t he C o u r t cons ide r s t h a t , 
a l t h o u g h the G r e e k c o u r t s o r d e r e d the G e r m a n S t a t e to pay d a m a g e s to 
t h e a p p l i c a n t s , th is did not necessa r i ly obl ige t h e G r e e k S t a t e t o e n s u r e 
t h a t t h e a p p l i c a n t s could recover t h e i r d e b t t h r o u g h e n f o r c e m e n t 
p r o c e e d i n g s in G r e e c e . R e f e r r i n g to j u d g m e n t no . 11/2000 of t he C o u r t of 
C a s s a t i o n , t h e a p p l i c a n t s a p p e a r e d to be a s s e r t i n g t h a t i n t e r n a t i o n a l law 
on c r i m e s a g a i n s t h u m a n i t y was so f u n d a m e n t a l t h a t it a m o u n t e d to a ru l e 
of jus cogens t h a t took p r e c e d e n c e over all o t h e r p r inc ip les of i n t e r n a t i o n a l 
law, inc lud ing the pr inc ip le of sovere ign i m m u n i t y . T h e C o u r t does not 
find it e s t a b l i s h e d , however , t h a t t h e r e is yet a c c e p t a n c e in i n t e r n a t i o n a l 
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law of t he p r o p o s i t i o n t h a t S t a t e s a r e no t e n t i t l e d to i m m u n i t y in r e spec t 
of civil c l a ims for d a m a g e s b r o u g h t a g a i n s t t h e m in a n o t h e r S t a t e for 
c r i m e s aga ins t h u m a n i t y (see Al-Adsani, c i ted above , § 66) . T h e G r e e k 
g o v e r n m e n t c a n n o t t h e r e f o r e be r e q u i r e d to ove r r i de t h e ru le of S t a t e 
i m m u n i t y a g a i n s t i ts will. T h i s is t r u e a t leas t as r e g a r d s t he c u r r e n t ru l e 
of publ ic i n t e r n a t i o n a l law, as t h e C o u r t found in Al-Adsani, bu t does no t 
p r e c l u d e a d e v e l o p m e n t in c u s t o m a r y i n t e r n a t i o n a l law in t he fu tu re . 

Accord ingly , t h e M i n i s t e r of J u s t i c e ' s refusal to give t he a p p l i c a n t s 
leave to app ly for e x p r o p r i a t i o n of c e r t a i n G e r m a n p r o p e r t y s i t u a t e d in 
G r e e c e c a n n o t be r e g a r d e d as an unjus t i f ied i n t e r f e r e n c e wi th t h e i r r i gh t 
of access to a t r i b u n a l , p a r t i c u l a r l y as it was e x a m i n e d by the d o m e s t i c 
cou r t s a n d con f i rmed by a j u d g m e n t of t he G r e e k C o u r t of C a s s a t i o n . 

It follows t h a t th i s c o m p l a i n t m u s t be r e j ec t ed as man i f e s t l y i l l - founded 
in a c c o r d a n c e wi th Ar t ic le 35 §§ 3 and 4 of t h e C o n v e n t i o n . 

(b) As regards the complaint under Article 1 of Protocol No. 1 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t th is Ar t ic le c o m p r i s e s t h r e e d i s t inc t ru l e s : 
t he first r u l e , set ou t in t h e first s e n t e n c e of t h e first p a r a g r a p h , is of a 
g e n e r a l n a t u r e a n d e n u n c i a t e s t h e pr inc ip le of the peacefu l e n j o y m e n t of 
p r o p e r t y ; t h e second ru l e , c o n t a i n e d in t h e second s e n t e n c e of t h e first 
p a r a g r a p h , covers d e p r i v a t i o n of possess ions a n d sub jec t s it to c e r t a i n 
cond i t ions ; t h e t h i r d ru l e , s t a t e d in t h e second p a r a g r a p h , r ecogn i se s 
t h a t t he C o n t r a c t i n g S t a t e s a r c e n t i t l e d , a m o n g s t o t h e r t h i n g s , to con t ro l 
t h e u s e of p r o p e r t y in a c c o r d a n c e w i t h t h e g e n e r a l i n t e r e s t . T h e second 
a n d t h i r d ru l e s a r e c o n c e r n e d wi th p a r t i c u l a r i n s t a n c e s of i n t e r f e r e n c e 
wi th t h e r igh t to peacefu l e n j o y m e n t of p r o p e r t y a n d shou ld t h e r e f o r e be 
c o n s t r u e d in t he l ight of t h e g e n e r a l p r inc ip le e n u n c i a t e d in t he first r u l e . 

It is not d i s p u t e d in t h e i n s t a n t case t h a t , by decis ion no. 137/1997 of 
t h e Livad ia C o u r t of F i rs t I n s t a n c e , t h e a p p l i c a n t s o b t a i n e d a n enforce­
able c la im a g a i n s t t h e G e r m a n S t a t e t h a t a m o u n t e d to a "posses s ion" 
w i th in t he m e a n i n g of Ar t ic le I of P ro toco l No. 1 ( see , mutatis mutandis, 
Stran Greek Refineries and Stratis Andreadis v. Greece, j u d g m e n t of 9 D e c e m b e r 
1994, Ser ies A no . 301-B, p . 84, § 59) . N o r is it d i s p u t e d t h a t t he a p p l i c a n t s , 
w h o a r e c u r r e n t l y u n a b l e to o b t a i n p a y m e n t of the a m o u n t s owed to t h e m , 
a r e v ic t ims of a n i n t e r f e r e n c e wi th t h e exerc i se of t h e i r r i gh t to peacefu l 
e n j o y m e n t of t h e i r possess ions for t h e p u r p o s e s of t h e first s e n t e n c e of 
t he first p a r a g r a p h of Ar t i c l e 1 of P ro toco l N o . 1. Accord ingly , t he C o u r t 
m u s t e x a m i n e t h e jus t i f i ca t ion for th i s i n t e r f e r e n c e u n d e r t he c l ause in 
q u e s t i o n . 

(i) "Provided for by law " 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t h e first a n d m o s t i m p o r t a n t r e q u i r e m e n t of 
Ar t ic le 1 of Pro tocol No. 1 is t h a t any i n t e r f e r e n c e by a publ ic a u t h o r i t y 
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wi th t h e peaceful e n j o y m e n t of possess ions shou ld be lawful: t he second 
s e n t e n c e of t h e first p a r a g r a p h a u t h o r i s e s a d e p r i v a t i o n of possess ions 
only "subjec t to t h e cond i t i ons p rov ided for by l aw" a n d t h e second 
p a r a g r a p h r ecogn i se s t h a t t he S t a t e s have t h e right to con t ro l t h e use of 
p r o p e r t y by en fo rc ing " laws" . M o r e o v e r , t h e ru le of law, one of t h e 
f u n d a m e n t a l p r inc ip les of a d e m o c r a t i c society, is i n h e r e n t in all t h e 
Ar t i c les of t h e C o n v e n t i o n (see Amuur v. France, j u d g m e n t of 25 J u n e 
1996, Reports 1996-III, pp . 850-51 , § 50) . 

In t h e i n s t a n t case t he i n t e r f e r e n c e c o m p l a i n e d of was p r e s c r i b e d by 
Ar t i c l e 923 of t h e C o d e of Civil P r o c e d u r e , which provides t h a t 
e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s c a n n o t be b r o u g h t a g a i n s t a foreign S t a t e 
un les s the M i n i s t e r of J u s t i c e ' s a p p r o v a l is o b t a i n e d first. T h e 
access ib i l i ty a n d c lar i ty of th is provis ion a r e not in i ssue b e t w e e n t h e 
p a r t i e s . 

(ii) "In the public interest" 

T h e C o u r t m u s t now d e t e r m i n e w h e t h e r t he i n t e r f e r e n c e p u r s u e d a 
l e g i t i m a t e a i m , t h a t is w h e t h e r it was in t h e publ ic i n t e r e s t w i th in t h e 
m e a n i n g of t h e second ru l e laid down in Ar t i c l e 1 of P ro toco l No. 1. 

T h e C o u r t is of t h e op in ion t h a t , b e c a u s e of t h e i r d i r ec t knowledge of 
t h e i r society a n d its n e e d s , t h e n a t i o n a l a u t h o r i t i e s a r e in p r inc ip le b e t t e r 
p l aced t h a n t h e i n t e r n a t i o n a l j u d g e to a p p r e c i a t e w h a t is "in the publ ic 
i n t e r e s t " . U n d e r t he sys tem of p r o t e c t i o n e s t a b l i s h e d by the C o n v e n t i o n , 
it is t h u s for t h e n a t i o n a l a u t h o r i t i e s to m a k e t h e in i t ia l a s s e s s m e n t of t he 
e x i s t e n c e of a p r o b l e m of publ ic c o n c e r n w a r r a n t i n g m e a s u r e s of 
d e p r i v a t i o n of p r o p e r t y . H e r e , as in o t h e r fields to which the s a f e g u a r d s 
of t h e C o n v e n t i o n e x t e n d , t he n a t i o n a l a u t h o r i t i e s accord ing ly enjoy a 
c e r t a i n m a r g i n of a p p r e c i a t i o n . 

F u r t h e r m o r e , t h e no t ion of "publ ic i n t e r e s t " is necessa r i ly ex tens ive . In 
p a r t i c u l a r , t h e decis ion to e n a c t laws e x p r o p r i a t i n g p r o p e r t y will 
c o m m o n l y involve c o n s i d e r a t i o n of pol i t ical , e c o n o m i c a n d social i s sues . 
T h e C o u r t , finding il n a t u r a l t h a t t he m a r g i n of a p p r e c i a t i o n avai lab le to 
t h e l e g i s l a t u r e in i m p l e m e n t i n g social a n d e c o n o m i c policies shou ld be a 
wide one , will r e s p e c t t h e l e g i s l a t u r e ' s j u d g m e n t as to w h a t is " in t h e 
publ ic i n t e r e s t " un l e s s t h a t j u d g m e n t is man i f e s t l y w i t h o u t r e a s o n a b l e 
f o u n d a t i o n (see , mutatis mutandis, James and Others v. the United Kingdom, 
j u d g m e n t of 21 F e b r u a r y 1986, Ser ies A no . 98 , p . 32, § 46) . T h i s is 
necessa r i ly - if not a fortiori - t r u e of pol i t ical dec i s ions t h a t call a 
c o u n t r y ' s foreign r e l a t i ons in to q u e s t i o n . 

T h e C o u r t is t h e r e f o r e in no d o u b t t h a t t h e G r e e k S t a t e ' s refusal to 
e x p r o p r i a t e c e r t a i n G e r m a n p r o p e r t y s i t u a t e d in G r e e c e was in t h e 
"publ ic i n t e r e s t " , s ince it was i n t e n d e d to avoid d i s t u r b a n c e s in r e l a t i o n s 
b e t w e e n G r e e c e a n d G e r m a n y . 
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(Hi) Proportionality oj the interference 

An i n t e r f e r e n c e wi th t h e r igh t to t h e peaceful e n j o y m e n t of possess ions 
m u s t s t r ike a fair b a l a n c e b e t w e e n the d e m a n d s of t h e g e n e r a l i n t e r e s t of 
t he c o m m u n i t y a n d the r e q u i r e m e n t s of t he p r o t e c t i o n of t he ind iv idua l ' s 
f u n d a m e n t a l r i gh t s (see , a m o n g m a n y o t h e r a u t h o r i t i e s , Sporrong and 
Lonnroth v. Sweden, j u d g m e n t of 23 S e p t e m b e r 1982, Ser ies A no. 52, p . 26, 
§ 69) . T h e s e a r c h for this b a l a n c e is re f lec ted in t h e s t r u c t u r e of Ar t i c l e 1 
of Protocol No . 1 as a who le . In p a r t i c u l a r , t h e r e m u s t be a r e a s o n a b l e 
r e l a t i o n s h i p of p r o p o r t i o n a l i t y b e t w e e n the m e a n s e m p l o y e d a n d t h e a i m 
p u r s u e d by a n y m e a s u r e d e p r i v i n g a p e r s o n of his possess ions (see Pressos 
Campania Naviera S.A. and Others v. Belgium, j u d g m e n t of 20 N o v e m b e r 1995, 
Ser ies A no. 332, p . 23 , § 38) . In d e t e r m i n i n g w h e t h e r th i s r e q u i r e m e n t is 
m e t , t h e C o u r t r ecogn i ses t h a t t h e S t a t e enjoys a wide m a r g i n of 
a p p r e c i a t i o n w i t h r e g a r d b o t h to choos ing t h e m e a n s of e n f o r c e m e n t a n d 
to a s c e r t a i n i n g w h e t h e r t h e c o n s e q u e n c e s of e n f o r c e m e n t a r e j u s t i f i ed in 
t he g e n e r a l i n t e r e s t for t h e p u r p o s e of ach iev ing t h e object of t h e law in 
q u e s t i o n (see Chassagnau and Others v. France [ G C ] , nos . 25088/94 , 28331/95 
a n d 28443 /95 , § 75, E C H R 1999-III) . 

In t he i n s t a n t case t h e C o u r t has a l r e a d y found tha t t he M i n i s t e r ol 
J u s t i c e ' s refusal to a u t h o r i s e e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s did not a m o u n t to 
a d i s p r o p o r t i o n a t e i n t e r f e r e n c e wi th t h e a p p l i c a n t s ' r i gh t of access to a 
t r i b u n a l . It s t r e s s e d in t h a t c o n n e c t i o n t h a t t h e G r e e k g o v e r n m e n t could 
not be r e q u i r e d to ove r r ide t h e pr inc ip le of S t a t e i m m u n i t y a g a i n s t its will 
a n d c o m p r o m i s e its good i n t e r n a t i o n a l r e l a t i ons in o r d e r to al low t h e 
a p p l i c a n t s to enforce a j ud i c i a l decis ion de l ive red a t t he e n d of civil 
p r o c e e d i n g s . T h a t is a lso a r e l evan t c o n s i d e r a t i o n in t he e x a m i n a t i o n of 
th is c o m p l a i n t . 

In any e v e n t , t h e a p p l i c a n t s could not have b e e n u n a w a r e of t h e risk 
t h e y w e r e t a k i n g in b r i n g i n g e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s a g a i n s t t he 
G e r m a n S t a t e w i t h o u t first o b t a i n i n g t h e consen t of t h e M i n i s t e r of 
J u s t i c e . H a v i n g r e g a r d to t h e r e l evan t app l i cab le leg is la t ion , n a m e l y , 
Ar t ic le 923 of t he Code of Civil P r o c e d u r e , t he i r only rea l i s t i c hope was 
t h a t G e r m a n y would pay t h e a m o u n t s d e t e r m i n e d by the Livadia C o u r t 
of F i rs t I n s t a n c e of i ts own accord . In o t h e r w o r d s , by i n s t i t u t i n g 
e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s , t h e a p p l i c a n t s m u s t have k n o w n t h a t , w i t h o u t 
t h e p r io r c o n s e n t of t he M i n i s t e r of J u s t i c e , t h e i r app l i ca t i on was b o u n d to 
fail. T h e s i t u a t i o n could not t he r e fo r e r e a s o n a b l y have founded any 
l e g i t i m a t e e x p e c t a t i o n on t h e i r p a r t of be ing able to recover t h e i r deb t 
( see , mutatis mutandis, Fredin v. Sweden (no. 1), j u d g m e n t of 18 F e b r u a r y 
1991, Ser ies A no. 192, p . 18, § 54) . Last ly , the a p p l i c a n t s have not lost 
t h e deb t owed t h e m by G e r m a n y . As t h e C o u r t has n o t ed above , they 
m i g h t be able to enforce it l a te r , at a m o r e a p p r o p r i a t e t i m e , or in 
a n o t h e r c o u n t r y , such as G e r m a n y . 
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In t he c i r c u m s t a n c e s , t h e G r e e k c o u r t s ' refusal to a u t h o r i s e t h e 
e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s which could have s e c u r e d t h e recovery of t h e 
a p p l i c a n t s ' d e b t d id not upse t t h e r e l evan t b a l a n c e t h a t shou ld be s t r u c k 
b e t w e e n the p r o t e c t i o n of t he ind iv idua l ' s r i gh t to peacefu l e n j o y m e n t of 
his or h e r possess ions a n d t h e r e q u i r e m e n t s of t he g e n e r a l i n t e r e s t . 

It follows t h a t th i s c o m p l a i n t m u s t be re jec ted as man i fes t ly ill-
founded , in a c c o r d a n c e wi th Ar t i c l e 35 §§ 3 a n d 4 of t he C o n v e n t i o n . 

2. In so far as the application is directed against Germany 

T h e C o u r t m u s t first d e t e r m i n e w h e t h e r t h e facts c o m p l a i n e d of by t h e 
a p p l i c a n t s a r e such as to e n g a g e t h e respons ib i l i ty of G e r m a n y u n d e r t h e 
C o n v e n t i o n . T h e C o u r t h a s cons i s t en t ly held t h a t t h e respons ib i l i ty of a 
S t a t e is e n g a g e d if a v io la t ion of o n e of t h e r i g h t s a n d f r eedoms def ined 
in t h e C o n v e n t i o n is the r e su l t of n o n - o b s e r v a n c e by t h a t S t a t e of i ts 
ob l iga t ion u n d e r Ar t ic le 1 a c c o r d i n g to which " t h e H i g h C o n t r a c t i n g 
P a r t i e s shall s e c u r e to everyone w i th in t he i r j u r i s d i c t i o n t he r i g h t s a n d 
f r e e d o m s def ined in Sec t ion I of [ the] C o n v e n t i o n " (see Costello-Roberts 
v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 25 M a r c h 1993, Se r i e s A no. 247-C, 
p . 57, §§ 25-26) . T h e C o u r t m u s t t h e r e f o r e d e t e r m i n e w h e t h e r t h e 
a p p l i c a n t s w e r e "wi th in t he j u r i s d i c t i o n " of G e r m a n y w i th in t he m e a n i n g 
of th is provis ion. In o t h e r w o r d s , it m u s t be e s t ab l i shed w h e t h e r , d e s p i t e 
t h e fact t h a t t hey did not t a k e p lace on G e r m a n soil, t h e i m p u g n e d 
p r o c e e d i n g s e n g a g e d G e r m a n y ' s respons ib i l i ty . 

T h e C o u r t cons ide r s t h a t , f rom the s t a n d p o i n t of pub l ic i n t e r n a t i o n a l 
law, t h e j u r i s d i c t i o n a l c o m p e t e n c e of a S t a t e is p r i m a r i l y t e r r i t o r i a l . T h e 
case- law of t h e C o u r t shows t h a t it has only excep t iona l ly a c k n o w l e d g e d 
t h a t a C o n t r a c t i n g S t a t e has exe rc i sed its j u r i s d i c t i o n e x t r a t e r r i t o r i a l l y : it 
h a s d o n e so w h e n t h e r e s p o n d e n t S t a t e , t h r o u g h t h e effective con t ro l of 
t h e r e l e v a n t t e r r i t o r y a n d its i n h a b i t a n t s a b r o a d as a c o n s e q u e n c e of 
m i l i t a r y o c c u p a t i o n or t h r o u g h t h e c o n s e n t , inv i t a t ion or a c q u i e s c e n c e of 
t h e g o v e r n m e n t of t h a t t e r r i t o r y , exe rc i ses s o m e or all of the publ ic powers 
n o r m a l l y to be exe rc i sed by t h a t g o v e r n m e n t (see Drozd and Janousek 
v. France and Spain, j u d g m e n t of 26 J u n e 1992, Ser ies A no. 240, p . 29, § 9 1 , 
andBankov ic and Others v. Belgium and Others (dec.) [ G C ] , no. 52207 /99 , § 7 1 , 
E C H R 2001-XI I ) . 

As t h e C o u r t he ld in Soering: 

"Article 1 ... sets a limit, notably territorial , on the reach of the Convention. In 
particular, the engagement under taken by a Contrac t ing State is confined to 'securing' 
('reconnaître' in the French text) the listed rights and freedoms to persons within its own 
'jurisdiction'." (Soering v. the United Kingdom, j udgment of 7 July 1989, Series A no. 161, 
pp. 33-34, § 8 6 ) . 

In l ine w i t h th is a p p r o a c h , t h e C o u r t h a s r ecen t ly found t h a t t h e 
p a r t i c i p a t i o n of a S t a t e in t he de fence of p r o c e e d i n g s a g a i n s t it in 
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a n o t h e r S t a t e does not , w i t h o u t m o r e , a m o u n t to an exerc i se of 
e x t r a t e r r i t o r i a l j u r i s d i c t i o n (see McElhinney v. Ireland and the United 
Kingdom (dec.) [ G C ] , no. 31253 /96 , 9 F e b r u a r y 2000) . T h e C o u r t ru l ed as 
follows: 

"In so far as the applicant complains under Article 6 § 1 ... about the stance taken by 
the government of the United Kingdom in the Irish proceedings, the Court does not 
consider it necessary to address in the abstract the question of whether the actions of a 
government as a litigant before the courts of another Contract ing State can engage its 
responsibility under Article 6 § 1 of the Convention. The Court considers tha t , in the 
particular circumstances of the case, the fact that the United Kingdom government 
raised the defence of sovereign immunity before the Irish courts, where the applicant 
had decided to sue, does not suffice to bring him within the jurisdiction of the United 
Kingdom within the meaning of Article 1 of the Convention." 

In t he i n s t a n t case t h e C o u r t no t e s t h a t G e r m a n y , which was t h e 
d e f e n d a n t in p r o c e e d i n g s b r o u g h t by t h e a p p l i c a n t s to enforce p a y m e n t 
of c o m p e n s a t i o n , did no t exerc i se any j u r i s d i c t i o n over t h e m : t he 
p r o c e e d i n g s w e r e c o n d u c t e d exclusively in G r e e c e a n d t h e G r e e k c o u r t s 
w e r e t h e only bodies wi th sovere ign power over t h e a p p l i c a n t s . It is c l ea r 
t h a t t h e G e r m a n c o u r t s h a d no d i rec t or ind i rec t inf luence over t he 
decis ions a n d j u d g m e n t s de l ive red in G r e e c e . M o r e o v e r , hav ing r e g a r d to 
t h e p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s of t he case , t h e fact t h a t t h e G e r m a n 
g o v e r n m e n t r a i sed the de fence of sovere ign i m m u n i t y before t h e G r e e k 
c o u r t s , w h e r e t he a p p l i c a n t s h a d dec ided to i n s t i t u t e p r o c e e d i n g s , does 
not suffice to b r i n g t he a p p l i c a n t s w i th in t h e j u r i s d i c t i o n of G e r m a n y for 
t he p u r p o s e s of Ar t ic le 1 of t h e C o n v e n t i o n (see McElhinney, c i ted above ) . 
T h e r e is no o t h e r fac tor ju s t i fy ing a d i f fe ren t conc lus ion . 

Accord ing ly , G e r m a n y ' s respons ib i l i ty c a n n o t be e n g a g e d in r e s p e c t of 
t h e s i t u a t i o n of wh ich t h e a p p l i c a n t s c o m p l a i n , n a m e l y t he M i n i s t e r of 
Jus t i ce ' s refusal to allow t h e m to i n s t i t u t e e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s a n d 
the c o n f i r m a t i o n of t h a t decis ion by t h e j u d g m e n t s of t h e G r e e k c o u r t s . 
G e r m a n y was t h e d e f e n d a n t to a n ac t ion b r o u g h t by t h e a p p l i c a n t s in t he 
G r e e k c o u r t s . In t h a t r e spec t it could be l ikened to a p r iva t e ind iv idua l 
a g a i n s t w h o m p r o c e e d i n g s a r e i n s t i t u t e d . T h e C o u r t t he r e fo r e cons ide r s 
t h a t t h e a p p l i c a n t s have failed to show t h a t t he p r o c e e d i n g s in q u e s t i o n 
b r o u g h t t h e m "wi th in t h e j u r i s d i c t i o n " of t h e G e r m a n S t a t e . 

It follows t h a t th is p a r t of t he app l i ca t i on is i n c o m p a t i b l e wi th t h e 
provis ions of t h e C o n v e n t i o n wi th in t h e m e a n i n g of Ar t i c l e 35 § 3 a n d 
m u s t be r e j ec t ed in a c c o r d a n c e wi th Ar t i c l e 35 § 4. 

2. Re ly ing on Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n , t h e a p p l i c a n t s a lso 
a l l eged t h a t , in t h e e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s , t he P r e s i d e n t of t he C o u r t 
of C a s s a t i o n h a d b e e n b ia sed a g a i n s t t h e m . T h e y a s s e r t e d in t h a t 
c o n n e c t i o n t h a t he had a l r e a d y e x a m i n e d t h e case in t h e p r o c e e d i n g s for 
d a m a g e s . T h e y m a i n t a i n e d , f u r t h e r , t h a t in n e g o t i a t i o n s wi th t h e G r e e k 
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g o v e r n m e n t he h a d a g r e e d to d i smiss t h e i r app l i ca t i on to i n s t i t u t e 
e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s in e x c h a n g e for t h e r e n e w a l of his t e r m of 
office for a f u r t h e r year . T h e y c o m p l a i n e d , last ly, t h a t t h e y h a d not h a d 
access to a t r i b u n a l to have t h e i r app l i ca t i on to cha l l enge t he P r e s i d e n t 
e x a m i n e d by a c o u r t . T h e y c o m p l a i n e d p a r t i c u l a r l y t h a t t h e C o u r t of 
C a s s a t i o n h a d refused to e x a m i n e the m e r i t s of t h e i r app l i ca t ion , 
d e c l a r i n g it i nadmis s ib l e on t he g r o u n d t h a t it did not satisfy t h e 
s t a t u t o r y cond i t ions of admiss ib i l i ty . 

A. I n s o far as t h e c o m p l a i n t c o n c e r n s a l l e g e d b i a s o n t h e p a r t o f 
t h e P r e s i d e n t o f t h e C o u r t o f C a s s a t i o n 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t h e ex i s t ence of i m p a r t i a l i t y for t h e p u r p o s e s 
of Ar t ic le 6 § 1 is d e t e r m i n e d a c c o r d i n g to a subjec t ive t e s t , t h a t is on t h e 
basis of t he p e r s o n a l convict ion of a p a r t i c u l a r j u d g e in a given case , a n d 
a lso a c c o r d i n g to a n object ive t e s t , t h a t is a s c e r t a i n i n g w h e t h e r t he j u d g e 
offered g u a r a n t e e s sufficient to exc lude any l e g i t i m a t e doubt in th i s 
r e spec t (see, a m o n g m a n y o t h e r a u t h o r i t i e s , Gautrin and Others v. France, 
j u d g m e n t of 20 M a y 1998,Reports 1998-III, p p . 1030-31, § 58) . 

As tt) t he subjec t ive t es t , t he p e r s o n a l i m p a r t i a l i t y of a j u d g e m u s t be 
p r e s u m e d un t i l t h e r e is p roof to the c o n t r a r y (see Padovani v. Italy, 
j u d g m e n t of 26 F e b r u a r y 1993, Ser ies A no. 257-B, p. 20, § 26) . As t o 
t h e object ive t es t , it cons is t s in d e t e r m i n i n g w h e t h e r , q u i t e a p a r t f rom 
t h e j u d g e ' s c o n d u c t , t h e r e a r c a s c e r t a i n a b l e facts wh ich m a y ra i se 
d o u b t s as to his or h e r impa r t i a l i t y . In th is r e spec t even a p p e a r a n c e s 
m a y be of s o m e i m p o r t a n c e . W h a t is a t s t a k e is t h e conf idence which 
t h e c o u r t s in a d e m o c r a t i c socie ty m u s t insp i re in t h e publ ic . It follows 
t h a t w h e n it is b e i n g dec ided w h e t h e r in a given case t h e r e is a l e g i t i m a t e 
r e a s o n to fear t h a t a p a r t i c u l a r j u d g e lacks i m p a r t i a l i t y , t h e s t a n d p o i n t 
of t hose c l a i m i n g t h a t he or she is not i m p a r t i a l is i m p o r t a n t bu t no t 
decis ive . W h a t is decisive is w h e t h e r t h e fear can be he ld to be ob­
j ec t ive ly jus t i f i ed (see Delage and Magistrello v. France ( d e c ) , no. 40028 /98 , 
E C H R 2002-II I ) . 

In t h e i n s t a n t case t he a p p l i c a n t s d i s p u t e d b o t h t h e subject ive a n d the 
object ive i m p a r t i a l i t y of t he P r e s i d e n t of t he C o u r t of C a s s a t i o n . T h e y 
a s s e r t e d , in p a r t i c u l a r , t h a t , in o r d e r to s e c u r e t he r e n e w a l of his t e r m of 
office for a yea r , he h a d p r o m i s e d the G r e e k g o v e r n m e n t to find a g a i n s t 
t h e a p p l i c a n t s in t h e p r o c e e d i n g s a g a i n s t t h e G e r m a n S t a t e . T h e C o u r t 
does no t find any ev idence , however , to c o r r o b o r a t e t h e a p p l i c a n t s ' 
a l l e g a t i o n s , wh ich a r e m e r e l y specu la t ive . 

T h e a p p l i c a n t s a l so c o m p l a i n e d t h a t t h e P r e s i d e n t of t he C o u r t of 
C a s s a t i o n h a d e x a m i n e d t h e app l i ca t i on to i n s t i t u t e e n f o r c e m e n t 
p r o c e e d i n g s d e s p i t e t he fact t h a t he had previous ly d e a l t w i th t he 
o r ig ina l p r o c e e d i n g s for d a m a g e s . Even if th i s s i t u a t i o n m a y have ra i sed 



KAI.OGKROPOlIl.OU AND OTHERS v. GREECE AND GERMANY DECISION 4 3 5 

d o u b t s in t h e a p p l i c a n t s ' m i n d s , t he C o u r t m u s t e x a m i n e w h e t h e r t hose 
d o u b t s w e r e object ively jus t i f i ed . 

In t h a t c o n n e c t i o n t h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t h e a n s w e r to t h a t 
q u e s t i o n d e p e n d s on the c i r c u m s t a n c e s of t he case . It has held in 
p rev ious cases t h a t t he m e r e fact t h a t a j u d g e has a l r eady t a k e n 
p r e - t r i a l dec is ions c a n n o t by i tself be r e g a r d e d as jus t i fy ing c o n c e r n s 
abou t his or he r i m p a r t i a l i t y . W h a t m a t t e r s is t h e scope a n d n a t u r e 
of t he m e a s u r e s t a k e n by t h e j u d g e before t h e t r i a l . L ikewise , a 
judge ' s d e t a i l e d knowledge of t he case does not en t a i l any p re jud ice 
on his or he r p a r t t h a t wou ld p r e v e n t h im or h e r from b e i n g 
r e g a r d e d as i m p a r t i a l w h e n t h e decis ion on t h e m e r i t s is t a k e n . Nor , 
lastly, does a p r e l i m i n a r y analys is of the ava i lab le i n f o r m a t i o n m e a n 
t h a t t h e final ana lys is h a s b e e n p r e j u d g e d . W h a t is i m p o r t a n t is for 
t h a t ana lys i s to be c a r r i e d ou t w h e n j u d g m e n t is de l ive red a n d to be 
based on the ev idence p r o d u c e d a n d a r g u m e n t h e a r d a t t h e h e a r i n g 
(see , mutatis mutandis, Hauschildt v. Denmark, j u d g m e n t of 24 M a y 1989, 
Ser ies A no. 154, p. 22, § 50; Nortier v. the Netherlands, j u d g m e n t of 
24 A u g u s t 1993, Ser ies A no . 267 , p . 15, § 3 3 ; a n d Saraiva de 
Carvalho v. Portugal, j u d g m e n t of 22 Apri l 1994, Ser ies A no. 286-B, 
p. 38, § 35) . 

In t he i n s t a n t case t h e C o u r t does not find t h a t t h e ac t ions of t h e 
judge in q u e s t i o n u n d e r m i n e d the g u a r a n t e e of i m p a r t i a l i t y of t he 
C o u r t of C a s s a t i o n . T h e m e r e fact t h a t , in his c apac i t y as P r e s i d e n t 
of t h e C o u r t of C a s s a t i o n , t he j u d g e in q u e s t i o n p r e s i d e d over t h a t 
cou r t first in t he p r o c e e d i n g s on the m e r i t s a n d t h e n in t he 
e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s did not affect the C o u r t of C a s s a t i o n ' s 
i m p a r t i a l i t y , given t h a t a l t h o u g h t h e r e was a fac tua l n e x u s b e t w e e n 
the two se t s of p r o c e e d i n g s before t he C o u r t of C a s s a t i o n , t h e y 
r e l a t e d to two di f ferent i ssues : civil p r o c e e d i n g s for d a m a g e s a n d 
e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s (see Gillow v. the United Kingdom, j u d g m e n t 
of 24 N o v e m b e r 1986, Scr ies A no. 109, p . 28, § 73 , and Lie and 
Berntsen v. Norway ( d e c ) , no . 25130/94 , 16 D e c e m b e r 1999). T h e 
C o u r t no tes t h a t t he case was e x a m i n e d by t h e C o u r t of C a s s a t i o n 
in p l e n a r y sess ion and at no t i m e by t h e P r e s i d e n t of t h a t cou r t 
a lone ( con t r a s t Procola v. Luxembourg, j u d g m e n t of 28 S e p t e m b e r 1995, 
Ser ies A no . 326, p. 16, § 45) . 

H a v i n g r e g a r d to t h e fo rego ing (and a s s u m i n g t h a t t h e d o m e s t i c 
r e m e d i e s w e r e p r o p e r l y e x h a u s t e d ) , as t h e a p p l i c a n t s ' app l i ca t ion to 
cha l l enge the j u d g e in q u e s t i o n was i n a d m i s s i b l e , t he C o u r t 
conc ludes t h a t t he a p p l i c a n t s ' fears w e r e not object ively just if ied in 
(he i n s t an t case . 

It follows t h a t this pa r t of the app l i ca t ion m u s t be r e j ec t ed as 
man i fes t ly i l l - founded, in a c c o r d a n c e wi th Ar t ic le 35 §§ 3 a n d 4 of t h e 
C o n v e n t i o n . 

http://KAI.OGKROPOlIl.OU


436 KALOGEROPOULOU AND OTHERS v. GREECE AND GERMANY DECISION 

B. I n s o far a s t h e c o m p l a i n t c o n c e r n s t h e a p p l i c a n t s ' r i g h t o f 
a c c e s s t o a t r i b u n a l 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t it is not i ts t a sk to t a k e the p lace of 
t h e d o m e s t i c c o u r t s . It is p r i m a r i l y for t h e n a t i o n a l a u t h o r i t i e s , n o t ab l y 
t h e c o u r t s , to resolve p r o b l e m s of i n t e r p r e t a t i o n of d o m e s t i c leg is la t ion 
(see Edificaciones March Gallego S.A. v. Spain, j u d g m e n t of 19 F e b r u a r y 
1998, Reports 1998-1, p. 290, § 33) . T h i s app l ies in p a r t i c u l a r to t h e 
i n t e r p r e t a t i o n by cou r t s of ru les of a p r o c e d u r a l n a t u r e such as t i m e -
l imi ts g o v e r n i n g the filing of d o c u m e n t s or lodg ing of a p p e a l s (see Pérez 
de Rada Cavanilles v. Spain, j u d g m e n t of 28 O c t o b e r 1998, Reports 
1998-VIII, p . 3255 , § 43) . T h e C o u r t ' s role is conf ined to a s c e r t a i n i n g 
w h e t h e r t he effects of such a n i n t e r p r e t a t i o n a r e c o m p a t i b l e w i t h t h e 
C o n v e n t i o n . 

In t h e i n s t a n t case t he C o u r t n o t e s t h a t t h e app l i ca t i on to c h a l l e n g e t h e 
P r e s i d e n t , m a d e by the a p p l i c a n t s a f t e r t h e h e a r i n g , was d e c l a r e d 
i n a d m i s s i b l e for fa i lure to comply wi th t h e s t a t u t o r y cond i t ions of 
admiss ib i l i ty . T h e r e is no ev idence to sugges t t h a t th is decis ion was 
a r b i t r a r y or t h a t t h e p a r t i e s could not have foreseen t h a t t he r e l e v a n t 
d o m e s t i c leg is la t ion would be app l i ed . T h e C o u r t t h e r e f o r e cons ide r s 
t h a t it was t h e a p p l i c a n t s ' neg l igence t h a t r e s u l t e d in t h e i r app l i ca t ion 
b e i n g d e c l a r e d i n a d m i s s i b l e . T h e y c a n n o t t h e r e f o r e c o m p l a i n of an 
i n f r i n g e m e n t of t h e i r r igh t of access to a t r i b u n a l ( con t r a s t Sotiris and 
Nikos Koutras Attee v. Greece, no . 39442 /98 , E C H R 2000-XI I ) . 

It follows t h a t th i s c o m p l a i n t m u s t be r e j ec t ed in a c c o r d a n c e wi th 
Ar t ic le 35 §§ 3 a n d 4 of t he C o n v e n t i o n . 

For t h e s e r e a s o n s , t he C o u r t 

Declares, by a major i ty , t h e app l i ca t i on i nadmis s ib l e in so far as it is 
d i r e c t e d a g a i n s t G r e e c e , a n d 

Declares u n a n i m o u s l y t h e app l i ca t i on i nadmis s ib l e in so far as it is 
d i r e c t e d a g a i n s t G e r m a n y . 
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S O F I A N O P O U L O S E T A U T R E S c. G R È C E 

(Requêtes ri' 1988/02, 1997/02 et 1977/02) 

PREMIÈRE SECTION 1 

DÉCISION DU 12 DÉCEMBRE 20022 

1. Siégeant en une chambre composée de M"11 F. Tulkcns, présidente, M. CL. Rozakis, 
M. P. Lorenzen, M"" N. Vajic, M. E. Levits, M. A. Kovler, M. V. Zagrebelsky, juges, et de 
M. S. Nielsen, greffier adjoint de section. 
2. Texte français original. 
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SOMMAIRE' 

Disparition de la mention de la religion sur la carte d'identité 

Article 9 

Liberté de religion - Manifester sa religion ou sa conviction - Disparition de la mention de la 

religion sur la carte d'identité — Informations figurant sur une carte d'identité - Système 

d'identification des citoyens - Absence de lien entre le but d'une carte d'identité et le droit à 

manifester sa religion 

Article 6 § 1 

Tribunal impartial — Procédure administrative — Prise de position d'une association de 

magistrats sur une question soumise à l'examen d'une juridiction - Demande de récusation -

Formalisme excessif 

La législation grecque avait prescrit, pour faciliter les contrôles d'identité, la 
mention obligatoire de la religion sur la carte d'identité. Par une décision de mai 
2000, l 'autorité chargée de la protection des données à caractère personnel estima 
que la mention de la religion était contraire à une loi récemment adoptée. 
L'association Société des magistrats pour la démocratie et les libertés déclara à la 
presse que «la mention, même facultative, de la religion sur les cartes d'identité 
est contraire aux dispositions fondamentales de la Constitution, qui garantissent 
la liberté religieuse». Par une décision commune de juillet 2000, les ministres 
de l'Economie et de l 'Ordre public définirent les informations devant être 
mentionnées sur la nouvelle carte d'identité du citoyen grec; la religion ne 
figurait plus parmi ces informations. Les requérants contestèrent sur ce point la 
décision devant le Conseil d'Etat. Ils demandèrent à la haute juridiction la 
récusation des juges qui, en tant que membres de la Société des magistrats pour 
la démocratie et les libertés, avaient pris position publiquement contre la mention 
de la religion sur la carte d' identité. Neuf juges déclarèrent appartenir à cette 
association. La formation plénièrc du Conseil d'Etat rejeta la demande de 
récusation. En revanche, elle décida que le président de l'association précitée, qui 
était membre du Conseil d 'Etat, devait être exclu des débats. Quant au fond, le 
Conseil d'Etat jugea que la mention de la religion sur la carte d'identité violerait 
le droit à la liberté de religion garanti par la Constitution. 

1. Rédigé par le grelle, il ne lie pas la Cour. 
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1. Article 9: la carte d'identité ne peut pas être considérée comme un moyen 
destiné à assurer aux fidèles, de quelque religion ou confession qu'ils soient, le 
droit d'exercer ou de manifester leur religion. Lorsqu'un Etat opte pour 
l'introduction d'un système d'identification par des cartes d'identité, il convient 
d 'admet t re que celles-ci sont simplement des documents officiels permet tan t 
d'identifier et d'individualiser les personnes en leur qualité de citoyens et dans 
leurs rapports avec l'ordre jur idique de l 'Etat. Or les convictions religieuses ne 
constituent pas une donnée servant à individualiser un citoyen dans ses rapports 
avec l 'Etat. De plus, la carte d'identité est un document officiel dont le contenu ne 
saurait être déterminé en fonction des souhaits de chaque personne intéressée. Le 
fait que la religion orthodoxe soit la religion dominante en Grèce et que les 
manifestations officielles comportent une part de cérémonies religieuses ne 
saurait justifier la mention de la religion sur les cartes d'identité. Du reste, le but 
d'une carte d' identité ne consiste ni à conforter le sentiment religieux de son 
porteur ni à refléter la religion d'une société donnée à un moment donné. 
Par tant , il n'y a pas eu at teinte au droit pour les requérants de manifester leur 
religion : défaut manifeste de fondement. 

2. Article 6 § 1 : la déclaration dont se plaignent les requérants émanait d'une 
association regroupant un grand nombre de magistrats de toutes les juridictions. 
Les membres du Conseil d'Etat récusés par les requérants n'avaient pas pris 
individuellement position sur la question de l'inscription de la religion sur les 
cartes d'identité. La déclaration litigieuse fut publiée pendant les vacances 
judiciaires, sans que les magistrats visés en eussent pris connaissance. Faire droit 
à la demande de récusation, c'eût été, pour le Conseil d 'Etat, privilégier un 
formalisme excessif, qui non seulement ne pouvait être justifié dans les 
circonstances de l'espèce mais qui aurait de plus paralysé le système, puisque 
l'affaire devait être tranchée par la formation plénière du Conseil d'Etat. Au 
surplus, le Conseil d'Etat accueillit la demande de récusation pour le membre de 
cette juridiction qui était en même temps le président de l'association: défaut 
manifeste de fondement. 

Jurisprudence citée par la Cour 

Kokkinakis c. Grèce, arrêt du 25 mai 1993, série A n" 260-A 
Debled c. Belgique, arrêt du 22 septembre 1994, série A n" 292-B 
Thomann c. Suisse, ar rê t du 10 juin 1996, Recueil des arrêts et décisions 1996-III 
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(...) 

EN F A I T 

Les r e q u é r a n t s , M . Vassi l ios Sof ianopoulos , M . K o n s t a n t i n o s Spa ïd io t i s , 

M. Georg io s M e t a l l i n o s et M . Spyr idon K o n t o g i a n n i s , son t des r e s so r t i s ­

s a n t s g recs nés r e s p e c t i v e m e n t en 1942, 1964, 1940 et 1938 et r é s i d a n t à 

A t h è n e s et à T h è b e s . Ils son t r e p r é s e n t é s d e v a n t la C o u r p a r M 1 G. M a v r o s , 

avoca t à A t h è n e s . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits d e la c a u s e , tels qu ' i l s on t é t é exposés p a r les r e q u é r a n t s , 

p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e su i t . 

La loi n° 87 /1945 , r e l a t ive à la f o u r n i t u r e ob l iga to i r e d e c a r t e s 

d ' i d e n t i t é , p révoyai t p o u r faci l i ter les con t rô l e s d ' i d e n t i t é q u e les 

d o c u m e n t s en q u e s t i o n d e v a i e n t i m p é r a t i v e m e n t p r éc i s e r la re l ig ion 

du d é t e n t e u r . Le d é c r e t légis la t i f n" 127/1969, r e la t i f à la force 

p r o b a n t e des c a r t e s d ' i d e n t i t é , i nd iqua i t en son a r t i c l e 2 q u e ces 

d o c u m e n t s d e v a i e n t m e n t i o n n e r , e n t r e a u t r e s , la re l ig ion . La loi 

n" 1599/1986, qu i p o r t e su r les r e l a t i ons e n t r e l 'E ta t et les c i toyens , 

l ' i n s t a u r a t i o n d ' u n e c a r t e d ' i d e n t i t é d ' u n type n o u v e a u et d ' a u t r e s 

m e s u r e s , v in t modi f ie r la s i t u a t i o n : son a r t i c le 3 d i sposa i t q u e la 

re l ig ion ne deva i t pas o b l i g a t o i r e m e n t ê t r e insc r i t e sur la c a r t e 

d ' i d e n t i t é , m a i s s e u l e m e n t à la d e m a n d e de l ' i n t é r e s sé . Tou te fo i s , 

c e t t e d e r n i è r e loi ne fut j a m a i s a p p l i q u é e , ca r le m i n i s t r e de 

l ' I n t é r i e u r p r o l o n g e a l ' app l i ca t ion du d é c r e t n" 127/1969. La loi 

n" 1988/1991 r e s t a u r a la m e n t i o n ob l iga to i r e d e la re l ig ion su r la 

c a r t e d ' i d e n t i t é . 

P a r sa déc i s ion n" 510 du 15 m a i 2000, l ' au to r i t é c h a r g é e d e la 

p r o t e c t i o n des d o n n é e s à c a r a c t è r e p e r s o n n e l ( « l ' a u t o r i t é » ) e s t i m a q u e 

la m e n t i o n s u r la c a r t e d ' i d e n t i t é de c e r t a i n s é l é m e n t s , d o n t la re l ig ion , 

c o n s t i t u a i t un t r a i t e m e n t de d o n n é e s à c a r a c t è r e p e r s o n n e l q u i é t a i t 

c o n t r a i r e à la loi n" 2472 /1997 re la t ive à la p r o t e c t i o n de l ' individu à 

l ' éga rd du t r a i t e m e n t d e s d o n n é e s à c a r a c t è r e p e r s o n n e l (ejt£Ï;£QYaoxct 

ô e ô o p é v t o v jipoaojjTixoVj xaoaxTfJQa). L ' a u t o r i t é invi ta a lors le 

m i n i s t è r e de l ' O r d r e publ ic à p r e n d r e les m e s u r e s néces sa i r e s afin q u e la 

m e n t i o n de la re l ig ion ne fut ni sol l ic i tée ni a u t o r i s é e p a r les services 

c o m p é t e n t s p o u r la dé l i v r ance de nouve l les c a r t e s d ' i d e n t i t é . L ' a u t o r i t é 

se r é f é ra à la C o n v e n t i o n e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ainsi q u ' à 

la C o n v e n t i o n d u Conse i l de l ' E u r o p e p o u r la p r o t e c t i o n des p e r s o n n e s à 

l ' égard du t r a i t e m e n t a u t o m a t i s é des d o n n é e s à c a r a c t è r e p e r s o n n e l . Elle 

e s t i m a q u e , c o m p t e t e n u de la finalité du t r a i t e m e n t des d o n n é e s , à savoir 

e n l ' occu r rence la vér i f ica t ion d e l ' i den t i t é d e s p e r s o n n e s , les i n f o r m a t i o n s 
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s u i v a n t e s n ' é t a i e n t pas n é c e s s a i r e s : les e m p r e i n t e s d ig i t a l e s , les n o m et 

p r é n o m de l ' époux ou de l ' épouse , le sexe , la profess ion, la n a t i o n a l i t é , 

l ' ad re s se du domic i le et la re l igion. C o n c e r n a n t ce d e r n i e r é l é m e n t , 

l ' a u t o r i t é p réc i sa qu ' i l re leva i t du for i n t é r i e u r de l ' individu et n ' é t a i t 

d o n c pas i n d i s p e n s a b l e à la d é t e r m i n a t i o n de l ' i den t i t é . L ' a u t o r i t é 

c o n s i d é r a é g a l e m e n t q u e l ' accord de l ' individu ne r e n d a i t pas f o r c é m e n t 

l é g i t i m e le t r a i t e m e n t de t o u t e s ces d o n n é e s , pa re i l accord ne p o u v a n t 

avoir p o u r effet d ' a u t o r i s e r u n t r a i t e m e n t i l l ég i t ime e n soi ou c o n t r a i r e 

au bu t poursu iv i ou au p r inc ipe de nécess i t é . 

Le 9 juin 2000, u n e a s soc ia t ion , la Soc ié té des m a g i s t r a t s p o u r la 

d é m o c r a t i e et les l i be r t é s , d é c l a r a à la p r e s se q u e « l a m e n t i o n , m ê m e 

facu l ta t ive , de la re l ig ion sur les c a r t e s d ' i d e n t i t é est c o n t r a i r e a u x 

d i spos i t ions f o n d a m e n t a l e s de la C o n s t i t u t i o n , qu i g a r a n t i s s e n t la l ibe r té 

r e l ig i euse ». 

P a r u n e déc i s ion c o m m u n e du 17 ju i l l e t 2000, les m i n i s t r e s de 

l 'Economie e t de l ' O r d r e publ ic d é t e r m i n è r e n t le type de la nouvel le 

c a r t e d ' i d e n t i t é et les i n f o r m a t i o n s qu ' e l l e devai t c o m p o r t e r , p a r m i 

l e sque l l e s ne figurait plus la re l ig ion . 

Les 31 ju i l l e t , 22 a o û t et 12 s e p t e m b r e 2000, les r e q u é r a n t s s a i s i r en t le 

Conse i l d ' E t a t de r e c o u r s en a n n u l a t i o n de la décis ion c o m m u n e du 

17 juil let 2000, au mo t i f q u ' e l l e n ' inc lua i t pas la re l ig ion p a r m i les 

i n f o r m a t i o n s à m e n t i o n n e r s u r les c a r t e s d ' i d e n t i t é ; ils i n v o q u a i e n t u n e 

a t t e i n t e à la l i be r t é de re l ig ion, g a r a n t i e p a r l ' a r t ic le 13 de la C o n s t i t u t i o n . 

L ' a u d i e n c e d a n s c e t t e affaire, a ins i q u e d a n s p lus i eu r s a u t r e s qu i é t a i e n t 

s imi la i res , e u t lieu le 1 e r d é c e m b r e 2000 d e v a n t la f o rma t ion p lén iô re d u 

Conse i l d ' E t a t . Au d é b u t de l ' aud ience , les r e q u é r a n t s d e m a n d è r e n t la 

r é c u s a t i o n d e s j u g e s qu i , en t a n t q u e m e m b r e s d e la Société des 

m a g i s t r a t s p o u r la d é m o c r a t i e et les l ibe r t é s , ava ien t pr is pos i t ion 

p u b l i q u e m e n t c o n t r e la m e n t i o n d e la re l ig ion su r la c a r t e d ' i d e n t i t é . 

N e u f j u g e s d é c l a r è r e n t a p p a r t e n i r à c e t t e a s soc ia t ion et d e u x 

a u t r e s s o u l i g n è r e n t q u ' e n v e r t u de la loi n" 2472/1997 il é ta i t i n t e r d i t 

aux m a g i s t r a t s de révé le r , m ê m e v o l o n t a i r e m e n t , s'ils en fa i sa ien t 

p a r t i e . 

P a r sa déc is ion avan t d i r e d ro i t n" 152/2000, la f o r m a t i o n p l é n i è r e d u 

Conse i l d ' E t a t r e j e t a c e t t e d e m a n d e . Elle re leva q u e les j u g e s en 

q u e s t i o n n ' a v a i e n t n u l l e m e n t p a r t i c i p é à la pub l i ca t ion de la déc la ­

r a t i o n du consei l d ' a d m i n i s t r a t i o n d e l ' assoc ia t ion et n ' a v a i e n t , p a r 

c o n s é q u e n t , p r i s a u c u n e pos i t ion sur la q u e s t i o n . Au d e m e u r a n t , c e t t e 

d é c l a r a t i o n ava i t é t é pub l i ée d a n s la p r e s se p e n d a n t les v a c a n c e s 

j u d i c i a i r e s et à l ' insu des j u g e s r écusés . En r e v a n c h e , p a r sa déc i s ion 

n" 151/2000, la f o r m a t i o n p l é n i è r e d é c i d a q u e le p r é s i d e n t de lad i te 

a s soc ia t ion , q u i é t a i t m e m b r e d u Conse i l d ' E t a t , deva i t ê t r e exclu d e s 

d é b a t s . 
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P a r son a r r ê t n° 2 2 8 5 / 2 0 0 1 , le Conse i l d ' E t a t j u g e a , à la m a j o r i t é de ses 

m e m b r e s , q u e , f acu l ta t ive ou ob l iga to i r e , la m e n t i o n de la re l ig ion su r la 

c a r t e d ' i d e n t i t é v io lera i t l ' a r t ic le 13 de la C o n s t i t u t i o n . Il s ' e x p r i m a ainsi : 

« La liberté de conscience religieuse, qui protège les convictions de l'individu à l'égard 

du divin contre toute ingérence état ique, comprend, entre autres , le droit pour l'individu 

de ne pas divulguer sa confession ou ses convictions religieuses et de ne pas être obligé 

de faire ou de ne pas faire en sorte qu'on puisse tirer comme conclusion qu'il a de telles 

convictions. Aucune autori té é ta t ique ni aucun organe n'a le droit d'intervenir dans le 

domaine de la conscience de l'individu, qui est inviolable selon la Consti tution, et de 

rechercher ses convictions religieuses, ou de l'obliger à extérioriser ses convictions 

concernant le divin. La divulgation volontaire de ses convictions faite par un individu 

aux autori tés dans le but d'exercer certains droits spécifiques reconnus par l 'ordre 

juridique aux fins de la protection de la liberté religieuse (par exemple celui d 'être 

exempté de service militaire pour des raisons d'objection de conscience, ou du cours 

d'éducation religieuse ou d 'autres obligations scolaires, comme assister à la messe ou à 

la prière, ou celui de créer une maison de prière ou une association à caractère religieux) 

n'est pas à met t re sur le même plan. En conséquence, la mention obligatoire de la 

religion sur les cartes d' identité (...) emporterai t violation de l'article 13 de la 

Consti tution (...). La liberté religieuse sous son aspect positif (manifestation des 

convictions) consiste dans le droit pour chacun de manifester sans obstacle sa religion 

ou ses convictions, individuellement ou collectivement, en public ou en privé, pour 

autant qu'il ne porte pas a t te inte à l 'ordre public ou aux bonnes mœurs et sous réserve 

des restrictions prévues au paragraphe 4 de l'article 13 de la Consti tution. Toutefois, 

cette liberté ne comprend pas le droit pour les individus de manifester leur religion ou 

leurs convictions religieuses en ment ionnant celles-ci, lorsqu'ils le souhaitent, sur des 

documents publics, tels que des cartes d ' identi té. Non seulement l'article 13 de la 

Consti tution n'accorde pas un tel droit aux bénéficiaires de la liberté religieuse (...), 

mais il prohibe l'inscription, même facultative, de la religion ou des convictions 

religieuses sur les cartes d ' identité comme moyen de les manifester ou de les prouver. 

Une interprétat ion différente aurai t pour conséquence de porter a t te inte à la liberté 

religieuse (...) de ceux des Grecs qui ne souhaiteraient pas manifester leurs convictions 

religieuses de cette manière et de supprimer la neutral i té religieuse de l 'Etat 

concernant l'exercice de ce droit individuel (...). En effet, les Grecs qui refusent de 

mentionner leur religion ou leurs convictions religieuses sur leur carte d' identité 

voient leur refus enregistré par une autori té publique sur un document public pouvant 

être communiqué à toute autori té ou tout service ainsi qu 'à des particuliers pour 

l'identification du porteur, et sont obligés de divulguer, indirectement et presque 

publiquement, un aspect de leur position envers le divin. En même temps, ils se 

distinguent, contre leur volonté et par une ingérence des autori tés publiques, de ceux 

des Grecs qui révèlent leurs convictions religieuses en les ment ionnant sur leur carte 

d' identité. En outre , la mention de la religion sur la carte d ' identité ouvre la voie à la 

discrimination, positive ou négative, et crée par conséquent un risque d 'a t te in te à 

l'égalité religieuse, garant ie par l'article 13 § 1 de la Consti tut ion.» 

Q u a n t au gr ief t i ré de la v io la t ion de l 'a r t ic le 9 de la C o n v e n t i o n , le 

Conse i l d ' E t a t j u g e a q u e , p u i s q u e la m e n t i o n d e la re l ig ion é t a i t 

c o n t r a i r e à l ' a r t ic le 13 de la C o n s t i t u t i o n , il deva i t ê t r e r e j e t é , les 

conven t ions i n t e r n a t i o n a l e s ra t i f iées p a r la loi ayan t u n e force s u p é r i e u r e 

à celle des lois m a i s non à celle d e la C o n s t i t u t i o n . 
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B. L e d r o i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

/. La Constitution 

L'a r t i c l e 3 de la C o n s t i t u t i o n est a insi l i be l l é : 

« 1 . La religion dominante en Grèce est celle de l'Eglise orthodoxe orientale du 

Christ . L'Eglise orthodoxe de Grèce, reconnaissant pour chef Notre Seigneur Jésus-

Christ , est indissolublement unie, quant au dogme, à la Grande Eglise de Constant i-

nople et à toute aut re Eglise chrét ienne de la même foi [opoôoçot] , observant 

immuablement , comme les aut res Eglises, les saints canons apostoliques et synodiques 

ainsi que les saintes traditions. Elle est autocéphalc et administrée par le Saint-Synode, 

composé de tous les évêques en fonctions, et par le Saint-Synode permanent qui, 

dérivant de celui-ci, est constitué comme il est prescrit par la Char te s ta tuta i re de 

l'Eglise et conformément aux dispositions du Tome patriarcal du 29 juin 1850 et de 

l'Acte synodique du 4 septembre 1928. 

( . . . )>» 

L'a r t i c l e 13 de la C o n s t i t u t i o n d i s p o s e : 

« 1 . La liberté de la conscience religieuse est inviolable. La jouissance des droits 

individuels et politiques ne dépend pas des croyances religieuses de chacun. 

2. Toute religion connue est libre ; les prat iques de son culte s'exercent sans entrave 

sous la protection des lois. L'exercice du culte ne peut pas porter a t te inte à l'ordre public 

ou aux bonnes mœurs . Le prosélytisme est interdit . 

3. Les ministres de toutes les religions connues sont soumis à la même surveillance 

de la part de l 'Etat et aux mêmes obligations envers lui que ceux de la religion 

dominante . 

4. Nul ne peut être dispensé de l 'accomplissement de ses devoirs envers l 'Etat, ou 

refuser de se conformer aux lois, en raison de ses convictions religieuses. 

5. Aucun serment ne peut être imposé qu 'en vertu d'une loi qui en détermine aussi la 

formule. » 

2. La Convention pour la protection des personnes à Fégard du traitement 

automatisé des données à caractère personnel 

Les a r t i c l es 5 et 6 de la C o n v e n t i o n d u Conse i l de l 'Eu rope p o u r la 

p r o t e c t i o n des p e r s o n n e s à l ' éga rd d u t r a i t e m e n t a u t o m a t i s é des d o n n é e s 

à c a r a c t è r e p e r s o n n e l , a d o p t é e à S t r a s b o u r g le 28 j a n v i e r 1981 et ra t i f iée 

p a r la G r è c e p a r la loi n" 2062 /1992 , d i sposen t : 

Article 5 - Qual i té des d o n n é e s 

«Les données à caractère personnel faisant l'objet d'un t ra i tement automatisé sont : 

a) obtenues cl traitées loyalement et l ici tement; 

b) enregistrées pour des finalités déterminées et légitimes et ne sont pas utilisées de 

manière incompatible avec ces finalités; 
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c) adéquates , per t inentes et non excessives par rapport aux finalités pour lesquelles 

elles sont enregis t rées; 

d) exactes et si nécessaire mises à jou r ; 

e) conservées sous une forme permet tan t l'identification des personnes concernées 

pendant une durée n'excédant pas celle nécessaire aux finalités pour lesquelles elles 

sont enregistrées.» 

Article 6 - Catégories part icul ières de d o n n é e s 

«Les données à caractère personnel révélant l'origine raciale, les opinions politiques, 

les convictions religieuses ou autres convictions (...) ne peuvent être traitées 

au tomat iquement à moins que le droit interne ne prévoie des garanties appropriées. Il 

en est de même des données à caractère personnel concernant des condamnations 

pénales. » 

G R I E F S 

1. S ' a p p u y a n t sur l ' a r t ic le 9 de la C o n v e n t i o n , les r e q u é r a n t s 

d é n o n c e n t l ' i n t e rd ic t ion d e la m e n t i o n , m ê m e facu l ta t ive , de la re l ig ion 

su r la c a r t e d ' i d e n t i t é . 

2. I n v o q u a n t l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , ils se p l a i g n e n t d ' u n 

m a n q u e d ' i m p a r t i a l i t é d e la f o r m a t i o n p l é n i è r e du Conse i l d ' E t a t a y a n t 

s t a t u é su r l eu r c a u s e . 

3 . Se fondan t enfin su r les a r t i c les 1 et 53 de la C o n v e n t i o n , ils 

r e p r o c h e n t a u Conse i l d ' E t a t d ' avo i r r e n d u i l lusoire l ' app l i ca t ion de la 

C o n v e n t i o n en G r è c e en r e j e t a n t l eur g r ie f p a r des mot i fs s o m m a i r e s . 

E N D R O I T 

1. Les r e q u é r a n t s a l l è g u e n t la v io la t ion de l ' a r t ic le 9 d e la C o n v e n t i o n , 

qu i se lit a ins i : 

« I. Toute personne a droit à la liberté de pensée, de conscience et de religion; ce 

droit implique la liberté de changer de religion ou de conviction, ainsi que la liberté de 

manifester sa religion ou sa conviction individuellement ou collectivement, en public ou 

en privé, par le culte, l 'enseignement, les prat iques et l 'accomplissement des rites. 

2. La liberté de manifester sa religion ou ses convictions ne peut faire l'objet d 'autres 

restrictions que celles qui, prévues par la loi, consti tuent des mesures nécessaires, dans 

une société démocrat ique, à la sécurité publique, à la protection de l 'ordre, de la santé 

ou de la morale publiques, ou à la protection des droits et libertés d 'autrui .» 

Les r e q u é r a n t s sou l ignen t q u e la m e n t i o n , facu l ta t ive ou ob l iga to i r e , de 

la re l ig ion su r les c a r t e s d ' i d e n t i t é , p r é v u e p a r les lois a n t é r i e u r e s à la 

déc is ion d e l ' a u t o r i t é d a t é e du 15 m a i 2000 et à la décis ion c o m m u n e d e s 

m i n i s t r e s de l 'Economie et d e l ' O r d r e publ ic d a t é e d u 17 ju i l l e t 2000, 

offrait aux c i toyens grecs le d ro i t de d é c l a r e r p u b l i q u e m e n t l e u r 
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c royance . L ' i n t e r d i c t i o n d ' u n e te l le m e n t i o n , m ê m e facu l ta t ive , les a selon 

eux pr ivés d e ce d ro i t , que l l e q u e soit l eu r re l ig ion. O r , ob l iga to i r e 

p e n d a n t plus de c i n q u a n t e a n s , la m e n t i o n de la re l ig ion n ' a u r a i t j a m a i s 

servi à h a r c e l e r ou à s o u m e t t r e les c i toyens à un t r a i t e m e n t d i sc r imi ­

n a t o i r e fondé sur l eu r s convic t ions r e l ig ieuses . 

La m e n t i o n facu l ta t ive de la re l ig ion a u r a i t sat isfai t les sens ib i l i t és 

r e l ig ieuses de la m a j o r i t é ab so lue des G r e c s , qu i est o r t h o d o x e (94 à 

97 p o u r cen t de la p o p u l a t i o n ) . L ' a r t i c le 3 d e la C o n s t i t u t i o n p r o c l a m e 

q u e la re l ig ion p r é d o m i n a n t e en G r è c e est celle de l 'Eglise o r t h o d o x e 

o r i e n t a l e du C h r i s t , a c c o r d a n t a insi à c e t t e d e r n i è r e un c a r a c t è r e non 

s e u l e m e n t d é c l a r a t o i r e , m a i s auss i honor i f ique . C e t t e sens ib i l i té d e s 

G r e c s se se ra i t e x p r i m é e p a r des m a n i f e s t a t i o n s d a n s t o u t e la G r è c e , p a r 

des a r t i c l es d a n s la p r e s se et p a r des p é t i t i o n s p o u r l ' o rgan i sa t ion d ' u n 

r é f é r e n d u m su r la q u e s t i o n . Selon l 'Eglise d e G r è c e , 3 008 901 G r e c s se 

s e r a i e n t p r o n o n c é s en Faveur d e l ' o rgan i sa t i on d ' u n tel r é f é r e n d u m . 

D ' a p r è s les r e q u é r a n t s , la m e n t i o n facu l ta t ive favorise le p l u r a l i s m e 

re l ig i eux et p r o t è g e les m i n o r i t é s r e l ig ieuses , ca r elle p e r m e t aux G r e c s 

non o r t h o d o x e s de m a n i f e s t e r l eu r d i f férence s'ils le s o u h a i t e n t , fa isant 

a insi c o n t r e p o i d s à la p r o c l a m a t i o n d e la re l ig ion o r t h o d o x e c o m m e 

re l ig ion p r é d o m i n a n t e ; elle l eu r p e r m e t auss i d ' o b t e n i r la r e c o n n a i s ­

sance p a r l 'E ta t d e l eu r d i f fé renc ia t ion re l ig ieuse et de r é t a b l i r l ' éga l i té 

r e l ig i euse , qu i p o u r r a i t p a r a î t r e r o m p u e p a r l ' a f f i rmat ion c o n t e n u e d a n s 

l ' a r t ic le 3 de la C o n s t i t u t i o n . 

L ' i n t e r d i c t i o n de faire m e n t i o n de la re l ig ion ne serv i ra i t a u c u n des 

b u t s visés p a r le p a r a g r a p h e 2 de l 'a r t ic le 9. Ni l ' a d m i n i s t r a t i o n ni le 

Conse i l d ' E t a t n ' a u r a i e n t just if ié c e t t e i n t e r d i c t i o n p a r la néces s i t é d e 

s a u v e g a r d e r l ' o rd re publ ic , la s a n t é , la m o r a l e ou les d ro i t s et l i be r t é s 

d ' a u t r u i . Le Conse i l d ' E t a t a u r a i t m ê m e ignoré le g r ie f t i ré de l 'a r t ic le 9 

d e la C o n v e n t i o n . 

Se lon les r e q u é r a n t s , l ' aspect posi t i f d e la l iber té r e l ig i euse , à savoir le 

d ro i t p o u r c h a c u n d e m a n i f e s t e r ses convic t ions r e l ig i euses , l ' e m p o r t e su r 

l ' aspec t négatif , c ' es t -à -d i re le d ro i t de ne pas les m a n i f e s t e r . A s u p p o s e r 

m ê m e q u e « les d ro i t s et l ibe r t é s d ' a u t r u i » i nc luen t le d ro i t p o u r c h a c u n de 

ne pas m a n i f e s t e r sa re l ig ion ou la nécess i t é d ' év i t e r les d i s c r i m i n a t i o n s à 

l ' e n c o n t r e des m i n o r i t é s r e l i g i euses , l ' i n t e rd ic t ion de la m e n t i o n — m ê m e 

facu l ta t ive - d e la re l ig ion su r la c a r t e d ' i d e n t i t é ne c o n s t i t u e r a i t pas u n e 

m e s u r e néces sa i r e d a n s u n e soc ié té d é m o c r a t i q u e et v io lera i t le p r inc ipe 

d e p r o p o r t i o n n a l i t é . 

P o u r l ' é c r a s a n t e m a j o r i t é des G r e c s , qu i sont o r t h o d o x e s , le « b e s o i n 

social i m p é r i e u x » ne c o m m a n d e r a i t p a s l ' i n t e rd ic t ion de l ' inscr ip t ion 

facu l t a t ive , m a i s son m a i n t i e n . D ' a p r è s les r e q u é r a n t s , la re l ig ion occupe 

u n e g r a n d e p lace en G r è c e , non s e u l e m e n t d a n s la vie q u o t i d i e n n e d e s 

c i toyens , ma i s auss i d a n s la vie p u b l i q u e : les m a n i f e s t a t i o n s officielles 

sont tou jours a c c o m p a g n é e s de c é r é m o n i e s r e l ig i euses , la croix du C h r i s t 
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a p p a r a î t t a n t su r le mo t i f q u e su r la h a m p e du d r a p e a u , et l ' icône du 

C h r i s t est visible d a n s tous les l ieux publ ics , n o t a m m e n t les t r i b u n a u x . 

De plus, u n s y s t è m e de m e n t i o n facul ta t ive ne d ivu lgue ra i t n u l l e m e n t les 

convict ions re l ig ieuses de la p e r s o n n e re fusan t q u e cet é l é m e n t a p p a r a i s s e 

sur sa c a r t e d ' i d e n t i t é ni ne la issera i t p r é s u m e r qu ' e l l e est a t h é e ou 

a g n o s t i q u e . Enfin, t o u t e soc ié té d é m o c r a t i q u e g a r a n t i t se lon eux le d ro i t à 

la d i f férence , qu i est un é l é m e n t d e l i b e r t é ; ce n 'es t pas en occu l t an t le fait 

q u e d i f fé ren tes convic t ions re l ig ieuses coex i s t en t a u sein d ' u n e soc ié té q u e 

l'on r e spec t e l ' égal i té re l ig ieuse et la n e u t r a l i t é re l ig ieuse de l 'E ta t , ma i s en 

le r e c o n n a i s s a n t et en év i t an t les d i s c r i m i n a t i o n s . 

La C o u r r a p p e l l e q u e , te l le q u e la p r o t è g e l ' a r t ic le 9, la l i be r t é d e 

p e n s é e , de consc ience et d e re l ig ion r e p r é s e n t e l ' une des ass ises de t o u t e 

« s o c i é t é d é m o c r a t i q u e » au sens de la C o n v e n t i o n . Elle f igure , d a n s sa 

d i m e n s i o n r e l ig i euse , p a r m i les é l é m e n t s les plus e s sen t i e l s de l ' i den t i t é 

des c r o y a n t s et d e l eu r c o n c e p t i o n d e la vie, m a i s elle es t auss i un b ien 

p réc i eux p o u r les a t h é e s , les a g n o s t i q u e s , les s c e p t i q u e s ou les 

indifférents. Il y va du p l u r a l i s m e - c h è r e m e n t c o n q u i s au cour s des 

siècles - c o n s u b s t a n t i e l à pa re i l l e soc ié té . Si la l i be r t é re l ig ieuse re lève 

d ' a b o r d d u for i n t é r i e u r , elle « i m p l i q u e » de su rc ro î t , n o t a m m e n t , celle 

de « m a n i f e s t e r sa r e l i g ion» . Le t é m o i g n a g e , en pa ro l e s e t en a c t e s , se 

t r ouve lié à l ' ex i s t ence d e convic t ions re l ig ieuses (Kokkinakis c. Grèce, a r r ê t 

du 25 ma i 1993, sér ie A n " 260-A, p. 17, § 3 1 ) . 

La C o u r re lève q u e les r e q u é r a n t s se p l a i g n e n t q u ' e n v e r t u de la 

déc is ion c o m m u n e des m i n i s t r e s de l 'Economie et de l ' O r d r e publ ic en 

d a t e du 17 juil let 2000, les c a r t e s d ' i d e n t i t é qu i s e r o n t d é s o r m a i s 

dé l iv rées a u x c i toyens grecs ne m e n t i o n n e r o n t p lus la re l ig ion du 

d é t e n t e u r c o m m e c 'é ta i t le cas a u p a r a v a n t . Les i n t é r e s s é s vo ien t d a n s 

c e t t e c a r a c t é r i s t i q u e des nouvel les c a r t e s d ' i d e n t i t é u n e a t t e i n t e à l e u r 

d ro i t de m a n i f e s t e r l eur re l ig ion . 

La C o u r p r e n d é g a l e m e n t no t e d e l 'avis de l ' a u t o r i t é selon l eque l , 

c o m p t e t e n u de la finalité du t r a i t e m e n t des d o n n é e s figurant su r u n e 

c a r t e d ' i d e n t i t é , à savoir la vér i f ica t ion d e l ' i den t i t é du p o r t e u r , les 

i n f o r m a t i o n s s u i v a n t e s n e son t pas n é c e s s a i r e s : les e m p r e i n t e s d ig i t a l e s , 

les n o m et p r é n o m de l ' époux ou d e l ' épouse , le sexe , la profess ion , la 

n a t i o n a l i t é , l ' ad resse d u domic i l e et la re l ig ion. C o n c e r n a n t ce d e r n i e r 

é l é m e n t , l ' a u t o r i t é a p réc i sé qu ' i l re leva i t d u for i n t é r i e u r de l ' individu et 

n ' é t a i t donc pas i n d i s p e n s a b l e à la d é t e r m i n a t i o n de l ' i den t i t é . L ' a u t o r i t é 

a é g a l e m e n t cons idé ré q u e l 'accord de l ' individu ne r e n d a i t pas f o r c é m e n t 

l ég i t ime le t r a i t e m e n t d e t o u t e s ces d o n n é e s , pa r e i l accord ne p o u v a n t 

avoir p o u r effet d ' a u t o r i s e r un t r a i t e m e n t i l l ég i t ime en soi ou c o n t r a i r e 

au bu t poursu iv i ou au p r inc ipe de néces s i t é . 

La C o u r e s t i m e q u e la c a r t e d ' i d e n t i t é ne s a u r a i t ê t r e c o n s i d é r é e 

c o m m e u n m o y e n d e s t i n é à a s s u r e r a u x fidèles, de q u e l q u e re l ig ion ou 

confession qu ' i l s so ien t , le d ro i t d ' e x e r c e r ou de m a n i f e s t e r l eur re l ig ion . 
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Elle r e c o n n a î t q u e la c a r t e d ' i d e n t i t é , en t a n t q u e te l le , n ' e s t pas 

i n d i s p e n s a b l e p o u r la vie des c i toyens ni p o u r le f o n c t i o n n e m e n t de 

l 'E ta t . La p r e u v e en est q u e p l u s i e u r s E t a t s on t choisi de ne p a s 

i n t r o d u i r e u n tel s y s t è m e d ' iden t i f i ca t ion d e s c i toyens , ma i s d ' avo i r 

r e cou r s à d ' a u t r e s d o c u m e n t s officiels, te ls le p a s s e p o r t ou le p e r m i s d e 

c o n d u i r e . Tou te fo i s , l o r s q u ' u n E t a t déc ide d ' i n t r o d u i r e un s y s t è m e 

d ' i den t i f i ca t ion p a r des c a r t e s d ' i d e n t i t é , il convien t d ' a d m e t t r e q u e 

celles-ci c o n s t i t u e n t s i m p l e m e n t des d o c u m e n t s officiels p e r m e t t a n t 

d ' iden t i f i e r et d ' i nd iv idua l i s e r les p e r s o n n e s en leur q u a l i t é de c i toyens e t 

d a n s l eu r s r a p p o r t s avec l ' o rd re j u r i d i q u e de l 'E ta t . Les convic t ions 

r e l ig i euses , l ' a u t o r i t é l'a sou l igné à j u s t e t i t r e , ne c o n s t i t u e n t pas u n e 

d o n n é e s e r v a n t à ind iv idua l i se r u n c i toyen d a n s ses r a p p o r t s avec l ' E t a t ; 

non s e u l e m e n t el les r e l èven t du for i n t é r i e u r de c h a c u n , m a i s el les 

p e u v e n t auss i , c o m m e d ' a u t r e s d o n n é e s , c h a n g e r au cour s de la vie d ' u n 

i n d i v i d u ; l eur m e n t i o n d a n s un d o c u m e n t r i sque p a r a i l l eu r s d ' ouvr i r 

la p o r t e à d e s s i t u a t i o n s d i s c r i m i n a t o i r e s d a n s les r e l a t i ons avec 

l ' a d m i n i s t r a t i o n ou m ê m e d a n s les r a p p o r t s p ro fess ionne l s . 

Q u a n t à l ' a l léga t ion selon laque l le l ' insc r ip t ion p o u r r a i t ê t r e 

f acu l t a t ive , la C o u r réa f f i rme q u e la c a r t e d ' i d e n t i t é c o n s t i t u e un 

d o c u m e n t officiel d o n t le c o n t e n u ne s a u r a i t ê t r e d é t e r m i n é en fonct ion 

des s o u h a i t s de c h a q u e p e r s o n n e c o n c e r n é e . U n e fois q u e l ' a u t o r i t é ava i t 

i n d i q u é , de façon m o t i v é e , les i n f o r m a t i o n s non n éce s s a i r e s , les c a r t e s 

d ' i d e n t i t é d e v a i e n t t o u t e s ê t r e é t ab l i e s s u r le m ê m e m o d è l e , t a n t p o u r 

des r a i sons t e c h n i q u e s q u ' e n v e r t u d e c o n s i d é r a t i o n s j u r i d i q u e s . Si 

c h a q u e individu pouva i t à sa gu ise y s o u s t r a i r e ou y a j o u t e r les é l é m e n t s 

qu i lui p a r a i s s e n t i m p o r t a n t s ou p e r t i n e n t s , l ' un i fo rmi t é n é c e s s a i r e à ce 

d o c u m e n t a d m i n i s t r a t i f et la ph i losoph ie sous - j acen te à celui-ci en 

p â t i r a i e n t . 

Enf in , le fait q u e la re l ig ion o r t h o d o x e soit la re l ig ion d o m i n a n t e en 

G r è c e et q u e les m a n i f e s t a t i o n s officielles c o m p o r t e n t u n e p a r t d e 

c é r é m o n i e s r e l ig i euses , c o m m e le sou l ignen t les r e q u é r a n t s , ne s a u r a i t 

j u s t i f i e r la m e n t i o n de la re l ig ion sur les c a r t e s d ' i d e n t i t é . Du r e s t e , 

l 'objet d ' u n e c a r t e d ' i d e n t i t é n ' e s t ni de con fo r t e r le s e n t i m e n t re l ig ieux 

de son p o r t e u r ni de r e f l é t e r la re l ig ion d ' u n e socié té d o n n é e à un m o m e n t 

d o n n é . 

E n conc lus ion , la C o u r e s t i m e qu ' i l n 'y a pas eu en l ' e spèce a t t e i n t e a u 

d ro i t p o u r les r e q u é r a n t s d e m a n i f e s t e r l eu r re l ig ion . 

Il s ' ensui t q u e ce gr ief doi t ê t r e r e j e t é c o m m e m a n i f e s t e m e n t m a l 

fondé , en app l i ca t i on de l 'a r t ic le 35 §§ 3 et 4 d e la C o n v e n t i o n . 

2. Les r e q u é r a n t s a l l è g u e n t e n s u i t e la v io la t ion de l ' a r t ic le 6 § 1 de la 

C o n v e n t i o n qu i , d a n s sa p a r t i e p e r t i n e n t e , d i spose : 

«Toute personne a droit à ce que sa cause soit entendue équi tablement (...) par un 

tribunal indépendant et impartial , établi par la loi, qui décidera (...) des contestations 

sur ses droits et obligations de caractère civil (...) » 
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Les r e q u é r a n t s s o u t i e n n e n t q u e la Soc ié té des m a g i s t r a t s p o u r la 

d é m o c r a t i e et les l ibe r t é s a u r a i t dû s ' a b s t e n i r de t o u t c o m m e n t a i r e au 

sujet de la q u e s t i o n su r l aque l l e a l l a i en t se p r o n o n c e r ceux de ses 

m e m b r e s s i é g e a n t au Conse i l d ' E t a t . Ils a f f i rmen t q u e la d é c l a r a t i o n de 

c e t t e assoc ia t ion a fait n a î t r e d a n s l eu r espr i t des d o u t e s q u a n t à 

l ' i m p a r t i a l i t é des juges en q u e s t i o n . Le r a i s o n n e m e n t pa r l eque l le 

Conse i l d ' E t a t a r e j e t é la d e m a n d e d e r é c u s a t i o n f o r m u l é e p a r eux ne 

l e u r p a r a î t g u è r e c o n v a i n c a n t , c a r les déc is ions d u consei l d ' a d m i n i s t r a ­

t ion d ' u n e as soc ia t ion e x p r i m e n t l 'opinion des m e m b r e s d e celle-ci . E n 

c o n s é q u e n c e , l ' a r r ê t avan t d i r e d ro i t d u Conse i l d ' E t a t ayan t r e j e t é l ad i t e 

d e m a n d e a u r a i t violé le d ro i t d e s r e q u é r a n t s à voir l e u r c a u s e j u g é e p a r u n 

t r i b u n a l i m p a r t i a l . 

La C o u r r a p p e l l e q u e lorsqu ' i l s 'agit de d é t e r m i n e r l ' i m p a r t i a l i t é d ' u n 

t r i b u n a l au sens d e l ' a r t ic le 6 § 1, il faut n o n s e u l e m e n t t en i r c o m p t e -

d é m a r c h e subjec t ive - d e la convic t ion et d u c o m p o r t e m e n t p e r s o n n e l s 

de te l j u g e en te l le occasion, m a i s auss i r e c h e r c h e r - d é m a r c h e object ive 

- si ce t r i b u n a l offrait des g a r a n t i e s suff i santes p o u r exc lu re t o u t d o u t e 

l ég i t ime à cet é g a r d (Thomann c. Suisse, a r r ê t du 10 j u i n 1996, Recueil des 

arrêts et décisions 1996-III, p . 815 , § 30) . 

La C o u r no t e q u e la d é c l a r a t i o n p a r u e d a n s la p r e s se é m a n a i t d ' u n e 

assoc ia t ion r e g r o u p a n t un g r a n d n o m b r e d e m a g i s t r a t s a p p a r t e n a n t à 

t o u t e s les j u r i d i c t i o n s . Les m e m b r e s du Conse i l d ' E t a t r écusés p a r les 

r e q u é r a n t s n ' a v a i e n t pas pr is i n d i v i d u e l l e m e n t pos i t ion su r la q u e s t i o n 

de l ' inscr ip t ion de la re l ig ion sur les c a r t e s d ' i d e n t i t é . C o m m e l'a 

sou l igné le Conse i l d ' E t a t , la d é c l a r a t i o n l i t ig ieuse a é t é pub l i ée p e n d a n t 

les v a c a n c e s j u d i c i a i r e s , s ans q u e les m a g i s t r a t s visés en e u s s e n t pr is 

c o n n a i s s a n c e . F a i r e d ro i t à la d e m a n d e de r é c u s a t i o n , c ' e û t é t é , p o u r le 

Conse i l d ' E t a t , p r iv i lég ier u n f o r m a l i s m e excessif, qu i non s e u l e m e n t ne 

pouva i t ê t r e jus t i f i é d a n s les c i r c o n s t a n c e s d e l ' e spèce m a i s qu i a u r a i t de 

p lus pa ra lysé le s y s t è m e , p u i s q u e l 'affaire devai t ê t r e t r a n c h é e p a r la 

f o rma t ion p l é n i è r e du Conse i l d ' E t a t (voir, mutatis mutandis, Debled 

c. Belgique, a r r ê t d u 22 s e p t e m b r e 1994, sé r ie A n" 292-B, p . 43 , § 37) . Au 

s u r p l u s , la C o u r no t e q u e le Conse i l d ' E t a t a accuei l l i la d e m a n d e de 

r é c u s a t i o n p o u r le m e m b r e d e c e t t e j u r i d i c t i o n qu i é t a i t p a r a i l l eu r s le 

p r é s i d e n t d e l ' assoc ia t ion . 

Il s ' ensui t q u e ce gr ief doi t lui auss i ê t r e r e j e t é c o m m e m a n i f e s t e m e n t 

m a l fondé, en app l i ca t i on de l 'a r t ic le 35 §§ 3 et 4 d e la C o n v e n t i o n . 

3. Les r e q u é r a n t s a l l è g u e n t enfin la v io la t ion des a r t i c les 1 et 53 de la 

C o n v e n t i o n . Ils r e p r o c h e n t a u Conse i l d ' E t a t d 'avoi r i gnoré leur g r ie f t i r é 

d e l ' a r t ic le 9 d e la C o n v e n t i o n e t d ' avo i r a ins i r e n d u i n o p é r a n t e 

l ' app l ica t ion de la C o n v e n t i o n en G r è c e . Ils c o n s i d è r e n t q u e le j u g e 

n a t i o n a l a l 'ob l iga t ion d ' e x a m i n e r la con fo rmi t é du dro i t i n t e r n e avec la 

C o n v e n t i o n , m ê m e s'il se s en t obl igé , en cas d e confli t , d ' a p p l i q u e r la 

d i spos i t ion i n t e r n e . 
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La C o u r e s t i m e q u e les griefs des r e q u é r a n t s ne sont pas p e r t i n e n t s . 

Elle no t e q u e si le Conse i l d ' E t a t n ' a e f fec t ivement f o r m u l é q u e de b rèves 

c o n s i d é r a t i o n s su r le t e r r a i n de l ' a r t ic le 9 d e la C o n v e n t i o n , il a axé la 

m o t i v a t i o n de son a r r ê t s u r la l i be r t é d e re l ig ion te l le q u e c o n s a c r é e p a r 

l ' a r t i c le 13 d e la C o n s t i t u t i o n g r e c q u e , au c o n t e n u i d e n t i q u e , p o u r les 

beso ins d e la c a u s e , à celui de l ' a r t ic le 9 de la C o n v e n t i o n . 

Il s ' ensu i t q u e ce gr ief doi t lui auss i ê t r e r e j e t é c o m m e m a n i f e s t e m e n t 

m a l fondé , en app l i ca t ion d e l ' a r t ic le 35 §§ 3 e t 4 de la C o n v e n t i o n . 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Décide de j o i n d r e les r e q u ê t e s ; 

Déclare les r e q u ê t e s i r r ecevab le s . 



S O F I A N O P O U L O S A N D O T H E R S v. G R E E C E 
(Applications nos. 1988/02. 1997/02 and 1977/02) 

FIRST SECTION 1 

DECISION OF 12 DECEMBER 2002' 

1. Sitting as a Chamber composed of Mrs F. Tulkcns, President, Mr C.I.. Rozakis, 
Mr P. Lorenzcn, Mrs N. Vajic, Mr E. Levits, Mr A. Kovlcr, Mr V. Zagrebelsky, judges, and 
Mr S. Nielsen, Deputy Section Registrar. 
2. Translat ion; original French. 
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SUMMARY' 

Removal of reference to religion from identity cards 

Article 9 

Freedom of religion - Manifest one's religion or beliefs - Removal of reference to religion from 
identity cards - Information appearing on an identity card - System of identification of citizens 
— No link between purpose of identity card and right to manifest one's religion 

Article 6 § 1 

Impartial tribunal — Administrative procedure — Public stance taken by association of judges on 
issue submitted to a court for adjudication — Challenge for bias - Excessive formalism 

* 
* * 

To facilitate identity checks Greek legislation had required (he bearer 's religion to 
be recorded on every identity card. In May 2000 the authority responsible for 
protection of personal data decided that the reference to religion contravened a 
recently enacted law. An association, the Society of Judges for Democracy and 
Freedoms, declared to the press: "Recording religion on identity cards, even on a 
voluntary basis, is contrary to the fundamental provisions of the Constitution, 
which guarantee freedom of religion." In July 2000 the Ministers of Economic 
Affairs and Public Order issued a joint decision laying down the categories of 
information to be shown on the new Greek identity card, which did not include 
the bearer 's religion. The applicants asked the Supreme Administrative Court to 
set the decision aside for that reason. They challenged for bias those judges who, as 
members of the Society ofjudges for Democracy and Freedoms, had taken a public 
stance against recording religion on identity cards. Nine judges slated that they 
belonged to the association. The full court of the Supreme Administrative Court 
dismissed the challenge. On the other hand, it ruled that the president of the 
association, who was a member of the Supreme Administrative Court, should 
be excluded from (he hearing. With regard to the merits, the Supreme 
Administrative Court held that recording religion on identity cards would 
infringe the right to freedom of religion guaranteed by the Constitution. 

Held 
(1) Article 9: Identity cards could not be regarded as a means intended to ensure 
that the adherents of any religion or faith whatsoever should have the right to 
exercise or manifest their religion. Where a State decided to introduce a system 

I. This summary by the Registry does not bind the Court . 
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of identification by identity cards it should be accepted that these were merely 
official documents whereby persons could be identified and distinguished in their 
status as citizens and in their relations with the State's legal system. Religious 
beliefs did not constitute information that could be used to distinguish an 
individual citizen in his relations with the Slate. Moreover, identity cards were 
official documents whose content could not be determined by the wishes of each 
bearer. The fact that the Orthodox Church was the dominant religion in Greece 
and that official events were accompanied in part by religious ceremonies could 
not justify recording religion on identity cards. Besides, the purpose of an identity-
card was not to bolster its bearer 's religious feelings or to reflect the religion of a 
particular society at a particular time. There had therefore been no interference 
with the applicants' right to manifest their religion: manifestly ill-founded. 
(2) Article 6 § 1: The declaration complained of by the applicants had been 
produced by an association to which a large number of judges from all types ol 
court belonged. The members of the Supreme Administrative Court challenged 
by the applicants had not as individuals adopted a position on the question of 
recording religion on identity cards. The declaration in question had been 
published during the judicial vacation without the judges concerned being aware 
of it. By allowing the challenge the Supreme Administrative Court would have 
given too much play to excessive formalism, which not only could not be justified 
in the circumstances of the case but would also have paralysed the system, as the 
case had to be tried by the full court of the Supreme Administrative Court . 
Moreover, the Supreme Administrative Court had allowed the challenge 
concerning the judge of the Supreme Administrative Court who was at the same 
time the association's president: manifestly ill-founded. 
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T H E F A C T S 

T h e a p p l i c a n t s , M r Vassi l ios Sof ianopoulos , M r K o n s t a n t i n o s Spai 'diotis , 

M r Georg io s Mc ta l l i nos a n d M r Spyr idon K o n t o g i a n n i s , a r e G r e e k 

n a t i o n a l s w h o w e r e bo rn in 1942, 1964, 1940 a n d 1938 respec t ive ly a n d 

live in A t h e n s a n d in T h e b e s . T h e y w e r e r e p r e s e n t e d before t he C o u r t by 

M r G. M a v r o s , a lawyer p r a c t i s i n g in A t h e n s . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t h e case , as s u b m i t t e d by t h e a p p l i c a n t s , m a y be 

s u m m a r i s e d as follows. 

Law no. 87 /1945 , on t he c o m p u l s o r y p r o d u c t i o n of i den t i t y c a r d s , 

p rov ided t h a t in o r d e r to faci l i ta te i den t i t y checks i den t i t y c a rd s m u s t 

r eco rd t h e b e a r e r ' s re l ig ion . Ar t i c l e 2 of Legis la t ive D e c r e e no. 127/1969, 

on t he ev iden t ia l va lue of ident i ty c a r d s , r e q u i r e d i d e n t i t y c a rd s to r eco rd 

the b e a r e r ' s re l ig ion, a m o n g o t h e r i n f o r m a t i o n . T h e s i t u a t i o n was 

c h a n g e d by L a w no. 1599/1986, which c o n c e r n e d r e l a t i o n s b e t w e e n t h e 

S t a t e a n d its c i t i zens , t h e i n t r o d u c t i o n of a n e w type of i den t i t y ca rd a n d 

o t h e r m e a s u r e s ; sec t ion 3 prov ided t h a t it was not c o m p u l s o r y to r eco rd a 

p e r s o n ' s re l ig ion on his or he r i den t i t y c a r d , th is b e i n g d o n e only a t t h e 

b e a r e r ' s r e q u e s t . Howeve r , Law no. 1599/1986 was neve r app l i ed , as t h e 

M i n i s t e r of t h e I n t e r i o r e x t e n d e d t h e app l i ca t i on of Legis la t ive D e c r e e 

no. 127/1969. Law no. 1988/1991 once a g a i n m a d e it c o m p u l s o r y to 

r ecord re l ig ion on iden t i t y c a r d s . 

By its decis ion no . 510 of 15 M a y 2000 t h e a u t h o r i t y respons ib le for 

pe r sona l d a t a p ro tec t ion (" the a u t h o r i t y " ) ru led t h a t r eco rd ing c e r t a i n 

in format ion , inc luding t he b e a r e r ' s re l igion, on iden t i ty c a rd s c o n s t i t u t e d 

p rocess ing of pe r sona l d a t a which was incompa t ib l e wi th Law no. 2472/1997 

on t he p ro tec t ion of individuals wi th r e g a r d to p rocess ing of pe r sona l d a t a 

(EJte^eQyaota óeòopéva rv Ttooato juxou xuoaxTrioa). T h e a u t h o r i t y t h e n 

invited t he Min i s t r y of Publ ic O r d e r to t ake t h e necessa ry s teps to e n s u r e 

t h a t a no te i nd ica t ing the b e a r e r ' s re l igion would be n e i t h e r r e q u e s t e d nor 

a u t h o r i s e d by the services respons ib le for i ssu ing new iden t i ty ca rds . It 

r e fe r red to t he E u r o p e a n Conven t i on on H u m a n R i g h t s a n d the Counc i l 

of E u r o p e ' s C o n v e n t i o n for t he P ro t ec t i on of Ind iv idua ls wi th r e g a r d to 

A u t o m a t i c Process ing of P e r s o n a l D a t a . It exp re s sed t he view t h a t , r e g a r d 

be ing had to the pu rpose of d a t a process ing , n a m e l y , in t he p r e s e n t 

i n s t ance , check ing people ' s iden t i t i e s , the following in fo rma t ion was not 

necessary : f ingerp r in t s , t he spouse ' s n a m e a n d f o r e n a m e , sex, occupa t ion , 
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na t iona l i ty , h o m e a d d r e s s a n d rel igion. W i t h r e g a r d to rel igion, the 
a u t h o r i t y po in t ed out t h a t th is in fo rma t ion c o n c e r n e d a m a t t e r of 
individual consc ience a n d was the re fo re not i nd i spensab le for e s t ab l i sh ing 
iden t i ty . It also took the view tha t the indiv idual ' s consen t did not 
necessar i ly m a k e the p rocess ing of all this i n fo rma t ion l eg i t ima te , s ince 
such consen t could not have t he effect of a u t h o r i s i n g p rocess ing which was 
i l l eg i t ima te in i tself or c o n t r a r y to t he a im p u r s u e d or t he pr inc ip le of 
necess i ty . 

O n 9 J u n e 2000 a n assoc ia t ion , t he Socie ty of J u d g e s for D e m o c r a c y a n d 
F r e e d o m s , s t a t e d in t he p r e s s : " R e c o r d i n g re l ig ion on iden t i t y c a r d s , even 
on a v o l u n t a r y bas i s , is c o n t r a r y to t h e f u n d a m e n t a l provis ions of t h e 
C o n s t i t u t i o n , wh ich g u a r a n t e e f r eedom of re l ig ion ." 

By a j o in t dec is ion of 17JuIy 2000 the M i n i s t e r s of E c o n o m i c Affairs a n d 
Publ ic O r d e r e s t ab l i shed t h e type of t h e n e w i d en t i t y ca rd a n d t h e 
i n f o r m a t i o n it shou ld c o n t a i n , which no longer inc luded re l ig ion . 

O n 3 1 Ju ly , 22 A u g u s t a n d 12 S e p t e m b e r 2000 the a p p l i c a n t s a s k e d t h e 
S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t to set a s ide t h e j o i n t dec is ion of 17 J u l y 
2000 on the g r o u n d t h a t it did not inc lude re l ig ion in t h e i n f o r m a t i o n to 
be r e c o r d e d on i den t i t y c a r d s ; t h e y a l l eged a n i n f r i n g e m e n t of t he f r eedom 
of re l ig ion , g u a r a n t e e d by Ar t i c l e 13 of t he C o n s t i t u t i o n . 

T h e h e a r i n g in t h e case , a n d in a n u m b e r of s imi l a r cases , took p lace on 
1 D e c e m b e r 2000 before t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t s i t t i ng as a 
full c o u r t . At t h e b e g i n n i n g of t he h e a r i n g t he a p p l i c a n t s c h a l l e n g e d for 
bias those j u d g e s w h o , as m e m b e r s of t h e Society of J u d g e s for D e m o c r a c y 
a n d F r e e d o m s , h a d publicly spoken ou t a g a i n s t r e c o r d i n g re l ig ion on 
i d e n t i t y c a r d s . 

N i n e j u d g e s d e c l a r e d t h a t t h e y w e r e m e m b e r s of t he a s soc ia t ion a n d 
two o t h e r s p o i n t e d out t h a t Law no. 2472/1997 b a r r e d j u d g e s from 
r evea l i ng , even of t h e i r own accord , w h e t h e r t h e y b e l o n g e d to it. 

By its i n t e r l o c u t o r y decis ion no . 152/2000 the full cou r t of t he S u p r e m e 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t d i smis sed the c h a l l e n g e for b ias . It n o t ed t h a t t h e 
judges in q u e s t i o n h a d not t a k e n any p a r t in pub l i ca t i on of t h e d e c l a r a t i o n 
by the a s soc ia t ion ' s execu t ive c o m m i t t e e a n d h a d accord ing ly not a d o p t e d 
any posi t ion on the m a t t e r . F u r t h e r m o r e , t he d e c l a r a t i o n h a d b e e n 
p u b l i s h e d in t h e p r e s s d u r i n g t h e judicial vaca t i on a n d w i t h o u t t h e 
k n o w l e d g e of t he j u d g e s c h a l l e n g e d . O n t h e o t h e r h a n d , by its dec is ion 
no. 151/2000, t he full cour t ru l ed t h a t t h e p r e s i d e n t of t h e assoc ia t ion , 
w h o was a m e m b e r of t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t , shou ld be 
e x c l u d e d from t h e h e a r i n g . 

In its j u d g m e n t no . 2285/2001 t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t he ld 
by a ma jo r i t y t h a t , w h e t h e r it was v o l u n t a r y or c o m p u l s o r y , r e c o r d i n g 
re l ig ion on i den t i t y c a rd s would b r e a c h Ar t i c l e 13 of t h e C o n s t i t u t i o n . It 
r u l ed in t he following t e r m s : 
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"Freedom of religious conscience, which protects the individual's religious beliefs 
against any State interference, includes, among other things, an individual's right not to 
reveal his faith or his religious beliefs and not to be obliged to act or refrain from acting in 
such a way that it is possible to conclude that he has such beliefs. No State authority or 
organisation has the right to interfere in the field of an individual's conscience, which is 
inviolable, according to the Constitution, or seek to discover his religious beliefs, or oblige 
him to reveal his religious beliefs through external signs. An individual's voluntary 
disclosure of his beliefs to the authorities with a view to the exercise of certain specific 
rights conferred by law for the purposes of protecting freedom of religion (for example, 
the right to be exempted from military service as a conscientious objector, or from 
religious education lessons or other obligations imposed on schoolchildren, such as at tend­
ing mass or prayers, or to establish a place of worship or religious association) is another 
matter . Consequently, the obligation to record religion on identity cards ... would breach 
Article 13 of the Constitution ... The positive aspect of freedom of religion (manifestation 
of beliefs) consists in the right for everybody to manifest his religion or beliefs without 
hindrance either alone or in community with others and in public or private in so far as 
he does not offend against public order or morals and subject to the restrictions laid down 
in the fourth paragraph of Article 13 of the Constitution. However, that freedom does not 
include the right for individuals to manifest their religion or their religious beliefs by 
recording them, if they wish to do so, in public documents such as identity cards. Not only 
does Article 13 of the Constitution not confer such a right on persons entitled to freedom of 
religion but it prohibits the recording, even on a voluntary basis, of religion or religious 
beliefs on identity cards as a means of manifesting or proving them. The effect of any other 
interpretation would be to infringe the freedom of religion ... of those Greeks who do not 
wish to manifest their religious beliefs in that manner and to do away with the State's 
religious neutrality with regard to exercise of that individual right ... When Greeks refuse 
to record their religion or religious beliefs on their identity cards their refusal is noted by a 
public authority in a public document which can be shown to any authority or service or to 
private individuals for the identification of the bearer, and they are obliged to reveal, 
indirectly and almost publicly, one aspect of their thoughts on religious matters . At the 
same t ime, they distinguish themselves, against their will and by interference of the 
public authorities, from those Greeks who disclose their religious beliefs by recording 
them on their identity cards. Moreover, the recording of religion on identity cards opens 
the way to positive or negative discrimination and thus creates the risk of interference with 
religious equality, guaranteed by Article 13 § 1 of the Constitution." 

As r e g a r d s t he c o m p l a i n t of a v io la t ion of Ar t ic le 9 of t he C o n v e n t i o n , 
t he S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t he ld t h a t , b e c a u s e r e c o r d i n g re l ig ion 
was c o n t r a r y to Ar t i c l e 13 of t h e C o n s t i t u t i o n , it shou ld be re j ec ted , s ince 
i n t e r n a t i o n a l conven t ions ra t i f ied by law preva i l ed over leg is la t ion bu t not 
t h e C o n s t i t u t i o n . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law 

/. The Constitution 

Art ic le 3 of t he C o n s t i t u t i o n provides : 

" 1 . The dominant religion in Greece is that of the Christ ian Eastern Orthodox 
Church. The Greek Orthodox Church, which recognises as its head Our Lord Jesus 
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Christ , is indissolubly united, doctrinally, with the Great Church of Constantinople and 
with any other Christ ian Church in communion with it [ou66o£ot] , immutably 
observing, like the other Churches , the holy apostolic and synodical canons and the 
holy traditions. It is autocephalous and is administered by the Holy Synod, composed of 
all the bishops in office, and by the s tanding Holy Synod, which is an emanation of it 
constituted as laid down in the Char t e r of the Church and in accordance with the 
provisions of the Patriarchal Tome of 29 June 1850 and the Synodical Act of 
I September 1928. 

Ar t i c l e 13 of t he C o n s t i t u t i o n provides : 

" 1 . Freedom of conscience in religious ma t t e r s is inviolable. The enjoyment of 
personal and political rights shall not depend on an individual's religious beliefs. 

2. There shall be freedom to practise any known religion; individuals shall be free to 
perform their rites of worship without hindrance and under the protection of the law. 
The performance of rites of worship must not prejudice public order or public morals. 
Proselytism is prohibited. 

3. The ministers of all known religions shall be subject to the same supervision by the 
State and to the same obligations to it as those of the dominant religion. 

4. No one may be exempted from discharging his obligations to the State or refuse to 
comply with the law by reason of his religious convictions. 

5. No oath may be required other than under a law which also determines the form of 
it." 

2. The Convention for the Protection of Individuals with regard to Automatic 
Processing of Personal Data 

Art i c l e s 5 a n d 6 of t h e Counc i l of E u r o p e ' s C o n v e n t i o n for t h e 
P r o t e c t i o n of Ind iv idua l s w i t h r e g a r d to A u t o m a t i c P roces s ing of 
P e r s o n a l D a t a , a d o p t e d in S t r a s b o u r g on 28 J a n u a r y 1981 a n d ra t i f ied by 
G r e e c e t h r o u g h L a w no . 2062 /1992 , p rov ide : 

Article 5 - Quality of data 

"Personal da ta undergoing automat ic processing shall be: 

(a) obtained and processed fairly and lawfully; 

(b) stored for specified and legitimate purposes and not used in a way incompatible 
with those purposes; 

(c) adequate , relevant and not excessive in relation to the purposes for which they 
are stored; 

(d) accurate and, where necessary, kept up to date; 

(e) preserved in a form which permits identification of the da ta subjects for no 
longer than is required for the purpose for which those data are stored." 
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Article 6 - Special categories of data 

"Personal da ta revealing racial origin, political opinions or religious or other beliefs ... 
may not be processed automatically unless domestic law provides appropriate 
safeguards. The same shall apply to personal da ta relating to criminal convictions." 

C O M P L A I N T S 

1. Re ly ing on Ar t ic le 9 of t h e C o n v e n t i o n , t h e a p p l i c a n t s c o m p l a i n e d of 
t h e p roh ib i t i on on t h e r e c o r d i n g of re l ig ion, even on a v o l u n t a r y bas i s , on 
iden t i t y c a r d s . 

2. Re ly ing on Ar t ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n , t hey c o m p l a i n e d t h a t t h e 
full cou r t of t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t wh ich ru l ed on t h e i r case 
was not i m p a r t i a l . 

3 . Last ly , re ly ing on Ar t i c l e s 1 a n d 53 of t h e C o n v e n t i o n , t h e y 
c o m p l a i n e d t h a t t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t h a d m a d e t h e 
app l i ca t i on of t he C o n v e n t i o n in G r e e c e n u g a t o r y by d i s m i s s i n g t h e i r 
c o m p l a i n t on s u m m a r y g r o u n d s . 

T H E L A W 

1. T h e a p p l i c a n t s a l leged a v io la t ion of Ar t ic le 9 of t h e C o n v e n t i o n , 
which provides : 

" I . Everyone has the right to freedom of thought, conscience and religion; this right 
includes freedom to change his religion or belief and freedom, either alone or in 
community with others and in public or private, to manifest his religion or belief, in 
worship, teaching, practice and observance. 

2. Freedom to manifest one's religion or beliefs shall be subject only to such 
limitations as arc prescribed by law and are necessary in a democratic society in the 
interests of public safety, for the protection of public order, heal th or morals, or for the 
protection of the rights and freedoms of others ." 

T h e a p p l i c a n t s s u b m i t t e d t h a t r e c o r d i n g re l ig ion on iden t i t y c a r d s , 
w h e t h e r on a v o l u n t a r y or c o m p u l s o r y bas i s , as p rov ided for in t h e 
legis la t ion in force pr ior to t h e a u t h o r i t y ' s dec is ion of 15 M a y 2000 a n d 
the j o i n t dec is ion of t he M i n i s t e r s of E c o n o m i c Affairs a n d Publ ic O r d e r 
d a t e d 17 J u l y 2000, gave G r e e k s t he r igh t to d e c l a r e t h e i r beliefs publicly. 
F o r b i d d i n g t h e r e c o r d i n g of re l ig ious beliefs , even on a v o l u n t a r y bas i s , 
h a d dep r ived G r e e k s of t h a t r igh t , w h a t e v e r t he i r re l igion m i g h t be . 
A l t h o u g h t h e r e c o r d i n g of re l ig ion had b e e n c o m p u l s o r y for m o r e t h a n 
fifty yea r s , it h a d neve r b e e n u s e d to h a r a s s c i t izens or subject t h e m to 
d i s c r i m i n a t o r y t r e a t m e n t b a s e d on t h e i r re l ig ious bel iefs . 

An o p t i o n a l r e f e r ence to re l ig ion would have sat isf ied t he re l ig ious 
feel ings of t he vas t ma jo r i ty of G r e e k s , 94 to 97% of w h o m w e r e 
O r t h o d o x . Ar t i c l e 3 of t h e C o n s t i t u t i o n p r o c l a i m e d t h a t t h e d o m i n a n t 
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re l ig ion in G r e e c e was t h a t of t h e C h r i s t i a n E a s t e r n O r t h o d o x C h u r c h , 
t h u s a c c o r d i n g t h a t C h u r c h no t m e r e l y d e c l a r a t o r y b u t ac tua l ly honorif ic 
s t a t u s . G r e e k re l ig ious sens i t iv i t ies h a d b e e n e x p r e s s e d by d e m o n s t r a t i o n s 
t h r o u g h o u t G r e e c e , a r t i c l es in t h e p ress a n d pe t i t i ons for t h e o r g a n i s a t i o n 
of a r e f e r e n d u m on the q u e s t i o n . A c c o r d i n g to t he C h u r c h of G r e e c e , 
3,008,901 G r e e k s h a d cal led for t h e o r g a n i s a t i o n of such a r e f e r e n d u m . 

A c c o r d i n g to t h e a p p l i c a n t s , a n op t iona l r e f e r e n c e favoured re l ig ious 
p l u r a l i s m a n d p r o t e c t e d re l ig ious m i n o r i t i e s , as it e n a b l e d n o n - O r t h o d o x 
G r e e k s to m a n i f e s t t he i r d i f ference if t h e y so wished , t h u s a c t i n g as a 
c o u n t e r w e i g h t to t h e p r o c l a m a t i o n of t he O r t h o d o x re l ig ion as t h e 
d o m i n a n t re l ig ion; it also e n a b l e d t h e m to o b t a i n t he S t a t e ' s r ecogn i t i on 
of t h e i r d i f ferent re l ig ious s t a t u s a n d to r e - e s t ab l i sh re l ig ious equa l i t y , 
wh ich m i g h t a p p e a r to be upse t by t he d e c l a r a t i o n m a d e in Ar t ic le 3 of 
t h e C o n s t i t u t i o n . 

P r o h i b i t i n g t h e r e c o r d i n g of re l ig ion did not serve any of t he a i m s l is ted 
in t h e second p a r a g r a p h of Ar t i c l e 9. N e i t h e r t he a d m i n i s t r a t i v e 
a u t h o r i t i e s nor t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t h a d jus t i f i ed t h e 
p r o h i b i t i o n by the need to p r o t e c t publ ic o r d e r , h e a l t h , m o r a l s or t h e 
r i gh t s a n d f r e e d o m s of o t h e r s . T h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t h a d 
even ignored the c o m p l a i n t u n d e r Ar t ic le 9 of t h e C o n v e n t i o n . 

T h e a p p l i c a n t s s u b m i t t e d t h a t t he posi t ive a spec t of t he f r eedom of 
re l ig ion , n a m e l y t h e r igh t of everyone to man i fe s t his re l ig ious bel iefs , 
o u t w e i g h e d t h e nega t i ve a spec t , or in o t h e r words t h e r igh t not to 
m a n i f e s t t h e m . Even s u p p o s i n g t h a t " t h e r i g h t s a n d f r eedoms of o t h e r s " 
i nc luded the r igh t of everyone not to m a n i f e s t his re l ig ion or t h e n e e d to 
avoid d i s c r i m i n a t i o n a g a i n s t re l ig ious m i n o r i t i e s , p r o h i b i t i n g t h e 
r e c o r d i n g of re l ig ion on i d e n t i t y c a r d s , even on a v o l u n t a r y bas is , was no t 
a neces sa ry m e a s u r e in a d e m o c r a t i c socie ty a n d inf r inged t h e pr inc ip le of 
p r o p o r t i o n a l i t y . 

For t he o v e r w h e l m i n g ma jo r i t y of G r e e k s , w h o w e r e O r t h o d o x , 
" p r e s s i n g social n e e d " did not r e q u i r e t he p roh ib i t i on of t h e op t iona l 
r e f e r e n c e bu t r a t h e r t he c o n t i n u e d ex i s t ence of t h a t possibi l i ty. In t h e 
a p p l i c a n t s ' s u b m i s s i o n , re l ig ion p layed a n i m p o r t a n t role in G r e e c e , not 
only in everyday life bu t a lso in publ ic life; official ev en t s were a lways 
a c c o m p a n i e d by re l ig ious c e r e m o n i e s , t h e C h r i s t i a n cross was to be s e e n 
b o t h on the n a t i o n a l flag a n d its f lagstaff a n d t h e icon of C h r i s t was visible 
in all publ ic p laces , no t ab ly in t h e l awcour t s . 

M o r e o v e r , a s y s t e m p rov id ing for a n o p t i o n a l r e f e r ence did not in a n y 
way revea l t h e re l ig ious beliefs of p e r s o n s w h o re fused to allow th is 
i n f o r m a t i o n to a p p e a r on t h e i r i d e n t i t y c a r d s , no r did it sugges t t h a t t hey 
w e r e a t h e i s t s or agnos t i c s . Las t ly , every d e m o c r a t i c society, t hey a r g u e d , 
g u a r a n t e e d t h e r igh t to d i f fe rence , wh ich was one e l e m e n t of f r e e d o m ; 
r e spec t for t h e S t a t e ' s re l ig ious e q u a l i t y a n d re l ig ious n e u t r a l i t y was no t 
to be e n s u r e d by h i d i n g the fact t h a t a n u m b e r of d i f fe ren t re l ig ious beliefs 
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coex i s t ed w i th in a n y given society b u t by r e c o g n i s i n g it a n d avo id ing 
d i s c r i m i n a t i o n . 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t , as e n s h r i n e d in Ar t i c l e 9, f r eedom of 
t h o u g h t , consc ience a n d re l ig ion is one of t h e f o u n d a t i o n s of a 
" d e m o c r a t i c soc ie ty" w i th in t h e m e a n i n g of t h e C o n v e n t i o n . It is, in i ts 
re l ig ious d i m e n s i o n , one of t h e mos t v i ta l e l e m e n t s t h a t go to m a k e u p 
t h e i den t i t y of be l ievers a n d t h e i r c o n c e p t i o n of life, bu t it is a lso a 
p r ec ious asse t for a t h e i s t s , agnos t i c s , scept ics a n d t h e u n c o n c e r n e d . T h e 
p l u r a l i s m indissociable from a d e m o c r a t i c society, wh ich has b e e n d e a r l y 
won over t h e c e n t u r i e s , d e p e n d s on it. W h i l e re l ig ious f r e e d o m is p r i m a r i l y 
a m a t t e r of ind iv idual consc ience , it a l so impl ies , inter alia, f r e edom to 
"man i f e s t [one 's ] r e l ig ion" . B e a r i n g w i tne s s in words a n d d e e d s is b o u n d 
u p w i t h t he e x i s t e n c e of re l ig ious convic t ions (see Kokkinakis v. Greece, 
j u d g m e n t of 25 M a y 1993, Ser ies A no. 260-A, p. 17, § 31) . 

T h e C o u r t no t e s t h a t t h e a p p l i c a n t s c o m p l a i n e d t h a t , p u r s u a n t to t h e 
j o i n t dec is ion of t h e M i n i s t e r s of E c o n o m i c Affairs a n d Publ ic O r d e r of 
17 J u l y 2000, i den t i t y c a rd s to be i ssued t h e n c e f o r t h to G r e e k c i t i zens 
w e r e no l onge r to record t h e b e a r e r ' s re l ig ion . T h e y saw in t h a t a spec t of 
t he n e w iden t i t y c a rd s an i n f r i n g e m e n t of t h e i r r i gh t to man i fe s t t h e i r 
re l ig ion. 

T h e C o u r t f u r t h e r n o t e s t h e a u t h o r i t y ' s op in ion t h a t , in view of t h e 
p u r p o s e of t h e p roces s ing of d a t a a p p e a r i n g on a n i d en t i t y ca rd , n a m e l y 
to check t h e b e a r e r ' s i den t i ty , t h e following i n f o r m a t i o n was not 
necessa ry : fingerprints, spouse ' s n a m e a n d f o r e n a m e , sex, occupa t ion , 
na t iona l i t y , h o m e a d d r e s s a n d re l ig ion . W i t h r e g a r d to th i s last p iece of 
i n fo rma t ion , t he a u t h o r i t y s t a t e d t h a t it was a m a t t e r for ind iv idua l 
consc ience a n d was t h e r e f o r e not e s sen t i a l for t h e d e t e r m i n a t i o n of 
iden t i ty . T h e a u t h o r i t y a lso took the view t h a t an ind iv idua l ' s consen t did 
not necessa r i ly l eg i t imise t he p roces s ing of all this i n f o r m a t i o n , s ince such 
consen t could not jus t i fy p roces s ing which was i l l e g i t i m a t e in i tself or 
c o n t r a r y to t h e a i m p u r s u e d or to t he p r inc ip le of necess i ty . 

T h e C o u r t cons ide r s t h a t a n iden t i t y c a r d c a n n o t be r e g a r d e d as a 
m e a n s i n t e n d e d to e n s u r e t h a t t he a d h e r e n t s of any re l ig ion or fai th 
w h a t s o e v e r shou ld have t h e r igh t to exe rc i se or man i f e s t t h e i r re l ig ion . It 
a c k n o w l e d g e s t h a t a n iden t i t y c a rd , as such , is not e s s e n t i a l for civil life or 
t he func t ion ing of t he S t a t e , as ev idenced by the fact t h a t a n u m b e r of 
S t a t e s have c h o s e n not to i n t r o d u c e a sy s t em of iden t i f i ca t ion of c i t izens 
bu t to use o t h e r official d o c u m e n t s such as p a s s p o r t s or d r iv ing l icences . 
Howeve r , w h e r e a S t a t e dec ides to i n t r o d u c e a sys tem of iden t i f i ca t ion by 
iden t i t y c a r d s it shou ld be a c c e p t e d t h a t t h e s e a r e m e r e l y official 
d o c u m e n t s w h e r e b y p e r s o n s m a y be ident i f ied a n d d i s t i n g u i s h e d in t h e i r 
s t a t u s as c i t izens a n d in t he i r r e l a t i ons w i t h t he S t a t e ' s legal s y s t e m . 
Rel ig ious bel iefs , as t he a u t h o r i t y r ight ly po in t ed ou t , do no t c o n s t i t u t e 
i n f o r m a t i o n t h a t c a n be used to d i s t i n g u i s h an ind iv idua l c i t izen in his 
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r e l a t i o n s wi th t h e S t a t e . Not only a r e they a m a t t e r of ind iv idual 
consc ience , t h e y m a y a lso , like o t h e r i n f o r m a t i o n , c h a n g e over a p e r s o n ' s 
l i f e t ime . M o r e o v e r , r e c o r d i n g t h e m in a d o c u m e n t exposed the b e a r e r s to 
t h e risk of d i s c r i m i n a t o r y s i t u a t i o n s in t he i r r e l a t i o n s wi th t he 
a d m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t i e s or even in t h e i r p rofess iona l r e l a t i ons . 

As t o t he a s se r t i on t h a t a r e f e r ence to rel igion could be op t iona l , t he 
C o u r t r e i t e r a t e s t h a t iden t i ty c a rd s a r e official d o c u m e n t s whose c o n t e n t 
c a n n o t be d e t e r m i n e d by t h e wishes of each b e a r e r . O n c e the a u t h o r i t y h a d 
ind ica t ed , in a r e a s o n e d decis ion, which i n fo rma t ion was u n n e c e s s a r y , 
i den t i t y ca rds all h a d to be e s t ab l i shed on the s a m e mode l , bo th 
for t echn ica l r e a s o n s a n d on a c c o u n t of legal cons ide ra t i ons . If every 
individual could r emove or a d d at his p l e a s u r e t h e i n fo rma t ion he 
cons ide r ed i m p o r t a n t or r e l e v a n t , t he un i fo rmi ty r e q u i r e d for such a n 
a d m i n i s t r a t i v e d o c u m e n t a n d its u n d e r l y i n g ph i losophy would be i m p a i r e d . 

Las t ly , t he fact t h a t t h e O r t h o d o x C h u r c h is t he d o m i n a n t re l ig ion in 
G r e e c e a n d t h a t official even t s a r e a c c o m p a n i e d in p a r t by re l ig ious 
c e r e m o n i e s , as t h e a p p l i c a n t s a s s e r t e d , c a n n o t jus t i fy r e c o r d i n g re l ig ion 
on iden t i t y c a r d s . Bes ides , t h e p u r p o s e of a n i d en t i t y ca rd is not to 
bo l s t e r its b e a r e r ' s re l ig ious feel ings or to reflect t h e re l ig ion of a 
p a r t i c u l a r society a t a p a r t i c u l a r t i m e . 

In conc lus ion , t he C o u r t cons ide r s t h a t in t h e p r e s e n t case t h e r e h a s 
b e e n no i n t e r f e r e n c e wi th t h e a p p l i c a n t s ' r igh t to man i fe s t t he i r re l ig ion. 

It follows t h a t th is c o m p l a i n t m u s t be re jec ted as man i fes t ly ill-
founded , p u r s u a n t to Ar t ic le 35 §§ 3 a n d 4 of t h e C o n v e n t i o n . 

2. T h e a p p l i c a n t s fu r the r a l leged a v io la t ion of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n , t h e r e l evan t p a r t of which provides : 

"In the determinat ion of his civil rights and obligations everyone is entitled to a 
fair ... hearing ... by an independent and impartial tribunal established by law. ..." 

T h e y s u b m i t t e d tha t t h e Society of J u d g e s for D e m o c r a c y a n d 
F r e e d o m s shou ld have r e f r a ined from m a k i n g any c o m m e n t a b o u t a n 
issue on which t hose of i ts m e m b e r s w h o w e r e judges of t h e S u p r e m e 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t w e r e to ru l e . T h e y a s s e r t e d t h a t t h e a s soc ia t ion ' s 
d e c l a r a t i o n h a d r a i s ed d o u b t s in t he i r m i n d s a b o u t t h e i m p a r t i a l i t y of t he 
judges in q u e s t i o n . T h e r e a s o n i n g g iven by t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e 
C o u r t in d i s m i s s i n g the i r c h a l l e n g e for b ias h a d been u n p e r s u a s i v c , s ince 
t h e dec is ions of an a s soc ia t ion ' s execu t ive c o m m i t t e e e x p r e s s e d i ts 
m e m b e r s ' op in ions . The S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t ' s i n t e r l o c u t o r y 
dec is ion d i s m i s s i n g t he i r c h a l l e n g e had t h e r e f o r e inf r inged t h e i r r i gh t to 
a h e a r i n g by a n i m p a r t i a l t r i b u n a l . 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t w h e n the i m p a r t i a l i t y of a t r i b u n a l for t h e 
p u r p o s e s of Ar t i c l e 6 § 1 is b e i n g d e t e r m i n e d , r e g a r d m u s t be had not 
only to t he p e r s o n a l convic t ion a n d b e h a v i o u r of a p a r t i c u l a r judge in a 
given case - t he subjec t ive a p p r o a c h - bu t a lso to w h e t h e r it afforded 
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sufficient g u a r a n t e e s to exc lude any l e g i t i m a t e d o u b t s in th is r e spec t (see 
Thomann v. Switzerland, j u d g m e n t of 10 J u n e 1996, Reports of Judgments and 
Decisions 1996-III, p . 815 , § 30) . 

T h e C o u r t no t e s t h a t t h e d e c l a r a t i o n pub l i shed in t he p ress was 
p r o d u c e d by a n assoc ia t ion to which a l a rge n u m b e r of j u d g e s from all 
types of cou r t be long . T h e m e m b e r s of t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e 
C o u r t cha l l enged by the a p p l i c a n t s h a d not as ind iv idua ls a d o p t e d a 
pos i t ion on t h e q u e s t i o n of r e c o r d i n g re l ig ion on i d e n t i t y c a r d s . As t h e 
S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t obse rved , t he d e c l a r a t i o n in q u e s t i o n was 
pub l i shed d u r i n g t h e judicial vaca t ion w i t h o u t t he judges c o n c e r n e d b e i n g 
a w a r e of it. By a l lowing t h e c h a l l e n g e , t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t 
would have given too m u c h play to excessive fo rma l i sm , which not only 
could not be jus t i f i ed in t h e c i r c u m s t a n c e s of t he case but would also 
have pa ra ly sed the sy s t em, as t h e case had to be t r i ed by t h e full cou r t of 
t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t ( see , mutatis mutandis, Debled v. Belgium, 
j u d g m e n t of 22 S e p t e m b e r 1994, Ser ies A no. 292-B, p . 4 3 , § 37) . M o r e o v e r , 
t h e C o u r t n o t e s t h a t t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t a l lowed t h e 
c h a l l e n g e c o n c e r n i n g t h e j u d g e of t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t 
w h o was at t h e s a m e t i m e t h e a s soc ia t ion ' s p r e s i d e n t . 

It follows t h a t th is c o m p l a i n t m u s t l ikewise be re jec ted as man i fes t ly ill-
founded , p u r s u a n t to Ar t ic le 35 §§ 3 a n d 4 of t h e C o n v e n t i o n . 

3 . Last ly , t h e a p p l i c a n t s a l l eged a v io la t ion of Ar t i c l e s 1 a n d 53 of t h e 
C o n v e n t i o n . T h e y c o m p l a i n e d t h a t t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t 
h a d ignored t h e i r c o m p l a i n t u n d e r Ar t i c l e 9 of t he C o n v e n t i o n a n d h a d 
t h u s m a d e app l i ca t ion of t he C o n v e n t i o n ineffective in G r e e c e . T h e y 
s u b m i t t e d t h a t G r e e k j u d g e s w e r e u n d e r a n ob l iga t ion to review the 
compa t ib i l i t y of d o m e s t i c law wi th t h e C o n v e n t i o n , even if t hey felt 
ob l iged , in t he event of conflict , to apply t he d o m e s t i c provis ion. 

T h e C o u r t cons ide r s t h a t t he a p p l i c a n t s ' c o m p l a i n t s a r c not p e r t i n e n t . 
It no te s t h a t a l t h o u g h t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t did i n d e e d 
m a k e only very b r i e f r e m a r k s abou t Ar t i c l e 9 of t h e C o n v e n t i o n , it 
c e n t r e d t he r e a s o n i n g of its j u d g m e n t on f reedom of re l ig ion as 
e n s h r i n e d in Ar t ic le 13 of t he G r e e k C o n s t i t u t i o n , whose c o n t e n t is 
i den t i ca l , for t he p u r p o s e s of t h e case , w i t h t h a t of Ar t ic le 9 of t h e 
C o n v e n t ion. 

It follows t h a t th i s c o m p l a i n t too m u s t be re jec ted as man i f e s t ly ill-
founded , p u r s u a n t to Ar t ic le 35 §§ 3 a n d 4 of t he C o n v e n t i o n . 

For t h e s e r e a s o n s , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Decides to j o in t h e app l i ca t i ons ; 

Declares t h e app l i ca t i ons i n a d m i s s i b l e . 
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SUMMARY1 

E x h a u s t i o n o f d o m e s t i c r e m e d i e s - i n t r o d u c t i o n o f n e w r e m e d y w i t h 
t r a n s i t i o n a l p r o v i s i o n s a l l o w i n g f i n a l a n d b i n d i n g c o u r t d e c i s i o n s t o b e 
c h a l l e n g e d 

A r t i c l e 3 5 § 1 

Exhaustion of domestic remedies - Effective domestic remedy - Introduction of new remedy with 
transitional provisions allowing final and binding court decisions to be challenged - Remedy 
akin to request for reopening of proceedings - Extraordinary remedy - Res judicata 

In December 1998 the applicant instituted proceedings in the district court against 
the local accommodation office and the local authority, seeking an order for 
repairs to be carried out to her fiat. She also sought compensation for her 
unsatisfactory living conditions. Her claims were allowed in part, but her claim 
for compensation was rejected. The regional court dismissed her appeal in March 
2001. Following the enactment of the Code of Civil Procedure (Amendment) Act 
of 21 June 2001, the applicant lodged an application with the Supreme Court in 
July 2001. Her application was rejected by a panel of three judges in November 
2001. 

Held 
Art icle 35 § 1: There was no reason to doubt the effectiveness of the new cassation 
appeal created by the Act of 21 June 2001 with regard to decisions adopted after its 
entry into force on 29 June 2001. However, for decisions adopted before that date, 
the new procedure did not constitute an effective remedy for the purposes of 
Article 35 § 1, in so far as such decisions were res judicata. It was only by virtue of 
transitional provisions in the new law that the applicant was able to challenge the 
decision in her case and her recourse to the Supreme Court was akin to a request 
to reopen proceedings, a right not guaranteed by the Convention. In consequence, 
the six-month time-limit began to run on the date of the decision of the regional 
court and the application, which was lodged in April 2002, was out of time. 
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1. This summary by the Registry does not bind the Court . 
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T H E F A C T S 

T h e a p p l i c a n t , M r s Dany i l a S e m e n i v n a P rys t avska , is a U k r a i n i a n 
n a t i o n a l , bo rn in t h e LViv r eg ion on 19 Apr i l 1948 a n d c u r r e n t l y l iving in 
Eviv, U k r a i n e . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t h e case , as s u b m i t t e d by the a p p l i c a n t , m a y be 
s u m m a r i s e d as follows. 

In D e c e m b e r 1998 t h e a p p l i c a n t i n s t i t u t e d p r o c e e d i n g s in t h e local 
cou r t of t h e Shevchenk ivsky d is t r ic t of Eviv a g a i n s t t h e local 
a c c o m m o d a t i o n office a n d t h e Shevchenk ivsky local a u t h o r i t y , s e e k i n g 
a n o r d e r for r e p a i r s to be c a r r i e d ou t to he r flat. S h e also s o u g h t 
c o m p e n s a t i o n for n o n - p e c u n i a r y d a m a g e , a r g u i n g t h a t h e r l iving 
cond i t ions w e r e unsa t i s f ac to ry . O n 3 D e c e m b e r 1998 t h e Shevchenk ivsky 
Dis t r i c t C o u r t a l lowed h e r c l a ims in p a r t . O n 6 D e c e m b e r 2000 t h e 
a p p l i c a n t ' s c l a ims for c o m p e n s a t i o n for n o n - p e c u n i a r y d a m a g e w e r e 
re jec ted by t h e Dis t r i c t C o u r t . O n 12 M a r c h 2001 t h e Eviv Reg iona l 
C o u r t u p h e l d t h a t dec is ion . 

O n 1 6 J u l y 2001 the a p p l i c a n t lodged an app l i ca t i on wi th t he S u p r e m e 
C o u r t of U k r a i n e in a c c o r d a n c e w i t h t h e p r o c e d u r e e s t ab l i shed by 
the C o d e of Civil P r o c e d u r e ( A m e n d m e n t ) Act of 21 J u n e 2 0 0 1 . O n 
28 N o v e m b e r 2001 a p a n e l of t h r e e j u d g e s of t h e S u p r e m e C o u r t 
re fused to t r a n s f e r t he a p p l i c a n t ' s a p p e a l to a c h a m b e r of t h e cou r t 
for e x a m i n a t i o n on the m e r i t s . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law 

Code of Civil Procedure (Amendment) Act of 21 June 2001 

Sect ion 319 

The Court of Cassat ion 

"The Court of Cassation is the Supreme Court of Ukraine." 

Sect ion 320 

Persons ent i t led to lodge a cassat ion appeal 

"Parties to and other persons who participate in court proceedings, and the public 
prosecutor and other persons who have not participated in proceedings in which the 
court has determined their rights and obligations, may lodge a cassation appeal 
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against judgments and rulings delivered by the court of first instance only in respect of a 
violation of the substantive or procedural law or against rulings or judgments of an 
appellate court. 

The basis for such an appeal is the incorrect application ofthe rules of substantive law 
or infringement o f t he rules of procedural law." 

Sect ion 321 

Time-l imits for lodging a cassat ion appeal 

"The time-limit for lodging a cassation appeal ... shall be three months from the date 
of delivery of the ruling or judgment of the court of appeal, or one year from the date of 
delivery of the ruling or judgment of the court of first instance if those rulings or 
decisions have not been appealed against [to the court of appeal] ." 

Sect ion 329 

Procedure for cons iderat ion of the transfer of the case 
for examinat ion by the judicial chamber 

"A panel of three judges shall consider, in camera , without the participation of the 
parties to the proceedings whether the case should be transferred for examination by a 
judicial chamber. 

fhe case shall be transferred for a hearing by a judicial chamber if one of the judges of 
the court concludes that it should be. ... 

If the grounds for transfer o f the case for examination by a chamber are not satisfied, 
the court shall make a ruling refusing to allow the applicant 's claims." 

Sect ion 334 

Powers of the Court of Cassat ion 

"'flic Court of Cassation has the power to 

1. dismiss the cassation appeal; 

2. fully or partly annul the judicial decision at issue and remit the case to the court of 
first instance or appellate court for a re-hearing; 

3. annul the decision at issue and leave in force a judgmcnl that was quashed in error 
by an appellate court; 

4. annul the decision at issue, te rminate the proceedings in a civil case and refuse to 
allow an applicant 's claims; or 

5. amend the decision on the merits of the case and not remit it for further 
consideration." 

Chapter II. Transit ional provisions 

" I. This Act shall enter into force on 29June 2001. 

2. Laws and other legal ins t ruments enacted before this Act has come into force 
shall be effective in so far as their provisions do not conflict with the Constitution of 
Ukraine and this Act. 
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3. Appeals in civil cases lodged before 29June 2001 shall be considered in accordance 
with the procedure adopted for the examination of appeals against the decisions of first-
instance courts. 

4. Objections [протест] against judicial decisions lodged before 29 J u n e 2001 shall 
be referred to the Supreme Court of Ukraine for consideration in accordance with the 
procedure for the examination of cassation appeals [касащйних скарг] . 

5. Decisions that have been delivered and have become final before 29June 2001 can 
be appealed against within three months in accordance with the procedure for 
consideration of cassation appeals [to the Supreme Court of Ukra ine] . " 

C O M P L A I N T S 

T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d u n d e r Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n t h a t 
t h e d o m e s t i c c o u r t s had unfa i r ly refused to allow h e r c l a ims . She a lso 
c o m p l a i n e d t h a t t he S u p r e m e C o u r t of U k r a i n e had refused to r e o p e n 
the p r o c e e d i n g s in h e r ca se . 

T H E L A W 

T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d of t he u n f a i r n e s s of t he p r o c e e d i n g s in h e r 
case . She c l a i m e d t h a t t h e d o m e s t i c c o u r t s had unfa i r ly re fused h e r 
c l a ims . She a l l eged an i n f r i n g e m e n t of Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n , 
t he r e l evan t p a r t of which p rov ides : 

" 1 . In the determinat ion of his civil rights and obligations everyone is entitled to a 
fair and public hearing within a reasonable time by an independent and impartial 
tribunal established by law ..." 

T h e C o u r t cons ide r s it a p p r o p r i a t e first to d e t e r m i n e w h e t h e r t h e 
a p p l i c a n t h a s compl i ed w i t h t h e admiss ib i l i ty r e q u i r e m e n t s def ined in 
Ar t ic le 35 § 1 of t h e C o n v e n t i o n , which s t i p u l a t e s : 

"The Court may only deal with the mat te r after all domestic remedies have been 
exhausted, according to the generally recognised rules of international law, and within 
a period of six months from the date on which the final decision was taken." 

As to t he ru le on e x h a u s t i o n , it r e i t e r a t e s t h a t Ar t ic le 35 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n r e q u i r e s t h a t t h e only r e m e d i e s to be e x h a u s t e d a r e t hose 
t h a t a r e ava i lab le a n d sufficient to afford r e d r e s s in r e spec t of t h e 
b r e a c h e s a l l eged . T h e p u r p o s e of Ar t i c l e 35 § 1 is to afford t h e 
C o n t r a c t i n g S t a t e s t he o p p o r t u n i t y of p r e v e n t i n g or p u t t i n g r igh t t h e 
v io la t ions a l l eged a g a i n s t t h e m before t hose a l l ega t ions a r e s u b m i t t e d to 
t h e C o u r t ( see , inter alia, Selmouni v. France [ G C ] , no. 25803/94 , § 74, E C H R 
1999-V). T h e ru l e in Ar t i c l e 35 § 1 is b a s e d on t h e a s s u m p t i o n t h a t t h e r e is 
a n effective d o m e s t i c r e m e d y avai lab le in r e s p e c t of t he a l l eged b r e a c h of 
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a n ind iv idua l ' s C o n v e n t i o n r i g h t s (see Lakatos v. the Czech Republic (dec . ) , 
no. 42052 /98 , 23 O c t o b e r 2001) . 

H o w e v e r , a n app l i can t is not obl iged to have r e c o u r s e to r e m e d i e s which 
a r e i n a d e q u a t e or ineffective (see Akdivar and Others v. Turkey, j u d g m e n t of 
1 6 S e p t e m b e r 1996, Reports of'Judgments and Decisions 1996-IV, p. 1 2 1 0 , § 6 7 ) . 
It follows t h a t t h e p u r s u i t of such r e m e d i e s will have c o n s e q u e n c e s for 
t h e iden t i f i ca t ion of t he "final dec i s ion" a n d , c o r r e s p o n d i n g l y , for t h e 
c a l c u l a t i o n of t h e s t a r t i n g - p o i n t for t h e s i x - m o n t h t ime- l imi t ( see , for 
example,Kucherenko v. Ukraine ( d e c ) , no. 41974 /98 , 4 M a y 1999). 

T h e C o u r t has no r e a s o n to d o u b t t he effect iveness of t h e new cas sa t i on 
a p p e a l to t h e S u p r e m e C o u r t of U k r a i n e for dec is ions which w e r e 
de l ive red after 29 J u n e 2 0 0 1 . T h e C o u r t finds t h a t th i s r e m e d y affords an 
ind iv idua l agg r i eved by a cou r t decis ion de l ive red a f t e r t h a t d a t e a r ea l 
o p p o r t u n i t y to have t h a t dec i s ion a n n u l l e d if t he cond i t i ons p r e sc r ibed by 
t h e C o d e of Civil P r o c e d u r e ( A m e n d m e n t ) Act of 21 J u n e 2001 a r e 
sa t is f ied (see " R e l e v a n t d o m e s t i c law" above ) . T h e c a s s a t i o n a p p e a l m u s t 
t h e r e f o r e be cons ide r ed to form p a r t of t he cha in of d o m e s t i c r e m e d i e s 
which an a p p l i c a n t is r e q u i r e d t o e x h a u s t in a c c o r d a n c e wi th t he r e l e v a n t 
p r o c e d u r a l r e q u i r e m e n t s as a cond i t ion for t he admiss ib i l i ty of a n 
app l i ca t i on lodged u n d e r t h e C o n v e n t i o n . 

H o w e v e r , as r e g a r d s final dec is ions de l i ve red before 29 J u n e 2 0 0 1 , as in 
t he p r e s e n t ca se , t h e C o u r t does not cons ide r t he new cas sa t i on a p p e a l to 
be p a r t of t h e neces sa ry cha in of d o m e s t i c r e m e d i e s , for t he following 
r e a s o n s : t he dec is ion in t he a p p l i c a n t ' s case was res judicata, a n d it was 
only by v i r tue of t he i n t r o d u c t i o n of t he n e w t r a n s i t i o n a l r e m e d y on 
21 J u n e 2001 t h a t she was ab le to c h a l l e n g e t h a t dec is ion . H o w e v e r , 
i n h e r e n t to t h e C o n v e n t i o n a r e t h e no t ions of legal c e r t a i n t y a n d the ru l e 
of law (see, for e x a m p l e , Marckx v. Belgium, j u d g m e n t of 13 J u n e 1979, 
Ser ies A no. 3 1 , pp . 25-26, § 58 , a n d Stran Greek Refineries and Stratis 
Andreadis v. Greece, j u d g m e n t of 9 D e c e m b e r 1994, Ser ies A no. 301-B, 
p . 28 , § 49) . In such c i r c u m s t a n c e s , t h e a p p l i c a n t ' s r e c o u r s e t o t h e 
S u p r e m e C o u r t to c h a l l e n g e p r o c e e d i n g s which had b e e n b r o u g h t to an 
e n d by a final decis ion m u s t be s e e n as ak in t o a r e q u e s t t o r e o p e n t hose 
p r o c e e d i n g s by m e a n s of t h e e x t r a o r d i n a r y t r a n s i t i o n a l r e m e d y p rov ided 
for by t h e Act of 21 J u n e 2 0 0 1 . H o w e v e r , it r e i t e r a t e s in th is c o n n e c t i o n 
t h a t t h e C o n v e n t i o n does not g u a r a n t e e a r igh t to r e o p e n p r o c e e d i n g s 
in a p a r t i c u l a r case (see R. v. Denmark, no . 10326/83 , C o m m i s s i o n dec is ion 
of 6 O c t o b e r 1983, Decis ions a n d R e p o r t s 35 , p . 218 , w i th f u r t h e r 
r e f e r e n c e s ) ; no r is a n app l i can t n o r m a l l y r e q u i r e d to avail h imse l f of a n 
e x t r a o r d i n a r y r e m e d y for t h e p u r p o s e s of t h e e x h a u s t i o n rule u n d e r 
Ar t ic le 35 § 1 (sec Kiiskinen v. Finland ( d e c ) , no. 26323 /95 , E C H R 
1999-V). T h e r e f o r e , in so far as t h e a p p l i c a n t i m p u g n s t he fa i rness of t h e 
refusal of t he S u p r e m e C o u r t of U k r a i n e t o r e o p e n t h e p r o c e e d i n g s in h e r 
case , h e r c o m p l a i n t m u s t be r e j ec t ed as b e i n g i n c o m p a t i b l e ratione materiae 
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with t he provis ions of t he C o n v e n t i o n , p u r s u a n t to Ar t i c l e 35 §§ 3 a n d 4 of 
t he C o n v e n t i o n . 

It a lso follows from t h e above c o n s i d e r a t i o n s t h a t t h e dec is ion of 
28 N o v e m b e r 2001 of t h e p a n e l of t h e S u p r e m e C o u r t re fus ing to 
t r a n s f e r t h e a p p l i c a n t ' s a p p e a l to a c h a m b e r for c o n s i d e r a t i o n on t h e 
m e r i t s c a n n o t b r i n g t he a p p l i c a t i o n w i th in t h e s i x - m o n t h t ime- l imi t laid 
down in Ar t ic le 35 § 1. M o r e o v e r , t he dec i s ion of t h e Eviv Reg iona l C o u r t 
of 12 M a r c h 2001 m u s t be cons ide r ed t h e " f ina l" dec is ion a t t he d o m e s t i c 
level. Since t h a t decis ion was r e n d e r e d m o r e t h a n six m o n t h s before t h e 
app l i ca t ion was lodged wi th t h e C o u r t (30 Apri l 2002) , it follows t h a t t h e 
app l i ca t i on h a s b e e n lodged ou t of t i m e and m u s t be r e j ec t ed in 
a c c o r d a n c e wi th Ar t ic le 35 §§ 1 a n d 4 of t h e C o n v e n t i o n . 

For t h e s e r e a s o n s , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t h e app l i ca t i on i nadmis s ib l e . 
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SOMMAIRE 1 

Epuisement des voies de recours internes - création d'un nouveau recours 
par des disposi t ions transitoires permettant de contester la validité d'une 
déc is ion de just ice définitive et contraignante 

Article 35 § 1 

Epuisement des voies de recours internes - Voie de recours effective - Création d'un nouveau 
recours par des dispositions transitoires permettant de contester la validité d'une décision de 

justice définitive et contraignante - Recours analogue à une demande de réouverture d'une 
procédure - Voie de recours extraordinaire - Force de chose jugée 

* * 

En décembre 1998, la requérante engagea devant le tribunal d 'arrondissement 
une procédure dirigée contre le service local du logement et l 'autorité locale afin 
que des réparations fussent ordonnées dans son appar tement . Par ailleurs, elle 
sollicitait des dommages et intérêts à raison de ses mauvaises conditions de vie. 
Ses demandes furent accueillies en partie, mais elle n'obtint pas d'indem­
nisation. Elle fit appel auprès du tribunal régional, qui la débouta en mars 
2001. En juillet 2001, donc après la promulgation de la loi du 21 juin 2001 sur 
la modification du code de procédure civile, l 'intéressée forma un pourvoi auprès 
de la Cour suprême. En novembre 2001, sa demande fut rejetée par un collège 
de trois juges. 

Article 35 § 1 : la Cour n'a aucune raison de douter que le nouveau pourvoi en 
cassation instauré par la loi du 21 juin 2001 soit effectif en ce qui concerne les 
décisions rendues après son entrée en vigueur (29 juin 2001). Cependant , pour ce 
qui est des décisions antérieures, la nouvelle procédure ne constitue pas un recours 
effectif au sens de l'article 35 § 1, car ces décisions sont passées en force de chose 
jugée. C'est uniquement grâce aux dispositions transitoires de la nouvelle loi que 
la requérante a pu contester la décision rendue dans sa cause, et son pourvoi 
auprès de la Cour suprême est analogue à une demande de réouverture d'une 
procédure, droit qui n'est pas garanti par la Convention. Il s'ensuit que le délai 
de six mois a commencé à courir à compter de la date de la décision rendue par le 
tribunal régional (mars 2001). La requête, qui a été introduite en avril 2002, est 
donc hors délai. 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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(...) 

E N F A I T 

La r e q u é r a n t e , M " u D a n y i l a S e m e n i v n a P r y s t a v s k a , es t u n e r e s so r t i s ­

s a n t e u k r a i n i e n n e . Elle est n é e le 19 avril 1948 d a n s la rég ion de Lvov 

( U k r a i n e ) et r é s ide a c t u e l l e m e n t d a n s c e t t e ville. 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits de la c ause , te ls qu ' i l s on t é té exposés p a r la r e q u é r a n t e , 

p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e sui t . 

En d é c e m b r e 1998, la r e q u é r a n t e e n g a g e a d e v a n t le t r i b u n a l de l ' a r ron ­

d i s s e m e n t d e Chevchenk ivsky , à Lvov, u n e p r o c é d u r e d i r i gée c o n t r e le 

service local du l o g e m e n t et l ' a u t o r i t é locale de cet a r r o n d i s s e m e n t , afin 

q u e d e s r é p a r a t i o n s fussent o r d o n n é e s d a n s son a p p a r t e m e n t . P a r 

a i l l eu r s , elle d e m a n d a i t r é p a r a t i o n d u d o m m a g e m o r a l qu ' e l l e avai t subi 

du fait de ses m a u v a i s e s cond i t i ons de vie . Le 3 d é c e m b r e 1998, le t r i b u n a l 

d ' a r r o n d i s s e m e n t de C h e v c h e n k i v s k y accuei l l i t en p a r t i e ses d e m a n d e s . Le 

6 d é c e m b r e 2000, la d e m a n d e d e r é p a r a t i o n du d o m m a g e m o r a l p r é s e n t é e 

p a r l ' i n t é r e s sée fut r e j e t é e p a r la m ê m e j u r i d i c t i o n . C e t t e décis ion fut 

con f i rmée le 12 m a r s 2001 p a r le t r i b u n a l r ég iona l de Lvov. 

Le 16 j u i l l e t 2 0 0 1 , la r e q u é r a n t e sais i t la C o u r s u p r ê m e d ' U k r a i n e en 

e n g a g e a n t la p r o c é d u r e p r é v u e p a r la loi d u 21 ju in 2001 sur la modif i ­

ca t ion du code de p r o c é d u r e civile. Le 28 n o v e m b r e 2 0 0 1 , un col lège de 

t ro is j u g e s d e la C o u r s u p r ê m e re fusa de t r a n s m e t t r e à u n e c h a m b r e de 

la h a u t e j u r i d i c t i o n le r e c o u r s de la r e q u é r a n t e en vue d ' u n e x a m e n au 

fond. 

B. Le d r o i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

La loi du 21 juin 2001 sur la modification du code de procédure civile 

Article 319 

La Cour de cassat ion 

«La Cour de cassation est la Cour suprême de l 'Ukraine.» 

Article 320 

Personnes ayant la faculté de former un pourvoi en cassat ion 

«Les parties et autres personnes ayant pris part à une procédure, de même que le 

procureur et d 'autres personnes n'ayant pas pris part à la procédure par laquelle le 

tribunal a s tatué sur leurs droits et obligations, peuvent former un pourvoi en 
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cassation contre les jugements et décisions rendus par la juridiction de première 

instance, et ce uniquement au sujet d'une a t te inte au droit matériel ou au droit 

procédural, et contre les décisions et arrêts d 'une juridiction d'appel. 

Un tel pourvoi doit avoir pour motif une mauvaise application des règles du droit 

matériel ou une a t te inte aux règles du droit procédural. » 

Article 321 

Les délais impartis pour former un pourvoi en cassat ion 

«Le délai pour former un pourvoi en cassation (...) est de trois mois à compter de la 

date du prononcé de la décision ou de l 'arrêt de la cour d'appel, et d 'un an à compter de 

la date du prononcé de la décision ou du jugement de la juridiction de première instance, 

dès lors que la décision, l 'arrêt ou le jugement en question n'a pas fait l'objet d 'un 

recours [auprès de la cour d 'appelj . » 

Article 329 

La procédure à suivre en vue de l 'éventuelle transmiss ion d'une affaire 
pour examen par la chambre judic ia ire 

«Un collège de trois juges étudie à huis clos, sans la participation des parties à la 

procédure, la question de la transmission d 'une affaire en vue de son examen par une 

chambre judiciaire. 

L'affaire est t ransmise pour examen par une chambre judiciaire si l'un des juges de la 

Cour émet sur ce point une conclusion positive. (...) 

Si les conditions de la transmission de l'affaire pour examen par une chambre ne sont 

pas réunies, la Cour adopte une décision de rejet de la demande de l 'intéressé. » 

Article 334 

Les compétences de la Cour de cassat ion 

«Les compétences de la Cour de cassation sont les suivantes : 

1. rejeter un pourvoi en cassation; 

2. casser en tout ou en partie la décision de justice en question et renvoyer l'affaire 

afin qu'elle soit réexaminée par la juridiction de première instance ou d 'appel; 

3. casser la décision en question et confirmer un jugement infirmé à tort par une 

cour d'appel ; 

4. casser la décision en question, met t re un te rme à une procédure dans une action 

civile et rejeter les demandes de l ' intéressé ; 

5. modifier la décision quant au fond et ne pas la renvoyer pour un nouvel examen.» 

Chapitre IL Dispos i t ions transitoires 

« 1. La présente loi entrera en vigueur le 29 juin 2001. 

2. Les lois et aut res actes normatifs adoptés avant l 'entrée en vigueur de la présente 

loi continueront à produire leurs effets pour autant que leurs dispositions ne sont pas 

contraires à la Consti tution de l 'Ukraine et à la présente loi. 
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3. Les recours en matière civile formés avant le 29 juin 2001 seront examinés dans le 

cadre de la procédure prévue pour l 'examen des recours contre les décisions de 

juridictions de première instance. 

4. Les recours en annulation «en ordre de contrôle» formés contre des décisions de 

justice avant le 29 juin 2001 seront t ransmis à la Cour suprême de l 'Ukraine pour être 

examinés dans le cadre de la procédure prévue pour l ' examen des pourvois en cassation 

[icacairiHHHx exapr ] . 

5. Les décisions rendues et devenues définitives avant le 29 juin 2001 peuvent faire 

l'objet de recours dans un délai de trois mois, dans le cadre de la procédure prévue pour 

l 'examen des pourvois en cassation [auprès de la Cour suprême de l 'Ukraine].» 

G R I E F S 

I n v o q u a n t l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , la r e q u é r a n t e a l l ègue q u e les 

j u r i d i c t i o n s n a t i o n a l e s on t i n j u s t e m e n t refusé de faire d ro i t à ses 

d e m a n d e s . P a r a i l l eu r s , elle se p la in t q u e la C o u r s u p r ê m e d ' U k r a i n e a 

refusé de rouvr i r la p r o c é d u r e d a n s sa c a u s e . 

E N D R O I T 

La r e q u é r a n t e se p l a in t du c a r a c t è r e i n é q u i t a b l e de la p r o c é d u r e d o n t a 

fait l 'objet sa c a u s e . El le af f i rme q u e les j u r i d i c t i o n s n a t i o n a l e s on t 

i n j u s t e m e n t r e j e t é ses d e m a n d e s . Elle a l l ègue u n e a t t e i n t e à l ' a r t ic le 6 § 1 

de la C o n v e n t i o n , don t les p a s s a g e s p e r t i n e n t s sont a ins i l ibe l lés : 

«Toute personne a droit à ce que sa cause soit entendue équi tablement , 

publiquement et dans un délai raisonnable, par un tribunal indépendant et impartial , 

établi par la loi, qui décidera (...) des contestations sur ses droits et obligations de 

caractère civil (...) » 

La C o u r e s t i m e qu ' i l y a l ieu de r e c h e r c h e r d a n s u n p r e m i e r t e m p s si la 

r e q u é r a n t e a sa t is fa i t a u x cond i t ions d e recevab i l i t é déf in ies à l ' a r t ic le 35 

§ 1 d e la C o n v e n t i o n , l eque l d ispose : 

«La Cour ne peut être saisie qu 'après l 'épuisement des voies de recours internes, tel 

qu'il est entendu selon les principes de droit international généralement reconnus, et 

dans un délai de six mois à partir de la date de la décision interne définitive. » 

E n ce q u i c o n c e r n e la r èg le de l ' é p u i s e m e n t des voies d e r e c o u r s 

i n t e r n e s , la C o u r r a p p e l l e q u e l ' a r t ic le 35 § 1 de la C o n v e n t i o n impose 

u n i q u e m e n t l ' é p u i s e m e n t d e s r e c o u r s d i spon ib les et suff isants p o u r 

p e r m e t t r e d ' o b t e n i r r é p a r a t i o n des v io la t ions a l l éguées . La finalité de 

l ' a r t ic le 35 est d e m é n a g e r a u x E t a t s c o n t r a c t a n t s l 'occasion de p r é v e n i r 

ou de r e d r e s s e r les v io la t ions a l l éguées c o n t r e eux avan t q u e ces 

a l l éga t ions ne so ien t s o u m i s e s à la C o u r (voir n o t a m m e n t Selmouni 

c. France [ G C ] , n" 25803/94 , § 74, C E D H 1999-V). La règ le de l ' a r t ic le 35 

§ 1 se fonde su r l ' hypo thèse q u e l ' o rd re i n t e r n e offre u n r ecou r s effectif 
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q u a n t à la v io la t ion a l l é g u é e d e s d r o i t s d ' u n individu en v e r t u de la 

C o n v e n t i o n (Lakatos c. République tchèque (déc . ) , n" 42052 /98 , 23 oc tob re 

2001) . 

C e p e n d a n t , r i en n ' i m p o s e à u n r e q u é r a n t d ' u s e r de r e c o u r s qu i ne son t 

ni a d é q u a t s ni effectifs (Akdivar et autres c. Turquie, a r r ê t d u 16 s e p t e m b r e 

1996, Recueil des arrêts et décisions 1996-IV, p . 1210, § 67) . Il s ' ensui t q u e 

l ' usage de pa re i l s r e c o u r s a des c o n s é q u e n c e s su r la d é t e r m i n a t i o n de la 

«déc i s ion dé f in i t ive» et d o n c s u r la c o m p u t a t i o n du point de d é p a r t du 

dé la i de six mois (voir, p a r e x e m p l e , Kucherenko c. Ukraine ( d é c ) , 

n" 41974 /98 , 4 m a i 1999). 

La C o u r n ' a a u c u n e ra ison de d o u t e r d e l 'effectivité du nouveau pourvo i 

en c a s s a t i o n a u p r è s de la C o u r s u p r ê m e d ' U k r a i n e p o u r les déc is ions 

r e n d u e s après le 29 j u i n 2 0 0 1 . Elle e s t i m e q u e ce r ecou r s offre à u n e 

p e r s o n n e lésée p a r u n e décis ion de j u s t i c e r e n d u e a p r è s c e t t e d a t e u n e 

c h a n c e rée l l e d e faire casse r c e t t e décis ion dès lors q u e sont r é u n i e s les 

cond i t i ons p r é v u e s p a r la loi d u 21 j u i n 2001 s u r la modi f i ca t ion du code 

de p r o c é d u r e civile (voir « L e d ro i t i n t e r n e p e r t i n e n t » , c i -dessus) . Le 

pourvoi en c a s s a t i o n doit donc ê t r e c o n s i d é r é c o m m e faisant p a r t i e 

i n t é g r a l e de la sé r ie de r ecou r s i n t e r n e s q u ' u n r e q u é r a n t doit é p u i s e r 

c o n f o r m é m e n t a u x ex igences p e r t i n e n t e s en m a t i è r e de p r o c é d u r e 

c o m m e cond i t ion de recevab i l i t é d ' u n e r e q u ê t e i n t r o d u i t e en v e r t u de la 

C o n v e n t i o n . 

C e p e n d a n t , en ce qu i c o n c e r n e les déc is ions déf ini t ives r e n d u e s avant le 

29 j u i n 2001 , c o m m e en l ' e spèce , la C o u r e s t i m e q u e la nouvel le voie de 

c a s s a t i o n ne fait pas p a r t i e de l ' i nd i spensab le cha îne des voies de r e c o u r s 

i n t e r n e s , et ce p o u r les r a i sons exposées c i -après . D a n s l 'affaire de la 

r e q u é r a n t e , la déc is ion é t a i t pa s sée e n force d e chose j u g é e , et c 'es t 

u n i q u e m e n t g r â c e à l ' i n t r o d u c t i o n du n o u v e a u r ecou r s t r a n s i t o i r e , le 

21 j u i n 2 0 0 1 , q u ' e l l e a pu la c o n t e s t e r . N é a n m o i n s , les no t ions de s é c u r i t é 

j u r i d i q u e et de p r é é m i n e n c e du d ro i t sont i n h é r e n t e s à la C o n v e n t i o n (voir 

p a r e x e m p l e a r r ê t s Marckx c. Belgique, 13 j u i n 1979, sér ie A n° 3 1 , pp . 25-26, 

§ 58, et Raffineries grecques S tran et Stratis Andreadis c. Grèce, 9 d é c e m b r e 1994, 

sér ie A n° 301-B, p . 28, § 49) . D a n s ces cond i t i ons , le pourvoi de la 

r e q u é r a n t e fo rmé a u p r è s d e la C o u r s u p r ê m e p o u r r e m e t t r e en c a u s e 

u n e p r o c é d u r e qu i s ' é ta i t a c h e v é e p a r u n e déc is ion déf in i t ive doi t ê t r e 

c o n s i d é r é c o m m e a n a l o g u e à u n e d e m a n d e d e r é o u v e r t u r e d e c e t t e 

p r o c é d u r e au m o y e n du r e c o u r s e x t r a o r d i n a i r e t r a n s i t o i r e p révu p a r la 

loi du 21 j u i n 2 0 0 1 . Tou te fo i s , la C o u r r a p p e l l e à cet é g a r d q u e la 

C o n v e n t i o n n e g a r a n t i t p a s le dro i t d ' o b t e n i r la r é o u v e r t u r e d ' u n e 

p r o c é d u r e d a n s u n e affaire p a r t i c u l i è r e (R. c. Danemark, n" 10326/83, 

déc i s ion de la C o m m i s s i o n du 6 oc tob re 1983, Déc is ions et r a p p o r t s 35 , 

p . 218, et a u t r e s r é f é r e n c e s ) ; d e p lus , un r e q u é r a n t n ' e s t pas t e n u , en 

règ le g é n é r a l e , de se p réva lo i r d ' u n r e c o u r s e x t r a o r d i n a i r e a u x fins de la 

règ le de l ' é p u i s e m e n t des voies d e r e c o u r s i n t e r n e s é n o n c é e à l ' a r t ic le 35 
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§ 1 (Kiiskinen c. Finlande ( d é c ) , n" 26323/95 , C E D H 1999-V). Ains i , p o u r 

a u t a n t q u e la r e q u é r a n t e r e m e t en q u e s t i o n le c a r a c t è r e é q u i t a b l e d u 

refus de la C o u r s u p r ê m e d ' U k r a i n e d e r o u v r i r la p r o c é d u r e d a n s son 

affa i re , le g r i e f d e l ' i n t é r e s sée doi t ê t r e r e j e t é c o m m e é t a n t i n c o m p a t i b l e 

ratione materiae avec les d i spos i t ions d e la C o n v e n t i o n en app l i ca t ion de 

l ' a r t ic le 35 §§ 3 et 4 de la C o n v e n t i o n . 

P a r a i l l eu r s , à la l u m i è r e des p r é c é d e n t e s c o n s i d é r a t i o n s , la déc is ion du 

28 n o v e m b r e 2001 - pa r l aque l l e le col lège de la C o u r s u p r ê m e refusa de 

t r a n s m e t t r e le r e cou r s de la r e q u é r a n t e à u n e c h a m b r e en vue d ' u n 

e x a m e n au fond - i m p l i q u e q u e la r e q u ê t e n ' a pas é t é i n t r o d u i t e d a n s le 

dé la i d e six mois imposé p a r l ' a r t ic le 35 § 1. D e p lus , la déc is ion r e n d u e p a r 

le t r i b u n a l r ég iona l de Lvov le 12 m a r s 2001 doit ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e 

é t a n t la décis ion «dé f in i t i ve» au n iveau i n t e r n e . C e t t e déc is ion ayan t é t é 

r e n d u e plus de six mois avan t la d a t e d ' i n t r o d u c t i o n de la r e q u ê t e a u p r è s 

de la C o u r (30 avri l 2002) , il s ' ensu i t q u e la r e q u ê t e a é té i n t r o d u i t e 

t a r d i v e m e n t et doi t ê t r e r e j e t é e en app l i ca t i on de l ' a r t ic le 35 §§ 1 et 4 d e 

la C o n v e n t i o n . 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r r ecevab le . 
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SUMMARY1 

Remedies for reopening of proceedings which have terminated in a final 
decis ion 

Article 3 5 § 3 

Remedies for reopening of proceedings which have terminated in a final decision - Discretionary 
supervisory review — Extraordinary remedy — Introduction of new remedy with transitional 
provisions allowing final and binding court decisions to be challenged - Remedy akin to 
request for reopening of proceedings - Res judicata 

* 
* * 

In 1986 the local authority instituted proceedings for the withdrawal of the 
applicant's title to a plot of land and the house built upon it without 
authorisation. The district court allowed the claims. In 1998 the applicant 
unsuccessfully requested the regional court to initiate supervisory review 
proceedings and to seek annulment of the 1986 decision on the ground that she, 
as owner, had not participated in those proceedings. In 1999 the applicant 
requested the Supreme Court for a supervisory review of her case. The Supreme 
Court ordered the regional court to review the applicant's complaints and to 
inform her of the outcome. However, this did not take place because the case file 
had been destroyed. The applicant instituted proceedings in the district court to 
have the case file reconstituted. The court acceded to her request. The applicant 
then applied to the regional court to annul the 1986 decision but in May 2001 the 
regional court refused to initiate supervisory review proceedings. In September 
2001 the applicant lodged an application with the Supreme Court in accordance 
with the procedure established by the transitional provisions of the Code of Civil 
Procedure (Amendment) Act of 21 June 2001. Her application was rejected by a 
panel of the Supreme Court in December 2001. 

Held 
(1) Article 1 of Protocol No. 1: The applicant complained of events that took place 
more than ten years before the Convention came into lorce in respect of 
Ukraine: incompatible ratione temporis. 
(2) Article 35 § 3: (a) In so far as the applicant's complaint related to the refusal 
to grant her requests for supervisory review, the pursuit of such proceedings could 
not be considered an effective remedy for the purposes of Article 35 § 1, since the 
decision whether to open them depended on the exercise of discretionary powers. 
In so far as the applicant impugned the fairness of the refusal to allow supervisory 

I. This summary by the Registry does not bind the Court . 
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review, the Convention does not guarantee a right to reopen proceedings in a case 
which has been the subject of a final decision: incompatible ratione maleriae. 
(b) In so far as the applicant's complaint relates to the refusal of the panel of the 
Supreme Court to grant her application for annulment of the 1986 decision, the 
applicant's case was res judicata and as it was only by virtue of the transitional 
provisions in the new law that she was able to challenge that decision, her 
recourse to the Supreme Court was akin to a request to reopen proceedings, a 
right not guaranteed by the Convention. Consequently, the decision of the panel 
could not revive the original proceedings, which became final prior to Ukraine 's 
ratification of the Convention: incompatible ratione temporis. 
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THE FACTS 

T h e a p p l i c a n t , M r s A n a s t a s i y a Bor i sovna Kozak , is a U k r a i n i a n 
n a t i o n a l , b o r n in O d e s s a on 28 N o v e m b e r 1948 and living in U k r a i n e . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t h e case , as s u b m i t t e d by t h e a p p l i c a n t , m a y be 
s u m m a r i s e d as follows. 

1. Proceedings before the Illichevsk District Court of Odessa 

In F e b r u a r y 1986 t h e I l l ichevsk M u n i c i p a l Counc i l i n s t i t u t e d 
p r o c e e d i n g s a g a i n s t t he a p p l i c a n t for nul l i f ica t ion of h e r t i t le to a plot of 
l and a n d t h e h o u s e bui l t on t h a t l and by R.L.P . w i t h o u t a u t h o r i s a t i o n . 
A c c o r d i n g to t he a p p l i c a n t , t h e p r o p e r t y b e l o n g e d to her . 

O n 18 M a r c h 1986 t h e I l l ichevsk Di s t r i c t C o u r t of O d e s s a a l lowed t h e 
I l l ichevsk M u n i c i p a l Counc i l ' s c l a ims . 

In 1998 t h e a p p l i c a n t r e q u e s t e d t h e P r e s i d e n t of t h e O d e s s a Reg iona l 
C o u r t to i n i t i a t e supe rv i so ry rev iew p r o c e e d i n g s a n d to seek a n n u l m e n t of 
t h e dec is ion , s ince she h a d no t p a r t i c i p a t e d in t h e p r o c e e d i n g s as t he 
o w n e r of t h e p r o p e r t y in q u e s t i o n . 

T h e O d e s s a Reg iona l C o u r t r e j ec t ed t h e a p p l i c a n t ' s r e q u e s t on 8 Apr i l 
1998, 23 S e p t e m b e r 1998 a n d 28 J a n u a r y 1999 as b e i n g u n s u b s t a n t i a t e d . 

In F e b r u a r y 1999 the a p p l i c a n t lodged a r e q u e s t w i th t h e P r e s i d e n t of 
t he S u p r e m e C o u r t of U k r a i n e for supe rv i so ry review of h e r case . 

O n 16 M a r c h 1999 t h e S u p r e m e C o u r t of U k r a i n e i n s t r u c t e d t h e 
O d e s s a Reg iona l C o u r t t o review the c o m p l a i n t s of t he a p p l i c a n t a n d to 
in form h e r of t he r e su l t s of t h e review. 

O n 12 M a y 1999 the O d e s s a Reg iona l C o u r t i n f o r m e d the a p p l i c a n t 
t h a t it was no t possible to rev iew the case b e c a u s e t h e case file h a d b e e n 
d e s t r o y e d . 

In F e b r u a r y 2001 the a p p l i c a n t app l i ed to t h e I l l ichevsk Dis t r i c t C o u r t 
of O d e s s a for r e c o n s t r u c t i o n of t he case file t h a t h a d fo rmed t h e bas i s of 
t he 1986 decis ion . 

O n 5 F e b r u a r y 2001 t h e Il l ichevsk D i s t r i c t C o u r t of O d e s s a d e c i d e d to 
r e c o n s t r u c t t h e case file. 

In M a y 2001 t h e a p p l i c a n t lodged a n a p p l i c a t i o n wi th t he P r e s i d e n t of 
t he O d e s s a R e g i o n a l C o u r t for a n n u l m e n t of t h e dec is ion of t h e I l l ichevsk 
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Dis t r i c t C o u r t of O d e s s a of 18 M a r c h 1986. O n 30 M a y 2001 t h e O d e s s a 

R e g i o n a l C o u r t re fused to i n i t i a t e supe rv i so ry review p r o c e e d i n g s on t h e 

bas i s of t he a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t s . 

2. Proceedings before the Supreme Court 

In S e p t e m b e r 2001 t h e app l i can t lodged an app l i ca t i on w i t h t h e 

S u p r e m e C o u r t of U k r a i n e , in a c c o r d a n c e w i t h t h e p r o c e d u r e e s t ab l i shed 

by t h e t r a n s i t i o n a l provis ions of t he C o d e of Civil P r o c e d u r e 

( A m e n d m e n t ) Act of 21 J u n e 2 0 0 1 , for a n n u l m e n t ( K a c a u i H r i a CKapra) of 

t h e decis ion of t he Il l ichevsk Dis t r i c t C o u r t of O d e s s a of 18 M a r c h 1986. 

O n 7 D e c e m b e r 2001 a p a n e l of t he S u p r e m e C o u r t of U k r a i n e re fused 

to t r a n s f e r t h e case for e x a m i n a t i o n by a c h a m b e r . 

B. Relevant domes t i c law 

Code of Civil Procedure (Amendment) Act of 21 June 2001 

Sect ion 319 

The Court of Cassat ion 

"The Court of Cassation is the Supreme Court of Ukraine." 

Sect ion 320 

Persons ent i t led to lodge a cassat ion appeal 

"Parties to and other persons who participate in court proceedings, and the public 
prosecutor and other persons who have not participated in proceedings in which the 
court has de termined their rights and obligations, may lodge a cassation appeal 
against judgments and rulings delivered by the court of first instance only in respect of 
a violation of the substantive or procedural law or against rulings or judgments of an 
appellate court. 

The basis for such an appeal is the incorrect application of the rules of substantive law 
or the infringement of the rules of procedural law." 

Sect ion 321 

Time limits for lodging a cassat ion appeal 

"The time-limit for lodging a cassation appeal ... shall be three months from the dale 
of delivery of the ruling or judgment of the court of appeal, or one year from the date of 
delivery of the ruling or judgment of the court of first instance if those rulings or 
decisions have not been appealed against [to the court of appeal] ." 
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Sect ion 329 

Procedure for cons iderat ion of the transfer of the case 
for examinat ion by the judicial chamber 

"A panel of three judges shall consider, in camera , without the participation of the 
parties to the proceedings whether the case should be transferred for examination by a 
judicial chamber. 

The case shall be transferred for a hearing by a judicial chamber if one of the judges of 
the court concludes that it should be. ... 

If the grounds for transfer of the case for examination by a chamber are not satisfied, 
the court shall make a ruling refusing to allow the applicant 's claims." 

Sect ion 334 

Powers of the Court of Cassat ion 

"The Court of Cassation has the power to 

1. dismiss the application for annulment ; 

2. fully or partly annul the judicial decision at issue and remit the case to the court of 
first instance or appellate court for a re-hearing; 

3. annul the decision at issue and leave in force a judgment that was quashed in error 
by an appellate court; 

4. annul the decision at issue, te rminate the proceedings in a civil case and refuse to 
allow an applicant 's claims; or 

5. amend the decision on the merits of the case and not remit it for further 
consideration." 

Chapter II. Transit ional provis ions 

" 1 . This Act shall enter into force on 29June 2001. 

2. Laws and other legal ins t ruments enacted before this Act has come into force 
shall be effective in so far as their provisions do not conflict with the Consti tution of 
Ukraine and this Act. 

3. Appeals in civil cases lodged before 29June 2001 shall be heard in accordance with 
the procedure adopted for the examination of appeals against the decisions of first-
instance courts. 

4. Objections [протест] against judicial decisions lodged before 2 9 J u n e 2001 shall 
be referred to the Supreme Court of Ukraine for consideration in accordance with the 
procedure for the examination of cassation appeals [касашйних скарг] . 

5. Decisions that have been delivered and have become final before 29June 2001 can 
be appealed against within three months in accordance with the procedure for 
consideration of cassation appeals [to the Supreme Court of Ukraine ]." 
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C O M P L A I N T S 

T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d u n d e r Ar t ic le 1 of P ro toco l N o . 1 t h a t h e r 
r igh t to t he peacefu l e n j o y m e n t of he r possess ions h a d b e e n inf r inged . In 
s u b s t a n c e , t he a p p l i c a n t a lso c o m p l a i n e d t h a t t h e refusal of t h e S u p r e m e 
C o u r t of U k r a i n e to a n n u l a n d r e o p e n t h e p r o c e e d i n g s in h e r case 
a m o u n t e d to a n i n f r i n g e m e n t of Ar t ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n , a n d in 
p a r t i c u l a r he r r igh t of access to a cou r t . 

T H E L A W 

1. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d t h a t t h e dec is ion of I l l ichevsk Di s t r i c t 
C o u r t of O d e s s a in 1986 h a d dep r ived h e r of h e r p r o p e r t y . She re l ied in 
th i s c o n n e c t i o n on Ar t i c l e 1 of P ro toco l No . 1, which p rov ides : 

"Every natural or legal person is entitled to the peaceful enjoyment of his possessions. 
No one shall be deprived of his possessions except in the public interest and subject to 
the conditions provided for by law and by the general principles of international law. 

The preceding provisions shall not, however, in anyway impair the right of a State to 
enforce such laws as it deems necessary to control the use of property in accordance with 
the general interest or to secure the payment of taxes or other contributions or 
penalties." 

T h e C o u r t observes t h a t t h e a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t re fe rs to ev en t s 
wh ich took place p r io r to 11 S e p t e m b e r 1997, which is t h e d a t e on wh ich 
t h e C o n v e n t i o n c a m e in to force in r e s p e c t of U k r a i n e a n d on which t h e 
d e c l a r a t i o n w h e r e b y U k r a i n e a c c e p t e d t he r igh t of ind iv idual pe t i t i on 
took effect. T h i s p a r t of t h e a p p l i c a t i o n is t h e r e f o r e i n c o m p a t i b l e ratione 
temporis wi th t h e provis ions of t h e C o n v e n t i o n w i t h i n t h e m e a n i n g of 
Ar t i c l e 35 § 3 , a n d m u s t be r e j ec t ed in a c c o r d a n c e w i t h Ar t ic le 35 § 4. 

2. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d t h a t h e r pe t i t i ons for t h e in i t i a t ion of 
superv i so ry rev iew p r o c e e d i n g s w e r e refused. She f u r t h e r c o m p l a i n e d 
t h a t t h e S u p r e m e C o u r t h a d refused to r e o p e n t h e p r o c e e d i n g s in h e r 
case a n d to a n n u l t h e Dis t r i c t C o u r t ' s dec is ion of 1986. In s u b s t a n c e , t h e 
a p p l i c a n t re l ies on Ar t i c l e 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n , t h e r e l e v a n t p a r t of 
which p rov ides : 

"In the determinat ion of his civil rights and obligations everyone is entitled to a 
fair ... hearing ... by [aj ... t r ibunal ..." 

T h e C o u r t cons ide r s t h a t t h e r e a r e two a spec t s to th is c o m p l a i n t : t h e 
first c o n c e r n s t h e refusals b e t w e e n 1998 a n d 2001 to i n i t i a t e a superv i so ry 
rev iew of t h e 1986 dec is ion; t h e second c o n c e r n s t he refusal on 7 D e c e m b e r 
2001 to r e o p e n t h e p r o c e e d i n g s in h e r ca se , w i t h a view to t he a n n u l m e n t 
of t he 1986 dec is ion , p u r s u a n t to t h e t r a n s i t i o n a l provis ions of t he C o d e of 
Civil P r o c e d u r e ( A m e n d m e n t ) Ac t of 21 J u n e 2 0 0 1 . 
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(a) In so far as t he c o m p l a i n t r e l a t e s to t he refusal to g r a n t t h e 
a p p l i c a n t ' s r e q u e s t s for superv i so ry review of t h e 1986 dec is ion , t h e 
C o u r t no tes t h a t t h e i n s t i t u t i o n of supe rv i so ry review p r o c e e d i n g s c a n n o t 
be c o n s i d e r e d a n effective r e m e d y for t h e p u r p o s e s of Ar t ic le 35 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n , t h e decis ion on w h e t h e r to o p e n such p r o c e e d i n g s be ing based 
on t h e exerc i se of d i s c r e t i o n a r y powers (see Kucherenko v. Ukraine ( d e c ) , 
no . 41974 /98 , 4 M a y 1999). In so far as t he a p p l i c a n t d i s p u t e d t h e 
fa i rness of t h e refusal to g r a n t h e r app l i ca t i on for superv i so ry review, h e r 
c o m p l a i n t m u s t be cons ide r ed i n c o m p a t i b l e catione materiae w i t h t h e 
provis ions of t he C o n v e n t i o n , s ince t h e C o n v e n t i o n does not g u a r a n t e e a 
r igh t to r e o p e n p r o c e e d i n g s in a case which is t h e subjec t of a final 
dec is ion (see , inter alia, X v. Austria, no . 7761/77 , C o m m i s s i o n dec is ion 
of 8 M a y 1978, Dec is ions a n d R e p o r t s (DR) 14, pp . 171, 174, a n d 

José Maria Ruiz-Mateos and Others v. Spain, no. 24469/94 , C o m m i s s i o n 
decis ion of 2 D e c e m b e r 1994, D R 79-B, p. 141). 

It follows t h a t t he a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t u n d e r th is h e a d m u s t be 
r e j ec t ed p u r s u a n t to Ar t ic le 35 §§ 3 a n d 4 of t h e C o n v e n t i o n . 

(b) In so far as t he a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t r e l a t e s to t h e refusal of t h e 
p a n e l of t he S u p r e m e C o u r t of U k r a i n e on 7 D e c e m b e r 2001 to g r a n t h e r 
app l i ca t ion for a n n u l m e n t of t h e 1986 dec is ion , t he C o u r t no tes t h a t t h e 
t r a n s i t i o n a l provis ions of t h e C o d e of Civil P r o c e d u r e ( A m e n d m e n t ) Act of 
21 J u n e 2001 provide an o p p o r t u n i t y t o r e o p e n jud i c i a l dec is ions de l ive red 
p r io r to 29 J u n e 2001 in c e r t a i n c i r c u m s t a n c e s . 

H o w e v e r , as r e g a r d s final dec is ions de l ive red before 29 J u n e 2 0 0 1 , as in 
t h e p r e s e n t case , t h e C o u r t docs not cons ide r t h e n e w cas sa t i on a p p e a l to 
be p a r t of t h e n e c e s s a r y c h a i n of d o m e s t i c r e m e d i e s , for t he following 
r e a s o n s : t h e decis ion in t h e a p p l i c a n t ' s case was res judicata, a n d it was 
only by v i r t u e of t h e i n t r o d u c t i o n of t he n e w t r a n s i t i o n a l r e m e d y on 
21 J u n e 2001 t h a t she was ab le to c h a l l e n g e t h a t decis ion. H o w e v e r , 
i n h e r e n t to t h e C o n v e n t i o n a r e t h e no t ions of legal c e r t a i n t y a n d t h e ru l e 
of law (see, for e x a m p l e , Marckx v. Belgium, j u d g m e n t of 13 J u n e 1979, 
Ser ies A no. 3 1 , p p . 25-26, § 58 , a n d Stran Greek Refineries and Stratis 
Andreadis v. Greece, j u d g m e n t of 9 D e c e m b e r 1994, Ser ies A no. 301-B, 
p . 28, § 49) . In such c i r c u m s t a n c e s , t h e a p p l i c a n t ' s r e c o u r s e to t h e 
S u p r e m e C o u r t to c h a l l e n g e p r o c e e d i n g s which h a d b e e n b r o u g h t to a n 
end by a final decis ion m u s t be seen as ak in to a r e q u e s t to r e o p e n t hose 
p r o c e e d i n g s . H o w e v e r , t h e C o u r t r e p e a t s t h a t t he C o n v e n t i o n does no t 
g u a r a n t e e a r igh t to r e o p e n p r o c e e d i n g s in a case wh ich is t he sub jec t of 
a final decis ion (see r e f e r e n c e s u n d e r po in t (a) above ) . 

For t he above r e a s o n s , t h e C o u r t conc ludes t h a t t h e dec is ion of 
7 D e c e m b e r 2001 of the p a n e l of t he S u p r e m e C o u r t r e fus ing to t r a n s f e r 
t h e a p p l i c a n t ' s case to a c h a m b e r c a n n o t revive t he o r ig ina l p r o c e e d i n g s , 
which had b e c o m e final on 18 M a r c h 1986 w i t h t h e dec is ion of t h e 
I l l ichevsk Dis t r i c t C o u r t of O d e s s a . S ince t h a t dec is ion was r e n d e r e d 
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before U k r a i n e ' s ra t i f i ca t ion of t h e C o n v e n t i o n , it follows t h a t th is p a r t of 
t h e app l i ca t i on m u s t a lso be r e j ec t ed as be ing i n c o m p a t i b l e ratione temporis 
wi th t h e provis ions of t he C o n v e n t i o n , p u r s u a n t to Ar t ic le 35 §§ 3 a n d 4. 

For t h e s e r e a s o n s , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t h e app l i ca t ion i n a d m i s s i b l e . 
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SOMMAIRE' 

Voies de recours pour la réouverture d'une procédure ayant abouti à une 
déc is ion définitive 

Article 3 5 § 3 

Voies de recours pour la réouverture d'une procédure ayant abouti à une décision définitive -
Recours fondé sur des pouvoirs discrétionnaires - Voie de recours extraordinaire - Création d'un 
nouveau recours par des dispositions transitoires permettant de contester la validité d'une 
décision de justice définitive et contraignante - Recours analogue à une demande de 
réouverture d'une procédure - Force de chose jugée 

* 
* * 

En 1986, l 'autorité locale engagea une procédure en vue du retrait à la requérante 
de son droit de propriété relatif à un terrain et à la maison construite sur celui-ci 
sans autorisation. Le tribunal d 'arrondissement accueillit la demande. En 1998, 
l 'intéressée pria en vain le tribunal régional d 'engager une procédure «en ordre 
de contrôle» et de demander l 'annulation de la décision de 1986 au motif qu'elle 
n'avait pas participé à la procédure initiale alors qu'elle était propriétaire. En 
1999, la requérante pria la Cour suprême d 'engager une procédure «en ordre de 
contrôle» sur sa cause. La juridiction suprême invita le tribunal régional à 
réexaminer les griefs de l 'intéressée et à l 'informer de ses conclusions. Toutefois, 
cet examen n'eut pas lieu parce que le dossier avait été détruit . La requérante 
en tama auprès du tribunal d 'arrondissement une procédure en vue de la 
reconstitution du dossier. La juridiction en question accueillit sa demande. Puis 
l 'intéressée saisit le tribunal régional afin d'obtenir l 'annulation de la décision de 
1986, mais, en mai 2001, celui-ci refusa d 'engager une procédure «en ordre de 
contrôle». En septembre 2001, la requérante saisit la Cour suprême dans le cadre 
de la procédure prévue par les dispositions transitoires de la loi du 21 juin 2001 sur 
la modification du code de procédure civile. En décembre 2001, son recours fut 
rejeté par un collège de la Cour suprême. 

1. Article 1 du Protocole n" 1 : la requérante se plaint de faits antérieurs de plus de 
dix ans à l 'entrée en vigueur de la Convention à l'égard de l 'Ukraine: 
incompatibilité ratione temporis. 
2. Article 35 § 3 de la Convention: a) Pour ce qui est du grief de la requérante lié 
au refus d'accueillir ses demandes de procédure «en ordre de contrôle», pareille 
procédure ne peut passer pour une voie de recours effective au sens de l'article 35 
§ 1, la décision de l 'engager ou non dépendant de l'exercice de pouvoirs 

I. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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discrétionnaires. Pour autant que l 'intéressée conteste l 'équité du relus 
d 'autoriser pareil contrôle, la Convention ne garanti t pas un droit de faire rouvrir 
une procédure dans une affaire ayant fait l'objet d 'une décision devenue 
définitive : incompatibilité ratione maleriae. 

b) Pour autant que le grief de la recptérante porte sur le refus du collège de la Cour 
suprême d'accueillir sa demande d'annulation de la décision de 1986, cette 
décision étant passée en force de chose jugée, et comme c'est uniquement grâce 
aux dispositions transitoires de la nouvelle loi que la requérante a pu en contester 
la validité, son pourvoi auprès de la Cour suprême est analogue à une demande de 
réouverture d 'une procédure, droit qui n'est pas garanti par la Convention. Il 
s'ensuit que la décision du collège ne pouvait avoir pour effet de relancer la 
procédure initiale ayant abouti à une décision définitive avant la ratification de la 
Convention par l 'Ukraine : incompatibilité ratione lemporis. 

Jurisprudence c i tée par la Cour 

X c. Autriche, n" 7761/77, décision de la Commission du 8 mai 1978, Décisions et 
rapports 14 
Marckx c. Belgique, arrêt du 13 juin 1979, série A n" 3 1 
José Maria Ruiz-Maleos et autres c. Espagne, n" 24469/94, décision de la Commission du 
2 décembre 1994, Décisions et rapports 79-A 
Raffineries grecques Stran et S tra lis Andreadis c. Grèce, arrêt du 9 décembre 1994, série A 
n ü 301-B 
Kucherenko c. Ukraine (déc) , n" 41974/98, 4 mai 1999 
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(...) 

E N F A I T 

La r e q u é r a n t e , M"" 'Anas t a s iya Bor i sovna Ko/.ak, est u n e r e s s o r t i s s a n t e 

u k r a i n i e n n e n é e à O d e s s a le 28 n o v e m b r e 1948 et r é s i d a n t en U k r a i n e . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits de la c a u s e , te ls qu ' i l s o n t é t é exposés p a r la r e q u é r a n t e , 
p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e su i t . 

/. Procédure devant le tribunal d'arrondissement d'Illichevsk. à Odessa 

E n février 1986, le consei l m u n i c i p a l d ' I l l ichevsk e n g a g e a c o n t r e 

l ' i n t é re s sée u n e p r o c é d u r e en vue de l ' a n n u l a t i o n du dro i t de p r o p r i é t é 

de celle-ci s u r un t e r r a i n et la m a i s o n qu i y ava i t é té c o n s t r u i t e p a r R.L.P. 

sans a u t o r i s a t i o n . La r e q u é r a n t e af f i rme q u e le b ien en q u e s t i o n lui 

a p p a r t e n a i t . 

Le 18 m a r s 1986, le t r i b u n a l d ' a r r o n d i s s e m e n t d ' I l l ichevsk, à O d e s s a , 

accuei l l i t la d e m a n d e du consei l m u n i c i p a l d ' I l l ichevsk. 

En 1998, l ' i n t é r e s sée p r i a le p r é s i d e n t d u t r i b u n a l r ég iona l d ' O d e s s a 

d ' e n g a g e r u n e p r o c é d u r e « e n o r d r e de c o n t r ô l e » et de d e m a n d e r 

l ' a n n u l a t i o n de la déc is ion au m o t i f q u ' e l l e - m ê m e n 'ava i t pas p a r t i c i p é à 

la p r o c é d u r e en t a n t q u e p r o p r i é t a i r e d u b ien en q u e s t i o n . 

Les 8 avri l 1998, 23 s e p t e m b r e 1998 e t 28 j a n v i e r 1999, le t r i b u n a l 

r ég iona l d ' O d e s s a r e j e t a la d e m a n d e de la r e q u é r a n t e p o u r dé fau t de 

f o n d e m e n t . 

En février 1999, l ' i n t é r e s sée d e m a n d a au p r é s i d e n t de la C o u r s u p r ê m e 

d ' U k r a i n e d ' e n g a g e r u n e p r o c é d u r e « e n o r d r e de c o n t r ô l e » d a n s sa c a u s e . 

Le 16 m a r s 1999, la C o u r s u p r ê m e d ' U k r a i n e invi ta le t r i b u n a l r ég iona l 

d ' O d e s s a à r é e x a m i n e r les gr iefs de la r e q u é r a n t e et à l ' i n fo rmer des 

conc lus ions de cet e x a m e n . 

Le 12 ma i 1999, le t r i b u n a l rég iona l d ' O d e s s a i n f o r m a l ' i n t é r e s sée qu ' i l 

n ' é t a i t pas poss ible de r é e x a m i n e r l 'affaire p a r c e q u e le doss ie r avai t é t é 

d é t r u i t . 

En février 2 0 0 1 , la r e q u é r a n t e d e m a n d a au t r i b u n a l d ' a r r o n d i s s e m e n t 

d ' I l l ichevsk, à O d e s s a , de r e c o n s t i t u e r le doss ie r su r leque l se fondai t la 

déc is ion de 1986. 

Le 5 février 2 0 0 1 , le t r i b u n a l d ' a r r o n d i s s e m e n t d ' I l l ichevsk, à O d e s s a , 

déc ida de r e c o n s t i t u e r le doss ie r . 

En m a i 2 0 0 1 , l ' i n t é r e s sée fo rma a u p r è s d u p r é s i d e n t du t r i b u n a l 

r ég iona l d ' O d e s s a u n e d e m a n d e d ' a n n u l a t i o n de la décis ion r e n d u e le 
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18 m a r s 1986 p a r le t r i b u n a l d ' a r r o n d i s s e m e n t d ' I l l ichevsk. Le 30 m a i 

2 0 0 1 , le t r i b u n a l rég iona l d ' O d e s s a re fusa d ' e n g a g e r u n e p r o c é d u r e « e n 

o r d r e d e c o n t r ô l e » fondée s u r les griefs de la r e q u é r a n t e . 

2. Procédure devant la Cour .suprême 

E n s e p t e m b r e 2 0 0 1 , la r e q u é r a n t e sa is i t la C o u r s u p r ê m e d ' U k r a i n e 

d a n s le c a d r e de la p r o c é d u r e p r é v u e p a r les d i spos i t ions t r a n s i t o i r e s de 

la loi d u 21 j u i n 2001 sur la modi f ica t ion du code de p r o c é d u r e civile, en 

vue d ' o b t e n i r l ' a n n u l a t i o n (KacauiHHa CKapra) de la déc is ion r e n d u e le 

18 m a r s 1986 p a r le t r i b u n a l d ' a r r o n d i s s e m e n t d ' I l l ichevsk, à O d e s s a . 

Le 7 d é c e m b r e 2 0 0 1 , un col lège de la C o u r s u p r ê m e d ' U k r a i n e refusa de 

t r a n s m e t t r e l 'affaire à u n e c h a m b r e p o u r e x a m e n . 

B. L e d r o i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

La loi du 21 juin 2001 sur la modification du code de procédure civile 

Article 319 

La Cour de cassat ion 

«La Cour de cassation est la Cour suprême de l 'Ukraine.» 

Article 320 

Personnes ayant la faculté de former un pourvoi en cassat ion 

«Les parties et autres personnes ayant pris part à une procédure, de même que le 

procureur et d 'autres personnes n'ayant pas pris part à la procédure par laquelle le 

tribunal a s ta tué sur leurs droits et obligations, peuvent former un pourvoi en 

cassation contre les jugements et décisions rendus par la juridiction de première 

instance, et ce uniquement au sujet d 'une a t te inte au droit matériel ou au droit 

procédural, et contre les décisions et arrêts d 'une juridiction d'appel. 

Un tel pourvoi doit avoir pour motif une mauvaise application des règles du droit 

matériel ou une at te inte aux règles du droit procédural.» 

Article 321 

Les délais impartis pour former un pourvoi en cassat ion 

«Le délai pour former un pourvoi en cassation (...) est de trois mois à compter de la 

date du prononcé de la décision ou de l 'arrêt de la cour d'appel, et d 'un an à compter de 

la date du prononcé de la décision ou du jugement de la juridiction de première instance, 

dès lors que la décision, l 'arrêt ou le jugement en question n'a pas fait l'objet d 'un 

recours [auprès de la cour d 'appel] . » 
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Article 329 

La procédure à suivre en vue de l 'éventuelle transmiss ion d'une affaire 
pour examen par la chambre judic ia ire 

«Un collège de trois juges étudie à huis clos, sans la participation des parties à la 
procédure, la question de la transmission d 'une affaire en v u e de son examen par une 
chambre judiciaire. 

L'affaire est transmise pour examen par une chambre judiciaire si l 'un des juges de la 
Cour émet sur ce point une conclusion positive. (...) 

Si les conditions de la transmission de l'affaire pour examen par une chambre ne sont 

pas réunies, la Cour adopte une décision de rejet de la demande de l 'intéressé. » 

Article 334 

Les compétences de la Cour de cassat ion 

«Les compétences de la Cour de cassation sont l es suivantes : 

1. rejeter un pourvoi en cassation ; 

2. casser en tout ou en partie la décision de justice en question et renvoyer l'affaire 
afin qu'elle soit réexaminée par la juridiction de première instance ou d 'appel ; 

3. casser la décision en question et confirmer un jugement infirmé à tort par une 
cour d'appel ; 

4. casser la décision en question, met t re un te rme à une procédure dans une action 
civile et rejeter les demandes de l ' intéressé; 

5. modifier la décision quant au fond et ne pas la renvoyer pour un nouvel examen.» 

Chapitre IL Dispos i t ions transitoires 

« 1. La présente loi en t rera en vigueur le 29 juin 2001. 

2. Les lois et aut res actes normatifs adoptés avant l 'entrée en vigueur de la présente 

loi continueront à produire leurs effets pour autant que leurs dispositions ne sont pas 
contraires à la Constitution de l 'Ukraine et à la présente loi. 

3. Les recours en matière civile formés avant le 29 juin 2001 seront examines dans le 
cadre de la procédure prévue pour l 'examen des recours contre les décisions de 
juridictions de première instance. 

4. Les recours en annulat ion «en ordre de contrôle» formés contre d e s décisions de 
justice avant le 29 juin 2001 seront transmis à la Cour suprême de l 'Ukraine pour être 
examinés dans le cadre de la procédure prévue pour l 'examen des pourvois en cassation 
[KacatiiHHHX enapr ] . 

5. Les décisions rendues et devenues définitives avant le 29 juin 2001 peuvent faire 

l'objet de recours dans un délai de trois mois, dans le cadre de la procédure prévue pour 

l 'examen des pourvois en cassation [auprès de la Cour suprême de l 'Ukraine].» 
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G R I E F S 

I n v o q u a n t l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1, la r e q u é r a n t e a l l ègue qu ' i l a é t é 

p o r t é a t t e i n t e à son droi t au r e spec t de ses b i ens . E n s u b s t a n c e , elle se 

p l a in t é g a l e m e n t q u e le refus d e la C o u r s u p r ê m e d ' U k r a i n e d ' a n n u l e r et 

d e rouvr i r la p r o c é d u r e c o n c e r n a n t sa c a u s e s ' ana lyse en u n e viola t ion d e 

l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , e t en p a r t i c u l i e r de son d ro i t d ' accès à un 

t r i b u n a l . 

E N D R O I T 

1. L a r e q u é r a n t e a l l ègue q u e la déc is ion r e n d u e en 1986 p a r le t r i b u n a l 

d ' a r r o n d i s s e m e n t d ' I l l ichevsk, à O d e s s a , l 'a pr ivée de ses b iens . Elle 

i nvoque à cet é g a r d l 'a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1, qui d i s p o s e : 

«Toute personne physique ou morale a droit au respeel de ses biens. Nul ne peut être 

privé de sa propriété que pour cause d'utilité publique et dans les conditions prévues par 

la loi cl les principes généraux du droit international. 

Les dispositions précédentes ne portent pas a t te inte au droit que possèdent les Etats 

de met t re en vigueur les lois qu'ils jugent nécessaires pour réglementer l'usage des 

biens conformément à l ' intérêt général ou pour assurer le paiement des impôts ou 

d 'aut res contributions ou des amendes . » 

L a C o u r o b s e r v e q u e le grief de la r e q u é r a n t e c o n c e r n e d e s fai ts 

a n t é r i e u r s au 11 s e p t e m b r e 1997, c ' es t -à -d i re à la d a t e à l aque l le la 

C o n v e n t i o n est e n t r é e en v i g u e u r à l ' éga rd de l ' U k r a i n e et à l aque l le la 

d é c l a r a t i o n d e l ' U k r a i n e a c c e p t a n t le d ro i t d e r e c o u r s ind iv idue l a p r i s 

effet. Il s ' ensui t q u e ce volet de la r e q u ê t e est i n c o m p a t i b l e rations temporis 

avec les d i spos i t ions de la C o n v e n t i o n a u sens de l ' a r t ic le 35 § 3 et doi t ê t r e 

r e j e t é en app l i ca t i on de l ' a r t ic le 35 § 4. 

2. La r e q u é r a n t e d é n o n c e le re je t de ses d e m a n d e s t e n d a n t au 

d é c l e n c h e m e n t d ' u n e p r o c é d u r e « e n o r d r e de c o n t r ô l e » . D e p lus , elle se 

p l a in t q u e la C o u r s u p r ê m e a refusé de rouvr i r la p r o c é d u r e c o n c e r n a n t sa 

c a u s e et d ' a n n u l e r la décis ion du t r i b u n a l d ' a r r o n d i s s e m e n t de 1986. P o u r 

l ' e s sen t i e l , l ' i n t é r e s s é e invoque l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n , q u i en ses 

p a s s a g e s p e r t i n e n t s est ainsi libelle : 

«Toute personne a droit à ce que sa cause soit entendue équitablement (...) par un 

tribunal (...) qui décidera (...) des contestations sur ses droits cl obligations de caractère 

civil (...) » 

L a C o u r e s t i m e q u e ce g r i e f c o m p o r t e d e u x a s p e c t s : le p r e m i e r 

c o n c e r n e les refus opposés e n t r e 1998 et 2001 au d é c l e n c h e m e n t d ' u n e 

p r o c é d u r e « e n o r d r e de c o n t r ô l e » r e l a t i v e m e n t à la déc is ion de 1986; le 

second p o r t e su r le refus du 7 d é c e m b r e 2001 d e rouvr i r la p r o c é d u r e 

c o n c e r n a n t la c a u s e de la r e q u é r a n t e en vue d e l ' a n n u l a t i o n d e la 
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déc is ion de 1986, en app l i ca t ion des d i spos i t ions t r a n s i t o i r e s de la loi d u 

21 j u i n 2001 su r la modi f ica t ion d u code de p r o c é d u r e civile. 

a ) C o n c e r n a n t le g r ie f q u e la r e q u é r a n t e t i re du re je t d e ses d e m a n d e s 

de p r o c é d u r e « e n o r d r e d e c o n t r ô l e » s u r la décis ion de 1986, la C o u r fait 

obse rve r q u e le d é c l e n c h e m e n t d ' u n e te l le p r o c é d u r e ne s a u r a i t ê t r e 

cons idé ré c o m m e un r e c o u r s effectif au sens de l ' a r t ic le 35 § 1 de la 

C o n v e n t i o n , la décis ion s u r le po in t d e savoi r s'il y a l ieu d ' e n g a g e r u n te l 

r e c o u r s é t a n t fondée su r l ' exerc ice de pouvoi rs d i s c r é t i o n n a i r e s 

(Kucherenko c. Ukraine ( d é c ) , n" 41974 /98 , 4 m a i 1999). P o u r a u t a n t q u e la 

r e q u é r a n t e c o n t e s t e le c a r a c t è r e é q u i t a b l e du refus qui lui lut opposé a lors 

qu ' e l l e sol l ici tai t u n e p r o c é d u r e « e n o r d r e de c o n t r ô l e » , il convient de 

c o n s i d é r e r son gr ief c o m m e é t a n t i n c o m p a t i b l e catione materiae avec les 

d i spos i t ions de la C o n v e n t i o n , dès lors q u e cet i n s t r u m e n t ne g a r a n t i t 

pas un dro i t à la r é o u v e r t u r e d ' u n e p r o c é d u r e d a n s u n e affaire qu i a fait 

l 'objet d ' u n e déc is ion déf ini t ive (voir n o t a m m e n t A'c. Autriche, n" 7761/77 , 

décis ion de la C o m m i s s i o n du 8 m a i 1978, Déc is ions et r a p p o r t s ( D R ) 14, 

pp . 171, 174 ;José Maria Ruiz-Mateos et autres c. Espagne, n" 24469/94 , déc is ion 

d e la C o m m i s s i o n d u 2 d é c e m b r e 1994, D R 79-A, p . 141). 

Il s ' ensu i t q u e le gr ief d e la r e q u é r a n t e s u r ce point doit ê t r e r e j e t é en 

app l i ca t i on d e l ' a r t ic le 35 §§ 3 e t 4 d e la C o n v e n t i o n . 

b) C o n c e r n a n t le g r ie f q u e la r e q u é r a n t e t i re du refus du collège de la 

C o u r s u p r ê m e d ' U k r a i n e , le 7 d é c e m b r e 2 0 0 1 , d e faire d ro i t à sa d e m a n d e 

d ' a n n u l a t i o n d e la déc is ion de 1986, la C o u r obse rve q u e les d i spos i t ions 

t r a n s i t o i r e s de la loi du 21 j u i n 2001 su r la modi f ica t ion du code de 

p r o c é d u r e civile p révo ien t la poss ibi l i té de r é e x a m i n e r les déc is ions jur i ­

d ic t ionne l l e s r e n d u e s avan t le 29 juin 2001 d a n s c e r t a i n e s c i r c o n s t a n c e s . 

C e p e n d a n t , en ce qui c o n c e r n e les déc i s ions déf ini t ives r e n d u e s avant le 

29 juin 2 0 0 1 , c o m m e en l ' e spèce , la C o u r e s t i m e q u e la nouvel le voie de 

c a s s a t i o n ne fait p a s p a r t i e d e l ' i nd i spensab le c h a î n e d e s voies d e r e c o u r s 

i n t e r n e s , et ce p o u r les r a i sons exposées c i - ap rès . D a n s l 'affaire de la 

r e q u é r a n t e , la décis ion é ta i t pa s sée en force de chose j ugée , et c 'es t 

u n i q u e m e n t g r âce à l ' i n s t a u r a t i o n du n o u v e a u r e c o u r s t r a n s i t o i r e , le 

21 juin 2001 , q u ' e l l e a pu la c o n t e s t e r . N é a n m o i n s , les no t ions de s é c u r i t é 

j u r i d i q u e et de p r é é m i n e n c e du dro i t sont i n h é r e n t e s à la C o n v e n t i o n 

(voir p a r e x e m p l e les a r r ê t s Marckx c. Belgique, 13 j u i n 1979, sér ie A n" 3 1 , 

pp . 25-26, § 58 , et Raffineries grecques Stran et Stratis Andreadis c. Grèce, 

9 d é c e m b r e 1994, sér ie A n" 301-B, p. 28, § 49) . D a n s ces cond i t ions , le 

pourvoi de la r e q u é r a n t e fo rmé a u p r è s d e la Cour s u p r ê m e p o u r 

r e m e t t r e en c a u s e u n e p r o c é d u r e qu i s ' é ta i t a chevée p a r u n e déc is ion 

déf ini t ive doi t ê t r e cons idé ré c o m m e a n a l o g u e à u n e d e m a n d e de 

r é o u v e r t u r e de c e t t e p r o c é d u r e . Tou te fo i s , la C o u r r a p p e l l e q u e la 

C o n v e n t i o n n e g a r a n t i t p a s u n dro i t à la r é o u v e r t u r e d ' u n e p r o c é d u r e 

d a n s u n e affaire qu i a fait l 'objet d ' u n e décis ion défini t ive (voir les 

r é f é r ences a u poin t a) c i -dessus ) . 
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P o u r les r a i sons qu i p r é c è d e n t , la C o u r conc lu t q u e la décis ion d u 

7 d é c e m b r e 2001 p a r l aque l l e le col lège d e la C o u r s u p r ê m e a refusé d e 

t r a n s m e t t r e l 'affaire de la r e q u é r a n t e à u n e c h a m b r e ne s a u r a i t avoir p o u r 

effet d e r e l a n c e r la p r o c é d u r e in i t i a le , qu i a a b o u t i le 18 m a r s 1986 à la 

déc i s ion du t r i b u n a l d ' a r r o n d i s s e m e n t d ' I l l ichevsk, à O d e s s a . C e t t e 

déc i s ion ayan t é t é r e n d u e a v a n t la r a t i f i ca t ion d e la C o n v e n t i o n p a r 

l ' U k r a i n e , il s ' ensu i t q u e ce volet de la r e q u ê t e doit é g a l e m e n t ê t r e r e j e t é 

c o m m e é t a n t i n c o m p a t i b l e ratione temporis avec les d i spos i t ions d e la 

C o n v e n t i o n en app l i ca t i on de l 'a r t ic le 35 §§ 3 et 4 . 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r r ecevab le . 
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SUMMARY1 

Entit lement to compensat ion for property abandoned as a result of 
boundary changes after the Second World War 

Article 1 of Protocol No. 1 

Peaceful enjoyment of possessions - Possessions - Entitlement to compensation for property 
abandoned as a result of boundary changes after the Second World War - Entitlement 
recognised in domestic law - Jurisdiction ratione temporis - Entitlement vested in 
individual at time of ratification of Protocol No. 1 and still subsisting 

* 
* * 

Following the Second World War, the Polish State undertook to compensate 
persons who had been "repatr iated" from the so-called "territories beyond the 
Bug R i v e r " ) , wh ich no longer formed pari of Poland (and now include certain 
areas of present-day Belarus, Ukraine and Lithuania), in respect of property 
which they had been obliged to abandon there. Such persons were, and under the 
law now in force still are, entitled to have the value of the abandoned property 
deducted either from the price of immovable property purchased from the State 
or from the fee for the right of "perpetual use" of Stale property. In 1968 the 
applicant's mother inherited the estate of his grandmother , who had abandoned a 
plot of approximately 400 sq. m and a house when repatriated. The applicant's 
mother was subsequently granted the right of perpetual use (for a maximum 
period of ninety-nine years), of a plot of State land measuring 467 sq. m, for a fee 
of 392 old zlotys (PLZ) per year. For the purposes of the compensation due from 
the State, the value of the abandoned property was fixed at PLZ 532,260 and this 
amount was deducted from the total fee for the right of perpetual use. After 
inheriting his mother 's estate, the applicant requested payment of the remainder 
of the compensation due. He was informed that as a result of the enactment of the 
Local Self-Government Act in 1990, by which most State land had been transferred 
to the local authorities, it was not possible to satisfy his claim. In 1994 the Supreme 
Administrative Court dismissed the applicant's complaint about the alleged 
inactivity on the part of the State authorities in that they had failed to introduce 
legislation dealing with such claims. Between 1993 and 2001, the State enacted 
several s tatutes that further reduced the already small stock of property 
designated for compensating repatriated persons. 

1. This summary by the Registry does not bind the Court . 
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Held 
Article 1 of Protocol No. 1: The Court was competent to examine the facts for their 
compatibility with the Convention only in so far as they had occurred after the date 
of Poland's ratification of Protocol No. 1 on 10 October 1994, but it could have 
regard to the facts prior to ratification in as much as they could be considered to 
have created a situation extending beyond that date or might be relevant to the 
understanding of facts occurring after that date . The applicant did not complain of 
being deprived of the abandoned property or about the denial of a compensation 
claim based on laws or facts pre-dating ratification of the Protocol, nor was his 
complaint directed against a single specific decision or measure taken before, or 
even after, that date. Rather, the factual basis for his Convention claim was the 
alleged failure to satisfy an enti t lement to compensation vested in him under 
Polish law on the date of the Protocol's entry in force and which, despite 
intervening legislation, still subsisted. Both at the time of ratification and when 
the applicant lodged his application, he was entitled under Polish law to obtain a 
reduction in the price, or in the fee for the right of perpetual use, of immovable 
property purchased from the State and an identical enti t lement was now laid down 
in other legislation. In so far as the applicant's complaints were directed against 
the acts and omissions of the State in relation to the implementation of 
that enti t lement to a compensation, which still existed today, the Court had 
jurisdiction to entertain the application and the Government 's plea of lack of 
jurisdiction ralione lemporis had to be rejected. 

As to whether the applicant had a "possession", it appeared not to have been 
contested that Poland had taken on an obligation to compensate repatriated 
persons for the loss of abandoned property. There was no need to examine in 
detail the nature and extent of that obligation, since there was no dispute over 
the fact that it was subsequently incorporated into Polish law in the form of an 
enti t lement to credit the value of the abandoned property against the price, or 
fee for the right of perpetual use, of property purchased from the State. The legal 
basis for that enti t lement had been established in domestic legislation on a 
continuing basis which subsisted after 10 October 1994 and while it was 
unnecessary to determine the precise content and scope of the legal interest in 
question - as that issue should more appropriately be dealt with at the merits 
stage - the Court was satisfied that the applicant had a proprietary interest 
recognised under Polish law and eligible for protection under Article 1 of Protocol 
No. 1: admissible. 

Case-law cited by the Court 

Yagci and Sargin v. Turkey, judgment of 8 June 1995, Series A no. 319-A 
Beyeler v. Italy [GC], no. 33202/96, ECHR 2000-1 
Almeida Garrett, Mascarenhas Falcdo and Others v. Portugal, nos. 29813/96 and 30229/96, 
ECHR 2000-1 
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T H E F A C T S 

1. T h e a p p l i c a n t , M r J e r z y Bron iowsk i , is a Pol ish n a t i o n a l , w h o w a s 
b o r n in 1944 a n d lives in Wie l i czka , P o l a n d . In the p r o c e e d i n g s before t h e 
C o u r t he was r e p r e s e n t e d by M r Z. C i c h o n , a lawyer p r a c t i s i n g in C r a c o w , 
a n d M r W. H e r m e l i n s k i , a lawyer p r a c t i s i n g in W a r s a w . T h e r e s p o n d e n t 
G o v e r n m e n t w e r e r e p r e s e n t e d by t h e i r A g e n t , M r K. Drzewick i , of t he 
M i n i s t r y of Fo re ign Affairs . At t he ora l h e a r i n g on 23 O c t o b e r 2002 the 
A g e n t of t h e G o v e r n m e n t was also ass i s ted by M s R. Kowa l ska , 
M s M. Kosicka , M s T. Bie l ska , M s D. Blaszczyk a n d M r K. Z a r a d k i e w i c z . 

A. H i s t o r i c a l b a c k g r o u n d 

2. T h e e a s t e r n provinces of p r e -wa r P o l a n d w e r e ( and in d a t e d u s a g e 
still a r e ) ca l led " t h e B o r d e r l a n d s " ("Kresy"). T h e y inc luded l a rge a r e a s of 
p r e s e n t - d a y B e l a r u s a n d U k r a i n e a n d t e r r i t o r i e s a r o u n d Vi ln ius in w h a t is 
now L i t h u a n i a . 

L a t e r , w h e n a f te r t he Second Wor ld W a r P o l a n d ' s e a s t e r n b o r d e r was 
fixed a long t h e B u g River (whose c e n t r a l cou r se fo rmed p a r t of t h e C u r z o n 
L ine ) , t he B o r d e r l a n d s a c q u i r e d the n a m e of " t e r r i t o r i e s beyond t h e B u g 
R i v e r " ("ziemie zabuzanskie"). 

T h o s e r eg ions h a d b e e n invaded by the Soviet U n i o n in S e p t e m b e r 
1939. 

3. Fo l lowing t h e Y a l t a a n d P o t s d a m C o n f e r e n c e s , w h e r e t he new 
b o r d e r b e t w e e n t h e Soviet U n i o n a n d P o l a n d a long t h e C u r z o n L ine w a s 
a g r e e d , and s u b s e q u e n t a g r e e m e n t s conc luded b e t w e e n t h e Pol ish 
C o m m i t t e e of N a t i o n a l L i b e r a t i o n (Polski Komitet Wyzwolenia Narodowego) 
a n d t h e Soviet Social ist R e p u b l i c s of U k r a i n e (on 9 S e p t e m b e r 1944), 
B e l a r u s (on 9 S e p t e m b e r 1944) a n d L i t h u a n i a (on 22 S e p t e m b e r 1944) 
(" the R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s " - "umowy republikanskie"), t h e Pol ish S t a t e 
u n d e r t o o k to c o m p e n s a t e p e r s o n s w h o w e r e " r e p a t r i a t e d " from t h e 
t e r r i t o r i e s beyond t h e B u g River a n d h a d b e e n obl iged to a b a n d o n t he i r 
p r o p e r t y t h e r e . Such p r o p e r t y is c o m m o n l y r e f e r r ed to as " p r o p e r t y 
beyond t h e B u g R i v e r " ("mienie zabuzanskie"). 

4. T h e Pol ish G o v e r n m e n t e s t i m a t e t h a t from 1944 to 1953 s o m e 
1,240,000 p e r s o n s were " r e p a t r i a t e d " u n d e r t h e provis ions of t h e 
R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s . At t h e ora l h e a r i n g , t he p a r t i e s a g r e e d t h a t t h e 
vast ma jo r i ty of r e p a t r i a t e d p e r s o n s h a d b e e n c o m p e n s a t e d for loss of 
p r o p e r t y c a u s e d by t he i r r e p a t r i a t i o n (see a lso p a r a g r a p h 26 be low) . 

In t h a t c o n n e c t i o n , t he G o v e r n m e n t a l so s t a t e d t h a t , on accoun t of t he 
d e l i m i t a t i o n of t he Polish-Soviet b o r d e r - a n d d e s p i t e t he fact t h a t Po land 
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was " c o m p e n s a t e d " by the Allies wi th f o r m e r G e r m a n l ands eas t of t h e 
O d e r - N e i s s e Line - Po land suffered a loss of t e r r i t o r y a m o u n t i n g to 
19.78%. 

B. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

5. T h e facts of t he case , as s u b m i t t e d by t h e p a r t i e s , m a y be 
s u m m a r i s e d as follows. 

/. Facts before 10 October 1994 

6. Af te r t h e Second W o r l d W a r , t h e a p p l i c a n t ' s g r a n d m o t h e r was 
r e p a t r i a t e d from Lwow (now L'viv, in U k r a i n e ) . 

O n 19 A u g u s t 1947 t h e S t a t e R e p a t r i a t i o n Office (Panstwowy Urzqd 
Repatriacyjny) in C r a c o w issued a ce r t i f i ca te a t t e s t i n g t h a t she h a d owned 
a p iece of r ea l p r o p e r t y in Lwow a n d t h a t t h e p r o p e r t y in q u e s t i o n 
cons i s t ed of a p p r o x i m a t e l y 400 sq. m of l and a n d a h o u s e wi th a sur face 
a r e a of 260 sq. m . 

7. O n 1 1 J u n e 1968 the C r a c o w Dis t r i c t C o u r t (Sad Rejonowy) gave a 
dec i s ion d e c l a r i n g t h a t t he a p p l i c a n t ' s m o t h e r h a d i n h e r i t e d the whole of 
h e r l a te m o t h e r ' s p r o p e r t y . 

8. O n an u n k n o w n l a t e r d a t e t h e a p p l i c a n t ' s m o t h e r a s k e d the m a y o r 
of Wie l i czka to al low he r to p u r c h a s e t he so-cal led r ight of " p e r p e t u a l u s e " 
(prawo uzytkowania wieczystego) of land o w n e d by the S t a t e T r e a s u r y (see 
a lso p a r a g r a p h 48 be low) . 

9. In S e p t e m b e r 1980 a n e x p e r t from t h e C r a c o w M a y o r ' s Office d r e w 
u p a r e p o r t a s se s s ing the va lue of t he p r o p e r t y a b a n d o n e d by the 
a p p l i c a n t ' s g r a n d m o t h e r in Lwow. T h e a c t u a l va lue was e s t i m a t e d a t 
1,949,560 old zlotys (PLZ) bu t for t he p u r p o s e s of c o m p e n s a t i o n d u e from 
t h e S t a t e t he va lue was fixed a t P L Z 532,260. 

10. O n 25 M a r c h 1981 the mayor of Wie l i czka i ssued a dec is ion 
a u t h o r i s i n g t h e a p p l i c a n t ' s m o t h e r to p u r c h a s e t he r igh t of p e r p e t u a l use 
of a 467 sq. m plot s i t u a t e d in Wie l i czka . T h e fee for t h e r igh t of p e r p e t u a l 
u s e was PLZ 392 p e r yea r a n d t h e d u r a t i o n was set a t a m i n i m u m of forty 
a n d a m a x i m u m of n ine ty -n ine y e a r s . T h e c o m p e n s a t i o n c a l c u l a t e d by t h e 
e x p e r t in S e p t e m b e r 1980 was d e d u c t e d from t h e to ta l fee, wh ich 
a m o u n t e d to P L Z 38,808 (PLZ 392 x 99 y e a r s ) . A c c o r d i n g to t he 
a p p l i c a n t ' s ca l cu la t ions (which have not b e e n c o n t e s t e d by the 
G o v e r n m e n t ) t h e shor t fa l l in c o m p e n s a t i o n was 9 6 % (if c a l c u l a t e d wi th 
r e f e r e n c e to P L Z 1,949,560). 

1 1. T h e a p p l i c a n t ' s m o t h e r d ied on 3 N o v e m b e r 1989. O n 29 D e c e m b e r 
1989 the C r a c o w Dis t r i c t C o u r t gave a dec is ion d e c l a r i n g t h a t t he 
a p p l i c a n t had i n h e r i t e d t he whole of his la te m o t h e r ' s p r o p e r t y . 
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12. In 1992, on a d a t e t h a t has not b e e n specif ied, t h e a p p l i c a n t sold 
t h e p r o p e r t y t h a t his m o t h e r h a d received from the S t a t e in 1981. 

13. O n 15 S e p t e m b e r 1992 the a p p l i c a n t a s k e d t h e C r a c o w Dis t r i c t 
Office (Urzqd Rejonowy) to g r a n t h im the r e m a i n d e r of t h e c o m p e n s a t i o n 
for t h e p r o p e r t y a b a n d o n e d by his g r a n d m o t h e r in Lwow. H e s t r e s s e d t h a t 
t h e va lue of t he c o m p e n s a t o r y p r o p e r t y rece ived by his l a te m o t h e r h a d 
b e e n s ignif icant ly lower t h a n t h e va lue of t he or ig ina l p r o p e r t y . 

14. In a l e t t e r of 16 J u n e 1993 t h e T o w n P l a n n i n g Division of t h e 
C r a c o w Dis t r i c t Office i n f o r m e d the a p p l i c a n t t h a t his c la im had b e e n 
e n t e r e d in t h e r e l e v a n t r e g i s t e r u n d e r no. R /74 /92 . T h e r e l evan t p a r t of 
t h a t l e t t e r c o n t i n u e d : 

"We would like to inform you that at present there is no possibility of satisfying your 
claim ... Section HI of the Land Administrat ion and Expropriation Act of 29 April 1985 
became, for all practical purposes, a dead letter with the enactment of the Local Self-
Government Act of 10 May 1990. [The enactment of that Act] resulted in land being 
transferred from the [Cracow branch of the] State Treasury to Cracow municipality. 
Consequently, the head of the Cracow Districl Office who, under the applicable rules, 
is responsible for grant ing compensation, has no possibility of satisfying the claims 
submitted. It is expected that new legislation will envisage another form of 
compensation. We should accordingly inform you that your claim will be dealt with 
after a new s ta tu te has determined how to proceed with claims submit ted by 
repatr ia ted persons." 

15. O n 1 4 J u n e 1994 t h e C r a c o w G o v e r n o r ' s Office (Urzgd Wojewodzki) 
i n fo rmed t h e a p p l i c a n t t h a t t h e S t a t e T r e a s u r y did no t have any l and 
avai lab le for t h e purpose of g r a n t i n g c o m p e n s a t i o n for p r o p e r t y 
a b a n d o n e d in t he t e r r i t o r i e s beyond t h e B u g River . 

16. O n 12 A u g u s t 1994 the a p p l i c a n t filed a c o m p l a i n t wi th t h e 
S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t (Naczelny Sad Administracyjny), a l l eg ing 
inact iv i ty on t h e p a r t of t h e g o v e r n m e n t in t h a t it h a d failed to i n t r o d u c e 
in P a r l i a m e n t leg is la t ion d e a l i n g wi th c l a ims s u b m i t t e d by r e p a t r i a t e d 
p e r s o n s . H e also a s k e d for c o m p e n s a t i o n in t he form of S t a t e T r e a s u r y 
b o n d s . 

2. Facts after 10 October 1994 

17. O n 12 O c t o b e r 1994 t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t r e jec ted 
t he a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t . It found no ind ica t ion of inac t iv i ty on t he p a r t 
of t he S t a t e a u t h o r i t i e s b e c a u s e " t h e c o n t r a r y t r a n s p i r e [ d j f rom the fact 
t h a t t h e a p p l i c a n t h a [ d ] rece ived rep l ies from the C r a c o w Dis t r i c t Office 
a n d t h e C r a c o w G o v e r n o r ' s Office". 

18. O n 31 A u g u s t 1999, following t h e e n t r y in to force of the Counc i l of 
M i n i s t e r s ' o r d i n a n c e of 13 J a n u a r y 1998 (see also p a r a g r a p h s 33-34 below) 
the C r a c o w Dis t r i c t Office t r a n s m i t t e d t he a p p l i c a n t ' s recptest of 
15 S e p t e m b e r 1992 for t he r e m a i n d e r of t he c o m p e n s a t i o n a n d t h e 
c o r r e s p o n d i n g file to the m a y o r of Wie l i czka . 
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19. O n 11 Apr i l 2002 t h e m a y o r of Wie l i czka o r g a n i s e d a c o m p e t i t i v e 
bid for p r o p e r t y s i t u a t e d in C h o r a g w i c a which was b e i n g sold by t h e S t a t e 
T r e a s u r y . T h e bid was e n t e r e d by s e v e n t e e n p e r s o n s , all of w h o m w e r e 
r e p a t r i a t e d p e r s o n s or the i r he i r s . T h e a p p l i c a n t did not p a r t i c i p a t e in 
t h e bid. 

C. R e l e v a n t d o m e s t i c l aw a n d p r a c t i c e 

1. Honouring of the international treaty obligation to compensate repatriated 
persons 

20. T h e R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s (see a lso p a r a g r a p h 3 above) w e r e 
d r a f t e d in a s i m i l a r way. Ar t i c l e 3 of e a c h A g r e e m e n t laid down ru l e s 
c o n c e r n i n g b o t h t h e kind a n d t h e a m o u n t of p r o p e r t y t h a t r e p a t r i a t e d 
p e r s o n s could t a k e wi th t h e m upon e v a c u a t i o n a n d obl iged the 
C o n t r a c t i n g P a r t i e s to r e t u r n to t h e m t h e va lue of t h e p r o p e r t y t h e y h a d 
left b e h i n d . 

2 1 . Ar t ic le 3 of t h e A g r e e m e n t of 9 S e p t e m b e r 1944 b e t w e e n the Pol ish 
C o m m i t t e e of N a t i o n a l L i b e r a t i o n a n d t h e g o v e r n m e n t of t he U k r a i n i a n 
Soviet Social ist R e p u b l i c on t h e e v a c u a t i o n of Pol ish c i t izens from t h e 
t e r r i t o r y of t h e U k r a i n i a n SSR a n d of t he U k r a i n i a n p o p u l a t i o n from t h e 
t e r r i t o r y of P o l a n d (" the r e l e v a n t R e p u b l i c a n A g r e e m e n t " ) p rov ided , in its 
r e l e v a n t p a r t s : 

"2. Evacuated persons shall be allowed to take with them clothing, footwear, linen, 
bedding, foodstuffs, household goods, farming inventory stock, harnesses and other 
articles for household and agricultural use, up to a total weight of two metric tonnes 
per family, as well as any cattle and poultry belonging to the evacuated farm. 

3. Persons with specialised professions, such as workmen, craftsmen, doctors, art ists 
and scholars, shall be accorded the right to take with them objects needed in the 
exercise of their professions. 

4 . The following may not be taken upon evacuation: 

(a) cash, bank notes and gold and silver coins of any type, with the exception of Polish 
bank notes to a maximum amount of 1,000 zlotys per person, or Soviet currency to a 
maximum amount of 1,000 roubles per person; 

(b) gold and platinum in alloy, powder or scrap form; 

(c) precious stones in unworked form; 

(d) works of art and ant iques whenever they consti tute a collection, or even as 
individual i tems, unless they are the evacuated person's family property; 

(e) firearms (with the exception of hunting rifles) and military equipment; 

(f) photographs (other than personal photographs), charts and maps; 

(g) automobiles and motorcycles; 
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(h) furniture, whether by rail or by motor vehicle, because of the transport problems 
caused by the war. 

6. The value of movable belongings left behind upon evacuation, and also of 
immovable property, shall be re turned to the evacuated person on the basis of 
insurance valuations, in accordance with the applicable laws in the State of Poland and 
in the Ukrainian Soviet Socialist Republic as the case may be. In the absence of an 
insurance valuation, the value of movable and immovable properly shall be assessed by 
the Plenipotentiaries and Representatives of the Parties. The Contract ing Parties shall 
under take to ensure that town and village houses vacated as a result of reset t lement are 
made available to resettled persons on a priority basis." 

22. O n 21 J u l y 1952 t h e g o v e r n m e n t of t h e R e p u b l i c of Po land a n d the 
g o v e r n m e n t s of t h e U n i o n of Soviet Social ist Repub l i c s , t he U k r a i n i a n 
Soviet Socialist Repub l i c , t h e B e l a r u s Soviet Socialist R e p u b l i c a n d t h e 
L i t h u a n i a n Soviet Social ist R e p u b l i c c o n c l u d e d a n a g r e e m e n t on m u t u a l 
s e t t l e m e n t of a c c o u n t s in c o n n e c t i o n wi th t he e v a c u a t i o n of p o p u l a t i o n 
g r o u p s a n d t h e d e l i m i t a t i o n of t h e Pol ish-Soviet b o r d e r ( " the 1952 
P a c t " ) . Ar t ic le 2 of the 1952 P a c t s t i p u l a t e d : 

"With a view to the complete and definitive mutual set t lement of accounts for 
movable and immovable property, agricultural products and seed left on the terri tories 
of the Republic of Poland and of the Soviet Union by persons evacuated and resettled in 
connection with the delimitation of the Polish-Soviet border, the Government of the 
Republic of Poland under take to pay the Government of the Soviet Union the sum of 
76 (seventy-six) million roubles." 

23 . F r o m 1946 to t he p r e s e n t day Pol ish law has p rov ided t h a t p e r s o n s 
r e p a t r i a t e d from t h e t e r r i t o r i e s beyond the B u g River a r e en t i t l ed to have 
t h e va lue of t h e p r o p e r t y a b a n d o n e d as a r e su l t of t h e Second W o r l d W a r 
d e d u c t e d e i t h e r f rom t h e fee for t he r igh t of p e r p e t u a l use or f rom t h e 
pr ice of i m m o v a b l e p r o p e r t y p u r c h a s e d from the S t a t e T r e a s u r y . 

24. T h a t provis ion has b e e n r e p e a t e d in severa l s t a t u t e s , s t a r t i n g wi th 
t h e D e c r e e of 6 D e c e m b e r 1946 on t h e t r a n s f e r f rom t h e S t a t e of non -
a g r i c u l t u r a l p r o p e r t y in t h e R e g a i n e d T e r r i t o r i e s a n d the f o r m e r F r e e 
C i ty of G d a n s k (Dekrel o prz.ekaz.aniu przez Paristwo nieruchomosci polozonych na 
Ziemiach Odzyskanych i w dawnym Wolnym Miekie Gdansku). 

T h e so-cal led " R e g a i n e d T e r r i t o r i e s " ("Ziemie Odzyskane") we re f o r m e r 
G e r m a n t e r r i t o r i e s eas t of t h e O d e r - N e i s s e Line , w i th which - upon 
S ta l in ' s p roposa l — the v ic to r ious All ies c o m p e n s a t e d t h e Poles for t h e 
t e r r i t o r i e s beyond the B u g River t a k e n away from t h e m by t h e Soviet 
U n i o n . 

U n d e r t h e policy p u r s u e d a t t h a t t i m e by t h e a u t h o r i t i e s , t he R e g a i n e d 
T e r r i t o r i e s a n d G d a n s k , a f te r t h e expu l s ion of t he G e r m a n s living t h e r e , 
w e r e i n t e n d e d for t h e a c c o m m o d a t i o n of Pol ish c i t izens r e p a t r i a t e d from 
beyond the C u r z o n L ine . T h e r e p a t r i a t e d p e r s o n s h a d p r io r i t y in 
p u r c h a s i n g land . 

http://prz.ekaz.aniu
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25 . F u r t h e r d e c r e e s a n d s t a t u t e s w e r e enforced b e t w e e n 1952 a n d 

1991. 

In t h e 1990s, however , t h e a u t h o r i t i e s s t a r t e d to cons ide r t he possibi l i ty 

of e n a c t i n g a s ingle s t a t u t e d e a l i n g w i t h all fo rms of r e s t i t u t i o n of 

p r o p e r t y , i nc lud ing c la ims for c o m p e n s a t i o n for p r o p e r t y a b a n d o n e d by 

t h e r e p a t r i a t e d p e r s o n s (see a lso p a r a g r a p h s 44-47 be low) . 

26. S o m e r e p a t r i a t e d p e r s o n s have b e e n c o m p e n s a t e d in full, whi le 

o t h e r s have no t . T h a t has d e p e n d e d on t h e c u r r e n t a m o u n t of land 

b e l o n g i n g to t h e S t a t e T r e a s u r y a n d on the wi l l ingness of t he r e l e v a n t 

local a u t h o r i t i e s to p u t l and u p for sa le or to t r a n s f e r t h e r i g h t of 

p e r p e t u a l u se . Acco rd ing to e s t i m a t e s of t h e M i n i s t r y of t h e T r e a s u r y 

c i ted in t he Pol i sh p re s s , s o m e 90,000 p e r s o n s have not yet had t he i r 

e n t i t l e m e n t s sat isf ied. T h e Pol ish G o v e r n m e n t , a t t he ora l h e a r i n g , 

s t a t e d t h a t s o m e 60,000-70,000 pe r sons w e r e in t h a t pos i t ion . 

27. V a r i o u s sou rces give di f ferent e s t i m a t e s of t h e va lue of du ly 

r e g i s t e r e d c l a ims . 

T h e All-Polish Assoc ia t ion of B o r d e r l a n d s C r e d i t o r s of t he S t a t e 

T r e a s u r y (Ogolnopolskie Stowarzyszenie Kresowian Wierzycieli Skarbu Panstwa) 

cons ide r s t h a t t he a p p r o x i m a t e va lue of c l a ims is s o m e 30 t h o u s a n d mil l ion 

zlotys (PLN) (which c o r r e s p o n d s to s o m e 7.53 t h o u s a n d mil l ion e u r o s 

( E U R ) ) . T h e All-Polish A g r e e m e n t of C l a i m a n t O r g a n i s a t i o n s 

(Ogolnopolskie Porozumienie Organizacji Rewindykacyjnych) e s t i m a t e s t h a t 

va lue a t P L N 10 t h o u s a n d mi l l ion (which c o r r e s p o n d s to s o m e 

E U R 2.51 t h o u s a n d mi l l ion ) . 

2. The Land Administration and Expropriation Act of 29 April 1985 and the 

related ordinance 

(a) T h e 1985 Act 

28 . F r o m 29 Apr i l 1985 to 1 J a n u a r y 1998 the ru les g o v e r n i n g the 

a d m i n i s t r a t i o n of l and held by the S t a t e T r e a s u r y a n d mun ic ipa l i t i e s 

w e r e laid down in t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n a n d E x p r o p r i a t i o n Act of 

29 Apr i l 1985 ( " the 1985 L a n d A d m i n i s t r a t i o n A c t " ) . 

Sec t ion 81 of t h e Act dea l t w i th e n t i t l e m e n t to c o m p e n s a t i o n for 

p r o p e r t y a b a n d o n e d in the t e r r i t o r i e s beyond t h e Bug River . P a r a g r a p h 1 

of t h a t sec t ion in t he vers ion app l i cab le from 10 O c t o b e r 1994 to 

31 O c t o b e r 1997 r e a d : 

" 1 . Persons who, in connection with the war that began in 1939 abandoned real 

property in terri tories which at present do not belong to the Polish State and who, by 

virtue of international treat ies concluded by the State, arc to obtain equivalent 

compensation for the property the) abandoned abroad, shall have the value of the real 

property that has been abandoned deducted ci ther from the fee for the right of 

perpetual use of land or from the price of a building plot and any houses, buildings or 

premises si tuated thereon. 
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4. In the event of the death of an owner of real property abandoned abroad, the 
ent i t lement referred to in subsection 1 shall be conferred jointly on all his heirs in law 
or on the one [heir] designated by the entitled persons. 

5. The deduction of the value of real property abandoned abroad, as defined in 
subsection 1, shall be effected upon an application from a person entitled to it. 

(b) The 1985 ordinance 

29. D e t a i l e d ru les r e l a t i n g to t h e a s s e s s m e n t of t h e va lue to be 
d e d u c t e d w e r e set out in t he Counc i l of M i n i s t e r s ' O r d i n a n c e of 
16 S e p t e m b e r 1985 (as a m e n d e d ) on d e d u c t i o n of t h e va lue of r e a l 
p r o p e r t y a b a n d o n e d a b r o a d from the fee for t h e r igh t of p e r p e t u a l use or 
from the pr ice of a bu i ld ing plot a n d bu i ld ings s i t u a t e d t h e r e o n . 

P a r a g r a p h 3 of t h a t o r d i n a n c e , s t i p u l a t e d , in its r e l e v a n t p a r t : 

"If the value of the property [abandoned abroad] exceeds the price of the real 
property that has been sold the outstanding amount can be deducted from the fee 
for the right of perpetual use, or from the price of an industrial or commercial plot of 
land and any commercial or small-business establishments, buildings designed for use as 
workshops or ateliers, holiday homes or garages si tuated thereon." 

P a r a g r a p h 5 p rov ided t h a t a f i r s t - ins tance body of t he local S t a t e 
a d m i n i s t r a t i o n t h a t was c o m p e t e n t to dea l w i th town a n d country-
p l a n n i n g shou ld issue a dec is ion on the d e d u c t i o n of t he va lue of p r o p e r t y 
a b a n d o n e d a b r o a d . P a r a g r a p h 6 laid down d e t a i l e d ru les r e l a t i n g to t h e 
v a l u a t i o n of such p r o p e r t y . 

3. The Law of 21 August 1997 on Land Administration and the related 
ordinance 

(a) The 1997 Act 

30. O n 1 J a n u a r y 1998 the 1985 L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act was r e p e a l e d 
a n d t h e Law of 21 A u g u s t 1997 on L a n d A d m i n i s t r a t i o n ( " the 1997 L a n d 
A d m i n i s t r a t i o n Ac t " ) (Ustawa o gospodarce nieruchomosciami) c a m e in to force. 

Since t h e n t h e ob l iga t ion to c o m p e n s a t e r e p a t r i a t e d p e r s o n s is la id 
down in sec t ion 212, which is p h r a s e d in t e r m s s imi l a r to the r e p e a l e d 
sec t ion 81 of t h e 1985 L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act . Sec t ion 212, in its 
r e l evan t p a r t , p rov ides : 

" 1 . Persons who, in connection with the war that began in 1939, abandoned real 
property in territories which at present do not belong to the Polish State and who, by 
virtue of international treaties concluded by the State, were to obtain equivalent 
compensation lor tin- property abandoned abroad, shall have the value of the real 
property that has been abandoned deducted from the fee for the right of perpetual use 
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of land or from the price of a building plot and the State-owned buildings or premises 
si tuated thereon. 

2. If the value of the real property that has been abandoned [abroad] exceeds the 
value of real properly acquired by way of the equivalent compensation referred to in 
subsection 1, the outstanding amount may be deducted from the fee for the right of 
perpetual use, or from the price of a plot of land and a building designed for 
commercial purposes, or for use as an atelier, holiday home or garage, or of a plot of 
land designed for any of the above purposes, 

4. The deduction of the value of real property defined in subsection 1 shall be 
effected in favour of the owner of the property in question or a person designated by 
him who is his heir at law. 

5 . In the event of the death of the owner of real property abandoned abroad, the 
ent i t lements referred to in subsection 1 shall be conferred jointly on all his heirs or on 
the one [heir] designated by the entitled persons. 

3 1 . H o w e v e r , sec t ion 213 s t a t e s : 

"Sections 204-12 of this Law shall not apply to property held by the Resources of 
the State Treasury 's Agricultural Property, unless the provisions relating to the 
administrat ion of those Resources s tate otherwise." 

32. O n 5 J u l y 2002 t h e O m b u d s m a n (Rzecznik Praw Obywatelskich) 
p u t t h e issue of t h e c o n s t i t u t i o n a l i t y of sec t ions 212(1) a n d 213 before 
t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t (Tryhunal Konstytucyjny) (see a lso p a r a g r a p h 52 
be low) . 

(b) T h e 1998 ordinance 

33 . T h e m e a n s of o b t a i n i n g t h e d e d u c t i o n r e f e r r ed to in sec t ion 212 of 
t h e 1997 L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act a r e a t p r e s e n t laid down in t he Counc i l 
of M i n i s t e r s ' O r d i n a n c e of 13 J a n u a r y 1998 on the p r o c e d u r e for t h e 
d e d u c t i o n of t h e va lue of r ea l p r o p e r t y a b a n d o n e d a b r o a d from t h e pr ice 
for t i t le to r ea l p r o p e r t y or f rom t h e fee for t h e r igh t of p e r p e t u a l use , a n d 
on t h e m e t h o d s of a s sess ing t h e va lue of such p r o p e r t y (as a m e n d e d ) 
(Rozporzqdzenie Rady Minislrow w sprawie sposobu zaliczania wartoki 
nieruchomoici pozostawionych za granicq na pokrycie ceny sprzedazy nieruchomosci 
lub oplat za uzytkowanie wieczyste oraz sposobu ustalania wartosci tych 
nieruchomosci) ( " the 1998 o r d i n a n c e " ) . 

34. P a r a g r a p h 4(1) of t h e 1998 o r d i n a n c e s t i p u l a t e s t h a t t he d e d u c t i o n 
in q u e s t i o n m u s t be effected on an app l i ca t i on from t h e e n t i t l e d p e r s o n . 
T h e app l i ca t i on m u s t be m a d e to t h e m a y o r of t he d i s t r i c t (Starosta) in 
which the p e r s o n res ides . T h e m a y o r k e e p s t h e r e g i s t e r of c l a ims 
s u b m i t t e d by r e p a t r i a t e d p e r s o n s . 
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U n d e r p a r a g r a p h 5 (1 ) , t h e m a y o r m u s t , w i th in t h i r t y days , issue a 
dec is ion d e t e r m i n i n g t h e va lue of t he r ea l p r o p e r t y t h a t h a s b e e n 
a b a n d o n e d a b r o a d . O n c e such a dec is ion is t a k e n , t he a u t h o r i t i e s 
r e spons ib le for h a n d l i n g c l a ims s u b m i t t e d by r e p a t r i a t e d p e r s o n s c a n n o t 
refuse to m a k e the d e d u c t i o n ( p a r a g r a p h 6) . 

In p r ac t i c e , t he t i t le to c o m p e n s a t o r y p r o p e r t y or t he r igh t of p e r p e t u a l 
use m a y only be a c q u i r e d t h r o u g h p a r t i c i p a t i o n in a c o m p e t i t i v e bid 
o r g a n i s e d by t h e r e l e v a n t pub l ic a u t h o r i t y . R e p a t r i a t e d p e r s o n s a r e not 
given pr io r i ty in p u r c h a s i n g l and from the S t a t e . 

T r a n s i t i o n a l provis ions , in p a r t i c u l a r p a r a g r a p h 12 of t h e 1998 
o r d i n a n c e , s t i p u l a t e t h a t p r o c e e d i n g s t h a t have b e e n i n i t i a t e d u n d e r t h e 
p rev ious ru les a n d not t e r m i n a t e d a r c to be g o v e r n e d by t h e p r e s e n t 
o r d i n a n c e . 

4. The Local S elf-Government Act of 10 May 1990 

35. A very s ignif icant r e d u c t i o n in t h e S t a t e T r e a s u r y ' s land r e s o u r c e s 
was b r o u g h t a b o u t by legis la t ive m e a s u r e s a i m e d at r e f o r m i n g the 
a d m i n i s t r a t i v e s t r u c t u r e of t h e S t a t e . 

T h e Local S e l f - G o v e r n m e n t Act of 10 M a y 1990 (" the 1990 Ac t" ) r e ­
e s t ab l i shed m u n i c i p a l i t i e s a n d t r a n s f e r r e d to t h e m power s t h a t h a d 
previous ly b e e n exerc i sed solely by t h e local S t a t e a d m i n i s t r a t i o n . T h a t 
i nc luded the r e l i n q u i s h m e n t of con t ro l over publ ic l and a n d t r ans f e r of 
o w n e r s h i p of mos t of t h e S t a t e T r e a s u r y ' s l and to m u n i c i p a l i t i e s . 
P u r s u a n t to sec t ion 5(1) of t he 1990 Act , o w n e r s h i p of l and which h a d 
previous ly b e e n he ld by t h e S t a t e T r e a s u r y a n d which was wi th in t h e 
a d m i n i s t r a t i v e t e r r i t o r y of a mun ic ipa l i t y was t r a n s f e r r e d to t h e 
mun ic ipa l i t y . 

In c o n s e q u e n c e , t h e local S t a t e a d m i n i s t r a t i o n , whi le still r e spons ib l e 
for h a n d l i n g c l a ims s u b m i t t e d by r e p a t r i a t e d p e r s o n s , was left w i t h o u t 
sufficient l and to satisfy t h e m all . 

5. The Law of 19 October 1991 on the administration of the State Treasury's 
agricultural property (as amended) 

36. U n t i l 29 D e c e m b e r 1993, r e p a t r i a t e d p e r s o n s could seek to o b t a i n 
c o m p e n s a t o r y p r o p e r t y from the R e s o u r c e s of t h e S t a t e T r e a s u r y ' s 
A g r i c u l t u r a l P r o p e r t y (Zasoby Wlasnosci Rolnej Skarbu Panstwa), u n d e r t h e 
provis ions of t h e Law of 19 O c t o b e r 1991 on the a d m i n i s t r a t i o n of t h e 
S t a t e T r e a s u r y ' s a g r i c u l t u r a l p r o p e r t y (" the 1991 A c t " ) . H o w e v e r , w i t h 
t h e e n t r y i n to force of t he Law of 29 D e c e m b e r 1993 on a m e n d m e n t s to 
t h e L a w on t h e a d m i n i s t r a t i o n of t h e S t a t e T r e a s u r y ' s a g r i c u l t u r a l 
p r o p e r t y a n d to o t h e r s t a t u t e s (Ustawa o zmianie ustawy o gospodarce 
nieruchomos'ciami rolnymi Skarbu Panstwa i innych ustaw) ( " the 1993 
A m e n d m e n t " ) , t h a t possibi l i ty was exc luded . 
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Sec t ion 17 of t h e 1993 A m e n d m e n t is w o r d e d as follows: 

"As long as the forms of compensation for loss of property and the rules for the 
restitution of property to persons who, under section HI of the 19H5 Land 
Administration Act ' 1 ' , have applied for deduction of the value of real property 
abandoned abroad in connection with the war that began in 1939 have not been 
determined in an autonomous s ta tu te , no such deduction shall be made from the price 
of property held by the Resources of the State Treasury 's Agricultural Property." 

37. O n 5 J u l y 2002 the O m b u d s m a n put the issue of t he 
c o n s t i t u t i o n a l i t y of sect ion 17 of t h e 1993 A m e n d m e n t before t he 
C o n s t i t u t i o n a l C o u r t (see a lso p a r a g r a p h 52 be low) . 

6. The Law of 10 June 1994 on the administration of real property taken over 
by the State Treasury from the Army of the Russian Federation (as amended) 

3H. P u r s u a n t to sec t ion 4 r e a d in con junc t ion wi th sec t ion 16 of t he 
a b o v e - m e n t i o n e d Law, r e p a t r i a t e d p e r s o n s m u s t be given pr io r i ty in 
accpi i r ing such p r o p e r t y . 

39. At t h e ora l h e a r i n g , t he G o v e r n m e n t a d m i t t e d t h a t , in rea l i ty , t he 
p r o p e r t y r e sou rce s left by t h e A r m y of t he R u s s i a n F e d e r a t i o n had a l r e a d y 
b e e n e x h a u s t e d . 

7. The Law of 30 May 1996 ("the 1996 Act") on the administration of 
certain portions of the State Treasury's property and the Military 
Property Agency (as amended) 

40. T h e a b o v e - m e n t i o n e d Act dea l s w i th t he a d m i n i s t r a t i o n of mi l i t a ry 
p r o p e r t y b e l o n g i n g to t he S t a t e , i nc lud ing land , i n d u s t r i a l p r o p e r t y , 
ho te l s , dwel l ings a n d c o m m e r c i a l p r e m i s e s . T h e Mi l i t a ry P r o p e r t y 
Agency m a y o r g a n i s e c o m p e t i t i v e bids for t h e sale of r ea l p r o p e r t y . 

4 1 . U n t i l 21 D e c e m b e r 2 0 0 1 , u n d e r t he g e n e r a l provis ions of t h e 1996 
Act , r e p a t r i a t e d p e r s o n s could seek to o b t a i n c o m p e n s a t o r y p r o p e r t y 
t h r o u g h p a r t i c i p a t i n g in such bids. T h e y did not have any pr io r i ty 
over o t h e r b i d d e r s . H o w e v e r , w i t h t h e e n t r y in to force of t he Law of 
21 D e c e m b e r 2001 on a m e n d m e n t s to t h e Law on t h e o r g a n i s a t i o n a n d 
work of t he Counc i l of M i n i s t e r s a n d on t h e powers of m i n i s t e r s , to t h e 
Law on the b r a n c h e s of t h e execu t ive a n d to o t h e r s t a t u t e s ( " the 2001 
A m e n d m e n t " ) (Ustawa o zmianie ustawy o orga.niza.cji i trybie pracy Rady 
Ministrow oraz o zakresie dzialania ministrow, ustawy o dzialach adminislracji 
rzqdowej oraz o zmianie niektorych ustaw), t he s i t u a t i o n c h a n g e d . Since t h e n , 
no p r o p e r t y a d m i n i s t e r e d by the Agency can be d e s i g n a t e d for t he 
p u r p o s e s of p rov id ing c o m p e n s a t i o n for p r o p e r t y a b a n d o n e d beyond the 
Bug River . 

1. Now section 212 of the 1997 Land Administrat ion Act; sec also paragraph 30. 

http://orga.niza.cji
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T h e a m e n d e d sec t ion 31(4) of t he 1996 Act now r e a d s : 

"Section 212 of the Land Administration Act of 21 August 1997 does not apply to 
property mentioned in section 1(1) of this Law". 

" P r o p e r t y " w i th in t he m e a n i n g of t he l a t t e r provis ion is " t h e S t a t e 

T r e a s u r y ' s p r o p e r t y t h a t is a d m i n i s t e r e d or used by any en t i t y 

s u b o r d i n a t e to , or supe rv i sed by, the M i n i s t e r of N a t i o n a l De fence a n d 

which does no t serve t he p u r p o s e s of t he func t ion ing of such a n en t i ty" . 

T h a t , for i n s t a n c e , inc ludes l and , c o m m e r c i a l a n d i n d u s t r i a l p r o p e r t y , 

dwel l ings , spor t facil i t ies, e tc . 

42. O n 5 J u l y 2002 t h e O m b u d s m a n pu t t he issue of t he 

c o n s t i t u t i o n a l i t y of t h a t provis ion before t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t (see 

a lso p a r a g r a p h 52 be low) . 

4 3 . Howeve r , before t h e e n t r y in to force of the 2001 A m e n d m e n t , t he 

a u t h o r i t i e s of t he Mi l i t a ry P r o p e r t y Agency i ssued an i n s t ruc t i on on 

h a n d l i n g c l a ims s u b m i t t e d by r e p a t r i a t e d p e r s o n s . T h a t d o c u m e n t , wh ich 

was s igned by t h e D i r e c t o r of t h e Lega l Office of t h e W a r s a w Mi l i t a ry 

P r o p e r t y Agency , r e a d in its r e l evan t p a r t s as follows: 

"In connection with the entry into force on 15 September 2001 of the provisions of the 
Council of Ministers ' Ordinance of 21 August 2001 amending the Ordinance on the 
procedure for the deduction of the value of real property abandoned abroad from the 
price for title to real property or from the fee for the right of perpetual use, and on the 
methods of assessing the value of such property (Journal of Laws no. 90, item 999), and 
with the questions submitted regarding the Agency's responsibility for the set t lement of 
the claims of the Bug River repatr iates , the following was agreed: 

1. The Military Property Agency will not deduct the value of property abandoned 
abroad from the price for title to real property or from the fee for the right of 
perpetual use. 

2. Offers submitted by Bug River repatr iates in competitive bids without the 
payment of a deposit should be disregarded. If, after the deposit has been paid, and the 
competitive bid has been successful, the bidder asks for the deduction of the value of the 
land abandoned abroad from the price for title or from the fees for perpetual use, it 
should be assumed that the bidder has withdrawn from the conclusion of the contract , 
and the deposit is forfeited in favour of the Agency. 

!i. In the event of the bidder in the above cases submitt ing a complaint concerning 
the competitive bid, the complaint should be immediately t ransmit ted to the President 
of the Agency for set t lement . Such complaints will not be taken into account. 

4. In the event of the bidder bringing the case to court, the competitive bid process 
should continue, because the court summons will not delay the proceedings unless the 
court issues an interim order to protect the interests of the complainant. 

5. In the event of sale without a competitive bid and in the event of sale by 
negotiation, offers by the Bug River repatr iates should also be disregarded on account 
of the non-set t lement of their claims by the Agency. ..." 
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8. The 1999 Bill on restitution of immovable and certain kinds of movable 
property taken from natural persons by the State or by Warsaw 
municipality, and on compensation 

44. T h e d r a f t i n g of the 1999 Bill on r e s t i t u t i o n of i m m o v a b l e p r o p e r t y 
a n d c e r t a i n k inds of movab le p r o p e r t y t a k e n from n a t u r a l p e r s o n s by t h e 
S t a t e or by W a r s a w mun ic ipa l i t y , and on c o m p e n s a t i o n (Projekt ustawy o 
reprywatyzacji nieruchomosci i niektorych ruchomosci osobfizycznych przejetych przez 
Paiistwo lubgminemiastastoiecznego Warszawy orazo rekompensatach) ( " the 1999 
R e s t i t u t i o n Bill") was c o m p l e t e d in M a r c h 1999. 

45 . T h e bill was i n t r o d u c e d in P a r l i a m e n t by t he g o v e r n m e n t in 
S e p t e m b e r 1999. H o w e v e r , it t r i g g e r e d a m o u n t i n g conflict a m o n g all 
e x i s t i n g pol i t ical fact ions before it was pas sed a f te r a legis la t ive p rocess 
t h a t l a s ted nea r ly one a n d a hal f yea r s . 

It p rov ided t h a t all p e r s o n s whose p r o p e r t y h a d b e e n t a k e n over by t he 
S t a t e by v i r tue of c e r t a i n s t a t u t e s e n a c t e d u n d e r t h e t o t a l i t a r i a n r e g i m e 
w e r e to rece ive 5 0 % of t he a c t u a l va lue of t h e i r p r o p e r t y , e i t h e r in t he form 
of restitutio in integrum or in t h e fo rm of c o m p e n s a t i o n in s ecu r i t i e s . U n d e r 
sec t ion 2(3) r e a d in con junc t ion wi th sec t ion 8, r e p a t r i a t e d p e r s o n s w e r e 
to receive secu r i t i e s a m o u n t i n g to 5 0 % of t he va lue of t he i r p r o p e r t y , 
c a l c u l a t e d a c c o r d i n g to d e t a i l e d ru l e s a p p l y i n g to all p e r s o n s c o n c e r n e d . 

46 . Fol lowing a h e a t e d d e b a t e involving all sec t ions of society, t h e 
m e d i a a n d all t h e pol i t ical p a r t i e s a n d fact ions , t h e r e l e v a n t Act of 
P a r l i a m e n t was t r a n s m i t t e d to t h e P r e s i d e n t of Po land for s i g n a t u r e in 
M a r c h 2001 . 

T h e P r e s i d e n t , exe rc i s ing his r igh t of ve to , re fused to sign it. In his v e t o 
m e s s a g e , he e x p l a i n e d t h a t t h e r e l evan t s t a t u t e would be a se r ious blow to 
t h e S t a t e ' s e c o n o m y a n d would j e o p a r d i s e t h e g e n e r a l i n t e r e s t of Pol ish 
c i t i zens , n a m e l y t h e e c o n o m i c p r o g r e s s of t he c o u n t r y as a who le . T h e 
P r e s i d e n t f u r t h e r cons ide red t h a t t he p r o c e d u r e env i saged for t he 
r e s t i t u t i o n of p r o p e r t y was c o n t r a r y to t he p r inc ip le s of social j u s t i c e , t h e 
inviolabi l i ty of p r o p e r t y r i g h t s a n d equa l i t y before t h e law. In p a r t i c u l a r , 
h e cr i t ic i sed a provis ion s t i p u l a t i n g t h a t only those p e r s o n s w h o had Pol ish 
c i t i z ensh ip on 31 D e c e m b e r 1999 could m a k e a c la im for r e s t i t u t i o n of 
p r o p e r t y . 

As to t he q u e s t i o n of c o m p e n s a t i o n for p r o p e r t y a b a n d o n e d in t h e 
t e r r i t o r i e s beyond the B u g River , t he P r e s i d e n t s u g g e s t e d t h a t t h a t issue 
shou ld be dea l t w i t h in a s e p a r a t e s t a t u t e r a t h e r t h a n in a s t a t u t e d e s i g n e d 
to tack le an a l r e a d y wide v a r i e t y of r e s t i t u t i o n c l a ims . It was also s t r e s s e d 
t h a t exclus ive c o m p e t e n c e to d e a l wi th such c la ims shou ld be confe r r ed on 
t h e c o u r t s of law a n d not on t h e execu t ive . 

47. T h e P r e s i d e n t r e t u r n e d t h e v e t o e d Act to P a r l i a m e n t on 22 M a r c h 
2 0 0 1 . T h e Special P a r l i a m e n t a r y C o m m i s s i o n for t he A d o p t i o n of t he 1999 
Bill on R e s t i t u t i o n moved its r e - adop t ion . 
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However , t he g o v e r n m e n t coal i t ion failed to g a t h e r a three- f i f ths 
ma jo r i t y to ove r r ide t he P r e s i d e n t ' s ve to , a n d the 1999 Bill on R e s t i t u t i o n 
was even tua l l y r e j ec t ed by P a r l i a m e n t on 25 M a y 2 0 0 1 . 

9. The right of perpetual use of land 

48 . T h e r igh t of p e r p e t u a l use is de f ined in Ar t i c les 232 et seq . of t he 
Civil C o d e (Kodeks Cywilny). It is an i n h e r i t a b l e a n d t r a n s f e r a b l e r igh t in 
rem which , for n i n e t y - n i n e y e a r s , gives a p e r s o n full benef i t and e n j o y m e n t 
of p r o p e r t y r i gh t s a t t a c h i n g to land owned by t h e S t a t e T r e a s u r y or 
mun ic ipa l i t y . It h a s to be r e c o r d e d in t he l and r e g i s t e r in t h e s a m e way as 
o w n e r s h i p . T h e t r a n s f e r of t h a t r igh t , like t h e t r a n s f e r of o w n e r s h i p , c a n 
be effected only in t h e fo rm of a n o t a r i s e d d e e d , on p a i n of it b e i n g void ah 
initio. T h e " p e r p e t u a l u s e r " (uzytkownik wieczysty) is obl iged to pay t h e S t a t e 
T r e a s u r y (or t h e mun ic ipa l i t y , as t he case m a y be) a n a n n u a l fee wh ich 
c o r r e s p o n d s to a c e r t a i n p e r c e n t a g e of t he va lue ol t h e l and in q u e s t i o n . 

10. Concept of entitlement to compensation for property abandoned in the 
territories beyond the Bug River, as defined by the Supreme Court 

(a) The reso lut ion of 30 May 1990 

49. In its r e so lu t ion of 30 M a y 1990 (no. I l l C Z P 1/90), the S u p r e m e 
C o u r t (Sad Najwyzszy), s i t t i n g as a b e n c h of seven j u d g e s , dea l t w i th t h e 
q u e s t i o n w h e t h e r p e r s o n s r e p a t r i a t e d u n d e r t he Pac t of 25 M a r c h 1957 
b e t w e e n t h e g o v e r n m e n t of t h e Pol ish Peop le ' s R e p u b l i c a n d t h e 
g o v e r n m e n t of t h e Soviet U n i o n on t h e t i m i n g a n d p r o c e d u r e for f u r t h e r 
r e p a t r i a t i o n from t h e Soviet U n i o n of p e r s o n s of Pol ish n a t i o n a l i t y w e r e 
e n t i t l e d to t he d e d u c t i o n r e f e r r ed to in sec t ion 88(1) of t he 1985 L a n d 
A d m i n i s t r a t i o n Act (now r e f e r r ed to in sec t ion 212(1) of t he 1997 L a n d 
A d m i n i s t r a t i o n Ac t ) . T h e a n s w e r was in t he a f f i rmat ive . 

In t h a t c o n t e x t , t he S u p r e m e C o u r t r e f e r r e d t o t h e R e p u b l i c a n 
A g r e e m e n t s of 1944 a n d he ld , inter alia, t h e following: 

"... by virtue of the Republican Agreements of 1944 the Polish State undertook to pay 
equivalent compensation for the [abandoned] property. Thus , in this way, the provisions 
of those agreements were incorporated into Polish law and, in respect of Polish citizens, 
may constitute a basis for general rights. 

Section 88(1) ... , on account of its specific wording, causes serious difficulties in 
construction. Instead of determining directly subjective and objective preconditions for 
the right to equivalent compensation, the legislator referred to the provisions of 
international t reat ies . Tha t reference constitutes the incorporation of the provisions of 

1. In the consolidated text of the 1985 Land Administration Act (cited in paragraph 28) that 
provision became section 81(1). 
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those agreements into Polish law. Yet that seetion does not list the treaties to which it 
refers. Thus the possible ins t ruments are: 

(a) the Republican Agreements of 9 and 22 September 1944; 

(b) [an unpublished agreement ; irrelevant in the context of the present case]; 

(c) the Pact of 25 March 1957 between the government of Polish People's Republic 
and the government of the Soviet Union on the timing and procedure for further 
repatriation from the Soviet Union of persons of Polish nationality. 

Among the general principles laid down in the 1944 Agreements only one, 
fundamental principle, enunciated in Article 3 § 6 of each of those Agreements - which 
stipulated that the Polish State should return the value of [abandoned property] to 
persons evacuated under those Agreements —, was incorporated into domestic law. Not 
from the other principles but only from this one does the general right to equivalent 
compensation derive." 

(b) The resolution of 27 March 2001 

50. In its r e s o l u t i o n of 27 M a r c h 2001 (no. C Z P 3/2001) t he S u p r e m e 
C o u r t , s i t t i n g as a b e n c h of t h r e e j u d g e s , d e a l t w i th t he q u e s t i o n w h e t h e r 
a n e n t i t l e m e n t to c o m p e n s a t i o n for p r o p e r t y a b a n d o n e d in t he t e r r i t o r i e s 
beyond the B u g River could be c o n s i d e r e d a d e b t c h a r g e a b l e to t h e S t a t e 
T r e a s u r y a n d w h e t h e r a p e r s o n t h u s e n t i t l e d could t r a n s f e r his e n t i t l e ­
m e n t by way of a c o n t r i b u t i o n in kind to pay for s h a r e s in a j o in t - s tock 
c o m p a n y . 

A c c o r d i n g to t h e S u p r e m e C o u r t , whi le t h e e n t i t l e m e n t in q u e s t i o n is 
for all p rac t i ca l p u r p o s e s a deb t c h a r g e a b l e to t he S t a t e T r e a s u r y a n d 
u n d o u b t e d l y has a p e c u n i a r y a n d i n h e r i t a b l e a n d , to s o m e e x t e n t , t r a n s ­
fe rab le c h a r a c t e r , it can be t r a n s f e r r e d only a m o n g p e r s o n s express ly 
m e n t i o n e d in sec t ion 212(4) of t h e 1997 L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act , 
n a m e l y o w n e r s of p r o p e r t y a b a n d o n e d in t h e t e r r i t o r i e s beyond the Bug 
River or t he i r he i r s . 

C o n s e q u e n t l y , t h a t e n t i t l e m e n t c a n n o t be t r a n s f e r r e d to a legal p e r s o n 
w h o is not l is ted in sec t ion 212(4) a n d w h o , u n d e r Polish law, is not c apab l e 
of i n h e r i t i n g . It h a s also b e e n s t r e s s e d t h a t in t he l ight of t he r e l e v a n t 
p r a c t i c e a n d legal t heo ry , a c o n t r i b u t i o n in kind m u s t be fully t r a n s ­
fe rab le , m u s t have a p rec i se book va lue a n d m u s t be able to be e n t e r e d as 
a cap i t a l asset on a ba l ance s h e e t . Accord ing ly , t he r e l evan t e n t i t l e m e n t 
does no t satisfy t he r e q u i r e m e n t s for a c o n t r i b u t i o n in k ind. 

//. Actions taken by the Ombudsman between January andJuly 2002 

5 1 . O n 9 J a n u a r y 2002 the O m b u d s m a n r e m i n d e d the P r i m e M i n i s t e r 
t h a t he had a l r e a d y asked his p r e d e c e s s o r w h e t h e r a n y legis la t ive p rocess 
would be i n i t i a t ed in o r d e r to a m e n d legis la t ion a n d to i nc rea se t he 
a m o u n t of l and held by t h e S t a t e T r e a s u r y wi th a view to p rov id ing 
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c o m p e n s a t o r y p r o p e r t y for r e p a t r i a t e d p e r s o n s . H e a lso r e f e r r ed to t he 
p rac t i ce of re fus ing to m a k e d e d u c t i o n s u n d e r sec t ion 212 of t h e 1997 
L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act . T h a t l e t t e r , in i ts r e l evan t p a r t , r ead : 

"On 30 May 2001 I wrote to the former Prime Minister, Prof.Jerzy Buzek, and raised 
my objections to the infringement by district mayors ' offices [starostwa pot vial'owe] of 
certain rights of people repatr ia ted from the ' terri tories beyond the Bug River'. Aside 
from bringing your at tent ion to this problem, I also requested information on whether 
specific legislative work had been undertaken in order to increase the stock of real 
properly designated for settling the claims of this quite considerable group of citizens. 

Paragraph 6 of the 1998 ordinance makes very clear tha t , aside from the district 
mayors, also other entit ies that administer State property on the basis of separate 
regulations arc to administer immovable property belonging to the State Treasury in 
order to ensure more cITcctive realisation of compensation in kind for 'property beyond 
the Bug River'. However, it turns out that , following the amendments to the 1998 
ordinance, the necessary amendments to legislation that would have increased the 
stock of property designated for settling the claims of people repatr iated from the 
' terri tories beyond the Bug River' have not been introduced. 

This stale of affairs is confirmed by the letters I have received from entitled persons 
who claim, for instance, that the Military Property Agency still refuses to deduct the 
value ol their property abandoned abroad from the price of property being sold by the 
Agencv or from the fee for the right of perpetual use. The situation is similar when 
people repatr ia ted from the ' terri tories beyond the Bug River' wish to participate in 
bids organised by the State Agricultural Property Agency. In all the cases referred to 
above, each Agency, as grounds for denying entit led persons the right to part icipate in 
a bid, points to the absence of relevant legal regulations that would allow it to deduct the 
value of property abandoned abroad from the price of property being sold by a given 
Agency. ... 

With regard to the above, I cordially ask you to inform me whether you are currently 
planning to amend the relevant legislation in order to increase the number of entities 
administering public properly thai are obliged to respect the right of people repatr ia ted 
from the ' terri tories bevond lhe Bug River' to compensation in kind. ..." 

T h e P r i m e M i n i s t e r rep l ied t h a t for t he t i m e be ing the a u t h o r i t i e s d id 
not envisage any specific m e a s u r e s . 

52. O n 5 J u l y 2002 t h e O m b u d s m a n m a d e a n app l i ca t ion to t he 
C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , a sk ing t h a t 

"(1) Section 212(1) of the 1997 Land Administrat ion Act, in so far as it excludes the 
possibility of deducting the value of property abandoned in connection with the war that 
began in 1939 from the sale price of agricultural property owned by the State Treasury; 

(2) Section 213 of the 1997 Land Administration Act, in so far as it excludes the 
application of section 212 of that Act to property held by the Resources of the State 
Treasury's Agricultural Property; 

(3) Section 17 of the Law of 29 December 1993 on amendment s to the Law on the 
administrat ion of the State Treasury 's agricultural property and to other s ta tutes ; 
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(4) Section 31 (4) of the Law of 30 May 1996 

be declared incompatible with the principle of citizens' confidence in the State and 
the law made by it, emerging from Article 2 of the Consti tution, as well as with Article 64 
§§ 1 and 2 read in conjunction with Article 3 1 § 3 of the Consti tution". 

53 . In the r e a s o n i n g for his app l i ca t i on , t h e O m b u d s m a n invi ted t h e 
C o n s t i t u t i o n a l C o u r t to qual ify t he e n t i t l e m e n t u n d e r sec t ion 212(1) of 
t h e 1997 Land A d m i n i s t r a t i o n Act as , inter alia, a n " o p p o r t u n i t y ] or hope 
[of a c q u i r i n g ] o w n e r s h i p t i t le to specific p r o p e r t i e s " , a " r igh t of a 
p r o p r i e t o r i a l n a t u r e s ecu red by Ar t ic le 64 of t he C o n s t i t u t i o n " a n d a 
" r igh t of a p e c u n i a r y n a t u r e , which also has t h e c h a r a c t e r of a d e b t " . 

54. At the d a t e of a d o p t i o n of t he p r e s e n t dec is ion , t he p r o c e e d i n g s in 
t he C o n s t i t u t i o n a l C o u r t w e r e still p e n d i n g . 

12. Relevant constitutional provisions1 

55. Ar t ic le 2 of t h e C o n s t i t u t i o n r e a d s : 

"The Republic of Poland shall be a democratic State ruled by law and implementing 
the principles of social justice." 

56. Ar t ic le 64 of t he C o n s t i t u t i o n s t a t e s , in i ts r e l evan t p a r t : 

" 1 . Everyone shall have the right to ownership, o ther property rights and the right of 
succession. 

2. Everyone, on an equal basis, shall receive legal protection regarding ownership, 
o ther property rights and the right of succession. ..." 

57. Ar t ic le 31 § 3 of t he C o n s t i t u t i o n p rov ides : 

"Any limitation upon the exercise of constitutional freedoms and rights may be 
imposed only by s ta tu te , and only when necessary in a democrat ic State for the 
protection of its security or public order, or to protect the natural environment, health 
or public morals, or the freedoms and rights of other persons. Such limitations shall not 
violate the essence of freedoms and rights." 

58 . Ar t ic le 87 lists t he sou rces of law. T h e r e l e v a n t p a r t of t h a t 
provis ion r e a d s : 

" 1 . The sources of universally binding law of the Republic of Poland shall be: the 
Consti tution, s ta tutes , ratified international agreements , and regulations. 

59 . Ar t ic le 91 of t h e C o n s t i t u t i o n , in its r e l e v a n t p a r t , s t a t e s : 

" 1 . After promulgation thereof in the Journal of Laws [Dziennik Ustaw] of the 
Republic of Poland, a ratified international agreement shall consti tute part of the 
domestic legal order and shall be applied directly, unless its application depends on the 
enactment of a s ta tu te . 

1. As rendered in the official t ranslat ion made for the research depar tment of the Scjm 
Chancellery. 
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2. An international agreement ratified upon prior consent granted by s ta tu te shall 
have precedence over s ta tu tes if such an agreement cannot be reconciled with the 
provisions of stich s ta tu tes ." 

C O M P L A I N T 

60. T h e a p p l i c a n t a l l eged a b r e a c h of Ar t ic le 1 of Pro tocol No. 1 in t h a t 
his e n t i t l e m e n t to c o m p e n s a t i o n for p r o p e r t y a b a n d o n e d in the t e r r i t o r i e s 
beyond the B u g River h a d not b e e n sa t is f ied. 

T H E L A W 

6 1 . T h e app l i can t c o m p l a i n e d t h a t his e n t i t l e m e n t to c o m p e n s a t i o n 
for p r o p e r t y a b a n d o n e d by his family in t h e t e r r i t o r i e s beyond t h e B u g 
River had not b e e n sat isf ied. H e a l l eged a b r e a c h of Ar t i c l e 1 of P ro toco l 
No . 1, which p rov ides : 

"Every natural or legal person is entitled to the peaceful enjoyment of his possessions. 
No one shall be deprived of his possessions except in the public interest and subject to 
the conditions provided for by law and by the general principles of international law. 

The preceding provisions shall not, however, in any way impair the right of a State to 
enforce such laws as it deems necessary to control the use of property in accordance with 
the general interest or to secure the payment of taxes or other contributions or 
penalties." 

62. T h e G o v e r n m e n t d i s p u t e d t he admiss ib i l i ty of t h e case . T h e y first 
c o n t e n d e d t h a t t he app l i ca t ion was i n c o m p a t i b l e ratione temporis w i th t he 
provis ions of t h e C o n v e n t i o n . T h e y m a i n t a i n e d , secondly, t h a t t he 
a p p l i c a n t d id not have "posse s s ions" for t h e p u r p o s e s of Ar t ic le 1 of 
P ro toco l N o . 1. T h i r d l y , t h e y p l e a d e d t h a t he h a d failed t o e x h a u s t 
d o m e s t i c r e m e d i e s , as r e q u i r e d by Ar t ic le 35 § 1 of t h e C o n v e n t i o n . 

Last ly , t he G o v e r n m e n t invi ted t he C o u r t to find t h a t t he app l i ca t i on 
was in any event i nadmiss ib l e as be ing mani fes t ly i l l - founded or , shou ld 
t h e case be e x a m i n e d on t h e m e r i t s , t h a t t h e r e had b e e n no viola t ion of 
Ar t i c l e 1 of P ro toco l No. 1. 

63 . T h e a p p l i c a n t a s k e d t h e C o u r t to d i smis s t h e G o v e r n m e n t ' s p l ea s 
of inadmiss ib i l i ty , d e c l a r e t he app l i ca t i on admis s ib l e a n d hold t h a t t h e r e 
h a d b e e n a v io la t ion of t h e r ight of p r o p e r t y as s a f e g u a r d e d by Ar t ic le 1 of 
P ro toco l No. 1. 

A. C o u r t ' s t e m p o r a l j u r i s d i c t i o n 

/. The Government's submissions 

64. T h e G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t all a c t s , dec i s ions a n d ev en t s 
af fec t ing t he a p p l i c a n t ' s legal a n d fac tua l s i t u a t i o n in r e l a t i o n to t h e 
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a l l eged fa i lure to satisfy his e n t i t l e m e n t had o c c u r r e d before 10 O c t o b e r 
1994, t h e d a t e on which Pro toco l No . 1 had c o m e in to force in respec t of 
P o l a n d . 

65 . T o beg in w i th , t h e y m a i n t a i n e d t h a t , in so far as t he app l i can t 
migh t be u n d e r s t o o d to be complaining ab o u t a " d e p r i v a t i o n of 
p r o p e r t y " , it had to be no t ed t h a t his g r a n d m o t h e r had voluntarily 
a b a n d o n e d h e r rea l e s t a t e in Lwow. T h a t h a d h a p p e n e d s o m e for ty-nine 
yea r s before P o l a n d had rat i f ied t h e Pro toco l . 

66. Even if, t h e G o v e r n m e n t a d d e d , t h a t even t h a d given rise to any 
p o t e n t i a l c o m p e n s a t o r y m e a s u r e s , t he c o m p l a i n t shou ld be assessed in 
t h e l ight of pr ior dec is ions of t he E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n 
R i g h t s (" the C o m m i s s i o n " ) in s imi l a r cases aga ins t G e r m a n y which 
c o n c e r n e d pos t -war e x p r o p r i a t i o n s r e s u l t i n g from t h e Soviet occupy ing 
power . 

In p a r t i c u l a r , t h e G o v e r n m e n t r e f e r r ed to Geschäftshaus GmbH v. Germany 
(no . 36713 /97 , C o m m i s s i o n dec is ion of 21 M a y 1998, u n r e p o r t e d ) a n d the 
r e l e v a n t p r e c e d e n t s (for e x a m p l e , A., B. and Company A.S. v. Germany, 
no. 7742/76, C o m m i s s i o n decis ion of 4 J u l y 1978, Dec is ions a n d 
R e p o r t s 14, p . 146). T h e y s t r e s s e d t h a t in t hose cases t h e C o m m i s s i o n 
had found t h a t it h a d no c o m p e t e n c e ratione temporis a n d ratione materiae to 
e x a m i n e c o m p l a i n t s a b o u t t h e refusal or d e n i a l of c o m p e n s a t i o n c l a i m s 
b a s e d on facts t h a t had o c c u r r e d p r io r to t he e n t r y in to force of t h e 
C o n v e n t i o n in r e spec t of t he r e s p o n d e n t S t a t e . In t h e i r op in ion , t h a t 
conc lus ion app l i ed in t he p r e s e n t case . 

67. T h e G o v e r n m e n t f u r t h e r s u b m i t t e d t h a t a f te r 10 O c t o b e r 1994 t he 
a p p l i c a n t h a d not t a k e n any s teps to o b t a i n t he r e m a i n d e r of t he 
c o m p e n s a t o r y e n t i t l e m e n t for which he had asked t h e C r a c o w Dis t r i c t 
Office in 1992. I n d e e d , he h a d l a t e r c o m p l a i n e d to t he S u p r e m e 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t solely a b o u t the a l l eged inact ivi ty on t he p a r t of 
t h e a u t h o r i t i e s b u t , a f ter t h e c o m p l a i n t had b e e n r e j ec t ed , he h a d t a k e n 
no f u r t h e r ac t ion . 

68. T h e t h i r d l imb of t h e G o v e r n m e n t ' s ob jec t ion c o n c e r n e d t h e issue 
of a " c o n t i n u i n g s i t u a t i o n " . In t he i r submis s ion , t h e s i t u a t i o n c o m p l a i n e d 
of could not be c o n s i d e r e d a " c o n t i n u i n g " o n e for t h e p u r p o s e s of t h e 
C o u r t ' s j u r i s d i c t i o n ratione temporis. 

In t h a t r e g a r d , t h e G o v e r n m e n t a g a i n c i ted t he a b o v e - m e n t i o n e d 
dec is ions of t h e C o m m i s s i o n a n d on this bas i s a r g u e d t h a t d e p r i v a t i o n of 
o w n e r s h i p or a n o t h e r r igh t in rem shou ld in pr inc ip le be cons ide r ed a n 
i n s t a n t a n e o u s act which did not p r o d u c e a c o n t i n u i n g s i t ua t ion of 
" d e p r i v a t i o n of a r igh t " . In t h e p r e s e n t case , t he a c t u a l d e p r i v a t i o n of 
p r o p e r t y had o c c u r r e d at t he m o m e n t w h e n t he a p p l i c a n t ' s g r a n d m o t h e r 
had b e e n r e p a t r i a t e d from t h e t e r r i t o r i e s beyond the B u g River , which h a d 
t a k e n place before Po land had ra t i f ied Pro tocol No . 1. At t h a t t i m e t h e r e 
had b e e n no i n t e r f e r e n c e wi th t h e a p p l i c a n t ' s r igh t s u n d e r Ar t ic le 1 of t he 
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Pro tocol t h a t could e n g a g e t h e respons ib i l i ty of t h e Pol ish S t a t e a n d give 
r ise to a c o n t i n u i n g v io la t ion . 

2. The applicant's submissions 

69. T h e a p p l i c a n t d i s a g r e e d . H e m a i n t a i n e d t h a t t h e s i t u a t i o n in 
which he found himself had b e e n c a u s e d by a se r ies of ac t s a n d omiss ions 
on t h e p a r t of t he a u t h o r i t i e s which had , in t u r n , r e s u l t e d in t he Polish 
S t a t e ' s c o n t i n u o u s fai lure to satisfy his e n t i t l e m e n t . 

70. It was t r u e , t he a p p l i c a n t conceded , t h a t he h i m s e l f had neve r h a d 
his p r o p e r t y e x p r o p r i a t e d p u r s u a n t to a n a d m i n i s t r a t i v e dec is ion o r d e r i n g 
such a m e a s u r e . It was a lso t r u e t h a t t h e or ig ina l p r o p e r t y had r e m a i n e d 
o u t s i d e t he p r e s e n t b o r d e r s of Po land . H o w e v e r , u n d e r Ar t ic le 3 § 6 of 
t he re levan t R e p u b l i c a n A g r e e m e n t , all p e r s o n s r e p a t r i a t e d u n d e r t h e 
provis ions of t he A g r e e m e n t had had the r ight to have the va lue of 
a b a n d o n e d p r o p e r t y r e t u r n e d to t h e m . In t h e a p p l i c a n t ' s view, t h e cour se 
of s u b s e q u e n t even t s showed t h e c o n t i n u o u s ex i s t ence of t h a t r igh t . 

71 . In t h a t c o n t e x t , t h e a p p l i c a n t s u b m i t t e d t h a t t h e ob l iga t ion to 
c o m p e n s a t e r e p a t r i a t e d p e r s o n s had s ince 1946 b e e n i n c o r p o r a t e d in to 
successive s t a t u t e s . T h o s e laws - which h a d con t inua l l y provided t h a t 
r e p a t r i a t e d p e r s o n s had the r ight to have t h e va lue of l he a b a n d o n e d 
p r o p e r t y d e d u c t e d from t h e pr ice , or t he lee lor t h e r ight of p e r p e t u a l 
use , of i m m o v a b l e p r o p e r t y p u r c h a s e d from t h e S t a t e — h a d b e e n e n a c t e d 
before t he e n t r y i n to force of Pro toco l No . 1 in r e spec t of Po l and , had 
app l i ed on t h e d a t e of t h e Pro toco l ' s e n t r y in to force a n d w e r e still in 
force, as was ev idenced no tab ly by the 1985 L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act a n d 
t h e 1997 L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act . W h a t was m o r e , t h e ob l iga t ion to 
c o m p e n s a t e r e p a t r i a t e d p e r s o n s had for a long t i m e b e e n h o n o u r e d by 
t h e S t a t e , wh ich , in mos t cases , h a d sat isf ied t he i r e n t i t l e m e n t to have 
t h e "va lue r e t u r n e d " , p u r s u a n t to the R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s . 

72. T h e fa i lure to d i s cha rge tha t ob l iga t ion in the a p p l i c a n t ' s case h a d , 
in his op in ion , b e e n c a u s e d by a ser ies of even t s t h a t had h a p p e n e d bo th 
before a n d a f te r t h e ra t i f ica t ion of Pro tocol No. 1 by Po land . T h e first 
c a u s e h a d b e e n the e n a c t m e n t of laws t h a t , from 1990 u p to t he p r e s e n t 
day , h a d all bu t r e m o v e d the possibility of o b t a i n i n g p r o p e r t y from t h e 
S t a t e T r e a s u r y ' s l and r e s o u r c e s . T h e last such e n a c t m e n t h a d t a k e n 
place in D e c e m b e r 2001 , s ince w h e n it had no longer b e e n possible for 
p r o p e r t y he ld by t h e Mi l i t a ry P r o p e r t y Agency to be d e s i g n a t e d for t h e 
p u r p o s e s of sa t isfying c la ims such as his . 

T h e second c a u s e was t h a t t h e r ea l i s a t ion of his e n t i t l e m e n t h a d b e e n 
m a d e imposs ib le in p rac t i ce by not p u t t i n g S t a t e l and u p for sa le or by 
p r e v e n t i n g r e p a t r i a t e d p e r s o n s from b idd ing for S t a t e p rope r ty . In 
p a r t i c u l a r , t h e a p p l i c a n t r e f e r r e d to t h e i n s t r u c t i o n i ssued by the W a r s a w 
Mi l i t a ry P r o p e r t y Agency in 2001 (see p a r a g r a p h 43 above ) . 
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73. In view of t h e fo rego ing , t h e app l i can t conc luded t h a t his 
app l i ca t i on fell w i t h i n t he C o u r t ' s t e m p o r a l j u r i s d i c t i o n . 

3. The Court's assessment 

74. T h e C o u r t ' s j u r i s d i c t i o n ratione temporis covers only t h e per iod a f te r 
t h e ra t i f i ca t ion of t h e C o n v e n t i o n or its P ro toco l s by t he r e s p o n d e n t S t a t e . 
F r o m the ra t i f i ca t ion d a t e o n w a r d s , all t h e S t a t e ' s a l l eged ac t s a n d 
omis s ions m u s t confo rm to t h e C o n v e n t i o n or i ts P ro toco ls a n d 
s u b s e q u e n t facts fall w i th in t h e C o u r t ' s j u r i s d i c t i o n even w h e r e t h e y a r e 
m e r e l y e x t e n s i o n s of an a l r e a d y ex i s t i ng s i t u a t i o n (see , for e x a m p l e , Yagci 
and Sarginv. Turkey, j u d g m e n t of 8 J u n e 1995, Ser ies A no . 319-A, p . 1 6 , § 4 0 , 
a n d Almeida Garrett, Mascarenhas Falcdo and Others v. Portugal, nos. 29813/96 
a n d 30229 /96 , § 43 , E C H R 2000-1). 

Accord ing ly , t h e C o u r t is c o m p e t e n t to e x a m i n e t h e facts of t he p r e s e n t 
case for t h e i r c o m p a t i b i l i t y w i t h t he C o n v e n t i o n only in so far as t h e y 
o c c u r r e d a f te r 10 O c t o b e r 1994, t he d a t e of ra t i f i ca t ion of Pro toco l N o . I 
by Po land . It may , however , have r e g a r d to t h e facts p r io r to ra t i f i ca t ion 
i n a s m u c h as they could be c o n s i d e r e d to have c r e a t e d a s i t u a t i o n 
e x t e n d i n g beyond t h a t d a t e or m a y be r e l e v a n t for t he u n d e r s t a n d i n g of 
facts o c c u r r i n g a f t e r t h a t d a t e . 

75. T h e G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t all t h e ac t s , dec is ions a n d even t s t h a t 
could possibly affect t h e a p p l i c a n t ' s s i t u a t i o n h a d o c c u r r e d before 
10 O c t o b e r 1994, t h e d a t e of r a t i f i ca t ion of P ro toco l N o . 1 by P o l a n d . In 
p a r t i c u l a r , t h e y s t r e s s e d t h a t a n act t h a t could be c o n s i d e r e d a 
" d e p r i v a t i o n of p r o p e r t y " for t h e p u r p o s e s of Ar t ic le 1 of Pro tocol No . 1 
h a d t a k e n p lace a t t h e m o m e n t w h e n t h e a p p l i c a n t ' s g r a n d m o t h e r h a d 
a b a n d o n e d h e r p r o p e r t y in Lwow (see p a r a g r a p h s 64-65 above ) . 

T h e C o u r t obse rves , however , t h a t t h e a p p l i c a n t d id not c o m p l a i n of 
b e i n g dep r ived of t h e or ig ina l p r o p e r t y a b a n d o n e d by his family ou t s ide 
t h e p r e s e n t b o r d e r s of P o l a n d . It a lso n o t e s t h a t , in c o n t r a s t to t h e 
a p p l i c a n t s in t h e C o m m i s s i o n cases c i t ed by t h e G o v e r n m e n t , he did no t 
c o m p l a i n a b o u t t h e d e n i a l of a c o m p e n s a t i o n c la im b a s e d on laws or facts 
d a t i n g from before the ra t i f i ca t ion of t h e Pro toco l e i t h e r . N o r was his 
c o m p l a i n t d i r e c t e d a g a i n s t a s ingle specific decis ion or m e a s u r e t a k e n 
before , or even af te r , 10 O c t o b e r 1994 (see p a r a g r a p h 60 above ) . 

T h e fac tual bas is for his C o n v e n t i o n c l a im is t he a l l eged fa i lure to 
satisfy a n e n t i t l e m e n t to a c o m p e n s a t o r y m e a s u r e which was ve s t ed in 
h im u n d e r Pol ish law on the d a t e of t he P ro toco l ' s e n t r y in force a n d 
which , d e s p i t e i n t e r v e n i n g leg is la t ion , subs i s t s t oday (see p a r a g r a p h 71 
above ) . T h e C o u r t no t e s , for e x a m p l e , t h a t on 10 O c t o b e r 1994 a n d 
12 M a r c h 1996 ( the d a t e on which he lodged his app l i ca t i on wi th t h e 
C o m m i s s i o n ) t h e a p p l i c a n t was en t i t l ed by sec t ion 81 of t he 1985 L a n d 
A d m i n i s t r a t i o n Act to ob t a in a r e d u c t i o n in t h e pr ice , or in t he fee for t h e 
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r igh t of p e r p e t u a l use , of i m m o v a b l e p r o p e r t y p u r c h a s e d from t h e S t a t e 
(see p a r a g r a p h 28 above) . Now, an iden t i ca l e n t i t l e m e n t is laid d o w n in 
sec t ion 212(1) of t he 1997 L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act (see p a r a g r a p h 30 
above) and , as so far s e e m s u n c o n t e s t e d , in t he a p p l i c a n t ' s case t h a t 
e n t i t l e m e n t h a s not yet b e e n sa t is f ied. 

76. In so far as t h e a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t s a r c d i r e c t e d a g a i n s t t h e ac t s 
a n d omiss ions of t h e Pol ish S t a t e in r e l a t i on to t h e i m p l e m e n t a t i o n of an 
e n t i t l e m e n t to a c o m p e n s a t o r y m e a s u r e ve s t ed in h im u n d e r Polish law, a n 
e n t i t l e m e n t wh ich c o n t i n u e d to exist a f te r 10 O c t o b e r 1994 a n d still ex is ts 
today, the C o u r t h a s t e m p o r a l j u r i s d i c t i o n to e n t e r t a i n t h e app l i ca t ion . 

77. T h e G o v e r n m e n t ' s p lea of inadmiss ib i l i ty on t h e g r o u n d of lack of 
ju r i sd ic t ion ratione temporis m u s t accord ing ly be re jec ted . 

B. E x h a u s t i o n o f d o m e s t i c r e m e d i e s 

/. The Government's submissions 

78. T h e G o v e r n m e n t nex t p l e a d e d t h a t t h e a p p l i c a n t h a d failed to 
e x h a u s t t h e d o m e s t i c r e m e d i e s ava i lab le to h i m , as r e q u i r e d u n d e r 
Ar t ic le 35 § 1 of t h e C o n v e n t i o n . 

T h e y m a i n t a i n e d t h a t d o m e s t i c law impl i ed t h a t a p e r s o n s e e k i n g to 
satisfy his c la im for c o m p e n s a t i o n for p r o p e r t y a b a n d o n e d beyond 
t h e B u g River shou ld d i sp lay a n act ive a t t i t u d e . A n e c e s s a r y s t e p was 
to m a k e a n app l i ca t ion to t h e m a y o r of the d i s t r i c t , p u r s u a n t to 
p a r a g r a p h 4(1) of t h e 1998 o r d i n a n c e . T h e a p p l i c a n t , whose last r e q u e s t 
for t h e r e m a i n d e r of his c o m p e n s a t o r y e n t i t l e m e n t d a t e d back to 1992, 
h a d no t m a d e any fresh a p p l i c a t i o n of t h a t k ind . N o r h a d he s u b m i t t e d to 
t h e a u t h o r i t i e s an u p d a t e d r e p o r t d e t e r m i n i n g the va lue of t he p r o p e r t y 
a b a n d o n e d by his g r a n d m o t h e r , t he last r e p o r t h a v i n g b e e n p r e p a r e d 
t w e n t y yea r s ago a t his m o t h e r ' s r e q u e s t . 

79. F u r t h e r m o r e , t he G o v e r n m e n t s t r e s s e d , t h e app l i can t h a d no t 
p a r t i c i p a t e d in c o m p e t i t i v e bids for sale of S t a t e p r o p e r t y . T h a t was of 
p a r t i c u l a r i m p o r t a n c e b e c a u s e t h e acqu i s i t i on of c o m p e n s a t o r y p r o p e r t y 
could be enforced only t h r o u g h p a r t i c i p a t i o n in a bid o r g a n i s e d by t h e 
a u t h o r i t i e s r e spons ib l e for h a n d l i n g c l a ims by r e p a t r i a t e d p e r s o n s . 

80. A c o m p e t i t i v e bid i tself was no t , in t h e G o v e r n m e n t ' s view, an 
"effective r e m e d y " wi th in t he m e a n i n g of Ar t ic le 35 § 1 of t h e C o n ­
v e n t i o n . It w a s , however , a n i n d i s p e n s a b l e c o m p o n e n t of t h e p r o c e d u r e 
l e a d i n g to t h e conc lus ion of a c o n t r a c t for sa le of t h e r igh t of p e r p e t u a l 
use of, or t i t le to , c o m p e n s a t o r y a s se t s . 

In sho r t , t h e G o v e r n m e n t conc luded t h a t t he a p p l i c a n t ' s fa i lure to 
satisfy a n u m b e r of t h e above p r o c e d u r a l r e q u i r e m e n t s a n d his unwi l l ing­
ness to t a k e p a r t in bids h a d m a d e it imposs ib le for h im to rea l i se his 
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e n t i t l e m e n t a n d h a d m e a n t t h a t he h a d not compl i ed w i t h t h e ru le of 
e x h a u s t i o n of d o m e s t i c r e m e d i e s . 

2. The applicant's submissions 

8 1 . Re ly ing on the p r inc ip les e s t ab l i shed by the C o u r t in, inter alia, 
Akdivar and Others v. Turkey ( j u d g m e n t of 16 S e p t e m b e r 1996, Reports of 
Judgments and Decisions 1996-IV), t he a p p l i c a n t m a i n t a i n e d t h a t t he 
r e m e d y , or t h e c o m b i n a t i o n of r e m e d i e s , m e n t i o n e d by t h e G o v e r n m e n t 
was n e i t h e r " a d e q u a t e " nor "effec t ive" a n d did not , t h e r e f o r e , have t h e 
q u a l i t i e s r e q u i r e d by Ar t ic le 35 § 1. 

82. T o beg in w i th , t he a p p l i c a n t s u b m i t t e d t h a t t h e e x h a u s t i o n issue 
shou ld be cons ide r ed in t he light of the fact t h a t , in rea l i ty , t h e a u t h o r i t i e s 
h a d not even given p rac t i ca l effect t o t he ex i s t i ng legis la t ion , however 
defec t ive a n d re s t r i c t ive . In t h a t c o n n e c t i o n , he r e f e r r ed to t he 
i n s t r u c t i o n i ssued by the Mi l i t a ry P r o p e r t y Agency (see p a r a g r a p h 43 
above) a n d to t he O m b u d s m a n ' s l e t t e r of 9 J a n u a r y 2002 to the P r i m e 
M i n i s t e r (see p a r a g r a p h 51 above) a n d m a i n t a i n e d t h a t those d o c u m e n t s 
s h o w e d c lear ly t h a t t h e r e h a d b e e n , a n d still was , a w i d e s p r e a d p rac t i ce of 
d e n y i n g r e p a t r i a t e d p e r s o n s t h e r igh t to c o m p e t e in bids a n d of re fus ing to 
m a k e d e d u c t i o n s u n d e r sec t ion 212(1) of t he 1997 L a n d A d m i n i s t r a t i o n 
Act . 

83 . As r e g a r d s t he G o v e r n m e n t ' s a s s e r t i o n t h a t he s h o u l d have m a d e 
a n app l i ca t i on to t h e mayor of t he d i s t r i c t a n d a sked for c o m p e n s a t o r y 
p r o p e r t y , t he a p p l i c a n t po in t ed ou t t h a t he had a l r e a d y m a d e such an 
app l i ca t ion a n d t h a t it h a d b e e n du ly e n t e r e d in t h e r e l e v a n t r e g i s t e r in 
1992. At the s a m e t i m e , t h e a u t h o r i t i e s h a d i n f o r m e d h i m t h a t t he m a t t e r 
would be dea l t w i th u n d e r e x p e c t e d n e w leg is la t ion . N o provis ion of t h e 
1998 o r d i n a n c e obl iged h i m to r e n e w his app l i ca t i on ; on t he c o n t r a r y , 
p a r a g r a p h 12 of t h e 1998 o r d i n a n c e s t i p u l a t e d t h a t p r o c e e d i n g s t h a t h a d 
b e e n in i t i a t ed u n d e r t he p rev ious ru l e s a n d not t e r m i n a t e d w e r e to be 
g o v e r n e d by t h a t o r d i n a n c e . 

84. R e f e r r i n g to the b i d d i n g p r o c e d u r e , t h e a p p l i c a n t f u r t h e r a r g u e d 
t h a t , even a s s u m i n g t h a t it was a n " a v a i l a b l e " m e a n s , it was not 
"effect ive" as it c a r r i e d wi th it a n e l e m e n t of risk a n d lacked c e r t a i n t y . 

85. In s u m , t he app l i can t conc luded t h a t he h a d compl i ed w i t h t h e 
r e q u i r e m e n t s u n d e r Ar t ic le 35 § 1 a n d invi ted t he C o u r t to d i smiss t h e 
G o v e r n m e n t ' s ob jec t ion . 

3. The Court's assessment 

86. T h e o p e r a t i o n a n d effect iveness of t h e m e c h a n i s m d e s i g n e d to 
satisfy t he a p p l i c a n t ' s e n t i t l e m e n t to a c o m p e n s a t o r y m e a s u r e , i nc lud ing 
t h e b i d d i n g p r o c e d u r e a n d the a p p l i c a n t ' s own ac t ion or inac t ion , a r e 
m a t t e r s a lso go ing to the issue w h e t h e r t h e r e q u i r e m e n t s of t he r igh t of 
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p r o p e r t y u n d e r Ar t ic le 1 of Pro tocol N o . 1 in r e l a t i o n to t h a t e n t i t l e m e n t 
w e r e c o m p l i e d wi th in t h e p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s . T h a t be ing so, t h e s e 
m a t t e r s would , in t h e C o u r t ' s view, m o r e a p p r o p r i a t e l y be e x a m i n e d a t 
t h e m e r i t s s t a g e . 

87. T h e C o u r t accord ing ly joins t h e G o v e r n m e n t ' s p lea of inad­
miss ibi l i ty on t h e g r o u n d of n o n - e x h a u s t i o n of d o m e s t i c r e m e d i e s to t h e 
m e r i t s of t he case . 

C. A p p l i c a b i l i t y o f A r t i c l e 1 o f P r o t o c o l N o . 1 

1. The Government's submissions 

88. T h e G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d t h a t t he app l i can t did not have 
"possess ions" , as def ined by the C o u r t ' s case- law. In t he i r w r i t t e n 
p l e a d i n g s , t h e y a s s e r t e d t h a t t h e a p p l i c a n t ' s e n t i t l e m e n t was n e i t h e r a 
"civil" nor a " p r o p e r t y " r igh t for t he p u r p o s e s of d o m e s t i c leg is la t ion or 
of Ar t ic le 1 of Pro tocol N o . 1, bu t a publ ic - law e n t i t l e m e n t which , as long 
as no a d m i n i s t r a t i v e decis ion d e d u c t i n g t he va lue of p r o p e r t y a b a n d o n e d 
a b r o a d had been t a k e n , was of a n " i l lusory c h a r a c t e r " a n d did not exist in 
p r ac t i ce . T h a t conc lus ion was b a s e d on t h e a r g u m e n t t h a t not only was t h e 
d e d u c t i o n cond i t i ona l on t h e p r io r p u r c h a s e of S t a t e p r o p e r t y b u t in 
add i t i on no d o m e s t i c provis ion laid down a n explici t p r e - e m p t i v e r igh t to 
a c q u i r e p r o p e r t y from t h e S t a t e . 

89. At t h e ora l h e a r i n g , t h e G o v e r n m e n t a d d e d t h a t , whi le t h e 
a p p l i c a n t ' s e n t i t l e m e n t could be cons ide r ed to have c o n s t i t u t e d a kind of 
" c o m p e n s a t o r y m e a s u r e " , it was not r e l a t e d to any expl ic i t ob l iga t ion for 
t h e S t a t e to sell p r o p e r t y . It was n e i t h e r a civil-law r igh t to c la im p r o p e r t y 
f rom t h e S t a t e no r a c o m p e n s a t i o n c la im; i n s t e a d , it m e r e l y afforded t h e 
possibi l i ty of a s k i n g for S t a t e p r o p e r t y a n d , if such p r o p e r t y w e r e 
ava i l ab le , a c q u i r i n g it t h r o u g h a b i d d i n g p r o c e d u r e . O n l y t h e n could t h e 
va lue of t he o r ig ina l p r o p e r t y be d e d u c t e d a n d the e n t i t l e m e n t r ea l i sed . 

90. T h a t e n t i t l e m e n t , t h e G o v e r n m e n t w e n t on to a r g u e , was by no 
m e a n s t a n t a m o u n t to t he r igh t to have t h e "va lue r e t u r n e d " laid down in 
Ar t ic le 3 § 6 of t he r e l e v a n t R e p u b l i c a n A g r e e m e n t . It was t r u e t h a t it had 
o r i g i n a t e d in t h e A g r e e m e n t s , as u n d e r t hose t r e a t i e s t h e Polish S t a t e h a d 
u n d e r t a k e n to r e g u l a t e t he q u e s t i o n of c o m p e n s a t i o n for p r o p e r t y 
a b a n d o n e d by r e p a t r i a t e d p e r s o n s in the t e r r i t o r i e s beyond the B u g 
River , but it had b e e n for t he Pol ish a u t h o r i t i e s to d e t e r m i n e t h e m o s t 
a p p r o p r i a t e way of a d d r e s s i n g t h a t i ssue . 

9 1 . In any even t , t h e G o v e r n m e n t po in t ed ou t , t h e R e p u b l i c a n 
A g r e e m e n t s w e r e no longer valid b e c a u s e t he i r legal force h a d b e e n 
e x t i n g u i s h e d by the 1952 Pac t , which had b e e n conc luded wi th a view to 
t he " c o m p l e t e a n d def in i te m u t u a l s e t t l e m e n t of a c c o u n t s " a r i s i ng 



536 BROXIOWSKI v. POLAND DECISION 

from t h e d e l i m i t a t i o n of t he Soviet -Pol ish b o r d e r a n d the r e s u l t a n t 
r e p a t r i a t i o n . 

A p a r t f rom t h a t , the G o v e r n m e n t cons ide r ed t h a t t h e R e p u b l i c a n 
A g r e e m e n t s l acked any legal force s ince t h e y h a d neve r b e e n ra t i f ied a n d 
p u b l i s h e d in t he J o u r n a l of Laws bu t only s igned a n d , in c o n s e q u e n c e , 
could no t be classif ied as sou rces of un iversa l ly b i n d i n g law, as def ined in 
Ar t ic le 87 of t he C o n s t i t u t i o n (see p a r a g r a p h s 58 a n d 59 above ) . 

A c c o r d i n g to t h e G o v e r n m e n t , the A g r e e m e n t s could not , t h e r e f o r e , 
c o n s t i t u t e an a u t o n o m o u s legal bas is for t he a p p l i c a n t ' s a s s e r t i o n t h a t he 
h a d "posse s s ions" wi th in t he m e a n i n g of Ar t i c l e 1 of Pro tocol No . 1. 

2. The applicant's submissions 

92. T h e a p p l i c a n t s u b m i t t e d t h a t his e n t i t l e m e n t c o n s t i t u t e d a 
p r o p e r t y r igh t wh ich P o l a n d h a d or ig ina l ly r ecogn i sed in u n d e r t a k i n g to 
c o m p e n s a t e r e p a t r i a t e d p e r s o n s u n d e r Ar t i c l e 3 § 6 of t h e r e l e v a n t 
R e p u b l i c a n A g r e e m e n t . By v i r t u e of t h a t provis ion, t h e S t a t e had u n d e r ­
t a k e n a n d a c c e p t e d a d u t y to r e t u r n t h e va lue of p r o p e r t y t h a t r e p a t r i a t e d 
p e r s o n s had b e e n obl iged to a b a n d o n . 

As a r e su l t , t h e e v a c u a t i o n of those p e r s o n s from t h e t e r r i t o r i e s beyond 
the B u g River h a d b e e n c a r r i e d ou t w i th t h e a c c o m p a n y i n g r ecogn i t i on of 
a n u n c o n d i t i o n a l r igh t to full c o m p e n s a t i o n , as no r e s t r i c t i o n s h a d b e e n 
p laced on the a m o u n t of c o m p e n s a t i o n . 

93 . T h a t ob l iga t ion , t h e app l i can t w e n t on to a r g u e , h a d l a t e r b e e n 
i n c o r p o r a t e d in to d o m e s t i c law, which h a d con fe r r ed on h i m , as t he he i r 
of his r e p a t r i a t e d g r a n d m o t h e r , a specific r igh t to o b t a i n a r e d u c t i o n in 
t h e p r ice , or in t h e fee for t h e r igh t of p e r p e t u a l u se , of i m m o v a b l e 
p r o p e r t y p u r c h a s e d from t h e S t a t e , so t h a t he could recover t h e 
r e m a i n d e r of t he c o m p e n s a t i o n d u e . 

94. In t h e a p p l i c a n t ' s submis s ion , t h e S t a t e h a d b e e n , a n d still w a s , 
u n d e r an ob l iga t ion to sell h im p r o p e r t y s ince t he legal provis ions laying 
down his e n t i t l e m e n t imposed on the S l a t e a n impl ic i t d u t y to e n a b l e h i m 
to p u r c h a s e such p r o p e r t y in o r d e r to enforce his r igh t to t he d e d u c t i o n . 
T o hold o t h e r w i s e or, as t h e G o v e r n m e n t s u g g e s t e d , t o cons ide r t he 
e n t i t l e m e n t " i l lusory" would m e a n a c c e p t i n g t h a t t h e l eg i s l a tu r e h a d 
s imply c r e a t e d a false legal r u l e . 

95 . At t h e ora l h e a r i n g , t he a p p l i c a n t a lso a s s e r t e d t h a t , f rom t h e po in t 
of v iew of his r igh t u n d e r Ar t i c l e 1 of Pro tocol No . I, it was i m m a t e r i a l 
w h e t h e r or no t t he R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s h a d been ra t i f ied b e c a u s e t h e 
p r inc ip le of c o m p e n s a t i o n s t e m m i n g from Art ic le 3 § 6 of each of t h e 
A g r e e m e n t s h a d in any case been e m b o d i e d in d o m e s t i c law a n d 
recogn i sed by t h e Pol ish j u d i c i a l a u t h o r i t i e s . In t h a t c o n n e c t i o n , t he 
a p p l i c a n t c i ted t h e S u p r e m e C o u r t which , in its r e so lu t i on of 30 M a y 
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1990, had he ld in u n a m b i g u o u s t e r m s t h a t t h e p r inc ip le e n u n c i a t e d in t h a t 
Ar t ic le had b e e n i n c o r p o r a t e d in to d o m e s t i c law. 

96. Last ly , t h e app l i can t po in t ed out t h a t t h e S t a t e a u t h o r i t i e s 
c o m m o n l y a c c e p t e d t h a t t he e n t i t l e m e n t in q u e s t i o n was a p e c u n i a r y 
r igh t . For i n s t a n c e , t h e O m b u d s m a n , in his a p p l i c a t i o n to t h e 
C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , h a d r e f e r r ed to t h a t e n t i t l e m e n t as a " r igh t of a 
p e c u n i a r y n a t u r e , wh ich also h a [ d ] t he c h a r a c t e r of a d e b t " . T h o s e 
f e a t u r e s w e r e sufficient , in t h e a p p l i c a n t ' s view, to b r i n g Ar t ic le 1 of 
P ro toco l No . 1 in to play. 

3. The Court's assessment 

97. T h e C o u r t has t r e a t e d t h e G o v e r n m e n t ' s a r g u m e n t as to t h e 
inapp l icab i l i ty of Ar t ic le 1 of P ro toco l No. 1 as a m o u n t i n g , a t th is s t a g e of 
t h e p r o c e e d i n g s , to a r e q u e s t t o reject t h e app l i ca t i on on the g r o u n d of 
i ncompa t ib i l i t y ratione materiae w i th t h a t Pro toco l . 

98 . T h e concep t of "pos se s s ions" in t h e first p a r t of Ar t ic le 1 of 
Pro tocol N o . 1 has an a u t o n o m o u s m e a n i n g , which is not l imi ted to 
o w n e r s h i p of physical goods a n d is i n d e p e n d e n t f rom t h e fo rmal 
c lass i f icat ion in d o m e s t i c law: c e r t a i n o t h e r r i g h t s a n d i n t e r e s t s , for 
i n s t a n c e d e b t s , c o n s t i t u t i n g a s se t s can also be r e g a r d e d as " p r o p e r t y 
r i g h t s " , a n d t h u s as "pos se s s ions" for t he p u r p o s e s of th i s provis ion. T h e 
issue t h a t n e e d s to be e x a m i n e d is w h e t h e r t h e c i r c u m s t a n c e s of t h e case , 
cons ide r ed as a who le , con fe r r ed on t h e a p p l i c a n t t i t l e to a s u b s t a n t i v e 
i n t e r e s t p r o t e c t e d by Ar t ic le 1 of Pro tocol No . 1 (see , a m o n g m a n y o t h e r 
e x a m p l e s , Beyeler v. Italy [ G C ] , no. 33202 /96 , § 100, E C H R 2000-1, a n d 
Almeida Garrett, Mascarenhas Falcdo and Others, c i ted above , § 47) . 

In t h e p r e s e n t case , t h a t a p p r o a c h r e q u i r e s t he C o u r t to have r e g a r d to 
t h e following po in t s of law a n d of fact. 

99. It a p p e a r s not to have b e e n c o n t e s t e d before t he C o u r t t h a t u n d e r 
t h e R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s of 1944 P o l a n d took on a n ob l iga t ion to 
c o m p e n s a t e r e p a t r i a t e d p e r s o n s for loss of movab le a n d i m m o v a b l e 
p r o p e r t y t h a t t hey h a d b e e n obl iged to a b a n d o n u p o n t h e i r e v a c u a t i o n to 
P o l a n d (see p a r a g r a p h s 20 -21 , 90 and 92 a b o v e ) . 

100. T h e C o u r t finds no c a u s e to e x a m i n e in d e t a i l t h e n a t u r e a n d 
e x t e n t of t h a t ob l iga t ion s ince t h e r e is no d i s p u t e over t h e fact t h a t it was 
s u b s e q u e n t l y i n c o r p o r a t e d in to Pol ish law in t h e form of a n e n t i t l e m e n t to 
c red i t t h e va lue of t h e a b a n d o n e d p r o p e r t y a g a i n s t t he pr ice , or fee for t h e 
r igh t of p e r p e t u a l use , of p r o p e r t y - i nc lud ing l and , h o u s e s a n d 
c o m m e r c i a l p r e m i s e s - p u r c h a s e d from t h e S t a t e . I n d e e d , t h a t a lso 
e m e r g e s c lear ly f rom the case- law of t h e Pol ish S u p r e m e C o u r t , which 
has unequ ivoca l ly he ld t h a t t h e r e l e v a n t legal provis ions o r i g i n a t e d in , 
a n d refer to , t h e R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s (see p a r a g r a p h s 20-21 , 28-32, 
49 , 90 a n d 93 above ) . 
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In t h e l ight of t he above , t he C o u r t cons ide r s t h a t it is i r r e l evan t 
w h e t h e r , as t h e G o v e r n m e n t a r g u e d , t h e R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s have 
b e e n t e r m i n a t e d or , as t h e app l i can t s u b m i t t e d , a r e still in full legal 
force a n d effect, b e c a u s e t h e legal bas is for t h e e n t i t l e m e n t which is t he 
s u b j e c t - m a t t e r of t h e a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t h a s in a n y event b e e n 
e s t ab l i shed in d o m e s t i c leg is la t ion on a c o n t i n u i n g basis which subs i s t ed 
a f t e r 10 O c t o b e r 1994. 

101. In t h a t c o n t e x t , t h e C o u r t would a lso no t e t h a t t h e e n t i t l e m e n t 
v e s t e d in t h e a p p l i c a n t by v i r t u e of Pol ish law has b e e n def ined by t h e 
S u p r e m e C o u r t as a "deb t c h a r g e a b l e to t h e S t a t e T r e a s u r y " which " h a s 
a p e c u n i a r y a n d i n h e r i t a b l e ... c h a r a c t e r " a l t h o u g h "it can be t r a n s f e r r e d 
only a m o n g p e r s o n s ... m e n t i o n e d in sec t ion 212(4) of t he 1997 L a n d 
A d m i n i s t r a t i o n A c t " (see p a r a g r a p h 50 above ) . 

W h i l e the C o u r t does not find it n e c e s s a r y to d e t e r m i n e t h e p rec i se 
c o n t e n t and scope of the legal i n t e r e s t in q u e s t i o n — as it cons ide r s t h a t 
t h a t i ssue shou ld m o r e a p p r o p r i a t e l y be dea l t w i th a t t he m e r i t s s t a g e - it 
is n e v e r t h e l e s s sat isf ied t h a t t h e factors o u t l i n e d above show t h a t t h e 
a p p l i c a n t h a s a p r o p r i e t a r y i n t e r e s t r ecogn i sed u n d e r Polish law, a n 
i n t e r e s t wh ich is el igible for p r o t e c t i o n u n d e r Ar t ic le 1 of Pro tocol No. 1. 

102. It t h u s follows t h a t t he app l i ca t ion c a n n o t be r e j ec t ed as b e i n g 
i n c o m p a t i b l e ratione materiae w i th t he provis ions of t h e C o n v e n t i o n . 

D . C o m p l i a n c e w i t h A r t i c l e 1 o f P r o t o c o l N o . 1 

103. As far as c o m p l i a n c e wi th Ar t ic le 1 of Pro tocol No . 1 is c o n c e r n e d , 
t h e C o u r t cons ide r s , in t h e l ight of t h e p a r t i e s ' s u b m i s s i o n s , t h a t t h e 
app l i ca t i on ra i ses se r ious i s sues of fact a n d law u n d e r t h e C o n v e n t i o n , 
t h e d e t e r m i n a t i o n of which shou ld d e p e n d on an e x a m i n a t i o n of t h e 
m e r i t s . 

104. N o o t h e r g r o u n d for d e c l a r i n g t h e app l i ca t i on inadmiss ib l e h a s 
b e e n e s t ab l i shed . 

For t he se r e a s o n s , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t h e app l i ca t i on a d m i s s i b l e , w i t h o u t p r e j u d g i n g the m e r i t s of 
t h e case . 
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SOMMAIRE' 

Droit à indemnisat ion pour des b iens abandonnés à la suite d'une 
modification de frontières après la Seconde Guerre mondiale 

Article 1 du Protocole n" 1 

Respect des biens - Biens - Droit à indemnisation pour des biens abandonnés à la suite d'une 
modification de frontières après la Seconde Guerre mondiale - Droit reconnu en droit interne -
Compétence ratione temporis - Droit qui a été conféré à la personne concernée à la 
ratification du Protocole ri l et qui subsiste encore aujourd'hui 

* 

A la suite de la Seconde Guerre mondiale, l 'Etat polonais s'engagea à indemniser 
les «rapatr iés» des «terri toires au-delà du Boug», qui avaient été enlevés à la 
Pologne (et qui comprennent aujourd'hui des parties du territoire du Belarus, de 
l 'Ukraine et de la Lituanie), pour des biens qu'ils avaient dû y abandonner. Ces 
personnes étaient - et, selon le droit positif, sont toujours - en droit de bénéficier 
d 'une déduction correspondant à la valeur des biens abandonnés, à faire valoir soit 
sur les droits d '«usage perpétuel» soit sur le prix d'achat d'un bien immobilier 
appar tenant à l 'Etat. En 1968, la mère du requérant hérita des biens de sa propre 
mère, laquelle avait abandonné un terrain d'environ 400 mètres carrés et une 
maison au moment de son rapatr iement , et se vit par la suite accorder le droit 
d'usage perpétuel (pour une durée de quatre-vingt-dix-neuf ans au plus) d'un 
terrain appar tenant à l 'Etat, d'une surface de 467 mètres carrés, les droits à 
acquit ter s'élevant à 392 anciens zlotys (PLZ) par an. Aux fins de l 'indemnisation 
par l 'Etat, la valeur de la propriété abandonnée fut fixée à 532 260 PLZ, montant 
qui fut déduit des droits d'usage globaux. Après avoir hérité des biens de sa mère, 
le requérant réclama le solde de l 'indemnisation due. Il fut informé qu'à la suite de 
l 'entrée en vigueur de la loi du 10 mai 1990 sur l 'autonomie locale, en vertu de 
laquelle la plupart des biens de l'Etat avaient été transférés aux collectivités 
locales, il n'était pas possible de répondre à sa demande. En 1994, la Cour 
administrative suprême rejeta le grief du requérant relatif à l'inactivité alléguée 
des autorités de l'Etat en ce que celles-ci n'avaient introduit aucune législation 
visant à traiter de telles demandes. Entre 1993 et 2001, l'Etat adopta plusieurs 
lois qui réduisirent encore les réserves déjà limitées en biens destinés à 
indemniser les rapatriés. 

Article 1 du Protocole n" 1 : la Cour n'est competente pour examiner la 
compatibilité des faits de l'espèce avec la Convention que dans la mesure où ils se 

1. Rédige par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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sont produits après le 10 octobre 1994, date de la ratification du Protocole n" 1 par 
la Pologne, mais elle peut avoir égard aux faits antérieurs à la ratification pour 
autant que l'on puisse les considérer comme étant à l'origine d'une situation qui 
s'est prolongée au-delà de cette date ou importants pour comprendre les faits 
survenus après cette date. Le requérant ne se plaint pas d'avoir été privé des 
biens abandonnes ni ne dénonce le rejet d'une demande d'indemnisation fondée 
sur des lois et des faits antérieurs à la date de ratification du Protocole. Son grief 
ne se rapporte pas davantage à une décision ou mesure précise prise avant, ou 
même après, cette date . La base factuelle de son grief au regard de la Convention 
tient plutôt à l'impossibilité dans laquelle il se serait trouvé de faire exécuter son 
droit à indemnisation, lequel lui a été conféré par le droit polonais à la date 
d 'entrée en vigueur du Protocole, et qui subsiste encore aujourd'hui malgré la 
législation adoptée dans l'intervalle. Que ce soit à la date de ratification du 
Protocole ou lorsqu'il a présente sa requête à la Commission, l'intéressé pouvait, 
en vertu du droit interne, prétendre obtenir une réduction sur le montant 
correspondant au prix ou aux droits d'usage perpétuel de biens immobiliers 
achetés à l'Etat et, actuellement, un droit identique est prévu par une autre 
législation. Pour autant que les doléances du requérant ont trait aux actes et 
omissions de l'Etat relativement à la mise en œuvre d'un droit à une mesure 
compensatoire qui existe encore aujourd'hui, la Cour est compétente pour 
connaître de la requê te ; il y a donc lieu de rejeter l'exception d'irrecevabilité 
pour incompétence ratione temporis soulevée par le Gouvernement. 
Quant à savoir si le requérant avait un «bien», il ne semble pas prêter à 
controverse que la Pologne a contracté l'obligation d'indemniser les rapatriés de 
la perte des biens qu'ils ont dû abandonner. Il n'est pas nécessaire d 'examiner en 
détail la nature et la portée de cette obligation puisque nul ne conteste que celle-ci 
a été ultérieurement incorporée au droit polonais sous la forme d'un droit à 
déduire la valeur des biens abandonnés du montant correspondant au prix de 
vente ou aux droits d'usage perpétuel de biens appartenant à l'Etat. La base 
légale de ce droit a figuré de façon continue dans la législation interne et a 
subsisté après le 10 octobre 1994. Tout en estimant inutile de déterminer 
précisément le contenu et la portée de l'intérêt juridique en cause - puisqu'elle 
juge plus approprié de traiter celte question au stade du fond - , la Cour se 
déclare convaincue que le requérant avait un intérêt patrimonial qui était 
reconnu en droit polonais et qui relève de la protection de l'article 1 du Protocole 
n" 1 : recevabilité. 

Jurisprudence c i tée par la Cour 

Yagci et Sargin c. Turquie, arrêt du 8 juin 1995, série A n" 319-A 
Beyelerc. Italie [GC], n" 33202/96, CEDH 2000-1 
Almeida Garrell. Mascarenhas Falcào et autres c. Portugal, n"s 29813/96 et 30229/96, 
CEDH 2000-1 
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(...) 

E N F A I T 

1. Le r e q u é r a n t , M. J e r z y Bron iowski , r e s so r t i s s an t po lona is né en 

1944, r é s ide à Wie l i czka (Po logne) . D e v a n t la C o u r il est r e p r é s e n t é 

p a r M ' Z. C i c h o n , avocat au b a r r e a u de Cracov ie , ainsi q u e p a r 

M' W. H e r m e l i i î s k i , avocat au b a r r e a u de Va r sov i e . Le g o u v e r n e m e n t 

d é f e n d e u r est r e p r é s e n t é p a r son a g e n t , M. K. Drzewick i , du m i n i s t è r e 

des Affaires é t r a n g è r e s . A l ' aud i ence du 23 oc tob re 2002 , l ' agen t 

du G o u v e r n e m e n t é ta i t é g a l e m e n t ass i s t é de M""' R. K o w a l s k a , 

M""' M. Kos icka , M™ T . Bie l ska et M"" D. Blaszczyk, a insi q u e de 

M . K. Z a r a d k i c w i c z . 

A. Le c o n t e x t e h i s t o r i q u e 

2. Les p rov inces o r i e n t a l e s de la Po logne d ' a v a n t - g u e r r e é t a i e n t (e t , 

d ' a p r è s u n u s a g e a n c i e n qu i p e r d u r e , sont toujours) c o n n u e s SOUS 

l ' appe l l a t ion « r é g i o n s f r o n t a l i è r e s » («Kresy»), Elles c o m p r e n a i e n t des 

p a r t i e s i m p o r t a n t e s du t e r r i t o i r e ac tue l du B e l a r u s et d e l ' U k r a i n e , a insi 

q u e des t e r r i t o i r e s a u t o u r de Vi ln ius qu i se t r o u v e n t à p r é s e n t en L i t u a n i e . 

L o r s q u e p a r la su i t e , a p r è s la Seconde G u e r r e m o n d i a l e , la f ron t i è re 

o r i e n t a l e de la Po logne fut fixée le l ong du fleuve B o u g (qui , d a n s sa 

p a r t i e c e n t r a l e , se confond avec la l igne C u r z o n ) , ces r ég ions f ron ta l i è r e s 

fu ren t d é s i g n é e s c o m m e les « t e r r i t o i r e s a u - d e l à du B o u g » («zienrie 

zabuzañskie »). 

C e s r ég ions fu ren t e n v a h i e s p a r l 'URSS en s e p t e m b r e 1939. 

3. A la su i t e des con fé rences de Y a l t a et de P o t s d a m , au cour s 

d e s q u e l l e s la nouvel le f ron t i è re e n t r e l 'Un ion sov ié t ique et la Po logne fut 

fixée le long de la l igne C u r z o n , e t , c o n f o r m é m e n t a u x accords conclus 

u l t é r i e u r e m e n t e n t r e le C o m i t é po lona is de l i bé ra t ion n a t i o n a l e (Polski 

Komilet Wyzivolenia Narodowego) e t les r é p u b l i q u e s socia l i s tes sov ié t iques 

d ' U k r a i n e (9 s e p t e m b r e 1944), du B e l a r u s (9 s e p t e m b r e 1944) et d e 

L i t u a n i e (22 s e p t e m b r e 1944) (les « a c c o r d s des r é p u b l i q u e s » - «umowy 

republikanskie»), l 'E ta t po lona is s ' e n g a g e a à i n d e m n i s e r les « r a p a t r i é s » 

d e s t e r r i t o i r e s a u - d e l à du B o u g qui ava i en t d û y a b a n d o n n e r l eu r s b iens 

i m m o b i l i e r s . C e s p r o p r i é t é s son t c o m m u n é m e n t d é s i g n é e s c o m m e é t a n t 

les « b i e n s au -de l à du B o u g » («rnieniezabuzañskie»). 

4. Selon les ca lculs du g o u v e r n e m e n t po lona is , de 1 9 4 4 à 1953, q u e l q u e 

1240 000 p e r s o n n e s l u r e n t « r a p a t r i é e s » en v e r t u des d i spos i t ions d e s 

accords des r e p u b l i q u e s . A l ' aud ience , les p a r t i e s on t convenu q u e les 

r a p a t r i é s , d a n s leur g r a n d e m a j o r i t é , a v a i e n t é t é i n d e m n i s é s p o u r la 
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p e r t e d e b iens consécu t ive à l eu r r a p a t r i e m e n t (voir auss i le p a r a g r a p h e 26 

c i -dessous) . 

A cet é g a r d , le G o u v e r n e m e n t déc l a r e é g a l e m e n t q u e , du fait de la 

d é l i m i t a t i o n de la f ron t i è re e n t r e la Po logne et l 'Un ion sov ié t ique - et 

m a l g r é la « c o m p e n s a t i o n » oc t royée à la Po logne p a r les Alliés sous la 

f o r m e d e t e r r e s a p p a r t e n a n t a u p a r a v a n t à l 'A l l emagne et s i t uées à l 'est 

d e la l igne O d e r - N e i s s e - , la Po logne a p e r d u 19,78 % de son t e r r i t o i r e . 

B. L e s c i r c o n s t a n c e s d e P e s p è c e 

5. Les faits de la c ause , te ls qu ' i l s on t é t é exposés p a r les p a r t i e s , 

p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e sui t . 

/. Faits antérieurs au 10 octobre 1994 

6. A une d a t e non p réc i s ée a p r è s la Seconde G u e r r e m o n d i a l e , la 

g r a n d - m è r e du r e q u é r a n t fut r a p a t r i é e de Lwôw ( a u j o u r d ' h u i la ville 

u k r a i n i e n n e de Lvov). 

Le 19 aoû t 1947, l 'Office n a t i o n a l des r a p a t r i é s (Panstwowy Urzçd 

Repatriacyjny) de Cracov ie émi t u n cer t i f ica t a t t e s t a n t q u e la g r a n d - m è r e 

du r e q u é r a n t ava i t é t é p r o p r i é t a i r e d ' u n bien i m m o b i l i e r à Lwôw, 

cons i s t an t en u n t e r r a i n d e 400 m è t r e s c a r r é s env i ron et u n e m a i s o n de 

260 m è t r e s c a r r é s . 

7. Le 11 j u i n 1968, le t r i b u n a l de d i s t r i c t (Sqd Rejonowy) de Cracov ie 

r e n d i t u n e déc is ion d é c l a r a n t q u e la m è r e d u r e q u é r a n t avai t h é r i t é de 

l ' e n s e m b l e des b i ens de sa d é f u n t e m è r e . 

8. A u n e d a t e u l t é r i e u r e non p réc i sée , la m è r e d u r e q u é r a n t d e m a n d a 

au m a i r e de Wie l i czka de l ' a u t o r i s e r à a c q u é r i r le d ro i t dit d'« u s a g e 

p e r p é t u e l » (prawo uzytkoivania wieczystego) d ' u n t e r r a i n a p p a r t e n a n t au 

T r é s o r pub l ic (voir é g a l e m e n t le p a r a g r a p h e 48 c i -dessous ) . 

9. E n s e p t e m b r e 1980, u n e x p e r t d e la m a i r i e de Cracov ie é t ab l i t un 

r a p p o r t a p p r é c i a n t la v a l e u r de la p r o p r i é t é a b a n d o n n é e pa r la g r a n d -

m è r e du r e q u é r a n t à Lwôw. La v a l e u r rée l le fut e s t i m é e à 

1 949 560 a n c i e n s zlotys (PLZ) m a i s , a u x fins de l ' i n d e m n i s a t i o n p a r 

l 'E t a t , la v a l e u r fut fixée à 532 260 P L Z . 

10. Le 25 m a r s 1981, le m a i r e de Wie l i czka r e n d i t u n e décis ion 

a u t o r i s a n t la m è r e du r e q u é r a n t à a c q u é r i r le d ro i t d ' u s a g e p e r p é t u e l 

d ' u n e parce l l e de 467 m è t r e s c a r r é s s i t uée à Wie l i czka . Le m o n t a n t des 

d ro i t s à a c q u i t t e r s 'é levai t à 392 P L Z p a r a n , la d u r é e d ' u s a g e é t a n t 

fixée à q u a r a n t e a n s a u m o i n s et q u a t r e - v i n g t - d i x - n e u f a n s au p lus . 

L ' i n d e m n i s a t i o n ca lcu lée p a r l ' expe r t en s e p t e m b r e 1980 fut d é d u i t e des 

d ro i t s d ' u s a g e g lobaux , qu i se m o n t a i e n t à 38 808 P L Z (392 PLZ x 99 a n s ) . 

Se lon les ca lculs d u r e q u é r a n t ( q u e le G o u v e r n e m e n t ne c o n t e s t e p a s ) , on 
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a b o u t i t a insi à u n e r é d u c t i o n d e 96 % de l ' i n d e m n i s a t i o n (si l 'on p r e n d le 

m o n t a n t de 1 949 560 P L Z c o m m e v a l e u r de r é f é r e n c e ) . 

11. La m è r e du r e q u é r a n t d é c é d a le 3 n o v e m b r e 1989. Le 29 d é c e m b r e 

1989, le t r i b u n a l de d i s t r i c t de Cracov ie r e n d i t u n e déc is ion d é c l a r a n t q u e 

le r e q u é r a n t avai t h é r i t é d e l ' e n s e m b l e des b i ens d e la d é f u n t e . 

12. En 1992, à u n e d a t e qu i n ' a pas é t é p réc i sée , le r e q u é r a n t vend i t la 

p r o p r i é t é q u e sa m è r e ava i t r e ç u e de l 'E t a t en 1981. 

13. Le 15 s e p t e m b r e 1992, le r e q u é r a n t r é c l a m a au b u r e a u d e d i s t r i c t 

(Urzqd Rejonowy) de Cracov ie le solde d e l ' i n d e m n i s a t i o n c o r r e s p o n d a n t à 

la p r o p r i é t é a b a n d o n n é e p a r sa g r a n d - m è r e à Lwow. Il sou l igna q u e la 

va l eu r du t e r r a i n r eçu à t i t r e d e c o m p e n s a t i o n p a r sa d é f u n t e m è r e é t a i t 

d e b e a u c o u p in fé r i eu re à celle d u b ien ini t ia l . 

14. P a r u n e l e t t r e du 16 ju in 1993, le service d ' u r b a n i s m e du b u r e a u de 

d is t r ic t de Cracov ie i n f o r m a le r e q u é r a n t q u e sa d e m a n d e avai t é t é p o r t é e 

au r eg i s t r e c o r r e s p o n d a n t sous le n u m é r o R /74 /92 . Le p a s s a g e p e r t i n e n t 

d e c e t t e l e t t r e se l isait a i n s i : 

«Nous vous informons qu'il n'existe actuellement aucune possibilité de répondre à 

votre demande (...) L'article Kl de la loi du 29 avril 1985 sur l 'administration et 

l 'expropriation de biens immobiliers est devenu en prat ique lettre morte depuis 

l 'entrée en vigueur de la loi du 10 mai 1990 sur l 'autonomie locale. [L'adoption de 

cette loi] a entraîné le transfert de certains terrains [du bureau local de Cracovie] du 

Trésor public à la commune de Cracovie. En conséquence, le chel du bureau de district 

de Cracovie à qui il incombe, selon les règles en vigueur, d'octroyer les indemnisations, 

n'est pas en mesure de satisfaire les demandes qui lui sont soumises. Une aut re forme 

d' indemnisation devrait bientôt être prévue dans un nouveau texte législatif. Par 

conséquent, nous vous informons que votre demande sera t rai tée dès qu 'une nouvelle 

loi aura dé terminé comment donner suite aux demandes soumises par les personnes 

rapatriées. » 

15. Le 14 j u i n 1994, la p r é f e c t u r e (Urzad Wojewôdzki) de Cracov ie 

i n f o r m a le r e q u é r a n t q u e le T r é s o r pub l ic ne d i sposa i t d ' a u c u n t e r r a i n 

p o u v a n t ê t r e accordé à t i t r e de c o m p e n s a t i o n aux p e r s o n n e s qu i ava i en t 

dû a b a n d o n n e r des b iens d a n s les t e r r i t o i r e s a u - d e l à du Boug . 

16. Le 12 aoû t 1994, le r e q u é r a n t sais i t la C o u r a d m i n i s t r a t i v e 

s u p r ê m e (Naczelny Sqd Adminislracyjny), a r g u a n t de l ' inact iv i té du 

g o u v e r n e m e n t en ce q u e celui-ci n ' ava i t fait a d o p t e r p a r le P a r l e m e n t 

a u c u n e lég is la t ion visant à t r a i t e r les d e m a n d e s s o u m i s e s p a r les 

r a p a t r i é s . Il d e m a n d a é g a l e m e n t à ê t r e i n d e m n i s é en bons du T r é s o r . 

2. Faits postérieurs au 10 octobre 1994 

17. Le 12 oc tob re 1994, la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e d é b o u t a le 

r e q u é r a n t , e s t i m a n t q u e r i en ne d é n o t a i t u n e q u e l c o n q u e inac t iv i t é de la 

p a r t des a u t o r i t é s de l 'E ta t . Selon elle, « le c o n t r a i r e [é ta i t ] d é m o n t r é p a r 

les r é p o n s e s a d r e s s é e s à l ' i n t é r e s sé p a r le b u r e a u de d i s t r i c t et p a r la 

p r é f e c t u r e de C r a c o v i e » . 
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18. Le 31 a o û t 1999, à la su i t e de l ' e n t r é e en v i g u e u r du déc re t pr is le 

13 janv ie r 1998 p a r le Conse i l des m i n i s t r e s (voir é g a l e m e n t les 

p a r a g r a p h e s 33 e t 34 c i -des sous ) , le b u r e a u d e d i s t r i c t d e C r a c o v i e 

t r a n s m i t au m a i r e d e Wie l i czka la d e m a n d e p r é s e n t é e le 15 s e p t e m b r e 

1992 p a r le r e q u é r a n t en vue d ' o b t e n i r le solde de l ' i n d e m n i s a t i o n qui lui 

é t a i t d u c , a insi q u e le doss ie r c o r r e s p o n d a n t . 

19. Le 11 avril 2002, le m a i r e de Wie l i czka o r g a n i s a un appe l d 'offres 

p o u r d e s b iens s i t ués à C h o r a g w i c a , q u e le Trésor publ ic m e t t a i t en v e n t e . 

Dix-sep t p e r s o n n e s , r a p a t r i é s ou h é r i t i e r s de r a p a t r i é s , é m i r e n t u n e offre. 

Le r e q u é r a n t ne p a r t i c i p a pas à c e t t e o p é r a t i o n . 

C. Le d r o i t e t la p r a t i q u e i n t e r n e s p e r t i n e n t s 

/. Respect de l'obligation, prévue par les traités internationaux, d'indemniser 

les rapatriés 

20. Les accords des r é p u b l i q u e s (voir é g a l e m e n t le p a r a g r a p h e 3 ci-

des sus ) fu ren t r éd igé s de m a n i è r e s imi l a i r e . L ' a r t i c le 3 d e c h a c u n d e ces 

acco rds énonça i t les règ les c o n c e r n a n t la n a t u r e et le m o n t a n t des b i ens 

q u e les r a p a t r i é s pouva i en t e m p o r t e r avec eux lors d e l eu r r a p a t r i e m e n t et 

ob l igea i t les P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s à l e u r r e m b o u r s e r la v a l e u r d e s b i ens 

qu ' i l s d e v a i e n t la i sser d e r r i è r e e u x . 

2 1 . L ' a r t i c le 3 de l 'accord du 9 s e p t e m b r e 1944 e n t r e le C o m i t é 

po lona is de l i bé ra t ion n a t i o n a l e et le g o u v e r n e m e n t de la r é p u b l i q u e 

socia l i s te sov ié t ique (RSS) d ' U k r a i n e c o n c e r n a n t le r a p a t r i e m e n t des 

c i toyens polonais du t e r r i t o i r e de la RSS d ' U k r a i n e a ins i q u e de la 

p o p u l a t i o n u k r a i n i e n n e du t e r r i t o i r e d e la Po logne (« l ' a cco rd 

a p p l i c a b l e » ) , en ses p a s s a g e s p e r t i n e n t s , est a insi l i be l l é : 

«2. Les rapatr iés sont autorisés à emporter des vêtements , des chaussures, du linge, 

de la literie, des produits al imentaires, dti matériel et des appareils ménagers , des 

animaux d'élevage, des harnais et autres articles ménagers ou agricoles d'un poids 

total allant jusqu'à deux tonnes par famille, ainsi que le bétail et les volailles rat tachés 

à L'exploitation qu'ils qui t tent . 

3. Les personnes avant un métier spécifique (ouvriers, art isans, médecins, art istes, 

scientifiques, etc.) sont autorisées à empor ter les biens nécessaires à l'exercice de ce 

métier . 

I. Il est interdit d ' empor te r : 

a) des espèces, billets de banque ou pièces en or ou en argent quels qu'ils soient, à 

l 'exception de zlotys polonais en billets pour un montant max imum de 1 000 zlotys par 

personne ou de 1 000 roubles soviétiques par personne; 

b) de l'or et du platine en poudre, en alliage ou en débris; 

c) des pierres précieuses à l'état b ru t ; 
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d) des œuvres d'art et des antiquités, qu'elles lassent partie d'une collection ou 

constituent des unités séparées, si elles n 'appar t iennent pas à la famille du rapa t r ié ; 

e) des a rmes (à l'exception des fusils de chasse) et du matériel mil i taire; 

f) des photographies (à l'exception des photographies personnelles), plans et cartes 

géographiques ; 

g) des voilures et motos; 

h) des meubles, qu'ils soient t ransportés en train ou en voiture, en raison des 

difficultés de transport ducs à la période de guerre . 

(...) 

6. La valeur des biens meubles ainsi que des biens immobiliers abandonnés sera 

remboursée aux rapatriés, selon les barèmes des assurances conformément à la 

législation en vigueur dans l'Etat polonais et en République socialiste soviétique 

d 'Ukraine. En cas d'absence d'appréciation établie par l 'assurance, le bien est évalué 

par les mandatai res et représentants des Parties. Les Parties contractantes s 'engagent 

à veiller à ce que les maisons des villes et villages évacués à cause d 'un déplacement de 

personnes soient mises en priorité à la disposition des rapatriés.» 

22. Le 21 ju i l l e t 1952, le g o u v e r n e m e n t de la R é p u b l i q u e de P o l o g n e , 

d ' u n e p a r t , et les g o u v e r n e m e n t s de l 'Un ion sov ié t ique et des r é p u b l i q u e s 

socia l i s tes sov ié t iques d ' U k r a i n e , d u B e l a r u s et de L i t u a n i e , d ' a u t r e p a r t , 

c o n c l u r e n t u n accord sur les i n d e m n i s a t i o n s r é c i p r o q u e s e n t r a î n é e s p a r le 

r a p a t r i e m e n t de c e r t a i n s g r o u p e s de p o p u l a t i o n et la d é l i m i t a t i o n de la 

f ron t i è re e n t r e la Po logne et l 'Un ion sov ié t ique (« le P a c t e de 1952») . 

L ' a r t i c l e 2 de ce p a c t e se l isait a ins i : 

«Afin de procéder à des compensations réciproques définitives et globales des biens 

mobiliers et immobiliers, des produits agricoles et des récoltes abandonnés sur le 

terri toire de la République de Pologne et de l 'Union soviétique par la population 

expatriée à la suite de la délimitation de la frontière entre la Pologne et l 'Union 

soviétique, le gouvernement de la République de Pologne s'engage à payer au 

gouvernement de l'Union soviétique 76 (soixante-seize) millions de roubles.» 

23 . D e 1946 à a u j o u r d ' h u i , le dro i t po lona is a t ou jou r s p révu q u e les 

r a p a t r i é s v e n a n t des t e r r i t o i r e s au -de l à du Boug é t a i e n t en d ro i t d e 

bénéf ic ie r d ' u n e d é d u c t i o n c o r r e s p o n d a n t à la v a l e u r des b iens 

a b a n d o n n é s à la su i t e de la Seconde G u e r r e m o n d i a l e , à fa i re valoi r soit 

su r les d ro i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l soit s u r le pr ix d ' a c h a t d ' un t e r r a i n 

a p p a r t e n a n t au T r é s o r publ ic . 

24. C e t t e d i spos i t ion a é t é r é i t é r é e d a n s p l u s i e u r s t e x t e s de loi, à 

c o m m e n c e r p a r le d é c r e t d u 6 d é c e m b r e 1946 su r le t r a n s f e r t d e 

p r o p r i é t é de b iens non agr ico les a p p a r t e n a n t à l 'E ta t s i t ués d a n s les 

t e r r i t o i r e s r e c o n q u i s et d a n s l 'cx-ville l ibre d e G d a n s k (Dekret o 

przekazaniu przez Panstwo nieruchomosci polozonych na Ziemiach Odzyskanych i w 

dawnym Wolnym Miescie Gdansku). 

Les « t e r r i t o i r e s r e c o n q u i s » («Ziemie Odzyskane») sont les a n c i e n s 

t e r r i t o i r e s a l l e m a n d s s i tués à l 'est de la l igne O d e r - N e i s s e , q u e les All iés 
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v ic to r i eux - su r la p ropos i t i on de S t a l i ne - on t offerts à t i t r e de 

c o m p e n s a t i o n a u x Po lona i s p o u r les t e r r i t o i r e s au -de l à d u Boug qui l eu r 

a v a i e n t é té en levés p a r l 'URSS . 

E n v e r t u d e la po l i t i que des a u t o r i t é s à c e t t e é p o q u e , les t e r r i t o i r e s 

r e c o n q u i s et G d a n s k , a p r è s l ' expuls ion des A l l e m a n d s qu i y r é s i d a i e n t , 

d e v a i e n t servir à loger les c i toyens po lona i s r a p a t r i é s des t e r r i t o i r e s 

s i t ués au -de l à de la l igne C u r z o n . C e s c i toyens bénéf ic ia ien t d ' u n e 

p r i o r i t é p o u r l ' acha t de t e r r a i n s . 

25 . D ' a u t r e s d é c r e t s e t lois fu ren t a p p l i q u é s e n t r e 1952 et 1991. 

Tou te fo i s , d a n s les a n n é e s 90 , les a u t o r i t é s c o m m e n c è r e n t à e n v i s a g e r 

la poss ibi l i té d ' a d o p t e r u n e loi u n i q u e app l i cab le à t o u t e s les f o r m e s de 

r e s t i t u t i o n d e b iens , y c o m p r i s a u x d e m a n d e s d ' i n d e m n i s a t i o n p o u r les 

b iens a b a n d o n n é s p a r les r a p a t r i é s (voir é g a l e m e n t les p a r a g r a p h e s 4 4 à 

47 c i -dessous) . 

26. C e r t a i n s r a p a t r i e s on t é t é e n t i è r e m e n t i n d e m n i s é s , d ' a u t r e s non . 

T o u t d é p e n d a i t de la q u a n t i t é d e t e r r a i n s d o n t d i sposa i t a lors le T r é s o r 

publ ic et de la vo lon té des a u t o r i t é s locales c o m p é t e n t e s de m e t t r e les 

t e r r a i n s en v e n t e ou de c é d e r le d ro i t d ' u s a g e p e r p é t u e l y a f fé ren t . Selon 

les e s t i m a t i o n s c i tées d a n s la p r e s se po lona i se d ' a p r è s les chiffres fourn is 

p a r le m i n i s t è r e du T r é s o r , q u e l q u e 90 000 p e r s o n n e s n ' o n t pas e n c o r e vu 

l eu r s d ro i t s sa t i s fa i t s . A l ' a u d i e n c e , le g o u v e r n e m e n t po lona is a d é c l a r é 

q u e 60 000 à 70 000 p e r s o n n e s se t r o u v a i e n t d a n s c e t t e s i t u a t i o n . 

27. D ive r ses sources d o n n e n t d i f f é ren tes e s t i m a t i o n s de la v a l e u r des 

d e m a n d e s d û m e n t e n r e g i s t r é e s . 

L 'Assoc ia t ion po lona i se des c r é a n c i e r s d u T r é s o r pub l ic r a p a t r i é s des 

r ég ions f ron ta l i è r e s (Ogôlnopolskie Stowarzyszenie Kresowian Wierzycieli 

Skarbu Panstwa) e s t i m e la v a l e u r a p p r o x i m a t i v e des d e m a n d e s à q u e l q u e 

30 mi l l i a rds de zlotys (PLN) (ce qu i c o r r e s p o n d à 7 530 000 000 d ' e u r o s 

( E U R ) env i ron ) . La C o n v e n t i o n po lona i se des o r g a n i s a t i o n s d e m a n d e ­

resses (Ogôlnopolskie Porozumienie Organizacji Rewindykacyjnych) s i t u e c e t t e 

v a l e u r à 10 mi l l i a rds de P L N (soit à peu p r è s 2 5 1 0 0 0 0 000 d ' E U R ) . 

2. La loi du 29 avril 1985 sur l'administration et l'expropriation de biens 

immobiliers et son décret d'application 

a) La loi de 1985 

28. D u 29 avri l 1985 a u 1" j a n v i e r 1998, les règ les r e l a t ives à 

l ' a d m i n i s t r a t i o n des t e r r a i n s a p p a r t e n a n t au T r é s o r publ ic et aux 

c o m m u n e s é t a i e n t é n o n c é e s d a n s la loi du 29 avril 1985 su r 

l ' a d m i n i s t r a t i o n et l ' e x p r o p r i a t i o n de b iens i m m o b i l i e r s (« la loi de 1985 

su r l ' a d m i n i s t r a t i o n fonc i è r e» ) . 

L ' a r t i c l e 81 d e c e t t e loi t r a i t a i t du d ro i t à ê t r e i n d e m n i s é pour des b i ens 

a b a n d o n n é s d a n s les t e r r i t o i r e s au -de l à d u Boug . Le p a r a g r a p h e 1 d e c e t t e 
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dispos i t ion , tel q u ' e n v igueu r d u 10 oc tob re 1994 au 31 o c t o b r e 1997, é t a i t 

a insi l ibellé : 

« 1. Quiconque, en raison de la guerre qui a débuté en 1939, a dû abandonner des 

biens immobiliers situés dans des territoires qui, à l 'heure actuelle, n 'appar t iennent 

pas à l'Etat polonais et a droit à être indemnisé en vertu de trai tés internat ionaux 

conclus par l'Etat pour les biens abandonnes à l 'étranger pourra déduire la valeur 

desdits biens immobiliers soit du montant des droits d'usage perpétuel d'un terrain, 

soit du prix d'un terrain à bâtir et de toute habitation, tout bât iment ou tout local qui 

s'y trouve. 

(...) 

4. En cas de décès d'un propriétaire de biens immobiliers abandonnes à l 'étranger, le 

droit visé au paragraphe 1 ci-dessus est t ransmis conjointement à l 'ensemble de ses 

héritiers ou au seul [héritier] désigné par les ayants droit. 

5. La déduction de la valeur des biens immobiliers abandonnés à l 'étranger, telle que 

définie au paragraphe 1, s'opère à la demande d'un ayant droit. 

( . . . ) , . 

b) Le décret de 1985 

29. Des règ les dé t a i l l ée s r e l a t ives à l ' a p p r é c i a t i o n d e la v a l e u r à 

d é d u i r e sont exposées d a n s le d é c r e t pr is le 16 s e p t e m b r e 1985 p a r le 

Conse i l des m i n i s t r e s ( d a n s sa ve r s ion modif iée) s u r la d é d u c t i o n de la 

v a l e u r des b i ens i m m o b i l i e r s a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r à faire valoir s u r 

les d r o i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l ou su r le pr ix d ' un t e r r a i n à b â t i r et d e s 

c o n s t r u c t i o n s qu i y sont é r i gée s . 

Le p a s s a g e p e r t i n e n t d u p a r a g r a p h e 3 de ce d é c r e t p révoyai t q u e : 

«Si la valeur des biens [abandonnés à l 'étranger] excède le prix du bien immobilier 

objet de la vente (...), la différence peut être déduite des droits d'usage perpétuel, ou du 

prix d'un terrain à usage industriel ou commercial et de tout établissement commercial 

ou art isanal , ou tout local destiné à être utilisé comme atelier, résidence secondaire ou 

garage qui s'y trouve. » 

Le p a r a g r a p h e 5 d i sposa i t q u ' u n o r g a n e de p r e m i è r e i n s t a n c e i n s t a u r é 

p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n locale de l 'E ta t et c o m p é t e n t p o u r t r a i t e r les 

q u e s t i o n s d ' a m é n a g e m e n t r u r a l et u r b a i n deva i t d é c i d e r d e la d é d u c t i o n 

d e la v a l e u r d e s b i ens a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r . Le p a r a g r a p h e 6 exposa i t 

d e s règ les p réc i ses su r l ' éva lua t ion de te l les p r o p r i é t é s . 

3. La loi du 21 août 1997 sur l'administration foncière et son décret 

d'application 

a) La loi de 1997 

30. Le 1 e r j a n v i e r 1998, la loi de 1985 fut a b r o g é e et celle du 21 a o û t 

1997 su r l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière (Ustawa o gospodarce nieruchomosciami) 

e n t r a en v igueu r . 
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D e p u i s lors , l 'ob l iga t ion d ' i n d e m n i s e r les r a p a t r i é s est é n o n c é e à 

l ' a r t ic le 212, l ibellé en des t e r m e s s imi l a i r e s à ceux d e l ' a r t ic le 81 a b r o g é 

d e la loi de 1985 su r l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière . L ' a r t i c l e 212, en ses 

p a s s a g e s p e r t i n e n t s , se lit a i n s i : 

« 1. Quiconque, en raison de la guerre qui a débuté en 1939, a dû abandonner des 

biens immobiliers situés dans des terri toires qui, à l 'heure actuelle, n 'appart iennent 

plus à l 'Etal polonais et a droit à être indemnisé en vertu de trai tés internat ionaux 

conclus par l'Etat pour les biens abandonnés à l 'étranger pourra dédtiire la valeur 

desdits biens immobiliers soit du montant des droits d'usage perpétuel d'un terrain, 

soit du prix d'un terrain à bâtir et de tout bâtiment ou local public qui s'y trouve. 

2. Si la valeur des biens immobiliers abandonnés [à l 'étranger) excède le prix du bien 

immobilier acquis au titre de la compensation visée au paragraphe 1 ci-dessus, la 

différence peut être déduite des droits d'usage perpétuel ou du prix d'un terrain et de 

tout local à usage commercial, ou destiné à être utilisé comme atelier, résidence 

secondaire ou garage, ou d'un terrain destiné à l'un des usages susmentionnés. 

( . . . ) 

4. La déduction de la valeur des biens immobiliers définie au paragraphe 1 s'opère en 

faveur du propriétaire des biens en question ou d 'une personne désignée par lui qui est 

son héritier légal. 

5. En cas de décès d'un propriétaire de biens immobiliers abandonnés à l 'étranger, 

les droits visés au paragraphe 1 sont t ransmis conjointement à l 'ensemble de ses 

héritiers ou au seul [héritier] désigné par les ayants droit. 

( • • • ) » 

3 1 . Tou te fo i s , a u x t e r m e s de l 'a r t ic le 2 1 3 : 

«Les articles 204 à 212 de la présente loi ne s'appliquent pas aux biens relevant des 

ressources du Trésor public en biens agricoles, sauf si les dispositions relatives à 

l 'administration de ces ressources le prévoient.» 

32. Le 5 ju i l l e t 2002, le m é d i a t e u r (Rzecznik Praw Obywatelskich) 

c o n t e s t a d e v a n t la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e (Trybunal Konstytucyjny) la 

c o n s t i t u t i o n n a l i t é des a r t i c l e s 212 § 1 et 213 (voir é g a l e m e n t le 

p a r a g r a p h e 52 c i -dessous) . 

b) Le décret de 1998 

33. Le m o d e d e calcul de la d é d u c t i o n visée à l ' a r t ic le 212 de la loi de 

1997 su r l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière est a c t u e l l e m e n t exposé d a n s le d é c r e t 

pr is le 13 j a n v i e r 1998 p a r le Conse i l des m i n i s t r e s s u r la p r o c é d u r e à 

su ivre p o u r d é d u i r e la v a l e u r de b iens i m m o b i l i e r s a b a n d o n n é s à 

l ' é t r a n g e r d u m o n t a n t c o r r e s p o n d a n t au t i t r e de p r o p r i é t é ou a u x 

d ro i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l de b i ens i m m o b i l i e r s , et su r les m é t h o d e s 

p o u r a p p r é c i e r la va l eu r de tels b iens (dans sa vers ion modif iée) 

(Rozporzçdzenie Rady Ministrôw w sprawie sposobu zaliczania wartoki 

nieruchomosci pozostawionych za granicq na pokrycie ceny sprzedazy nieruchomosci 
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lub oplat za uzytkowanie wieczyste oraz sposobu ustalania wartosci tych 

nieruchomoscï) (« le d é c r e t d e 1998») . 

34. L ' a r t i c l e 4 § 1 d u d é c r e t de 1998 d i spose q u e la d é d u c t i o n en 

q u e s t i o n s 'opère à la d e m a n d e d e l ' ayant d ro i t . Celui-ci doi t p r é s e n t e r sa 

d e m a n d e au m a i r e du d is t r ic t (Starosta) d a n s l eque l il r é s ide . Le m a i r e 

conse rve le r e g i s t r e des d e m a n d e s s o u m i s e s p a r les r a p a t r i é s . 

En ve r tu d e l ' a r t ic le 5 § 1, le m a i r e doi t , d a n s u n dé la i d e t r e n t e j o u r s , 

r e n d r e u n e déc i s ion déf in i s san t la va l eu r des b iens i m m o b i l i e r s q u i on t é t é 

a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r . U n e fois c e t t e déc is ion p r i se , les a u t o r i t é s 

r e s p o n s a b l e s du t r a i t e m e n t des d e m a n d e s p r é s e n t é e s p a r les r a p a t r i é s ne 

p e u v e n t r e fuse r d ' o p é r e r la d é d u c t i o n (ar t ic le 6) . 

En p r a t i q u e , un t i t r e d e p r o p r i é t é ou un d ro i t d ' u s a g e p e r p é t u e l su r des 

b iens reçus à t i t r e de c o m p e n s a t i o n ne p e u t ê t r e a cq u i s q u e p a r la 

p a r t i c i p a t i o n à u n appe l d'offres o r g a n i s é p a r l ' a u t o r i t é p u b l i q u e 

c o m p é t e n t e . Les r a p a t r i é s n e bénéf ic ien t d ' a u c u n dro i t de p r é e m p t i o n 

p o u r l ' acquis i t ion d e t e r r a i n s a p p a r t e n a n t à l 'E ta t . 

Des d i spos i t ions t r a n s i t o i r e s , n o t a m m e n t l ' a r t ic le 12 du d é c r e t de 1998, 

p r évo i en t q u e les p r o c é d u r e s e n g a g é e s en ve r tu de la r é g l e m e n t a t i o n 

a n t é r i e u r e et qu i n e sont pas t e r m i n é e s sont rég ies p a r ledit d é c r e t . 

4. La loi du 10 mai 1990 sur l'autonomie locale 

35. Des m e s u r e s légis la t ives v i san t à r é f o r m e r la s t r u c t u r e 

a d m i n i s t r a t i v e de l 'E ta t on t é t é à l 'or ig ine d ' u n e d i m i n u t i o n t r è s 

i m p o r t a n t e des r e s sou rce s en t e r r a i n s d u T r é s o r publ ic . 

La loi du 10 m a i 1990 su r l ' a u t o n o m i e locale (« la loi de 1990») a 

r e s t a u r é les c o m m u n e s et l eu r a t r a n s f é r é des pouvoi r s qu i é t a i e n t 

a u p a r a v a n t e x e r c é s u n i q u e m e n t pa r l ' a d m i n i s t r a t i o n locale de l 'E t a t . 

L ' o p é r a t i o n a e n t r a î n é la r e n o n c i a t i o n p a r le T r é s o r pub l i c au con t rô l e 

su r les b iens d o m a n i a u x et le t r a n s f e r t de la p r o p r i é t é de la m a j e u r e 

p a r t i e de ses b iens a u x c o m m u n e s . En v e r t u de l ' a r t ic le 5 § 1 de c e t t e loi, 

la p r o p r i é t é des t e r r a i n s qu i a p p a r t e n a i e n t a u p a r a v a n t au T r é s o r pub l ic et 

qu i se t r o u v a i e n t su r le t e r r i t o i r e d ' u n e c o m m u n e deva i t ê t r e t r a n s f é r é e à 

celle-ci . 

E n c o n s é q u e n c e , l ' a d m i n i s t r a t i o n locale d e l 'E ta t , t ou t en d e m e u r a n t 

r e s p o n s a b l e du t r a i t e m e n t des d e m a n d e s s o u m i s e s p a r les r a p a t r i é s , se 

r e t r o u v a avec des t e r r a i n s en n o m b r e insuff isant p o u r t o u t e s les sa t i s fa i re . 

5. La loi du 19 octobre 1991 sur l'administration des biens agricoles du Trésor 

public (telle que modifiée) 

36. J u s q u ' a u 29 d é c e m b r e 1993, les r a p a t r i é s p o u v a i e n t t e n t e r 

d ' o b t e n i r , à t i t r e de c o m p e n s a t i o n , des b iens r e l e v a n t des r e s sou rces du 

T r é s o r publ ic en b iens agr ico les (Zasoby Wlasnosci Rolnej Skarbu Pañstwa), 

en v e r t u des d i spos i t ions d e la loi du 19 oc tob re 1991 su r l ' a d m i n i s t r a t i o n 



552 DÉCISION BRONIOWSKI t . POLOGNE 

des b iens agr ico les du T r é s o r pub l i c (« l a loi d e 1991 »). C e t t e poss ibi l i té 

fut toutefo is exc lue à la su i t e de l ' e n t r é e en v i g u e u r de la loi d u 

29 d é c e m b r e 1993 p o r t a n t modi f ica t ion de la loi su r l ' a d m i n i s t r a t i o n d e s 

b i ens agr ico les du T r é s o r publ ic et d ' a u t r e s lois (Ustawa o zmiane uslavoy o 

gospodarce nieruchomosciami rolnymi Skarbu Panstwa i innych ustaw) (« la loi 

modif ica t ive d e 1993») . 

L ' a r t i c l e 17 de la loi modif ica t ive de 1993 est l ibellé c o m m e s u i t : 

«Tant qu 'un texte de loi spécifique n 'aura pas défini avec précision les formes 

d' indemnisation pour une perte de biens et les règles de resti tution de biens 

applicables aux personnes qui, conformément à l'article 81 de la loi de 1985 sur 

l 'administration foncière' 1 ' , ont sollicité la déduction de la valeur de biens immobiliers 

abandonnés à l 'é tranger en raison de la guerre debutée en 1939, pareille déduction ne 

pourra en aucun cas être opérée sur le prix des biens relevant des ressources du Trésor 

public en biens agricoles.» 

37. Le 5 ju i l l e t 2002, le m é d i a t e u r c o n t e s t a d e v a n t la C o u r 

c o n s t i t u t i o n n e l l e la c o n s t i t u t i o n n a l i t é d e l ' a r t ic le 17 de la loi modif ica t ive 

d e 1993 (voir é g a l e m e n t le p a r a g r a p h e 52 c i -dessous) . 

6. La loi du 10 juin 1994 sur l'administration des biens immobiliers confisqués 

par le Trésor public à l'armée de la Fédération de Russie (dans sa version 

modifiée) 

38. E n v e r t u d e l 'a r t ic le 4 c o m b i n é avec l ' a r t ic le 16 d e c e t t e loi, les 

r a p a t r i é s son t p r i o r i t a i r e s p o u r a c q u é r i r des b i ens r e l e v a n t de c e t t e 

c a t é g o r i e . 

39. A l ' a u d i e n c e , le G o u v e r n e m e n t a r e c o n n u q u ' e n r éa l i t é les 

r e s s o u r c e s e n t e r r a i n s conf i squés à l ' a r m é e de la F é d é r a t i o n de Russ i e 

é t a i e n t dé jà é p u i s é e s . 

7. La loi modifiée du 30 mai 1996sur l'administration de certaines catégories 

de biens appartenant au Trésor public et sur l'Office des biens militaires (« la 

loi de 1996») 

40. La loi s u s m e n t i o n n é e a t r a i t à l ' a d m i n i s t r a t i o n des b iens m i l i t a i r e s 

a p p a r t e n a n t à l 'E ta t , l e sque l s c o m p r e n n e n t des t e r r a i n s , des b i ens 

i ndus t r i e l s , d e s hô te l s , a ins i q u e des locaux à u s a g e d ' h a b i t a t i o n et à 

u sage c o m m e r c i a l . L'Office des b iens m i l i t a i r e s p e u t o r g a n i s e r des appe l s 

d 'offres p o u r la v e n t e de b iens i m m o b i l i e r s . 

4 1 . J u s q u ' a u 21 d é c e m b r e 2 0 0 1 , selon les d i spos i t ions g é n é r a l e s d e la 

loi de 1996, les r a p a t r i é s p o u v a i e n t t e n t e r d ' o b t e n i r des b iens à t i t r e de 

c o m p e n s a t i o n en p r e n a n t p a r t à ces appe l s d 'offres. Ils n ' a v a i e n t p a s la 

p r io r i t é su r les a u t r e s p a r t i c i p a n t s . Tou te fo i s , la s i t u a t i o n a évolué avec 

1. A présent l'article 212 de la loi de 1997 sur l 'administration foncière - voir également le 
paragraphe 30 ci-dessus. 
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l ' e n t r é e en v i g u e u r de la loi du 21 d é c e m b r e 2001 p o r t a n t modi f ica t ion de 

la foi sur l ' o rgan i sa t ion et le t ravai l du Conse i l d e s m i n i s t r e s et su r les 

pouvoi rs des m i n i s t r e s , d e la loi su r les o r g a n e s d e l ' exécu t i f et d ' a u t r e s 

lois ( « l a loi modi f ica t ive d e 2001 ») (Ustawa o zmianie ustawy o organizacjì i 

trybie pracy Rady Ministravo oraz o zakresie dzialania ministràw, ustawy o dzialach 

administracji rzçdowej oraz o zmianie niektórych ustaw). D e p u i s lors, a u c u n e d e s 

p r o p r i é t é s a d m i n i s t r é e s p a r l 'Office des b iens mi l i t a i r e s ne p e u t ê t r e 

affectée a u x o p é r a t i o n s d ' i n d e m n i s a t i o n p o u r les b iens a b a n d o n n é s a u -

de l à du Boug . 

L ' a r t i c l e 31 § 4 d e la loi d e 1996, d a n s s a ve r s ion mod i f i ée , se lit à 

p r é s e n t a ins i : 

«L'article 212 de la loi du 2 1 août 1997 sur l 'administration foncière ne s'applique pas 

aux biens vises à l'article 1 § I de la présente loi.» 

Au sens d e c e t t e d e r n i è r e d i spos i t ion , les « b i e n s » s ' e n t e n d e n t d e s 

« b i e n s du T r é s o r publ ic q u i sont a d m i n i s t r é s ou ut i l i sés p a r t o u t e e n t i t é 

sous l ' a u t o r i t é ou le con t rô l e d u m i n i s t r e de la Dé fense n a t i o n a l e et qu i ne 

se r a p p o r t e n t pas a u f o n c t i o n n e m e n t de c e t t e e n t i t é » . C e l a inc lu t , p a r 

e x e m p l e , les b iens agr ico les , c o m m e r c i a u x ou i n d u s t r i e l s , les locaux à 

u s a g e d ' h a b i t a t i o n , les i n s t a l l a t i ons spor t ives , e tc . 

42. Le 5 ju i l l e t 2002, le m é d i a t e u r p o r t a la q u e s t i o n d e la c o n s t i t u -

t i onna l i t é d e c e t t e d i spos i t ion d e v a n t la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e (voir 

é g a l e m e n t le p a r a g r a p h e 52 c i -dessous) . 

43 . Tou te fo i s , avan t l ' e n t r é e en v i g u e u r de la loi modi f ica t ive d e 2 0 0 1 , 

les a u t o r i t é s de l 'Office des b i ens mi l i t a i r e s é m i r e n t u n e d i rec t ive s u r le 

t r a i t e m e n t d e s d e m a n d e s s o u m i s e s pa r les r a p a t r i é s . C e d o c u m e n t , qui fut 

s igné p a r le d i r e c t e u r de l 'Office des b i ens mi l i t a i r e s de Var sov ie , se lit 

a ins i en ses p a s s a g e s p e r t i n e n t s : 

«Eu égard à l 'entrée en vigueur le 15 septembre 2001 des dispositions du décret pris 

par le Conseil des ministres le 21 août 2001 modifiant le décret sur la procédure à suivre 

pour déduire la valeur de biens immobiliers abandonnés à l 'étranger du montant 

correspondant au titre de propriété ou aux droits d'usage perpétuel de biens 

immobiliers, et sur les méthodes pour apprécier la valeur de tels biens (Journal des lois 

n" 90, point 999), et eu égard aux questions soulevées concernant la responsabilité de 

l'Office dans le t rai tement des demandes émanant des rapatriés des territoires au-delà 

du Boug, il a été convenu ce qui suit : 

1. L'Office des biens militaires ne déduira pas la valeur des biens abandonnés à 

l 'étranger du montant correspondant au prix ou aux droits d'usage perpétuel d'un bien 

immobilier. 

2. Les offres soumises par les rapatriés des terri toires au-delà du Boug dans le cadre 

d'appels d'offres et non garant ies par une caution ne seront pas prises en compte. Si un 

enchérisseur ayant versé une caution et remporté l'appel d'offres demande la déduction 

de la valeur des terrains qu'il a abandonnés à l 'étranger du montant correspondant au 

ti tre de propriété ou aux droits d'usage perpétuel d'un bien, il sera présumé que 

l 'enchérisseur s'est ré t racté , et la caution sera confisquée par l'Office. 
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3. Dans le cas où un enchérisseur relevant des cas décrits ci-dessus devait soumet t re 

une plainte concernant l'appel d'offres, celle-ci serait immédia tement transmise au 

président de l'Office pour t ra i tement . Pareilles plaintes ne seront pas prises en compte. 

4. Si un enchérisseur saisit les t r ibunaux, la procédure d'appel d'offres se poursuivra 

et ne sera pas suspendue en raison de l'assignation judiciaire, sauf si le tribunal émet 

une ordonnance provisoire pour protéger les intérêts du plaignant. 

5. Dans le cas d 'une vente sans appel d'offres et dans celui d 'une vente de gré à gré, 

les offres présentées par les rapatriés des terri toires au-delà du Boug seront également 

ignorées, leurs demandes n 'étant pas traitées par l'Office. (...) » 

8. Le projet de loi de 1999 sur la restitution de biens immobiliers et de certains 

types de biens mobiliers enlevés à des personnes physiques par l'Etat ou par la 

commune de Varsovie, et sur les mécanismes de compensation y relatifs 

44. La r é d a c t i o n du pro je t d e loi d e 1999 su r la r e s t i t u t i o n de b iens 

i m m o b i l i e r s et de c e r t a i n s types de b iens mobi l i e r s en levés à des 

p e r s o n n e s phys iques p a r l 'E ta t ou pa r la c o m m u n e de Var sov ie , et su r les 

m é c a n i s m e s de c o m p e n s a t i o n y re la t i fs (Projekt ustawy o reprywatyzacji 

nieruchomosci i niektorych ruchomosci osôb fizycznych przejetych przez Panstwo lub 

gmine miasta stolecznego Warszawy oraz o rekompensatach - « le projet de loi de 

1999 s u r la r e s t i t u t i o n » ) s ' acheva en m a r s 1999. 

45 . Le pro je t de loi fut p r é s e n t é au P a r l e m e n t en s e p t e m b r e 1999. Il 

su sc i t a toutefo is u n e p o l é m i q u e qu i al la en s ' ampl i f i an t e n t r e t o u t e s les 

fact ions po l i t i ques e x i s t a n t e s ; il fut f i n a l e m e n t a d o p t é à l ' issue d ' u n 

p r o c e s s u s légis la t i f qu i s ' é t end i t p r a t i q u e m e n t sur u n a n et d e m i . 

C e proje t p révoyai t q u e t o u t e p e r s o n n e don t les b i ens ava i en t é t é 

t r a n s f é r é s à l 'E ta t en v e r t u de c e r t a i n s t e x t e s de loi a d o p t é s sous le 

r é g i m e t o t a l i t a i r e devai t recevoi r 50 % de la v a l e u r rée l le de ces b iens , 

sous la fo rme soit d ' u n e restilutio in integrum soit d ' u n e c o m p e n s a t i o n en 

t i t r e s . En v e r t u d e l 'a r t ic le 2 § 3, lu c o n j o i n t e m e n t avec l ' a r t ic le 8, les 

r a p a t r i é s d e v a i e n t recevoi r des t i t r e s é q u i v a l a n t à 50 % de la v a l e u r d e 

l eu r s b iens , ca lcu lée selon des règles p réc i ses app l i cab le s à t o u t e s les 

p e r s o n n e s c o n c e r n é e s . 

46. A la su i t e d ' un d é b a t p a s s i o n n é a u q u e l p a r t i c i p è r e n t tous les 

s e c t e u r s de la soc ié té , a ins i q u e les m é d i a s et l ' e n s e m b l e des p a r t i s et 

fact ions po l i t i ques , la loi en cause , a d o p t é e pa r le P a r l e m e n t , fut 

t r a n s m i s e p o u r s i g n a t u r e au p r é s i d e n t de la Po logne e n m a r s 2 0 0 1 . 

Le p r é s i d e n t , e x e r ç a n t son dro i t de ve to , refusa de la s igner . D a n s le 

m e s s a g e a c c o m p a g n a n t son ve to , il e x p l i q u a q u e c e t t e loi p o r t e r a i t un 

coup s é r i eux à l ' é conomie po lona i se et c o m p r o m e t t r a i t l ' i n t é rê t g é n é r a l 

des c i toyens po lona i s en ce qu ' e l l e nu i r a i t au p r o g r è s é c o n o m i q u e du pays 

d a n s son e n s e m b l e . Il e s t i m a en o u t r e q u e la p r o c é d u r e d e r e s t i t u t i o n de 

b iens env i sagée é t a i t c o n t r a i r e aux p r inc ipes de la j u s t i c e sociale , de 

l ' inviolabi l i té des d ro i t s de p r o p r i é t é et de l ' éga l i té d e v a n t la loi. E n 
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pa r t i cu l i e r , il c r i t i q u a u n e d i spos i t ion é n o n ç a n t q u e seu les les p e r s o n n e s 

qu i ava ien t la n a t i o n a l i t é po lona i se au 31 d é c e m b r e 1999 p o u v a i e n t 

p r é s e n t e r u n e d e m a n d e en r e s t i t u t i o n de b i ens . 

Q u a n t à l ' i n d e m n i s a t i o n p o u r les b i ens a b a n d o n n é s d a n s les t e r r i t o i r e s 

a u - d e l à du B o u g , le p r é s i d e n t e s t i m a q u e c e t t e q u e s t i o n deva i t ê t r e t r a i t é e 

d a n s u n e loi s é p a r é e p l u t ô t q u e d a n s un i n s t r u m e n t p o r t a n t sur un 

éven ta i l dé j à l a rge de d e m a n d e s en r e s t i t u t i o n . Il sou l igna é g a l e m e n t 

q u e la c o m p é t e n c e exclus ive d e t r a i t e r pa re i l l e s d e m a n d e s deva i t ê t r e 

confé rée a u x t r i b u n a u x et non a u pouvoir exécutif . 

47 . Le 22 m a r s 2 0 0 1 , le p r é s i d e n t po lona is renvoya au P a r l e m e n t la loi 

qu i ava i t fait l 'objet du v e t o . La c o m m i s s i o n p a r l e m e n t a i r e spéc ia le su r 

l ' adop t ion d u pro je t de loi d e 1999 su r la r e s t i t u t i o n le p r o p o s a de 

nouveau au vo te . 

La coal i t ion g o u v e r n e m e n t a l e ne réuss i t toutefo is pas à r é u n i r la 

m a j o r i t é des d e u x t ie rs n é c e s s a i r e p o u r p a s s e r o u t r e le v e t o du p r é s i d e n t 

et le proje t de loi de 1999 sur la r e s t i t u t i o n fut f i n a l e m e n t r e j e t é p a r le 

P a r l e m e n t le 25 m a i 2 0 0 1 . 

.9. Le droit d'usage perpétuel d'un terrain 

48 . Le d ro i t d ' u s a g e p e r p é t u e l est défini p a r les a r t i c l e s 232 et su ivan t s 

du code civil (Kodeks Cywilny). Il s 'agit d ' u n d ro i t rée l t r a n s m i s s i b l e à c a u s e 

de m o r t et a l i é n a b l e , va lab le p e n d a n t q u a t r e - v i n g t - d i x - n e u f a n s , qu i d o n n e 

au bénéf ic ia i re le plein u s a g e et la j ou i s sance d ' u n t e r r a i n don t le T r é s o r 

publ ic ou u n e c o m m u n e est p r o p r i é t a i r e . C o m m e u n t i t r e de p r o p r i é t é , il 

doit ê t r e inscr i t au r eg i s t r e foncier . La t r a n s m i s s i o n de ce d ro i t , à l ' i n s ta r 

d u t r a n s f e r t d e p r o p r i é t é , n e p e u t s ' e f fec tuer q u e p a r u n a c t e n o t a r i é , sous 

pe ine d ' ê t r e d é c l a r é e nul le et non a v e n u e . L'« u s a g e r p e r p é t u e l » 

(utytkownik wieczysty) est t e n u de paye r au T r é s o r publ ic (ou à la 

c o m m u n e , se lon le cas) u n e r e d e v a n c e a n n u e l l e c o r r e s p o n d a n t à un 

c e r t a i n p o u r c e n t a g e de la v a l e u r du t e r r a i n en q u e s t i o n . 

/0. Définition par la Cour suprême de la notion de droit à être indemnisé pour 

les propriétés abandonnées dans les territoires au-delà du Boug 

a) La réso lut ion du 30 mai 1990 

49. D a n s sa r é so lu t ion du 30 ma i 1990 (n° III C Z P 1/90), la C o u r 

s u p r ê m e (Sçd Najwyzszy), s i é g e a n t à sept j u g e s , e x a m i n a la q u e s t i o n de 

savoi r si les p e r s o n n e s r a p a t r i é e s en v e r t u d u p a c t e conc lu le 25 m a r s 

1957 e n t r e le g o u v e r n e m e n t de la R é p u b l i q u e po lona i se et celui de 

l 'Un ion sov ié t ique sur le c a l e n d r i e r et la p r o c é d u r e r ég i s san t le 

r a p a t r i e m e n t d ' U R S S d e s p e r s o n n e s d e n a t i o n a l i t é po lona i se é t a i e n t en 

dro i t de r é c l a m e r la d é d u c t i o n visée à l ' a r t ic le 88 § 1 de la loi d e 1985 su r 
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l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière ( p r évue a u j o u r d ' h u i p a r l ' a r t ic le 212 § 1 de la loi 

d e 1997 su r l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière) . Sa r é p o n s e fut a f f i rmat ive . 

A ce t é g a r d , la C o u r s u p r ê m e i n v o q u a les acco rds d e s r é p u b l i q u e s d e 

1944 et d é c l a r a n o t a m m e n t ce qu i suit : 

«(...) En vertu des accords des républiques de 1944, l 'Etat polonais s'est engagé à 

verser une indemnisation équivalant aux biens [abandonnés]. Ainsi, de cette façon, les 

dispositions de ces accords ont été incorporées en droit polonais et, à l'égard des citoyens 

polonais, peuvent constituer le fondement de droits généraux. 

(...) 

L'article 88 § l ' 1 ' (...), en raison de son libellé spécifique, soulève de graves difficultés 

d ' interprétat ion. Au lieu de définir directement les conditions subjectives et objectives 

préalables du droit à une indemnisation équivalente, le législateur s'est référé aux 

dispositions de trai tés internat ionaux. Cet te référence vaut incorporation des 

dispositions de ces accords dans le droit polonais. Toutefois, l'article en cause 

n 'énumère pas les trai tés auxquels il se réfère. Par conséquent, les instruments 

possibles sont : 

a) les accords des républiques des 9 et 22 septembre 1944; 

b) [un accord non publié ; hors de propos en l'espèce] ; 

c) le Pacte du 25 mars 1957 entre le gouvernement de la République polonaise et le 

gouvernement de l'URSS sur le calendrier et la procédure régissant le rapat r iement 

d 'URSS des personnes de nationalité polonaise. 

(...) 

Parmi les principes généraux énoncés dans les accords de 1944, seul celui, 

fondamental, consacré par l'article 3 § 6 de chacun de ces accords qui dispose que 

l'Etat polonais doit rembourser la valeur des [biens abandonnés] aux rapatr iés 

relevant de ces accords, a été incorporé au droit interne. Ce n'est que de ce principe, et 

non des autres , que découle le droit général à une indemnisation équivalente.» 

b) La réso lut ion du 27 mars 2001 

50. D a n s u n e réso lu t ion du 27 m a r s 2001 (n° C Z P 3/2001) , la C o u r 

s u p r ê m e , s i égean t à t rois j u g e s , e x a m i n a la q u e s t i o n de savoir si le d ro i t 

à ê t r e i n d e m n i s é p o u r des b i ens a b a n d o n n é s d a n s les t e r r i t o i r e s au -de l à d u 

B o u g pouva i t ê t r e cons idé ré c o m m e u n e c r é a n c e su r le T r é s o r publ ic , et si 

t o u t t i t u l a i r e de ce dro i t pouvai t le t r a n s m e t t r e sous la fo rme d ' u n e 

c o n t r i b u t i o n e n n a t u r e p o u r a c q u é r i r des t i t r e s d ' u n e soc ié té p a r a c t i ons . 

Se lon la C o u r s u p r ê m e , si le d ro i t en q u e s t i o n c o n s t i t u e , en p r a t i q u e , 

u n e d e t t e i m p u t a b l e au T r é s o r publ ic e t es t s a n s nu l d o u t e p a t r i m o n i a l , 

t r a n s m i s s i b l e à c a u s e de m o r t e t , d a n s u n e c e r t a i n e m e s u r e , a l i é n a b l e , il 

ne p e u t se t r a n s m e t t r e q u ' e n t r e d e s p e r s o n n e s e x p r e s s é m e n t 

m e n t i o n n é e s à l ' a r t ic le 212 § 4 d e la loi de 1997 sur l ' a d m i n i s t r a t i o n 

1. Dans le texte modifié de la loi de 1985 sur l 'administration foncière (mentionné au 
paragraphe 28 ci-dessus), cette disposition est devenue l'article 81 § 1. 
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foncière , a u t r e m e n t dit e n t r e d e s p r o p r i é t a i r e s de b iens a b a n d o n n é s d a n s 

les t e r r i t o i r e s a u - d e l à d u B o u g et l eu r s h é r i t i e r s . 

En c o n s é q u e n c e , ce d ro i t ne p e u t ê t r e t r a n s m i s à u n e p e r s o n n e 

j u r i d i q u e qu i ne figure pas s u r la l is te a p p a r a i s s a n t à l ' a r t ic le 212 § 4 et 

q u i , e n d ro i t po lona i s , n ' a p a s la c a p a c i t é d ' h é r i t e r . Q u i p lus es t , il a é t é 

sou l igné q u ' à la l u m i è r e de la p r a t i q u e et d e la d o c t r i n e p e r t i n e n t e s , u n e 

c o n t r i b u t i o n en n a t u r e doi t ê t r e a l i énab le d a n s son i n t é g r a l i t é , avoir une 

v a l e u r c o m p t a b l e p réc i se et pouvoi r ê t r e p o r t é e su r u n b i lan d a n s la 

co lonne des act i fs . Dès lors , le d ro i t c o n s i d é r é ne r e m p l i t pas les 

cond i t ions r e q u i s e s p o u r ê t r e u n e c o n t r i b u t i o n en n a t u r e . 

//. Mesures prises par le médiateur entre janvier et juillet 2002 

5 1 . Le 9 j a n v i e r 2002, le m é d i a t e u r r a p p e l a au p r e m i e r m i n i s t r e qu ' i l 

avai t dé j à d e m a n d é à son p r é d é c e s s e u r si u n p roces sus lég is la t i f s e ra i t 

e n g a g é en vue de modi f ie r les lois p e r t i n e n t e s et d ' a u g m e n t e r la q u a n t i t é 

d e t e r r a i n s d é t e n u s pa r le T r é s o r publ ic et p o u v a n t ê t r e p roposés a u x 

r a p a t r i é s à t i t r e c o m p e n s a t o i r e . Il m e n t i o n n a é g a l e m e n t la p r a t i q u e 

cons i s t an t à r e fuse r de p r o c é d e r à des d é d u c t i o n s c o n f o r m é m e n t à 

l ' a r t ic le 212 de la loi de 1997 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière . Les p a s s a g e s 

p e r t i n e n t s d e c e t t e l e t t r e se l i sen t a i n s i : 

« Le 30 mai 2001, j ' a i écrit à l'ancien premier ministre, le professeurJerzy Buzek, pour 

lui faire part de mes objections à l 'at teinte par des mairies de district [slarostwa 

powiatowe] à certains droits des rapatr ies des «terr i toires au-delà du Boug». O u t r e le 

fait d 'a t t i rer l 'attention sur ce problème, j ' a i également demandé des informations sur 

la question de savoir si des travaux spécifiques d'ordre législatif avaient été engagés en 

vue d 'augmenter le stock des biens destinés à répondre aux demandes de cet important 

groupe de citoyens. (...) 

Le paragraphe 6 du décret de 1998 énonce très clairement que, outre les maires de 

district, d 'aut res entités administrant les biens de l'Etat en vertu de réglementat ions 

séparées doivent également gérer des biens immobiliers qui appar t iennent au Trésor 

public afin de garant i r une mise en œuvre plus effective des indemnisations en nature 

pour «les biens situés au-delà du Boug». Toutefois, il s'avère que, à la suite des 

modifications apportées au décret de 1998, les amendements législatifs nécessaires, 

qui auraient augmenté le stock des biens destinés à répondre aux demandes des 

rapatriés des « territoires au-delà du Boug», n'ont pas été introduits. 

Cet état de choses est confirmé par les let tres que j ' a i reçues d'ayants droit, lesquels 

pré tendent , par exemple, que l'Office des biens militaires refuse toujours de déduire la 

valeur des biens qu'ils ont abandonnes à l 'étranger du montant correspondant au prix 

ou aux droits d'usage perpétuel de biens vendus par l'Office. Il en va de même lorsque 

les rapatr iés des «terr i toires au-delà du Boug» souhaitent participer à des appels 

d'offres organisés par l'Office des biens agricoles de l 'Etat. Dans toutes les affaires 

évoquées ci-dessus, chaque administrat ion met en avant, pour motiver son refus de 

laisser les ayants droit participer à un appel d'offres, l 'absence de législation 

per t inente qui l 'autoriserait à déduire la valeur des biens abandonnés à l 'é t ranger du 

prix des biens qu'elle vend. (...) 
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Eu égard à ce qui précède, j e vous serais reconnaissant de bien vouloir me faire savoir 
si vous prévoyez à l 'heure actuelle de modifier la législation per t inente en vue 
d 'augmenter le nombre d'enti tés administrant les biens publics qui sont tenues de 
respecter le droit des rapatriés des «terr i toires au-delà du Boug» à une indemnisation 
en nature . (...) » 

Le p r e m i e r m i n i s t r e r é p o n d i t q u e , p o u r l ' h e u r e , les a u t o r i t é s 

n ' e n v i s a g e a i e n t a u c u n e m e s u r e spéc i f ique . 

52. Le 5 ju i l l e t 2002, le m é d i a t e u r saisi t la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e , 

d e m a n d a n t q u e : 

« 1 . L'article 212 § 1 de la loi de 1997 sur l 'administration foncière, en tant qu'il 

exclut la possibilité de déduire la valeur des biens abandonnés en raison de la guerre 

débutée en 1939 du prix de vente de biens agricoles relevant des ressources du Trésor 

public en biens agricoles; 

2. l'article 213 de la loi de 1997 sur l 'administration foncière, en tant qu'il exclut 
l'application de l'article 212 de la même loi aux biens relevant des ressources du 
Trésor public en biens agricoles; 

3. l'article 17 de la loi du 29 décembre 1993 portant modification de la loi sur 

l 'administration des biens agricoles du Trésor public et d 'autres lois; 

4. l 'article 31 § 4 de la loi du 30 mai 1996 

soient déclarés contraires au principe de la confiance des citoyens en l 'Etat et en ses lois, 
tel qu'il ressort de l'article 2 de la Consti tution, ainsi qu 'à l'article 64 §§ 1 et 2 combiné 
avec l'article 31 § 3 de la Consti tut ion.» 

53 . D a n s la m o t i v a t i o n de sa d e m a n d e , le m é d i a t e u r invi ta la C o u r 

c o n s t i t u t i o n n e l l e à qua l i f i e r le d ro i t é n o n c é à l ' a r t ic le 212 § 1 de la loi d e 

1997 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière c o m m e , n o t a m m e n t , u n e «occas ion ou 

e s p é r a n c e [ d ' a c q u é r i r ] le t i t r e de p r o p r i é t é de b iens spéc i f iques» , un 

« d r o i t d e p r o p r i é t é g a r a n t i p a r l ' a r t ic le 64 d e la C o n s t i t u t i o n » et « u n 

dro i t de n a t u r e p a t r i m o n i a l e , qu i a é g a l e m e n t le c a r a c t è r e d ' u n e c r é a n c e ». 

54. A la d a t e d ' a d o p t i o n d e la p r é s e n t e déc is ion , la p r o c é d u r e d e v a n t la 

C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e é t a i t t ou jou r s p e n d a n t e . 

12. Dispositions constitutionnelles pertinentes ' 

55. L ' a r t i c le 2 de la C o n s t i t u t i o n se lit a ins i : 

«La République de Pologne est un Etat démocrat ique de droit met tant en œuvre les 
principes de lajust ice sociale.» 

56. Les p a s s a g e s p e r t i n e n t s d e l 'a r t ic le 64 de la C o n s t i t u t i o n sont a insi 

l ibel lés : 

« 1. Toute personne ;'. droit à la propriété, à d 'autres droits patr imoniaux, et jouit du 
droit de succession. 

1. Telles que figurant dans la traduction officielle effectuée par le bureau de recherches de 
la chancellerie du Sejm. 
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2. La propriété i'( d 'autres droits patr imoniaux ainsi que le droit de succession sont 
juridiquement protégés, dans des conditions d'égalité. (...) » 

57. Aux t e r m e s de l ' a r t ic le 31 § 3 de la C o n s t i t u t i o n : 

«L'exercice des libertés et des droits constitutionnels ne peut faire l'objet que des 

seules restrictions prévues par la Loi lorsqu'elles sont nécessaires, dans un Etat 

démocrat ique, à la sécurité ou à l'ordre public, à la protection de l 'environnement, de 

la santé et de la moralité publiques ou des Libertés et des droits d 'autrui . Ces restrictions 

ne peuvent porter a t te inte à l'essence des libertés et des droits.» 

58 . L ' a r t i c l e 87 é n u m è r e les sources du d ro i t . Le p a s s a g e p e r t i n e n t de 

c e t t e d i spos i t ion se lit ainsi : 

« 1. La Consti tution, les lois, les traités ratifiés et les règlements sont les sources de 

droit en vigueur générale en République de Pologne. 

( • • • ) » 

59. L ' a r t i c l e 91 d e la C o n s t i t u t i o n , en ses p a s s a g e s p e r t i n e n t s , est a ins i 

l i be l l é : 

« 1. Le traite ratifié, après sa publication au Journa l (les lois de la République de 

Pologne, constitue une part ie intégrante de Tordre jur idique national et il est 

directement applicable, sauf si son application relève de la promulgation d'une loi. 

2 . Le traité ratifié en vertu d 'une loi d 'autorisation a une autori té supérieure à celle 
de la loi lorsque celle-ci est incompatible avec le trai té .» 

G R I E F 

60. Le r e q u é r a n t a l l ègue u n e viola t ion de l 'a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1 

e n ce qu ' i l n ' a pas pu faire valoir son dro i t à ê t r e i n d e m n i s é p o u r des b iens 

a b a n d o n n é s d a n s les t e r r i t o i r e s au -de l à du Boug. 

E N D R O I T 

6 1 . Le r e q u é r a n t se p la in t de ne pas avoir pu faire a p p l i q u e r son dro i t à 

ê t r e i n d e m n i s é p o u r des b i ens a b a n d o n n é s p a r sa famil le d a n s les 

t e r r i t o i r e s a u - d e l à du Boug . Il a l l ègue u n e viola t ion de l 'a r t ic le 1 d u 

P ro toco le n" 1, ainsi libellé : 

«Toute personne physique ou morale a droit au respect de ses biens. Nul ne peut être 

privé de sa propriété (pie pour cause d'utilité publique et dans les conditions prévues par 

la loi et les principes généraux du droit international. 

Les dispositions précédentes ne portent pas a t te inte au droit que possèdent les Etats 

de met t re en vigueur les lois qu'ils jugent nécessaires pour réglementer l'usage des 

biens conformément à l 'intérêt général ou pour assurer le paiement des impôts ou 

d 'autres contributions ou des amendes .» 

62. Le G o u v e r n e m e n t c o n t e s t e la recevab i l i t é de la r e q u ê t e . Il s o u t i e n t 

en p r e m i e r l ieu qu ' e l l e est i n c o m p a t i b l e ratione temporis avec les 
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dispos i t ions d e la C o n v e n t i o n . En d e u x i è m e l ieu, il a r g u ë q u e le r e q u é r a n t 

n ' a pas de « b i e n s » au sens de l 'a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1. En t r o i s i è m e 

l ieu, il excipe du n o n - é p u i s e m e n t des voies d e r ecou r s i n t e r n e s au r e g a r d 

d e l ' a r t ic le 35 § 1 d e la C o n v e n t i o n . 

Enfin, le G o u v e r n e m e n t invi te la C o u r à conc lu r e q u e la r e q u ê t e est d e 

t o u t e façon i r r ecevab le p o u r dé fau t m a n i f e s t e de f o n d e m e n t ou, si l 'affaire 

deva i t faire l 'objet d ' u n e x a m e n s u r le fond, qu ' i l n 'y a pas v io la t ion de 

l ' a r t ic le 1 du P ro toco le n" 1. 

63 . Le r e q u é r a n t d e m a n d e à la C o u r de r e j e t e r les excep t i ons 

p r é l i m i n a i r e s du G o u v e r n e m e n t , de d é c l a r e r la r e q u ê t e r ecevab le et de 

d i r e qu ' i l y a eu v io la t ion du dro i t de p r o p r i é t é tel q u e g a r a n t i p a r 

l ' a r t i c le 1 du P ro toco le n" 1. 

A. C o m p é t e n c e ratione temporis d e la C o u r 

/. Arguments du Gouvernement 

64. Selon le G o u v e r n e m e n t , les ac t e s , déc is ions et é v é n e m e n t s a y a n t 

eu u n effet su r la s i t ua t i on d e dro i t et de fait d u r e q u é r a n t q u a n t à 

l ' imposs ib i l i t é a l l é g u é e p o u r celui-ci d e faire e x é c u t e r son d ro i t son t t o u s 

a n t é r i e u r s au 10 oc tob re 1994, d a t e à l aque l l e le P ro toco le n" 1 est e n t r é en 

v i g u e u r à l ' éga rd de la Po logne . 

65. T o u t d ' a b o r d , le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t q u e , p o u r a u t a n t q u e le 

r e q u é r a n t pu isse pas se r p o u r d é n o n c e r u n e « p r i v a t i o n d e p r o p r i é t é » , il 

conv ien t d e r e l eve r q u e la g r a n d - m è r e d e l ' i n t é r e s sé a v o l o n t a i r e m e n t 

a b a n d o n n é son b ien i m m o b i l i e r à Lwöw, et cela q u e l q u e q u a r a n t e - n e u f 

ans a v a n t la ra t i f ica t ion du Pro toco le p a r la Po logne . 

66 . Le G o u v e r n e m e n t a jou te q u e m ê m e si ce fait a pu d o n n e r l ieu à 

d ' é v e n t u e l l e s m e s u r e s c o m p e n s a t o i r e s , le g r i e f doi t ê t r e a p p r é c i é à la 

l u m i è r e de déc is ions a n t é r i e u r e s d e la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e d e s 

D r o i t s de l ' H o m m e (« la C o m m i s s i o n » ) d a n s d e s affai res s imi l a i r e s 

d i r i gées c o n t r e l ' A l l e m a g n e et c o n c e r n a n t des e x p r o p r i a t i o n s d ' a p r è s -

g u e r r e ef fec tuées p a r la pu i s s ance sov ié t ique o c c u p a n t e . 

En pa r t i cu l i e r , le G o u v e r n e m e n t r envo ie à l 'affaire Geschäftshaus GmbH 

c. Allemagne (n" 36713 /97 , déc is ion de la C o m m i s s i o n du 21 mai 1998, non 

pub l i ée ) et a u x p r é c é d e n t s app l i cab les ( p a r e x e m p l e , A , B. et Société A.S. 

c. Allemagne, n" 7742/76, décis ion de la C o m m i s s i o n du 4 ju i l l e t 1978, 

Déc i s ions et r a p p o r t s 14, p . 146). Il sou l igne q u e , d a n s ces a f fa i res , la 

C o m m i s s i o n s 'est d é c l a r é e i n c o m p é t e n t e ratione temporis e t ratione materiae 

p o u r e x a m i n e r des griefs re la t i f s à des déc is ions d e r e j e t e r ou des refus 

d ' e x a m i n e r d e s d e m a n d e s d ' i n d e m n i s a t i o n fondées s u r des fai ts q u i 

s ' é t a i en t p r o d u i t s avan t l ' e n t r é e en v i g u e u r d e la C o n v e n t i o n à l ' éga rd de 

l 'Etat d é f e n d e u r . De l'avis du G o u v e r n e m e n t , ce t t e conclus ion s'applique 

é g a l e m e n t en l ' espèce . 
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67. Le G o u v e r n e m e n t fait é g a l e m e n t valoi r q u ' a p r è s le 10 o c t o b r e 

1994, le r e q u é r a n t n ' a effectué a u c u n e d é m a r c h e p o u r o b t e n i r le solde de 

l ' i n d e m n i s a t i o n qu ' i l avai t r é c l a m é e au b u r e a u de d i s t r i c t de Cracov ie en 

1992. E n r éa l i t é , il n e s 'est p l a in t u l t é r i e u r e m e n t à la C o u r a d m i n i s t r a t i v e 

s u p r ê m e q u e de l ' inact iv i té a l l é g u é e des a u t o r i t é s , ma i s n ' a e n g a g é 

a u c u n e a u t r e ac t ion a p r è s le re je t de ce grief. 

68 . La t r o i s i è m e b r a n c h e de l ' excep t ion du G o u v e r n e m e n t c o n c e r n e la 

no t ion de « s i t u a t i o n c o n t i n u e » . Selon le G o u v e r n e m e n t , la s i t u a t i o n 

l i t ig ieuse ne s a u r a i t p a s s e r p o u r « c o n t i n u e » aux fins de la c o m p é t e n c e 

ratione temporis de la C o u r . 

A cet é g a r d , le G o u v e r n e m e n t invoque de n o u v e a u les déc is ions 

s u s m e n t i o n n é e s de la C o m m i s s i o n et , su r c e t t e b a s e , il s o u t i e n t q u e la 

p r iva t i on d ' u n d ro i t d e p r o p r i é t é ou d ' u n a u t r e d ro i t rée l doi t en p r inc ipe 

ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e u n ac t e i n s t a n t a n é qui ne p r o d u i t pas u n e 

s i t u a t i o n c o n t i n u e de « p r i v a t i o n d ' u n d r o i t » . En l ' e spèce , la p r iva t ion 

rée l le de p r o p r i é t é s 'est p r o d u i t e au m o m e n t où la g r a n d - m è r e du 

r e q u é r a n t a é t é r a p a t r i é e des t e r r i t o i r e s au -de l à du B o u g , c ' es t -à -d i re 

a v a n t la ra t i f i ca t ion du P ro toco le n" 1 p a r la Po logne . A c e t t e é p o q u e , il 

n 'y a p a s eu d a n s les d ro i t s d u r e q u é r a n t au t i t r e de l ' a r t ic le 1 d u d i t 

P ro toco le u n e i n g é r e n c e d e n a t u r e à e n g a g e r la r e s p o n s a b i l i t é de l 'E ta t 

po lona is et à d o n n e r lieu à u n e v io la t ion c o n t i n u e . 

2. Arguments du requérant 

69. Le r e q u é r a n t c o n t e s t e les a r g u m e n t s d u G o u v e r n e m e n t . Il sou t i en t 

q u e la s i t ua t i on d a n s l aque l le il se t rouve r é su l t e d ' u n e sé r ie d ' ac t e s et 

d 'omiss ions de la p a r t des a u t o r i t é s , qu i sont e u x - m ê m e s à l 'or ig ine d u 

m a n q u e m e n t con t i nu de l 'E ta t polonais à l 'obl igat ion de sa t i s fa i re son d ro i t . 

70. Le r e q u é r a n t r e c o n n a î t q u e ses p r o p r e s b i ens n ' on t j a m a i s fait 

l 'objet d ' u n e e x p r o p r i a t i o n en app l i ca t i on d ' u n e décis ion a d m i n i s t r a t i v e à 

cet effet. Il a d m e t é g a l e m e n t q u e le b i en in i t ia l se s i tue à l ' e x t é r i e u r des 

f ron t i è res ac tue l l e s de la Po logne . Tou te fo i s , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 3 § 6 

d e l ' accord app l i cab le , t o u t e s les p e r s o n n e s r a p a t r i é e s en v e r t u des 

d i spos i t ions d e cet accord on t le dro i t d e r e c o u v r e r la v a l e u r des b i ens 

qu ' e l l e s on t dû a b a n d o n n e r . P o u r le r e q u é r a n t , le cour s des é v é n e m e n t s 

u l t é r i e u r s d é m o n t r e q u e ce d ro i t n ' a cessé d ' ex i s t e r . 

71 . Su r ce po in t , le r e q u é r a n t s o u t i e n t q u e l 'ob l iga t ion d ' i n d e m n i s e r 

les r a p a t r i é s f igure d e p u i s 1946 d a n s des lois success ives . C e s lois - qu i 

t o u t e s on t c o n s t a m m e n t d i sposé q u e les r a p a t r i é s a v a i e n t le d ro i t d e 

faire d é d u i r e la v a l e u r des b i ens qu ' i l s ava i en t d û a b a n d o n n e r du 

m o n t a n t c o r r e s p o n d a n t au pr ix ou aux d ro i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l d e b iens 

i m m o b i l i e r s a c h e t é s à l 'E ta t - on t é t é p r o m u l g u é e s a v a n t l ' e n t r é e en 

v i g u e u r du Pro toco le n" 1 à l ' éga rd de la P o l o g n e , é t a i e n t app l i cab les 

lo rsqu ' i l est e n t r é en v i g u e u r et sont tou jours en v i g u e u r , c o m m e p a r 
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e x e m p l e les lois d e 1985 et de 1997 su r l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière . Q u i plus 

es t , l 'obl iga t ion d ' i n d e m n i s e r les r a p a t r i é s est d e p u i s l o n g t e m p s h o n o r é e 

p a r l 'E ta t , l eque l , d a n s la p l u p a r t des cas , a sat isfai t a u d ro i t des i n t é r e s s é s 

à o b t e n i r u n e « c o m p e n s a t i o n en v a l e u r » , c o n f o r m é m e n t a u x accords des 

r é p u b l i q u e s . 

72. Le n o n - r e s p e c t de c e t t e ob l iga t ion d a n s le cas du r e q u é r a n t 

décou le , se lon celui-ci , d ' u n e sé r ie d ' é v é n e m e n t s qu i se son t p r o d u i t s t a n t 

a v a n t q u ' a p r è s la ra t i f ica t ion du Pro toco le n" 1 pa r la Po logne . La 

p r e m i è r e c a u s e a é t é l ' adop t ion de lois qu i , de 1990 à a u j o u r d ' h u i , on t 

p r a t i q u e m e n t s u p p r i m é t o u t e poss ibi l i té d ' o b t e n i r des b i ens à p a r t i r des 

r e s s o u r c e s en t e r r a i n s du T r é s o r publ ic . La d e r n i è r e d e ces lois a é t é 

a d o p t é e en d é c e m b r e 2001 ; d e p u i s lors , les b i ens d é t e n u s p a r l 'Office des 

b i ens mi l i t a i r e s ne p e u v e n t plus ê t r e u t i l i sés p o u r sa t i s fa i re les d e m a n d e s 

te l les q u e celle p r é s e n t é e p a r le r e q u é r a n t . 

En second l ieu, le d ro i t du r e q u é r a n t s'est révélé imposs ib le à 

c o n c r é t i s e r en p r a t i q u e en ra ison de l ' absence de v e n t e s de t e r r a i n s 

a p p a r t e n a n t à l 'E ta t ou du fait q u e l 'on a e m p ê c h é les r a p a t r i é s de 

p a r t i c i p e r a u x appe l s d 'offres c o n c e r n a n t des b iens de l 'E ta t . Le 

r e q u é r a n t invoque en p a r t i c u l i e r la d i r ec t ive é m i s e en 2001 p a r l 'Office 

d e s b i ens mi l i t a i r e s d e Varsov ie ( p a r a g r a p h e 43 c i -dessus ) . 

73 . Eu é g a r d à ce qu i p r é c è d e , le r e q u é r a n t conc lu t q u e sa r e q u ê t e 

re lève de la c o m p é t e n c e ratione temporis de la C o u r . 

3. Appréciation de la Cour 

74. La C o u r r appe l l e q u e sa c o m p é t e n c e ratione temporis ne couvre q u e 

la pé r i ode u l t é r i e u r e à la ra t i f i ca t ion de la C o n v e n t i o n ou de ses P ro toco le s 

p a r l 'E ta t d é f e n d e u r . A c o m p t e r de la d a t e de ra t i f ica t ion , tous les ac tes ou 

omiss ions p r é t e n d u m e n t i m p u t a b l e s à l 'E ta t do ivent se c o n f o r m e r à la 

C o n v e n t i o n ou à ses P ro toco les , et les faits p o s t é r i e u r s n ' é c h a p p e n t pas à 

la c o m p é t e n c e de la C o u r , m ê m e lorsqu'ils ne sont q u e les p r o l o n g e m e n t s 

d ' u n e s i t ua t i on p r é e x i s t a n t e (voir, p a r e x e m p l e , les a r r ê t s Yaga et Sargin 

c. Turquie du 8 j u i n 1995, sér ie A n" 319-A, p . 16, § 40 , et Almeida Carrett, 

Mascarenhas Falcâo et autres c. Portugal, n'" 29813/96 et 30229 /96 , § 4 3 , C E D H 

2000 -1) . 

Dès lors, la C o u r n 'es t c o m p é t e n t e p o u r e x a m i n e r la c o m p a t i b i l i t é des 

faits d e l ' espèce avec la C o n v e n t i o n q u e d a n s la m e s u r e où ils se sont 

p r o d u i t s a p r è s le 10 oc tob re 1994, d a t e de la ra t i f ica t ion du Pro toco le n" 1 

p a r la Po logne . El le peu t c e p e n d a n t avoir é g a r d a u x faits a n t é r i e u r s à la 

ra t i f ica t ion p o u r a u t a n t q u e l 'on pu isse les c o n s i d é r e r c o m m e é t a n t à 

l 'o r ig ine d ' u n e s i t ua t i on qu i s 'est p r o l o n g é e au -de l à d e c e t t e d a t e ou 

i m p o r t a n t s p o u r c o m p r e n d r e les faits s u r v e n u s a p r è s c e t t e d a t e . 

75. Le G o u v e r n e m e n t af f i rme q u e les ac t e s , déc is ions et é v é n e m e n t s 

ayan t pu af fec ter la s i t u a t i o n du r e q u é r a n t sont tous a n t é r i e u r s au 
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10 oc tob re 1994, d a t e de la ra t i f ica t ion du Pro toco le n" 1 p a r la Po logne . E n 

pa r t i cu l i e r , il sou l igne q u e c 'es t au m o m e n t où la g r a n d - m è r e d u 

r e q u é r a n t a laissé ses b iens à Lwow q u ' e s t s u r v e n u u n ac t e p o u v a n t ê t r e 

cons idé ré c o m m e u n e « p r i v a t i o n de p r o p r i é t é » aux fins de l ' a r t ic le 1 d u 

Pro toco le n" 1 ( p a r a g r a p h e s 64 et 65 c i -dessus ) . 

La C o u r obse rve toutefo is q u e le r e q u é r a n t ne se p la in t pas d ' avo i r é t é 

pr ivé des b i ens i n i t i a l e m e n t a b a n d o n n é s p a r sa famil le à l ' e x t é r i e u r des 

f ron t iè res a c tue l l e s de la Po logne . Elle re lève é g a l e m e n t q u e , c o n t r a i r e ­

m e n t aux r e q u é r a n t s d a n s les affaires de la C o m m i s s i o n c i tées p a r le 

G o u v e r n e m e n t , l ' i n t é re s sé ne d é n o n c e pas le re je t d ' u n e d e m a n d e 

d ' i n d e m n i s a t i o n fondée s u r des lois et des fai ts a n t é r i e u r s à la ra t i f ica­

t ion d u P ro toco le . Son gr ie f ne se r a p p o r t e pas d a v a n t a g e à u n e déc is ion 

ou m e s u r e p réc i se pr i se a v a n t , ou m ê m e a p r è s , le 10 o c t o b r e 1994 

( p a r a g r a p h e 60 c i -dessus ) . 

La base fac tuel le de son gr ief au r e g a r d de la C o n v e n t i o n est 

l ' imposs ib i l i t é d a n s l aque l le il se se ra i t t r ouvé de faire e x é c u t e r son dro i t 

à u n e m e s u r e c o m p e n s a t o i r e , l eque l lui é t a i t conféré p a r le dro i t po lona is à 

la d a t e d ' e n t r é e en v i g u e u r du P ro toco le , et qui subs i s t e e n c o r e a u j o u r d ' h u i 

m a l g r é la lég is la t ion a d o p t é e d a n s l ' in te rva l le ( p a r a g r a p h e 71 c i -dessus ) . 

La C o u r re lève p a r e x e m p l e q u e le 10 oc tob re 1994 et le 12 m a r s 1996 ( d a t e 

à l aque l l e il a p r é s e n t é sa r e q u ê t e à la C o m m i s s i o n ) , le r e q u é r a n t é t a i t en 

d ro i t , en v e r t u de l ' a r t ic le 81 de la loi d e 1985 su r l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière , 

d ' o b t e n i r u n e r é d u c t i o n s u r le m o n t a n t c o r r e s p o n d a n t au pr ix ou a u x 

d ro i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l d e b iens i m m o b i l i e r s a c h e t é s à l 'E ta t ( pa r a ­

g r a p h e 28 c i -dessus ) . A c t u e l l e m e n t , un d ro i t i d e n t i q u e est p révu p a r 

l ' a r t ic le 212 § 1 de la loi de 1997 su r l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière ( p a r a ­

g r a p h e 30 c i -dessus) ; or, c o m m e , semblc- t - i l , nu l ne l 'a j u s q u ' à p r é s e n t 

c o n t e s t é , ce d ro i t n ' a pas é t é sat isfai t clans le cas du r e q u é r a n t . 

76. P o u r a u t a n t q u e les d o l é a n c e s d u r e q u é r a n t on t t r a i t aux ac t e s et 

omiss ions d e l 'E ta t po lona is r e l a t i v e m e n t à la mise en œ u v r e d ' u n d ro i t à 

u n e m e s u r e c o m p e n s a t o i r e q u e lui confè re le d ro i t po lona i s , d ro i t qu i a 

subs i s t é a p r è s le 10 oc tob re 1994 et qu i ex i s t e encore a u j o u r d ' h u i , la 

C o u r se d é c l a r e c o m p é t e n t e ratione tempuris p o u r c o n n a î t r e d e la r e q u ê t e . 

77. En c o n s é q u e n c e , il y a lieu de r e j e t e r l ' excep t ion d ' i r r ecevab i l i t é 

sou levée pa r le G o u v e r n e m e n t p o u r i n c o m p é t e n c e ratione temporis, 

B. E p u i s e m e n t d e s v o i e s d e r e c o u r s i n t e r n e s 

/. Arguments du Gouvernement 

78. Le G o u v e r n e m e n t a l l ègue e n s u i t e q u ' a u m é p r i s de l 'a r t ic le 35 § 1 

de la C o n v e n t i o n le r e q u é r a n t n ' a pas épu i sé les voies de r ecou r s i n t e r n e s 

don t il d i sposa i t . 
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D ' a p r è s lui, le d ro i t i n t e r n e v e u t q u ' u n e p e r s o n n e c h e r c h a n t à faire 

e x é c u t e r son d ro i t à ê t r e i n d e m n i s é e p o u r des b iens a b a n d o n n é s a u - d e l à 

du B o u g ait u n e a t t i t u d e ac t ive . Il fallait p r é s e n t e r u n e d e m a n d e au m a i r e 

du d i s t r i c t , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 4 § 1 d u d é c r e t d e 1998. Le r e q u é r a n t , 

qu i avai t sollicité p o u r la d e r n i è r e fois en 1992 le solde de l ' i n d e m n i s a t i o n 

à l aque l l e il avai t d ro i t , n ' a pas r e n o u v e l é sa d e m a n d e . Il n ' a pas d a v a n t a g e 

s o u m i s aux a u t o r i t é s un r a p p o r t mis à j o u r d é t e r m i n a n t la v a l e u r d e s 

b i ens a b a n d o n n é s p a r sa g r a n d - m è r e , le d e r n i e r r a p p o r t de ce type a y a n t 

é t é é l abo ré v ingt a n s plus tô t à la d e m a n d e de sa m è r e . 

79. Le G o u v e r n e m e n t sou l igne en o u t r e q u e le r e q u é r a n t n ' a p a s 

p a r t i c i p é aux appe l s d'offres p o r t a n t sur des b i ens de l 'E ta t . C e fait r evê t 

u n e i m p o r t a n c e p a r t i c u l i è r e , p u i s q u e l ' acqu is i t ion de b iens à t i t r e 

c o m p e n s a t o i r e ne pouva i t s ' o p é r e r q u e p a r la p a r t i c i p a t i o n à un a p p e l 

d 'offres o r g a n i s é p a r les a u t o r i t é s r e s p o n s a b l e s du t r a i t e m e n t des 

d e m a n d e s des r a p a t r i é s . 

80. Selon le G o u v e r n e m e n t , un appe l d 'offres ne c o n s t i t u e pas en soi 

u n « r e c o u r s effectif» au sens d e l ' a r t ic le 35 § 1 de la C o n v e n t i o n , m a i s 

r e p r é s e n t e n é a n m o i n s u n é l é m e n t i n d i s p e n s a b l e de la p r o c é d u r e de 

conc lus ion d ' u n c o n t r a t de v e n t e p o r t a n t s u r le d ro i t d ' u s a g e p e r p é t u e l 

ou le t i t r e de p r o p r i é t é q u a n t à des b iens c o m p e n s a t o i r e s . 

E n u n m o t , p o u r le G o u v e r n e m e n t , le non - r e spec t p a r le r e q u é r a n t d ' u n 

c e r t a i n n o m b r e des ex igences p r o c é d u r a l e s d é c r i t e s c i -dessus et sa 

r é t i c e n c e à p a r t i c i p e r à des appe l s d'offres on t e m p ê c h é la c o n c r é t i s a t i o n 

d e son dro i t e t i m p l i q u e n t qu ' i l n ' a pas r e s p e c t é la règ le d ' é p u i s e m e n t d e s 

voies d e r ecou r s i n t e r n e s . 

2. Arguments du requérant 

8 1 . Su r la base des p r inc ipes é tab l i s p a r la C o u r n o t a m m e n t d a n s 

l 'affaire Akdivar et autres c. Turquie ( a r r ê t d u 16 s e p t e m b r e 1996, Recueil des 

arrêts et décisions 1996-IV), le r e q u é r a n t a l l ègue q u e le r e cou r s ou 

l ' en semble des r ecou r s invoqués p a r le G o u v e r n e m e n t n ' é t a i e n t ni 

« a d é q u a t s » ni «effec t i fs» , et ne r e m p l i s s a i e n t d o n c p a s les cond i t i ons 

r e q u i s e s p a r l ' a r t ic le 35 § 1. 

82. T o u t d ' a b o r d , le r e q u é r a n t s o u t i e n t q u e la q u e s t i o n de 

l ' é p u i s e m e n t doi t ê t r e e x a m i n é e à la l u m i è r e du fait q u ' e n r éa l i t é les 

a u t o r i t é s n ' o n t d o n n é a u c u n effet p r a t i q u e à la lég is la t ion e x i s t a n t e , 

auss i l a c u n a i r e et r es t r i c t ive fût-elle dé jà . I n v o q u a n t à cet é g a r d la 

d i rec t ive é m i s e p a r l 'Office d e s b i ens mi l i t a i r e s ( p a r a g r a p h e 43 ci-

des sus ) et la l e t t r e a d r e s s é e le 9 j a n v i e r 2002 p a r le m é d i a t e u r au 

p r e m i e r m i n i s t r e ( p a r a g r a p h e 51 c i -dessus ) , il s o u t i e n t qu ' i l r e s so r t 

c l a i r e m e n t d e ces d o c u m e n t s qu ' i l y a eu , et qu ' i l y a tou jours , u n e 

p r a t i q u e l a r g e m e n t r é p a n d u e cons i s t an t à d é n i e r aux r a p a t r i é s le 

dro i t de p a r t i c i p e r à des a p p e l s d'offres et à re fuser de p r o c é d e r a u x 
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d é d u c t i o n s p r é v u e s p a r l ' a r t ic le 212 § 1 de la loi de 1997 su r 

l ' a d m i n i s t r a t i o n fonc ière . 

8 3 . Q u a n t à l ' a f f i rmat ion du G o u v e r n e m e n t selon l aque l l e il a u r a i t dû 

d e m a n d e r au m a i r e du d i s t r i c t des b i ens à t i t r e de c o m p e n s a t i o n , le 

r e q u é r a n t sou l igne qu ' i l a déjà soumis u n e te l le d e m a n d e , et q u e celle-ci 

a é té d û m e n t insc r i t e en 1992 d a n s le r e g i s t r e a p p r o p r i é . Au m ê m e 

m o m e n t , les a u t o r i t é s l 'ont i n f o r m é q u e la q u e s t i o n se ra i t t r a i t é e d a n s le 

c a d r e de la nouvel le lég is la t ion à ven i r . A u c u n e d i spos i t ion du d é c r e t de 

1998 ne l 'obl igeai t à r e n o u v e l e r c e t t e d e m a n d e ; au c o n t r a i r e , ce d é c r e t 

p réc i se , d a n s son a r t i c le 12, qu ' i l s ' app l ique a u x p r o c é d u r e s e n g a g é e s en 

v e r t u des r èg les a n t é r i e u r e s et qu i ne son t pas t e r m i n é e s . 

84. Q u a n t à la p r o c é d u r e d ' a p p e l d 'offres, le r e q u é r a n t a l l ègue en 

o u t r e q u e , à s u p p o s e r qu ' e l l e c o n s t i t u â t un r ecou r s « d i s p o n i b l e » , il ne 

s 'agissai t pas d ' u n r ecou r s «effect i f» pu i squ ' e l l e c o m p o r t a i t un é l é m e n t 

de r i sque et m a n q u a i t de c e r t i t u d e . 

85 . En s o m m e , le r e q u é r a n t conc lu t qu ' i l a r e s p e c t é les ex igences de 

l ' a r t ic le 35 § 1 et invi te la C o u r à r e j e t e r l ' excep t ion du G o u v e r n e m e n t . 

3. Appréciation de la Cour 

86. La mise e n j e u et r é f l ec t iv i t é du m é c a n i s m e conçu p o u r r é p o n d r e 

au d ro i t du r e q u é r a n t à u n e m e s u r e c o m p e n s a t o i r e , y c o m p r i s la 

p r o c é d u r e d ' appe l d'offres et les ac t ions ou l ' inac t ion d u r e q u é r a n t lui-

m ê m e , sont des q u e s t i o n s r e l evan t du poin t de savoir si les ex igences 

a t t a c h é e s au dro i t de p r o p r i é t é p r o t é g é p a r l ' a r t ic le 1 d u Pro toco le n" 1 

q u a n t à ce d r o i t on t é té r e s p e c t é e s d a n s les c i r c o n s t a n c e s de la c a u s e . 

C e l a é t a n t , il es t p lus a p p r o p r i é , de l 'avis de la C o u r , de les e x a m i n e r au 

s t a d e d u fond. 

87. En c o n s é q u e n c e , la C o u r j o in t l ' excep t ion d ' i r r ecevab i l i t é du 

G o u v e r n e m e n t p o u r n o n - é p u i s e m e n t des voies d e r e c o u r s i n t e r n e s au 

fond de l 'affaire. 

C. A p p l i c a b i l i t é d e l 'ar t i c l e 1 d u P r o t o c o l e n° 1 

/. Arguments du Gouvernement 

88. Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t q u e le r e q u é r a n t n ' a pas de « b i e n s » , au 

sens défini p a r la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r . D a n s ses o b s e r v a t i o n s éc r i t e s , 

il a f f i rme q u e le d ro i t du r e q u é r a n t n ' e s t ni u n « d r o i t de c a r a c t è r e civil» ni 

un d ro i t de « p r o p r i é t é » a u x fins de la l ég i s la t ion i n t e r n e ou de l ' a r t ic le 1 

du Pro tocole n" 1, ma i s un dro i t r e l e v a n t d u dro i t publ ic qu i , t a n t q u ' u n e 

déc is ion a d m i n i s t r a t i v e d é d u i s a n t la v a l e u r des b iens a b a n d o n n é s à 

l ' é t r a n g e r n ' a pas é t é p r i se , revê t un « c a r a c t è r e i l luso i re» et n ' ex i s t e pas 

en p r a t i q u e . C e t t e conclus ion se fonde su r l ' a r g u m e n t se lon leque l non 
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s e u l e m e n t la d é d u c t i o n est s u b o r d o n n é e à l ' acha t a n t é r i e u r d ' u n b ien de 

l 'E ta t , ma i s en o u t r e a u c u n e d i spos i t ion i n t e r n e ne r e c o n n a î t exp l ic i t e ­

m e n t u n dro i t de p r é e m p t i o n a u x r a p a t r i é s q u a n t à l ' acquis i t ion d e b iens 

a p p a r t e n a n t à l 'E t a t . 

89. A l ' aud i ence , le G o u v e r n e m e n t a a jou té q u e si le dro i t du r e q u é ­

r a n t pouvai t ê t r e cons idé ré c o m m e u n e so r t e de « m e s u r e c o m p e n s a ­

t o i r e » , il n ' é t a i t pas lié à u n e ob l iga t ion expl ic i te de l 'E ta t de v e n d r e d e s 

b i ens . Il ne s 'ag issa i t ni d ' un d ro i t de c a r a c t è r e civil à r e v e n d i q u e r la 

p r o p r i é t é d ' u n bien de l 'Eta t ni d ' u n dro i t à i n d e m n i s a t i o n ; au c o n t r a i r e , 

il offrait s i m p l e m e n t la poss ib i l i té d e d e m a n d e r des b i ens de l 'E ta t e t , si 

pa re i l s b iens é t a i e n t d i spon ib les , de les a c q u é r i r d a n s le c a d r e d ' u n e 

p r o c é d u r e d ' appe l d 'offres. C e n ' e s t q u ' a l o r s q u e la v a l e u r de la p r o p r i é t é 

d ' o r i g ine pouvai t ê t r e d é d u i t e et le d ro i t se conc ré t i s e r . 

90. Le G o u v e r n e m e n t a jou te q u e ce d ro i t n ' é t a i t en a u c u n e façon 

é q u i v a l e n t au dro i t à une « c o m p e n s a t i o n en v a l e u r » é n o n c é à l ' a r t ic le 3 

§ 6 de l 'accord app l i cab le . C e r t e s , ce d ro i t t i r e son o r ig ine des accords des 

r é p u b l i q u e s , p u i s q u ' e n v e r t u de ces t r a i t é s l 'E ta t po lonais s 'est e n g a g é à 

r é g l e r la q u e s t i o n de l ' i n d e m n i s a t i o n p o u r les b iens a b a n d o n n é s p a r les 

r a p a t r i é s d a n s les t e r r i t o i r e s au -de l à d u Boug , m a i s il a p p a r t i e n t a u x 

a u t o r i t é s po lona i ses de d é t e r m i n e r que l est le moyen le plus a p p r o p r i é 

p o u r t r a i t e r c e t t e q u e s t i o n . 

9 1 . Q u o i qu ' i l en soit, le G o u v e r n e m e n t sou l igne q u e les accords des 

r é p u b l i q u e s ne son t plus va lab les , ca r l eu r s effets j u r i d i q u e s on t é t é 

a n é a n t i s p a r le P a c t e de 1952, qu i a é t é conclu en vue d e « p a r a c h e v e r et 

déf in i r u n e p r o c é d u r e de l i q u i d a t i o n m u t u e l l e des c o m p t e s » r é s u l t a n t de 

la d é l i m i t a t i o n de la f ron t i è re e n t r e la Po logne et l 'Un ion sov ié t ique et des 

m o u v e m e n t s consécut i f s de r a p a t r i e m e n t . 

O u t r e cet a r g u m e n t , le G o u v e r n e m e n t e s t i m e q u e les accords des 

r é p u b l i q u e s n ' o n t pas force ob l iga to i r e pu i squ ' i l s n ' on t j a m a i s fait l 'objet 

d ' u n e ra t i f ica t ion e t d ' u n e pub l i ca t ion d a n s le J o u r n a l des lois, m a i s on t 

é t é s e u l e m e n t s i g n é s ; en c o n s é q u e n c e , ils n ' e n t r e n t pas d a n s la c a t é g o r i e 

d e s sources du d ro i t p r o d u i s a n t des règ les ob l iga to i r e s un ive r se l l e s , te l le 

q u e définie à l ' a r t ic le 87 de la C o n s t i t u t i o n ( p a r a g r a p h e s 58 et 59 ci-

d e s s u s ) . 

Se lon le G o u v e r n e m e n t , ces accords ne p e u v e n t d o n c pas c o n s t i t u e r u n e 

b a s e légale a u t o n o m e à l ' a l l éga t ion du r e q u é r a n t selon l aque l l e il possède 

d e s « b i e n s » au sens de l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1. 

2. Arguments du requérant 

92. Le r e q u é r a n t s o u t i e n t q u e son d ro i t c o n s t i t u e u n dro i t de p r o p r i é t é 

q u e la Po logne a r e c o n n u dès l 'or ig ine en s ' e n g a g e a n t , au t r a v e r s d e 

l ' a r t i c l e 3 § 6 de l 'accord app l i cab le , à i n d e m n i s e r les r a p a t r i é s . E n 

sousc r ivan t à c e t t e d i spos i t ion , l 'E ta t a pr is u n e n g a g e m e n t et a a c c e p t é 
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l 'obl iga t ion d e r e m b o u r s e r aux r a p a t r i é s la va l eu r des b i ens qu ' i l s ava ien t 

dû a b a n d o n n e r . 

E n c o n s é q u e n c e , le r a p a t r i e m e n t d e ces p e r s o n n e s d e s t e r r i t o i r e s a u -

de là du Boug é t a i t assor t i de la r e c o n n a i s s a n c e de l eu r dro i t incondi ­

t i onne l à ê t r e i n t é g r a l e m e n t i n d e m n i s é e s , a u c u n e l imi te n ' a y a n t é t é 

p r e sc r i t e q u a n t au m o n t a n t de l ' i n d e m n i s a t i o n . 

93 . Le r e q u é r a n t a jou te q u e c e t t e ob l iga t ion a é t é u l t é r i e u r e m e n t 

i nco rpo rée d a n s le d ro i t i n t e r n e , qu i lui a confé ré , en t a n t q u ' h é r i t i e r de 

sa g r a n d - m è r e r a p a t r i é e , u n dro i t spéci f ique à o b t e n i r u n e r é d u c t i o n su r le 

m o n t a n t c o r r e s p o n d a n t au pr ix ou a u x d ro i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l de b iens 

i m m o b i l i e r s a c h e t é s à l 'E ta t , d e so r te qu ' i l pu isse r e c o u v r e r le solde de 

l ' i n d e m n i s a t i o n qu i lui é t a i t dû . 

94. D u po in t d e vue d u r e q u é r a n t , l 'E t a t avai t , et a t ou jou r s , l 'obliga­

t ion d e lui v e n d r e des b iens p u i s q u e les d i spos i t ions léga les c o n s a c r a n t son 

dro i t i m p o s e n t à l 'E ta t l ' ob l iga t ion impl ic i te de lui p e r m e t t r e d ' a c h e t e r de 

tels b iens p o u r q u e son dro i t à u n e d é d u c t i o n se c o n c r é t i s e . P r é t e n d r e 

a u t r e chose ou, c o m m e le G o u v e r n e m e n t le s u g g è r e , c o n s i d é r e r q u e ce 

d ro i t est « i l l u so i r e» r e v i e n d r a i t à a d m e t t r e q u e le l é g i s l a t e u r a p u r e m e n t 

et s i m p l e m e n t c r éé u n e fausse n o r m e j u r i d i q u e . 

95 . A l ' aud i ence , le r e q u é r a n t a é g a l e m e n t af f i rmé q u e , s ' ag i s san t de 

son dro i t au r e g a r d de l 'a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1, p e u i m p o r t a i t de savoir 

si les accords des r é p u b l i q u e s ava i en t ou non é t é ra t i f iés p u i s q u e le 

p r inc ipe de l ' i n d e m n i s a t i o n d é c o u l a n t de l 'a r t ic le 3 § 6 de c h a c u n de ces 

accords avai t é t é d e t o u t e façon c o n s a c r é p a r le d ro i t po lona i s e t r e c o n n u 

p a r les j u r i d i c t i o n s i n t e r n e s . A cet é g a r d , le r e q u é r a n t cite la C o u r 

s u p r ê m e qui , d a n s sa r é so lu t ion du 30 m a i 1990, a d é c l a r é sans a m b i g u ï t é 

q u e le p r inc ipe é n o n c é d a n s cet a r t i c le ava i t é t é i nco rporé au d ro i t i n t e r n e . 

96. Enfin, le r e q u é r a n t sou l igne q u e les a u t o r i t é s de l 'E ta t on t 

c o m m u n é m e n t a d m i s q u e le droi t en q u e s t i o n é t a i t de n a t u r e 

p a t r i m o n i a l e . P a r e x e m p l e , le m é d i a t e u r , d a n s sa r e q u ê t e a d r e s s é e à la 

C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e , a déc r i t ce d ro i t c o m m e un « d r o i t d e n a t u r e 

p a t r i m o n i a l e , qu i a é g a l e m e n t le c a r a c t è r e d ' u n e c r é a n c e » . C e s 

c a r a c t é r i s t i q u e s suff isent , se lon le r e q u é r a n t , à m e t t r e e n j e u l ' a r t ic le 1 

du Pro toco le n" 1. 

3. Appréciation de la Cour 

97. La C o u r cons idè re q u e l ' a r g u m e n t du G o u v e r n e m e n t t i ré d e 

l ' inapp l icab i l i t é de l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1 s ' ana lyse , à ce s t a d e de la 

p r o c é d u r e , c o m m e u n e d e m a n d e de re je t de la r e q u ê t e p o u r i n c o m p a ­

t ibi l i té ratione materiae avec ce P ro toco le . 

98. La no t i on de « b i e n s » p r é v u e pa r la p r e m i è r e p a r t i e d e l 'a r t ic le 1 du 

P ro toco le n" 1 a u n e p o r t é e a u t o n o m e qui ne se l imi t e pas à la p r o p r i é t é de 

b iens co rpore l s et qu i est i n d é p e n d a n t e p a r r a p p o r t a u x qua l i f i ca t ions 
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formel les du dro i t i n t e r n e : c e r t a i n s a u t r e s d ro i t s et i n t é r ê t s c o n s t i t u a n t 

d e s act ifs - p a r e x e m p l e des c r é a n c e s - p e u v e n t auss i ê t r e cons idé r é s 

c o m m e des « d r o i t s de p r o p r i é t é » et d o n c des « b i e n s » a u x fins de c e t t e 

d i spos i t ion . Il i m p o r t e d ' e x a m i n e r si les c i r c o n s t a n c e s de l 'affaire, 

c o n s i d é r é e s d a n s l eu r e n s e m b l e , ont r e n d u le r e q u é r a n t t i t u l a i r e d ' u n 

i n t é r ê t s u b s t a n t i e l p r o t é g é p a r l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1 (voir, p a r m i 

d e n o m b r e u x e x e m p l e s , Beyeler c. Italie [ G C ] , n" 33202 /96 , § 100, C E D H 

2000-1, e t l ' a r r ê t p r é c i t é Almeida Garrett, Mascarenhas Falcâo et autres, § 4 7 ) . 

En l ' e spèce , c e t t e a p p r o c h e r e q u i e r t q u e la C o u r ai t é g a r d a u x po in t s de 

d ro i t et de fait su ivan t s . 

99. Il ne s e m b l e pas p r ê t e r à c o n t r o v e r s e d e v a n t la C o u r q u ' e n v e r t u 

des accords des r é p u b l i q u e s de 1944, la Po logne a c o n t r a c t é l 'ob l iga t ion 

d ' i n d e m n i s e r les r a p a t r i é s de la p e r t e d e s b i ens m e u b l e s et i m m e u b l e s 

qu ' i l s ont dû a b a n d o n n e r lors de l eu r r a p a t r i e m e n t en Po logne 

( p a r a g r a p h e s 20-21 , 90 et 92 c i -dessus ) . 

100. La C o u r ne voit pas l ' u t i l i t é d ' e x a m i n e r en dé t a i l la n a t u r e et la 

p o r t é e de c e t t e ob l iga t ion p u i s q u e nu l ne c o n t e s t e q u e celle-ci a é t é 

u l t é r i e u r e m e n t i nco rpo rée au d ro i t po lona i s et est d e v e n u e u n dro i t à 

bénéf ic ie r de la d é d u c t i o n de la v a l e u r des b iens a b a n d o n n é s du m o n t a n t 

c o r r e s p o n d a n t au pr ix ou aux d ro i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l de b iens - p a r 

e x e m p l e des t e r r a i n s ou des locaux à u s a g e d ' h a b i t a t i o n ou à u sage 

c o m m e r c i a l - a c h e t é s à l 'E ta t . En fait, cela r essor t é g a l e m e n t s a n s 

é q u i v o q u e de la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r s u p r ê m e po lona i se , qu i a 

e x p r e s s é m e n t a d m i s q u e les d i spos i t ions léga les p e r t i n e n t e s t i r a i e n t l eu r 

o r ig ine des acco rds des r é p u b l i q u e s , a u x q u e l s elles r envoya ien t 

( p a r a g r a p h e s 20 -21 , 28-32, 49, 90 et 93 c i -dessus ) . 

A la l u m i è r e de ce qu i p r é c è d e , la C o u r e s t i m e qu ' i l es t ho r s d e p ropos 

d ' e x a m i n e r si, c o m m e le p r é t e n d le G o u v e r n e m e n t , les accords d e s 

r é p u b l i q u e s on t é t é a b r o g é s ou, c o m m e le r e q u é r a n t le s o u t i e n t , 

dép lo i en t tou jours leurs ple ins effets j u r i d i q u e s , p u i s q u e le d ro i t qu i 

c o n s t i t u e l 'objet du gr ief p r é s e n t é p a r le r e q u é r a n t a de t o u t e façon u n e 

b a s e légale qu i a figuré de façon c o n t i n u e d a n s la l ég i s la t ion i n t e r n e et qu i 

a subs i s t é a p r è s le 10 oc tob re 1994. 

101. A cet é g a r d , la C o u r re lève é g a l e m e n t q u e le d ro i t r e c o n n u au 

r e q u é r a n t en dro i t po lonais a é t é qual i f ié p a r la C o u r s u p r ê m e d e « d e t t e 

i m p u t a b l e au T r é s o r publ ic », de c a r a c t è r e « p a t r i m o n i a l [et] t r a n s m i s s i b l e 

à c a u s e de m o r t » , b i en q u e n ' é t a n t « a l i é n a b l e (...) q u ' e n t r e des p e r s o n n e s 

(...) m e n t i o n n é e s à l ' a r t ic le 212 § 4 de la loi d e 1997 su r l ' a d m i n i s t r a t i o n 

fonc iè re» ( p a r a g r a p h e 50 c i -dessus ) . 

T o u t en e s t i m a n t inu t i le de d é t e r m i n e r p r é c i s é m e n t le c o n t e n u e t la 

p o r t é e d e l ' i n t é r ê t j u r i d i q u e en cause - pu i squ ' e l l e j u g e p lus a p p r o p r i é de 

t r a i t e r c e t t e q u e s t i o n au s t a d e du fond —, la C o u r se d é c l a r e conva incue 

q u e les é l é m e n t s s u s m e n t i o n n é s m o n t r e n t q u e le r e q u é r a n t a u n i n t é r ê t 
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p a t r i m o n i a l r e c o n n u en d ro i t po lona is et r e l evan t de la p r o t e c t i o n de 

l ' a r t ic le 1 d u Pro toco le n" 1. 

102. Il s ' ensu i t q u e la r e q u ê t e ne s a u r a i t ê t r e r e j e t ée c o m m e é t a n t 

i n c o m p a t i b l e raticme materiae avec les d i spos i t ions d e la C o n v e n t i o n . 

D . O b s e r v a t i o n d e P a r t i c l e 1 d u P r o t o c o l e n° 1 

103. Q u a n t à c e t t e q u e s t i o n , la C o u r e s t i m e , à la l u m i è r e des 

o b s e r v a t i o n s des p a r t i e s , q u e la r e q u ê t e soulève de g raves q u e s t i o n s de 

d ro i t e t de fait au r e g a r d de la C o n v e n t i o n qu i a p p e l l e n t un e x a m e n a u 

fond. 

104. A u c u n a u t r e mo t i f d ' i r r ecevab i l i t é n ' a é té é t ab l i . 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e r ecevab le , t ous m o y e n s d e fond r é se rvé s . 




